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Ao Excelentíssimo Senhor 
OSMAR SERRAGLIO 
Deputado Federal 

Brasília, 06 de julho de 2005. 

Relator da COMISSÃO MISTA PARLAMENTAR DE INQUÉRITO-"CORREIOS". 
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito 
Brasília- DF 

Assunto: Procedimentos licitatórios e respectivos acompanhamentos de execução 

Senhor Relator, 

Em atendimento ao Ofício Nº. 0102/2005- CPMI-"CORREIOS", do dia 04 de 
julho de 2005, protocolado na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos no dia 05 de 
julho de 2005, estamos encaminhando, em anexo, os procedimentos licitatórios e 
respectivos acompanhamentos de execução da Cia. Aérea BETA, bem como informações 
complementares da Cia. Aérea SKYMASTER. 

Quanto aos demais documentos solicitados, estamos ultimando 
providências para o seu pleno atendimento. 

Nesta oportunidade, coloco-me à disposição para prestar qualquer 
esclarecimento adicional que eventualmente seja do interesse dessa CPMI. 

Respehosamente, 
I 

=1~ · ~ 
JANIO Cs~A:R LUIZ)POHREN 

, · Presidente / 

~-·:·: :·::.. ... ::::-:::... _.:.::.::::::-·-:.--
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Processo Licitatório Volumes Descrição Gestão Contrato Volumes 

Pregão 045/2001 
Observação: A cópia do 

11008/2001 1/1 ~ 
processo liciitatório já foi 
encaminhada no dia 05/f)-7/2005 

1/3 Edital e Habilitaçao .. / ,-----· 
Concorrência 010/2000 2/3 Proposta comerciais 10.498/2000 1/1 / 

3/3 Homoloqação 

Brasília , DF, 06 de julho de 2005. 
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Campinas. 13 de setmbro de 2000 

Ilmo . Sr. 
José Garcia Mendes 
Departamento de Gestão Operacional 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Brasília - DF 
Fax (61) 426-2742 

Prezado Senhor: 

Ref Concorrência O 1 0/2000 - CEL/AC 

TT 

/ 

1-.ínha K (Goiâni~elo J lorizonte I São Paulo I Belo Horizonte I Goiânia) 

Ficamos muito satisfeitos com o resultado e a adjudicação da Linha K na malha do Correio. 

Em virtude do atraso de 36 dias no resultado da Concorrência, os processos para a liberação 
internacional das aeronaves 11caram comprometidas para a data inicialmente determinado 
o 1 /10/2000. 

Solicitamos, uma prorrogação do prazo de inicio da operação, para podermos concluir os 
proceàim~ntos de liberação dos equipamentos, como antt:r· onnente era previsto, 
transferindo, portanto, a data para 01 de novembro de 20 

CPMI .:'ORREIOS 

-- Fls: Ü O Ü 5 
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GCT 0140/00 BELO HORIZONTl:, 13 DE SETEMBRO DE 2.000 

À 
rMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELtGRAFOS 
ATT. Dr. JOS~ GARCIA MENDES 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 
SBN - CONJUNTO J - BLOCO A 
7Q002-900 - BRASÍLIA - DF 

FAX (61) 426-2742 

Prezados ~nhores, 

Em atenção a va;~ corre~pondêncla CT-DEGE0-3:24/2000, de 12/09/00, informamos Que lodos 
~ documentos cit~dos (Certidões) estarão sendo encaminhddo:s até o oróxlrno dia 18/09;00. 
conforme solicitado. 

Qui!nto ao infere das operaç~s e em função dos recursos ímpelr~dos, o que demandou a!go ern 
torno de 30 {trinta) dias aoós a ddlrl cln licit~ção e conrorme parecer dd própria Corni!;go de 
Licitação de flll~ o ten1J)o concedido entre o processo licitatório (25.07.00) c o início das operacões 
(01.10.00) s-.êri.?l ju~t~mcnt~ para possibili~r ~ adoção dõs prvvidêntid~ nece:;~rias por parte das 
empresas vencedoras, informamos que tem~ condições de operar a partir de 01 de Novembro. 

Per.a ~ntc jjj e5tamoc com tod<::~ a estrutura de terra pronta Dorêl ilS opcrrJc;õe:;, em torlrl" 11"i bases, 
p~rJ atender nossas aeronave; Soeinü 727-200 F. 

Face o exJX).o'lo colocamo-nos j disposiç~o de Vossas Senhorias para esddre<.er quaisauer dúvldaç; 
que possam surgir e na ooortunidad~ reiteramos nossos protestos de apreço e consideração. 

~ ALFRE MEISTER NETO 

~ \ Drretor Superintendente 

·- Fls:JLQ_fi_{)_ _ 

~442 
Doe· 
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N" 170 SEXTA-FEIRA, I SET 2000 DIÁRIO OFICIAL 

Ministério das Comunicações 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Admioistraçio Central 

AVI SO DE HOMOLOGAÇXO E ADJUDI CAÇÃO 
CONCORR~NCIA N9 10/2000 

Comunicamos a todos os im.r.ss.ados que a Concontncia n.• 01012000 - CEUAC - ,.,.,.nte • 
Contrataçlo de Serviços de Transporte ~reo de Cargas da ECT foi homologada, com a adjudlcaçlo b 
MgUintes empres.u: Unha F para BETA lkazilian E.xptHS Transporta; A6ntOS UcU, pelo valor globaJ de 
ltS 2l.ll1.710,00 (vinte • b't:s mllh6n, novecentos • MSMnta • um mil • setec.entos • ~ ruA.); 
Unho H_., a TOTAL LlniiM- SIA, pelo valor global do R$ tO.Nl'.IU,IO (doz IIMIIW!H,- o -Mil,.....,_. tnD rNio o-~~ o a Linha K para a TRIP-T--Rlogional do-- Uda, pelo- global do R$ t.Oit.t.O,OO (""""-·-o ..., mU o'**> o 
- -~ Focwn .._..sas as LlniiM G o J, com ~ !oval no ArtiOO ü da Lol No 
1.111/U. 

CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
Presidente dà CEL 

Prorrogaçio de vigincia do periodo de 09/08;00 i 31 /08100 -

01 -
OSS0/00 - 0322/00 - Sociedade de Petróleo Arfla Ltda c Reequilibrio. econômico financeiro - 02 -
1315/00 - 1368198 - Pneusolo Pneus c Peças Lida - Prorrogaçio Conlritual - 03 - 1317/00- 1161199 
-Edson dos Reis Barbosa- Prorrogaçlo Contnuual - 04- 0534/0- 1715199- Jusa Comen:io 
serviços Ltda - Reequilibrio ec:ooõmico financeiro - OS - 1330100 - O&OS/98 - Extno Sc:Mços Gerais 
Ltda - P=laçlo de serviços de c:oruetVaçlo e limpeza- ln<:luslo de serviços - 06 - 1329/00 - 0805193 -
El<lri Serviços Gerais Uda - P=laçlo de serviços de ~ e limpeza - altcBçio c:arp horária -
01 - 132&100 - 1652191 -Extno SeMços Gerais Uda - presiiOÇio de KIViçoo de c:omervaçio e limpaa -
inc:luslo de lmicladcs - OI - 1321.«1 - 16S4/91 - Extno SeMços Gerais Lida - pro:smçio de aviçoo de 

(Of. o9 237/2000) . ~ c:omcrvaçlo e limpaa - inc:luslo de unidades - • 

~(Of. n9 237Í2000) 

.Diretoria Regional oa Bahia 
EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇ.líO 

.. .-L-1J.C/2000 - Data da uL 3Q/0812000 Locador. Hermiro Falvoneri Cmleiro - Locação de imóvel 
o.lo residencial, visando nova unidade para funcionamento do CDDISobradinhoiBahia- Prazo de 
~: 1/0912000 à 31/081200 I. Eaqudnuaeato .L<pl: Inciso X do art. 24 da Lei 8.666193 de 
2l.V- ~if'oaçlo orça•eatária: 211.01.01.{)3.2.06-2.24-01- Valor Global: RS12.000,00 -Valor 

10: IUJ.OOO,OO. 

DL-ll512000- Data da aaL 31/0812000 Locador: Niltou Raimundo Pem1a - Locaçlo de imóvel Dlo 
rcsideDcial, visando proposiçio de locaçio de Galplo para funciooamento da ()p<nçlo FNDEI20001Bom 
Jesus da Lapa !Bahia -!'ruo de vi&Heúl: 1/0912000 i 3111212000. Eoqudra•eato Lepl: Inciso X do 
art. 24 da Lei 1.666193 de 21.6.93. Cluaifoaçlo orçtuaeatbia: 211.01.{)1.{)3.2.06-2.24-01-Valor 
Glolloal: RS3.200,00- Valor Deoembollo: RS2.400,00. 

(Of . n9 237/2000) 

Diretoria Regional DO Ceari 
EXTRATOS DE CDNTRATOS 

Extrato 13/2000 

Diretoria Regional em Pernamboco 
EXTRATO DE CONTRATO 

!nex n• 00312000; Assi~: 29/0812000; Contritado: 'Multimaq Lida; Vigência: imediata; Objeto: 
Aquisiçlo de c:artucbos e etiquetas para máqui!IIS de frmquear Pimoy Bowes; Amparo Legal: Caput. Art. 
2S da Lei 8.666193; Conta/Atividade: 2.<lm3.2.06; Valor Total da CootraliiÇio: RS H3S,OO; Valor Total 
do De3embobo do Ex=lcio: RS 3.435,00. 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAçAO 
Extrato GERAD n9 39/2000 

11 01. n:• 23812000, o.. do Autcriz.açlo: 31,Q!/2()()(), ~ s.-m Ouirülo do ~- v~ 
03111Y2000 • 021100005. Olljoto: l.oaoçAo do - n1o - ~ ~ do REOP­
OYCARI.IARU. Artigo 24 inôlo X do Lei 8.666193, C1eui11ce;1o ~: 2.24.01103.2.06, ~ ~ R$ 
60.000,00. ~no e:--ác:io: R$ 2.000,00. 

(Of . n9 237/2000} 

I) c..tmo L'1541l-. Data u -tara: 1'-KltM. C.tratada: EST- r.MPUM DI: Sr.& VIÇOS . Diretoria Rqioaal DO Piallf .. . . --· =.r:-... rr.::::,· .. ~~~o:tt =-•:e •:.:_: .. ,,,~;, ., .<::~,'.·,, " ·A'ru!O. llll ~~~:·1)11.~~~;_4 ~"~--
~1711-DR!CE. ~~~rio: II.I.IJ- l.fl. V- lotai Ü eoatralaçAe: RS Inezi<rihilidodo de Lici- n• 004/00, do 21/oa/00 ._ o ar. .-6 ~ra 
1'-'26,39. v- .. -boloo ... curádo ... 2000: RS 1'-'26,39. 2) Coatraoo L' M412000. Data... llorna,.,.., .... . 03 .. .,.., .. c:.-rcial do &atado do l'ioW., "" 171.013 YP-PI , 
-.: IU7..20M. C.tratada: DUPLO M ...,._,.Lida. Pr-.,....,.. tio~ ll.M.l- i ltdloe.lro ~icial para o ..-li- do Lal.Uo n~ 001/0o, ooa -to 1~ DO 

lt.l9.2100. Ol>jdo: Scn1çoo de AdopaçAo o C~ Pnveadn aa ACISÀO "Coput" do Art.25 da Lei. n• ' · "'/03. Ao a._... ~- deata ..,., ... _ 
lr.NWO"'rtT.CC'I'DIUCL Moclalidacle .&e ldtaçAo.: CONVTT&.OUrllOOO-DRICL C1aaif1caçio oorre.r&o p::ar conta doe a.r~tant.N, n.lo. ezi•Undo &11111 l ECT. 

--- Cll.2.17 - 2.19,04. Valor ootal da coetratoçlo: RS ll.i27,52. Valor'" "-bollo ao Teresina, 30 de aqo•to de 2000 
curádo 11< 2000: RS ll.i27,52. MARIA DO SOCORRO LEITE C1JNHA 

(Of. n9 237/2000) 

Diretoria Regional em Goib e Tocao tios 
AVISO DE SUSPENS.\0 

TaL\DA DE PREtx)S 'N9 12/2000 

A &CT atrâ v6• de •ua Diretoria RaqioD&l de Goiú • Tocantin., ~ica ao. 
i..ftta.r...actoe oa ~ de Pr-oo- n• 0012/2000, que t.- por objeto, a aqu.i•i~ de r::;;-· cperacionai• , .ua interrupç:Ao , _,tivada pala inabilitaçl.o da c:.c:.p.,.nhia O. 

I _\ •· A cxx:t.tinuaç:lo ..ri aarcada a~ -..qc~to cSo prazo recur-.1. 

(Of. n9 237 /2000) 

VANDERLEI JOSe DE SOUSA CARRIJO 
Presidente da CPL 

Diretoria Regional oo Manohlo 
mrTAL DI: 11t0RROGAÇÁO H" I~ 

A Eaopao 11tui1an. de eom;o, c T <lqv>fuo - ECT. cem .-áuàocia 10 Edital o" I 0912000. pub6codo ao Diário 06ciol da 
lJIOio de 0310112000, pósino> 17. 19.- m. cr->0 """da- de c- PUb6co pon o ..... de­
Comacia1 L faz 11bct que estari prorropDdo o po1odo de inlcriçlo do c:oncuno .U: o di& 12J0912000. 

(OL n9 23 7/2000) 

UJZlA AUXlLJADOilA VASCONCELOS 
,_ ~ ... CoonOolo Owpoizadora 

Diretoria Regional em Minas Gerais 
EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

Tcnnos Aditivos aos Contratos de prestaçio de SC"JVÍÇOS e fornecimentos diversos. a saber: OI -
1341/00- 1126/99 - -Line Moura Ferreira-ME - Transpone- 07/07/00-~de reequilibrio 
~ ~"'~ -:.92..-:: ll.I.W0.7 Ja9.2/9l- ~!6oon Femira-t.fE- T....,ne ~ q71'01.Ql-

. (Of. n9 237/2000) 
Gerente de Administração 

Diretoria Regional ao Rio Graade do Sul 
-EDITAL 

Com -10 Edàl, pubicoilo ao J);lrio Ollcioldo Uaólo de t710112000, IOÇio m_ pleiaoo ta..,.,... • ..,;&coÇoo dó 

raubodo do c...ano - ol>jolo .. EdO.al "' 3412000, - o .,.... "' Cartaro ~ - - llinoorio Jtq;oaot do 
Rio Gr-ado s.l ao 4io ~ a ~ lkuilanl de eon.;.. • T.wpb faz- ... - .--. 
"""""""-= Coaano: ClrteR I • c.te .e 11: 
LOCALIDAM-&ASE: CAltAUNIIO 

N' '-criçlo -
cm62S-l u- <ionb ... - a.pu;. 
N' '-criçlo - pub&:ado ao no.u. 
006 tt7-4 - Aodr6a Scolobm 

r:..;...,, 
LOCALIDADE-~ CAAAZIN110 

N' '-criçlo -
.00562S-t u- Gonoi ... - a.pu;. 

LOÇALIDADJ:-IIAK: f1liDI'JUCO WI:SI?1IAu:N 

N' '-criçlo -
(1()6117-4 -...AacküaSc:allbria 

(Of. o9 237/2000) 

Diretoria Regional oo Rio de 
AVISOS DE ANULAÇ~ 
LEI~ N9 1/2000 

OBJETO: Al;...'çio de vekttloo e beu divenoo. A ECT, 
· l...iátaçAo, tona péblico a aaolaçjo do reaabdo rdadvtl ao 
•• 134, .. lllll'7n000, ~l, .... li· 

Claoai[ 

tlt 
Claoai[ 

25 

Claoai[ 

111 

(. 



TeTAL 
LINHAS AEREAS S.A . 

GCT 0150/00 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DF CORREIOS-E TELÉGRAFOS 
ATT. Dr. JOSÉ GARCIA MENDES 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 
SBN -CONJUNTO 3 - BLOCO A 
70002-900 - BRASÍUA - DF 

Prezados Senhores, 

Em complemento a nossa correspondência GCT 0140/00, encaminhamos em anexo os documentos 
abaixo: 

1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal 
2. Certidão Negativa quanto à Divida Ativa da União 
3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual 
4. Certidão Negativa de Débito do INSS- CND 

( Gerente de Contratos 

-vence em 14/03/2001; 
-vence em 14/03/2001; 
-vence em 24/10/2000; 
- vence em 14/11/2000. 

FI/J_fl_Q__8'-'--• __ 

Doe: 3 4 4 2' 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

CERTIDAO POSITIVA DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS ADMINISTRADOS 
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, COM EFEITOS DE NEGATIVA. 

(ART. 206 DA LEI NO. 5.172, DE 25/10/66) 

CNPJ: 32.068.363/Ó001-55 
TOTA~ LINHAS AEREAS S.A 
AV NADOR SALGADO FILHO 5397 SALA D UBERABA 
CEP: 81580-000 CURITIBA PR 

CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI NRO 5.172, DE 25 DE OUTUBRO 
DE 1966, (CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL), ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS 
EFEITOS DA CERTIDAO NEGATIVA EXPEDIDA bE ACORDO COM O ART. 205 DO RE­
FERIDO CODIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFI­
CADO SOMENTE DEBITOS EM RELACAO AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
NA CONDICAO ABAIXO ESPECIFICADA: 

A EXIGIBILIDADE ESTA SUSPENSA NOS TERMOS DO ART . 151 DO CTN: 
- MEDIDA JUDICIAL: 

IRPJ, CONTRIBUICAO SOCIAL, COFINS, PIS/PASEP, FONTE 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON­
TRIBUINTE NO AMBITO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NAO CONSTITUIN­
DO, POR CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INSCRITOS EM 
DIVIDA ATIVA DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­
ZENDA NACIONAL. 

' 
VA ~DADE ATE 14/03/2001 - EMITIDA EM 14/09/2000 
~-----------------------~---~---------------------------------------+ 

- ~ ESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO I 
+7--~-~-------------------------------------------------------------+ 

OBSERVACOES: 
OPTANTE REFIS LEI 9964/2000 ART.2. 

+------------------------+ 
I EXPEDIDA GRATUITAMENTE ·I 
+------------------------+ 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROClJP...ADORIADAFAZENDANACIONAL- PARANA 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME COMPLETO IN SC RI ÇÃO NO CNPJ OU CPF 

I ( JTAL Lll~lAS AEREAS SA I 
'J') n'o -~' -,'onn1 .;:.:; ,1.;.., ~ I:Jr.>, ,1(),1/ ..•. 'J ··' ·· 

.UANTIDADE DE INSC RI ÇÕES ATI VAS TOTAL DE VALORES ORI GINÁRIOS TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚ M 

ACIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS 

VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO , PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS REGIST 

DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL , VERIFICOL 

EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO . E , PARA CONSTAR , DETERMINEI FOSSE E X TRAÍDA E 

CERTIDÃO NEGATI VA 

CUfVTIBA 

QUE VAI ASSINADA POR MIM, PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. 

CPMI .:'ORREIOS 

Fls :Ü O 1 O - - -

AUTENTICAÇÃO 
Certiflc• ~ue i presente fotcxó111a é reproluçfio 
fit/ do documento criginal que me ,'oi aprestnlido. 
l ou fé. 
~<t 
1\iaJ 
4-' 

Ec:t 
11\ 

CT~BERABA , 

1~. 2000 
a~---------------------

14 . rle s~:ln4.cl 
Doe: 

de ZOOO .g w 
ta:! 
J:::> 

~DOR DA FAZENDA NACIONAL 

ESTA CERTIDÃO É FORNECIDA GRATUITAl\·lENTE TENDO VALIDADE POR 180 DIAS 
,lili.T. 3ü DO DECRETO 84.702./80 

X ~~K.., :' - ~ · . :-2: c~ {; .. ;:_·_:rf·t:n i..'t 
t ~V:7!I -~ ·~ ·"' ' "'' '--:·~..:• ! ·. , i .~d ~':~ 

Jw\'A. .I;.,.. ,. ~- 6.} 

OBS . : QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO 
0399001474683 
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DIRETORIA DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO 

CERTIDAO POSITIVA DE DEBITO COM EFEITOS DE NEGATIVA 

.. 
lOS DO CONTRIBUINTE: 

'J: 32.068.363/0001-55 
!E: TOTAL LINHAS AEREAS S/A 
>ERECO: AV. SEN. SALGADO FILHO 5397 
:RRO OU DISTRITO: UBERABA 
TICIPIO: CURITIBA 
'ADO: PR 
' : 81580-000 

IALIDADE DA CERTIDAO: 

NO 

Fls:O O 12 

Do3 4 4 2 

:ITACAO E CONTRATACAO COM O PODER PUBLICO E NO RECEBIMENTO DE BENEFICIO OU 
:ENTIVO FISCAL OU CREDITICIO POR ELE CONCEDIDO, DESDE QUE NAO IMPLIQUE EM 
CENACAO OU ONERACAOt A QUALQUER TITULO, DE BEM MOVEL OU IMOVEL, OU DIREITO 
~LES RELATIVOS . 

:ERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI 8.212/1991, E SUAS ALTERACOES, E NO 
JIGO TRIBUTARIO NACIONAL, LEI 5.172/1966, QUE EM NOME DO CONTRIBUINTE SUPRA 
~STA A EXISTENCIA DOS DEBITOS A SEGUIR RELACIONADOS, CUJA EXIGIBILIDADE 
:ONTRA-SE SUSPENSA, NAO SENDO IMPEDITIVOS PARA EMISSAO DESTA CERTIDAO, PARA 
?INALIDADE DISCRIMINADA: 

DEBITOS DESTA EMPRESA ESTAO INCLUIDOS NO REFIS 

LIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
LID ~E NA INTERNET NO ENDERECO: www.mpas.gov.br, OU EM QUALQUER AGENCIA DA 
~I )CIA SOCIAL . DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA . 

CTIDA EM, 14 DE SETEMBRO DE 2000. 
~IDA POR 60 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO. 

- :·.,_ 



Campinas, 18 de setembro de 2000 

limo. Sr. 
José Garcia Mendes 
Departamento de Gestão Operacional 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Brasília- DF 
Fax: (61) 426-2742 

Ref.: CT/DEGEO- 025/2000 

Conforme solicitação de V. Sa., estamos lhe enviando as Certidões abaixo: 

1- Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal- validade até 20/03/2001 ; 

2- Certidão Negativa quanto à Divida Ativõ.. da União emitida em 12/09/2000; 

3- Certidão Negativa de Debito- CND do INSS emitida em 11108/2000- válida por 
60 dias; 

4- Certidão Negativa- Fazenda Municipal- Prefeitura Municipal de Campinas­
válida até 11/10/2000. 

0013 
Fls : 

,.. 
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Rua Luiz Gama, 209 - Campinas - SP - CEP 13070-170 - fone/fax (19) 243-9644 email: adm.trip@zaz.com.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

CERTIDAO DE QUITACAO DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

CNPJ : 02 . 428 . 624/0001-30 
TRIP TRANSPORTE AEREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA 
AV . FRANCISCO GLICERIO 1308 CENTRO 
CEP : 13012-100 CAMPINAS SP 

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL COBRAR QUAISQUER 
DIVIDAS DE RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ACIMA, QUE VIEREM A SER . 
APURADAS, CERTIFICO QUE NAO CONSTAM, ATE ESTA DATA, NESTA UNIDADE, 
PENDENCIAS EM SEU NOME, RELATIVAS AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDE-

- ~ ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON­
TRIBUINTE NO AMBITO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NAO CONSTITUIN­
DO, POR CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INSCRITOS EM 
DIVIDA ATIVA DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­
ZENDA NACIONAL. 

VALIDADE ATE 20/03/2001- EMITIDA EM 20/09/2000 
+-- ------ -- ----------- ----- -----------------------------------------+ 
!ESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO I 
+-------------------------------------------------------------------+ 
+------ ------------ ------+ CARIMBO / ASSINATURA 
I EXPEDIDA GRATUITAMENTE I 
+ ---- - --- - ---~-----------+ 

c 
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Certidão Negativa quanto à 
Dívida Ativa da União 

1 de 2 

Nome: TRIP TRANSPORTE AEREO REGIONAL DO INTERIOR 
PAULISTA LTD 

A 
CNPJ: 02.428.624/0001-30 

RESSALVADO O DIREITO DE ESTA PROCURADORIA INSCREVER E COBRAR AS 
DÍVIDAS QUE VIEREM A SER APURADAS, VERIFICOU-SE NOS REGISTROS 
DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO NADA EXISTIR, NESTA DATA, EM NOME DO 
CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO. 

Certidão expedida com fulcro na Portaria PGFN o0 414, de 15/07/1998. 
(DOU 17.07.1998, Seção I, p. 37). 

Emitida às 16:57:57 do dia 12/09/2000 
Válida por 30 dias da data de emissão. 

Restrita aos registros da dívida ativa da unlao, excluídos, 
portanto, eventuais lançamentos efetuados pela Secretaria da 
Receita Federal. 

A VERACIDADE DA INFORMAÇÃO SUPRA PODERÁ SER VERIFICJWlLN~_PÁGINA: 
http://www.pgfn.fazenda.gov.br -------

http :1 lwww. pgfn.fazenda.gov. br/certidao/Certidao _Negativa. asp Fls: O O 152109/200 
; - --- --
~ 3 4 4 2 
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NCISCO GLICERIO 
CAMPINAS 

1. 308 
SP 13.012·100 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - D.C.C.A. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE D~BITOS DE QUALQUER ORIGEM 

. . ~ .~;: .~ l J:~::x:~~ . :;"iiJ~· ·:.~~ ~'l;·~ \:·<,./ 
EDMEA ROSAN I FOGA} COÓIÜl.Ê'N·~·ó;ôRJ:~::::1 :s~'f-OR{Á'L DE·.;' ATENDIMENTO, 

E PROGRAMACAO TRIBUTAR lOS DO D~PAR_T:AMEtn, q:_,::.:~ Õ.~~ ~,;~fl.BRA,N~)( ~i. E 'dJNTROLE DE ARRECADACAO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE· • . -FL'NANCAS·. DA" ,. ·PREF'E:lTUR'A MUNICIPAL DE CAM-
PINAS, NO USO DE SUAS ÚRI':aJ/2:o 'Es \i ·~t ERft'FICA , /PA~A F'!NS DE DIREITO, CON-
FORME SOLICITADO ATRAVES DO · PROTOCOLí).::Ã C+M Á - ·.~ -~ENUMERADO, · . ASSINADO PELO CON-
TRIBUINTE EM DESTAQUE., QUE · O MESMO -- NAO -POSSUI .DEB.I TOS ~. JUNTé{.AOS COFRES PUBL I COS 
MUNICIPAIS, ATE A PRESENTE DATA, i N(l QUE SE REFERE A TRI,,BU f OS: oj;'\\ UALQUER ORIGEM, RES­

SALVADO O DIREITO DE COBRAR QUAL,QUE~ i: D:t·~,IQ:~·,';::'-,.::Q~;.;;'; , PO_it: VENt_URA , .:V;E~HA A SER APURADA. 

CONSTATANDO ; SEREM VER'IDiiqo~s ;~s t F~~~~~~~ · E LAVR·A·Df:Â PRESENTE A FIM DE 

QUE PRODUZA TODOS os EFEITOS LEGAIS · ·ONDE · ~VIER A ' SER APRESENTADA. . . ~:lª~~x~: ~ · · · .... 
~~~ 

CAMPINAS, 14 DE 'JUNHO 

' : : ., ~·\ c 

)~ 

.. C · 

.:'ORREIOS 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

DADOS DO CONTRIBUINTE: 

CNPJ:02.428.624/0001-30 
NOME:TRIP TRANSPORTE AEREO REG.DO INTERIOR PAULISTA LTDA 
ENDEREÇO:AV.FRANCISCO GLICERIO, 1308 
BAIRRO ou DISTRITO:CENTRO 
MUNICÍPIO:CAMPINAS 
ESTADO:SP 
CEP:13012-100 

' 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: 

N°}}9472000-21624002 

QUAISQUER DAS FINALIDADES PREVISTAS NAS LEIS 8.212 DE 24 DE JULHO DE 1991 E 
SUAS ALTERACOES, E 8.870 DE 15 DE ABRIL DE 1994, EXCETO PARA: 

AVERBACAO DE OBRA DE CONSTRUCAO CIVIL EM IMOVEL; 
BAIXA DE FIRMA INDIVIDUAL, EXTINCAO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU 
CIVIL. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSITIVO NA LEI 8.212/1991, E SUAS ALTERACOES,QUE 
PARA A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
CERTIDAO EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVANDO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 
VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VALIDADE NA INTERNET NO ENDERECO: http://www.mpas.gov.br/, OU EM QUALQUER AG 
PREVIDENCIA SOCIAL . DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA QUAL FOI EMITIDA. 

EMITIDA EM, 11 DE AGOSTO DE 2000. 
VALIDA POR 60 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

CPMI ;'ORREIOS 

001? 
·· Fls: _ ____ _ 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CRF - Certificado de Regularidade do FGTS 

i Razão Social 
! 
i -
i TAF LINHAS AEREAS S/A 

I 
~ 

i Endereço 
I 

i 
I 
I 

PRAÇA BRIG EDUARDO GOMES S/N AEROPORTO FORTALEZA-CE 

L__ ----------------------

Inscrição 

07.046.998/0001-04 

: Validade 

1 O Agosto, 2000 

A éaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7° da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. O m 

presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido ~ 
efetuados e que venham a ser apurados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. ~ 

_..., ,, ___ __2~ JulhoL~oo=--=o'---· 

j . 
í7it;'~~:_, \ 
• '/ t · 1 

A"s~~- · . rm1!5or.:T;;c 
2erer.~e GGra! • ~·Aã t .. J06 ~ 3~-4 

Ir! .-~ :llj ~;::- ,..,. 
:-:!. 4!':?. " / ·~ "~ 

Este Certificado é válido sem rasuras ou emendas e as cópias somente terão validade mediante apresentação do original. 

u 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCUR/\DOniA -GEnAL D/\ FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME COMPLETO 

G;-~-n~:·-~~-; _--A~,;-__ ,_~--~-J-:~-;--~~<~ __ 
IN SCn iÇÃO NO CNPJ OU CPF 

[c;!. 046. 998/ooo 1-04 

rOlAL DE VALOf1ES OHIQ.!NÁI110_S__ TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS 

-- - -------- -----· 

EM CUMPR IMENl O AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚMERO 

ACIMA INDICADO , E RE SSA LVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE 

VENHAM A SE R APURADAS. C FRTIFICO. PI\RA OS FINS DE DIREITO. QUE, MANDANDO REVER OS REGISTROS 

D A D i V I O A A T I V A U 1\ lJ I J I À O I N S C R I r A N 1\ S P 11 O C U R A O O R I A S D A F A Z E N D A N A C I O N A L , V E R I F I C O U - S E 

F M NO M F O() r ; O I·JT n I n 1111•1 l r 1\ r~ I M 1\ lll F f•JT f F I r./\ ll () F. I' 1\ fl 1\ r. O N S T 1\ ll . O F I r· n M IN F I FOSSE F. X T R 1\ i O 1\ E S T 1\ 

CEH liDAO ' l' () ~; l 'j' l \:' /, UU~ V/\1 1\ S~>IN/\U/\ 1'01-l MIM, l'll()Ctlll/\DOil '' l ll\ 

CPMI 'ORREIOS 
"' ' 

_ S:}RTIDAO NAI~J{A'T'lVA ANEXA 0020 
Fls: 

442 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAl, NO CEARÁ 

CERTIDÃO NARRATIVA QUANTO À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

A presente certidão narrativa refere-se à Certidão no 
008260/2000, requerimento no 02117/2000, emitida em 24 de julho de 
2000. 

Ressalvado o direito da Fazenda Nacional de 
inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que 
todos os débitos inscritos na Dívida Ativa da União, ·· até a presente 
data, em nome de TAF LINHAS AEREAS S A , CNPJ no 

· 07.046.998/0001-04, estão com as exigiblidades . suspensas pelos 
seguintes motivos: 

I 

Por força de parcelamentos, as inscrições da PFN/CE 
de n° 30 5 98 001753-08 (PAF 46205.011487/95-11), 30 5 98 002165-
00 (PAF 46205.01 0427/96-27), 30 5 98 002784-50 (PAF 
46205.003719/97-01), 30 5 98 002554-09 (PAF 46205.008442/96-88), 
30 5 98 002535-46 (PAF 46205.01103/97-15), 30 5 99 001249-26 
(PAF 46217.003905/97-01), 30 5 99 001664-16 (PAF 
46205.012327/95-72), 30 5 98 002948-11 (PAF 46205.001367/97-97), 
30 5 98 002549-41 (PAF 46205.001370/97 -00), 30 5 896-49 
(PAF 46205.009667/95-52), 30 5 99 O . (PAF 
46205.000559/96-31 ), 30 5 98 002540-03 (PAF -88), 
30 5 00 000099-06 (PAF 46205.000355/99-
(PAF 46217.0039007/97 -29), 30 5 
46205.00718/97-31), 30 5 99 '001286 /Ao.:..'~i-'.r..-

30 5 98 002536-27 (PAF 46284.00041 

ESTA CERTI DÃO É F'ORNECIIJA GRATU I TAMENTE TENLJO.VALIDADE 

} · . . 
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(PAF 46217.003908/97-91), 30 6 95 . 000305-90 \)\._f;PJ'~~ / ' 
1 0380.003695/88-87) , 30 7 95 000125-99 (1 0380.003697/88-11 ), ~'tJ,_]___,.-·· 
95 000117-89 (PAF 1 0380.003696/88-40), 30 6 97 007556-01 (PAF 
10380.010686/96-16), 30 2 97 003150-09 (PAF 10380.010620/96-16), 
30 2 95 00248-33, (PAF 10380.003693/88-51 ), 30 7 98 000262-85 
(PAF 10380.010688/96-41), 30 7 99 001067-44 (PAF 
1 0380.206296/99-65), 30 6 00 6012-68 (PAF 1 0380.206297/99-28), 30 
2 99 002236-12 (PAF 10380.206294/99-30), 30 2 98 000041-10 (PAF: 
10380.010689/96-12), 30 6 97 007557-84 (PAF 10380.010687/96-89) 
e 30 6 99 006011 -87 (PAF 10380.206295/99-01). 

A inscrição da PFN/CE de n° 30 2 98 000044-00 
(PAF 10380.003694/88-14), por garantia real oferecida na Ação 
Ordinária n° 94.0004705-3, 13 Vara Federal no Ceará. 

As inscrições da PFN/RN de n° 41 5 98 000462-83 
(PAF 46217.004286/96-38), 41 5 98 000463-64 (PAF 
46217.004287/96-09), 41 5 98 000464-45 (PAF 46217.004288/96-63) ,. 
41 5 98 000465-26 (PAF 46217.004289/96-26) e 41 5 98 000466-07 
(PAF 46217.004290/96-13) foram efetuados os pagamentos integrais, 
conforme DARF's apresentados pelo contribuinte nesta PFN, cujas 
alocações no sistema PGFN estão sendo aguardados. 

Certifico, ainda, que esta Certidão Narrativa somente 
tem validade com a apresentação da Certidão quanto à Divida Ativa 
da União de n° 02117/2000, requerimento n° 08260/2000 . .. Esta 
certidão tem o efeito de NEGATIVA, nos termos do artigo 206 do 
Código Tributário Nacional. 

r0 
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Guarulhos, 13 de setembro de 2.000. 

À Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
At. Sr. José Garcia Mendes 

Prezados Senhores, 

Fax.: (61) 426-2742 

Em resposta ao último parágrafo de vossa correspondência CT/DEGEO -
32612000 de 12.09.00, informamos que estamos cientes e preparados para 

. . (_ 3nder a operação da Linha F (Recife I Salvador I São Paulo I Porto Alegre I 
São Paulo I Salvador I Recife), a partir de 01.10.2000, objeto da concorrência 
01 012000 CEUAC, adjudicada à nossa empresa conforme publicado no Diário 
OfiCial da União no 170, Seção 3, do dia 01.09.2000. 

Contaremos com a mesma estrutura de terra empregada no nosso atendimento 
atual, Linha F (Recife I Salvador I São Paulo I Porto Alegre) e com o mesmo 
modelo de aeronaves, isto é, Boeing 707, que atende o especificado 
quantitativo da citada concorrência. 

Vale salientar que o solicitado comprovante de regularidade para com a 
Fazenda Federal, está sendo providenciado para atender o prazo requerido. 

'-m mais para o momento. 

C.C. Sr. Roberto Kfouri 
Sr. Michel Atiê 

nr. r "' " " '""C ,-.. 
""'-' VviL.VVv \JI '< 

CPMI ,'QRREIOS 
BRA2JUAN EXPRESS TRANSPORTE$ AÉREOS LTDA. 

Rua Bélgica. 100- CUMBICA • GUARULHOS - SÃO PAULO - BRAZi.. • CEP 071&3-350 
FONE C66-11l'-'3U349 FAX t5G-11l 9-432.5271- e-mail betasao@<lt>lcotn.br _ o o 2 3 
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ml cdR~Eiõt EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- 3·zy /2000 

llm0 Sr. 

ALFREDO MEISTER 
TOTAL Linhas Aéreas S/A 
Diretor Presidente 
Rua Boaventura, 2312 -Aeroporto Pampulha 
CEP- 31270-310- BELO HORIZONTE/MG 
FAX- 031-441-6922 v ·· 

Prezado Senhor; 

Conforme publicado no Diário Oficial da União, n° 170, Seção 3, do dia 
01/09/2000, a Linha H (Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis), objeto da Concorrência 010/2000 CELIAC, foi 
adjudicada a essa empresa aérea. 

Ainda, conforme Cláusula Décima-Segunda do Contrato de Prestação de 
Serviço de Transporte Aéreo - RPN, Anexo VI do Edital , o início da operação 
deverá ocorrer a partir de O 1/10/2000. 

Assim, para que possamos elaborar o contrato relativo à prestação do 
serviço, solicitamos nos remeter, até, no máximo, o dia 18/09/2000 (segunda-feira) 
os documentos abaixo relacionados, tendo em vista que os apresentados quando 
da abertura das propostas estão com seu prazo de validade vencidos: 

1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal -vence em 22/09/2000; 
2. Certidão Negativa quanto à Divida Ativa da União -vence em 23/09/2000; 
3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual -venceu em 26/08/2000; 
4. Certidão Negativa de Débito do INSS- CND -vence em 24/09/2000. 

Solicitamos, ainda, nos informar até o dia 13/09/2000 (quarta-feira) a 
situação dessa empresa no que concerne à alocação de estrutura de terra, bem 
como da disponibilidade das aeronaves para iniciar a operação na data prevista. 

C/CÓPIA:DIOPE 

Atenciosamente, 

JOSÉ~~- MENDES 
DEPARTAMENT~r~LófsTÃO OPERACIONAl_:_ _ 

-=-=.r - . ~ 

CV • I.JI~VV.J - v ~ 
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1111 có~~EIO< I EMPREsA BRASILEIRA DE coRREios E TELÉGRAFos 

CTIDEGE0-325 nooo 

llm0 Sr. 
PEDRO CELSO LONGO 
TRIP -Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
Avenida Francisco Glicério, 1308 - Centro 
CEP 13012-100- CAMPINAS/SP 
FAX- (019) 242-1586 / 

Prezado Senhor; 

Conforme publicado no Diário Oficial da União, n° 170, Seção 3, do dia 
01/09/2000, a Linha K (Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia), 

. ( objeto da Concorrência 010/2000 CELIAC, foi adjudicada a essa empresa aérea. 

Ainda, conforme Cláusula Décima-Segunda do Contrato de Prestação de 
Serviço de Transporte Aéreo - RPN, Anexo VI do Edital, o início da operação 
deverá ocorrer a partir de 01/10/2000. 

Assim, para que possamos elaborar o contrato relativo à prestação do 
serviço, solicitamos nos remeter, até, no máximo, o dia 18/09/2000 (segunda-feira) 
os documentos abaixo relacionados, tendo em vista que os apresentados quando 
da abertura das propostas estão com seu prazo de validade vencidos: 

1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal -venceu em 04/09/2000; 
2. Certidão Negativa quanto à Divida Ativa da União- venceu em 07/08/2000; 
3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal -venceu em 20/08/2000; 

Solicitamos, ainda, nos informar até o dia 13/09/2000 (quarta-feira) a 
situação dessa empresa no que concerne à alocação de estrutura de terra, bem 
como da disponibilidade das aeronaves para iniciar a operação na data prevista. 

C/CÓPIA:DIOPE 

Atenciosamente, 

JOSÉ~~~ MENDES DEPARTAMENT~~é~TÃO OPERACIONAL 

CPMI .... ORREIOS 
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São Paulo, 18 de setembro de 2000. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS 
At. : Sr. José Garcia Mendes 

Departamento de Gestão Operacional 

REF.: CONCORRÊNCIA 010/2000 CELIAC 

Prezado Senhor, 

Conforme nosso fax de 15/09/00, segue cópias autenticadas dos comprovantes 
de regularidade com a Fazenda Federal. 
Sem mais para o momento, 

M; HELATkJ. 
Dir tor A7ivo/Financeiro 

Fls: 0026 
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BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LTDA. 

Aeroporto Internacional • São Paulo • Guarulhos 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

CERTIDAO POSITIVA DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS ADMINISTRADOS 
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. COM EFEITOS DE NEGATIVA. 

(ART. 206 DA LEI NO. 5.172, DE 25/10/66) 

CNPJ: 64.862.642/0001-82 
BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LTDA 
AV JAMIL JOAO ZARIF, S/N L 9,9A,11,11A,13E13A AEROPORTO 
CEP: 07143-000 - GUARULHOS - SP 

· C 

CONFORME DISPOSTO NO ART . 206 DA LEI NRO 5.172. DE 25 DE OUTUBRO 
DE 1966p (CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL); ·· ·ESTE . ~OCUME~TO TEM ~S MESMOS 
EFEITOS DA CERTIDAO NEGATIVA EXPEDIDA DE ACORDO COM O ART. 205 DO RE­
FERIDO CODIGO, POR EXISTIREM EM NOMg bo tONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFI­
CADO SOMENTE DEBITOS EM RELACAO AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
NA CONDICAO ABAIXO ESPECIFICADA: · : .~·_-, . . ':. ,. 

PARCELAMENTO DE DEBITO~ 
COFINS, 

,., : '-:!' ', , ., 

,· 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE _A SITUACAO DO CONTRIBUINTE 
NO AMBITO DA SECRETARIA DA RECEITA ' FEDERAL,. · . NAO . CONSTITUINDO~ POR 
CONSEGUINTE~ PROVA DE INEXISTENCIA DE · DEBITOS INSCRITOS EM DIVIDA 
ATIVA DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA ' GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL. 

VALIDADE ATE 14/03/2001 
+-------------------------~.~~~~ 
!ESTA CERTIDAO ABRANGE 

+-------------------:-flllll":..~l .......... -+'. 

: EXPEDIDA GRATUI 
r ------------------

.,-_ . .-- • · . 7 " • 

.. ----------------------------+ 
CIMENTO ACIMA IDENTIFICADO : 
---------------------------+ 

.:'ORREIOS 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCURADORIADAFAZE1IDANACIONAL- SAO PAULO 

PROCURADORJA SECCIONAL - GUARULHOS 

ENTO N~ 

712000 

N~ 

0019312000 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME COMPLETO INSCRIÇÃO NO CGC OU CPF 

GA...3IIJAN EXPRESS TRANSPORTES P...EREOS LIDA 1 64.862.642/0001-82 

QUANTIDADE DE INSCRIÇÕES ATIVAS TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOS TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS 

I • ..., ............. * ............... ,., .. ****"'**"'**** *************** *"'************* 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚMERO 

ACIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE 

VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, 

DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA 

EX1 •• '11REM mSCRIÇÕES ATIVAS******************** 

EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO. ESTA 

CERTIDÃO ? O SITIV.A 

GUARtJl.HOS 05 de SETEMBRO de 2000 

PR~DOR DA FAZENDA NACIONAL 

ESTA CERTIW\C E FORNECIDA GRATI.,TIAlviENTE TENDO VALID.ADE FOR 180 DLI\S fÂrttlnJ.. 
ART. 3o. DO DECl<'EfO 84.702./80. 

OBS . : QUALQUER RASURA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO 

Doc:_J 4 4 2 
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mil 'ç~f~IÇjf EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- 3cG /2000 

llm0 Sr. 
ROBERTO KFOURI 
BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda 
Avenida Jandira, 977 - Moema 
CEP 04098-005 SÃO PAULO/SP 
FAX- (011) 535-0996 ,/-

Prezado Senhor; 

Conforme publicado no Diário Oficial da União, n° 170, Seção 3, do dia 
01/09/2000, a Linha F (Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paulo/ 
Salvador/Recife), objeto da Concorrência 010/2000 CELIAC, foi adjudicada a essa 

( empresa aérea. 

Ainda, conforme Cláusula Décima-Segunda do Contrato de Prestação de 
Serviço de Transporte Aéreo - RPN, Anexo VI do Edital, o início da operação 
deverá ocorrer a partir de 01/10/2000 . 

Assim, para que possamos elaborar o contrato relativo à prestação do 
serviço, solicitamos nos remeter, até, no máximo, o dia 18/09/2000 (segunda-feira) 
o documento que comprove a regularidade para com a Fazenda Federal, haja vista 
que a apresentada à ECT venceu em 21/08/2000. 

Solicitamos, ainda, nos informar até o dia 13/09/2000 (quarta-feira) a 
situação dessa empresa no que concerne à alocação de estrutura de terra, bem 
como da disponibilidade das aeronaves para iniciar a operação na data prevista. 

C/CÓPIA:DIOPE 

' .. 
I' 

.~(,{, 

Atenciosamente, 

JOSÉ ~~L MENDES 
DEPARTAMENT~~E~STÃO OPERACIONAL 

CPMI ,~QRREIOS 
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BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DEGEO - DEPARTAMENTO DE 

GESTÃOOPERACIONAL 

CT/DEGEO- 0545/2000 Brasília-DF, 27 de Setembro de 2000. 

Ilm0 Sr. 
PEDRO CELSO LONGO 
TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
Avenida Francisco Glicério, 1308 - Centro 
CEP 13012-100- CAMPINAS/SP 
FAX- (019) 242-1586 

Assunto: Assinatura de Contrato/Início de Operações 

Prezado Senhor; 

FlsP O 3 O 
---

~ 

! Doe: 3 4 4 2 

Reportando-nos à carta s/n°, de 13/9/2000, de V.Sa, cumpre-nos observar sobretudo 

a supremacia e indisponibilidade do interesse público, bem como prestigiar os princípios (Isono­

mia, Impessoalidade, Vinculação ao Edital etc.) regentes da licitação. Assim, solicitamos infor­

mar, em tempo hábil, se essa empresa tem efetivamente condições ou não de iniciar, em 

01110/2000, as operações da linha "K" da RPN, conforme previsto na Cláusula Décima-Segunda, 

do Anexo VI, do Edital, referente à Concorrência n° 010/2000- CEL/AC. 

Ao ensejo, lembramos a V.Sa que a presente serve como convocação dessa empresa 

para assinatura do contrato e alerta quanto às possíveis conseqüências de eventual não efetividade 

da celebração, previstas nos subitens 2.1, 2.3 e 2.5, do Edital (v. art. 41, da Lei n° 8.666/93) . 

Atenciosamente, 

JOSÉ y/JJ{~A MENDES 
CHEFE DO DEPARTAMENT~fn~'-GESTÃO OPERACIONAL- DEGEO 

C/CÓPIA:DIOPE OJOEGE.O 
C~ ""RP.NSMfl\GO 

F A." ' . 9 I /],n(!)D_ 

~-:r '···· ~.-·····-·-e:. ' ~.~.~ .A. .............. ~ .ft:.:.:...... .. 
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EMPRESA BRASIBRA DE CORREIOS E TElíGRAFDS 

CT/DEGE0-546/2000 Brasília-DF, 27 de Setembro de 2000. 

Ilm0 Sr. 
ALFREDO MEISTER NETO 
Diretor Presidente 
TOTAL - Linhas Aéreas S/ A 
Rua Boaventura, 2312 - Aeroporto Pampulhas 
Fax: (031) 441-6922 
31270-310- BELO HORIZONTE 

Assunto: Assinatura do Contrato/Início de Operações. 

c 
Prezado Senhor, 

Reportando-nos à carta GCT 0140/00, de 13/09/2000, de V.Sa, cumpre-nos 
observar sobretudo a supremacia e indisponibilidade do interesse público, bem como 
prestigiar os princípios (Isonomia, Impessoalidade, Vinculação ao Edital, etc.) regentes da 
licitação. Assim, solicitamos informar, em tempo hábil, se essa empresa tem efetivamente 
condições ou não de iniciar, em 01/10/2000, as operações da linha "H" da RPN, conforme 
previsto na Cláusula Décima-Segunda, do Anexo VI, do Edital, referente à Concorrência no 
O 1 0/2000-CEL/ AC. 

Ao ensejo, lembramos a V.Sa que a presente serve como convocação dessa 
r 'Jresa para assinatura do contrato e alerta quanto às possíveis conseqüências de eventual 
~

1

efetividade da celebração, previstas nos subitens 2.1, 2.3 e 2.5, do Edital (v.art. 41, da Lei 
n° 8.666/93. - -

C/CÓPIA: DIOPE 

Atenciosamente, 

JOSÉ~~ MENDES 
CHEf~-Õ)DEGEO 

-DC\C f"\ '">"' . r r,~ 
·"<'-' v v '-' 
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D{li[CORREIO<[ 

CT/CEL/AC- ~/0 /2000 

Ref:: Concorrência 010/2000- CEL/AC 
Assunto: Resultado de Julgamento. 

Brasília/DF, 31 de agosto de 2000. 

Prezados Senhores, 

Comunicamos a v.sa que o resultado de julgamento das propostas econômicas relativas à 

Concorrência referenciada foi o seguinte: 

• classificada em primeiro lugar para a Linha F - BETA BRAZILIAN EXPRESS 

TRANSPORTES AÉREOS LTDA, pelo valor global de R$ 23.961.760,00 (vinte e três 

milhões, novecentos e sessenta e um mil e setecentos e sessenta reais); 

• classificada em primeiro lugar para a Linha H- TOTAL LINHAS AÉREAS S/A, pelo valor 

global de R$ 10.087.513,80 (dez milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e treze reais e 

oitenta centavos); 

• classificada em primeiro lugar para a linha K - TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL 

DO INTERIOR PAULISTA LTDA, pelo valor global de R$ 9.081.140,00 (nove milhões, 

oitenta e um mil e cento e quarenta reais). 

Comunicamos, também, que foram desclassificadas por preço excessivo as seguintes 

empresas, nas respectivas linhas; 

• BRATA BRASÍLIA TÁXI AÉREOS/A- Linha G; 

• RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A- Linha J. 

Em função disso, as Linhas G e J foram revogadas por interesse público. 

O resultado será divulgado no Diário Oficial d_a União - DOU, cuja publicação está prevista 

para o dia 01 de setembro de 2000. 

Fls:_Q_Q!_?_ 
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CORREIO< 

Às Empresas: 

SKYMASTER AIR LINES LTDA 

FAX: (19) 725-5866 

BRA TA TÁXI AÉREO S/ A 

FAX: (61) 365-1341 

TOTAL LINHAS AÉREAS S/ A 

FAX: ( 41) 278-8480 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A 

FAX: (21) 283-1326 

BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS S/ A 

FAX: (11)542-3534 

TAFLINHASAÉREASS/A 

FAX: (61) 349-1586 

TRIP- TRANSPORTE AÉREO DO INTERIOR PAULISTA LTDA 

FAX: (19) 242-1586 

Fls: CU 33 - ----
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIOPE-017/2000 

REUNIÃO: REDIR-035/2000 DATA REUNIÃO: 23/08/2000 

ASSUNTO: Homologação da CC-O 1 0/2000-CEL/ AC - Contratação de 
empresas para a execução de linhas da RPN 

I. PROPOSTA 

Homologar a Concorrência n° 010/2000- CEL/AC em relação às Linhas F, H e 
K, no valor global estimado de R$ 43.130.413,80 (quarenta e três milhões, 
cento e trinta mil, quatrocentos e treze reais e oitenta centavos), com 
adjudicação às empresas BETA - Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
(Linha F, no valor contratual de R$ 23.961.760,00),TOTAL Linhas Aéreas S/ A 
(Linha H, no valor contratual de R$ 10.087.513,80) eTRIP- Transporte Aéreo 
Regional do Interior Paulista (Linha K, no valor contratual de R$ 9.081.140,00) 
e revogar os itens relativos às Linhas G e J, que deverão ser objeto de novo 
processo licitatório. 

APLICAÇÃO/META: Manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
postais. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DIOPE 

EMPRESAS A CONTRATAR: 

a) BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
b) TOTAL Linhas Aéreas S/ A 
c) TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 

OBJETO: Serviço de transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para 
execução das seguintes linhas da RPN: 

L.. 

CPMI -:'ORREIOS 
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----------------~il"--~r/=""'G:;, '-· 

'h..~'\ "'< \. "' '·. () I' (l \ \' \' 

• Linha F - Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paul : ~ . ; ~&,9 4 ' ~)i 
Recife; ~'\~ .. ~ .J' 

• Linha G- São Luís/Teresina/Brasília/Rio de janeiro/Brasília/Tere~~ 
Luís; 

• Linha H - Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis; 

• Linha J - Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/Brasília/Cuiabá/Porto 
velho; 

• Linha K - Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia. 

VALOR CONTRATUAL: 

• BETA- R$ 23.961.760,00 
• TOTAL- R$ 10.087.513,80 
• TRlP- R$ 9.081.140,00 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 6 meses, podendo ser prorrogado na forma do 
Artigo 57, Inciso II, da Lei 8.666/93. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Anual 

FORMA DE REAJUSTE: Mediante repactuação dos preços, tendo por 
parâmetros básicos a qualidade dos serviços e os preços vigentes no mercado e, 
quando couber, as orientações expedidas pelo Poder Público. 

FORMA DE PAGAMENTO: 19° dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços. 

CONTA/ATIVIDADE: 2.08/03 .2.06 

CERTIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: CI/DIOPE-592/99 

CERTIFICAÇÃO FINANCEIRA: CI/DORC/DEORC-1528/00 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

R ela tório/DI O PE-0 17/2 000 
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tUI CORREIO( I 

Diretoria da Empresa 

111. PROCESSO LICITA TÓRIO 

Modalidade da Licitação: Concorrência 

Empresas: 
- que retiraram o edital: ..................... 20 
- que participaram da licitação: ......... 07 
-que foram inabilitadas: ................ .... 00 
-que foram desclassificadas: ............. 02 

PROPOSTAS 

Linha F (Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife) 
PO 

(%) 

Linha G (São Luís/Teresina/Brasília/Rio de · aneiro/Brasília/Teresina/São Luís) 

EMPRESAS PARTICIPANTES 

RIO-SUL 
SKYMASTER 
CUSTO DE 

Linha H (Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis) 

Relatório/DIOPE-0 17/2000 

CPMI 'ORREIOS 
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tUI CORREIO< I 

Linha K (Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia) 

IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES 

Linha Preço (R$) Comparação c/ Preços 
Por Operação Mensal da Licitação Atual 

F 168.164,00 3.699.608,00 86,71% 
H 73.966,00 1.627.252,00 90,81% 
K 73.261,00 1.611.742,00 100,00% 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A contratação em questão se faz necessária em vista da anulação dos contratos 
firmados com a V ASP em 10/01/2000, devido à apresentação de CND não 
reconhecidas pelo Sistema da Previdência Social. Como resultado da anulação, 
foram desencadeadas contratações por emergência, por meio de Dispensa de 
Licitação - DL, com fulcro no Artigo 24, Inciso IV, da lei 8.666/93, de 
empresas aéreas para operação das linhas F, G, H, J e K. 

nr'\ · l!l "' "' ''"""' -= •'-""' '~'~v~v ~ 
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Por meio do PARECER/GAB/DEJUR-013-2000-A e do PARECE~.~ ''· 2 ,:.: 
DJOPE-039012000, o. ~epartamento Jurídico posicionou-se favo~á\.ft~· .. às . ;/ 
contrataçoes emergenciaiS, recomendando, no entanto, que esta modalidade~-~./ 
contratação somente deveria vigorar pelo prazo suficiente à conclusão da- --­
licitação na sua formatação normal. 

Neste processo de contratação estão sendo incluídos, também, os trechos 
Florianópolis/Curitiba/Florianópolis (Linha E) e Porto Alegre/São Paulo/ 
Salvador/Recife (Linha D), em conseqüência da desistência formal da RIO-SUL 
de continuar operando estes trechos. 

A empresa RIO-SUL Serviços Aéreos Regionais interpôs recurso contra a 
decisão da Comissão de habilitar as empresas BRATA, TOTAL e TAF, 
enquanto que a empresa SKYMASTER Air Lines Ltda interpôs recurso contra a 
habilitação da TRIP. Estes recursos foram julgados improcedentes pela 
autoridade superior, decisão esta que foi acatada por todos os licitantes. 

< 

Com vistas a conseguir preços mais vantajosos para a ECT, tomando como 
referencial os preços praticados nos contratos vigentes, foram enviadas 
correspondências a todas as empresas detentoras da menor cotação em cada 
linha, solicitando redução em seus preços. O posicionamento de cada un1a das 
empresas consultadas é o seguinte: 

TOTAL: Reduziu R$ 1.240,26 por operação; 
BRA TA: Manteve a proposta; 
BETA: Reduziu R$ 1.060,00 por operação; 
RIO-SUL: Manteve a proposta; 
TRIP: Manteve a proposta. 

Após concluídas as negociações com as empresas detentoras das menores 
propostas econômicas, verifica-se que o preço apresentado pelas empresas 
BRATA e RIO-SUL apresentam uma diferença de 15,23% e 12,14%, 
respectivamente, em relação ao custo de referência da licitação. 

Por considerar que a cotação apresentada pelas referidas empresas está muito 
acima da estimativa da ECT, a Comissão decidiu pela desclassificação das 
respectivas propostas, com base no item 6.2.2. do Edital, onde está definido que 
"Não se admitirá proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios 

~-
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ou de valor zero, ainda que o ato convocatório da licitação não tenb,a:.=--.~.;<1:;;:, . 

estabelecido limites mínimos, e nem com preços excessivamente~~.'{-"' ~' ·· · .. ,.\ 
implicando a desclass~~caç~o das mesmas." As Linhas G e J deverão ser:. __ , ,. :· '1IJJ ''>:_ ... : 
de novo processo de hcttaçao. .;·r~::() ~ 9 ( 

As empresas BETA, TRIP e TOTAL, que cotaram o menor preço para a~~~/,;', 
F, K e H, respectivamente, deverão assinar o Contrato de Prestação de Se~ ,.,~ r// .· 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da ECT, sendo que ã~".~ 
eficácia do mesmo dar-se-á em O 1/10/2000, quando serão iniciados os serviços, 
conforme previsto na Cláusula Décima-Segunda do Contrato (Anexo VI do 
Edital). 

VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

Publicação do Edital: 23/06/2000 
Reunião de Abertura: 25/07/2000 
Ata de Julgamento: 23/08/2000 
Enviado para homologação: 30/08/2000 

VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Lei 8.666/93 
MANLIC (Manual de Licitação e Contratação) 

VIII. ANEXOS 

Ata de Julgamento e Mapa comparativo 

Carlos Augusto de Lima Sena 
Diretor de Operações 

DA --1> 10 ,-...,,_,-.r,-, r. r-r>---. 
~ vv•~v · ~ 
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CT/CEL- 012/2000 

llm0 Senhor 
IVAN d' APREMONT LIMA 
BRATA- Brasília Táxi AéreoS/A 
Aeroporto Internacional de Brasília 
Setor de Hangares, lotes 22, 23 e 24-A 
Brasília/O F 
Fax: (61) 365-1341 

Prezado Senhor, 

Atendendo ao requerimento de V.Sa. protocolado em 2510912000, e, 
atentos aos invocados dispositivos constitucionais e legais, prestamos as informações a 
seguir: 

1. A ECT assinou contrato com a VARIG- Viação Aérea Riograndense 
S/ A, para operação da Linha J da RPN, no dia 1 O de julho de 2000, com vigência de 60 
(sessenta) dias, prorrogáveis até o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias; 

2. Na mesma data, assinou contrato com a SKYMASTER Air Lines Ltda, 
para operação da Linha G, com vigência de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis até o prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

CARLOS A O DE LIMA SENA 
Presidente da CEUAC 

-N.2...Q~--Gtl.J 

CPMI 'ORREIOS 
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BRA TA - BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/ A, empresa 

brasileira de capital nacional, sediada no Aeroporto Internacional de 

Brasília, Setor de Hangares, Lotes 22, 23 e 24-A- Brasília- DF, inscrita 

no CNPJ sob o número, 24.890.550/0001-91, nos autos do procedimento 

pertinente à CONCORRÊNCIA 010/2000, requer a V. Ex3
, para fms de 

defesa de direito, e com espeque nos artigos 5°, xxxm, XXXIV, "b", da 

Constituição, e 26 e 61, parágrafo único da Lei 8.666/93 (ambos com a 

redação dada pela Lei 8.883/94), cópias autenticadas ou certidões de inteiro 

teor, dos contratos celebrados pela ECT, em caráter emergencial, para 

operação das linhas G e J. 

Os documentos ora requeridos se destinam a instruir 

recurso administrativo ao Exm0 Sr. Ministro das Comunicações, contra a 

decisão que indeferiu seu primeiro recurso, de 08 de setembro corrente. 

Brasilia/25 de setembro de 2000. 
' 

; -; ' ,;,· : ~~ '\ .;. :.: \_ . , cJ ,. _..J.). ,..~ j , _ 
. _/ ~ '-.../ '-'-c;:;· ._/ " 

pf,flvan d'Apremont Liina 
Advogado - Insc. 784/0AB-DF 

CPMI 'ORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

FAX/CEL/AC-011/2000 

Ref.: Concorrência -010/2000- CEL/AC. 
Assunto: Resultado de Julgamento de Recurso 

Prezados Senhores, 

Concluídos os trabalhos de análise e julgamento dos recursos interpostos 
pelas empresas RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A e BRATA- BRASILIA 
TÁXI AÉREOS/A, após a homologação do resultado da Licitação, que tem como objeto a 
contratação dos serviços de transporte aéreo de carga da ECT, informamos que os 
recursos foram submetidos à autoridade superior que decidiu negar provimento aos 
mesmos, ratificando, dessa forma, a decisão CEUAC de manter a desclassificação das 
empresas, que cotaram seus preços nas Linhas "G" e "J", bem como a revogação dessas 
Linhas, por motivo de interesse público, com fulcro no Art. 49, da Lei No 8.666/93, 
conforme fundamentação constante do Relatório CEUAC-002/2000, à disposição dos 
interessados. 

Desta forma, fica mantido, na íntegra, o Aviso de Homologação e Adjudicação 
publicado no Diário Oficial da União do dia 01 de setembro de 2000, n° 170 Seção 3. 

Atenciosamente, 

CARLOS O DE LIMA SENA 
Presidente da CEUAC 

CPMI -aRREIOS 
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Às Empresas: 

SKYMASTER AIR UNES L TOA 
FAX: (019) 725-5866 

BRATA TÁXI AÉREOS/A 
FAX: (061) 365-1341 

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A 
FAX: (041) 278-8480 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A 
FAX: (021) 283-1326 

BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS S/A 
FAX: (011) 542-3534 

TAF LINHAS AÉREAS S/A 
FAX: (061) 349-0715 

TRIP- TRANSPORTE AÉREO DO INTERIOR PAULISTA L TOA 
FAX: (019) 242-1586 

i~Q\~n'l "-'f <;.V V v - \J I 'I 

CPMI 'ORREIOS 
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BRA TA - BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/ A, empresa 

brasileira de capital nacional, sediada no Aeroporto Internacional de 

Brasília, Setor de Hangares, Lotes 22, 23 e 24-A- Brasília- DF, inscrita 

no CNPJ sob o número, 24.890.550/0001-91, nos autos do procedimento 

pertinente à CONCORRÊNCIA 010/2000, requer a V. Exa, para fms de 

defesa de direito, e com espeque nos artigos 5°, XXXIII, XXXIV, "b ", da 

Constituição, e 26 e 61, parágrafo único da Lei 8. 666/93 (ambos com a 

redação dada pela Lei 8.883/94), cópias autenticadas ou certidões de inteiro 

teor, dos contratos celebrados pela ECT, em caráter emergencial, para 

operação das linhas G e J. 

Os documentos ora requeridos se destinam a instruir 

recurso administrativo ao Exm0 Sr. Ministro das Comunicações, contra a 

decisão que indeferiu seu primeiro recurso, de 08 de setembro corrente. 

p van d'Apremont Li 

Advogado- Insc. 784/0AB-DF 

CPMI 'ORREIOS 
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PEDRO GoRDILHO 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÃO 
ADVOGADOS 

REQUERIMENTO 

Soliçito a V.S. , se digne ,pelo presente instrumento,a fornecer 
cópia do Relatório CEL/ AC-002/2000 , na sua íntegra, ao acadêmico 
do curso de direito Evandro Araújo Beserra Neto, brasileiro,solteiro 
e portador da carteira de identidade n° 2052003, em atenção ao 
F AX/CEL/ AC-0 1112000 que coloca à disposição dos interessados a 
fundamentação do documento supramencionado,que naquela forma, 
manteve , por completo, o Aviso de Homologação e Adjudicação 
publicado no Diário Oficial da União do dia O 1 de setembro de 
2000, n° 170 Seção 3. 

A DVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C . 

Brasília, 27 de setembro de 2000 

/ ~~~ 
ANAFRAZÃO 

OAB-DF n. 12847 

SCN , ED. BRASÍLIA TRADECENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.710-902 

TEL.: (061)326- 1458/327-1358, FAX.: (061)326-3849 , E-MAIL: gordilho@rudah.com .br 

- 0046 
Fls: -
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CORREIO< 
Comissão Especial de Licitação da Administração Central 

IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO CEUAC- 002/2000 

ASSUNTO: Interposição de Recurso Administrativo contra a decisão da CEUAC, na fase de 
julgamento da licitação. 

Referência: Concorrência n.0 010/2000-CEUAC- Contratação dos Serviços de Transporte 
Aéreo de Cargas 

RELATOR: Carlos Augusto de Lima Sena 

1. HISTÓRICO 

Realizou-se, no dia 25/07/2000, a reunião de abertura da licitação referenciada, 
objetivando a contratação de cinco linhas que integram a Rede Postal Aérea Noturna (RPN), 
conforme discriminação a seguir: 
• 
• Linha "F". Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife; 
• Lin,ha "G". São Luís/Teresina/Brasília/Rio de Janeiro/BrasÍlia/Teresina/São Luís; 
• Linha "H". Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São Paulo/Curitiba/Florianópolis; 
• Linha "J". Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/Brasília/Cuiabá/Porto Velho; 
• Linha "K". Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia. 

Participaram do certame 07 (sete) empresas, abaixo relacionadas: 

• SKYMASTER Ai r Unes Ltda; CPMI ..:'ORREIOS 

• BRATA Brasília Táxi Aéreo Ltda; 
• TOTAL Linhas Aéreas S/A; 0047 
• RIO-SUL Serviços Aéreos Regionais S/ A; Fls: _ _ _ 

~ • BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda; 
• TAF Linhas Aéreas S/ A; 
• TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda. Doe: 3442 

Após o procedimento da abertura dos envelopes e análise da documentação 
todas as licitantes foram habilitadas. Entretanto, houve a manifestação de inconformismo das 
Empresas aéreas RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A e a SKYMASTER AIR 
UNES, irresignadas com a decisão da Comissão, no que tange à habilitação das empresas 
BRATA, TAF e TOTAL. 

Os recursos foram apreciados pela Comissão que julgou improcedentes as 
alegações das Recorrentes, em razão da não apresentação de nenhum fato que justificasse 

VLG/vlg 1/5 
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~~~--~--------------------~~~~~ Comissão Especial de Licitação da Administração Central 

a inabilitação das empresas BRA TA, T AF e TOTAL. Essa decisão foi ratifica 
agosto de 2000 pela autoridade superior, o Presidente da ECT. 

A abertura das Propostas Econômicas realizou-se em 22 de agosto de 2000, 
com a presença de todos os representantes credenciados das licitantes. Os preços cotados 
foram os seguintes: 

EMPRESAS Preço por operação/linha (R$) 
F G H J K 

Rio-Sul 89.725,71 89.426,62 93.738,37 
Skymaster 206.000,00 132.000,00 89.000,00 
Brata 82.768,00 103.086,00 
Total * 82.684,54 
TAF 83.200,00 
TRIP 73.235,00 
Beta **195.000,00 
*preço final de R$ 81.444,28, concedido desconto de 1 ,5%, após consulta da ECT 
**preço final de R$ 193.940,00, com desconto de R$ 1.060,00, por operação, após consulta 

Em virtude dos preços apresentados, somente 03 (três) empresas aéreas 
BETA, TOTAL e TRIP, tiveram suas propostas classificadas e foram adjudicadas para 
operarem as Linhas "F", "H" e "K", respectivamente. Foram desclassificadas todas as 
propostas referentes às Linhas "G" e "J", em razão de os preços cotados estarem acima 
dos de referência. Frustrada a negociação para redução de preço nas propostas menos 
excessivas, nessas linhas, todas as demais foram consideradas excessivas. Isto foi 
decorrência lógica da desclassificação das propostas (BRA TA e RIO-SUL) de menor excesso 
de preço, respectivamente, nessas duas linhas. 

Deve-se registrar que a homologação do resultado do Certame com a 
adjudicação das empresas classificadas foi publicada no DOU do dia 01 de setembro de 
2000, Seção 3 - às fls.13, bem como a revogação dos itens relativos às Linhas "G" e "J", 

Q pertinentes às propostas desclassificadas com base no art. 49 da Lei n° 8.666/93. 

2 - DOS RECURSOS 

Duas empresas aéreas manifestaram a sua inconformidade com o julgamento 
da Comissão: a empresa BRA TA e a RIO-SUL. 

2.1. RECURSO DA BRA TA T AXI AÉREO L TOA 

Tempestivamente, essa empresa interpôs recurso administrativo, com pedido de 
efeito suspensivo, contra a decisão que revogou o item referente à Linha "G", sob a alegação, 
em suma, de que a Comissão usou de critérios subjetivos par · - -s lfis -· ~ ' - -a- ão 
respeitando o contraditório e a ampla defesa. cPMI ::-aRREios 
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2.2. - RECURSO DA RIO-SUL- SERVIÇOS AÉREO~. REGIONAIS S/ A 

Essa empresa interpôs, tempestivamente, recurso administrativo, · cont a 
decisão da Comissão, no que tange à revogação do item pertinente à Linha "J", ob a 
alegação, em síntese, de que a Comissão não assegurou ao Recorrente o contraditório e a 
ampla defesa e que não houve a devida justificativa do ato revogatório. 

3 . DAS CONSIDERAÇÕES DA CELIAC 

Após apreciação dos recursos interpostos pelas empresas Recorrentes: 
BRA TA T AXI AÉREO L TOA e RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A, a Comissão 
faz as seguintes considerações: 

Ao encaminhar as correspondências CT/CEL -005/00 e CT/CEL- 009/00 para as 
empresas Recorrentes BRA TA e RIO-SUL, respectivamente, ventilou-se a possibilidade de 
chegar a um preço compatível com o limite do orçamento previsto para a contratação das 
Linhas "G" e "J", adequando-se, assim, o valor do contrato à previsão orçamentária da ECT e 
aos preços normalmente praticados no mercado. 

As Recorrentes negaram a solicitação de redução nos preços, o que tornou· 
inexeqüível a contratação dessas Linhas ("G" e "J"). 

As propostas apresentadas não estavam compatíveis com os valores de 
referência adotados pela ECT, calculados em função da incidência dos seguintes insumos: 
Leasing, seguro, tripulação, combustível, manutenção, depreciação, taxas aeroportuárias, 
tarifas de navegação, administração geral, despesas cargo e despesas solo. Assim, para a 
Linha "G", o valor de referência é de R$71.825,00 e, para a Linha "J", o valor referencial é de 
R$83.589,00. Como se pode observar, as cotações para essas Linhas extrapolaram os limites 

Ü técnicos e financeiros da Administração, pois, na Linha "G", a BRATA cotou em R$ 
82.768,00 e, na Linha "J," a RIO-SUL apresentou proposta de R$93.738,37. 

É irrefutável que o Administrador tem o dever de selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. No caso específico dessas linhas, todos os preços 
apresentados pelos licitantes estavam bem acima do valor de referência da ECT, o que 
justificou a desclassificação das propostas não podendo ser caracterizado como critério 
subjetivo. Logo, foram desclassificadas as propostas menos excessivas e, com efeito, todas 
as demais por conterem obviamente o mesmo vício em grau até mais acentuado. Desta 
forma, evitou-se lesão ao erário público, com amparo na lei específica. 

Convém notar que a revogação deu-se em razão da apuração ~ ~ n.'ê .. í __ ~ ---.. 

e, exclusivamente, no interesse público, por reputar que os preços cotados pel s~{Jor,~e.s:úos 
são incompatíveis com os valores de referência na operacionalização dessas inhas. 
VLG/vlg 315 
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Ademais, a licitação foi revogada no interesse da adminf§.![ -o, R r . ()1 - · 

inoportunidade e inconveniência dos preços excessivos cotados pelas Recef~es. ,.ç. '>-. · 

recorrida decisão de revogar, em si, é um ato administrativo perfeito e válido, não poden'Cro";l1é 
forma alguma, ser confundido com o instituto da anulação, pois este decorre da ilegalidade do 
ato administrativo e aquele da insatisfação do interesse público envolvido. 

Ressalte-se que as Recorrentes alegam que não lhes foram assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. Há evidente equívoco ou paradoxo das Recorrentes, pois tais 
princípios constitucionais foram respeitados regularmente com a precitada negociação 
frustrada e com a oportunização, conhecimento, exame e decisão, ora proferida, dos recursos 
administrativos interpostos, em estrita observância ao previsto no art. 109, da Lei n° 8.666/93. 

Assim posta a questão, configurou-se, de um lado, preço excessivo das 
Recorrentes, nas Linhas "G" e "J", muito além dos valores de referência da ECT, e, de outro, 
o dever de obediência aos princípios que regem a administração pública, dispostos no art. 37 
da Constituição Federal. Ao Administrador, dentro dos limites da discricionariedade que lhe 
compete, cumpria prestigiar, no caso concreto, especialmente os princípios da Eficiência, 
Moralidade, Isonomia e Impessoalidade, visando, sobretudo, a satisfação do interesse 
público. 

Desta forma, a Comissão julga improcedentes as razões de recurso apresentadas 
e, com efeito, ratifica a decisão recorrida, tendo em vista que o princípio fundamental que 
orienta toda atividade da Administração Pública está ancorado na supremacia e 
indisponibilidade do interesse público. 

4. DO PARECER FINAL 

Diante do exposto, esta CELIAC propõe à autoridade superior - PRESIDENTE 
/ECT negar provimento aos recursos interpostos pelas empresas BRATA TAXI AÉREO LTDA 

Q e RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A, ratificando, dessa forma, a decisão de 
manter a desclassificação das Empresas Aéreas que cotaram seus preços acima dos 
referenciados para a contratação nas Linhas "G" e "J", bem como a revogação dos itens 
referentes a essas linhas, por interesse público, com base no art. 49, da Lei n° 8.666/93. 

Brasília/DF, 18 de setembro de 2000 

0050 
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DA DECISÃO SUPERIOR 

Nego provimento aos recursos interpostos pelas empresas BRA TA T AXI 

. -. ( AÉREO L TOA e RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A, conforme fundamentação 

da CEUAC constante no Relatório/CEUAC-002/2000. Ratifico, assim, a decisão da CEUAC 

de manter a desclassificação das empresas, que cotaram seus preços nas Linhas "G" e "J", 

bem como a revogação dos itens referentes a essas linhas, por interesse público, com fulcro 

no art. 49, da Lei n° 8.666/93. 

o 

Por fim, determino que essa decisão seja comunicada a todos os participantes 
do certame no prazo e forma legais. 

VLG/vlg 

Brasília/DF,.Z/de setembro de 2000. 

I 

,_f./~ /~k__ 
HASSAN GEBRIM 

Presidente 
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PEDRO GORDILHO 

ALBERTO P AVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÃO 

ADVOGADOS 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CONCORRÊNCIA N° 010/2000 

-
CPMI 'ORREIOS 

0052 
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RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A, empresa 

brasileira concessionária de serviços públicos de navegação aérea, com 

sede na cidade do Rio de Janeiro, à Av. Rio Branco, n° 85, 10° andar, 

inscrita no CNPJ/MF sob o no 33.746.918/0001-33, nos autos da 

Concorrência n° 010/2000, não se conformando, d.v., com a decisão que 

revogou a licitação no que se refere à linha J, vem, respeitosamente , por 

seus procuradores, interpor o presente recurso administrativo (Lei 

8.666/93, art. 109, I, c), nos termos e pelos motivos deduzidos na petição 

anexa, cujajuntada e exame requer. 

O presente recurso administrativo está sendo protocolado, 

tempestivamente, no prazo de cinco dias úteis de que dispõe a recorrente, 

tendo em vista que, tendo o ato impugnado sido publicado no D.O.U. de 

O 1.09.2000 (sexta-feira), o quinto dia útil seria 11.09.2000, uma vez que 

07.09 .2000 é feriado 'nacional. 

P. Deferimento. 

P.p . 
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PEDRO GORDILHO 

ALBERTO P AVIE RIBEIRO 
ANA FRAZÃO 

ADVOGADOS 

2 
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Fls:· 
-- ---~ 

Doe: 3 4 f 2 
Ilmo. Sr. Presidente da ECT . 

I - A QUESTÃO EM DEBATE: REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO SEM 

OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

PERTINENTES 

1. Embora a ora recorrente tenha apresentado a melhor proposta 

econômica para a linha "J", foi surpreendida, no dia 01.09.00, com oficio 

da Presidência desta ~g. Comissão informando que a licitação, no que se 

refere à linha "J", foi revogada por interesse público em razão do preço 

excessivo apresentado pela recorrente. Tal decisão veio a ser publicada no 

DOU do mesmo dia, constando da sua motivação apenas que a 

fundamentação legal da revogação seria o art. 49, da Lei 8.666/93. 

2. No entanto, a revogação ocorreu sem que fossem observados 

nenhum 'dos princípios legais e constitucionais pertinentes. Acresce que a 

~squálida motivação adotada, além de insuficiente, é inidônea para 

justificar a revogac;:ão, como a recorrente passará a demonstrar. 

11 - A NÃO OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 

3. A Lei 8.666/93 prevê, em seu art. 49, § 3°, que, ((no caso de 

desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defes a." 
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ANA FRAZÃO 
ADvcx;ADOS 

4. Tal garantia dos licitantes sequer 
'. 

expressamente da lei, diante do art. 5°, LV, da Constl · 

determina a observância incondicional, inclusive no processo 

administrativo, do contraditório e da ampla defesa. 

5. No entanto, a licitação foi revogada, em detrimento dos 

interesses da recorrente , sem que a eg. Comissão de Licitação tenha 

concedido à recorrente nenhuma oportunidade para apresentar defesa. 

6. Disso decorre a inequívoca nulidade do ato impugnado, nos 

termos da jurisprudência pacífica do eg. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

aqui exemplificada pelo seguinte precedente (STJ, ROMS 9738/RJ, Relator 

Ministro GARCIA VIEIRA, DJ20.04.99): 

7 . 

"DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - ANULAÇÃO - AUSÊNCIA DE 
CONTRADITÓRIO - IMPOSSIDILIDADE. 
A anulação ou revogação de processo licitatório deve ser precedida de 
oportunidade de defesa, exigindo-se plena justificação, sob pena de ferimento 
às garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 
Recursos providos." 

São essas as razões pelas qums se justifica o cabimento do 

presente recurso, uma vez que o ato que revogou a licitação, ao não 

observar o direito da recorrente de se defender previamente, é nulo e 

inconstitucional. 

III- O ATO IMPUGNADO DESATENDE A TODOS OS REQUISITOS DO 

ART. 49, DA LEI 8.666/93 

8. Corq.o já se observou, o ato impugnado revogou a licitação com 

base no art. 49, da Lei 8.666/93, tendo a eg. Comissão de Licitação 

previamente informado à recorrente que a sua proposta econômica 

conteria preço excessivo. 

9 . Ocorre que, a pretexto de cumprir o art. 49, da Lei 8.666/93, 

o ato impugnado violou-o frontalmente, ao descumprir os requisitos 

indispensáveis para a revogação de uma licitação. 

10. Com efeito, dispõe o art. 49 que "a autoridade com12etente para 
n ,.~,.; ..,,..v,, •r r-

a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitaçc :ã1tf{J;{àZ'à~EIOS 
de interesse público decorrente de Jato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta." O Ü 5 4 
Fls: _____ _ 
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ANA FRAZÃO 

ADVOGADOS 

11. A regra contém, pms, três requisitos 

validade da revogação: 

12. 

(a) a motivação deve consistir em "razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente"; 

(b) o fato superveniente deve ser ((devidamente comprovado''; 

(c) e o fato superveniente deve ser ((pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta" 

Fora dessas hipóteses ex lege, qualquer revogação será nula, 

como já assentou a jurisprudência do eg. Tribunal Regional Federal da 1 a 

Região. Ressalta a recorrente o seguinte julgado, dentre vários no mesmo 
• 

sentido (TRF-1 a, MAS 96.01.20462-8/MG, Relator Juiz JIRAIR ARAM 

MEGUERIAM, DJ 18.03.99) 

((DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CWIL. LOCAÇÃO COMERCIAL. ALIENAÇÃO 
DO IMÓVEL. DIREITO DE PREFERÊNCIA DO LOCATÁRIO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. CONTRATO COM PRAZO VENCIDO. PRORROGAÇÃO POR PRAZO 
INDETERMINADO. REVOGAÇÃO POSTERIOR DA LICITAÇÃO PARA 
ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE. 

(. . .) 

m A revogação da licitação só é possível nas situações e condições 
previstas no art. 49 da Lei n° 8.666/93. 
IV - Edital que amplia as hipóteses de revogação deve ser reduzido, no 
particular, aos limites da lei." 

13. É fácil observar que o ato impugnado não atende a nenhum 

dos requisitos do art. 49, da Lei 8.666/93, até porque inexiste o fato 

superveniente que justificaria a revogação. 

14. O simples fato de o ato impugnado ter afirmado que as 

,propostas seriam excessivas não atende aos requisitos da Lei 8.666/93, 

que impõe à aut9ridade administrativa o dever de justificar e comprovar a 

necessidade da revogação. 

15. 
de justificar porque as propostas seriam excessivas, quais o . 

t-l"l~~ 
mercado praticáveis e quais os parâmetros considerado 

conclusão . 

0055 
Fls: -
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16. O ato impugnado nem fundamentou e nem comprovd'li as 

razões pelas quais a proposta apresentada pela recorrente continha preço 

excessivo. Daí poder-se afirmar que desatendeu, d. v., frontalmente o art. 

49, da Lei 8.666/93, que exige que o motivo seja "devidamente 
comprovado" e 

"pertinente e suficiente para justificar tal conduta." 

17. Com efeito , a motivação, como requisito legal de validade de 

qualquer ato administrativo, não está atendida quando a autoridade 

limita-s.e, como no caso concreto, a elencar um fato - preço excessivo -

sem sequer se dar ao trabalho de justificar e comprovar a sua existência. 

18. Não é sem razão a lição de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, 

segundo a qual "para fins de análise da legalidade do ato, é necessário, por 

ocasião do seu exame, verificar: a) a materialidade do ato, isto é, verificar 
se realmente ocorreu o motivo em função do qual foi praticado o 

ato." (Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 1997, pág. 241). 

19 . Da inexistência da comprovação dos motivos em que se 

baseou o ato impugnado decorre a nulidade do mesmo, o que justifica o 

provimento do present.e recurso administrativo . 

IV - É INEQUÍVOCO QUE A PROPOSTA DA RECORRENTE NÃO 

APRESENTA PREÇO EXCESSIVO 

20. Acresce que o preço apresentado pela recorrente para a linha 

"J" é perfeitamente compatível com os valores de mercado e, inclusive, com 

os preços apresentados pelas empresas classificadas para operar nas 

outras linhas, mesmo se considerando as particularidades de cada linha e 

se excluindo a linha "G", em relação a qual a licitação foi igualmente 

revogada. 

21. Porta.J;ltO, é de estranhar que os preços das empresas BETA, 

TOTAL e TRIP tenham sido considerados compatíveis com os serviços a 

serem realizados respectivamente, nas linhas "F", "H" e "K", e 

o preço apresentado pela recorrente foi considerado excessivo . 

- Fls: Ü O 56 
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22. São essas as razões pelas quais o ato ora impug~çt,_ac~. U...i' 
por adotar fundamento inidõneo para revogar a linha "J", na . fu:eifid'~,-ett(' 
que o preço apresentado pela recorrente, mesmo se levando em 

consideração as particularidades de cada linha, encontra-se dentro dos 

preços de mercado e é equivalente aos preços que foram apresentados 

pelas empresas classificadas, de modo que jamais se poderia cogitar de 

preço excess1vo. 

23. Tanto é assim que o ato administrativo omitiu-se de justificar 

as razões pelas quais o preço seria excessivo, até porque não encontraria 

fundamentos plausíveis para embasar a conclusão a que chegou. 
' 

c V- PEDIDO 

o 

24. Por todo o exposto, confia a recorrente em que o recurso 

administrativo será conhecido e provido, (a) seja para o fim de anular o ato 

impugnado, que não observou o contraditório e a ampla defesa e ainda não 

comprovou, como era o seu dever, as razões que justificariam a revogação, 

(b) seja para o fim de que, constatado que não se pode cogitar de preço 

excessivo, seja reformado o ato para o fim de garantir à recorrente a 

contratação da linha "J", caso em que estará praticando mais um ato de 

justiça. 

P.p. 

P.p. 

P.p. 

(RIOSUL-ECT05} 

A n vnr Ar! A P PnRn ~nRnn '-'n c; I r 

P. Deferimento. 

ANAFRAZÃO 

~;t;~L 
ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

(OAB/DF 7077) 

RO GORDILHO 
(OAB/DF 138) ..:'ORREIOS 

- 005 7 
Fls: 
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VARie 

PROCURAÇÃO 

RIO-SUL, SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A., empresa 
concessionária de serviços públicos de navegação aérea regional, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, RJ, na Avenida Rio Branco 85, 10° 
andar, Centro, inscrita no CGC!MF sob o n° 33.746.918/0001-33 neste ato 
representada por seus representantes legais, abaixo assinados, nomeia e 
constitui seus bastantes procuradores os Drs. PEDRO GORDILHO, 
ALBERTO PA VIE RIBEIRO e ANA FRAZÃO, brasileiros, casados, 
inscritos na OAB/DF sob os n°s 138, 7.077 e 12.847, respectivamente, 
integrantes da ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C, sociedade civil 
de advogados inscrita na OAB/DF sob o n° 85/87, estabelecida em 
Brasília, no SCN, Ed. Brasília Trade Center, 13° andar, sala 1.312, 
Brasília- DF, CEP 70.710-902, telefone 061 326-1458 e fax-símile 061 
326-3849, para o flm de, em conjunto ou separadamente, independente 
da ordem da nomeação, defender os interesses da Outorgante, nas eferas 
administrativa e judicia~ conferindo-lhes os poderes da cláusula "ad 
judicia" bem como poderes especiais para defender a empresa junto a 
Comissão de Licitação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na 
Licitação RPN- Edital no O I 0/2000 - interpor impugnações, recursos e o 
que necessário for para o fiel desempenho do presente mandato, inclusive 
substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas de poderes. 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2000. 

.... _, ....... ;. 

'ORREIOS 

- 0058 
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Advocacia Cí. 

E~ SR. 
DR. CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA, 
DD PRESIDENTE DA CEL/AC DA CONCORRÊNCIA W010/200 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

BRATA- BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/A, empresa 
brasileira de capital nacional, sediada no Aeroporto Internacional de 
Brasilia, Setor de Hangares, Lotes 22, 23 e 24-A- Brasflia- DF, inscrita 
no CNPJ sob o número, 24.890.550/0001-91, nos autos do procedimento 
pertinente à CONCORRÊNCIA 010/2000, não se conforma"ndo com a r. 
decisão dessa douta Comissão, que desclassificou sua proposta, e revogou a 
licitação quanto à Linha G, vem, tempestivamente, com espeque no 
permissivo do art. 109, I, ''b" e "c" da Lei 8.666/93, e do item 7.1. do 
Edital~ interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO~ nos termos 
das razões anexas. 

Requer seja recebido o presente recurso com efeito 
suspensivo, nos termos do § 2° do art. 1 09 juntando-se esta aos autos, com 
as razões que a acompanham . 

Requer fmalmente. seja reconsiderada a decisão 
recorrida, para o fim de classificar-se a Recorrente em primeiro lugar para a 
operação da Linha G, adjudicando-se-lhe o serviço pertinente e, caso assim 
não entenda esse douto colegiado, que, nos termos do§ 4° do mesmo artigo 
1 09 da Lei de Licitações, encaminhe o presente recurso à apreciação da 
autoridade superior competente. 

pp/Ivan d'Apremont Lima 
Advogado- Insc. 784/0AB-DF ·Fls: O Ü 59 - ---

Doe: 
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RAZÕESDARECORREN 
BRATA- BRASÍLIA TÁXI AÉREOS/A 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR. DIRETOR 

FIP._Q_6_0 __ _ 

~ Doe: 3 4 4 2 

A Recorrente recebeu~ via fax~ a primeiro de setembro 

corrente, com espanto e perplexidade, a comunicação fmnada pelo Sr. 

Presidente da CEL/AC, de que sua proposta para operação da Linha G fora 

"desclassificada por preço excessivo" e que, como decorrência, a referida 

linha foi revogada por "interesse público". 

Na mesma data, sexta-feira, a decisão foi publicada no 

Diário Oficial da União (Número 170, Seção 3, página 13). 

Ressalte-se inicialmente a tempestividade do presente 

recurso, porquanto o termo inicial (primeiro dia útil após a intimação) foi 

segunda-feira, 04/09 e, considerado o feriado nacional de 07/09, o quinto 

dia útil, ou termo fmal é segunda-feira, 11 de setembro. 

2 
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DA E UIVOCADA DECISÃO DA CEL/AC E DA NECESSID 
\:. 

A - \ \ DE SU REPARACAO Vnf 
.~? () :: 

_//..._, / 
..._~_....#"e , /' 

Comentando o art. 49 da Lei de Licitações, f!~·: · ·r,."' 
notável CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito 

Administrativo, 12a ed., pág. 528): 

"Foi dito "em princípio" porque, se ocorrer motivo superveniente, 

em razão do qual a Administração tenha justificativas de interesse 

público bastantes para não contratar, poderá, mediante ato 

fundamentado, "revogar" a licitação, assegurados, previamente, o 

contraditório e ampla defesa do vencedor do certame, interessado 

em firmar solução contrária. O entendimento exposto está 

arrimado no art. 49, dispositivo de extrema importância que, 

rompendo a tradição normativa anterior e a tendência doutrinária 

dantes prevalente, fzxou a orientação clara na matéria, ao 

estabelecer: "A autoridade competente para a aprovação do 

procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado. pertinente e suficiente para justificar tal conduta" 

Contudo, o douto órgão colegiado, sem audiência prévia 

da Recorrente, e baseada tão-só na singela e não fundamentada alegação de 

"preço excessivo", desclassificou a proposta da Recorrente, para, em 

decorrência, revogar a licitação quanto à Linha G. Assim agindo, a douta 

Comissão de Licitação? permissa vênia, violou o princípio do julgamento 

objetivo, basilar do processo licitatório. 
CPMJ 'ORREIOS 
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Efetivamente~ não há outra forma objetiva de se a r 
> 

o preço de determinado bem ou serviço, senão a comparativa. E co fJ 

se pode comparar preço de coisas heterogêneas, como de uma banana 

abacaxi, mister se faz, para a necessária comparação, a conversão desses 

preços diferentes, a valores unitários comuns a uns e outros. Não se pode 

simplesmente comparar os preços globais de uma linha com os de outra, 

porque variam as distâncias, os equipamentos alocados, as capacidades 

contratadas. Então, para que se possa comparar preços de linhas diferentes, 

há que se reduzi-los a valores por unidades comuns, como o REAIS POR 

TONELADA POR QUILÔMETRO. E, para tal conversão há de se tomar 

por base a OFERTA (TON.KM), que é igual à CAPACIDADE 

CONTRATADA multiplicada pela distância em Km. O preço em 

R$.TON.KM é igual ao valor do contrato dividido pela OFERTA 

(TON.KM). 

E nem poderia ser de outra forma, porquanto a 

capacidade exigida para determinado trecho (o de maior tonelagem), 

(_) como por exemplo, RIO - BRASÍLIA, IMPÕE a alocação de 

determinado equipamento para toda a linha. Se a empresa fosse alocar 

equipamentos diferentes, teria necessidade de três aeronaves para a mesma 

linha, uma para cada ponta, com capacidade menor, e uma exclusiva e 

ocwsa para o trecho intermediário, o que multiplicaria os custos da 

operação! 
CPMI 'ORREIOS 

F~s: 
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Ora, fazendo-se a conversão dos preços das d ersas 

propostas apresentadas, para R$.TON.KM., verifica-se o~S 4 4 2 
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VALORES COTADOS PELA RECORRENTE NÃO SÓ NÃO -"' . . .,_ ·. , ·,_ 't 
"EXCESSIVOS" COMO SÃO INFERIORES A OUTROS. 6 .:

1
r:; J 

,).0/ 
OUTRAS LICITANTES ACOLHIDOS PELA COMISSÃO r;;· ..__._,/ 

~,rtY 

LICITAÇÃO! Confira-se na planilha seguinte, com as empresas - --"· · 

agrupadas por Linha licitada: 

Empresa/Linha · Cap. Distância Oferta Preço 
• • * ' . . ~ . . ~ . . . . ~-

Coritrat · Km (Ton.Km) R$. Ton:Ktn . 

0;50924159 

Rio-Sul (Linha -H) ·O 55076505 ' . 

Rio Sul(Linb~ J) 41,5 .. 0;36384599 

Brat~ (Linha J) 41,5 6.208 257.632 0,40012886 
.. -. . . . -

Trip (Linha K) 65 2.282 148.330 0,49373019 

Skymaster (Linha K) 65 2.282 148.330 0,60001348 

A COMPARAÇÃO DIRETA DE PREÇOS somente 
pode ser feita para a MESMA LINHA. E, para a Linha G, a Recorrente 

ofereceu o menor preço total por operação, como se vê da Ata da 

Comissão de Licitação. E não é despiciendo ressaltar que, enquanto 

para cada uma das demais linhas foram apresentadas apenas 2 ~) -­
CPMI ,_'QRREIOS 
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propostas, para a Linha G foram apresentadas 4 (quatro)? o qu(~l ''<\. 
~ · ~ · ·~ 

caracteriza como a mais disputada. \\ "®, O 8 9 ~!. . 

Ordenando-se a planilha de preços unitárik'--~>':{~: 
""-=·7"'"·' " 

(R$.TON.KM), verifica-se que o preço da Recorrente para a Linha G É O 

TERCEffiO ENTRE OS 12 (DOZE), FICANDO ABAIXO DE 9 

(NOVE) OUTROS. Como considera-lo excessivo, senão por critérios 

subjetivos, vedados no processo licitatório? Como justificar-se, perante 

as licitantes, a imprensa, a opinião pública, os órgãos de controle e o Poder 

Judiciário? a invocação do "interesse público"? na desclassificação de 

proposta mais barata, e a contratação de outras empresas, para outras 

linhas, por preços mais elevados, como é o caso da Linha H, com preço 

unitário 47,25°/o mais elevado? 

Rio Sul (Linha J) 41,5 6.208 257.632 

Rio Sul (Linha G) 48 4.986 239.328 

Brata (Linha J) 41,5 6.208 257.632 

Trip (Linha K) 65 2.282 148.330 

Total (Linha H) 86 1.888 162.368 

Rio Sul (Linha H) 86 1.888 162.368 

Skymaster (Linha G) 48 4.986 239.328 

Skymaster (Linha K) 65 2.282 148.330 

F·ls: 
0064 
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A doutrina e a jurisprudência reconhecem o direito J{' ,, O O 8 4 ) r 

pública administração revogar total ou parcialmente licitações públic~~)'} 
Mas, principalmente agora, na vigência do novo Estatuto, tal revogação -----~"rt 

somente é possível "no interesse público", que deve restar cabalmente 

demonstrado. Ora, no caso em exame, a pretensa defesa do ((inte~esse 

público" sustentada pela douta Comissão baseou-se na mera alegação de 

''preço excessivo", que, como demonstrado, não ocorre! 

O critério objetivo de julgamento, estabelecido no 

Edital (item 6.4.1.), que vincula a Administração, é o de menor preço. E o 

"menor preço" dentre os QUATRO cotados pra a Linha G foi o da 

Recorrente! 

Em "Licitação e Contrato Adntinistrativo" (segurtda 

edição, pág. 290/91), salienta LUÍS CARLOS ALCOFORADO: 

((O legislador, de uma cerla futma, dificultou a revogação' du 

certame licitatório, ao condioiona-la às razões de interesse público 

Q decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justifica-la" ...... "cuida-se de decisão 

que exige da Administração o ônus de demonstrar os motivos que 

justificam a revogação, os quais devem apresentar conveniência de 

ordem técnica. O (ato intercorrente llá de ser comprovado, de tal 

sorte que se afaste qualquer dúvida ou suspeição quanto ao 

desiderato administrativo. Fica afastada a legalidade de a 

Administração revogar a licitação considerando-se que não fhe _ 
t R6::s+J" 09/~8&5 eM 

interessam o rumo que a peleja vem seguindo e os protagonis'ta§PMI 'ORREIOS 

lhe são indesejados. Na verdade, um elenco pequeno de razõeS: de O 0 6 5 
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interesse verdadeiramente público justificaria a revogação (j{Ã, O O 9 ~ ;r 
licitaçã~, entre as quais ~e destaca aquela re~acionada ~-9 
aparecimento de um motivo de natureza técn1ca que, por '· , ,.,_.,,.,.r."'· 

conveniência administrativa bem comprovada, descarte a 

necessidade de buscar-se a realização do objeto licitado. Não se 

pode aceitar que a revogação seja conveniente ao administrador, 

mas sim à Administração, em serventia ao interesse público. Há 

certa repetência de revogação de certames licitatórios assoalhada 

em dissimulada razão de ordem técnica, quando a vitória de um 

determinado licitante, para quem se volta o interesse espúrio da 

Administração, se apresenta claudicante. Por isso, faz-se mister 

que se verifique a fundo a razão por que um certame licitatório 

que, aparentemente, segue o itlneratio da ttoi'ltutlidade é golpeado 

pela decisão revocatória da Administração." 

Na mesnia esteita~ HELY LOPES MEIRELLES in 

((Licitação e Contrato Administrativo" (1 Oa edição, pág. 166): 

''A tevogação da licitação assenta etií rilotivos de oporiunidade e 

Ü conveniência administrativa, mas nem por isso dispensa a 

justificação do ato revocatório. " ... ... "São as conveniências do 

serviço que comandam a revogação, e passam a ser a justa causa 

da decisão révocalótia, que por isso mesmo deve ser motivada, sob 

pena de se converter em ato arbitrário do administrador público. E 

o arbitrário é incompatível com o direito. " 

Está convencida a Recotfertte de que a douta Cortí.isf"7 - oe,~8es:;; 
CPMI 'ORREIOS 

de Licitação incorreu em erro ao considerar "preço excessivo" o co ad~. _ 

pela Recorrente para a Linha G. T ai erro terá decorrido, pro:Qlmente - .~_O O 6 6 
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],van d'A\pire'lmontt JLbma1 
Advocacia C(vel ') 

~ ---~J 

desconsideração de fatores sum~ente relevantes na composição .. ~' 

custos de. operação, dentre os qums se _destaca a diferença de tonelag~\ \ ,,__, 

para os diversos trechos de uma mesma linha. O trecho para o qual se ex1g&~:~ . 

maior "capacidade contratada" defme o tipo de equipamento disponível a 

ser alocado, que irá operar com ociosidade nos trechos de pequenos 

volumes, mas com os mesmos custos unitários! 

Demonstrado o equívoco da douta Comissão, deve ele 

ser reparado, com o provimento do recurso, com a adjudicação à 

C' Recorrente dos serviços pertinentes à Linha G, por ter sido a que ofereceu 

menor preço, dentre as QUATRO empresas que o cotaram. Caso contrário, 

restará tecnicamente caracterizado o détournement de pouvoir, com a 

violação dos princípios do julgamento objetivo, da isonomia, dentre 

outros. 

Além das razões já expostas, é de se ressaltar que não se 

compatibiliza com o '~interesse público" a desclassificação da proposta da 

Recorrente, para operação da Linha G, por "preço excessivo", para mante­

la com quem já a vem operando, por preço significativamente superior ao 

Ü cotado pela Recorrente! 

Por todo o exposto, espera a Peticionaria que seu recurso 

seja conhecido e provido, para o frm de, reformando a decisão que a 

inabilitou e revogou a licitação, quanto à Linha G, adjudicar-lhe os serviços 

pertinentes à referida linhr 

Br"""""'~'""-"1! 

~~~ .... «,~·--:-? · 

BRATA-BRASÍLIA 
CPMI 'ORREIOS 
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À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Ecr 
SBN, QUADRA 01, BLOCO A, 12° Andar, ALA SUL 
70002-900 

REF CT/CEL-009/2000 

c 

Prezados Senhores: 

-:-F .. : :.::::-:::1-= : _: -- :•: 

Com referência ao referldo documento, :nfo:-marnos que ao propormos o preço de 
R$ 93.738,37 pam a operaçao da linha ~y, n~o absorvemos per completo o 
impacto do último reaj~"te de combústJvel feito pelo Govemo. Por isso, n~o temos 
condições de fazermos a redução de 5% sollcltada. 

Gostaríamos de reiterar, contudo, que a nossa Empresa está sensível as necessida­
des da Ecr e nos colocamos à sua ,jisposí~o para que num futuro próximo 
possamos atendê-lo numa outra oportunidade. 

P.€/1 
F,.-, . 

-~ ~ 'J • 

12:&6 REC~EIDO DE:55 21 814 5732 

CPMI .:"ORREIOS 
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Campinas. 2J de agosto de 2000 

limo . Sr 
Dr Carlos Augusto de Lima Sena 
Presidente dc1 CEL!AC 
Brasilia 
rax (61) 426-2742 

REf . CO!\JCORRÊNClA N° Olü/2000-CEL!AC 

Prezado Senhor: 

Em resposta a sua correspondência CT/CCL 006/2000, não podemos conceder o 
desconto solicitado, em virtude que o nosso preço ofertado foi consideravelmente reduL:ido, 
como pode ser observado pelo nível dos pre~o.s das concorrentes 

Entendemos que qualque1 redução abaixo deste limite mínimo. chega a 
comprometer o equilíbrio econôrnico-financciro deste contr11to. 

~-
·=r-. ' " 

'-'<~ ·~·~v v - '-' 

CPMI -:'ORREIOS 
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São Paulo, 23 de agosto de 2000_ 

/Imo .• t;,·r. 
CARLOS AUGUSTO DE LI!t.fA SENA. 
Presidente da Comissão de Licitaçifi'J 
Empresa Brasilei1'a de Cornrios e Telégrafos 
Brasl1ia/DF 

Ref: Proposta de de~c.onto de preçc da 1inha F_ 

C" - · • I 

Informamos que após a solicitação de V. S a com respeito a redução das condições propostas 
na cana n° CTICEL/OQg/2000, o preço_; iniciàl rara contr11to ?assa a 3er R$ 193,940.00 (Cento e 
Noventa e Três MU, 0\o,,ecentos e Quarenta Re.:üs~. n-.) pt:,~w:-s.o ~~.refer ida !iilha F 

' -

Agradecemos a ate:.ção de V S s, e coloc?-mcH-:os a disposiyào para quãlquer esclarecimento. 

1 Roberto J<rouri 
·Presidência 
RETA 

-
_(,~- ' 

BAAZJLr.AN I:.XPRE:SS TRA~~Of.tlES AÉREO.!;; L 1C'A, 
AV . .JANOIR_A &77- MOE'!.!A .$.dO PAUl.~- BR~IL 

ceP M09SO-OO!S S::G!IIE (5-ô-~1; ~S.O~CC. F A}: (~~- 1~i !1.:1!. . 1)~~6 

Fls: Ü Ü 7 O - -- -
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TeTAL 
WiHA$ Alllt!A:í :I.A. 

GCTOU9/00 BELO HORIZONTE, 23 DE AGOSTO DE 2.000 

À • 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORRaOS E TELEGRAFO$ 
A1T. DR. CARLOS AUGUSTO DE UMA SENA 
PRESID!NT! DA CEl/ At; · 
SBN -CONJUNTO 3- BLOCO A 
70002-900 - RRA$ÍLIA- DF 

FAX (61) 426-2742 

Prezados Senhores, 

Acusamos o recebimento de Vcssa correspondênda Cf/CEL 0Cfi/20CIJ e, após profunda análise, levando-se 
em consideração os nossos custos para o período de operação ( 6 meses), comunicamos que temos 
condições de conceder, no máximo, redução de 1,5% (um vírgula ánco JX>r cento) sobre o preço descrito 
em nossa proposta. 

Atenciosamente, 

0071 Fls: _ _ _ _ _ 

3442 
Doe: 
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fiBRA TA 
Brt~tma Ta.~.i Atreo LtdR. 

Tlm ~r 
C';11h1-. Augustc• d<· Lim~ ~t-•111 
PrC'"i('lr:nte dn r.'f!I.'Ar 

'Prt'r.adn Senhm. 

I . HUlCillatnO~ iJ: fPT!l!~J ''ltl' ('tn Vlri \ I:.Í \' <k•!. t'\1.!-F'' f:', -, •11'•1 r1•Y< ptlr'l 0 rt~flli r:f!çãn (1<1 

c_lp::l," Ç[III. t.)b_ie 1 c ~ rla C01l(.'(ll1'(nCÍ:l '~ ·· ()I (_l · 20(1() - ( 1·; \( (!i•1h(• ( i ). ::ti :. ~: c,JI\1( . i1 1'1Cil(\i1"Y1('t1':0 dt 
'lt'J(HJ(l\ t>:\ (• eyuir~!"ll~''1t('~ dl' T\'ll'•'l c:" ;-.in(iH <:nrtrrat;1Çfi<., ;k r·N:< •'1,'1) e~f!~ci:l ~ in,:O . 1() itl<Urto df:' pl'(•q~: !' \In" 

:; ·.·rv i ~o C;lm c1\ciênci~ t (Jilflllrl."'l(k , 11~•' pocl~,'remos C<'!) ( · ~· . : c : :1•:' Tn(\Jf)tntP) rlt~X·n\\1 :;c)J• .:it1 k · PL•t v Sé'!\ 

Setor de Htltlgilfei; Lotei- D 1:4 -· C.LP 71flWkn .J(l - ü'asilia - ')I - j~~ · t~il 
Tel (f\ I) 365-1 !21 • Fax (61) Jf.'J . : .•4i 

CN PJ 24890550 '000 1-'J: ln~;~;!'iy~\~ :-.J o 1.n •.:( ~i(l~'&iOC!1 I~ 
~ r~~~oo+o;-N-t 
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~~~!l[~~j] g EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS •a..••············l ................................ . 

CT/CEL-00~2000 Brasília-DF, 22 de agosto de 2000 

llm0 Sr. '{ 
ALCIDES FRANCISCO BARROSO 
BRATA- Brasília Táxi AéreoS/A 
FAX- (061)-34~1 

?ts-13<(( 

Prezado Senhor, 

Como resultado da abertura das propostas economrcas relativas à 
Concorrência 01 0/2000-CEUAC, essa empresa apresentou a menor cotação para a 
operação da Linha G (São Luís/Teresina/Brasília/Rio de Janeiro/Brasília/Teresina/São ·.C Luís). 

·:_ ... 0 

Todavia, ao apreciarmos os autos do processo, observamos que a cotação 
dessa empresa para a referida linha superou as expectativas do orçamento previsto pela 
Empresa para a contratação em questão, motivo por que servimo-nos desta para solicitar a 
V. sa a concessão de um desconto de 05% (cinco por cento), de forma a adequar o valor 
da contratação à previsão orçamentária da ECT e aos preços atualmente praticados, para 
concluirmos assim a análise e julgamento do processo com indicativo favorável de 
homologação da referida linha. 

Aguardamos um pronunciamento dessa empresa até amanhã (23/08/00) às 
10:00 h, através da posição fax (61) 426-2742. 

Atenciosamente, 

CARLO STO DE LIMA ~L-.., ...... 
Presidente da CEUAC 

CPMI .:'ORREIOS 

•. . 

Fls: 0075 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/CEL- Orfh.ooo 

llm0 Sr. V 
WAGNER FERREIRA LOPES LANDEIRA 
RIO-SUL - Serviços Aéreos Regionais S/ A 
FAX- (021)-283-1326 

Prezado Senhor, 

Como resultado da abertura das propostas econômicas relativas à 
Concorrência 01 0/2000-CEUAC, essa empresa apresentou a menor cotação para a 
operação da Linha J (Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/Brasília/Cuiabá/Porto Velho). 

Todavia, ao apreciarmos os autos do processo, observamos que a cotação 
dessa empresa para a referida linha superou as expectativas do orçamento previsto pela 
Empresa para a contratação em questão, motivo por que servimo-nos desta para solicitar a 
V. sa a concessão de um desconto de 05% (cinco por cento), de forma a adequar o valor 
da contratação à previsão orçamentária da ECT e aos preços atualmente praticados, para 
concluirmos assim a análise e julgamento do processo com indicativo favorável de 
homologação da referida linha. 

Aguardamos um pronunciamento dessa empresa até amanhã (23/08/00) às 
10:00 h, através da posição fax (61) 426-2742. 

Atenciosamente, 

CARLOS O DE LIMA NA 
Presidente da CEUAC 

0076 
Fls: - -
-~ -
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/CEL-D08' /2000 Brasília-O F, 22 de agosto de 2000 

llm0 Sr. (' 
ROBERTO KFOURI 
BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda 
Avenida Jandira, 977- Moema 
CEP - 04098-005- SÃO PAULO/SP 
FAX- (011) 535-0996 

Prezado Senhor, 

Como resultado da abertura das propostas econom1cas relativas à 
Concorrência 01 0/2000-CEUAC, essa empresa apresentou a menor cotação para a 
operação da Linha F (Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife). 

Todavia, ao apreciarmos os autos do processo, observamos que a cotação 
dessa empresa para a referida linha superou as expectativas do orçamento previsto pela 
Empresa para a contratação em questão, motivo por que servimo-nos desta para solicitar a 
V. S8 a concessão de um desconto de 05% (cinco por cento), de forma a adequar o valor 
da contratação à previsão orçamentária da ECT e aos preços atualmente praticados, para 
concluirmos assim a análise e julgamento do processo com indicativo favorável de 
homologação da referida linha. 

Aguardamos um pronunciamento dessa empresa até amanhã (23/08/00) às 
10:00 h, através da posição fax (61) 426-2742. 

Atenciosamente, 

CARLOS DE LIMAS 
Presidente da CEUAC 

,>.:>( .,YT''f Vvt '-V V o.) - vi '\I 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT /CEL-ooi-12000 

llm0 Sr. ( 
ALFREDO MEISTER NETO 
Diretor Presidente 
TOTAL Linhas Aéreas S/A 
Rua Boaventura, 2312- Aeroporto Pampulha 
CEP- 31270-310- BELO HORIZONTEIMG 
FAX- 031-441-6922 

Prezado Senhor, 

Brasília-DF, 22 de agosto de 2000 

Como resultado da abertura das propostas econom1cas relativas à 
Concorrência 01 0/2000-CEUAC, essa empresa apresentou a menor cotação para a 
operação da Linha H( Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis). 

Todavia, ao apreciarmos os autos do processo, observamos que a cotação 
dessa empresa para a referida linha superou as expectativas do orçamento previsto pela 
Empresa para a contratação em questão, motivo por que servimo-nos desta para solicitar a 
V. sa a concessão de um desconto de 05% (cinco por cento), de forma a adequar o valor 
da contratação à previsão orçamentária da ECT e aos preços atualmente praticados, para 
concluirmos assim a análise e julgamento do processo com indicativo favorável de 
homologação da referida linha. 

Aguardamos um pronunciamento dessa empresa até amanhã (23/08/00) às 
10:00 h, através da posição fax (61) 426-2742 . 

~ÜI~I:*:l-5,-f~ 
CPMI "'ORREIOS 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/CEL-OCb/2000 Brasília-DF, 22 de agost.~cJ4.vv~"~ 

llm0 Sr. I 
PEDRO CELSO LONGO 
TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
Avenida Francisco Glicério, 1308 - Centro 
CEP 13012-100- CAMPINAS/SP 
FAX- (019) 242-1586 ·--P 'i.Zl..( !24. 1 3 

Prezado Senhor, 

') --. .... ~.::~ 

j} 

Como resultado da abertura das propostas econômicas relativas à 
Concorrência 01 0/2000-CEUAC, essa empresa apresentou a menor cotação para a 
operação da Linha K (Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia). 

Todavia, ao apreciarmos os autos do processo, observamos que a cotação 
dessa empresa para a referida linha superou as expectativas do orçamento previsto pela 
Empresa para a contratação em questão, motivo por que servimo-nos desta para solicitar a 
V. sa a concessão de um desconto de 05% (cinco por cento), de forma a adequar o valor 
da contratação à previsão orçamentária da ECT e aos preços atualmente praticados, para 
concluirmos assim a análise e julgamento do processo com indicativo favorável de 
homologação da referida linha. 

Aguardamos um pronunciamento dessa empresa até amanhã (23/08/00) às 
10:00 h, através da posição fax (61) 426-2742 . 

Atenciosamente, 

CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
Presidente da CEUAC 

>i':f' ~~- "~"'-~<-~1-4 
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mJ/CORREIO</ Pé 

Comissão Especial de Licitaçlo da Administração Central- CEUAC 

ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO Ü 8 '"'( ij · 
CONCORRÊNCIA N.0 010/2000 - CEUAC ~ > \. j rn . 

r.,0 i':._ /; r)f 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE c~y 
DIA/HORA: 22/08/2000 às 10:00 horas. · -~ 
ASSUNTO: Esta reunião destina-se à abertura das Propostas Econômicas da Concorrência 
n° 01 0/2000-CEUAC. 

LOCAL: Auditório/ECT Localizado na Sobreloja, 1 o andar, ala central do prédio da 
Administração Central da ECT, em Brasília. 

QUANTIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 20 (vinte) exemplares do edital. 

CREDENCIADOS: Foram credenciadas as empresas, cujos representantes assinam a 
presente Ata. 

HABILITAÇÃO: Todas as 07 (sete) empresas (SKYMASTER; BRATA; TOTAL; RIO-SUL; 
BETA; TAF e TRIP) foram habilitadas. 

RECURSO: As empresas RIO SUL e SKYMASTER interpuseram recurso contra a decisão 
da Comissão na fase de habilitação, os quais foram julgados improcedentes pela Autoridade 
Superior. 

PROPOSTAS ECONOMICAS: Os envelopes contendo as propostas econômicas foram 
exibidos aos participantes, devidamente lacrados. Após, o Presidente da Comissão 
procedeu à abertura dos mesmos. Os preços foram lidos para anotação das licitantes 
presentes. Os preços cotados foram os seguintes: 

RIO-SUL Serviços Aéreos 
S/ A 

SKYMASTER Air Unes Ltda 

BRATA Brasília Tãxi AéreoS/A 

TOTAL Linhas Aéreas S/A 

TAF Linhas Aéreas S/A 

TRIP Transporte Aéreo 
Interior Paulista S/ A 

BETA Brazilian Express 
Trans Aéreos Ltda 

1/3 



CORREIO< 
Comissão Especial de Licitação da Administraçio Central- CEL/AC 

O resultado do julgamento da presente Licitação será publicado no DOU e comunicado aos 
licitantes por meio de fax, após a homologação do processo pela Diretoria/ECT. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como en _ a 
reunião, lavrada a presente ATA, que após lida e achada conforme, vai ~~da I 
membros da Comissão e pelos representa credenciados presentes ao atf: r~ " -- ; . 

. ·' ~ fj 8 li i!1 

t~ t:p008ti J/~j 
''~.· " AJ' .. li' 
~%.. ~~ \-.,l 

Presidente da CEUAC ~-~~f' 

1. Empresa: SKYMASTER AIR UNES 
Nome: Hugo Cesar Gonçalves 
Fone: (19) 725-5866 - 725-5862 
Fax: (19) 725-5866 

2 . Empresa: BRATA TAXI AÉREOS/A 
Nome: Alcides Francisco Barroso-.,...-~­
Fone: (11) 536-3010 
Fax: (11) 533-0444 

3. Empresa: TOTAL LINHAS AÉREA 
Nome: Alfredo Meister Neto 
Fone: (41) 376-1710 
Fax: (41) 376-1710 

4. Empresa: RIO-SUL SERVIÇOS AÉR 
Nome: Wagner Ferreira Lopes Landeira 
Fone: (21) 206-8527 
Fax: (21) 283-1326 

5. Empresa: BETA- BRAZIL 
Nome: Roberto Kfourí 
Fone: (11) 536 -0500 
Fax: (11) 542-3534 

2/3 0081 
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~~~CORREIO<! 
Comissilo Especial de Licitaçilo da Administraçilo Central- CEL/AC 

6. Empresa: TAF LINHAS AÉREAS L TOA 
Nome: Jacques Labossiere Correa 
Fone: (61) 272- 3773 
Fax: (61) 349-0715 

• 'l 087'7 m 

. ~ , ' ::; .. \ Jr/() .· 
' ,_, yl 

EO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA ~. · . . -~..-··/ 7. Empresa: TRIP- TRANSPORTE AÉ 
Nome: Pedro Celso longo 
Fone: (19) 242-1000 
Fax: (19) 242- 1586 

I 
I 

- Fls: Ü Ü 8 2 - - - -
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Skymaster Air L ines Lida 

'-. I . . _L- ,_, 

PROPOSTA ECONÔMICA- LINHA F f:lf!JIJ(J/(,' 
CONCORRÊNCIA N.0 010/2000- CEUAC !'ic/o8ti'G )1 m: 

DATA 25/07/2000 /~- .. : 
: ~:::.- · '"'"' · . ~--. 

----:r-ff ~;::;, "7 ----.. ...... · 
17 i'"t':r'' . . .. 

'vt.c.vv::r- CT'l" 
CPMI 'ORREIOS 

Brasília, 25 de Julho de 2000. 

Em atenção à Concorrência N.0 01012000, datada de 2510712000, temc:ls o prazer · 
de a~resentar a nossa Proposta Econômica para a Linha F, de acordo com c s termo5rftO 

0 
6) 

segUir. F1s:_y · ! 0 J 
~ ---.;;__ ..__ 

- Item a) Preços: Doe: 3442 
LINHA F 

HORÁRIOS CAPACIDADE 
DISTÂNCIA PREÇO EM TRECHO CONTRATADA 

CHEGADA PARTIDA KG KM REAIS R$ 

12.942,93 (doze mil novecentos e 
Recife - 20:15 13.000 654 quarenta e dois reais e noventa e três 

centavos) 

Salvador 21 :30 22:15 13.000 1.450 28.696,11 (vinte e oito mil seiscentos e 
noventa e seis reais e onze centavos) 

São Paulo 39.504,72 (trinta e nove mil quinhentos 

(GRU) 
00:40 02:50 30.000 865 e quatro reais e setenta e dois 

centavos) 

Porto Alegre 04:30 22:30 18.000 865 23.702,83 (vinte e três mil setecentos 
e dois reais e oitenta e três centavos) 

São Paulo 77.258,76 (setenta e sete mil clutOI'ItQ& 
(GRU) 

23:59 02:30 35.000 1.450 e cinqoenta e oito reais e setenta e seis 
centavos) 

23.894,65 (vinte e três mil oitocentos e 
Salvador 04:50 05:50 24.000 654 noventa e quatro reais e sessenta e 

cinco centavos) 

Recife 07:10 - - - -

VALOR TOTAL DA LINHA F 206.000,00 (duzentos e seis mil reais) 

A freqüência será de segunda a sexta feira, exceto quando feriado nacional. 
Nos trechos São Paulo I Porto Alegre e São Paulo I Salvador, a aeronave será utilizada 
exclusivamente para o transporte de cargas da ECT, sendo disponibilizadas todas as 
posições de paletes e porões para a Contratante. -

-

.,_: ~ Estrada Torquato Tapajós n.• 6464- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-Sa)- Fone.: 92..ffi1-1~- Fax.: 92..ffi1 

• • Fone.: 19-725-5862/63/64 - Fax.: 19-725-5865/66 

~ • E-~11. skymo"''"'m@dgl"".oom.b< I •kyma•tec@l""""""'.oom.b< C? ' 
~ X ~\ ~, 

t bJ 2,-b 
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Skymaster Air Lines Lida 

- Item b) Prazo de validade da Proposta: 

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias a 
2510712000. 

_Item c) Configuração das Aeronaves: 

Disponibilidade: 5 (cinco) aeronaves Boeing 707-300C. 
Configuração: Boeing 707 -300C, cargueiro, com 13 pos1çoes de paletes no 
compartimento principal de carga, podendo também ser utilizados os porões, 
totalizando até 40 toneladas de carga bruta (considerando a inclusão do peso do 
palete, plástico e rede) ou 38,5 toneladas de carga liquida. O compartimento principal 
dispõe de um volume de 155,54 m3

, o porão dianteiro 24,78 m3 e o porão traseiro 22,77 
m3. 

- Item d) Conta Bancária: 

A nossa Conta Bancária no Banco do Brasil é: 
Skymaster Airlines Ltda 

· · Fis: 0084 
Agência N°: 1525-3 - Nome: Miranda Leão 

Doe: 3 4 4 2 Número da conta 6.1 09-3 

-Item e) Representante Legal: 

Representante Legal da Skymaster Airlines Ltda: 
Nome Luiz Otávio Gonçalves 
CPF 118.533.366-53 
Identidade M-150.018 SSP-MG 
Cargo Diretor Comercial 
Endereço Rodovia Santos Dumont, Km 66, Aeroporto de Viracopos, 
Campinas/SP, Tel. 19-725-5862 Fax. 19-725-5866. 

Estrada Torquato Tapajós n.0 6464- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 00.048-600- Fone.: 92-651-10CO- Fax.: 92-651-1310 
Operações - Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07- Rodovia Santos-Dumont Km 66- Campinas I SP- CEP 13.a51-970 

Fone.: 19-725-5862 I 63 164 - Fax. : 19-72fK58651 66 

E-mail - sJ<ymastercom@dglnet.com.~ I skymaster@lntemeld.com:br ~ 

)(~ ~~~ ~ 
·~12,~ 
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Skymaster Air Lines Lida 

PROPOSTA ECONÔMICA- LINHA G o ~ ·~{~~. 
CONCORRENCIA N.0 010/2000- CEU~ \.0008 '~f.-J 

DATA 25/07/2000 ..,~~1 .. / 
. ._,.....___ ~~· 

Brasília, 25 de Julho de 2000. 

Em atenção à Concorrência N. 0 010/2000, datada de 25/07/2000, temos o prazer 
de apresentar a nossa Proposta Econômica para a Linha G, de acordo com os termos 
a seguir. 

- Item a) Preços: 

LINHA G 

HORÁRIOS CAPACIDADE DISTÂNCIA PREÇO EM TRECHO CONTRATADA 
CHEGADA PARTIDA KG KM REAIS R$ 

São Luis - 18:00 3.000 316 2.866,08 (dois mil oitocentos e 
sessenta e seis reais e oito centavos) 

19.983,97 (dezenove mil novecentos e 
Teresina 18:45 19:25 5.000 1.322 oitenta e três reais e noventa e sete 

centavos) 

25.849,16 (vinte e cinco mil oitocentos 
Brasil ia 21:30 22:35 10.000 855 e quarenta e nove reais e dezesseis 

centavos) 

Rio de Janeiro 00:15 02:00 13.000 855 33.603,90 (trinta e três mil seisc-.s e 
(GIG) três reais e noventa centavos) 

43.964,73 (quarenta e três mil 
Brasil ia 03:30 05:40 11.000 1.322 novecentos e sessenta e quatro reais e 

setenta e três centavos) 

Teresina 7:35 08:15 6.000 316 5. 732,16 (cinco mil setecentos e trinta e 
dois reais e dezesseis centavos) 

São Luis 9:00 - -

VALOR TOTAL DA LINHA G 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil 

reais) 
/":".,. I 

~~~~ A freqüência será de segunda a sexta feira, exceto quando feriado nacional. 
No trecho Rio de Janeiro I Brasília a aeronave será utilizada exclusivamente ra o 

v~. · · 
o~ r 2.,!> 



G 

Skymaster Air Lines Ltcla 

-Item b) Prazo de validade da Proposta: 

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias a 
25/07/2000. 

_Item c) Configuração das Aeronaves:· 

Disponibilidade: 5 (cinco) aeronaves Boeing 707-300C. 
Configuração: Boeing 707 -300C, cargueiro, com 13 pos1çoes de paletas no 
compartimento principal de carga, podendo também ser utilizados os porões, 
totalizando até 40 toneladas de carga bruta (considerando a inclusão do peso do 
palete, plástico e rede) ou 38,5 toneladas de carga liquida. O compartimento principal 
dispõe de um volume de 155,54 m3

, o porão dianteiro 24,78 m3 e o porão traseiro 22,77 
m3. 

- Item d) Conta Bancária: 

A nossa Conta Bancária no Banco do Brasil é: -
Skymaster Airlines Ltda CPMI "'ORREIOS 

Agência N°: 1525-3 - Nome: Miranda Leão 
Número da conta 6.109-3 

Fls: Ü Ü 8 6 
-Item e) Representante Legal: 

Representante Legal da Skymaster Airlines Ltda: 
Nome Luiz Otávio Gonçalves 
CPF 118.533.366-53 
Identidade M-150.018 SSP-MG 
Cargo Diretor Comercial 
Endereço Rodovia Santos Dumont, Km 66, Aeroporto de Viracopos, 
Campinas/SP, Tel. 19-725-5862 Fax. 19-725-5866. 

Fone.: 19-725-5862/63/64- Fax.: 19-725-5866/66 

Estrada Torquato Tapajós n.0 6464- Flores-Manaus-AM- Brasil- CEP €9.048-600- Fone.: 92-651-1~- Fax. : 92-651-1310 ~ 
Operações - Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 - Rodovia Santos-Dumont Km 66- Campinas I SP - CEP 13.051-970 

ottl~;, 
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·~, . Skymaster Air Lines Lida 

PROPOS}"A ECONÔMICA- LINHA K ,-~~ã§\,, 
CONCORRENCIA N.0 010/2000- CEUAC.~ f cfoos?3)o1 

DATA 25/07/2000 17~.,. 
Brasília, 25 de Julho de 2000. , .. ..,_~ 

Em atenção à Concorrência N. 0 010/2000, datada de 25/07/2000, temos o prazer 
de apresentar a nossa Proposta Econômica para a Linha K, de acordo com os termos a 
seguir. 

-Item a) Preços: 

LINHA K 

HORÁRIOS CAPACIDADE 
DISTÂNCIA PREÇO EM TRECHO CONTRATADA 

CHEGADA PARTIDA KG KM ' REAIS R$ 

11 .584,19 (onze mil quinhentos e 
Goiânia - 20:55 7.000 646 oitenta e quatro reais e dezenove 

centavos) e 

Belo Horizonte 22:15 23:05 18.000 495 22.825,11 (vinte e dois mil oitocentos e 
(CNF) vinte e cinco reais e onze centavos) 

São Paulo 00:05 03:15 30.000 495 38.041,85 (trinta e oito mil quarenta e 
(GRU) um reais e oitenta e cinco centavos) 

Belo Horizonte 16.548,85 (dezesseis mil quinhentos e 

(CNF) 
4:15 05:05 10.000 646 quarenta e oito reais e oitenta e cinco 

centavos) 

Goiânia 6:25 - - -

VALOR TOTAL DA LINHA K 89.000,00 (oitenta e nove mil reais) 

Doe: 
3442 

Estrada Torquato Tapajós n° 6464- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-6&l- Fone.: 92..ffi1-1ro:l- Fax.: 92..ffi1-1310 
Operações - Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07- Rodovia Santos-Dumont Km 66- Campinas I SP - CEP 13.C61-970 

Fone.: 19-725-5862163164 - Fax.: 19-725-5865166 
E-mail - skyrnastercom@dglnet.com.br I skymaster@intemext.com.br 
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- Item b) Prazo de validade da Proposta: 

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias a 
25/07/2000. 

_Item c) Configuração das Aeronaves: 

Disponibilidade: 5 (cinco) aeronaves Boeing 707-300C. 

- -

Configuração: Boeing 707 -300C, cargueiro, com 13 pos1çoes de paletas no 
compartimento principal de carga, podendo também ser utilizados os porões, 
totalizando até 40 toneladas de carga bruta (considerando a inclusão do peso do 
palete, plástico e rede) ou 38,5 toneladas de carga liquida. O compartimento principal 
dispõe de um volume de 155,54 m3

, o porão dianteiro 24,78 m3 e o porão traseiro 22,77 
m3. 

- Item d) Conta Bancária: 

A nossa Conta Bancária no Banco do Brasil é: 
Skymaster Airlines Ltda 
Agência N°: 1525-3 - Nome: Miranda Leão 
Número da conta 6.109-3 

- Item e) Representante Legal: 

Representante Legal da Skymaster Airlines Ltda: 
Nome Luiz Otávio Gonçalves 
CPF 118.533.366-53 

.·:, Identidade M-150.018 SSP-MG 
Cargo Diretor Comercial 
Endereço Rodovia Santos Dumont, Km 66, Aeroporto de 
Campinas/SP, Tel. 19-725-5862 Fax. 19-725-5866. 

/ 
'f t .· 

" IF ,t/ 
/ 

0088 
Fls:-

Doe: 

Estrada Torquato Tapajós n.• 6464- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 00.048-600- Fone.: 92..ffi1-19:XJ- Fax. : 92..ffi1-1310 
Operações - Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07- Rodovia Santos-Dumont Km 66- Campinas I SP - CEP 13.a51-970 

Fone.: 19-7~/63/64- Fax.: 19-725-5865/66 
E-mail - skymastercom@dglnet.com.br I skymaster@internext.com.br 
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BETA 
CARGO 

São Paulo, 25 de julho de 2000. 

À Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL-CEVAC 

Ref.: Edital de Licitação- Concorrência no 010/2000-CEL/AC 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

A Empresa Beta- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda., com sede na Av. Jamil João 
Zarifs/no L9,9A,11 ,11A,13,13A, Aeroporto- Guarulhos/SP e CEP 07143-000 e inscrita no 
CNPJ sob número 64.862.642/0001-82, por seu representante abaixo assinado, apresenta sua 
PROPOSTAECONÔMICAPARAALINHAF, como segue: 

a-) Apresentação da Proposta Econômica da linha F 

Valor Total da Linha F, R$ 195.000,00 (Cento e Noventa e Cinco Mil Reais) 
Valor por Trecho: 0089 Frs: ___ __ __ _ 
Recife- Salvador - R$ 21.477,00- (Vinte e Um Mil, Quatrocentos e Setenta e Sete Reais) 
Salvador- São Paulo (GRU)- R$ 47.617,00- (Quarenta e Sete Mil, Seiscentos e Dezessete RCjS) . 3 4 4 2 
São Paulo (GRU)- Porto Alegre- R$ 28.406,00- (Vinte e Oito Mil, Quatrocentos e Seis Reais) IL_::D:::oc: ·:=:::::=::=::=:::. 
Porto Alegre- São Paulo (GRU) -R$ 28.406,00 - (Vinte e Oito Mil, Quatrocentos e Seis Reais) 
São Paulo (GRU)- Salvador- R$ 47.617,00- (Quarenta e Sete Mil, Seiscentos e Dezessete Reais) \ 
Salvador- Recife - R$ 21.477,00- (Vinte e Um Mil, Quatrocentos e Setenta e Sete Reais) ~\ ~ ~: • 

N' Estimado de operações mensais: 22 operações .\t.t ~ 
Freqüência: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO HORARIO HORARIO CAPACIDADE DISTANCIA PREÇO 
CONTRATADA 

CHEGADA PARTIDA (KG) (KM) (R$) 
RECIFE - 20:15 13.000 654 R$ 21.477,00 
SALVADOR 21 :30 22:15 13.000 1.45C R$ 47.617,00 
SÃO PAULO (GRU) 00:40 02:50 30.00C 865 R$ 28.406,00 
PORTO ALEGRE 04:30 22:30 18.000 865 R$ 28.406,00 
SAO PAULO (GRU) 23:59 02:30 35.000 1.450 R$ 47.617,00 
SALVADOR 04:50 05:50 24.000 654 R$ 21.477,00 
RECIFE 07:10 -
PREÇO TOTAL - - - 5.938 R$ 195.000,00 

Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
Av. Jandira, 977- Moema- São Paulo- SP- Brasil 
4080-005- Fone (55 11) 536-0500- Fax (55 11) 542-3534 

q 



BETA 
CARGO 

b-) O prazo de validade 
O prazo de validade da Proposta é de 60 dias a contar da data da reunião de Licitação 

c-) Configuração de aeronave 
A Aeronave a ser empregada na execuçlo da linha será Boeing 707, com configuração 

Cargueira, com piso roletado e apropriado para transporte de cargas Paletizadas, com 
Capacidade de carregamento superior a 3 5 toneladas. 

e) Nome e código da Agencia do Banco do Brasil: 
Os pagamentos deverão ser depositados no seguinte banco 
Banco do Brasil 
Agencia: 15 3 7 
· onta Corrente: 10052-8 

nsável pela assinatura 

rocurador 
R.G. 4.714.869-X - SSP-SP 
CPF 817.768.108-72 e 
Beta - Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
End. Para atendimento: Av. Jandira 977 -Moema- São Paulo -Brasil 
CEP 04080-00 - Fone (011) 536.0500 - Fax (011) 542.3534 

Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
Av. Jandira, 977- Moema- São Paulo- SP- Brasil 

CPMI .:'ORREIOS 

-· . 0090 
Eis. 

Doe: 3 4 4 2 

CEP 04080-005- Fone (55 11) 536-0500- Fax (55 11) 542-3534 



À COMISSÃO. ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - CEUAC 
SBN - Quadra 01 - Bloco "A" - 1 a Sobreloja 
Brasília - DF 

Prezados Senhores, 

Ref.: CONCORRÊNCIA N° 010/2000- CEUAC 
Data/Hora Abertura- 25/07/2000 I 09:30 hs 

TAF- LINHAS AÉREAS S/A, empresa de prestação de serviços aéreos regulares , estabelecida em 
Fortaleza-CE, à Praça Brigadeiro Eduardo Gomes, S/N- Hangar TAF CEP: 60421-970, Telefone: 
(85) 272.7333 e FAX (85) 272.5144, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 07.046.998/0001-04, 
representada aqui então pelo seu Diretor-Presidente, Sr. JOÃO ARISTON PESSOA DE ARAÚJO, 
CPF 013.488.253-91, vem pela presente, apresentar proposta de preços para execução dos 
serviços objeto do certame em referência, conforme a seguir: 

LINHA:G 

' HORARIOS CAPADIDADE DISTANCIA VALOR TRECHO 
TRECHO CHEGAO PARTIDA CONTRA DA (KM) (R$) 

A 
São Luis - 18:00 3.000 316 7.200,00 
Teresina 18:45 19:25 5.000 1.322 20.000,00 
Brasília 21:30 22:35 . 10.000 855 16.000,00 
Rio de Janeiro (GIGJ 00:15 02:00 13.000 855 14.400,00 
Brasília 03:30 05:40 11.000 1.322 18.400,00 
Teresina 07:35 08:15 6.000 316 7.200,00 
São Luis 09:00 - - - 83.200,00 

VALOR TOTAL POR OPERAÇÃO (LINHA G): R$ 83.200,00 (Oitenta e Três Mil e Duzentos Reais) 

1) AERONAVE - AERONAVE DO TIPO BOEING B737-248C(CARGUEIRO PALETIZADO), COM 
CAPACIDADE PARA 13.000 KG. 

2) O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da reunião dessa 
licitação. 

3) Os valores referente à operação, deverão ser depositados no BANCO UNIBANCO, Conta 
Corrente N° 202.078-2 Agência: 0279 - Aldeota - Fortaleza-CE, em nome de TAF - LINHAS 

• AÉ.REAS S/A. 

TA F - LINHAS AÉREAS S.A O{ 
1ar: Aeroporto Pinto Martins- Cep: 60.421-970- scritório: Fones (85) 272.7333 I 272.3837- Fax: (85) 272.51 4Fi!~eserv"li: :}55000 
•porto: Fone (85) 477.1990- CNPJ (MF) 07.04 .99810001-04- CGF 06.859.150-0- CHE: 7210- 05 I DAC- Fortaleza-- Ceara--:-Bra. il 

Doe: 3 4 4 i 
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TRIP 
Linhos Aéreas 

A 
Empresa BrasiJeira de Correios :e Telégrafos 
Órgão: Comissão Especiaf de :licitação'da Administração Centraf-CEUAC 
SBN- Quadra 01 Bloco A 
1_. Sobreloja 
Bfasf:fia DF 

.Ret Concorrência -n. ·:0101.2000 -CEUAC 
Data: 2510712000 - Hofárkl Q9:30h 

Fls: Ü Ü 9 2 
PR9POSTA FINANCEIRA 

a) identificação da Linha C-otada 
- linha K 

- -
Doe: 3 4 4 2 

- FreqüênCia: Segunda a SeXta, exceto quando feriado nacional 

Trecho Horário Horário Capacidade Distância Valor 
Partida 

' 
Chegada ; Contratada (Km) 

{J(g) 
· Goiânia - Be1o .20:'55 22:t5 7j)()Q 646 R$ 9~3200 ·' .• Horizonte(CNF) -

c 

Belo Horizonte (CNF) - 23~:05 00:05 11t000 
.. 

495 ' 
R$ 

·São Paulo (GRU) ' 

: São Paulo {GRU) - Belo :(13::15 04:15 :3QOOO 495: ' R$ 
. Horizonte JCNF} .. 

Belo. HorizontetCNf) - ·05;05 00:25- 10.000 -646 · R$ 
Goiânia 
Total R$ 

Preço total da linha. por .dta:R$-73.235,00~setentaetres mi! duzentosetánta e 
cinco reais ). 

b) Prazo de validade lia-Proposta 
60 í :Sessenta. J -dias a contar da data da reuniãoda·~jcitação 

·1&.782,00 

31-~03,00 

13.61'8,00 

73.235,00 

Rua Luiz Gama, 209 - Campinas - SP - CEP J 3070- J 70 - fone/fax {1 9) 243-9644 email: adm.trip@zaz.com.br 
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TRIP 
Linhas Aéreas 

d)"Nome e código da agência 
Banco Brasil, Agência Bonfim n. 1227-0 

C/c: 10.377-2 

e) nome do representante responsável pela assinatura·-do ,contrato 
- Antônio Augusto Gomes dos Santos 

Identificação: Brasilé.tro, casado, industrial, gerente geral, residente e 
domiciliado em Campinas, SP, na Rua Ângelo José Vicente,_ 48,_ Bairro_ Nova: 
Campinas, CEP: 13092-150 , portador da cédula-de identidade-RG-3-.35-2.854 
, SSPSP, CPF 068.697.008~0, telefone-019 242-1000, fax 01-9-2421-586-. 

Brasília, 25 de julho de 2000 

~~~~dos Santos 

0093 

Doe: 3 4 4 2 

Rua Luiz Gama, 209 - Campinas - SP - CEP 13070-170 - fone/fa (19) 243-9644 email: adm.trip@zaz.com.br 



·, .. ··t.-rAL 
LINHAS AEREAS S.A. 

À 
Empresa .Brasileira de- Correios e JeJégrafos 
Comissão Especial de .Licitação da .Administração Centrai-CEUAC 
SBN- Quadra 01 Bloco A 
1• :So.bre1oja 
Brasília DF 

Ref: Concorrência n° 01012000 -CJ:UAC 
Data: 2510712000- Hor.ário-o9:30h 

C PROPOSTA FJNANCEIRA 

a) .Identificação da Linha Cotada 
- -Linha H 

-- .. F/s : O O 9 4 - -- -
Doe: · J 4 4 2 
~ 

- FreqOência: Segunda a Sexta, exceto quando feriado nacional 

Trecho Horário Horário Capacidade .Dlstância Valor 
.Partida Chegada Contratada (kg) (Km} 

FlorianóQolis - Curitiba .22:00 22:40 8~000 248 R$ 5.869,48 
Curitiba - São Paulo 23:30 00:30 15.000 359 H$1-5.931 ;03 
São Paulo-- Rio .de Janeiro 02~10 03:10 15.000 337 R$14...954,75 
Rio de Janeiro - São 00:20 01:20 12.000 337 R$11.963,80 
Paulo 
São Paulo - Curitiba 03:10 04:10 23.000 359 R$24.427 ,57 
Curitiba - Florianópolis 04:40 05:20 13.000 .248 R$ 9.537,91 

Q Total R$82.684,54 

Preço total da linha por dia: R$ 82.684,54 (oitenta e dois mil, seiscentos e oitenta 
e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos) 

b) Prazo de validade da Proposta 
60 (sessenta) dias a contar da data da reunião da licitação 

c) Configuração das aeronaves 
02 (duas) Aeronaves tipo CARGUEIRA- paletizadas 

- Capacidade de carga: 23.000 quilos cada aeronave 



·') 

t«'TAL 

o 

o 

LINHAS AÉREAS S.A. 

d) Nome e código da agência 

- Banco Brasil S.A. 
- Agência 1622;,.5 - Centra1 -Curitiba 
- Conta -corrente -502250-9 · 

e) nome do representante responsável :Pe~a assinatura do contrato 
ALFREDO MEtSTER NETO 
Diretor -P-residente 
RG 286.-502~5 SSPPR 
CPF :2021l~.-489-15 
Endereço : Avenida Senador Salgado FilhQ:. :5397 
Bairro Uberaba 
-Gur~tiba -Paraná 
T-eJefone: (Oxx41) 376-171 O 
Fax : (Oxx4l) 27-8-8480 

,:"ORREIOS 

- Fls:Jli} ~ 5 
--~ 

Doe: 3 4 4 2 

Expressamos nosso pleno. conhecimento a total concordância comtodoS--Os-1tens 
do ·Edital da referida Concorrência. 

Curitiba, 25 de julho de 2000 



·m !í!J~A~!:1 
PARA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS - ECT 

CONCORRÊNCIA N.0 010/2000- CEUAC 

ANEXO 11 

--
FICHA TÉCNICA vt'ir' -

CPMI ~ORREIOS 
LINHA: G 

Oo n~ .. Ffs: ti v 
N.0 Estimado de Operações Mensais: 22 ··- - -

Doc:3 4 4 2 
• _,·1 O FREQÜÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA VALOR EM R$ 
CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) KM POR TRECHO P/DIA 

São Luiz 18:00 3.000 316 5.246,00 
Teresina 18:45 19:25 5.000 1.322 21.945,00 
Brasília 21:30 22:35 10.000 855 14.193,00 
Rio de Janeiro (GIG) 0:15 2:00 13.000 855 14.193,00 
Brasília 3:30 5:40 11.000 1.322 21.945,00 
Teresina 7:35 8:15 6.000 316 5.246,00 
São Luiz 9:00 
Total 4.986 82.768,00 

1. Em caso de inoperância de aeroporto da rota, a alternativa deverá ser o da escala seguinte 
em operação, com exceção do caso de inoperância do aeroporto do galeão, quando a alternativa 
deverá ser o aeroporto de Guarulhos. 

2. No trecho Rio de Janerio/Brasilia, a aeronave será utilizada exclusivamente para o Transporte 
:·:) o de cargas da ECT, devendo ser disponibilizado todas as posições de paletes e porões para a 

CONTRATANTE. 

3. Prazo de validade desta proposta 60 dias contados a partir desta data de reunião da licitação. 

4. Aeronave a ser utilizada na operação BOEING 727/200 cargueiro com capacidade máxima de \ \ • 

18.000 KGS. \ . -Jl}~ 
5. Conta Corrente n' 403.004-4, Banco do Brasil, Agência n' 0452-9. ~\,J. 
6. Representante Legal para assinatura do contrato: WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO, 
RG n° 269.125- SSP-DF. e CPF n° 116.643.041-34, Cargo: Vice Presidente 

7. Endereço: Setor de Angares Lotes 23, 24 
(61) 365.1121. 



PARA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS - ECT 

CONCORRÊNCIA N.0 010/2000- CEUAC 

ANEXO 11 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: G 

N.0 Estimado de Operações Mensais: 22 ./·c 

.: .\ 

FREQÜÊNCIA: Segunda a sexta feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 

São Luiz/Teresina 
Teresina/Bras !lia 
Brasllia/Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro/Brasília 
Brasllia/T e resina 
Teresina/São Luiz 
São Luiz 
Total 

VALOR EM R$ POR 
TRECHO POR DIA 

R$ 5.246,00 - Cinco Mil, Duzentos e Quarenta e Seis Reais 

RODOLFOC 

CPMI ,."'ORREIOS 

0097 
Fls: _ ____ _ 

Doe: 3 4 4 2 

ordia 



PARA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS • ECT • 

CONCORRÊNCIA N.0 010/2000 • CEUAC 

ANEXO IV 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: J 

N.0 Estimado de Operações Mensais: 22 

,. 
~ 

~()9,1~~~~-.~ 

CPMI ~ORREIOS 

0098 
Fls: 

Doe: 3442 

FREQÜÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 
.. •)/~ 

L 
TRECHO HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA VALOR EM R$ 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) KM POR TRECHO P/DIA 
Porto Velho/Cuiabá 15:30 3.500 1:144 18.990,00 
Cuiabá/Brasília 18:20 19:00 5.500 878 14.575,00 
Brasília/Salvador 21:30 23:00 9.000 1.083 17.978,00 
Salvador/Bras !lia 1:00 2:00 7.000 1.083 17.978,00 
Brasília/Cuiabá 4:00 5:40 11.000 878 " 14.575,00 
Cuiabá/Porto Velho 6:00 6:40 5.500 1.144 18.990,00 
Porto Velho 7:30 
Total 6.210 103.086,00 

1. Em caso de inoperância de aeroporto da rota, a alternativa deverá ser o da escala seguinte 
em operação, com exceção do caso de inoperância do aeroporto do galeão, quando a alternativa 
deverá ser o aeroporto de Guarulhos. 

2. No trecho Rio de Janerio/Brasília, a aeronave será utilizada exclusivamente para o Transporte 
de cargas da ECT, devendo ser disponibilizado todas as posições de paletes e porões para a 
CONTRATANTE. 

3. Prazo de validade desta proposta 60 dias contados a partir desta data de reunião da licitação. 

4. Aeronave a ser utilizada na operação BOEING 727/200 cargueiro com capacidade máxima de 
18.000 KGS. 

5. Conta Corrente n° 403.004-4, Banco do Brasil, Agência n° 0452-9. 

6. Representante Legal para assinatura do contrato: WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO, 
RG n° 269.125 - SSP-DF e CPF n° 116.643.041-34, Cargo: Vice Presidente 

7. Endereço: Setor de Angares Lotes 23, 24 e 
(61) 365.1121. 



LINHA: J 

'<• 

PARA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS -.E 
- ~-

CONCORRÊNCIA N.0 010/2000- CEUAC 

ANEXO IV 

FICHA TÉCNICA 

c 

-·- ' C N.0 Estimado de Operações Mensais: 22 FI : 

- ' -. 

FREQÜÊNCIA: Segunda a sexta feira, exceto quando feria~o nacional. 

TRECHO VALOR EM R$ POR 
TRECHO POR DIA 

Porto Velho/Cuiabá Dezoito Mil, Novecentos e Noventa Reais 
Cuiabá/Brasilia 
Brasília/Salvador 
Salvador/Brasília 
Brasilia/Cuiabá 
Cuiabá/ Porto Velho 
Porto Velho 

Total da linha Mensal para 22 operações: 
R$ 2.267.892,00 dois milhões, duzentos e sessenta e 

c~. 

Doe· 

Q__Q9 _9_ 
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VARIG 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL-CEL/ AC 
SBN, QUADRA 01, BLOCO A, 12° Andar, ALA SUL 
70002-900 

Ref: Concorrência n° 010/2000 CEL/ AC 

Prezados Senhores, 

(". Pela presente encaminhamos proposta relativa à LINHA: J 

1. VC = R$ 93.738,37 x 26 x 5 = R$ 12.185.988,36 (Doze milhões cento e 
oitenta e cinco mil novecentos e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos) 

Trecho Chegada Partida Cap.Contratada Distância 
(Kg) (Km) 

Porto Velho - 15:30 3.500 1.144 
Cuiabá 18:20 19:00 5.500 878 
Brasília 21:30 23:00 9.000 1.083 

Salvador 01:00 02:00 7.000 1.083 
Brasília 04:00 05:40 11.000 878 
Cuiabá 06:00 06:40 5.500 1.144 

Porto Velho 07:30 - - -
Valor Operação R$ 

Os valores discriminados acima estão em reais. 

2. Prazo de validade: 60 dias, a contar a partir da data de abertura dos 
envelopes de proposta. 

3. Aeronave: B-727C-100 (01 aeronave- Capacidade 18.000 cada) 

Valor 
Trecho 

8.436,45 
9.373,84 
21.559,82 
16.872,91 
23.434,59 
14.060,76 

93.738,37 

c: 3 4 4 2 
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VÁRIO 

4. Conta e Agência p/ depósito: 

Banco do Brasil S.A. 001 
Conta Corrente n° 44380-8 
Agência n° 1755-8 Lélio Gama 

5. Representante da Contratada: 

NOME CARGO RG CPF 
Wagner Landeira Gerente Geral 2896395-7 443.374.697-53 

IFP 

ENDEREÇO/TEL 
Av. Rio Branco, 85 6° Andar 
Rio de Janeiro, RJ 
Tel: (021) 206-8515 
Fax: (021) 283-1326 

Estamos de acordo com todas as normas e condições do presente edital. 

Atenciosamente, 

--

101 

Doc:_J 4 4 2 
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VARIO 

Brasília, 25 de julho de 2000 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL-CEL/ AC 
SBN, QUADRA 01, BLOCO A, 12° Andar, ALA SUL 
70002-900 

Ref: Concorrência n° 010/2000 CEL/ AC 

Prezados Senhores, 

Pela presente encaminhamos proposta relativa à LINHA: G 

1. VC = R$ 89.725,71 x 26 x 5 = R$ 11.664.342,30 (Onze milhões seiscentos e 
sessenta e quatro mil trezentos e quarenta e dois reais e trinta centavos) 

Trecho Chegada Partida Cap.Contratada Distância Valor 
(Kg) (Km) Trecho 

São Luis - 18:00 3.000 316 3.589,02 
Terezina 18:45 19:25 5.000 1.322 10.767,08 
Brasília 21:30 22:35 10.000 855 20.636,91 

Rio de Janeiro(GIG) 00:15 02:00 13.000 855 22.431,42 
Brasília 03:30 05:40 11.000 1.322 26.020,45 

Terezina 07:35 08:15 6.000 316 6.280,83 
São Luis 09:00 - - -

Valor Operação R$ 89.725,71 

Os valores discriminados acima estão em reais. 

2. Prazo de validade: 60 dias , a contar a partir da data de abertura dos 
envelopes de proposta. 

3. Aeronave: B-727C-100 (01 aeronave- Capacidade 18.000 cada) 

Fis?f.á02_ 
Do: 4 2 
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4. Conta e Agência p/ depósito: 

Banco do Brasil S.A. 001 
Conta Corrente n° 44380-8 
Agência n° 1755-8 Lélio Gama 

S. Representante da Contratada: 

NOME CARGO RG CPF 
Wagner Landeira Gerente Geral 2896395-7 443.374.697-53 

IFP 

ENDEREÇO/TEL 
Av. Rio Branco, 85 6° Andar 
Rio de Janeiro, RJ 
Tel: (021) 206-8515 
Fax: (021) 283-1326 

Estamos de acordo com todas as normas e condições do presente edital. 

Atenciosamente, 

~lG!Wtt 11'. L. Ul'!IM'II":.'· 
OfJl!IUn'l M!IW.. C>,~' 
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À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL-CEL/ AC 
SBN, QUADRA 01, BLOCO A, 12° Andar, ALA SUL 
70002-900 

Ref: Concorrência n° 010/2000 CEL/ AC 

• ( '
1 Prezados Senhores, 

o 

Pela presente encaminhamos proposta relativa à LINHA: H 

1. VC = R$ 89.426,62 x 26 x 5 = R$ 11.625.460,60 (Onze milhões seiscentos e 
vinte e cinco mil quatrocentos e sessenta reais e sessenta centavos). 

Trecho Chegada Partida Cap.Contratada Distância 
(Kg) {Km) 

Florianópolis - 22:00 8.000 248 
Curitiba 22:40 23:30 15.000 359 

São Paulo(GRU) 00:30 02:10 15.000 337 
Rio de laneiro(GIG) 03:10 00:20 12.000 337 

São Paulo(GRU) 01:20 03:10 23.000 359 
Curitiba 04:10 04:40 13.000 248 

Florianópolis 05:20 - - -
Valor Operação R$ 

Os valores discriminados acima estão em reais. 

2. Prazo de validade: 60 dias, a contar a partir da data de abertura dos 
envelopes de proposta. 

3. Aeronave: B-727C-100 (03 aeronaves- Capacidade 18.000 cada) 

c 

Valor 
Trecho 

6.259,86 
14.308,25 
13.413,99 
10.731,19 
25.039,44 
19.673,89 

89.426,62 

0104 
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4. Conta e Agência p/ depósito: 

Banco do Brasil S.A. 001 
Conta Corrente n° 44380-8 
Agência n° 1755-8 Lélio Gama 

S. Representante da Contratada: 

NOME CARGO RG CPF 
Wagner Landeira Gerente Geral 2896395-7 443.374.697-53 

IFP 

ENDEREÇO/TEL 
Av. Rio Branco, 85 6° Andar 
Rio de Janeiro, RJ 
Tel: (021) 206-8515 
Fax: (021) 283-1326 

Estamos de acordo com todas as normas e condições do presente edital. 

Atenciosamente, 

.o-SUl SfRVIÇOI ADlOS -MGIOHAIS S. 1-

W.lGQtt P. L ......,~'<Só 
80UT1! ...... Mlllet> 

{ 

F~ 0105 
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RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 111 CORREIO< 
-~ 

PROTOCOLO FAX POST ADMINISTRATIVO 

ME 

c 

DO FAX DE ORIGEM 

(}~ 
JME 

iO HAJA IRREGULARIDADE NA RECEPÇÃO DOS 
:UMENTOS, RETRANSMITIR ESTE PROTOCOLO 
>RIGEM, INFORMANDO A(S) FOLHA(S) QUE 
/ ERÁ(ÃO) SER REPETIDA(S): 

-31-2 

NOME E TELEFONE DE CONTATO 

OBSERVAÇÕES 

FP0240 -08 
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FAX/CEUAC-003/2000 

Ref.: Concorrência -010/2000- CEUAC. 
Assunto: Resultado de Julgamento de Recurso- Contratação dos serviços de 
transporte aéreo de cargas da ECT. 

Prezados Senhores, 

Concluídos os trabalhos de análise e julgamento dos recursos interpostos 
pelas empresas RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A e_ ~KYMASTER AIR 
LINES L TOA, na fase de habilitação da licitação referenciada, que tem como objeto a 
contratação dos serviços de transporte -aéreo.- de carg~i" da ECT, informamos que os 
mesmos foram submetidos à autoridade superior que decidiu pelo ~ seu _indeferimento, 
ratificando, dessa forma, a decisão inicial da Comissão de Licitação, conforme Relatório 
CEUAC-001/2000, em anexo. 

Na oportunidade, comunicamos que daremos prosseguimento à licitação, 
com a abertura das Propostas Econômicas no dia 22/08/2000 às 1 0:00 horas, no mesmo 
local onde se procedeu à reunião de recebimento dos documentos de habilitação e das 
propostas econômicas, ou seja: SBN, Quadra 01, Bloco A, 18 sobreloja- Brasília/DF. 

QS-Atl(iUSTO DE LIMA SE A 
Presidente da CEUAC 

-
Fis: 0109 - ------

; 

Woc: 3 4' 2 



IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO CEUAC· 001/2000 (PRT/PR • 066/2000) 

ASSUNTO: Interposição de Recurso Administrativo contra a decisão da CEUAC, na fase 
de habilitação. 

Referência: Concorrência n.0 010/2000-CEUAC- Contratação dos Serviços de Transporte 
Aéreo de Cargas 

RELATOR: Carlos Augusto de Lima Sena 

Q o 1. HISTÓRICO 

Realizou-se, no dia 25/07/2000, a reunião de abertura da licitação referenciada, 
objetivando a contratação de cinco linhas que integram a Rede Postal Aérea Noturna (RPN), 
conforme discriminação a seguir: _ _ .. o..' !' _ 

Linha F - Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife; 
Linha G- São Luís/Teresina/Brasília/Rio de Janeiro/Brasília/Teresina/São Luís; 
Linha H - Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São Paulo/Curitiba/ 

Florianópolis; 
Linha J- Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/Brasília/Porto Velho/Cuiabá; 
Linha K- Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia. 

Foram retirados 20 (vinte) editais, tendo a reunião de abertura contado com a 
participação das 07 (sete) empresas abaixo relacionadas: 

0] o • SKYMASTER Ai r Unes Ltda; 
• BRATA Brasília Táxi AéreoS/A; 
• TOTAL Linhas Aéreas S/A; 
• RIO-SUL Serviços Aéreos Regionais S/ A; 
• . BETA - Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda; 
• I TAF Linhas Aéreas S/ A; 
• TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda. 

0110 
Fls: - -- --
Doc: 3 4 4 2 

Após a abertura dos envelopes e análise da documentação apresentada pelas 
concorrentes, procedeu-se à rubrica da documentação pelos membros da CEL e representantes 
credenciados. A Comissão informou aos participantes que todas as empresas haviam sido 
habilitadas. Para que a reunião pudesse continuar, seria necessário que todas as participantes 
abrissem mão do prazo recursal. Entretanto, a Empresa Aérea RIO-SUL Serviços Aéreos 

1/8 



CORREIO< 
Comisslio Especial de Licitaçlio da A.dministraçlio Central 

Regionais S/ A, inconformada com a decisão da Comissão, no que tange à · · ?Ç~O s m 
empresas BRA TA, TAF e TOTAL, não concordou em abrir mão do prazo rec . 'AM~:fj() 
sessão foi suspensa, para permitir que, dentro do prazo legal, a RIO-SUL pudes ~ 
recurso contra a decisão da Comissão. Neste ato, os envelopes contendo as propo · 
rubricados pelos presentes e ficaram sob a guarda e responsabilidade da Comissão. 

2. DO RECURSO 

Apesar de, na reunião de abertura, somente a RIO-SUL ter manifestado a sua 
inconformidade com a decisão da Comissão, a empresa SKYMASTER Air Lines também interpôs 
recurso contra a decisão da CEL. 

Q o 2.1. RECURSO DA RIO-SUL- SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A 

Em 01/08/2000, esta empresa interpôs, tempestivamente, recurso administrativo. A Recorrente 
interpôs recurso contra a decisão de habilitação das empresas BRA TA, TOTAL e T AF. As 
alegações da recorrente são as seguintes: 

2.1.1. BRA TA BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/ A - Alega a Recorrente que esta empresa não 
poderia ser habilitada pelos seguintes motivos: 

a) "A empresa BRA TA apresentou certidão Positiva - sem fins negativos - de inscrição na 
Dívida Ativa da União Federal"; 

b) "O Código Brasileiro de Aeronáutica é claro ao afirmar que apenas as "concessionárias" 
podem utilizar os "serviços" regulares de transporte aéreo"; 

. c) "A Portaria n° 715/CG5, do Comando da Aeronáutica, não autoriza as empresas de táxi Aéreo 
@O a realizar o serviço ~e transporte de mala postal~ 

2.1.2. TAF LINHAS AEREAS S/A- A Recorrente manifesta sua inconformidade em relação à 
habilitação da T AF pelos seguintes motivos: 

a) " ... a TAF LINHAS AÉREAS SIA apresentou em sua proposta documento relativo à sua 
antecessora - TÁXI AÉREO FORTALEZA L TOA. Apenas juntou aos autos a inscrição no 
CNPJ da atual pessoa jurídica- TAF LINHAS AÉREAS SIA- após a abertura das propostas 
e, ainda assim, por meio de fax. n 

b) " ... no que se refere à certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, a empresa 
TAF apresentou apenas uma cópia não autenticada, sem ter apresentado o documento 
original a fim de que a Comissão pudesse autenticar o documento". ~~~ _ çw . C8 I CPMI 'ORREIOS 
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· · EIIJcoRREIO< 
Comiss8o Especial de Licitaç8o da Admin::::;w::=:-aç::-;8o-:-C:;;-e:--ntr,:--a-;-l ------------~""'~JI. 

o 

c) " ... a certidão de regularidade relativa ao FGTS foi igualmente apresentados 
e sem a apresentação de original, embora o próprio documento deixe ela 
cópia apenas será válida mediante a apresentação do originar. n 

2.1 .3. TOTAL LINHAS AÉREAS S/A - Com relação a esta empresa, a Recorre · 
sua discordância no que diz respeito aos seguintes pontos: 

a) "Em primeiro lugar, quanto à prova de certidão negativa de falência ou concordata (Cláusula 
3.2.4., b, do Edital), apresentou certidão sem prazo de validade (f/. 322)"; 

b) "Em segundo lugar, no que se refere à qualificação técnica, para a qual a cláusula 3.2.3. 
exigia a apresentação de "certificado de propriedade, contrato de leasing , ou outro tipo de 
contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou disponibilidade da(s) 
aeronave(s) .... ", a empresa apresentou contrato que, de acordo com o próprio estatuto da 
empresa, não é válido". A Recorrente alega que pelo fato de o artigo 18 do estatuto da 
TOTAL determinar a obrigatoriedade de duas assinaturas e o contrato de "leasing" ter sido 
assinado apenas por um Diretor, este contrato não teria validade. 

2.2. RECURSO DA SKYMASTER AIR LINES L TOA 

No dia 31 de julho de 2000, esta empresa interpôs, tempestivamente, recurso administrativo, 
contra a decisão da Comissão, no que tange à habilitação da empresa TRIP TRANSPORTE 
AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA. As alegações da Recorrente são as 
seguintes: 

a) Segundo a SKYMASTER, a carta de intenção apresentada pela TRIP, para comprovar a 
posse ou disponibilidade das aeronaves para operar a linha, "padece de balda letal", 
primeiro que por tratar-se de "Carta de Intenção" não pode ser considerado como documento 
oficial e segundo porque o referido documento é versado em inglês, o que, segundo a 
recorrente, estaria contrariando o Edital. Alega, ainda a recorrente, que a tradução da carta de 
intenção não é válida por não ter sido traduzida por tradutor juramentado; 

b) Outro motivo a que a Recorrente se baseia para interpor o recurso é o de que uma das 
aeronaves apresentadas pela TRIP estaria impedida de voar pelo DAC, haja vista que no 
Boletim daquele órgão, emitido em 11/07/2000, a aeronave prefixo PP-TPC está com seu 
Certificado de aeronavegabilidade suspenso por situação técnica irregular; 

c) Por fim, alega a Recorrente que a TRIP apresentou especificações operativas aprovadas 
pelo DAC que a credenciam a operar "apenas aeronaves na espécie RBH-135, (empresa 
aérea regional e táxi aéreo) nunca transporte aéreo de carga paletizada". 

3/8 
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3. DAS CONSIDERAÇÕES DA CEUAC 

Após apreciação dos recursos interpostos pelas empresas RIO­
AÉREOS REGIONAIS S/ A e SKYMASTER AIR UNES L TOA a Comissão faz aí:~~m 
considerações: 

3.1. RECURSO DA RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A 

3.1.1. BRA TA BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/ A - A Comissão analisou os argumentos 
apresentados pela Recorrente e considerou improcedente o recurso pelos seguintes motivos: 

a) a BRATA fez a opção pelo REFIS em 27/04/2000, nos termos da Lei 9.964/00, o que 
caracteriza, portanto, o erro material cometido pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
na emissão da Certidão quanto à Divida Ativa da União. Na Certidão que compunha a 
documentação de habilitação, não constava a menção "Certidão Positiva com efeito de 
Negativa, nos termos do Art. 206 do CTN. (exigibilidade do crédito suspensa, em 
virtude da opção pelo REFIS". A certidão foi retificada, ainda no transcorrer da sessão, pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que emitiu outra Certid~o datada de 25/07/2000; 

b) No que concerne ao universo de empresas aptas a prestar serviços da RPN, o Comando da 
Aeronáutica, através do ofício 089/GC5/1 090, manifestou-se que "Objetivando dar 
melhores condições à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para o cumprimento 
mais eficaz da regulamentação específica para este tipo de serviço, e considerando 
que o posicionamento em questão não mais se aplica à atual postura deste comando 
na regulamentação do setor de transporte aéreo comercial, mormente no que se refere 
às relações entre as partes nos serviços aéreos realizados sob contrato, caso em que 
se enquadra a referida Rede Postal Noturna, informo a Vossa Excelência do 
cancelamento do Aviso 001/MIN/069, de 06 de fevereiro de 1997." Assim, ao caracterizar 
a RPN como "serviço aéreo realizado sob contrato", não há nenhuma restrição quanto ao 
universo de empresas aptas a prestar o serviço. 

c) Quanto à proibição de transporte de malas postais por empresas de Taxi Aéreo, conforme 
discorre em seu recurso, a RIO-SUL equivoca-se, pois a Portaria 715/GC5, de 29/10/99, em 
seu art. 20, estabelece exceção, para o caso de empresas que pretendam explorar mais de 
uma atividade, por outro, em toda a Portaria não se vê expressa essa proibição. 

3.1.2 . TAF Linhas Aéreas S/A- Com relação à discordância da Recorrente no que tange à 
habilitação desta empresa, a Comissão analisou os argumentos apresentados, considerando 
improcedente o recurso pelos motivos expostos a seguir: 

a) Realmente a TAF apresentou CNPJ referente à empresa TAXI AÉREO FOFU'Fili@~~~ 
CPMI ,""Q ta S 
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No entanto, analisando toda a documentação, a CEL observou que tod doeu t 
tr~ziam o CNPJ da empresa que estava participando da licitação, ou seJ , 1 S 
AEREAS S/A, e, ainda na fase de análise da documentação, solicitou que a TAF comgisse o 
engano, o que prontamente foi atendido, mediante fax do CNPJ da licitante. A Comissão não _ 
encontrou nesse procedimento qualquer vício e não encontrou também, nesse pormenor, 
motivo para inabilitar a empresa TAF, pois que constatou, mediante cotejo com os demais 
documentos, tratar-se de um erro sanável ainda na fase em que se encontrava; 

b) Equivoca-se a Recorrente, pois a Certidão relativa à Regularidade Municipal, apresentada 
pela TAF, acostada aos atos do processo licitatório, às fls. 464 encontra-se autenticada por 
cartório, com data de 24/07/2000, suprindo perfeitamente a exigência de apresentação do 
original, pois documento autenticado em Cartório tem fé pública, sendo válido como se 
original fora; 

Q c) Quanto ao certificado de regularidade para com o FGTS, embora não autenticado, o 
- ( ) documento apresentado confere com o original, além do que foi confirmada a sua existência 

na Internet durante a Sessão. 

3.1.3. TOTAL LINHAS AÉREAS S/ A - A Cõmissão analisou os argumentos apresentados pela 
Recorrente, considerando improcedente o recurso pelos seguintes motivos: 

a) No que diz respeito à Certidão Negativa de Falência e Concordata, qualquer que seja o 
documento que carece de prazo de validade, a obrigatoriedade para defini-lo e fazer constar 
no documento é do órgão emissor., Ademais, não existe legislação padrão para caracterizar o 
prazo de validade, principalmente em se tratando de legislação estadual que preza por certa 
autonomia para legislar sob sua jurisdição. O prazo de validade da Certidão de Falência e 
Concordata referente à documentação da TOTAL não foi definido pelo órgão emissor do 
documento e não cabe à Comissão defini-lo por várias razões, dentre as quais destacamos: 

@ • Não constou do ato convocatório o que seria considerado, caso houvesse essa situação; 

-O • Não é competência da Comissão definir prazo de validade de documentos; 

• Seria arbitrariedade, a Comissão inabilitar a TOTAL por este motivo. 

b) Com relação a este item, a Comissão considera satisfeitas as exigências legais, haja vista 
que a empresa TOTAL juntou à impugnação do recurso, cópia da procuração datada de 
19/04/2000, onde a TOTAL confere amplos e gerais poderes ao Sr. Alfredo Meister Neto para 
representar a empresa "individualmente" perante repartições públicas, etc. Concede, 
também, poderes para "firmar contratos de leasing, arrendamento mercantil ou locação 
de aeronaves"-~ .- - -

rREb-f'-.J.Il ::;,~vvv -...:\-
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3.2. RECURSO DA SKYMASTER AIR LINES·LTDA 

A Comissão analisou os argumentos apresentados pela Recorrente e conside 
recurso pelos seguintes motivos: 

a) A Carta de Intenção apresentada pela TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 
Ltda, protocolada junto ao Departamento de Aviação Civil (DAC), foi considerada pela 
Comissão como documento para comprovar a DISPONIBILIDADE da aeronave. A Carta de 
Intenção é documento hábil para comprovar o acordo entre as partes que visa garantir a 
disponibilidade dentro de um determinado período de tempo, haja vista que pela legislação 
vigente é vedada a exigência de propriedade de equipamento no ato da licitação. Fica patente 
que a carta de intenção tem sua validade como sendo um documento que caracteriza o início 

. das negociações entre as empresas, tendo de ser ratificada, se for o caso, mediante lavratura 
de contrato entre as partes. Fica evidente que, caso a TRIP não apresente proposta que a 
credencie como empresa vencedora, não haverá a assinatura do contrato de leasing o que 
evita a incidência de custos com a importação da aeronave. Seria, pois, um ato arbitrário da 
Comissão inabilitar a TRIP por este motivo; 

b) Sobre a situação irregular da aeronave prefixo PP-TPC, a Comissão não tem o menor amparo 
para inabilitar a TRIP, haja vista que o Boletim do DAC informa que, no dia 11/07/2000, a 
aeronave está com seu Certificado de Aeronavegabilidade suspenso devido à S-ituação 
Técnica Irregular (S6). Esta informação não indica, todavia, qual o tempo que a empresa 
exploradora da aeronave necessita para regularizar a situação. A situação técnica irregular 
pode ser equacionada a qualquer momento, já que o Certificado de Aeronavegabilidade está 
SUSPENSO e não CANCELADO. Segundo o próprio Boletim, o Cancelamento do Certificado 
de Aeronavegabilidade ocorre em caso de a aeronave estar há mais de um ano com o 
Certificado suspenso por avaria decorrente de acidente ou incidente ou há mais de dois anos 
-devido à inspeção anual de manutenção vencida. Em nenhum destes casos se enquadra a 
aeronave em questão. 

,·~}:1 

'G'I Ü c) A Comissão resolveu não acatar as alegações da Recorrente no que tange à incapacidade 
técnica de operação da Recorrida pelo fato de ter apresentado Certificado que a habilita a 
operar apenas na espécie RBH-135. A Comissão se baseou no Regulamento Brasileiro de 
Homologação Aeronáutica 121, onde, na subparte A, encontra-se a seguinte definição: 

"121.3- HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESAS AÉREAS-GERAL 

(a) Nenhuma empresa brasileira pode engajar-se em operações de transporte aéreo 
público de pessoas, cargas e/ou malas postais, regular ou não-regular, doméstico ou 
internacional, utilizando majoritariamente (grifo nosso) grandes v·- s- cate oria 
transporte, sem ou em violação a um certificado de homologação m f 
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este regulamento e suas respectivas especificações .••. " 

Assim, considerando que os documentos atendem as condições exi s~....,..r~ 
que a participação das empresas envolvidas só possibilitará aumentar a competi I nos 
preços, esta CEL julga improcedentes as alegações das Recorrentes, tendo em vista que foram 
esgotadas todas as alternativas viáveis de atender ao pleito das Recorrentes, que em seus 
recursos não apresentaram nenhum fato que justifique a inabilitação de qualquer das empresas 
citadas. 

4. DO PARECER FINAL 

• Diante do exposto, esta CEUAC propõe à autoridade superior - PRESIDENTE da ECT não 
acatar os recursos interpostos pelas empresas RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS e 
SKYMASTER AIR UNES L TOA, ratificando, dessa forma, a decisão de manter habilitadas as 
07 (sete) empresas: TOTAL Linhas Aéreas S/A, SKYMASTER Air Unes Ltda, BRATA 
Brasília Táxi AéreoS/A, RIO-SUL Serviços Aéreos Regionais S/A, BETA- Brazilian Express 
Transportes Aéreos Ltda, TAF Linhas Aéreas S/A e TRIP Transporte Aéreo Regional do 
Interior Paulista Ltda, participantes do certame, conforme Ata de Abertura da Licitação, 
realizada no dia 25 de julho de 2000. 

Brasília- DF, 15 de agosto de 2000. 

À decisão superior, 

CARLOS AUG ·DE LIMA SENA 
Presidente CEUAC 

- -----... 
~~ ,.. 
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Indefiro os recursos interpostos pelas empresas RIO-SUL ~ereos 
Regionais S/ A e SKYMASTER Air Lines Ltda, conforme exposição da CEUAC. Ratifico, assim, a 
decisão da CEUAC de manter a habilitação das empresas: TOTAL Linhas Aéreas S/A, 
SKYMASTER Air Lines Ltda, BRATA Brasília Táxi Aéreo S/A, RIO-SUL Serviços Aéreos 
Regionais S/A, BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda, TAF Linhas Aéreas S/A e 
TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda, para prosseguimento no Processo 
Licitatório (abertura das Propostas Econômicas). Determino que essa decisão seja comunicada 
a todos os participantes. 

Brasília- DF, 17 de agosto de 2000. 

ri~A-·~ 
HASSAN GEBRIM 

Presidente 
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Ivan d'Apremoné L*~ ... ~­
Advocacia [ 

E~ SR. 

DR. CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA, 

DD PRESIDENTE DA CEL/AC DA CONCORRÊNCIA~ 010/2000, da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

BRATA- BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/A, empresa 

brasileira de capital nacional, sediada no Aeroporto Internacional de 

Brasília, Setor de Hangares, Lotes 22, 23 e 24-A- Brasília- DF, inscrita 

no CNPJ sob o número, 24.890.550/0001-91, nos autos do procedimento 
A 

pertinente à CONCORRENCIA 010/2000, vem, tempestivamente, com 

espeque no permissivo do§ 3° do art. 109 da Lei 8.666/93, e do item 7.4 do 

Edital, IMPUGNAR O RECURSO interposto pela RIO-SUL 

SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A contra a decisão dessa egrégia 

Comissão, que declarou habilitada a Peticionaria. 

Requer a juntada desta aos autos, com as razões que a 

acompanham, esperando seja mantida a decisão recorrida, pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos. 

Advogado - lnsc. 784/0AB-DF 

~~f*r.T~'M 
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RAZÕESDARECO·KAW~~~ 

BRATA- BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/ A 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR. DIRETOR 

Em que pesem os esforços e a notável cultura jurídica 

dos doutos advogados da RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS 

SI A, seu recurso não merece provimento, porquanto o que foi decidido 

douta Comissão, declarando habilitada a Recorrida, se alicerça solidamente 

nas disposições legais e nos princípios de direito aplicáveis à espécie, como 

se demonstrará. 

Efetivamente, a RIO-SUL alega, em resumo, como 

pretensos suportes de sua irresignação, que a BRA TA (I) apresentou 

certidão positiva, quanto à Dívida Ativa da União, deixando de atender o 

item 3.2.2. uc" do Edital, pelo que sua habilitação violaria os artigos 29, III 

e 41 da Lei 8.666/93 e (TI) que, não sendo CONCESSIONÁRIA, não pode 

realizar os serviços licitados. Examinemos, na seqüência, as alegações.. __ 
nA lO , .-, l''d\1'"\C ,-. 
·~V ~~,~~~~ ~ 
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Ivan d'A\pre.moné L~ . ~..........._ 
Advocacia ~AOI'7~..:>t.I. 

I-A BRATA ATENDEU AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL E 

DE LICITAÇÕES. 

"' 

A Recorrida, objetivando instruir seu processo de 

habilitação na presente Concorrência O 10/2000, requereu, em tempo hábil, 

junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, a competente 

CERTIDÃO QUANTO Á DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, no caso, 

certidão positiva, com efeitos de negativa, com base no art. 206 do CTN, já 

que tem débitos inscritos em dívida ativa, mas com exigibilidade suspensa, 

por força de sua opção pelo REFIS, manifestada a 27.04.2000, nos termos 

da Lei 9.964/2000, conforme faz prova a inclusa cópia de protocolo. 

Ocorre que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

equivocadamente, expediu a Certidão sem a ressalva de seus efeitos de 

negativa, conforme consta a fls. 370 do processo. Protocolizado o pedido 

de retificação, a Procuradoria somente o atendeu no dia 25.07.2000, 

expedindo o documento correto, apresentado a esse colegiado ainda 

durante a fase de exame da documentação, conforme se vê a fls . 674 do 

(~)O processo. 

Evidente o erro material da Procuradoria da Fazenda 

Nacional, ao emitir o documento de fls. 370, porquanto ao emitir o de fls. 

674, no dia 25 de julho, mesma data da licitação, consignou sua emissão 

~~coM EFEITOS DE NEGATIVA, NOS TERMOS DO ART. 206 DO 

CTN (EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO SUSPENSA EM VIRTUDE DA 

OPÇÃO PELO REFIS". Ora, nos termos da Lei 9.964/2000, entãe 
~~"<~" 09/2005 - efo!J 

vigente, a opção fora feita a 27.04.2000, e, portanto, a 13/07/200 ,1 á PMI ~aRREIOS 

exigibilidade já estava suspensa. A certidão de fls. 674 não decorreu ~e :~ 
~. ---
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Ivan d'Apremont Lún.a..--...­
Advocacia ~" ~~m~ 

fato novo ou su erveniente sendo mera 

erroneamente emitida doze dias antes! 

Essa douta Comissão, atenta ao princípio do interesse 

público, de ampliar o universo de licitantes, sabido que quanto maior o seu 

número maiores as possibilidades de se obterem melhores preços, fez 

inserir no Edital o item 5.7, consignando que ((NÃO SERÃO 

CONSIDERADOS MOTIVOS PARA INABILITAÇÃO OU 

DESCLASSIFICAÇÃO, SIMPLES OMISSÕES OU ERROS 

MATERIAIS NA DOCUMENTAÇÃO". 

Feita a retificação do erro material pela Procuradoria da 

Fazenda, no próprio dia da abertura dos envelopes de documentos, e feita a 

prova dessa retificação durante o curso do exame dessa mesma 

documentação, a Comissão considerou o que efetivamente tem relevância, 

que é o fato de a Recorrida ter feito prova, naquela oportunidade, de sua 

situação de regularidade fiscal, nos termos do art. 29, inciso III, da Lei 

8.666/93, pelo que, a declarou habilitada. 

O Recurso apresentado pela RIO-SUL não encontra 

suporte na lei, na doutrina ou na jurisprudência. Alicerça-se tão-só no seu 

interesse comercial de ficar sozinha nos serviços que cotou, sem riscos de 

perder a concorrência para proposta de preço menor. Em seu "Direito 

Administrativo Brasileiro", (Editora Revista dos Tribunais, 148 Edição, 

pág. 260/61), ensina-nos o mestre HELY LOPES MEIRELLES: --~0~-€ 
CPMI 'ORREIOS 
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Ivan d'Apremont L~ ~~"""""'-.: 
Advocacia 

desnecessários à qualificação dos interessados" 

Com muita propriedade decidiu o Tribunal de .T.Uiil:lc:ll....._.., 

do Rio Grande do Sul que : "Visa a concorrência a 

fazer com que o maior número de licitantes se habilitem 

para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a 

obtenção de coisas e serviços mais convenientes a seus 

interesses. Em razão desse escopo, exigências 

demasiadas e rigorismos inconsentâneos com a boa 

exegese da lei devem ser arredados. Não deve haver nos 

trabalhos nenhum rigorismo e na primeira fase, da 

habilitação, deve ser de absoluta singeleza o 

procedimento licitatório. "" (RDP 14/240). 

Em atenção ao interesse público, admite-se, até mesmo a 

juntada posterior de documento complementar ou explicativo de outro, 

como se vê da ementa do Acórdão do egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no MS 5.418/DF, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, em 

24/03/98: 

~~DIREITO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

Procedimento licitatório. Vinculação ao EditaL Interpretação 

das cláusulas do instrumento convocatório pelo Judiciário, 

fzxando-se o sentido e o alcance de cada uma delas e 

escoimando exigências desnecessárias e de excessivo rigor, 

prejudiciais ao interesse público. Possibilidade." ... ...... No 

rocedimento é ·uridicamente 

documento meramente explicativo e complementar de o 

reexistente ou 

- --.__ 
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formalismo no procedimento licitatório não significa que s 

possa desclassificar propostas eivadas de simples omissões ou 

defeitos irrelevantes". 

Para que se possa melhor aquilatar quão acertada foi a 

decisão desse egrégio colegiado, declarando habilitada a Recorrida, face à 

apresentação, durante o exame da documentação, da certidão 

retificadora, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

junta-se a esta impugnação a íntegra do acórdão unânime do Superior 

Tribunal de Justiça, no Mandado de Segurança 5. 784/DE_, Rdat9r_ 

Ministro Milton Luiz Pereira, julgado em 09/12/98, a favor de empresa 

declarada inabilitada por descumprimento de três itens do Edital, dentre 

eles a falta de certidão de regularidade fiscal da Procuradoria da 

Fazenda N acionai. A ementa ressalta que a interpretação das cláusulas 

editalícias deve ser "amoldada a sua finalidade lógica, devendo ser 

afastada exigência obstativa do fim primordial da licitação, 

aberta para ampla concorrência. A interpretação soldada 

ao rigor tecnicista, deve sofrer temperamentos lógicos, 

diante de inafastáveis realidades, sob pena da 

configuração de revolta contra a razão do certame 

licitatório ". 

----
E R 1 Mini. M"lt L . P ...,"'f'<fl ü~-=-efTi m seu voto, o e ator, stro 1 on UIZ ere1 Ml 'ORREIOS 

invocou as considerações do Ministro Demócrito Reinaldo, no julgament~o ' 

do MS 5.655/DF: Fls. 12 3 ----
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Advocacia c&>~~.J 

' " ' 

~~ ... ... Em primeiro lugar, embora existam argume o 

contrário, a exigência de comprovação da re ularidade 

é de constitucionalidade duvidosa. É que a Constituição 

Federal (art 37, XXI) estabelece que o processo de licitação 

(Edital) ttsomente permitirá exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações". De certo que o simples 

registro cadastral não configura documento hábil à 

comprovação de que, uma vez vencida a licitação, estará 

garantido "o cumprimento das obrigações", se no caso 

presente a licitação se destina à exploração, instalação e 

manutenção de Rádio FM. A exigência, pelo menos no caso 

concreto, extrapola a previsão constitucional, como, aliás, já 

o tinha proclamado o jurista RAUL ARMANDO MENDES 

(Comentários à Lei de Licitação, pág. 89 - citado por 

MARÇAL JUSTEN FILHO). 

No mesmo voto, o eminente Ministro Relator cita o 

entendimento do notável jwista brasileiro, TO SIDO MUKAI: 

unão poderia ser exigida a comprovação da regularidade 

ftscal, pois, de um lado, não é indispensável à garantia do 

cumprimento das obrigações, sendo excessiva e não 

proporcional ao fim visado pelo texto e, de outro, natl -tem~ --~ _ 
CPMI ... "'ORREIOS 
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Advocacia C-'·,..,.,._. 

~ 

Invoca o Ministro Relator, no mesmo sentid ~ íJs 
('i 

considerações de ADILSON A. DALARI, relembrando a jurisprude 1 

do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, contrária à utilização de meios 

indiretos para cobrança de créditos fiscais" e prossegue citando MARÇAL 

JUSTEN FILHO: 

1'Assim, o interesse público concreto a que se orienta a 

licitação se identifica com o fim a ser atingido. Todas as 

exigências se caracterizam como meios de 

conseguir aquele fim. Logo, a inexistência de 

vínculo lógico entre a exigência e o fim 

acarreta a invalidade daquela. Somente se 

admite a previsão de exigência se ela for 

qualificável, em juízo lógico, como necessária à 

consecução do fim" (Comentários à Lei de Licitação, 

pág. 253). 

Em conclusão, quanto ao primeiro aspecto do recurso, 

parece despiciendo indagar-se se o fato de a retificação da Certidão, por 

parte da Procuradoria Geral da Fazenda N acionai ter vindo aos autos do 

processo, no dia 25/07/2.000, durante a etapa de exame da 

documentação, e anexada à ata desse exame, mas fora do envelope, seria 

hábil a inabilitar-se a Recorrida. 
CPMI 'ORREIOS 
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Ivan d'Apremont Lim 
Advocacia C( e 

l1 

Considerando-se tabula rasa os 

inconstitucionalidade da exigência matéria que procrastinari 

solução fmal de uma simples contratação de serviços até decisão fmal do 

Supremo Tribunal Federal, por se tratar de matéria constitucional -

seria o caso de indagar-se se o fato de estar ou não a Recorrida em situação 

regular perante a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, ou o fato de 

estar ou não o documento retificador dentro ou fora do 

envelope, seria exigência qualificável, em juízo lógico, como 

necessária à consecução do fim pretendido, que é a 

contratação de empresa para prestação dos serviços pelo menor peço, com 

garantia da sua execução. 

Quanto a este aspecto, não há a menor sombra de 

dúvidas de que o recurso deve ser improvido, mantendo-se a decisão 

recorrida, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

A adoção por esse colegiado do absurdo rigorismo 

formal pretendido pela RIO-SUL levaria à inabilitação daquela empresa, 

que, a fls. 131 está disponibilizando aeronaves "B-272/100 CARGO", 

inexistentes no mercado, conforme, aliás, foi consignado em ata ... 

Fls: _ _ _ __ _ 
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RECORRIDA CONCESSIONÁRIA NÃO PODE REALIZAR 

SERVIÇOS LICITADOS 

O item 1.1. do Edital - que vincula a Administração 

Pública e os Licitantes - defme o OBJETO da concorrência: 

'"~ presente licitação tem como objeto a contratação dos 

serviços de transporte aéreo de cargas da ECT, no periodo 

diurno/noturno, nos trechos indicados ns Fichas Técnicas 

constantes dos Anexos I a V, de acordo com as normas e 

condições definidas neste Edital e seus Anexos. " 

Quanto à habilitação jurídica, o Edital exigiu, em seu 

item 3.2.1., além dos atos constitutivos e de representação, "autorização 

para funcionamento juridico, para empresas legalmente constituidas em 

Território Nacional, de acordo com a Portaria no 536/GCS/99/CAIMD, de 

18 de agosto de 1.999, do Comando da Aeronáutica", condição atendida 

pela Recorrida. 

Contudo a Recorrente sustenta, forçando interpretações 

de normas do Código Brasileiro de Aeronáutica, que somente as empresas 

aéreas regulares podem executar os serviços licitados. Não lhe assiste 

razão. 

Simples leitura do art. 176 do CBA evidencia gue ali -- ---. 
~0~,--eoH-t< 

apenas se FACULTOU às empresas de transporte aéreo egttf , 'ORREIOS 

transportar mala postal em suas linhas, exigindo-se, para tanto.;L...;;jl~==~ 

2 



Ivan d'A.premont Lima 
Advocacia C(v 

,... 
de tratamento entre elas. Isso porque a norma é do tempo em que 

~ 

tarifas para tais serviços eram fixadas pelo poder público! "O transpo 

aéreo de mala postal poderá ser feito, com igualdade de tratamento, por 

todas as empresas de transporte aéreo regular, em suas linhas, atendendo 

às conveniências de horário, ou mediante fretamento especial". Fosse 

intenção do legislador conferir o monopólio do transporte aéreo de mala 

postal às empresas regulares (insustentável constitucionalmente), teria dito 

"será feito" e não ('poderá ser feito". 

A absurda interpretação contrária, estabelecida pelo 

A viso Ministerial 00 1/MIN/069, por insustentável, foi cancelada pelo 

Oficio 089/GCS/1090, de 13/07/99. . o 

Na verdade, o que a RIO-SUL faz no presente recurso é 

INTEMPESTIVA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL, que não estabeleceu, 

nem poderia faze-lo, reserva de mercado ou direcionamento da 

concorrência às empresas aéreas regulares. Efetivamente, não fosse o item 

3.2.1. suficientemente claro, essa Comissão, em suas respostas aos 

(:::-:;3~ 0 questionamentos formulados, não deixou qualquer dúvida. Veja-se, a 

propósito, as respostas aos Questionamentos 05 e 06, onde se consignou 

que "de nenhuma forma está havendo direcionamento para empresas 

aéreas regulares". Essas respostas foram tempestivamente remetidas a 

todos os interessados. 

Doe: 
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Ivan d'A.premont Lima__..~ 
Advocacia C' r:>el.-"'~w. 

), . ,... 
condições de qualificação técnica para execução dos serviços prete ~ o , . 0 0 S 3 m 

segundo os requisitos estabelecidos pela ECT, interessada na contrataç . 

Nos termos do § 1° do art. 41 da Lei 8.666/93, qualquer 

cidadão teria legitimidade para impugnar o Edital, desde que o fizesse até 5 

dias úteis antes da data fixada 'para a abertura dos envelopes; e, nos termos 

do § 2° do mesmo artigo e do item 7. 6 do Edital, qualquer licitante, 

inclusive a RIO-SUL, que não o fez. Como tal prazo é de decadência, a 

presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, batizada pela RIO-SUL de 

recurso, é intempestiva. 

Saliente-se, por derradeiro, que a participação da RIO­

SUL no processo licitatório implica na aceitação das regras do Edital. 

Por todo o exposto, demonstrada quantum satis a 

absoluta improcedência das alegações da Recorrente, espera seja mantida a 

decisão recorrida, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

ppllvan d'Apremont Lima 

Advogado - Insc. 784 - OAB/DF 

.... -N'> (rti"'7f'l. ~ ......... ~-~ 

CPMI ."'ORREIOS 

·· Fls: O 12 9 

Doe: 3442 
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I ,...,. ·• SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
PRQCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL 

REFIS 
Programa de 

Recuperação Fiscal 

Termo de Opção pelo REFIS 
(Art. 2° da MP 2.004) 

ORREIO ELETR0NICO 

ARIQUIVAMEN1'0 

I 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

24.890.550/0001-91 

Com 
alte<açaode 
endereço. 

"}Ç" 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO DÉBITO DO ITR 

4- LUCRO REAL (empresas comerciais, industriais, de 

4 !transporte, de construção civil, de ensino e médico- 5 2-NÃO 
'"'ospitalares) 

A pessoa jurldica acima identificada, por seu represent<Vlte legal infra-assinado, manifesta por meio do presente Termo, em caráter 
Irrevogável e Irretratável, sua opçao pelo parcelamento nos termos do art. 'ZO da Medida Provisória n• 2.004-4, de 13 de janeiro de 2000, que 
instituiu o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, regulamentado pelo Decreto rP 3.342, de 25 de janeiro de 2000, declarando conhecer 
e aceitar, de forma plena e irretratável, todas as condições e exigências estabelecidas, inclusive que a presente opçao implica aulorização 
expressa de acesso irrestrito, pela Secretaria da Receita Federal, à sua movimentação financeira relativa ao perlodo em que estiver 
submetida ao Programa. 

6 
OCAL 
BRAS I LIA 

-~ ~ATA 7 24/04/2000 

RESPONSÁVEL PELA PESSOA JURIDICA PERANTE O CNPJ 

ATENÇÃO 

Anles de assinar o presente Termo de • 
OpçAo, o contribuinte deve: / · 

a) ler a regulamenta o do REFIS , ;:: 
(Dec. rf 3.34212 · para estar' 
ciente de todas as ições para 

c) estar ciente que é passlvel de 
anulabilidade o Termo de OpçAo 
que não for assinado pelo 
representanle legal da pessoa 
jurldica perante o CNPJ, nas 
condições estabelecidas na 
·IMti)JÇâo Normativa SRF rf 001, de 
12 de janeiro de 2000 (art. 24). 

Após assinar e reconhecer a firma do·. 

Com alteração 
do respoosável 
pela pessoa 
jurídica perante 
oCNPJ. 

representante legal da empresa, postar RESERVADO À ECT 
oTermode()pçAoemqualquer ~~~~~~~--------------------------------------------, 
agência os Correios. 12 

/ 

-~~ on •• (\'>l~f\f"I C.: /"'1\ 
~ 

CPMI "'ORREIOS 

Fis: 0130 
------------------

Doe: 
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ECT - E~P. BRAS. DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
As: 10300023 - AC CRUZEIRO VELHO 
AREA ESPECIAL N. 07 
CRUZEIRO VELHO - 70649-970 
BRASILIA - DF 
C.G.C ••• : 34.028.316/4995-82 -Tel.: 363 -4007 
Ins Est.: 230010726723 

COMPROVANTE DO CLIENTE 

Movimento : 27/04/2000 
SubCaixa. : 003 
Lancamento: 0059 - 0060 

DESCRICAO 

REFIS/SRF-POSTAGEM 

Hora :16:44:41 
Mat. :81322810 

QTD. 

Objeto ••••• : ER -413282181 
CeP Destino: '71508970 
RR REGISTRO NACI 1.40 

PRECO 

5,00+ 

Anotacoes: ----------------------------------

TOTAL ==========> 
. VALOR EM DINHEIRO: 

VALOR RECEBIDO==> 

s.oo 
s.oo 
5,00 

SERV. POSTAIS: DIREITOS E DEVERES-LEI 6538/78 

SCADA 2.02 

I 
l .. 
!' ... 
! 

-- ~ -
.·.; 

/ 
/ 

/ 
i \ 

/ 
/ · 

...... ~ ...... _, . ~ '. 

~~~~~u 
CPMI ... ORREIOS 
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Superior Tribunal de Justiça 

a/ves 
MANDADO DE SEGURANÇA 

RELATOR 
IMPETRANTE 
1MPETRAD0 
ADVOGADOS 

: O SENHOR MINISTRO MlLTON LUIZ PEREIRA 
: RÁDIO TIMBÓ LTDA 
: MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕEf. 
: DRS . MIGUEL ÂNGELO SOAR E OUTRO 

Ementa 

Administrativo. Licitação. Serviço de Radiodifusão. compreensão de 
Cláusulas Editalícias . Sutlciente Comprovação de Exigências. Edital de 
Concorrência n° 022/97- SFO/MC. Lei n° 8.666/93. 

1. Cláusulas editalícias com dicção condicional favorecem 
interpretação amoldada a sua finalidade lógica, devendo ser afastada 
exigência obstatíva à consecução do fim primordial de licitação aberta para 
ampla concorrência. A interpretação soldada ao rigor tecnicista, deve sofrer 
temperamentos lógicos, diante de inafastáveis realidades. sob pena da 
configuração de revolta contra a razão do certame licitatório. 

2. Segurança concedida. 

Acórdão 

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas: 
Decide a egrégia Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conceder a segurança, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator, 
na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos. que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. Votaram com o Relator os Senhores Ministros Ari 
Pargendler, José Delgado, Aldir Passarinho Junior, Garcia Vieira, Demócrito Reinaldo 
e Humberto Gomes de Barros . Ausente, justifil:auamente, o Senhor Ministro Hélio 
Mosimann. Presidiu o julgamento o Senhor Peçanha Martins . 

Custas, como de lei . 
Brasília-DF, 9 de dezembro de 1998 ) . 

Minis 

.. 0132 
Hs: 

Doe: ~ 4 4 2 
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IMPETRANTE 
IMPETRADO 

:RÁDIO TIMBÓ LTDA 
:MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES 

.. 
Relatório 

O Senhor Ministro Milton Luiz Pereira (Relator): a parte interessada impetrou 
Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato do Exmo. Sr. Ministro das 

Comunicações sustentando ter atendido as exigências do Edital de Concorrência de no 

022/97-SFO/MC razão pela qual o ato que a excluiu do procedimento licítatório "feriu 

direito líquido e certo." 

aduz: 

Informa: 

«o Impetrante ingressou como participante do procedimento 
licitat6rio promovido pelo Ministério das Comunicações (Edital de 
Concorrência n° 022/97-SFO/MC) tendo por objeto a outorga para 
exploração de serviço de radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, 
pelo prazo de 1 O (dez) anos, renovável por tguaJs períodost 
especificamente na localidade de Timbó-SC. 

Quando da abertura dos envelopes referentes a Habilitação entendeu a 
Comissão Licitante desclassificar o impetrante alegando que a impetrante 
teria inatendido os seguintes itens exigidos pelo edital, como segue: 

Item 5.5.1 -Prova de inscrição Municipal;" 
Item 5.5.3 - Certidão regularidade fiscal Procuradoria da Fazenda 
Nacional; 
Item 5.5.3- c) Certidão regularidade fiscal da Fazenda Estadual 

(não está autenticado) 
3 - O impetrante demonstrará que a decisão proferida pela autoridade 
coatora feriu direito liquido e certo seu, impedindo-o de prosseguir no 
procedimento licitatório, que como se sabe, deve ser o mais 
abrangente possível, ainda mais tratando-se de concorrência.'' {fl. 3 ). 

Quanto a ausência de prova de inscrição municipal - item 5 . 5. 1 do Edital ., 

'' ... afim de comprovar este ítem juntou o impetrante o Alvará de 
Localização, que evidentemente é Prova de estar inscrito no cadastro 
municipal. Ora Exa., não se imagina que o Alvará de L aliz ã - s-p····_Sl ~-~ 
fornecido sem que se esteja inscr1to no Cadastro municip . , 1 b~ os 
isto, ainda está presente à documentação a Certidão Neg tiva--de Débito 
municipal, outra prova de que a Impetrante está Inscrita._.no c@d~3 
municipal . Fls:_ .. _ _ _ _ _ _ 

3 4 4 
Doe: 2 
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O Edital pedia prova de que estava inscrito e não.-~ · "" · · ão, 

portanto, cumpriu integralmente o edital a impetrante com âl!p · entação 
dos dois documentos que, sem sombra de dúvida provam a inscrição da 
Impetrante no cadastro municipal. 

A própria jurisprudência tem admitido a comprovação da habilitação 
através de documento que se equivale ao exigido no edital." (fl. 3 a 4) 

Omissis 

"Portanto, há que se considerar provada a inscrição no cadastro do 
município pelos documentos apresentados" (fls. 3 a 4 ) . 

Já em relação à ausência da certidão de regularidade fiscal da Procuradoria da 
Fazenda Nacional- item 5.5.3 do Edital- argumenta: 

"Nota-se que o próprio edital fala em 'ou equivalente', portanto, 
admite-se certidão equivalente àquela exigida. 

As duas certidões visam a mesma coisa, ou seja, comprovar que o 
concorrente está em dia com as obrigações junto ao fisco, portanto, uma 
equivale a outra. Tanto é verdade que a Decreto n° 52. 795/63, em seu 
artigo 15 diz que: 

• Art. 15. Para habilitação, exigir-se-á dos interessados 
~ocumentação relativa à: 

I- omissis 
II- omissis 
III - regularidade fiscal 
IV- omissis 

§ 3° - A documentação relativa a regularidade fiscal 
consistirá em: 

a) omissís 
b) omissis 
c) omissis 
d) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e municipal da sede da entidade, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

(Redação dada O ~caput' e ao parágrafo citado pelo 
Decreto n° 2.1 08/96) 

Como se percebe facilmente o Decreto n° 2.108/96 determína que se . 
faça prova da regularidade com o Fisco Federal e esta prova esta feita com 
a juntada da certidão negativa de débito emitida pela @J~- · - 1_ 
portanto, não havia necessidade de comprovar, por duas v ze , - !tr~R · 
certidão da Procuradoria. 

Entendimento idêntico a este foi efetuado pelo Tribu 
Mato Grosso do Sul, ... " (fls. 4 a 5). 

ai de··Justiça do 
Fls: _ _()_l_3 L 

3 4 Doe: 4 2 
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Omissís 

4c 
"A decisão destes Tribuna1s cabe como uma luva no prese 

Não deve ser o Impetrante considerado Inabilitado quando está 
demom.trado, através do documento da receita federal que nada deve a 
União."(tls. 4 a 6). 

Quanto à ausência de autenticação na certidão de regularidade fiscal da Fazenda 
Estadual -item 8.3 do Edital -afirma: 

"No item 8.3 do Edital se afirmava que 'Todus os documentos 
deverão ser entregues em original ou cópias autenticadas à Comissão 
EspeciaL . . ' 

Mais adiante, no item 8.5 do Edital a afirmação é a seguinte: 
·A proponente é responsável pela autenticidade de toda a 

documentação apresentada'. 
Ora Exa., se o Impetrante é a responsável pela autenticidade da 

documentação não há porque autenticá-los. 
Acrescenta-se a isto a Declaração do Anexo li em que a Impetrante 

atínna, no item b que: 
• b) a entidade não se encontra impedida, por qualquer motivo. de 

transacionar com a Administração direta ou Indireta da Umão, dos Estados. 
do distrito Federal e dos Municípios:' 

Por evidente que tal declaração, exigida pelo edital, acrescida do item 
8.5 do Edital, e mais a certidão juntada, tem o condão de comprovar a 
regularidade fiscal com a Fazenda Estadual. 

De qualquer forma deve ser observado que a Impetrante constitu1u sua 
tírma objetivando a participação no procedimento licitatório. 

o início da atividade se deu 02/04/97, a emissão da certidão negativa 
de débito estadual é de 17/04/97, a inscrição no cadastro estadual é de 
16/04/97~ a licitação realizou-se em 19/12/97, portanto, não seria possível 
que OI dia após a inscrição estadual o estado tivesse apurado débito da 
requerida." (fl . 06). 

Conclui aduzindo "é lógico que estes elementos devem ser considerados afím de 
que se mantenha a licitação a mais abrangente, possibiJitando, assim, a concorrência do 
maior número possível de participantes" apoiado em precedentes desta Corte e no escólio 
de Tupinanbá Miguel Castro do Nascimento. 

Ressalta a oportunidade da presente 
administrativo ter sido decidido tão-só em 
jurisprudenciais. 

impetração, em face de o recurso 
20 . I. 98, apoiado em precedentes 

Afirma, assim, a presença do .fumus honi jurís e o periculu~ in-m~~ :~ ·oi r - · 

evidente a existência do direito líquido e certo do impetrante e que atttu e ~ ptP · s 
lhe trará danos de dífícii reparação ~ posto que enquanto negado o pedido fica o impetrante , 
alijado da participação no procedimento · hcitatórjo." 

Requer: 
C 1 

() ... , 
Fls:_ J __ u ~--

Doe: 3 4 4 2 
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"a) a concessão da segurança de forma 
concedida a participação do requerente 
li citatório; 

b) a notificação da autoridade coatora, através de oficial de justiça, 
para no prazo legal prestar a informação à este juízo, no que tange ao ato 
ilegal e abusivamentte praticado · contra o impetrante, bem como dar 
cumprimento a liminar, em caso de ser deferida por V. Exa., 

c) intimação do DD. representante do Ministério Público para que 
venha integrar e acompanhar o presente feito; 

d) seja ao final julgada totalmente procedente o presente Mandado de 
Segurança, concedendo-se a segurança por definitivo no que tange ao 
direito líquido e certo do impetrante, condenando-se ainda a autoridade 
impetrada nas custas do presente mandamos, de tudo sendo oficiada a 
autoridade coatora por oficial de justiça; 

e) provará o acima exposto por todos os meios de prova em direito 
admitidas, o que requer desde já, especialmente com a documentação que 
segue, bem como outras que se fizerem necessárias no decorrer do feito;" 
(fls. 8 a 9). 

A limínar foi indeferida nos termos do decisum de fls . 157. 
A autoridade coatora ao prestar as informações, rebate as alegações da 

impetrante nestes termos: 

.. Alega a impetrante que os documentos constantes da sua 
documentação de habilitação (Alvará de Localização e Certidão Negativa 
de Débito Municipal) comprovam sua inscrição no Cadastro Municipal~ 

argumento absolutamente improcedente. posto que essa comprovação 
deverá ser demonstrada mediante cópia autenticada do próprio documento 
de inscrição, a exemplo do que fizeram seus pares." 

O míssis 

"A prova de inexistência de débitos inscritos na Dívida Ativa da 
União se faz com a apresentação da certidão emitida pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. Nesse sentido, foi baixada a Instrução 
Normativa n° 42, de 24 de abril de 1998, publicada no Diário Oficial do dia 
28 subsequente, da Secretaria da Receita Federal, cópia em anexo. 

Assim, ao contrário do que afirma a Impetrante, a apresentação da 
Certidão Negativa de Débito emitida pela Receita Federal não substitui o 
documento em questão. Tanto é verdade que o subitem 5.5 .3, alínea 'a' do 
Edital exige textualmente a apresentação das duas ce t-Hlij,e~'o;f- pM..a - ---. 
comprovação da regularidade perante o Fisco. CPMI ,'ORREIOS 

A partir do momento em que a Impetrante aceito as eondições ' 
prescritas no Edital, sem oferecer qualquer objeção, declar u. tacitan{F~t~ 6 
que concordava com os seus termos. Fls:_ .. _ _ _ _ 

Ademais, caso a Comissão Especial de Licitação ti v · sse is tfd9 a 
impetrante da apresentação desse documento estaria l eJcdis n~aftd~ 
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'? 

tratamento diferenciado, em afronta ao princípio da isono C' con 
na Constituição Federal e previsto no art. 3° da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, posto que as demais licitantes habilitadas atenderam 
rigorosamente as exigências do Edital." 

Omissis 

"Como assevera o próprio Impetrante, o subitem 8.3 do Edital exigia 
que todos os documentos deveriam ser entregues em original ou cópia 
autenticada. Assim, mostra-se totalmente improcedente o argumento 
dispendido pelo Impetrante. 

Ressalte-se que a exigência da apresentação dos documentos em 
original ou por cópia autenticada deriva do disposto no art. 32 da Lei n° 
8 .666, de 21 de junho de 1993. Não tendo a Impetrante apresentado a 
documentação na forma exigida no Edital, não restou outra alternativa à 
Comissão de Licitação senão considerá-la inabilitada. 

Isto posto, embora um único descumprimento de exigência editalícia 
seja suficiente para ensejar a inabilitação, restou demonstrado que a 
Impetrante deixou de atender 03 (três) exigências prescritas no ato 
convocatório, pelo que incorreu em preclusão do seu direito de prosseguir 
no certame." (fls. 165 a 167). 

Conclui: 

c'De se notar, destarte, que tanto os atos da Comissão Julgadora, 
quanto os praticados pelo Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
ajustam-se à clava da legislação vigente, escoimados de qualquer eiva de 
nulidade, impondo-se, por conseguinte, seja denegada a Segurança, ante a 
manifesta ausência de direito líquido e certo que pudesse amparar a 
pretensão contida na exordia1.., (fl. 167). 

O Douto Ministério Público Federal, opinou pela denegação da segurança, em 
parecer assim fundamentado: 

"Razão não assiste à Impetrante, porquanto, conforme demonstrado 
nas informações, a douta Autoridade Coatora em momento algum afastou­
se do consignado no Edital da concorrência epigrafada." 

Omissis 

"Assim, incumbia ao Impetrante, em respeito ao P.rincípjo -----­
vinculação ao edital, cumpri-lo, uma vez que não ofereceu a im m\líhi~illw• t:lfr--f.;,~ 

P!IM 'OR ou formulou quesitos no momento oportuno. REIOS 

Por outro lado, observe-se que o item questionado n o apr_esenta ' 
imperfeições tais que impeçam a completa compreen ;:.o _de ~Ef 9 r•J 

d 
. _ ls: U .l ~ i etermmaçao. --...,.-____ _ 

:-:X Doe: j 4 4 l 
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Desta forma, quanto ao primeiro motivo de inabilit io ' . o Im 

-ausência da prova da inscrição municipal -, é óbvio que ._ et ão 
poderia substituir a inscrição por outro documento, se existente a própria 
inscrição cadastral." 

Omissis 

" ... ao contrário do entendimento pleiteado pela Impetrante, a certidão 
expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional é imprescindível, a teor 
da IN no 42/98- SRF. 

Por fim, com referência à ausência de autenticação da certidão 
expedida pela Fazenda Municipal, razão não assiste à Impetrante. É cediço, 
cópia sem autenticação não serve como documento, inobstante existir 
cláusula editalícia relativa à responsabilidade sobre a sua autenticidade. 
mesmo porque prescreve o item 8.3 que a proponente deveria apresentar os 
documentos em original ou autenticados." (fls. 176/178). 

Eis a ementa do parecer: 

"Mandado de Segurança. Licitação. Serviço de Radiodifusão Sonora 
em Freqüência Modulada. Não Observância. Regras Editalícias. 
Comprovação. Regularidade Fiscal. Ausência. Direito Liquido e Certo. 
Pela Denegação." (fl. 173). 

É o relatório. 

. ~~v-- ü-s,-·~-08-, :.-~-.~ .... 
CPMI "ORREIOS 

_Fis:_Q_i__3_8 _ 

Doe: 3 4 4 2 



Y,D0277D 
l2l32200 
]0571!1'400 

o 

o 

. . ... ····· -- ·- .. ---- ------

MS No ~.784- DF 

w.u~- am.­
se questões decorrentes do Edital de Concorrência n° 022/97 - SFOfMC, motivando 

impetração com o fito de afastar impedimentos,. apontados como ilegais e abusivos, 

originários de alegada falta da prova de inscrição municipal, da regularidade com o fisco 
local e de autenticação de certidão emitida pela Fazenda Nacional. 

Nesse contexto, convem ressaltar que a malsinada inabilitação. 

fundamentalmente, decorreu da falta de comprovação da regularidade fiscai, (subitens 

5.5. I e 5.5 .3 -Edital -),apropriadas seguindo estas disposições : 

coatora: 

•· '5. 5. A proponente deverá comprovar sua regularidade fiscal 
mediante: 

5.5 .1 - Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC/MP e no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se for o caso, 
relativo à sede da pessoa jurídica. 

( ... ) 
5.5.3 -Certidão de regularidade fiscal passada por órgão do lugar da 

sede da proponente, ou equivalente, na forma da lei : 

a) da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional; 
b) ( ... ) . 
c) da Fazenda Municipal.' '' 

A propósito, justificando a inabilitação aduziu a autoridade apontada como 

(. .. ) 
.. Alega a impetrante que os documentos constantes da sua 

documentação de habilitação (Alvará de Localização e Certidão Negativa 
de Débito Municipal) comprovam sua inscrição no Cadastro Municipal, 
argumento absolutamente improcedente, posto que essa comprovação 
deverá ser demonstrada mediante cópía autenticada do próprio documento 
de inscrição, a exemplo do que fizeram seus pares. 

Sustenta ainda a Impetrante que comprovou sua regularidade perante 
o fisco mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito com a 
Receita Federal, alegando ser desnecessária a apresentação da Certidão 
emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional para com ro-vação ~de_ 
regularidade fiscal. i""M-" O~~~~-~~ôe~5"""-..-~eQ,jr ..... ~ 

. CPMI 'O REIOS 
Esse argumento se mostra totalmente 1mprocedente. prova , 

inexistência de débitos inscritos na Dívida Ativa da União s faz coma a 
apre.sentação da certidão ~mitida pela Procuradoria ~eral ~~ : Faze64 3 9 
Nactonal. Nesse senttdo, f01 batxada a Instrução Normativa n 41',-d-e-24-de·- -

Doc: 
3 4 4 2 
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abril de 1998, publicada no diário Oficial do da 
Secretaria da Receita Federal, cópia em anexo. 

Assim, ao contrário do que afirma a Impetrante. a apresentação da 
Certidão Negativa de Débito emitida pela Receita Federal não substitui o 
do~umento em questão. Tanto é verdade que o subi·:em 5.5.3, alínea 'a, do 
Edital exige textualmente a apresentação das duas certidões para a 
comprovação da regularidade perante o Fisco. 

A partir do momento em que a Impetrante aceitou as condições 
prescritas no Edital, sem oferecer qualquer objeção, declarou, tacitamente, 
que concordava com os seus termos. 

Ademais, caso a Comissão Especial de Licitação tivesse isentado a 
impetrante da apresentação desse documento estaria lhe dispensando 
tratamento diferenciado, em afronta ao princípio da isonomia consagrado 
na Constituição Federal e previsto no art. 3° da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, posto que as demais licitantes habilitadas atenderam 
rigorosamente as exigências do EditaL 

Outro motivo que levou a Comissão de Licitação a inabilitar a 
Impetrante foi a apresentação da Certidão da Fazenda Municipal sem as 
formalidades legais, ou seja, em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada. Alega a Impetrante que não haveria motivo para autenticar 
aquele documento~ pois o subitem 8.5 do Edital dispõe que o proponente é 
responsável pela autenticidade de toda documentação apresentada. 

Como assevera o próprio Impetrante, o subitem 8.3 do Edital exigia 
que todos os documentos deveriam ser entregues em original ou cópia 
autenticada. Assim, mostra-se totalmente improcedente o argumento 
dispendido pelo Impetrante. 

Ressalte-se que a exigência da apresentação dos documentos em 
original ou por cópia autenticada deriva do disposto no art. 32 da Lei D0 

8.666, de 21 de junho de 1993. Não tendo a Impetrante apresentado a 
documentação na forma exigida no Edital, não restou outra alternativa à 
Comissão de Licitação senão considerá-la inabilitada. 

Isto posto, embora um único descumprimento de exigência edital icia 
seja suficiente para ensejar a inabilitação, restou demonstrado que a 
Impetrante deixou de atender 03 (três) exigências prescritas no ato 
convocatório, pelo que incorreu em preclusão do seu direito de prosseguir 
no certame.» (fls 165 a 167). 

Conquanto ponderável essa argumentação, enfrentando o tema, em linhas gerais 

correspondentes à controvérsia, esta Seção tem compreensão contrária, sob a ré.!tia das 
----. 

razões lineadas pelo Senhor Ministro Demócrito Reinaldo, quando do · Sª!fleu~~~Q.-9 

Mandado de Segurança 11° 5.655/DF, assim articulando o voto: CPMI 'ORREIOS 

( .. . ) Fls: O 1. 4 O 
"Em primeiro lugar, embora existam argumentos e cOf[ffáno, -a--

exigência da comprovação da regularidade fiscal é de con titucion i adel 
Doe: 4 
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duvtdosa. E que a C Federal (art_ 37, XXI) "estabelê q~-~ 

licitação (Edital) somente permitirá exigências de qua t · o técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". De 
certo, que o simples registro cadastral não configura documento hábil à 
comprovação de que, uma vez vencida a licitação~ estará garantido "o 
cumprimento das obrigações", se no caso presente, a lícítação se destina à 
exploração, instalação e manutenção de Rádio FM_ A exigência, pelo 
menos no caso concreto, extrapola a previsão constitucional, como, aliás, 
já o tinha proclamado o jurista RAUL ARMANDO MENDES (Comentários à 
Lei de Licitação, pág. 89- citado por MARÇAL JUSTEN FILHO)_ 

Outros juristas de tomo comungam de igual pensamento. 
Segundo TOSHIO MUKAI, "não poderia ser exigida a comprovação da 
regularidade fiscal, pois, de um lado, não é indispensável à garantia do 
cumprimento das obrigações, sendo excessiva e não proporcional ao fim 
visado pelo texto e, de outro, nada tem que ver com esse fim (Estatuto .. .. 
págs. 60/61 ) - Em sentido similar, ADILSON A. DALARl relembra a 
jurisprudência do STF contrária à utilização de meios indiretos para 
cobrança de créditos fiscais" (citados c/ MARÇAL JUSTEN FILHO, Coms. a 
Lei de licitação, pág. 183). 

Ora, segundo o magistério dos doutrinadores, "a inscrição 
frente ao cadastro de contribuintes destina-se a permitir a identificação do 
sujeito e a imediata apuração de sua situação frente aos fisco" (MARÇAL 
JUSTEN FILHO, ob. cit., pág. 188). A decorrência lógica é a de que, se o 
concorrente não está sujeito à tributação estadual e municipal, em face das 
atividades que exerce - como no caso presente - desarrazoado se me 
afigura a exigência, registro cadastral, que não lhe pode afetar em sua 
pretensão . 

MARÇAL JUSTEN FILH07 malgrado defenda a 
constitucionalidade da exigência, afirma «que o Edital pode ser viciado por 
defeitos na disciplina adotada e indica, com um desses defeitos, a 
desnecessidade da exigência"_ E adianta: <'Assim, o interesse público 
concreto a que se orienta a licitação se identifica com o fim a ser atingido. 
Todas as exigências se caracterizam como meios de conseguir aquele fim _ 
Logo, a inexistência de vínculo lógico entre a exigência e o fim acarreta a 
invalidade daquela. Somente se admite a previsão de exigência se ela for 
qualificável, em juízo lógico, como necessária à consecução do fim" (ob. 
cít. pàg. 253) . 

- . . . ' .~b ~ -,;-; t{) 
In casu, nem a tmpetrante esta sujetta a tn u ao e · s 

e municipal , nem vislumbro, err. juízo lógico, seja necessária a exigência ' 
do registro cadastral para proponente que, se vencer a ~icitaQâ~.4~ri 
explorar a atividade de comunicação através de rádio FM. Fls. _ _ {} 1 -L_ 

/ Doe: 
3442 
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Ressalto, ainda, antes do exame ~lll!-!tda 

impetração, que. ao alegar não ter, a impetrante, postula~~o e 
condições prevista no Edital. esclarecimento sobre a cláusula 5 _ 5. I, que 
acoima de dúbia e confusa, parece insinuar, a autoridade coatora, a 
existência de preclu~.ão, a impedir a utilização do r~médio heróico. Ledo 
engano. 

A caducidade do direito, ensinam os juristas, .. opera apenas 
perante a Administração. Nem poderia ser de outro modo, porquanto, o 
sistema de jurisdição única, adotado pela tradição constitucional brasileira, 
não tolera que se subtraia da apreciação do Judiciário qualquer lesão ou 
ameaça a direito (C.F. de 88, art . 5° XXXV). Por conseguinte, mesmo depois 
de abertos os envelopes, ainda será possível aos licitantes propor a medida 
judicial que entender necessária à satisfação de direito que suponha 
transgredido pela Administração através do ato convocatório. O Edital de 
licitação pode ser impugnado na via administrativa ou na judicial" (Conf. 
JOSÉ TORRES PEREIRA JÚNIOR, Comentários à Lei de Licitações, pág. 
265)." 

'·A entremeação, na redação da cláusula, da expressão - se for o caso -
ocasiona confusão, dubiedade na interpretação desse item, tomando-o de 
compreensão difícil. 

Destarte, a impetrante atribui à cláusula a tradução mais 
consentânea com a sua redação. Ora, se for Q ~. palavras inseridas no 
texto. só poderiam ser entendidas como, "a inscrição ao cadastro estadual e 
municipal, só deveria ser comprovada, se for º caso, isto é, se a proponente 
(impetrante) fosse contribuinte de tributos estaduais e municipais". Só nessa 
hipótese a prova de inscrição seria obrigatória. E de outro modo não se pode 
interpretar a cláusula, na parte que ela própria esclarece: "prova de inscrição 
no cadastro de contribuinte estadual e municipal, se for o caso"~ isto é, se for 
necessário, se o proponente estiver obrigado a inscrição cadastral perante as 
Fazendas estaduais e municipais, por ser destas contribuintes. Tanto que, em 
relação ao CGC/MF, não houve qualquer dúvida, e foi apresentado." 

Por esse vinco. são apropriadas as. considerações feitas pela Impetrante, a dizer: 

"Exigia o Edital de Concorrência que: 
Item 5.5.1 -Prova de inscrição Municipal;" 
Item 5.5.3 - Certidão regularidade fiscal 

Nacional~ CPMI ~ RREIOS 
Item 5.5.3 -c) Certidão regularidade fiscal da Fazen a Estad-ºa 

1 

(não está autenticado) _ {à 1 A 2 
3 - O impetrante demonstrará que a decisão proferi ar:e~la autoH~c:IIe 

coatora feriu direito líquido e certo seu, impedindo-o lie pros~guir-rro-

Doe: J44.2 
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procedimento licitatório, que como se sabe, deve 
possível, ainda mais tratando-se de concorrência. 

Quanto a inabilitação por ausência de prova da inscrição municipal. 
Exigia o Edital de Concorrência que: 
5.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes -

CGC/MF e no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se for o caso 
relativo à sede de pessoa jurídica~ 

Neste item somente entendeu. a autoridade coatora, não haver 
comprovado a inscrição municipal. 

Afim de comprovar este item juntou o impetrante o Alvará de 
Localização, que evidentemente é Prova de estar inscrito no cadastro 
municipal. Ora Exa., não se imagina que o Alvará de Localização seja 
fornecido sem que se esteja inscrito no Cadastro municipaL Não basta-se 
isto, ainda está presente à documentação a Certidão Negativa de Débito 
municipal, outra prova de que a Impetrante está Inscrita no cadastro 
municipaL 

O Edital pedia prova de que estava inscrito e não cópia da inscrição, 
portanto, cumpriu integralmente o edital a impetrante com a apresentação 
dos doís documentos que, sem sombra de dúvida provam a inscrição da 
Impetrante no cadastro municipaL 

A própria jurisprudência tem admitido a comprovação da habilitação 
através de documento que se equivale ao exigido no edital. 

Ementa do acórdão referente ao julgamento da REO 0112475, 
ocorrido em 09.1 O. 87, relatado pelo Ministro Dias Trindade, TFR, 
conforme DJU de 05.11.87: 
•Licitação- Exigências do edital. 
A exigência de apresentação de alvará de funcionamento e de prova 
de quitação fiscal é suprida pela de certificado de regularidade 
juridico-fiscal, instituído pelo D. 84 .701/80, mas as provas de 
capacidade técnica e de 1doneidade financeira são requisitos legais 
para a participação em processo de licitação.' 

Portanto, há que se considerar provada a inscrição no cadastro do 
município pelos documentos apresentados. 

5 - Quanto a inabilitação por ausência da Certidão regularidade fiscal 
da Procuradoria da Fazenda Nacional; 

Exigia o edital de concorrência em seu item 5.5.3 que: 

'5.5.3 - Certidão de regularidade fiscal passada por órgão 
do lugar da sede da proponente. ou equivalente, . . r~ da-bei,:---

a) da Receita Federal e da Procurador ' a c, 1 F!, · 
1 . l - s Nactona ~ -

Nota-se que o próprio edital fala em •ou 
admíte-se certidão equivalente àquela exigida. 

Doe: 3 4 4 2 
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As duas certidões v1sam a mesma coisa, ou e 
concorrente está em dia com as obrigações junto a iSG 
equivale a outra. Tanto é verdade que a Decreto n°5 C'~. l!!lft'lrí. 
artigo 15 díz que: 

'Art. 15. Para habitjtação, extg1r-se-a dos interessados 
documentação relativa à: 

I- omissis 
II- omissis 
111 - regularidade fiscal 
IV- omissis 

§ 3° - A documentação relativa a regularidade fiscal 
consistirá em: 

a) omissis 
b) omíssis 
c) omissis 
d) prova de regularidade para com as Fazendas Federal. 

Estadual e municipal da sede da entidade, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

(Redação dada O • caput' e ao parágrafo citado pelo Decreto 
n° 2. 1 08/96) 

Como se percebe facilmente o Decreto n° 2.108/96 determina que se 
faça prova da regularidade com o Fisco Federal e esta prova esta feita com 
a juntada da certidão negativa de débito emitida pela Receita Federal, 
portanto, não havia necessidade de comprovar, por duas vezes, através da 
certidão da Procurador) a., 

Confluente à motivação compendiada, com a finalidade única de assegurar a 

participação da Impetrante nas fases seguintes do processo licitatório, voto concedendo a 

segurança. 

É o voto. 

:::r-N~ u· ~e&/~SN-J 
CPMI 'ORREIOS 

0144 Fls : _ __ _ _ 

Doe: 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PRIMEIRA SEÇÃO 

Nro. Registro: 98/0027702-1 

PAUTA1 09 I 12 I 1998 

Relator 
Exmo. Sr. Min. MILTON LUIZ PEREIRA 

Presidente da Sessão 
Exmo. Sr. Min. PEÇANHA MARTINS 

Subprocurador-Geral da República 
EXMO. SR. DR. MIGUEL GUSKOW 

Secretário (a) 
BEL. JOÃO PEREIRA FILHO 

I MP TE 
ADVOGADO 
I MP DO 

AUTUAÇÃO 

: RADIO TIMBO LTDA 
MIGUEL ANGELO SOAR E OUTRO 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES 

CERTIDÃO 

JULGADO: 0911211998 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO ao apreciar o processo 
em epigrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte 
decisão: 

"A Seção, por unanimidade, concedeu a segurança, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Jose Delgado, Aldir 
Passarinho Junior, Garcia Vieira, Democrito Reinaldo e Humberto 
Gomes de Barros votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Helio Mosirnann. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Peçanha Martins. 

O referido é verdade. Dou fé. 
Brasília, 9 de dezembro de 1998 

SEC/áfUO(A) 

v""'t':t" -~""""~- ~""" 
CPMI 'ORREIOS 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPE 

LICITAÇÃO DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO 

CONCORRÊNCIA 01012000-CEL/AC 

h)EGEO I ECT 
fRECEBEMOS 

0 BAGO '000 

PROTOCOLO 

TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 

INTERIOR PAULISTA LTDA., sociedade regularmente constituída, com sede na cidade 

de Campinas (SP), na Avenida Francisco Glicério, n. 1308, devidamente inscrita no 

C.N.P.J. sob n. 0 02.428.624/0001-30, neste ato representada por seu bastante representante 

e, por seus advogados, todos infra assinados, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, conforme instrumento de procuração que a esta se encarta (doc. 01) para, nos 

exatos termos do § 3.0 do artigo 109 da Lei n.0 8.666/93 e do item 7.4 do Edital da 

Concorrência em referência, e, ainda, em atendimento ao Oficio CT/CELIAC- 002/2000 

de 02.08.2000, no prazo legal apresentar sua I M P U G N A Ç Ã O ao RECURSO 

interposto pela SKYMASTER AIR LINES L TDA. contra a decisão da Comissão 

Especial de Licitação que considerou a RECORRIDA devidamente habilitada para 

participar do processo licitatório, o que faz pelos motivos de fato e de direito a seguir 

expostos. 

I- DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

Esforça-se a RECORRENTE, inicialmente, em --
demonstrar cabimento e tempestividade do seu RECURSO. ~~..p.JD··ú8i208S GP4 

CPMI ~ORREIOS 

Av. José de Souza Campos, 6 19 Cep: 13025-320 - Campinas - São Paulo - Bras il 
Home-page: www.lemosassociados.com.br E-mail : lemos@lemosassociados.com.br 

Telefone: (O 19) 252 4900 Fax: (O 19) 25 1 2986 



/ 

o 
) 

LEMOS E ASSOCIADOS ADVOCACIA 

A ora RECORRIDA não 

expendidas, posto que a RECORRENTE usou do direito que lhe é assegur . o 

109, I, da Lei n.0 8.666/93. 

Todavia, ao contrário do que tenta 

RECORRENTE, a habilitação da RECORRIDA decorreu do exato confronto entre os 

documentos que apresentou e as exigências do Edital, não havendo qualquer 

desconformidade das peças habilitatórias como impropriamente argüido. 

11- BREVE COMENTÁRIO SOBRE O ESPÍRITO DA LEI N.0 8.666/93 

No que sena apenas um "BREVE COMENTÁRIO 

SOBRE O ESPÍRlTO DA LEI N. 0 8.666/93", a RECORRENTE tenta ler ou ver aquilo 

sobre o qual o legislador absolutamente não pretendeu dispor. 

Ora, dizer que o tipo menor preço é espécie do 

gênero proposta mais vantajosa, é dar ao dispositivo legal uma interpretação, no 

mínimo, bastante imaginativa. 

Com efeito - e nesse ponto a RECORRENTE vai 

bem - Os dinheiros públicos devem ser gastos da melhor forma e este conceito nem 

sempre coincide com a idéia de menor preço, sendo, as mais das vezes, uma conjugação 

deste com outros atributos, como melhor qualidade, melhor técnica, melhor estrutura 

operacional. (sic razões de recurso, primeira página). 

Para tanto, existe o Edital de Licitação - ou 

Instrumento Licitatório, que é o ato por cujo meio a Administração faz público seu 

propósito de licitar um objeto determinado, estabelece os requisitos exigidos dos 

proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os avaliará e fixa as 

cláusulas do eventual contrato a ser travado. (In Curso de Direito Administrar~ ú9i'~085 er~ 

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, 12.a edição, pág. 502). 

Av. José de Souza Campos, 619 Cep: 130252320 - Campinas - São Paulo - Brasil 
Home-page: www.lemosassociados.com.br E-mai l: lemos@lemosassociados.com.br 

Telefone: (O 19) 252 4900 Fax: (O 19) 251 2986 
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No tipo menor preço, previsto no artigo 45, § 1.0
, I, 

da Lei n. 0 8.666/93, o critério de seleção da proposta mais vantajosa será o preço. Nesse 

tipo, será considerado vencedor do certame o licitante que apresentar o menor preço, 

desde que, obviamente. tenham sido atendidas as exigências do Instrumento Convocatóri 

as quais devem ser previamente definidas. f; r 
Desta forma, para que o referido instrumento p 

os efeitos desejados pela Administração Pública o mesmo deve, rigorosamente, ser bein""""""""""'_.. 

elaborado, com regras bem definidas, e especificação clara do objeto, afinal, o referido 

instrumento deve ser idôneo para afastar do certame os LI ClT ANTES que não tenham 

competência ou capacidade para bem atender à Administração. É o Edital bem elaborado 

que permitirá que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa e gaste, conforme 

invocado pela Recorrente, o dinheiro público da melhor forma. 

E não há dúvidas de que o Edital da Licitação em 

apreço é uma peça bem elaborada. Tanto que, contra ele, não houve - e não poderá mais 

haver, por ser extemporânea - qualquer impugnação; nem mesmo, e principalmente, 

por parte da ora RECORRENTE. 

Tentar excluir do certame uma LICITANTE 

devidamente habilitada apenas e tão-somente para concorrer sozinha, é pretender 

frustar o caráter competitivo do procedimento licitatório ! 

Mas, se o processo licitatório implica, conforme se 

infere da sua própria natureza, em competição, de modo que se assegure à Administração 

a possibilidade de verificação do maior número de propostas, sem razão o inconformismo 

da Recorrente, eis que essa Comissão Especial, ainda, fará a análise final e, certamente, 

prevalecerá a proposta que melhor atender ao interesse público. 

Neste sentido, são os ensinamentos 

Professor HELY LOPES MEIRELLES, conforme segue: 
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"Desde que a finalidade da licitação é possibilitar o contrato mais 

vantajoso para a Administração, nem sempre se dá preeminência ao 

discriminatórias entre candidatos, ou afastar-se dos critérios [txados para 

o julgamento das propostas, admitindo vantagens, impedimentos ou 

desvantagens não estabelecidos ou facultados no edital ou convite. Se 

assim agir, a licitação é nula, como tem sido afirmado pelos nossos 

tribunais e veremos no lugar próprio." (grifado) 

(in Licitação e Contrato Administrativo, 4a Edição Atualizada, Editora 

Revista dos Tribunais, pag. 09) 

111 A QUESTÃO DA DESCONFORMIDADE DO EQUIPAMENTO 

APRESENTADO, COM O OBJETO DA LI ClT AÇÃO 

Na seqüência, alega a RECORRENTE que a 

RECORRIDA não teria comprovado que possui aeronaves, com as especificações 

contidas no edital, particularmente com relação ao disposto nos itens 3.2.3 e 9.2. 

Assim, com relação ao item 3.2.3, não teria 

preenchido a regra relativa à qualificação técnica no sentido de ter a posse ou 

disponibilidade de aeronave "com capacidade e especificações que atendam às exigências 

da ECT, durante toda a vigência contratual". 

E isto porque a RECORRIDA não teria apresentado 

"as especificações operativas aprovadas pelo DAC, que a credenciem a operar ae1=ona~ 0--"_--...., 

que atendam as exigências da linha K (aeronaves com turbocompresso eSCtlMirn .. ORREIOS 

capacidade líquida igual ou superior a 30 toneladas)." ~ 
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estaria habilitada junto ao DAC 

Nesse ponto, observamos que, ou a RECO 

pretende confundir a Comissão Especial de Licitação, ou desconhece as mais elementares 

regras que regem as operações aéreas, porque a TRIPé uma empresa aérea, devidamente 

autorizada, conforme Portaria de Autorização de Funcionamento Jurídico regularmente 

apresentada a essa Comissão, e homologada, conforme Certificado de Homologação de 

Empresa Aérea - CHET A. 

O Certificado de Homologação de Empresa Aérea -

CHETA foi emitido em favor da TRIP, segundo as regras do Regulamento Brasileiro de 

Homologação Aeronáutica - RBHA 135 - OPERAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

EMPRESAS DE TRANSPORTE AÉREO PÚBLICO OPERANDO HELICÓPTEROS E 

AVIÕES DE PEQUENO PORTE. Mas isso, ao contrário do que afirma a 

RECORRENTE, não impede que a RECORRIDA opere os aviões necess 

cumprimento do objeto da presente LICITAÇÃO. 

Senão, vejamos. 
- 0150 Fls: __ _ _ _ _ 

344~ 
Doe: 

O RBHA 135, segundo o qual a ora RE eRruu--iii~;:;;. -::::===.J 

foi homologada, em sua Subparte A, prevê expressamente: 

"135.2 OPERAÇÕES COM GRANDES AVIÕES CATEGORIA 

TRANSPORTE 

(a) Nenhuma empresa homologada segundo este regulamento pode conduzir 

operações com grandes aviões categoria transporte, a menos que: 

[(1) Tais operações não constituam a maioria das operações da empresa;] 

(2) A empresa tenha condições de atender aos requisitos para conduzir 

operações segundo especificações operativas emitidas conforme o RBHA 121. 
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Entretanto, ª empresa não precisa obter homologação 

regulamento;" 

(Os grifos são nossos). 

6 

se!fundo ~ele 

'lJJ/J ~ -
~ ,~ ~ 

' 'I ,-, r , f' " ~!;• I U r i I ~-" . 
v v ·v '2 " 11T 

Pois bem, não bastassem as disposições s . t'avl·L<W&~!""" 

o RBHA 121- HOMOLOGAÇÃO E OPERAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSP 

AÉREO PÚBLICO OPERANDO GRANDES AVIÕES, assim dispõe, em sua Subparte 

A: 

"121.3- HOMOLOGA CÃO DE EMPRESAS AÉREAS- GERAL 

[(a) Nenhuma empresa brasileira pode engajar-se em operações de transporte 

aéreo público de pessoas, cargas e/ou malas postais, regular ou não-regular, 

doméstico ou internacional, ~Atilizando majoritariamente grandes aviões 

categoria transporte, sem ou em violação a um certificado de homologação 

emitido segundo este regulamento e suas respectivas especificações operativas." 

(Grifamos) 

Ainda sobre esta questão, importante salientar que 

não há no Edital de Licitação qualquer exigência neste sentido, o que, por si só, é 

suficiente para afastar as razões lançadas pela RECORRENTE em seu recurso. 

Ultrapassada a questão da capacidade operativa 

da RECORRIDA , resta, ainda, a análise de outras questões que, também, carecem de 

razão. 

Como bem apontado pela RECORRENTE, a 

RECORRIDA comprovou ter, à sua disposição, para operar a linha K, 03 (três) aeronaves 

DC-8, sendo a primeira DC-8 52F e as outras duas DC-8 62-F. 

Com relação à pnme1ra aeronave, o argumento 

utilizado pela RECORRENTE foi o de que faltar-lhe-iam condições de operação 

Boletim 18/2000 do DAC, datado de 11/07/2000. 
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Ora, senhores julgadores, o documento apo .. ~fl'u-"'~~~o... ................. _~ 

como comprobatório de irregularidade na aeronave noticiada, conforme supr .... ·-__, _ _.. .... 

mencionado, não se presta para comprometer a proposta da ora RECORRIDA, isto porque 

o aludido Boletim serve, tão somente, para atestar que no período mencionado ( 11107) a 

noticiada aeronave estava submetida a revisão e consequente manutenção, providências 

necessárias e rigorosamente observadas por esta empresa, aqui RECORRIDA. 

A análise do DAC é dinâmica e periódica e o que 

importa, aqm, é que NA DATA DA OPERAÇÃO a aeronave disponível para o 

LICITANTE esteja em condições de aeronavegabilidade. 

Assim, o documento de 11.07.2000 não quer 

significar que a aeronave seja considerada imprópria. Ao contrário, o real motivo da 

inclusão da aeronave PP-TPC no citado Boletim é a realização do seu check estrutural 

periódico fora do país, que acarreta, automaticamente, a suspensão (não cancelamento) do 

seu Certificado de Aeronavegabilidade (doc. 02). Tão logo o serviço esteja concluído- e 

estará antes do início da execução do contrato (01.1 0.2000) - o Certificado de 

Aeronavegabilidade terá de volta a sua eficácia plena e, consequentemente, o Boletim 

Informativo será devidamente atualizado. 

Com relação a essa aeronave, foi lançado que estaria 

coberta por um Contrato de Leasing que seria um subarrendamento já que a Arrendadora 

constante do Contrato, seria um terceiro, segundo o que alega, mas não prova, a 

RECORRENTE e, com isso, não estaria cumprido o Edital. 

Importante salientar que, diverso do que sustenta a 

RECORRENTE, "impropriedade jurídica " é a sua própria argumentação infundada 

lançada no recurso, isto porque, o Contrato de Arrendamento Operacional, documento 

encartado pela RECORRIDA na via original, foi firmado pela TCB- TRANSPORTES 

CHARTER DO BRASIL LTDA., a qual consta no CERTIFICADO DE 

AERONA VEGABILIDADE doc. 02 da aeronave 

PROPRIETÁRIO/EXPLORADOR, fato este suficiente para comprovar a le 

da mesma para assinatura do aludido contrato. 
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Portanto, não há o 

sub arrendamento e, ainda que houvesse, não existe qualquer vedação legal a to.. ._""""'"""r 

Além disso, o que ex1ge o item 3 .2.3 reservado à 

qualificação técnica é a prova da disponibilidade da aeronave e isto o Contrato de 

Arrendamento Operacional- seja de arrendamento ou de subarrendamento - comprova à 

saciedade. 

Para melhor compreensão dos argumentos supra 

mencionados, importante destacar a íntegra da cláusula 3.2.3 supra mencionada, conforme 

segue: 

3.2.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Proprietária, Contrato de "leasing", ou outro tipo de 

contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou disponibilidade 

da(s) aeronaves(s) com capacidade e especificações que atendam as 

exigências da ECT, durante toda a vigência contratual. 

A própria definição de disponibilidade é suficientes 

para solucionar claramente o debate em questão: 

DISPONIBILIDADE: 1) Qualidade ou estado do que é disponível. 2. 

Estado de espírito caracterizado pela predisposição a aceitar as soluções 

do mundo exterior. 

(in Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, 23 edição, Editora Nova 

Fronteira, pag. 598) 

Dessa forma, os argumentos supra mencionados são 

suficientes para afastar toda e qualquer pretensão da Recorrente. 

Além do DC-8 52-F, a RECORRIDA 
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operação mas, sim, a falta de título dominial em relação às aeronaves. 

segunda página). 

C 
. fi ~ Y , 

unosa essa a 1rmação da RECORRE ·~" 

segundo DE PLÁCIDO E SILVA, em seu Vocabulário Jurídico, título de domínio, 

vulgarmente é a expressão empregada para designar o documento (escrito, ou escritura), 

em que se fixa o ato jurídico, pelo qual se constituiu, ou se trasladou, em proveito de 

alguém, Q direito de propriedade sobre certa coisa. (Grifamos). 

Segundo a obra citada, tem-se que o domínio deriva 

do latim dominium (propriedade, direito de propriedade), de dominus (senhor, 

proprietário), significa, em linguagem corrente, segundo seu próprio sentido etimológico, 

a propriedade ou o direito de propriedade que se tem sobre bens imóveis. 

Mas, em sentido bem amplo, quer exprimir _ também 

toda soma de poder ou direito que se tem sobre uma coisa ou sobre uma pessoa. E, nesta 

acepção, é também empregado para indicar toda sorte de propriedades, mesmo de coisas 

móveis, significando, assim, o direito de propriedade ou o direito real em toda sua 

compreensão. 

Como o Edital extge seJa garantida a posse ou a 

disponibilidade das aeronaves a serem empregadas na execução do contrato a ser firmado 

com a vencedora do certame, não se vislumbra o porquê de a RECORRENTE argüir a 

ausência de um título que garanta a propriedade, ou direito a propriedade, das aeronaves. 

Assim, arrematando os fatos, a RECORRENTE alega 

falta de título dominial em relação às aeronaves, circunstância esta irrelevante para a 

hipótese em questão, isto porque, em cumprimento à exigência do Edital de Licitação, a 

RECORRJDA comprovou, claramente, por me10 de prova documental, -ª 

DISPONIBILIDADE das aeronaves. 

E não é só, a RECORRENTE busca 

~' -'ORREIOS' 

emonstrar a 

ausência do título dominial (?!), alegando que foi apresentada uma cart 
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"preliminar de contratação" que não teria o condão de comprovar a disponibilidade da 

aeronave por tratar-se de "carta de intenção" não obstante ser um documento d~_Jrat9 -~""'"" . 
.::· :-="""" " 

comum no Direito Aeronáutico, tanto que protocolado e aceito pela COTAC : /" O ~\\ 

anexo). o . ·-. , , ,, ~ 
. í j l ~{ {) ' ~ ~ 

\..,.; v r..~ t,..; ':t .~ rJ 

Ademais, prossegue a RECORRENTE, essa ~ta"~.,.,.~ 

intenção estaria versada no idioma inglês o que ofenderia ao item 4.1 do Edital. 

Por primeiro, há que se argumentar que o item 4.1 do 

Edital trata da Proposta Comercial enquanto que estamos cuidando, até aqui, da 

documentação referente à habilitação das LICITANTES, que está compreendida no item 

3 do Edital reservado à "HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO" que integram o 

envelope "Documentos de Habilitação". 

Assim, o item 4.1 do Edital que a RECORRENTE 

pensou socorrer-lhe não o aproveita porque regedor da Proposta Comercial. 

Mas, além e muito além disso, em conjunto com o 

texto da carta de intenção em inglês, a RECORRIDA também apresentou um texto da 

carta de intenção - não uma simples tradução - no idioma vernáculo, absolutamente 

válido, devidamente protocolada na Coordenação do Transporte Aéreo Civil -COTAC, e 

subscrito por quem de direito. 

O açodamento da RECORRENTE na apresentação 

do seu apelo não lhe permitiu verificar que o documento em portueuês não era uma 

simples tradução mas, sim, um documento na líneua portueuesa, NO ORIGINAL, e 

válido para cumprir a exieência do Edital. 

Quanto à eficácia da Carta de Intenção para o fim a 

que se propõe, sem adentrarmos na filosófica discussão acerca da sua natur . za ·~~a; 
u ' 

lembramos que a questão foi muito bem dirimida pela própria Comissão p~ê:ilal ~RREtOS 

Licitação na mensagem Fax CEL 002/2000 de 21.07.00 (doc. 04 anexo) ao responder a --· o 
um questionamento na forma seguinte: . s:--"---

Av. José de Souza Campos, 619 Cep: 1302~1j20 - Campinas - São Paulo - Brasil 
Home-page: www.lemosassociados.com.br E'-mail: lemos@lemosassociados.com.br 

Telefone: (O 19) 252 4900 Fax: (O 19) 251 2986 

- - -

1;1 . 



o 

o 

LEMOS E ASSOCIADOS ADVOCACIA 

"Segundo o item 3.2.3 do Edital, a empresa deverá apresentar ~~-==='---""""" 

Pro riedade Contrato de leasin ou outro ti o de 

locação que garanta a posse ou disponibilidade da{s) aeronave (s) com 

capacidade e especificações que atendam as exigências da ECT Assim, para 

habilitar-se a cotação de qualquer das linhas objeto da licitação, a empresa terá 

que comprovar a capacidade de disponibilizar a aeronave NA DATA PREVISTA 

PARA OPERAÇÃO (01/1012000). DESTA FORMA QUALQUER QUE SEJA O 

DOCUMENTO APRESENTADO, DEVE FICAR CLARA A CAPACIDADE DA 

EMPRESA DE INICIAR A OPERAÇÃO NA DATA PREVISTA COM A 

UTILIZACÃO DO EQUIPAMENTO ADEQUADO." (Grifado). 

Assim, qualquer que seja o documento, inclusive a 

carta de intenção, desde que a empresa, na data do início da operação (01.10.00) possua o 

equipamento hábil, terá ela condições de ter -a concorrência adjudicada para si, desde que 

tenha o melhor preço. 

E nem poderia ser diferente, vez que à Administração 

interessará apenas o fato de a LICITANTE dispor das aeronaves, isto é, tê-las disponíveis 

para a utilização na execução do objeto da licitação, razão pela qual há a vedação legal 

da exigência de propriedade(§ 6.0 do art. 30 da Lei n.0 8.666/93). 

Por oportuno, traz-se à colação o entendimento 

corrente dos Tribunais Brasileiros acerca do tema. 

O Tribunal Regional Federal - TRF da l.a Região 

decidiu que o critério de julgamento que discrimina as empresas que não têm, à época 

da licitação, seus equipamentos dentro do Estado em que se realizará 

compromete, restringe e frustra o caráter competitivo do procedimento licitatóri 

-Jurisprudência do STJ e TRFs 22/301). 
- 01 ~6 F.ls: ú -------

Também nessa linha, é o conteúdo do acó dão do3 J 
Doe: "* 

TJ/SP entendendo discriminatória e abusiva a exigência, em licitação para cono€ssãQ,;m~:;z=:::::::::J 
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transporte coletivo municipal de passageiros, de que, para habilitar-se, o interessado se 

submetesse à vistoria da frota e garagem, com suas instalações e equipamentos;-~ 
. ') ......_ 

obrigatoriamente situados no território do município. (Repertório IOB de Jurisp ~~c ~· ~ . 

16/93, p. 304). 

Já o Tribunal de Contas de Pernambuco 

entendeu, em sua Decisão n.0 742/95: É legal a exigência a licitantes para que, na fase e 

habilitação, indiquem equipamentos indispensáveis à execução do contrato (art. 30, !I, da 

Lei n. o 8.666/93). A comprovação indicada deve ser feita por relação específica e 

declaração formal de sua disponibilidade para execução do objeto licitado, vedada 

qualquer exigência de propriedade g de localização prévia (art. 30, § 6. ~ da Lei n. o 

8.666/93). 

Sobre essas duas aeronaves, a RECORRENTE 

contesta, ainda, o fato de nem mesmo documentos de liberação pelo DAC, das condições 

de aeronavegabilidade dos equipamentos, terem sido apresentados. 

Aqui, ma1s uma vez, existe, por parte da 

RECORRENTE, ou a intenção de confundir a CEL, ou o desconhecimento das normas 

atinentes à matéria - o que chega lançar dúvidas sobre a sua capacidade de realmente vir a 

prestar um serviço público eficiente e adequado - , porque o DAC somente pode emitir 

Certificados de Aeronavegabilidade para aeronaves sujeitas à legislação brasileira. Assim, 

tão logo recebam as marcas de nacionalidade brasileira, vez que oriundas de país 

signatário da Convenção de Chicago, assim como o Brasil, estarão aptas a receber os 

respectivos Certificados de Aeronavegabilidade. 

IV. CAPACIDADE JURÍDICO ADMINISTRATIVA OPERACIONAL NÃO 

DEMONSTRADA 
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Primeiramente, não consta do Edital, nem da Lei de 

Licitações, a exigência de comprovação de "CAPA CIDADE 

ADMINISTRATIVA OPERACIONAL". 

A alegação da RECORRENTE é 

RECORRIDA teria juntado documentos inábeis para comprovar a autorização q 

do DAC para operar, eis que a Portaria de Autorização de funcionamento somente--sê­

completaria com outra Portaria, "de autorização para operação de serviços," que se 

concretiza com o "Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo". 

Acrescenta que a RECORRIDA teria apresentado o 

certificado de operação RBHA -135 que não se refere a transporte de carga de alta 

tonelagem, mas, sim, a táxi aéreo e linhas regionais. A RECORRIDA desatenderia, assim, 

ao anexo V do Edital. 

Não há nada de novo nesse argumento que é mera 

repetição do que se contém no terceiro parágrafo do item 2 do RECURSO. E sobre isso, a 

RECORRIDA já se manifestou, demonstrando, de forma clara e inequívoca, a sua 

capacidade operativa. Aliás, tanto a empresa é capaz de operar equipamentos tecnicamente 

denominados grandes aviões (com capacidade superior a trinta passageiros e superior a 

3.400 Kg de carga paga, nos termos dos RBHA 135 e 121) que, atualmente, ainda que 

homologada segundo o RBHA 135, já opera, devidamente autorizada pelo DAC, grande 

avião categoria transporte. 

A RECORRENTE arremata dizendo que "Mais uma 

vez, o que a TRIP logrou fazer, foi demonstrar sua incapacidade de atender ao edital, ... '' 

Entretanto, o que se observa é que mais uma vez, o que a RECORRENTE logrou fazer, foi 

demonstrar sua ignorância da legislação específica ! 

Por oportuno, em que pese ter a ora RECORRIDA 

esclarecido à exaustão não haver impedimento para que ela opere aviões cuja o -

regida pelo RBHA 121, informe-se, que já foi solicitada ao Departamento e 
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Civil (doc. OS) a alteração das especificações operativas da empresa, a fim de que sua 

homologação passe a ser regida pelo RBHA 121, face à remodelação da frota. 

V. CONCLUSÃO 

O RECURSO ora IMPUGNADO não resiste à mais 

superficial análise, restando claro que a RECORRENTE busca, mediante alegações 

infundadas e descabidas, afastar sua única concorrente para o trecho que pretende 

operar. 

Pretende a RECORRIDA contar com a sensibilidade 

e com a sabedoria dessa r. Comissão Especial de Licitação, que não há de se perder em 

meio aos argumentos estéreis da ora RECORRENTE, fazendo prevalecer verdadeiramente 

o espírito da Lei n.0 8.666/93, e do próprio Edital de Licitação em sua cláusula 5.7, que é 

a participação mais ampla possível de licitantes, para que prevaleça o caráter competitivo 

da licitação. 

Por fim, a RECORRENTE transcreve, por pertinente, 

o já clássico acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, nesse 

sentido: 

"Visa a concorrência pública fazer com que maior número de licitantes se 

habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de 

coisas e serviços mais convenientes a seus interesses. Em razão desse 

escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsetâneos com a boa 

exegese da lei devem ser arredados. Não deve haver nos trabalhos 

nenhum rigorismo e na primeira fase da habilitação deve ser de absoluta 

singeleza o procedimento licitatório" 

(In RDP 14/240). 

Av. José de Souza Campos, 619 Cep: 1302l<f20 - Campinas - São Paulo - Bras il 
Home-page: www.lemosassociados.com.br g-mail: lemos@lemosassociados.com.br 

Telefone: (O 19) 252 4900 Fax: (O 19) 251 2986 



o 

o 

LEMOS E ASSOCIADOS ADVOCACIA 
15 

Por todo o acima exposto espera a RECORRIDA 

seJa o RECURSO interposto pela SKYMASTER AIRLINES LTDA. julgado 

insubsistente, para o efeito de manter inalterada a habilitação da TRIP -TRANSPORTE 

AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA., por ser de 

DIREITO! 

a.s 
NELSON ADRIANO DE FREITAS 

OAB SP 116718 

OAB SP 55.023 

Av. José de Souza Campos, 61 9 Cep: 1302~-§20 - Campinas - São Paulo - Brasil 
Home-page: www.lemosassociados.com.br Ê-mail: lemos@lemosassociados.com.br 

Telefone: (O 19) 252 4900 Fax : (O 19) 251 2986 
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CONTRA TO SOCIAL DE · CONSTITUIÇÃO DA 
SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA DENOMINADA: TRIP- TRANSPORTE AÉREO 
REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA. 

na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, 

Cep: 13092-150 portador da cédula de identidade RG 3.352.85.4 SSP/SP e do CPF 068.697.008-00, 

natural de Sertãozinho- SP, e: 

MART.ó. :\NTONIA CAPRTOLI GOMES DOS SANTOS, brasileira, casada, industrial , residente e 

domiciliada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova 

Campinas, Ccp: 13092-150 portadora da cédula de identidade RG 3.200.284 SSP/SP e do CPF . 

032.307.818-48, natural de Campinas- SP; resolvem de pleno e .muito acordo, constituir uma sociedade 

pôr cotas de responsabilidade limitada, que se outorguem e aceitem a saber: 

DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

CLAUSULA PRIMEIRA: 
:. : 

A sociedade girará sob a denominação de " TRIP - TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 

INTERIOR PAULISTA .LTDA." 

CLAUSULA SEGUNDA: 

I 

I 

i 
; 

A sociedade terá sua sede social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Av. Francisco! 
I 

Glicério, n.l3üli - C<::nlrú - CCP 13 .012-100, podendo abrir c instalar fi liais, sücu;:sais, agéncias, ; 

escritórios, oficinas c outras dependências funcionais em qualquer parte do território nacional ou do 

para o adequa~o desempenho das atividades sociais da empresa c 

-Fis: Ü 161 
-----=- ------
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DO OBJETO E PRAZO \. 

CLAUSULA TERCEIRA: ""
0 'V . ' ~ ~ ~)l 

A 'ooiodado tom poc objoto 'ooial a oxplocação do' ""'iço' do tra>"porte aécoo regulac ãm ~ ;: / 

regional de passageiros e, ou cargas e as atividades complementares de transporte aéreo por frete de ; 

passageiros, cargas e, ou mala postal, de ta.xi aéreo, de manutenção c reparos em aeronaves, motores, 

partes componentes e pecas, serviços de hangaragem, atendimentos de rampa, limpeza de aeronaves e 

abastecimen.to de material de comissária de bordo. 

- ' 

CLAUSULA QUARTA: 

O prazo de duração da Sociedade será por tempo indetem1inado, começando após a . aprovação e 

autorização pelo DAC - Departamento de_ Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica .e competente 

registro na forma da lei. 

DO CAPITAL- SUA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO 
· ,.; 

CLAUSULA_ QUINTA: 
- · ~ \ " 

O Capital Sqcial é de R$ 2.200 .000,00 (dois milhões e duzentos mil reais),dividido em 2.~00.000 (dois 

milhões e duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real}'.cada uma, assiin distribuído 
/ · -~ . 

entre os sócios:-

Da subscrição:-

O sócio ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS subscreve neste ato R$ 1.100.000,00 (hum 

milhão e cem mil reais), representado por 1.100.000 (hum milhão c cem·miJ) quotas, no valor nominal 

de R$ I, 00 (hum real) cada uma, em moeda corrente e legal do país; 

A sócia MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, subscreve neste ato 

milhão e cem mil reais), representado por l.l 00.000 (hum milhão e cem mil) 

·~~:~~Jirn}t;]. '·n·.,' real) oada Wna, r• oo~to ~ai do P~'; ';$ 
. rc:Jr ~~ 

t< ~ 1-~~RE\os. 
F.~s:--- -- -
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Da integralização:-

I 
!. 
I 
I 

i: 
I 

i 
(noventa) dias, e o restante 75% (setenta e cinco por cento) do total em até 12 (doze) meses, sempre a 1. 

\ 

contar da data da portaria da autorização de funcionamento expedido pelo Departamento de Aviação 

Civil do Ministério da Aeronáutica. 

Da obrigatoriedade:-

Obrigatoriamente 4/5 (quatro quintos) do Capital Social pertencerão sempre a brasileiros, residentes e 

domiciliados no Brasil, conforme prevê a legislação em vigor e a direção será confiada exclusivamente a 

brasileiros. ' 

PARÁGRAFO único:- A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor total do Capital Social, nos 

tennos do Artigo 2o. do Decreto 3.708 de 10/01/1919. 

CLAUSULA SEXTA: 

A administração e a gerência será exercida pelo sócio ANTONIO AUGUSTO GOMES ·nos 

SANTOS, · na qualidade de gerente geral, a quem incumbe a representação ativa e passiva, judicial e 

extrajudicial, bem como a as.sinatura de todos os documentos que importem na responsabilidade ou 

obrigação da sociedade. 
. ..... ...... . 

A sócia MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, n~""~ualidade de gerente adjunta, 

cabendo-lhe substituir o sócio gerente geral em casos de eventuais impedimentos na execução de suas 
. . : ., I . .. · 

funções . 

CLAUSULA SÉTIMA: 

Os sócios terão direito a uma retirada mensal a título de "PRO-LABORE.". a ser fixada periodicamente, 

de comum acordo, observados os limites fixados pela legislação em vigor. : 

CLAUSULA OITAVA: 

tomadas 'por votação e considerar-se-ão aprovadas tendo 

cento) do capital social. 

)-
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sócios quotistas que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos 

objetos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou qualquer outras garantias em favor de terceiros . A 

venda de qualquer imóvel pertencente à sociedade, só poderá ser efetuada com a assinatura de todos os 

sócios, sem as quais será nula de pleno direito. i 

CLAUSULA DÉCIMA: 

O exercício socÍal será de O l de janeirq a 31 de dezembro de cada ano. Ao fun de cada exercício social 

e correspondente ao mesmo, será levantado o Balanço Patrimonial e demais demonstrações Financeiras. 

PARÁGRAFO único:- Por decisão da gerência poderão ser levantados balanços intercalares. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

Os resultados líquidos obtidos anualmente terão o destino que lhes for determinado pelos sócios 

quotistas, de acordo com a votação que for feita a respeito . 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Nenhum sócio poderá ceder, transferir ou alienar, t,otal ou parcialme1.tte su~ quotas da sociedade, salvo 
f 'i··:-, . , __ .... 

mediante expressa anuência dos outros sócios, os quais terão preferência para aquisição de tais quotas . 
,. ·"': < 

PARÁGRAFO único:- As transferências de quotas somente poderão .· ser efetuadas após prévio 
. . · ·, ·' 

consentimento do Departamento de Aviação Civil do Ministério da Aeronâutica . 
. · 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

O falecimento de um dos sócios, não implicará na extinção da sociedad~,- a qual continuará entre os 

sócios remanescentes os herdeiros do sócio falecido, caso não convenha aos herdeiros do sócio falecido 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Em caso de liquidação da sociedade, os sócios pôr votação, designarão o liquidante. 

oriunda do presente Contrato Social. 

I ,. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: 
; ' 

Os casos omissos no presente Contrato, serão regidos pelas disposições das leis em vigor. 

I, E, por estarem assim justos e contratados, assinan1 o presente instrumento particular de Contrato 

Social, em 03 (três) vias de igual teor e efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Campinas, 18 de Julho de 1997 
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Outorgante: 

Outorgados: 

o 

Poderes conferidos: 

PROCURAÇÃO "AD - JUDICIA" 

inscrita no 

, pelo presente instrumento constitui seus bastante procuradores os advogados, 
integrantes do escritório LEMOS E ASSOCIADOS - ADVOCACIA, da forma 
seguinte: 

Sócios: ARTHUR PINTO DE LEMOS NETTO, brasileiro, casado, advogado 
inscrito na OAB/SP sob n° 16.482, portador do CPF sob n° 014.033.548-04; 
LÍGIA CRISTINA DE ARAÚJO BISOGNI, brasileira, casada, advogada 
inscrita na OAB/SP sob n° 55.023, portadora do CPF sob n° 011.057.838--47; 
ABELARDO PINTO DE LEMOS NETO, brasileiro, casado, advogado inscrito 
na OAB/SP sob n° 99.420, portador do CPF sob n° 068.544.398-17; 

Advogados: AGOSTINHO ZECHIN PEREIRA, brasileiro, separado 
judicialmente, advogado inscrito na OAB/SP sob n° 109.727, portador do CPF sob 
n° 093.361.088-24; ANDRÉA DE TOLEDO PIERRI, brasileira, solteira, 
advogada inscrita na OAB/SP sob n° 115.022, portadora do CPF sob n° 
137.635.488-82; NELSON ADRIANO DE FREITAS, brasileiro, casado, 
advogado inscrito na OAB/SP sob n° 116.718, portador do CPF sob n° 
078.718.688-02; VALÉRIA VILLAR ARRUDA, brasileira, solteira, advogada 
inscrita na OAB/SP sob n° 120.400, portadora do CPF sob n° 102.038.948-63; 
ANA HELENA MAIELLO DE ALBUQUERQUE, brasileira, solteira, 
advogada inscrita na OAB/SP sob n° 147.768, portadora do CPF sob n° 
261.182.428-28; MARIA CRISTINA SCANA VEZ, brasileira, solteira, 
advogada inscrita na OAB/SP sob n° 103.088, portadora do CPF sob n° 
084.971.198-35; ANDRÉA REGINA CARPINO, brasileira, solteira, advogada 
inscrita na OAB/SP sob n° 158.169, portadora do CPF sob n° 256.649.038--48; 
EVALDO DE MOURA BATISTA, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na 
OAB/SP sob no 164.542, portador do CPF sob n° 251.326.498-31 e 
MARISILDA TESCAROLI, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/SP 
sob n° 62.060, portadora do CPF sob n° 821.344.308-00; 

Estagiários: MARIA FERNANDA REINAUX CURI, brasileira, solteira, 
estagiária inscrita na OAB/SP sob n° 83.546-E, portadora do CPF sob no 
112.287.988-18; RAFAEL COELHO DA CUNHA PEREIRA, brasileiro, 
solteiro, estagiário inscrito na OAB/SP sob n° 86.279-E, portador do CPF sob n° 
271.783 .338-20; MARCO AURÉLIO MOREIRA JUNIOR, brasileiro, solteiro, 
estagiário inscrito na OAB/SP sob o n° 90.645-E, portador do CPF sob o n° 
256.358.808-19 e LETÍCIA CHECCIDA FERREIRA, brasileira, solteira, 
estagiária inscrita na OAB/SP sob n° 93 .186-E, portadora do CPF sob n° 
299.138.448-43, todos com escritório nesta cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo, na Avenida José de Souza Campos, n° 619- Cambuí. 

amplos para o foro em geral, com a cláusula ad-judicia, em qualquer Juízo, 
Instância ou tribunal, podendo propor contra quem de direito _as aç~ões 
competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras, . ' íllfa ~..,a,~~"'t\'1'"'11 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferind Ih · ~a,:"ORREIOS 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compr ' missos ou 
acordos, receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadame ' e, podendo 
substabelecer os poderes aqui conferidos em todo ou em parte c mFiso •. u sem Q 16 6 
reservas. ~ 

\~ -sn-2 



c 

o 

Poderes especiais: 

} \ -\\'! 

;;,fi:::~:~""~~\ 
' ~ 

Interpor impugnação nos autos do recurso admin~l~4.92" 
na concorrência 010/2000-CEL/AC perante a Empr~~~~ 

·--- -~.:;::~ . 

leira de Correios e Telegrafas. 

Cláusula Especial de Renúncia e validade desta procuração: 

Substabelecimento: 

Validade: 

1- em caso de renúncia dos poderes expressos nesta procuração e para este 
exclusivo frm, ficam eleitos desde já, os advogados sócios, os quais, qualquer 
deles, assinando isoladamente, representará todos os que figurem nesta ou que 
venham a ter poderes conferidos por substabelecimento com reservas de iguais, 
podendo praticar todos os atos necessários à renúncia. 

2- os Outorgados nomeados no presente instrumento ou por substabelecimento 
com reserva de iguais e que pertençam ao escritório nominado, poderão agir 
somente enquanto integrarem o escritório LEMOS E ASSOCIADOS -
ADVOCACIA, considerando-se automaticamente revogados, 
independentemente de qualquer notificação, os poderes daqueles que por qualquer 
motivo, deixarem de integrar o referido escritório. 

possível com ou sem reserva de iguais poderes. 

indeterminada. 

O outorgante dá tudo por bom, firme e valioso, firmando o presente. 

Campinas, 07 de agosto de 2000. 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA. 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

REGISTRO AERONÁUTICO BRASILEIRO 
CERTIFICADO DE AERONAVEGABILIDADE 

N9Sárie Cor Predominante 

45752 

NQ Mín. Tripulantes 

136077 03 

Nome do Proprietário/Explorador 

SBKP CAMPINAS 

52 TAB DE NOTAS- CAMPINAS - SP 
AUTEN 
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Transporte Regional do Interior PRulis~a 
J:l . I 

TP-RJ-60/00 Rio de Janeiro, 21 de Julho de 2000. 

Ao Exmo Sr. Presidente da COT AC- Comissão de Coordenação do Transporte Aéreo Civil. 

Departamento de Aviação Civil 

/ ~;:;l:{"J~ i , l'r) -\~~\\~ 1 
'" o ,. :1 • - ~li 

'<\GCJO ',?J8j)j 
··\~,....,#/_, - ! ' c .. , .. 

·-·--.. --·· ' i 

Rio de Janeiro/ RJ 

Anexos: 

- Carta de Intenção de Contrato de Arrendamento, em inglês, e tradução em português, assinado .: ; 
. ·J 

·. 1 por ambas as partes 

-Atos Constitutivos•da- TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 

- CNPJ da TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 

- Comprovante de pagamento de emolumento 

t"-\WvN° 03,2005 -
CPMI ~ ... ORREIOS 

Fls: O 16 9 
- -- - ----

Senhor Presidente 3442 
Doe: 

A TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda, vem respeitosamente à V.Ex.a, 

requerer Autorização para Importação de 02 (três) aeronaves modelo DC8-62F, número de série 

45953 e 46132, da empresa KIKO lntemational Enterprises Corp., sob a forma de Arrendamento 

Operacional, sem opção de compra, coliforme Carta de Intenção em anexo. 

Certos da aprovação desse Departamento para o pleito em questão, renovamos nossos protestos 

de estima e consideração . 

il 
TRIP- Transporte Aéreo Regional do lntenOV1!"'"8tttTSt 

Representante por procuração 

p'ROTOCOLO 
- . - do ·r ransportr. 1\éreo Civil/ RJ 

COTAC- Comissão de UJorde~d~~~ , ~ ,~ 
_)!.)I :r, . 

RecebidO em,:._._---~ 
:115' -l-V W 

z 4 _;~~- 2000 

l PROTOCOLO M -A.EH 

.... o7 -01/ Grto 1 lo--o 

CamPinaS . SP • CEP 13070-170 • Fo_ ne I Fax : (019) 243-9644 
' Rua Luiz Gama . 245 • 
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RE. CARTA DE INTENÇÃO PARA DRY LEASING DE DUAS AERONAVES DOUGLAS 
DC8-82F 

PREZADO SR, 

ESSA CARTA DE INTENÇÃO SE R~FERE AOS TERMOS BÁSICOS E CONDIÇÕES Et;t.--·::~~~· ~- . :; \._ 
QUE A TRIP -TRANSPORTES AEREOS REGIONAIS DO INTERIOR PAULISTA S. -'' -~"·.C• "~\ 

(TRJP) SE PROPÕE A FAZER UM LEASJNG DA KJKO JNTERNATJONAL ENTERPRJS , S f \: _,'\.,:;; 
CORP, DE DOlS DC8-62F MSN 45953 AND 46132 CADA UM COM MOTORES 4 JT3D-1:·l ;f \\ . 

CASO O ACORD_O FINAL REFERENTE AO LEASING NÃO SEJA ASSINADO DENT~~ü}Q Ü Q 7 8 gv ;t > : 
DE 45 DIAS APOS A DATA DA ASSINATURA DESTE L~I, TANTO A TRIP COMO ~~~·· . ..,.,,,~ .J . • : 

KIKO INTERNATIONAL ENTERPRISES CORP ESTARAO LIBERADOS DE SUAS ~"'E~------... 1 ' : 

OBRIGAÇÕES QUANTO A ESTA CARTA DE INTENÇÃO. 

I. LEASE. 

DUAS AERONAVES USADAS DOUGLAS DC8-62F DE SÉRIE No 45953 E 46132 ( 
THE AIRFRAME) COM QUATRO MOTORES JT3D-7 . 

2. DESCRIÇÃO DA AERONAVE. 

AS AERONAVES SÃO DUAS DOUGLAS DC8-62F. A AERONAVE TERÁ 
TERMINADO UM CHECK C E D , EM CONDIÇÕES AERONAVEGÁ VEIS DE 
ACORDO COM O FAA E COM O DAC . A AERONAVE DEVERÁ SER PINTADA DE 
BRANCO. 

3. ENTREGA E INSPEÇÃO. 

TRIP TERÁ O DIREITO DE TER SEUS REPRESENTANTES PRESENTES NOS 
LUGARES DE ENTREGA E DE CONDUZIR UMA INSPEÇÃO NO SOLO DA 
AERONAVE , IMEDIATAMENTE ANTES DE CADA ENTREGA. 
UM VÔO DE ACEITAÇÃO QUE NÃO ULTRAPASSE DUAS HORAS COM 
REPRESENTANTES DA TRIP A BORDO , SERÁ CONDUZIDO PELA KIKO 
lNTERNATlONAL ENTERPRISES CORP, CUSTEADO PELA TRIP . 

4. TERMOS DE LEASE. 

CINCO ANOS. 

5. DEPÓSITOS DE GARANTIA E ADIANTAMENTO DE PAGAMENTOS 

. .•. 

; ' . . , 
' ' 

DEPÓSITO DE SEGURANÇA: USD 300,000.00 
PAGAMENTOS. ADIANTADOS: USD 400,000.00 
TOTAL: USD 700 ,000 .00 : ·1 

I 

6. PRESTAÇÕES: 

POR AERONAVE: USD 

i 
i 

::rliF O~d!OO~ - Cf~'"l . I 

CPMI , ORREIOS' ! . ·. \ 
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O PRIMEIRO PAGAMENTO MENSAL DEVERÁ SER FEITO EM TRÊS DIAS ANTES 
DA ENTREGA. OS DEMAIS PAGAMENTOS SERÃO FEITOS EM UM MÊS DE 
ADIANTAMENTO. 

7. RESERVA DE MANUTENÇÃO. 

TOTAL USO 480,00 POR HORANÔO l {. 1 \\':_;\\* i/t' "~\· 
')r:- o o -,.., .. , '"1. ·.: 1 

A~ RESERVAS SERÃO PAGAS _MENSALMENTE NO lO DIA DE CADA MÊS , POR \:~~- ~-.. U { (' ~ }' 
VOO OPERADO DURANTE O MES ANTERIOR. ~ , ~''·· "~:-"'/ . . 

. c . . .. . ; 

KIKO REEMBOLSARA A TRIP DAS RESERVAS APLICADAS PARA CADA · · ' 
TRABALHO EXECUTADO NA ESTRUTURA E MOTOR DO AVIÃO. 

MAIS ESPECIFICAMENTE, KIKO REEMBOLSARA TRIP PARA OS CUSTOS 
ATUAIS INCORRIDO PELA TRIP PARA: . 
A- PORÇÃO DE INSPEÇÃO ESTRUTURAL DA COMPLETA VERIFICAÇÃO" D 

"PROGRAMADA COMO DESCRITO NO DOCUMENTO DE PLANEJAMENTO 
DE MANUTENÇÃO (MPD) E REfiFICAÇÃO DE QUALQUER DEFICIÊNCIA NA 
ESTRUTURA RESULTANTE DO TRABALHO REALIZADO DA MENCIONADA 
INSPEÇÃO, SENDO TODAS AS OUTRAS CAUSAS EXCLUÍDAS . 

B- EXECUÇÃO DA RESTAURAÇÃO OU A REPOSIÇÃO DE PARTES DE TEMPO 
DE VIDA LIMITADA OU A REPARO PERMANENTE DE PARTES ON­
CONDITION NO MOTOR BÁSICO DURANTE VISITA COMPLETA PARA 
COMPRA DE MOTOR ( VISITA DE MANUTENÇÃO PESADA) A QUAL 
REQUERIDA OFF-WING LEARDOWN ANO DISESSEMBLY ATÉ O VALOR 
RESTANTE NA CONTA RESERVA DE MOTOR PARA TAL MOTOR. APESAR 
DO ANTERIOR , 40% DA RESERVA DE MOTOR PAGA POR HORA PELA TRIP 
POR UM MOTOR SERÁ DESIGNADA E SERÁ REEMBOLSiÚ)A APENAS PARA 
REPOSIÇÃO DE PARTES DE VIDA LIMITADA PARA TAL MOTOR. KIKO 
REEMBOLSARÁ POR VISTORIAS DOS MÓDULOS DO MOTOR FORA DE 
RESERVA DE BALANÇO RESTANTE PARA TRABALHO QUE NÃO SEJA A 
REPOSIÇÃO DE PARTES DE VIDA LIMITADA, ATÉ O VALOR FIXADO PARA 
CADA MÓDULO DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DO FABRICANTE. 

OS CUSTOS DE QUALQUER OUTRA MANUTENÇÃO OU REPARO DA 
ESTRUTURA OU MOTOR ESTA EXCLUÍDO , INCLUINDO OS ITENS 
RESULTANTES DE REPAROS COBERTOS PELO SEGURO OU SOLICITADO 
COMO RESULTADO DE UMA DIRETIVA DE AERONAVEGABlLIDADE, DE 
UM BOLETIM DE SERVIÇO DO FABRICANTE, MANUTENÇÃO NÃO 
PROGRAMADA OU FORA DE ROTINA. FALHA NA MANUTENÇÃO OU 
INSTALAÇÃO , OPERAÇÕES INDEVIDAS, MAL USO, NEGLIGÊNCIA, 
ACIDENTE, INCIDENfE, INGESTÃO, DANOS CAUSADOS POR OBJETOS 
INGERIDOS PELO MOTORES . 

~ - ----.:.-r::r (f"!l"r,.,.,.,~~-1 
CPMI ""ORREIOS 
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8. CONTA BANCÁRIA. 

TODOS OS PAGAMENTOS PARA A KIKO DEVERÃO SER PAGOS 
SEGUINTE CONTA BANCÁRIA : 

KIKO INTERNATIONAL ENTERPRISES CORP 
FIRST UNION BANK 
AIRPORT CORPORA TE CENTER 
MIAMI FLORIDA 33126 
CONTA BANCÁRIA W: 209002770184 
ABA: 063000021 

9 . OPERAÇÃO DA AERONAVE: 

TRIP SERÁ RESPONSÁVEL POR TODOS OS CUSTOS RELACIONADOS COM A 
ENTREGA, POSSE, OPERAÇÃO E USO DA AERONAVE. 

10. SUBARRENDAMENTO : 

TRIP TERÁ OS DIREITOS , COM O CONSENTIMENTO DA KIKO. PARA WET 
LEASE DA AERONAVE. TRIP E SUA TRIPULAÇÃO CONTROLARÃO 
OPERACIONALMENTE A AERONAVE. 

NO ENTANTO, O SUBLEASING SÓ SERÁ PERMITIDO COM O CONSENTIMENTO 
POR ESCRITO DA KIKO. 

11. MANUTENÇÃO : 

A MANUTENÇÃO DA AERONAVE CABERÁ A TRIP DE ACORDO COM O 
PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DA MESMA, APROVADO PELA AUTORIDADE 
DE AVIAÇÃO CIVIL. TRIP SERÁ TOTALMENTE RESPONSÁVEL POR TODOS OS 
PAGAMENTOS E CUSTOS REFERENTES À MANl)TENÇÃO E REPAROS DA 
AERONAVE CONFORME O ACORDO DE LEASING. 

TODOS OS ARQUIVOS DA AERONAVE SERÃO MANTIDOS EM INGLES. 

12. GARANTIA DO VENDEDOR E F ABRI CANTE; 

KIKO DESIGNARÁ A TRIP TODAS AS GARANTIAS EXISTENTES NA AERONAVE 
E MOTORES. 

13 . DOCUMENTO: 

O DOCUMENTO DA AERONAVE FICARÁ COM A KIKO DURANTE O PERÍODO DE 
CADA LEASING. 

CÁBERÁ A TRIP, PRESERVAR OS DOCUMENTOS DA KIKO E PROTEGER 
CONTRA TERCEIROS .. TRIP NÃO PERMITIRÁ NENHUMA SOBRECARGA OU 
INCUMBENCIA ATRIBUÍDA A AERONAVE, A NÃO SER AQUELAS IMPOSTAS 
PELA KIKO . 

. .. . - -. .. ~ - -
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KIKO VAI MANTER SUAS PLACAS DE PROPRIEDADE NA ESTRUTURA E NOS 
MOTORES. 

. --~'!.""'o:...:..t.::;:: l!::"~ . .\.-

14. REGISTRO: ,/'"' <;~·""" -"""'. ··{'">,, 
. &fr ; ;,. '-\; }~, 

DURANTE O PERIODO DE LEAS.TNG A AERONAVE SERÁ REGISTRADA :ifJO!i r-o · .• 
1 

\~ 

DE REGISTRO PODERA SER FEITA SEM O CONSENTIMENTO DAKIKO. ··~)~ j 
15. SEGURO: ~ 

CABERÁ A TRIP TODOS OS RISCOS , PERDAS E DANOS DA AERONAVE. TRIP 
MANTERÁ FUSELAGEM, SEGURO OBRIGATÓRIO E SEGUROS ADICIONAIS 
ATÉ O TERMINO DO LEASING, COMO TEM SIDO MANTIDO PELA KIKO NOS 
DOIS DOUGLAS DC8-62F. 

O VALOR ACORDADO PARA A AERONAVE DURANTE O PERÍODO DE LEASTNG 
SERÁ DE : 

USO 3,600.000 MILHÕES PARA CADA AERONAVE. 

16. CONDIÇÕES GERAIS DA AERONAVE NA ENTREGA: 

A AERONAVE ESTARÁ AERONAVEGÁ VEL ( CONFORME DESIGNAÇÃO DE 
TIPO) EM BOAS CONDIÇÕES ), LIMPA E PRONTA PARA OPERAÇÕES 
COMERCIAIS , COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DA AERONAVE , 
COMPONENTES E SISTEMAS OPERANDO DE ACORDO E COM LIMITES 
APROVADOS PELO FABRICANTE, AUTORIDADE AERONÁUTICA E FAA. 

A AERONAVE DEVERÁ POSSUIR . UM CERTIFICADO DE 
AERONAVEGABILIDADE , EMITIDA PELA AUTORIDADE AERONÁUTICA 
LOCAL, ( AINDA QUE O CERTIFICADO DE AERONAVEGABILIDADE POSSA 
MAIS TARDE, SER SUBSTITUiD(J .>···'PELO CERTIFICADO DE 
AERONAVEGABILIDADE . PARA EXPORTAÇÃO OU EQUIVALENTE, CASO 
SOLICITADO PELA TRIP). 

A AERONAVE DEVERÁ ESTAR EM BOAS CONDIÇÕES PARA IMEDIATAMENTE 
SATISFAZER AS SOLICITAÇÕES EM QUESTÃO QUANTO OS PADRÕES 
BRASILEIROS QUANTO A AERONA VEGABILIDADE PARA AERONAVES DE 
TRANSPORTE, EMITIDO PELO DAC DE ACORDO COM O RBHA PARTE 21 E EM 
ADIÇÃO PARA SATISFAZER AS SOLICITAÇÕES DO RBHA PARTE 121. 

TODAS AS DISCREPÂNCIAS DE PILOTOS E MANUTENÇÃO DEVERÃO SER 
ESCLARECIDAS A CADA AÇÃO EXECUTADA. 

'TODAS A DIRETRIZES DE AERONA VEGABILIDADE E OUTRAS INSTRUÇÕES 
DADAS PELA AUTORIDADE AERONÁUTICA E F AA APLICÁVEIS A 
AERONAVES QUE .FORAM EMITIDAS ANTES DA DATA DE ENTREGA QUE 
REQUEIRAM COMPROVAÇÃO ANTES DA ENTREGA DO AVIÃO PARA TRIP 
DEVERÃO ESTAR APLICADAS NO AVIÃO APÓS O INÍCIO DO SERVIÇO. 
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4 QUALQUER DIRETRIZ DE AERONAVEGABILIDADE DA AUTORIDADE 
AERONÁUTICA QUE PRECISAM ESTAR CO!\IPLETAS DENTRO DE UM ANO 
APÓS A ENTREGA DA AERONAVE , DEVERÃO TAMBÉM SER REALIZADAS _ ,.,..........-~ l 
APÓS O INÍCIO DO SERVIÇO PELA KIKO. COM CUSTOS A SEREM PAGOS PELA/?'; / ""'--,~·~\,1 1 
MESMA. f/ l ' )hi 
DIRETRIZES DE AERONAVEGABILIDADE E INTRUSÕES , QUE NÃO POSSUA~ ~ \l '-; ';.~ 
JNSPEÇAO. < \ ""'· ,/'/ }: 

~: 4 " "",.,.,.zt;f' / ; 
o .. ;, , c <f··· 

A AERONAVE SERA PINTADA DE BRANCO DE ACORDO COM AS ~-·~" o i 
RECOMENDAÇÕES DA DOUGLAS . l 

A AERONAVE TERÁ ZERO HORAS USADAS DESDE SUA ÚLTIMA E COMPLETA 
CHECK "C" DE SISTEMAS E ESTRUTURAL OU O SEU EQUIVALENTE NO MPD, 
EXCLUINDO AS HORAS VOADAS NO VÔO DE ACEITAÇÃO. O CHECK "C" TERÁ 
SIDO REALIZADO POR UMA FUTURA OFICINA DE REPARO AUTORIZADA PELA 
FAA E SERÁ•SUFICIENTE PARA LIBERAR A AERONAVE PARA OPERAÇÃO ATÉ 
UM FUTURO CHECK "C" OU SEU EQUIVALENTE NO MPD (0 QUE EM 
QUALQUER CASO NÃO SERÁ EM MENOS DE UM ANO). KJKO TAMBÉM PESARÁ 
A AERONAVE. 

A UNIDADE DE FORÇA AUXILIAR ESTARÁ EM CONDIÇÕES DE USO E TERÁ 
CONSUMIDO ZERO HORAS/CICLOS DESDE SEU ÚLTIMO REPARO E INSPEÇÃO 
DA SEÇÃ'O QUENTE. 

17- INSPEÇÕES 

INSPEÇÃO BOROSCÓPICA DO MOTOR (SEÇÕES QUENTE E FRIA) E TESTES 
SERÃO ADICIONADOS AO CUSTO DA KIKO NA PRESENÇA DA TRIP OU DE SEUS 
REPRESENTANTES JMEDIAT A MENTE ANTES DA ENTREGA. 

KI KO POR SUA PRÓPRIA CONTA REALIZARÁ COM A TRIP OU SEUS 
REPRESENTANTES A BORDO UM VÔO DE ACEITAÇÃO DE NÃO MENOS DE 
DUAS HORAS DE ACORDO COM OS PROCEDIMENTOS E PADRÕES DE CHECK 
DA DOUGLAS. A TRIP MANTERÁ TODOS OS SEGUROS E ASSUMIRÁ TOTAL 
RESPONSABILIDADE POR PERDAS E DANOS DE QUALQUER PESSOA OU 
PROPRIEDADE DURANTE O MENCIONADO VÔO DE ACEITAÇÃO, A NÃO SER OS 
CAUSADOS POR MÁ CONDUTA INTENCIONAL DA KIKO OU SEUS 
REPRESENTANTES. 

TODAS AS DISCREPÀNCIAS NAS CONDIÇÕES REQUERIDAS DE ENTREGA DA 
AERONAVE E MOTORES SERÃO CORRIGIDAS PELA KIKO POR SUA PRÓPRIA 
CONTA ANTES DA NOVA ENTREGA. 

18- DESREGISTRO 

SE REQUERIDO PELA TRJP, A AERONAVE SERÁ DESREGISTRADA PELA KIKO 
POR SUA PRÓPRIA CONTA. 
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20- LEI DE GOVERNO 

O ARRENDAMENTO SERÁ GOVERNADO PELA LEI AMERICANA. 

21- CONFIDENCIALIDADE 

OS TERMOS E CONDIÇÕES DETERMINADAS NESSA CARTA DE INTENÇÃO SÃO 
CONFIDENCIAIS E ENTRE A KIKO E A TRIP SOMENTE. NEM A KIKO OU A TRIP 
PODEM REVELAR A INFORMAÇÃO AQUI CONTIDA PARA TERCEIROS (OUTROS 
QUE NÃO SEJAM SEUS ADVOGADOS OU OS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO 
DE AUTO'RIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS NECESSÁRJAS) SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO DA OUTRA PARTE. 

SE O PRECEDENTE ESTÁ ACEITÁVEL PARA VOCÊ, POR FAVOR CONFIRME SUA 
ACEITAÇÃO E ACORDO DOS TERMOS E CONDIÇÕES ACIMA ESPECIFICADAS 
FAZENDO UMA CONTRA PARTE DESTA CARTA DE INTENÇÃO NO ESPAÇO 
PROVIDENCIADO ABAIXO E DEVOLVENDO A CÓPIA ASSINADA PARA A TRIP­
TRANSPORTES AÉREOS DO INTERIOR PAULISTA S .A 

SINCERAMENTE " 

A~~~~~~~~~[Z::7 
TRIP -TRANSPORTES AÉREOS DO I 
PRESIDENTE 
EDUARDO ARTUR RODRIGUES SILVA 
REPRESENTANTE POR PROCURAÇÃO 

MIGUEL MAZZA 

. ., 

o 
· KIKO JNTERNATIONAL ENTERPRISES CORP. 

CEO 
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ESPECIFICAÇÕES DA AEROl'-l A VE: 
31 /01/2000 

DATA DA AERONAVE 

REGISTRO 
TIPO 
FABRICANTE 
SÉRIE 
DATA DE FABRICAÇÃO 
MOTOR 

CONFIGURAÇk.O DA AERONAVE 

INTERIOR 
CAPACIDADE MÁXIMA 
GALERIA 
SANITÁRIOS 

PESO ESTRUTURAL: 

PF SO MÁXIMO DE T AXI 
PI::.SO MÁXIMO DE DECOLAGEM 
PESO MÁXIMO DE POUSO 
PESO VAZIO BÁSICO 

SISTEMA DE COMBUSTÍVEL 

N42086 
DC-8-62 
DOUGLAS 
46132 
24/07/70 
JT3D-7 

CARGO 
14 PALLETS 
I HOTCUP 
I PORT A-POTTI 

353,000 LBS 
350,00 LBS 
240,000 LBS 
223,000 LBS 

NUMERO DE TANQUES 8 
TOTAL 24,258 USG 
CAPACIDADE TOTAL DE COMBUSTÍVEL 172,234 LBS 

DATA TÉCNICA 
HORAS TOTAIS DE ESTRUTURA 
No TOTAL/ CICLOS 

61130 
2I989 

STATUS DE MANUTENÇÃO: MOTORES A SEREM NEGOCIADOS NA ENTREGA 

/L~ DESDE CHECK "C" 
~f DESDE CHECK "D" 

/ 

740 HORAS 
740 HORAS 

·· .. · :· 
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ESPECIFICAÇÕES DA AERONAVE 

t~\d ~~~/ 
CONFIGURAÇÃO DA AERON~ ; ', · 

INTERIOR CARGO ~--·--·-

ESPECIFICAÇÕES DESDE 31/01/2000 

INFORMAÇÕES DA AERONAVE 
REGISTRO N66656 
TIPO DC5-62 CAPACIDADE 14 PALLETS 

FABRICANTE 
NÚMERO SERIAL 
DATA DE 
FABRICAÇÃO 
TIPO DO MOTOR 

DOUGLAS 
45953 
18/04/66 

JT3D-3B/-7 

MÁXIMA 
GALÉ 
BANHEIROS 

I HOTCUP 
I PORTA-POTTI 

PESO ESTRUTURAL SISTEMA DE COMBUSTÍVEL 
PESO MÁXIMO DE TAXI 338.000 LBS NÚMERO DE TANQUES DE 08 

COMBUSTÍVEL 
PESO MÁ.,"XIMO DE 335.000 LBS 
DECOLAGEM 
PESO MÁXIMO DE 240.000 LBS 
POUSO 
PESO MÁXIMO ZERO DE 215.000 LBS TOTAL 
COMBUSTÍVEL 
PESO VAZIO BÁSICO 130.817 LBS CAPACIDADE 

COMBUSTÍVEL 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

HORAS TOTAIS DA ESTRUTURA: 66786 
NÚMERO TOTAL DE CICLOS: 19013 

24 .258 USG 

DE 162.528 LBS 

STATUS DE MANUTENÇÃO MOTORES SERÃO NEGOCIADOS NA HORA 

TEMPO DESDE CHECK "C" 
TEMPO DESDE CHECK "D" 

AVIONICS 

o 
o 

HORAS 
HORAS 

AVIONICS PADRÃO PARA TIPO. DETALHADO UST DISPONÍVEIS DIANTE DO 
REQUERIMENTO . 

VV ~· ' V'-' 'V 

CPMI ..:'ORREIOS 
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ARRENDATÁRIO I OPERADOR 

TIPO DA AERONAVE DC8-62 NÚMERO DE SÉRIE 
NÚMERO DE FUSELAGEM 

REGISTRO DA AERONAVE N66656 CÓDIGO EFETIVO DA DOUG~AS 

STATUS DA ESTRUTURA STATUS DESDE 

HORAS TOTAIS DA 66788 NÚMERO TOTAL DE CICLOS 
ESTRUTURA 
HORAS DE VÔO ESTE MES O CICLOS ESTE MES 

STATUS DO PROGRAMA DE MANUTENÇÃO 

INTERVALO 
HORAS 

CONSEGUIDO 
DATA TAT 

CHECK "C" 
CKECK "D" 

3300 
25000 

STATUS DE TREM DE POUSO 

NÚMERO SERIAL 
TATINSTALADO 
INTER V ALO (HORAS) 
HORAS RESTANTES 

o I/I 0/99 
01/10/99 

NARIZ 

335 
66786 
15300 
25300 

66766 
66766 

DATA DA VISTORIA 11/06/97 

STATUS DO MOTOR DESDE 31/01/2000 

POSIÇÃO No I N°2 
TIPO DO MOTOR JT3D-38 JT3D-38 
NÚMERO SERIAL 669236 671394 

LIMITADOR 13 HORA 4060 UNL 
LIMITADOR DE HORA T3 UNL 

LIMITADO lo CICLO 864 1614 
LIMITADOR CICLO T4 TI 

HORAS DESDE MSV 929 4038 

AVIONICS 

LISTA DETALHADA PERANTE SOLICITAÇÃO. 

TEMPO 
DESDE 

o 
o 

ESQUERDA 

L851 
66786 
25300 
25300 

11/07/97 

N°3 
JT3D-3B 
669174 

2306 
T3 

1608 
T3 

3170 

348 
JL031 

31 /01/2000 

19013 

o 

TEMPO 
RESTANTE 

3300 
25000 

DIREITA 

6 
66786 
25300 
25300 

ll/08/Q7 

N°4 
JT3D-7 
671010 

3804 
Cl3 

2017 
T6 

2733 

'ORREIOS 

~ls : 0178 
-sTf~ 
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Réf,: Cont:nrr~IH ia -010/'lii(Ht- ('I~UA(" r FA.\.1( El.~OOl!.WOfl 
AHIHitf!l Rc~pm I'"' t' (}ll''~'tiliiHH,li:ld()ft, 

- - - -----·-.-. 

~cttf1c~mo~. i"'! RESPOSTA F.;>f~tuadêl ;;~n oues TIONAIVII::.NTO 0.2 
(1 ~)1)~~111ttd(~ iill/f.' és rje nu~~; o F AYJC Ll.-Oü 1/~000 . 

~e'liVpóstA: Slo'oundó o item 3.2 .3 elo Erlital. a ~ITipreló.n. aev~r .:a ~p 1 P:!t.~nt~r 

C~cti.tiQ.r~'J q ,J.t!': I~ :.QQr.lt;.dFid~ .•. ç_9J:l\.':5i!.Q....~.§!.::J.~~~ .. in~ .. 9.Y. ... mm.~.JIP o . ..QS1.~0!:I .\ rttlçt ~;[~ .. .?Jq~.!~iif~~~- .<-l~J 
lQ,Çg.Ç~Q. f..tL.~ }J ~ r_ants .... Gt .. P~$fl.~_mt..d1sps.J..f~UbJJ.i.rif19.ê. . .,Q.~.(:'il..-ª.~-~.9.0.i/..'{§{p). PQ.I:rl. r.; :;~P.f:J.Qj_çj_~)..\J.~;L.i:: 
~rulQ,;:iJJ.k:fi.'\1;~~! !.WJ.J~lt::tC:f!BI}~_~ii'· e:~j,ÇJ.~O~l~~~ .da. F.ÇJ. Afs:~ím, p~:;,·a I 'H.:l~JilltarwS~! a CC·ta(~do ~:18 
qu:alqliCí d~~ 11 hF.I:-< objoto da licitaç~o . a ornpres~ tero quo cómp(ovar· a C<-ipc1Giddde de 

; di~p(:>nitJili :.ttu· ~~ ~~~;~r·<JM~Vt'l (10 data previt-:ili:1 par1=:t op~~r~<;~o (C1'1/1 0/2Cüü). De;.t~-~ for!'iw. 
, qualqUeJ' qu~ S! :t.3 O ducurnentn apreeent~(.il;l, CevO f1Ci3( Clúrr:l a CBf.lé!CÍd,;Jtk- cj;.l ~rf1j.'.t i' GS<'I r..l1;~ 
1nid~r a op~raç( o n~ tJ~ta p r ~=.:v1~t~-t . c;orn a ulili7aç~o do squq:.>8rn~nw zdet'~\..IMl(J . 

:>estL-1 forrna, solicitamos. c.1~sççH'l.~ider~r a respO.'::i1él d~:.!ÇI o:~~;r 
Questlonamert o 02, etr1;1vé5 do f:AX/C[L~OO ·li:,WOO. pr9V<:JICJCGndó, portemto. parC1 es\1! 

Quêsticnamenk as inf~)rn 'a~-:ooc.; transcnta~ oo1ma 

. . . . .... ____ ... ....._.....,.....__.,~---· ~-. ..,...,_ ·--- -----........... -. .. .. -
Fls: .. - - - --
Doe: J 4 4 2 
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FA.X/Ct I. -00 ·1 /20CO 

H.ef.:. ('<Hu·orr0ncifl ... (1!0/~00~)- < 't.U.\(. 
r\8SUP(O~ R~ptHltB !f qtJ(·MiotiP.tnentu;, 

E;;m étençf:\f..) t~6~ questkH·Ir.Hncnto~ k1rmulado~ . ··~torent~::; ;.i Curl(:.orrenc•e 
010/2000-ÇF.:L/AC . q•Je .tl:rn üJmo Qbjcto ~ wn\r~l~ç;ao do~ ser.,iç~•:l~; de. tr.:tn~ipori:. ~êr~o ::in 
c~ .. ~v :~~s d~ EGT. ir'1 ft)rmamos abaixo o ,n(liç~1tlvo dos nwsrY'Cl3- e f;'ls (e~pç;$ 1:::'1 ç.\t\rt'nonte::; 

Q.Y5HH.!.Q.ni!.m.~.n.t9 01 - "Como e ef':'\ q~1e ürdem ~ré ser r~f!l1zr-~d.:'f a aber1l~rr1 CiwQ eny<;:;ç~·,~f, 
con1 ~s Pro~msli:l:1 Ecorl6rnico~. por êrilpi'C~>il, por i!nhJ?~ 

RESP05i A: A abe1i1.1í~ da5 prc;pt:>~tli~ econt..>m1cac; s8 P• ocesscH <:'i ~)c. r tJrlpre~l) 
conconente AMim , se: umn empr~sa ::1pre;:ent~f c:.ota~o piHa rl"•d•S de: vr'i\r.\ imho, ::~rão 
ob~riso toctoc VI~ propu~t.(lc dt21s~::. \ll"tif:>re$a 

5:Wü!i9.JU!!!I~f1tó 0:2 · "Uma arnp(fJsa que vte o d1a da liCitação l')áC comprovar qu~ possu1 
ul1 '1 *''-l' .. 'r'tt"'l!!'''l.u t...ui: I~ J4!1.ívt'll pwtl ,.ü,il l4.'.0r dot'!lm'lir"o~ei8 hí'.h;à, pod~~?rG cot::.tr ef.tS:t lir;h :,l':' . 

RESPOSTA: Se~undo t) Item 3.2.3. do CditEJI, ~ empr·osa çit;w~r~ .aprer;8nt~H .Q.m1Jf)ç{lóQ .. i3~ 
P..r UQ(ÍCi!d~~ ... J2o.o..t.r.Q,tQ Qn~~kt._a_tin.9,:._~.J'ó!lro tif;!:,'!_fJ~ •• ~.QJltOOQ.JW.J!..O.~tJ~Jr,;J,jq_.mL~çJ~t..<:!}.).~ a 
Q:Qru:H~,.Q.V .. ~.i.P.9Jlíb11_1~~ . ..<.1.sH/'~l.E~l.Q.IJ.aY.cl$) .. c.o.m._G.Ç!p~oJºad~ . e. .e~~l~~.§-~_QlJ~ :?t~Q.am 
U..i.,~~~ncir.~~ __ (l_~~j;ÇJ., As~im . para ht-:~t"n!iter·se i! c.otnçf!lo Clfl quBique!r das linhas vbJ(:JtCJ do-, 
licltjljlçA<l, 8 empresa tert) que oomprovBr ;;i capacidade de disponibilizar a aoróri~ve tiO áat3 
prêvl&ta para o~ r a~ o ( 1 o/o ·U?OOO) De~l!l form6, qualquN que SeJa o documento 
8presen\;;-.do, deve fic.ar dar8 a capécid~de da empro~ de iniciar 8 opera~o na (jr,llé:! 

prevj~,a . <::.Ol~~ (;t \.Jtil ! ta~o do equmÇlmonto ~c;1equ~dc:l 

gyo$\!.Qnlfn~rttSLJlL- ~uma empre~a que pu~suir apenos v mo Ç~Gr ona,.e r--c:,("jerá 
;pr@~~ritM propt"lstas. cr.HnE! rctml~ pElra as c i·nco linhas que està() sendo licitadas. Isto nêo 
ltnpliCf~rá n~ dCSBtl il!tHÇlw de~td e rn pre~éJ·,., · · 

RE.SP()STA: Uma F.mpre:s<J. pCJdt'1ra Apfesentar cotaQêo pars~~ t~n~.;~s lrnhas quanta5 Yuttrn 
· as aerc,nev~s de que dispõe pom prQStar este serviço. I.Jesla form~ . se o ~niprEzsél 
Aprldtontar cnta~o p~ra um núrr1ero de linhas ~;uperim u Qu~t'lt!O~de dG t.<oror ,~vec qulil 
@'!llit cmrrprovt'lndú d ;~>J:l\mibiliTM na dat.rJ prevl~t~ p$ro micio d~ o~ra,;:à o, ~J':i.ld ei'r,p:es::_-1 
~l;il ri) çOnS•(J~'1r8li<l Pl at• ; llt~'HJ ól . poi~. 1' \ ~0 .:J~Te nd f.h~ ir 1!~:yr e1 1; r i ~i'ih-: El:J e-" i gb r• l.;.l~ ~· o.;.· c: çt:! nl 

Fls: 
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R(;SPCSTA: SIM A empresa será consideradl:3 h8bílitad<:~ qu~ndu atender pt::lL; meno~ ufli 
dústt:s rcql~t~l'l·~~:.;; 

~~lli-~.rtl!tlil~ -"O certame e3ttl ab-erto e.oment~ a partJcllnW·I;1(> de; e!nDr~t»ô r)OrlXl.) 
- regul;~~~ ou n~o rl?gul~~ruc- Ou :aorníte·se o oa.rt1oipoç~o do o~:tr~~ 0rnpres~tt. tais comç 
aQ~nte!'i .de C!.'lfi.J<fl'> O qu~~!ionamf:!ntn Hncuc11'ri1 rt:~zAo d~ c;eí twt ful'lçAo da Ciát~sui(J 
Se-~}I.IMd~. it~l'll 2.18 de' Ar1o :~o Vl do Edites! Encontrf;'=J guar'tdél , aind.?l. 110 ite;m 2./ dr.·, pró~(·(; 
fdttal . que ~rJn11t0t íit posstbiltda<lE:l de subcontratay6m;7' 

RESP OSTAi Para pa;~lolp~~~ d::a presGnt~ lrCit~açao, é\ ~~~~~~~H~~ lt1111 y~o~<!i ~t~.:"~1"$or 
integralmente h1des e& exigên(;las du f.'tjitsl. NICI alínea "c' itern .3 2 1, du Edital. ex.i~e-se a 
"Autorla:açêo para funcionamento JUrlolcO, para empre5u~ '-iVIl~tít~íd~~ ,:: oediaQo!;) 
em T~~trrltório Nacional) de Bcc>rdo com .a Port:arla 536/GC~/99CAiMD, de 1 e ele agosto 
de 199H, dt"' r.om~ndo dtt A.eronáLrtlcé" De acordo cc'm e5ti!l Portaria . ~ " tw!or i.tvç~o seré 
outorgada t:1 empr~$8 qo& s~ propenha a explorar. o $$r'víço de. transporte a0rt>o.. Desta 
forme~ és empresas c.aracterizadâs como sgrmtes 0e c.arga n~o é outc;11 · g~dc:i AStQ 
~u\Orit.'açao. rnviabili~~~~<Jo. portan1o, a :\1H:. ~~artJcipr=aç~6o. pelo n!.IQ wurnprimento dF:~;td 
~xtgt"lliCi;; CO:'lÇt<i:!l"'tte oo f.<llt~11 . 

QM9!~.9.0f.mt.tl\~LQ~. - "Ainda. 1'10 Anexo VI. Clausula Sr.:~utid~. O ttem 2.9 der(ll:lnda o 
er'rdss2!o d$ bilh~tl:iS d~ pat.S8VNi1 liVreS dt! pngt!mento, &rn r'1t;;;rflB de fUti~i :)nériCI"> dOS 
CorTE!iO~ na ~.PH:Stl~ido do ativicJade de vemrícaçAo (;perac-..lunitl eJou li~c~IIL~~-:Ao Isto 
eor'ri~Hite se aplicaria no caeó de empteso aéro~ reguiEJr, ~m r1'1a!ha éll\~ndend~:J 
p.a~~ageu· o$ Deftnitlvarnel"ltt! não se 3pllc.9 a empresas ou aeronaves exclusivamea"t1'2~ 
c.'.tlrguc ir~~ 
Quu~o: ·corno un'\3 ernpresQ eérof} de carga (cçntrat~cla ou ,~..,.,,,. •.. ro'(adi3) de·.,erú 
etendt"~r P.\ e~H1 obri~JilÇáo contratrl;,l'/'" : 

C RESPOSTA: . Para aténdor esta axigeno,~. e suficler~te que a ~::rn~ <' t.::>)a r,;x;)\ ·ltl ~tadt:c 
medil)lt~t~ solicltw;l.m da ECT Bmlt~"l b; lhete d~:·! pa~fo!.i-lge•n ou docurr,ento eqj: C,l i ~o.:ntc p:ilrí.l 

embE~rqLie do ~mpr~ga~~) da J.;,G r r'l<l aeronth't'i qur.1 opera~ linha 

QlJestJo· "E~, s.e mantendo est~;~ e~ioêrici.=J no F.dita \, n8o estar1l:l , n.-ç·;;te ~: r.4'· . (J, 1-la'; Hndo 

diredonamênto para a-s êmpresas aérea~ re~ularl;l;6'·>' 

REiSPOS i A: Nllo. Oe nenhurna forma f.lstá h .a vendo dirat::10!1é:l r'1"\P, l 1( 0 í-J'.-11 ;_oj en r prt'S~!; 

:a' r~ ~s rv9v1ares Curr\Ú ll outonz:~yt}c partt ~l"'lbt!rque _ ne;~s deronav.es que o~rarn a RPN 
substdui a flmL~ sêo de bllhat$ de p.Ç~Sf3agem , amb~s ~::5 ernpresa5 (regulare~ t:: ti~ o 
re~IJI91"BS} po<Jem atonder ~<5tn exit4êncio oo ritrat~al Esta ~x~g~ncla. pon.amo , n~o ~r~ 
fz:~Íóf de tnlilb;lit~;~~o C18 ~m!=m::s~ qW(1 ~tOn<j~r tOdO~ OS Oerna,& exlQ tl ílC'é):", Qü [ 1.l!t2d 

\ ~' 'dRR~IOS' 
----~-·- ----4JJ84-
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Clu~stlonamento 07 Quondo terão Jn ictO 4U. ~ft!l1v~s opcraç.Õ~$ c.;;;. rc.: ,js'! O 
qur.stionamento encontr~ !'Oi!{to ue ser enl fuf'1ç..ão do 1tcm 3.21 .. letriJ ·c · CJ(_; r1róçH 1;:' E:<.Msl . 
q~.1G E!dm1te a p~ti ! cipar~c~ t:if: empresds Cl 'J~ po~sullm têo som"ente At:~,'"J''í~ I) :; .• Jo do OAC 
par~; runcionarnt:m!o juridtco . E natur.31mente. n~!V~fJ de se decorrer ~IQtJI"n t~,.....lpç: ;:;JtC que o 
próprio retrcm~nt:JOnJ.ldo DAC autor;ze r.) func:iorJt~m<:dJtO opçrac:or.8 1 ('HJ ·, ln !a E: r; , :::-r esêl np<=,i::; 
situaç~IJ Qspécirica 

RESPOS"f A: A Portari~ 53~/c,-;C.S/99/CAIMD. 8m seu At'tiQO &'~ r~lélc:ona 8~ c;í1versas 
providénciaS quçw ~) ompresa &utorizadtt (;~sh~ h6b ilitad~ a ~oowr JUr\10 ~o (")AC. O l. ern~.)c 
corte@dldo entre o procea.so lícitatóno e o inicto das o~raçóes fo1 jLIStamente pare 
poe~$1bilitM e odoçõo dés pr6vir.1~ncias n~::cessari~~ por part8 da( .S) empre:;2(s) 
v~ncedor:J(!:$) Asslrn. ratik.amo:s o COrJsl~rile da C!í.hJQUliriJ Décirna··Se9undi.!, rJo Anexo VI 
dl? f:.dit.al. onde e:r,hí rlr:~f)tddo que o ViQênç.i~ dos contratos será a pârk de O 1/1 OI CO 

Alt.:lnc~ió&à ~ t1 r"' te 

! >' ' 
t. ( ..: 1\.. ... 1. 1, . \ · ·· ~ · 
~:. ,·~ I .. -· ... _ \., 

CARt .. OS .. "AUGUSTO n~ LIMA SENA 
Pro$identt; d!i CEUAC 

~OS/2:6Ô5~ 
CPMI .'ORREIOS 
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TP-RJ-59/00 Rio de Janeiro, 20 de Julho de 2000. 

Ao Exmo Brig .do Ar- Renilson Ribeiro Pereira 

Chefe do Subdepartamento Técnico 

Departamento de Aviação Civil 

Exmo. Sr, 

A TRIP-TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA. Vem através desta 

solicitar a V.Ex..a alteração nas especificações operativas , passando da Homologação do RBHA 

135 para o RBHA 121, em virtude da remodelação da frota da empresa, passando a operar 

aeronaves homologadas dentro dos requisitos do RBHA 21. 

Assim sendo, informamos que já estamos promovendo as modificações necessárias na Empresa, 

para nos enquadrar-mos dentro dos requisitos do RBHA 121. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de apreço e consideração . 

Atenciosamente, 

v1du~ ~ 
Adriana Duran 

TRIP LINHAS AÉREAS 

--=-: . ,-,I t1i"::" •-; -, ') l''i 

- . --···- -·· ....... ·--·----·--·--·--·-·-· - ···----- ··-·--- ··---- ------ --· ·-· ---· .. ----A--+-\,)-q- . 
.. -·": , ,, , "1 i , , _.., s _ sr--. . (; r-.:r~~ , ~n70 - 1 70 ..., F . .., , ,,..,' r-· -. :-: (n ~IS":·l :l-96\Jii C~ 
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~EGE ~ I E~~~j 
lRECEB EMOSl CONCORRÊNCIA 010/2000 

O 1 AGO ?000 t 
• 

' ' \-PROTOC O LOJ 

TOTAL UNHAS AÉREAS SA., pessoa jurídica de direito privado, com 
sede em Curitiba-PR., à Av. Salgado Filho, 5397, inscrita no CNPJ. sob n. 
32.068.363/0001-55, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria 
apresentar sua 

IMPUGNAÇÃO 

ao recurso administrativo interposto por RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS SA., 
pelos fatos e com fundamento no que passa a expor. 

I. 

O insurgimento da recorrente é quanto a 
decisão da Ilustre Comissão, que declarou a recorrida habilitada ao certame. 

Sustenta para tanto que a recorrida 
apresentou documentação que desatende os requisitos legais e editalícios, não merecendo 
permanecer no certame. 

Sem razão a recorrente. Vejamos. 

11. 
Na pnme1ra parte de seu apelo a 

recorrente investe contra a Certidão Negativa de Falências e Concordatas apresentada 
pela recorrida, expedida em 21/06/2000, poucos dias antes da abertura do certame, a qual 
não teria prazo de validade, sendo portanto imprestável para comprovar a regularidade de 
sua situação econômica-financeira. 

Sem embargo da fragilidade da 
impugnação, a mesma não tem amparo jurídico, como vemos. 

, . 
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O Edital, ao estabelecer "'; ... , / 
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interessado apresente certidão de falência e concordata, não exigiu que a mesma tivesse __ ..., ... , · 
prazo de validade. Não havendo tal obrigatoriedade, a impugnação é infundada. 

Ademais, segundo o disposto no art. Ja, 
do Decreto 84.702, de 13/05/1980, que Simplifica a Prova de Quitação de Tributos, 
Contribuições no Âmbito da Administração Federal, Direta ou Indireta, o prazo mínimo de 
validade de certidões é de 6 meses: 

"A certidão e o comprovante de pagamento serão aceitos como prova 
de quitação pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, contados da data de 
sua expedição, independentemente de neles constar prazo menor de 
validade." 

Assim, por expressa disposição legal, 
qualquer certidão tem prazo de validade de 6 meses, ainda que dela não conste prazo. 

Como a que foi apresentada no processo 
foi expedida em 21/06, ou seja,34 dias antes da abertura do certame, sem dúvida que é 
apta a fazer prova da regularidade econômica financeira. 

Registre-se, por amor ao argumento, que 
o prazo de validade da CND, expedida pelo INSS, é de 60 (sessenta) dias, segundo 
disposto no § 5°, do art 47, da Lei 8.212/91, não sendo plausível que uma certidão de 
falência e concordata tenha prazo inferior, tendo em vista os privilégios e prerrogativas da 
Seguridade Social. 

Concluindo, a recorrida cita jurisprudência 
formada no âmbito da EBCT., através da CPUOR/GT, que no julgamento do recurso 
interposto por Rápido Transpaulo Ltda., na Concorrência 001/2000, considerou que a falta 
de prazo de validade na certidão de falência e concordata não é fundamento para 
inabilitação. 

Tal se faz sentir na inclusa decisão. 

Em face de tais razões, o recurso 
manuseado pela recorrente deve ser improvido, prestigiando-se a decisão já proferida pela 
CEL a respeito do assunto. 

Num segundo plano, apregoa que a 
recorrida não fez prova de sua qualificação técnica, já que o único contrato de leasing de 
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Novamente sem razão a recorrente. 

Por ocasião da celebração do aludido 
instrumento contratual, o Diretor Presidente, Sr. Alfredo Meister Neto, estava investido de 
poderes especiais outorgados pela companhia, através de procuração firmada pelo Diretor 
Financeiro Fernando Bruning e pelo Diretor Comercial Talrno César Pedroso, 
procedimento respaldado pelo art. 19 dos Estatutos Sociais, que diz: 
Art. 19° A sociedade poderá, por 02 (dois) de seus Diretores nomear 
procuradores para representa-Ia, dentro dos limites dos poderes, 
conferidos, nos respectivos mandatos que terão sempre um prazo 
determinado e não superior a 01 (um) ano ressalvados apenas os 
mandatos para fins judiciais que terão duração indeterminada. 

Idêntico procedimento foi observado no 
segundo instrumento contratual juntada pela recorrida, no qual a recorrida se fez 
representar por um Diretor e uma procuradora legalmente constituída (procuração anexa}. 

Deve ser oportunizada a juntada da 
inclusas procurações, com firmas reconhecidas pelo Tabelionato de Notas do Cartório 
Pinheirinho, para contraprova dos fatos alegados pela recorrente, valendo a respeito o 
seguinte entendimento doutrinário: 

"Observe-se que o STJ admitiu a possibilidade de 
juntada posterior de documento destinado a 
esclarecer dúvida acerca de outro, apresentado 
tempestivamente." 

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
Marçal Justen Filho, 7a. edição, ed. Dialética, pág. 433) 

Revela-se portanto manifestamente 
infundada a alegação da recorrente. 

Ainda que fosse verídica a afirmação da 
recorrente a respeito daquele instrumento contratual, o que se diz por puro argumento e 
dentro do princípio da eventualidade, não haveria fundamento para inabilitação da 
recorrente. 

--
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Isto porque, a recorrente n~· --teiJl..,-.""" 
legitimidade para questionar aquele ato jurídico, que é bilateral e decorrente da autonomia 
da vontade das partes contratantes, valendo aqui o teor da cláusula 5. 7 do Edital, que diz 
não serem considerados motivos para inabilitação simples omissões ou erros materiais na 
documentação. 

Nem poderia ser diferente, já que a 
licitação deve atender o interesse público, não podendo a Administração Pública 
promiscuir-se com alegações infundadas de licitantes que pretendem restringir a 
competitividade do certame. 

E mais. 

A lei regente, ao exigir no art. 30 a prova 
da qualificação técnica, estabelece no inc. I, a obrigação de o interessado apenas indicar 
o aparelhamento disponível para a realização do objeto da licitação: 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica 
limitar-se-á a: 
1-
ll- comprovação da aptidão para desempenho da atividade 
pertinente. .. e indicação das instalações e do aparelhamento" 

Ainda, no § 6° do mesmo dispositivo 
dispensa o interessado de fazer prova da propriedade e da localização prévia do bem: 

"§ 6o- As exigências mínimas relativas a instalação de 
canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 
especializado, considerados essenciais para o cumprimento 
do objeto da licitação, serão atendidas mediante a 
apresentação de relação explícita e da declaração formal da 
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedadas as 
exigências de propriedade e de localização prévia." 

É como enfatizou o ilustre doutrinador, Dr. 
Marçal Justen Filho, obra citada, pág. 346: 
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"O ato convocatório pode exigir que o licitante co - :u~ ...... 
dispor de equipamentos e pessoal técnico indispensável à 
execução do contrato. A Lei autoriza a inserção de cláusulas 
dessa ordem, mas determina que a exigência será satisfeita 
através de bens e de pessoal que satisfaçam às necessidades 
da Administração e de declaração expressa acerca de sua 
disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, que as 
máquinas ou o pessoal estejam localizados em certos pontos 
geográficos nem que o licitante seja proprietário, na data da 
abertura da licitação, dos equipamentos necessários." 

Todas estas ponderações, certamente de 
pleno dominio da Comissão, são feitas apenas para demonstrar que os argumentos da 
recorrente são inconsistentes. Não objetiva a recorrida justificar ou mesmo reparar 
qualquer vicio na sua documentação, que é perfeita e atende os requisitos legais, mas não 
poderia quedar-se silente a tão absurda e descabida alegação. 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, e do mais 
que será suprido pelo notório saber jurídico da Ilustre 
Comissão, se requer o improvimento do recurso, mantendo-se 
a decisão atacada, que é peça jurídica perfeita. 

- ----
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l-TAL UNHAS AÉREAS S.A. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A., pessoa jurídica de direito privado, com sede em 
Curitiba-Pr., à Av. Senador Salgado Filho, 5397, sala D, CNPJ. 32.068.363/0001-
55, neste ato representada pelo Diretor Financeiro FERNANDO BRUNING, 
brasileiro, casado, empresário, pmtador da CI. 3.144.989-8/Pr., CPF. 727.129.889-
49, residente e domiciliado nesta cidade de Curitiba-Pr., e pelo Diretor 
Administrativo T ALMO CESAR PEDROSO, brasileiro, casado, empresário, 
portador da Cl. 2.225.061-Pr., CPF. 727.129.889-49, na forma autorizada pelo a.tt. 
19 dos Estatutos Sociais, nomeia e constitui sua bastante procuradora a Sra. 

_ PA TRÍCJA BARROS DE FIGUEIREDO, brasileira, solteira, secretária, 
) portadora da CI. 06.478.890-4/RJ., CPF. 011 .942.397-90, residente e domiciliada na 

cidade do Rio de Janeiro-RJ., à Rua Capitão Resende, 35, ap. 804, Méier, CEP. 
20.780-190, a quem confere amplos e gerais poderes, para individualmente 
representar a outorgante perante repattições públicas federais, estaduais, municipais, 
entidades autarquicas e paraestatais, sociedades de economia mista e de direito 
privado, podendo ajustar condições, assinar contratos de venda e demais 
documentos relacionados com o desembaraço de transporte nacional e intemacional, 
assinru· conhecimentos de frete rodoviário e aéreo de produtos despachados por 
intennédio da outorgante, dar cotação de fretes, participar de conconências e 
representar o departamento de vendas e transporte da outorgante e, em conjunto com 
outro Diretor, representar a outorgante em contratos de leasing, arrendamento 
mercantil ou locação de aeronaves e equipamentos, praticando enfim todos os atos 
necessários ao bom desempenho do presente mandato, que tem prazo de validade de 
12 meses, contados da presente data. 
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" ; 

o 4 

: .· · 
\ .• ·.' 

. ~.' . 

----
~ ~ .·:v 

CPMI "ORREIOS 

I r o 1.8.9 -. 
- f Fls: - --- - -t.'..f 

Doe: 3 4 4 Z 



T.TAL 

( 

I · , • 1·~ . ,_ 
' I -·· 

' ' 

_. _,, 

; 'i 

LINHAS AÉREAS S.A. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A., pessoa jurídica de direito privado, com sede em 
Curitiba-Pr., à Av. Senador Salgado Filho, 5397, sala D, CNPJ. 32.068.363/0001-
55, neste ato representada pelo Diretor . Financeiro FERNANDO BRUNING, 
brasileiro, casado, empresário, portador da CI. 3.144.989-8/Pr., CPF. 727.129.889-
49, residente e domiciliado nesta cidade de Curitiba-Pr., e pelo Diretor 
Administrativo TALMO CESAR PEDROSO, brasileiro, casado, empresário, 
portador da Cl. 2.225.061-Pr., CPF. 727.129.889-49, na forma autorizada pelo at1. 

19 dos Estatutos Sociais, nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. 
ALFREDO MEISTER NETO, brasileiro, casado, empresário, portador da CI. 
286.502-5/Pr., CPF. 202.058.489-15, residente e domiciliado em São José dos 
Pinhais-Pr. , a quem confere amplos e gerais poderes, para individualmente 
representar a outorgante perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, 
entidades autarquicas · e paraestatais, sociedades de economia mista e de direito 
privado, podendo também firmar contratos de leasing, . arrendamento mercantil ou 
locação de aeronaves, equipamentos e acessórios, acertando valores, prazos, 
encargos, representar a outorgante perante a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, notadamente em processos de licitação, em qualquer grau ou instância, 
finnando propo~t~sR.ITÀtcH~~H~~~entos, praticando enfim todos os atos 
neces~~~}Vf.~~e$~tfe'J3pr@§ente mandato, que tem prazo de validade de / 
12 meses, cont~s~ ~fi~ ão fiel , 
~ ·· CertifiCO. que a prese 

1 
e me · resentado . ,-,:!}"·· L~··"'-' 

O rdo documento onglna qu -:2:>\' ·{ ' ,, 

t·."'-J' '-:J'oou te Curitiba, 19 de abril de.~fOód:~r~p· r.... r..t _.,.· .·.·· .~ , ... 
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• EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TaEGRAFOS 

CT/CPL/DR/GT- 043/2000. 

Assunto: Recurso Administrativo 

Goiânia/GO, 29 de junho de 2000. 

À 

TRANSPORTADORA SULISTA S.A. 
Av. Senador Salgado Filho, 5397- Bairro Uberaba 
Curitiba/ PR 
81580-000 

Prezados Senhores, 

Estamos encaminhando a v.sas., em anexo, cópia do RECURSO 
ADMINISTRATIVO, protocolado nesta Unidade, em 28/06/00, pela empresa 
RÁPIDO TRANSPAULO LTDA, referente a sua inabilitação na Concorrência n° 
001/2000 -ECT /DR/GT, que contempla a contratação de serviços de transporte 
de cargas da ECT. 

Em consonância com o disposto no § 2° , do Art. 109, da Lei 8.666/93, ficam 
suspensos os efeitos do ato recorrido até que o recurso seja decidido. 

Atenciosamente, 

Presidente da CPL/DR 

Anexo: documento citado 

Co9issão Permanente de Licitação- ECf- DRfGT 

0192 
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~ Rápido TRANSPAULO Ltda. 

c 

MATRIZ: CANOAS - RS -Av. Guilherme Schell, 520 - Fone/Fax: (51) 472-4500 
e-mail : transpaulo@transpaulo.com.br 

ILUSTRISSÍMO SR. PRESIDENTE DA MM. COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

REF.: RECURSO ADMINISTRATIVO 
CONCORRÊNCIA N. 0 001/2000 
CT/CPL/DR/GT -041/2000 

RÁPIDO TRANSPAULO LTDA., licitante já devidamente qualificada nos 
autos do procedimento licitatório em epígrafe, por seu representante legal assinado, vem à 
presença de Vossa Senhoria, no prazo legal, apresentar suas razões de RECURSO 
ADMINISTRATIVO frente à decisão que inabilitou a ora licitante, pelo que passa a expor 
e requerer o que segue: 

Não pode concordar a requerente com a motivação ensejadora da 
inabilitação ocorrida, ou seja, que aquela teria inobservado ao subitem 3.2.4, alínea "b" do 
Edital. .-. 

Com efeito, a licitante, de forma clara, atendeu sim todas as exigências 
editalícias, em especial à contida no subitem antes referido. Promoveu a Recorrente a 
juntada Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do foro de 
Canoas, RS, conforme exigido pelo edital. 

Assim, desprovida de argumentação legal as razões da inabilitação. 

·Fis: 
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~ Rápido TRANSPAULO Ltda. 

MATRIZ: CANOAS - RS -Av. Guilhenne Schell, 520 - Fone/Fax: (51) 472-4500 
e-mail: transpaulo@transpaulo .com.br 

Vejamos: 

Enquanto ato decisório, a habilitação é ato vinculado. Não é formada por 
qualquer juízo de conveniência. A titularidade e a eficácia do direito de licitar não podem 
ser frustradas através da fixação de condições excessivas, abusivas ou, ainda, não contidas 
no instrumento convocatório. Portanto, as condições do direito de licitar estão delimitadas 
legalmente. 

A melhor doutrina acerca do tema Licitações Públicas, mais especificamente 
sobre a natureza jurídica da "habilitação", informa que há condições gerais especificas do 
direito de licitar. São gerais aquelas exigidas no texto da lei para toda e qualquer licitação, 
independentemente das circunstâncias de uma situação concreta. São específicas, de outro 
lado, aquelas fixadas pelo ato convocatório, em razão das características da contratação 
colimada de uma licitação especifica . Compete, desta forma, à Administração Pública, na 
fase interna da licitação, deliberar acerca da extensão do conteúdo dos requisitos que serão 
exigidos de todos os licitantes. 

Neste contexto, fazendo urna singela leitura do subitem 3.2.4. alínea "b" do 
edital, observa-se que tal exigência cingiu-se à apresentação da certidão lá contida, sem 
especificar o prazo de validade da mesma. Ora, referida certidão não possui em seu texto o 
prazo de validade, até porque, em circunstâncias, o órgão licitante, via de regra, define no 
edital o prazo de validade que pretende ver atendido. Não pode agora a ECT, por sua 
própria conveniência, entender que referida certidão possui tal e qual prazo de validade, 
sem antes ter especificado no edital. 

Em diversas outras licitações que a recorrente tem participado em outros 
órgãos públicos, referida certidão possui prazos de validade diversos, mas SEMPRE, 
especificados no instrumento convocatório. Assim os prazos de 07 (sete) dias, 30 (trinta) 
dias 60 (sessenta) dias, 90 (noventa) dias e até mesmol80 (cento e oitenta) dias já se viu 
como exigência editalícia para o prazo de validade daquela certidão ora em análise. Não 
pode, agora a ECT entender que, mesmo sem ter expressamente exigido o prazo no edital, , .· 
tal prazo seja de 30 dias ou qualquer outro. Podemos citar como caso recente a participação 
da recorrente em processo licitatorio da própria ECT, no dia 12/06/2000, Tomada de Preços 
007/2000, em que a Diretoria Regional do Paraná considerou como correta a mesma 
certidão que hora nos inabilita perante esta comissão de licitação. 

Há princípios rígidos e norteadores de qualquer licitação dos quais o 
Administrador jamais pode se afastar: dentre eles encontra-se o Principio da Vinculação ao 
Edital. Tal princípio que serve tanto para o licitante como para a administração, informa 
que não pode esta última exigir posteriormente algo que o instrumento convocatório não • 
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especificou, tampouco a lei o fez. E este é exatamente o caso em tela, pois a lei em 
momento algum especifica qual o prazo de validade da certidão negativa de falências ou 
concordatas. E se a lei não especificou, cabe ao edital esclarecer, o que não ocorreu· no 
presente caso. 

Quanto à certidão apresentada pela recorrente, não havia ainda transcorrido 
90 dias desde a sua data de emissão. 

A certidão negativa de pedido de falências ou concordatas satisfaz a 
exigência legal contida no art. 31, II da Lei de Licitações. A questão do prazo de validade 
de referida certidão é regra especifica que cada órgão público precisa esclarecer em seu ato 
conv<>':atorio. Até " porque a própria certidão positiva não significa, como regra geral, a 
ausência de qualificação econômico-financeira. Quando o pedido de falência tiver sido 
formulado por terceiro, a situação precisa ser apreciada com cautela, pois enquanto o Poder 
Judiciário não decidir a que~tão . Não se pode presumir inidoneidade ou insolvência. 

O que se dizer,então, "in casu", da certidão negativa apresentada? Se até 
mesmo a certidão positiva precisa ser apreciada em cada caso, podendo até mesmo ser 
aceita, é de presumir-se que a certidão negativa apresentada supre no todo a exigência da 
lei, por obvio, do edital. Até porque a administração, de oficio, ou por provocação de outros 
licitantes, poderá inabilitar o interessado que ocultou a existência de processos que façam 
presumir ausência de qualificação econômico-financeira. 

Por todo o exposto, REQUER se digne Vossa Senhoria a: 

a) receber a presente manifestação como razões de RECURSO ADMINISTRATNO 

b) Reconsiderar a decisão quanto à inabilitação da recorrente, habilitando-a para 
prosseguir no certame, pelos motivos agora apresentados; 

c) Caso não seja este o entendimento, requer a remessa do presente recurso à 
Autoridade Superior. 
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REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL . 
-COMARCA DE· CURITIBA 

CARTÓRIO DO 1v OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR 

AVENIDA CÃNDIDO DE ABREU. 535 · 1• ANDAR 

EDIF. MONTEPAR ·CENTRO C[VICO • CEP 80530-906 

CENTRAL DE CERTIDÕES 

RUA XV DE NOVEMBRO, 362 • 2' ANO. · CJ. 202 · CEP 80020-923 

~ 

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO 
TITULAR 

ESTADO DO PARANÁ 
EMPREGADOS JURAMENTADOS 

MAURI TOZO 

FALÊNCIA- CONCORDATA- CRIME- CIVEL (VARAS DA FAZENDA- FAMILIA- EXECUÇÕES DO ESTADO 
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parte inte­
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no perí odo de 18 de marco _de 1963 (data da instalacao deste Cartorio) 
(Lei No.4.677~ ate .: a · pr~~ent~ data~ - . ' ~ "''. 
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WALMYR MAGALHÃES JR 
ADVOGADO 

O A B - CE N° 4.444 
CP F N"191.617.433172 

ESCRITÓRIO- EDIF[CIO SUL AMÉRICA 
PRAÇA DO FERREIRA- CONJUNTO 9" A 
FONES: (PBX) - 085 - 231 .5398 e 231 .5399 

FAX : (085) 226.0757 
Celular: 9985.2961 

FORTALEZA- CEARÁ- BRASIL 

-<~c 

ILMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITA AO DA 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL- CONCORRÊNCIA N°010/2000-CELIAC. 

IMPUGNAÇÃO AO RECURSO 

TAF LINHAS AÉREAS S.A., pessoa jurídica de direito 

privado, concessionária de serviço público de transporte aéreo, com 

sede na cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará à Praça 

Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n°, Bairro Aeroporto, vem, por seu 

procurador judicial signatário (proc. anexa doc. 01 ), nos autos da 

Concorrência n°01 0/2.000, apresentar Impugnação ao Recurso 

interposto por RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A ., o que faz 

com esteio no art. 109 § 3° da Lei n°8.666/93 c/c a cláusula 5. 7 do 

Edital de Licitação, demais dispositivos legais ao caso aplicáveis, bem 

como e ainda tendo em vista as razões de fato e de direito que a seguir 

expõe e requer : 

Nenhuma irregularidade ocorreu quanto à apresentação da e aceitação da 

documentação exigida pelo Edital de Licitação na proposta formulada pela T AF 

LINHAS AÉREAS S.A. 

O que em verdade ocorreu foi a constatação por parte da Comissão 

Especial de Licitação que havia dentre a documentação apresentada pela Impugnante 

uma divergência quanto ao número da inscrição no CNPJ, tendo a defendente, 

imediatamente suprido o equívoco, mandando fax com o número correto e enviando 

cópia autenticada deste, fazendo entrega à comissão, que entendendo, a recebeu sem 

qualquer restrição. O ocorrido não constitui-se fato relevante, não prejudicou o 

processamento da licitação e o entendimento da proposta, nem feriu os direitos das 

demais licitantes, portanto, não constituindo-se em fato capaz de afastar a licitante do 

pleito licitatório. 

Todas as exigências e condições constantes do Edital 

atendidos pela Impugnante para sua habilitação, não assistindo razã à Recorrente em 

0198 nl,.;t,.~r ~ in~hilit~r-~o n::~ ::~nui Befendente. Tudo como consta dos aut s . 
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No tocante aos demais argumentos da Recorrente, q ' f'tq::'\"''Oi·-"""; 
certidão negativa de débito para com o FGTS e a cópia da certidão negativa 

para com a Fazenda Municipal, que teriam sido apresentadas sem a devida 

autenticação, de forma nenhuma procede, eis que quando da apresentação da 

documentação à Comissão, o representante legal da Impugnante apresentou os 

originais, como permitido no Edital de Licitação. 

De forma capciosa a Recorrente através da Nobre Colega subscritora do 

recurso, tenta vedar o direito da Impugnante em suscitar a Cláusula 5. 7 do Edital de 

Licitação, como se a ela fosse dado o direito de tal veto, justamente por saber que o 

ocorrido está previsto na mencionada Cláusula e portanto a Comissão Especial de 

Licitação/AC procedeu corretamente no análise e aprovação da documentação 

apresent~da pela Defendente, dando esta por habilitada a participar do pleito licitatório. 

A Cláusula 5.7 assim dispõe: 

"5. 7. Não serão considerados motivos para inabilitação ou 
desclassificação, simplesmente omissões ou erros materiais na 
documentação ou na proposta, desde que sejam Irrelevantes e não 
prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da 
proposta e não firam os direitos das demais licitantes. 

Vale ainda ressaltar que tudo foi objeto de apreciação da 

Comissão Especial de Licitação, análise da documentação em cópias e 

originais, concluindo esta pela habilitação da Defendente que oportuna e 

corretamente apresentou toda a documentação exigida, estando apta, 

portanto, a participar do pleito licitatório. 

No mais rebate-se inteiramente todos os demais argumentos 

e fundamentações do recurso aqui expressamente impugnado o qual em 

síntese manifesta insatisfação quanto a uma possível irregularidade na 

apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (C.NPJ), exigida pela Cláusula 3.2.2 . , a, do Edital de Licitação, 

o qual foi devidamente apresentado e recebido pela Comissão Especial 

de Licitação; da Certidão Negativa de Débito para com o FGTS; e da 

Certidão N~gativa de Débito para com a Fazenda Municipal, tudo 

regularmente apresentado e entregue, constando dos autos do processo 

de licitação para verificação por parte dos membros da Comissão de 

Licitação e representantes das demais empresas Licitantes, nada tendo 

havido de forma a constituir-se em irregularidade capaz de prejudicar o 

processamento da licitação e o entendimento da propos . o gu~ en.ha 

ferido os direitos das demais licitantes ou a legislação e l'lfi ffl!elflte~QRREIOS 

. 
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a Recorrente insurge-se contra a habilitação da Impugnante, tendo as 

demais concordado com a decisão desta Comissão em admiti-la como 

participante à fase seguinte do pleito. 

Com referência à doutrina trazida à colação, muito embora o 

esforço da Recorrente em fortalecer seus argumentos visando dar maior 

fundamento ao que suplica , em nada lhe socorre esta, de vez que 

inteiramente inaplicável ao caso "sub oculis" por tratarem-se de 

hipóteses inteiramente distintas . 

Finalmente tem-se pois por correta a decisão desta Comissão 

Especial de Licitação em considerar a Impugnante habilitada no 

presente pleito licitatório, por entender haver esta apresentado toda a 

documentação exigida no Edital de Licitação, respeitadas as normas ali 

estabelecidas, sem quaisquer prejuízos aos direitos das demais 

licitantes, respeitadas as normas legais, mormente a lei n°8.666/93 que 

regulamenta as Licitações e Contratos Administrativos. 

EX POSITIS, espera e confia a Impugnante que os membros 

desta Comissão Especial de Licitação decidam pelo improvimento e 

improcedência do presente Recurso mantendo a decisão recorrida 

inatacada, para que permaneça a habilitação vergastada. Em assim 

procedendo se estará cumprindo a lei e os objetivos do certame 

licitatório e se fazendo a costumeira 

De F~" 
ppk~ 

JUSTIÇA 

Termos em que 

E. Deferimento 

TAF impug. Recurso licitação 
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PROCURAÇÃO 

TAF LINHAS AÉREAS L TDA., pessoa jurídica de direito privado com CGC(MF) sob o n° 

07.046.998/0001-04, estabelecida comercialmente Na praça Brigadeiro Eduardo Gomes, 

s/n°, bairro Aeroporto, nesta Capital, representada neste ato pelo seu Sócio JOÃO 

ARISTON PESSOA DE ARAÚJO FILHO , pessoa fisica portador do CPF n° 549705043-

34 e RG n° 91002268322, residente e domiciliado à Rua Rogaciano Leite, 1729 bairro Água 

Fria nesta, Capital, e no CPF n° 159.352.683-20, pelo presente instrumento de procuração 

nomeia e constitui seus bastante procurador advogado : WALMIR MAGALHÃES 

JÚNIOR, brasileiro, separado judicialmente, advogado, inscrito na OAB Seção do Ceará 

sob o n° 4.444, residente e domiciliado nesta Capital, com escritório profissional 

estabelecido na Travessa Pará, N° 12 Ed. Sul América, 9° andar, a quem confere amplos 

poderes para o fôro em geral, com a cláusula ad-judicia, em qualquer juízo, instância ou 

tribunal, podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-la, seguindo 

umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo­

lhes, ainda, poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou 

acordos, receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadan1ente, podendo ainda 

substalecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes . 

· ' "' "''"'' . t'' ~ ~ 

'. · j .~ , : I , • 

angar: Aeroporto Pinto Martin s - Cep: 60.421-970 - Escritóri o: Fones (085) 272 .7333 I 272 .3837 - Fax : (085) 272.5 144 - IH~>s~>r.vas : (OétÀ ~~~O 
eroporto : Fone (085) 272.61 66 Box 227.4499 - CGC (MF) 07.046.99810001-04 - CGF 06.859.1 50·0 - CHE: 721 O- 05 I DAC l e~.a - d/afál -t,à[!sil ----Doc:llil_ 
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SBN Quadra 01 Bloco ''A" 12° Andar 
70002-900 - Brasília -DF 

CT/CEUAC ~ 002/2000 

Ref.: -CONCORRÊNCIA 010/2000 

Assunto: Impugnação de Recurso Administrativo- Fase : Hat;i,tação 

Brasília - DF. 02 de agosto de 2000 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos a V. s•s. em anexo, para impugnação se for o caso, 
Recurso Administrativo interposto pelas empresas SKYMASTER AIR UNES L TOA 
contra a habilitação da empresa TRIP ~-~ Aéreo Regional do Interior 
Paulista Ltda e RIO-SUL SERVIÇOS REOS REGIONAIS S/A contra a 
habilitação das empresàS-BRATA Brasilia Táxi Aéreo SIA, TAF UnhM Mrus SIA 
e TOTAL Unhas Aéreas SIA no processo flcitatório sob eeferinaã.-

Consoante disposto no subitem 7.4.do edital, lembramos que o prazo 
para impugnaçlo é de OS(cinco) dias úteis, devendo o mesmo expirar-se em 
08/08/2000. 

~Pr._,.,..-MO õ~/~M~ - e r~ • 
CPMI -oRREIOS 
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SBN Quadra 01 Bloco ''A" 12° Andar 
70002-900 - Brasília-DF 

CT/CEUAC - 002/2000 

Ref. : -CONCORRÊNCIA 010/2000 

Assunto: Impugnação de Recurso Administrativo- Fase: Habii1tação 

Brasília- DF. 02 de agosto de 2000 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos a V. s•s. em anexo, para impugnação se for o caso, 
Recurso Administrativo interposto pelas empresas SKYMASTER AJR UNES L TDA 
contra a habilitação da empresa TRI~ ~- :tntMR9itã Aéreo Regional do Interior 
Paulista Ltda e RIO-SUL SERVIÇOS AEREOS REGIONAIS S/A contra a 
habilitação das empresa$-BRATA BrasUia Tixi Aéreo SIA, TAF Unha8 A6Na S/A 
e TOTAL Unhas Aéreas S/A no processo riCitatório sob~-

Consoante disposto no subitem 7.4.do edital, lembramos que o prazo 
para impugnaçAo é de 05(dnco) dias úteis, devendo o mesmo expirar-se em 
08/08/2000. 

.l CARLOS A.UJ,JIIV~ o DE LIMA latA 
V\ ;,:/K· <I p CEUAC . 

·~ 

..:Tf'c:.f ~5 - c fq 
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SBN Quadra 01 Bloco "A" 12° Andar 
70002-900 - Brasífia-DF 

CT/CEUAC • 002/2000 

Ref.: -CONCORRÊNCIA 010/2000 

Assunto: Impugnação de Recurso Administrativo- Fase: Habilitação 

Brasília- DF, 02 de agosto de 2000 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos a V. s•s, em anexo, para impugnação se for o caso, 
Recurso Administrativo interposto pelas empresas SKYMASTER AIR UNES L TOA 
contra a habilitação da empresa TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior 
Paulista Ltda e RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A contra a 
habilitação das empresas BRA TA Brasilia Táxi Aéreo S/ A, T AF Unha AérHS S/ A 
e TOTAL Linhas Aéreas SIA no processo licitatório sob referência. 

Consoante disposto no subitem 7.4.do edital, lembramos que o prazo 
para impugnaçAo é de 05(cinco) dias úteis, devendo o mesmo expirar-se em 
08/08/2000. 

Ate~osamente, 
I 

~~ Q.L.._.. • ~ 

--v-,.;ro tn"/200"s--~ 
CPMI ~"'ORREIOS 

Ft~-=- o 2 0 6 

Doe: 3 4 4 L 

~ ~t-e, . ~ ... /L-~~ 'T C--.(). ; ~-"">. 



c 

CORREIO< I _______ _ 

SBN Quadra 01 Bloco "A" 12° Andar 
70002-900 - Brasília-DF 

CT/CEUAC - 002/2000 

Ref.: -CONCORRÊNCIA 010/2000 

Assunto: Impugnação de Recurso Administrativo- Fase: Habilitação-- · ~ .. , 

Brasília- DF, 02 de agosto de 2000 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos a V. S8s, em anexo, para impugnação se for o caso, 
Recurso Administrativo interposto pelas empresas SKYMASTER AIR UNES L TOA 
contra a habilitação da empresa TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior 
Paulista Ltda e RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS 5/A contra a 
habilitação das empresas BRATA Brasília Táxi Aéreo S/A, TAF Linhas Aéreas S/A 
e TOTAL Linhas Aéreas S/A no processo licitatório sob referência. 

Consoante disposto no subitem 7.4.do edital, lembramos que o prazo 
para impugnação é de 05(cinco) dias úteis, devendo o mesmo expirar-se em 
08/08/2000. 

- -..... -tqo~ 
CPMJ 'ORREJOS 
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CORREIO< 

ÀS EMPRESAS: 

1. BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS L TOA 
Av. Jamil João Zarif, S/N° 
GUARULHOS/SP 
FAX: (011) 542-3544 

2. BRATA BRASILIA TAXI AÉREOS/A 
Aeroporto Internacional de Brasília, Setor de Hangares, lotes 23 e 24-A 
BRASILJA/DF 
FAX: (011)533-0444 

3. SKYMASTER AIR UNES L TOA 
Rodovia Santos Dumont, Km 66 -Aeroporto Internacional de Viracopos 
CEP 13051-970- CAMPINAS S/P 
FAX: (019) 725-5866 

4. TOTAL LINHAS AÉREAS S/A 
Rua Boaventura, 2312 -Aeroporto da Pampulha 
BELO HORIZONTE/MG 
FAX: (041) 376-1710 

5. RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A 

--vf\JO LJ3/2QQ5 ~ 
CPMI ~'ORREIOS 

Av. Rio Branco, n° 85 - 10° Andar 
RIO DE JANEIRO/RJ Fis: O 2 Ü 8 
FAX: (021)283-1326 

6. TAF- LINHAS AÉREAS S/A 

-- ------
Doe: 3 4 4 2 

Aeroporto Pinto Martins, S/N° - Aeroporto 
FORTALEZA/C E 
FAX: (061)349-0715 

7- TRIP- TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA L TOA 
Av. Francisco Glicério, n° 1308 - Centro 
CAMPINAS/SP 
FAX: (019) 243-9644 
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RECURSO CONTRA HABILITAÇÃO DE LICITANTE 
-~ . ... .. .&. • .r : \ ~ : - ,_~~ ..... ., 

,,.r..- f """'"\ ~' - - ~-" 

/.: ""\0 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMI~SÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA EMP~~- Q 5 .' -1 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS \~, "\, 
"-\ ' . ' . ''::;Zc - / .;· 

··-...... ~-~-

Referente: Edital de Concorrência Pública número 010\2000 CEL\AC 

SKYMASTER AIRLINES LTDA, estabelecida no aeroporto internaci­
onal de Viracopos Campinas SP, com demais dados de identificação já juntados a este processo 
administrativo licitatório via envelope de habilitação, vem, nos termos do artigo 109 da lei 8666 
de 21\6\93, interpor RECURSO contra a habilitação da licitante TRIP TRANSPORTE AÉ­
REO REGIONAL'DO INTERIOR PAULISTA LTDA . Tal habilitação ocorreu em reunião 
havida no dia 25\7\2000. Pede seja reconsiderado o ato habilitatório, nos termos do artigo 109 
parágrafo 4° da lei 8666193 ou, se mantido o despacho, fazer subir este recurso à autoridade supe­
rior nos exatos termos do referido dispositivo. Aduz a recorrente, as matérias de fato e de direito 
como baixo articuladas : 

DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE 

Na reunião de abertura dos envelopes de habilitação, não houve unanimi­
dade quanto a dispensabilidade de recursos, posto que a empresa Rio Sul não abriu mão do di­
reito de recorrer. Não se diga que a recursabilidade só alcança essa empresa por força da seguinte 
realidade jurídico procedimental: o parágrafo 3° do artigo 109 da lei 8666\93 estabelece que, do 
recurso interposto será dada vista aos demais para impugná-lo. Essa impugnação poderá em tese, 
ser no sentido de discordar parcialmente, concordando às vezes com partes do recurso, o que 
transforma o impugnante em novo recorrente. Enfim, o incidente processual de recursam~nt - ----
contra habilitação, devolve a todos, o prazo recursal. A ora recorrente utiliza pois esse . o b u_372oo5 - CI\J' 
que a parte procedimental do Estatuto das licitações lhe confere. CPMI · ORREIOS 

1- BREVE COMENTÁRIO SOBRE O ESPÍRITO DA LEI 8666\93 Fís: o 2 o 9 
- - - - -

0 artigo terceiro da lei 8666\93 estabelece como princípio norteado 3 4 4 2 
do certame licitatório, entre outros, o de que: " .... destina-se a selecionar a proposta mais v ~.c:Q:s~·~::::::::::::::. 
para a adm~nistração". Erigindo como princípio, a tese da proposta mais vantajosa o legislador 
quis desatrelar do processo licitatório a velha crença de que o escopo da disputa é unicamente 
obter a proposta mais barata, a de menor preço. Conquanto o menor preço seja admitido como um 
dos tipos de licitação, tem ele, natureza de espécie, componente do gênero "proposta mais vanta-
josa". Os dinheiros públicos devem ser gastos da melhor forma e este conceito nem sempre coin-
cide com a idéia de menor preço, sendo, as mais das vezes, uma conjugação deste com outros 
atributos como melhor qualidade, melhor técnica, melhor estrutura operacional. Nesse toar, 
quando encontramos licitações como a presente, cujo critério de desempate é o de menor preço, 
fica latente que os demais componentes da proposta mais vantajosa vêm embutidos na fase habi-
litatória cujas regras de idoneidade, capacidade jurídica e capacidade operacional, são cabedais 
indispensáveis à aceitabilidade do licitante no que tange a receber o "placet" da Comissão de Li-
citação, diplomando-o a passar às fases seguintes do procedimento. 

Do que precede, ao tomarmos conhecimento dos documentos da licitante 
TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA e, após detido 
exame dos mesmos, tivemos uma penosa sensação de que houve irregularidade na habilitação 
dessa empresa, tal a desconformidade das peças habilitatórias com os ditames do edital e especi-
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produzir efeitos no mundo jurídico, particularmente quanto a atos jurídicos de índole púólica "-,, .~. 
como como é o processo licitatório. ·•~" ..- ~··· · 

2- DESCONFORMIDADE DO EQUIPAMENTO APRESENTADO, COM O 
LICITAÇÃO 

"~c / 
Como não poderia deixar de ser, o edital enfatiza a questão das espe~' 

ções técnicas e operacionais dos equipamentos dos licitantes até porque, na idéia de transporte 
aéreo, pontifica-se a certeza de que as aeronaves e suas características, constituem-se nos requi-
sitos de maior peso no conjunto de atributos de uma empresa aérea. O produto final, transporte e 
entrega tempestiva de cargas, depende do tipo e performance da aeronave, sendo este, um dado 
crucial na presunção de eficácia do serviço. 

A empresa ora recorrida (TRIP) não logrou comprovar através dos do­
cumentos apresentados, que possui aeronaves, com as especificações contidas no edital, particu­
larmente o que dispõem os itens 3.2.3 e 9.2. 

Quanto ao item 3.2.3, a empresa TRIP não cumpriu a regra ali contida de 
que: " .. . aeronave' com capacidade e especificações que atendam as exigências do ECT". De que 
forma, objetiva se pode afirmar que as aeronaves do licitante não atendem ao edital? Não há 
resistências de entendimento para se chegar à essa conclusão. Basta compulsar-se o anexo -V- do 
edital (ficha técnica) para ver-se um quadro, com índole de termo de referência, que especifica 
entre outros, o requisito de capacidade das aeronaves, em cotejo com os trajetos a serem cobertos. 
A TRIP não apresentou as especificações operativas aprovadas pelo DAC que a credenciem a 
operar aeronaves que atendam as exigências da linha K.( aeronaves com turbocompressores com 
capacidade líquida igual ou superior a 30 toneladas). Assim é que a TRIP está autorizada, atual­
mente, pelo DAC a operar aeronaves turboélices com capacidade inferior a 30 toneladas e sem 
ser cargueiras. Os certificados apresentados, tratam de aeronaves de passageiros aptas a operar 
apenas na espécie RBH-135 ( empresa aérea regional e taxi aéreo), nunca transporte aéreo de 
carga paletizada.Quanto à essa última especificação (paletes) é mais um item não existente nas 
aeronaves as quais a TRIP está autorizada a operar no momento, sendo desta forma causa efici­
ente de inabilitação. Mesmo sem estar capacitada pelo DAC a operar aeronaves cargueiras com 
capacidades exigidas para operar a linha K, a empresa recorrida apresentou 3 aeronaves DC-8, 
sendo a primeira DC-8 52 F, e as duas outras, DC-8 62-F. Quanto às duas últimas "teriam" ca­
pacidade de carga e titutularidade dominial compatível com o edital. O grifo na palavra "teriam" 
não decorre de um simples amor à ironia e sim, um fato concreto e objetivo que é a falta de título 
dominial em relação às aeronaves, nem mesmo documentos de liberação pelo DAC, das condi­
ções de aeronavegabilidade dos equipamentos. A carta de intenção apresentada (doe 1) é um do­
cumento que padece de balda letal porque; a primeiro, sendo uma carta de intenção, a inconsis-

. tência do documento está no seu próprio título. Intenção é desejo, é providência preliminar, um 
documento sem perfazimento do circuito de validade do ato jurídico, sendo apenas uma prelimi­
nar de contratação. A segundo, porque tal carta de intenção é versada em idioma inglês o que 
tangencia a vedação contida no item 4.1 do edital. Não se diga que a ressalva" em língua portu­
guesa" ali contida é exclusiva para a proposta em si. Os demais documentos que compõem a lici­
tação são igualmente passíveis da restrição de lavratura somente em idioma pátrio, por uma 
questão de princípios gerais de direito. Seria absolutamente ilógico que uma fase da licitação fos­
se versada em idioma pátrio e as demais em língua estrangeira. A tradução que acompanha o do­
cumento, carece de validade legal, porque não foi feita por tradutor juramentado, condição esta 
de estrita validade da tradução. É pois, o documento apresentado, absolutamente irregular, não 
produzindo qualquer efeito válido no mundo jurídico, mormente no processo licitatório, por sua 
natureza de direito público. Há que se notar também que o documento (carta de intenção) está 
reproduzida em cópia não autenticada, o que malfere o item 3. 5 do edital e que é con . ~~-=e; 
das as normas gerais de direito. CPMI ~aRREIOS 

A primeira aeronave referida, (DC-8 52-F) aliás, está inscrita o rol da-
quelas impedidas de operar pelo DAC, conforme Boletim número 18\2000 daquele órgão, dataao· Ü '1 i l l 
de 11\7\2000 (doe 2). A aeronave com prefixo PP-TPC está indigitada nas vedações d s códigos 4 U 
de suspensão (DAC) conforme página 2\2 onde, S-6 significa certificado suspenso p . l~futavãe,=-· - --­
técnica irregular, reportando-se à página 6\6 do mesmo documento onde se encontra o prefi! 4 4 Doe: 2 
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um terceiro, diferente do que consta no contrato.Aparentemente houve um sub-arrendamento 
indevido.A TRIP poderá ser convocada pela Comissão para dizer sobre essa hipótese. 

Desde que as aeronaves existentes em sua frota e a empresa recorrida não 
têm capacidade técnica operacional exigida pelo edital, está caracterizado "ad nauseaum" o des­
cumprimento dos termo~ ~o :_ditai, pelo que d~v~ ser de plano declarada nã~ habilita~a, a em~re-
sa TRIP LTDA . A habtht~çao t~O: a carac~er~stlca de ser "flagrante" ou seJa, capacita-se ~qoele "~ 
que for apto no momento, madrrutmdo-se h1poteses de reaparelhamento futuro, o que ex.tr.ápql c 
rigidez e legalidade do processo licitatório. ( (.t · 

n , 07íf9 
' ~\ 

3- CAPACIDADE JURÍDICO ADMINISTRATIVA OPERACIONAL NÃO DEMO , -
DA ~c~·---

O poder de polícia do Estado se manifesta de várias formas sobre a socie­
dade com variações de natureza e intensidade. Tanto maior é potencialidade de risco e danos, 
maior será o tentáculo do Poder Público sobre a atividade. É induvidoso que no setor aeronáutico 
a mão normatizadora do Estado recai com mais peso, dada a natureza peculiar dos transportes 
aéreos e a alta tec'nologia envolvida. O poder liberatório do DAC sobre os operadores de trans­
porte aéreo, reveste-se de cautelas e formalidades que jamais poderão ser permissivas ou lenien­
tes. Antes, haverão de ser severas. A autorização de operação há que ser inequívoca e cercada de 
cuidados particulares. A afirmação é para grifar que a empresa TRIP apresentou como título de 
liberação pelo DAC, documentos inábeis para caracterizar a autorização. Assim, a Portaria de 
Autorização de funcionamento só se completa com outra Portaria, agora, de autorização para ope­
ração de serviços, que, por sua vez, se concretiza com o Certificado de Homologação de Empre­
sa de Transporte Aéreo que é restritivo ao vincular seus efeitos às Especificações Operativas 
aprovadas pelo DAC. A TRIP apresentou o certificado para operação RBH-135, que se refere a 
taxi aéreo e linhas regionais, nunca transporte de carga de alta tonelagem. Mais uma vez, o que a 
TRIP logrou fazer, foi demonstrar sua incapacidade de atender ao edital, especificamente o que 
contém o anexo -V- do mesmo. 

Por todo o exposto, SKYMASTER AIRLINES LIDA requer o recebi­
mento deste recurso, nos termos do artigo 109 letra "b" da Lei 8666\93 combinado com o pará­
grafo 3° do mesmo artigo ( comunicação aos demais licitantes) para que seja reconsiderado o 
despacho homologatório da habilitação da licitante TRIP-TRANSPORTE AÉREO REGIONAL 
DO INTERIOR PAULISTA LIDA. ou, se mantido o despacho, que o recurso suba à apreciação 
da autoridade superior, como preconiza o parágrafo 4° do indigitado artigo 109 da lei 8666\93, 
dando-se ainda, efeito suspensivo ao mesmo, nos ditames do parágrafo 3° do mesmo artigo, 

Pede deferimento 

Brasília 31 de Julho de 2000 
Skymaster Air Lines Ltda. 

~~,;--

d~~ 
{-6Ai3\Mn 35.250 

F.Js: _ _{)_21_L_ 
- 3 44 2 

Doe: 
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PH:l~-IE NO. : 23-G:. 717 

Dv0G32" ~-
. . ~ . 

Re: . Letter of lnttnt Concorning lhe Dty Ltglng ot two U~ .. _,..!", / _..,i· 
Doyala• DC8-82F Alrcraft b9w1nq Ma'!Yfacturw-s Strtat Numbtr ·:-~;,_.!.~~~~< 

Dcar Sir · .l'···.···-:;-,. •• """'=~,. . ; ·· .. 
"li # '',i 1;. 

~- 0 

This Letter of lntent outlines the basic term$ and condiUone upon whlc (' ~ ~ 4 ~ -1 

TRIP- Transportes Aereos Regionais do lnterlor P•ulista SA. ("TRIP ") propose · 0 , O O I { Õ 

46132 each one with 4 JT30-7 engines. : .. · . · \~ .... "' . 

Shoutd • ftnat I e a se agreement not be slgned 4S dOy8 ... aft.r the d.te · of ·· =-· ..,_,.,_..,.,""'. 

signature of this LOt, both TRIP and Klko tntemat~al Erfterpri~e& Corp will be 
released trom its commitments under thls Letter of lntent. 

I. 

11. 

Subj&ct of t:ease: · 
.. : __ . ' 

' Two used Oouglas DC8-S2F alreraft bearing menufltCturer's Hrial number 
45953 end 46132 (the "AJrfrarne") witn four lnstalled JT30-7 engines (e8Ch, 
sn ''Englne" end collactivety with lhe Airframe: the "Ahtl'llfl''). 

Aircraft Description: • 

Alrcraft's an~ two Douglas DC8-62F. The alrcraft wtll be fresh from·• •c· ~d 
•o· check and in airworthy conditions IICCOrding to FAA and the Brazilian 
Avletion Authority f'DAC") rules. The Alrcraft will be palnted White. 

111. lnspeetfon 8t Dellvery: 

IV. 

TR IP will have the right to have ltt repNJ&entati .... Pf'9Mnt et the sites of 
delivery and to conduet a reasonable ground inspeetion of the Aire-aft 
unmediately prior to each delivery. 

An acceptance flight not to ex09Vd two hou1'8 wtth TRIP representatives on 
board will be conducted at Klko IMtemational Enterprises Corp oosts by 
TRIP. • 

~ üe+~l5--6f>olf"'i! Lease Tenn: CPMI ~aRREIOS 

Tcn l5) ·years 

V. Security Oeposits and Advanced Payment: \ Fls_ .. _02~2 . 
Securlty Oeposft US0300.000.00 

.. ' r s~ --,, 
Doe:~ 

.. ::.-

.. 
._ \ 

·., 

. ~ tc?ARTAMENTO DE 
tl,., ' A'/ IACÃO CIVIL 

i~ t? I Proto~olo Geral 
! RECEBIDO 
i E'.1 : ... { .. ~JULID.OO 

'

,:.,s : 
~ POR :·-TiAEZA-·-·-·-I 

/ 
.J 
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PHONE NG. 2~:71~ 

Total USÓ700.000.00 

VI. lnatallmenta: 

tnstallment {per alrcrafl) USO 
""-.. 

!he first month's lnstertrnent wlll be due three dayt prior to deltver)'. 
•nstaflmenrs tnereafter are due monthly In advanoe. 

VIl. Maintenance Reserves: 

Total of ~.a per fllght hour. 
·-
Reserves are payable monthly in arreare by tM 10th dQy of eaen month for 
flying performed durlng the prior month. , 

KIKO wlll reimburse TRIP from the 8J'pllcab~ re .. rvea for oertair"l work 
penormAd on the Alrframe and uch Englne. More specifically. KIKO wlll 
reimburse TRIF' for the actual costs lncurred by TAIP for. 

a. 

b. 

th9 structural lnspeotion portion of oomJ)Ieted scheduled •o• checks 
a e d9scribed In the maintenanca plenning·document ("MPD'') end the 
r•ctiflc.tfon of any 1tructural deflclenctaa ~eulting from auch 
inspecUon. with work performed for ali othw oeutel excluded. 
performa~ restoratlon or the replaoement of llfe-fimlted par1a or 

· .. ,. 

perrnanent repaw of on-condltion parts in lhe baaie Englne during e- - _ _ 
eompleted Engine thop vísit (l.e. heavy malnt.nance visit) whi~'-'~ u-:moos -
reQulred o1f-wlng teerdown and dfaenembly, :-up to the amou~t CPMI "ORREIC 
remaining in the englna reserve eccoünt for such Engln . __ 
Notwithstendlng the foregning, 40% of the per hOU" engine me O q 16ll 
payab&e by TRIP for ., Englne 'rll be de~ignated and will ~~~: ~ · J 
r&imbursabfe solely for the replace~ of llf.rimtted parta In 1M11h - - - - -
Cn9ine. KIKO will retmbu.-.e for owrbauf8 oi EnÕino moduloc OU\: qf IJ J 1 .-
the balance of reserves remalntng for work other than roplac41m""t o f->oc: v q " Z 
lite-lirnítfld part•. UP to the amount "nQCat.ct for •cn rnodu'- in = -
aeeordtanee with manufacturere guldeliflet . 

. . 
Th9 co&t of any ott-.9r rnalntenence or repair of 'U. Airframe or ., Ef'9ne is 
O)(th.tded. including tnos• items resulllng from rçaira covered by inei.lranca 
or warranty or requJr.O •• • reeult of e~ .uworthine" ditective, 
manufeeturer's serv1ce bulletin, non-rcutlne or no~-1Cheduled malmen.,Qe. 
rautty rnwtr '"'" M~~r K:~ or '' ,_,,_.,l.,liur '· hu""' ~,~._,,,. ~ •tÍ\)I'Ie, ml.v.•, n.sl~t • 
......... -..,huhh•l. i•s• alia&, ····•sll tlljlll ~-~* .... --·· ......... 1 

·' 

~ cause. 

I 

OEPART~~ENTO DE 
AVIA~AO CIVIL 
Proro'colo Geral 

RECEBIDO 
EM i 
AS:-_ --' __ ~H ... ~~ ... jli+f~~--~ --z~_E.9~~-
POR: TEREZA 



~NO. : 2~:.71"' 

·.· 
,. ._, . ; l · •. ' 111 t . . ... ,.,l . •. ·: q.!~ .. ' .• 'r·"-· lo li . .·· 1 -~~ •• .~~~ 1;1~; t;r~·n -+ :,. , . 

c 

c 

·" 

VIII. Bank Aecounts: 

IX. Operation of AJreraft: 

• 
J 

: ! . 

\ .o .~-~ . 

· ··• TRIP wilf1Je· ·ré·~pbh~lbJEnór"mr~st! ·ànticiatt~wrtt'l'($1i\l'ei'y: Poftession, 
operatron and use or the AlrcrPJn. 

X. Subleaslng: 

TRIP will have the right, w;thout KJKO oonsent, to wet leace the Aireraft, In 
which TRIP and íts crews rt~ttain operatlonal control of the Airctaft. 
However, &ubleaeing will be permltted only wlth KJKO priorwritten conaent. 

XI. Maintenance: 

The Aircran will be malntained by TRIP in accordance with TRIP 'a 
mafntenance program approved by the Aviatlon Authortty. TRIP witl be 
fully reeponsible for and pay ali co;ts associated with maintenance . - - - -
repair of tt~ Alrcraft throughovt the term of the lease. ...,1'\F li3i2005 - eM 

CPMI .'ORREIOS 

Ali Aircran records wlll be ma•ntained in English. 

~rs : O 214 
~ ----

XII. Manufacturer and Vendor Warranties: 

X H I. 

XIV. 

I 

KIKO will au.ign to TRIP ali existin~ warranties cn the AircreR a~d Fngi 

Ti !li! to tne Aireraft wlll rernain with KCKO during . the twrm of ..:h lease. 
TRIP witl be requi,.êd, at lts cost. to take any 11~1 appropriate to preeerve . 
KIKO Utle anel to protect agalnst th!rd party clelms TRIP wlll not ~trnil Yny 
llens or encumtJr;~nces !o attach to the Aircraft (ot~r than those imposed by 
KIK?) end wtll malntaln KJKO owrterehip pletes~ lhe Aitframe ~ 

Engrnes.~~ /;(J)'J-. · 
Rnoi~t~tlnn~ ( \· 

/' OEPARTAMEN10 DE 
AVIAÇÃO CIVIL 
Protocolo Geral 

(,J EM~ E Cf-P .h!P. qooo 
As : ·- ------------.. ---· 
POR: TEREZA 
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Ouring the term of the Lesse the Aircraft w.ill be reglst~red in Brazll n~in ?~) 
K~KO as owner. No change in thê country of registrmlon will be madQ~ 
wtthout KIKO consent. -ri"':-~ c .,. · -. /f" ">_..- :7''":":;, . . • .. 

XV. lnsurance: / ., •· ,_. --,. ~,~ --.;, 

. . · ç . ,.G O Q 6 2 9 ·:· .. ~ 
TRIP w•ll bear ali rtsks o~ loss ~r ~mage to thG Airaafl. TRIP w11.1 "'!Jf1'1C•tn 1 , .. 
hull, war, comprehenstve habrhty •nsurànce a,nd spare5 tnsvrançe l; .. 

throughout the term of the Lease as has been provided to Klt<O for tH._tWo . . · .. /'~._/ 
Douglac DC~2F .. '"' • -~ 

The agreed value of the Aircraft during the leese term wtll be: 

US$ 3.600.000 Million for each airoraft 

XVl General Condltion of Alrcraft at dellvery 

f 

Tre Aircraft will be &irworthy (conform to type design), in good condition 
(reasonable wear and tear from normal flight operatlon! excepted), cleen 
and ready lo be placed ln_lmmediate commercial aírline operations. with ali 
Aircraft equipment. components 11nd systems oparating In accordance with 
their intended use and wHhln llmits approved by the relevant manufacturers, 
the Aviation Authorlty ;~nd tnQ FAA or . 

The Aircrart will posse~s a eurrent Certfficate of Alrwortniness issued by lhe 
tocel Aviatlon euthori1y (afthough such Certifioate or Airworthiness rMY later 
b~ substi1u~ed by th~ Export Certificate of Airworthiness or equivelent ;-M<l 5 'l .. 
requested by TRIP). The Aircraft will be il"' such a condition es ~o cP'"'MI u,~:~~ 
lmrnediately meet the reQUlremente ror tesuance oi a Brazlllan Standa ~ .... 
Certificale of Airworthiness for trensport cetegory eircniJft issued by the DA -· 
in accordance with RBHA Part 21 and, In addition. to me•t the operat' · O 215 
rCiquirements of RBHA P;,rt 121 Fts: 

Ali pilot dtscrepanCJes and deferred maintenance rtems wtll have be [ 'b . 3 4 4 2 
cleared on a terminating act!o., basis. _ oc. :_ 

' 

· ~~ alrworthil'lE'&Ii direc:'".tivaa QnCI other lnstruetlons of the Aviation Aulhorlty 'nd FAA arJ)IiCBble to the Afrnraft which are taaued prior to .the da!e of 
rt""livfii"Y Af'l<' ro~uire eompllance (elthar by meana of repetlttve 1nspecltons. 
modlfícations or tern'lin!lting edion) prior to delivery of the Aircraít to TRIP 
witl have been complied wtth on the Aireraft on a tarmineUng aetion basis . 
Any eirwort.hlness dlreetlvê~: of the Aviation Authorlty wh;et, must ~ 
complet•d within ono ( 1) yogr ;~ftgr thti d~lívtiry of the Aircr;aft mll!d also b.e 
perforrned on • terml,.tfng action bas~ by KIKO et KJKO coa~ . 
AlrNorth!ness directives and il1strue11ons whlch do not have a termlnatlng· 
aclion will be eeeompll.snee et the hi9hest levei of inspedi~·- rnodificstioh ~--

-~ 
1 

DE PARTAMENTO DE 
AVIAÇÃO CIVIL 
Protocolo Geral 

RECEBIDO 
EM: 

AS : ~.!--JUI.. • 
POR : TEREZA 
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The Alrcraft will be painted white in accordan::a with 
recomm~ndations. 

1 •. • 

The Aircrart wlll have zero hours eonsumed afnce lhe lut full and complete~.:- ;:C V 0 6 2 8 · · 
zona!, systems and structurel .. C" eheek or its equivalenl under lhe MPO, , 1 '\ ! 

exch;dlng hours consum&d on the aooeptance fliQht. Such "C" check will ·~. ·" '/. 
have been ~rformed by an FAA-authorlzed repair ;t;tion and will be ~: .. '·· · · " .,"' ,~:e, 
sufficíent to clear lhe Ai,craft for operation untll its next-scheduled fufl and ··'~-,~~~ 
complete zonaf, ~YStems and structural "C" check or lta equlv.lent under the . · · 
MPO (whtch In eny evenl will not be lee& then 1 yMr) . . KIKO wtll •lso 'Weigh 
the Aircran · 

The auxlllary power unit will be in servieeable eondltiÓn and wlll have zero 
hours/cycle8' consurtll3d since·the last hat' iection tnspeetlon ·and rapa ir. 

XVII. lnspectlons 

Videotape Engine borescop9s (hot and cold section) and test runa will be 
ex;compllshed at KIKO coat tn the preacmcc of TRIP or it& repre•entative& 
immediAtely prior to delivery. · 

KIKO at •t• coat will al~o perform with TRIF' or its r•pre .. nt.ativ•~ on board 
en ecceptance flight of !"Ot less than two hours in accordance wtth Doug11s 
standard fligh! operation cheek fllght procedures. TRIP wifl malntaín ali 
insurence end s3sume full liQbilily for loGs or domogo to ony poi'Bon• or 
property during sueh .eeceptanee flight, untes:s cauMd by the wttlf~ul _ _ 
misconduct of KIKO or its representative$. . . u-N'-> t · 

.. · CPMI 'ORREIOS 
AI\ diserepancie5 from thfJ reQuired d~livery condHion of the Alrcraft d 
Engines will be ~rrected by KIKO at its expense prior to redelivery 

Fls: 0216 
XVnt. Ocreglstratlon 

~ 

i 
lf required by TRIP, ~he Alrcraft will be deregístered at KIKO costs. 

- - - -

XIX. lssues Arislng From the Alrcraft fnspectlon ~ 

XX. 

XXI. 

TRTP persorne1 wtll inspeet tha two Aircraft al"\d ft8 documenta . KIKO end 
TRIP agree to good falth dlscusslons to resolve any issues arlslng from 
sum inspcctlon. 

Governing Law: 

L.L~"C~~!ll(.f:'I!ICt::C•·:t.::..~ 
ThÇl l~~~~ will be QI'W~r·1~rl '-!Yi·~Jt~líb.~tip;!f\ft;tn'ltl! · 

Conftd~llty~ 
. / 

.1/ >'/' 
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. " .. 

. ·); IY00627 . 
The terms and condltions sat forth in this Letter of tntent are confidential and \ . 
are between KIKO and TRIP only. Nelther KIKO nor TRIP may dlsolose "'·-. 
lhe informalion contalne.d hereln ·~ third perties (other than iuch party's c:\_ ··_. ~ > 
legal advlsors or as requ1red to obta•n any neces~ry govemment consents) ........... ~-
without the prior wrltten consent cf lhe other party. · · _ ~ 

Ir the foregorng is acceptable to you, plesse confirm your acceptance of and~· '· .f_,.,..,'"'"·"'""'"-~ ~~ 
agreemenl lo the terms and conditions set out above by executlng a counterpart o 'ti f a· o· J 7 4'3 ("l 

this letter of fntent in the space provlded below and retumlng lhe signad copy t r ~ I '"'1 

TRIP - Transportes Aereo• Rogfonals do Interior Paullta SA. _..-"'/ t..'}.,. . 
•• ~~ t 

·~ ··~~ "'\JVII"'M~ 

Very t~~Y yours, _ /vt ~ //({ 
Antonio Augus~!om~s dos Santos 

TRIP 

,: -~ 
.__...-/· . ----. / ..:..,-< 

1 ransporte! Aereos Regionais do Interior Paulista SA 
President 

ai Enterprises Corp. 

f 

I 

r 

a"'~ u372M5 - t'K 
CPMI 'ORREIOS 

F~s : Ü 217 - - - - -
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• 

AIRCRAFT DATA 

Jlte~lon 

Type 
Manutaduret 
S«WNumber 
o.te of Uanufadu ... 
Enui'eTp 

AIRCRAFT SPECIEIMA TIONS 

~FICAno"a AS O f': 0113112000 

Hoeose 
DC&-e2 
OOUCJ\.AS 
o$5053 

4/'UJISS 

JT30.3BI-7 

AIRCRAFT CONFIGURAJJON 

CARGO 
1.11Au..&'TS 
1 HOT'CUP 
1 PORTA.P0i11 

AIRFRAME WEIGHTS FUlil- $B1'af 

N~berof ~TutWelgM 

Max Takeotr WeiCJht 
M~ l..llndino Welaht 
MiDC Zeto I'Uel Wt 
O.Sic Empt)t Wetght 

:138.000 LBS 
~.ooo."'e~ 
240.00:0 LBS 
'15,000 LBS 
130.817 L9S 

· Futf I'MI<J I 

:ZC.211 uso 
182.528 LBS 

. TECHNICAL DATA 

AIJU"AAM! TOTAL HOURS ~ 66786 AIRFRAME TOTALCYCLD: 19013 

TwtHII Sinc. "C" ChKk: o Hotn 

Timo SIN:e "'" Chedc O · Haur.~ 

AVIONIC!J 

•TANo.vu> AVIONIOO I=OR "1"'\'PE, DCTA1l8D US"T' AVAIL.AI!IUI UP0N i:tEQlmCT 

"""'-" Rb/_. to "'*" • .,.., commil/JI.,~ ,-wlthdt-111 frant fi,. ~ ~ 'tiot' ~ .,~ 
auóJWf to a~~ Abon IIHII 'atll ~ ~~~~ wwMc.-i• ..,_,~ 

.. ... ... --... 

--- - -
. .... -;-r;:r> tJ'3'7'2'CT(j:J - Ci~"'' 

CPMI 'ORREIOS 

0218 
Fls : -- - - - -

· Doe: 3442 

tJ O E PAR TAM.OE 
AVIAÇÃO ! 

/ Protocolo Geral 
I RECEBIDO 

EM· ., 
As:·~=:. 4 JUL. ZBBO 
POR: TERElA 



~ ~ I •• I !'"; .,.. L 11'1'11-f;:) t-t~S 5 / A 

c 

J .11 . ;'I 

êiRCRAfT I ENGJNe STATUS REPOR! 
. I 
~ . 
1. 

AfffCM.FT RéGISTRA 110N 

D08·82 

Ntse658 

TOTAL ~ MOUitSr ee1ee 
'UO.n ..O UM "nee MOtn'WJ 0 

468153 
3&8 

JL031 
' 

1'0'1'AL ............. ~: 1to13 
~nll....nt o 

INrmVAL •CCPNPtlSHfQ 
HO\JPtS DAT1i • TAT 

IANDINC CUR $TATV$ 

• 

Sl1tiAL Nf./lltfiRI 

T~T INI'fAI.UD 
INT!PNAI. lHOUftiJ 
H()Uft$~6 

0~'-DA'ft: 

uoo 
zsooo 

... _ ..... 

33~ 
8e7M 
26300 
25,00 
, 116/i7 

MOP: 0113112000 

NO . 1 
J73D-31J 
ll$21f 

4080 
T3 

IC4 
TC 

!t2e 

I 

1/1"'" 86718 
1/IIOitO 10718 

UFl 

..o..z N0.3 
JT"X}-:» Jnl'-n 
61Jn4 161174 

UHl 2101 
UNL n ,.,. 1801 
T1 T3 

403(1 3170 

o 
o 

NO ... 
J13D.7 
11f0t0 

,.,. 
C1l 

2017 
T~ 

ZJ» 

RtGHT 

• ...,.. 
21300 
~ 

'118117 

':' .. ....... ,-... 
"'~'- · f' , ... ............ .. - ,/ 

..... . • I •. -.. · 
·.:.. · ... I . 

- T:· · :;.;._· -• . 

- - -
..... ~ u'372Ut15 - C1\ 
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RE. CARTA DE I:"TE~ÇÀO ~ARA DRY LEASI~G DE DlJAS AERONAVE~ 
DC8-82F 

PREZADO SR. 

ESSA CARTA DE I~TE!\/Ç.:\0 SE REFERE AOS TER.\.10S BÁSICOS E CONDIÇÕ :v 
QUE A TRIP - TRA.l\SPORTES AEREOS REGIONAIS DO 11\TERIOR PAULISTA A.......,. _ _, 
(TRIP) SE PROPÕE .-\FAZER l~f LEASING DA KIKO ~TER.'\fATIONAL ENTERPRISF~..._,_.. 
CORP. DE DOIS 0C&.{)2f MSN 45953 AND 46\32 CADA UM COM MOTORES 4 IT3D-7 . 

CASO O ACORDO FINAL REFERENTE AO LEASING NÃO SEJA ASSINADO DENTRO 
DE 45 DIAS APÓS:\ DATA DA ASSrNATURA DESTE lOI. TA.~O A TRIP COMO A 
KIKO ~TERNA TIONAL ENTERPRISES CORP EST ARÀO LIBERADOS DE SUAS 
OBRIGAÇÕES QUANTO A ESTA CARTA DE INTENÇÃO. 

1. LEASE. 

DUAS AERONAVES USADAS DOUGLAS DC8.{)2f DE SÉRIE ~ 45953 E 46132 ( 
THE AIRFRAME) COM QUATRO MOTORES JT3D-7. 

2. DESCRIÇÃO DA AERONAVE. 

AS AERONAVES SÃO DUAS DOUGLAS DC8.{)2f. A AERONAVE TERÁ 
TERMINADO UM CHECK C E D , EM CONDIÇÕES AERONA VEGÁ VEIS DE 
ACORDO COM O FAA E COM O DAC . A AERONAVE DEVERÁ SER PINTADA DE 
BRANCO. 

3. ENTREGA E INSPEÇÃO. 

TRIP TERÁ O DIREITO DE TER SEUS REPRESENTANTES PRESENTES NOS 
LUGARES DE 8-.TREGA E DE CONDUZIR UMA INSPEÇÃO NO SOLO DA 
AERONAVE. IMEDIATAMENTE ANTES DE CADA ENTREGA. 
UM VÔO DE ACEITAÇÃO QUE NÃO ULTRAPASSE DUAS HORAS COM 
REPRESENTANTES DA TRIP A BORDO , SERÁ CONDUZIDO PELA KIKO 
INTERNATIONAL BITERPRISES CORP, CUSTEADO PELA TRIP. 

4. TERMOS DE LEASE. 

-- --CINCO ANOS. 
\.,)~ L'~/2005 - er~ 

DEPÓSITOS DE GARAN11A E ADIANTAMENTO DE PAGAMENTOS 
CPMI - ~RREIOS 

DEPÓSITO DE SEGURANÇA: USO 300,000.00 
PAGAMENTOS ADIANTADOS: USD 400,000.00 
TOTAL: USO 700,000.00 

6. PRESTAÇÕES: 

POR AERO~A \"E 
./ 

~/-;.­
/;/-? 

' ··,_,- . 

3// 

I 
I 

í 
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DePARTAMENTO DE 
AVIAÇÃO CIVIL 
Ptotocofa Geral 

RECEBIDO 
EM : Z ' JYL l8fm AS: . 
POR: TEREZA 



O PRIMEIRO PAGAMENTO MENSAL DEVERÁ SER FEITO E\1 TRÊSJ;?IAS A.'I\;TES 
DA ENTREGA. OS DEMAIS PAGAME1\r"fOS SERÃO FEITOS 1 . ÊS DE 
ADIANTAMENIO. .· :.,., . . 

7 RESERVA DE MANLTENÇÀO 

TOTAL USO 480,00 POR HORA/VÔO v 
0 

AS RESERVAS SERÃO PAGAS MENSALMENTE NOJO DIA ..,...,..\...n.J...:Qoolnu ... 

VÔO OPERADO DURA~TE O MÊS ANTERIOR. 

KIKO REEMBOLSARA A TRIP DAS RESERVAS APLICADAS PARA CADA 
TRABALHO EXECUTADO NA ESTRUTURA E MOTOR DO A VIÀO. 

MAIS ESPECIFICAMENTE, KIKO REEMBOLSARA 11UP PARA ' OS CUSTOS 
ATUAIS INCORRIDO PELA TRIP PARA: 

A- PORÇÃO DE INSPEÇÃO ESTRUTURAL DA COMPLETA VERIFICAÇÃO .. D 
"PROGRAMADA COMO DESCRITO NO DOCUMENTO DE PLANEJAMENTO 
DE MANUTENÇÃO (MPD) E RETIFICAÇÃO DE QUALQUER DEFICIÊNCIA NA 
ESTRUTURA RESULTANTE 00 lRABALHO REALIZADO DA MENCIONADA 
INSPEÇÃO, SENDO TODAS AS OUTRAS CAUSAS EXCLUÍDAS. 

8- EXECUÇÃO DA RESTAURAÇÃO OU A REPOSIÇÃO DE PARTES DE TEMPO 
DE VIDA LIMITADA OU A REPARO PERMANENTE DE PARTES ON­
CONDffiON NO MOTOR BÁSICO DURANTE VISITA COMPLETA PARA 
COMPRA DE MOTOR ( VISITA DE MANUTENÇÃO PESADA) A QUAL 
REQUERIDA OFF-WING LEARDOWN AND DISESSEMBLY ATÉ O VALOR 
RESTANTE NA CONTA RESERVA DE MOTOR PARA TAL MOTOR. APESAR 
DO ANTERIOR, 40% DA RESERVA DE MOTOR PAGA POR HORA PELA TRIP 
POR LJ?vf MOTOR SERÁ DESIGNADA E SERÁ REEMBOLSADA APENAS PARA 
REPOSIÇÃO DE PARTES DE VIDA LIMITADA PARA TAL MOTOR. KIKO 
REEMBOLSARÁ POR VISTORIAS DOS MÓDULOS DO MO'IOt .RJRA DE 
RESERVA DE BALANÇO RESTANTE PARA TRABALHO QUE NÃO SEJA A 
REPOSIÇÃO DE PARTES DE VIDA LIMITADA, ATÉ O VALOR FIXADO PARA 
CADA MÓDULO DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DO F ABRI CANTE. 

OS CUSTOS DE QUALQUER OUTRA MANUTENÇÃO OU REPARO DA 
ESTR.UIURA OU MOTOR ESTA EXCLUÍDO ~ INCWINDO OS ITENS 
RESULTANTES DE REPAROS COBERTOS PELO SEGUJtO OU SOUai"ADO 
COMO RESUL T AOO DE UMA DIRETIVA DE AFllONA VEGABILIDADE, DE 
UM BOLETIM DE SERVIÇO DO F ABRI CANTE, MANUTENÇÃO NÃO 
PROGRAMADA OU FORA DE ROTINA, FALHA NA MANUTENÇÃO OU 
INSTALAÇÃO • OPERAÇÕES INDEVIDAS, MAL USO, NEGI.IGFMaA, 
ACIDE~TE, INCIDE~TE. f!\iGESTÃO, DA .. ~OS CAUSADOS POR OBJETOS 

ING~MOTORES. Q ~. 
~- ;" ·t . ~ltl9) 

~· ~:".~~,~~~.~~~ 
1

DEP:~AMfNJO,Of 
1 
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8. CONTA BANCARIA 

TODOS OS PAGA~tE~TOS. PARA A KlKO DEVERAO SER PAGOS 
SEGU1NTE CONTA BANCARIA 

KIKO INTERNA TIONAL E~TERPRISES CORP 
FIRST UNION BANK 
AJRPORTCORPORATE CE~TER 
MIAMI FLORIDA 33126 
CONTA BA.~CÁRlA W: 209002770184 
ABA: 063000021 

9. OPERAÇÃO DA AERONAVE: 

TRIP SERÁ RESPONSÁVEL POR TODOS OS CUSTOS RELACIONADOS COM A 
ENTREGA. POSSE, OPERAÇÃO E USO DA AERONAVE. 

lO. SUBARRENDAMENTO : 

TRIP TERÁ OS DIREITOS • COM O CONSENTIMENTO DA KIKO, PARA WET 
LEASE DA AERONAVE. TRIP E SUA TRIPULAÇÃO CONTROLARÃO 
OPERACIONALMENTE A AERONAVE. 

NO ENTANTO, O SUBLEASING SÓ SERÁ PERMITIDO COM O CONSENTIMENTO 
POR ESCRITO DA KIKO. 

11. MANUTENÇÃO: 

A MANUTENÇÃO DA AERONAVE CABERÁ A TRIP DE ACORDO COM O 
PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DA MESMA, APROVADO PELA AUTORIDADE 
DE AVIAÇ.:\0 CIVIL TRIP SER.\ TOTALMENTE RESPONSAVEL POR TODOS OS 
PAGAMENTOS E CUSTOS REF~"TES À MANUTENÇÃO E REPAROS DA 
AERONAVE CONFORME O ACORDO DE LEASING. 

TODOS OS ARQlTIVOS DA AERONAVE SERÃO MANTIDOS EM INGLÊS. 

GARANTIA DO VENDEDOR E FABRICANTE; 

KIKO DESIGNARÁ A TRIP TODAS AS GARANTIAS EXISTENTES NA AERONAVE 
EMaroRES . 

13 . DOCUMENTO: 

O DOCUMENTO DA AERONAVE FICARÁ COM A KIKO Dl:'RANTE O PERÍODO DE 
CADA LEASING. 

CABERÁ A TRIP, PRESERVAR OS DOCUMENTOS DA KIKO E PROTEGER 
CO~rrRA TERCEIROS . 'rRIP N.~O PERMTTlRÁ NENHL'MA SOBRECARGA OU 
C\CC\lBÊNCIA ATRIBlJiDA A .-\ERO,A. \'E .. -\ ~AO SER AQCELAS IM:POST AS 

PELA KIKO. //_d/ 

DEPARTAMENTO Of 
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KIKO VAI MA~TER SUAS PLACAS DE PROPRIEDADE 
MOTORES. 

14 . REGISTRO: 

~os 

~ ; üOG~·á 

DURANTE O PERÍODO DE LEASING A AERONAVE SERÀ.~ ·m~~- L- ~ t>-- _~'/ 
BRASIL TENDO C0~10 PROPRIETÁRIA A KIKO. NENHUMA MUDANÇA NO PAÍS --~.,...,..r-' 
DE REGISTRO PODERÁ SER FEITA SEM O CO~SENTIMD.TO DA KIKO. 

15 . SEGURO: 

CABERÁ A TRIP TODOS OS RISCOS . PERD.-\S E DANOS DA AERONAVE. TRIP 
MANTERÁ FUSELAGEM, SEGURO OBRIGATORIO E SEGUROS ADICIONAIS 
ATÉ o TERMINO DO LEASJNG. COMO TEM SIDO MANTIDO PELA KlKO NOS 
DOIS DOUGLAS DC8~2F. ---, .. •,; -- --vf\!0 ~m,;;:_:;:;;r 

O VALOR ACORDADO PARA A AERONAVE DURANTE O PERÍODO D LF/A:StNGORREIOS 
SERÁ DE : 

USO 3,600.000 MILHÕES PARA CADA AERONAVE. 

16. CONDIÇÕES GERAIS DA AERONAVE NA ENTREGA: 

0'126) 
-· Fls: I:J t) 

- -- - - -=--
f . 

% Doc3 4 4 2 
A AERONAVE ESTARÁ AERONAVEGÁVEL (CONFORME DES XÇKO E 
TIPO) EM BOAS CONDIÇÕES ), LIMPA E PRONTA PARA OPERAÇÕES 
COMERCIAIS , COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DA AERONAVE • 
COMPONENTES E SiSTEMAS OPERANDO DE ACORDO E COM LIMITES 
APROVADOS PELO FABRICANTE , AUTORIDADE AERONÁtnlCA E FAA. 

A AERONAVE DEVERÁ POSSUIR UM CERTIFICADO DE 
AERONA VEGABILIDADE , EMmDA PELA AUTORIDADE AERONÁUilCA 
I...OCAL. ( AINDA QUE O CERTIFICADO DE AERONA VEGABILIDADE POSSA 
MAIS TARDE, SER SUBSlTIUÍDO PELO CPJmF1CADo ~ 
AERONAVEGABILIDADE PARA EXPORTAÇÃO OU EQUIVALENTE, CASO 
SOLICITADO PELA TRIP). 

A AERONAVE DEVERÁ ESTAR EM BOAS CONDIÇÕES PARA IMEDIATAMENTE 
SATISFAZER AS SOLICITAÇÕES EM QUESTÃO QUANTO OS PADRÕES 
BRASILEIROS QUANTO A AERONA VEGABILIDADE PARA AERONAVES DE 
TRANSPORTE, EM111DO PELO DAC DE ACOIU)() COM O tmHA Pa-rE 21 E EM 
ADIÇÃO PARA SATISFAZER AS SOUCITAÇÕES 00 RBHA PAR1E 121. 

TODAS AS DISCREPÂ..~CIAS DE PILOTOS E MA..~ÇÃO DEVERÃO SER 
ESCLARECIDAS A CADA AÇÃO EXECLTADA. \ 

TODAS A DIRETRIZES DE AERO~A VEG.-\BILIDADE E OlJfR.AS IN_STR~CÕES . f ~ I\ 
DADAS PELA AUTORIDADE AERONAUDCA E EAA APLICAVEIS . A \~ .• ~ 
AERO~AVES QlTf FORA..\1 EMITIDAS A~'TES DA DATA DE ENTREGA QUE ~ 
REQlJEIRA..\1 CO~IPRO\' .-\Ç.:\0 A~TES 0 .-\ D.TREGA DO A\l.Ã.O PARA TRIP · 
DEVERÃO ESTAR ~_fADAS NO AVIÃO APÓS O INÍCIO DO SERVIÇO. 

. . r 
. /' / 

~// 
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; I J QUALQUER DIRETRIZ DE AERO:--;AVEGABILI DA A ORIDADE ,. : i 
AERONAUTICA QÚE PRECISAM ESTAR COMP DENTRO D UM ~O;-
AP<?S A ENTREGA DA AERÇ)!'\AVE . DEVERÃO .. . BE\t SER REAUZA.t)AS. 
APOS O [7'.;1CIO DO. SERVIÇO PELA 1(11-.:0, CO~I Cv_,.,r;·,.., '""A SEREM PAGOS (E~~ ·" "'"'1J 
MESMA. . 1v UUb 

DIRETRIZES DE AERONAVEGABILIDADE E 
UMA AÇ ÀO TER..\fl]l.iADA SERAO ACOMPANHAO 
INSPEÇÃO. 

·. ~ 

A AERONAVE SERÁ PINTADA DE 
RECOMENDAÇÕES DA DOUGLAS. 

A AERONAVE TERÁ ZERO HORAS USADAS AI.Loo~---
CHECK "C" DE SiSTEMAS E ESTRUilJRAL OU O 

. . 
. ~ 

EXCLUINDO AS HORAS VOADAS NO VÔO DE ""'"•_._ ............... , .... 
SIDO REALIZADO POR ill.-IA FUTURA OFICINA nt:t~Dzon 
FAA E SERÁ SUFICIENTE PARA LffiERAR A ~''""• 
UM FUTURO CHECK "C" OU SEU EQUIV 
QUALQUER CASO NÃO SERÁ EM MENOS DE UM 
A AERONAVE. ~ 

A UNIDADE DE FORÇA AUXILIAR ESTARÁ EM .. ,.,.,,....,...,.,::- .... DE USO E TERÁ 
CONSUMIDO ZERO HORAS/CICLOS DESDE SEU_,~. REPARO E INSPEÇÃO 
DASEÇÃOQ~ . 

... 
17- INSPEÇÕES 

INSPEÇÃO BOROSCÓPICA DO MOTOR (S~,.n.r::"tl:: 
SERÃO ADICIONADoS AO CUSTO DAKIKO NA 
REPRESENTANTES IMEDIATAMENTE ANTES DA 

.!,: . .. 
KIKO POR SU.( PRÓPRIA CONTA REALIZ 
REPRESENTANTES A BORDO UM VÔO DE , ...... , ..... 
DUAS HORAS DÉ ACORDO COM OS 
DA OOUGLAS . .6,. TR1P MANTERÁ TODOS OS 

r TClloJ"T"'õ E FRIA) E TES I ES 
DA TRIP OU DE SEUS 

A TRIP OU SI!US 
DE NÃO MENOS DE 

E PADRÕES DE CHECK 
E ASSUMIRÁ TOTAL 

RESPONSABILIDADE POR PERDAS E 
PROPRIEDADE DURANTE O MENCIONADO VÔO 
CAUSADOS POR MÁ CONDUTA INTEN 

QUALQUER PESSOA OU 
. AÇÃO, A NÃO SER OS 

REPRESENT AN'IJ:s. 
~ · 

TODAS AS DISÔtEP ÂNCIAS NAS CONDIÇÕES 
AERONAVE E MOTORES SERÃO CORRIGIDAS 
CONTA ANTES DA NOVA ENTREGA 

·~ 

18- DESREGISTRO 
· ~ 

SE REQUERIDO PELA TRIP. A AERONAVES . ' 
POR SLA PROPRIA CO:-..T A. 

.. --
( # ,, 

~ 

DA KIKO OU SEUS 

--- o~· ··~ ... 
FK -- - - - -
A KIKO; 
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RECEBIDO 
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J- ASSUNTOS SURGIDOS DA INSPEÇÃO DA AERONAVE 

9 PESSOAL DA TRIP rNSPECIONARÁ AS DUAS AERONAVES "P­

DOCUMENTOS. A KIKO E A TRIP CONCORDAM EM DISCUSSÕES DE 
PARA RESOLVER QUALQUER ASSUNTO SURGIDO DA MENCIO 
INSPEÇÃO. :- '· 

20- LEI DE GO\'E~'iO 

O ARRD:DAM~TO SERÁ GOVERNADO PELA LEI AMERICANA. 

21- CONFIDENCIALIDADE 

( /cooG13 ., 
\ I ··. I 

' 
·. - '';:-,. .-.- ,/ ~ v ~ 

,,_;:-L .. r7 
·~ .. -l... ..... · ~ · :""-f' 

OS TERMOS E CONDIÇÕES DETERMINADAS NESSA CARTA DE INTENÇÃO SÃO 
CONFIDENCIAIS E ENTRE A KIKO E A TRIP SOMENTE. NEM A KIKO OU A TRIP 
PODEM REVELAR A INFORMAÇÃO AQUI CONTIDA PARA TERCEIROS (OUTROS 
QUE NÃO SEJAM SEUS ADVOGADOS OU OS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO 
DE AUTORIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS NECESSÁRIAS) SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO DA OUTRA PARTE. 

SE O PRECEDENTE ESTÁ ACEITÁVEL PARA VOCÊ, POR FAVOR CONFIRME SUA 
ACEITAÇÃO E ACORDO DOS TERMOS E CONDIÇÕES ACIMA ESPECIFICADAS 
FAZENDO UMA CONTRA PARTE DESTA CARTA DE INTENÇÃO NO ESPAÇO 
PROVIDENCIADO ABAIXO E DEVOLVENDO A CÓPIA ASSINADA PARA A TRIP-
TRANSPORTES AEREOS DO INTERIOR PAULIS~

7 
SINCERAMENTE /} · ~ 

I/ --.... _I . 
'\ J) /__-, r---- .. r ~ .- Pi i 

~;ld ~ 
TRIP -TRANSPORTES AÉREOS DO INIERIOR PAULISTA S.A 
PRESIDEl'oTE 0225 EDUARDO ARTUR RODRIGUES SILVA 
REPRESENTANTE POR PROCURAÇÃO 

, MIGUEL MAZZA 
KIKO INTERNATIONAL ENTERPRISES CORP . 

. \CEO 

ô 
! 

' 

\j 

Fls:_ .. .. _ _ 

DEPARTAMENTO DE 
AVIAÇÃO CIVIL 
Protocato ...., 

RECEBIDO 
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ESPECIFI~ AÇÕES DA AEROJ\A VE 
3 1 ·o t. '2ooo 

DATA DA AERONAVE 

REGISTRO 
TIPO 
FABRICANTE 
SÉRIE 
DATA DE FABRICAÇÃO 
MOTOR 

CONFIGURAÇÃO DA AERONAVE 

INTERIOR 
CAPACIDADE MÁXIMA 
GALERIA 
SANITÁRIOS 

PESO ESTRUTURAL: 

PESO MÁXIMO DE TAXI 
PESO MÁXIMO DE DECOLAGEM 
PESO MÁXIMO DE POUSO 
PESO VAZIO BÁSICO 

SISTEMA DE COMBUSTÍVEL 

N42086 
DC-8-62 
DOUGLAS 
46132 
24107170 
JT3D-7 

CARGO 
14 PALLETS 
1 HOTCUP 
I PORT A-POTII 

353,000 LBS 
350,00LBS 
240.000 LBS 
223,000LBS 

NUMERO DE TANQUES 8 
TOTAL 24,258 USG 
CAPACIDADE TOTAL DE COMBUS1ÍVEL ln,234 LBS 

DATA TÉCNICA 
HORAS TOr AIS DE ESTRUTURA 61130 
N" TOT AU CICLOS 21989 

-----
v-w<> Lrm'lm3- Ci~ 

CPMI 'ORREIOS 

- 0226 
Fls: . - - - - -

STA1US DE MANUTENÇÃO: MaTORES A SEREM~ ENTREGA 

DESDE CHECK "C" 740 HORAS I' 9 
DESDE CHECK "D"/7 740 HORAS \ ~ 

~/ ·';y 

~ 
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Protocolo Gml 
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ESPECIFICAÇÕES DA AERONAVE 

ESPEClFICAÇÕES DESDE 31/01/2000 

.~ 

i :' .· " 

INFORMAÇÕES DA AERONAVE CONFIGURAÇÃO DA AERONAVE 
REGISTRO N66656 
TIPO DC5-62 

FABRICANTE DOUGLAS 
NÚMERO SERIAL 45953 
DATA DE 18/04/66 
FABRICAÇÃO 
TIPO DO MOTOR ffiD-381-7 

PESO ESTRUTURAL 
PESO MÁXIMO DE TAXI 338.000 LBS 

PESO MÁXIMO DE 335.000 LBS 
DECOLAGEM 
PESO MÁXIMO DE 240.000 LBS 
POUSO 

INTERIOR C..t\RGO 
CAPACIDADE 14 PALLETS 
MÁXIMA 
GALÉ 
BANHEIROS 

/ 
I HOTCUPI. ···· 

• PORTA-~~rn . 

,, r i Ü 
.,, I •' 

• •. 'f:' "· '':\ ~, 
.,\_C• 

. -~~~.~-.,..~~-
SISTEMA DE COMBUSTIVEL 

NÚMERO DE TANQUES DE 08 
COMBUSTÍVEL 

PESO MÁXIMO ZERO DE 215.000 LBS TOTAL 24.258 USG 
COMBUSTÍVEL 
PESO VAZIO BÁSICO 130.817 LBS CAPACIDADE 

COMBUSTÍVEL 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

DE 162.528 LBS 

....,-t:J-o~~ 

CPMI "'ORREIOS 

O') 2~"'! 
·Fls: 4 · ( .. _. ___ _ HORAS TOTAIS DA ESTRUTURA: 66 786 

NÚMERO TOTAL DE CICLOS: 19013 

\ STATUS DE MANUTENÇÃO 

TEMPO DESDE CHECK "C" 
TEMPO DESDECHECK "D"' 

Doc3 4 4 l 
MOTORES SERÃO NEGOCIADOS NA HO~RA;-r-~:;::;;;;:;;::::=:; 

AVIONICS 

A VIONICS PADRÃO PARA 

REQUERIMENT~ 

~ 

O HORAS 
O HORAS 

TIPO, DETALHADO UST DISPONÍVEIS DIANTE DO 

~ - \ M\ . 
"----

/

7"' -:D:::EP....,AR:-TAM-~-T-0-0f­
AVIAÇÃO CIVIL 

j Protocolo GeraJ 
REC~BIDO 

E'.1 : ...... ___ ' JUL. 
AS: 
POR; ··rEREiA 
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AERONAVE// JLATORIO DO STATLJS DO \10TOR 

ARREND_A T..\RIO I OPERADOR 

TIPO DA AERONAVE DC8-62 NÚMERO DE SÉRIE •1\91\' .• ·_ -· 

NÚMERO DE FUSELAGE\1 
REGISTRO DA AERONAVE N66656 CODIGO EFETIVO DA DOL'GLAS 

-~- -J .._ _, 

·: .-:,..-o- •• .••. · .-...... ~_,, 
JL031 

STATUS DA ESTRlJTURA STATUS DESDE 

HORAS TOTAIS DA 66788 Nli'MERO TOTAL DE CICLOS 
ESTRUTURA 
HORAS DE VÔO ESTE MÊS O CICLOS ESTE MÊS 

STATUS DO PROGRAMA DE MANUTENÇÃO 

INTERVALO CONSEGUIDO TEMPO 
HORAS DATA TAT DESDE 

CHECK."C" 3300 01/10199 66766 o 
CKECK ··o" 25000 o 1/10/99 66766 o 

STATUS DE TREM DE POUSO NARIZ ESQUERDA 

NÚMERO SERIAL 335 L851 
TAT INSTALADO 66786 66786 
INTERVALO (HORAS) 25300 25300 
HORAS RESTANTES 25300 25300 
DATA DA VISTORIA 11106/97 11107/97 

ST ATIJS DO MOTOR DESDE 31/0lflOOO 

POSIÇÃO N"l N>2 N>3 
TIPO DO MOTOR JT3D-3B JT3D-3B JT3D-3B 
NÚMERO SERIAL 669236 671394 669174 

LIMITADOR 1• HORA 4060 UNL 2306 
LIMITADOR DE HORA T3 UNL T3 

LIMITADO t• OCLO 864 1614 1608 
LIMITADOR CICLO T4 TI T3 

HORAS DESDE MSV 929 4038 

AVIONICS 

UST A DET ALH.~DA PERANTE SOLICITAÇy-O. 

//? . ' 
-/ ~ -

L/ 

TEMPO 
RESTANTE 

3300 
25000 

DIREITA 

6 
66786 
25300 
25300 

11108/97 

~~1'<1" u8/~é>ô5 - Cf~ 
~ORREIOS 

T6 

2733 

r~ . -~' \ . : t ,I ( I "1 . '.(V - . ' .. 

DEPARTAMEN lO DE 
AVIAI;ÃiJ CIVIL 
Protocolo Geral 
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SERViCO PÚBLICO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE AVIACAO CIVIL 

SUBDEPARTAMENTO TECNICO 

BOLETIM INFORMATIZADO DE AERONAVES 

RESPONSÁVEL PELO CONTROLE 

APROVADO POR 

HOMOLOGADO POR 

~UALXZADO ATÉ 11/07/2000 

DANIEL VIEIRA BANDEIRA COSTA- MAJ.ESP.AV. 
CHEFE DA 2TE1 

CELSO TAVARES - CEL.-AV.R/R 
CHEFE DA TEl 

,_,~-~~~ .... 
CPMI ,"ORREIOS 

0229 
Fls:_ .. _ - _ _ __ _ 

·ooc: 

BRIG. DO AR - RENILSON RIBEIRO PEREIRA 
CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TÉCNICO 
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BOLETIM INFORMATIZADO DE AERONAVES N" 18. DE li DE JULHO DE lOOO 

CÓDIGOS MOTIVOS 

N 
R 
X 
c 
M 
s 
z 

SITUAÇÃO NORMAL 
RESERVA DE MARCAS 
INTERDITADA 
CERTIFICADO DE AERONAVEGABILIDADE (C.A) CANCELADO 
MATRÍCULA CANCELADA 
CERTIFICADO DE AERONAVEGABILIDADE (C.A) SUSPENSO 
AERONAVE EM DESENVOLVIMENTO, CONSTRUÇÃO AMADORA OU EXPERIMENTAL 

CÓDIGOS DOS K>TIVOS DAS ABRCNAVBS CCM C .A SUSPENSO OU CANCBLADO 

CÓDIGOS MOTIVOS 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 

8 
9 

~: 

AERONAVE AVARIADA POR ACIDENTE OU INCIDENTE 
IRREGULARIDADE QUANTO A LICENÇA DE ESTAÇÃO 
AERONAVE COM PEND~NCIAS JUDICIAIS 
SITUAÇÃO IRREGULAR NO RAB 
SITUAÇÃO IRREGULAR NO SOP 
SITUAÇÃO TÉCNICA IRREGULAR 
NCIA (NOTIFICAÇÃO DE CONDIÇÃO IRREGULAR DE AERONAVE) 
IAM (INSPEÇÃO ANUAL DE MANUTENÇÃO) VENCIDA 
SEGURO AERONÁUTICO VENCIDO OU IRREGULAR 

AS AERONAVES COM CÓDIGO "C" TIVERAM SEUS C.A CANCELADOS EM VIRTUDE DE 
ESTAREM HÁ MAIS DE 1 (UM) ANO COM C.A SUSPENSO PELO CÓDIGO 1 E/ OU HÁ MAIS 
DE 2(DOIS) ANOS SUSPENSO PELO CÓDIGO 8, DE ACORDO COM O PARÁGRAFO III DO 
ART . 70 DO CBAER E SEÇÃO 47 . 157 DO RBHA 47 . 

lll 

~ 
CPMI ~"ORREIOS 

0230 
Fls: 

Doe: 
3442 
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BOLETIM INFORMATIZADO DE AERONAVES N- 18, DE 11 DE JULHO DE 2000 

MATRÍCULA 

PPAAB S2 
'PPABF V184 92 
PPABG V892 
PPABL V92 
PPABS N 
PPACK N 
PPACL V9 
PPACM N 
PPADL S2 
PPADM C4892 
PPAEE V92 
PPAFA C2894 
PPAFB C892 
PPAFR C4892 
PPAFS V498 
PPAFT V489 
PPAIO N 
PPAIV C6892 
PPAIW M 
PPAIY M 
PPAJC C89 
PPAJD M 
PPAJM M 
PPAJN R 
PPAJP MB 
PPAMO C2 89 
PPAMP V89 
PPAMR Cl892 
PPAMS R 
PPAPC N 
PPAPF Cl892 
PPAPG C289 
PPAPJ C892 
PPAPK Ce92 
PPAPL Ve9 
PPAPP V9e34 
PPAPQ ce9 
PPAP8 N 
PPAPT ce92 
PPARR R 
PPATM Ce92 
PPATN Ce4392 
PPATO C892 
PPATQ M 
PPAT8 82 
PPATT N 
PPATV N 
PPAVT ce92 
PPAVY V92 
PPBLS N 
PPBM8 R 
PPBOE N 
PPBOF Ce92 
PPBOJ ce92 
PPB08 82 
PPBOT Ce92 
PPBOU S2 
PPBOV V2e9 
PPBOX Ce92 
PPBOZ V98 
PPBPA Ce92 
PPBPD Cle92 
PPBPE Cle92 
PPBPF ce92 
PPBPH C192 
PPBRB C692 
PPBRI V 
PPBRR N 
PPB8E N 
PPBTP Ce92 

MATRÍCULA 

PPBTQ C892 
PPBTR C892 
PPBTS C892 
PPBTT C892 
PPBTU C892 
PPBTV Ce92 
PPBTX Ce92 
PPBTZ ce92 
PPBUG V3692 
PPBUJ V392 
PPCBD N 
PPCCM M 
PPCCY M 
PPCDT Ce92 
PPCEC Cle92 
PPCE8 M 
PPCFF R 
PPCJE M 
PPCJF Me 
PPCJG Me 
PPCJI M 
PPCJK Me 
PPCJL M 
PPCJN N 
PPCJO M 
PPCJP M 
PPCJR N 
PPCJ8 M 
PPCJT V 
PPCLA M 
PPCLB M 
PPCR8 N 
PPDAB C982 
PPDAC ce92 
PPDAG ce92 
PPDAL ce92 
PPDAN ce92 
PPDAO Ce92 
PPDAQ C892 
PPDBA ce92 
PPDBK ce92 
PPDBT N 
PPDBY C892 
PPDCB Ce92 
PPDCE S29e 
PPDCF Ce92 
PPDCH ce92 
PPDCM C4e92 
PPDCN Cel92 
PPDCT ce92 
PPDDF 82 
PPDDJ S9e2 
PPDDK ce92 
PPDDN Ce92 
PPDDO Ce92 
PPDDU 892 
PPDDW C9e2 
PPDEB C4e92 
PPDEM 82 
PPDEN Me 
PPDEP ce92 
PPDET ce92 
PPDEU ce92 
PPDEW ce92 
PPDFF ce92 
PPDFH ce92 
PPDFJ ce92 
PPDFL ce92 
PPDFM ce942 
PPDFN N 

MATRÍCULA 

PPDFO C892 
PPDFP Ce92 
PPDFQ C892 
PPDFR C892 
PPDFT S9e2 
PPDFU se 
PPDFV C1892 
PPDFW ce92 
PPDGA Ce92 
PPDGG Ce92 
PPDGP M 
PPDGR C892 
PPDG8 S29e 
PPDGV Ce92 
PPDHA C892 
PPDHE Ce92 
PPDHG 849e2 
PPDHT S2e 
PPDHY Cle492 
PPDHZ Cle92 
PPDIB S9 
PPDID 898 
PPDIH N 
PPDIK S29e 
PPDIN 829e 
PPDIO Me 
PPDIR N 
PPDI8 N 
PPDIT Ce92 
PPDIX ce92 
PPDIY ce92 
PPDIZ ce92 
PPDJA Ce92 
PPDJC Cle92 
PPDJG N 
PPDJJ ce92 
PPDJL Cle29 
PPDJ8 89e 
PPDJT N 
PPDJY Ce92 
PPDJZ C4e92 
PPDKA ce92 
PPD.KB ce92 
PPDKD Ce92 
PPDKH ce92 
PPDKP Ce92 
PPDKR C892 
PPDKU C6e92 
PPDLF S2 
PPDLG Ce92 
PPDLH Ce92 
PPDLJ Cl892 
PPDLO ce92 
PPDLX N 
PPDLY C9e2 
PPDMA 82 
PPDMB Ce92 
PPDMC Ce92 
PPDMF ce92 
PPDMH ce92 
PPDNE Ce9 2 
PPDNG 8e924 
PPDNI ce92 
PPDNP S9 
PPDNS ce92 
PPDNV Ce92 
PPDNW Ce92 
PPDNX ce92 
PPDOB Ce924 
PPDOC ce92 

MATRÍCULA 

PPDOI C1892 
PPDOL S2 
PPDOM S42 
PPDOQ N 
PPDOS C1829 
PPDOX C892 
PPDOZ C892 
PPDPE C4892 
PPDPF N 
PPDPU C892 
PPDPV C8492 
PPDPX N 
PPDPY S28 
PPDPZ C892 
PPDQB C892 
PPDQH N 
PPDQK S892 
PPDQQ C892 
PPDQR N 
PPDQV S28 
PPDQX N 
PPDQY C892 
PPDRD S298 
PPDRG C289 
PPDRN C892 
PPDRY C892 
PPDSF C98 
PPDSL C892 
PPDSM C892 
PPDSX N 
PPDSZ S2 
PPDTA C892 
PPDTO N 
PPDTT N 
PPDTU C892 
PPDUC N 

- PPDUG Ce92 
PPDUZ C4e92 
PPDVK Ce92 
PPDVL Cle92 
PPDVR C6e92 
PPDVU ce92 
PPDVV Ce92 
PPDVW C892 
PPDVY ce92 
PPDVZ Cle92 
PPDXA ce92 
PPDXC ce92 
PPDXF Ce9 2 
PPDXI Ce92 
PPDXK C4e92 
PPDXO ce92 
PPDXR S27 
PPDXV C892 
PPDXY Ce92 
PPDYC S9e2 
PPDYG Ce92 
PPDYI se2 
PPDYQ Ce92 
PPDYT N 
PPDYW Ce92 
PPDYX S29 
PPDYY S2 
PPDZA ce92 
PPDZG Ce92 
PPDZH C67892 
PPDZW Ce92 
PPDZX C89 2 
PPEAJ ce92 
PPEAM S19 

MATRÍCULA 

PPEAP R 
PPECE N 
PPECF N 
PPECL C892 
PPECW C892 
PPEDV M 
PPEEA Cle92 
PPEEE C4892 
PPEEG Ce92 
PPEEK M 
PPEEP C892 
PPEEW M 
PPEFC Sl9 
PPEFD Me 
PPEFF S2 
PPEFG Me 
PPEFH ce792 
PPEFI Me 
PPEFJ Me 
PPEFN C892 
PPEFR M 
PPEFS M 
PPEFZ Me 
PPEGC M 
PPEGD M 
PPEGE ce92 
PPEGH Ce92 
PPEGO M 
PPEGQ M 
PPEGS Cl892 
PPEGU Me 
PPEGW M 
PPEHA M 
PPEHE ce92 
PPEHG M 
PPEHH M 
PPEHJ Me 
PPEHL 894e 2 
PPEHN M 
PPEHO N 
PPEHP Me 
PPEHQ M 
PPEHR Me 
PPEHT M 
PPEHU ce92 
PPEHX S9e2 
PPEHY S198 
PPEHZ S9 
PPEIA ce92 
PPEIB Cle92 
PPEIC se 
PPEID N 
PPEIE N 
PPEIF N 
PPEIH N 
PPEII N 
PPEIJ N 
PPEIK N 
PPEIL M 
PPEIM M 
PPEIN S2 
PPEIO S9e 
PPEIP M 
PPEIS M 
PPEIT M 
PPEIU M 
PPEIV MB 
PPEIW C892 
PPEIX S9 
PPEIY N 

3/3 

PPEJE 
PPEJF 
PPEJG 
PPEJH 
PPEJI 
PPEJJ 
PPEJK N 
PPEJL se 
PPEJM N 
PPEJN N 
PPEJO N 
PPEJP N 
PPEJQ N 
PPEKC 892 
PPEKN S92 
PPELA N 
PPELB N 
PPELD Me 
PPELR C192 
PPEMA N 
PPEMG N 
PPEMH N 
PPEMN N 
PPEMT N 
PPEMV se 
PPENT Ce92 
PPEOA M 
PPEOB N 
PPEOC ce92 
PPEOD N 
PPEOE N 
PPEOF N 
PPEOG Sl 
PPEOH N 
PPEOI N 
PPEOJ N 
PPEOL M 
PPEOM M 
PPEON S92e 
PPEOO N 
PPEOP N 
PPEOQ ce92 
PPEOS R 
PPEOT Cle92 
PPEOU N 
PPEOV S9 
PPEOW N 
PPEOX S9 
PPEOY S192 
PPEOZ N 
PPEPA S9 
PPEPB S29e 
PPEPC M 
PPEPD N 
PPEPE M 
PPEPF N 
PPEPG N 
PPEPM Cle92 
PPEPO N 
PPEPS N 
PPEPV N 
PPERG S9 
PPERJ N 
PPERN S2e 
PPERO Me 

--
:::ri<J-0 U9/2005 - Ct<J 
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BOLETIM INFORMATIL\00 DE AERONAVES N" 18. DE 11 DE JULHO DE 2000 

MATRÍCULA 

PPERR N 
PPE8C N 
PPE8P 82 
PPE88 N 
PPETQ CS92 
PPETR N 
PPETZ N 
PPEUC CS92 
PPEUD MS 
PPEUE N 
PPEUF C4S92 
PPEUG MS 
PPEUI C2S9 
PPEUL C4S392 
PPEUM MS 
PPEUP CS92 
PPEUQ MS 
PPEUR MS 
PPEU8 N 
PPEUT MS 
PPEUU M 
PPEUV MS 
PPEUW MS 
PPEUX MS 
PPEUZ MS 
PPEVA N 
PPEVB 82 
PPEVC N 
PPFAA CS92 
PPFAB 829 
PPFAC 8 S 
PPFAD CS92 
PPFAG CS92 
PPFAH 819S2 
PPFAI C892 
PPFAJ C892 
PPFAK C921S 
PPFAL CS92 
PPFAM CS92 
PPFAN N 
PPFAP C892 
PPFAQ CS2 
PPFAR 82 
PPFA8 C892 
PPFAT C1S924 
PPFAU N 
PPFAV CS92 
PPFAX 82 
PPFAY 812 
PPFAZ 82 
PPFBO CS92 
PPFBY N 
PPFBZ CS 2 
PPFCE C1S92 
PPFDY C192 
PPFEG CS92 
PPFEP CS92 
PP FEW C4S92 
PPFEX C14S92 
PPFEY C1492 
PPFEZ C892 
PPFFB CS92 
PPFFC CS92 
PPFFE N 
PPFFF CS92 
PPFFG CS92 
PPFFH CS92 
PPFFI V2S9 
PPFFJ C892 
PPFFK N 

MATRÍCULA 

PPFFL CS92 
PPFFM C192 
PPFFN M 
PPFFP N 
PPFFR N 
PPFF8 C4S92 
PPFFT M 
PPFFU CS92 
PPFFV N 
PPFFY N 
PPFFZ 82 
PPFGB 82 
PPFGC 89S2 
PPFGD 82 
PPFGE C1S692 
PPFGF 892 
PPFGG M 
PPFGH 812 
PPFGI N 
PPFGJ 829S 
PPFGK 892 
PPFGL 82 
PPFGM 87S92 
PPFGN S982 
PPFGO 892 
PPFGP C1S692 
PPFGQ 89S2 
PPFGR 82 
PPFG8 C1S692 
PPFGT CS692 
PPFGU 8S2 
PPFGV 82 
PPFGW 81S2 
PPFGX 82 
PPFGY 82 
PPFGZ C1S692 
PPFHA N 
PPFHB M 
PPFHC 8S72 
PPFHD N 
PPFHE N 
PPFHF M 
PPFHG M 
PPFHK C1892 
PPFHL 82 
PPFHM 892 
PPFHN 82 
PPFHO 82 
PPFHP 882 
PPFHQ 82 
PPFHR CS2 
PPFH8 82 
PPFHT 82 
PPFHU 82 
PPFHV C1829 
PPFHW C1S692 
PPFHX C82 
PPFHY CS69 
PPFHZ 82 
PPFIA N 
PPFIB N 
PPFIC C16492 
PPFID N 
PPFIE C1S92 
PPFIF 82 
PPFIG C1298 
PPFIH 8928 
PPFII N 
PPFIJ N 
PPFIK 8129S 

MATRÍCULA 

PPFIL 89S2 
PPFIM CS92 
PPFIN CS92 
PPFIO 8S 
PPFIP N 
PPFIQ CS92 
PPFIR CS92 
PPFI8 N 
PPFIT CS92 
PPFIU C9S2 
PPFIV 89 
PPFIW CS92 
PPFIX 8298 
PPFIY N 
PPFIZ N 
PPFJC 81982 
PPFJD N 
PPFJE CS192 
PPFJF N 
PPFJG M 
PPFJH 812 
PPFJI CS92 
PPFJJ 82 
PPFJK 82 
PPFJL 8298 
PPFJM 89S2 
PPFJN CS92 
PPFJO 8S92 
PPFJP CS92 
PPFJQ CS92 
PPFJR 892S 
PPFJ8 N 
PPFJT 892S 
PPFJU N 
PPFJV N 
PPFJW CS92 
PPFJX 892S 
PPFJY C1S92 
PPFJZ 89 
PPFKB 878 
PPFKC N 
PPFKD N 
PPFKE 818 
PPFKF 82 
PPFKG C1S2 
PPFKH 81S 
PPFKI 82 
PPFKJ C16S92 
PPFKK CS692 
PPFKL 892 
PPFKM CS92 
PPFKN 8298 
PPFKO 8S 
PPFKP 829 
PPFKQ 882 
PPFKR M 
PPFK8 C7S9 
PPFKT N 
PPFKU N 
PPFKV N 
PPFKW N 
PPFKX N 
PPFKY N 
PPFKZ N 
PPFLA N 
PPFLB 898 
PPFLC 82 
PPFLD 82 
PPFLE 8S2 
PPFLF 82 

MATRÍCULA 

PPFLG C1S692 
PPFLH 892 
PPFLI 8S29 
PPFLJ N 
PPFLK N 
PPFLL 8S 
PPFLM CS692 
PPFLN 829 
PPFLO 82 
PPFLP 82 
PPFLQ 89 
PPFLR N 
PPFL8 N 
PPFLT N 
PPFLU N 
PPFLV N 
PPFLW 892 
PPFLX 82 
PPFLY 82 
PPFLZ 82 
PPFMR M 
PPFOY 82 
PPFPA CS92 
PPFPC N 
PPFPD 829 
PPFPE CS92 
PPFPF N 
PPFPG 82 
PPFPJ CS92 
PPFPL C129S 
PPFPM M 
PPFPN N 
PPFPO 879 
PPFPP C1S92 
PPFPQ CS9 
PPFPR MS 
PPFP8 8S 
PPFPU 8S 
PPFRE 82 
PPFR8 N 
PPF8B CS92 

·PPF8D 8 S 
PPF8P 89 
PPFVU C14892 
PPFXE N 
PPFXF N 
PPFXG N 
PPFXH N 
PPFYA N 
PPFYB 829S 
PPFZA N 
PPGAA C16S92 
PPGAB 82 
PPGAF 82 
PPGAG N 
PPGAK N 
PPGAL 81S 
PPGAM N 
PPGAO 89 
PPGAP N 
PPGAQ 8982 
PPGAR N 
PPGA8 82 
PPGAT C1S92 
PPGAU 8S672 
PPGAW 812 
PPGAX 82 
PPGBB 8S 
PPGBC N 
PPGBD N 

MATRÍCULA 

PPGBE 8S9 
PPGBF 892 
PPGBG C16S9 
PPGBH N 
PPGBI N 
PPGBJ 89S 
PPGBK N 
PPGBL N 
PPGBM N 
PPGBO 829 
PPGBP C1S9 
PPGBQ C1S 
PPGBR 82 
PPGB8 89S 
PPGBU N 
PPGBW N 
PPGBX N 
PPGBY N 
PPGBZ C19S 
PPGCB CS92 
PPGCD N 
PPGCE 8S 
PPGCF 89 
PPGCI N 
PPGCJ N 
PPGCL N 
PPGCM N 
PPGCN 8S 
PPGCO 89S 
PPGCQ 8 
PPGCR N 
PPGC8 81S 
PPGCT N 
PPGCU 892 
PPGCV 89 
PPGCW 829 
PPGDB C9S2 
PPGDC CS92 
PPGDE 829 
PPGDG N 
PPGDI C67 92S 
PPGDK N 
PPGDM M 
PPGDN N 
PPGDO N 
PPGDR CS69 
PPGD8 81 
PPGDU N 
PPGDV CS92 
PPGDW N 
PPGEA C91S 
PPGEB N 
PPGED 82 
PPGEE C1S92 
PPGEF N 
PPGEG N 
PPGEH 817 
PPGEI N 
PPGEJ 89 
PPGEL 818 
PPGEM 89 
PPGEN 819S2 
PPGEO 87 
PPGEP N 
PPGEQ 87 
PPGER 81S 
PPGE8 87 
PPGET N 
PPGEV 82 
PPGEW N 

~ 

! 

4/4 

MATRÍCULA_ 

PPGEY 8913z-~ 
PPGEZ, 8S . . . ~ 'õ. 
PPG 'N :0 \" 
PPG 'tt,{9S \\ 
PPG tf I' 

::~ lCtb) 0~2 8 I 

PPG ~"' 
PPGFK '-= - ~ 
PPGFL N . . , - ~~-
PPGFM M .. -"'"'"~ 
PPGFN 89S 
PPGFP 89S 
PPGFR CS92 . 
PPGF8 89 
PPGFT 8 2 
PPGFZ C129S 
PPGGB CS92 
PPGGC 89 
PPGGD C1S692 
PPGGF N 
PPGGG N 
PPGGH N 
PPGGJ C1S 
PPGGK N 
PPGGL N 
PPGGQ CS92 
PPGGR N 
PPGG8 N 
PPGGV N 
PPGGW 89 
PPGGX 82 
PPGHE N 
PPGHG N 
PPGHI 819S 
PPGHK CS92 
PPGHP 82 
PPGHR CS92 
PPGHT 89S 
PPGHU N 
PPGHV C6S92 
PPGHY C892 
PPGHZ 8289 
PPGIC 82 
PPGID N 
PPGIE N 
PPGIF N 
PPGIG 818 
PPGIH 89 
PPGII 8298 
PPGIJ 89 
PPGIL 89 
PPGIN C892 
PPGIO 82987 
PPGIP C982 
PPGI8 N 
PPGIT C18 
PPGIU C892 
PPGIV N 
PPGIW 8289 
PPGIX 88 
PPGIZ 88 
PPGJA N 
PPGJB N 
PPGJC 82 
PPGJD C1982 
PPGJF C892 
PPGJG 821 
PPGJH 828 
PPGJI 8 2 

0')').') 
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BOLETIM INFORMATIZADO DE AERONAVES N- 18, DE 11 DE JULHO DE 2000 

MATRíCULA 

PPGJJ S8 
PPGJK N 
PPGJL C1869 
PPGJM S9 
PPGJN N 
PPGJO N 
PPGJP C192 
PPGJQ C82 
PPGJR SB 
PPGJS S9 
PPGJT N 
PPGJV C892 
PPGJW N 
PPGJY S2 
PPGJZ N 
PPGKA S1 
PPGKB N 
PPGKC C892 
PPGKE N 
PPGKG N 
PPGKI S1 
PPGKJ S1 
PPGKK M 
PPGKM C892 
PPGKN S928 
PPGKO S98 
PPGKP SB 
PPGKQ S92 
PPGK8 N 
PPGKU N 
PPGKV C892 
PPGKW S2 
PPGKX 89 
PPGKY N 
PPGLA SB 
PPGLB N 
PPGLE 8198 
PPGLG C892 
PPGLH N 
PPGLI N 
PPGLJ N 
PPGLK N 
PPGLM C892 
PPGLO C892 
PPGLQ 898 
PPGLR N 
PPGL8 N 
PPGLU N 
PPGLW N 
PPGLX N 
PPGMA 898 
PPGMB N 
PPGMC N 
PPGMD N 
PPGME N 
PPGMF C8 
PPGMG S78 
PPGMH 88 
PPGMI N 
PPGML 818 2 
PPGMM N 
PPGMO Cl689 
PPGMQ N 
PPGMR N 
PPGMT 81 
PPGMU N 
PPGMV 8198 
PPGMW N 
PPGMX N 
PPGMY N 

MATRíCULA 

PPGMZ 89 
PPGNA 88 
PPGNC N 
PPGND N 
PPGNE 89 
PPGNF N 
PPGNG C1689 
PPGNI N 
PPGNJ N 
PPGNL N 
PPGNO 82 
PPGNQ N 
PPGNR N 
PPGNT 898 
PPGNU C18692 
PPGNV 88 
PPGNW N 
PPGNX 8198 
PPGNY 88 
PPGOA 818 
PPGOB N 
PPGOE C198 
PPGOF N 
PPGOG 89 
PPGOI 8198 
PPGOJ N 
PPGOK 8198 
PPGOL 81 
PPGON 81 
PPGOO 89 
PPGOR 88 
PPG08 898 
PPGOT N 
PPGOU N 
PPGOV N 
PPGOW 818 
PPGOX 818 
PPGOY C892 
PPGOZ N 
PPGPC N 
PPGPD C892 
PPGPF 889 
PPGPH 87289 
PPGPK N 
PPGPM N 
PPGPN C7892 
PPGPO Cl892 
PPGP8 C7892 
PPGPT N 
PPGPW MS 
PPGQA N 
PPGQB C1689 
PPGQD C1869 
PPGQF 81 
PPGQG 898 
PPGQJ N 
PPGQM N 
PPGQN C1892 
PPGQQ N 
PPGQ8 N 
PPGQV 89 
PPGQW N 
PPGQX C1892 
PPGQY 88 
PPGQZ N 
PPGRA 89 
PPGRB N 
PPGRC N 
PPGRE Cl6892 
PPGRF 898 

MATRíCULA 

PPGRG 87 
PPGRH 8198 
PPGRJ N 
PPGRL 8978 
PPGRM C1 8 
PPGRN N 
PPGRO N 
PPGRP N 
PPGRQ N 
PPGRR N 
PPGR8 C892 
PPGRU N 
PPGRY N 
PPGRZ 8189 
PPG8A N 
PPGSB 82 
PPG8C C1 8 
PPG8D N 
PPG8E N 
PPG8F ClB 
PPG8G N 
PPG8K N 
PPG80 N 
PPG8T N 
PPG8U 8829 
PPGSV C892 
PPG8W 89 
PPG8Y 829 
PPG8Z N 
PPGTA N 
PPGTC C892 
PPGTD C892 
PPGTF C892 
PPGTG Cl298 
PPGTI N 
PPGTJ 89 
PPGTK C1492 
PPGTL C892 
PPGTN N 
PPGTP 829 
PPGTQ C892 
PPGTR C892 
PPGT8 82 
PPGTU C1492 
PPGTV N 
PPGTX C192 
PPGUA 82 
PPGUF 8892 
PPGUJ C892 
PPGUN C892 
PPGUP C192 
PPGUR 82 
PPGU8 N 
PPGUT N 
PPGUU C892 
PPGUV N 
PPGUX 892 
PPGVB C1892 
PPGVE C892 
PPGVH N 
PPGVI M 
PPGVM C192 
PPGVN N 
PPGVQ 812 
PPGV8 N 
PPGVT C8192 
PPGVU 8 689 
PPGVV C1298 
PPGVZ C892 
PPGXA C892 

MATRíCULA 

PPGXB N 
PPGXD C982 
PPGXE N 
PPGXF 82 
PPGXG C892 
PPGXL C892 
PPGXN N 
PPGXO C892 
PPGXQ N 
PPGXR N 
PPGX8 8829 
PPGXU S2 
PPGXV C1892 
PPGYB C1892 
PPGYC 88 
PPGYD 8789 
PPGYE C892 
PPGYH 8982 
PPGYI C892 
PPGYK 82 
PPGYL 82 
PPGYM N 
PPGYO C892 
PPGYP 82 
PPGYU N 
PPGYV 898 
PPGYW 88 
PPGYX C1892 
PPGYY C892 
PPGYZ 82 
PPGZH C892 
PPGZP C892 
PPGZ8 C192 
PPGZV C1298 
PPGZX N 
PPHAE C892 
PPHAK C892 
PPHAT C892 
PPHAW N 
PPHAZ N 
PPHBB C192 
PPHBE C892 
PPHBK N 
PPHBL N 
PPHB8 C1892 
PPHCP N 
PPHDG 8928 
PPHDP C892 
PPHEE C892 
PPHET C892 
PPHFI N 
PPHFL Cl92 
PPHFQ C892 
PPHF8 C1892 
PPHFU C892 
PPHGB N 
PPHGF C892 
PPHGZ C892 
PPHHA C7892 
PPHHP N 
PPHHU C892 
PPHHV C17892 
PPHIA 882 
PPHIP C892 
PPHIW C892 
PPHIY C892 
PPHJA 8982 
PPHJF N 
PPHJQ N 
PPHJW C892 

MATRíCULA 

PPHKA C14892 
PPHKC C14892 
PPHKD C892 
PPHKE C892 
PPHKF C1892 
PPHKG M 
PPHKH M 
PPHKI C4892 
PPHKJ M 
PPHKK C1892 
PPHKN M 
PPHKO M 
PPHKR M 
PPHK8 C8792 
PPHKT M 
PPHKU M 
PPHKV M 
PPHKW M 
PPHKX C1892 
PPHLB 828 
PPHLC N 
PPHLF N 
PPHLG N 
PPHLH N 
PPHLJ N 
PPHLO C892 
PPHLQ N 
PPHLR C892 
PPHL8 C16892 
PPHLT 8928 
PPHLV C14892 
PPHLX N 
PPHMC 87 
PPHMF N 
PPHMH C1982 
PPHMI N 
PPHML C892 
PPHMM N 
PPHMN C8294 
PPHMP 8298 
PPHMQ C892 
PPHMR 82 
PPHM8 N 
PPHMV C1892 
PPHNH C892 
PPHNI C892 
PPHNL C892 
PPHNQ C892 
PPHNT C8192 
PPHNU C892 
PPHOA C892 
PPHOD M 
PPHOE C892 
PPHOF 8982 
PPHOG 89872 
PPHOJ N 
PPHOQ N 
PPHOR N 
PPHOT 828 
PPHOU C892 
PPHOV N 
PPHPA N 
PPHPB 88 
PPHPD 89 
PPHPI N 
PPHPL N 
PPHPM C18492 
PPHPN C892 
PPHPO 828 
PPHP8 C892 

PPHRE 
PPHRF N 
PPHRG C1892 
PPHRH 8298 
PPHRJ N 
PPHRL N 
PPHRO C6892 
PPHR8 8 9 
PPHRT C892 
PPHRU N 
PPHRV C892 
PPHRW C892 
PPHRX C1892 
PPH8A M 
PPH8B M 
PPH8D M 
PPH8E M 
PPHSG C892 
PPH8K C892 
PPH8L C1892 
PPH8N M 
PPH8P M 
PPH8Q M 
PPH8R 8879 
PPH8T 8982 
PPH8U 88 
PPH8V C8692 
PPH8W 82~ 
PPHSX N 
PPH8Y 88 
PPH8Z 8798 
PPHTA N 
PPHUA C1982 
PPHUD N 
PPHUE 8829 
PPHUF 89 
PPHUH N 
PPHUI C892 
PPIAF M 
PPIAG M 
PPIAI N 
PPIAL 89 
PPICA C892 
PPICB C1892 
PPIEF N 
PPIKN M 
PPIPH 898 
PPIPJ 8189 
PPIPM N 
PPI8A N 
PPI8B N 
PPI8C N 
PPI8D N 
PPI8E 82 
PPI8F N 
PPI8G N 
PPI8J R 
PPITA M 
PPITE C892 
PPITL M 
PPITM M 
PPITP M 
PPI R M -----
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BOLETIM INFORMATIZADO DE AERONAVES N- 18. DE 11 DE .JULHO DE 2000 

MATRíCULA 

PPITV M 
PPITY N 
PPITZ N 
PPJAA S2 
PPJAQ R 
PPJCM R 
PPJDR N 
PPJET R 
PPJEM N 
PPJQM N 
PPKAF CS92 
PPKAJ CS92 
PPKAR C9S2 
PPKAU ClS92 
PPKAY ClS92 
PPKBB CS92 
PPKBC N 
PPKBD ClS92 
PPKBE ClS92 
PPKBG SS2 
PPKBH N 
PPKBI S2 
PPKBJ N 
PPKBK S2 
PPKBM SlS9 
PPKBO SS29 
PPKBP N 
PPKBQ CS92 
PPKBS N 
PPKBU S2 
PPKCA S92 
PPKDA S2 
PPKDB N 
PPKDC S68 
PPKDD N 
PPKDE N 
PPKDF N 
PPKDG N 
PPKDH S2 
PPKDI S9 
PPKDJ N 
PPKDK S2 
PPKDL N 
PPKDM N 
PPKDN S17 
PPKDO N 
PPKDP N 
PPKDQ Sl2 
PPKDR S9 
PPKDS S28 
PPKDT S91 
PPKDU S7 
PPKDV N 
PPKDW S2 
PPKDX S92 
PPKDY N 
PPKDZ N 
PPKFA R 
PPKFB N 
PPKFC N 
PPKFD R 
PPKFE R 
PPKFH M 
PPKFI S92 
PPLAN C89 2 
PPLBF N 
PPLBO S436 9 
PPLBY Cl92 
PPLCQ N 
PPLEM R 

MATRíCULA 

PPLUA R 
PPMAC N 
PPMAF N 
PPMAG S2 
PPMAJ R 
PPMAM N 
PPMAN R 
PPMAP N 
PPMAR R 
PPMAW N 
PPMBA R 
PPMBB N 
PPMBC R 
PPMBD R 
PPMBG N 
PPMBL N 
PPMBR N 
PPMCP N 
PPMCS R 
PPMDS S96 
PPMET R 
PPMEU N 
PPMGM N 
PPMIG R 
PPMIL N 
PPMIT N 
PPMJD R 
PPMJP N 
PPMJR R 
PPMJV N 
PPMLL N 
PPMMD R 
PPMMM N 
PPMND R 
PPMNL R 
PPMNP N 
PPMOM N 
PPMPA S2 
PPMPR N 
PPMRF N 
PPMRG N 
PPMRS N 
PPMVB N 
PPMYM R 
PPMZZ N 
PPNAO C892 
PPNMH C892 
PPNRC C892 
PPOMN C892 
PPOOO S9 
PPOPR R 
PPORM R 
PPOSA N 
PPOTI C892 
PPOTJ N 
PPPCB C892 
PPPCF C892 
PPPCR C892 
PPPDD C892 
PPPDP C89 2 
PPPDQ C892 
PPPDU C89 2 
PPPHB M 
PPPPA R 
PPPSA N 
PPPSB N 
PPPSC N 
PPPSD N 
PPPSE M 
PPPSF M 

MATRÍCULA 

PPPSG M 
PPPTA N 
PPPTB N 
PPPTC S6 
PPRAA N 
PPRAN N 
PPRAO N 
PPRAP N 
PPRAQ C19S 
PPRAR Sl9S 
PPRAS SS 
PPRAT N 
PPRAU N 
PPRAV SB 
PPRAW SB 
PPRAX Cl892 
PPRBB SS9 
PPRBC CS92 
PPRBE S9S 
PPRBF S9S 
PPRBG S2 
PPRBI N 
PPRBJ S21 
PPRBK SS 
PPRBL S98 
PPRCS N 
PPRDC C298 
PPRDJ CS92 
PPREL C892 
PPREM C892 
PPREU CS92 
PPREV CS92 
PPRFO CS92 
PPRFV C892 
PPRGF CS92 
PPRHD CS92 
PPRHL CS92 
PPRHQ CS92 
PPRIF S2 
PPRIX S2S 
PPRJX CS92 
PPRKP S9S 
PPRLF ClS92 
PPRLJ CS92 
PPRMH ClS92 
PPRNL CS492 
PPRNT N 
PPRNW S2 
PPRNY N 
PPROE CS92 
PPROH S9 
PPROT C892 
PPRPJ S892 
PPRPM CS92 
PPRPN S298 
PPRQL CS92 
PPRQM C892 
PPRQY S2 
PPRRE C9S21 
PPRRH C892 
PPRRM S928 
PPRRR C892 
PPRRY N 
PPRSD C892 
PPRSE S2 
PPRSG N 
PPRSI N 
PPRSK CS92 
PPRSO C892 
PPRSP C892 

MATRÍCULA 

PPRSQ N 
PPRSS S91S 
PPRSV CS92 
PPRSW CS92 
PPRTB CS92 
PPRTF CS92 
PPRTH CS92 
PPRTI CS924 
PPRTO N 
PPRTX CS92 
PPRUE CS92 
PPRUH CS92 
PPRUN CS192 
PPRUP C892 
PPRUT SS 
PPRUW CS92 
PPRVG S62 
PPRVM CS92 
PPRVO ClS92 
PPRVP CS92 
PPRXC CS92 
PPRXJ C892 
PPRXN N 
PPRXY CS92 
PPRYB CS92 
PPRYN CS92 
PPRYO CS92 
PPRYP S82 
PPRYR CS92 
PPRYS CS92 
PPRYT C892 
PPRZA N 
PPRZB S92 
PPRZI CS92 
PPRZL C7S92 
PPRZM C892 
PPRZQ S2S9 
PPRZT C892 
PPRZV N 
PPRZX CS92 
PPRZY CS92 
PPRZZ CS92 
PPSBA C892 
PPSBB M 
PPSBD M 
PPSBF S9 
PPSBG N 
PPSBI S294 
PPSBJ M 
PPSEA S12S 
PPSEC N 
PPSED M 
PPSEE CS9 
PPSEM R 
PPSFA N 
PPSFB S6 
PPSFC N 
PPSFD N 
PPSFE N 
PPSFF N 
PPSFG S6 
PPSFH N 
PPSFI N 
PPSFJ N 
PPSFK M 
PPSFL N 
PPSEM S3 
PPSFN N 
PPSFO R 
PPSFP R 

MATRÍCULA 

PPSFQ R 
PPSFR R 
PPSFS R 
PPSIC SXS9 
PPSID SS2 
PPSIH CS92 
PPSII CS92 
PPSIL N 
PPSIO N 
PPSIQ S9 
PPSIR C892 
PPSIS MS 
PPSIU S9S 
PPSMA N 
PPSMB N 
PPSMC N 
PPSMF N 
PPSMG N 
PPSMH N 
PPSMP N 
PPSMQ N 
PPSMR N 
PPSMS N 
PPSMT N 
PPSMU N 
PPSMV Cl92 
PPSMW N 
PPSMZ N 
PPSNA N 
PPSNB N 
PPSND M 
PPSNH M 
PPSNI M 
PPSNK M 
PPSNL N 
PPSNM N 
PPSNN N 
PPSNO M 
PPSNP M 
PPSNQ M 
PPSNR M 
PPSNS M 
PPSNT M 
PPSNU M 
PPSNV M 
PPSNW M 
PPSNZ M 
PPSOA M 
PPSOB M 
PPSOC M 
PPSOD M 
PPSOE M 
PPSOF M 
PPSOG M 
PPSOH M 
PPSOI M 
PPSOJ M 
PPSOK M 
PPSOL M 
PPSOM M 
PPSON M 
PPSOO M 
PPSOP M 
PPSOQ M 
PPSOR M 
PPSOT N 
PPSOU S3 
PPSOV M 
PPSOW M 
PPSOZ M 

616 

MATRÍCULA 

PPSPAM f1 PPSPB M ~ 
PPSPC M 
PPSPD N ~ 
PPSPE ~-

1

/ PPSPF , (7 J 

::~:~ ' ~ \o o o 7 2 ( 
PPSPI ~,7 -~-
PPSPJ N'0"' ~ 
PPSPK N '--~ ,~, 
PPSPL N · .,._,._ ---;<11-
PPSPM M . .,...,..,.~, -

PPSRV M 
PPSRW M 
PPSTO ClS92 
PPSTP ClS92 
PPSTQ S39S 
PPSTR C89 2 
PPSTX M 
PPTAR N 
PPTAY C892 
PPTBD CS92 
PPTCG CS92 
PPTCT S9S2 
PPTCU C4892 
PPTDM Cl892 
PPTDZ CS92 
PPTES CS92 
PPTEX CS92 
PPTEZ C1S92 
PPTFK S9S6 
PPTGF S298 
PPTGI C892 
PPTGO C892 
PPTGR CS9 2 
PPTGS CS92 
PPTGV C892 
PPTIA C892 
PPTIW CS92 
PPTIY C892 
PPTJL C892 
PPTJO C892 
PPTJZ CS92 
PPTKD CS92 
PPTKH CS92 
PPTKL SS2 
PPTKM MS 
PPTKR N 
PPTKW S2 
PPTLC C89 2 
PPTLF CS92 
PPTLG M 
PPTMP SS29 
PPTNF CS9 2 
PPTNU C8 92 
PPTNZ S69 
PPTOA S9S 2 
PPTOC CS9 2 
PPTOO CS9 2 
PPTOQ CS 
PPTPB CS92 

--1--P_P_T_PC S6 ~-": 
PPTPD CS9 2 
PPTQX C892 
PPTQZ ClS92 
PPTRA S 9S2 
PPTSB CS9 2 
PPTSK CS9 2 
PPTSY CS92 -v-N" 0~/~MS~ 
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PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÀO 

ADVOGADOS 

EXMO. SR. CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA, DD. PRESIDENTE DA 

CEL/ AC DA CONCORRÊNCIA No 010/2000 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A, empresa 

brasileira concessionária de serviços públicos de navegação aérea, com 

sede na cidade do Rio de Janeiro, à Av. Rio Branco, n° 85, 10° andar, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 33.746.918/0001-33, nos autos da 

Concorrência n° 010/2000, não se conformando, d.v., com a ata da 

reunião de licitação que, em 25.07.00, que habilitou a empresa TAF 

LINHAS AÉREAS S/ A, vem, respeitosamente, por seus procuradores (doc. 

1), interpor o presente recurso administrativo (Lei 8.666/93, art. 109, a, 

cjc Cláusula 7.1, a, do Edital), nos termos e pelos motivos deduzidos na 

petição anexa, cuja juntada e exame requer. 

O presente recurso, em conformidade com a cláusula 7.3., do 

Edital, deverá ser recebido com efeito suspensivo, até que haja decisão da 

autoridade competente. 

Confia a recorrente em que Vossa Excelência, nos termos da 

.entenda, requer que 

autoridade competente. 
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Ilmo. Sr. Diretor da ECT 

PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RI BEIRO 

A NA FRAZÃO 

A DVOGA DOS 

Pela recorrente, 

2 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A 

F/s: 023 6 
----:--- - --- .---. 

DocL4 4 2 =:J 
I - A EMPRESA TAF APRESENTOU DOCUMENTAÇÃO REPLETA DE 

IRREGULARIDADES 

l. Na a presentação da documentação exigida pelo edital, a 

empresa TAF cometeu uma série de irregularidades. 

2 . Em primeiro lugar, quanto à prova da inscnçao no Cadastro 

Nacional d e Pessoa Jurídica (CNPJ), exigida pela Cláusula 3.2 .2 ., a, do 

Edital , a TAF LINHAS AÉREAS S/ A apresentou em sua proposta 

documento relativo à sua antecessora - TÁXI AÉREO FORTALEZA LTDA. 

(fl . 4 80) . Apenas juntou aos autos a inscrição no CNPJ da atual pessoa 

jurídica - TAF LINHAS AÉREAS S/ A - após a abertura das propostas e , 

a inda assim, por meio de fax . 

3 . A demonstração d e tal irregularida de é inequívoca, uma vez 

~ue a reunião para receber os documentos d e habilitação das concorrentes 

inic iou- se à s 9:30 horas do dia 25 .07.00 e o fax que contém a atual 

inscrição n o CNPJ da TAF a penas foi enviado às 12:53, como se observa à 

fl . 481. 

4. Dessa mane1ra, é certo que a empresa TAF somente juntou 

documentos imprescindíveis para a sua habilitação a pós a a bertura d a s 

propostas, o que é manifestamente vedado pela Lei 8 .666/93 . 

5. Acresce que, no que se refere à certidão de regularidade para 

co m a Faze nd a Municipal , a empresa TAF apresentou apenas uma cópia 

não a u tenticad a , sem ter apresentado o documento original a fim de que a 
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ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÃO 

ADVOGADOS 

apenas será válida mediante a apresentação do original. 

7. São essas as razões pelas quais a habilitação da empresa TAF 

violou não apenas o edital como também uma série de dispositivos legais, 

como a recorrente passará a demonstrar. 

11 - A JUNTADA DE DOCUMENTO APÓS A APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA VIOLA O EDITAL E O ART. 43, § 3°, DA LEI 8.666/93 

8. O Edital de Licitação é claro ao determinar, em sua Cláusula 

5. 1., que os licitantes deveriam entregar à Comissão os envelopes 

contendo os documentos de habilitação e as suas propostas às 9:30 horas 

do dia 25.07 .00. 

9. Como já se vm, não constava da proposta apresentada pela 

empresa TAF a inscrição atual no CNPJ, o que foi suprido por meio de um 

fax transmitido bem depois da abertura das propostas, às 12:53. 

10. Daí porque é certo que a Comissão de Licitação não poderia 

ter admitido a juntada do referido documento, uma vez que o edital 

determinava a entrega da documentação completa às 9:30 horas e o art. 

43, § 3°, da Lei 8.666/93, é claro ao determinar que é "vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 

proposta." 

11. Com efeito, tal dispositivo da Lei 8.666/93 sena até 

desnecessário, tendo em vista que uma das finalidades pelas quais os 

envelopes que contêm a habilitação e as propostas econõmicas das 

empresas licitantes são apresentados fechados é exatamente a de impedir 

qualquer modificação dos documentos ou das propostas após a sua 

entrega para a Comissão de Licitação. 

12. No entanto, a Lei 8.666/93 ainda teve o cuidado de prever 

expressamente no seu art. 43, § 3°, que é proibida a inclusão de qualquer 

documento não apresentado originariamente com a proposta. C~ v ~1 ~-ô~· ílfifR*· ~E;..I~O~Sf+i 
unânime ao reconhecer tal impossibilidade, como se offiserva pelas 
palavras da célebre administrativista MARIA SYLVIA ZANELLA DI RI ~-:Ro (l(t(li~j ~-""} 
Administrativo, Atlas, 1996, pág. 296): F ls~-- ~ d I 

Doe: 
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ANA FRAZÃO 
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Daí porque a juntada extemporânea da inscrição atual no 

CNPJ da empresa TAF, mais de três horas após a abertura das propostas, 

violou diretamente a Lei 8 .666/93, motivo pelo qual a sua habilitação com 

ba s e nesse documento jamais poderia ter sido admitida. 

III - A JUNTADA DE CÓPIAS DE DOCUMENTOS SEM AUTENTICAÇÃO 

FERE A CLÁUSULA 3.5. DO EDITAL E O ART. 32, DA LEI 8.666/93 

14. Não obstante a juntada extemporânea da inscrição atual no 

CNPJ, a empresa TAF ainda apresentou tal documento em cópia extraída 

de um fax, sem qualquer autenticação e sem a presença do documento 

original a fim de que a própria Comissão de Licitação pudesse autenticá-lo. 

15. Tal procedimento violou diretamente a Cláusula 3.5., do 

Edital, segundo a qual "os documentos exigidos para a habilitação poderão 

ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou, ainda, em cópia simples, a ser 

autenticada pela CEL, mediante conferência com originais." 

16. A regra, portanto, é clara: as cópias de documentos só poderão 

ser aceitas caso já estejam autenticadas ou caso sejam apresentados os 

originais a fim de que a Comissão possa conferir e atestar a autenticidade 

do documento. 

17. A cláusula editalícia, longe de ser exorbitante, v1sa tão 

somente a dar cumprimento ao art. 32, da Lei 8.666/93, que exige que "os 

documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou 

funcionário da unidade que realiza a licitação, ou publicação em órgão de 

imprens a oj!cial." 

18 É interessante notar que a cláusula editalícia ~ .... i .o l!U~'' --
· CPMI 'ORREIOS 

mms condescendente do que a própria lei, ao admitir a ap esentação d e , 

cop1as simples - o que a lei não prevê - desde que apresen adas- com os 

originais para serem autenticadas pela Comissão de Licitação As: . O 2 3 8 
---- - ~ 
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sem que esta pudesse ser autenticada pela Comissão, pois o documento 

original n ã o foi apresentado. 

20. Assim, é flagrante que a empresa TAF não poderia ter sido 

habilitada, uma vez que não apresentou, nos termos da lei e do edital, um 

dos documentos mms importantes para a comprovação de sua 

regularida de fiscal. 

21 . Acresce que tal irregularidade ocorreu igualmente com outros 
' dois documentos importantíssimos: a certidão negativa de débitos para 

com o FGTS e a certidão negativa de débitos para com a Fazenda 

Municipal. De fato, ambas foram apresentadas sem autenticação e sem os 

originais, apesar de conterem informação expressa de que qualquer cópia 

apenas seria válida mediante a apresentação do original. 

22. Com efeito , no que se refere à certidão do FGTS, o próprio 

documento dispõe que "este certificado é válido sem rasuras ou emendas e 

as cópias somente terão validade mediante a apresentação do original }} (fl . 

462), enquanto que a certidão de tributos municipais adverte, por sua vez, 

que "cópia desta certidão só terá validade se conferida com o original }}. (fl . 

464) 

23 . São essas as razões pelas quais a habilitação da empresa TAF 

violou expressamente a Cláusula 3.5., do Edital, e o art. 32, da Lei 

8.666/93 . 

IV- NÃO· SE PODE COGITAR DA APLICAÇÃO DA CLÁUSULA 5.7., DO 

EDITAL, UMA VEZ QUE ESTA, ALÉM DE IMPERTINENTE, NÃO PODE 

SOBREPOR-SE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

24. E nem se cogite da aplicação, ao caso concreto, da Cláusula 

5.7 ., do Edital , segundo a qual "não serão considerados motivos para a 

inabilitação ou desclassificação} simples omissões ou erros materiais na 

documentação ou na proposta} desde que sejam irrelevantes e não 

prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta e 

não firam os direitos das demais licitantes.}} r::;-Nc ~e&-3 _-c,~ 
Ml -.'ORREIOS 

25. Com efeito, as falhas da documentação da jamais ' 

poderiam ser relevadas em razão da Cláusula 5 .7 ., por diversos motivos : 
3 Fls~- _()_2 . 9-

Doe: 3442 
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PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÃO 

ADVOGADOS 

(a) as formalidades que foram descumpridas pela TAF 

expressamente pela Lei 8.666/93, em seus arts. 32 e 43, § 3°, de 

modo que jamais poderiam ser afastadas por norma de edital; 

(b) a habilitação da TAF fere frontalmente o direito das demais 

licitantes, comprometendo o princípio da isonomia em relação aos 

concorrentes que, assim como a recorrente, apresentaram toda a 

documentação necessária e estão tendo que concorrer com empresas 

que não a apresentaram. 

Isso porque o formalismo é um dos meios através dos quais se 

garante a efetiva isonomia entre os concorrentes em uma licitação, como 

se observa, mais uma vez, pela valiosa lição de administrativista MARIA 

SYLVIA ZANELLA DI PIETRO (Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos, 

Malheiros, 1998, págs. 33/35): 

"Tem sido muito comum, no curso dos procedimentos licitatórios, a invocação 
pelos licitantes do princípio da razoabilidade como instrumento para quebrar o 
formalismo inerente ao procedimento da licitação. Invoca-se também o 
princípio segundo o qual "não há nulidade sem prejuízo" (pás de nullitée sans 
griej). 

Não se pode deixar de observar, contudo, que esses princípios, se podem 
ajudar na interpretação da lei aos casos concretos, não podem colocar-se 
acima dos princípios inerentes à licitação, expressos no art. 3° da Lei 8. 666, 
dentre os quais o da legalidade (imposto também pelo art. 37 da Constituição), 
o da isonomia entre licitantes, o da vinculação ao instrumento convocatório. 

( .. .) O assunto é Únportante porque, com freqüência, invoca-se o princípio da 
razoabilidade para justificar a inobservãncia de formas ou formalidades 
previstas na lei e no edital. 

Ocorre que o formalismo está presente na licitação exatamente por se tratar de 
procedimento _competitivo. A inobservãncia de exigências formais, por um 
licitante, necessariamente leva à sua inabilitação ou desclassificação, 
conforme o caso. A Comissão de Licitação não pode relevar as falhas formais, 
a não ser em casos absolutamente excepcionais, em que a irregularidade se 
supera por outros elementos constantes dos autos; caso contrário, haveria 
ofensa aos princípios da legalidade, da vinculação ao edital e da isonomia. 

\ 

A ofensa ao princípio da legalidade ocorreriC: por~~e, ~m regra, ar:i (~!ílfoi5g,288õ CP 
que constam do edttal têm fundamento na let de hcttaçoes. CPMI 'ORREIOS 

, 
Além disso, estando as exigências contidas no ins trumento conv • catório, -de 
forma expressa, e~as impõe-se ~gualmente C: todos o~ li~it~ntes, IjO(?ii.~e ·=a. ele O 2 4 ( 
se vinculam. A Let n. 8. 666, alem de mencwnar o pnnctpw da vt c-lila:çeJ:e -tLe--- __ 
instrumento convocatório no art. 3°, repete, no art. 41, a mesm exigêçrcig., 

Doe: J "+ 4 Z 
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detenninando que "a Administração não pode descumprir 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.(. . .) 

... o formalismo constitui princípio inerente a todo o procedimento, exatamente 
por ser indispensável para garantir a competitividade entre os licitantes, 
também inerente ao procedimento. E essa competição não se faz somente na 
fas e do julgamento; também na fase de habilitação, de tal modo que a 
exigência de tratamento isonõmico impõe a observãncia rigorosa do Edital por 
parte dos licitantes; aqueles que não o atenderem s ão excluídos do certame, 
recebendo de volta, fechado, o envelope com a proposta (conf Art. 43, II, da 
Lei n. 8 . 666). 

Não se pode aceitar, nessa fase de habilitação, licitantes que não 
atenderem às exigências do edital; nem se pode aplicar o princípio de 
que "não há nulidade sem prejuízo", porque a aceitação do licitante 
cujos documentos não atenderam ao Edital vem em prejuízo dos 
demais, cuja documentação estava rigorosamente em ordem. Fere-se o 
princípio da isonomia e o da competição. " 

27. Daí porque a aceitação da documentação apresentada pela 

e mpresa TAF implicou não apenas a violação dos arts. 3°, 32, 41 e 43, § 

3° , da Lei 8.666/93, como também a ofensa direta à isonomia entre os 

licitantes, prejudicando aqueles que apresentaram a documentação em 

a tendimento a todas as exigências legais e editalícias e favorecendo 

ilicitamente aqueles que, por desídia ou outras razões que não vêm ao 

caso, não cumpnram a sua obrigação elementar de apresentar a 

documentação corretamente. 

28. São esses os motivos pelos qums se faz necessário o 

conhecimento e o provimento do presente recurso, a fim de que se possa 

dar cumprimento à le1 e ao edital, inabilitando-se a empresa TAF. 

111- PEDIDO 

29. Por todo o exposto, confia a recorrente em que o recurso será 

conh ecido e provido para o fim de, reformando-se o ato recorrido, inabilitar 

a empresa TAF LINHAS AÉREAS S/ A, caso em que estará praticando mais 

um ato de justiça .. 

P. Deferimento. FREtv-N-<l u3120es~ L CPMI '"' ORREIOS 

Brasília, 1 o d~agosto d 20~ - - ' 

~Fis:· - Ü 2 41 
P.p . !a:ff Fls:_- ~----

FRAZAO -r 

4 (OAB/DF 12.847) Doe: J 4 2 
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P.p. ~/:____ . /L. 

P .p. 

PAVIE RIBEIRO 
/DF 7077) 

r-n=un-.-u~ 

CPMI 'ORREIOS 

Fls: .. -
0242 

-- - - -
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V.ARI. 

PROCURAÇÃO 

. · ·~· ".-=- ·~"\, { .· . \l 
Úr- i! {t\ ~ 
~~ \ ooo:;, J~D 
\, r'")l,; l ...... ,;•· 'l,s t.. ~ y 

~~:-. ··;..... ... ~~ ll'if 

-·,::::~:./,,.,~~ 
RIO-SUL, SERVIÇOS AÉREOS REGIONAl~ S.A., empresa 
concessionária de serviços públicos de navegação aérea regional, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, RJ, na Avenida Rio Branco 85, 10° 
andar, Centro, inscrita no CGCIMF sob o n° 33.746.918/0001-33 neste ato 
representada por seus representantes legais, abaixo assinados, nomeia e 
constitui seus bastantes procuradores os Drs. PEDRO GORDILHO, 
ALBERTO PAVIE RIBEIRO e ANA FRAZÃO, brasileiros, casados, 
inscritos na OAB/DF sob os n°s 138, 7.077 e 12.847, respectivamente, 
integrantes da ADVOCACIA PEDRO GORDlLHO S/C, sociedade civil 
de advogados inscrita na OAB/DF sob o no 85/87, estabelecida em 
Brasília, no SCN, Ed. Brasília Trade Center, 13° andar, sala 1.312, 
Brasília- DF, CEP 70.710-902, telefone 061 326-1458 e fax-símile 061 
326-3849, para o fim de, em conjunto ou separadamente, independente 
da ordem da nomeação, defender os interesses da Outorgante, nas eferas 
administrativa e judicial, conferindo-lhes os poderes da cláusula "ad 
judicia" bem como poderes especiais para defender a empresa junto a 
Comissão de Licitação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na 
Licitação RPN- Edital n° O 10/2000 - interpor impugnações, recursos e o 
que necessário for para o fiel desempenho do presente mandato, inclusive 
substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas de poderes. 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2000. 

• l ., 

;.:roN-Q ~}-- ""bt''H 

CPMI "'ORREIOS 

Ffs: - - --

3 4 Doe: . 4 2 
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RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A, empresa 

brasileira concessionária de serviços públicos de navegação aérea, com 

sede na cidade do Rio de Janeiro , à Av. Rio Branco, n o 85, 10° andar, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 33.746.918/0001-33, nos autos da 

Concorrência n° 010/2000, não se conformando, d.v. , com a ata da 

reunião de licitação que, em 25.07.00, que habilitou a empresa TOTAL 

LINHAS AÉREAS S/ A, vem, respeitosamente, por seus procuradores (doc. 

1), interpor o presente recurso administrativo (Lei 8.666/93, art. 109, a, 

c j c Cláusula 7.1, a, do Edital), nos termos e pelos motivos deduzidos na 

petição anexa, cuja juntada e exame requer. 

O presente recurso, em conformidade com a cláusula 7 .3 ., do 

Edital, deverá ser recebido com efeito suspensivo, até que haja decisão da 

autoridade comp~tente. 

Confia a recorrente em que Vossa Excelência, nos termos da 

cláusula 7 .5 ., do Edital, irá reconsiderar a sua decisão. Caso a ssim não 

entenda, requer que seja o mesmo submetido a julgamento pela 

a utorida de competente. 

P .p . 

P.p. 

P.p. 
RO GORDILHO 
(OAB/DF 138) ~ 

A'"- ~ ~ ............. 
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Ilmo. Sr. Diretor da ECT 

PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÃO 

ADVOGADOS 

Pela recorrente, 
RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGI 

I A EMPRESA TOTAL APRESENTOU DOCUMENTAÇÃO QUE 

DESATENDE OS REQUISITOS LEGAIS E EDITALÍCIOS 

1. Na apresentação da documentação exigida pelo edital, a 

empresa TOTAL, cometeu uma série de irregularidades. 

2. Em primeiro lugar, quanto à prova de certidão negativa de 

falência ou concordata (Cláusula 3.2.4., b, do Edital), apresentou certidão 

sem prazo de validade (fl. 322). 

3. Em segundo lugar, no que se refere à qualificação técnica, 

para a qual a Cláusula 3 .2.3. exigia a apresentação de ((certificado de 

propriedade, contrato de ((leasing", ou outro tipo de contrato de aquisição ou 

locação que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s) com 

capacidade e especificações que atendam às exigências da ECT durante toda 

0- vigência contratual", a empresa TOTAL apresentou contrato que, de 

acordo com o próprio estatuto da empresa, não é válido . 

4. Com efeito, o art. 18, do Estatuto da TOTAL é claro ao 

determina r que ((todos os documentos que obriguem a sociedade deverão 

conter a assinatura de 02 (dois) Diretores, ou de 01 (hum) diretor e 01 (um) 

procurador, ou ainda, de 02 (dois) procuradores com poderes especiais" (fl. 

346) 
~- --

5. No entanto, 

.;:,-No lJ'8?I-Z o o c e N 
PMI 'ORREIOS 

o único contrato de leasing aprese tado pela , 

TOTAL para justificar a sua qualificação técnica foi assinado ' or apena~ ') 4 r;' 
~- U;.~ ·;) 

um dos seus diretores, motivo pelo qual, nos termos do se 1:-.estatuío -- - - - ---
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social, é inválido, podendo ser questionado judicialmente 

interessado ou acionista da empresa. 

6. São essas as razões pelas quais a habilitação da empresa TAF 

violou o edital (cláusulas 3.2.3. e 3 .2.4, b), e, em conseqüência, os arts. 3° 

e 41, da Lei 8. 666/ 9 3, que consagram o princípio da vinculação ao e di tal. 

11- NÃO SE PODE COGITAR DA APLICAÇÃO DA CLÁUSULA 5.7., DO 

EDITAL, UMA VEZ QUE ESTA, ALÉM DE IMPERTINENTE, NÃO PODE 

SOBREPOR-SE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

7. E nem se cogite da aplicação, ao caso concreto, da Cláusula 

5.7., do Edital, segundo a qual "não serão considerados motivos para a 

inabilitação ou desclassificação, simples omissões ou erros materiais na 

documentação ou na proposta, desde que sejam irrelevantes e não 

prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta e 

não firam os direitos das demais licitantes." 

8. Com efeito, as falhas da documentação da TOTAL jamais 

poderiam ser relevadas em razão da Cláusula 5.7., por diversos motivos: 

9. 

(a) as falhas da documentação jamais poderiam ser consideradas 

irrelevantes, uma vez que dizem respeito a aspectos importantíssimos 

da qualificação técnica e econômico-financeira da TOTAL, sobre os 

quais não pode existir qualquer dúvida; 

(b) a habilitaçáo da TOTAL fere frontalmente o direito das demais 

licitantes, comprometendo o princípio da isonomia em relação aos 

concorrentes que, assim como a recorrente, apresentaram toda a 

documentação necessária e estão tendo que disputar o procedimento 

com empresas que não a apresentaram. 

Isso porque o formalismo é um dos meios através dos quais se 

garante a efe tiva . isonomia entre os concorrentes em uma licitação, como 

se observa, mais uma vez, pela valiosa lição de administrativista MARIA --SYLVIA ZANELLA DI PIETRO (Temas Polêmicos sobre Licitações 2Jlif{cP-~;-----:_-

1 
CPM eeo - er.:t 

Malheiros, 1998, págs. 33/35): I "'ORREIOS 

"Tem s ido muito comum, no curs o dos procedimentos licitatório , a invoc'ã:Ção{) ') 
4
· ' 

pelos licitantes do princípio da razoabilidade como instrumento lihn qú'ebrar JJ 4 
formalis mo inerente ao procedimento da licitação. Invoca se t;;;nbem ­
.r:_~~~ípio segundo o qual "não há nulidade sem prejuízo" (pás cfilu[J~jJlitéS sç ns 
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~~ 00'{ r3!o 
N - d d . d b d . . ~ ·.,_ ~j'f ao se po e el.Xar e o servar, contu o, que esses pnncr . s;.,.se-,.JJ.!JGCérrlff 
ajudar na interpretação da lei aos casos concretos, não pod':l?n--cQ]gs;..ar-•fie 
acima dos princípios inerentes à liciatção, expressos no art. 3° da Lei 8. 666, 
dentre os quais o da legalidade (imposto também pelo art. 37 da Constituição), 
o da isonomia entre licitantes, o da vinculação ao instrumento convocatório. 

(. .. ) O assunto é importante porque, com freqüência, invoca-se o princípio da 
razoabilidade para justificar a inobserv6ancia de formas ou formalidades 
previstas na lei e no edital. 

Ocorre que o formalismo está presente na licitação exatamente por se tratar de 
procedimento competitivo. A inobservância de exigências formais, por um 
licitante, necessariamente leva ã sua inabilitação ou desclassificação, 
conforme o caso. A Comissão de Licitação não pode relevar as falhas formais, 
a não ser em casos absolutamente excepcionais, em que a irregularidade se 

supera por outros elementos constantes dos autos; caso contrário, haveria 
ofensa aos princípios da legalidade, da vinculação ao edital e da isonomia. 

A ofensa ao princípio da legalidade ocorreria porque, em regra, as exigências 
que constam do edital têm fundamento na lei de licitações. 

Além disso, estando as exigências contidas no instrumento convocatório, de 
forma expressa, elas impõe-se igualmente a todos os licitantes, porque a ele 
se vinculam. A Lei n. 8. 666, além de mencionar o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório no art. 3°, repete, no art. 41, a mesma exigência, 
determinando que "a Administração não pode descumprir as nomws e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

(. . . ) 

... o formalismo constitui princípio inerente a todo o procedimento, exatamente 
por ser indispensável para garantir a competitividade entre os licitantes, 
também inerente ·ao procedimento. E essa competição não se faz somente na 
fase do julgamento; também na fase de habilitação, de tal modo que a 
exigência de tratamento isonõmico impõe a observância rigorosa do Edital por 
parte dos licitantes; aqueles que não o atenderem são excluídos do certame, 
recebendo de volta, fechádo, o envelope com a proposta (conf Art. 43, II, da 
Lei n. 8 . 666). 

Não se pode aceitar, nessa fase de habilitação, licitantes que não 
atenderem às exigências do edital; nem se pode aplicar o princípio de 
que "não há nulidade sem prejuízo", porque a aceitação do licitante 
cujos documentos não atenderam ao Edital vem em prejuízo dos 
demais, cuja documentação estava rigorosamente em or em. Fere-se o 

princípio da isonomia e o da competição." ~u·~~*'"~~_. 
CPMI ... ORREIOS 

0247 
Fls: 
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• Q''l 1 'I 
10. Daí porque a aceitação da documentação apres . · ~ét.,. "'~ 
empresa TOTAL implicou não apenas a violação dos arts. 3° e-~'41~-~J,-...ei:<"'. 
8.666/93, como também a ofensa direta à isonomia entre os licitantes, 

prejudicando aqueles que apresentaram a documentação em atendimento 

a todas as exigências legais e editalícias e favorecendo ilicitamente aqueles 

que, por desídia ou outras razões que não vêm ao caso, não cumpriram a 

s u a obrigação elementar de apresentar a documentação corretamente . 

11 . São esses os motivos pelos quais se faz necessário o 

conhecimento e o provimento do presente recurso, a fim de que se possa 

dar cumprimento à lei e ao edital, para o fim de inabilitar empresa TOTAL. 

111- PEDIDO 

12. Por todo o exposto, confia a recorrente em que o recurso será 

conhecido e provido para o fim de, reformando-se o ato recorrido, inabilitar 

a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS S/ A, caso em que estará praticando 

mais um ato de justiça. 

P.p . 

P.p. 

(RJOSUL-ECT03) 

P. Deferimento. 

P GORDILHO 
(OAB/DF 138) 

-..i"'N"' u~~,...,_-P.+.Jl-1 
CPMJ "'ORREIOS 

Fls: -· &-2 4 8 -- -- ---
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PROCURAÇÃO 

RIO-SUL, SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A., empresa 
concessionária de serviços públicos de navegação aérea regional, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, RJ, na Avenida Rio Branco 85, 10° 
andar, Centro, inscrita no CGCIMF sob o n° 33.746.918/0001-33 neste ato 
represenl:flda por seus representantes legais, abaixo assinados, nomeia e 
constitui seus bastantes procuradores os Drs. PEDRO GORDILHO, 
ALBERTO PA VIE RIBEIRO e ANA FRAZÃO, brasileiros, casados, 
inscritos na OAB/DF sob os n°s 138, 7.077 e 12.847, respectivamente, 
integrantes da ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C, sociedade civil 
de advogados inscrita na OAB/DF sob o n° 85/87, estabelecida em 
Brasília, no SCN, Ed. Brasília Trade Center, 13° andar, sala 1.312, 
Brasília-DF, CEP 70.710-902, telefone 061 326-1458 e fax-símile 061 
326-3849, para o fim de, em conjunto ou separadamente, independente 
da ordem da nomeação, defender os interesses da Outorgante, nas eferas 
administrativa e judicial, conferindo-lhes os poderes da cláusula "ad 
judicia" bem como poderes especiais para defender a empresa junto a 
Comissão de Licitação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na 
Licitação RPN - Edital no O 1 0/2000 - interpor impugnações, recursos e o 
que necessário for para o fiel desempenho do presente mandato, inclusive 
substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas de poderes. 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2000. 

/( ' . ' .. , 

--

Fls: _ - --
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EXMO. SR. CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA, DD. PRESIDENTE DA 

CEL/ AC DA CONCORRÊNCIA N° 010/2000 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A, empresa 

brasileira concessionária de serviços públicos de navegação aérea, com 

sede na cidade do Rio de Janeiro, à Av. Rio Branco, n ° 85 , 10° andar, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n ° 33.746 .918/0001-33 , nos autos da 

Concorrência n o 010/2000, não se conformando, d.v., com a ata da 

reunião de licitação que , em 25.07.00, que habilitou a empresa BRATA 

BRASÍLIA TÁXI AÉREO S / A, vem, respeitosamente, por seus procuradores 

(doc. 1), interpor o presente recurso administrativo (Lei 8.666/93, art. 

109, a, c f c Cláusula 7 .1, a, do Edital), nos termos e pelos motivos 

deduzidos na petição anexa, cuja juntada e exame requer . 

O presente recurso , em conformidade com a cláusula 7.3., do 

Edital, d everá ser recebido com efeito suspensivo, até que haja decisão da 

a utoridade competente. 

Confia a recorrente em que Vossa Excelência, nos termos da 

cláusula 7.5 ., do Edital, irá reconsiderar a sua decisão. Caso assim não 

entenda, requer que seja o mesmo submetido a julga m ento pela 

a utoridade competente . 

Brasília, 1&o de g~tow~2oo© ~ ~ , _,-p; u8/~ôô5 - e 
P . ~ - , CPMI 'ORREIOS .p. / . 

ANA FRAZÃ 

(OAB(DF 12~)/~s~~0_25 Q_ 
P.p. ~AVIE RIBr IRQ . s 4 

4 2 
P.p . ,~E (O ~::~ 

(OAB/DF 1 , . 
• -:>. - • ~JL 
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Pela recorrente, 

2 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A 

Ilmo . Sr. Diretor da ECT 

I - A EMPRESA BRA TA APRESENTOU CERTIDÃO POSITIVA - SEM 

FINS NEGATIVOS - DE INSCRIÇÃO NA DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

FEDERAL 

l. O Edital de Licitação, cumprindo as exigências do art. 29, III, 

da Lei 8 .666/93 , exigiu como documentos necessários para a habilitação 

de qua lquer interessa do a ''prova da regularidade para com a Fazenda 

Fed eral (certidão de quitação de tributos e contribuições federais e certidão 

quanto à dívida ativa da União)". (Cláusula 3 .2 .2 ., c) 

2. Vê-se , portanto, que foram exigidas dua s certidões : (a ) uma 

expedida pela Receita Federal, que diz respeito à quita ção de tributos e 

contribuições federais e (b) outra expedida pela Procuradoria Geral d a 

_Fazenda Nacional, r elativa à inexistência de débitos inscritos na dívida 

a tiva d a União . 

3. Em que pese a dupla exigência, a empresa BRATA a p en a s 

a tendeu ao edital no que se refere à certidão nega tiva d e d ébitos de 

tributos e contribuições federais (fl. 371). Esta, por sua vez, d eixou cla ro 

qu e n ão prova a inexistência de débitos na dívida ativa d a União, nos 

seguintes termos : _ 
~v~ U~~·T· -6NH 

"Es ta certidão refere-se exclusivamente ã situação do contrib~ft~rr- I:!)] J ãmQ~t: '. ElOS 
da Secretaria da Receita Federal, não cons tituindo, p or conseg1~nte, _pr_ova da ' 
inexis tência de débitos inscritos em dívida ativa da União, admi 1istradotf'}'~ 1· 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional." Fi~: _ _ r-.J 

--- --- --

3 4 
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4 . No tocante à certidão quanto à dívida ativa 

a presentado documento, às fls. 370, que assim afirma: 

"Em cumprimento ao despacho exarado na petição protocolada neste órgão, 
sob o número acima indicado, e ressalvado o direito da Fazenda Nacional de 
inscre ver as dívidas que venham a ser apuradas, certifico, para os fins de 
direito, que, mandando rever os registros da dívida ativa da União inscrita 
nas Procuradorias da Fazenda Nacional, verificou-se EXISTIREM 
INSCRIÇÕES ATIVAS em nome do contribuinte acima identificado. E, para 
constar, d eterminei fosse extraída esta certidão POSITIVA, que vai assinada 
por mim, Procurador da Fazenda Nacional." 

5. Ora, o documento expedido pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Naciona l n ão poderia ser mais claro: tanto existem inscrições 

a tivas em nome da empresa BRATA que se extraiu uma certidão positiva, 

e n ão n egativa, como exigem a Lei 8 .666/93 e o Edital. 

6. E nem se argumente que o protocolo da Fazenda Nacional 

juntado à fl. 369 poderia comprovar algo em favor da BRATA, na medida 

em que o mesmo é ininteligível e não contém nenhuma informação idõnea 

para desconstituir o conteúdo material da certidão positiva de fl. 370. 

7. Sobre esse aspecto, vale ressaltar que o Código Tributário 

Nacional é claro, em seu art. 206, ao consignar que apenas poderá ter os 

mesmos efeitos de uma certidão negativa ((a certidão de que conste a 

existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que 

tenha sido efetiva a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. " 

8. As hipoteses de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, por sua vez, estão regidas pelo art. 151, que apresenta a 

seguinte redação: 

9. 

"Art. 151 . Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
I- moratória; · 
II- o depósito do seu montante integral; 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo; 
IV- a concessdo de medida liminar em mandado de segurança." 

Portanto, apenas na hipótese em que a 

tivesse comprovado que as inscrições ativas que existem 

referem-se a_ crédito_s não vencidos, em curso de c~bran a exe~~ti·v·a emh.' ') 

que tenha s1do efetiva a penhora ou que (2) estanam c f-i:bs : exigi!')lh~2eJ f.J 

suspensa em razão de mor~t~ria, ~epósito do se~ mlntrn~e inte?ral, 
recla macões ou recursos administrativos ou concessao d~ fired1da r&rkr: 
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e m mand ado de segurança é que se poderia admitir o 

requisitos do editaL 

•• ~~i ....... . _ 

-"-aten~;rito., · s 
: .e\:a~~ 

10 . No caso concreto, além de a empresa BRATA não ter 

demonstrado a sua regularidade fiscal junto à Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional, ainda provou justamente o contrário, ao juntar certidão 

positiva, que atesta existirem inscrições ativas em seu nome. 

11. Daí porque é inequívoco que a BRATA desatendeu 

frontalmente o requisito previsto na Cláusula 3.2.2., c, do Edital, motivo 

pelo qual a sua habilitação, além de ofender o edital, viola diversos 

dispositivos da Lei 8 .666/93, nos termos em que se seguem. 

11 -A HABILITAÇÃO DA BRATA VIOLA OS ARTS. 29, Ill, E 41, DA LEI 

8.666/93 

12. A exigência da certidão negativa de inscrição na dívida ativa, 

além de constar expressamente do edital, é prevista como cláusula 

obrigatória em toda licitação pela própria Lei 8.666/93, em seu art. 29, III . 

13 . Ainda que a Lei 8.666/93 não exigisse expressamente a 

regularidade fiscal como requisito para a habilitação das empresas 

interessadas em participar de concorrência com o poder público, é certo 

que a ECT se vincula à cláusula 3.2.2., c, do Edital de licitação por ela 

elaborado e que exige a referida certidão. 

14. Com efeito, um dos princípios norteadores de qualquer 

licitação é o da vinculação ao edital, previsto no art. 41 , da Lei 8.666/93, 

segundo o qual "a Administração não pode descumprir normas e condições 

do edital, ao qual se acha estreitamente vinculada." 

15. Não poderia, portanto, o ato ora recorrido ter ignorado a 

cláusula 3.2 .2 ., a, do Edital, que exige expressamente a certidão negativa 

de inscrição na dívida ativa, pa ra o fim de habilitar a empresa BRATA, 

quando salta aos olhos que a mesma não atendeu ao requisito edita lício . 

..rl<.f-0 -· 
16. Não obstante a clareza do texto legal, cumpre d · s ~ J.S)~ tí: ~ ·ElOS 
jurisprudência pacífica do eg. Superior Tribunal de Just!1ça, que é o 

competente para decidir, em último grau, as controvérsia de natcrreza 

legal, a necessidade de que a Administração respeite inteira é'a.te o--~d~tJí) 2 5 · 
de licitação, sob pena de violar não apenas os 
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pertinentes 

legal. Merece destaque o seguinte precedente (STJ, MS 

Ministro DEMÓCRITO REINALDO, DJ 03.11.98): 

17 . 

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INOBSERVÃNCIA DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. ALTERAÇÃO DO EDITAL NO CURSO DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO, EM DESOBEDIÊNCIA AOS DITAMES DA LEI. CORREÇÃO POR 
MEIO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
O princípio da vinculação ao "instrumento convocatório" norteia a atividade do 
Adminis trador, no procedimento licitatório, que constitui ato adminis trativo 
formal e se erige em freios e contrapesos aos poderes da autoridade 
julgadora." 

* * * 

E nem se cogite da aplicação, ao caso concreto, da Cláusula 

5 .7., do Edital, segundo a qual "não serão considerados motivos para a 

inabilitação ou desclassificação) simples omissões ou erros materiais na 

documentação ou na proposta) desde que sejam irrelevantes e não 

prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta e 

não firam os direitos das demais licitantes." 

18 . Com efeito, a falha da documentação da BRATA jamais 

poderia ser relevada em razão da Cláusula 5.7., por diversos motivos: 

(a) não se trata, no caso concreto, nem de omissão e nem de erro 

material, e sim da apresentação de prova contrária ao que exigido 

pelo edital, na n::edida em que demonstra a existência de inscrições 

ativas em nome da BRATA, o que desatende o edital e a Lei 8 .666/ 93; 

(b) o fa to de a BRATA não apresentar certidão negativa de inscrições 

na dívida ativa da União, longe de poder ser considerado irrelevante, é 

circunstância manifestamente impedidora da sua habilitação, seja 

para esta licitação, seja para qualquer uma outra, diante da 

imprescindibilidade de tal documento, tanto que expressamente 

exigido pelo art. 29, III, da Lei 8.666/93; 

(c) a habilitação da BRATA fere frontalmente o direito das demais 

licitantes , uma vez que compromete o princípio da .....,i ~~~~-c~~Jõ--G~ 

rela ção aos concorrentes que, assim como a recorrente, a p:' e :~nfáiúí 

toda a documentação necessária e estão tendo que oncorrer com 

empresas que não a apresentaram. 
Fls; _ _ 0_2_5_ 4_ 
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~~ii;/1;· 
f~do~o~\~ ~;0\, J_..,J 

19. São essas as razões pelas qums se faz n1s_~scs.ª'-r~,g,_,.,,. · .j/ 
conhecimento e o provimento do presente recurso, a fim de que"'se,1)G-s's~ 
dar cumprimento à lei e ao edital, para o fim de inabilitar empresa que não 

apresenta certidão negativa quanto à inscrição na dívida ativa. 

III - O CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA É CLARO AO 

AFIRMAR QUE APENAS AS "CONCESSIONÁRIAS" PODEM REALIZAR 

OS "SERVIÇOS" REGULARES DE TRANSPORTE AÉREO 

20. Não obstante as violações legais à Lei 8.666/93 e ao edital, 

cumpre ressaltar que a habilitação da empresa BRATA ofende toda a 

disciplina do transporte aéreo prevista no Código Brasileiro de 

Aeronáutica, como se observa do seu art. 175: 

"Art. 1 75. Os serviços aéreos públicos abrangem os serviços aéreos 
especializados públicos e os serviços de transporte aéreo público de 
passagelro, carga ou mala postal, regular ou não-regular, doméstico ou 
internacional. 

§ 1 o A relação jurídica entre a União e o empresário que explora os serviços 
aéreos públicos pauta-se pelas normas estabelecidas neste Código e 
legislação complementar e pelas condições da respectiva concessão ou 
autorização. 

§ 2° A relação jurldica entre o empresano e o usuano ou beneficiário dos 
serviços é contratual, regendo-se pelas respectivas normas previstas neste 
Código e legislação complementar, e, em se tratando de transporte público 
internacional, pelo disposto nos Tratados e Convenções pertinentes (arts. 1 °, § 
1°; 203 a 213)" 

21. Dessa maneira, é certo que os serviços de transporte aéreo 

público de mala postal, assim cm;no o de carga e o de passageiros, podem 

ser regulares ou não regulares, embora não se possa extrair fielmente do 

dispositivo o que caracterizaria a regularidade. No entanto, já se depreende 

do mesmo que a relação existente entre a ECT e as empresas que lhe 

prestam os serviços de. transporte aéreo da mala postal é meramente 

contratual, uma vez que a ECT é simples usuária desses serviços. 

22. Com efeito, o titular dos serviços públicos de transporte aéreo, 

mais especificamente do transporte da mala postal, é a União_Es~deral, nos _ 

termos, respectivamente, do art. 21, XII, "c", e 21, X, da 8PMtl~lfRR~lOS 
Federal. É a União Federal que, como poder concede te , delega -- a 

exploração desses serviços à iniciativa privada por meio da concessã o ot:(} 2 5 
da autorização. A ECT, embora tenha por finalidade i S!tkt~cionâl -a 
.-w -=- d e> ri:in r1n<:: <::Prvirns núblicos dos correios, é mera usuária dos serviços 

Doc:~442-
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rodoviário, ferroviário, fluvial ou marítimo - é 

realização da sua atividade-fim. 

23. Portanto, não se pode deixar de considerar que a ECT não é 

titular do serviço de transporte da mala postal, mas mera usuária deste 

serviço, tal como adverte JOSÉ DA SILVA PACHECO, único e exaustivo 

comentador do Código Brasileiro de Aeronáutica (Comentários ao Código 

Brasileiro de Aeronáutica, Forense, Rio, 1998, fl. 270): 

24. 

"Usuário ou beneficiário dos serviços aéreos públicos, no caso em exame, 
pode ser: 
a) o passageiro; 
b) o expedidor ou consignatário da carga 
c) o correio na hipótese de mala postal. " 

Disciplinando especificamente o transporte da mala postal, 

esclarece o art. 176, do CBA, que o mesmo "poderá ser feito, com igualdade 

de tratamento, por todas as empresas de transporte aéreo regular, em suas 

linhas, atendendo às conveniências de horário, ou mediante, fretamento 

especial." 

25. De acordo com a regra, o transporte aéreo da mala postal 

poderá ser realizado em duas modalidades: (1) pelas empresas de 

transporte aéreo regular, o que é a regra, e (2) mediante fretamento 

especial, hipótese de exceção em que poderiam prestar o serv1ço as 

empresas de transporte não regulares . No entanto, o dispositivo é claro ao 

limitar a participação das empresas de transporte aéreo não regular às 

hipóteses de fretamento especial. 

26. E o que viria a ser o fretamento especial? O art. 133, do CBA, 

define o fretamento "quando uma das partes, chamada fretador, obriga-se 

para com a outra, chamada fretado, mediante o pagamento por este, do frete, 

a realizar-se uma ou mais viagens pré-estabelecidas ou durante certo período 

de tempo, reservando-se ao fretador o controle sobre a tripulação e a 

condução técnica da aeronave." 

27 . 

fretamento especial, limitando-se a conceituar o fretamento . 

próprio nome diz , fretamento "especia l" apenas pode ser o fr tamento que 

não é regular nem ordinário. 
Fls:~ _ __(}_"""'"') ~ 
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Desmembrando-se, 

chega-se a conclusão de que 

respeito a uma determinada viagem- o que justificaria a sua especialidade 

- , enquanto que o fretamento regular abrangeria mais de uma viagem pré­

estabelecidas ou durante certo período de tempo, hipótese em que se 

estabeleceria uma relação obrigacional que se prolongaria no tempo e, 

portanto, teria a característica da regularidade e não da especialidade. 

29. Dessa maneira, interpretando-se conjuntamente as regra s do 

art . 133 e 176, do CBA, é fácil constatar que as empresas aéreas não 

regulares poderão realizar o transporte aéreo da mala postal desde que 

m ediante fretamento especial, ou seja, fretamento ocasional e que vise a 

atender uma determinada viagem. 

30 . Faz-se necessário apenas um pequeno comentário ao art. 176, 

do CBA, na parte em que o mesmo prevê que o transporte regular da mala 

postal deverá atender ás conveniências de horário das empresas regulares . 

Isso porque, com a criação da Rede Postal Noturna - cujo objetivo foi 

justamente o de evitar que o transporte da mala postal ficasse 

condicionado às linhas regulares de transporte de pessoas e de carga - tal 

recomendação deixou de fazer sentido, já que o transporte regular da mala 

postal passou a atender às conveniências da própria ECT, uma vez que 

realizado dentro das linhas e dos horários da sua própria malha 

aeroviária. 

31. Dessa maneira, diante da criação da Rede Postal Noturna, 

tem-se que o transporte aéreo da mala postal passou a ser realizado 

sempre nas linhas pertencentes à RPN - dentro da freqüência e dos 

horários propostos pela ECT e aprovados pelo DAC - Departamento de 

Aviação Civil - e de acordo com as modalidades previstas pelo art. 176, do 

CBA, ou seja, (1) pelas empresas aéreas de transporte regular ou (2) por 

meio de fretamento especial realizado pelas empresas aéreas de transporte 

não regular. 

32 . Mas o que diferenciaria o transporte regular do não-regular? A 

resposta está no art . 180, do CBA, segundo o qual 11 a exploração de 

serviços aéreos públicos dependerá sempre da prévia concessàG gu undo-se_--­

tratar de transporte aéreo regular, ou de autorização no caso df@ fttiln:~~IOS 
aéreo não-regular ou de serviços especializados. 11 

O "5~"'-1 Fls: 4 ( - --
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3 3. Assim, a característica da regularidade ou não\,ci_ii","::t::e.~. , · o >"/ 
unica m ente à relação entre o explorador de serviços aéreos · ~ ·· ··a-·:UniãÓ.­

Federal, nos termos do previsto no art. 175, §1 °, do CBA. É, portanto, a 

natureza do vínculo existente entre o transportador aéreo e o poder 

concedente que irá definir se os serviços por ele praticados são regulares 

ou não . Daí a classificação das empresas aéreas de regulares, quando 

prestam os serviços de transporte regular, e não regulares, quando apenas 

prestam os serviços de transporte não regular. 

* * * 

34. E a distinção entre os serviços regulares e não regulares não é 

apenas formal mas uma garantia do usuário e do poder concedente quanto 

à correta prestação dos serviços. Com efeito, os serviços regula res são 

aqueles que , por estarem intimamente ligados ao interesse público, 

necessitam de uma regularidade de rotas, freqüência, horários e número 

de vôos, previamente estabelecidas na HOTRAN de cada empresa regular. 

Assim, a penas podem ter a sua exploração delegada a um particular 

m edia nte um contrato de concessão, em razão da qual poderá o poder 

concedente assegurar, por meio de cláusulas contratuais imperativas, a 

continuidade e a boa prestação dos serviços e o seu pleno controle sobre 

as atividades da concessionária. É esse o ca so da recorrente, que é 

concessionária dos serviços públicos de transporte aéreo de pessoas , carga 

e m a la postal. 

35 . Já os serviços aéreos não regulares são aqueles para os quais 

n ão se exige nenhum'a regularidade, a não ser aquela estabelecida pelas 

próprias partes - usuário e transportadora- nos instrumentos contratuais . 

Dessa maneira, por não ser necessário o mesmo controle por parte do 

poder concedente, basta a autorização para que as empresa s interessada s 

possam prestar o serviço . É esse o caso da empresa BRATA, que é 

autorizada a pres tar os serviços de táxi aéreo. 

36. Acresce que a Rede Postal Noturna foi criada justamente para 

possibilita r um maior controle e regularidade do transporte aéreo da mala 

postal, motivo pelo qual a incidência do art. 176, do CBA, torna-se a inda 

m a is imprescindível. 
'ORREIOS 

3 7 . Com efeito, se m esmo sob a égide da s istem á tica nte_riõr -~~ 
5 

S 
que o tra nsporte regular da mala postal deveria ficar su cm®.:madoV~ 

- .- . -----
conveniência s d e horário das empresas regulares - as e ' presas não 
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. . · ... / .. y:& ~ 
4 >, :/ 

'!'>' 

~0070 
regulares apenas poderiam realizar o transporte da mala po '· tit'edi .. e 

fretamento especial, com muito mais razão se impõe tal conclusão"~~ · e 

Postal Noturna, a qual é constituída de linhas regulares para atender aos 

interesses da ECT. 

38. Com efeito, a criação da Rede Postal Noturna decorreu 

justamente da necessidade de que o transporte da mala postal ficasse 

subordina do exclusivamente aos interesses da ECT, motivo pelo qual é ela 

a detentora exclusiva de todas as linhas da sua malha aeroviária própria, o 

que se justifica até mesmo para preservar a sua autonomia sempre que o 

serviçd dos correios impuser o aumento ou supressão das linhas ou 

mesmo a alteração das rotas. 

39. O que importa, pois, considerando as particularidades da RPN 

e do transporte da mala postal, é a delimitação das empresas poderão 

efetuá-lo e a que título . Se são concessionárias, como é o caso da 

recorrente, poderão, de acordo com o art. 180, do CBA, realizar os serviços 

regulares de transporte. Se são autorizadas, como é o caso da empresa 

BRATA, apenas poderão realizar os serviços não regulares de transporte . 

40. Daí porque a habilitação da empresa BRATA viola todos os 

artigos do CBA já citados, uma vez que apenas uma empresa de transporte 

aéreo regular poderá realizar o transporte regular da mala postal objeto da 

presente licitação. 

* * * 

41 . O entendimento aqm exposto encontra-se em perfeita 

consonãncia com o Aviso Ministerial n° 001/MIN/069, do então Ministro 

·da Aeronáutica, segundo o qual as empresas de transporte aéreo não 

regulares não poderiam realizar o transporte aéreo da mala postal, salvo 

quando houvesse empresas regulares interessadas em realizar o serviço, 

hipótese em que se poderia admitir, em nome do interesse público, a 

atuação complementar das empresas não regulares. 

42. É certo que o Comando da Aeronáutica "cancelou", 

do Ofício no 089/GCS/1090, de 13 de julho de 1999, o 

Ministerial. No entanto, foi essa revogação que violou fro 

regras do CBA. 
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~· TI)~ 
43. Com efeito, a não ser que tivesse havido alg <0t@r1<(Ji..(W-y . 
legislativa superveniente - e não houve - não se pode admití ~~-~h :nte~~ 

·i;!·y - . ~ 

regra do art. 176, do CBA, que as empresas não regulares ex~rÇ~' ~ 

transporte regular da mala postal, quando a lei apenas as autoriza ao 

fre ta mento especial. 

44 . É igualmente inconcebível que empresas de transporte não 

regula r, cuja ligação com a União Federal se resume à uma autorização 

precária , possam realizar transporte regular da m a la posta l, sob pen a d e 

violação frontal ao art. 180, do CBA. 

45 . Além de desconhecer por completo a disciplina legal do 

transporte aéreo, o novo entendimento do Comando da Aeronáutica é nulo 

por falta de fundamentação idônea, uma vez que justifica a alteração do 

a ntigo Aviso Ministerial pelo fato que "o posicionamento em questão não 

mais se aplica à atual postura deste Comando na regulamentação do setor 

de transporte aéreo comercial." 

46. Ora, não se trata aqui de discutir se o entendimento do Aviso 

Ministerial 00 1 I MINI 069 se ajusta ou não à posição do atual Comando da 

Aeroná utica e sim se o mesmo se ajusta ou não à lei , no caso, ao Código 

Brasileiro de Aeronáutica. Com efeito, não se está diante de nenhum ato 

discricionário, em que o Comando da Aeronáutica poderia levar em 

consideração critérios de conveniência e oportunidade, mas de ato 

vinculado, que d ecorre diretamente dos arts. 176 e 180, do CBA. 

47 . Acresce que os fundamentos contidos na nova orientação do 

Coma ndo da Aeronáutica sequer contrariam o Aviso Ministerial anterior, 

na medida em que se resumem a afirmar que "todas as empresas aéreas 

regularmente constituídas, na conformidade do que dispõe o Código 

Brasileiro de Aeronáutica e sua regulamentação complementar, estão 

habilitadas a executar os serviços de transporte aéreo, sob contrato, com a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. " (fl . 532) 

4 8. Ora, nunca se questionou o fato de que todas as empresas 

a éreas regularmente constituídas "estão habilitadas a executar os serviços 

de transporte aéreo, sob contrato, com a Empresa Brasileira de Çorreios e 

Telégrafos". O que se discute é que as empresas de transpo "i-
. _ CPM "" RREIOS 

apenas poderão execu ta r os serviços de tra n sporte aereo a ma a postal , 

sob a modalidade do contrato de fretamento especial, nos termos do art. 

176, do CBA, e não sob a modalidade de fretamento regular. ""Fis: __ Ü _2 6 O 
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49 . Daí porque o novo posicionamento 

Aeronáutica, embora tenha revogado expressamente 

a nterior, sequer é contrário a este, até porque não apreciou a questão 

específica ora discutida: o tipo de transporte aéreo da mala postal que pode 

ser exercido pelas empresas não regulares. 

IV- A PORTARIA N° 715/CGS, DO COMANDO DA AERONÁUTICA, NÃO 

AUTORIZA AS EMPRESAS DE TÁXI AÉREO A REALIZAR O SERVIÇO 

DE TRANSPORTE DA MALA POSTAL 

50 . Ocorre que o caso concreto apresenta peculiaridade que torna 

dispensável até mesmo a discussão sobre a revogação do Aviso Ministerial 

n ° 001/MIN/069. É que a licitante BRATA é uma empresa de táxi aéreo, 

cuja autorização para funcionamento está expressamente prevista em 

normas específicas do Comando da Aeronáutica. 

5 1. Sobre o assunto, dúvida não pode haver que a ECT não tem 

competência para autorizar nem o funcionamento de linhas aéreas e nem 

o funcionamento das empresas aéreas. Daí porque depende da aprovação e 

da fiscalização do DAC e do Comando da Aeronáutica para que a Rede 

Postal Noturna possa funcionar. 

52. No que toca às empresas de táxi aéreo, todas as instruções 

reguladoras para a constituição e funcionamento das mesmas estão 

estabelecidas pela Portaria n ° 715/GCS, do Comando da Aeronáutica, de 

29.10 .99, que apresenta as seguintes determinações: 

"Art. 2°. Para os efeitos destas Instruções, ficam estabelecidas as seguintes 
conceituações: 

(. . .) 

VII - Empresa de Táxi Aéreo - pessoa jurídica brasileira, constituída e 
autorizada a executar comercialmente qualquer atividade definida como 
Serviço Aéreo Especializado. 
(. . .) 

XN - Serviço de Táxi Aéreo - transporte aéreo público não regular de 
passageiro e carga, mediante remuneração convencionada entre o 
usuário e o transportador, sob a fiscalização do Depart ento 

0 
d e, -· 

~viação Civil, e visan~o . a proporcionar at;ndiment , {,Cf.fÍ/1 ia\fÊÓ~~~~~~ 
mdependentemente de horano, percurso ou escala. 

Fls: .. . 
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53 . Como se vê, o serviço de táxi aéreo limita-se a6\,,~~CQ:l.-sp4.'Y 
aéreo público não regular de passageiro e carga", não incluindo, po'r'fãfit'o:· o 

transporte da mala postal. E nem se argumente que tal tipo de transporte 

estaria incluído no transporte de carga, uma vez que o Código Brasileiro de 

Aeronáutica distingue o transporte da mala postal do transporte de cargas, 

como se observa pelo seu art. 175, já transcrito (supra, 20). 

54 . Dessa maneira, a empresa BRATA não está autorizada 

legalmente a realizar os serviços de transporte aéreo objeto desta licitação 

simplesmente porque os diplomas normativos que regem as suas 

atividades apenas possibilitam a realização do transporte de cargas e de 

passageiros, sem autorizá-la a realizar o transporte aéreo da mala postal. 

55. São essas as razões pelas quais o ato recorrido violou, d. v., as 

instruções específicas do Comando da Aeronáutica, que é o órgão 

competente para disciplinar as empresas que podem ou não realizar o 

transporte aéreo da mala postal e, na hipótese, não autoriza os serviços 

para os quais a empresa BRATA foi habilitada. 

III- PEDIDO 

56. Por todo o exposto, confia a recorrente em que o recurso será 

conhecido e provido para o fim de, reformando-se o ato recorrido, inabilitar 

a empresa BRATA BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/ A, caso em que estará 

praticando mais um ato de justiça. 

(RJOSUL-ECTOl) 

P. Deferimento. 

:r:sília, ~o~~ 
L/~~·;:;::;~ 

(OAB/DF 12.847) 'Í 

/0 ~- //c____ ' P.p . 
ALB~ PAVIE RIBEIRO 
z/DF7077) 

P.p. ) PEDRO GORDIL O CP~ ~ORREIOS 
I (OAB/DF 13 

~ 'F1s:_Ü _2 6 4 
f 
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VARI. 

PROCURAÇÃO 

RIO-SUL, SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A., empresa 
concessionária de serviços públicos de navegação aérea regional, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, RJ, na Avenida Rio Branco 85, 10° 
andar, Centro, inscrita no CGC/MF sob o n° 33.746.918/0001-33 neste ato 
representada por seus representantes legais, abaixo assinados, nomeia e 
constitui seus bastantes procuradores os Drs. PEDRO GORDILHO, 
ALBERTO PAVIE RIBEIRO e ANA FRAZÃO, brasileiros, casados, 
inscritos na OAB/DF sob os n°s 138, 7.077 e 12.847, respectivamente, 
integrantes da ADVOCACIA PEDRO GORDlLHO S/C, sociedade civil 
de advogados inscrita na OAB/DF sob o no 85/87, estabelecida em 
Brasília, no SCN, Ed. Brasília Trade Center, 13° andar, sala 1.312, 
Brasília- DF, CEP 70.710-902, telefone 061 326-1458 e fax-símile 061 
326-3849, para o fim de, em conjunto ou separadamente, independente 
da ordem da nomeação, defender os interesses da Outorgante, nas eferas 
administrativa e judicial, conferindo-lhes os poderes da cláusula "ad 
judicia" bem como poaeres especiais para defender a empresa junto a 
Comissão de Licitação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na 
Licitação RPN- Edital n° O I 0/2000 - interpor impugnações, recursos e o 
que necessário for para o fiel desempenho do presente mandato, inclusive 
substabelecer, no todo .ou em parte, com ou sem reservas de poderes. 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2000. 

~<: : ' . > 

v-N" U-5,--:-......... ,_, 
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CGC DA UNIDADE / ÓRGI!:O 

r(~• ECT CONTROLE 
34028316/ 

SERVIÇO 

OMPROVANTE 4287811 INSCRIÇI!:O ESTADUAL 

CONTRATO I HABILITAÇI!:O 

H RICO I OBSERVAÇOES 

150273-1 
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1!\vant d'A\plrre'lmtoJnl t Lbmat 
Advocacia C(vel 

BRA TA - BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/ A, empresa 

estabelecida nesta capital, empresa brasileira de capital nacional, sediada 

no Aeroporto Internacional de Brasília, Setor de Hangares, Lotes 22, 23 e 

24-A- Brasília- DF, inscrita no CNPJ sob o número, 24.890.550/0001-

91, nos autos do procedimento pertinente à CONCORRÊNCIA 010/2000, 

requer a V. Exa a juntada do incluso instrumento de mandato, facultando-

( ) se-lhe vista dos autos na Secretaria dessa douta Comissão, bem como o 

fornecimento de cópias de peças específicas, que indicará. 

Br 

ppllvan d'Apr 
-Advogado - Insc. 784/0AB-DF si'<J>l~-~~ 

CPMI ,""ORREIOS 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, BRA TA -
BRASÍLIA TÁXI AÉREOS/A., empresa brasileira de capital nacional, 
sediada no Aeroporto Internacional de Brasília, Setor de Angares, Lotes 
23,24 e 24-A- Brasília-DF., inscrita no CNPJ sob o n° 24.890.550/0001-
91, neste ato representada por seu Diretor, o Sr. Wagner Canhed.o 
Azevedo Filho, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de 
identidade n° 169.125 e CPF n° 116.643.041-34, nomeia e constitui seu 
bastante procurador o Dr. IVAN d' APREMONT LIMA, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito na OAB/DF sob o número 784 e no CPF/MF 
sob o n° 000.791.621-34, com endereço à SQS 312, Bloco F, 
Apartamento 104, tel. 445.3245, CEP 70.36:5~060, conferindo-lhe os 
poderes 66~Hdl jUiudlichn et extwm'', para que pÓssa . representa-la perante 
qualquer juízo, instância ou tribunal, propondo as ações de seu interesse 
e defendendo-a nas que lhe sejam contrárias, bem como representa-la 
junto a quaisquer entidades públicas, federais, estaduais e municipais, de 
administração direta, fundacional ou autárquica, podendo requerer o que 
julgar de direito, apresentar, juntar e receber documentos, apresentar 
defesas, recursos e o que mais se fizer necessário ao fiel cumprimento do 
presente mandato, inclusive transigir, desistir, receber e dar quitação. 

r· 

u-tfl ~~r-.-1=~ 
CPMI 'ORREIOS 
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CGC DA UNIDADE / ÓRGAO SERVIÇO CONTROLE 
34028316/ 
INSCRIÇAO ESTADUAL 4287810 COMPROVANTE 

CONTRATO / HABILITACAO 

ASSINATU 

) 
75150273-1 A5=148x210 mm 
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CARGAS E ENCOMENDAS 

Brasília-DF, 26 de julho de 2000 CC: 094/2000 

~ 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Brasília-DF 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Ref: Concorrência N. o 01 0/2000-CEVAC 

Prezados Senhores, 

Pela presente, vimos requerer cópias da DOCUMENTAÇÃO, de todas as 
empresas habilitadas da Concorrência em referência. 

Nestes termos, pede o deferimento. 

Atenciosamente, 

Raimundo Nonato Brasil- Diretor de Carg 

VOETUR CARGAS E ENCOMENDAS LTDA. 

.;,-NP ~f*15r-Ei'N-I 

CPMI .. ORREIOS 
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Brasília, 27 de Julho de 2000 

' 
A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT 
SBN - QUADRA O 1 - BLOCO A 
Brasília - DF 

Ref Concorrência No. 010/2000-CEL/ AC 

Prezados Senhores: 

Solicitamos por meio desta, obter fotocópias de toda a documentação de 
habilitação para a referida licitação da ECT, das Empresas: BETA; BRATA; 
TAF; TRIP; SKYMASTER e TOTAL. Esta solicitação está em conformidade 
com a Ata de Reunião de Licitação. 

Atenciosamente, 

nd 
UNHAS AÉREAS REGIONAIS S.A. 

rocurador (Gerente Geral) 
Fls.· _ O 0 

'"'
1 

õ)l - 4 í iJ 
- - -------
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Skymaster AirLines Ltda 
~ e . . 7:..,.. .. 7Y-" ... 

- . . ~ ._____----

/~~~ JJ . 
Campinas, 27 de Julho de 2000. li 0 - ~ . 

i{ <J Q 0 b; 
!; ,- ~ lt 
·.~ :: . ~ 

À Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. ;~~;:~!!,Y 

Ref.: Edital de Concorrência no 010/2000- CEUAC 
Att.: Presidente da Comissão Especial de Licitação. 

Prezados Senhores, 

FAX.:61-426-2742 

Venho pelo presente, como representante credenciado da firma SKYMASTER 
AIRLINES LTDA, requer cópias da documentação de habilitação das seguintes 
empresas licitantes: 

BETA­
BRATA 
RIO SUL 
TAF 
TRIP 

Linha F­
Linha G-
Linha G_ 4TttJD iú .) 
Linha G_ ..1. •t..rJ 0 1 u 0 
Linha K-A TEND 1.00 

Atenciosamente, 

-??rit~? 
cial - SKYMASTER AI R UNES L TOA 

02?4 
Fls: 
T4IT-

Doe: 

Estrada Torquato Tapajós n.• 6464- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-660- Fone.: 92-651-1900- Fax.: 92-651-1310 
Operações- Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07- Rodovia Santos-Dumont Km 66- Campinas I SP- CEP 13.051-970 

Fone.: 19-725-5862/63/64 - Fax.: 19-725-5865/66 
E-mail - skvmastercom@.dqlnet.com.br I skymaster@.internext .com.br 

.. 
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Skymaster AirLines Ltda 
~ 

Campinas, 27 de Julho de 2000. 

À Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

Ref.: Edital de Concorrência n° 010/2000- CEUAC 
Att.: Presidente da Comissão Especial de Licitação. 

Prezados Senhores, 

c . ·-......... ,.~~-·ev· 
- .. çp;;;Q4I 

FAX.:61-426-2742 

Venho pelo presente, como representante credenciado da firma SKYMASTER 
AIRLINES L TOA, requer cópias da documentação de habilitação das seguintes 
empresas licitantes: 

BETA­
BRATA 
RIO SUL 
TAF 
TRIP 

Linha F _ t-J ~- <:~ 
Linha G _ 1-1 i.·~., 

Linha G - h .i i ~ ) ~ 1 (, t 
Linha G -- i=LS 4 3 2 a S':; j 
Linha K- F L~ b I LI A (, ~ ~~-

Atenciosamente, f\"~~ ,.., 
q. ,/~ .. 
V~at.~ 

Fls: __ _ ___ _ _ 

Doc :_~_4 _4 _2_ 

Estrada Torquato Tapajós n.• 6464- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-660- Fone.: 92-651-1900- Fax.: 92-651-1310 
Operações- Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07- Rodovia Santos-Dumont Km 66- Campinas I SP- CEP 13.051-970 

Fone. : 19-725-5862 I 63 I 64 - Fax.: 19-725-5865 I 66 
E-mail - skvmastercom~Qinet.com . br I skvmaster@internext.com.br 
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/; . . '. ~ 

ATA DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA No 010/2000-CEL/AC 

() .<-', 
n11 ~ ~~o~\, 
~ r ~. 00~8~ ~- t ,. o ....., 

No dia 23 de agosto do ano de 2000, às 10:00 horas, no Auditório da ECT, So~j)t,~-- . tr . 
do prédio da Administração Central da ECT, em Brasília!DF, reuniu-se a Comissão E~?Pêcicl' de 
Licitação, designada pela PRT/PR-066/2000, para deliberar a respeito do resultado da 
Concorrência 010/2000 - CELIAC, que tem por objeto a Contratação de Transporte Aéreo de 
Cargas da ECT, nas linhas da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, abaixo discriminadas, pelo 
período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado na forma do Artigo 57, Inciso 11, da Lei No 
8.666/93. 

Linhas da RPN licitadas: 

Linha F- Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife; 
Linha G- São Luís/Teresina/Brasília/Rio de janeiro/Brasília/Teresina/São Luís; 
Linha H- Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São Paulo/Curitiba/Florianópolis; 
Linha J - Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/Brasília/Cuiabá/Porto Velho; 
Linha K- Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia. 

Cotações para a Linha F 

EMPRESAS PARTICIPANTES 

CUSTO DE REFERENCIA 
*A cotação inicial foi de R$ 195.000,00, com a concessão de R$ 1.060,00 por operação, após 
consulta da ECT 

Cotações para a Linha G 

EMPRESAS PARTICIPANTES 
PREÇO (R$) POSIÇAO 

POR OPERAÇAO MENSAL (%) 
BR:ATA .'~f":_ f ... ...;. ~f;; .'-( ~~-z,,~s4~7o8j.OQ1~:1i~~~-~- 1·,~ ,.' 1.§~0.896,Q.Oi,, 1.9..0\0Q~~ 
TAF 83.200,00 1.830.400,00 100,52 
RIO-SUL 89.725,71 1.973.965,60 108,41 
SKYMASTER 132.000,00 2.904.000,00 159,48 
CUSTO DE REFERENCIA 71.825,00 1.580.150,00 86,78 

-* A BRA TA não concedeu reduçao no preço cotado 

Cotações para a Linha H 

EMPRESAS PARTICIPANTES 

RIO-SUL 
CUSTO DE REFERENCIA 
* A cotação inicial foi de R$ 82.684,54, com a concessão de 1,5% de descont 
ECT 

.1/3 

Doe: 
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Elll CORREIO< I 
Cotações para a Linha J 

Cotações ara a Linha K 

121,52 
103,06 

De acordo com a justificativa constante dos autos do processo, a contratação em questão se faz 
necessária em vista da anulação dos contratos firmados com a VASP em 10/01/2000, devido à 
apresentação de CND não reconhecidas pelo Sistema da Previdência Social. Como resultado da 
anulação, foram desencadeadas contratações por emergência, por meio de Dispensa de Licitação -
DL, com fulcro no Artigo 24, Inciso IV, da lei 8.666/93, de empresas aéreas para operação das 
linhas F, G, H, J e K. 

Por meio do PARECER/GAB/DEJUR-013-2000-A e do PARECER/DEJUR/DJOPE-0290/2000, 
o Departamento Jurídico posicionou-se favorável às contratações emergenciais, recomendando, no 
entanto, que esta modalidade de contratação somente deveria vigorar pelo prazo suficiente à 
conclusão da licitação na sua formatação normal. 

Neste processo de contratação estão sendo incluídos, também, os trechos 
Florianópolis/Curitiba/Florianópolis (Linha E) e Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife (Linha 
D), em conseqüência da desistência formal da RIO-SUL de continuar operando estes trechos. 

O edital da licitação em apreço foi retirado por 20 (vinte) empresas e a reunião de abertura contou 
com a participação de 07 (sete) empresas, sendo todas habilitadas pela Comissão. 

A empresa RIO-SUL Serviços Aéreos Regionais interpôs recurso contra a decisão da Comissão de 
habilitar as empresas BRATA, TOTAL e TAF, enquanto que a empresa SKYMASTER Air Lines 
Ltda interpôs recurso contra a habilitação da TRIP. Estes recursos foram julgados improcedentes 
pela autoridade superior, com base no RELATÓRIO CEL/AC-001/2000. 

Com vistas a conseguir preços mais vantajosos para a ECT, tomando como referencial os preços 
pr~~L._Yigente§.._.foram enviadas correspondências a toda~- -ãs ___ empresas 
detentoras da menor cotação em cada linha, solicitando redução em seus preços, embora a BETA 
e TRIP tenham cotado preço abaixo do custo de referência. O posicionamento de cada uma das 
empresas consultadas é o seguinte: 

' TOTAL: concedeu um desconto de 1,5% o que equivale à redução de R$ 1.240,2@ ]D:@}-:.9~€Jt9t(f ~·t;ob-~1-1 
BRA TA: informou a impossibilidade de redução de preços; CPMI ."ORREJOS 

" BETA: concordou em reduzir em R$ 1.060,00 por operação; 

.2/3 
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n.~ d/ Doe 
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Elll CORREIO< I 
RIO-SUL: manteve os preços cotados; 
TRIP: informou a impossibilidade de redução de preços. 

Por considerar que a cotação apresentada pelas referidas empresas está muito acima da estimativa 
da ECT, a Comissão decidiu pela desclassificação das respectivas propostas, com base no item 
6.2.2. do Edital, onde está definido que "Não se admitirá proposta que apresente preços unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, e nem com preços excessivamente altos, implicando a 
desclassificação das mesmas." 

Dessa forma, esta Comissão de Licitação classifica em pnme1ro as seguintes empresas e 
respectivas linhas: 

Linha F :BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda, no valor de R$ 193.940,00 (cento e 
noventa e três mil, novecentos e quarenta reais) por operação; 
Linha H : TOTAL Linhas Aéreas S/ A, no valor de R$ 81.444,28 (oitenta e um mil, quatrocentos 
e quarenta e quatro reais e vinte e oito centavos) por operação; 
Linha K : TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista, no valor de R$ 73.235,00 
(setenta e três mil, duzentos e trinta e cinco reais) por operação. 

Assim, esta Comissão propõe a homologação da licitação em relação às Linhas F, H e K, 
indicando as empresas acima mencionadas como adjudicatárias das referidas linhas, por terem 
cotado o menor preço em cada linha e terem atendido todas as condições do Edital. Propõe, ainda 
a revogação dos itens relativos às Linhas G e J por apresentarem preço considerado excessivo, 
15% e 12% acima dos custos referenciais estimados, devendo, estas linhas, ser objeto de novo 
processo licitatório. 

As empresas BETA, TRIP e TOTAL, que cotaram o menor preço para as linhas F, K e H, 
respectivamente, deverão assinar o Contrato de Prestação de Serviço no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação da ECT, sendo que a eficácia do mesmo dar-se-á em 01/10/2000, quando 
serão iniciados os serviços, conforme previsto na Cláusula Décima-Segunda do Contrato 
(Anexo VI do Edital). 

Nada mais havendo a tratar, foi dada como encerrada a reunião, lavrada a presente ATA, que após 
lida e achada conforme, vai assinada abaixo el embros da Comissão. 

Car to de Lima Sena 
Presidente da CELI AC 

.3/3 

José 
Me 
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I) 

"l7 
MAPA COMPARATIVO DE CUSTOS- CONCORRÊNCIA 010/2000- CE : '"' C 

:0 0679 
0 

Linha F (Recife/Salvador/são Paulo/Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife) 

EMPRESAS PARTICIPANTES 
f----=-=-=----_,___!__.:....!...._ __ ----4 POSIÇÃO 

MENSAL (%) 

BETA\ 

*A cotação inicial foi de R$ 195.000,00, com a concessão de R$ 1.060,00 por operação, após 
consulta da ECT 

Linha G (São Luís/Teresina/Brasília/Rio de Janeiro/Brasília/Teresina/São Luís) 

PREÇO (R$) 
EMPRESAS PARTICIPANTES POR 

OPERAÇÃO 
MENSAL 

BRATA }' ~ .. ~:· --~.- -~->-·-,&W·-;::;~fp/::;;:·:q;,,~f'(~ ~3ri.)',U~ll6.S!OO~ I J:t:.·· t ~82QL896;QOJ-~,7 

TAF 83.200,00 1.830.400,00 
RIO-SUL 89.725,71 1.973.965,60 
SKYMASTER 132.000,00 2.904.000,00 
CUSTO DE REFERENCIA 71.825,00 1.580.150,00 

Linha H (Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis) 

PREÇO (R$) 
EMPRESAS PARTICIPANTES POR 

OPERAÇÃO 
MENSAL 

TOTAL < :l<,:·ji~. ,..;-,·!.'1'~:, .• :•-..iJd'·.>.~.;.: iZ~ " ~~--J;,, !f,: -.. I!- , 1: 8l .4;:l4~l8,r ~.,i :._.:;_},791.ÇZ74,16 ... 
RIO-SUL 89.426,66 1.967.385,60 
CUSTO DE REFERENCIA 75.312,00 1.656.864,00 

POSIÇÃO 
(%) 

. I ':'1 OQ1: .. :;.: 
100,52 
108,41 
159,48 
86,78 

POSIÇÃO 
(%) 

100,00 •... 
109,80 
92,47 

. .. 
* A cotação IniCial f01 de R$ 82.684,54, com a concessão de 1,5% de desconto apos consulta da 
ECT 

< 1/2 
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Linha J (Porto Velho/Cuiabá/Brasília/Salvador/Brasília/Cuiabá/Porto Velho 

EMPRESAS PARTICIPANTES 

Linha K (Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Goiânia/Belo Horizonte) 

EMPRESAS PARTICIPANTES 

Presidente da CELI AC 

J l r 

So-nia ~rães Campos 
Membro da CELI AC 

.2/2 

--

. 0280 
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jt)JICORREIO<I 
Comissão Especial de Licitação da Administração Central- CEL/AC 

ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N. 0 010/2000- CEL/AC 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA 

DIA/HORA: 25/07/2000 às 09:30 horas. 

ASSUNTO: Esta reunião destina-se a receber os documentos de Habilitação, Propostas 
Econômicas da Concorrência no 010/2000-CEL/AC. 

LOCAL: Sobreloja, 1 o andar, Auditório do prédio da Administração Central da ECT, em 
Brasília. 

QUANTIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 20 (vinte) exemplares do 
edital. 

AVISO: Comunicamos que relativamente ao subitem 3.2.3. "Qualificação Técnica", o 
documento exigido será o correspondente a linha de cotação, ou seja, cada aeronave prestará o 
serviço para cada linha que escolher comprovada pelo documento exigido no subitem 3.2.3., 
embora exista linha que necessitará de mais de uma aeronave e nuncà o inverso. Frisamos que 
é importante a empresa interessada informar nesse momento quais as linhas que cotará para 
fins de compararmos com os respectivos certificados ou documentos similares. 

CREDENCIADOS: Foram credenciadas as empresas SKYMASTER AIR LINES LTDA. , 
BRATA TAXI AÉREO LTDA., TOTAL LINHAS AÉREAS S/A, RIO-SUL SERVIÇOS 
AÉREOS REGIONAIS S/A, BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS 
LTDA., TAF LINHAS AÉREAS S/A., TRIP - TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 
INTERIOR PAULISTA. 

HABILITAÇÃO: Após a abertura dos envelopes e rubrica da documentação de habilitação, 
pelos membros da CELI AC e representantes credenciados, foi comunicado que todas as 
empresas estavam habilitadas, conforme abaixo: 
SKYMASTER: linhas K, F e G; 
BRATA: linhas J e G 
TOTAL: linha H; 

BETA: linha F; ~ 
TAF: linha G; 
TRIP: linha K; 
RIO-SUL: linhas G, H e J; 

necessáno 
participantes abrissem mão de recurso. Entretanto, somente a empresa RIO-SUL não 

: - concordou com a decisão da Comissão e conforme art. 109 da Lei no 8.666/93, terá o prazo 
~ de até 01/08/2000 às 17:30 horas para interpor recurso contra a decisão da Comissão. 



CORREIO< 
Comissão Especial de Licitação da Administração Central- CEL/AC 

Brasília Linhas Aéreas Regionais Ltda. para Brasília Taxi Aéreo Ltda.; 
Positiva Quanto à Dívida Ativa da União; De acordo com a Portaria 536/GC5 de 18/08/1999, 
parágrafo único do art. 13, não cabe empresa de taxi aéreo na presente licitação; TOTAL: 
apresentou Certidão de Falência e Concordata emitida em 20/06/2000 sem prazo de validade; 
O contrato de arrendamento consta apenas uma assinatura de Diretor, o que confronta com o 
art. 18 da referida empresa. TAF: CNPJ consta como taxi aéreo, sendo apresentada uma nova 
CNPJ através de folha de fax .. Certidão de Regularidade com Fazenda Municipal somente 
válida mediante apresentação do original. Certidão do FGTS não autenticada. Certidão 
Positiva de Regularidade com a Fazenda Estadual.". 
A empresa TOTAL solicita constar em ATA o seguinte: "Brasília-DF, 25 de julho de 2000. À 
Comissão Especial de Licitação. Ref.: Concorrência-010/2000-CEL/AC. Data 25/07/2000. 
Horário: 09:30horas. A TOTAL Linhas Aéreas S/A vem, respeitosamente, solicitar à essa 
Comissão que faça constar em ATA que na documentação apresentada pela RIO-SUL 
Serviços Aéreos Regionais S/A, aloca-se um tipo de aeronave (B-272) inexistente. Alfredo 
Meister Neto. Diretor-Presidente." 

OBSERVAÇÕES DA COMISSÃO: A Comissão ratificou sua posição, justificando os 
motivos que levaram a considerar todas as empresas habilitadas. O Presidente da CELI AC 
manifestou de forma veemente sua discordância com relação à afirmação do representante da 
RIO-SUL, o qual argumentou que o processo não estava sendo conduzido com o rigor 
exigido. O Presidente da CELIAC esclareceu que o objetivo da Comissão é se ater aos 
aspectos relevantes da documentação exigida, dentro da legislação vigente, de forma a dar 
cumprimento ao princípio da legalidade, um dos norteadores das licitações, sem perder de 
vista o caráter isonômico de todo o processo, bem como o relevante interesse público, de 
buscar a proposta mais vantajosa para a ECT. 

PROPOSTAS ECONÔMICAS: As propostas economtcas das empresas habilitadas 
(SKYMASTER: 03 envelopes, BRATA: 02 envelopes, TOTAL: 01 envelope, BETA: 01 
envelope, TAF: 01 envelope, TRIP: 01 envelope, RIO-SUL: 03 envelopes), ficarão sob a 
guarda e responsabilidade da Comissão, tendo os envelopes sido rubricados no verso pelos 
representante das empresas habilitadas e pela Comissão e serão lacrados e guardados. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como encerrada a 
reunião, lavrada a presente ATA, que após lida e achada conforme, vai assinada pelos 
membros da Comissão e pelos rep~~: c1 dos presentes ao ato. 

,/ C~usto de Lima Sena 
J' 

Presidente da C ELI AC 

FG fg 
eus documentos\Ata!CCOI0_2000 RPN. 
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~CORR 

Sonia Maria mma ães Campos 
Membro da CELI AC 

Os Representantes Credenciados e as respectivas Empresas são : 

1. Empresa: SKYMASTER AIR LINES LTDA. 
Nome: Luiz Otávio Gonçalves 
Fone: (19)725-5866,725-5862 
Fax: (19) 725-5866 

2. Empresa: BRATA TAXI AÉREO LTDA. 
Nome: Rodolfo Canhedo Azevedo 
Fone: (11) 536-3010 
Fax: (11) 533-0444 

3. Empresa: TOTAL LINHAS AÉREAS S/ A 
Nome: Alfredo Meister Neto 
Fone: (41) 376-1710 
Fax: (41) 376-1710 

4. Empresa: RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A 
Nome: Wagner Ferreira Lopes Laudeiro 
Fone: (21) 206-8527 
Fax: (21) 283-1326 

o 

' ; 
• 

5. Empresa: BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA. 
Nome: Airton Wanderley Beall, Roberto Kfouri, Aloizio Sérgio do Nascimento 

--
...,1\fl 03: J -

CPMI 'ORRE uS 

Fls: -·-
Doe" 4 4 2 

Fone: (11) 536-0500 ~. ~;- I . 
Fax: (11) 542-3534 ~./ \~ 

6. Empresa: TAF LINHAS AÉREAS S/A 
Nome: Jacques Labossiere Correa 
Fone: (61) 272-3773 
Fax: (61) 349-0715 .~ ~ 

7. 



-- -- - - REQUERIMENTO N° 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
RQ..., 1--JD u3}'2'01JG---~l"'""'' , 06660/2000 
CPMI ~ORREIOS _ 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
CERTIDÃO No 

PROCURADORIADAFAZENDANACIONAL- DISTRITO FEDERAL I OI I 93/2000 

moc: 3 4 4 2 

.( 
CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

)ME COMPLETO 

BRATABRASILIA TAXI AEREO 

JANTIDADE DE INSCRIÇÕES ATIVAS 

•••••••••••••••••••••••••••• 

INSCRIÇÃO NO CNPJ OU CPF 

1 24.890.550/0001-91 

TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS I ••••••••••••••• 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚMERO 

)IMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE 

:NHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS REGISTROS 

ll. n iDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL, VERIFICOU-SE 

~INSCRIÇÕES ATIV AS•••••••••••••••••••• 
~ NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO . E, PARA CONSTAR, DETERMINEI FOSSE EXTRAÍDA ESTA 

:RTIDÃO POSITIVA , QUE VAI ASSINADA POR MIM, PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. 

:RI'IDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA NOS TERMOS DO ART. 206 DO CIN. (EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
fSPENSA, EM VIRTUDE DA OPÇÃO PELO REFIS). 

BRASII.JA 25 de JULHO de 2000 

............................................. ~.-.. ........... : ..... ~ ~.-.~~ _ ........... ,, .,_, , __ 04oooo15430n4 
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Comi.wio Permanmte th LicitaçtJo da Adminútraç4o Cmtral - CPL I AC 

OBJETO 
Concorrência 

0° 010/2000 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

CAPITAL SOCIAL 

Exigido R$ 300. ()()(), ()() 

Licitante 

LICITANTE 

Nome I Razão Social T ~ I p ~·-r: ~./V 
CNPJ 2 t-i 2._ ~ (Õ 2 

-~1-~õP 
- oool /~e 

Sim Não Documento Data 
Expedição 

~ D Contrato Social/Ato Constitutivo 

ta D Autorização de Funcionamento Juídico-DAC 

~ D Cadastro Geral de Contribuintes I I 

M D Cadastro de Contribuintes Estadual I I 

D D Cadastro de Contribuintes Municipal I I 

~ o Balanço Patrimonial 0, 'fS~--q D(t(l f~ 
D Certidio de Falência e Concordata oito ·-::r to o 

~ o . Certidio de Quitaçlo de o3'03 1DO 
Tributos e Contribuiç6es Federais 

~ 
o Certidlo quanto a Dívida Ativa da Unilo oJ tOZoo 

o Regularidade para com a Fazenda Estadual 00 I ()J-IQO 

m o Regularidade para com a Fazenda Municipal- 1"/J I D61fJ0 
ISSQN 

i CND (INSS) c2..J t06 DO 

FGTS Z(à t() 6 tf) D 

0. Certificado de Propriedade, Contrato "Leasing" I I 

ou Outro. · / -p 
Linhas: i< k- o 8 p p TI c - Lj s::; ~ 2. 

DATA: 

25/07/2000 

I 

éJt tOJ tOO 

D(ll/ 1 00 

lluooo 

QJ)t OJtOO 

ê 3! 12 l O o 
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Transporte Regional do Interior Paulista 
. I 

Campinas, 20 de julho de 2000 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ORGÃO: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
CENTRAL- CELI AC 
SBN- QUADRO OI-BLOCO "A" 
1 a SOBRELOJA 

BRASILIA- DF 

REF.: CONCORRÊNCIA N° 010/2000- CELIAC 
DATA: 25/07/2000- HORÁRIO: 09:30 H. 

01- OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação dos serviços de transporte aéreo 
de cargas do ECT, no período diurno/noturno, nos trechos indicados nas Fichas 
Té~nicas constantes dos Anexos I a V , de acordo com as normas e condiçõ~~1'f' ~otr:J _ CI\J 
Ed1tal e seus Anexos. CPMI ~aRREIOS 

O" Q f*'! 40( 03 -HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO Fls:_. __ _ 

3 .2.1 -RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Contrato social em vigor, devidamente registrado na JUCESP sob no 
35.215 .056.549 em sessão de 24/03/1998; 

b) Autorização para funcionamento jurídico -Diário Oficial da União de 
9/Mar/1998, Certificado de Homologação de DAC- 05/10/1998, e Ata de 
Constituição com o Atesto do DAC- 04/03/1998; 

3 .2.2 -RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no CNPJ n° 02.428.624/0001-30; 

lua Luiz Gama, 245 • Campinas - SP - CEP 13070-170 • Fone I Fax (019) 243-9644 
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Transporte Regional do Interior Paulista 
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" \. 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual DECA- n° ·"=~-~· · y·"· 

244.618.943.110; r"'-"Q.,~,.: •. /~.,..«/ 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: 

Certidão de quitação de tributos e contribuições federais da Receita Federal e 
Certidão quando à divida ativa da União; 
Fazenda Estadual - Certidão negativa de contribuinte de ICMS -Estado de São 
Paulo; 
Fazenda Municipal - Certidão Prefeitura Municipal de Campinas; 

d) Prova de regularidade: Certidão negativa de débito- CND do INSS; 
Certificado de regularidade do FGTS; 

3.2.3- RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Contratos comprovantes anexo 

3.2.4- RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis- 31/12/1999; 
b) Certidão negativa de falência ou concordata- 07/07 /2000; 

3.4 - INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE- ILC 

ILC Ativo Circulante: R$ 2.204.249,04 = 0.8559 
Passivo Circulante: R$ 2.575.272,27 

02 - CONDIÇÕES GERAIS 

O"'") 8 
·"Fis: f~~ 

.. - ---
~c4 4 2 

2.2- Capital Social totalmente realizado e integralizado de R$ 2.500.000,00 (dois milhões 
e quinhentos mil reais)- JUCESP sob no 6.544/99-0 em sessão de 12/01/1999. 

ktonio Augusto Gomes dos Santos 
Gerente Geral- RG: 3.352.854 SSP/SP 

# \( 

I 

lua Luiz Gama Ç 245 • Campinas - SP - CEP 13070-170 • Fone I Fax (019) 243-9644 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DA 
SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA DENOMINADA: TRIP- TRANSPORTE AÉREO 
REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA L TDA. 

na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, 

Cep: 13092-150 portador da cédula de identidade RG 3.352.85.4 SSP/SP e do CPF 068.697.008-00, 

natural de Sertãozinho- SP, e: 

MARIA :ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, brasileira, casada, industrial, residente e 

domir.ilíada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 4~, Bairro Nova 

Campinas, Cep: 13092-150 portadora da cédula de identidade RG 3.200 .284 SSP/SP e do CPF 

032.307.218-48, natural de Campinas- SP; resolvem de pleno c muito acordo, constituir uma sociedade 

pôr cotas de responsabilidade limitada, que se outorguem e aceitem a saber: 

DA DENOMINAÇÃO E SEDE -Fis: Ü 2 8 9 ... _ _____ _ 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

A sociedade girará sob a denominação de " TRIP - TRANSPORTE AÉREO REGIONAL D :> 

INTERIOR PAULISTA LTDA." 

CLAUSULA SEGUNDA: 

A sociedade terá sua sede social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Av . Francisco 

G licério, n. 1308 - Centro - CEP 13 .O 12-l 00, podendo abrir c instalar filiais, sucursais, agências, 

escritórios, oíicinas c outras dependências funcionais em qualquer parte do território nacional ou do 
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DO OBJETO E PRAZO 

CLAUSULA TERCEIRA: 

A sociedade tem por objeto social a exploração dos serviços de transporte aéreo regular de âmbito 

regional de passageiros e, ou cargas e as atividades complementares de transporte aéreo ·por frete de 

passageiros, cargas e, ou mala postal, de taxi aéreo, de manutenção c reparos em aeronaves, motores, 

partes componentes e pecas, serviços de hangaragem, atendimentos de rampa, limpeza de aeronaves e 

abastecimento de material de comissária de bordo. 

CLAUSULA QUARTA: 

O prazo de duração da Sociedade será por tempo indctenninado, começando após a aprovação c 

autorização pelo DAC - Departamento de A viação Civil do Ministério da Aeronáutica e co_mpetente 

registro na forma da lei. 
v'"'f'V'l ~~ffi...-QN-1 

CPMI ... ORREIOS 

DO CAPITAL- SUA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO 
02 90 Fls: ~-

. - -- - - - --

Doe: S 4 4 
CLAUSULA QUINTA: 

. ( 

O Capital Social é de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), dividido em 2.200.000 (dois 

milhões c duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) .cada uma, assim distribuído 

entre os sócios:-

Da subscrição:-

O sócio ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS subscrew neste ato R$ 1.100.000,00 (hum 

milhão c cem mil reais), representado por l.l 00.000 (hum milhão c cem mil) quotas, no valor nominal 

de R$ 1,00 (hum real) cada uma, em moeda corrente e legal do país; 

A sócia MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, subscreve neste ato 

R$.1. L 00 .00\J,OO milhão e cem mil reais) , representado por 1.100.000 (hw11 milhão e cem mil) 

1,00 (hum real) cada ~ma, ~em moeda corrente e legal do pais; Jr 
/ / ;. /// 

~ ' 
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Da integralização:-

(noventa) dias, e o restante 75% (setenta e cinco por cento) do total em até 12 (doze) meses, sempre a 

contar da data da portaria da autorização de funcionamento expedido pelo Departamento de A viação 

Civil do Ministério da Aeronáutica. 

Da obrigatoriedade:-

Obrigatoriamente 4/5 (quatro quintos) do Capital Social pertencerão sempre a brasileiros, residentes e 

domiciliados no Brasil, conforme prevê a legislação em vigor e a direção será confiada exclusivamente a 

brasileiros. 

PARÁ GRAFO único:- A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor total do Capital Social, nos 

termos do Artigo 2o. do Decreto 3.708 de 10/01/1919. 

CLAUSULA SEXTA: 

A administração e a gcrênci:1 será exercida pelo sócio ANTONIO AUGUSTO GO?vfES ·DOS 

SANTOS, na qualidade de gerente geral, a quem incumbe a representação ativa e passiva, judicial c 

extrajudicial, bem como a as.sinatura de todos os documentos que importem na responsabilidade ou 

obrigação da sociedade. 

A sócia MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS., na .. qualidade de gerente adjunta, 

cabendo-lhe substituir o sócio gerente geral em casos de eventuais impedimentos na execução de suas 
. ,, .~ 

funções . 

CLAUSULA SÉTIMA: 

----. 
v-rt' ~ .<. \ttrJ-.:-eN 

CPMI 'ORREIOS 

'FTs: 
·~ - ---

Os sócios terão direito a uma retirada mensal a título de "PRO-LABORE." a ser fixada periodicamc te, 

de comum acordo, observados os limites fixados pela legislação em vigm. . f Doe: 3 4 4 ~ 

soe. i ais ~crão tom::tclas 'por votação c considcrar-sc-ão aprovadas tendo 
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sócios quotistas que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos 

objetos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou qualquer outras garantias em favor de terceiros. A 

venda de qualquer imóvel pertencente à sociedade, só poderá ser efetuada com a assinatura de todos os 

sócios, sem as quais será nula de pleno direito. 

CLAUSULA DÉCIMA: 

O exercício social será de O 1 de ja.neirq a 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social 

e correspondente ao mesmo, será levantado o Balanço Patrimonial e demais demonstrações Financeiras. 

PAR.ÁGRAFO único:- Por decisão da gerência poderão ser levantados balanços intercalares . 

CLAUSULA DÉCIMA. PRIMEIRA: 

Os resultados líquidos obtidos anualmente terão o destino que lhes for determinado pelos sócios 

quotistas, de acordo com a votação que for feita a respeito. 

CLAUSüLA DÉCIMA SEGUNDA: 
·' 

Nenhum sócio poderá ceder, transferir ou alienar, total ou parcialmente suas quotas da sociedade, salvo 

mediante expressa anuência dos outros sócios, os quais terão preferência para aqui si · ã~taertài'su;j),IQ(<Ur~~-1 
CPMI 'ORREIOS 

PARÁGRAFO único:- As transferências de quotas somente poderão ser efewadas - após prévio ! , 
. 0')9'J 1 

consentimento do Departamento de Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica. 1""' f.J I 
Fls: .. • 1 

-- - -- -i-

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
Doe: J 4 4 2 

O falecimento de um dos sócios, não implicará na extinção da sociedade, a qual continuará entre os 

sócios remanescentes os herdeiros do sócio falecido, caso não convenha aos herdeiros do sócio falecido 

N""·'""''''v na sociedade, deverão ser pagos pôr seus haveres , mediante balanço especialmente 

da parte do fale~}do será fetto da forma mais JUSta, sem entretanto, 

~· 

;~~ r1 ,~/ 
·-'/ ? ~ . 

\_\( ~ 1.n (W ~ 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Em caso de liquidação da sociedade, os sócios pôr votação, designarão o liquidante. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: 

Fica eleito o Foro da cidade de Campinas, Estado de São Paulo, para a solução de qualquer dúvida, 

oriunda do presente Contrato Social. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Os casos omissos no presente Contrato, serão regidos pelas disposições das leis em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato 

Social, em 03 (três) vias de igual teor e efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Campinas, 18 de Julho de 1997 

v-No ~~&.1-t~_, 
CPMI "'ORREIC~S 

I ' 

0')93 
Fls: 

4 · 
NIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS -- -- +-

Doe: 3 4 4 2 ~ - SSP/SP 

PEDRO 

TESTEMUNHAS:· 

~ TO SANCHES 
G No. 6.961.070- SSP/SP 

CPF No. 7 S .699 .628-34 

c r.r-~f· t~'H•' ; - n ·"". 
. ~ I q - lf·,; •t1 t. l :-tO 

r.. t.f 1"0 t.l 1 /1 
,, : ' •' ·, 

·' . nm:ç r, DE OOOOY 'i<U t;N<.J T~riC I OT : • D<•l. 
'·: !] C< H .. VALúiH 'f CitCIOTI • 1 ~ :; t;· . ~ l!lul o:. 

' !,', []00A IN C. O~ r~t ,\CI(J · 2 ' ~IJ i~·!!-t : u\{., 

: :;1 ~~~~!::·~ -~~~~~~.:: :rgt: ~~,;!~;~;~ -~:~:_;;~;::--·: 
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• • • • . . . . .. . . . . . ... 
• • • • • • • • • 

.. ~ " , JUCESP PROTOCOLO 

40791/99--3 

INTERIOR 

. . . . . .. .. 
ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SMTClS,• brã~i1eft'e~ célSado:-i~dustrial, residente e domiciliado na 

cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, CEP: 13092-

150 portador da cédula de identidade RG 3.352.854 SSP/SP e do CPF 068.697.008-00, natural de Sertãozinho-

SP, e: 

MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, brasileira, casada, industrial, residente e domiciliada 

na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, CEP: 

13092-150 portadora da cédula de identidade RG 3.200.284 SSP/SP e do CPF 032.307.818-48, natural de 

( Campinas- SP; únicos sócios quotistas da sociedade comercial, por cotas de responsabilidade limitada, que gira 

nesta praça sob denominação social de " TRIP- TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR 

ü 

' ' I 

I 
! 
i 
' 

PAULISTA LTDA "com sede social em Campinas, Estado de São Paulo, na Av. Francisco Glicério N.0 1308-

Centro - CEP : 13012-100, com CGC/MF N.0 02.42~ . 624/0001-30, com contrato social arquivado na Junta 

Comercial do Estado de São Paulo sob N. 0 35.215.056.549, em sessão de 24.03.1998, tem entre si justos e 

contratados alterarem o contrato social da seguinte forma: 

1 - Abrir Filial na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, a Rua Luiz Gama N .0 245 bairro Bonfim CEP: 

13070-170; e no Aeroporto Internacional de Viracopos, situado na Rodovia Santos Dumond- SP 66/75, Km 
.· .·:- ... 

02.800 mts, CEP: 13051-970; c na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, à Av. Prudente de Morais, 

4283 lojas 2/3/4, Lagoa Nova, CEP: 59.050-200. 
.· · . .. 
..· ·· 
.··: :-

·._;. 

2 - O capital social que atualmente é de R$ 2.200.000,00 ( dois milhões c duzentos mil reais ) dividido em 

2.200.000 ( dois milhões e duzentos mil ) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 ( Hum Real ) cada uma, é· 

aumentado para R$ 2.500.000,00 ( dois milhões c quinhentos mil reais ) mediante um depósito em moeda. 

corrente nacional no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) sendo R$ 150.000,00 (ckll-~'· s.ç ·uÇ»~pljt}gl:i 
.• CPMI ,,ORREIOS 

reais) em nome de Antonio Augusto Gomes dos Santos c R$ 150 .000,00 (cento c cinqüenta! mil reais ) em nome . ;_ . -- . 

de Maria Antonia Caprioli Gomes dos Santos. 
Fls: . -

0294 
-- - --

Diante da alteração retro referida a cláusula quinta do contrato social passa a ter a seguinte r@dação: 
3 

4 
4 2 

CLÁUSULA QUINTA: LI 
0
:.

0
:,:c:::;: ::::::::::::::::::::::;f~ 

' O capital social é de R$ 2.500.000,00 ( dois milhões c quinhentos mil reais ) dividido em 2.500.000 (dois 
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a-) Ao sócio Antonio Augusto Gomes dos ~<tU~~· pertence 1.250.000 ( Hum mill~ij,o ·',~u~ntos.,.~/'; ,. r/ 
: : • : ~~, . ~.,. c"' ·· ~;··~~~ ~ !_:· .. 

cinqüenta mil) cotas sociais, do valor nominal de R$ l,CJü (Hum Real) cada uma, totalizando R$ 1.250.'000,00 ( 

Hum milhão duzentos e cinqüenta mil reais );. • • • .. . . . . . . . . . . . . . . . 
b-) A sócia Maria Antonia CaprioliJJ.o~~~ de;. SéijltQS, p~eli~; 1.250.000 (Hum milhão duzentos e 

• • . . .. 

cinqüenta mil) cotas sociais, do valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real) cada uma, totalizando R$ 1.250.000,00 ( 

Hum milhão duzentos e cinqüenta mil reais). 

Obrigatoriamente 4/5 (quatro quintos) do Capital Social pertencerão sempre a brasileiros, residentes e 

domiciliados no Brasil, conforme prevê a legislação em vigor e a direção será confiada exclusivamente a 

brasileiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor total do Capital Social, nos termos do 

Artigo 2° do Decreto 3. 708 de I O/O 111919. 

C 1 
3 - Permanecem em vigor as demais cláusulas do contrato social não alteradas pelo presente instrumento, as 

quais são neste ato expressamente ratificadas pelos sócios. 

E por estarem justos e contratados assinam esta alteração contratual datilografada em 3 ( três ) vias de 

igual teor e um único efeito, na presença das testemunhas abaixo . 

Campinas, 16 de Dezembro de 1.998 

fliN'r~~GU~MES DOS SANTOS 
RG : 3.3~2.854 - SSP/SP 

. ·: :: 

MARIA ANTO IA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS 
RG : 3.200.284 - SSP/SP 

) 

TESTEMUNHAS:-

ABNEL ~AS~f ,,' .• DE OLIVEIRA RAMOS 
, RG N. 0 M~~ ~ .060- ~SP/MG 

CPF N .0 505.91-1~9-76-87 
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Aos dezoito dias do mês de julho do ano de mil novecentos e noventa e sete, às nove horas, 
na sede social da Viação Caprioli Ltda., na Av. Governador Pedro de Toledo, 869, Bairro 
Bonfim, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, reuniram-se os futuros sócios da 
empresa a ser constituída denominada "TRIP - TRANSPORTE AÉREO REGIONAL 
DO lNTERIOR PAULISTA LTDA.", conforme Lista de Presença. Instalada a sessão, 
foi aclamado como presidente o Sr. Antonio Augusto Gomes dos Santos e para secretariá­
lo o Sr. Pedro Celso Longo, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado à Rua 
Sampainho, 242, Bairro Cambuí, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, portador da 
Cédula de Identidade OAB/SP - 18.642 e CPF. 028 .294. 958-53 , ficando desta forma 
constituída a mesa diretora. Iniciados os trabalhos, o presidente determinou que fosse lida a 
Carta de Convocação cujo teor é o que se segue: "TRIP - TRANSPORTE AÉREO 
REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA." - Assembléia de Constituição. Ficam 
convocados os senhores Antonio Augusto Gomes dos Santos e Maria Antonia Caprioli 
Gomes dos Santos a comparecerem às nove horas do dia dezoito de julho do ano de mil 
novecentos e noventa e sete, na sede da Viação Caprioli Ltda., à Av. Governador Pedro de 
Toledo, 869, Bairro Bonfim, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação definitiva dos termos dos 
instrumentos de constituição societário da empresa: "TRIP - TRANSPORTE AÉREO 
REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA.", empresa operadora do ramo de 
transporte aéreo regular de passageiros e, ou cargas, de âmbito regional; b) Aprovação do 
Capital Social da sociedade e sua forma de integralização; c) Eleição da primeira diretoria; 
d) Outros assuntos de interesse da sociedade. Campinas, 27 de junho de 1997. Após a 
leitura da Carta de Convocação, o presidente, dando início aos trabalhos, declarou que o 
obj etivo da reunião era o de concretizar a constituição da empresa "TRIP- TRANSPORTE 
AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA.", cuja proposta era do 
conhecimento de todos e que, submetida à apreciação dos presentes, foi aprovada por 
unanimidade. Em seguida o presidente solicitou que passassem a deliberar sobre o capital da 
sociedade, neste ato, estabelecido em R$ 2.200.000,00 (doi s milhões e duzentos mil reais) 
representado por 2.200 .000 (dois milhões e duzentas mil) quotas, no valor nominal de 
R$ I ,00 (hum real) cada uma, totalmente subscritas neste ato e a serem integralizadas em 
moeda corrente nacional, em até 12 (doze) meses, sendo 25% (vinte e cinco por cento) em 
até 90 (noventa) dias e o restante 75% (setenta e cinco por cento) em até 12 (doze) meses, 
sempre a contar da data de expedição da Portaria de Autorização e Funcionamento Jurídico 
da Sociedade. Submetido à apreciação do plenário, esse capital foi aprovado por 
unanimidade e em seguida o presidente solicitou que fosse feita a subscrição das quotas do 
capital social , o que foi por mim feito e contém o seguinte teor: O Capital Social é de 
R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) dividido em 2.200 .000 (dois milhões e 
duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, assim distribuído 
entre os sócios : O sócio Antonio Augusto Gomes dos Santos, brasileiro, casado, industrial, 
residente e domiciliado na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Angelo José 
Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, 150, portador da Cédula de Identidade · 
RG. 3 . 352.~54 SSP/SP e CPF. 06 , subscreve neste ato R$ 1.100.000,00 (hum 
milh~m mil reais) , .. · ·:"_ , ,,. (hum milhão e cem mil) quotas, no 
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valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, em moeda corr~~~~~~ís; A sócif 
Maria Antonia Caprioli Gomes dos Santos, brasileira, casada, Íffdtlsthal, residente ~ 
domiciliada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Angelo José Vicente, 48, 
Bairro Nova Campinas, CEP 13092-150, portadora da Cédula de Identidade RG. 3.200.284 
SSP/SP e CPF. 032.307.818-48, subscreve neste ato R$ 1.100.000,00 (hum milhão e cem 
mil reais), representado por 1.100.000 (hum milhão e cem mil) quotas, no valor nominal de 
R$ 1,00 (hum real) cada uma, em moeda corrente e legal do país. Em seguida o presidente 
passou ao item seguinte que tratava da eleição da primeira diretoria, de acordo com o artigo 
2°. do decreto 3.708 de 10/01/1919. Efetuada a votação, ficou assim estabelecida que a 
administração e a gerência será exercida pelo sócio Antonio Augusto Gomes dos Santos, já 
qualificado acima, na qualidade de gerente geral, a quem incumbe a representação ativa e 
passiva, judicial e extrajudicial, bem como a assinatura de todos os documentos que 
importem na responsabilidade ou obrigação da sociedade, e a sócia Maria Antonia Caprioli 
Gomes dos Santos, já qualificada acima, na qualidade de sub-gerente, cabendo-lhe substituir 
o sócio gerente geral em casos de eventuais impedimentos na execução de suas funções. Em 
seguida o presidente propôs e foi por todos aprovado que a eleição do gerente 
administrativo-financeiro e do gerente comercial, fosse objeto de assembléia a ser 
convocada no futuro para esse fim específico. Em seguida o presidente solicitou que fosse 
por mim feita a leitura do Projeto do Contrato Social, que se encontrava à mesa em 
dup!.icata, devidamente assinada por todos os subscritores do capital social da empresa, 
para, em seguida, ser submetido a votação, o que foi por mim feito e que continha o 
seguinte teor: CONTRA TO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR 
QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DENOMINADA: TRIP 
TRANSPOR TE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA L TDA. Antonio 
Augusto Gomes dos Santos, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado na cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo, à rua Angelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, 
CEP. 13092-150 portador da Cédula de Identidade RG 3.352.854 SSP/SP E CPF. 
068 .697.008-00, natural de Sertãozinho - SP, Maria Antonia Caprioli Gomes dos Santos, 
brasileira, casada, industrial, residente e domiciliada na cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo, à rua Angelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, CEP. 13092-150 portadora 
da Cédula de Identidade RG 3.200.284 SSP/SP e do CPF. 03:2":307 .818-48, natural de 
Campinas - SP; resolvem de pleno e muito acordo, constituir uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se outorguem e aceitem a saber: DA DENOMINAÇÃO E 
SEDE; CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob a denominação de " TRlP -
TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA."; CLÁUSULA 
SEGUNDA: A sociedade terá sua sede social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, 
na Av. Francisco Glicério, n.1308 - centro- CEP. 13.012-100, podendo abrir e instalar 
filiais, sucursais, agências, escritórios, oficinas e outras dependências funcionais em 
qualquer pmte do território nacional ou do exterior, conforme julgar necessário para o 
adequado desempenho das atividades sociais da empresa e atendendo as formalidades 
legais.; DO OBJETO E PRAZO; CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto 
social a exploração dos serviços de transporte aéreo regular de âmbito regional de 
passageiros e, ou cargas e as atividades complementares de transporte aéreo por frete de 
passageiros, cargas e, ou mala postal, de taxi aéreo, de manutenção e reparos em aeronaves, 
motores, partes componentes e peças, serviços de b9.pgaragem, atendimentos de rampa, 
limpeza de aeronaves e abast:_cimento ~e ~~;rr~~(f~~'~missári_a de bo~do.; CLÁUSULA 
Q\'AR TA: p ~razo de ~ura~ao da ~9-f,(~~~e :1er.,~:·.·e.~· \.empo m?et:rmi~a.do, coi~e.ça?~o 
ap~oa a vaçao e autonzaçao ·· t:~~Ç .:'D~partament~· e Av1açao C1vii do Mm1st/ rZ 
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da Aeronáu!ica e competente regi~tro na, forma ~\e..~,;,_fbO;~~IT AJ:_. -,- y .·"; · _,._:-! 
SUBSCRIÇAO E JJ~Hf:G~IZAÇAO; C_LAD_SUL~- 9'~~A;_.f>O'··cap!tal ~ocl~~_I;-%S;/ 
R$ 2.200.000,00 (dms 1mlhoes e duzentos mil reais), dividido em 2.200.000 (dois milno·e·s e 
duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, assim distribuído 
entre os sócios :-; Da subscrição :-; O sócio Antonio Augusto Gomes dos Santos subscreve 
neste ato R$ 1.100.000,00 (hum milhão e cem mil reais), representado por 1.100.000 (hum 
milhão e cem mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, em moeda 
corrente e legal do país; a sócia Maria Antonia Caprioli Gomes dos Santos, subscreve neste 
ato R$ 1.100.000,00 (hum milhão e cem mil reais), representado por 1.100.000 (hum 
milhão e cem mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, em moeda corrente e 
legal do país. ; Da integralização:-;0 capital será integralizado nas seguintes proporções: 
25% (vinte e cinco por cento) do total, em até 90 (noventa) dias, e o restante 75% (setenta 
e cinco por cento) do total em até 12 (doze) meses, sempre a contar da data da portaria da 
autorização de funcionamento expedido pelo Departamento de A viação Civil do Ministério 
da Aeronáutica.; Da Obrigatoriedade:-;Obrigatoriamente 4/5 (quatro quintos) do capital 
social pertencerão sempre a brasileiros, residentes e domiciliados no Brasil, conforme prevê 
a legislação em vigor e a direção será confiada exclusivamente a brasileiros.; PARÁ GRAFO 
ÚNICO:- A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor total do capital social, nos 
termos do artigo 2°. do decreto 3. 708 de 10/01/1919. CLÁUSULA SEXTA: A 
administração e a gerência será exercida pelo sócio ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS 
SANTOS, na qualidade de gerente geral, a quem incumbe a representação ativa e passiva, 
judicial e extrajudicial , bem como a assinatura de todos os documentos que importem na 
responsabilidade ou obrigação da sociedade.; A sócia MARIA ANTONIA CAPRIOLl 
GOMES DOS SANTOS, na qualidade de gerente adjunta, cabendo-lhe substituir o sócio 
gerente geral em casos de eventuais impedimentos na execução de suas funções.; 
CLÁUSULA SÉTIMA: Os sócios terão direito a uma retirada mensal a título de "pro­
labore" a ser fixada periodicamente, de comum acordo, observados os limites fixados pela 
legislação em vigor.; CLÁUSULA OITAVA: As decisões e deliberações sociais serão 
tomadas por votação e considerar-se-ão aprovadas tendo número de votos superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do capital social.; CLÁUSULA NONA: São expressamente vedados, 
sendo absolutamente nulos em relação à sociedade, os atos de qualquer dos sócios quotistas 
que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetos 
sociais, tais como fianças, avais, endossos ou qualquer outras garantias em favor de 
terceiros. A venda de qualquer imóvel pertencente à sociedade, só poderá ser efetuada com 
a assinatura de todos os sócios, sem as quais será nula de pleno direito.; CLÁUSULA 
DÉCIMA: O exercício social será de O 1 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. ao fim de 
cada exercício social e correspondente ao mesmo, será levantado o balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras.; PARÁGRAFO ÚNICO:- por decisão da gerência 
poderão ser levantados balanços intercalares.; CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os 
resultados líquidos obtidos anualmente terão o destino que lhes for determinado pelos 
sócios quotistas, de acordo com a votação que for feita a respeito.; CLÁUSULA DÉCIMA 
SEGUNDA: Nenhum sócio poderá ceder, transferir ou alienar, total ou parcialmente suas 
quotas da sociedade, salvo mediante expressa anuência dos outros sócios, os quais terão 
preferência para aquisição de tais quotas.; PARÁGRAFO ÚNICO:- As transferências de 
quotas somente poderão ser efetuadas após prévio consentimento do Departamento de 
Aviação Civil do Ministério da Aeronáuti . USULA DÉCIMA TERCEIRA: O 

da sociedade, a qual continuará 
ecido. Caso não convenha aos 

fal~~·~de um dos sócios, não impli 
en~ cms cemanescentes, os . .. 
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herdeiros. do sócio falecido a sua continuação na socied\ e:'•ue.v~r:ão,,l::·,;.r)ag· os por se s ' c '-'··- ~., !"' ' 
haveres, mediante balanço especialmente levantado para tal fi'liÍJ,..~Q; Wtg~arríento da parte do 
falecido será feito da forma mais justa, sem entretanto, produzir desequilíbrio financeiro da 
sociedade.; CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Em caso de liquidação da sociedade, os 
sócios por votação, designarão o liquidante.; CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito 
o foro da cidade de Campinas, Estado de São Paulo, para a solução de qualquer dúvida, 
oriunda do presente Contrato Social.; CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os casos omissos 
no presente contrato, serão regidos pelas disposições das leis em vigor.; E, por estarem 
assim justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato Social, 
em 03 (três) vias de igual teor e efeito, na presença das testemunhas abaixo.; Campinas, 18 
de julho de 1997. Após a leitura, posto em discussão, o presente contrato social foi 
aprovado por unanimidade pelos presentes. em seguida, o presidente disse que com a 
aprovação da constituição da sociedade, do capital social e de sua integral subscrição, do 
contrato social e eleição de seu órgão administrativo, foram cumpridas todas as 
formalidades legais, uma vez que não havia necessidade de depósito de qualquer valor em 
dinheiro, por se tratar de constituição de sociedade, cuja integralização do capital se fará em 
até 12 (doze) meses, a partir da data de emissão, pelo Departamento de Aviação Civil, da 
Portaria de Autorização de Funcionamento Jurídico da Sociedade. O presidente, nada mais 
have:ndo a tratar e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, deu por terminados os 
trabalhos, e suspendeu a sessão pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata, o 
que foi por mim feita e em 5 (cinco) vias. Reaberta a sessão, a ata foi lida e, achada 
conforme, foi por todos os presentes aprovada e assinada pelo presidente e por mim : 
Antonio Augusto Gomes dos Santos, Maria Antonia Caprioli Gomes dos Santos e Pedro 

Celso Longo. ..__·Y 
Campinas, 18 de julho de 1997. L. 

I 

Antonio August'Ó Gomes dos Santos 
- Presidente -

-c_' /~ · 

Maria Antonia Caprioli Gomes dos Santos 
Sócia-
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em 18 de julho de 1997, da empresa TRIP - Tran·spoi:té Aereo Regioháli;,ÇL~;:r 
Interior Paulista Ltda., está de acordo com a que se encontra anexada ao 
processo n° 07-01/14772/97, 1° volume/E, do DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO 
CIVIL, do MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA, aprovado por despacho de 18 de 
fevereiro de 1998, constando 04 (quatro) folhas, devidamente carimbadas com o 
sinete do mesmo Departam~ 

....,-:-;,õc·:. -... ~~)< , Q!jRio
1 

de Janeiro, 04 de março de 1998 
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D.EPARTAMENTO DE AVIÂÇÀO CIVIL.' no uso da 
d~ecompetência outorgada pelo parãgrafo unico do artigo 3° da Portaria no 686/GMS. âe.IS de 
setembro de 1992; e tendo em vista o que consta do processo no 07.01114772/97, resolve: · 

Art. 1° Autorizar o funcionamento juridico da sociedade TRIP - TRANSPORTE 
AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTOA., com sede na cidade de Campinas, Estado de 
São Paulo, como empresa de serviços de transporte aereo regular, de àmbito regional. · 

Art. 2° A execução dos serviços· de que trata o artigo anterior ficara na dependcncia do 
cumprimento dos requisitos do Código Brasi leiro de Aeronautica. da Portaria no G86/G~ 15 , de 15 de 
setembro de 1992 e da expedição do respectivo ato de concessão . 

Art. 3° A impo11açào de aerona\'eS dcpenderâ sempre de parecer da Comissão de 
Coordenação do Transporte Aéreo Civil - COT AC. 

Art. 4• .A empresa TRIP - TRANSPORTE AEREO REGJONi\L DO INTERIOR 
PAULISTA LTDA. deverá comprovar perante o Departamento de Aviação Civil, em até 12(doze) meses, 
contados da data da publicação desta P011aria, a integralização do capital soc~al subscrito: 

· Art. 5° A ·empresa ficará ai.nda sujeita ás seguintes obrigações, sob pena de caducidade 
da autorização: 

1 - ·não transferir o controle acionário a outras pessoas fisicas ·ou juridicas. sem a préviá 
anuência do Departamento de Aviação Civil; · 

11 - não arquivar as alterações do contrato social sem a prévia aprovação do mesmo 
Departamento; .. . . _ : . . .. . . 

· · 111". ~ não·· explorar 1ienhuma 'modalidade de serviÇo aéreo ' sen; 'esta~ ·devidan1ente 
autorizada pela autoridade competente; · · · · 

. 1v· - ctii11prir, por ·si e por seus prepostos, a legislação e as instruções relativas ás 
aéreos; · · 

V - obter do Departamento de Aviação Civil o Certificado de Homologação da 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições· 

Ten.-Brig.- do- Ar- MASAO KAWANAMI 

DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998 

Autoriza a Empresa WORLD - SER VIÇOS 
DE TRANSPORTE AÉREO L TOA. a prestar 

de Transporte Aéreo no lnt emacional dos 
(PE). 

o 

PORTARIA DAC No 

-":.} / . 
.: .. , .,_-~- .•. ·l " 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTi\MENTO DE AVIAÇÃO CIVIL. de acordo com os 
Artigos 1° e 7" da Portaria n.0 467/GM-5. de OJ de junho de 1993, e comlimdamcnto no Artigo n• 102 da 
Lei 7565, de \9 de dez.embro de 1986, que di,põe sobre o Codigo llrasileiro de i\cronimtica, resolve: 

Art. lo - Autorizar a Empresa ARR- EMPRESA DE SERVIÇOS AUX ILIARES DE 
TRANSPORTE AÉREO LTDi\ . a prestar Serviço Auxi liar de Transporte Aéreo, denominado 
Operacional, na modalidade de Movimentação de Cargas, descrito no item 1.2 I A, da Instrução de 
Aviação Civil- IAC 2506-1293, aprovada pela Portaria n° 586/DGAC, de 19 de novembro de 1993, 
publicada no Diário Oficial da União n.0 238, de 15 de dezembro de 1993 , no aeropo11o acima 
mencionado. 

Art. 2° - A Empresa ora autorizada se compromete por si e seus prepostos, sob pena de 
revogação desta Portaria, a não transferir seu controle acionário ou parte de ~eu capital à pessoa fisica ou 
juridica, sem prévia autorização do DAC. 

em contrário. 
Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na" data de sua publicação. revogadas as disposições 

Ten:-Brig.-do-Ar- MASAO KAWANAMI 

PORTARIA DAC N9 5E/DGAC, DE 27 DE FEVER~IRO DE !99 8 

Autoriza a Empresa ABSA i\EROLINHAS 
BRASILEIRAS S.A a prestar Serviços Auxiliares de Transporte 
Aéreo nos seguintes Aeroportos: Internacio nal do Rio de 
Janeiro/Galeão (RJ), Internacional de São Paulo/Guarulhos (SP), e 
Internacional de Viracopos/Campinas (SI'). 

O DiRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AV IAÇÃO CIVIL, de acordo com os 
Artigos 1° e 7" da Portaria n• 467/GM-5, de 03 de j~nho de 1993, e com fundamento no Artigo n• I 02 da 
Lei 7565. de \9 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Codigo Brasileiro de Aeronáutica, resolve: 

Art . lo - Autorizar a Empresa ABSA AEROLINHAS BRASILEIRAS Si\ a prestar 
Serviço · Auxiliar de Transporte Aéreo, denominados Operacionais. nas segui ntes modalidades: 
A. ~---1:--•- ..I- A.---··-- · I :-·---- -'- A.----··-- l..C- . ..: ___ , __ ;:;_ A- r-~··- - f'\-----1 • ...,. t\---...... : ............ 1 Ao. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

NÚMERO: 9809-002/STE 

- ~ 

CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇAO DE EMPRESA DE TRANSPORTE AEREO 

_1 ~ . I I i<e) 

~u ... 'O~ie 8 

c_~ 
~ 

~~ Ç __) 

::::::L:::::O, ;~~{~!~ ;:;;f~;~~':::::~;~~OS.DO •INTERIOR PAULISTA L TDA. ~~~ 
CERTIFICA QUE ESTA EMPRESA CUMPRIU AS NORMAS, REQUISITOS, REGULAMENTOS E PADROES ESTABELECIDOS PELO DAC PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTE A:É~O; ESTANDO SEU DETENTOR AUTORIZADO A OPERAR COMO EMPRESA AÉREA REGIONAL 
SEGUNDO AS REGRAS E PROCEDIMENTOS ESTAiJElE.CIDOS NO REGULAMENTO BRASILEIRO DE HOMOLOGAÇÃO AERONÁUTICA (RBHA) 135, 
SUJEITANDO-SE ÀS LIMITAÇÕES ESTABELECIDAS N..\S E$]>ECIFICAÇÕES OPERATlV AS APROVADAS. 

~ f :i~ '-n : · : >_,~ , /r->:t ,-i >> · -, ;\:;~i.;-~_ 7 <:_ ~ . · 

DURAÇÃO: Este Certificado, emitido de acordo com a leJtak~oe~ vi~~), t:cl JJf~Ú~ ilimitada, salvo 1 
:: ~:. . ······ . . . . . : . 

; 

LOCAL E DATA DA EMISSÃO: Rio de Janeiro, 05 de outÚbtÓ de l 998; 
;~ . 

Chefe do Subdepartamento Técnico 
Brig.-do-Ar CESAR COSTA 

Este Certificado é intransferível e qualquer modificaçfio pretendida pelo seu detentor fica sujeita à expressa aprovaçtio do 

o 

)>G 
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NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

02.428.62410001-30 

IDENJ_!f.:!ç_~ç~_q _____ _ ___________ _ _ 
NOME EMPRESARIAL(firma, razão social ou denominação comercial) 

TRIP TRANSPORTE AEREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA L TOA 

QUALIFICAÇÃO 
·cói:i"ic3õ .E.5i:scRíÇAooA AfivlõAõEECONOMICAPRfNCTPÀL 

62.10-3100 - Transporte aereo, regular 

ENDEREÇO 
r;- --·-- --··- · ··--- - - - -·---· 

LOGRADOURO (rua, avenida, estrada etc.) 

AV. FRANCISCO GLICERIO 

COMPLEMENTO (apto, sala, andar) I BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

M UNICIPIO 

CAMPINAS 

NUME-RO ·-

1308 

CEP 

13012-100 

I UF 
TELEFONE/CONTATO 

SP 

Este documento só fará prova de inscrição da pessoa jurídica no CNPJ, quando 
acompanhado do respectivo Ato Constitutivo ou Alterador registrado no órgão competente. 

O cartlo CNPJ será remetido à pessoa jurídica pela Secretaria da Receita Federal. 

/I ' ' / 

/ I 

(_) 
~-

v-No u 3"fZA+-rc:.-· ..,_ -f""tl'<+-1 

PMI 'ORREIOS' 

~_03 __ 
442 

' 
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l 
55.HIST 

· GOVERN,O o O ESTA,? O DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

IMPOSTO DE GIRGULAÇÃO DE il,ERCADO RI 

DECLARACÃO CADASTRAL -.o 

INDI QUE 

Fichd de 1 r~criçiio C...Jd .L~·uill 

:- 12 1/l ::: lidJ. i.lú seu 

10 D CANC ELAMENTO 
I-

....,.,S-E.,.,.,-POc:-R- MccU-::-0::-:AH,.,Ç"'A"'O:-E-::-::-:MU:-:-H::-:I ,-:C f

7

P-I 0_._1 H-C·~QUE ll.HOVO HUNICfPIO 

9.1 tiSCRIÇÃO ESTADUA L AN TE RIOR 
I I 

12. NOVA I HSCR I ÇJ\o ESTADUAL 

ES / OCORRENC IAS 

I I 
I I ------
1 I ------
1 I 

NOME OU RAZÃO SOCI AL 

CGC - CADASTRO GERAL DE 
CONTRIBUINTES 
NIRC - NOMERO DE INSCRIÇÃO NO 
REGISTRO DO COMERCI O 
\ 
QATA DE INfCIO DE ATIVIDADE 

CAE- CODIGO DE ATIVIDADE 
ECONOMICA 

ENDE REÇO 

L 
~fg.F:.E 242~1000 
(Indique o nl? corresPOndente) 

l .CEC 
REGit'\E DE A.PURAÇ1.0 2. kPA 

3 .RES 
4.RPA DISP. 41 S.ME 
6 .RSA 

l.MATR IZ 
2. FILIAL 
J,ONICO 

í 

I I REGIME DE AP URAÇÃO 
-- --

I I PARCELA DA ESTIMATIVA 
-- --

I I QUADRO SOCIETARIO 
--

I I SO LICITAÇÃO - 2~ VIA DA FIC 
-- ---- SO LI CITAÇÃO - 2~ VIA DO CARNE 

I I DE ESTIHA~l)o1A -- -- --
I I OUT_RAS (descreva no campo 55) 

LIVROS FISCAIS EH USO ~ulnole com X) 

MOD. REGISTRO DE 

44 ENTRADA - ICI'\S/IPI 

45 lA ENTRADA - ICMS 

46 2 SATDA - ICMS/IPI 

47 2A SATDA - ICMS 

48 3 CONTROLE DA PRODUÇÃO E DO 
ESTOQUE 

49 SE LO ESPECIAL DE CONTROLE - IPI 

IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FIS-50 5 CAIS 

51 6 UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FIS-
CA lS TERMOS E OCORRENCIAS 

INVENTARIO 

8 APURAÇIIO DO I Pl 

54 9 APURAÇIID DO ICMS 

2g..e :Ramo· de A t1vidadeca ~, ""re~& de OOrt'"i.~ de ~ nereo r,~tnu~ 
de âmh.ito n<etorel da pati!J:::.geü.-ou e ou corcas 

35-CEV: 13.012-100 

25~ ·DIP 1'RA!SPORTE AEJ.mO l1EG Iúr!.·~L DO ::rrrTERIOR PAUL!S TA mDA.. 
R O · B E R T O S A N C H E S 

RU A ARAÇOIABA DA SERRA N.o 156 

C, JARDI M CAMPINAS S P 

GONTA:)Q •<·C~:> S P 117.961 - CP:O: 77!:> 59qJ;9 Q.'1~ 

.· 



( 

o 

QUADRO SDCIETAR IO (indique a data some nte nas hipóteses "2" e "3" ) 
)7.MOt\l 

s6[i] 

1. SEI-I AL TERAÇM 
2. COM ALTERAÇÃO 
3 . INCLUSÃO 

~tonio AUEUsto .Gomas dos Santos 
~...·~~P.t~C~-. • / Lb LI. Oi,.I\AOOURO 

uh8hQ·/Oo8bO R. Anaelo José Vicente/ 
EM I I 

1. SEI-I ALTE RAÇÃO 
68~ 2.COH ALTERAÇÃO 

3.1NCLUSÃO 

bl.NOHE 

Maria Antonia Ca-p:rioli Gomes San:toá 

EM I I 
8t . HOHE 

soO 1. SEI-I AL TERAÇIIo 
2. COM AL TERAÇ.I\0 
3. 1NCLUSÃO 

EM I I 

8t. . CPF /CCC I 85. LOGRADOURO 

T 89.BA I RRO/DISTR ITO 88.CEP 1 9D.MUN itf PJO 

93 .NOME 

920 

1.SEM ALTERAÇ.!IO 
2. COM AL TERAÇM 
3 . I NCLUSÃO 

96.CPF/CGC I 97 .LOGMOOUP.O 

E li I I 
\ \OI.i:AlRP.O/O ISTI\IT O \00 .C[P 1 10-:t .t':UIIl( I F- IO 

105 .HO .... [ 

1. SEM AL TERAÇ.!IO 
104~ 2 .C OM ALTERAÇÃO 

3 . INCLUSÃO 

l08 . CPF/CGC 1109 . LOG RADOURO 

EM I I 
112 .CO' \ 113. BA IR RO/D IST RIT O 1\ \l, ./'\UNI C rP I O 

117 .HOI".t 

1.SEI-I ALTERAÇM 
116~ 2 . COM ALTERAÇÃO 

3. INCLUSÃO 

EM I I 

120.CPF/CGC 11 2 I . LOCAADOURO 

1 125.EA IRRO/OISTP. IT O I 126. 1'\:.JHt c rP tú J2Íj.((p 

129.HOH[ 

1280 

1. SEM ALTERAÇÃO 
2. COM ALTERAÇÃO 
3. I NCLUSI\0 

1)2 .CPF /CC( li)). LOGRAOGURO 

EM I I 
IJÍI,([,P I 1)].6Aifl.fi.0/01Slk1TO 

1~ 1 .N0/1( 

1400 

l . SEM AL TERAÇÃO 
2. COM AL TERAÇ.I\0 
3 .1 NC LU S.I\O 

EM I I 

1 ~~ . CP F /CGC 11 4S. lOGfi.AOOU?.O 

1 149.BAIRRO/O I STRITO 1 150.11UNI C r PIO ii.S .CEP 

153.M11E 

1520 

1.SEM ALTERAÇÃO 
2 .C OM ALTERAÇ.I\0 
3.1NCLUS)\O 

156.CPF/[G[ li 57.LOGRA00Ufi.O 

EM I I 
116: .SI. IRfi.O/ OIST.RIT O J 162.M~S I CfPIO IÓ O.CEP 

EXCLUSI\0 DE TI TULAR/SOC I 05/D I RETORES 

167.HC,,[ 

1)0 ·""' 

173 .NOHC 

1)6 .HO"' 

l) j .HOH( 

182 .NOME 

1B;.NO,.E 

1D8.HOHE 

DADOS RELATIVOS AO SIGNATARIO 
191 . 14 0M[ 

ATitrmio Aurms-'Go Gomes dos Santos 

2"0C' .BAIRR~ I STRITO 

·rr ova Camn:i.n.Bs 
ESTA DECLARAÇ.I\0 

CORRESPONDE "A 
EXPRESSAO DA VERDAD E 

1

19ll')_ 11 95.CO<OL 1: .. . ~fol 2 
Vicente .q.o ·r-'v::;l 

10).0A1A l ASS1HA1UP.J. / 

/, y(i.,Ú $/L.. 
~5/03/98 p 7/- (/-

16~. C PF /CC.C 

I)..CPF/CGC 

p7.Úf}CCC 

?·"'"" 

I '48 I óJ .co"" L 

148 I JS . CO~L 

166. OATA 

I I 
1bj.OATi 

I 
1)2.0ATi 

I 
175 .OAT.& 

I I 
1)8.0ATA 

I I 
18 I.OATA 

I I 
'"'·o•f -· I 
IB).OATA 

I I 
19 0.0ATA 

I I 
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TRIP TRANSPORTE AEREO REGIONA.L DO INTERIOR PA.Ul\STA. L TDA .. 
CNPJ 02.428.624í0001-30 

BALANCO PATRIMONIAL EM 31.12.99 

:-.-- . ·:-.::. .. ---.-::;;:-~ '~:m:., ~~ :~ ~ ,~~rvo 

\ ; ........ .. .. . .;, : --··: - •. 
; . . ... .. ; . J, •. , .• -'\ l 

ATIVO CIRCULANl'}; ._.. .:.:.!:::~:.·::::.::.~:...:..::.--- ... ··' 
DISPONIVEL _, .. 

. Caixa 

. Bancos Conta Movimento 

. f'.plicações Financeiras 

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 
VALORES A RECEBERA CURTO PRAZO 

. Clientes 

. Impostos a Recuperar 

. Adiantamentos 

. Títulos a Receber 

. Cauções 

ESTOQUE 
. Almoxarifado 

PENDENTE 
. Despesas Antecipadas 

ATIVO PERMANENTE 

IMOBILIZADO T~CNICO 
. Bens Moveis 

. (-) Depreciacoes 

ATIVO DIFERIDO 

. Introdução de Equipamentos 

. Gastos de lmplant. E Pré-Operac . 

TOTAL DO ATIVO 

/.·,4.{ /i( 
ANTc/o~U,GUSTO GOMES DOS SANTOS 
GERENTE GERAL ---~:i>!lilli 
CPF. 068.697.008-úO 

I 

J 

2.204 .249,04 
364 .535,90 
230 .116,68 

69.014,16 
65 .455,0S 

1.839 .663,14 
1.490.345,42 

973 .935,61 
59.110,77 
99.100,04 
10.000,00 

348. 699,00 

228 .837 ,40 
223.337,40 

119.980 ,32 
119.980,32 

2.467.541 ,45 

2.147 .791 ,14 
2.465 .746 ,32 
(~17 . 955,68) 

319.750,31 

189.999,96 
119.750,35 

4.671 . 790,49 

PAG. 225 

-----~~ 
/ /~~OBERTO SANCHES 
V"' / CPF. 775.699.628-34 
/ CRC. 1SP 11796 1 



TRIP TRANSPORTE AEREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA. 
CNPJ 02.428.624f0001-30 

BALANCO PATRIMONI,C.L EM 31.12.99 

:·7:~-:; .. :.:·~~: " -~-~·.o;-;'77;--,--:-····~ .. --~~ ~ 
~ ;·r·n ~i · 

i 

' i;:;::~. ' .... ·- ·; . PASSiVO i _ _:.~rl.f-~Y.~- <::_;_-~..:-~; ~._: _______ ' _I 

PASSIVO CIRCULANTE 
VALORES A PAGAR A CURTO PRAZO 

. Fornecedores 

. Impostos e Contrib. a Recolher 

. Obrigações com Pessoal 

. Credores Diversos 

. Provisões 

c) . PATRIMÔNIO LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

. Capital Social 

RESULTADOS ACUMULADOS 
. Resuttados Acumulados Exerc. Ant. 
. Prejulzo do Exerclclo 

TOTAL DO PASSIVO 

2.575 .272,27 
2.575.272,27 

590.633,04 
120.494,10 
101.434,71 

1.705.000,00 
57.655,4-2 

2.096.518,22 
2.500.000,00 
2 .500.000,00 

(403.481 '78) 
(122.386,30) 
(221.095,48) 

4.671.790,49 

PAG. 226 
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TRIP TRANSPORTE AEREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA L TOA. PAG. 227 
CNPJ 02.428.62410001-30 

oeMONSTBACAO QE RESUhTAPOS EM 31.12.1fJ99 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCI CIO DE 01/01199 A 31/12199 

647.184,00 

10.499.993,79 

(-)Despesas Operacionais 10.268.772,30 

(-)Despesas Financeiras 467.461,98 

(+) Receitas Financeiras 16.591,08 

(=) PREJUIZO OPERACIONAL (219.649,41) 

(-)Despesas Não Operacionais 1.446,07 

{=) PREJUIZO DO EXERC!CIO (221 .095,48) 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROSJPREJUlZOS DO EXERCI CIO DE 01 1 01 I 99 A 31 I 12 I 99 

Nos termos do Art. 7 Par. 4- do Decreto Lei No. 1.593 de 26/12/77 

APLICACOES 
(-) Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados 
( -) Prejuízo do Exercício 
(=) SOMA DAS APLICACOES 
{=) PREJU!20S ACUMULADOS 

I /, /.7 «~ /_, . ...-- . . é ~!t-. 
_,. I -' 

ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SA"JT;#,..,S 
GERENTE GERAL 
CPF 068.697.008-00 ~-

tl 
/ 

I 
/ 

(132.336,30) 
(221 .095 ,4-B) 
(403.481 ,78} 
{403.481,78) 

-~;7 . . <:~~~===--e 
.~~ÓBERTO SANCHES 

CONTADOR 
' CPF 775.699.623-34 

CRC 1SP 11796 1 

. ../ 
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4 .• .,.. 

FOLHA 228 

CONTEM ESTE L!VRO 228 FOLHAS NUMERADAS MECANICAKENTE DE 000! (UMi!ítítií l ) A 0228 (DU1ENTDS E VINTE E OITO tttt!ltit}, 

QUE SER1!! U DE D! AR lG GERiiL, NUMERO 4, DA Fl RNi\ TRIP TR.AERED REG. DO !NT .PAULISTA LIDA , ESTABELECIDA NA 

A~ . FRANCISCO GLlCER!Q 1308 

ü2 .428.~. 2 4/üü01 -30 , IHSCRICAD ESTADUAL ta 00 REGISTR ADA ~A JUNTA COMERCI AL DD ESTADO DE SAD PAULO 

3GB h~ .. - ~0 35215056 549 EM 24/03 /98 

DECLARAMOS SOB P.ENA DE RESPDHSAB!LlDADE QUE FORAM ESCRITURADAS FGLHAS i·:UgERD ~ 222 DE AC GR DD COM A ~DRTARIA 

!~! 14 DE 13 .12 .72 , BAIXADA PELO DIRETOR GE RAL DO DEPARTA~1E r~TO NACHH4AL DE REBlSTF:O DO COMERCIO GUE AUTORIZA A ESCRITURACAú 

~~RCAN!!L PELO SISTEMA DE PROC ES SAMENTO ELE TRON ICD . 

Ca1pinas , 3! de dez embro de 1999 . 

~~ ·· 

.. -----------/ 

.--;;::?;~ 
/ . --'-=- ---- ---------- ----------- -=---~=- -- - --­

RDBE ~:TG S?H~CHES 

C. F:. C. 11796! -SP 
C. P. F. : 775.699 .628-34 
CGHTADQR 

I 
I 

AN TO NIO AUGUSTO GOMES DOS SAt{TOS 
C. P. F. 068.697.008-00 
RESPON'3f:NEL 



PODER JUDICIÁRIO 
SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS NA COMARCA 

INSTRUÇOES DE PREENCHIMENTO NO VERS~. 

2 - Esta certidão corresponde à existência ou não de ações cíveis, de família, execuções estaduais e municipais, no período de: 

_., I I s anos I X I 10 anos I I 20 anos I I acima de 20 anos 

3- Opções: 

I I A - Processos em Andamento 

I I B - lnventário/Arrolamento{Testamento 

I X I c -Falência/Concordata 
I I O - Processos Extintos e em Andamento 

Prazo para entrega da Certidão 

os Dias 

05 Dias 

05 Dias 

10 Dias 

Observação: Conforme item 47 Capítulo Vil das NSCGJ: Nas Certidões expedidas pelos Distribuidores Cíveis não constarão os processos extintos, salvo se 
houver autorização do J Corregedor Permanente do respectivo Ofício ou Seção. 

o 7 J u L 2 oon 
PESOUIS,o. Dto 

São Paulo, I'AL~NCIA / CONCORDAT"' 

5- '"o, . S,2 <~; CERTIDAO POSITIVA· Pesquisada até 
contra o nome pesquisado, tãl êiJfflO g{afado acima, CONSTA(M) nos fichários a(s) seguinte(s) distribuição(ões): 

. s "·,1~ 

Pesquisador 
São Paulo, 

6- SERVIÇO TECNICO DE INFORMAÇÕES CIVEIS ·Pretendo receber a Certidão 

NO GUICHÊ - Forum Cível (Pça. João Mendes Jr. -Térreo -São Paulo) I PELO CORREIO- Preencha o Verso e não destaque o protocolo 

ATENÇÃO: Esta Certidão somente terá valor mediante: 

a) A chancela do Diretor; e b) Autenticação de recebimento das custas. 

Autent1caçao ecan ca 

ffiill}J564 30J,m2000 162 

09/94 • LD04 DISTRIBUIÇAO 7 ITA- PROIBIDA A VENDA 10/0414--

JvfG 
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PODER JUDICIÁRIO 
São Paulo SELO 

Nome 

DDDDD-DDD 

o c: o - ~ o s ~ o 'd3:J 

o1ned ogs - oawn- 'Jr sapual/\1 ogor eóeJd : 083l:l30N3 

SI3AJ:::l S3Q:)'I:fii\I!:!O.:!NI 30 O::>IN::>:;J.L Q:)IA!:l3S . :3.LN3.L31N3l:l 

INSTRUÇOES DE PREENCHIMENTO 
Campo 1: • O pedido de certidão deverá ser preenchido a máquina, ou em letra de forma, leg ível, com tinta indelével azul ou preta. Válido apenas um nome 

por pedido; 
Não deverão ser abreviados nomes; 
Entre cada nome será deixado um campo em branco; 
Indicar, sempre que possível, o CGC, CPF ou RG do nome a ser pesquisado. 

Campo 2: - O interessado poderá optar por 5, 1 O, 20 e acima de 20 anos como período para pesquisa. No silêncio, entender-se-á pesquisa por 1 O anos. 
Campo 3:- A certidão poderá ser expedida nas seguintes opções: Processos em Andamento; lnventário/Arrolamento{Testamento; Falência/Concordata e 

Processos Extintos e em Andamento. No silêncio enterder-se-á opção por Processos em Andamento. 
VÁLIDA APENAS UMA OPÇÃO POR PEDIDO. . 
a) Na opção A - Processos em Andamento, serão certificadas todas as distribuições em andamento, quando existentes; 
b) Na opção B- lnventárlo/Arrolamento{Tostamento , serão certificadas apenas as distribuições dessa natureza em nome da pessoa falecida 

quando existentes; 
c) Na opção C - Falência/Concordata, serão cert ificados apenas os feitos dessa natureza, quando existentes; 
d) Na o~Ção O - Processos Extintos e em Andamento, o pedido se rá submetido à autorização judicial, caso em que prazo de expedição da 

Certidão será de 1 o (dez) dias. 
Campo 6: - A certidão será entregue no andar Térreo do Forum Central, Pça. João Mendes, ou remet ida pelo correio, se o interessado assina lar o campo 

específico; 
As certic.JõG.s não retiradas depois de 30 (trinta) dias, contados do prazo marcado para a entrega, poderão ser inuti lizadas com perda das custas; 
A inobservância de qualquer dos itens previstos no CAMPO 1 importará na impossibilidade de atendimento ao pedido. 



--------------~'N=0 .:E=-========J 
CERTIDAO DE QUITACAO DE TRIBUTOS E 

ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA 

CGC: 02 . 428.624/0001-30 
TRIP TRANSPORTE AEREO REGIONAL DO INTERIOR 
AV. FRANCISCO GLICERIO 1308 CENTRO 
CEP: 13012-100 CAMPINAS SP 

PAULISTA LTDA 

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL COBRAR QUAISQUER 
DIVIDAS DE RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ACIMA, QUE VIEREM A SER 
APURADAS, CERTIFICO QUE NAO CONSTAM, ATE ESTA DATA, NESTA UNIDADE, 
PENDENCIAS EM SEU NOME, RELATIVAS AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDE­
RAIS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON­
rRIBUINTE NO AMBITO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NAO CONSTITUIN-
9,. POR CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INSCRITOS EM 
1VIDA ATIVA DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­

ZENDA NACIONAL. 

VALIDADE ATE 04/09/2000- EMITIDA EM 03/03/2000 

IESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO AC 
. . +--------------------------------------------------

+------------------------+ CARIMBO / 
I EXPEDIDA GRATUITAMENTE I 
+------------------------+ 

o 
J 

Aprovado pela IN/SRF N' 80/97 
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REQUERIMENTO N• 

PR.OCTJP.ADORlJl.. SECCIONP.L · 
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1 00339/2000 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCUR.ADORlA. DA F .AZEJ.rDA Nl·.CIONAL · SAC PAU.L.O 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME COMPLETO IN SCR IÇÃO NO CNPJ OU CPF 

TRIP TRANSP AEREO REGION.Al DO .INTERIOR PAULISTA LTD.!\ 02.4 28.624/000 ]. 3 o 

l ,, NTIDADE DE INSCRIÇÕES ATIVAS TOTAL DE VALORES ORIGINÁR IOS TOTAL DE VALORES ATUALIZ~ DOS 

O ***"'********')''"**"'******** 

EM CUMPR IMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃ'O, SOB O NÚMERO 

ACIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE 

VENHAM A SER APURADAS, CERT IFI CO , PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS REGISTROS 

DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL, VERIFICOU-SE 

EM NOME DO CONTRIBUINTE AC I MA IDENTIFICADO . E, PARA CONSTAR, DETERMINEI FOSSE EXTRAÍDA ESTA 

CERTIDÃO NEGATIVA QUE VAI ASSINADA POR MIM, PROCURADOR DA FAZENDA NAC IONAL. 



FUL.H(.\ UI -l i C/:·, 
GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO ~~ .... ·-· ··- ·-· ·- ........ ... -- -~- ·-- ........ ·)(· 

CODRDENACAO DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 02 40/í.:_>Çj()() 

DIRETORIA DE ARRECADACAO 
·)( ....... ..................... .. ... .............................. ........... ........ ... ............................ ...... .. 

! 
! ........ 

! . 

TRIP lRANSP AEREO REG INTERIOR PTA 

ENDERECO - AVN FRANCISCO GLICERID, 01308 

E: (i I F< F.: O ... C E!•! TF~ U MUNICIPIO - CAMPINAS 

lNSCRICAO ESTADUAL - 244.618.943.110 

C.G . C. - 02428624/0001-30 C:.t •. E .... o "' . u 7 (; 

INEXISTI~M DEBITOS FISCAIS RELATIVOS AO ICH I ICMS INSCRITO S NA 
DIVIDA ATIVA ATE A DATA DE EMISSAO DESTE DOCUMENTO. 

·)(· . 

·)(·. 

·if . 1(· . ·i(- • "' . ·i( 

FINALIDADE: CONCORRENCIA PUBLICA 

... ! 

... I 

................................................ -- .......................... --· ·- ... I 

1- A PRESENTE CERTIDAO SO E VALIDA EM RELACAO AO INTERESSADO E 
DEMAIS DADOS INDICADOS. 

2- FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA DO ESTADO DE EXIGIR, A 
OUf.',LOUEF~ TEI·íPU, CF;~EDITU~:; TF<IDUTt,RIO~:; OUE \..'ii·IH(,/"1 r·, ~> EF~ (.,pur;:f.'.lDCJ~:;. 

]·-- t1 T(1XP, DE: Fl~)C(ii...Il:r.,cr.~CJ E ~>EF:t)IC:O~) D[',)Ifi(, FUI F<E:COI... HIDr, 1 ·-ICJ~:; 

TERMOS DA I...L:GISLACAO VIGENTE. 

4- PRAZO DE VALIDADE DA CERTIDAO: 06 <SE:IS) MESES CONFORME PORTARIA 
CAT NR . 20 DE 01/04/98 CDO[ DE 02/04/98) 

.. .......................... , __ _ ,_ _, ................ . .... . ........................... . ......... ...... I 

I...CJCAL DE EMISSAO: Dr,Tr, nr:: E!··JI~:;~;r,n: 

PF-244-6-CAMPINAS 

··· · · ··········~;;;;f,;,:,;.;;,~,;,·.···~~·- ·· · .... : 
1::· 1::·1 ... 11·:· í'J r,' 1·1 I i r.:·, .. , .. 1. <:' --,·r,, .... r·I .. II::T·I::· ' .. 1::· 1::· ... L" J.• 4 ,--__ -

... · , •• •· • • • • · • • ·' . J -- -- · -iW u~fZ005-:o 
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INT PAUliSTA LTDA 

~ V FR ANCISCO GLICERIO 1. 308 

ENTRO 

o 

CAMPINAS SP 13.012-100 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS- D.C.C.A. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE D~BITOS DE QUALQUER ORIGEM 

. l.·· 
... -·,i· ~~;~_:·~::::~~t .~ ~ '· ' 

EDMEA ROSANI FOGA { coàRÍ>~NAd&~j{~:~ séoRI-A't OE ~ ' ATENDIMENTO, ~-
E PROGRAMACAO TRIBUTARIOS DO D~PARl'ÂHENTcl "/o'E <coSRANC:A " E 'CONTROLE DE 

DA SECRETARIA MUNICIPAL O( ::'p :NAN.:cÁs:··: DA') · I>Ú'i:.E( TÚR'A MUNICIPAL DE CAM-

PIN AS, NO USO DE SUAS ATRII!~J(: OES .I '.t"ERTLFICA , 1 PARÀ . FINS DE DIREITO, CON-
FORME SOLICITADO ATRAVES DO PROTOCOLO :ÃCIHA ENUMERADO, . : .ASSINADO PELO CON-

TRIBUINTE EM DESTAQUE, QUE O MESMO .. NAO -POSSUL.DEBITOS , JUNTO~ AOS COFRES PUBLICOS 
MUNICIPAIS , ATE A PRESENTE DATA, ~ NO QUE SE REFERE A TRIBU T:os 'oi: OUÍ\.LOUER ORIGEM, RES­

SALVADO o DIREITO DE COBRAR ouÀL'ouÉR ,'.- D.IVIDft·;::-·.,,clUE ' PO i ' VENtURA ' ~ V;ENHA A SER APURADA. 
I · • '~ . . · .~ . >', ··'' ,. , ' 

. • ~ ~\ · •• •.. , , , :· ,: · ~"',: :~ · · ' • ; ~ I •· • • , 

CONSTATANDO . SEREM VERipÜ;os /os :, F~T'PS '· E LAVR·AOA A PRESENTE A FIM DE 

QUE PRODUZA TODOS OS 'FEITOS LEGAIS i " 6~1~_!~i~E;'l~~<R APRÊSENTAQ·,;. ~ 

14 DE JUNHO 

v-No V'*t:t&:~~-f 
CPMI 'ORREIOS 

0315 
Fls: - -

~ 

1 
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f'nEVJDENC:IA SOCIAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

CNPJ :Q2.428.624/0001-30 
NOME:TRIP TRANSPORTE AEREO REG.DO INTERIOR PAULISTA LTDA 
ENDEREÇO:AV.FRANCISCO GLICERIO, 1308 
BAIRRO ou DISTRITO:CENTRO 
MUNICÍPIO:CAMPINAS 
ESTADO:SP 
CEP:13012-100 

FINALIDADE-DA CERTIDÃO: 

N°0859 22000-21624 002 

QUAISQUER DAS FINALIDADES PREVISTAS NAS LEIS 8.212 DE 24 DE JULHO DE 19 91 E 
SUAS ALTERACOES, E 8.870 DE 15 DE ABRIL DE 1994, EXCETO PARA: 

AVERBACAO DE OBRA DE CONSTRUCAO CIVIL EM IMOVEL; 
BAIXA DE FIRMA INDIVIDUAL, EXTINCAO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU 
CIVIL. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSITIVO NA LEI 8.212/1991, E SUAS ALTERACOES,QUE 
PARA A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
CERTIDAO EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVANDO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 

VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

A ACEI TACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE Si.j.'. 
VALIDADE NA INTERNET NO ENDERECO: vlww.mpas.gov.br, OU EM QUALQUER AGENCIA DA 
PREVIDENCIA SOCIAL. DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA QUAL FOI EMITIDA. 

EMITIDA EM, 21 DE JUNHO DE 2000. 
·~OR 60 DIAS DA DATA OA SUA EMISSAO. 

-g PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

·--

29/06/2000 

ltt 0-~=EIOS, 
I . Ir\~- ·- ') ,~ {1! 
~- ú.lU 

s:_-_ - - -- --

1 3442 
Doe: 
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Colm Ryan (2) 

CND 
85922000-21624002 
63552000-21624002 
28032000-21624002 

128791999-21624002 
101981999 -21624002 

64941999-21624002 
.41861999-21624002 
21031999-21624002 

I-289908 

Certidões 
Emitidas 

DATA DATA 
EMISSÃO FIN VALIDADE 

21Lo6L2ooo 4 20L08{2000 
25Lo4L2ooo 4 24Lo6L2ooo 
21Lo2L20oo 4 21[o4L2ooo 
27L12L1999 4 25Lo2L2ooo 
29L10L1999 4 2BL12L1999 
16L08Ll999 4 15L10L1999 
1BL06L1999 4 17L08L1999 
29Lo4L1999 4 28Lo6L1999 
15LlOL1998 4 13Lo4L1999 

http :/ /morangorj .dataprev .gov. br: 8080/arr/cnd.html 

. v-N° U~8frJ-€-N... 
CPMI "ORREIOS 

Ffs:- -Ü 31t' .. l 
544T---. ~ 

Doe: 
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25/07/00 
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Validade .. 
.... :'·<·---:~~~:g:{}'{~~" ':~~· .,.' ·:':-->~·\ . i 

. . ·23 .1 Ü I 2000 ·. 

O. (: ·. . CAMP1NAS/SP CEP: 13012-100 
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Tránsporte Fflegional do Interior Paulista 

MA-PB-348/2000 

Ao limo Sr. 

Cel. Av. RIR Salvador StorindP -Neto 

Chefe da Divisão de Serviç6gS.Aéreos Regulares- PL2 

·Q Departamento de Aviação ~vil 

A TRIP -TRANSPORTE A~O REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA L TOA ' 
vêm a presença de V. sa ~resentar Contrato de Arrendamento Operacional 

estabelecido entre a TRIPé;:~ TCB- Transportes Charter do Brasil Ltda, para a 

aeronave listada abaixo: 

Tipo de aeronave ........ .... ..... : DC-8-52F com 13 posições "pallets" 

Número de série .... .. .. .. ......... : 45752 

Matrícula ............... ...... . ........ : PP-TPC 

Aproveitamos o ensejo !Para renovar nossos protestos de 

consideração. 

Atenciosamente 

L; ili:PA.- ~ . 
~~~~ Maria Duran Carvalho 

TRlP Trané'P· Aéreo Regional do Interior Paulista 

I 

RECIBO 

RU<l Luiz Gama . 245 • C a m p I na 5 - SP - CEP 13070-170 • Fone i F<~x : (019) 243-9644 
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CONTRATO D'E 
ARRENDAM:ENTO OPE:RACIONA,L 

:DE DC•'8 54 f 

ARRENDADORA 

TCB - TRANSPORTES CHARTER DO BRASIL LTDA. 
CGC: 68.662.725/0001-89 
Rua Abaiara, n.o 200 -Jardim Cumbica 
Guarulhos - São Paulo - 07180-210 
Representante Legal: Cláudio Marcos Keller 

Diretor Presidente 
R.G.: 10.846.561-5- SSP/SP 

ARRENDATÁRIA 

TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA 
LTDA. 
CGC: 02.428.624/0001-30 
Av. Francisco Glicério, n. 0 1308 - Centro 
Campinas - São Paulo 
Representante Legal: Antônio Augusto Gomes dos Santos 

Diretor 
R.G.: 3.352.854 - SSP/SP 

TIPO DE AERONAVE 

01 DC-8-52F 

DEFINIÇÃO 

01 - DC-8- 52F- Matrícula PP-TPC, n. 0 de Série 45752, 
posições "pallets" 

DATA DE ENTREGA 

15 de setembro de 2000. 

LOCAL DE ENTREGA 
/ 

Internacional de Guafulhos/São Paulo 

- 13 - --
v lV0 U3fLOf)5 - 'CN 

CPMI 'ORREIOS 

n -, o 6) 1-J o 
Fj . d~i 

s._- - - -
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CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Aeronave em perfeita condição de aeronavegabilidade. 

PRAZO 

12 meses, prorrogáveis por iguais períodos. 

PERÍODO 

15 de setembro de 2000 até 14 de setembro de 2001. 

DEPÓSITO DE GARANTIA 

US$ 200,000.00 (Duzentos mil dólares americanos) em 01 de 
Setembro de 2000. 

VALOR DA AERONAVE 

US$ 4.000.000,00 (Quatro milhões de dólares americanos) 

ALUGUEL 

US$ 80.000,00 (Oitenta mil dólares americanos), por mês. - -
-R"tlv N'-' u3i;m-~··;..,_....-...u 

CPMI 'ORREIOS 

RESERVA DE MANUTENÇÃO 

F 0°21 
US$ 350,00/hora (Trezentos e cinqüenta dólares american~[ ts~- i!_: :___ 

1 
Doe: 4 4 L 
~ 

SEGURO 

Casco, responsabilidade civil e seguros usuais serão contratados pela 
TRIP, em termos e com seguradora aceitável pela TCB. 

RESCISÃO 

)(. 

I 



DE\/OLUÇ~O 
ões de devolução serão s~lhantes e espelh _ 
; de entrega . a r a u.::c:::::::::iiiiii-"",_,-..-~ 

ARRENDATÁRIA 

~ ~ ~ ;:;r()I!~AL DO 1:rJNn:;=-~=-=---
r-~~p--T-RA!--l'ISP. A É (TI / 1 TE RIO R PAII 

v-No PM U~e&.-· I 'O ::,-. R R ElOS 

0322 
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24 Jul 00 16:43 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

REGISTRO AERONÁUTICO BRASILEIRO 
CERT&FICADO DE AERONAVEGABIUDAOE 

(11) 79228742 

N9 Série Cor Predominante 

45752 

Aerodromo de Registro 

SBKP CAMPINAS 

o 
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COMANDO DA AERONAUTICA 
DEPARTAMENTO DE AVIACAO CIVIL 

COBRANCA DE EMOLUMENTOS E ADM -DE MEIOS 
(PORTARIA N0.75/GMS DE 17/01/85 MAER) 

GUIA DE CO NTA CORRENTE 

NO . CONTA 
00!8S~:> 

COD SER 
7'1 

24/07/00 17 :18:00 DAC - CEAM 

..... -N.v. v3rit:16o -ew 
CPMI ."'ORRf:.IOS 

11 ~Hl A 
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· · transporte Regional do Interior Paulista 

E: ~ ---.. ,_ 

~~/'\ 
. l l fi lf o 6 3~ \:: 

TP-RJ-60/00 Rio de Janeiro, 21 de Julho de 2000. : \t~U ~h~~~~ r 
\\o '\ 'A-L#J / I j 
'\~ "'·· ~ ,.. 

Ao Exmo Sr. Presidente da COT AC- Comissão de Coordenação do Transporte Aér~ . . v"~··~,,.w;1 ., •• i!ê f 

~o<P" Departatnento ,de Aviaçã~ Civil 

Rio de Janeiro/ RJ 

Anexos: 

- Carta de Intenção de Contrato de Arrendamento, em inglês, e tradução em português, assinado 

por ambas as partes 

-Atos Constitutivos da - TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 

- CNPJ da TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 

- Comprovante de pagamento de emolumento 

Senhor Presidente 

A TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda, vem respeitosamente à V.Ex.a, 

requerer Autorização para Importação de 02 (três) aeronaves modelo DC8-62F, número de série 

45953 e 46132, da empresa KIKO lntemational Enterprises Corp., sob a forma de Arrendamento 

Operacional, sem opção de compra, conforme Carta de Intenção em anexo. 

Certos da aprovação desse Departamento para o pleito em questão, renovamos nossos protestos 

ação. 

Rua Luiz Gama , 245 • CampInas - SP - CEP 13070-170 



'rnéM' : . TR I'P• L 1 NHAS FEREAS .S/ A PHONE NO. 2341717 Jul. 21 2000 05:48PM P1 

Jt.al . :il 

Doar Slr 

This L.etter of lntent outHnes the basic terrn; and conditions upon which 
TRIP - Transportes Aereos Regionais do Interior Paulista SA. (''T~IP ") proposes 
to lease rrom Klko lntemattonal Enterprlee$ Corp,Two DC6../S2F MSN 45953 QMd 
46132 each one with 4 JT30-7 engines. . · · 

Should a final lease agresment not be slgried 45 déys after the date· of 
signature of this LOI, both TRIP and Klko lntematl<;mal . Enlerprises Corp will be 
released from its oommitment$ under thls Letter of lntent. 

I. 

n. 

Subject of t:ease: · ...... .... ' 

' Two usl!!ld Oouglas DC8..f:>2·F alrcreft bearing menufaeturer's serial number 
45953 and 46132 (the ''AJrframe") with four lnstalled JT3D-7 engines (each, 
an 11Engine". end collectively wlth the Airfrarne,· the "Aittt!Aft"). · 

Aircraft Description: • 
Alrcraft's are two Douglas DC8-62F. The alrcrart will be fresh from·a "CM qc1d 
''D" check and in airworthy conditions according to FAA and the Brazil.ian 
Avletion Authority {abAC") rui~! . lhe Alrcraft will be palnted White. 

UI. tnspection at Oelivery: 

TRIP will have the right to have lts repr~sentatives present at the sitas of 
dellvery and to conduet a reaaonable ground ir'lspec:tion of the Aircra-ft 
irnmediately prior to each delivery. 

An accsptance flight not to exoeed two hours wlth TRIP representativas on 
board will be conducted at Klko lntematlonal Enterprises Corp costs by _ 
·rRIP. ...,ff ~.) -

. ê Ml 'ORREIOS 

IV. Lcaso Tcnn: 

T(ln (5) 'years 

v. Seeurity Deposits and Advanced Payment: 

securl y Oeposlt USD300.000.00 

b '.!'d Paym~?nt USD400.000.00 

F. l s~--=---0 3 2 6 __ 
3441 
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Total US0700.000.00 ~ ' ' 

VI. lnstallments~ 

tmitallment (per alrcrafl) USO ~~H'!'I 
~-w~~ 

• The first month'a lnsteltment wlll be due three daya prior to deltv..-y. Ali 
installmenr& rnereafter are due monthly In advanoe. 

VIl. Melntenanctt Reserves: 

Total of Q$.B~~ p@r rllght hour. 
··-
Reserves are payable monthly in arreare by lh~ 1Oth d~y of eaoh month for 
rlying pt!rformed durlng the prior month. , 

KIKO wlll relmbur:se l'RII$ from the epplleable reaervo~So for certair1 work 
performAd on the Alrframe end each Englne. More speelfically, KIKO wlll 
relmburse TRIP for the ectue1 costs lncurred by TFtlP for: 

a. 

b. 

the structural lnspeotlon portion of oompleted scheduled "D" checks 
as describ4Jd In the maintenanca planning·document (11MPD") and the 
rectlffeatlon or any structuraf deflcfenctas reeulting from such 
inspecUon. with work perfo11'ned for ali other caueea exeluded. 
performance restorntlon or the reptaoement of llfe-limited parts or 
parmanent repalr of on·oondltion parts ln the basie Englne during e 
eompleted Engine shop visit (l.e. heavy malntenance visit) ~i~ _ _ 
re~ulred off·wlng teardown anel dlsaseem~Jy, ' up to the a~u v +f' ~(:)65~ 
re.maining in the englne reserve account for such Eng,tn 1PMt 'ORREIOS 
Notwlthstandlng the foregt')ing, 40% of the per hour engine reserve 
payeble by TRIP for an Englne wlll be de~ignated and Wl:ml ·b9 
reimbursable solely for the replaeement of llfe-4imlted parts In · -· 
Cngine. KII<O wllt relmbure• fot overhaul~ of Engino mocluJcg ·o 
the balance of reserves remalntng for work other than rophlcem;ft ~f 1i 
life-limitêd parts, \IP to tt1e amount allQCat&d for eaoh modu enm:: v 
aeeordance with manufaeturars guld~llne• . L--::::r ::::=::=::J 

Th9 cost of any othor malntenanoe or repair of the Airframe or an En~ne i& 
e><cluded, including those ltems resultlng from repairs covered by insurenco 
or wam=mty or requlr4ltd ae e result of en slrworthiness ditéOtlve, 
manufaeturer's serviee bulletin, non...,.outtne or non-sehedt.~led malnteneil'lee, 
rautty rnwlt rt1111 IGI! 1t:~ w l••ll>lidllc.tlur 1, ""'"'' VIJwi VJoiWt t~~lÍ\:11'1• 1 ml.u••· h9gl•ot, 
• ••'"'.. i•l•hh11.l, L•!l• •Uaa, ••••1&111 •IIJul •• ... ••e• n ••••• •••ill••••l 
cau~ 

/ .. 

/ 

·~ 
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VIII. Bank Accounts: 

IX. Operation of Alrcraft: . 

.. ...:. · . . . ,, TRIP wilflnJ"ré·~~~h'SIDiEnór"mh:!osfS ·~~Ódi~t~WitM 'ttê:i'N'ety: - ~nessioh, · ..... 
operatlon and use of the Alrc:rart. 

X. Subleaslng: 

TRIP will have the right, without KIKO oonsent, to wet lease the Alrcran, In 
which TRIP · end its orews relain' operalionaf contfol of the Aircraft. 
However, subleaeiflg will be Rermltted only with KIKO prior written consent. 

XI. Maintenance: 

XII. 

XIII. 

I 
/ r 

/ 

I 

The Aircrart wiiJ be malntaíned by TRIP in aocordance with TRIP 's 
malntenance program approved by the Aviatlon Authority. TRIP will-be 
fLtlly responsible for ánd pay ali costs assooiated with maintenance anca·N" ~-- ~­
repalr of the Alrcraft throughout the term of thê Lease. CPMI 'ORRE!os' 

Ali Aircran records wlll be malntained in English. 

Mar,ufacturer and Vendor Warranties: 
0::?28 F/s: - _ v -

KIKO will asslgn to TRIP ali exisHng warrantíes on tha Aircreft end 

litl~: 

Ti!le to the Aircraft wlll remaln with KIKO during the term of eech le~se. 
rRIP will be required, at lb cost, to take any steps appropriate to preserve . 
KIKO tltle and to protect agalnst thlrd party clalms TRIP will nol (.lflrrnil ~ny 
llens or encumbr;~nces to attach ta the Aircran (oth~r than those íniposed by 
KIKO) end wlll malntaln KIKO ownership plates the Aírframe and 
Engines. ' 
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During the term of the Lease the Aircraft wlll be 'reglstered in Brazil naming 
KIKO as owner. No change in the country of registnatlon will bo mad,~_,.~"" 
without KIKO consent. ~~Al'~'I#I.. 

XV. lnsurànce: ,l 
• ;J /0~0629 

TRIP will bear ali risks of lO$$ or d~mage to the Aireraft. TRIP wlll ntal1atn 
hull, war, comprehensíve liability insur2nce and speres ins~rsii\_.çe 
lhroughout the term of the Lease as has been provided to KIKO for t~~.two-. ..,.. "···" :,_,,, c. . . ·· 
Douglas DC8-62F ·"'~!;: __ r> L -· ~ ... --.... ~ .. 
The agreed value of the Airora~ during the lease term Will be: 

US$ 3.600.000 Million for each aircraft 

Q XVI. General Condition of Aircraft at dellvery 

i' 

I 

lhe Aircraft will be eirworthy (conform to type design), in good concfition 
(reasonable wear end tear from normal flight operatlon! e'Xcepted), clean 
and ready to be placed In_ immedlate commercial airline operations. with ali 
Aircraft equipment. components ~nd systétTis operating In accordance with 
their intended use and wl1hln limits approved by the relevant manufecturers, 
the Aviation Aulhorlty and thG FAA or. 

Tr'e Aircrart will possess a c;urre·nt Certifir.ate of Alrworthiness issued by the 
locel Avlatlon euthority (although suoh Certifioate of Airworthiness ma~ la.ter 
be substituted by th~ Export Certlficete of Airworthiness or equive ef!\ 'f. -rt> ~~-- . 
requested by T~IP). The Aircraft will be in suoh a condition sCI'b1111 ... ORR~~~~ 
immediately meet the reQuiremente ror lssuance of e Breu:ilian St ndard , 
Certificate of Airvvorthiness for transport category aircraft issued by the DAC --
in accordance with RBHA Part 21 and, In addition, to meet the ope'i-~~ir_g íf1 ''i) '•) à 
requlretnents of RBHA Part 121 f '-:-- -~~.i!_ 

Ali pilot .di$crepencres and deferred maintenance ttems w111 hav dú,}.~ 4 2 
pleared on a terminating action basis. 

~~~ atrworthlness dire~tives and other lnstructlons of the Aviatíon Aulhority 
' nd FAA arplicable to the Aireráft which are issued pri~r. to _the da!e of 
11HiivAry And requira compllance ('flthar by means of repetr\tve ltlspect.ons_ 
modlflcations or terrninating ection) prior to deiivery of the Aírcr.afl to TRlP will have been complied wlth on th~ Aircraft on a termlneting action basis . 
Any airworthlness dlrectlvês of the Avi41tion Authorily which must b,!' 
eomplst9d withln oru~ ( 1) year gftgr th9 d~Hvrwry of lhq Aircraft mw;l ;al$0 b,e 
parformed on a termlni!tlng actlon basis by KIKO at KIKO cos,t. 
Alrvvorthlness d!rectives and instructtons whlch do not have a terminating' r 

4 
~ ~ 

~ eceompll~ned et_ tnel highe$t levei of inspeot" rnodificsliot, ~ 
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The Aircraft wíll be palnted white in accordance with Douglas (/~:1~~- :.~-~~::r,: :_,~.-~~'-
recommendations. ,/ /!/ ~\.. '\ 

The Aircraft will htwe zero hours consumed slnce Ula la$t full and eomplete~~y 
1 
\p O O 6 ~2 8 '\:~ \\.~ 

zona!, .systems and structurêl "C" cheek or its equivaiQnt under the MPD, \\ : ltv;/ ., 

exclud1ng hours con!Sumed on the aooeptance fi!Qht. Such '1C" cheek will '~. ··\ _ · '/_ 
havQ been performed by an FAA-authorlzed rapair fitliltíon and .will be ~~ ;)"' ~""'''"' . "'~ ·0 . .-

. sufficient to clear the Aircrart for operation untll its next-5cheduled full end "~~ 
complete zona I, systems and struc:tural uc" check or lts equivalent under the 
MPO (which In eny event will not be lei!" than 1 yeer) . . KIKO will also weigh 
the Aircraft · 

The auxlllary power unít will be in servieeable conditión and will have zero 
hours/cyctes consurtt-ed since·the last hcrt .. Se<:tion lnspEictlon ·end repair. 

XVII. lnspections 

Videotape Engíne borescopes (t1ot ~nd cold section) end test runs will bQ 
e:tccompli:sl1ed at KIKO co5t In the pre3ence of TRIP or it& representative~ 
immediRlely prior to delivery . · 

KIKO at 1ts cost will als:o porform with TRIP or its repr9s•nt~tiv;u;: on board 
an acceplance flight of n~t less than two hours in accordance with Oouglas 
standard flight operation chack fHght procedures. TRIP will malntain ali 
insurence ~nd s:;eume full li~bilily for loss or cfumogc to ony porsons or 
property during such .ecceptance flight, unless caused by the willful 
misconduct of KIKO or its representativei. 

v-NO UV'I'Z'f:1l~~L.U 
Ali discrepancies from the requirêd c:iAiivery condition of the Aircraft a d CPM/ 'ORREIOS 
Engines wi!l be cotrected by KIKO at its expense prior to redelivery 

XVIII. Dcreglstration 

lf rAquired by TRIP , thg Alrcraft wlll be deregistered at KIKO costs 

XIX. lssues Arislng From the Aircraft lnspection ~ 

TRIP personnel wtll inspêct thê two Aircraft el"'d its documents . KIKO and 
TRIP agree to good falth dlscussions to resolve any lssues arlsing from 
sur.h inspcr.tion 

XX. Governing Law: 
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The terms and condltions set forth in this Letter of lntent are confldential and ~~ .~r 
are between KIKO and TRIP only. Nelther KIKO nor TRI~ may dlsclose \,:,.,_ ,/' ,( 
ths rnformation contatned hereln to thlrd parties (other than such party's 0·'-·~· -·· -- ,-~ v~· 
legal advisors oras required to obtain any rwciits~ry govemmcmt consents) · ,;..., •. ; .. ~~/ 
without ths prior written consent of the other party. 

Ir the foregoing ís scceptable to you, plesse confirm your acceptance of 'lnd 
agreemenl to lhe tarms and conditions set out above by exeoutlng a counterpart of 
this letter of lntent in the space provlded below and retumlng the signGd copy to 
TRIP - Transportes Aeroos Regionais do Interior Poullt# 

. Very tru~y yours, _ /.u #z d({ ~ 
Antonio Augus~!om~s dos Santos 

TRIP 
Transporte!S Aereos Regionais do Interior Paulisti! SA. 
President 

"'al Enterprises Corp. 

O')') 1 
·- t) ~ 
F!B: -
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SPGCII:JCATIONS M OF; 01/3112000 

AlltCRAFT DA TA NRCRAFTCONRGURAnON 

Regi.ltration 
Type 
M«nut'leturer 
Serlll Nombw 
O ate or MtniJfaç!ure 
EnglneTypg 

N4~0BG 

oc-a-.e2 
OOUGI.A~ 
4e132 
1/24(10 
JT3P..7 

AIRFRAME WETGHTS 

MM T a:d W<>i9bt 
Max T«k•off Weight 
Max l.andins W~ght 
Max Zero Fu.t Wt 
Ba!Sic Empty W41ght 

3!~,000 l.BS 
350,000 LBS 
:Z-40, 000 LSS 
223.000 LBS 
133,'178 LB$ 

tnterior 
Mtximum ~ei~ 
Gau.y 
Lavatonu 

FUEl.. SYSTEM 

Numberof 
~uel Tanks 

Totaf 
FueiC-'\P~ 

CARGO 
1o4 PAl.l.ETS 
f HOTCUP 
1 PORTA-POm 

a 

24,258 VSG 
172,234 LSS 

TECHNJCAL DATA ~v~o u3r~ - __ 

L.~PMI 'ORREIOS 
AJRFRAM!!; TOTAL HOUltS; 61130 AIRFRAME l'OTALCYCt.es l 219$·9 • 

0332 
MAJNTENANCE STATUS Englnes to ~ negotiatad 11t ti"'~ of <i~lvery 

/o 

i1me Sinr.e "C~ CMek: 740 Houn;. 
t 

nm~ Sínoe "o· Check: 740 Hours 
.; ' 

AV7óNfC$ 

STANOAAO -'VIONICS F~~. OETAn...ED LIST AVAII.ABLE Uf>ON Rf;QlJEST 

Alrt:ral'! $()~to pr1gr s~. eom~ o-- ~Mfll<lr.wal ,_, U1• m01~.-. 'IJthout ~>rio~· notlée !J 
•lJbitrd (Q il .trn oo~ ~ ~eM»m _.. flubjool fQ ~llJpQI'I tn$p6ctio . 

;;:; 
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~PSCIFtCAnONSAS OP': 01/31/2000 

AJIWRA.FT DATA 

~aC}lstr.lltlon 

1'ype 
Manufa~t 

SeriafN~r 

Date of Manufadu,. 
Engilt Type 

NOOGSO 
OC&-62 
OOUGt.A$ 
-45053 
4/19166 

JT30-3BI-7 

AIRFRAM! WEIGHTS 

Max Taxt WelgM 
Max Takeotr Wel~:rhl 
Max L..andino Welaht 
Max Zero PuQI Wt 
OasJc Empty Wetght 

338.000 l.BS 
3!JS,OOO."'t~~ 
240.000 LBS 
'15,000 LDS 
130,8i7 l.SS 

A/R~ CONFIGURA TTON 

FUfiL. SYSTEM 

N~bertJf 
· f:~ l'onl<S 

Total 
r.uet Capacity-

CARGO 
14 PAU.ETS 
1 HO't'CUP 
1 PORTA-POm 

:l4.25S USt3 
1132.528 LBS 

. TECHNICAL QAIA 

Alru"AAME TOTAL HOUR.S: 6&18& AtRFRAMf TOTAI:.CYCl..a: 19013 

MAfNn:NANCE STA TVS 

TlrlKI Sine. "C~ Che<:k: O 

Timo Sln0111t "'~ Check: O -

AVIONfC$ 

Engincac to b9 negotJatéd at tirne of dalivery 

Hotn 
H o~ 

STANO-'RO AVIONtcG ~OR 'l'YPE. OSTAIU.O UST AVA.flABtl: UI'ON ~EQUr!:S1' 

~ls:_Q333 
. - .. ----, 
boc: 3 4 4 2 
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AIRCRAET I EMGI!iE STATUS REPOR! 

us~ 1 Of"EiiA ron · 
' 

AIRCAAFT tYPt I MOOFl. 

AflfCf'tltFT R~GISTRA TION 

AftfFRAME $T.A TUS 

D08·82 

NG6658 

TOTAL AIRPMM~ HOURSr G0188 
rl.IC:tn' f-40UR• 'ti-D8 MO~'TH1 0 

MAINTENANCE PltOGRA.W STATUS 

INTF.RVAL 
HOIJfltS 

"C" CHECK 3300 
·o· c~~CK 2$000 

IANDIHC: CE:AR STATV$ Nosr. 

.. 
Sf.RIAL NUM11$R 
T"-T IH$"1"AS,'-S) 

rNT9:VAl tHOU~9) 
HOURS Jla.tAIMNG 

OVE11HAIJL OAtt 

335 
86Ye6 
25300 
25300 
, 11e1~7 

ENCif'IE S'TA nJS AS OF: (.)1/31{2000 

!"'SI Jl'JI'I 
ENIJ~ '!"YPf! 

Sl'NAL IWJI;f8~Jf 

1 ST HOun UMt'T'E" 
HOURLIM~ 

t ST cY~. e UMrla\ 
CVCUii LIMin:R 

HOUI\$ SINCt: HSV 

# 

NO . 1 
J7'3.l)~B 

669236 

4000 
T3 

S&4 
T4 

!l:l9 

STA TVS AS OF 01/J1/20CO 

'YC)tAl.Aiftt=RAMI CYCU!.S: 190,3 
CY'CLA nil~ MO~; 0 

&CCONWstm:l 
DA't'e • TAT 

1110199 eG78G 
1/~0ifiD • 6"7$8 

LEFl' 

t8St 
667 86 
'-~3()0 

2G~OU 
1117197 

~O .l N0.3 
J'T30·38 JT3l>.:JB 
6713S4 669174 

VNL 23()6 
UNL T!\ 

un6 1608 
T1 T3 

403$ 31 70 

TJMe 
SINCr! 

o 
o 

N0.4 
JT3D-7 

671010 

J004 
C13 

20 17 
T4 

27J;.J 

llME 
R~INING 

3300 
25000 

Rl(11iT 

6 
EiB18G 

.25300 
26300 

11 /6197 

v N° u372005 -
CPMI "ORREIOS 

O')n A 
u~"f 

-- Fis: 

Doe: 

. -· -· -
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~8~8~TA DE INTENÇÃO PARA DRY LEASING DE DUAS AERONAVES Dftft)~} 
-v.. ·.:·. j! ; ; 
\\ · .. F jJ 

:::A:A::: DE INTENÇÃO SE REFERE AOS TERMOS BÁSICOS E CONDIÇÕ~:{~;i .. ::~. :;·/·' 
QUE A TRIP -TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS DO INTERIOR PAULISTA S.A 
(TRIP) SE PROPÕE A FAZER UM LEASING DA KIKO INTERNATIONAL ENTERPRISES 
CORP, DE DOIS DC8-62F MSN 45953 AND 46132 CADA UM COM MOTORES 4 IT3D-7. 

CASO O ACORDO FINAL REFERENTE AO LEASING NÃO SEJA ASSINADO DENTRO 
DE 45 DIAS APÓS A DATA DA ASSINATURA DESTE LOI, TANTO A TRIP COMO A 
KIKO INTERNATIONAL ENTERPRISES CORP ESTARÃO LIBERADOS DE SUAS 
OBRIGAÇÕES QUANTO A ESTA CARTA DE INTENÇÃO. 

1. LEASE. 

DUAS AERONAVES USADAS DOUGLAS DC8-62F DE SÉRIE No 45953 E 46132 ( 
THE AIRFRAME) COM QUATRO MOTORES IT3D-7. 

2. DESCRIÇÃO DA AERONAVE. 

AS AERONAVES SÃO DUAS DOUGLAS DC8-62F. A AERONAVE TERÁ 
TERMINADO UM CHECK C E D , EM CONDIÇÕES AERONA VEGÁ VEIS DE 
ACORDO COM O F AA E COM O DAC . A AERONAVE DEVERÁ SER PINTADA DE 
BRANCO. 

3. ENTREGA E INSPEÇÃO. 

TRIP TERÁ O DIREITO DE TER SEUS REPRESENTANTES PRESENTES NOS 
LUGARES DE ENTREGA E DE CONDUZIR UMA INSPEÇÃO NO SOLO DA 
AERONAVE, IMEDIATAMENTE ANTES DE CADA ENTREGA. 
UM VÔO DE ACEITAÇÃO QUE NÃO ULTRAPASSE DUAS HORAS COM 
REPRESENTANTES DA TRIP A BORDO , SERÁ CONDUZIDO PELA KIKO 
INTERNATIONAL ENTERPRISES CORP, CUSTEADO PELA TRIP. 

' ~-- .... , . .. ' .... ~nn~ -~ 
TERMOS DE LEASE. CPMI ORREIOS 

CINCO ANOS. 
Fls: 

DEPÓSITOS DE GARANTIA E ADIANTAMENTO DE PAGAMENTOS - - -

DEPÓSITO DE SEGURANÇA: USD 300,000.00 
PAGAMENTOS ADIANTADOS: USD 400,000.00 
TOTAL: USD 700,000 .00 

6. PRESTAÇÕES: 

~AVE: USD 

. ,/7 / 

ú 
/ 
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O PRIMEIRO PAGAMENTO MENSAL DEVERÁ SER F~ITO EM TRÊS DIAS ~-TE~· ·~$ . ( : __ . y.'"·-,,~~.( .. 
DA ENTREGA OS DEMAIS PAGAMENTOS SERAO FEITOS EM UM J11ES, ~- - ···"'-· · .... , ''\~.:--
ADIANTAMENTO. f.l ,/ ··:1.. '\-; 

il 'i \-, \;; 

7. RESERVADEMAN!ITENÇÃO. \ \' 006 1\ ~ 
TOTAL USD 480,00 POR HORANÔO '-> , ,~- - ~-j:) 
AS RESERVAS SERÃO PAGAS MENSALMENTE NO 10 DIA DE CADA MÊS , POR 
VÔO OPERADO DURANTE O MÊS ANTERIOR 

KIKO REEMBOLSARA A TRIP DAS RESERVAS APLICADAS PARA CADA 
TRABALHO EXECUTADO NA ESTRUTURA E MOTOR DO AVIÃO. 

MAIS ESPECIFICAMENTE, KIKO REEMBOLSARA TRIP PARA OS CUSTOS 
ATUAIS INCORRIDO PELA TRIP PARA: 

A- PORÇÃO DE INSPEÇÃO ESTRUTURAL DA COMPLETA VERIFICAÇÃO" D 
"PROGRAMADA COMO DESCRITO NO DOCUMENTO DE PLANEJAMENTO 
DE MANUTENÇÃO (MPD) E RETIFICAÇÃO DE QUALQUER DEFICIÊNCIA NA 
ESTRUTURA RESULTANTE DO TRABALHO REALIZADO DA MENCIONADA 
INSPEÇÃO, SENDO TODAS AS OUTRAS CAUSAS EXCLUÍDAS. 

B- EXECUÇÃO DA RESTAURAÇÃO OU A REPOSIÇÃO DE PARTES DE TEMPO 
DE VIDA LIMITADA OU A REPARO PERMANENTE DE PARTES ON­
CONDITION NO MOTOR BÁSICO DURANTE VISITA COMPLETA PARA 
COMPRA DE MOTOR ( VISITA DE MANUTENÇÃO PESADA) A QUAL 
REQUERIDA OFF-WING LEARDOWN ANO DISESSEMBLY ATÉ O VALOR 
RESTANTE NA CONTA RESERVA DE MOTOR PARA TAL MOTOR APESAR 
DO ANTERIOR , 40% DA RESERVA DE MOTOR PAGA POR HORA PELA TRIP 
POR UM MOTOR SERÁ DESIGNADA E SERÁ REEMBOLSADA APENAS PARA 
REPOSIÇÃO DE PARTES DE VIDA LIMITADA PARA TAL MOTOR. KIKO 
REEMBOLSARÁ POR VISTORIAS DOS MÓDULOS DO MOTOR FORA DE 
RESERVA DE BALANÇO RESTANTE PARA TRABALHO QUE NÃO SEJA A 
REPOSIÇÃO DE PARTES DE VIDA LIMITADA, ATÉ O VALOR FIXADO PARA 
CADA MÓDULO DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DO FABRICANTE. 



8. CONTA BANCÁRIA. 

TODOS OS PAGAMENTOS PARA A KIKO DEVERÃO SER PAGOS PARA A 
SEGUINTE CONTA BANCÁRIA: 

KIKO INTERNA TIONAL ENTERPRISES CORP 
FIRST UNION BANK 
AIRPORT CORPORA TE CENTER 
MIAMI FLORIDA 33126 
CONTA BANCÁRIA N°: 209002770184 
ABA: 063000021 

9. OPERAÇÃO DA AERONAVE: 

TRIP SERÁ RESPONSÁVEL POR TODOS OS CUSTOS RELACIONADOS COM A 
ENTREGA, POSSE, OPERAÇÃO E USO DA AERONAVE. 

10. SUBARRENDAMENTO : 

TRIP TERÁ OS DIREITOS , COM O CONSENTIMENTO DA KIKO, P -_E11Jü-ü~-::-Ci<:f" 
LEASE DA AERONAVE. TRIP E SUA TRIPULAÇÃO CONTRO ~ij 'ORREIOS 
OPERACIONALMENTE A AERONAVE. 

NO ENTANTO, O SUBLEASING SÓ SERÁ PERMITIDO COM O CONSENT 
POR ESCRITO DA KIKO. 

11. MANUTENÇÃO: Doe: 

A MANUTENÇÃO DA AERONAVE CABERÁ A TRIP DE ACORDO COM O 
PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DA MESMA, APROVADO PELA AUTORIDADE 
DE A VIAÇÃO CIVIL. TRIP SERÁ TOTALMENTE RESPONSÁVEL POR TODOS OS 
PAGAMENTOS E CUSTOS REFERENTES À MANUTENÇÃO E REPAROS DA 
AERONAVE CONFORME O ACORDO DE LEASING. 

TODOS OS ARQUIVOS DA AERONAVE SERÃO MANTIDOS EM INGLÊS. 

12. GARANTIA DO VENDEDOR E F ABRI CANTE; 

KIKO DESIGNARÁ A TRIP TODAS AS GARANTIAS EXISTENTES NA AERONAVE 
E MOTORES . 

13 . DOCUMENTO: 

O DOCUMENTO DA AERONAVE FICARÁ COM A KIKO DURANTE O PERÍODO DE 
CADA LEASING. 



,' 

~~~O~MANTER SUAS PLACAS DE PROPRIEDADE NA ESTRUTURA (1~'·0~ 
14. REGISTRO \ \ V JQ6 {}) 

DURANTE O PERÍODO DE LEAS,ING A AERONAVE SERÁ REGISTRAD~'N8i:i ~:j<1'o/ 
BRASIL TENDO COMO PROPRIETARIA A KIKO. NENHUMA MUDANÇA NO PAIS ". 
DE REGISTRO PODERÁ SER FEITA SEM O CONSENTIMENTO DA KIKO. 

15. SEGURO: 

CABERÁ A TRIP TODOS OS RISCOS , PERDAS E DANOS DA AERONAVE. TRIP 
MANTERÁ FUSELAGEM, SEGURO OBRIGATÓRIO E SEGUROS ADICIONAIS, 
ATÉ O TERMINO DO LEASING , COMO TEM SIDO MANTIDO PELA KIKO NOS 
DOIS DOUGLAS DC8-62F. 

O VALOR ACORDADO PARA A AERONAVE DURANTE O PERÍODO DE LEASING 
SERÁ DE: 

USD 3,600.000 MILHÕES PARA CADA AERONAVE. 

16. CONDIÇÕES GERAIS DA AERONAVE NA ENTREGA: 
Fls:""'"- O 3 3 8 

A AERONAVE ESTARÁ AERONAVEGÁVEL (CONFORME DESIGN ÇÃODE=--­
TIPO) EM BOAS CONDIÇÕES ), LIMPA E PRONTA PARA OPP, ÇÕES 
COMERCIAIS , COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DA AER®N~- ~~':if:.Íi:;t::J 
COMPONENTES E SISTEMAS OPERANDO DE ACORDO E COM LIMITES 
APROVADOS PELO F ABRI CANTE , AUTORIDADE AERONÁUTICA E F AA. 

A AERONAVE DEVERÁ POSSUIR UM CERTIFICADO DE 
AERONA VEGABILIDADE , EMITIDA PELA AUTORIDADE AERONÁUTICA 
LOCAL, ( AINDA QUE O CERTIFICADO DE AERONA VEGABILIDADE POSSA 
MAIS TARDE, SER SUBSTITUÍDO PELO CERTIFICADO DE 
AERONAVEGABILIDADE PARA EXPORTAÇÃO OU EQUIVALENTE, CASO 
SOLICITADO PELA TRIP). 

A AERONAVE DEVERÁ ESTAR EM BOAS CONDIÇÕES PARA IMEDIATAMENTE 
SATISFAZER AS SOLICITAÇÕES EM QUESTÃO QUANTO OS PADRÕES 
BRASILEIROS QUANTO A AERONA VEGABILIDADE PARA AERONAVES DE 
TRANSPORTE, EMITIDO PELO DAC DE ACORDO COM O RBHA PARTE 21 E EM 
ADIÇÃO PARA SATISFAZER AS SOLICITAÇÕES DO RBHA PARTE 121. 

TODAS AS DISCREPÂNCIAS DE PILOTOS E MANUTENÇÃO DEVERÃO SER 
ESCLARECIDAS A CADA AÇÃO EXECUTADA. 

TODAS A DIRETRIZES DE AERONA VEGABILIDADE E OUTRAS INSTRUÇÕES 
DADAS PELA AUTORIDADE AERONÁUTICA E F AA APLICÁVEIS A 
AERONAVES QUE FORAM EMITIDAS ANTES DA DATA DE ENTREGA QUE 
REQUEIRAM COMPROVAÇÃO ANTES DA ENTREGA DO AVIÃO PARA TRIP 

DEVERÃO EST A.#ADAS NO AVIÃO APÓS O INÍCIO DO SERVIÇO---------

~ DEPARTAMENTO DE 
AVIAÇÃO CIVIL 
Protocolo Geríil 
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QUALQl?ER DIRETRIZ DE AERONAVEGABILIDADE DA AUTORIDAD ·! ;~: ,:..·~~-~~?-,'~:!:;:, ,. 
AEJ,~ONAUTICA QUE PRECISAM ESTAR CO~PLETAS pENTRO DE UM . O,~f':(:•==-· -.. :--_., \ ' ': 
APOS A ENTREGA DA AERONAVE , DEVERA O T AMBEM SER REALIZ . "' ' ~~~~INÍCIO DO SERVIÇO PELA KIKO • COM CUSTOS A SEREM PAGOS , }fo · 61 [l ) I 

DIRETRI~ES DE AERONAVEGABILIDADE E INTRUSÕES , QUE NÃO POSS~''•- , ... _. -.~_ , . .... . ~ .. 1-J. 
UMA AÇAO TERMINADA SERÃO ACOMPANHADAS PELO MAIS ALTO NÍVEL D~~/ 
INSPEÇAO. . 

A AERONAVE SERÁ PINTADA DE BRANCO DE ACORDO COM AS 
RECOMENDAÇÕES DA DOUGLAS. 

A AERONAVE TERÁ ZERO HORAS USADAS DESDE SUA ÚLTIMA E COMPLETA 
CHECK "C" DE SISTEMAS E ESTRUTURAL OU O SEU EQUIVALENTE NO MPD, 
EXCLUINDO AS HORAS VOADAS NO VÔO DE ACEITAÇÃO. O CHECK "C" TERÁ 
SIDO REALIZADO POR UMA FUTURA OFICINA DE REPARO AUTORIZADA PELA 
FAA E SERÁ SUFICIENTE PARA LIBERAR A AERONAVE PARA OPERAÇÃO ATÉ 
UM FUTURO CHECK "C" OU SEU EQUIVALENTE NO MPD (O QUE EM 
QUALQUER CASO NÃO SERÁ EM MENOS DE UM ANO). KIKO TAMBÉM PESARÁ 
A AERONAVE. 

A UNIDADE DE FORÇA AUXILIAR ESTARÁ EM CONDIÇÕES DE UI f5C~"l\E''!' '2D ~--
CONSUMIDO ZERO HORAS/CICLOS DESDE SEU ÚLTIMO REPARO I SP ÇÃO RREIOS 
DA SEÇÃO QUENTE. ' 

17- INSPEÇÕES Fls: - -- - ·- - -

INSP_EÇÃO BOROSCÓPICA DO MOTOR (SEÇÕES QUENTE E FRIA1 » ~ES~S4 4 2 
SERAO ADICIONADOS AO CUSTO DA KIKO NA PRESENÇA DA TRIP ~t~-J' 95.!:!.E·E-s~E~~-~-:::::=:J 
REPRESENTANTES IMEDIATAMENTE ANTES DA ENTREGA. 

KIKO POR SUA PRÓPRIA CONTA REALIZARÁ COM A TRIP OU SEUS 
REPRESENTANTES A BORDO UM VÔO DE ACEITAÇÃO DE NÃO MENOS DE 
DUAS HORAS DE ACORDO COM OS PROCEDIMENTOS E PADRÕES DE CHECK 
DA DOUGLAS. A TRIP MANTERÁ TODOS OS SEGUROS E ASSUMIRÁ TOTAL 
RESPONSABILIDADE POR PERDAS E DANOS DE QUALQUER PESSOA OU 
PROPRIEDADE DURANTE O MENCIONADO VÔO DE ACEITAÇÃO, A NÃO SER OS 
CAUSADOS POR MÁ CONDUTA INTENCIONAL DA KIKO OU SEUS 
REPRESENTANTES. 

TODAS AS DISCREPÂNCIAS NAS CONDIÇÕES REQUERIDAS DE ENTREGA DA 
AERONAVE E MOTORES SERÃO CORRIGIDAS PELA KIKO POR SUA PRÓPRIA \ ~ 
CONTA ANTES DA NOVA ENTREGA. 1 . -, 

0 
~ 

18- DESREGISTRO ~ 

SE REQUERIDO PELA TRIP, A AERONAVE SERÁ DESREGISTRADA PELA KIKO 
POR SUA PRÓPRIA A 

///} ~ 
/ I ~ v 

DEPARTAMEN/0 DE 
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19 -ASSUNTOS SURGIDOS DA INSPEÇÃO DA AERONAVE 

O PESSOAL DA TRIP INSPECIONARÁ AS DUAS AERONAVES E SEUS 
DOCUMENTOS. A KIKO E A TRIP CONCORDAM EM DISCUSSÕES DE BOA FÉ 
PARA _RESOLVER QUALQUER ASSUNTO SURGIDO DA MENCIO~~~·rt: .. ~~; .. ;' -~~~. 
INSPEÇAO. ~-· ~;- .. . ·":-: '\ . 

20- LEI DE GOVERNO l rJ .., Q 6 ~f, \\ 
. I ~~. s~ .,, 

O ARRENDAMENTO SERÁ GOVERNADO PELA LEI AMERICANA. \. '\ . / / 

21- CONFIDENCIALIDADE .._ .. ",:.:t.~:i:,~:~.~r(~ . 
OS TERMOS E CONDIÇÕES DETERMINADAS NESSA CARTA DE INTENÇÃO SÃO 
CONFIDENCIAIS E ENTRE A KIKO E A TRIP SOMENTE. NEM A KIKO OU A TRIP 
PODEM REVELAR A INFORMAÇÃO AQUI CONTIDA PARA TERCEIROS (OUTROS 
QUE NÃO SEJAM SEUS ADVOGADOS OU OS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO 
DE AUTORIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS NECESSÁRIAS) SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO DA OUTRA PARTE. 

SE O PRECEDENTE ESTÁ ACEITÁVEL PARA VOCÊ, POR FAVOR CONFIRME SUA 
ACEITAÇÃO E ACORDO DOS TERMOS E CONDIÇÕES ACIMA ESPECIFICADAS 
FAZENDO UMA CONTRA PARTE DESTA CARTA DE INTENÇÃO NO ESPAÇO 
PROVIDENCIADO ABAIXO E DEVOLVENDO A CÓPIA ASSINADA PARA A TRIP-
TRANSPORTES AÉREOS DO INTERIOR p AULISP 

SINCERAMENTE ~ - -
r<;Qv 1-.J" v:'r)I)Q -~ 

--A-f'<d""n NIO A JGtjgl~;alldEillOO.~~~~ 
TRIP- TRANSPORTES AÉREOS DO n.TI'U"Tl 

PRESIDENTE 
EDUARDO ARTUR RODRIGUES SILVA 
REPRESENTANTE POR PROCURAÇÃO 

MIGUEL MAZZA 
KIKO INTERNATIONAL ENTERPRISES CORP. 
CEO 

/ 

CPMJ , ' - .-o\J 
0RREIOS 

• Doe: S 4 4 2 
-==----
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ESPECIFICAÇÕES DA AERONAVE: 
31/01/2000 

DATA DA AERONAVE 

REGISTRO 
TIPO 
FABRICANTE 
SÉRIE 
DATA DE FABRICAÇÃO 
MOTOR 

CONFIGURAÇÃO DA AERONAVE 

INTERIOR 
CAPACIDADE MÁXIMA 
GALERIA 
SANITÁRIOS 

PESO ESTRUTURAL: 

PESO MÁXIMO DE TAXI 
PESO MÁXIMO DE DECOLAGEM 
PESO MÁXIMO DE POUSO 
PESO VAZIO BÁSICO 

SISTEMA DE COMBUSTÍVEL 

N42086 
DC-8-62 
DOUGLAS 
46132 
24/07/70 
JT3D-7 

CARGO 
14 PALLETS 
1 HOTCUP 
1 PORTA-POTTI 

353,000 LBS 
350,00 LBS 
240,000 LBS 
223,000 LBS 

NUMERO DE TANQUES 8 
TOTAL 24,258 USG 
CAPA CIDADE TOTAL DE COMBUSTÍVEL 172,234 LBS 

DATA TÉCNICA 
HORAS TOTAIS DE ESTRUTURA 61130 
No TOTAL/ CICLOS 21989 

ROv i J u3 2005 
CPMI 'O . CN 

R R ElOS 

FTS:~ 0341 
"' ~ ---

.· 3 4 
• Doe: 4 2 

STATUS DE MANUTENÇÃO: MOTORES A SEREM NEGOCIADO A ENTREGA 

DESDE CHECK "C" 

DESDECH~ 
740HORAS 
740HORAS 

DEPARTAMENTO DE 
AVIAÇÃO CIVIL 
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r-
U 

;.·'~~---·· "=:~./~."'~~h '' (/ ~~' '\~ ·~· . \. \ 'i, 

I . . ~006 ·' I 
ESPECIFICAÇÕES DA AERONAVE 

ESPECIFICAÇÕES DESDE 31/01/2000 "· '; ,yfl' ) 
. (' ?--~··u: t>-s!"Y 

INFORMAÇÕES DA AERONAVE CONFIGURAÇÃO DA AERONAVE 
REGISTRO N66656 INTERIOR CARGO 
TIPO DC5-62 CAPACIDADE 14 PALLETS 

MÁXIMA 
F ABRI CANTE DOUGLAS GALÉ 1 HOT CUP 
NÚMERO SERIAL 45953 BANHEIROS 1 PORT A-POTTI 
DATA DE 18/04/66 
FABRICAÇÃO 
TIPO DO MOTOR JT3D-3B/-7 

PESO ESTRUTURAL SISTEMA DE COMBUSTÍVEL 
PESO MÁXIMO DE TAXI 338.000 LBS NÚMERO DE TANQUES DE 08 

COMBUSTÍVEL 
PESO MÁXIMO DE 335.000 LBS 
DECOLAGEM 
PESO MÁXIMO DE 240.000 LBS 
POUSO 
PESO MÁXIMO ZERO DE 215.000 LBS TOTAL 24.258 USG 
COMBUSTÍVEL 
PESO VAZIO BÁSICO 130.817 LBS CAPACIDADE DE 162.528 LBS 

COMBUSTÍVEL 

0342 
Fis:-

INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

HORAS TOTAIS DA ESTRUTURA: 66786 
NÚMERO TOTAL DE CICLOS: 19013 

STATUS DE MANUTENÇÃO 

l Doe: s 4 o-­
MOTORES SERÃO NEGOCIADOS NA HORA 

TEMPO DESDE CHECK "C" 
TEMPO DESDE CHECK "D" 

AVIONICS 

A VIONICS PADRÃO PARA 

REQUERI~ 

o 
o 

HORAS 
HORAS 

TIPO, DETALHADO UST DISPONÍVEIS DIANTE DO 

--:-::-------
1 DEPARTAMENTO DE I AVIAÇÃO CIVIL 

Protocolo Geral 
REC~BIDO 
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AERONAVE// RELATÓRIO DO STATUS DO MOTOR 

ARRENDATÁRIO I OPERADOR 

TIPO DA AERONAVE DC8-62 NÚMERO DE SÉRIE 
NÚMERO DE FUSELAGEM 

REGISTRO DA AERONAVE N66656 CÓDIGO EFETIVO DA DOUGLAS 

STATUS DA ESTRUTURA STATUS DESDE 

HORAS TOTAIS DA 66788 NÚMERO TOTAL DE CICLOS 
ESTRUTURA 
HORAS DE VÔO ESTE MÊS O CICLOS ESTE MÊS 

STATUS DO PROGRAMA DE MANUTENÇÃO 

INTERVALO CONSEGUIDO 
HORAS DATA TAT 

CHECK "C" 3300 01/10/99 66766 
CKECK "D" 25000 01/10/99 66766 

STATUS DE TREM DE POUSO NARIZ 

NÚMERO SERIAL 335 
TAT INSTALADO 66786 
INTER V ALO (HORAS) 25300 
HORAS RESTANTES 25300 
DATA DA VISTORIA 11/06/97 

STATUS DO MOTOR DESDE 31/01/2000 

POSIÇÃO N° 1 N°2 
TIPO DO MOTOR JT3D-3B JT3D-3B 
NÚMERO SERIAL 669236 671394 

LIMITADOR l a HORA 4060 UNL 
LIMITADOR DE HORA T3 UNL 

LIMITADO 1 o CICLO 864 1614 
LIMITADOR CICLO T4 TI 

HORAS DESDE MSV 929 4038 

AVIONICS 

LISTA DETALHADA P " NTE SOLICITAÇ~ / 

~ ~ 

TEMPO 
DESDE 

o 
o 

ESQUERDA 

L851 
66786 
25300 
25300 

11/07/97 

N°3 
JT3D-3B 
669174 

2306 
T3 

1608 
T3 

31/0112000 

19013 

o 

TEMPO 
RESTANTE 

3300 
25000 

DIREITA 

6 
66786 

, ~UOQ.m -=::!":mrr.':"'-1"-I . tt-;1 .;> ,,_ '' 

2S Q~ l 
1/08/97 

. 0')4,6) ' FJ~,- -~1 V-- . 

Do~o 4 4 4 2 
671010 

3804 
Cl3 

2017 
T6 

2733 
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T._BJP 
TUANSI•OitTJo~ Ati{EO I(EGIONAL UO INTI':IUOR PAULISTA LTIM. 

PROCURAÇÃO 

.· lt·. ri·mi<'Í.\t'tl (,/;,., :, .;(/, 1.108- ( ·,·uno ­

( 'umJ'ÍIIII .\' - ,\'1)-llrt/\Í/- 13.0/2-fl)(l 

l'ef. +.H (19) 2.1:!-WflfJ 
Fax. +.H ( /9) 2./2-15Hfl 

Por este instrumento particular, TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior 
Paulista Ltda., com sede social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na 
Av. Fra:ancleco Gllcérlo, n° 1308 - OEP 13012·100, devidamente Inscrita no 
CGC/MF 02.428.624/0001-30, neste ato representada por seu Presidente, Sr. 
ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, comerciante, 
residente e domiciliado à Rua Ângelo José Vicente, 48 - Bairro Nova Campinas. 
portador da Cédula de Identidade RG 3.352.854-SSP/SP e CPF. 068.697.008-00, 
nomeia e constitui seu bastante procurador, Eduardo Artur Rodrigues Silva, CPF . 

. 154.727.010-15, residente à Av. Epitácio Pessoa, 330- apto. 2502 na cidade do 
Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, para fim único de representar a 
outorgante junto ao Depar,tamento de Aviação Civil (OAC), seus subdepartamentos 
e divisões, Instituto de Aviação Civil, Comissão de Coordenação de Transporte 
Aéreo Civil (COTAC), Comissão de Linhas Aéreas (CLA), podendo para este fim 
assinar e receber todo e qualquer documento e requerimento, recorrer, efetuar 

· pagamento de taxas, emolumentos, etc., enfim tudo o que praticar para o fiel 
cumprimento deste mandato, podendo inclusive substabelecer os poderes da 
presente procuração. razo de validade desta procuração expira em 31/12/98. 

·1 
I 

/ / w 
/ 

Campinas, 22 de maio de 1998. 
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Comüsao Permanente de LicitapJo da Administração Cortral - CPL I AC 

OBJETO 
Concorrência 

n° 010/2000 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

CAPITAL SOCIAL 

Exigido R$ 300.000,00 

Licitante R$ 5 i O .ooo O -:J 

LICITANTE 

Nome I Razão Social 

CNPJ 

Sim Não Documento 

~ D Contrato Social/ Ato Constitutivo 

~ D Autorizaçio de Funcionamento Juídico-DAC 

~ D Cadastro Geral de .Contribuintes [CN (lcr-) 
~ D Cadastro de Contribuintes Estadual 

~D D Cadastro de Contribuintes Munkipal 

~ D Balanço Patrimonial 

~ D Certidio de Falência e Concordata ._, 

1&1 o Certidlo de Quitaçlo de 
Tributos e Contribuições Federais 

~ o Certidlo quanto a Dívida Ativa da Uniio 

~ o Regularidade para com a Fazenda Estadual 

0 D Regularidade para com a Fazenda Municipal -
ISSQN 

g] CND (INSS) 

iZt 
~ 

DATA: 

25/07/2 

Data 
Expedição 

j(/f) I 0'7q 
t4 IQ() I 'Ff \ 
13 I { ( I SJ 

. · I I 

I I 

3l l l.l-lqq , 
.tl I 0-}- IOD' 

~ to. c2,-1 00' 

/Y I {) Cf, oo 

Validade 

I I 

I I 

cffiJ I o G I c:!JJO .1 
I I 

I I 

311 fl- IW o é)\ 

I I 

~lt 011 LO o -é> 

{)(; I o-(- I () O 0 ~I O .i I 200 ..L 

M !I{).} 1 OV ~ht al-.1 L.O vJ..-

J,j I ° C I (()() 

Ú 1 OSJoo, 

03 103 1 choo 
o li (cl 

19to.s? 1 o D 
Jl I!{ I 0 {[)0 

dJ) Oj I J..oo~ 

o o~ 

v"'tJ'l -
PM~ _ "'ORREIO~, 
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am-cle-Aill~~de Análise CCOIO 2000 TrarJSI)OI'te Aéreo de Carl!Jl.doc ~ - i) ' t) 
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HABILITAÇÃO JURIDICA 
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, comer-
5.801.602 

~.11!w1~~""~'~"'i.J"' , ~au Pdulo - Cap"i tal , .resolvem 
acordo constit~ir uma soc iedade por 
=esponsa~ili~ade l~mitada , que se 
e aceitam a sab~r . : 

~~ 

A Sociedade girarâ sob a denominaç~o de BRAS-AIR TRANSPORTES 
AEREOS LTDA , tendo sua sede social e forum na cidade de S~o 
Paulo , ~.Rua Sr'ío Quirino , nóm~ro . 26Dc, Vila Guilherme , e 
sede operacional no Aeroporto de .: c;:ampinas , S~o Paulo • 

. / .. ~ . 

CLA·~;~~ 'f:.~EGUNDA:- Do' · .' -:J~j-"'tivo e prazo. 
· ·~.: ~:y'-: ::- . -. > .. :: ·- . : ·' .. ·, . 

' ' ! :~·: . • . . .. -~~;· .;·': ; _;. , • . ... 

···": ,. 'O ob-/et lv_o da .-soci~edade - é a · exploraçc1o dos.- serviÇos de traos­
.:. '. ,, .. -.- :por.t~_ S:sér~c?póblicp .·nao7regQlar -:de carc;i!l ., · , mct)a ,: .~ostal : . ·do-

.. ":-~ ... :· nu!sti.ca~·~ · \ internac'fo.Jial < ;- .desde que· com.;amu!n.c;la ';'_da . a .ut~iãa~ 
:-_. : ,·' :·de '' a~r"o~nihif{ca :~: ~ :·.cii'cina ·de · manutenÇa-'o . : ~ara ~~à~: ~ . .sà.;.rs ~e.rori.:n-:es 

. e de ··teic~.iros·· ; ·-: e_JmpoitaçlJO e expo.rta~:J-R;;4.t:;;:. p,e~a:s . e : , a~.ron~-:-
' V_~s: ::_pij~~ / ~} : .e : _ ~~rce!.rt?s -; ·· - . '~~H~~-:.:~ '. : · ;·; ,.' · 

. ,_ .• • :--.~-- :'--. ~ : ,t : ... :. - ., . • . • ;>. ••• <' . -

:· ,-·,_o -prazo de dUraçOo . t;l« i .oci~dade é lndetermlnâ.do·--, começa.n,.do ' a 
r :;eu2 · sÇrvJ.ços·_ apó_s _ ~ :<apr:ovaç:Jo e . <U,ttpr i:;eaç.to '· p~lo , De .. _ ._' 

. oar.c:am.epto _··de:·:A,via~3o ~. C:ivi"l .cjo JoUnistérto d~ ·~er~nâ.~_tica e :-. _:: ';-
. _· .reg~s · :· n~ . .Junt<l · com~.cci ·do ~tf'ldo do-. s.a · · ·· 

. .-~~:':; ·~--~ \' •' . ·· ··' /" ~·. ,, 

. . ,·' ........ 
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CL.J.U.'JULA TERCEIRl1.: 

,,_ ... ~ . 

O capital social t': de C:S ··12. OOIJ. <itJO , 00 i<.J<l : •rl~ rd: d e dois mi­
lhdes d e cru~ciros) , divididos e m 42.000.000 (qua renta e 
d8i.::; mil.'JBes) de cotas no valor unit:drio de Cr$ l,iJO (um cru­
~eiro) , subscrito p~los sócio~ da scgu1nte forma 

O s ."\ cio URUBATAN HSLOU , !:' Ubs cr e v~:· nes te ato a ituportilncia de 
Cr$ 3.150.000,00 (tr~s milhõe s e cento~ cincoenta mil cru­
zei=os) em moeàa corrente nacional , e o restante de Cr$ 
2S.350.000,00 (vinte e oito milhbes e trazentos e cincoenta 

·mil cruzeiros) na proporç~o d~ 50% (cincoent ~ por centc) em 
até um ano e 100% (cem por cento) em até dois anos ; contados 
do arquivamento na J~nta Comercial dos Atos . Constitutivos, 
p~rfazendo um total d~ 31.500.000 ltrinta.~ · um milhões e qui­
nhentas mil) cotas. 

O sócio BRASIL TRANSPOR·rES INTERHOVAL LTDA . . <>ubscreve neste 
ato a lmporc~ncia de Cr$ 1.050.000,00 . (um mllh~ó e clncoenta 
mil cruzeiros) e~ moeda corrente nãcional , e o restante de 
Cr$ 9.450.DDO,DO (nove milhões ~: 9uatrocentos e cln~oenta mil 
cruzeiros) na proporç~o de 50t (cincocnta por cento) =~ ~tt 
um ano e 100~ (cem por centq) '. eltJ · até dois ano:!. , contados do 

· ·urqulvamento na Junta Comercial dos ·A'tos CC'nstitutivos , 
fazendo um total de 10.500.000 (dez milhões 
C:Oti!S. · · : ~· . 

. - . 
·· . · ... ; 

CLI&USULA;'QUARTA: _- l)a obrJgatoriedadc. 

Obrlgato:damente " ~/5 Cqua tro quintos) 
· tenc.:!r:lo sempre : a ·brasileiros , resiqé~~[~~~:~~;:~ ,cii.OJIU~! 

~r me Preve ''a , leg 1 slaol:.r1;~ol~le~cg~~rJ:~i). 
.· · · 

. _. :.: ·~ 

..,: •. :~. 

. ... \ 
-:·· 

:· ... 
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; , 

k 1" -" Spt.:>n s a bi] j d a d e ::!·.J:s .'~(~ci •. ·~ · ê li mi L" (i.J do va lor do c apital 
s ubscr i to , n os t0r mon d o ~~ t iq o ~ c gunri o d o Dec r ~ t o nómero 3. 
708 , de 10 d e j a n eiro de 1 ~1 ~ 

SUFCLAUSULA ~NlCA:- ~n uso Co n o me come rcia l. 

A socieda de s er~ adm i n is tr ~da pel os ~óc i os , aos quais compe­
t e o uso da firma e a represent~~a6 atlva e passiva , judi­
~i~l v~ c xt~~j~dici~l d~ ' ~ccicd~de , se~do-lhes , entreta~to 
, vedado o seu emprego em 6per a ções ou negócios estranhos ao 
objetivo social , especialmente p~estação de avais , endossos 
, fianças ou cauções de favor , ~espondendo por s i , pecunj~­
=ia e c~iminalmente , aquele"que se exceder nos a to s pratica­
dos em violaç~o ao presente contrato . 

CLAUSULA SEXTA:- Da administraçgo d d sociedade. 

A Direç~o e Admi~istraçaG da ~oci~dade~ser~ 
por brasileiros residentes e domiciliados o 
coa a legislaçao em vigor. 

CLAUSULA SETIHA:- Da gerência. 

A · gerencJ.a da soc,iedade 
.lou · , :' na tunç8o '4e d.t.,.. .... -r,.....­
ç:Jo . , · e ass.inar~ >~ · 
volva,. · r<:sponsabi ,l 

- valore.s e111 ' :instit 
·~ · vend~.r · v~ .i~. : · 

Doe: 

. .. / )•. ·;. 
. . . . · ·' . . ; ., 

xercjda pelo: s6c.io:.;vrubatari ·He-· 
iJad_o da_~ presta.~& o ~e ca_t,t- ' · 

de · ;.!,!Jtere~:ts~. ou que ~~n-
, be~· coao , · .. mo v baen.ta.r 
f inanceir~s.: ' ~ co;m_pra~oa · 
egraa o trimOn.to .. d~ 

"·' 
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A*'M • 

CLAUSUC..A.OITAVA:- Da ãi s:>o luç i'Jo e li ...; u ida ç :J n d d sociedade. 

A sociedade dissolver-se - j nos c~s os previstos na legislaç~o 
em vigor ou quando a mci loria do capital social assim o deli­
berar . 

SUBCC..AUSUC..A PRIMEIRA:-

Dissolvendo-se amigavelme~te a sociedade por dellberaç•o dos 
sócios , por via jualcial ou por qualquer outro motivo que 
provoque tal procedimento , a liquidaç~o do seu patrimOnio 
ser~ feita de conformidade com a legislaç~o que regula A m~ ­

.-- ~ ~-1 
. . , 

i·-: .. 
~;./' ~ ' . 

-~ ~-~:~ 

~ -~t~ 
.. ,<;-~ 

téria. ··~ 

~~""'"+'!~of.+ .. J . J '~!:~~ 
. i __ : l 

SUBCLAUSUC..A SEGUNDA:-

Deliberada a dlssoluç~o e procedendo-se 
trlmDnio social , uma vez solvido o passivo , ser 
do entre os cotistas na exata proporç~o de 

. :- -~:·. 

·CLAUSULA·:·.NONA:- Da cessfl.o · e ' transfe-cencia , ~:f~ :_ cotas. 
· ·, .. 

··..:··· ·. 
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SUBCLAUSULA PHTHETRA: 

A c:t· ~; .si:Jo ou transfert.:ncia c!c: r·;_d : ;:; du capi L;] social depende­
r~ scmprt> de prêvia autorizdç.':;o r7o L1Ppartamento de Aviaçgo 
Civil do Hinist~rio da Aerojutica. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA:-

~ parti c ipuç:!c ~~ ~~pi t;~] ::aci~l , em pr0['0[Ç".fro F-npPr i or a 
25% {vinte e cinco por cento) , de pessoa jurldica 
~ aviaç~o depender~ da pr~via autorizaçgo do Depar 
Aviaçgo Civil do Hinist~rlo da Aeronautica. 

CLAUSULA DZCIHA:- Da salda do' sócru. 
Fls:-

I< 
ta ne~tC'.I ~ . o 
quatro -~pa;r~ ~ 

•cr\d•a"''""··'"'"'''·'·'õ>"'••..,o ·qu.e . :ali, 

~-· 

~· · . 

.-'· . ~·:'· .... :·<t 
· _,,,·\.:~~·: .: . ~ 

;_ :·<\~i::: ; 
. .. ··-''. .. . . ... :; :~.;:- " . · .. · ·,; 

'· :. 

· ·· · -· 
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CLAUSULA DECIMA PR I!1Elf..:},;· · jlt; ·~xcr c l : : : . · ',, , ·,,, ; 
f'•· r.- J." ::;. 

, .. ;J,.n<,;<> , lucros e 

O exerc!r.i c ::;ocial co incj d i~ . ~ ccur. ,, .,nu ( 'J\··i 1 t• r·n ce rrar-se-ci 
no ~Jt.im o did ótil do mfi r; O• . .. ~··::t " ; r. !,r r.,. , qu .. l rJdO :)Pr .. ~ :-~ubm.?tido 

ao Pxa me e apr eciaçdr' dos c:.·~ ~: .:~,;~; , :;endo que os Jucros--...2.!.! 
peràas apurados ser.~o crec:J J I. as ou df:b i taclos aos sócios , m~ 

partes proporci~nais, o u :n.;nti do s t' l': su:::; pens o na so cie 41 a ~PMI 
eJ-;1 conta J t Jt u1o P:;pec!fil :o _, d e!; ti · · 1;\; ._-.. ass im dr:-lJbcra e m o·!: 
sóci:Js ccnfo::i:JC sc: L.: intpr;•,•.· t:- e: \ .'f 1 i·'( .!t · ·w_-( ·ndo a 1e(;j.c. 1aÇJ~O em 

vigor. 

,• ' . 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: - Da s retiradas d os .r.l'•t-inn 

CLAUSULA DECI]'(..A TERCEIRA:-- Do Foro. 

, 
Os sócios elegem o Foro da cidade do sad Paulo , Estado de 
S&o Paulo , para dirimir as guestdes resultantes do presente 

~~:~~d~~•'•;~~~itanào-se outro qualquer, por mal~ ~.ll· e-

CLAUSULA DZCIP~ OU~RTA:- Dispo~ições ~~ 

.. :: .. 
Os sócios , rl~claram sob 
cursos nos lmpedlll!entos · 

·3ts'' ·.nMero 4.726,.,o<lfw.,!(l1f;\'~~;:~f.~·~~ 

I 

. I 
nllo est.!Ip ln-

do .:u.~·u go . :' 
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TRA.J~SPORTF.S AÉREOS t 

F/s: ..___ 

CLAUSULA DP:.CIHA QUINTA: - Dos c·d: • · · ! ' <•Cl : :.: 

~::::::::;::;;::;::;:;=.J: .. ::>· 
Os casos om is!:iO S q.u e p :.1 r ve r1t. u r.~ ~ ~ x~ f .. t ircm r,cstc c o ntrato ::;e- ~-:~~. 
r<'Io regidos pelo qu e dis p ;'•t> a l •'• _;i s laçil'l> em vigor e a~; pen--
d~ncia s , pClr ventur..:J ~ ; ur , ; i d as , se :.:} o r csolvid d~; dt"" comum 
acordo, pod e r.d o o :; sô ,- ; ,-, _ n ü r.""" r u rr. i:1rbiro par,; dirimi - las. 

I ••. · ·....!' . 
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U v \J 0 ·v3'2005~ 
CPMI ~ORREIOS 

SÉTDdA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Fls:- -- Ü 3 5 7 

- mudança da denominação da sociedade 

- criação e alteração de filiais 

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual, os 

TRANSPACK LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., 

com ato constitutivo arquivado no NIRE (JUCESP) sob n° 

35.210.302.239, inscrita no CGC!MF sob no 66.650.391/0001-

06, com sede na Alameda dos Jurupis no 1005 - 6° andar -

conj .. 64, Moema, CEP 04088-003, São Paulo - SP, 

devidamente representada pela sócia logo abaixo qualificada; 

MARLI PASQUALETTO AMERSSONIS, brasileir~ ~,; 

administradora, portadora da cédula de iden · . de Rdj 
300 SERVIÇO NOTARIAL DA C!• ~''M ~ 

O OO~~:~~~:::::n:s~ c~~~c~S\JY~TA 
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_ :6.5~9 ~22~-.SS?!;:;P_, - · e inscrita no CPFIMF sob n° 

881.842.268~53, ·re~iÓente e domiciliada na Rua August~· 
Ribeiro Filho n° 24, Campo Belo, CEP 04614-020, São Paulo-

SP; ~ c 1. ·'··~'-
~~· .. . ~~\ 

,~, i:oooGoD\ ~ •. 
/ .. ,. ')\ 

I éf/;;~~ f . 

ÚNICOS SÓCIOS, da empresa denominada BRASAIR - TRANSP~ .; -~.JOS 
LTDA. , estabelecida nesta Capital na ,AlarÚeda dos Jurupis n° 1.005 - é andái - conj . 63 

(Moema), com atos constitutivos -devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de 
. . ' 

São Paulo sob n° (NIRE) 35.209.775.768, e última alteração contratual arquivada sob n° 

62.067/96-5, e mais o sócio ora admitido, 

IOANNIS AMERSSONIS, brasileiro naturalizado, aeroviário, 

portador da cédula de identidade RG n° 6.016.949-7/SSP-SP, 

inscrito no CPFIMF sob n° 513 .885.378-34, residente e 

domiciliado nesta Capital na Rua Augusto Ribeiro Filho n° 24, 

resolvem, de comum acordo, ALTERAR o referido contrat<);.~~;~:q.:~~·:i;torut<D~I.!ffiUJ.dle 

as cláusulas e condições abaixo. 

1- CESSÃO DE QUOTAS 

A sócia TRANSPACK LOGÍSTICA E TRANSPORTES 

LTDA. , já quali~cada, retira-se da sociedade, cedendo e transferindo ao sócio admitido 
' 

IOANNIS AMERSSONIS a totalidade das 495 .000 (quatrocentot ~6noventa e cinc~-:-9il) 
~ u9f2005 * ~"1 

quotas e que é titular, no valor nominal total de R$495 .000,00 ( U~fq'!t{~nto . ~Menta e 
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cinco mil reais), e isto pelo :preç~o e ~c~ncÍ~~es~ g~e- ;~nstam de instrumento em separado, 

celebrado nesta data. .·.. · • • • : . (~ " 

ll- MUDANÇA DA DENOMINAÇÃO SOCIA~·,>~-. '-r •. ·~· - :<)f' 
- - . '~. _:. i.. - í\ -""" 

~~~~~~~ 

A denominação social fica alterada para "BRAZILIAN 

EXPRESS- TRANSPORTES AÉREOS L'I;DA.". 

ill-GERÊNCIA 

A gerência da sociedade passa a ser exercida por ambos os 

sócios, conforme abaixo explícitado. 

IV - CRIAÇÃO DE FILIAL 

Decidem os sócios, neste ato, criar 1 (uma) filial da empresa, a 

qual será instalada sob o Finger - TPS-1 do Aeroporto Internacional de São Paulo -

Guarulhos, na mesma cidade, localizado à Avenida Jamil João Zarifs/no (Piso Térreo). 

v-N" v~.'""'-~'-' 
CPMI ,~ORREIOS 

Fls: _ - - --

i trar.sferir o endereço 
I s. 

que funcion~ em _Manaus, .....,.,,,a.uu 
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bairro N.S. das Graças, paru. .~ue _;sta~a~ss~Ç<l; fu;1~;o~d na - .Rua 
........ ~ ~ ., - .... 

Javari n° 1.450 - Distrito 

Industrial, na mesma cidade. 
J-

VI- ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Face às deliberações aCima, passam a v1gorar com nova 

redação as Cláusulas PRIMEIRA, TERCEIRA e SÉTIMA do Contrato Social respectivo, 

conforme segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA-: Da denominação e da sede. 

A sociedade gira sob a denominação de BRAZILIAN 

EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA., tendo sua 

sede, foro jurídico e administração na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Alameda dos Jurupis n° 1.005 - 4° 

andar- conj. 63 (Moema), possuindo 03 (trê ) '1\lJ-i'~~S', ..:.é\!9$J""':_.QLI-' 
CPMI "'ORREIOS 

- filial em Manaus, Estado do Amazonas, na . . Rua }~v~rhn° 
Fls;..._ O u '-r u 

1.450- Distrito Industrial; - - _ 

Doe: 
==---::=-~b= 

- filial em Manaus, Estado do Amazonas, na fSJame 1I Santos 

Dumont s/n°, Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, Teca 

li, para funções de próprias; 

, na Avenida Jamil 

TPS - 1, 

Aeroporto 
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-_CLÁUS:U~A ::fERÇEmA -: Do capital social. - - . - . - -

O capital social, inteiramente realizado, é de R$500.000,00 

(quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) 

quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, assim 

~ distribuído entre os sócios: 

"J;OANNIS AMERSSONIS, com 495.000 (quatrocentas e 

noventa e cinco mil) quotas, totalizando R$ 495 .000,00 

(quatrocentos e noventa e cinco mil reais); 

\ MARLI PASQUALETTO AMERSSONIS, com 5.000 

(cinco mil) quotas, totalizando R$5 .000,00 (cinco mil reais); 

TOTAIS ~ (5oo.ooo équinhentas mil) quotas - R$500.000,00 
~_____:_/ 

(quinhentos mil reais) . 

CLÁUSULA SÉTIMA -:A gerência da· sociedade será 

exercida pelos sócios IOANNIS AMERSSONIS e MARLI 

PASQUALETTO AMERSSONIS, designados Diretor 

Presidente e Diretora Geral, respectivamente, os quais 

assinarão isoladamente todos e quaisquer documentos de 

interesse social ou que envolvam responsabilidade para a 

empresa, podendo movimentar valores em instituições 

bancárias ou financeiras, comprar, vender ou onerar bens 

móveis e imóveis, e praticar quaisquer outros atos de gestão, 

ainda que não especificados acima. 

Fls: -- Ü 3 61 - ---

Os sócios 

crimes previstqs em Lei que os impeçam de "'""''~.!.lo<~· 

&$ 
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VIll- DISPOSIÇÃO FINAL _ 

Permanecem em pleno v1gor todas as demais cláusulas e 

condições do contrato social primitivo e suas posteriores alterações, naquilo que não foi 

objeto das modificações acima relatadas, regendo-se a sociedade pelos documentos citados e 

pelos dispositivos da legislação em vigor, ficando confirmado, em especial, o disposto pela 

Cláusula Quinta do contrato constitutivo, que estabelece a limitação da responsabilidade 

dos sócios à importância total do capital social (art. 2°- "in fine" do Decreto n° 3.708, de 10 

de janeiro de 1919). .. 

E, por estarem)1.ssim justos e contratados, assinam o presente , 
05 (cinco) vias de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) 

.............. v o respectivo arquivamento na Junta Comercial do Estado 

São Paulo, 30 de outubro de 1996 

Nome:~ A_\l·.~\CJ ~'\R\.::-:.\ ~·;. \i\'t; ~ \.U-~ 
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com a que s~ encontra anexada ao processo n° 07-01/1 0844/90 do Departamento de 

Aviação Civil, do Ministério da Aeronáutica,aprovada por despacho de 12 de dezembro 

de 1996, constando de 06 (seis) folhas devidamente carimbadas com o sinete do 

mesmo Departamento. 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1996. 
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INSTRUM:EN7bw ~:P...\:R~Í€btAR DE ALTERACÃO E CONSOLIDAÇÃO DE 

CONTRATO . SOCIAL DA BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES 

C.G.C./M.F no 64.86.2.642/0001-82 

Pelo presente instrumento particular, 
; I , . . 

IOANNIS AMERSSONIS, brasileiro naturalizado, casado, administrador, portador da 

cédula de identidade RG n° 6.016.949-?(SSP-SP) e· inscrito no CPF/MF sob no 513 .885.378-

34, residente e domiciliado na Alameda Formosa ~o 321 - Residencial Tamboré III, 

Alphaville- Santana de Parnaíba-SP. 

\ -
MARLI..PASQUALETTO AMERSSONIS, brasileira, casada, administradora, portadora 

. ~~ 

da cédula de identidade RG n° 6.579.229(SSP~SP) e inscrita:: no CPF/MF sob n° 

881.842.268-53, residente e domiciliada na Alameda Formosa no 32L- -esidencial :J:amhoré 
... i"""f'itU~;;~ 

lll, Alphaville- Santana de Parnru.ba-SP. CPMI ""'ORREIOS 

-~ 
0364 .f.ls: _ _ - -- -

ÚNICOS SÓCIOS componentes 

limitada denominada 

sociedade comercial por quo as de r~?ponsabilidad/e 
l Doc:__!S_j_j ._ - -

~-
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w . . . . . .. . .. • ~ . 

. . 
: ~ : .. ~ ~~m .~ede social na Avenida Jamil João Zarif s/n°, posição •· 

... - ~ ... 

remota Céntral-.:... Mõdu!ó I, I:õtes"09, 0~, 11, 11\ 13 e 138
, Aeroporto Internacional de São 

Paulo, na cidade de Guarulhos, Estado de Sãó Paulo, cujo contrato social se acha 

devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob n° 352097757-68, 

em sessão de 09 de Novembro de 1990, e última alteração registrada na mesma JUCESP sob 

n° 72.126/99-1, resolvem, de comum acordo, ALTERAR o mencionado contrato social, 

conforme abaixo segue: 

1) CRIAÇÃO DE FILIAL 

Os sócios decidem pela criação e instalação de filial da 

empresa, localizada na Rua Bélg,ica n° 100 (Bairro Cumbica), no município de Guarulhos, 

Estado de São Paulo, com o capital destacado de R$10.000,00 (dez mi' r,eai~) , v3.: _;. -~ 
erwMI ~ORI~CIOS 

2) CONSOLIDAÇÃO DO CONTRA 

A fim de conferir maior praticidade ao manuse10 ... ~de se 

· tutivo e suas posteriores alterações, os sócios decidem consolidar suas disposições, 

... ~~ ....... .,,v a ~~dade a reger-se pelo contrato social consolidado que abaixo segue. 
i0'-'0 v ~e 
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v . . . . . • v . • v v . . . v . v . 

• . . Sob ~ a denominação de BRAZILIAN EXPRESS 

TRANS~OR~ES ~~RE.,DS~ i~TDà . , a sociedade reger-se-á pelas disposições do presente •· 
- .... ..., .. ..... '"' ... " "' ..; ...., 

contrato social, bem como pela legislação aplicável. 

Da Sede Social e das ·Filiais 

ROv N° v3 /1)05 - C:'-.1 
CPMI ,ORREIOS 

Fls:_ ~3fW­

Doc: j 4 4 2 

A sociedade tem sua sede, foro jurídico e administração na 
.·. · · 

cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Avenida Jamil João Zarif s/n°, posição 

Remota Central- Módulo I, Lotes 09, 093
, 11, lla, 13 e 138

, Aeroporto Internacional de São 

Paulo, possuindo 4 (quatro) filiais, a saber: 

- Filial na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, na 

Avenida Jamil João Zarif 's/no (Piso Térreo), sob o FINGER - TPS 1, Aeroporto 

Internacional de São Paulo, com capital destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais) . 

- Filial em Manaus, Estado do Amazonas, na Rua Javari n° 

1450- Distrito Industrial, com o capital destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

- Filial em Manaus, Estado do Amazonas, na Alameda Santos 

Dumont s/n°, Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, TECA II, para funções de 

aeronaves próprias, com o capital destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais) . 

-Filial em Guarulhos, Estado de São Paulo, na Rua Bélgica no 

~ I , 
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A sociedade terá duração por prazo indete muÍan . ORREIOS 

Do Objetivo Social O ') f • f& j 

Fls: t; O ( -- - - -

Doe: J 4 4 2 

, 

O objetivo primário da sociedade é a exploração do transporte 

aéreo não regular de carga, e o objetivo secundário é a locação, arrendamento, empréstimo 

de aeronaves, máquinas e equipamentos de sua propriedade, incluindo ainda a importação e 

exportação de peças e componentes de aeronaves, equipamentos e suportes aeronáuticos, a 

prestação de serviços, inclusive de assessoramento, assistência técnica e de manutenção 

relacionados ao transporte aéreo, bem como a representação de outras sociedades nacionais 

ou estrangeiras, por conta própria ou de terceiros. 

- O capital social, inteiramente realizado, é de R$51 0.000,00 

(quinhentos e dez mil reais), dividido em 51 O. 000 (quinhentas e dez mil) quotas, no valor 

nominal de R$1,00 (um real) cada uma, assim distribuído entre os s6cios: 

IOANNIS AMERSSONIS, com 500.000 (quinhentas mil) 

quotas, totalizando R$500.000,00 (quinhentos mil reais); 

MARLI PASQUALETTO AMERSSONIS, com 10.000 

(dez mil) quotas, totalizando R$10.000,00 (dez mil reais); 

TOTAIS: 510.000 (quinhentas e dez mil) quotas -

R$510.000,00 (quinhentos e dez mil reais). 

~ 
r~CO~~(WUJOaLae dos sócios é limitada à importância total do 

2°- "in fine", do Decreto no 3.708, de 10 de 

2t 
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"~ Jj,~t Admimstracão Social 
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5 

A gerência da sociedade será exercida pelos sócios IOANNIS 

AMERSSONIS e MARLI PASQUALETTO "AMERSSONIS, designados Diretor 

Presidente e Diretora Geral, respectivamente, os . quais assinarão isoladamente todos e 

quaisquer documentos de interesse social ou que envolvam responsabilidade para a empresa, 

podendo movimentar valores em instituições bancárias ou financeiras, comprar, vender ou 

onerar bens móveis e imóveis, e praticar quaisquer outros atos de gestão, ainda que não 

especificados acima. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os sócios estipularão, de comum acordo, o valor do "pro labore" 

mensal que caberá aos gerentes, o qual será levado à conta de "despesas gerais" da 

:·.•.·. 

v-N-0~1 CPMI -- .... _ORREIOS' 

0368 

sociedade. 

Fls: -- - - - --Do Exercício Social e Resultados 

Doe: 

O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 

01 de Janeiro, com término em 31 de Dezembro de cada ano, quando será levantado o 

tendo os lucros ou prejuízos a destinação que for deliberada pe 

; . 
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ser cedid<>.s ou_transferid_as.a terceiros sem o consentimento, por escrito, do outro sócio, que 
..., .... .... • • ... I.. .... >J .... "' .., _. .;,. 

terá dir~ito ~ de rre~ferél:\cii ~{ta~ ·aquisição, em· igualdade de condições com eventuais 
. ._ '· .. ........ ~ v .,; 

interessados, direito este que deverá ser exercido po prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

comunicação escrita, enviada pelo quotista que desejar vender sua partici · ação societária. 

Da Dissolução e Liquidação da Sociedade 

O-.> 1'l0 U :, -
CPMI 'ORREIOS 

Fl~:_ Q-3-6-9-

D~c : 4 4 2 
A sociedade se dissolverá e entrará em liquidação nos casos 

previstos em lei, ou ainda por deliberação da maioria do capital social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A sociedade não será dissolvida nas hipóteses de morte ou 

incapacidade de qualquer dos sócios, prosseguindo em seu giro normal com o remanescente, 

e os sucessores, herdeiros ou -representantes legais do sócio pré-morto ou incapacitado, salvo 

se estes não desejarem fazer parte da sociedade, caso em que se aplicará o disposto no 

parágrafo seguinte. 'j·· · 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os haveres do sóCio pré-morto ou incapacitado, caso não 

desejem seus herdeiros ou representantes legais integrar a sociedade, serão apurados com 

"'"'"~''"'v especialmente levantado, com a data do evento, e pagos através de 12 

'~-'""""J"" ... ..,~~"'*""' acrescidas de correção monetária pelos índices oficiais e juros de 

de Desimpedimento 

< 
,I 

I 
I 
I 

~· 
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restrições -:>u c:-imes-prev.istos em Lei, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 
# .... • • oJ .., - ... v 

E, por estarem as _partes justas e contratadas, assinam o 

presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas 

abaixo, sendo uma das vias destinada ao competente arquivamento na Jud~~Ç~ef~f00~9-€f...t-­

Estado de São Paulo. 

São Paulo, 30 de Junho de 1999. 

Testemunhas: 

I)~ ~~r· 
Nome: egiane Vencigueri 
RG n° 14.413.272-SSP/SP 

Visto. 

vo · ado 
OAB/SP n° 15 .761 

Fls; -
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

Atesto que a presente via da Alteração Contratual, realizada em 
30 de junho de 1999, da empresa BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS 
LTDA., está de acordo com a que se encontra anexada ao processo n.0 07.01/10844/90, do 
Departamento de A viação Civil, do Comando da Aeronáutica, APROVADA por despacho de 
26 de agosto de 1999, constando de 07 (sete) folhas devidamente carimbadas com o sinete do 
mesmo Departamento. 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1999. 

0371 
Fls:~ 
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CARTÓRIO DO 22.0 TABE 

JAQUES MARTINS ORTIZ 
TABELIÃO SUBSTITUTO 

·3211 1Q TRASLADO 

BEL. ELEUTÉR/0 
TABELIÃO 

FOLHAS 345 

PROCURAÇPiO BASTANTE QUE FAZ: 

, .-.--: .•· _ ..... ,, .. _ , \:7..- ·""' -:-:-: ·-~-v- .. 

··' S A I B':-. A M quantos virem esta 
pública procuraç:i:1o ''-que, aos onze , ('1'1,) dias do mes de FEVEREIRO 
do ano · dois .,. mil :' (2000), nesta Cidade.!1 e Capital do Estado ·de S1'o 
Paulo, na Alameda dos Jurupis, . nQ 1005, ,4Q andar, Conjunto 63, 
onde a chamado vim ; em diligência·"'"e acompanhado do escrevente 
que ·esta escreve; perante mim, :Tabeli1\ô' Substituto, compareceu 
como outorgante, BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS L TDA, com 
sede nesta Capital~ - na -Alameda dos~Ju~upis, ~ nQ 1005, 4Q andar, 
Conjunto 63, 1 inscrita no C.N ~ P.J sob numero :·67.401.240/0001-79, 
com seu Contrato Social · datado de 7 de ~ Janeü-o de 1. 992, 
registrado na .. Juntà Comercial do -- Es·t~\do-" de' · S~o .. ' Paulo, sob numero 
35.210.701.934, em 30 de Janeiro de 1.992, do qual ji:l se 
encontra uma copia arquivado nestas Notas, sob nQ 8.225, pasta 
nQ 119, e última alteraç:i:1o datada de 16 de Dezembro de 1996, 
registrada na·;~me.sma junta, sob\ numerc[ i1;2 :-261/.97-(), - .da .qual j;:l se 
encontra uma copia '- arqLlivada nestas No't 1as·, . sob ÍnQ · ·11666, pasta 
nQ 171 , neste ato .. represer;tada, ·n~s ·-t i?'rmos da ·cláusula Sétima , 
da referida al t~,ra~~o p:or /·.·seui.))Díre}~.r:- \ ... i Presidente, IOANNIS 
AMERSSONIS, bras~le~ro, ·casado, !. adm~n~strador, portador da 

· cedula de identidade RG nQ 6 . 016 . 949-7-SSP-SP, inscrito no 
CPF/MF sob nQ 513.885.378-34, residente e domiciliado nesta 
Capital , com endereço comercial da outorgante; reconhecida como 
a própria de que trato, identificada mediante os documentos 
acima apresentados , do que dou fé. E, por ela Outorgante, na 
forma como vem representada, me foi dito que, por êste público 
instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitue seu 
bastante procurador, ROBERTO KFOURI, brasileiro, separado 
judicialmente, engenheiro, portador da cedula de identidade RG 
nQ 4.714.869-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob numero 817.768.108-
72 , residente e domiciliado nesta Capital, com endereço na 
Avenida Jandira , nQ· 977/981, a quem confere amplos e gerais 
poderes para AGINDO ISOLADAMENTE, gerir e administrar todos os 
negócios e interesses da ora outorgante, podendo representá-la 

· perante as repartiç.'bes públicas Federais, Estaduais 
Mun icipais, Autarquias, Companhias, Juntas Comerciai 
Prefeituras, Receita Federal e demais órg~os públicos, pa 
requerer, alegar, promover e assinar o que preciso for, agir 
1 iberaç~o de documentos de importaç~o e e>:portaç~o e de transito 
aduaneiro, inclusive assinar o termo de responsabilidade 
garantia de crédito tributário, participar em concorrências 
públicas e tomadas de preços, oferecer vantagens, aceita r e 
assinar contratos de prestaç~o de serviços; solicitar 
informaç'be~, satisfazer e>:igências, juntar e desentranha• 
documentos, _pf.·gar impostos, ta>:as, emolumentos e demais 
contri buiç w~em como levantar e receber resti tuiçôes, tratar 
e resolver quaisquer quest1:es trabalhistas, admitir e demitir 
empregados , "f ixand9-lhes respecti rdenados, retirar do 
correio e das estaçbes estrada de 
companhias de navega~ues, 
coti"1 ou sem valor ; · compr ramo e 
comércio , representá-I jun 
Econômicas Federal e · Estad ... ~ . ..... "'-·---"'-,11llil:~n.~~~.., 

AVENIDA BRASIL, 564- CEP 01 

() ') l"'j 2 . v ' 
•\. -
3462 
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CARTÓRIO DO 22. 0 TABELIÃO DE NOT 

JAQUES MARTINS ORTIZ 
TA BELIÃO S UBS TITUTO 

BEL. ELEUTÉR/0 ORTIZ 
TABELIÃO 2 

cr-édito em ger-al , particulares ou estatais, inclus:u.t.~rf-:1:'"Bln 

Brasil S/A e Banco Banespa, abrir, movimentar e ence 
correntes, assinar, emitir, endossar, sacar, autoriz 
transfergncia por meio de cartas, descontar cheques, descontar 
e avalizar duplicatas, promissórias, · borderaux de · ·· cobrança, 
assinar correspondencias\ di 'í igidas a bancos, dando instruçOes 
sobre ·ti tu los e 1 quaisquer putros .. , ti tu los de crédi tQ, assinar 
contratos, propostas_J en-t;'rega-francg de }pagamento ~\ levantar e 
recebe_r quaisquer importâncias que lhe sejam devidas, dar ordens 
e contra ordens, .,...-fazer ,depósito~e retit-adas mediante ·· recibos, 
ver ificar saldos e extratos de contas, requisitar e retirar 
taltJes; de cheques, aütorizar movimentaç~s de guias de Fundo de 
Garantia por/ Tempo · de ·--S~rviÇo, .c.Ó~stituir J e~ substabelecer na 
pessoa de advogados, podênis da cláusula ;:ad-judicia" pára o 
foro em geral, praticar .e b fim, _todos . os_demais ato~ necessários 
à perfeita gerencia e administraç~o da ora outorgante. O 
presente mandato terá validade por um (1) ano a contar da 
presente data. E, de como assim o disse, do que dou fé, pediu-me 

Q
l he lavrei o presente instrumento de procura~ que, feito e 
ndo 1 ido ~ ; I em voz 1 • al:ta ,~ 1 achou) .i er' i l tudo \ COIJ,for~e' . aceitou, 
torgou e ' assina, 11 ·dispensando a presença I de i testemunhas 

instrumentárias. Desta: R$40,80 ao Tabeli~, R$13,06 ao Estado, 
R$8 , 16 á TASJ, e, j R$0,411 ~ ~· APM .i ~.} ', j Leonel Ferreira :de ' Freitas, 
Escrevente, a ' lavrei.'·::' Eu, ! í !los de · Tabel 
Substituto, a subscrevi. ( .a) IOANNIS /.-
( Devidamente Selada). Trasladada 
numeradas de 1 á 2 . - NADA MAIS, 
Tabeli~o Substituto, a subscrevo 

( a 

do 

EM TESTQ • • 

folha 

AVENIDA BRASIL, 564- CEP 01430-000- PAULO- SP- FONE PABX: (011) 884-6766 

f 

·. ~ I 'l I . ~ .~~~ tllj . 
·t· \ .- v~ . 

. . . . 
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AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO JURIDICO 
BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LTDA. 
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Aprovo a conclu!:iào do Encaminhêlmento n9 
cri~da pela Portar13 ~11nLstct1al n9 JSj, de 14 de mêlio de 1990, rio sctltl,lo 
indcfcr11· o pedido de rCintegr:~ç3o de MARILETE OTA.."JO l'ElXOTO, ex-~crvldora 
Fundação Unlvcrsido'lde ' Fcdcral de Hato ' Gro.5SO do Sul, um.J vez não se c 
parado pela anistia prevista no Árt. 89 § 59 do Ato das DiSposiçÕes r~~~~:.,, 
n•is Transitórias. (Proc, nQ 23104.000975/90-96). 

Aprovo a conclusão do F.ncaminhamentà nQ 456/90 
criada pela ~orto'lria Minlsterinl n9 383, de 14 de mnio de 1990, no se~t 
deferir 6 · pedido de reintegr.,ção dê OOONEL Aroi,INAlllO Di\ SILVA, ex-servi.tlor 
FundftÇÕo Univcrsid::ide Federal de Hato Grosso do Sul, uma vêz não se encon::ra.r :1.!:'. 
parado pela anistin prCvista no Art. 89 S 59 do Ato d.:~s DisposiçÕes Constitucl~ 
nais Transitórias, Dê-se ciência ' à Reitoria da Fundação Universidade fc~crnl rle 
Mato Grosso do Su~_:_(Proc. nQ 23104.001225/90-Jl). 

Aprovo a conçlusão do Encaminhamento nv 476 /90, da 
Comissão criada pela Portaria Ministerial nv 383, de 14 de ~aio de · 
1.990;· no sentido de indeferir o pedido de reintegração de GISELDA ELVI 
RA · ICNACIO DA CUNUA, ex-servidor . da fundação Universidade de MatO 
Grosso do Sul, uma vez nao se encontrar amparado pela anistia 
prevista ·· ·no ·· Art. BD .. § · SD dó Ato das DisposiçÕes Tran!litórias 
Constitucionais. Dê-se ciência à Reitoria da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul. (Processo n° 23104.000821/90-12 . ) . 

. J 

(Of. _ n9 . 180/90) _. 
CARLOS CliiARELLI 

Ministério .. da Aeronáutica 
,I 

ç~·:.. ~· . ,, .·:: ..... ,.' ~ 
!" :!· · .... . . ·,;- ·-~-= GABINETE DO MINISTRO 

·~ ; PORT~RÍA N9 705/GMS, DE 28 DE SETEMBRO DE 1990 

Autoriza o funcionamento da emoresa 
BRAS-AIR TRlltlSPORTES Af:REOS LTDA·. 

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, 
tendo · em vista o di s posto no artigo 63 do Decreto-lei n9 200, de 25 de 
feverel.ro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n9 991, de 21 ce outubro 
de 1969, o disposto na · Lei n9 7.565, de'19 de dezembro · de 1986 (CÓdigo 
Brasileiro de ·J\eronáUtica) ,e considerando b que consta do Processo N 1\er 
n9 ; p7.01/10844/90, .resolve: 

~;: .. ·;: Art 19 1\uto:z;izar o' funcionamento da empresa BRAS-/\ IR TRANS-
PORTES A~REOS LTDA, com sede na cidade de São Paulo - SP, para explo~ 

, raros serviços aéreos não-regulares de ~arga, mala postal doméstica e 
internaci

1
onéil. 

. • ~rt 29 Esta autorização terã vigincia pelo prazo de 05 (c i~ 
" coi . ano_i;; contados da expedição desta Portaria;-· devendo a empresa cum­

prir as segui~t,es obr1gaçÓ!'S: 

~ .. ··· f · '. · • . -· .! ·' ~ · comprovar o a'rquiVamento dos atos constitutivos na Junta 
·, , , Cómérci.ai competente no prazo de 90 (noventa) . dias; 

··. l ·;: · :·II :. iniciar .suas operações dentro do prazo de 12 (tloze)meses, 
contados da expedição desta Portaria; 

· . . . . III - comprovar a integralização de 50% (cinquenta por cento) do 
' . o tãi social etn áti 12 (doze) meses· e 100% (cem por cento) em até 24 
: _ ." te e quatro) meses, contados do arquivamento do contDato social na 
·.: ;·, lta Comercia 1; · 

· ·. :· . · · · IV 1
- não trartsf.erit o .. controle do capital social para outras 

:; pessoas físicas ou jurldicas sem a prévia anuinc a do Departamento de . 
Aviação .Civil , (DAC); 

· v- o estatuto da empresa 
·'·· privia aprovação do DAC; · e 

. . : -. · VI - .. não explorar qualquer ou 
sente Por~aria. 

ficações 
/ 

dependerão da 

·· ' : Art 39 Esta Portaria entra rã em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as diSf-Os.i.ç~es em contr.ãri'1\'. 

Ten Brig do Ar - MÂRCIO 'fEREZINO DRmL'IOND 
Interino 

Ministério da Saúde 

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
• ' . . . . . 

Divisão Legal 
DESPACHOS DO CHEFE DE DIVISÂO 

Em 03 de sete mbro de 1 99 0 

. , · ·~ pRC.)cxSso N~ · 25370/000562/90-MS/SNVS/DIPAF 
. · RHJ?RESA: . BRASCON RIO . AGENCIA MAR!TIMA LTDA 

:·", ·AUTO DE INFRl\çAO SANITARIA N!l 202/90-ISPAF/RJ 

,. ~:·; . DE~IsXo ·~~~·, . BRl\SCO~ ~o AGENCIA MARlTIMA LTDA 

· ·~ dei,xacio . de apresentar o Cei-tifi_cado de Vacinação 
foi autuada por ter 
cOntra febre amarela, 

.M.é-"'l-''-'t,.Q"f' ... • de ~nO . ·1.·9 da 'Listá ·de Vacinãçãc 
ileira, de . stta responsábilic 
a bordo no dia 19.06.90 -is ; 
do Regulamento Sanitário Int 

~~.,~~~~~~~i(:Autó de InfraÇão Sanitária em ep ~ 
sentou defesa,· seguntlo in~ormàç i 

U[>eJca•o~·onal desta Divisão is fls. L. · · 
sto, na confor~idade do ;trti0o 29 da Le : 
ão Final para julgar ' p~o~;edente a autua~ 

damehto no a 10 inciso XXIII da citad" Le i , aplico a 
é reincidente. genérica, a pena de multa no val ..:1r de Cr$ 5 · 
quenta e sete' mil e quarenta e seis cruzei·:os), em razão c 
ridades apontadas no AIS no 202/90-ISPAF/RJ. 

Caso a multa nio seja quitada n~ pr~zo legal, c 
metido o processo i Procuradoria da FazendJ Na.:ional no E ~ 
de Janeiro para a devida cobrança. ~ 

•PROCESSO NO 25370/000612/90-MS/SNVS/DIPl\F 
EMPRESA: LACUMANN AGENCIAS MARlTIKAS S/A 
AUTO DE INFRAÇJ'iO SANITÂRIA NO 183/90-ISPl\FIRJ 

DECISAO FINAL: LACHMANN AGENCIAS MARITIKAS · S/A foi aUtuaaà 
dos tripulantes .relacionados sob os no 18,22 a Jl, . na List 
cão, anexada ao presente Auto, não haverem apresentado o~ 
válidos de vacinação contra febre amarela, solicitados pel 
sanitária, por ocasião da visita médico sa ·1itár-la, realiz a 
do navio RREPUBLICA DI ·prsA•, de bandeira ltaliana, no •dia 
00:20h, infringindo assim, o artigo 67 S 1 9 do Regulamente 
Intêrnacional. 

Notificada dO A~to · de Inf~ação 3anitária em epí 
fls.03, a empresa não apresentou defesa, ~ !gU11d9 i11formac ã 
Técnico Operacional desta Divisão is fls.li. 

Isto posto, na conformidade dó uti•JO 29 da Lei 
prolato esta Decisão Fi~al para julgar pro:ede~~e a áutua ç 
damento no artigo lO inciso XXIII da citad• Dei, aplico a 
é reincidente genérica, a pena de ~ul ta no val :>r de Cr$ · 85 
tenta e cinco mil oitocentos e trinta · e oi!:o . crUzêif-os); e 
irregularidades apontadás no AIS no · 183/!iO ~ I_Sl'.'IF/RJ . ·' ·. · ' 

Caso a multa não seja quitada no prlz·o legàl, d 
metido o prdcesso i Procuradoria da razendc Na~ional ' no Es 
de Jan~iro ~~ra a devida cobra.nça. ... · 

\ 
Em 06 de setembro( ~ 1~90 

NO: 25000/17191/89~66 

EMPRESA: MAIA DE ALMEIDA INDÜSTRIA E . COMfRCIC S/A 
INFRAÇAO ~ANITARIA NO 006/90-DHIID 

CISAO FINAL: MAIA DE ALMEIDA INDÜSTRIA E CGMERCIO . S/A 
por fabricar e comerc~alizar o produto "lLcACUOFRA COMPO~ 
prilnidos•, marca GERMEN, · sem registro na DIMr:D, .infri~gi r 
o artigo 12 da Lei n~ 6.360/76 e o artigc 14 do Decreto r 
77. . 

Notificada da DecisãO de fls. :12; _:~ traVés ·do Oi 
229/90-STO/DILEG/SNVS/MS (fls.34), a empl·esa pagou a mult 
dução prevista no artigo 21 da Lei no 6.•37/i7, conforme 
tado is fls. 36 (cópia). . 

Isto posto, mantenho a pena de int•~dição do f a 
comercialização do produto "ALCJI.CBOFRl\ COIPOS'rA .,. compr:in 
ca GERMEN, bem como, sua apreensão e inut· ili ~ acão ~m ~ode 
rio nacional, tudo em razão ~as irregularidad2~ · apontadas 
006/90-DIMED. . . ·. ---. 

PROCESSO NO : 25200/2183/89-SUCAM/PA 
E~IPRESA: A. PIMENTEL DESPACHOS DE NA\1-EGAÇ\Q · 
AUTO DE INFRAÇÂO SANITÂRIA NO 008/89-ISPAF/PA 

DECISJ'iO FINAL A. PIHENTEL-DESPACBOS DE Ni\VEGf,çAo foi aut · 
xar de comunicar por escrito e com ~ntÊ!cedência mínima de 
a hora da• · chegada (E.T.A), dó nq.vio "FLORi>STJ'.~-r•, de biin• 
na, infringindo assim, O artigo 60 S 20 dD De:>reto nO 59 . • 
o artigo . 90 letra "a" do Decreio no 57.,32/GG. · : -· 

Notificada da Decisã~ de fls. 1 5 , a~rav~s do bf 
90-STO/DILEG/SNVS/MS (fls.l8), a ~mpresa pagcu a ~ulta . cm 
prevista no artigo 21 da Lei no 6.437/77, conforme DARF a• 
fls. _21. · 

Inéxi~tirido outra~ medid?S ~ arlotar, · ~~~uiv~-~~ 
cesso. 

PROCESSO NO : 25370/000435/90-MS/SNVS/DI!'rtF 
EMPRESA: PROCURADORIA DE SERVIÇOS MJ\R!TiliOS (.\RDOSO & FÓN 
AUTO DE INFRAÇÂO SA!HTARIA NO l~l/90-lSPi,F'/R, . 

DECISKO FINJ\L: PROCURADORIA OE SERVIÇOS h7ill1'J.' IHOS CARDOSO 
foi autuada por estar o. navio·· '•J?AULA•, ;d"' .ballàeire. . panamc 
Certificado de Isenção · de Desratização s'- ~ v~ lidade, vi~f 
em i tido em O 8. O 6. 8 7 no Porto do Rio de J ;;ne i.J ·o, conforme 
e constatado por ocasião da visita· ~idic<1 sat~itãria, · · ~~~l 
bordo da referida e~barcação no dia ·08.05 90, . is .09:50h, 
ro. da Codepe em Niterói (RJ) '.~)13ingindL• asr, im •. , .o~a:u,_~ g o 
co do Decreto no 57.632/66. oue·z~ ·· ...ci. . 

Notificada da Decisão Àf!"\ t . . . :! r ::: a~!Pr10 f 
250/90-STO/DILEG/SNVS/MS ( fl:;;. 2 6'\)~p mp.?~ p.md!D ~ mu t 
dução previ sta no artigo 21 da Le i · 6. 437 .' 717 1 conforme D1111 
i s f ls. 28 (cópia ). . 

, Inexistindo outras medidaS ã a,: o ta:: , arquive s e 
cesso. · - .. O· O f7 A .. 
PROCESSO NO: 25370/000468/90 l'(S{~N\ÍS/DIP. d · lj . 
EMPRESA: SEA WORLD NAVEGAÇJ\0 Jt k'EP.RES-ENT,:.Ç.QE• · LTDA 
AUTO DE INFRAÇJI.O SANITARIA NO 105/90-ISP;,F/R~i -
DECISJ'io FINAi.: SEA WORLD N GAÇAO E FiFRV-;EI)~AiES TO 
Ça por ter del.xado o~: .ccrt\}i <:f!foij'e ~ aciy aç 

... -
.... 





/ 

·-·~ ---,.-..,., 

' • 

-' · 

1\Jl 1VIINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

PORTARI JI .A No 56 4 /DGAC de 2 7 de novembro de 1995 

Renovação· .u da autorização para funcionamento de Empresa Nao-Regular 

0 DIRETOR-G'GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO -..CIVIL, tendo em vista a 
p .. driá no 686/G M5 de 15 de c:; r _setembro ~e 1992, resolve renovar a autorizaçao para funcionamento da 
empresa BRASAIR TRANSPOç..JRTES AEREOS L TOA, autorizada pela Portaria .no 705/GM5/280990, 
por 05 (cinco) anos a contar dP'""~ 27 de setembro de 1995, devendo ser solicitada sua renovaçao com 

antecedê.ncia de 90 (noventa) d) Jtas. · 

Ten Brig do Ar - JOÃO FELirr-t:u.:::~o~"~"Iv 
DIRETO 

MINISTt:RIO DA A f :: RONÁUTICA 
DEPARTAMENTO DE AVI/\ÇÃO CIVIL 

-~' r ' :':·~=ri~e cór•ia confe=- ·e com o criginal 
' : - . : ,_. c . ..: ~~ -J f füCCCcC. 

• i ; 

~ , h .J \...: ""'- t ;~iro . '- .. .. 1 

~/;,_ . ( \ ~ - '. : 
· ·ch~·f:,;· ·d~ · -·r:;L.·: -~1· · 
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eplam ltda. 
Assessoria Aeronáutica 

Av. Franklin Rooseve1t, n# 126, sala 607, Bairro Castelo, Rio de Janeiro- RJ- Cep.: 20.021-120 
Caixa Postal6028, Rio de Janeiro- RJ- Cep.: 20.021-120 

Tel.: (21) 220.2892 Cel; (21) 9996.8913/9248.5396 Bip.: (21) 508.1001 Cód.: 210-58-88 
Fax.: (21) 220.9292 E mail: eplam@ rj. sol. com. br 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 2.000 

Exmo. Sr. 
Diretor Geral do 
Departamento de Aviação Civil - DAC 
Brig. do Ar - Venâncio Grossi 
Rio de Janeiro- RJ 

Assunto : Renovação de autorização de funcionamento. 

Exmo. Sr., 

BETA - BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LIDA., CNPJ n# 
64.862.642/0001-82, com endereço na Alameda dos Jurupis, n# 1.005, Cj. 61, cidade de 
São Paulo - SP, por seu procurador abaixo assinado , vem por meio desta, solicitar a 
V.Exa., a RENO V AÇÃO de Portaria n# 705/GM5/280990, de o estabelecido 
na Potaria 686/GM5 de 15 de setembro 

Certo de contar com Vossa apr·ec1:!1~o, 
tos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

.Amaral 
ARJ 94110106-2 



Contrato particular de prestação de serviços 
que entre si celebram de mn lado a prestado­
ra de serviços denominadaEPLAM LIDA 
Assessoria Aeronáutica, com escritório na 
Av. Franklin Roosevelt, n # 126 , sala 607 , 
Bairro Castelo- Rio de Janeiro- RJ- CEP.: 
20.021-120, CGC do M.F. 33.863.507/0001 
-28, instrumento denominada CON­

representada por seu sócio-ge-
r~ ..... \11o ........ "'""'~· ..... .&J ANDRE DA SILVA AMA­
AID.t~~u n•~nannr do CIC-MFN# 010028377-

Conselho Regional de Engenharia 
e AgronomiaREG.N# 94.1.101 

e de outro lado BRASAffi. TRANS-
•~"-~~~~ AEREOS LIDA, inscrita no 

._..,...,_v.L..~.-. N# 64.862.64210001-82,com 
~~:~~"!J~itt"ec~o na Alameda dos Jurupis, o# 100 5, 

, Cj. 63, Bairro Moema, São Paulo, 
SP, nesta instrumento denominada CON­
TRATANTE , representada pelo Diretor 
Presidente, Sr. IOANNIS AMERSSONIS , 
portador do CIC-MFN# 513.885.378-34 e 
RGN# 6.016.949-7,naformaabaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETIVO E SERVIÇOS 

O presente contrato tem por objetivo a prestação , pela CON1RATADA, de serviços de 
Assessoria Aeronáutica, na execucão de serviços com o acompanhamento de processos 
junto aos seguintes departamentos : 

- Subdepartamento de Operações ~ 
- C)ubdepartamento Técnico; 

Q
bdepartamento de Planejamento (Econômico e Jurídico); 
gistro Aeronáutico Brasileiro ; 

omissão de Transporte Aéreo Civil ; 
-Serviço Regional de Aviação Civil;' 
- Companhias de Segmo ; 
- Serviço Regional do Ministério das Comunicações . 

Não se incluem nos serviços : 

. Confecção de Manuais de empresa , 

. Serviços de Engenharia , e 

. Despacho Aduaneiro. 

,'QRREIOS 

Doe: 
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CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES MÚTUAS 

São obrigações da CONTRATADA, além das demais condições 
trato e na legislação vigente : 

. Cwnprir e fazet· cwnpdr todas as leis, regulamentos, posturas e normas em vigor, t·e­
lativas ao desempenho de suas atividades ; 

. Manter-se atualizada com as nonnas exigências emanadas pela autoridade aeronáu­
tica 

Constituem encargos específicos da CONIRATANTE, além dos contidos nas demais 
cláusulas e condições deste contrato : 

. Manter atualizados os endereços e documentos exigidos pelas autoridades aeronáuti­
cas; 

. Exibir à CONTRATADA toda a correspondência recebida que se reporte à exigên­
cias ou orientações concernentes às atividades ou serviços da CONIRATADA; 

. A CONTRATANTE asswne e desobriga a CONTRATADA de qualquer responsabi­
lidade sobre os serviços que venha a executar sem aquiescência da CONfRATADA 

CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇOEFORMADEPAGAMENTO 

Pelos honorários, objeto deste contrato, a CONI'RATANIE pagará a CONTRATADA, 
um valor mensal equivalente aR$ 1.000,00 (Hum mil reais) . 

. Os pagamentos serão feitos mensalmente até o dia 05 (cinco) de cada mês . 

. A CONTRATADA poderá emitir faturas e utilizar-se do Sistema de Cobrança Bancá­
na 

. A CONI'RATANTE reembolsará a CONfRATADA, de imediato, as despesas com e­
molumentos necessários à execução dos serviços com apresentação dos respectivos 
comprov8Iltes. 

CLÁUSULA QUARTA- PRAW 

O prazo de vigência. deste contrato é de O ~L.LUln-J.,auu, 
o qual será considerado prorrogado sm;es:sivam 
desde que não ocorra denúncia do t>nnrtralrn n.~~iAib. 

cedência mínima de 30 (trinta) di 
períodos de sua prorrogação . . 

data de ilua. Msinatura. 
de 01 (Hum) ano 

das partes, com ante­
_,..,.._, __ ... término inicial ou dos 

I 



CLÁUSULA QUINTA - RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, a critério da parte inocente, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extra-judicial 

Nenhmna das partes poderá. ser responsabilizada pela falta de cwnprimento das obriga­
coes contratuais, se esta for ocasionada, por motivos de forca maior ou caso fortuito de­
finidos no Attigo 1.058 do Código Civil Brasileiro, assim como impedimentos d~termi­
nados por Órgão Governamentais. 

CLÁUSULA SEXTA- MULTA o 
A infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato independentemente de poder 
acarretar sua rescisão , sujeitará a parte infratora ao pagamento à parte inocente de uma 
multa equivalente ao valor de uma mensalidade à época da incidência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - víNCULO EMPREGATíCIO 

Fica expressamente declarado que nenhum dirigente ou funcionário da CONTRATADA 
ou seus associados terá qualquer vinculo empregatício com a CONTRATANTE, fican­
do toda e qualquer obrigação trabalhista sob a responsabilidade da CONI'RA T ADA 

c 
CLÁUSULA OITAVA- FORO 

Fica eleito o Foro da cidade do Rio de Janeiro que será o comp 
quer dúvidas decorrentes da execução do presente contrato, r...,,.,...,,,.,m!'N;tti~t"~liJJ'~l_l1l~'+ 
quer outro, por mais privilegiado que seja. 



~. assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrwnento 
rias impressas de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de t~~tmi),'lmí~~ot=~: 
mtes assinadas. 

Rio de Janeiro, {)j_ de~n-ílJW de .LH'-_:__ 

CONTRATANTE: 

) 

CONIRATADA 

--v-f<:O ',.Q.,jQtjtt.. t;:T v,-,, J- e 
CPMI 'ORRE:O;:; 

TESTEMUNHAS : 1) t1s: O 3 8 O -
Nome: 
CPFN#: Doe: S 4 4 2 

c 2) 
Nome: 
CPFN#: 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

'--

NÚMERO: 9910-002/STE 

- ~ 

CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇAO DE EMPRESA DE·TRANSPORTE AEREO 

ESTE DOCUMENTO, EMITIDO EM FAVOR DE BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda. 

ESTABELECIDO NO AEROPORTO INTERNACIONAL DESÃO PAULO 
RUA JAMIL JOÃO ZARIF, S!N" • . . < .. ·' 
EDIFÍCIO TECA, 5° ANDAR, SALA 15.5 -• 
GUARULHOS - SP . ~ ' \~" · :" :;· . :· r ••• 
CEP.: 07.141-970 - ~ 

CERTIFICA QUE ESTA EMPRESA CUMPRIU AS NO~$~ REQU)Sf.TOS~ QGii.LA:t\ÍENTÔS E PADRÕES ESTABELECIDOS PELO DAC PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTE AÉREO, ESTANDÔ;:]SEU :DETENTOR .Áu)TORIZADO A OPERAR COMO EMPRESA AÉREA 
SUPLEMENTAR SEGUNDO AS REGRAS E PROCEDOONT()S ESTMELECIDOS NÓ JiEbULAMENTO BRASILEIRO DE HOMOLOGAÇÃO 
AERONÁUTICA (RBHA) 121, SUJEITANDO-SE ÀS LIMITÁCÔESESTÁBEEEêiDAS NASESPEé.IFICACÕES OPERATIVAS APROVADAS. 

DURAÇÃO: Este Certificado, emitido de acordo com a legislaÇª~eiJ):\(igº~ \caso de suspensão ou revogação pelo DAC. 

LOCAL E DATA DA EMISSÃO: Rio de Janeiro, 04 de 

mtransferível e qualquer modificação pretendida pelo seu detentor f~ea 8 
~ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

ADENDO AO CERTIFICADO DE HO!':./IOLOGAÇÃO DE EMPRESt\ 

AERONAVES 

NÚMERO 9711-04/DAC ·BASE DE HOMOLOGAÇÃO RBHA 145 
BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS L TOA 

lliE BOEING AIRCRAFT CORPORA TION- ~lod . 707 séries até no nível b. 727 séries até no nível B e 737-200 até o nível B. 
McDON'NELL DOUGLAS CO.- Mod. DC-8-50 séries até o nível B e DC-10-30 :1té o nível A. 

I/I I I I I I I li /li I I I I I I I/I I I I I I I I I I I/ I I I/ I /I I I II/I/I/I I I I I I I I I I I I I 111 I I/ I I l i I l i I I 111 li I !I/ 11 í li / 11111/ /I I I/I II/I !i I!.' I!!!/////!/ 11111/ /li I! I I li/ I //I 1//ll /li! li/ i / li !li /li I/ I I I I I! 1// í 1/l!/ I I í/// //// !11//!il!/1!1! I I 

/ - I 
ceM O 0!\\G\NJ..L 

.. ..::.:::. ·;.~!'! ·~.)' -· - ~"" .. -<:_, 

~;)!~>/·~ '· \~··\ 
~ I( ~ j '\ \.\ c...n A~ 'é ,. 'J I 

•). ·<; \ -1 // !: 
,, ·, · C) j ! hJ } 

-:,,,· =·~,::~::~;~._+!/ 

r · ""'FHJM.~Q~_ste Adendo terá duração até 30 de novembro de 2000, a menos que seja modificado, suspenso ou c~1do. 
0 ":1"! C;\f, I -g D*'TA1DAci;N:f iSSAO: Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1999. __ 
.. I . ,w -----. ~., 

CJ.t . ~ ~ i'- -~ ..... w___..-
<:::> t; ~· w / ::, -!"\ I ~ I C,_· .., ~~C: · . 1 

..--../ U V 

.e- 00 O " 1 ,r }.,._,'->-..Q._; ·- . . \.../ , , 
N J ~ ~ ~ .Carlos · o Lopes- ~n;. · .-Esp.-Av. Cetso Tavaíes- Cel.-Av. PJR _ 

c.t I Chefe&Ifs çã~Homol ,gação e Con'S;)ie de Empresas- RBHA. 145 Chefe da Divisão ce ,-\ercnaveg~~.bili dadc: e Eng•:n~; ari a de :Vf.2:IUtençao 
.... - C/) m ! r---&UM.rmn!.SCf~ ~i fid~ \• ll~. [ JIU 

. ~a( Sec. Homol. 
Cont.'E:np. RBHA 145 
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REGULARIDADE FISCAL 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL . 

I N°.: E- I· 
------------------------------------------~·~--------~~~·-~4~(~>8~-~9~<~)6~------~· 

. . , 

CERTIDAO POSITIVA DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL~ COM EFEITOS DE 

(ART. 206 DA LEI NO. 5.172~ DE 25/10/66) 

CGC: 64.862.642/0001-82 
BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LTDA 
AV JAMIL JOAO ZARIF S/N L 9,9A~11,11A,13E13A AEROPORTO 
CEP: 07143-000 GUARULHOS SP 

CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI NRO 5.172, DE 25 DE OUTUBRO 
DE 1966, (CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL)~ ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS 
EFEITOS DA CERTIDAO NEGATIVA EXPEDIDA DE ACORDO COM O ART. 205 DO RE­
FERIDO CODIGO~ POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFI­
CADO SOMENTE DEBITOS EM RELACAO AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
NA CONDICAO ABAIXO ESPECIFICADA: 

~CELAMENTO DE DEBITO: 
../ COFINS 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON­
TRIBUINTE NO AMBITO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL~ NAO CONSTITUIN­
DO, POR CONSEGUINTE~ PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INSCRITOS EM 
DIVIDA ATIVA DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­
ZENDA NACIONAL. 

VALIDADE ATE 21/08/2000 - EMITIDA EM 21/02/2000 
+------------------~------------------------------------------------+ 
:ESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO : 
+-------------------------------------------------------------------+ 
+------------------------+ CARIMBO I ASSINATURA 
: EXPEDIDA GRATUITAMENTE : 
+------ ------------------+ 

. \ 
L 

Aprovado pela IN/SRF N' 80/97 

41 
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/''~'ft'~'C~~ 
J:..-' ,.. ~.-;-r::.-:-~:~~~;-..~~~\ 
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PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL ,·.·,·.· .. , ··:·_, ·i"",-1,~---:--··N / ~.--.~-~--~ 
PROCURADORJ.i\.DAFAZENDANACIONAL- SAOPAü"'LO . _ r.tl,IPI- .-" /~ 

r, c · , :'-
PROCURADORIA SECCIONAL - GUARULHOS ··• . . .:· . · .. ·· r ::" .. /' .. , -~<---~"-:::~ .. ~ 

REQUERIMENTO N~ 

I 00341 /2000 

CERTIDÃO N ~ 

00082/ 2000 

;. 

CERTI DÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO .. 

NOM E COMPLETO INSCRIÇÃO NO CGC OU CPF 

BRfZILLt\N EXPRESS TFA"N"SPOF.1LS AEREOS LTDA I 64.86Z. 642/0ü01·iJZ 

... OANTIDADE DE INSCRIÇÕES ATIVAS TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOS TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS 

. ·:···.; .t 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ó "RGÃO, SOB O NÚ MERO 

A CIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE 

VE NHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO , QUE , MANDANDO REVER OS REGISTROS 

DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL, VERIFICOU -SE 

D'J;:i l .L.'\EM INSCRIÇÕES ATIVi\S**"'******"'*"'***"'**** 

EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO. E, PARA CONSTAR, DETERMINEI FOSSE EXTRAÍDA ESTA 

CERTIDÃO F~, QUE 
VAI ASSINADA POR MIM, PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. 

\ 

GUPRUT...BOS 1 8 de .tillPJL 

AET. 3o. DO DECF.:.ETO .154 702/SG. 

OBS . : QUAL QUER RA S UR A TORNA RA NULO 

0 
I 
' 
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FOLHA UN 
GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO *-----------

(ff?' 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS DA FAZE · A .. . . li'· · ,CERTIDA, 

' COORDENACAO DA ADMINISTRACAO TRIBUT~~·~_f'ç.r' I '"q'j~~ .... ,~ /2000 

* ---------------------~:~~2~~:~-~~-~~~~~~~~~~-----[ - ~ _QQ_'"\ ~~-·! 9]_j _____ _ 
I . \\. \,. ~ - / 
I C E R . . T I D A O ~o '\:,, õ 1 ' 

I ~ ' ~-111 ----------------------------------------------------~~~:~-~:~,~ -~ --------
CONTRIBUINTE - BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LT 

I 
I ENDERECO- AVN JAMIL JOAO ZARIF, S/N- MODIP CEP- 07.143-
1 
I BAIRRO - CUMBICA MUNICIPIO - GUARULHOS 
I 
I INSCRICAO ESTADUAL - 336.490.241.114 
I 
I C.G . C. - 64862642/0001-8 2 C.N.A.E - 6220-0/88 
1-----------------------------------------------------------------------

I 
I 

"CERTIFICO QUE NÃO CONSTA ATÉ 06/07/2000 A EXISTÊNCIA DE DÉBITOS 
DE ICM/ICMS: 
-INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA PARA OS ESTABELECIMENTOS DO INTERESSA-
DO; _ 
-NAO INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA PARA O ESTABELECIMENTO DE I.E.N° ' 
336 . 490.241.114." 
* . * . * . * . * . * . * . * . * . * . * . * 

* 
* 

* 
* 

* 
* 

* 
* 

* 
* * . * . *.*.*.*·*· * · * · * · * 

FINALIDADE: CONCORRENCIA PUBLICA 

1- A PRESENTE CERTIDAO SO E VALIDA EM REL~CAO AO INTERESSADO E 
DEMAIS DADOS INDICADOS. 

2- FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA DO ESTADO DE EXIGIR, A 
QUALQUER TEMPO, CREDITOS TRIBUTARIOS QUE VENHAM A SER APURADOS. 

3- A TAXA DE FISCALIZACAO E SERVICOS DEVIDA FOI RECOLHIDA NOS 
TERMOS DA LEGISLACAO VIGENTE. 

I 4 - S CONFORME PORTARIA 
1 CAT NR. 20 DE 01/04/98 (DOE 
1------ --------------------------
1 LOCAL DE EMISSAO: SSAO: 

~ \ I DRT/13-CRA-GUARULHOS 

1----------------------------
1 EMITIDO POR : 
I . 

l---~~~~~- ~7:~1. '~~~§f~~.- ?~ZA --h .(.;.. 1 4. -.(.13.
0 
.. --

/!!!m~c 

Fls: - - ---
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GUARULHOS - SP 

SECRETARIA DE FINANÇA& 
DEPARTAMENTO DO TESOURO- SF5 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA DA DÍVIDA ATIVA- SF53 
SEÇÃO ADM. DE INSCRIÇÃO E PARCELAMENTO DE CRÉDITOS FISCAIS 

SETOR DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES FISCAIS - SF5342 

GUARULHOS, 21 de Julho de 2000. 

,/p·~~"""'~·:.~. 
/'' ;{ ' ~-"''' \ . 

i( / ·? u o 5 6 g\, \' 
~fflj \; '!\-
\:·· .. ~: . ,,/ //' 

' \,i,,<~>~~: ·.~ -_ - ___ .... -

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS N°. 14490 

O Chefe da SAIPACREF-SF534, da Prefeitura Municipal de GUARULHOS, na forma da 
lei, atendendo ao pedido constante do processo n. 962/00 em que é requerente BRAZILIAN 
EXPRESS TRANSP. AEREOS L TOA., certifica que a firma BRAZILIAN EXPRESS 
TRANSP. AEREOS LTDA., estabelecida a DRM-DACF AEROPORTO 
INTERNACIONAL GUARULHOS- N° MODULO 1 LTS.9,9/A 11,11/A13- CEP 07141-970-
LOCALIDADE acha-se QUITE com os cofres Públicos Municipais, até A PRESENTE 
DATA, no que diga respeito ao IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 
(I.S.S.Q.N.), TAXA DE FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (T.F.F.) e TAXA DE 
LICENÇA PARA PUBLICIDADE (T.L.P.P.), lançados por esta Prefeitura Municipal. 

INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA: 88092 

CER T I F I C O, outrossim que fica ressalvado o direto da FAZENDA PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO, na cobrança dos débitos provenientes de tributos, multas e outros que · 
venham a ser apurados, ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação aos 
períodos referidos nesta certidão. É o que cumpre certificar e, para constar, foi a presente 
certidão na supra data, digitada por mim, ELISA F. P. BARBOSA - Agente de 
Administração-F e conferida por LUIZ FERNANDO FERREIRA NUNES (Chefe de Divisão 

~ 
Cr , ' ~ / é4t:rC ......... · " ~..A,.. 

l . ELISA F. P 
Agente de 

axa de expediente paga 

{3( 
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GUARULHOS - SP 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE RECEITA !MOBILIARIA 

DIVIS~O ADMINISTRATIVA DE ATENDIMENTO AO PUBLICO 
SEÇAO ADMINISTRATIVA DE'ATENDIMENTO AO PUBLICO 

REGI~O III (SF-113} 

L E R T I n A O NO 508 / 2000 

C E R T I F I C A M O S , de acordo ~om p~squisa efetuad a pe la SPçNc 

de Contr i bui nt2 s d os T~ibu tos Imobiliárias ? atenden do a o r e q wer·id o por 

c:-:·: :- ~- ·~:J :i . E;. ·r c.in ;;.-:~ : ~ -::·~- ·t:. t. :i. !\.!.~·:!. ,: ~ ! ~:-.: . ~·- . , . 

r•·. .- •• - - . 
.... _.,: ~ ~ ' .)'"i 

, :., .) l,_ -:,;!, _:_ .,, r, • " : : :: :1 " ' ' .-. ·' ·.: a ·.: :: :; ·.• !:;.~ ·::~~ ".!.. ::.~·i ;! :L ~~:r 

) 

Doe: 



..LL .. a...J~..._ ... _..,..._.. -·-- - -. 

DIRETORIA DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO 

CERTIDAO POSITIVA DE DEBITO COM EFEITOS DE NEGATIVA 

NO 033472000-21625001 
DADOS DO CONTRIBUINTE: 

CNPJ: 64.862.642/0001-82 
NOME: BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LTDA 
ENDERECO: AV . JAMIL JOAO ZARIF S/N,L9,9A,11,11A,13,13A 
BAIRRO OU DISTRITO: AEROPORTO 
MUNICIPIO: GUARULHOS 
ESTADO: SP 
CEP: 07143-000 

FINALIDADE DA CERTIDAO : 

LICITACAO E CONTRATACAO COM O PODER PUBLICO E NO RECEBIMENTO DE BENEFICIO OU 
INCENTIVO FISCAL OU CREDITICIO POR ELE CONCEDIDO, DESDE QUE NAO IMPLIQUE EM 
ALIENACAO OU ONERACAO, A QUALQUER TITULO, DE BEM MOVEL OU IMOVEL, OU DIREITO 
A,....R-"f..ES RELATIVOS. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI 8.212/1991, E SUAS ALTERACOES, E NO 
CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL, LEI 5 . 172/1966, QUE EM NOME DO CONTRIBUINTE SUPRA 
CONSTA A EXISTENCIA DOS DEBITOS A SEGUIR RELACIONADOS, CUJA EXIGIBILIDADE 
ENCONTRA-SE SUSPENSA, NAO SENDO IMPEDITIVOS PARA EMISSAO DESTA CERTIDAO, PARA 
A FINALIDADE DISCRIMINADA: 

600336549 

,ALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. _. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VALIDADE NA INTERNET NO ENDERECO: www.mpas.gov.br, OU EM QUALQUER AGENCIA DA 
PREVIDENCIA SOCIAL. DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA. 

1 TIDA EM, 19 DE JUNHO . DE 2000. ~ 
.~ID~O DIA~- DA DATA DA SUA EMIS~ ~\ 

PREVIDENCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

Os. dAdos desta Certldao conferem com os conatanM 
nos si9 tamas Informatizados do IN-!:35. , !ll "0 0 
21 .e26.0011PEAF • Gu•rulhocem 1 9 .J \j ·, , (. 

F/s: -
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CAI.-~A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CRF - Certificado de Regularidade do FGTS 

1 
~ 
~ 
~ 
_) 
1 
J 
) 
~ --. 

·-·' .. 
·.~. 

BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES l
Razão Social 

AEREOS LTDA. 

Endereço 

AV JAMIL JOÃO ZARIF S/N9 L9,9A,ll,l1At1?,1 .3A 

AEROPORTO - GUARULHOS/SP 07143-000 ~:1 

:: . A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
á . ,. · empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
- ~ .· ~ · presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

~ T~-e~f~~u~d~s ~que ven~harn a ser apur~dos pelo Ministério d:.~~ 

8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que a 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. O 8l :: 

J~~~~t~~n1~s a re~lhimentos que não tenham sido ~- . 
lh~q;.:·~í·> . . . . n. .. <D ·· 

j~ .·.:·.:. . . ' 
:! .· .~ .:::y} ,!': :·· . . 
i·.u SÃO~P IJLO 1; · ~ 

- ' " ·'· lfJ) _, 

. . r ..":J ·-; "t! Z -
:.._', 1 -);t 

~ç::;:-~ ·! ~~- }' ata de emissão ~ 

, 11\:4 O~ 3 ~ 5 6 O O - 2 Este Certificado; vãlido sem rasuras ~ndas e as cópias somente terão validade mediante apresentação do original. 

i$. ,·dr ~ \\\ 

/;~:.:-:::~ 
, . .;~, " .. c- ·"··' ·~ Y, ' ; ~ 
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QUALIFICAÇÃO TECNICA 
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CONTRA TO DE ARRENDAMENTO DE AERONAVE 

- de um lado, como arrendante, PROMODAL - LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA, 
inscrita no CNPJ (MF) No. 57.679.326/0001-04, com sede e foro na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Jandira, 977 (Moema), neste ato representada por seu .sócio-gerente, Dr. 
Antonio Augusto ·Conceição Morato Leite Filho, portador da cédula de identidade RG no. 
5.240.626, o qual se acha munido de poderes bastantes conforme o Contrato Social respectivo, e 
que doravante será denominado simplesmente PROMODAL; 

- de outro lado, como arrendatária, BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS 
LTDA., estabelecida em Guarulhos, Estado de São Paulo, na Avenida Jamil João Zarif s/n., 
Posição remota central- modulo I, lotes 09, 09·, 11, 1 !', 13, 13·, Aeroporto Internacional de São 
Paulo, inscrita no CNPJ(MF) sob no. 64.862.642/0001-82, neste ato representada por seu sócio­
gerente, Sr. IOANNIS AMERSSONIS, portador da cédula de identidade RG no. 6.016.949-7, o 
qual se encontra investido de poderes bastantes, conforme o respectivo Contrato Social, a seguir 
abreviadamente chamada BETA; 

Ficou justo e contratado o quanto :~aix~ 



G 
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PP-BRI, n° de ~érie 19.776; ano de fabri~ação 1968, cat. Reg. TPN, fabricada por The Boeing 
Company. 

1.2 - A PROMODAL,. pelo presente instrumento, concorda em fornecer, por 
arrendamento, à BETA, que concorda em arrendar, referida aeronave Boeing 707 - Cargueiro, 
que deverá estar, durante a vigência deste contrato, na configuração cargueiro, com peso 
máximo de 148,327 toneladas, devendo satisfazer a todas as exigências do Departamento de 
Aviação Civil-DAC. 

Declara expressamente a PROMODAL que tal aeronave está apta a operar no 
Brasil, de acordo com as necessidades da BETA. · 

1.3 - A aeronave deverá estar em condição aeronavegável, com seu sistema de 
rolamento de carga em condição operacional satisfatória. 

~ 
2. -DAS OBRIGAÇÕES DA BETA /

1 ~(J~ ü·" 5" ~ '~ 
~ - y b~ 0 R 

A BETA deverá: \':;· :· 1 jJ i 
•\,, ·"1 ... , ,~ ... flllll;~f!"' ' ,·· 

2.1 -Proceder, com a devida diligência, ao carregamento e descarre:::·" o da 
Aeronave, bem como efetuar as operações relacionadas a recebimento/entrega de carga, 
paletização e despaletização e outras atividades pertinentes ao manuseio da mesma. 

2.2 - Fornecer as tripulações habilitadas e os equipamentos necessanos para 
operação no solo, tais como: gerador, prancha de embarque e desembarque, escada, trator, 
balança e quaisquer outros equipamentos essenciais para o bom desempenho da operação, 
sempre por sua conta exclusiva. 

2.3 - Obter autorizações governamentais necessárias para a realização de vôos 
sob este Contrato, no território nacional, e quaisquer outras que venham a ser necessárias. Todos 
os vôos serão operados sob um número de vôo da BETA. 



- --r -··v~"' '-" .:>CU I llU.:ll"tU\i l \.lU:, lU j.Ji1l (1 _ (1 .O.t!, J..t\., a 

• uumn<;;llyd.U Ua aeronave de acordO CQffi este instrumentO, em absoluta Observância aOS padrÕeS de 
manutenção estabelecidos pelo fabricante e pelas autoridades competentes. 

2.7 -Fornecer seguro de responsabilidade contra terceiros, referente ao casco da 
aeronave. 

2.8 - Inspecionar os serviços de manutenção da 
integralmente os seus planos. 

4. -MANUTENÇÃO 

4.1- A BETA será a única e exclusiva responsável pelos serviços de manu enção 
da aeronave durante o período de arrendamento, executando-os em absoluta observância aos 
padrões de manutenção estabelecidos pelo fabricante e pelas autoridades competentes. 

4.2 - Todos os custos relativos à realização de serviços de manutenção, em CJ cumprimento ao item 4.1 acima, correrão por conta exclusiva da BETA. 

o 

5.-SEGURO 

5.1 -A BETA, durante o prazo deste contrato, deverá manter ou providenciar 
para que seja mantido seguro de responsabilidade contra terceiros e casco da aeronave. 

5.2- A BETA concorda em manter indene, isentar e proteger a PROMODAL e 
seus diretores, dirigentes, agentes e empregados de e contra todas e quaisquer reivindicações, danos, 
prejuízos, responsabilidades, demandas, processos, sentenças, causas de ação, processos legais, 
penalidades, multas ou outra sanções, que se miginem do uso da aeronave. 

6. -PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 - A BETA pagará à PROMODAL, a título de aluguel, a quantia de R$ 
160.000,00 (Cento e Sessenta Mil Reais) por mês, com vencimento no dia 10 (dez) de cada mês 
subsequente ao vencido. 

'V' 
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7.- DOPRAZO 

7.1- O prazo de vigência deste contrato será de 24 (vinte e quatr<?l~~om 
início em 03 de Março de 2000, e término em 02 de Março de 2002, renovado )~clt.O~.m~te 
desde que não haja disposição expressa a contrário . . .. · ---~\. ~~~. 

j 000560\ s~ 
:::~. j~ Y'.ij 
• ·. I /l 
'· ... ..... 

\.~~- " -~ "' . . ;/ ,.!. ·-
~l~· ·~ . :_ ..... _ .. 1 ....... , ... .-"' , 

~") ... ~ -:.· 

8. -DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 - Este Contrato reger-se-á pelas leis da República Federati:çã' aõ"''Br il, 
ficando, desde já, eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o competente 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do mesmo, respondendo a parte vencida pelas custas 
processuais e honorários de advogado. 

E, por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor, em caráter irrevogável e irretratável, na presença das 2 (duas) testemunhas 
abaixo. 

T estem'Jnhas: 

a~~T{qn il . 

r:~( : . AH~ . · · :: ~.\;0~~ 
~~~ Y.. i J n~ !. :~~ ~nF ~~ tü" s_1 ·s.n fi N 

\ 
";/ 

" . ) 

i}~ BRAZIL 

-:;) '\ J.y ) 
~ 
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TRADUÇÃO N• 

ANA LUIZA BARBIERI 
Tradutora Pública e lnterpréte Comercial 

IDIOMA INGLÊS 

RUA DONA INÁCIA UCHOA, 486 
FONE : 570-0299- FAX: 572-4204 -

6949 
LIVRO 

058 
FLS. 

155 

CERTIFICO e dou fé, para os devidos fins, que, nes­
ta data, me foi apresentado um documento na lingua inglesa 
com a seguinte identificação: CONTRATO PARA ARRENDAMENTO 
DE AERONAVE COM OPÇÃO DE COMPRA, o qual passo a traduzir 
para o vernáculo no seguinte teor: 

CONTRATO PARA ARRENDAMENTO DE AERONAVE 
COM OPÇÃO DE COMPRA 

Datado de 1° de dezembro de 1999 

ENTRE 

Omega Air Limi ted 

E 

Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda 

PARA 

Duas Aeronaves BOEING 707 

Números de Série do Fabricante 20088 e 19317 
Portando os Prefixos Brasileiros PP-BRR e PP-BSE 

Arquivo:.Contract 
Beta.brr . purchase 

/l v 
[Esta e todas as demais páginas do contrato contêm 

duas rubricas à margem inferior direita] 

Contrato lavrado e celebrado em 1 o de dezembro de 
1999, por Omega Ai r Limi ted, sediada em 2nd floor 
Murdoch House, South Quay, Douglas, Isle of Man (do ­
ravante denominada Arrendadora) e Brazilian 
Transportes Aéreos, sediada na Avenida 

/ ' EP 04080-005, Moema, São Paulo, SP -
vante denominada Arrendatária). 

Considerando que a Arrendadora deseja arrendar 
rendatária e que a Arrendatária deseja arrenda 

·:?· 
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TRADUÇÃO N• 

ANA LUIZA BARBIERI 
Tradutora Pública e lnterpréte Comercial 

IDIOMA INGLÊS 

RUA DONA INÁCIA UCHOA, 486 - CEP 04110-021 
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uma opção para comprar da Arrendadora 2 (duas) Aero-
naves Boeing 707 de fabricação da Boeing Company, tal~~ 
arrendamento estando sujeito a uma opção para compr~f7 .,;::';.,~''·,~,\; 
as aeronaves, sendo tanto o arrendamento como a opç$-o ..- · ~.~~. \~-
para compra nos termos e condições aqui est.ipuladas : , · ·y, -~ 

J, I ~ ~ ' !0: 

Agora, Portanto, em consideração às 
ças contidas no presente, as partes 
seguinte: 

1. OBJETO DO ARRENDAMENTO 

A Arrendadora, pelo presente, concorda em arrendar as 
aeronaves, com opção da Arrendatária de comprá-las e 
entregar as aeronaves à Arrendatária, e a Arrendatá­
ria concorda em arrendar as aeronaves descritas a se­
guir de acordo com os termos e condições aqui exara­
dos: 

(a) 2 (Duas)Aeronaves Boeing 707-320CH "No Estado", /~ 
identificadas pelo número de série do fabricante(// 
abaixo indicado, juntamente com 4 (quatro) motores ' 
Pratt & Whitney JT3D-3B instalados em cada Aeronave · 
mais os equipamentos, peças, componentes e acessó­
rios instalados em tais Aeronaves e nos motores e 
utilizados com relação aos mesmos, conforme descri­
tos mais amplamente no Anexo "A" deste instrumento 
e, por esta referência, incorporado a este Contra­
to, Aeronaves estas que, juntamente com os motores, 
equipamentos, peças, componentes e acessórios ins­
talados, são neste instrumento denominadas, coleti-
vamente, "as Aeronaves". 

(b) Um motor JT3D-3B com o Boletim de Serviço BS6208 

u ,t : 

realizado sem custo, em troca de um motor a ser 8 
fornecido pela Arrendatária em condição .. operacio-
nal. O motor a ser fornecido à Arrendatária será . B:TA 
escolhido pela Arrendatária entre os quatro motores 
atualmente instalados ao B707-351C, Número de Série ~ 
no 19774, no momento estacionado no Aeroporto In- ~ .. 
·\,ernacional de Miami. A Arrendatária fornecerá em @) 

· roca o motor Série N° -----------. A Arrendatária 
será responsável pela troca dos motores que deverá 
ser efetuada simultaneamente. ~~ , 

í . I CPMI ~ OR 
As Aeronaves, incluindo, entre outras coisas, os , o-
tores instalados, deverão estar, por ocasião da en-

Fif>:.-... .. 

MATRÍCULA NA JUCESP N° 306 - CPF 483 .067.978-68 - INPS 11 .025.862.567 - CCM 8443~G2-b 
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trega, nas c ondições descri tas no Anexo "A" d~{st~ O Q 55 7 \'; '{1 
instrumento . >.'\~~. - ,~~ · ti 

"\ . ..,, 
(c) um conjunt _o de Manuais das Ae.r:onaves em form~ im'"'~- --~-- r,;~, --

pressa, j u : ..J. ntamente com um conJunto de Manuals de -
Manutenção das Aeronaves e Manuais de Manutenção 
dos Motore ~ s em microfilme, constituindo parte inte­
grante do ~ p resente . 

2 . PRAZO DE VIGÊNCIA DO ARRENDAMENTO 

2 . 1 

3. 

3.1 

3 .2 

3 .2 

0 prazo de vigência deste Contrato será de trin­
ta e um n meses, começando em 1 o de dezembro de 
1999 , e -:::: a programação dos pagamentos será de 
acordo c om o Anexo "B", que é parte deste Ins-

trument < J • 

PRESTAÇf; ÕES DO ARRENDAMENTO E OPÇÃO DE COMPRA 

Com P:" -::spei to às prestações do arrendamento, a 
Arrenda-:- · cária pagará à Arrendadora trinta e uma 
parcel a ~~s mensais , antecipadamente, nos valores e 
datas i ndicados no Anexo "B". 

Quando Jm pagamento devido em função deste Con­
trato - ,..... a ir num dia que não for um Dia útil, o 
pagamep · ~ o en~ão será feito. no primeiro Dia útil 
subseqC-"ente a data do venclmento, desde que essa 
data n ~ ~ o e xceda em 48 horas a data do vencimen­
to . No s aso em que tal data exceda 48 horas, en­
tão 

0 
-__ .:a gamento será feito no primeiro Dia út 

ante ri r . "'.::: à data do vencimento. 

Pelo p a rJ amento da soma de US$ 1 (um dólar ameri­
cano ) _. Arrendadora pela Arrendatária, pagamento 
e s te c· · j o recebimento é aqui acusado pela Arren-
dadora fica acordado que, observada a Cláusula 

3 Arrendatária tem uma opção de compra da 5 . , a 
Aerona ' .e no prazo e nas condições a seguir indi-

cado s : 

du ~ant ' o período de sete dias anterior ao tér-
- ~~~0 de .s te Contrato, pelo pagamento à Arrendado­

~ · a de JS$ 1 (um dólar americano) juntamente a o · 
/
0 

pagay'L,e nto da prestação devida e os cor~espcm PMI 

dente s j uros, conforme indic~do no Anex~ "B". 

Fls: _ _ 

' 
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3.4 A Arrendatária dará à Arrendadora aviso irrevo­
gável com antecedência mínima de um mês de sua 
intenção de comprar as Aeronaves. A Arrendatária 
não poderá notificar a Arrendadora de sua inten­
ção de comprar as Aeronaves se a Arrendatária 
estiver em situação de descumprimento de qual­
quer garantia ou condição constante deste Con­
trato e a validade de uma notificação de inten-
ção de compra das Aeronaves será questionada 
nestes termos imediatamente após constatado 
qualquer não cumprimento por parte da Arrendatá-
ria, mesmo depois que tal notificação tenha sido 
feita. 

3 . 5 Após o e xercício do direito acima descrito de 
compra das Aeronaves pela Arrendatária e o paga­
mento à Arrendadora da quantia correspondente e 
de todas as outras quantias pagáveis conforme os /] 
termos deste Contrato, a titularidade sobre as 
Aeronaves será transferida por meio da sua en-v·~ 
trega física da Arrendadora para a Arrendatá-
ria , às custas da Arrendatária, e este Contrato 
estará então expirado, mas sem prejuízo dos di-
reitos das partes que tenham surgido ou se acu-
mulado antes de tal término de vigência. Junta-
mente com a titularidade sobre as aeronaves 
transferida pela entrega física, 

(i) o risco de perda, dano ou destruição das Aero­
naves será imediatamente transferido da Arren-
dadora para a Arrendatária; ~~ 

0i)A Arrendadora entregará à Arrendatária, em~\ 
confirmação da transferência da titularidade 
sobre as Aeronaves, uma Nota de Venda na forma 
do Anexo "D" deste, que será registrado no Re­
gistro Aeronáutico Brasileiro (RAB). 

4. ENTREGA DAS AERONAVES 

4.1 As Aeronaves a serem arrendadas conforme este 
/ instrumento serão entregues à Arrendatária con­

forme segue: 

WA PP-BRR será entregue em Viracopos, Campin 
São Paulo, Brasil . 

e 
s' 
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(ü)A PP-BSE será entregue no Aeroporto de Shan­
non, Irlanda. 

4.2 A Arrendadora e a Arrendatária ou seu~ represen­
tantes em nome da Arrendatária, respectivamente, 
assinarão e farão entrega um ao outro de um Re­
cibo e Aceite de cada Aeronave no modelo indica­
do no Anexo "C" que, por esta referência, se 
torna parte integ·rante deste instrumento, antes 
da partida de cada Aeronav~ dos locais especifi­
cados em 4.1 . (ii} acima. 

5. PAGAMENTOS 

5.1 

5.2 

5.3 

Todos os pagamentos a serem feitos pela Arrenda­
tária conforme este Contrato serão feitos (salvo 
previsto especificamente em contrário neste Con­
trato} sem solicitação prévia e de maneira inte­
gral, sem deduções nem abatimentos quaisquer que 
sejam e, conforme previsto na Cláusula 5. 6, li­
vres e sem nenhum desconto nem retenção, em dó­
lares (ou, no caso de pagamentos referentes a 
Impostos , na moeda em que os respectivos Impos­
tos devam ser pagos} correspondentes ao valor no 
dia em que o pagamento for feito, na conta ban­
cária que a Arrendadora vier, de tempos em tem­
pos, a informar à Arrendatária por escrito. 

Quando qualquer pagamento previsto neste Contra­
to vencer em dia que não for Dia Útil, a data de 
vencimento será conforme especificado na Cláusu­
la 3 . 2 acima. 

Se a Arrendatária deixar de pagar qualquer pres­
tação de acordo com a Cláusula 3. 1 na data do 
vencimento, a Arrendatária então estará inadim­
plente com suas obrigações conforme este Contra­
to. Se a inadimplência não for corrigida (a) 
pelo pagamento da prestação não paga mais os ju­
ros correspondentes dentro de 60 dias da data do 
vencimento, e (b) pelo pagamento integral na 
data do vencimento de todas as prestações subse­
qüent~ então a opção de compra descri ta a .o 

~l;áusula 3. 3 será anulada e perderá o efe :i! t <e; ...,MI ~ 
4~ituação em que as Aeronaves somente permãn c e -

r ã o com a Arrendatária se a Arrendadora assipm ' 
esej ar e caso a Arrendadora venha a consen ' ir, Q A O 2 

Fls: ~ - - - --
MATRÍCULA NA JU CESP NQ 306 - CPF 483 067.978-68 - INPS 11 .025.862 .567 - CCM B44'.aoffât : ~- 4 2 
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5.4 

5.5 

em cujo caso todas as prestações pagas 
mente pela Arrendatária à Arrendadora 
tidas pela Arrendadora, alterando-se 
ções de arrendamento das Aeronaves conforme este 
instrumento para conterem as condições indicadas 
no Anexo "E", que segue junto a este e dele faz 
parte. Observadas essas disposições, todos os 
demais termos e condições deste Contrato perma­
necerão em pleno -·êfeito e vigor por toda a dura­
ção do arrendamento. 

Todos os juros previstos neste Contrato se acu­
mularão diariamente e serão calculados conforme 
o número real de dias transcorridos e com base 
em um ano de 360 dias, à taxa de 5% (cinco por 
cento) ao ano. A arrendatária compromete-se a 
pagar os juros sobre o principal pagando uma 
parcela adicional de US$ 140.000,00 (Cento e 
Quarenta Mil Dólares Americanos) ao fim do Con­
trato, conforme detalhado no Anexo "B", e a for­
necer um motor JT3D-3B Número de Série 668145 na 
condição "removido", a ser entregue à Arrendado­
ra dentro de 30 dias a contar da entrega da Ae­
ronave de prefixo PP-BSE. Juros de mora sobre 
pagamentos atrasados serão calcul~os a 5% ao 
ano e conforme os termos da Cláusula 5.3. acima. 

Se a qualquer momento alguma lei, regulamento ou 
requisito regulatório aplicável ou qualquer En­
tidade Governamental, órgão monetário ou banco 
central determinar que a Arrendatária faça qual­
quer dedução ou retenção com respeito a Impostos 
incidentes sobre qualquer pagamento devido nos 
termos deste Contrato, a quantia devida pela Ar­
rendatária com respeito a tal pagamento será 
acrescida do valor necessário para fazer com 
que, após tal dedução ou retenção, a Arrendadora 8 
venha a receber, na data do vencimento do paga- ~,.A . 

mento, um valor líquido igual ao valor que teria ~ 

recebido se não tivesse havido a redução ou re. -~,

51 
.· 

tenção e xigida. ~~- ~ 

6. IMPOSTOS E DESPESAS ~~~ 
CPMI 'ORRE ( s, 

6.1 / !). Arrendatária pagará e indenizará à Arrendadl.o r.a . 

# a protegerá contra todos e quaisquer dos e ~ ~n- 0 A • 
os abaixo: Fls: :i ~ · - - - .... __ _ _ 

' f, 

MATRÍCULA NA JUCESP N• 306 - CPF 483 .067.978-68 - INPS 11 
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6.2 

6.3 

7. 

7. 1 

~ .-... ~ r~ ·: 
~d, ' '· iJ I 

(i) ~rnposto sobre valor agrega~o. ou sirnilare~~')\.. ./ i 
1rnpostos sobre vendas ou s1rn1lares que · ve~-. ,; ~ . ,.~"" ~-:·>, /:r 
nharn a ser lançados ou cobrados da Arrenda- ""c " ,~· 

dora e/ou da Arrendatária no Brasil, em de-
corrência do arrendamento com opção de com­
pra das Aeronaves objeto deste instrumento; 

(ii) taxas de se-los, documentação, registro e 
outras impostas ou relacionadas com este 
Contrato e/ou qualquer documento fornecido 
nos termos deste Instrumento; 

A Arrendadora será responsável por todos os im­
postos incidentes sobre a renda da Arrendadora 
corno resultado deste Contrato na Ilha de Man, no 
Reino Unido ou na República da Irlanda. 

Cada parte será responsável por suas respectivas 
~stas e despesas legais sofridas com a elabora­

ção e negociação deste Contrato. 

DECLARAÇÕES E GARANTIAS DA ARRENDADORA 

A Arrendadora, pelo presente, declara e garante 
à Arrendatária que, na oportunidade da venda das 
Aeronaves à :Arrendatária nos termos deste ins­
trumento: 

(i) A Arrendadora terá legí tirna e suficiente ti­
tularidade e a nua propridade das Aeronaves e 
amplo poder e autoridade legal para transfe­
rir essa titularidade para a Arrendatária e 

(ii) As Aeronaves não estarão 
hipoteca, penhora, ônus, 
ou outros ônus. 

suje i tas a nenhuma 
gravames, encargo 

~~0·:?·- .. :r ·· 

7.2 A Arrendadora declara e garante à Arrendatária 
que, por ocasião da venda das Aeronaves e do pa­
gamento à Arrendadora da última prestação a ser 
feita à Arrendadora pela Arrendatária conforme o 
previsto no parágrafo 7.1 (i) acima, a Arrenda~ 

dora entregará à Arrendatária urna Nota de VentiaCPMI "'ORREIOS 
t-ransferindo devidamente para a Arrendat:ária a · ' 

j ; titular idade boa e cornercializável das Aero a- ·- lAJ. j 
~/ ves, livres e desimpedidas de qu · uer hipo ~~~s: ~'f'_ 
i' ; - -- ·,2 

MATRÍCULA NA JU CESP N2 306 - CPF 483.067.978-68 · I PS 1 . 
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7.3 

7.4 

cas, penhoras, gravames, encaf-0.2S e outros ônuS-::, ·: ~ 

:e A:::~::::r:ipt:mqu:m:;~a:~der, autoridade e dl ~:~f 
rei to legal de arrendar com opção para compra e .,..,.,.,....,....;.!>". 
entregar as Aeronaves à Arrendatária e para as­
sinar, entregar e cumprir este Contrato. 

Este Contrato foi- devidamente autorizado por to­
das as medidas societárias da Arrendadora, 
constituindo obrigação válida e vinculatória da 
Arrendadora, de acordo com seus termos. 

7.5 Não e x iste nenhum contrato ou estatuto social da 
Arrendadora, nem disposições em qualquer hipote­
ca, escritura, contrato ou acordo existentes que 
obriguem a Arrendadora, que possam vir a ser in­
fringidos pela assinatura, entrega e cumprimento 
deste Contrato pela Arrendadora. 

AS AERONAVES &'RAo ENTREGUES A ARRENDATÁRIA "NO 
ESTADO" E, EXCETO COMO EXPRESSAMENTE INDICADO NESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE PÁRAGRAFO 7, A ARRENDADORA 
NÃO GARANTE NEM DECLARA COISA ALGUMA, QUER EXPLÍCITA 
OU IMPLICITAMENTE, EM DECORRÊNCIA DE LEI OU DE OUTRA 
FORMA, QUE VENHA A SOBREVIVER AO ARRENDAMENTO, VENDA 
E ENTREGA DAS AERONAVES CONFORME ESTE CONTRATO, 
INCLUINDO, ENTRE OUTRAS COISAS, A AERONAVEGABILIDADE 
E CONDIÇÃO DE TAIS AERONAVES E A ARRENDATÁRIA, NESTE 
ATO, RENUNCIA A TODAS AS GARANTIAS, RESPONSABI­
LIDADES , DIREITOS E RECURSOS LEGAIS EXPLÍCITOS OU 
IMPLÍCITOS RESULTANTES DA APLICAÇÃO DE LEI OU DE 
ALGUM OUTRO MODO COM RELAÇÃO A AERONAVEGABILIDADE E 
CONDIÇÃO DAS AERONAVES, INCLUSIVE, ENTRE OUTRAS 
COISAS, QUALQUER OBRIGAÇÃO OU RESPONSABILIDADE 
ARRENDADORA COM RESPEITO A QUALQUER GARANTIA 
IMPLÍCITA OU VENDABILIDADE, ASSIM COMO GARANTIA 
IMPLÍCITA RESULTANTE DO DECORRER DO CUMPRIMENTO, 
OPERAÇÃO OU COSTUME DO RAMO E QUALQUER GARANTIA 
IMPLÍCITA DE ADEQUAÇÃO, OU POR PERDA DA UTILIZAÇÃO, 

:~C:::~Ç:::R:S~:~~:S~::~~AESPEC~ 
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tuação em cada localidade em que a 
bens usados ou do tipo de negócio por 

( 

do tornam essa habilitação necessária. 

FLS. 

(b) A Arrendatária tem plenos poderes, autorictmie e 
direito legal de assinar, entregar e realizar nos 
termos deste Contrato, o qual foi devidamente au-
torizado por todas as medidas societárias necessá-
rias da Arrendatárfa, representando obrigação le-
gal, válida e vinculatória da Arrendatária, plena-
mente executável conforme seus termos. 

(c) A assinatura e entrega deste Contrato, o cumpri­
mento pela Arrendatária de suas obrigações ora ex­
pressas e o fato de a Arrendatária honrar seus 
compromissos e garantias ora previstos não consti­
tuem contravenção nem infringem nenhuma disposição 
legal, norma ou regulamento governamental ou dter­
minação a que a Arrendatária esteja sujeita. 

(d) Nenhuma notificação de registro, consentimento ou 
aprovação de governo ou órgão público é necessária 
para que a Arrendatária possa assinar, entregar e 
cumprir os termos deste Contrato ou para a sua va­
lidade ou executabilidade. 

(~ Não existe nenhuma ação, litigio ou outro processo 
pendente ou ameaçado contra a Arrendatária perante 
nenhuma corte, tribunal ou repartição administra­
tiva que possam afetar negativamente a condição 
financeira, comercial ou a atuação da Arrendatá­
ria, de forma a comprometer, de algum modo, a ca­
pacidade da Arrendatária de cumprir o previsto 
neste Contrato, exceto conforme revelado à Arren 
dadora por escrito pela Arrendatária antes da as­
sinatura deste Contrato. 

(f) A Arrendatária não é parte de nenhum contrato, 
acordo, escritura ou instrumento, nem está sujeita 
a nenhum estatuto ou outra restrição empresarial 
que, individual ou coletivamente, possa afetar ad-~ ,, 
versamente a capacidade da Arrendatária de cumprir · - --..... 
suas obrigações previstas neste instrumento. ~ v 3t~..r- GN 

CP ~ 'ORREIOS 
.• . , 

(g) .NJk) há fato que a Arrendatária não tenha . revelado __ : 

. 

Arre ndador a antes da assinatura deste Contr t~ A o~ 
que possa afetar negativamente a capacidade da s:__ __ _ ·-· 

t ' 

t-Y- MATRÍCULA NA JUCESP N° 306 - CPF 483.067 .978·68 · INPS 11 .025.862.567 · CCM 8<Í4 3~G{.kJC: ' 2 
"'-· 

• 



o 

o 

• 

TRADUÇÃO N• 

ANA LUIZA BARBIERl 
Tradutora Pública e lnterpréte Comercial 

IDIOMA INGLÊS 

RUA DONA INÁCIA UCHOA , 486 - CEP 04110 -021 
FONE: 570-0299- FAX : 572-4204 - SÃO PAULO - SP 

6949 LIVRO QSS FLS. 

. '! rendatária de realizar seus negócios ou de cumpr1 ~ 

suas obrigações resultantes deste Contrato. ~ 

9.MANUTENÇÃO E REPAROS 

9 . 0l(a) Durante o Prazo de Arrendamento, a Arrendatá­
ria sempre procurará fazer com que as Aerona­
ves sejam mantidas, assistidas, reparadas e 
revisadas de · ·àcordo com o programa de manu­
tenção da Arrendatária, às custas e e xpensas 
da Arrendatária, conforme aprovado pela Auto­
ridade Aeronáutica Brasileira (doravante re­
ferida como "Autoridade Aeronáutica"), por 
pessoal devidamente habilitado e licenciado 
ou de outra forma aceitável pela Autoridade 
Aeronáutica, de forma a: 

0) manter as Aeronaves em bom estado, si­
tuação e aparência e em condição de ae­
ronavegabilidade em todos os aspectos; 

00 cumprir todas as modificações exigidas, 
boletins necessários e requisitos seme­
lhantes aplicáveis às Aeronaves; e 

(iii) cumprir todas as leis, regulamentos e 
requisitos dentro do Brasil e em qual­
quer outro país sobre o qual ou para o 
qual as Aeronaves possam ser conduzi­
das, inclusive, entre outras, normas da 
Autoridade Aeronáutica, independente­
mente de sobre quem tais leis, regula­
mentos ou requisitos são impostos por 
seus termos e também de maneira tal que 
nenhuma das garantias do fabricante ve­
nha a ser invalidada; 

(b) Durante o Prazo de Arrendament o a Arrendatá-

11 
(/ 

I 
i 
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9.02 A Arrendatária, até a data da Entrega, terá que 
obter os seguintes documentos e, depois disso, 
fará com que esses documentos estejam permanen­
temente válidos e·- em vigor: 

(a) Certificado de Operador Aéreo; e 

(b) 

(c) 

(d) 

9.03(a) 

Certificado de Aeronavegabilidade para 
as Aeronaves na respectiva categoria, 
expedido pela Autoridade Aeronáutica (a 
menos que tais Certificados de Aeronave­
gabilidade tenham sido temporariamente 
retirados pela Autoridade Aeronáutica 
(i) durante o tempo em que as Aeronaves 
estiverem temporariamente no solo para 
reparos ou modificações ou (ii) por mo­
tivo de defeito e/ou falha de projeto 
que a Autoridade Aeronáutica considera 
que existe ou possa existir ou ocorrer · 
em todas ou quaisquer das aeronaves do 
mesmo tipo que as Aeronaves); e 

certificados de manutenção que sejam 
exigidos corno pré-requisito para o uso 
legal das Aeronaves para o transporte de 
carga conforme os regulamentos da Auto­
ridade Aeronáutica; e 

um Certificado de Registro para as Aero­
naves emitido pela Autoridade Aeronáuti­
ca. 

A Arrendatária fará com que nenhum Motor ou . 
outro item de Equipamento instalado nas Aero­
naves seja em tempo algum delas removido por 
outro motivo que não no curso normal da manu­
tenção, assistência técnica, conserto, revi­
são geral ou condução de testes na Aeronãld · -,._,+Jo utJJ~~tJ!f-~N-'i 

nos Motores ou Equipamentos ou na efetuaçã;~MI 'ORREIOS 
de modificações, mudanças ou alterações nas 
I . . . ·- . 
Aeronaves, Motores ou Equlparnentos pe.1211n t ' das · A O~ 
por este Contrato e, assim mesmo, somente F f= .·•. · 
forem prontamente reinstalados nas Aeron . ves--- - - · - -

·n · ~ Z 
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ou imediata~ente s~b~ti tu idos ou trocados po'r (1 V .. , ~ 4 8. ·\~ --\~ 
Motores ou 1 tens s1m1lares e adequados ou PQ.~, li~ · n 1: 

v:rsão aperfeiçoada. o_u atualizada,, em condi\\,' ;.·\,~ /'.:: l 
çoes ~e ae~on~vegab1l1dade (_com num~ro de ho'i\...-0"·~- • • .,"' _,,. ./! 
ras d1spon1ve1s até a próx1ma rev1são geral ,.,._c J· ... 

não menor do que tinha o Motor ou i tem de """· ....... 
Equipamento substituído imediatamente antes 
de tal substituição}, cuja instalação não ve­
nha a diminuir· significativamente o valor das 
Aeronaves. 

(b} A Arrendatária fará com que qualquer Motor 
ou outro item de Equipamento instalado nas 
Aeronaves que se torne gasto, se perca, seja 
destruido, confiscado, inutilizável, expirado 
ou de alguma outra forma impróprio para uso, 
seja tão logo quanto praticável substituído 
por Motor ou item de Equipamento similar ade­
quado ou por versão aperfeiçoada ou atualiza­
da do mesmo em condições de aeronavegabilida­
de, cuja instalação não venha a diminuir si­
gnificativamente o valor das Aeronaves. 

9 . 04 Observada a Cláusula 9. 05, a Arrendatária con­
corda que todos os motores e outros i tens de 

/ 

{ I 

equipamento de tempos em tempos instalados nas /[ 
Aeronaves serão de propriedade da Arrendadora e ; · 
que a Arrendatária não instalará nenhum motor ou /· ~ ... / 
item de equipamento nas Aeronaves, quer em subs- ~ 
ti tuição ou troca, a menos que (i} tal se torne 
então propriedade da Arrendadora ou (ii}na opor-
tunidade da instalação nas Aeronaves a titulari- ~ 

dade sobre o mesmo seja passada para a Arrenda­
dora livre de qualquer ônus (além dos Gravames 
Permitidos ou que venham a ser criados pela Ar­
rendadora}. No caso de substituição ou troca de 
Motor a Arrendatária deverá fazer com que o nú­
mero de série do Motor em questão seja pronta­
mente registrado nos Manuais e Registros Técni­
cos e que essa informação seja imediatamente 
transmitida à Arrendadora. Qualquer Motor ou ou­
tro item de Equipamento a qualquer tempo removi­
do das Aeronaves continuará como propriedade da 
Arrendadora até o substituto ser instalada --a> +J0 u& ~­
Aeronave de acordo com este Contrato, de f r ~MI "'ORREIOS 
outra que não a prevista na Cláusula 9. 0'5; 1 pós 
a/ in s t a l a ç ã o efetuada conf~rme este Contrato, de 
j orma outra que não a prev1sta na Cláusula 9. r3j_ 

r 
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a titularidade sobre qualquer motor ou item dE{·: · Ú~· J ,''547\~1~ 
equipamento substituído será passada para a Ar~ -· . J : 
rendadora para todos os fins, como se tivesse'\', \\ ,/ i 
sido originalmente instalado ou ligado às Aero-:- \. _~,_ .~---,.~.o,- · ·_ · . . / 
naves, tornando-se então sujeito a este Contrato r· ....... __ . 
e, observada essa disposição, a titularidade so-
bre esse motor ou item trocado ou substituído 
(se não trocado ou substituído por qualquer item 
que imediatamente·antes do momento da substitui­
ção ou troca fosse de propriedade da Arrendado­
ra) ficará com a Arrendatária. A Arrendatária, 
às suas custas, assinará todos os demais docu­
mentos e atos que forem requeridos pela Arren­
dadora para fazer vigir ou comprovar a titulari­
dade da Arrendadora. Nenhum Motor ou item de 
Equipamento que não estiver instalado nas Aero­
naves será instalado em nenhuma outra aeronave 
que não seja as Aeronaves, exceto conforme pre­
visto na Cláusula 9.06. 

9.05 À Arrendatária será permitido instalar qualquer 
motor ou item de equipamento nas Aeronaves a tí­
tulo de substituição ou troca, mesmo que tal mo­
tor ou item de equipamento em substituição ou· 
troca não possa atender aos requisitos da Cláu­
sula 9 . 04, observando-se sempre que (i) a Arren­
datária envidará esforços razoáveis para que tal 
motor ou item de equipamento instalado de acordo 
com esta Cláusula 9. 05 seja substituído por um 
motor ou item de equipamento que atenda aos re­
quisitos da Cláusula 9. 04 tão logo um motor ou 
item de equipamento capaz de atender a tais re­
quisitos esteja à disposição da Arrendatária e 
que os requisitos operacionais da Arrendatária 
para as Aeronaves tornem praticável tal substi­
tuição, e (ii) a Arrendatária, em qualquer hipó­
tese, informará à Arrendadora se, com relação a 
qualquer motor ou item de equipamento que preci­
se ser instalado nas Aeronaves, os requisitos da 
Cláusula 9.04 não foram satisfeitos por um perí­
odo maior que trinta dias e ( iii) salvo acordo 
em contrário da Arrendadora, por escrito, a Ar-
rendatária fará com que, em um período de camoi - J 
z~ dias do término do ~eferido perí.odo de tr i n ~Lv~" ~~0:~,0~ 
dlas , tal motor ou l tem de equlpament;.a l eJ . -- _ , 
~9~tituído por motor ou item de equipame nto que o~-~ 

,àtenda aos requisitos da Cláusula 9.04 . -:av· 
~- ~~ · 

(// ' MA TRICUCA NA JUCESP N' "' · CPF <83 """ 6e · INPS '>02óe62 56' · C~M ''f~t: - ~ 
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9.06 
. . -~· u u o ~ 4 6 ~ __ , ~\ 

Independentemente das prov1sões ac1ma de1~·ta ~ ;r !t 
Cláusula 9, qualquer Motor pode ser instalado \ é,m,, .·. ,./ .. f 
uma aeronave de propriedade da Arrendatár~~ ~~~· ""''··~ ·~ <-~-· , .. :/' 
se (i) ninguém além da Arrendadora puder, com' · .. .,.,~,., .. · ' 
isso, obter ou reclamar titularidade sobre o 
mesmo ou se nenhum Ónus for criado sobre o mesmor 
(que não aqueles que possam ter sido criados 
pela Arrendadora} ' e (ii) se os seguros do Casco 
e Riscos contra Terceiros (Responsabilidade Pú­
blica) foram devidamente feitos e permanentemen­
te mantidos de modo satisfatório para a Arrenda­
dora com respeito a tal Motor, ao ser instalado, 
e que a aeronave em que foi instalado seja uti­
lizada apenas como permitido nos termos deste 
Contrato em relação às Aeronaves e que tal ins­
talação não represente quebra da Cláusula 9 . 05. 

9.07 A Arrendatária não empenhará o crédito da Arren­
dadora para nenhuma manutenção, revisão geral, 
substituição, reparo ou modificação ou mudança 
ou alteração nas Aeronaves, nem criará ou permi­
tirá que surja ou permaneça qualquer direito de 
retenção sobre as Aeronaves. 

9 . 08 A Arrendatária fará com que não seja feita ne­
nhuma modificação, mudança ou alteração nas Ae­
ronaves que tenha o efeito de reduzir o valor 
(entre um vendedor disposto a vender e um com­
prador disposto a comprar no mercado livre) das 
Aeronaves, exceto nos casos em que (i) seja ne-
cessário para cumprir as disposições deste Con­
trato ou (i i) haja recomendação do fabricante 
das Aeronaves ou (iii) seja exigido pela Autori­
dade Aeronáutica ou (iv) tenha havido aprovação 
prévia por escrito da Arrendadora. 

9 . 09 A Arrendatária pagará e a Arrendadora não terá 
responsabilidade alguma pelo custo de modifica­
ções, mudanças ou alterações nas Aeronaves que 
venham a ocorrer em caso de estarem as Aeronaves 
obrigadas a permanecer no solo ou suspensão 
certificado ou qualquer outra causa. 

10 . DOCUMENTAÇÃO DAS AERONAVES 
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zados de todos os vôos feitos pelas Aeronaves e 
de todas as manutenções e reparos realizados 
nas Aeronaves e manterá todos os demais regis­
tros, diários de bordo e outros documentos que 
são exigidos com respeito às Aeronaves pela Au­
toridade Aeronáutica. Todo mês a Arrendatária 
dará todos os detalhes sobre todas as horas de 
vôo do mês anterior juntamente com a documenta­
ção original de·· ·todo o trabalho realizado nas 
aernoaves, inclusive verificações de manuten­
ção, mudança de componentes, boletins de servi­
ço incorporados, diretrizes sobre aeronavegabi­
lidade cumpridas ou consertos efetuados. Ao se 
concluir a opção de compra, a Arrendatária de­
volverá à Arrendadora toda' a documentação ori­
ginal detida pela Arrendatária durante a vigên­
cia do Contrato. 

10.02 Os registros 
10.01:-

mantidos conforme a Cláusula 

(a) estarão de conformidade com os regulamentos 
de tempos em tempos em vigor pela Autoridade 
Aeronáutica e com as práticas normais dos 
operadores do transporte aéreo e revelará a 
localização de todos os Motores e i tens de 
Equipamento não instalados nas Aeronaves; e 

(b) farão parte dos Documentos das Aeronaves e 
serão de propriedade da Arrendadora, e no 
término de· vigência do arrendamento da Aero­
nave nos termos do presente, conforme a 
Cláusula 4, tornar-se-ão propriedade da Ar­
rendatária. 

11 . TITULARIDADE E REGISTRO 

11.01 As Aeronaves pertencerão à Arrendadora e sua 
titularidade e propriedade permanecerão com a 
Arrendadora até que a última prestação e quais­
quer outros pagamentos devidos nos termos do 
presente Contrato tenham sido efetuados. A Ar­
rendatária fará com que todos os atos e c of · S!:ª-9 \l'u' 
que , po ssam ser razoavelmente requeridos p~ n~l o 
ev ;i."denciar a participação da Arrendadora nas_ 

t!'ronaves ou para proteger tal partici ,ação _ ~-Í }l9J; 
'/ MATRICULA NA JUCESP N• 306 . CPHBJ 06T '" 68 . INPS " ·"'·"'" '" • CCM 'L.;!;),~"-- "f . I 
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contra questões levantadas por qualquer oy~t~á . - - "' -~~~;~·:\. 
pessoa. ;/ > 0JQ54 .. l 

11.02 A Arrendatária: \p .,' .. lll!ll .. :/,/ 
\j \ v~ J 

,::. ~~~ , ~ 
(a) fará com que, por todo o Prazo de Arrend~·~ ~ ..... - · · 

mento, as Aeronaves permaneçam registradas 
no nome da Arrendatária (como for o caso) no 
Registro Brasiieiro de Aeronaves, com a par­
ticipação da Arrendadora devidamente anotada 
no mesmo, sendo que a Arrendatária não fará 
coisa alguma que possa vir a prejudicar ou 
cancelar tais registros; e 

(b) pagará e indenizará à Arrendadora todas as 
despesas de registro e outras taxas e hono­
rários que possam, de tempos em tempos, ser 
exigidos com relação a tais registros; e 

(c) não tentará e abster-se-á de atribuir a si 
mesma qualquer poder para vender, cobrar, 
arrendar ou de qualquer outra maneira onerar 
ou alienar as Aeronaves e não criará, nem 
sofrerá ou permitirá que exista qualquer En­
cargo sobre as Aeronaves ou sobre os seguros 
realizados conforme a Cláusula 12, e 

(d) não e xecutará, conscientemente, nem permiti­
rá que seja executado nenhum ato ou coisa 
que possa comprometer os direi tos da Arren-
dadora sobre as Aeronaves nem se omitirá ou 
permitirá que haja omissão de qualquer ato 
que possa vir a comprometer tais direitos. 

11 . 03 Se no Brasil vier a e x istir ou entrar em vigor 
outra legislação ou outras disposições que se 
refiram ao reconhecimento de direitos sobre uma 
aeronave, a Arrendatária imediatamente fará, às 
suas próprias custas, e juntar-se-á à Arrenda­
dora na efetuação de tudo que for necessário 
para formalizar o reconhecimento da participa­
ção da Arrendadora nas Aeronaves de acordo 
tal legislação ou outras disposições. 

11.04 /IJ titularidade e a proprieda de das Ae !'úna VJe · · 
j;J erão transferidas da Arrendadora para a Arr n-

v1;/ , Fls: 
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. SE::::~:e a~ ~~:~;~~;r;s~e:t:r;o~tr~et0~rrenda~e~t~ :~~~:~~\ 
,, ;, \) v o J 4 J: 1, 

12.01 Se a Arrendadora exigir por notificação, \{~~~A//~)i' 
(a) A Arrendatária, durante o Prazo de Arrenda · · · I~-=--l 

menta fará, · manterá e conservará em plen 
força e efeito, arcando com os corresponden-
tes custos e despesas, os seguros abaixo com 
respeito às Aeronaves, em forma e com as se­
guradoras e através das corretores que mere-
çam a aprovação da Arrendadora (não devendo 
essa aprovação ser negada sem motivo razoá-
vel): 

(i) Seguro de casco contra todos os ris­
cos, quer em vôo quer no solo, por um 
valor de no mínimo US$ 2.000.000 
(dois milhões de dólares americanos) 
por Aeronave, doravante referido ' como 
o Valor Mínimo Segurado de tempos em 
tempos (bem como seguro contra todos · 
os riscos para Motores quando removi­
dos das Aeronaves pelo valor justo de 
mercado) com, no caso de reclamações 
de indenização que não cheguem a Per­
da Total, valores dedutíveis não ma­
iores que os valores dedutíveis cons­
tantes das apólices de seguro c o ntra 
todos os riscos para outras aerona­
ves, semelhantes às Aeronaves, então 
disponíveis em condições comerciais 
razoáveis e, em caso de reclamações 
de Perda Total, sem valores dedutí­
veis; e 

(ii) Seguro contra riscos de guerra e cor­
relatos das Aeronaves em valor não 
inferior ao Valor Mínimo Segurado de 
tempos em tempos (e sobre Motore s ·eJ"t<J 
itens de Equipamento enquanto rem0vYeMI 

l
os das Aeronaves pelo justo valo r de . 

mercado),cobrindo o s p e rigos d ·· __ 

v ~ ~-- -

' 
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guerra, invasão, atos de inirnig g·~ ·.:· n · · \. \, 
estrangeiros, hostilidades ( ~rn .. •· u~0 .. 054 {.;;J ~ 
guerra declarada ou não) , guert1a 5 } 
civil, rebelião, revolução, insur'{' .... ~, -· / 
reição, lei marcial, poder militar ·. ~ ,. . .. ,, 
ou usurpado ou tentativas de torna- '~7. ""

1 
'- -· • 

da de poder; 

(b) greves, sublevações, tumultos ci­
vis ou problemas trabalhistas; 

(c) qualquer ato de urna ou mais pesso­
as, agentes ou não de um poder so­
berano, com motivos políticos ou 
terroristas, quer ou não a perda 
resultante seja acidental ou in­
tencional; 

(d) qualquer ato criminoso ou ato de 
sabotagem; 

(e) confisco, nacionalização, apreen­
são, restrição, detenção, requisi­
ção de posse ou uso por algum go­
verno ou sob ordem de algum gover­
no (seja civil, militar ou de 
fato) ou autoridade pública ou lo­
cal; 

(f) seqüestro ou qualquer outra apre­
ensão ilegal ou exercício indevido 
do controle das Aeronaves ou da 
tripulação em vôo (inclusive qual­
quer tentativa ·de apreensão ou 

soa ou quaisquer pessoas a bordo 
das Aeronaves, agindo sem o c o n- · 
sentimento da Arrendadora; . ~~ '~ 

Observado, porém, que qualquer Motor ou item ~-
de Equipamento ou parte dos mesmos ou outra 
parte das Aeronaves quando não instalada ou~ ~1v ~- •• ~L· . . , rd~._,,. Uv Li:J , :.> -v-.-v 
elas v1nculada não prec1sara estar segura ''PMI 'O R "= lOS 
contra Riscos de Guerra e perigos afins, e x - · 
ceto quaQ~o em trânsito. 

~ 
L-v--
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(b) b seguro requerido sob esta Cláusula 12.01 1Y se :~.i) J O 5 
feito com base em um valor acordado e as a~q~i-
ces: \ · · 

\ · .. :::- . 
. ·~ IC ··· - • ~- "' 

(i) segurarão as participações da Arrendadora: · ;- ' L -:.~--· 
e seus respectivos cessionários e sub- · ·-·­
rogados como segurados adicionais identi­
ficados para seus direi tos e participa­
ções(sem pàrticipação operacional), desde 
que o produto dos mesmos seja pago dire­
tamente à Arrendadora em Dólares e desde 
que perdas além de quaisquer valores de­
dutíveis venham a ser ajustadss com a Ar­
rendadora, com a exceção de que (a) (a 
menos que, e até que a Arrendadora, após 
a ocorrência de um Fato de Rescisão, te-
nha notificado os seguradores de que to-
das as reclamações referentes a danos re­
paráveis sejam pagas a ela ou à sua or-
dem), o produto do seguro com respeito a 
reclamações por danos reparáveis não pre-
vistos além de US$ 250 . 000 (Duzenfos e 
Cinqüenta Mil Dólaes), inclusive quais-
quer dedutíveis, será pago à Arrendatária · 
e por ela aplicado, como agente da Arren­
dadora, para efetuar reparos às Aeronaves 
e (b) : nenhuma reclamação por Perda Total 
será aceita, negociada ou abandonada sem 
o consentimento por escrito da Arrendado-
r a; 

(ii) farão com que o seguro não venha a ser 
invalidado por nenhuma ação ou inação da 
Arrendadora ou qualquer outro arrendador 
ou operador das Aeronaves e assegurarão 
as participações da Arrendadora e seus 
respectivos cessionários e sub-rogados 
independentemente de qualquer quebra ou 
violação, pela Arrendadora ou qualquer 
outra Arrendatária ou operadora das Aero­
naves, de qualquer garantia, declaração 
ou c ondição contida nas apóli c es, 

(iii) renunciarão a qualquer direito de 
rogação dos seguradores contra a 
do ra 9~ qualquer outro operador 

7 

o 
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(iv) indicarão, caso seguros diferentes~. 
nham sido contratados para a cobertura Cf!.o / '\ \). 
seguro do c~sco contra todos ~s riscos f e ' o o o 54 o~ \ 1! 
seguro de r1sco de guerra e af1ns, que ~á> ; . ; ·~ 
seguradoras subscritoras de tais segur&,_{i '\,"-- ;/~, _/;' 
concordam em dividir pela metade, entr~ ,, ··' "-;·· 
si, valores a s,rem pagos no caso de 
qualquer divergência sobre qual seguro 
será aplicável; 

(v) indicarão que as seguradoras renunciam a 
sua opção de substituir as Aeronaves. 

(c) Valores pagos pelas seguradoras em função de 
seguros efetuados segundo o disposto nesta 
Cláusula 12 serão aplicados .na forma des­
crita nas Cláusulas 13.04 e 13.07. 

12.02 Se a Arrendadora exigir por notificação, 

(a) A Arrendatária, durante o Prazo de Arrenda­
mento, arcando com os custos e despesas cor­
respondentes, também contratará, manterá e 
conservará em pleno efeito e vigor, a res-
peito de cada Aeronave, seguros de responsa­
bilidade na forma e com as seguradoras e 
através das corretores que mereçam a aprova­
ção da Arrendadora (não devendo essa aprova­
ção ser negada sem motivo) por um valor úni­
co combinado de no mínimo US$ 100.000.000 
(Cem Milhões de Dólares), ou US $25.000.000 
(vinte e cinco milhões de dólares) referen-
tes a qualquer Motor pelo período de tempo 
que não estiver instalado nas Aeronaves), 
por qualquer acidente (ou por quantias maio­
res que a Arrendadora possa de tempos em 
tempos razoavelmente requerer), incluindo, 
entre outros, seguro de aviação de responsa­
bilidade legal contra terceiros, seguro de 
responsabilidade legal para com passageiros, 
e seguros por responsabilidade legal por 
dano a propriedade (inclusive seguro de res­
ponsabilidade por carga, bagagem e c orreio e 
cobertura de guerra "write back"). 

(b) As apólices que representam os 
~or esta Cláusula 12 . 02: 

. ----r _ _ ___... 
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12 devam ser contratados tenham si~o ~provado~1/ ,.>/ · . ~. \ 
pela Arrendadora para cumprir os ~bJ et1 vos des t Ú J OS 

3 7 
~ \ fJ 

- 6 9 4 9 LIVRO Ü 5 8 F 1 7 7 

~:r~l:~=u~;r~;a;ã~;ntão entregará a Arrendadora\\.~" , l} 
(a)um certificado descrevendo os seguros con- "'--..._ c- ~t-'C -:~ -

tratados com respeito a cada Aeronave de '""""" ·...,.,·· 
acordo com esta Cláusula 12, em vigor a par­
tir da data da' Entrega ou na data da renova­
ção (conforme for o caso), confirmando que, 
conforme o melhor conhecimento, informação e 
crença de tais corretores, os seguros estão 
contratados com seguradoras de reputação e 
contêm a cobertura e os termos habituais 
desse tipo de Seguro de Aviação, e declaran-
do que o seguro representado pela apólice 
continuará a vigir em força plena pelo pe-
ríodo estipulado nas mesmas, e 

(b) uma carta comprometendo-se a 

(i) dar à Arrendadora um aviso prévio por es­
crito de no mínimo trinta dias antes de 
qualquer não renovação, resc1sao ou cance­
lamento (quer pela Arrendadora, qualquer 
outra arrendatária ou operadora das Aero­
naves, a seguradora ou outro) do seguro 
por ela evidenciado será efetiva quanto à 
Arrendadora e seus cessionários ou sub­
rogados ou quanto a seus respectivos exe­
cutivos, diretores, acionistas, agentes, 
empregados e serviçais, exceto no que se 
referir a apólices de Risco de Guerra em 
que poderá ser dado aviso prévio por es­
crito de no mínimo sete dias (observadas 
e xceções uniformemente indicadas em apóli­
ces de Risco de Guerra então disponíveis 
em termos comercialmente razoáveis) e 

/ ? 
' 

Vt 
i 
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(iii) a avisar ~'":rrendadora prontamen~~ po'!i-!6~0 5. - 3~,\' 

... 

escrito sobre qualquer ato ou omissd.o de~- ! : U ~ 
que os referidos corretores estejam a par\, \.~ ./ )' 
que possa vir a anular tais seguros ou '\,, " .. _ . ·'(:,_,/ 

~~~~a:m t:~~ ~:~~~~~a~~v~uid:: ~~r:en,ex:q~~= '" , ,.•:: j~._>~; ::. -\ · ·'· : :•· 
tes de cada renovação de seguro a ser efe­
tuada conforme esta Cláusula 12, a Arren­
datária far·á - com que tais corretores de 
seguros enviem à Arrendadora, confirmação 
por telex da renovação de tal seguro, jun-
tamente com detalhes de quaisquer aspectos 
em que os seguros a serem renovados difi-
ram daqueles que estão expirando. 

12.05 Se e quando a Arrendadora solicitar à Arrenda­
tária , esta fará o que segue: 

(a) fornecerá à Arrendadora evidência razoavel­
mente satisfatória para a Arrendadora de que 
o seguro contratado conforme esta CláD:sula 
12 está em pleno efeito e vigor; e 

(b) fornecerá à Arrendadora evidência razoavel­
mente satisfatória de que todos os prêmios 
foram pagos de acordo com os termos da apó­
lice ou das apólices a que se refere tal se­
guro; e 

(c)permitirá que a Arrendadora e seus consulto­
res de seguros possam, periodicamente, e xa­
minar o original de cada apólice e de todos 
os endossos que nelas existam aplicáveis às 
Aeronaves, bem como o recibo de prêmio mais 
recente correspondente; e 

12.06 A Arrendatária 

todas as e x igências 
seguros das Aeronaves que 

í 

a 
\ 
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tempos em tempos ser impostas pelas leis do.f" ... ê~ ~ T · . ~ .. 
/:./ ,~, .-::··- ~~~........ '-t~. , 

Brasil ou de qualquer estado para o qual JJU. /· · '·'\ \\ 
sobre o qual as Aeronaves venham a vo{(r ,f; 0 OS ~ \1\ \} 
desde que essas leis afetem ou digam resp~i~~ · 3 0 ;· ,-
to à operação das Aeronaves; e . . \\ \ ·;;._~ _i~_/ 

(b) assumirá qualquer parte de qualquer per~~:,"'~~.::· .. '- ·; ~ '"" 
ou responsabilidade que tenha que ser assu- ·- -
mida pela se·gurada nos termos do seguro que 
deve ser efetuado sob esta Claúsula 12 e 
manterá a Arrendadora permanentemente prote-
gida e indenizada de todas as reclamações, 
custas, procedimentos, perdas, danos ou des-
pesas quaisquer com relação a tais apólices 
ou provenientes de qualquer ato ou omissão 
(que não seja algum ato voluntário da Arren-
dadora) que venha a invalidar o seguro ou 
que tenha como conseqüência o reembolso da 
totalidade ou qualquer parcela dos pagamen-
tos efetuados nos termos do mesmo. 

12.07 Se o seguro contratado de acordo com esta Cláu­
sula 12 não for mantido em pleno efeito e vi-
gor, a Arrendadora, sem preJ u1zo de qualquer· 
outro direito que possa ter na ocorrência de um 
Fato de Rescisão, terá o direito (mas não a 
obrigação) de pagar os prêmios devidos ou con­
tratar novos seguros que considere satisfató­
rios, em cujo caso quaisquer valores assim des­
pendidos pela Arrendadora tornar-se-ão imedia­
tamente devidos e pagáveis à Arrendadora pela 
Arrendatária juntamente com os juros que inci­
direm sobre os mesmos a partir da data do de­
sembolso pela Arrendadora até a data do reem­
bolso pela Arrendatária (tanto antes quanto de­
pois de qualquer sentença relevante ou 
liquidação da Arrendatária). 

13. PERDA, DANO E 

13.01 No decorrer de todo o 
Arrendatária arcará com o 
qualquer perda, destruição, 
desapropriação, arresto, requis1çao ou 
das Aeronaves e de dano às Aeronaves e r a c d~ __ 
Motor que ocorra por qualquer motivo que se ·a, :g de qualquer outra ocorrência de q T .. i : -_- _ 
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quer espécie qc~e for que possa ou venha a impef
1 

. · · . · \ \ 

~!~t~ :::e:~::c.c ~sr.ia do uso, posse ou aproveit~k eJ053 4 n 
\ 1 ~, t .~ 
\ \~'··· .· ;~ .. l 

13 . 02 A Arrendatár i . .:: -::: dará a Arrendadora aviso imedi- ~\... · ··\.,.:>--
ato por escri t . :J sobre qualquer das ocorrências .,, '?... .~.: ... :~'"" _.,. 
e xpressas na · -~ l áusula 13.01 que não constitua 
dano reparável às Aeronaves, cujo custo estima­
do de correçãc ·nã0 ultrapasse US$ 100.000 (Cem 
Mil Dólares), -~ da ocorrência de qualquer outro 
evento que c c- 11stitua ou que possa constituir 
Perda Total da Aeronave. 

13.03 (a) Caso qualq1_:..:Jer das Aeronaves se torne Perda 
Total, a Ar-rendatária pagará imediatamente à 
Arrendadora - com respeito àquela Aeronave e 
a quaisque;:- quantias devidas para pagamento 
nos termos deste Contrato na data da ocor-
rência da F~ ~rda Total (a "Data da Perda"). 

(i) todas e quaisquer outras quantias então 
devidas ---= pagáveis conforme este Contrato 
com resp~~ i to à Aeronave que sofreu a perda 
total . 

(b) Com o obj ~ ~~ ivo de se definir a Data da Per­
da:-

(i) conside r .::- -:::r-se-á que uma perda total de 
fato d a Aeronave tenha ocorrido ao meio 
dia - H< ·::a de Greenwich - da data em que 
efetivam~~nte houve a perda da Aeronave; 

13.04 Valores pagc ~ 
Perda Total --=~ 

me segue: 

por seguradoras com referência a 
Aeronave serão aplicados confor-

(a) em prim~ _r o lugar, em uma quantia corres­
pondent e a todas e quaisquer parcelas de 
pagamen t em atraso e quaisquer 
quantia s devidas e não pagas nos termos 

' 
i 

l 
' t 
1. 

\ 

deste c~ - -~ rato, juntamente com os respecti-
vos j urr,- - , quantia essa a ser paga direta-: v , ,-:. r ..... -~ """"€-N- ~ 
mente --à ...--~_!:-rendadora pelas seguradoras. D Ml ·- . ~ElOS 

~ ""-z:_-----

r · 
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valor pagável L::nforme este Contrato ;~so ti -;/ ·: . ~--~~~\ 
ver sido pago dentro dos 60 (sessenta) dia;~ Q J Q 5 3'flh ~· 
a contar da data do vencimento conforme .a. I ~ ~ .~ t 
Cláusula 5 . 3; ou \~ \ f lu/ /f .J 

~ ··. .'.lU/ j ./ !li 

se a Arrendatária, em qualquer ocas1ao, dei- :"""''<, · -~~~·-:·, ·~,i' 
xar de observar ou deixar de cumprir quais-
quer das suas obrigações nos termos da Cláu-
sula 12; ou 

(c) se a Arrendatária, em qualquer ocasião, dei­
xar de observar ou deixar de cumprir qual­
quer de suas obrigações previstas neste Con­
trato ou em quaisquer dos Documentos Rele­
vantes, que não as referidas na sub-cláusula 
(a) ou sub-cláusula (b) desta Cláusula 14. 
01, e se tal falha em observar ou cumprir 
tal obrigação for considerada pela Arrenda­
dora como importante e capaz de correção e 
não for corrigida dentro de cinco Dias Úteis 
do recebimento pela Arrendatária de notifi­
cação por escrito da Arrendadora solicitando 
ação corretiva ou se for considerada pela 
Arrendadora como importante e incapaz de 
correção; ou 

(d) se qualquer declaração ou garantia contida 
neste Contrato ou em qualquer documento ou 
certificado fornecido à Arrendadora com re­
lação a este Contrato ou de outra forma for 
inverídica, incorreta ou enganosa quando 
feita, de tal forma que venha a afetar nega­
tivamente, e de modo importante, a Arrenda­
dora; ou 

(e) se for feito um requerimento, ou e xpedida 
uma ordem, ou convocada uma reunião em que 
uma deliberação esteja para ser proposta ou 
uma deliberação efetiva, aprovada, visando o 
encerramento das atividades da Arrendatária 
(que não para fins de reorganização ou fu­
são, tendo seus termos sido previamente 
aprovados por escrito pela Arrendadora) , ou 
s e um ônus tomar posse, ou for nomeado um 0 = /~ -1· 

, d. t l · d d t b t v"rt lJJT ~~u r---e s1n 1co para a to a 1 a e ou par e su s <e; Ml 'O' Rr · Qf, 
cial dos bens, empreE?ndimentos ou aeivo da 

" -~ia, ou for nomeado um adritini · 

\ 
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G) se a Arrendatária transferir ou alienar, j;~;/ , ' ·""\ '1 
ameaçar transferir ou alienar uma pa :ftté' r- ..., O- 8 ~ \ 
substancial de seus negócios ou uma pa~tl~. U

1
V ~ # , 

· ~~ ~ ' j 

substancial de seu ativo ou mudar ou ameaÇ\ r \ . -.. "~ ,~ ) ' 
mudar a natureza ou o âmbito de seu negóci®._ , - . c:.-t 
ou se qualquer órgão público desapropriar ou ~....,!~_::,, < 
ameaçar desapropriar totalmente ou parte de 
seu ativo; ou 

(k) Se a Arrendadora tomar conhecimento de cir­
cunstâncias que levem a Arrendadora a acre­
ditar que uma petição de ordem administrati­
va conforme o Artigo 9° da Lei de Insolvên­
cia de 198 6 ou segundo as leis brasileiras 
referentes a falências e concordatas poderá 
ser apresentada em juízo com respeito à Ar­
rendatária e a Arrendadora considerar que a 
Arrendatária poderá tornar-se incapaz de pa­
gar suas dívidas (dentro do conceito dado a 
tal e xpressão no Artigo 123 da referida 
Lei), ou sob qualquer lei aplicável sobre a 
questão no Brasil; ou 

(l) se qualquer 
pecificados 
(h)' ( j) ou 
datária sob 

coisa semelhante aos eventos es­
nas cláusulas (e), (f), (g), 
(k) ocorrer com relação à Arren­
as leis de qualquer jurisdição 

competente; ou 

(m) se quaisquer dos eventos especificados nas 
subcláusulas (e), (f), (g), (h), (j), (k) ou 
(1) desta cláusula 14 . 01 acontecerem com re-
lação ao Sub-Arrendatário; ou ~ 

(n) se qualquer licença, aprovação ou consenti­
mento do governo ou registro ou entrada de . 
documento em órgão público for a qualquer 
tempo necessária para qualquer assunto ou 
coisa contemplada por este Contrato, e, na 
opinião razoável da Arrendadora, importante 
para esses assuntos ou coisas, ou os Docu­
mentos Relevantes ou sua legalidade, valida­
de, prioridade, prioridade, admissibilidade 
c omo evidência ou efetividade não for obtida 
o u efetivada quando isso for 
se forem retirados, 
por qualque r out r a 

motivos ~ suspensa 

/ ,/"1 I 
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não e xcl.usivamente por ato, negligência ou:/,· .( -· " , \·,. 
descump r 1mento da Arrendadora) ; ou .t / · ' , 

(o) se se tornar impossível ou ilegal; ~; I ~\ , 
"'~ ' ', : ' 

~- . t;ú~"', ,. 52 7 ~~ \ '. 
\ ··~ I/ 11 Jt!. i ' , ~e ./· ,} 

(i) à A~ren?atária ~umprir qualquer de suas - ~ .... "-.. ·. ·- ·_ ·_.-: · ---~- ;:~,.! 
obr1gaçoes cont1das neste Contrato, do · 
qual é parte, ou qualquer outra que, na 
opinião · tazoável da Arrendadora for re­
levante, inclusive, entre outras, qual-
quer restrição do Banco Central do Bra-
zil quanto à remessa ao exterior de va-
lores devidos conforme este Contrato de 
Arrendamento; ou 

(ii) para a Arrendadora e xercer qualquer de 
seus direitos a ela outorgados por for­
ça deste Contrato ou dos Documentos Re­
levantes e, na razoável opinião da Ar­
rendadora, forem, por essa razão, colo­
cados em risco os direitos da Arrenda­
dora nos termos deste Contrato ou qual-
quer garantia criada por ele ou pelos 
Documentos Relevantes; ou 

(p)se o cumprimento das obrigações da Arrenda­
tária nos termos deste Contrato ou dos Docu­
mentos Relevantes ou de qualquer deles em 
qualquer tempo constituir contravenção a 
qualquer lei aplicável ou regulamento ou 
restrição contratual a que se obrigue a Ar­
rendatária, ou aos estatutos ou documentos 
c o nstitucionais da Arrendatária de maneira 
relevante, na razoável opinião da Arrendado- · 
ra; ou 

(q)se as Aero naves voarem sem certificado váli­
do de aeronavegabilidade emitido pela Auto­
ridade Aeronáutica ou sem qualquer outro as 
certifica d o válido ou licenç a requerida por · 
qualquer lei aplicável ou regulamentos vi- @{ 
gentes na Jurisdição Relevante o u qualquer I(/ 
outra jurisdição, inclusive qualquer j ur · s:~ . .:l..'o..:;_/!1- , 

.._, u vrrc. u-.. .r~-eJ, 
di ç ão para a qual, sobre a qual ou d n P'VI I da0 R E 0 5 
qual as Aeronaves possam voar, p ~o que - , 
po ssam tornar-se inválidos os seguros in_ç i ­
de~tes - o e as Aeronaves ou, de out a f . 

· Fls: 
L - , 

/ ./ 
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15. 

ma, na opinião da Arrendadora, possam vir ff~ .(. -----:- · '\ ,. 
ser prejudicados os direi tos e a particip<lj.J ,:, o o 52 6 r t J 

~ ~ ! J ção da Arrendadora nas Aeronaves. "> ~, ,. :· 
·~\ 

DIREITOS 
RESCISÃO 

·:,\ 

DA ARRENDADORA EM CASO DE FATO DE 

15.0l(a) Em qualquer ocasião depois (i) que um Fato 
de Rescisão ·houver ocorrido e estiver ocor-

16. 

rendo ou (i i) que este Contrato ti ver sido 
- repudiado pela Arrendatária e que tal repú­
dio tiver sido aceito pela Arrendadora, quer 
seja um Fato de Rescisão ou não, a Arrenda-
dora poderá, através de notificação à 1~ - ._,-f'<t'> ~~~~I"!J 
rendatária, encerrar irnediatar:nente o arren PMI 'ORREIOS 
darnento das Aeronaves à Arrendatária • OS 
termos deste Contrato, ocasião em que as '. e-.::. 
ronaves não mais estarão na posse da Arrep.ls: O ·4 2 5 
datária com o consentimento da Arrendadora e 3 

4
-

a Arrendatária devolverá as Aeronaves à r- - 4 Z 
rendadora. LlQG:_ 

(b) Em qualquer ocasião após o término do Prazo 
de Arrendamento conforme a Cláusula · 
15.01(a), a Arrendadora terá o direito (mas 
não a obrigação, e sem prejuízo das obriga­
ções da Arrendatária sob a Cláusula 16) de 
retornar a posse das Aeronaves e a Arrendatá­
ria, pelo presente, concorda que a Arrenda­
dora, para tal finalidade, pode ter acesso a 
quaisquer locais pertencentes a, ocupados 
por, ou sob o controle da Arrendatária em~~\ 
que-as Aer~naves possarn~estar estacionadas. ~' '\ 

DEVOLUÇAO AO TERMINO DE VIGENCIA · 

16.01 Ao terminar a vigência do Arrendamento das Ae­
ronaves sob este Contrato, conforme a Cláusula 
15. 01, a Arrendatária, às suas próprias custas, 
devolverá as Aeronaves à Arrendadora no Aero­
porto de Shannon, na Irlanda, ou em outro aero­
porto que a Arrendadora possa razoavelmente in­
dicar. 

16.02 A Arrendatária fará com que, por ocasiãorda de­
volução (i) as Aeronaves correspondam à des c ri ­
çã~' "A", observadas quaisquer mod · 
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16.03 

cações, mudanças, alterações, 
trocas que nelas 
com este Contrato e que os motores 
itens de equipamento instalados 
Cláusula 9.06 tenham sido substituídos 
tores ou itens de equipamento conforme os ter­
mos da Cláusula 9. 03; (i i) os Motores e i tens 
de Equipamento estarão instalados nas Aerona-
ves, (iii) haverá· um Certificado de Aeronavega-
bilidade atualizado emitido para cada Aeronave ~ ~~......-!"~1"1 
pela Autoridade Aeronáutica na respectiva cat~2~Ml 'ORREIOS 
goria de transporte (a menos que nessa oportu- ' 
nidade o Certificado de Aeronavegabilidade te- ... ,., , '# 

nha sido temporariamente retirado pela Auto. i- O ·12 6 
dade Aeronáutica pelas razões . descritas Ja: _ _ - --
Cláusula 9.03(b); (iv) as Aeronaves deverão @S-

tar com todos os sistemas funcionando adequa~ c: 3 4 4 2 
mente e terão certificados de ~anutenção em · ~ 

gor emitidos como pré-requisito para o uso le-
gal das Aeronaves para tranportar carga sob os 
regulamentos da Autoridade Aeronáutica, (v) as 
condições das Aeronaves deverão ser tais à de­
monstrarem que a Arrendatária cumpriu em todos 
os aspectos com as obrigações que lhe cabiam 
segundo este Contrato, embora a Arrendadora ?J 
faça concessões no que se refere a gasto por . · .~. 
consequencia de uso, vi) pintura, logotipo e 
marcas da Arrendatária deverão ter sido removi-
dos das Aeronaves ou pintadas por cima para ho­
mogeneizar-se com as áreas adjacentes de manei­
ra profissional, (vii) as Aeronaves deverão es­
tar isentas de quaisquer ônus, exceto algum 
criado pela Arrendadora e (viii) se a Arrenda­
dora assim o determinar, as Aeronaves deverão 
estar preparadas sob todos os aspectos para se­
rem imediatamente desregistradas e exportadas 
pelas autoridades do Brasil. 

Independentemente do que estabelecem as condi­
ções da Cláusula 16.02, a Arrendatária entrega­
rá à Arrendadora os documentos listados na 
Cláusula 1 (b) juntamente com outra documenta­
ção referente às condições, uso, manutenção, 
operação e história das Aeronaves mantida pela 
Arrendatária e/ou requerida pela Autorid~de Ae-

ronáu:~ te;G~ 
MATRÍCULA NA JUCE SP N• 306 - CPF 483 067.978-68 - INPS 11 .025.862 .567 - CCM 8~43032-0 
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16.04 Se, na ?evolução, as .Aeronaves não estiverem de:'i'
1
éJJ0524 \ 

conform1dade com o dls.pos.to na Cláusula 16. 02 ' ~\ ;\., ~ Jf I 
a Arrendadora terá o d1re1to de requerer da Ar-\ ~ · ff 
rendatária, às custas da Arrendatária, que rea-: ~~ . ~-,, .. .. ,~~·' j 
lize trabalho s ou reparos nas Aeronaves ou que ~~,. ~ ~ ·- :-~._; -;;,,.-

:tt .$. ...... 'Ío1WI;II,.í!..: ,.: .. . 

tome outras medidas que venham a dar às Aerona-
ves as características para se conformarem com 
tais disposi ç ões, e a Arrendatária prontamente 
cu mprirá tais requisitos. Se a Arrendatária tal 
não fizer, a Arrendadora terá direito, mas não 
estará obrigada a realizar esse trabalho ou es-
ses reparos ou tomar as providências necesárias 
e cobrar da Arrendatária os custos de tais 
ações acresc i dos de juros a contar da data da 
despesa feita pela Arrendadora do custo corLes­
pondente até a data do recebimento da q · an'ê~ a 

da Arrendatária (tanto antes quanto depo ·· s CP 1 

qualquer sent ença exarada a respeito). 

17. DISPOSIÇÕES DIVERSAS Fls:_ 
O .~ ') r<'j 

!i~' 

17 . 01 Os termos e condições deste Contrato 
poderão ser alterados por instrumento po r - s-:.=.::=:=;:;::::;;:::;...t 
crito de mesma data ou subseqüente à data deste 
Contrato assinado por ambas as partes ou por 
seus representantes devidamente autorizados. 

17.02 Nenhuma falha ou demora da Arrendadora em e xer­
cer qualquer poder, direi to ou ação corretiva 
aqui prevista poderá funcionar como desistência 
dos mesmos, e o exercício isolado ou parcial de 
qualquer destes direitos, poderes ou ações cor­
retivas não impedirá nenhum outro exercício ou 
nenhum exercício futuro desses ou de outros di­
reitos, poderes ou ações corretivas. 

17.03 Se qualquer dos termos deste Contrato vier a se 
tornar de alguma forma inválido ou de impossí­
vel e xecução , o restante deste Contrato não 
será afetado por isto e qualquer outro termo ou 
condição será valido e e xecutável em toda 
plenitude que a lei lhe conceda. 

17.04 Os direitos e ações corretivas que são conferi­
dos à Arrendadora por este Contrato são pumula­
tivos e não excluem nenhum d i reito o u ação cor­
retiva previstos~' . 

é_ ~ 
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I / : . "- ·~:,, 
/~1- /'. " 'i~ 17 . 05 A Arrendatária, de tempos em tempos, fará e r~ 

1 
'r 1 O r.: 

2 
\ ~ 

alizará outros atos, executará e entregará t.\p -~U U 0 ~ 1 f 

17.06 

18. 

dos e quaisquer outros instrumentos que sej''~m\ ~ l t 
requeridos por lei ou razoavelmente solicitado\ , :~ . ~ ,.,·." .,./ 
pela Arrendadora para estabelecer, manter ou ·, ~-,,,:,{: · · .. _.: ;'·, 

"! ~.~ , .. v;: -~ ---

proteger os direi tos e ações corretivas da Ar- ··-· 
rendadora para executar e levar a efeito as in­
tenções e os prop6sitos deste Contrato. 

Este Contrato contém o acordo 
Arrendadora e Arrendatária (e 

completo 
substitui 

entre 
todos 

os acordos anteriores) com relação às Aerona­
ves. 

NOTIFICAÇÕES 

18.01 Todas as notificações com respeito a este Con-
trato serão feitas na Língua Inglesa, salvo in-
dicado em contrário, por escrito, e, salvo in-
dicado em contrário, deverão ser feitas por te-
lex , carta, fac-símile ou comunicação via SITA. 
Qualquer comunicação ou documento (a menos que 
transmitido por fac-símile ou por comunicação · 
SITA) será feita ou entregue de pessoa a pes­
soa, de conformidade com este Contrato (exceto 
se a outra pessoa tiver dado aviso com quinze 
dias de antecedência a outra especificando ou­
tro endereço ou número de telex), devendo ser 
feita ou entregue à outra pessoa no endereço ou 
número de telex com seu nome subscrito e se en-
tenderá que foi feito e entregue quando tal co­
municado ou documento houver sido enviado e a 
resposta de volta recebida (no caso de comuni­
cação por telex ) ou (em caso de comunicação por 
carta) quando entregue no endereço, ou, se for 
o caso, 14 dias depois da colocação no c orreio 
com tarifa postal de primeira classe paga na 
origem, em envelope endereçado à pessoa naquele 
endereço . Comunicações por fac-símile ou comu­
nicações SITA serão feitas de uma parte para a~ 9q 
outra pelo respectivo telefone ou número SITA 
com o nome subscrito (a menos que a outra pes- -t 
soa tenha dado aviso prévio de 15 (quinze) ®:i.;at.s \'J ... ~ ,' ,. f~ 
em notificação por escrito à outra i{\.d ·c .. ~ · OFi. _L[) 
outro telefone ou núme ro SITA) e se entenderá 
c omo tendo "'s~ quando transmissã~-O·!_ 

MA m ;CUL' " JUCESe N' 006 CCC """ "' " · 'Nes " ,, '" "" · CCM t""'·O :; Doe: :.:::::::::====..1 



c 

c 

ANA LUIZA BARBIERl 
Tradutora Pública e lnterpréte Comercial 

IDIOMA INGLÊS 

RUA DONA INÁCIA UCHOA, 486 - CEP 04110-021 
FONE : 570-0299- FAX : 572-4204 • SÃO PAULO - SP 

TRADUÇÃO N° 
6949 

(A) à Arrendadora 

Omega Air Lirnited 
Collinstown Cross ·· 
Dublin Airport 
Co . Dublin, Eire 

LIVRO 
058 

Telex: 
Fac-símile 
SITA 

91636 OMEG EI 
353-1-8376678 
DUBOMCR 

Attention Mr. Gerry McGrath 

(B) à Arrendatária 

Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
Avenida Jandira, 977 
CEP 04080-005 
Moema 
São Paulo, SP 
Brasil 

Fac-sirnile 55.11.542.3534 
Atenção Sr . Roberto Kfouri. 

FLS. 
192 

(ou se urna das partes mudar seu endereço ou número de 
telex , para outro endereço ou número de telex que 
essa parte vier a informar às outras partes deste) e, 
no caso de telex , será considerada como recebida a 
comunicação no momento da transmissão (desde que te­
nha sido recebido o indicativo correto de tal trans­
missão) 

19. CESSÃO 

19.1 

V I 

19.2 

A Arrendatária não poderá ceder seus direi tos 
o u obrigações constantes deste Contrato sem a 
aprovação prévia por escrito da Arrendadora. t& 

. CPM~ A Arrendadora poderá ceder todos e qua1squer de 
seus direi tos sob este Contrato e com .rEfspe · to · 
à s Aeronaves , observado que · a Arrendadora, em 
caso de cessão por o~~ que não de seg ~--~ 
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rança, não terá obrigação alguma sob este Con-
trato após a cessão de todos os seus direito~. ·~·"''~-~ 
segundo o presente, sendo, porém, que a Arrerr~ "--~;- ~­
dador~, ~ despeito ~e. tal cessão, c~ntim~·~~·-· · ' ·~:\."\~, 
com d1re1to ao benef1c1o de · qualquer 1ndenJ!~a- ~\ \ 
ção a que tenha direi to conforme este Contratb·. Ü J Ü 5 ~ 1 m 

20. LEI E JURISDIÇÃO APLICÁVEL '~·< .~.: ,. ~\ ;_ .,~i~l \ ~\ ~ /l 
""' . ~~.~~~.>-

20.1 

20.2 

20.3 

20.4 

Este Contrato será regido pela Lei 
interpretado conforme tal lei. 

Inglesa e 

Com relação a qualquer divergência que possa 
surgir em relação a este Contrato, e para o ex­
clusivo benefício da Arrendadora, a Arrendatá­
ria , neste ato, de maneira irrevogável e incon­
dicional, submete-se á competência do Supremo 
ribunal de Justiça da Inglaterra e renuncia a 
qualquer objeção a procedimentos com respeito a 
este Contrato em tal Tribunal, com base em do­
micílio ou foro inconveniente: 

Nada nesta Cláusula 20 afetará o direito da Ar­
rendadora de instituir um processo de alguma 
maneira permitida pela lei, ou limitará o di- ~/ 
reito da Arrendadora de instituir processo com 
respeito a este Contrato contra a Arrendatária 
em qualquer jurisdição, nem a instituição de 
procedimentos com relação a este Contrato em 
qualquer jurisdição que inclua, entre outras, . a )\ 
cidade de São Paulo, Brasil, impedirá a Arren-
dadora de instaurar processo com respeito a~ 
este Contrato em qualquer outra jurisdição , . 
concomitantemente ou não. 

Este Contrato de Arrendamento prevalecerá sobre 
qualquer contrato anterior e questões pendentes 
entre as partes, exceto em relação ao que dis­
põe o Acordo Judicial datado de 23 de novembro 
de 1999 assinado pela Arrendatária e pela Ar- q \ 
rendadora, até o ponto em que não conflitue com ~ 
os te r mos e condições e xpressos no presente. 
Tal Ac ordo Judicial, referente a ação de res-
tauração de posse instituída pela Arrendad®ra -..> 11-r'r-~..,.... 
contra a Arrendatária com relação à a,eron v PMI ·oR 1 l 

com matrícula PP-BRR, núme.ro de série 200 B8, -... 
foi formalizado perante~-9~ Vara Distrital! de 

c- ç;2:5 . Fls:_ 
---- \ 
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Sã0 Paulo, Forum Central, cujos termos são le- ·;f~~-~ 
galmente executáveis em juízo, sem qualquer /' ._~§· · ·.,, \ -~ 
prévia notificação à Arrendatária, na ocorrên-.0· ' , \~ 
cia de, q~alquer descumpri~ento por p~rte da Ar.l\~ ' \'D J r 52 Q -~; 
rendatar1a, conforme prev1sto para 1sso e nes- \ \ .;: 
te. O efeito desta Cláusula a~range qualquer ~\c~- -,-(/)j)J :/ ./ , 
empresa associada à Arrendatár1a ou qualquer ·"'- ,,~ ;_ - P.. _._.,.e' 
companhia associada ou gerenciada pelo GRUPO -- ..... x;.-~"' 
GPT. 

EM TESTEMUNHO do que, as partes celebraram este Con­
trato no dia e ano indicados acima, em primeiro lugar 

A ARRENDADORA 

ASSINADO por 

Signatário devidamente autorizado 
por e em nome de 
OMEGA AIR LIMITED 
na presença de: 

A ARRENDATÁRIA 

ASSINADO por 
procurador devidamente nomeado 
por e em nome de 
BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA. 
na presença de: 

[À margem direita, selo contendo desenho e a inscri­
ção: "Veritate et Justitia" - Tabeliães para os Con­
dados de Dublin, Wicklow, Kildare e Meath] 

[carimbo] Brian [inicial ilegível] O'Brien - Tabelião 
- [ilegível] Título Vitalício 

[Legalização do documento pelo Consulado do 
Dublin, em 10 de feverei~ 

Fls:_ 
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ANEXO A 

1. CARACTERÍSTICAS DAS AERONAVES 

Modelo Boeing 

Prefixos PP-BRR e 

Números de Série do - Fabricante 20088 e 19317 

2. DETALHES DOS MOTORES 

PP-BRR PP-BSE 

POSIÇÃO N°DE SÉRIE POSIÇÃO N°DE SÉRIE 

1. 642999 668742 

2. 644965 668194 

3 . (a ser informado) 645546 

4 . 668580 670744 

Os motores com números de Série 668194 e 64 554 6 
instalados na Aeronave Prefixo PP-BSE serão subs­
tituidos pelos motores números de Série 668719 e 
670749 quando a Arrendadora completar o Boletim de 
Serviços 6208 nas duas turbinas mencionadas por 
último. Os motores estarão completados até 30 de 
abril de 2000. Dentro de 14 dias após receber os 
motores número de série 668719 e 670749 a Arrenda­
tária despachará os motores números de série 
668194 e 645546 de volta para a oficina de revisão 
da Arrendadora, a Aero Engines Ireland em Dublin. 
A Arrendatária será responsável pelo transporte 
dos motores até a oficina da Aero Engines Ireland 
em Dublin e de volta da oficina. 

3. CONFIGURAÇÃO DAS AERONAVES 

As Aeronaves serão entreg~- s ~-a==== configuração 
gueiro . ~ 

r· 

~ 

i 
! 
i 
f 

l 
' 

·1 I 

IW. L7. 
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ANEXO B 

PROGRAMA DE PAGAMENTOS 
Depósito 

Data de Vencimento 
Até 22 de novembro 

Pagamentos Mensais 

Data de Vencimento 

8 de dezembro de 1999 
10 de janeiro de 2000 
8 de fevereiro de 2000 
8 de março de 2000 
10 de abril de 2000 
8 de maio de 2000 
8 de junho de 2000 
10 de julho de 2000 
8 de agosto de 2000 
8 de setembro de 2000 
9 de outubro de 2000 
8 de novembro de 2000 
8 de dezembro de 2000 
8 de janeiro de 2001 
8 de fevereiro de 2001 
8 de março de 2001 
9 de abril de 2001 
8 de maio de 2001 
8 de junho de 2001 
9 de julho de 2001 
8 de agosto de 2001 

LIVRO 
05 8 

10 de setembro de 2001 
9 de outubro de 2001 
8 de novembro de 2001 
10 de dezembro de 2001 
8 de janeiro de 2002 
8 de fevereiro de 2002 
8 de março de 2002 
8 de abril de 2 002 
8 de maio de 2002 

Pagamento de Juros 
10 de junho de 2002 

Valor em US$ 
300.000,00 

Valor em US$ 

50.000,00 
150.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
140 . 000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140.000,00 
140 . 000,00 

140.000,00 

FLS. 
196 
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ANEXO C .:/''" -~~J~·., 
.. . ~~ 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO - PP-BRR l' / \~ 
~ d1Jos 7n : 

BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA ("Arrenda i, ', ~ )' j J 
tária) por este instrumento declara que em [ ] '\ .' . ./.jjJ) ... /:• 

1
_/ ' 

foi entregue à Arrendatária e por ela aceita uma ae- · -....~~" c ~ - ; ;· ;_·: _, . ..-· •-
ronave Boeing 707 com número de série do fabricante .,, »r,._,_ , ·· _, . 

20088 e Prefixo Brasilei-ro PP-BRR, com quatro motores 
Pratt and Whitney nela instalados, modelo JT3D-3B, 
motores com número de série 668083, 645469, 668318, 
644772, respectivamente {a "Aeronave"), conforme Con-
trato de Arrendamento datado de 1 o de dezembro de 
1999, celebrado entre a OMEGA AIR LIMITED ("Arrenda-
dora") e a Arrendatária, e que a Entrega, (conforme 
definida no referido Contrato de Arrendamento) foi 
efetuada mediante tal acordo e que o Período de Ar-
rendamento referido no citado Contrato de Arrendamen-
to teve início e que, assim sendo, a Aeronave está e 
estará sujeita a todos os termos e condições do cita-
do Contrato de Arrendamento. 

A Arrendatária garante que as declarações feitas pela 
Arrendatária na Cláusula 8a do citado Contrato de Ar-
rendamento permanecem corretas e que não ocorreu, nem 
continua ocorrendo nenhum Fato de Rescisão {conforme 
definido no citado Contrato de Arrendamento) na data 
desta Declaração de Recebimento. 

Assinatura : de 1999. 

Por e em nome de Brazilian Express Transportes 
Ltda . 

ANEXO D 

NOTA DE VENDA CONFIRMATÓRIA (PP-BRR) 

(SOMENTE MINUTA) 

Em compensação pela soma de US$ 1 (um dólar america­
no ) e outras compensações boas e valiosas, cujo rece­
bimento e suficiência são aqui reconhecidos, a Omega ,, }/1 
Air Ltd . f sociedade constituída sob as leis da 

1 
-un~-2!·t·b '/J'.,:--~,!'.1. 4 

d · · 1 d , · 2 .-~ ~ 1 · l9 .REtOS e Manf com praça pr1nc1pa e negoc1os em n~ -A oor . 
Murdoch Housef South Quay f Douglas I s l e of' Ma nf ---(a 
"Arrendadora") detentora da plena/0Leg"5::t ima pro rie- 0 .A' 

__ --~ Fls:_ i __ 
'- --
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dade e a nua propriedade da aeronave, dos motores e ~t5"' ...,· ~"""""""~ 
equipamentos abaixo discriminados e doravante referi-é ' .. ... 
dos como a "Aeronave"} : - ij' 1

/ · ~ 
~ ~ ooo5 s r· 

(1) 1 (uma} aeronave Boeing 707-321C com número d' \ . ~ ( .. --~ 
série do fabricante 20088; e '<. ~:· /_. .Jf' 

(2) 4 (quatro} motores JT3D-3B mais um sobressa- ' - - ~ - _ .!·. l·- .- -.' ... .."· 

lente com os números de série do fabricante · 
668083, 645469; 668318, 644772. 

por este instrumento confirma a venda, concessão, 
transferência e entrega de todos os seus direi tos, 
titularidade e participação na Aeronave por meio de 
entrega física à Brasair Transportes Aéreos Ltda., 
sociedade constituída e existente conforme as leis do 
Brasil, com escritório registrado na Alameda dos Ju­
rupis, 1005 - 6° andar, cj. 61 - CEP 04088-003, Moe­
ma, São Paulo, SP - Brazil, (a "Arrendatária"} e seus 
sucessores e prepostos, para possuírem e deterem a 
Aeronave para sempre. Esta Nota de Arrendamento é as­
sinada e entregue pela Arrendadora à Arrendatária de 
conformidade com os termos do Contrato de Arrendàmen­
to de Aeronave datado de 1° de dezembro de 1999 e ce­
lebrado entre Arrendadora e Arrendatária. Salvo pre­
visto em contrário em tal Contrato de Arrendamento de 
Aeronave, a Aeronave é vendida "no estado" e "onde 
está". 

A Arrendadora confirma, neste ato, que, por essa en­
trega física transfere a legítima propriedade e a nua 
propriedade da Aeronave para a Arrendatária, livres e 
desimpedidos de quaisquer direi tos de retenção, re­
clamações, ônus, direitos de amparo, direitos de ter­
ceiros, direitos reais de garantia ou gravames de 
qualquer espécie e a Arrendadora, por si mesma e por 
seus sucessores e prepostos, pactua e concorda, com a 
Arrendatária e seus sucessores e prepostos, em garan­
tir e d~fender tal titularidade sobre a Aeronave para 
a Arrendatária e seus sucessores e prepostos contra 
todas as reclamações e e x igências que sejam. 

MATRÍCULA NA JU CESP N° 306 - CPF 483 067 .978-68 · INP S 11 .025.862.567 - CCM 8'4~ 303:NJ 
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ANA LUIZA BARBIERI 
Tr adut o ra Públi ca e lnt erpr ét e Co mer c i al 

IDIOMA INGLÊS 

RUA DONA INÁCIA UCHOA , 486 - CEP 0 4 110-021 
FONE : 570 -0299- FAX : 572-4204 SÃO PAULO - SP 

199~,. ·. TRADUÇÃO N• LIVRO FLS. c:: 0 
~F~I~RMA~~D~O~C=OM=O===IN=S=T=R=U=M=E=N~T~O~L~E=G=AL==,================~~==R~/9~ ~;\ 

6949 058 

SELADO E ENTREGUE ~· .H' . ..., 0515 \. 
~~!~a P~~~u~~~~r competente da \ . \U u ~ ·~ } 

-----------~~:"' . ·1~ . ·_:; ANEXO "E" .;._ .:\ c ~-.. -., ...... ~ 

ÔNUS E CONDIÇÕES A SEREM APLICADOS EM CASO 
DESCUMPRIMENTO E PRESCRIÇÃO DO DIREITO DA OPÇÃO 
COMPRA. 

Ônus: 

DE 
DE 

1. Valor mensal do aluguel 
2. Pagamento de Reserva 

de Manutenção 

US$ 75.000,00 
US$ 350,00 

por hora de calço 

Condições : 

a O Valor Mensal do Aluguel deverá ser pago adiantado 
no 8°Dia de cada mês, ou no primeiro dia útil ~ntes 
desse dia caso o Dia 8 caia num sábado ou domingo 
ou feriado bancário; 

b. Os Pagamentos de Reserva de Manutenção deverão ser 
efetuados mensalmente a posteriori dentro de 7 dias 
a contar do término do mês anterior; 

c. O número mínimo de horas de vôo por mês para o cál­
culo do Pagamento de Reserva de Manutenção não de­
verá ser inferior a 120 horas; 

d. O Pagamento de Reserva de Manutenção deverá ser di­
vidido como segue: 

Remoções planejadas de turbina US$ 
Verificação "C" US$ 
Revisão geral do trem de pouso US$ 
Serviços de Engenharia ~U~S~$--~~~ 
TOTAL US$ 

esta 
li, 

NADA 

São Paulo, 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE A VIAÇÃO CIVIL 

Oficio n.0 69/4TE-1/ .1:2;). 
Rio de Janeiro, J Lf/ ,1 O/ q q 

Prezado Senhor, 

Encaminho a V.Sa. as Especificações Operativas e o Certificado de Homologação de 
Empresa de Transporte Aéreo (CHETA) no 9910-002, da BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos 
Ltda, em anexo a este oficio. 

2 Qualquer alteração, porventura desejada, nas limitações contidas nestas 
especificações deverá ser solicitada a este Subdepartamento, através de carta, dentro do prazo 
estabelecido na Seção 121.79 do RBHA 121 - ALTERAÇÃO NAS ESPECIFICAÇÕES 
OPERATIVAS 

3 A autorização constante desta documentação limita-se aos aspectos técnicos. 

Atenciosamente, 

Ao Senhor 
IRAPUAN FALCÃO DE ALBUQUERQUE 

i.A.Q. ~~(~. Brig. 
' qhefe 

Administrador Geral da BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aére 

\JVU' I ,PLU ~~ 
CES~~OSTA 
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ESPECIFICAÇÕES OPERATIVAS DA BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda 

I - APLICABILIDADE 

Estas Especificações Operativas são emitidas para BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos 
Ltda, cuja base principal de operações encontra-se situada no: _4,;:~~ . 

AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO i 1> .. -· . -·~":)." 
l'l . · '\ \ 

RUAJAMILJOÃOZARIF,S/N° /I ' L.I 513\\ íí~ 
EDIFÍCIO TECA, 5o ANDAR, SALA 15.5 i': i·; v v -- :1 .D 
GUARULHOS - SP / . [ 
CEP 07141-970 _p· '', .. / 

O detentor destas Especificações Operativas deve conduzir suas operações de acordo cõm 
autorizações, limitações e procedimentos aqui estabelecidos e em todos os RBHA aplicáveis. 

11- TIPO DE OPERAÇÃO 

A BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda, detentora do Certificado de Homologação 
de Empresa n° 991 0-002/STE, está autorizada a conduzir serviços de transporte aéreo público não 
regular de carga, como Empresa Aérea Suplementar, segundo as provisões aplicáveis do RBHA 121. 

111- AERONAVES AUTORIZADAS 

A BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda somente está autorizada a conduzir 
operações com a aeronave abaixo especificada, respeitadas as limitações pertinentes contidas no 
respectivo Certificado de Aeronavegabilidade e no Manual de Vôo aprovado. 

FABRICANTE MODELO MARCAS 
BOEING 707-351C PP-BRI 

IV- PROGRAMA DE MANUTENÇÃO 

A BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda está autorizada a utilizar o Programa de 
Manutenção aprovado pela Divisão de Aeronavegabilidade e Engenharia de Manutenção (TE-1 ), par(Ja 
a aeronave listada no item IIL · : 

V- LISTA DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS I 

A BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda está autorizada a utilizar a Lista de 
Equipamentos Mínimos aprovada pela Divisão de Aeronavegabilidade e Engenharia de Manutenç­
(TE-1 ), para a aeronave listada no item UI. 

VI- MANUTENÇÃO PRÓPRIA 

A BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda está au•vpL..a,•u a executar manutenção 
para a aeronave de sua frota, conforme abaixo especificado, e ações as associadas, bem como 
tarefas fora de fase com periodicidade igual ou inferior àquelas listadas \ , ·_ , &\ 
Modelo BOEING 707 ~ , 

-CHEQUES DE MANUTENÇÃO, conforme definido em sua 145 

(CHE N" 9711-04/DAC)., ~ 

Rev. O OUT 99 Página 1 de 2 
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VII- PESSOAL DE DIREÇÃO REQUERIDO 

A BRAZILIAN EXPRESS Transportes Aéreos Ltda designou as pessoas abaixo relacionadas 
para ocupar as funções requeridas pela Seção 121.59- PESSOAL DE DIREÇÃO REQUERIDO: 

CARGORBHA CARGO NOME 
Administrador Geral Superintendente Técnico Irapuan Falcão de Albuquerque 
Chefe de Operações Gerente de Operações José Geraldo Rosa Borges- PLA 6155 

Piloto Chefe Piloto Chefe José Geraldo Rosa Borges- PLA 6155 
Chefe de Manutenção Gerente de Engenharia e Manutenção Alvacir Inácio Neves Carreira- CREA RI 71723/D 

Inspetor Chefe Chefe do Controle de Qualidade Aloízio S. do Nascimento Silva- CODDAC 666156 

A Empresa deve manter atualizado, junto à Divisão de Aeronavegabilidade e Engenharia de 
Manutenção (TE-1 ), o cadastro do pessoal de direção requerido, conforme previsto no parágrafo 
121.59(c) do RBHA 121. 

---- -

x.x.x.x.x 

Rev. O OUT 99 Página 2 de 2 
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QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 
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ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

Disponível 
Caixas - Bancos 
Aplicações 

Total Disponível 

Realizável a Curto Prazo 
Clientes 
Adiantamentos Diversos 
Impostos a Recuperar 

Total Realizável a Curto Prazo 

TOTAL ATIVO CIRCULANTE 

Realiázavel a Longo Prazo 
Depósitos Judiciais 

Total Realizável a Longo Prazo 

Imobilizado 
Direitos de Uso 
Bens 
Depreciação 

Total Imobilizado 

Total Permanente 

Roberto Kfouri 
Procurador 

254.684 
386.820 
641.504 

3.993.466 
250.813 

2.379.285 
6.623.565 

7.265~069 

16.181 
16.181 

16.507 
2.668.933 

-2.124.614 
560.826 

560.826 

7.842.077 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

Fornecedores 
Impostos e Taxas 
Contas a Pagar 

TOTAL PASSIVO CIRCULANTE 

Exigível a Longo Prazo 
C/C.Coligadas 
Outros Credores 

Total Exigível a Longo Prazo 

Patrimônio Líquido 
Capital Realizado 
Reserva Capital 
Lucros Acumulados 

Total Patrimonio liquido 

TOTAiicDO PASSIVO 

1.522.035 
378.020 

1.061.480 
2.961.635 

5.736.415 
955.362 

6.691.777 

510.000 
86.815 

-2.408.050 

-1.811.236 

7.842.077 
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BRASILIAN EXPRESS TRANSPORTES AEREOS L TOA. 
CNPJ.: 64.862.642/0001-82 

Receita Bruta 

Deduções da Receita 

Receita Liquida 

Custos Gerais 

Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Resultrado Operacional 
,? 

Desp/Receitas Não Operac 

Lucro antes CSLUIRPJ 

Provisões 
Prov.Contr.Soc 
Provisao IRPJ 

Total Provisões 

Lucro Líquido do Período 

Roberto Kfouri 
Procurador 

RESULTADO DO PERIODO 
01/01/1999 À 31/12/1999 

2 4 lUL. 2000 

23.381.571 

-2.265.264 

21.116.306 

-14.867.770 

6.248.536 

-6.178.321 

70.215 

38.624 

108.839 

-8.543 
-11.428 
-19.971 

88.869 

--, 
r-~-~ 

Contador 

" 

Doe: 
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CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÕES DA COMARCA D~ GUARUL HO,l}Á J ,{··· 
~ .... 

Atenção: Antes de preencher leia as i.nstruções no verso. 
QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO O PRESENTE DOCUMENTO. 

\~ I -, ~:•"'/ - ~~ 
\~'. A C _,, / " ) 

FILIAÇÃO 
~~,~,~,-+~4-~~~4-~~~4-~~~4-+-~-+~+-~~ 
~ r-~_,--+--+--r-~_,--+--+--r-,__, __ +--+--r-,_~--+--+--r-,_~--+--+--r-,__, __ +--+~ 

52~r-~'~'~'--r-r-+-~,_~-+-+~~r-r-+-+-1--r~-+~~~r-+-+-,_~-+~~ 
' "' 

0 NATURAL DE ESTADO l.Ô ~ r---------~--~~_,--+--+--r-,__, __ +-~--~~~--~----~~~--~~--~~~--~~~ 
~~~ ~D~A~T,A_D,E __ NA,s_C~ITM_E_NTrO-,,-~-f--+--r~~~~--~~~~~~--~~~~~~~~~71,_,.~~~-1 
: ['.! ~ RG I I I CPF/CNPJ G I '-1 t:J 6 z:. 6 4 z o o o j - 8 G 
) ::J o 
~ 16 .o 
~ -~ -~ 
~ . ~ 
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Campo 2 I Opções: O cíveis O criminais O Execuções fiscais .ID Falência e Concordata 

Período de busca: O 05 anos [Z110 anos Ozo anos O+ de 20 anos 

VÁLIDO SOMENTE NO ORIGINAL 

Observação: V1de esclarecimentos e legislação no versoN A { VA J ~: P,4 )~ . .A '~JN s Jl fi' r rT A 
( m po 3 I CERTIDÃO NEGATIVA 

~ADA 11NSJU rs 2iohõns. ~ontra o nome pesquisado COMO G~MA. 

( 

Pesquisado até Mil Pr!nPr:tfb.JiMf 17 11. 1 r A o. 

Campo 4 I CERTIDÃO POSITIVA . ts1~[!~Riey.;~~ári• da Comarca da Guar11llwa 

Contra o nome pesquisado, TAL COMO GRAFADO ACIMA, CONSlA(M)uno~ fichários a(s) êffi.lj\"tet(Hp~stâijui~ft Almatro 

Escrivã Diretora 

Maria Regina de J,.....us de Silve 
Oflc•c>i il ,\ ;, ;ot 
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CP I 'ORR..:IOS 

----~~---r-Pesquisado até Pesquisador P.iretor 
.·_.,_,; 

I' . 

' •' '" "'"'"""-'=- •o"" C"imb<Í 'dó Oigio W~r:~;~! o 4 4 44: 
MM/Guarulhos-845 Versão 6 (12199) DSUPR uvv. 
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INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO 

CAMPO 1 - O pedido deverá ser em letra de forma legível, com tinta azul ou preta. Válido apenas um nome 
por pedido. 

CAMPO 2- A certidão poderá ser expedida de acordo com as opções constantes do verso, sendo válida 
apenas uma opção. 
A opção cíveis, engloba a distribuição de feitos relativos a todas as ações dessa matéria (família, 
sucessões, possessórias, falências, concordatas, execuções em geral etc.). 

Período de Busca: O interessado poderá optar por um dos períodos constantes. 
No silêncio entender-se-á pesquisa por 1 O anos. 

Certidão de processos arquivados ou em andamento: Para os processos extintos e arquivados, 
o pedido será submetido à autorização judicial. 

Execuções Fiscais: E:sta opção correspondente à existência ou não de feitos distribuidos pelas 
· · / fazendas Nacional, Estadual e Municipaf. . .· .e 
. . .. . . ,· · .. ·. :· : 

As certidões não retiradas no prazo de 30 dias, serão inutilizadas. 

A Certidão será entregue no Cartório Distribuidor da Comarca de Guarulhos, Rua José Maurício, n° ,99, ~érreo. 

Mf.lóbs'ervâi:lcia de qualquer do~ .itl;lns 'no campo '1'importará n~ hnpÓssibilidade do pedido . 
. :. : ·. , . .. } 

E.SÇ,1,.ARECI~~NTO~ .E LEGISLAÇÃO 

Conforme determina as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, as certidões expedidas para 
fins civis, nao· constarãt>' os"processos extintos ou arquivados, Inquéritos Policiais arquivados e Processos 
Crime em que o réu tenha sido absolvido, bem como as Cartas Precatórias, salvo se houver determinação do 
Juiz Corregedor Permanente do respectivo Ofício ou Seção. 

/.oi 
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INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
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Cálculo do Indice detuidez Corrente 

Balanço Patrimonial encerradoil/12/1999 
Empresa Beta- Brazilian Expreansportes Aéreos Ltda. 

ILC ATIVO CffiCULA: 

ILC 

PASSIVO CffiCULA!: 

7.265 .069 
2.961.535 

2,453 

O número apresentado ( 2,4l é maior que 0,5, portanto satisfaz item 3.4 da 
·concorrência 010/2000-CEC 

Contador 

oberto Kfouri 
R.G. 4.714.869-X 
Procurador /l I . v 
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Através da presente, credenciamos o Sr. Atila Yurtseveirtador da Carteira de 
identidade · no 04.920.344-1 IFP/RJ e CPF no 807.550.387-20, a participar da Licitação 
instaurada pela ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CEL/ AC, na modalidade 
de Concorrência no 006/2004, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 
poderes para pronunciar-se em nome da empresa RLA .:. Rico Linhas Aéreas S/ A, bem como 
formular prppostas, qfertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos. os demais atos inerentes 
ao certame. 

Manaus- Am, 25 'de novembro de 2004. 

~ Doe: 3 4 4 2 
MANAUS:Aeroporto Internacional Eduardo Gomes TPS 11- (092) 652-1553/652-1403/652-1391/652-1164- Fax: (092) 652-1244/652-1163 
RIO: Av. Marechal Câmara n° 106- s I 1703 - Ed. Orli - Castelo - Fone: (021) 220"2592 - Fax: (021) 220-2627 



\TA DA ASSElVIBLÉIA GERi~L EXf~~AORDINARIA DA 
:.JNHAS AÉREAS SI A. 

Aos ·dez dias do mê~ <1e -a::sc)sto do i-n1o de dois mil e quatro, as 10:00 horas na . 
. • , . : !T ' ' ) 

sede social da RLA- RlCO LINHAS AEREAS S/ A, situado no Aeroporto Internacional 
Eduardo Gomes - TPS -li, Av. Santos DÜmont, ·no 1.916, bi:lirio Tarumã em Manaus 

-- - - - ) 

cap-ital do estado do Amazonas, reuniram-se -em Assembléia Geral Extraordinária os -
- r r - - ' 

abaixas: RlCO TAXI AEREO LTDA, p~ssoa jurídica legalmente constituída com sede 
no -Aeroporto Internaçional . duardo Gomes -- TPS II, em Manaus-AM, inscrita no­
CNPJ/MF sob n° 04.614. 7/0001-6-5, neste ato representadas por _seus sócios gerentes, 
ATILA YURTSEVE . pras-ileiro., . casado, empresário -da aviação _ civil, residente e 
domiciliado na rua Paraíba, n° 2200, Condomínio do Edifício Village Vert, Apto 1401, 
_, ·-ro de Adrianópolis, Manaus-AM, portadordo RG n° 04.920.344-1 IFP/RJ ·e do 

_~_ _t<'/MF n° 807.550.387-20. METIN YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta, 
residente e domiciliado na rua Salvador il0 345, Edifício St. Valery, Apto 1202, bairro de : 
Adrianópolis, Manaus~AM, portador do RG n° 03.869.532-6 IFP/RJ e do CPF/MF n° 
604.949.997-72, OMER YURTSEVER, brasileiro, casado, -aeronauta, residente e 
domiciliado na Estrada da Ponta Negra: CEdificio Aruba, Apto 102, bairro da Ponta 
Negra, Manaus-AM; portador do RG n° 2.406.223 IFP/RJ, e - do CPF/MP n6 

289.718.337-34, e os senhores: MUALLA YURTSEVER, de nacionalidade turca, 
casada, do lar, residente e domiciliada na rua Salvador n° 345 bairro de Adrianópolis, 
Manaus-AM, portadora do RG. n° W237717-2 e do CPF/MF n° 807.550.037-72, ATILA 
YURTSEVER, brasileiro, casado, empresário da aviação civil, residente e domiciliado 
na rua Paraíba n°2200, Condomínio Village Vert, Apto 1401, bairro de Adrianópolis, 

. Manaus-AM, portador do RG n° 04.920.344-1 IFP/RJ e do CPF!MF n° 807.550.387-20, 
METIN YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta, residente e domiciliado na rua 

· ·;alvador n° 345 ·Apto 1202, bairro de Adrianópolis, Manaus-AM, portador do RG n° 
( 369.532-6 IFP/RJ e do CPF/MF n° 604.949.997-72, OMER YURTSEVER, 
brasileiro, casado, aeronauta, residente e domiciliado na Estrada da Ponta Negra, 
Edificio Aruba, -Apto. 102, bairro da Ponta Negra, Mana us-AM, portador do RG n° 
2.406.223 IFP/IÜ, e do CPF/MF n° 289.718.337-34. Únicos sócios representando a 
totalidade do capital social da empresa, RLA - RICO LINHAS AÉREAS S/ A, sociedade 
anônima legalmente constituída com sede no Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes TPS - II, Av. Santos Dumont, n° 1.916, bairro Tarumã, Manaus-AM, inscrita no 
CGC/MF sob no 01.121.966/0001-40, e com sua ATA DE CONSTITUIÇÃO SOCIAL 
devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado do Amazonas, sob n° 
13 .300.005.017. Assumiu a presidência o Sr. ATILA YURTSEVER, que convidou a 
mim, Suélbia Mara de Brito L~~-a.:~_Pll-!9:--,.§~.ç~e.tEJi&.\~~5;--~f? r. Sr. presidente -iBstalou a , 
Assembléia, informando que,f?-stàndo ;.:p~~$,~~i~' , 1;Çfg_g1~i:OQ:s\~~cionistas , dispe~ se , -1 '-.. -... RR~o~ 
publicação dos editais, confo~~ 0~f$.~efu~~~:ªrá~mf{)l ~~HBo c{rt. 124 e parágrafos 4 o e 5° , J 

do art. 133 da lei n° 6.404 d~rl5 ftf'l9i~':' l i~~~di'b~zye, q~ l~sse a carta de onvoce~t~ih '. 

\ \ ''.':;'~::~:~·· 2 4 NuV. 2.;.;i t Fls 
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:nviada aos senhores a:::i0nistas, co se.:suinte tco~-: "Senhor ( es) Acionistas ~-.-~ç.6{1,'W'daY-rtB:§>1 .:;.~! 
/.Sas para a Assemblé:a ']eral ExtLwrdinária, a ser realizada no próxin~o6~~;;;1~P~~~~'5>'' 
Lgosto de 2004 __ às 10:00 horas na sede s-ocial da empresa para as seguintes delib.ei:aÇ·õ·es: 
L) -Alteração da Ata de Cm:.stituiça~ pare:. :nudmlça de nomenclaturas dos cargos · da­
)iretoria; b) Reeleição e posse <ia . üi~etpria; e c) . Outros Assuntos de Interesse da 
)ociedade. Prosseg~indo a Assembléia os assuntos em pauta foram aprqvados por- ·· 
manimidade pelos _acionistas presentes: a) Alteraç~o da -Ata de Constituição -para 
nudança de nomenclaturas dos ·cargos dos membro-s da Biretoria da Companhia; 
)assando o cargo de-Diretor Presidente a ser identificado CQmo Presidente; o de Diretor 
fécnico, como Vice-Presidente Técnico; e o de Diretor Comercial Administrativo e 
~inanceiro, como \':ice-Presidente AdmirÍis1i~tivo e Financeiro: b) A Diretoria compqsta 
1os motdes da Ata de Constituição fo~ reeleita, ·sendo integrada, nos tern1os da nova 
1omenclatüra ct·e·--cargos, pelo Sr. Atila -Yurtsever como Presidente, o Sr. · Metin 
'furtsever como Vice-Presidente Administrativo e Financeiro e o Sr. Omer Yurtsever 
~ ; Vice-Presidente Técnico, que tomam posse de imediato, pelo prazo de 03 anos. 
fodos os procedimentos · acima estão de acordo co_m a Lei n° 6.404176, atendendo a 
~odos os preceitos legais. O Sr. Presidente, nada mais havendo a tratar, e ninguém mais 
iesejando fazer Uso da pàlavra, deu por terminado os trab~lhos e suspendeu a sessão por 
10 (dez) minutos para a lavratura da presente Ata, o que foi por mim, feita em 04 
( qu~tr9/jj-jls. Reaberta a sessão, a Ata foi lida e acha~~rme, foi por todos os 
prescr_.~?ro.vada e assinada pelo Sr. Presidente, por ~c~ária da mesa e por 
todo~§ 1 l§_ ~· Manaus-Am, 10 de agosto de 2004.. --~ \ 

-~<~r, •. . ~~ . 

() ~ ' 11-?~;>4, . #-~- ' ' ~< (j 'k~~) '--e/~ ~ \<', o - , , 
~~~~o _ ('--,_· COTAXI O TDA . 

~~- -
,). (' ~~.:=:-..- o;:-tt--

V"~AJO '1 6 AGO. 200~ 
~ ..... 

RECONHEÇO POR; . .VtRt>A;_qE! . 
. oprcocntada pelo ; .o1~n~tári ·: .. 

la. m c~ ma do s~e ~ n 
: ... , 

~m ~:·,;;;··;;,·_~··: ··· .. ;· 
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s_E R VIÇO PÚBLICO FEDERAL 
QfP-AE T,StvfENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

Atesto que a presente via da ata de assembléia geral extraordinári a 
da empresã RLA -RICO UNHAS AÉREÀS SI A, realiz~da em I O de agosto de 2004, está de acordo 
com a que se en(onti·a .anexada ao- processo n. 0 07 . ~ 01· I l 01-71 I 95 do Departamento de 
Av iaÇão. ÇiviL~:d9 ' Com ando da ~eronáutita, APROVADA por despacho da Autoridade 

- Acronáuti cri c:m n de 8gosto de 2004, constando 03 (três) vias; devidamente carimbadas com 
o sincte do rn esmo Departamento : 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2004. 
· I· 

..•. . 
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PROCURAÇÃO 
(Expira em 22 de novembro de 2005) 

Por esta Procuração, ATA- ATLÂNTICO TRANSPORTE AÉREO LTDA, empresa 
sediada em Fortaleza/Ceará, na Praça Brigadeiro Eduardo Gomes, Aeroporto Pinto 
Martins - TAG, CEP: 60420-290, inscrita no CNPJ/MF sob n. 04.239.234/0001-47, e 
que teve seus atos constitutivos arquivados na JUCEPE e, 18 de janeiro de 2001, sob o 
NIRC 26201269912, neste ato representada na forma de seu contrato social, por seu 
sócio majoritário ESC Participações SA na pessoa de seu Diretor Administrativo Kenneth 
David Basch, Norte Americano, casado, consultor, portador do RNE n. W328.352A e CPF/MF 
084.512.548-61, com escritório à Rua da Consolação, 3741, 13° andar, São Paulo, SP 
("Outorgante"), por este ato outorga Procuração aos Srs. FABIANO GADELHA DE 
MOURA, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do RG n. 
91.008021442 SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob n. 505848983-04, e LUIZ 
HENRIQUE PIAUHYLINO DE MELO MONTEIRO, brasileiro, solteiro, 
economista, portador do RG n. 4.145.984 SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob n. 
020.823.724-05, ambos com endereço profissional à Praça Brigadeiro Eduardo Gomes, s/ 
número, Aeroporto Pinto Martins (TAG), Bairro Vila União, Fortaleza, Ceará, como 
seus bastantes Procuradores, por ele e em seu nome, lugar e vez, para praticarem os 
seguintes atos: 

Tomar, em nome da Outorgante, todas e quaisquer medidas que venham a ser necessárias 
para negociar, firmar e celebrar propostas, acordos, contratos comerciais, contratos de 
prestação de serviços, eventuais contratos de transporte aéreo de carga e mala postal com 
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-EBCT, e demais contratos necessários 
para a condução das atividades comerciais da Outorgante, incluindo medidas referentes à 
participação da Outorgante em eventuais procedimentos de licitação, tais como recorrer, 
renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

POR ESSE ATO CONFERE aos referidos procuradores amplos poderes para, 
individualmente e independentemente de ordem de nomeação, praticar e realizar todos e 
quaisquer atos ou coisas necessárias ou inerentes ao fiel exercício dos poderes ora 
especificados, inclusive (sem limitação) assinar quaisquer documentos correlatos ou 
necessários para o exercício de tais poderes, de forma tão plena no que toca ao intento e 
fins deste instrumento quanto o Outorgante poderia fazer se estivesse pessoalmente 
presente e por este ato ratifica e confirma tudo o que o referido procurador licitamente 
praticar ou fizer com que seja praticado por força do presente. 

A presente procuração permanecerá em vigor até 22 de novembro de 2005, data em que 
expirará automaticamente. A presente procuração será regida e interpretada pelas leis do 
Brasil. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, ATA - Atlântico Transporte Aéreo Ltda., representada 
por ESC Participações SA (por seu Diretor Administrativo Kenneth David u"'"'""''"'''JJ -l..-•cu~Wrl7HD 
com que a presente procuração fo embro 004. 

~c 

Por seu 



TtiF 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Através da presente, credenciamos o Sr. Joã~riston P. de Araújo Filho, portador 

da Carteira de Identidade n° 9100226832/e CPF n° 549.705.043-34 a participar da / 

Licitação instaurada pela ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - na 

modalidade de Concorrência N° 006/2004/CEL/AC, na qualidade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da TAF LINHAS 

AÉREAS S/ A, bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Fortaleza-CE, 22 de Novembro de 2004. 

107.046.998/0001-041 
TAF LINHAS AÉREAS S/A ( 

Aeroporto Pinto Martins, S/N 
Praça Brigadeiro 

Eduardo Gomes- CEP 60.421-970 
L . FORTALEZA ~ CEARA .... J 

Fls: 

r· 

Óoc:_ 34 4 2~ 

FORTALEZA- Fone: (85) 272.7333- Aeroporto Pinto Martins. S/N- Hangar TAF- CEP 60420-290- Fortaleza - Ceará- Brasil- Reservas: (85) 272.7474 

BRASÍLIA - SNQ 202 Bloco H Apto . 602- Asa Norte - CEP 70832-080- Fone: (61) 272 .3773- Fax: (61) 349.0715- Brasília-DF-Brasil 
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VARIG LOG;::,,; 
... , ,,11 \'' 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento, VARIG LOGÍSTICA S.A, com sede na cidade de São Paulo, SP, 

na Rua Fidêncio Ramos, nº: 223, 14° andar, Vila Olímpia, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº: 04.066.143/0001-57, neste ato representada, na forma de seu estatuto social, por seus 

Diretores abaixo assinados, nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. GUSTAVO 

DE MORAES SOARES DA ROCHA, brasileiro, casado, economista, portador da cédula 

de identidade de registro geral no 085.724 .36-7 expedida pelo IFP e de CPF no 

847.144.927-72, residente e domiciliado na Rua Clóvis Salgado, 85 I cob. 302, Recreio dos 

Bandeirantes, cidade do Rio de Janeiro - RJ, para o fim específico de representar a 

outorgante perante a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 

no processo de contratação de serviços de transporte aéreo de cargas, podendo para tanto, 

requerer o que convier, assinar os respectivos contratos e todos os documentos necessários 

para tal fim, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, enfim, praticar todos os 

atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato, vedado seu substabelecimento. Esta 

procuração vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, a contar desta data. Rio de Janeiro, 22 de 

novembro de 2004. 

VARIG LOGÍSTICA S.A. 

Nome: 
Cargo: 

---.._,+.JQv~.J-8# 
CPMJ "ORREIOS 

f:dson , rrud e Faria e Albuquerque 
Diretor de Administraçao, Finanças 

e Controle 
VARIG I_OGISTICA S.A 
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Skymaster Airlines Ltda 

<e YêJfjL.,.n J 

EDITAL-ECT 
CONCORRÊNCIA 006/2004/CEL/AC 

DATA 25/1112004 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

I DENAF 6{'0 & I 

I 
..._; 

Através da presente, credenciamos o Sr. Lyiz Otávio Gonçalves, portado_yda 
Carteira de Identidade no M 150.018-SSP MG e CPF no 118533366-53, a 
participar da Licitação instaurada pela ECT - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - CEL/AC, na modalidade de CONCORRÊNCIA n° 006/2004, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa SKYMASTER AIRLINES LTDA, bem 
como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame. 

Brasilia, 25 de Novembro de 2004 wi"<J" u31 mtT::J-:-............ ,,..... 
CPMJ 'ORREIOS 

Doe: 3 4 4 2 
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Avenida Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus - AM- Brasil- Cep· 69048-660- Tel (92) 652-4000- Fax (92) 652-4040/651 -1310 

Diretor Financeiro 

U2\ 

Rod. Santos Dumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-5866- Fax. (19) 3725-5865 
Aer. Inter. de Guarulhos- Term . de Cargas- Edifício TECA- Sala 6.05- C um bica- Guarulhos - SP - Tel. (11) 6445.5097 Fax (11) 6445.50.98 

Na Web: http://v.v;w.skymastcr.com.br I E-mail: faleconosco@skymaster.com.br 

PRESERVE A AMAZÓNIA 



' ' . 

·( 

J 

168 ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO {?;BNTRAl(~~~~~l.m~ 
SOCIEDADE J ~ v ~ ~o v~:> ~ ~ 

"SKYMASTER AIRLINES LTDJ.\" ü " u o vgÕ 
C.N.P.J. n° 00.966.339/0001-47 
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Mudança de Endereço da Filial do Rio de Janeiro/RJ 
Do Falecimento ou Interdição dos Sócios 

- ü (.; (. .) 
:..... ,_ ,... '. 

,_ I ) 

I) ' · v 
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v <J , , l_ J I ' )C 

Os abaixo assinados: 

JOÃO MARCOS POZZETTI, brasileiro, natural de Nhandeara/SP, maior, divorciado, 
contador, portador da cédula de identidade RG N° 0.893.681-1 SSP/AM, e do 
CPF/MF sob n° 011.096.918-90, residente e domiciliado, na Rua Marquês de Vila 
Real da Praia Grande, nr 07- Parque das Laranjeiras- Manaus/AM - CEP 69.068-
100; 

EXPRESSO LUCAT L TOA, com sede à Rodovia Prefeito João Zacchi, s/n- Bairro do 
Caí, Cabreúva/SP - CEP 13315-000 - CNPJ No 58.290.743/0001-23, Inscrição 
Estadual No 233.006.862.11 O, com ato de constituição arquivado, na Junta 
Comercial, do Estado de São Paulo, sob No 35207751845 em sessão de 12/11/87, 
representada, neste ato, pelo Sócio-Administrador Sr. AMÉRICO PROIETTI, italiano, 
natural de Anagni/FR, maior, divorciado, empresário, portador CPF No 382.154.038-
91 e RNE: W118634-K SE/DPMAF/DPF, residente e domiciliado, na Rua Fernandes 
Moreira, 570- 1° Andar- Chácara Santo Antônio- São Paulo/SP- CEP 04716-000; 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, brasileiro, natural de Belo Horizonte/MG, casado, no 
regime de comunhão parcial de bens, maior, empresário, portador da cédula de 
identidade RG n° M-150.018 SSP/MG e do CPF/MF No 118.533.366-53, residente e 
domiciliado na Rua Bernardo Guimarães, No 2145- Apto 1602- Santo Agostinho­
Belo Horizonte/ MG- CEP 30140-082; e 

HUGO CESAR GONÇALVES, brasileiro, natural de Belo Horizonte/MG, casado, no 
regime de comunhão parcial de bens, maior, empresário, portador da cédula de 
identidade RG n° 171 .599 Maer/DF e do CPF/MF sob n° 123.590.170-04, residente e . 
domiciliado, na SHIS Ql 03, conjunto 04, casa 13- Lago Sul- Brasília/DF- CE;p 
71 .605-240. 

Doe:_ 
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I- MUDANÇA DE ENDEREÇO DA FILIAL DO RIO DE'J~~~IRO~~J )~i 
Face às necessidades de operação da empresa no Aeroporto lr.tém:ât~ 

Rio de Janeiro/Galeão, os sócios resolvem alterar o endereço da filial do Rio de 
Janeiro/RJ . -~ ~- ~ ,, ..., ~ "' ~ .. 

'- ~· ...... - ~· ..! 
..... .) 

De: Av. Erasmo Braga, 277- sala 310- Bairro - ·cent;-o ...:. .P-io-.de ~àneiro, CEP 
20.020-000 

Para : Sala 08-A no terminal de agentes de Carga - AI-ATC-01, do Aeroporto 
Internacional do .Rio de Janeiro/Galeão -Antonio Carlos Jobim - Bairro Ilha 
do Governador- Rio de Janeiro/RJ- CEP 21941-000 

11- DO FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DOS SÓCIOS 

Em caso de morte, interdição, inabilitação e retirada de qualquer um dos sócios, a 
sociedade não se dissolverá. Os herdeiros optarão entre assumir as cotas do sócio ou 
receber a sua parcela da sociedade em dinheiro. Neste caso, os sócios 
remanescentes procederão, no prazo de 30 (trinta) dias, o levantamento de um 
inventário, seguido de Balanço Patrimonial e da Demonstração de Resultado da 
Sociedade. 

Parágrafo Primeiro - O Balanço será elaborado considerando os valores de 
mercado (reais), dos bens, direitos e obrigações constantes do patrimônio da 
sociedade, a data do evento. , • 

Parágrafo Segundo - Os valores serão pagos ao sócio , interdito, inabilitado ou 
aos herdeiros legais do sócio falecido, da seguinte forma : 30% (trinta por cento), 30 
(trinta) dias após a elaboração do Balanço Patrimonial e os outros 70% (setenta por 
cento) restante, em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se, a 
primeira, (trinta) dias após o pagamento da parcela inicial. 

Parágrafo Terceiro - As parcelas serão corrigidas, pela variação do IGPM ou 
outro indexador que vier a substituí-lo, ocorrida entre a data da apuração dos haveres 
e a data do seu pagamento. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Em face das alterações contratuais procedidas, os sócios res em consolidar as 
disposições do contrato social original, o qual passará a vi orar com / seguinte 

~ 
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I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FILIAIS 
·-' ~ ' 

DAS FILIAIS 

GUARULHOS I SÃO PAULO- Rodovia Helio Smidt, s/nr-Armazém Estruturado 
do Terminal de Carga Aérea do Aeroporto Internacional de São Paulo -
Guarulhos/SP- CEP 07141-970; 
CAMPINAS/SP - Rodovia Santos Dumont, KM 66- Aeroporto Internacional de 
Viracopos- Campinas/SP- CEP 13.051-970; 
CABREÚVA/SP - Rodovia Prefeito João Zacchi, s/n - Galpão 01 - Bairro Caí -
CABREÚVA/SP- CEP 13.315-000; 
SALVADORIBA - Aeroporto Internacional de Salvador Dep. Luís Eduardo 
Magalhães, Praça Gago Coutinho, s/n, Lote 15-A da área industrial do Aeroporto 
Bairro São Cristóvão- Salvador/BA - CEP 41505-036; 
FORTALEZA/CE- Av. Senador Carlos Jereissati 3000- Área Industrial Leste­
Bairro Serrinha- Fortaleza/CE - CEP 607 41-900; 
RIO DE JANEIRO/RJ - Sala 08-A .no terminal de agentes de Carga - Ai-ATC-01, 
do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro/Galeão -Antonio Carlos Jobim -
Bairro Ilha do Governador- Rio de Janeiro- CEP 21941-000 
BRASÍLIA/DF - Aeroporto Internacional de Brasília Presidente Juscelino 
Kubitschek, S/N - Terminal de Cargas - Térreo - Bairro Lago Sul - Brasília -
Distrito Federal- CEP 71.609-970. 

11- DO OBJETO SOCIAL E PRAZO 

A empresa tem por objetivo social a exploração de serviços de transporte aér~o 
público, regular, de mala postal e de carga, doméstica e internacional, oficinas de 
manutenção para suas aeronaves e de terceiros, para os componentes 
aeronáuticos, próprios e de terceiros, importação de peças e de ipamentos, 
para si e para terceiros, de acordo com as autorizações que f m ex didas pela 
autoridade aeronáutica brasileira. 
A empresa iniciou suas atividades em 30.11.95 e te 
indeterminado. 

~ 

-
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NOME 
EXPRESSOLUCATLTDA 
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 
JOÃO MARCOS POZZETTI 
HUGO CESAR GONÇALVES 
TOTAL 

R$ 
900.000,00 . 
900.000,00 
600.000,00 
600.000,00 

3.000.000,00 

IV- DA COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

...... ·- . · v'-' 
u '·-' . J 

'·co-:-.As, 
900 
900 
600 
600 

3.000 

% 
30% 
30% 
20% 
20% 
100% 

Pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital social pertencerão, obrigatoriamente, a 
brasileiros, nos termos do artigo 181, parágrafo 2°· do Código Brasileiro de 
Aeronáutica, prevalecendo essa limitação, nos eventuais aumentos do capital 
social, bem como na transferência a estrangeiros de 1/5 (um quinto) do capital a 
que se refere o item 2 do mesmo artigo 181 , dependendo essa transferência de 
aprovação da autoridade aeronáutica brasileira. 

V- DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos 
respondem, solidariamente, pela integralização do capital social. As quotas são 
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros, sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e de preço, os direitos de preferência, para a sua aquisição, se postam 
à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

VI- DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade será administrada pelos soc1os administradores e ppr 
administradores não sócios, que forem nomeados por instrumentos públicos, aos 
quais compete, no uso da firma, ativa e passiva, judicial ou extrajudicial da 
sociedade, sendo vedado, todavia, o emprego da denominação social, em 
negócios estranhos ao objetivo da sociedade, especialmente, na pres -o d 
avais, endossos e caução de favor, respondendo os · 
Administradores pelos atos que excederem aos poderes de 
violação ao presente contrato. ---- --·-----f--

~ 
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Neste ato, são nomeados os sócios diretores, CSCJin ma 
indeterminado, que somente serão destituídos atravon de :alte:-~çãc. 

HUGO CESAR GONÇALVES, como Diretor Presidente, 
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, como Diretor ComerciaL 
JOÃO MARCOS POZZETTI, como Diretor Financeiro, ~ 

,_, - · ..J • ..) 

.... ....... . ,, 

Os sócios se reunirão pelo menos a cada três meses ou quando forem 
convocados pelo Diretor Presidente ou pelos sócios que representem pelo menos 
40% (quarenta por cento) do capital social. 

Parágrafo Único: 

A administração será exercida, sempre em conjunto por dois sócios 
administradores, ou por um sócio administrador em conjunto com um 
administrador procurador, específico, e que representa, exclusivamente, o outro 
sócio que outorgou a procuração, para a assinatura dos documentos de interesse 
ou que envolvam a responsabilidade da sociedade, e para a movimentação de 
valores de instituições bancárias e financeiras, comprar e vender imóveis, nas 
suas diversas modalidades de compra e venda e de utilização, ou outros bens 
que integrem o patrimônio da sociedade. 

VIl - DA DIREÇÃO 

A direção e a administração da sociedade será, exclusivamente, confiada a 
brasileiros, residentes e domiciliados no país, de acordo com a legislação em 
vigor. 

VIII- GERÊNCIA DA SOCIEDADE 

A administração será exercida sempre em conjunto por dois sócios diretores ou 
por um sócio diretor em conjunto com um administrador procurador, especifico, e 
que representa exclusivamente o outro sócio que outorgou a procuração, para 
assinatura dos documentos de interesse ou que envolvam a responsabilidade da 
sociedade e para a movimentação de valores de instituições bancárias e 
financeiras, comprar e vender imóveis, nas suas diversas modalidades de compra 
e venda e de utilização, ou outros bens que integrem o patrimônio da sociedade. 

IX- DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 



( 

A cessão ou a transferência do capital social depender(fsempre 
autoridade aeronáutica. .. _" ~ "u " ~ " 
A participação no capital social, em proporção superior<a 25°i~ (vln~e ,.,. : :'1"/t/Htnrnr ."-

cento), de pessoa jurídica não ligada à aviação, dependerá de prévia aprovação 
da autoridade aeronáutica brasileira. -·• -· · > 

'J 

' L 

X- DA SAÍDA DE SÓCIO 

Ao sócio que não desejar mais continuar na sociedade, é facultativo propor: uma . ~ 
quantia para pagamento do seu capital e do seu lucro aos demais. Os lucros 
serão apurados mediante balanço especial a ser levantado, no máximo, em 30 
(trinta) dias após a decisão. 
O valor total do lucro, somado ao capital, apurados na data da saída do sócio, 
será pago da seguinte forma: 

50% (cinqüenta por cento) à vista, em moeda corrente do país, e 
50% (cinqüenta por cento) restante, em quatro parcelas trimestrais, corrigidas 
pelo IGPM, ou outro índice que o substitua, acrescidas de juros legais ou, à 
vista, mediante a transferência de patrimônio da empresa ou dos sócios 
remanescentes para o sócio que se retira, de escolha exclusiva deste. 

XI- DO EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS 

O exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar-se-á, no último dia do mês 
de dezembro, sendo submetido ao exame e à apreciação dos sócios. 
Os lucros ou perdas apurados serão creditados ou debitados aos sócios, 
proporcionalmente a sua participação no capital social, o'u mantidas, em suspenso 
na sociedade, em conta específica, desde que assim os sócios decidam, 
obedecendo, entretanto, à legislação em vigor. 

XII- DAS RETIRADAS DE PRO LABORE 

Os sócios administradores, bem como os diretores nomeados por esse contrato 
ou pela reunião de sócios, retirarão, mensalmente, a título de pró-labore, o que for 
estabelecido pela reunião de sócios, observando-se sempre os limites permitidos 
pela legislação em vigor. 

XIII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

A 

6 
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Deliberando-se sobre a dissolução e iniciado o procedimento 
patrimônio social será distribuído entre os sócios,,:ra :êl'ata-,~moi)~I;.OO~~~~ 
cotas, depois de pago o passivo. ., 

·-,, 
- •' 

XIV- DO FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DOS SÓCIOS~ 'J J 

Em caso de morte, interdição, inabilitação e retirada de qualquer um dos sócios, a 
sociedade não se dissolverá. Os herdeiros optarão entre assumir as cotas do sócio ou 
receber a sua parcela da sociedade em dinheiro. Neste caso, os sócios 
remanescentes procederão, no prazo de 30 (trinta) dias, o levantamento de um 
inventário, seguido de Balanço Patrimonial e da Demonstração de Resultado da 
Sociedade. 

Parágrafo Primeiro - O Balanço será elaborado considerando os valores de 
mercado (reais), dos bens, direitos e obrigações constantes do património da 
sociedade, a data do evento. 

Parágrafo Segundo -Os valores serão pagos ao sócio, interdito, inabilitado ou 
aos herdeiros legais do sócio falecido, da seguinte forma: 30% (trinta por cento), 30 
(trinta) dias após a elaboração do Balanço Patrimonial e os outros 70% (setenta por 
cento) restantes, em 1 O (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se, a 
primeira, (trinta) dias após o pagamento da parcela inicial. 

Parágrafo Terceiro - As parcelas serão corrigidas, pela variação do IGPM ou 
outro indexador que vier a substituí-lo, mais juros legais, ocorrida entre a data da 
apuração dos haveres e a data do seu .pagamento. 

XV- DO FORO 

Os sócios elegsm a cidade de MANAUS/AM, como FORO para dirimir as 
questões resul tantes do presente contrato, rejeitando qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

7 
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XVII-CASOS OMISSOS ... · :~~~ .._~ _ . · ·~ ~·~::~~~-~ 
Os casos omissos deste contrato serão solucionados-'segundo a~ 1egiJI- ~~'C;l 
vigor. As pendências serão resolvidas pela reunião de sócios, na qual poderá ser 
deliberada a opção pela nomeação de árbitro. · -·8 

- · · 

. ) -
E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 5 · 
(cinco) vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas 
abaixo, que assistiram a tudo. 

Manaus, 20 de novembro de 2.003. 

~-

/ J 

w:t~~ ------
J S POZZETTI 
CPF 011.096.918-90 

Testemunhas 

F e II.U. !e-1'\-f-di::Mll 

CPF 1. 2.612. -72 
RG. 23.302- SSP/AM 

8 

Sandra ~a Silva Lima 
CPF 413.74~~4 
RG. 1061925-9 S 

., .. . 
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TCB -TRANSPORTES CHARTER DO BRASIL 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

./ 
Através da presente, credenciamos o sJ Cláudio Marcos Keller, port_ldor da 
Carteira de Identidade n. 0 10.846.561-5 e CPF n. 0 112.479.628-22, a 
participar da Licitação instaurada pela ECT - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, na modalidade de Concorrência n. 0 006/2004, na qualidade de 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome 
da empresa TCB - Transportes Charter do Brasil Ltda., bem como recorrer, 
renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

São Paulo, 22 de novembro de 2004. 

Cláudio Marcos Keller 
Presidente 

168 662 725/0001-891 
TCB - TRANSPORTES CHARTER 

DO BRASIL L TOA. 

Rua Frei Caneca. 23 - Sala 01 
Granja~ - CEP 067De-015 

L COTIA - SP. _j 

Rua: Frei Caneca, n.o 23- sala 1 -Granja Viana 
Cotia - SP CEP 06706-015 
Tel. I Fax : 55 11 4702.5660 

{)Al~l"'l 
Fls:____l! 1{ -º-i 

Doe: 3 4l~ 2 ~ 
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:niB ..a&-RA:ÜSFÔ~ éRARTER DO BRASIL LTDA." 

assinados: 

o •. ~- CNPJ/'i.VIFN~:·68,'662.725/0001.89 
( , · (",.. l ('( 

NIRE 35.213.940.093 

INSfRUMENfO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO 
E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

10ª alteração 

Pelo presente instrumento particular, entre os abaixo 

j 
1. CLÁUDIO MARCOS KELLER, brasileiro, casado no 

regime da comunhão parcial de bens, empresário, 

portador da cédula de identidade RG nº 10.846.561-

5/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 112.479.628-

22, residente e domiciliado em Cotia, Estado de São 

Paulo, na Rua Mascarenhas Homem, nº 440 

(Condomínio São Paulo II), bairro Granja Viana II, e 

2. JOÃO CARVALHO DA SILVA FILHO, brasileiro, 

casado no regime da comunhão universal de bens, 

empresário, portador da cédula de identidade RG nº 

34.678.477-3/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 

403.528.207/30, residente e domiciliado em Cotia, 

Estado de São Paulo, na Rua Frei Caneca, nº 23 

(Condomínio São Paulo li), bairro Granja Viana II; 

.. . ü 4H ~Á .. 
·Fis: _ _ ___ E-

·ooc: 
3442 
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únicos sócios c~nwopent~ dã ~ 
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• o • 
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SOCIEDADE LIMITADA, que gira nesta praça de Cotia, 

Estado de São Paulo, na rua Frei Caneca, n° 2~- sala 1 (Granja Viana 11), CEP 

06706-015, sob a denominação social de "TCB -TRANSPORTES CHARTER DO 

BRASIL LTDA.", com instrumento constitutivo devidamente arquivado na 

JUCESP sob NIRE n° 35.213.940.093 em sessão de 30.07. 1996, e 

subseqüentes alterações, sendo a última delas arquivada na JUCESP, sob n° 

200.622/02-0, resolvem, de comum acordo e na melhor forma de direito, 

alterar as referidas disposições contratuais, o que fazem na forma das 

cláusulas e condições seguintes. 

I) AUMENTO DE CAPITAL 

Deliberaram os sócios aumentar o capital da sociedade, que 

era de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), totalmente integralizado, em moeda 

corrente nacional e dividido em 600.000 (seiscentos mil) quotas, no valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, para um novo valor, que passa a ser 

de R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais), sendo o aumento, no 

valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), totalmente subscrito e 

integralizado neste mesmo ato, em moeda corrente nacional pelos sócios . 

SE RVIÇO REGISTRAL CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E OI 
INTEROIÇOES E TUTELAS DA COMARCA DE COTIA·SP , 

. ,;u--~ V\ r AUTENTIC . 
Autentico a presente có 
ori~inal e dou fé . Valido · 

COTIA, 

CPMI 'ORREIO;A-- \ ' . j 
Üti69 . ~). -(. 

Emtes F ls.:_ ___ ~ 

Doe 3 _:__:~~ 1-· 
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li) NOVA REDAÇÃO DE CLÁUSULA 

. Em decorrência do que acima restou pactuado, passa a 

vigorar com a redação que abaixo segue a cláusula 3ll do Contrato Social 

vigente, a qual será denominada como ClÁUSULA QUARI'A na redação 

consolidada do_ !llesmo Co_!!_tr~to §_qcial, mais !1-J:>aix:o eJq>osta: 

CLAÚSULA QUARTA - O capital social é de R$ 

1.200.000;oo (hum milhão e duzentos mil reais}, 

dividido em . 1.200.000 (hum milhão e duzentas mil) 

quotas, dovalor nominal unitário de R$ 1,00 (hum 
-:" 

real) cada uma, totalmente integralizadas, neste ato, 

em moeda corrente nacional, assim distribuídas entre 

OS S~9.s;. 

NOME QUOTAS VALOR R$ Ofo 

01 João Carvalho da Silva Filho 480.000 480.000,00 40 

02 Cláudio Marcos Keller 720.000 720.000 60 

TOTAIS 1.200.000 1.200.000,00 100 

) Maria Ap . l11esqur:a Hubi . - i .nterin" 
) A ldc nice AI! in a M u nr 7. S OJO - Substrtuta 
) Ro sa ngela tia Cruz - Escrevente 

Parágrafo Primeiro - Do aludido capital social de R$ 

1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais), são 

destacados R$ 100.000,00 (cem mil reais) como capital 

da fllial existente. 

Parágrafo Segundo -A responsabilidade de cada I sócio é, 

na forma da lei, restrita ao valor de suas quotas (ar! - \ ·*· 
·04? 0 

Fls: __ _ _ _ 

f. 

~ 
•,· 

'Doe: 
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" ~1.05~ ctb ~ó{iÍgo • Pvil Brasileiro). mas todos respondem 
, .. (l t " o (" . ~ 

~ ~8olid'ru-Iâmen'te'· p~la integralização do capital social, 

restando esclarecido que os sócios não respondem 

subsidiariamente pelas obrigações sociais (artigo 997 -

inciso VIII do Código Civil vigente). 

III -ALTERAÇÕES 

Decidem os sócios promover à adaptação do Contrato 

Social ao disposto pela Lei n 2 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). prevendo 

assembléias anuais, denominando a sociedade como limitada e não mais 

"por quotas de responsabilidade limitada", intitulando o sócio gerente como 

administrador. dispondo a respeito da regência supletiva e aos casos 

omissos pelas normas contidas na Lei nº 6.404/76, que disciplina as 

Sociedades por Ações, e adaptando regras gerais, de administração e de 

deliberações sociais, à nova legislação. 

IV- CONSOLIDAÇÃO 

Tendo em vista o quanto acima se esclareceu e pactuou. 

passa a sociedade a ser regida pelo texto consolidado que a seguir se 

exporá: 

)I' ,.,,:o P~GnRAL CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E!:* 
1,, ·F :; " ;ÇOES E COTIA·SP , 

Autentico a presente 
originai c dou I é. 

COTIA, 

) M'lria ->. ;:, ' 
) ,.l, ld0'nice i · 
} i~~o~:. ang e:-' I .J · 

CPMI 

r ,. 
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"TCB -TRANSPORTES CHARTER DO BRASIL LTDA." 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO E SEDE 

5 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob a denominação de "TCB -

TRANSPORTES CHARTER DO BRASIL LTDA." e tem sede na cidade de 

Cotia, Estado de São Paulo, na rua Frei Caneca.· nº 23 - Sala 1 (Granja 

Viana 11), CEP 06706-015, possuindo filial na Rodovia Santos Dumont, km 

66, s/nº - Aeroporto Intemacional de Viracopos, em Campinas, Estado de 

São Paulo, CEP 13055-900, esta com o capital destacado de R$ 100.000,00 

(cem mil reais), sendo de natureza comercial e limitada, regendo-se pelo 

presente contrato e pela Lei n 2 10.406/2002. 

Parágrafo único - A sociedade poderá, a qualquer tempo, e a critério 

exclusivo do administrador, abrir e extinguir filiais, depósitos ou escritórios 

em qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecidas as 

% 
--'i,,~~ 

prescrições legais. 

CAPÍTULO 11 

OBJETO E DURAÇÃO SERVIÇO REGISTRAL CIVIL 
INTEROIÇ0ES E TUTELAS 

. AUTEN 
Aulentico a presente cópia 

~-
original e dou fil . Vil/ido som,entfj~:J:.Seilol;ua.'ul~!caçi~Q.-:-:::-:, 

COTIA, 

Do~_14 2 ~-
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CLAÚSULA SEQP~~ - A.~ sod9daft~ t(ini por objetivo, ou atividade principal, a 
t ,_. c c: c ("I r· 

ser desenvolvidao tãn.ro: na; mahiz c'Omd tia filial: 

a) -exploração de serviços de transporte aéreo público, não regular, de 

passageiros, carga e mala postal, doméstica e intemacional; 

b) -oficina de manutenção para suas aeronaves e de terceiros; 

c) - importação de peças e equipamentos para si e para terceiros; 

d) - serviços de rampa para si e para terceiros, na conformidade das 

autorizações que forem expedidas pelas autoridades aeronáuticas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 03.11.1992 e 

seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CAPÍTULO III 

CAPITAL SOCIAL 

CLAÚSULA QUARTA - O capital social é de R$ 1.200.000,00 (hum milhão e 

duzentos mil reais), dividido em 1.200.000 (hum milhão e duzentas mil) quotas, 

do valor nominal unitário de R$ 1 ,00 (hum real) cada uma, totalmente 

integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional, assim distribuídas entre 

os sócios: 

SERVIÇO REGISTRAL CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE 
INTERDIÇOES E - SP 

COTIA, . 

in a 
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~· ~ U~ME~ o () (' o o QUOTAS VALOR R$ % n (' " " .. c .. r ... n 

João càr.vhl...~n· da Sih~,Filhd' o " 480.000 480.000,00 40 c 

Cláudio Marcos Keller 720.000 720.000,00 60 

TOTAIS 1.200.000 1.200.000,00 100 

Parágrafo Primeiro - Do aludido capital social de R$ 

1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais), são 

destacados R$ 100.000,00 (cem mil reais) como capital 

da filial existente. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade de cada sócio 

é, na forma da lei, restrita ao valor de suas quotas (art. 

1.052 do Código Civil Brasileiro), mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social, 

restando esclarecido que os sócios não respondem 

subsidiariamente pelas obrigações sociais (artigo 997 -

inciso VIII do Código Civil vigente). 

-.;"Í"t"U~~ 
CPMI 'ORREIOS 

CAPÍTULO IV O ~~ 7 A 
Fls: __ ·l _ LJt_ 

Doe: 3 4 4 2 
CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA QUINTA - A cessão ou transferência das quotas, no todo ou em 

parte, dependerá sempre do consentimento prévio dos demais quotistas, os 

1 nterina 

·Muniz Soja • Substitu ta 
. C ruz . E screv ente 
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de suas quotas.~Q clWeito~:de•Í>'Jef~rÇncJ:i deverá ser exercido no prazo máximo 
; (.• c ~ r c- f: ·, 

de 20 (vinte) di2'~s a~ ,pa_.-f:E- ~o rec'ebü:D.ento do aviso, por escrito, feito pelo 

quotista que pretender alienar suas quotas, ao outro quotista. 

CAPÍTULO V 

ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA - A sociedade será administrada isoladamente pelo Sr. 

CLÁUDIO MARCOS KELLER, já qualificado acima, intitulado administrador, o 

qual, agindo sempre isoladamente, terá todos os pod~es em lei permitidos para 

o exercício de seu cargo, representando a sociedade em Juízo e fora dele e 

constituindo procuradores, podendo, sem qualquer limitação, assinar 

documentos, contratos, escrituras, títulos de crédito ou quaisquer outros 

papéis. 

Parágrafo único- A sociedade poderá constituir procuradores para representá­

la, cujos mandatos deverão sempre conter os poderes expressos e o prazo de 

validade, exceto os outorgados com a cláusula "ad judicia", que não terão 

prazo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O sócio administrador terá direito a um "pro-labore" 

mensal, fixado de comum acordo entre os sócios, e que será levado a conta de 

despesas gerais da sociedade. 

St D'fl ÇQ REGISTRAL CIVIL 
ltiTE RDIÇOES E TUTE 

AUTE 
Au tenlico a presente cópia 
original e dou fé . Valido somera~~'q;Sel!Z:I!e!ijlit{n~liCat;<IIO. 

COTIA, 

:-
l 

CPMI ~ 
~-.. . o\ . ~ 7 ~· o ·i· ;) 

Fls: --
- ~~ ~ 
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CLÁUSULA ~J.T-~VA "~ É e;~dap.~; ewessamente, sendo nulo e inoperante 
.. ! r . • (' ,.. • 

em relação a_, so~edade, ô,ato"ctb administrador ou de qualquer sócio que 

envolver a sociedade em obrigações relativas a negócios ou operações 

estranhas ao objetivo social, tais como avais, fianças ou quaisquer outras 

garantias a favor de terceiros. 

CAPÍTULO VI 

EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E LUCROS 

CLÁUSULA NONA - O exercício social terminará· em 31 de dezembro de 

cada ano, data em que serão levantados o Balanço Patrimonial e o de 

Resultado Econômico. 

Parágrafo primeiro - Os lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos 

ou suportados pelos sócios, proporcionalmente às suas quotas. 

Parágrafo segundo - Será permitido o levantamento de balanços em 

qualquer data do .exercício social, para efeitos de distribuição antecipada 

dos lucros entre os sócios, ou aumento do Capital Social, desde que 

deliberado por sócios que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco 

P?r cento) do capital social. 
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social, com 6 dbjeÜvo o~e ~dfis"iriatérias mencionadas nos itens I, 11 e 
•' .:. P o "~ ,_. r 

III do art. l.Óí!S dÔ·Cóiligd.Civil'!3ráslieiro. 

CAPÍTULO VII 

CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O falecimento, ou a declaração de 

incapacidade de qualquer dos sócios, não dissolverão a sociedade, que 

continuará com o remanescente, e com a participação obrigatória dos 

representantes, herdeiros ou sucessores do sócio pré-morto ou 

incapacitado. <' 

CAPÍTULO VIII 

DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Qualquer alteração ao presente contrato 

somente poderá ser introduzida por deliberação de 75% (setenta e cinco por 

cento) do capital social, inclusive para a dissolução ou a liquidação da 

sociedade, ou a sua transformação em qualquer outro tipo societário. 

SERVIÇO REGISTRAL CIVIL DAS 
INTERDIÇOES E TUTELAS DA 

AUTENTl 

CQTIA,. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os casos omissos neste contrato serão 

regulados pelas disposições da legislação em vigor, aplicáveis à espécie, em 

especial pela regência supletiva da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1.976. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As partes elegem o foro desta Comarca de 

Cotia, Estado de São Paulo, para dirimir as questões oriundas do presente 

contrato, respondendo a parte vencida pelas despesas processuais e 

honorários de advogado. 

DECLARAÇÃO 

O administrador declara, sob as penas da lei, que não está 

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 

pena que, ainda que temporariamente, vede o acesso a cargos públicos, ou 

por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, o sistema fmanceiro nacional, as 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 

pública ou a propriedade (art. 1.011, par. 1º, CC/2002). 

Assim justos e contratados, assinam o presente Instrumento Particular de 

Alteração e Consolidação Contratual, em 4 (quatro) vias d~ _!gual teor e 

vW u3.-~-~l 
SERVIÇO REGISTRAL CIVIL . E DE CPMI 'ORREIOS 

INTERDIÇOES E TUTE • SP 
AU 

COTIA, 
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forma, jun~·nenLt co~ 2 •(4uaêl rtes}émunhas, declarando ainda os sócios 
. ( .. .·· \:' ~ \._ ·' 

quotistas e o adm~ismirl6.r.. qué iíãó tstão incursos em nenhum dos crtmes 

previstos em lei, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 

Testem 

TCB_ACS_l_2003_B 

SERVIÇOREGISTRAL CIVIL 
JN TERDJÇOES E TUTELA 

AUTE 
Autenlfeo aiiJresente .cópia 
or~aaouu . Vã lido 

Cotia, 24 de novembro de 2.003. 
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Sa u Pau{o,23 Nu~~mb~u 2004 

A EMPRESA BRASILEIRA Dt CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT .. 
SB~, Quadha 01 Bfoco A - Salao Nob~~ - Edi6icio Sedt - B~a~ilia 

F ~~ X l 0 6 1 ) J 'L 6 . 2 7 S 9 

~< t. r = cu ~l c. a Jt ,'[_ e.1·t c. .i. a c c o o o o o 6 / 2 o o 4 

A.i.-'l 6 -'tCO-<...f L-<..rtitcU Ae -'T.ea0 L:Ula, CNPJ 0~01. 880/000 -1-79,/ 

1-'~:fu -~eu -'l C. J-1 ·1C ·)CHtautr. tcgac O!t.C.a;H"f u :'.!e.IH'.ze. ó F..i.tlto, CPF 529.711 

Z02 - &7,d c.ctt't.!ta yJaft.a 6 -{.lló de c.umpttinJe.J'lto do A ,'L .t.~~:,I!lCL.óo VII da 

Le.A.. J0.52V/2002,5ob p<nta de. ap-C.-i.c.aç.êio da,c, pe.HaLi.dc.Hie~ ie_g(ü.6 c_0: 

G.{_ ~_,,: -i. -) cu•'6u -1.11lt' p~eui.-~to no A'l.t.7Y da Le.i NÇ' 10.520 / 20Q2, que 

tt t e n d c p l:'. ~~-l~~n 1!. ~~~!! _ ____,__ c u n -5 t a n .t e -6 

EcU. tat. 

AIA BRASIL LINHAS 
AÉREAS LTDA. 

Rua General Pantaleão Teles, 67/69 
Jd. Aeroporto · CEP.: 04355· 040 
L SÃO PAULO -SP _j 

- - ,_,-MJJ \-•+..:•'!O:i--eN­
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CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Através da presente, çredenciamos o Sr. lrapuan Falcão de 

Albuquerqué'; portador da Carteira de Identidade n° "12:474.881-5 .:. 

SSP/RJf e do CPF n° 018.015.627-68, a participar da Licitação 

instaurada pela ECT- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos­

CEUAC, na modalidade de Concorrência n° 006/2004, na qualidade 

de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 

pronunciar-se em nome da Empresa BETA - Brazilian Express 

Transportes Aéreos Ltda, bem como recorrer, renunciar e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame. 

Brasília, 25 de novembro de 2004 

...... -;., 
t 64 862 642/0001-82 

BRAZlüAH EXPRESS ·rrw.tiS?ORTES 
AEREOS L TOA. 

Av. Jamil Joã~ Zaiif, ~n.• ·L 9, !lA, 11, 11 a,13 o 13 A. 

l.aroporto • CEP 07143-0® 

L GuarJihos • SP. 

www.grupobeta.srv.br 
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,-·;-;;~~" " N~;;;·:;r~n~ xpress Transportes Aéreos Ltda. 
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CNPJ n° 64.862.642/0001-82 

Alteração do Contrato Social 

loannis Amerssonis, brasileiro naturalizado, casado em regime de 

~ comunhão parcial de bens, administrador de empresa, inscrito no CPF/MF sob o n° 
..... 

513.885.378-34, portador do documento de identidade RG n° 6.016.949-7, expedida 

em 30 de julho de 1996, pelo IIRGD/S~P/SP, domiciliado em Santana do Parnaíba, 

domiciliado e residente à Alameda Formosa n° 321 - Tamboré 3 - na cidade de 

Santana do Parnaíba, Estado de São Paulo, CEP 06490-270 , e 

Marli Pasqualetto Amerssonis, brasileira, natural de São Paulo, casada em 

regime de comunhão parcial de bens, analista de sistemas, inscrita CPF/MF sob n° 

881 .842.268-53, portadora do documento de identidade RG n° 6.579.229-4, expedida 

em 03 de outubro de 1997, pelo SSP/SP, domiciliada em Santana do Parnaíba , 

domiciliada e residente à Alameda Formosa n° 321 - Tamboré 3 - na cidade de 

Santana do Parnaíba, Estado de São Paulo, CEP 06490-270. 

Únicos sócios e detentores das cotas sociais integralizadas• da empresa 

Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 

64.862 .642/0001-82, tendo seus atos arquivados na JUCESP (NIRE) sob o n° 

35.209.775.768, com sede social à Avenida Jamil João Zarif s/n° - posição remota 

central - Módulo I, Aeroporto Internacional de Guarulhos, na cidade de Guarulhos, no 

Estado de São Paulo, resolvem assim, alterar o Contrato Social: \ 
~ 

. -~~----~-~ // { 
1 CPIVll "'ORREíOS Riá§ina 1 de 9\ tJÂ · 

Rua Vergueiro 3645- 908- Vila Mariana- São Paulo- SP l.' Brasil- 04101-300 ' ':»A 
Te1.(11) 5575-0574 Fax(11) 5539-5187 petraneto(@uol.com.br (l i~ f.': , 

::c-;:~~- ~ i\1 
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ADVOGADO . . 

... .. • • • . . • .. • • • • • • • • • • • • •• • • 

Vai 1 o· IV 1-\$ _ . . ~- • • • • • • •: • • • • • • : • 
... áhdosol: • .-:o~ ' ~.:~m;; , çtc~ au~~_:-J : : :• • :. : : : : : •: 

nnis Amê..Ssbrtis,.~sb~ve frahsf~ir parte de suas quotas que 

494.900 quotas no valor de R$ 494.900,00 (Quatrocentos e noventa e 

o mil e novecentos reais) e a sócia Marli Pasqualetto Amerssonis, resolve 

trans ri todas suas quotas que correspondem a 10.000 quotas no valor de- R$ 

10.000,00 (dez mil reais), ambos transferem à empresa Brazilian Express Holding 

Ltda., situada a Av. Henriqueta Mendes Guerra, 1398, Jd Belval, no município de 

Barueri, Estado de São Paulo, com registro na Jucesp (NIRE) sob n° 35218058780 

datado de 30/12/2002, e inscrito no CNPJ (MF) , sob n° 05.468.861/0001-12, 

representada pelo seus sócios loannis Amerssonis, brasileiro naturalizado, casado 

em regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresa, inscrito no 

CPF/MF sob o no 513.885.378-34, portador do documento de identidade · RG rio 

6.016.949-7, expedida em 30 de julho de 1996, pelo IIRGD/SSP/SP domiciliado em 

Santana do Parnaíba, domiciliado e residente à Alameda Formosa n° 321 - Tamboré 

3 - na cidade de Santana do Parnaíba, Estado de São Paulo, CEP 06490-270 e 

Michel Abud Atie Junior, brasileiro, natural de São Paulo, casado em regime de 

comunhão parcial de bens, administrador de empresa, inscrito no CPF(MF) sob n° 

876.714.178-15, portador do RG n° 5.579.654-0 SSP/SP e, residente a Avenida Luis 

Dias, 107 apto 81, no município de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Ficando distribuídas conforme quadro abaixo: 

Detentor Número de cotas 
Brazilian Express Holding ltda 504.900 

loannis Amerssonis 5.100 

Valor detido Percentual 
R$ 504.900,00 99% 

R$ 5.100,00 J% 

Haveres e Quitação 

11 

Os sócios Marli Pasqualetto Amerssonis e loannis Amerssonis, - plena 

quitação de recebimento de haveres pelas transferências das ...! _ea nada 

~'--' r<t~ a312{,5'5""· ::- ~ 
tA :P,rv;{ 'OR~_~os, _ i mais reclamar. 

··· _ . ágina 2 de 9 
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ADVOGADO 

O Capital Social é aLOrertt~o, :netii~nta tev~são dos lucros e dividendos do 
• • ••• • • • 

exercício social de 2003, passando a totalizar o valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais). 

O valor total está dividido em 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) cotas 

individuais, com valor unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídas da seguinte forma: 

Detentor Número de cotas 
Brazilian Express Holding ltda 1.485.000 

Ioannis Amerssonis 15.000 

Valor detido Percentual 
R$ 1.485.000,00 99% 

R$ 15.000,00 1% 

Alteração do objeto social 

IV 

O objetivo primário da sociedade é a exploração do transporte aéreo regular 

de carga e transporte de mala postal e o objetivo secundário é a locação, 

arrendamento, empréstimo de aeronaves, máquinas e equipamentos de sua 

propriedade, incluindo ainda a importação e exportação de peças e componentes de 

aeronaves, equipamentos e suportes aeronáuticos, a prestação de serviços, inclusive 

de assessoramento, assistência técnica e de manutenção relacionados ao transporte 

aéreo, bem como a representação · ionais ou estrangeiras, por 

conta própria ou de terceiros. 
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Atendendo às adaptações do atual Código Civil Brasileiro (lei 10.406, de 10-01-

2002) às suas disposições consolida-se o Contrato Social, com a seguinte redação: 

Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda,.o"ó"' 
'*'li ' e ~"' .... ~ ,. 

CNPJ n° 64.862.642/0001-82 

Contrato Social Consolidado 

Da De minação Social 

Sob a denominação de BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS 

L TDA, a sociedade reger-se-á pelas disposiçõ,es do presente Contrato Social, bem 

como pela legislação aplicável. 

Rua Vergueiro 3645 - 908 - Vila Mariana- São Paulo - SP Brasil .:. 04101- O 
Tel.(11) 5575-0574 Fax(11) 5539-5187 petraneto uoLcom.br • i/~ ,r~:.' ur;, 
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A sociedade tem sua sede n€le MLMlicífjio dEi Guarulhos, Estado de São Paulo 'à'-• . . .. . . . ... • • •• • • • • ••• 
Avenida Jamil João Zarif s/n°, ~ooi;ãb R~m~t<J C~rQ:râr!- Módulos 09, 09a, 11, 11a, 13 e • • ••• • • • 
13a, Aeroporto Internacional de São Paulo, possuindo as seguintes Filiais: 

• Filial Guarulhos - Avenida Jamil João Zarif s/n° - Piso Térreo - sob o 

FINGER - TPS 1 - Aeroporto Internacional de São Paulo, Município de 

Guarulhos, Estado de São Paulo, com Capital destacado de R$ 10.000,00 

(dez mil reais); 

• Filial Manaus - Rua Padre Monteiro de Noronha n° 248 - Bairro Parque 

das Nações, Município de Manaus, Estado do Amazonas, com Capital 

destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

• Filial Manaus - Alameda Santos Dumont s/n°, Aeroporto Internacional 

Eduardo Gomes, TECA 11, Município de Manaus, Estado do Amazonas, 

para funções de manutenção de aeronaves próprias, com Capital 

destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais); e 

• Filial Guarulhos- Rua Bélgica no 100- Bairro de Cumbica, Município de 

Guarulhos, Estado de São Paulo, com Capital destacado de R$ 10.000,00 

(dez mil reais). 

de terá duração por prazo indeterminado. 

Do Prazo de Duração 

111 
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• •• • • • • • • • •• • • • ••• • • •• • • • • ••• 
O objetivo primário da sC>detJélde ~ a:elpl~r~ç,1!U do transporte aéreo regular de 

• • ••• • • • 
carga e transporte de mala postal, e o objetivo secundário é a locação, arrendamento, 

empréstimo de aeronaves, máquinas e equipamentos de sua propriedade, incluindo 

ainda a importação e exportação de peças e componentes de aeronaves, 

equipamentos e suportes aeronáuticos, a prestação de serviços, inclusive de 

assessoramento, assistência técnica e de manutenção relacionados ao transporte 

aéreo, bem como a representação de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, por 

conta própria ou de terceiros. 

valor nominal de R$ 1 ,O 

Do Capital Social 

v 

real) cada uma, assim distribuído entre os sócios: 

IOANNIS AMERSSONIS, com 15.000 (quinze mil) quotas, totalizando R$ 

15.000,00 (quinze mil reais); 

BRAZILIAN EXPRESS HOLDING LTDA., com 1.485.000 (um milhão 

quatrocentos e oitenta e cinco mil) quotas, totalizando R$ 1.485.000,00 (um milhão 

quatrocentos e oitenta e cinco mil reais). 
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ADVOGADO 

A gerência da socieda~ :s~r~ exllrcld~ J:telh ·~~cio IOANNIS AMERSSONIS e • • ••• • • • 
pelo representante da Brazilian Express Holding ltda. - Sr. MICHEL Asuo ATIÉ JR., 

brasileiro, casado, domiciliado em São Paulo, residente à rua Luis Dias no 107 apto 81 

ltaim Bibi SP.Cep 04542-080, portador do documento de identidade RG no 5.579.654-

0, expedido pelo IRGD/SSP/SP em 17/08/1994 e inscrito no CPF/MF sob o no 

876.714.178-15, designados Diretor Presidente e Diretor Geral, respectivamente, os 
I 

quais assinarão isoladamente todos e quaisquer documentos de interesse social ou 

que envolvam responsabilidade para a empresa, podendo movimentar valores em 

( : instituições bancárias ou financeiras, comprar, vender ou onerar bens móveis e 

imóveis, e praticar quaisquer outros atos de gestão, ainda que não especificados 

acima. 

I 

Parágrafo Único: · Os administradores farão jus a pro labore mensal consoante fixado 

em reunião simples. 

& -· 
'/::,~ '--# 

~~""" .. ..:·b. . -::::,.'1> 

( abe l iéh.'o..l t:' N••tr:o ~~ .. •.,-.rv o.-r 8 --: tv .__. 
1 C om~rr, ~ t1~ o ~ ... ! : ~· r · ::-: r~ 

A ldo Camn • ~c M a n : !n · F !lhe, 
Ta be libn nes ,ç n~ o t r 
AUTCN -"~'";i .1!.\ / ...... 

1 5 OUT. 2001, Do Exercício Social e Resultados 

VIl 

-...: ·'"' .Y.'' ~ 
--~~ ·.:.F~~-:.· @'"'exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 01 de Janeiro, com 

término em 31 de Dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço geral do 
• 

exercício tendo os lucros ou prejuízos a destinação que for deliberada pelos sócios. 

Da Cessão de Quotas 

VIII 

As quotas que seja titular qualquer dos sócios não poderão ser cedidas ou 

transferidas 

Fls: - - - - -
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Da Dissolução e Liquidação da Sociedade 

IX 

A sociedade se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou 
I 

ainda por deliberação da maioria do Capital Social. 

~ Parágrafo Primeiro: A Sociedade não será dissolvida nas hipóteses de morte ou 
.·.., . 

incapacidade de qualquer dos sócios, prosseguindo em seu giro normal com o 

remanescente , e os sucessores, herdeiros ou representantes legais do sócio pré-morto 

ou inc':lpacitado, salvo se estes não desejarem fazer parte da sociedade, caso em que 

se aplicará o disposto no parágrafo seguinte. 

Parágrafo Segundo: Os haveres do sócio pré-morto ou incapacitado, caso não 

desejem seus herdeiros ou representantes legais integrar a sociedade, serão apurados 

com base em balanço especialmente levantado, com data do evento, e pagos através 

de 12. (doze) prestações mensais, acrescidas de correção monetária pelos índices 

12% (doze por cento) ao ano. 

I l "> m:-t• ~ ••; -. ~ I "1 

v~0 r l,-;::.· I ·· : . j ' : ;1~!' 

l.~l;)r- ·· :).· ''; :.:.,9 ' 
!'. r ' 

1 5 OUT 20 01, 
Da Declaração de Deslmpedimento 

X 

Os sócios declaram que não estão incursos em quaisquer das restrições ou 
I 

crimes previstos em Lei, que os impeçam de exercer atividades mercantis. ~-



_Jayme Petra áe 'Me[[o :Neto ADVOGADO 

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente iinstru . . 
A A ~ ~ ~~. a• •• 

em 4 (quatro) vias de igual teor, nã r!..r~sêriçá.das~duas.testemunhas abaixo, se . . ~ . . . . . 
• .:; • • • .. • • i" .. 

das vias destinada ao competenf'e aryuiv1m1'~r1to 'ha •Junta Comercial do Estado 

Paulo . ~\, 
~, \. 

CPF 043.052.328-98 

RG 12.260.908 

íatJe i• áO tfc • NP!~· " J"''r1 J•P B~!v,Ji 
Com:-}1 1 r ~ rJ ~f;-.• : 1 ... n SP 

A ld o ( arn""G D M:·lP 1rt1 Frlho 
TatH~ I1 õ c) :-JP ~ IQ1~~1 rl r:­
Au·r~r-.p·i , l•\ }\u 

1 5 OUT. 20 0/, 

.. 
• ~ 

• . • • • ~ 

• 

~- • • Q .. ... . .. • ~ 

•• • • • • • 
" • .. Q • . • .. ' • ' • ••• 

Testemunhas: 

Advogado 

OAB/SP 138.665 

. 
• ~ . " ••• . 

~ 

v ~ - ' ·-::1ft::-
CPMI 'Oí~REIOS 

0490 
Fls: -- ----

oc:l_ 4 4 2 
----1.'!'~ ..... ~ 
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•• ~ ~ ~ g • • • ~ ~J 
~ • o ~"' 4 -- • ~ . ~ ~. . . . 

·~ . ,.~ . -

/ 

'' · ~ Atesto que a presente via original da alteração contratual, 
realizada em 29 de jtmho de 2004, pela empresa ~ET A - Brazilian Express Transportes . 
AéreosJ_tda., está de acordo com a que se encontra anexada ao processo n.0 07- 01 I 10844 I 
90 do · Departamento de Aviação Civil, do Comando da Aeronáutica, APROVADA por 
despacq,q da Autoriqade Aeronáutica, datado çie 10 de agosto de 2004, constando 03 (três) 
vias, com 09 (nove) folhas cada, devidamente carimbadas com o sinete deste Departamento . 

/ 
i . 

' \ 

·"· 

;J, 

" 

• 

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 2004. 

A- Advogado 
S JURÍDICOS - 2PL-2 

v"N 
CPMI 

Ffs: --- - ---
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ATA DA 138 (DÉCIMA TERCEIRA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.'""· ·· ~~g_~ 
(REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2003) . 

DATA, HORA E LOCAL DA REALIZAÇÃO: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês 
de abril de 2003, as 10:00 horas, reuniram-se na sede social da companhia à 
Av. Senador Salgado Filho, N° 5397, sala D, Bairro Uberaba, Curitiba-Paraná, 
em primeira convocação. 

COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente, Sr. Alfredo Meister Neto e Secretário 
Sr. Fernando Bruning , o primeiro escolhido por aclamação e o segundo por 
escolha do Presidente. 

PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do Capital Social , 
conforme Livro Presença de Acionistas. 

COMUNICAÇÃO PRÉVIA: Dispensada a convocação nos termos do Parágrafo 
Quarto do Artigo 124 da Lei 6404/76. 

ORDEM DO DIA: Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontra à 
disposição na sede da Sociedade, os documentos a que se refere o Art. 133 
da Lei 6.404 de 15 de Dezembro de 1976, relativo ao Exercício encerrado em 
31 de Dezembro de 2002, e demais demonstrações de resultados, tudo 
conforme publicações no Jornal do Estado edição de 08 de abril de 2003, 
página b6, e no Diário Oficial do Estado do Paraná, edição de 11 de abril de 
2003, página 7. 
De acordo com a proposta da Diretoria, texto esse que foi lido aos presentes, 
foram tomadas as seguintes deliberações pelo acionistas votantes pre~e ies·: v:. ~; 
1) Exame, discussão do Relatório da Diretoria, Balanço Geral e d ~ is 'ORREIOS 

demonstrações de resultados relativo ao Exercício encerrado e 31 de ' 
dezembro de 2002 ; (l ,~ O f;} 

\i~d(.,.J 
2) Destinação do Lucro Líquido do Exercício; Fls: _ ____ _ 
3) Eleição dos membros da Diretoria; 
4) Outros assuntos de interesse social. 3 4 4 Z 

Em seguida o Senhor Presidente colocou em votação os i ~ gc:€1-a ~-.0:: -
.L\ssembléia Geral Ordinária , sendo sufragadas as seguintes questões: 
1) Foram aprovadas por unanimidade as contas da Diretoria; 
2) Decidido que o Lucro Líquido verificado no Exercício no valor de R$ 

77 .938 ,20 (Setenta e sete mil , novecentos e trinta e oito reais e vinte 
centavos), foi consolidado com os Prejuízos de Exercícios Anteriores, 

3) Em face a solicitação do Sr. Presidente, ficou aprovada a eleição da nova 
Diretoria para o próximo triênio pôr unanimidade a saber: ; 
DIRETOR PRESIDENTE: ALFREDO MEISTER NETO, casado, brasileiro, 
empresário, residente e domiciliado em São José dos Pinhais, Estado do ~ 
Paraná, sito a Rua Professor Jorge Mansos Nascimento Teixeira, 397, 
portador da Cédula de Identidade Registro Gera 86.502-5, expedida pelo & 
Instituto de Identificação do E to no CPF/MF sob no 

202.058.489-15; ô · ~' ld~n\loo /8-
prQoon\a c P• 0 t• · 

• tol aprotonl,do. ou , m •. 
/f 

~ 
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DIRETOR: FERNANDO BRUNING, casado, brasileiro, ernp'Y"esário.f~::r~ :. ~~u:~ --~ 
domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná, sito à Rua General Poll\:ff e ~ 
407, portador da Cédula de Identidade Registro Geral n° 3\,Q .. -~~ -~ 
expedida pelo Instituto de Identificação do Estado do Param; , e i'rl~,;.:!.~~~~0 ('f 
CPF/MF n° 727.129.889-49; · ··1'>;· OE p.\J· ,I>f.~ 
DIRETOR: TALMO CEZAR PEDROSO, brasileiro, casado, empresário'; .. .. 
residente e domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná, sito a Rua Macapá, 
1040, Bairro Tingui, portador da Cédula de Identidade Registro Geral no 
2.225.061, expedida pelo Instituto de Identificação do Estado do Paraná, e 
inscrito no CPF/MF sob n° 005.801.477-20. 
a) A remuneração mensal é de até 25 (vinte e cinco) vezes o valor do limite de 
isenção na tabela de incidência do Imposto de Renda para os Diretores, os 
quais em conjunto, farão a distribuição do quantum para cada um. 
b) Face a composição da nova Diretoria, os mandatos que expiravam em 
05/06/2003, passam a vigorar a partir desta Alteração para término do triênio 
até 05/06/2006. 
APROVAÇÃO: Todas as deliberações acima foram aprovadas por 
unanimidade pela Diretoria. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, 
lida e aprovada, sendo devidamente assinada. Ass: NILSON 
ADMINISTRADORA DE BENS S/C L TOA, MAIOR ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES L TOA, ABADIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
L TOA, IGUAÇU PARTICIPAÇÕES S/C L TOA e ALFREDO MEISTER NETO. 

Confere com original lavrado em livro próprio, 

Curitiba, 25 de abril de 2003. 

Tv 1'q" IJ,~ , i:T _._.. 
CPMI ''ükRElOS 

n 1J o ry 
· Fls: u .. t v d 

JUNT~ COMERCIAL DO PARANA • Doc:_J__4-4-2---- J 

I> CERTIF;ICO O REGISTRO EM: O 3 / 0 7 /2 Q-0'3 ·-...... _ ~--.i • SOB NUMERO 20031789269 
Protocolo: 03/178926-9 .. /.. . · ·· 

Empre~a : 41 3 OOOUl>C 7 ;i;'(.( ~/;.· .. -• 
TOTAL LINHAS AEREAS :-A MARIA TE REZA LOPES SALOMAO 

/~ -··· 

~-:===~~~­
Elaborado p~-. - ess Te eÍi~Jêl~~ JÚnior 

. ----- . CPF/MF: 529.067.609-00 
TCCRC-Pr. 027426/0-3 

SECRETARIA GERAL 
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• SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

Atesto que a presente via da 13 8 Assembléia Geral Ordinária, 
realizada em 25 de abril de 2003 , da empresa TOTAL LINHAS AÉREAS S/A, está de acordo 
com a que se encontra anexada ao processo n. 0 07-13/00110/88 do Departamento de Aviação 
Civil, do Comando da Aeronáutica, APROVADA por despacho de 24 de junho de 2003, 
constando quatro vias, com 02 (duas) folhas, devidamente carimbadas com o sinete do 
mesmo Departamento. 

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2003. 

ROG O KOMNISKI- Advogado 
ÇÃO D ASSUNTOS JURÍDICOS - 2PL-2 

... +r-~~~ 
CPMI "'ORREIOS 

... nA.94 
-Fis: V í -- - -

3442 
Doe: 
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II - PRESENÇA 

III - COHVOCli.ÇÁO 

IV - MESA 

V - ORDEM DO DIA 

VI ~ELIBERJ..ÇÓES 

'l'01'hL LIH1-'..A S ,\.ÉRLÀS Sjl, . 
C.G.C, j MF. N' 32 . 068 . 363/000 1- 55 

Ás 10:00 
1995, na 
Visconde 
Ipanema, 

hor as, do dia 
sede social da 
de Pirajá, n• 
Rio de Janeiro -

02 de março de 
companhia à Rua 

595 sala 504, 
RJ. 

Acionistas representando a to talidade do 
Capital, conforme assinaturas lançadas no 
livro "Presença de Acionistas". 

Dispensada a convocação nos termos do · 4' 
do Artigo 124 d& Lei 6,404 /76 . 

Presidente : Jorge Antonio da Silv a Luz 
secretário : Keizo Akarnatsu 

a) Renúncia da Diretoria; 

b) Eleição de nova Diretoria/ 

c) Encerramento de atividade das filial de 
Montes Claros, São Paulo, Manaus, Belém, 
Fortaleza, e , campinas. 

d) Mudança. de endereço da Sedet 

e) ~onsolid~ção do Estatuto Social. 

Deliberaram por unanimidade os acionistas 

a) :,1\tJeitar .. o .. pedido de renúnoia dos Senhores· Diretores, Jorge 
·".Antonio da Silva Luz, Keizo Aklllllatsu, e . Paulo Roberto Lei ta 

Pereira • 
.. 

b) Eleger a nova . Diretoria, que será 
diretores, com término do mandato om 
com as seguintes designações : 

composta por 3 (três) 
igual dia e . mês de 19~1• 1 

iretor Presidente : 

Financeiro 1 

Alfredo Meister Neto, brasileiro, 
casado, empresário, portador da 
carteira de identidade n• 286.502, · 
expedida pelo SSF/PR 4 inscrito no CPF ' 
sob o nt 202.058.489-15, domiciliado 
em São José dos Pinhais /PR~ 

Fernando Bruning, brasileiro, casado, 
empresário, carteira de identidade n' 
3.144.989-8, expedida pela SSP/PR, 
inscrito no CPF n• 727.129.889-49 1 
domiciliado em curitiba/PR; 

r,~11Vii;liwüriiiiM'ixiwci;r(?~o 
1\un Gur~~~ffll . ~~~~~. Tol .. ~ I:J.ao:·o 

OI:L<li!Of:W)t(I'E • MG 

2 9 JUL i999 

-----~~-.-u-.. . !HX;~~Y~ ',)~~ /o~nfc~·'' '··-

---
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'-:\· :, ~- ::.-. ~- · · ,. ~ 
.· '' "I' 

ca :-t.eL:-a de identidade ::' ~. 77:,'~'"'+"'061 . <~ 
exped i da pelo Institu::of~ '!:1 :: ' ' ~ 
Identificação do Estado do .. t,fhra · /' ' e 
inseri to no CPF sob :F · ~ fi 
25 4 . 917. 929 -34, resi dente'\ / 
domiciliado em curitiba /PR. ~ ~, 11 r· 

encerrar as atividades das seguintes 

~--------~-~-----·----------·; 
Rua Belo Horizonte, n• 289 1 Bairro Centro, Monte s 
Claros/MG; 

Rua Vieira de Moraes , n• 
Campo Belo, São Paulo/SPI 

Avenida Ayrão, n• 500, 
Manaus/hMI 

Rua Oliveira Belo, nA 122, 
Belém/PAI 

541, 

parte, 

parta, 

Rua Solon Pinheiro, n• 500 S!Üa 
Centro, Fortaleza/CE. 

parte, Bairro 

Bairro CeRtro, 

Bairro Umarizal, 

05, parte Bairro 

Aeroporto· Internacional de Viracopos, Ala de Hangares, 
n• 2, Campinas/SP 

d) ~~~olvem os acionistas mudar o endereço da Sede da 
Visconde de Pirajá, n• 595,sala 504, Ipanema, Rio 
J~n~irojRJ, para Avenida senador Salgado Filho, n• 539~, 
~~ Bairro Uberaba, Curitiba/PR. 

Rua 
de 

sala 

e) consolidar o Estatuto soci'al da Total Linhas Aéreas SjA. 
CGC/MF. n• 32,068,363/0001-55 com a seguinte redação : v.W VM~-.>--Gt 

CPMI 'ORREIOS 

··'• CAPÍTULO - I. 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E' DURAÇÂO OAOfl 
·Fis:_ ·:t v Ü 

hrtigo ~ • - li. denominação da sociedade, é To.l'AL LINHAS 
S/A., que s .e regerá pelas disposições 
Estatut~e ~a legislação vigente aplicável. 

Artigo 2• -A sede cia empresa é a ·Avenida Senador Salgado Filho, 
n• 5397, sala O~ Bairro Uberaba, curitiba/PR, e o 
foro competente é o desta Comarca. · 

Parágrafo 11 A soci.edada poderá estabelece SERVI~'Q NATI\Ilt~l- n~. !f~~~~.~ 
filiais 1 sucursais, agências e . esori tór i os, po illl3 a'!iài~J~ijj\1, ~!'~~ ·~."~1,-:-.liil 
deliberação de sua diretoria, dentro de sua área d llEL6 Hílnil1iWf~·M6 
operaq!o com anuência prévia do DAC. 

GC:nVi(:õrior:liiiÃt.õõW'õ.;it:ic;· 
"' Gm)t~'aru~. ~r;s. Tcl. 'll:l~05'J 

&t.I.O IIORil(ltfrló • MG 

2 9 JUL 1999 
'- 'n ___ , . ! 

~~~~-= ~..e ~:.t ~ 
~ ,,_ \ 
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;;-.un ~ e~-. n i nC:t:~ ::<.epre s en-;;aç ã o Lcça .!. e Cor.'. e::-ci a l " -~··/"~i· t;.: . ... ,...,Y 
fu . 11·'·) . o 

/>:.;, lE d e ju l io, 1 026 - ESC - 902, 1-: o n teviàéo, ' !\!g · . . ' ,2 
c( ~m de71

1
· gnaçào de c a pi ta l no va lo r de R$ 10 ~S~~-- r 

_ c.e z r.n :::- e a1s) , e c omo s eu r epre s ent:ante ~ ega l ...-; S.(,c;• 
LUls Mé. r i o Ho urc a de de l1 ello, Ur ug ua1o , casa-ti--~ 
advo g ado , c é dula d e i d entidade n • 1.55 2 .553- 2, 
c r edenc ial civica série BCA 66 .9 5 2, resid e n t e e 
d o micili a do à Rua Neira J 67 9 1 Hontevidéo; 

Rua Ful g ên c io R. Moreno, n • 500, Assunç ã o, Paraguai,· 
com d es i gnação d e Capital no va lo r de R$ 5 .00 0 , 00 
( cinco mil reais), e como seu representante Legal o 
Sr~ Hugo Rodolfo Hersan Galli, Paraguaio, c a sado, 
a dvogado, cédula de identidade n • 4 43071, e xpedida 
pela polícia, residente e domiciliado à Rua Juan Ma x 
Boettner com Av . Stmo. Sacramento, Assunç ã o, Pa ra g u a i. 

Artigo 3' - À sociedade tem por objetivo s ocial a exploração 

92106 

d os serv iços de transporte Aéreo Regular, de âmbito 
Re g i ona l , de conformidade com as concess õ es das 
autoridades competentes 1 

Parágrafo 1' 
,_ ______ e x plorará, as 

Complementarmente, 
seguintes ati v idades : 

a soçiedade 

a) Serviços aéreos nã~ regulares, em todas as 
modalidades, como serv iços d e passageiros, 
cargas , encomendas expressas e malas postais; 

b) serv iços especializados de oficina para manutenção 
d e aviões, e helicópteros em geral, próprios e d e 
terceiros, de peças e componentes; 

c) Hangaragem de aviões, atendimento de pista, 
aux i l.f os de embarque e de desembarquei 

d) Serv iços administrativos, financeiros 1 
c 'i(a J 

'J u~2~-r-€ 

técnicos e de consultoria relacionados 
da sociedade; 

e) curso de instrução para tripulantes e 
de aviões e helicópteros; 

come 
b ~aRREIOS r · com o oo1 e 

O ~ €) , .. 1 
me ã.[l iCOS /f~ ' 

Fls:. ___ .-
f) Atividades de ~urismo, hotelaria, . restaurante e 

cozinha de bordo/ f · ... 4 I 2 
~ Doe: ,:> . "' 

g) Importação e ExportaQão, bem como a comercia l! i ç~~~::=~==;J 
no mercado nacional, de aviões e helicópteros e de 
suas partes e componentes/ 

h) Participação em outras sociedades, corno acionistas 
ou quotistas. 

llçi>llfCll '.iirriltliA~ hil 111' 
Rva Gts~i~i9<:!i , •ô5 · 161.: 32 

Artigo 4 • - O prazo de duração da sociedade é 
inicio de suas atividades deu-se e 
ainda, sob a forma limitada, da 
pelo Ministério da Aeroná~c=~ 

in . rminado,~ o 
2/05/88, quando, ­

de sua autorizaç · o 

BELO HOrill Oti'Tf ' tl: 

3 O MAR. 19S9 · 

I ~~4~ 
\ 1 . ..... _ 
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CA.P Í TULO - II 

C.i\PI'r.\L, AÇ0ES E ACIO!HS'l'AS 

Artigo s • - O Capital social é de R$ 1.035.000,00 (hum milhão e 
trinta e cinco mil reais), dividido em 1. 0 35. 0 00 
(hum milhão e trinta e cinco mil), Ações Or d inár i as 
Nominativas, cem valor unitári o de R$ 1,00 ( h um 
real), cada uma integralizado na forma do Boleti m 
de Subscrição de Ações. 

BEL S2107 

Parágrafo 1' -ÀS ações serão nominativas. Os 
titulas que as representam, poderão ser desdobrados, 
sempre que assim o desejar o acionista. 

Parágrafo 2• - hs ações serão representadas . por 
titules mültiplos de a9ões ou cautelas que serão 
assinadas por dois Diretores ou mandatários com 
poderes especiais. 

·Parágrafo 3' - À subscrição do Capital Social deve 
ter pelo menos 4/5 (q4Atro quintos) do capitKl com 
direito a voto, pertencentes a brasileiros, 
prevalecendo essa limitação nos eventuais aumentos 
do Capital Social. 

Parágrafo 4• Dependerá sempre de 
autorização do Departamento de Aviação 
cessão ou transferência de ações. 

prévia 
civil a 

Parágrafo 5• - É proibido a participação no 
Capital social em proporção superior a 25% (vinte 
e cinco por cento) de pessoa jurídica -não ligada 
a -área . de aviação sem a anuência prévia 
Departamento de AviaçAo Civil. 

Somente os titulares de ações ordinárias 
voto nas 

l • 

U~-. 
'ORREIOS 

nominativas podarAo eiercer o direito de 
deliberações da Assembléia Geral, 
expressamente proibida a conversão 
Preferenciais sem direito a voto em 
diJ;eito a voto. 

·fi ando Ü ~f~Q 
de h~w.s ' i: v a 
hç:óes co~ro- - - -

f 

Ar:tigo 7 • -·Depois d·e realizados 3/4 (três quartos), no ~ínll.~tíí'<§;;3::::;4~!::!::;::== 
do capital social, a sociedade poderá aumen~a~1o · 
mediante subscrição p~blic~ ou particular de ações, 
cujo preço de emissão deverá ser fixado pela 
hssembléia Geral. 

Parágrafo f• - Na proporção do numero de ações que ----·-- -- ---- · · ----------­
possu.1rem, os acionistas terão preferência para s~nvtctl tJt~rc6n•Alfl!:l ,. ~r 

~ubscrição dos aumentos de capital. ~liQ ü~~~r~~c~~:o~t~!~~; 

Parágrafo 2• - A~Assernbléia Geral estabelecerá em que 
condições será~ealizada a subscrição de ações do 
aumento de c ital,~e constará do boletim 

scrição Z. / - · 

ir.Viçõ·;m;\i!IAL"oo'iO.õ;:'iÕo1 
1Uô! (;u~}lrno, lt:5. Tr.l .. 213-lO~O 

&FLO 1!01\llONl"E · MO 

2 9 JUL 1999 
(! .. __ _ 
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CA.P :t 'l"\JT...N - I II 

ASSEMBLÉIAS GERAI S 

Artigo u• - A.s assembléios Gerais serão Ordinárias ou 
Extraordinária e serão convocadas e realizadas na 
forma da Lei. 

Parágrafo 1' À Assembléia Geral Ord inária 
reunir-se-á, anualmente, até os 4 (quat ro ) meses 
seguintes ao término do exercicio social para: 

I - Tomar as contas dos Administradores, 

II 

discutir . e votar as demonstrações financeiras1 

Deliberar sobre · a destinação do lucro liquido do 
~ cicio, e distribuição de dividendosr 

--~----

o~. BEL 92109 

Artic;o 9" -

Artigo 10• 

III - Eleger os membros da Diretoria e do 
Fiscal, quando for o caso; 

Conselho 

lV - Ãprovar a correção da expressão monetária do 
Capital social. 

Parágrafo 2• 
realizar-se-é 
conv eniência, 
objeto de sua 

A Ãssembléia Geral Extraordinária 
sempre · que houver justificada 

pare tratar exclusivamente de assuntos 
oonvooaçào . 

Par6grafo 3• - A A~sembléia Geral Ordin~ria e 
Assembléia Geral Extraordinária poderão ser';'ff' u87ZrJf1')~ 
cumulativamente, convocadas e realizadas no me I 'ORREIOS 
dia, hora e local e inotrumentadaa em ata única. 

Compete a Diretoria, por doi~ de seus me bras, ~A OO 
a': convocação das Assembléias. Gerais. Nos anúncio·S·-

1 
çle v j J €J 

convocação deverá constar a . or.dem do dia 1 o .. ]o ã'L,_ - - ­
data e hora da reunião da Assembléia. 

- As . pessoas presentes. na Assembléia Geral eêc3 4 4 2 
provar a qualidade de acionistas da sociedadel.~~o~.s~~=-~~==~~:: 
titulares das ações nominativas, s~ exigido, 
exibirão documento h~bil de sua identidade ou de 
apresentação. 

Artigo 11 1 - Antes de instalada a Assembléia Geral os 
acionistas assinarão o Livro 11 Pt·ese'nça de 
Acionistas", com as formalidades de praxe. 

Artigo 12• - A Assembléia Geral será instalada por um dos 
Diretores, sendo escolhido o Presidente e · 
s-ecretário da Mesa pelos acionistas present~..._..,... ..... ...._...-~~m"i<r~ 
c~bendo ao Presidente a verificação da regularid 
da instalação da Assembléia Geral e · determinar 
ordem dos trabalhos, 

nos casos 

ffiviCo N<irwir:--oõw"í~icíõ 
11~ (Mj~Jt,ra~. ~nS · Tr.I..113-:WGO 

Utl.<l HOHlZllNTF. • M0 
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Artigo 14' -

: -,,.:..:::::;~ :-~y t:.:, , : 'JS É.G, e .=:.s E, ç. p:-G ·.r~ . s:.os 

5 .~ 0 4 / 76, náo se computendo cs vc~os em 
ressa l ~adas a s exce ç~es prev~s=~s e~ Lei. 

CA..PÍTULO - IV 

ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A Administração da sociedade corno et irá a 
Diretoria, composta de 3 (três) membros ·eleitos e 
destituiveis a qualquer tempo pela Assembléia 
Geral, com inicio nesta data e término em igual 
dia e mês de 1997 1 os senhores 

Diretor Presidente : Alfredo Meister Neto, brasileiro, 
casado 1 empresário, portador. da 
carteira de identidade n• 296.502, 
expsdida pelo S~P/PR, iriscrito no CPF 
sob o n• 202.058,489-15, domiciliado 
em São José dos Pinhais/PR 

Diretor Financeiro -Fernando Bruning, brasileiro, çasado, 
empresário; carteira de identidade n• 
3,144.989-8, expedida pela SSP/PR, 
inscrito no CPF n• 727.129.889-49, 
domiciliado em curitiba/PR 

iretor Administrativo: Talmo Cezar Pedroso, brasileiro, 
oasado, comerciante, portador da 
carteira de identidade n• 2.225.061, 
expedida pelo Instituto de 
Identificação do Estado do Paran ~1 

inscrito no CPF sob o I Ml 
254,917.929-34 1 residente e 
domiciliado em curitiba/PR. 

Parágrafo 1• Somente poderão ser el i~os 
para membros da Diretoria 1 brasileiros, resid rf1! : 
no Pais, acionistas ou não da ·sociedade. 

\} ~ 
~aRREIOS 

Parágrafo 2a - Os Diretores serão inveJtidos ~a4 ~ 2 
seus cargos mediante a assinatura do Termd de ~o~~~e~:a=::::::::;;::::::~ 
lavrado no Livro de 11 Atas de · Reuniões a 
Diretoria 11 • se o Termo de Posse não for assinado 
pelo Diretor eleito, no prazo de 30 (trinta) dias 
seguintes à eleiÇão, esta torna-se-á sem efeito, 
salvo justificativa aceita pela Diretoria. 

Parágrafo 3a 
serão atribuidas 
residente no Pais. 

A Administração 
exclusivamente a 

e a Direção 
brasileiros 

Artigo · 15 • --·· O prazo de gestão dos membros da Diretor ia é·· de 
~ 3 (três) anos, admitida a reeleição. 

~--~----~~ bCtlVt{.'~ Po.!P"TADft~l... t)~ Ur 
Rua Gurüaiiir:::S, ~65 - Tal.: 32 

BELO HORI!Ofi.'TE • M 
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? uré.g r a f o 2 • O e mem!:Jros da G:.rc ;;· : ·.i'J'I ~ . . . . ./ ~'l><: 't: 1; 
dis p ensados da prestação G.e gar a ntia de go sÜii'O. J .' ·. r S 

., ~ 

Artigo 16• - Compete a Diretoria: 
· ... \ / 

.t,f, A e,,. 
I - Assegurar o pleno funcionamento da socieG.ade, o 

cumprimento do presente Estatuto e das 
deliberações da Assembléia Geral, resp e ita d a a 
legislação pertinente/ 

II - Preparar e 
anualmente, · 
sociais! 

apresentar à Ãssembléia Geral, 
os relatórios das atividades 

III - Formular proposta que devam ser 
deliberação da Assembléia Geral; 

levadas à 

IV - Autorizar a criação, instalação e encerramento 
de filiais, sucursais, agências, escritórios ou 
depósitos, com anuência prévia do OÃC; 

a alienação de bens do ativo 
da sociedade e a constituição de õnus 

VI - Representar a sociedade ativa e passivamente, em 
juizo ou fora dele; 

VII - Praticar todos os ~tos necessár~os ao normal 
funcionamento da sociedade/ 

,-it. eEL 8211 O 
u .. u. 

VIII - Fixar o montante dos honorários 
Diretores, por deliberação de todos 
membros, em reunião formal, sempre 9ue 
necessidade. 

Parágrafo único Os Dire·t:ores I por canse '!I so I n r.~ 'u) l-·~ 
e~aborarão o Regimento Interno da sociedade e de ~ U u 
con•tal:á, . inclusive, a compotància funcional ' do 
cada • membro da Diretoria e · respectiva áfea de~ 4 

4 2 atuaçao. · • Do~ 

Artigo ~ 7 • - · Os Diretores se substituirão . em seus -- :==:::::::::J 
irnpedi~entos ocasionais, No caso de vacância 
definitiva de qualquer cargo· na Diretoria, os 
demais Diretores indicarão seu substituto, que 
exercerá as !unções atinentes ao substituído até a 
realização da próxima ÀSsembléia Geral. 

Artigo 18 • - Todos os documentos . que obriguem a sociedade 
deverêo conter a assinatura de dois Diretores, ou 
de um Diretor e um Procurador, ou ainda, de do~...,...,....,~""?~~~~'i7n 

d i i GEilVIÇP J,i(,l'i'o&tt•"'L t> .u- 0<1c;t 
procura ores com poderes · espeo a s. Rü• C:~>;~Jo;ora~.~65·Tel.:3213-2950 

0__../ÚSO 

h as 
fianças 
prévia 

·~,M~oo~'rl'i:itOO'i'Q:'ô;':'((;/c~l 
vs W.illi'·lr~a. 465 . M. w..:mo 

or:LO I IOnJZONTE • MG 

2 9 JUL 1999 

r,, .,r'C~ r. r·:_t) ,. Ç!: ~:r:- . ! · 
' :F' • • " • · r 

da denominaç o 
aos interess s 
· ou endossos a 

anuência 
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r, ~c-<:a.::- ~ :· ocu.::-ado res pare. t·epresenta-l~ , d, , ,, ::fo ~!f#sA ~ 
11 mi :. e s dos po~ e r e s con f e:- i é o s nos ;·" ,-". ·;'\~ c\~~J;I~(f ;: 
ma nda :.os que t era o sempre um p.::-a z o de t e l:· ;o.L/:(\ ·::}\ -~{!:~:;.:f 
superior a um ano, ressalva dos apenas o s . i;\ n<;lptos / 
para ~!ns judiciais que terão duração indeterml . o!' 

CAPÍTULO - V 

CONSELHO FISCAL 

- À sociedade terá um Conselho Fiscal, 
03 ( três ) a 05 (cinco) membros, 

composto de 
com igual 

acionistas numero de suplentes, residentes no Pais, 
ou não, eleitos pela Assembléia Geral. 

afo 1' - O Conselho Fiscal será ins talado 
\ --~--~~~~~, --~--~pela Assembléia Geral, a pedido de acionistas que 

representem, no minimo, 1 / 10 (hum décimo) das 
açóes com direito a voto, e cada periodo de 
·funcionamento terminará na primeira hssembléia Geral 
Ordinária após a sua inst~lação. 

Parágrafo 2• Os membros efetivos do 
Fiscal, quando este for instalado, terão 
uma remuneração que será fixada pela 
Geral . 

~. BEL 82111 CAPÍTULO - VI 
0 r;· D '9 

- Fis:~ J V /.J 
EXERCÍCIO SOCIAL E DIVIDENDOS 

344i. 
Doe: 

o exercício social terá o seu término no dia ~3~-C:~::~:::::::::J 
de dezembro de cada ano, oportunidade em que 

Artigo 21° -

serão eiaboradas as demonstrações financeiras, 
obedecidas as normas ·técnicas e legais aplicáveis. 

Artigo 22° - Juntamente com as demonstrações financeiras do 
exercicio, a Diretoria apresentará proposta sobre a 
destinação do Lucro liquido do exercicic. 

Artigo 23 ~ -· Do res·ul tado do exercício serão deduzidos, antes 
de ~ualquer participação,· o& prejuízos porventura 
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda. 

Artigo 24• - O lucro líquido 
remanescer depois 
tratam os Artigos 

do 
de 

2 3. 

exercício é o resultado que 
feitas as deduçóes de que 

e 2 5 • do p r e s ente . -~-~n""v-,0~.~-N-·o-Tr. ... "tl .... if'.;..)-"' ... .... r:t."": -r, li""ll~;;;,vo.;.,~~rc,i"ii-· , 

Artigo 25• -
flila tlu41 ; ;;;,Fj~, 4t.~ - Tu1 .: 3'13-;:950 

Do lucro liquido do sxercício 1 antes de qualqu r llELO liQmZflfHE·MG 
destinação, 5% (cinco por cento) serão aplicados a 
constituição da reserva legal, que não excederá e 
20% (vinte por cento) do Capital/social, destinada a 
assegurar a integridadwdo /esmo, e que so 

rá ser utilizada p compensar prejuízo 
·ume tar o capi[J1 

~t" &~n ~lO~t, ?Tf, 11'~M11G~r~~~~ . • " ~·---.. -· .. ···- Sl DWO ~TMW. DO I êt 11 r~ I~ é' · Sf l, IÇO NOTA.~IAL 00 10' ll:~1;1o "'"' 
AUI ~.#.l•Ttt:213-m.l Rua GV3jii/.UU!. 4!1~ • M. 213-2a~O IIEl.O ~ _ liJ 

~1'1,\l'IIOniZONl'E · M<l 
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Arti go 2 G' -

Artigo 27• - Por proposto do Diretoria, 
poderá destinar oarte do 
constituição de re~ervas de 
hipóteses e limites da lei. 

a Assembléia Geral 
lucro ~iguido para 

lucros a realizar, nas 

- os acionistas 
25% (vinte e 
do exercício, 

.valores: 

têm direito a receber , como dividendos, 
cinco por cento) do lucro liquido 
diminuído ou acrescido dos seguintes 

---4----~- Cota destinada à constituição de Reserva Legal ; 

II - Importância destinada à formação para 
Reserva de Cohtingências, e reversão das mesmas 
reservas formadas em exercícios anteriores e 
não utilizadas; 

III - Lucros a realizar transferido para a 
constituição da Reserva de Lucros a realizar e 
Lucros anteriormente registrados nessa Reserva 
que tenham sido realizados no exercício. 

Artigo 29' - h Assembléia Geral deliberará sobre o 
ser ~ado ao saldo que ~icar, depois 
dividendo. 

destino 
de fixado 

a 
o 

Artigo 3 o • -· o dividendo . previsto neste Estatuto 
obrigatório no·exercíaio social em.que os órgãms tt 
Administração informarem à~ Assembléia ~n I 

_or.dinária ser ele · in·coropativel. com a .· 
~inanceira da socieda~e. 

u31~8&.-:.,......HN-I 

'ORREIOS 

o~~o6) 
Parágrafo único- Os lucros que deixarem de~, ~~rUu ~ 
distribuidos nos termos deste artigo 1 • ~-a.o- - -
registrados como Reserva Especial 
6bsorvidos em exerciaio subsequentes, 
pagos oomo dividendos assim que o 
situaç~o financeira da sociedade. 

Artigo 31• - Por deliberação da Assembléia 
proposta da Diretoria e ouvido o 
ero funcionamento, desde que n~o 
qualquer acionista presente, 
distribuição de dividendos 
estabelecido no Artigo 26•, ou a 

Geral, mediante 
conselho Fiscal, se 
haja · oposição de 
pedi ne rf eá r i o. rh ea vs e r a~ F" ~r.r""-n_v_JC_P .... N.,.P--rn•; ~-~~~:L~" ··o~ ..... .,.;Cf'= .. -­

a o llü~ liual<liliõilS, 465- Tal.: 321 
retenção de todo o flELO fiOfliZOI.ITE·r,lG 

lucro, 

~Artigo 32• -
' 

ouvido o· Conselho Fiscal, se- e 
poderá determinar a · distribui' ã 
dividendos, com base em Bal nç 

. srnVIçôii01;ViiAi.iiõ1ó~(ii1r;iõ 
ltu~ tlu•Mnlnc. 41i5 . rei.. m.~o~o 

DELO IIOHIZONTE . MrJ 

· 2 9 JUL 1999 
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I DENAF bú~nt 
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,; ·~· ~/.':~(:' t [~/ 

!Jl\ JISSOLUÇ,\0, D.\ LIQUID.\Çf..O E 0.\ !':X'UJ: t;·.'· :~·~ \ .5!//.J.J:)/,. ~ 
,.<1f ' ~ '- o/' 
~·-· 

~rtigo JJ• - h sociedade entrard em dissolução, liquid~ção e 
extinçilo nos casos prElvistos em lei, ou por dccisiio 
da Assembléia Geral instale-ode para ·tal f1nnlidade. 

Perdgrefo únioo À Assembléia Geral nomP.ará o 
liauidante e determinará o modo de 
elêgerá um Conselho Fiscal que deve 
durante o periodo da liquidação. 

l. iqu idaçào, 
éuncionnr 

VII - l\PHOVl\.ÇÃO Examinadas as 
votação for<~m 
unanimidade. 

propostas 
todas 

e colocadas em 
<~pro'ladas por 

VIII- EHCERRA.HENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a 
presente ata lavrada, ,lida e aprovada, send6 
devidamente assinada. ÀSS.: Jorge Ãntonio da 
Silva Luz Presidente, l<eí.zo Ãklam t .§'t ·v zdOo·=eN 
secretário, e Paulo Roberto Lei te PP. e . ~ il 'ORREIOS 

Confere com original lavrado em livro próprio, 

Hio de Janeiro, 02de ~ :~...----~.e--~.9-P~ ~~ O 5O 4 
_...- ~ r:-1s: __ __ _ 

_ d<:::-~-;,--

p,l,.ULQ 
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~UNTA COME_RCIAL DO ESTADO DO RIO DE .JANEIRO/CEP.TID ÃO i·{o_ -~--"-------~ 

TOTAL LINHAS AE:REAS S/ A 

Av . Senador Salgado F:!.lho no 5397 1 sala D 1 Bairro Uberaba, Cl.ld.t iba, 
raná 

o..,nooowc A exploração dos serv:!.ços de transporte reo Regular, de âmbi 
to Regi.onal, de conformidade com as concess6es das autor:! .dades compete 
tes. Serv_lços aéreos não regulares, em todas as modal:! .dades, como se 
ços de passage:!.ros, cargas, encomen'das expressas e malas pos ·ta:! .s. Se 
ços espec:!.allzados de of:Í.c:l.na para manutenção de av:!.ões 1 e hel:! .cópter 
em geral, própr:!.os e de terce:!.ros, de peças e componentes, Han~aragem 
avlões 1 atendlmento de plsta, aux:!.lios de embarque e de desembarque. S 
v:l.ços adm:l.nistrat.J.vos, f:! .nanceJ.ros, comercia).s, técnJ.cos e de ·consulto-
d .a relacionados com o objeto da sociedade. Curso de J.nstr1.1ção para td. 
pulantes e mecân).cos de av:l.Ões e heU.cópteros. At).v).dades de t1.1r:l.smo, 
telar:!.a, resta1.1rante e cozinha de . bordo. Importação e ~xportação,bem ' 
mo a comercialização no mercado naci.onal, de avi.ões e heli.cs)pteros e 
suas partes e.- componentes. Participação em o1.1tras. sociedades, como ·ac:l . 
nistas ou quotistas.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x;x.x.x.x.x.x. 
x.x.x x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

(hum milhão e trinta e 

N," ,I OAJ A 00 H I 1\ C 

3330002998~ de 16.01.91 

INICIO 0.4 ATNIOAOf 111'0 

cinco 16.'01.91 

c o c 11.4 .. 

0 CIA. ABEFITA 

0 C/A,oFECHAOA 

32.·068.363/000t-55 

PAAZOOO ~ 

MEISTER NETO . Até 1~· . D,. Presidente 
BRUNING " D. Financeiro 

--~-1-~~:..!~,_;::;:f"'ZAR PEDROSO 11 D. Adm:l.n:l.strativo 
co, ql.le as informações supra, foram extraidas do último ato ar-· 

quivado sob no 725.133 de31.03.95•··· 1 e·'alnda que ·'o encerramento das a­
t:!.v:l.dades das segu:l.ntes fJ.llais: Rua Belo Hod.zonte no 2 8 9, Ba:Lrro Cen · 
tro, Montes CJ,aros/MG, Rua Vieira de Moraes no 541 1 part'e, Ba:!.rro Cam-=-.' 
poBelo, São Paulo/SP, Avenlda ' Ayrão no 500, parte, Balrro .centro, Ma­
naus/AM, Rl.la OLi.veira Belo, no 122, ,parte; · Bairro· Umad.zal, ,Be·lém/PA , 

-Rua Solon P.:!.nheiro no 500 sala OS, parte, Bairro· Cent.ro, Fortaleza/CE 
· l}.eroporto -I"nterna 1· de ;r:Lracopos, Ala de ffa~gares, no ·~2~~~~~~~~~~ 
éP.Nada ma:l.s have certJ.f:!.car, do que dou fe.x.x ;x .x."' 

·I 
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Rj,c) de Janelro, 31 de mar10o de 1995, u 
Rodrj .gues, escrevl, confer:i. e ass:l.no. '-7f-...L.J..P.~..JGI~:.:;..;:;...,,.J 
Eu Luj.za Helena Patrão Drumond, Ch 
qu:!.vo, confer:!. · e·ass:!.no.,, 
Eu, MARIA CRÍSTINA VASCONCELOS CON 
Geral da JUCERJA, Subscrevo e a.sEr1no• 
X , X , X , X o X , X , X •• X X , X , X , X ,'X , X , X , XX , ·?&v~ i 

' f.<: li~" . 

· · OI~~~~~C\0 . 
sE11v1ço Noi,\RIAL oo 1o· OFICKl 
Rua Guaj;Jjúlat 4Sf> · Tel. .1 t·o .. 19SO 

SELO HORIZONTE · MG 

bD0~ 

• o 

__ .. : 



~ ,r"-- - . r: r"i .:. ~ """· .F"- 7"'11 n """"' -~ ~- ,..._ • ~ = ~~ ~ """" ~- "' ~ o ,.. __ 11"""' -"' - f\ ·" r .. =" ~ ~ ,w .?"~ 

G 1J f\! ~~ ~"'J f-1 ri t:! ~ l_; ~ A r i~J o L! G ~~\ f~ :_ LJ tJ t~. 2 U LJ 4 !~; ~ c L../ A G 
OBJETO: Transporte Aéreo de Carga- RPN 

'· .._ -- LISTA DE ~PARTICIPANTES· 
~- i 

. ~--,- ~--~_ -__ ,_:Ei\iPi3ÉSÂ ., - -- . N~: ·M~E~ ó~ó- HE-PFJéSE~NTÃ:NTE-_LE'G:AL :TELEFDN:e -to~riól· - · , · ~- - ~-

--
lo , .-:t 

() UJ - l<.t 

t~ r~ 
-o c 
~:;t 

I ~ : C)1 
... 

I C 
~ . r""':) n~ • 

N \ --1 ~a i 
maJ - ol 

I - ~~ 

- -

f7- t: -)) ?-

o)- J~o .r o 
bs-~ 13>0=+ 

o 
~ 
)> , 
F3'-
o 
r-
~À 



~~ ~~.,. ~ ; ~ ~~. ~ n; 
~...,..~ ... _} ~ ·~ \.....· ''"-··,.; r~~ r~ [ _ 

r-
' - ~ ~ r-, ~ ~ r, ~ ;; r:;. ,.'\. ,.. = o i'-.. w"\ 

~~~~H rf(~t~Dt-S\....iM ~--~-- u...Ju .. _ 

~ 

' ., .~" ~~ ~~~ ~ ~- i .i\ "'~ .. 
""-~JtJ~ -~ ~~ c l:....i g~. 

OBJETO: Transporte Aéreo de Carga- RPN 

... -· 

.•. ~ "' " .. 
-·- LISTA DE PARTI.CIP.AN:l'ES-·, . . . ·. -:: . ... ~- .• ,·c•" ,. 

-.. -~ > 
~ ~.·· ... 

. , .. --· ._ .. ~ •. - - - -: • · -~ - -.- -· -· • .. - ::: -_. ,.; -- "' ~ - · .... . • . - .. . .-. 

N_o:M·É_·oo· R:É;P-R.e-~qNT-A~TE :t~;·&ÃL _ 
·- ... -· - . -

EM:P.R-ESA .· - . TEJ:-,E:F~JNE (DDO).· · . . ~ . . " 

~ C2l-- A-U e t;o k::cl 1=.~ ( !! Lf?Q2§66() 
MA- 'E~i-L fCtblà.'Yl-o tv\.ou~ ~s s4-=tz os s-ot 

"fQ(A\, U tJ1\A 'S ~ ~f\S 1\ \,f e ~'1J M ~\ -yr e- r2. \-1~ ·'f'\) ( 3.t ~4D. O- C\~ Oo 

~ :P2-/tPr! ftl\) H-L f~ )}E I}-L8~ VU?J3?()(; ( ot!; G Cf{fJ- 3 2 Y 1 
I 

' I ... -, =~: . . o .. 11 ,,0 (/) (_! 1 . 
I~ ,( 

~--
I I .. ~ I "-'-l C,r'! 

I ~ I .... ~u· 

1 ;: 1o; :ii'l 
;:og: 

,, ~ I 
:.. -.; o 

• (I) ~t 

---...... 

.· 
'r r • . 

. ,·: ~ . 
.. . ... 

- .. · -·-

· · .FAX: (DDD} · . · · 
..... . .· .. 

(;i !ZJllZ~6{). 
~~~ 37S=t CC83,{ 
(3i 34~0- ~~ t~ 

l(oll; Glféff-z4Jo 

\ 

~ 
7 
)> ., 

i 



-- · 
~ ·*: " 

( 

I:MPVÇ1VJlÇfl-O }lO 
cr'CE~O (])0 P,(])Jcr'.JI_L 

:NO ([XRJIZO (íX]{CE1JIScr'O 
1VO jl {j(cT. 41 C]) .Jl L CEI 

1{. 0 8. 666/93. CJYECIS_AO 
~ CO:NHCECI<MCE:NI'O .Jl 

I<MrnJÇ:NJl:Jfi'P, . 
( . . . . . .. (o .J1_ 1( (j)P,1)E 

.. · CO!NScr'.Jlr.ít (])0 

(íX]{OCPSSO) 
·-

v't't u~ ~ 
CPMI "ORREIOS 

(!~'l)9 .. vulU 
Fls: ---

1 Doe: 3 4 4 2 · · · 

lo 



-· 

( 

I c 
) I DENAF (~9 61 

tl((t 'I CORREIO< I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: PRESIDENTE DA EMPRESA 

Ao: DIRETOR DE OPERAÇÕES 

Cl: (XJL~/2005 

REF.: TC-019.404/2004-9 

ASSUNTO: Julgamento de Processo/TCU 

Brasília/8de janeiro de 2005. 

Por ocasião da Sessão Plenária, realizada em 15.12.04, o Tribunal de Contas da 
União/TCU, acolhendo proposta do Ministro-Relator, julgou o processo em referência, 
determinando seu arquivamento, cujo Acórdão nº 2.1 06/2004, anexo à presente. 

Nessa oportunidade, solicitou providências à Empresa, as quais se acham 
enumeradas nos subitens 9.2 e 9.3, do Acórdão retrocitado. 

Por essa razão, dou ciência a V. Sª do inteiro teor do Relatório, Voto e Acórdão, 
para que possa analisá-lo em toda a sua extensão e adotar as providências 
administrativas que se fizerem nec ssárias junto às Áreas sob a sua coordenação. 

Atenciosamente, 

JOÃO 
Presidente 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
1• Secretaria de Controle Externo 
SAFS Quadra 04, Lote 01, Ed. TCU, Anexo I, Sala 102- CEP: 70042-900-
Brasília!DF 

OFICIO N° SECEX DATA 
1021/2004 18 Secex 23.12.2004 

r DENAF .y'~~ 
~ •. .-.-...•u...- r.:a: 

COMUNICAÇÕES 
PROCESSUAIS 

42775706 
PROCESSO N° 

019.40412004-9 
NATU~~ . NOME DO RESPONS VELOU INTERESSADO/CARGO 
'::CÇ)MUNtÇ~ÇÃ,OD~ ·. JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
~~"<;;_~=.~~:~P-~Ç_IS;A~·::.~-~??~;~ Presidente da Em resa Brasileira de Correios e Telé rafos- ECT 

Senhor Presidente, 

( Comunico a Vossa Senhoria que este Tribunal, em Sessão Plenária realizada 

.. 

( 

em 15/12/2004, Ata n° 49/2004, ao apreciar o processo acima referenciado, que trata de 
Representações formuladas pelas empresas TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior 
Paulista e RLA - Linhas Aéreas S.A. decidiu, por meio do Acórdão n° 2.106/2004-TeU­
Plenário, indeferir o pedido de cautelar formulado nas supracitadas Representações e, no 
mérito, considerá-las improcedentes. Na mesma assentada o Tribunal proferiu 
determinações e recomendações à ECT (itens 9.2e 9.3 do acórdão). 

Para maior esclarecimento, encaminho em anexo cópia do referido acórdão, 
bem como do Relatório e voto que o fundamentam. 

Atenciosamente, 

Nome: JOAO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
Endere o: SBN Quadra. 01, Bloco "A", Ed. Sede ECT - 19° andar 

'-' Tt" u~ffi~ ·€ l 
CPMI ORRC1 :>v I 

n ~· 1 ., • . Fls:lLtJ.. . -~ 

Doe: ~ 4 4 2 

_____ / / ____ __ 

Bairro: Plano Piloto 
CEP: 70002-900 UF: DF 

OBSERVAÇAO: quando do atendimento.deste expediente/ 1>Qiiclto referenclar, ·com o devidó destaque, as informaçõ(ls do cabeçalho. · 

SisDir: OF1_1021 _ 2004 _ 42775706-ComunDccisão-ECT -Jo&oHcnriqueAimeidaSousa-Prcsid _O 1940420049 _REPRLIC _ MC.ECT _ SECEX- I .SA _ CARMENLS.doc (Interno) 



TRlBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

ACÓRDÃO N° 2.106/2004 - TCU - Plenário 

1. Processo TC-019.404/2004-9 
2. Grupo I - Classe de Assunto VII- Representação. 
3. Interessadas: TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista e RLA- Linhas Aéreas S/ A. 
4. Unidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 
5. Relator: Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: 1 a Secex. 
8. Advogados constituídos nos autos: Guilherme Chiarini Bastos (OAB-210912) e Francisco Sérgio 
Bocamino Rodrigues (OAB-SP 107.459). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pelas licitantes identificadas 

no item 3 supra com fundamento no art. 113, § 1°, da Lei 8.666/93, acerca de supostas irregularidades 
contidas no editq,l relativo à Concorrência 006/2004/CEU AC divulgado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telég~afos - ECf, objetivando a contratação de serviços de transportes aéreos de cargas ;,t~ 
aeronaves cargueuas. ~} 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante 
razões expostas pelo Relator, em: 

9 .1. conhecer das representações formuladas pelas empresas TRIP Transporte Aéreo Regional do 
Interior Paulista e RLA- Linhas Aéreas S/ A, com fundamento no art. 113, § 1° da Lei 8.666/93 c/c o art. 
237, inciso VII, e parágrafo único, do Regimento Intemo/TCU, para indeferir o pedido de cautelar 
formulado e, no mérito, considerá-las improcedentes; 

9 .2. determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que agrupe, quando da realização de 
licitações cujo o critério 'de julgamento for por item, em um mesmo item os objetos que deverão ser 
adjudicados juntos; 

9.3. recomendar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que, nas futuras licitações realizadas 
pela empresa com o objetivo de contratar serviços de transportes aéreos de cargas, verifique a 
possibilidade de as participantes apresentarem, na fase de habilitação, compromisso particular ou "leasing 
condicional" de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo 
defmido para início das operações, de forma a ampliar o universo da competição; 

9.4. dar ciência desta deliberação às interessadas e à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
encaminhando-lhes cópias do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam; ~:) 

9.5. arquivar os presentes autos. "·-

10. Ata no 49/2004- Plenário 
.11. Data da Sessão: 15/12/2004- Extraordinária 
12. Especificação do quórum: 
12.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Adylson Motta, Walton 
Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler e os Ministros-Substitutos 
Lincoln Magalhães da Rocha e Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
12.2. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa. 

V ALMIR CAMPELO 
Presidente 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Ministro-Relator 

Fui presente: 

LUCASROCHAFURTADO 
Procurador-Geral 
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Tribunal de Contas da União 
Gabinete do Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

Grupo I - Classe VII - Plenário 
Processo TC 019.404/2004-9 
Natureza: Representação 
Unidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
Interessados: TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior 
Paulista e RLA- Rico Linhas Aéreas S/ A 
Advogados constituídos nos autos: 
- Guilherme Chiarini Bastos (OAB/SP 210912); e 
-Francisco Sérgio Bocamino Rodrigues (OAB/SP 107.459) 

Sumário: Representações formuladas por empresas 
licitantes contra edital relativo à Concorrência no 
006/2000-CEU AC, divulgado pela ECf com vistas 
a contratação de serviços de transporte aéreo de 
cargas em aeronaves cargueiras para linhas da Rede 
Postal Noturna. Alegação de supostas exigências que 
restringiriam o caráter competitivo do certame. 
Solicitação de medida cautelar. Oitiva preliminar 
dos responsáveis. Justificativas capazes de afastar as 
falhas imputadas. Elementos suficientes para o 
julgamento de mérito. Improcedência. Determinação 
e recomendação ante questionamentos levantados 
pela Unidade Técnica. Ciência às interessadas. 

RELATÓRIO 

Tratam os autos de representações formuladas pelas empresas TRIP Transporte Aéreo 
Regional Interior Paulista e RLA- Rico Linhas Aéreas, com fundamento ·no art. 113, § 1°, da Lei 
8.666/93, anunciando supostas irregularidades no edital relativo à Concorrência no 006/2004-CEUAC, 
divulgado ·pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECf, objetivando a contratação de serviços 
de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas para onze linhas da Rede Postal 
Noturna. 
2. A documentação relativa às referidas representações foi recebida em meu Gabinete no dia 24 
de novembro passado, na qual, dentre outras providências, as interessadas solicitaram a concessão de 
medida cautelar objetivando ·obstar a abertura do certame, que ocorreria no dia seguinte, ou seja, 25 de 
novembro, às 09:00 horas. 

· 3. Na análise preliminar que efetuei nos autos, considerei que não era o caso da adoção da 
cautelar requerida naquele momento, entendendo necessário buscar maiores esclarecimentos acerca das 
exigências questionadas pelos interessados, de forma a aferir, com segurança, sua regularidade. Desta 
forma, determinei, preliminarmente, à la Secex, que promovesse a oitiva dos responsáveis pela 
concorrência, nos termos do § 2° do art. 279 do Regimento Interno/TCU. · 
4. Adotada essa providência, os responsáveis, Senhor Maurício Coelho Madureira, Presidente da 
Comissão Especial de Licitação (CEL), e os Senhores Marcos Gomes da Silva, Luiz Carlos Scorsatto, 
Paulo Onishi, Delamare Holanda Pereira, Paulo Eduardo de Lima, membros daquela comissão, 
encaminharam o Ofício n° 01/2004 - CC 006/2004-CEL, acompanhado de vários outros elementos 
concernentes ao referido certame. v "~'f" v~~ 
5. Para melhor compreensão da matéria, passo, a seguir, a transcre er ·'ãlille ,d•á) · S:tll(~a 
elaborada no âmbito da 1 a Secex: 

"2.As representantes alegam que o referido edital limita sua participação e de naF%;das ~~~Js~ª aéreas 
brasileiras, vez que comporta condições não incluídas nas regras da Lei 8.666/93 (fi. 01). e iõíclo, questiõnãiila 

Doe:~-
C:\DOCUME-1 \carmenls\CONFIG-1 \Temp\019-404-2004-9-ASC.doc 
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'2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços 

objeto desta licitação, exceto para o atendimento a eventual(is) parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na 
prestação dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para a execução de reparos 
decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a vigência contratual, 
a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados.' 

8. As impugnantes entendem que, como a maior párte das empresas de transporte aéreo que operam 
no Brasil não dispõe das aeronaves adequadas à prestação pretendida pela ECT disponíveis em seus hangares, 
deveria estar prevista no edital a permissão para subcontratação de outra empresa, que executaria os serviços 
pelo tempo necessário à 'internação' das aeronaves mais apropriadas (prazo sugerido de no mínimo 180 dias), 
sem prejuízo do início das operações em vinte dias contados a partir da assinatura do contrato. Tal previsão 
encontraria abrigo no art. 72 da Lei 8.666/93, que 'não proíbe, de forma peremptória, a subcontratação'(fl. 11, 
12,21 e 60). 

9. A necessidade de comprovação de patrimônio líquido mínimo prevista no subitem 5.1, 'c', no 
subi tem 5.2, 'b', e no subitem 5.3.1, 'b', do edital da concorrência em análise, transcritos em seguida, também é 
objeto de discussão. 

'5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
ECT serão exigidos: 

( ... ) 
c) comprovação de que possui, na data da Reunião de licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior 

aos valores estabelecidos para cada item, conforme discriminados a seguir: .,....-~ 

Item 1 =R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais); 0.,. _-J 
Item 2 =R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 =R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 5 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 =R$ 1.450.000,00 (um milhão, quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 7 =R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 =R$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 =R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 =R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 11 =R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 
c.1) Caso a licitante apresente proposta para mais de um item, o seu Patrimônio Líquido deverá ser no 

mínimo igual ou superior ao somatório dos valores exigidos para cada item. 
c.1.1) A licitante que apresentar cotação para o item 1 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 

também, para o item 2, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.1.2) A licitante que apresentar cotação para o item 4 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 5, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatqrio 
desses dois itens. ;~) 

c.2) a comprovação do Patrimônio Líquido far-se-á por meio do Certificado de Registro Cadastr" l 
(CRC) ou Balanço Patrimonial, apresentado na forma das alíneas 'a' e 'a.1' do subitem 1.2. do Anexo 4;; ) 

c.3) caso o Patrimônio Líquido, indicado no Certificado de Registro Cadastral ou no Balanço 
Patrimonial não atinja o valor exigido, será considerada a sua atualização, até a data da Reunião de Licitação, 
pela variação pro rata tempore do IGPM-FGV; 

' ( ... ) 
5.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão 

exigidos: 
( ... ) 
b) comprovação de que possuem, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido conforme 

descrito na alínea 'c' do subitem 5.1; 
( ... ) 
5.3. Para apuração da capacidade econômico-financeira, no caso de licitante não-cadastrada, a ECT 

efetuará os cálculos constantes do ANEXO 5 deste Edital; 
5.3.1. Dos cálculos do ANEXO 5 classificar-se-á: 
a) Índices > 1: a empresa será considerada habilitada; 

. b) Índices~ 1: a empresa que apresentar resultado menor ou igual a 1, em qualquer um dos índices, 
seráconsiderada inabilitada, caso não comprove possuir, na data da reunião de licitação, Patrimônio Líquido 
igual ou superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).' 
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Concorrência 006/2004 - CEUAC, para que, no prazo de cinco dias úteis, pronunciassem-se acerca das 
exigências classificadas como desarrazoadas pelas representantes (fl. 73). 

17.Em cumprimento à determinação do Relator, remeteram-se aos Srs. Maurício Coelho Madureira, 
Presidente da Comissão Especial de Licitação, e aos Srs. Luiz Carlos Scorsatto, Paulo Onishi, Delamare 
Holanda Pereira, Paulo Eduardo de Lima e Marcos Gomes da Silva, membros da dita comissão, os Ofícios 1 • 
SECEX 930/2004, 931!2004, 932/2004, 933/2004, 934/2004 e 935/2004, todos datados de 25/11/2004 (fls. 80 a 
85). 

DA RESPOSTA À OITIVA 

18.0s integrantes da Comissão Especial de Licitação, por meio do Ofício 01/2004- CC 006/2004-
CEUAC, de 03 de dezembro de 2004, informam, de início, que a Concorrência 006/2004- CEUAC visou à 
contratação de onze linhas aéreas das 26 atualmente existentes na Rede Postal Noturna - RPN, explicando que 
se trata de 'certame em potencial, complexo, de alto caráter competitivo e, por isso, de pluralidade de 
executantes e sem similaridade no mercado. No entanto, o seu desfecho se acha condicionado à inquestionável 
justificação técnica, através da qual fique demonstrado que os ganhadores do certame ofereçam à ECf o melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, bem corno a expectativa de urna execução operacional nos 
moldes então estabelecidos, a fim de que se consiga manter uma padronização na qualidade dos serviços e no 
custo'. 

19.Após breve explanação acerca do histórico e da estrutura da RPN, os membros da comissão 
passam a descrever os procedimentos relativos à concorrência em análise. Assim, noticiam que a ECf deu início 
ao processo licitatório mediante a realização de Audiência Pública em 20/07/2004, nos termos do art. 39 da Lei 
8.666/93, cujo maior objetivo, consoante disposto no anexo 2 de seus esclarecimentos, era receber sugestões 
sobre a contratação de transporte aéreo de carga dos Correios para subsidiar a elaboração da peça editalícia. No 
curso da Audiência Pública, esclarecem que 'várias informações foram prestadas aos participantes. Dentre elas, 
pela sua importância no contexto, destacou-se a possibilidade da ECf em promover o início dos serviços no 
prazo de até 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, conforme se verifica no Anexo 2. Este prazo é 
similar ao fixado no edital da Concorrência em comento que é de até 20 (vinte) dias após a assinatura do 
contrato, conforme subitem 11.9 do edital (Anexo 3). Outrossim, os participantes também foram informados de 
que não seria permitida a subcontratação para aeronaves cargueiras paletizadas'. 

20.Ato contínuo, comunicam que foram apresentados diversos questionamentos e sugestões por parte 
dos participantes, contudo não foi feita qualquer observação quanto à exigüidade do prazo para o início das 
operações. No que tange à subcontratação, apenas teria surgido o seguinte questionamento da TAM Linhas 
Aéreas: 'como será tratada pela ECf a condição para subcontratação de aeronaves cargueiras paletizadas. A 
princípio será possível?'. Naquela ocasião, os Correios teriam respondido que não seria admitida a 
subcontratação, salvo nos casos de manutenção obrigatória, pane na aeronave, parada para realização de check, 
condições em que o próprio contrato prevê a operação com aeronave subcontratada, desde que o período de 
subcontratação não exceda trinta dias corridos ou sessenta dias alternados. De acordo com os integrantes da 
CEL, não houve qualquer questionamento ou contestação à resposta dada. A ECf teria concedido, ainda, 
praticamente sete dias de prazo para que os interessados pudessem apresentar suas sugestões, dúvidas ou 
pedidos de esclarecimento. Findo o prazo e diante da ausência de manifestações do mercado, a empresa 
publicou o edital da licitação em 25/10/2004, fixando a data da abertura da reunião em 25/11!2004. 

2l.Acrescern, ainda, que apesar do tempo transcorrido entre a data da Audiência Pública e a data 
prevista para a abertura do certame, somente as empresas TRIP e Rico Linhas Aéreas protocolaram suas 
impugnações ao edital, ambas às 16:30 h do dia 23/11!2004, ou seja, depois do segundo dia útil que antecedeu a 
abertura dos envelopes da habilitação, sendo, portanto, intempestivas, consoante disposto no §2° do art. 41 da 
Lei 8.666/93. Informam, entretanto, que os pedidos de impugnação foram objeto de exame por parte do 
Departamento Jurídico da ECf, que expediu a Nota Jurídica DEJUR!DCOR - 1228/2004, concluindo pela 
improcedência das razões aduzidas pelos impugnantes e pelo prosseguimento da licitação. Encaminharam, 
em anexo, as notificações da improcedência do pleito às empresas impugnantes. 

22.Seguem afirmando que o edital publicado pelos Correios apresenta absoluta coerência com os 
aspectos abordados na Audiência Pública e objetivou corrigir as falhas do modelo atual da RPN, buscando o 
equacionarnento necessário à execução segura, ágil e ininterrupta dos serviços. Assim, o número de aeronaves 
cargueiras paletizadas de toda a RPN passará de treze para onze e a quantidade de aer?naves_ não paletizadaf 
diminuirá de 22 para quinze, contudo a capacidade de carga contratada aumentará e-> v<38-? 00 ~g ~àrf 
1.281.200 Kg, o que propiciará o transporte integral da carga confiada à ECf, a e ·pa ·s<i · 1da Cl -di'an.\\laSe a 
economia dos R$ 28.500,00 diários gastos com o pagamento de peso adicional t ansportado nas linha · 
contratadas e com a utilização da Viação Comercial para levar parte da carga captada O novrv:tt;,ojf tü.l da RPNr 
prevê, segundo os responsáveis, corno tônica principal a não elevação dos custos atu l"'~te ~mtiooct~s e um 
relação de custo-beneficio satisfatória aos interesses da empresa (o custo médio pa'< qudogram:rmntratadl 
passaria de R$ 1,91 para R$ 1,12, apesar de estar sendo transportada maior quantidade~ c::ga)3 4 4 2 

Doe: ____ _ 
~~""l'f"JJttr1r 
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32.0 texto da lei ao esta elecér quê ·a· sühcontratação constitui motivo para a rescisão do contrato 

quando não admitida no edital, deixaria claro que a admissão ou não da subcontratação é condição que pode se; 
exercitada pelo administrador, que deve decidir de acordo com as peculiaridades do caso concreto. 

33.A vedação à subcontratação é, argumentam, absolutamente coerente e compatível com as 
exigências do bom senso e da razoabilidade, já que a ECf é obrigada por lei a manter com regularidade, 
continuidade e. generalidade o serviço postal, em especial o serviço de entrega de cartas, protegendo o sigilo da 
correspondência e zelando pelo transporte dos objetos postais de forma segura e adequada. Além disso, frisam 
que o transporte aéreo é balizado por um conjunto de componentes que envolve a responsabilização da empresa 
de aviação quanto às condições da aeronave, qualificação e treinamento de tripulação, observância das normas 
sobre aviação civil, zelo pela guarda e transporte dos objetos, etc. Assim, consideram absurdo que a contratante 
fosse compelida a aceitar a prestação do serviço por terceiro, estranho à licitação e ao contrato, que sequer 
poderia ser responsabilizado diretamente pela prestação deficiente do serviço. Atestam, então, que a 
subcontratação não atende aos interesses da ECf. 

34.Chamam atenção para o fato de que a admissão de subcontratação naquelas situações elencadas no 
instrumento convocatório (manutenção do equipamento, pane, etc) demonstram a razoabilidade e a 
compatibilidade das previsões editalícias com as peculiaridades do transporte aéreo, pois permitem, inclusive, 
que empresas com poucas aeronaves e impossibilitadas de substituir rapidamente as aeronaves paradas para 
reparo ou revisão possam participar da licitação, já cientes de que poderão subcontratar para esses eventos. 

35.Mencionam, também, que 'não há porque, portanto, contratar um intermediário, já que, em 
condições normais, a contratação direta do operador representará um custo seguramente menor para a 
Administração'. · 

36.No que tange às alegações acerca de critérios diversos para a comprovação de patrimônio líqtQ 
mínimo, os responsáveis esclarecem que o edital da licitação fixa na letra 'c' do subitem 5.1 c/c a letra 'b' r 
subitem 5.2, transcritas no parágrafo 9 desta instrução, os valores mínimos de patrimônio líquido exigidos pek._ 
Correios para a participação na Concorrência 006/2004- CEUAC tanto para empresas inscritas quanto para as 
não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECf (ambas devem comprovar os 
valores previstos na alínea 'c' do subitem 5.1). 

37.Explicam que, para avaliação da capacidade econômico-financeira da licitante, o instrumento 
convocatório exigiu, no subitem 5.3.1, transcrito no parágrafo 9 deste parecer, e no Anexo 5, que os índices de 
solvência geral, de liquidez corrente e de liquidez geral, obtidos com base nos dados do Balanço Patrimonial, 
apreseótassem resultados superiores a um. Contudo, com o intuito de ampliar a participação de interessados na 
licitação, foi permitido que aquelas empresas que apresentassem os referidos índices iguais ou inferiores a um 
pudessem ser qualificadas desde que comprovassem possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 
1.200.000,00. 

38.Na Nota Jurídica DEJUR/DCOR- 1228/2004, que ànalisou as impugnações interpostas pela TRIP 
e pela Rico Linhas Aéreas, o Departamento Jurídieo informou que a ECf anteriormente exigia, para fins de 
habilitação, que as empresas apresentassem, para os ditos índices, resultados iguais ou maiores que um, alijando 
do processo empresas grandes com alto nível de investimento ou bancos com patrimônio líquido baixo. Com 
vistas a aumentar a competição, os Correios houveram por bem adotar a sistemática prevista na Instru~o 
Normativa MARE 05/95, que dispôs: () 

'7.2. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índict> 
referidos no inciso V, quando de suas habilitações deverão comprovar, considerados os riscos p ) 
administração e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, na forma 
dos§§ 2° e 3°, do artigo 31, da Lei n° 8.666/93, como exigência imprescindível para sua Classificação podendo, 
ainda, ser solicitada prestação de garantia na forma do § 1 o, do artigo 56, do mesmo diploma legal, para fins de 
contratação. 

7.2.1. O instrumento convocatório deverá prever, também, a altemativa.escolhida e seu respectivo 
percentual, bem como a necessidade de garantia, se for o caso.' 
Assim, continua o Departamento Jurídico, a CPL propôs as seguintes alterações nos editais da ECf: 

'1°) Empresas com índices ISG, ILC e ILG igual ou menor do que 1 (um): comprovar patrimônio 
líquido igual ou superior a 10% do valor orçado para a licitação; 

2°) Empresas com índices ISG, ILC e ILG maior do que 1(um): comprovar patrimônio líquido igual ou 
superior a 8% do valor orçado para a licitação.' 

40.0s integrantes da CEL esclarecem, ainda, que as exigências contidas no subitem 5.3.1 do edital em 
comento são dissociadas e independentes das previstas na alínea 'c' do subitem 5.1 e na alínea 'b' do subitem 
5.2, pois 'a primeira trata de condição exigida em caso de não atingimento de índices mínimos de solvência e 
liquidez, enquanto que a segunda trata da exigência mínima de Patrimônio Líquido para participação em cada 
um dos itens objeto da licitação'. 

4l.Para demonstrar que nem os valores previstos no subitem 5.2, 'c', nem o montante de R$ 
1.200.000,00 exigido no subi tem 5.3.1, 'b', do edital ultrapassaram o limite máximo de 10% do valor estimado 
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49.Caracterizada a urgência na contratação, passa-se a abordar o outro aspecto relacionado à denúncia 
de restrição à competição, qual seja, a não permissão para subcontratar além dos limites fixados no subitem 2.4 
do ato convocatório da concorrência em pauta. 

50. Os artigos 72 e 78, inciso VI, da Lei 8.666/93 deixam clara a possibilidade de o administrador 
admitir a subcontratação total ou parcial do objeto contratado. Ora, cabe ao contratante, considerando o caso 
concreto, ditar a conveniência ou não de fazer uso desse instrumento. A ECf, utilizando-se de sua prerrogativa 
discricionária, houve por bem não permitir a subcontratação dos serviços além das situações excepcionais 
descritas no edital por entender que a mesma poderia comprometer a execução adequada do transporte 
contratado, o que impactaria diretamente na consecução do serviço postal de titularidade dos Correios, a ser 
prestado, por determinação legal, com regularidade, continuidade, generalidade e sigilo da correspondência. O 
interesse da ECf consiste em que os serviços sejam prestados com a maior garantia possível, para tanto é 
necessário que os riscos sejam minimizados (certamente a execução dos serviços por um terceiro, estranho ao 
contrato e sem qualquer compromisso com a contratante, aumenta a probabilidade de ocorrência de problemas e 
o tempo de resolução deles), vez que paralisações, atrasos e outras falhas operacionais não trazem apenas 
prejuízos financeiros para a empresa, mas também afetam sua credibilidade junto ao público. 

5l.A opção administrativa pela não admissão de subcontratação de fato inviabiliza a importação de 
aeronaves após o resultado do certame, pois o prazo para sua 'internação', de no mínimo 180 dias (segundo 
informações do&, membros da CEL e dos representantes), não atende às necessidades prementes da ECf. Em 
função do prazo exíguo para a entrada em operação das novas linhas, as aeronaves que farão o transporte têm 
que estar já registradas, autorizadas a operar em território nacional e em condições de vôo (de acordo com as 
normas do DAC) por ocasião do início dos serviços, o que justifica a inclusão das exigências contidas nas 
alíneas 'a', 'a.1', 'b' e 'b.1' do subitem 1.4 do Anexo 4 dos editais da Concorrência 006/2004 e do Pregão 
065/2004- CPUAC. 

52.Não obstante as disposições contidas no art. 30, § 6°, da Lei 8.666/93, há hipóteses nas quais o 
interesse público prevalece, autorizando exigências de demonstração de capacidade de assunção imediata da 
atividade pelo contratado. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em decisão proferida nos autos da 
Apelação 90.930-5/6, de relataria do Desembargador Scarance Fernandes, manifestou-se no sentido de que: 

'As exigências motivadoras da inabilitação da recorrente não são ilegais e nem abusivas. A 
administração tem o dever de se assegurar da capacidade operacional das pessoas jurídicas candidatas a 
contratar, podendo estipular exigências que visem comprovar essas condições, o que se situa dentro da margem 
de discricionariedade deferida ao agente do Poder Público. Como bem afirmado, na decisão recorrida 'a 
atividade licitada é perigosa, significa colocar na rua pessoas armadas, que pQr isso demandam treinamento 
específico (além de treinamento técnico na atividade: técnicas de defesa, de direção, de controle de pessoas, 
etc.), o que demanda tempo e investimento'. ( ... ) De outro lado, ainda, a declaração do número de armas, 
devidamente registradas, e do número de vigilantes bancários com vínculo empregatício, tratam-se de 
exigências que vão garantir a execução do contrato. Obviamente que os serviços devem ser prestados tão logo 
adjudicada e homologada a licitação, não podendo o impetrado ficar aguardando a compra e registro de armas a 
contratação de pessoal, vigilante bancário e o seu respectivo treinamento. São providências que demandam 
tempo, afora os entraves burocráticos. Por isso que o impetrado exige dos licitantes uma estrutura pronta e capaz 
de assumir a execução do contrato.' 

53. Considerando-se, portanto, as necessidades da ECf e as circunstâncias especiais que envolvem esta 
contratação, crê-se não haver irregularidade nas questionadas exigências relativas à qualificação técnica dos 
interessados, vez que os Correios demonstraram que tais requisitos são pertinentes e compatíveis com o objeto a 
ser contratado. 

54. 0utras ponderações, contudo, devem ser feitas. As condições previstas no subitem 1.4 do Anexo 4 
do edital da Concorrência 006/2004 - CEL/AC (e também no Pregão 065/2004 - CPUAC) limitaram a 
participação àquelas empresas com aeronaves já 'internadas' no Brasil, país com pequena frota de aeronaves se 
comparada ao mercado mundial. Nove empresas participaram da reunião de abertura da concorrência, quatro 
foram habilitadas, as demais foram inabilitadas e aguardam decisão da administração acerca dos recursos 
interpostos. Dos onze itens licitados, apenas os itens 1 e 2 (que serão adjudicados à mesma empresa) foram 
pretendidos por apenas uma firma. Reputa-se que tal fato possa ter ocorrido muito mais em função da política de 
negócios de empresas que optam por operar determinada linha ao invés de outras do que por falta de empresas 
capazes de operar os trechos, já que nos itens 3 e 6, também referentes a linhas maiores a ser m contrat_a~as por 

. "fi . . - d d ~ t" t CJt....,+qlo' ~~~'""' valores mais altos, ven Icou-se a partlcipaçao e uas e tres empresas, respec Ivamen e. CPMI 'O d S 
55.Esses dados constituem-se evidências de que existem aeronaves com as confif.uraçoes pr~fe ii ·s , 

em solo nacional em número suficiente para a satisfazer a contratação desejada, entretanto ·o umverso de 
participantes poderia ser be_m superi?r se fosse permitida a~~ participa~tes, P_Or ocasiã~ ?a as~. de hal(}i~5fo.4a 
apresentação de comprormsso particular firmado pela licitante ou Leasmg CondiciOn Plsde ag~IsiçaU ~ 
locação que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo definido para o · nício das operações. 
Isso possibilitaria que a empresa vencedora do certame promovesse a importação de aerol~c~ai5~d4r~s, 

___ ,... ·~-- .. w.: 
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vinte dias após a assinatura do contrato, nos termos do item 11.10 do sobejamente mencionado edital. 

6l.Entende-se que os esclarecimentos prestados pelos integrantes da Comissão Especial de Licitação 
mostraram-se suficientes para demonstrar a regularidade do edital da Concorrência 006/2004 - CEUAC, não 
merecendo acolhida as argumentações da representante. 

( ... omissis ... ) 
Da Proposta de Encaminhamento 
63.Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal de Contas 

da União que: 
a) conheça, com fulcro no art. 237, inciso VII, do Regimento Interno/TCU c/c o art. 113, § 1°, da Lei 

8.666/93, a presente representação para no mérito considerá-la improcedente; 
b) determine à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que: 
b.l) se abstenha de prorrogar os contratos que serão celebrados com as licitantes vencedoras dos 

certames em curso, promovendo desde já os procedimentos necessários à realização de novas licitações com 
vistas à contratação dos serviços de transporte aéreo de cargas, de modo que conste do edital a possibilidade de 
apresentação, entre os documentos exigidos para comprovação de qualificação técnica, de compromisso 
particular firmado pela licitante ou 'Leasing Condicional' de aquisição ou locação que garanta a posse ou a 
disponibilidade das aeronaves no prazo definido para o início das operações, o qual deverá ser suficiente para 
viabilizar a importação e a regularização das aeronaves junto ao Departamento de Aviação Civil, vez que por 
ocasião desses certames a malha reformulada da RPN já estará operando normalmente e restará garantida a 
eficiência necessária aos negócios da empresa; 

b.2) agrupe, quando da realização de licitações cujo critério de julgamento seja por item, em<~ 
mesmo item, os objetos que deverão ser adjudicados juntos; ) 

c) dê ciência do teor da deliberação a ser proferida, bem como do relatório e voto que ~ 
fundamentarem aos interessados; e 

d) determine o arquivamento do presente processo." 

6. O Secretário de Controle Externo manifestou sua concordância com essas conclusões. 

É o relatório. 

VOTO 

Consigno, inicialmente, que relato os presentes autos com fundamento no art. 18 da 
Resolução TCU no 64/1996, tendo em vista trata-se de matéria pertinente a entidade integrante da Lista da 
Unidades Jurisdicionadas no 02. . 
2. Consoante exposto no relatório precedente, as empresas TRIP Transporte Aéreo Regit.) l 
Interior Paulista e RLA- Rico Linhas Aéreas S/A representam ao Tribunal com fundamento no§ 1°!r" 
art. 113 da Lei 8.666/93, contra supostas falhas constantes do edital concernente à concorrência _ 
006/2004-CEUAC, divulgado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, com o objetivo de 
'contratar serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas. 
3. As representações são objeto de exame em conjunto em razão da identidade de argumentos 
apresentados pelas interessadas e por tratarem de argüição relativa ao mesmo procedimento licitatório. 
4. Alegam as representantes, essencialmente, que o referido edital restringiu o caráter 
competitivo do certame, na medida em que apresentou as seguintes falhas: 

a) exigências de habilitação "desarrazoadas", ante a previsão da apresentação dos certificados 
de matrícula e de aeronavegabilidade brasileiros, de forma que, para participar da licitação, as empresas 
interessadas teriam que possuir aeronaves disponíveis em seus hangares, quando referidas aeronaves têm 
seu mercado de arrendamento mercantil e operacional majoritariamente situado no exterior; 

b) vedação de subcontratação de outra empresa; 
c) critérios de avaliação da capacidade econômico-financeira e exigências relativas à 

qualificação técnica "confusos", estabelecendo-se condições divergentes entre as empresas inscritas no 
cadastro de fornecedores e as não inscritas; e 

d) "incoerência" dos critérios de julgamento das propostas. 
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devem estar registradas, autorizadas a operar em todo o território nacional e em condições de vôo, de 
acordo com as normas do DAC, por ocasião do início dos serviços, o que justifica a inclusão das 
exigências contidas nas alíneas "a", "a.1", "b", e "b.1" do subitem 1.4 do Anexo 4 do edital de 
concorrência. 
19. Entendo, nesse caso, que se configura hipótese na qual prevalece o interesse público. Não se 
configura a alegada restrição. E, como se verá adiante, a alegação efetuada pelas representantes sobre a 
possibilidade de se admitir a subcontratação dos serviços pelo prazo ·necessário à internação das 
aeronaves, bem demonstra que existem no mercado condições para contratação. 
20. Ademais, os documentos exigidos são aqueles previstos nas normas do DAC. Consoante 
demonstrado pelos membros da CEL os documentos relacionados são exigências relativas ao poder 
concedente para que a empresa aérea tenha autorização para efetuar o transporte de acordo com o tipo de 
equipamento exigido. Observe-se, então, que não poderia a Administração deixar de exigir tais 
comprovantes. 
21. Também não se pode olvidar, como demonstrado pela unidade técnica, que nove empresas 
participaram da reunião de abertura da concorrência, sendo habilitadas quatro. 
22. Evidencia-se, portanto, a existência de aeronaves em solo brasileiro com as configurações 
pretendidas, em Il'Úmero suficiente para a contratação e, ainda, possuindo os documentos necessários à 
operação imediata. 

( 11 - Impossibilidade de Subcontratação (item 2.4 do edital) 
23. As representantes questionam, também, o item 2.4 do edital, segundo o qual não será 
permitida a subcontratação dos serviços objeto da licitação, com exceção dos casos necessários ao 
atendimento de eventuais paradas de aeronaves para manutenção, força maior ou qualquer outro motivo 
justificável. 
24. Entendem os representantes que deveria estar prevista no edital a permissão para 
subcontratação de outra empresa, que executaria os serviços pelo tempo necessário à "internação" das 
aeronaves, sem prejuízo do início das operações no prazo previsto, visto que, segundo asseveram, a 
maioria das empresas que operam no país não dispõem, em seus hangares, das aeronaves pretendidas pela 
ECf. 
25. Quanto ao ponto, manifesto novamente concordância com a análise empreendida pela 1 a 

Secex. Como bem demonstra aquela unidade, os arts. 72 e 78, inciso VI, da Lei 8.666/93 deixam patente 
a mera possibilidade de o administrador admitir a subcontratação do objeto, nas condições em que 
autorizar, segundo previsão do edital e do contrato. Trata-se de prerrogativa discricionária cuja hipótese, 
devidamente examinada pela ECT, foi rejeitada, por contrariar o interesse público. 
26. A hipótese de subcontratação foi afastada por comprometer a execução adequada do 

· transporte contratado, o que impactaria diretamente na consecução do serviço postal a cargo dos Correios, 
( '' prestado, por determinação legal, com regularidade, continuidade, generalidade e sigilo da 

- correspondência. · . 
27. Nesse sentido, a unidade técnica assevera que o interesse da ECf consiste na prestação dos 
·serviços com a maior garantia possível, com riscos mínimos, vez que atrasos e falhas operacionais não 
trazem apenas prejuízos financeiros à empresa, mas também à sua credibilidade. 
28. Ademais, conforme salientam os responsáveis, se as próprias licitantes reivindicam a 
possibilidade de subcontratar por um período mínimo de 180 dias, as mesm~s estão admitindo que o 
mercado aéreo nacional tem condições de oferecer os equipamentos demandados no Edital. 

111- Exigências relativas à capacidade econômico-financeira 
(itens 5.1-c, 5.2-b e subitem 5.3.1-b do edital) 

29. Questionam, também, a necessidade de comprovação de patrimônio líquido mmrmo em 
confronto com a exigência de índices de capacidade financeira das empresas. Segundo alegam as 
representantes, os critérios são confusos e equivocados, pois a exigência da alínea "c" gu~rda 
inconsistência com a alínea "b" do subitem 5.3.1, para aferição dos índices de capacid tf Jinà.~eeglf~~; 
30. Nesse sentido, alegam que as empresas não inscritas no Cadastro de Fornece o~-~s da E ··· e , 
que apresentarem índice menor do que 1 (um) serão prejudicadas, pois deverão I comprovar ~p,jt~ 
superior ao estabelecido para as empresas previamente cadastradas na ECf, se cotar m os itenSJ~1il ~ 
cujos valores são inferiores aos R$ 1,2 milhões especificados, ultrapassando a exigênda lêga.l-de.até-10 o/a_ 

do valor, conforme previsto no art. 31, § 3°, da Lei 8.666/93. Doe:~~ 4 Z__ 
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42. No mais, observo que os critérios de julgamento não afrontam os princípios relativos a um 
julgamento objetivo e impessoal, não trazendo, por conseguinte, prejuízos à continuidade do certame. 

VI- Fixação de pay load ou capacidade máxima de carga (Anexo 1 e subitem 11.10 do edital) 
43. Os representante alegam, ainda, que há incoerência entre o disposto no Anexo 1 do edital, que 
flxa o pay load (capacidade máxima de carga), por trecho voado, para as diversas linhas licitadas, e a 
determinação constante do item 11.10 do edital, que prevê a definição, em 20 dias da assinatura do 
contrato, da capacidade máxima a ser disponibilizada pela contratada para cada trecho, considerando as 
condições mínimas de segurança e as orientações emanadas da autoridade aeronáutica em razão das 
restrições de cada pista. 
44. Verifico que não há a incoerência alegada, posto que o critério utilizado para verificar a 
adequação dos equipamentos oferecidos às especificações definidas pela ECT é a capacidade de carga 
estrutural das aeronaves. O item 11.10 refere-se apenas à capacidade real a ser definida de acordo com as 
condições limitadoras da capacidade especificada, posto que varia de acordo com as condições de pista, 
como comprimento, dentre outros fatores, alheios às características e condições ideais. 

VII - A questão do "Leasing" condicional 
45. Não obstante a instrução no âmbito da e Secex concluir pela inexistência de restrição ao 
caráter competitivo do certame, a unidade técnica se inclina à possibilidade da apresentação de 
compromisso particular firmado pela licitante, ou "leasing condicional", relativo a aquisição ou loca.::)! 
que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo definido para o início das operações ;l-ã 1 \ 

como sugerido pelas empresas representantes. _) 
46. Segundo o entendimento da unidade técnica, tal providência permitiria, além de uma possível 
ampliação da competição, que a empresa vencedora do certame promovesse a importação de aeronaves 
mais modernas, com custos operacionais mais baixos, além de proporcionar a modernização do parque 
aeronáutico do País, razão pela qual propõe determinação à ECT para que se abstenha de prorrogar os 
contratos e faça incluir essa possibilidade em futuro edital para nova contratação. 
47. Penso que a questão deva ser objeto de recomendação, em vez de determinação, para que seja 
observada ein licitações futuras realizadas pela empresa, não se justificando, porém, obstar a prorrogação 
do contrato que vier a ser celebrado apenas por esse motivo, mesmo porque, além de não ter sido 
verificada restrição à competição, pela não inclusão dessa possibilidade, certamente que a realização de 
nova licitação dessa magnitude em prazo tão curto ensejaria eventuais prejuízos à empresa. Ademais, 
entendo que a questão deva envolver estudos adicionais pela empresa de modo a aferir, com certa 
margem de certeza, os reais benefícios advindos da adoção dessa medida frente a eventuais riscos à 
contratação e operação. 
48. Nesse sentido, entendo, inclusive, que a questão poderá ser avaliada pela própria empresa no 
curso da execução do contrato, à vista do pronunciamento desta Corte, na medida em que fizer ()s 
avaliações acerca da qualidade dos serviços prestados e dos benefícios reais obtidos com a contrataçá" 
tanto em termos operacionais· e financeiros quanto relacionados aos fins públicos, refletidos na prestaç 
dos serviços postais de maneira segura e eficiente à população, com otimização dos custos envolvidos. 
'49. Em sendo possível concluir-se que a recomendação proposta por este Tribunal efetivamente 
conduza a melhores ganhos financeiros e operacionais à empresa, pela elevação da competitividade, nada 
obstará que ECT promova o planejamento da substituição dos contratos em curso por novas contratações, 
tal como agora se pretende fazer, deixando então de prorrogar os contratos em vigor. 

Diante do exposto, quanto ao mérito, alinho-me às conclusões da unidade técnica, com alguns 
ajustes que entendo pertinentes, notadamente, no que se refere às determinações a serem expedidas à 
ECT, e Voto no sentido de que o Tribunal adote o Acórdão que submeto à deliberação deste egrégio 
Plenário. 

Sala das Sessões em 15 de dezembro de 2004. 

Augusto Sherman Cavalcanti 
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ACÓRDÃO No 2.106/2004- TCU- Plenário 

1. Processo TC-019.404/2004-9 
2. Grupo I - Classe de Assunto VII- Representação. 
3. Interessadas: TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista e RLA =--Linhas Aéreas S/ A. 
4. Unidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 
5. Relator: Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: e Secex. 
8. Advogados constituídos nos autos: Guilherme Chiarini Bastos (OAB-210912) e Francisco Sérgio 
Bocamino Rodrigues (OAB-SP 107.459). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pelas licitantes identificadas 

no item 3 supra com fundamento no art. 113, § 1°, da Lei 8.666/93, acerca de supostas irregularidades 
contidas no edital relativo à Concorrência 006/2004/CEU AC divulgado pela Empresa Brasileira de 

( · ~ Correios e Telé~afos - ECT, objetivando a contratação de serviços de transportes aéreos de cargas em 
aeronaves cargueuas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer das representações formuladas pelas empresas TRIP Transporte Aéreo Regional do 
Interior Paulista e RLA- Linhas Aéreas S/ A, com fundamento no art. 113, § 1° da Lei 8.666/93 c/c o art. 
237, inciso VII, e parágrafo único, do Regimento Intemo/TCU, para indeferir o pedido de cautelar 
formulado e, no mérito, considerá-las improcedentes; 

9 .2. determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que agrupe, quando da realização de 
licitações cujo o critério de julgamento for por item, em um mesmo item os objetos que deverão ser 
adjudicados juntos; 

9.3. recomendar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que, nas· futuras licitações realizadas 
pela empresa com o objetivo de contratar serviços de transportes aéreos de cargas, verifique a 
possibilidade de as participantes apresentarem, na fase de habilitação, compromisso particular ou "leasing 
condicional" de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo 
defmido para início das operações, de forma a ampliar o universo da competição; 

9 .4. dar ciência desta deliberação às interessadas e à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 

(
-',encaminhando-lhes cópias do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam; 
", 9.5. arquivar os presentes autos. 

· 10. Ata no 49/2004- Plenário 
11. Data da Sessão: 15/12/2004- Extraordinária 
12. Especificação do quórum: 
12.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Adylson Motta, Walton 
Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler e os Ministros-Substitutos 
Lincoln Magalhães da Rocha e Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
12.2. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa. 

V ALMIR CAMPELO 
Presidente 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Ministro-Rellh~Ji -> rll uY.~·~ -~­

CPMI ' ORREIOS 

Fui presente: 

LUCASROCHAFURTADO 
Procurador-Geral 



' . 
-~~---·· --- -- _ .... ... - .... -- ~---- .... 

IDENAF 5%~ 
' Gar.-inetc do Ministro-Substituto Augusto Shennan Cavalcanti 

Grupo I - Classe VII - Plenário 

( 

Processo TC 019.404/2004-9 
Natureza: Representação 
Unidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
Interessados: TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior 
Paulista e RLA - Rico Linhas Aéreas S/ A 
Advogados constituídos nos autos: 
-Guilherme Chiarini Bastos (OAB/SP 210912); e 
- Francisco Sérgio Bocamino Rodrigues (OAB/SP 107 .459) 

Sumário: Representações formuladas por empresas 
licitantes contra edital relativo à Concorrência n° 
006/2000-CEL/ AC, divulgado pela ECT com vistas 
a contratação de serviços de transporte aéreo de 
cargas em aeronaves cargueiras para linhas da Rede 
Postal Noturna. Alegação de supostas exigências que 
restringiriam o caráter competitivo do certame. 
Solicitação de medida cautelar. Oitiva preliminar 
dos responsáveis. Justificativas capazes de afastar as 
falhas imputadas. Elementos suficientes para o 
julgamento de mérito. Improcedência. Determinação 
e recomendação ante questionamentos levãntados 
pela Unidade Técnica. Ciência às interessadas. 

RELATÓRIO 

Tratam os autos de representações formuladas pelas empresas TRIP Transporte Aéreo 
Regional Interior Paulista e RLA - Rico Linhas Aéreas, com fundamento no art. 113, § 1 o , da Lei 
8.666/93, anunciando supostas irregularidades no edital relativo à Concorrência n° 006/2004-CEL/AC, 
divulgado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, objetivando a contratação de serviços 
de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas para onze linhas da Rede Postal 
Noturna. 
2. A documentação relativa às referidas representações foi recebida em meu Gabinete no dia 24 

·, de novembro passado, na qual, dentre outras providências, as interessadas solicitaram a concessão de 
medida cautelar objetivando obstar a abertura dQ certame, que ocorreria no dia seguinte, ou seja, 25 de 
( ·embro, às 09:00 horas. 
3. Na análise preliminar que efetuei nos autos, considerei que não era o caso da adoção da 
cautelar requerida naquele momento, entendendo necessário buscar maiores esclarecimentos acerca das 
exigências questionadas pelos interessados, de forma a aferir, com segurança, sua regularidade. Desta 
forma, determinei, preliminarmente, à 1 a Secex, que promovesse a oitiva dos responsáveis pela 
concorrência, nos termos do§ 2° do art. 279 do Regimento Interno/TCU. 
4. Adotada essa providência, os responsáveis, Senhor Maurício Coelho Madureira, Presidente da 
Comissão Especial de Licitação (CEL), e os Senhores Marcos Gomes da Silva, Luiz Carlos Scorsatto, 
Paulo Onishi, Delamare Holanda Pereira, Paulo Eduardo de Lima, membros daquela comissão, 
encaminharam o Oficio n° O 112004 - CC 006/2004-CEL, acompanhado de vários outros elementos 
concernentes ao referido certame. 
5. Para melhor compreensão da matéria, passo, a seguir, a transcrever parte da instrução 
elaborada no âmbito da 1 a Secex: 

,.,. v JGe~ 

fi ·d d . li . · . . - d dCPMI 'O!;.RE!OS "2.As representantes alegam que o re en o e 1ta 1m1ta sua participaçao e e pa e as empresas aere~s 
brasileiras, vez que comporta condições não incluídas nas regras da Lei 8.666/93 (tl. 01). De início, questionam as 

O ,...., -~ 1'"'1 ; ;·J ~ I 
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pr~vis'?es contidas no subitem 1.4 do Anexo 4 do dito ato convocatório (fls. 02, 43 
· transcrever: 

'1.4. DOCUMENTOS RELA TfVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, Contrato de Arrendamento 

Operacional ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade da(s) 
aeronave(s), no prazo definido para início das operações (item 11.9 do Edital), com capacidade e especificações 
que atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1 deste Edital, bem 
como durante toda a vigência contratual. 

a. l) Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão ser apresentados 0 

Certificado de Matricula e o Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo Departamento de Aviação Civil 
- DAC, onde possam ser constatados o(s) proprietário(s) e o(s) operador(es) atuais da(s) aeronave(s). 

( .. . ) 
b. 1) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a autorização da empresa 

licitante para operação da(s) aeronave(s), segundo o(s) modelo(s) e marca(s), capacidade(s) e quantidade(s) 
necessária(s) a atender às exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1, bem 
como das demais exigências do presente Edital. 

1.4.1. Não será admitida a apresentação de 'protocolo de entrega' ou 'solicitação de documento' em 
substituição aos documentos acima citados.' 

3. Argumentam que a extgencia de apresentação dos certificados de matricula e de 
aeronavegabilidade brasileiros restringiria a participação no certame a firmas que já possuem aeronaves em 
território nacional, pois a emissão desses documentos vincula-se à 'internação' desses equipamentos no país, 
após a compra ou arrendamento (leasing). Informam que 'é muito restrito o número de empresas que tenham 
aeronaves paradas em seus hangares, à espera de serviços a contratar' (a expressiva maioria dessas máquinas 

( >eria antiga e de custo operacional elevado), e que 'as aeronaves indicadas para as operações licitadas têm seu 
mercado de arrendamento mercantil e operacional majoritariamente situado no exterior', constituindo-se praxe 
acessar o mercado mundial de aeronaves para providenciar equipamento adequado ao serviço ou linha aérea a 
executar. Afirmam que o curto tempo entre o processo licitatório, a assinatura do contrato e o início das 
operações impediria 'qualquer iniciativa da grande maioria das empresas de aviação existentes no Brasil, uma 
vez que pela regulamentação emanada do Departamento de Aviação Civil e pelo Regulamento Aduaneiro 
praticamente inviabiliza qualquer ação em tempo hábil'. Adicionalmente, a referida exig.ência, de acordo com os ~ 
representantes, 'não havia sido solicitada em licitações anteriores, fato esse que não influenciou a pública e 
notória eficiência da prestação de serviço efetuada até o presente momento' . Para subsidiar sua opinião de que · 
as condições previstas no ato convocatório infringem os princípios da legalidade e da igualdade e as disposições 
constantes do art. 30, inciso II e §§ 5° e 6°, da Lei 8.666/93, colacionam doutrina sobre a matéria (fls. 07 a 11, 
18 e 19,43 a 48 e 57 a 59). 

4. Seguem noticiando que para uma empresa aérea operar no país devem ser satisfeitas apenas as 
exigências contidas no Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei 7.565/86), na Portaria 536/GC5 do Ministério da 
Defesa, de 18 de agosto de 1999, que aprova as instruções que regulamentam os pedidos de autorização para 
funcionamento jurídico e autorização ou concessão para exploração dos serviços aéreos públicos. Assim, 
entendem que os documentos válidos para determinar se uma empresa está apta a operar serviços aéreos são o 
contrato de concessão e o Certificado de Homologação de Empresa Aérea (CHET A), documentos de que a 
firma deve dispor com certa antecedência. As Especificações Operativas não constituiriam parte do citado 
certificado, nos termos do item 119.7, alínea 2 'b', do Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica­
RBHA no 119, 'podendo variar no tempo e no espaço, segundo a necessidade e/ou conveniência da empresa em 
operar esta ou aquela aeronave' (fls. 05 a 07 e 48 a 51). 

5. A TRIP alega que não tinha como decidir, antes da publicação do edital, quais aeronaves as 
empresas deveriam operar e que, quando da disponibilização do ato convocatório, cerca de um mês antes da 
abertura do certame, já não haveria prazo hábil para promover a negociação e a entrega das aeronaves não 
existentes no Brasil (possivelmente mais novas e modernas), pois o edital veda a apresentação de 'protocolo de 
entrega' ou de 'solicitação de documento'. Lembra também que se configuraria investimento antecipado, apenas 
para participar de licitação, trazer, registrar no país, conseguir o Certificado de Matricula e o Certificado de } 
Aeronavegabilida~e e aprovar as Especificações O~erativas de o~e aeronaves. ~efende ~ue ~xis.tiria ~a~eira 
melhor de conduztr a questão, como a 'apresentaçao de declaraçao de compromtsso ou leasmg condtcwnal 
fornecido pela licitante' (fl . 10). 

6. Consideram as representantes as exigências editalícias em comento descabidas e atentam para o 
fato de que a própria Lei de Licitações e Contratos veda exigências de propriedade e 'e lQC.9~~o"pJ~~ (aEJ:.. O, ~ 
inciso 11 e §§ 5° e 6°), não podendo instrumento convocatório de licitação, norma deriv.ad~Feslabelêc.et ·Jilta:l.quer 
restrição ou discriminação relativamente aos licitantes (fls. 11, 51 e 52). 

7. Outro ponto questionado refere-se à proibição de subcontratação albergada no subitem 2.4 do edi •ai ~ 
da Concorrência 006/2004 - CELI AC, que estabelece: Fls: Ü 518 

-- - -- --
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' 2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou cede< a tecceicos a l~.:~ç~: ~:~ 
objeto desta licitação, exceto para o atendimento a eventual(is) parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na 
prestação dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para a execução de reparos 
decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a vigência contratual, . 
a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados.' 

8. As impugnantes entendem que, como a maior parte das empresas de transporte aéreo que operam 
no Brasil não dispõe das aeronaves adequadas à prestação pretendida pela ECT disponíveis em seus hangares, 
deveria estar prevista no edital a permissão para subcontratação de outra empresa, que executaria os serviços 
pelo tempo necessário à 'internação' das aeronaves mais apropriadas (prazo sugerido de no mínimo 180 dias), 
sem prejuízo do início das operações em vinte dias contados a partir da assinatura do contrato. Tal previsão 
encontraria abrigo no art. 72 da Lei 8.666/93, que 'não proíbe, de forma peremptória, a subcontratação'(fl . 11, 
12,21e60). 

9. A necessidade de comprovação de patrimônio líquido mínimo prevista no sub item 5.1, 'c', no 
subi tem 5.2, 'b', e no subi tem 5.3.1, 'b', do edital da concorrência em análise, transcritos em seguida, também é 
objeto de discussão. 

' 5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
ECT serão exigidos: 

( ... ) 
c) comprovação de que possui, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior 

aos valores estabelecidos para cada item, conforme discriminados a seguir: 
Item 1 =R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais); 
Item 2 =R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 =R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 5 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 =R$ 1.450.000,00 (um milhão, quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 7 =R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 =R$ 1.050.000,00 (ummilhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 =R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 =R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 11 =R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

CPMI 

f'ls: 
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c.l) Caso a licitante apresente proposta para mais de um item, o seu Patrimônio Líquido deverá ser no 
mínimo igual ou superior ao somatório dos valores exigidos para cada item. 

c.1.1) A licitante que apresentar cotação para o item 1 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 2, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.1.2) A licitante que apresentar cotação para o item 4 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 5, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.2) a comprovação do Patrimônio Líquido far-se-á por meio do Certificado de Registro Cadastral 
( \CRC) ou Balanço Patrimonial, apresentado na forma das alíneas 'a' e 'a.1' do subitem 1.2. do Anexo 4;; 

c.3) caso o Patrimônio Líquido, indicado no Certificado de Registro Cadastral ou no Balanço 
Patrimonial não atinja o valor exigido, será considerada a sua atualização, até a data da Reunião de Licitação, 
pela variação pro rata tempore do IGPM-FGV; 

( .. . ) 
5.2 . Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão 

exigidos: 
( ... ) 
b) comprovação de que possuem, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido conforme 

descrito na alínea 'c' do subi tem 5.1; 
( ... ) 
5.3. Para apuração da capacidade econômico-financeira, no caso de licitante não-cadastrada, a ECT 

efetuará os cálculos constantes do ANEXO 5 deste Edital; 
5.3 .1. Dos cálculos do ANEXO 5 classificar-se-á: 
a) Índices > I: a empresa será considerada habilitada; 
b) Índices s I: a empresa que apresentar resultado menor ou igual a I , em qua lquer um dos índices, 

será considerada inabilitada, caso não comprove possuir, na data da reunião de licitação, Patrimônio Líquido 
igual ou superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).' 



JDENAF 06__;, 
_ _ .. :"' ~m~resas alegam_que .o~ critéri~s são confusos e eq_uivocados, pois a ' •i~iAcia d; alínea 

guarda !ncons1ste~c1a com a da almea b do sub1tem 5.3.1. para afenção dos índices de capacidade econômü 
financeira, em razao de que as empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Se · 
EC • d' _ . . rviÇOS 

T, qu~ apresentarem m tce men~r do que 1, serao preJUdicadas, pois deverão comprovar capital superior, 
~stab_electdo para as empresas prevta~ente cadastradas na ECT, se cotarem os itens 7 a 11, cujos valores sâ 
mfen.oreso aos R$ 1.200.000,00 (um mtlhão e duzentos mil reais) especificados, ultrapassando a exigência leg~ 
d~ ate l_OYo (dez. por cento) do valor da contratação prevista no art. 31, § 3°, da Lei n° 8.666/93' (fls. 12 e 13). f 
Rtco Lmh~s _Aereas aponta que 'quem demonstrar capacidade econômico-financeira para fins de cadastre 
(ane_xoA 5 ~ m?1c~ > 1) se conc.?rrer nas l~nhas dos itens 1, 2, 3 e 6, terá que demonstrar, no mínimo, 

0 
mesmo 

patnmomo _hqmdo ?e _que~ na o Aco~segum _d~I?onstrar sua capacidade econômico-financeira (índice _:s 1) ', 0 que 
demonstrana, por SIso, a mcoerencta do cnteno de avaliação (fls. 53 e 54). 

. ll.A Rico Linhas Aéreas denuncia violação ao princípio da isonomia, vez que a redação do subitem 
,1.4, a~mea 'c' , do anex~ 4, par~ ~s ~artic~p~ntesjá inscritos no cadastro da ECT, difere daguela do subitem 5.2, 
a.l.1 , qu~ contemplana a ex~gencta adtc10nal. d~ comprovação_ de_ real~zação de serviç~(s).....s,em,y!ppy.jS(§t_em 
praz~ (e nao apenas em quanttdades e caractenshcas) para os nao-mscntos (fl. 54). Os s eit~ns -qy,~~ ·i9nados 
preveem: "'"" 

'Anexo 4 - Documentos para Cadastro e/ou Habilitação na ECT 
( ... ) 
1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA Fls: ----
( ... ) 4; I. I. ') 
c) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade da licitante dê 19 tuar'-6 ffa~~rte de 

carga em quantidade e características semelhantes ao serviço licitado, conforme modelo enstan eão.krr -xo 6·.' 
E 

'5.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão 
exigidos: 

( ... ) 
a. l.1) Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme Anexo 6 deste Edital. ' (grifo nosso) 

12.0 critério de julgamento das propostas, definido no subitem 8.1 do ato convocatório da 
Concorrência 006/2004 - CELI AC, também foi objeto de questionamento por parte das representantes. O 
referido dispositivo fixa que o julgamento será por item, enquanto os subitens 8.2.1 e 8.2.2 estabelecem que o 
julgamento dos itens 1 e 2 do anexo 1 (Linhas 90601 e 60901) e dos itens 4 e 5 do mesmo anexo (Linhas 88301 
e 33881) será feito pelo somatório dos valores propostos para cada par dos dois itens, o que evidenciaria a 
coexistência de dois critérios de julgamento em uma única licitação (fls. 22 e 55). As cláusulas citadas prevêem: 

' 8.1. O julgamento da licitação será por item. 
( ... ) 
8.2.1. No caso das propostas apresentadas para os itens '1 e 2 ' , será considerada vencedora a licitante 

que apresentar o menor preço por hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 
8.2.2. No caso das propostas apresentadas para os itens '4 e 5', será considerada vencedora a licitante 

que apresentar o menor preço por hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens.' 
13.Por fim, os representantes noticiam a incoerência entre o disposto no anexo 1 do edital, que fixa o 

pay load, ou seja, a capacidade máxima de carga, por trecho voado, para as diversas linhas licitadas (itens 1 a 
11 ), e o determinado no item 11.1 O do edital, que diz_: . . _ 

' 11.10. Em até 20 (vinte) dias após a assmatura do Termo de Contrato, sera defimda a capactdade 
máxima de carga a ser disponibilizada pela CONTRATADA, para cada trecho, tomando-se como base as 
condições mínimas de segurança e as orientações expedidas pela autoridade aeronáutica em relação às restrições 
de cada pista de pouso/decolagem.' 

14.De acordo com sua percepção, ' uma vez já conhecidos e definidos nas fichas técnicas do anexo 
)S aeroportos de origem, os de destino, os horários de partida e de chegada, a quilometragem do trecho a ser 
·oado, e a capacidade máxima de carga a ser disponibilizada, não há porque se definir nova capacidade máxima 
e carga a ser disponibilizada, após a assinatura do termo de contrato' (fls. 55 e 56). 

15.Após justificarem a ocorrência do periculum in mora e do fumus bonni juris, solicitam ao Tribunal 
! Contas da União a concessão de medida liminar, nos termos do art . 276 do Regimento Interno/TCU, no 
ntido de suspender a licitação em comento (fls. 24 e 63). 

16.Considerando a necessidade de buscar maiores esclarecimentos acerca das exigências apontadas 
'os interessados, a fim de poder-se aferir, com segurança, sua regularidade, o Ministro-Relator Augusto 
!rman Cavalcanti, que atua nos autos com fundamento no art. 18 da Resolução TCU 64/96, encaminhou a 
sente documentação à la SECEX para que, entre outras providências, promovesse, com base no art. 276, § 2°, 
Regimento Interno do TCU, a oitiva dos responsáveis, no âmbito da ECT - Administração Central, pela 



. . DENAF 5&Q 
__ -·•v•<l vvo/2004 - CEL/ AC, para que, no prazo de cmco dias úteis, pron · sem-se:a~~~ 

exigências classificadas_ como desarrazoadas pelas representantes (fl . 73). 
17.Em cumpnmento à determinação do Relator, remeteram-se aos Srs. Maurício Coelh M d · , 

P ·d d c · - E · 1 . . o a ure1r, 
res1 ente a_ omissao spec1a de. Licitação, e aos Srs. Luiz Carlos Scorsatto, Paulo Onishi, Delaman 

Holanda Pere1ra, Paulo Eduardo de Lima e Marcos Gomes da Silva membros da d 'ta · - Ofi · · , 1 com1ssao, os ICIOs 1· 
~;)~EX 930/2004, 931/2004, 932/2004, 933/2004, 934/2004 e 935/2004, todos datados de 25/1112004 (fls. 80 a 

DA RESPOSTA À OITIVA 

18.0s integrantes da Comissão Especial de Licitação, por meio do Oficio 0112004 _CC 006/2004 _ 
CEL/ AC,_ de 03 de d~zembr? de 2004, informam, de início, que a Concorrência 006/2004 - CEL! AC visou à 
contrataçao ~e onze hnhas aereas _das 26 atualmente existentes na Rede Postal Noturna - RPN, explicando que 
se trata de certan:e ~m . potencial, complexo, de alto caráter competitivo e, por isso, de pluralidade de 
~xe~utantes e sem Similandade no mercado. No entanto, o seu desfecho se acha condicionado à inquestionável 
JUStlfic~ção técnica, através da qual fique demonstrado que os ganhadores do certame ofereçam à ECT 0 melhor 
aproveitam:nto dos rec~rsos disponíveis no mercado, bem como a expectativa de uma execução operacional nos 
moldes entao estabelecidos, a fim de que se consiga manter uma padronização na qualidade dos serviços e no 
custo ' . 

19 .Após breve explanação acerca do histórico e da estrutura da RPN, os membros da comissão 
passam a descrever os procedimentos relativos à concorrência em análise. Assim, noticiam que a ECT deu início 
ao processo licitatório mediante a realização de Audiência Pública em 20/07/2004, nos termos do art. 39 da Lei 
8.666/93, cujo maior objetivo, consoante disposto no anexo 2 de seus esclarecimentos, era receber sugestões 
sobre a contratação de transporte a~reo de carga dos Correios para subsidiar a elaboração da peça editalícia. No 

( 
curso da Audiência Pública, esclarecem que •várias informações foram prestadas aos participantes. Dentre elas, 
_,ela sua importância no contexto, destacou-se a possibilidade da ECT em promover o início dos serviços no 
prazo de até 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, conforme se verifica no Anexo 2. Este prazo é 
similar ao fixado no edital da Concorrência em comento que é de até 20 (vinte) dias após a assinatura do 
contrato, conforme subitem 11.9 do edital (Anexo 3). Outrossim, os participantes também foram informados de 
que não seria permitida a subcontratação para aeronaves cargueiras paletizadas'. 

20.Ato contínuo, comunicam que foram apresentados diversos questionamentos e sugestões por parte 
dos participantes, contudo não foi feita qualquer observação quanto à exigüidade do prazo para o início das 
operações. No que tange à subcontratação, apenas teria surgido o seguinte questionamento da TAM Linhas 
Aéreas : 'como será tratada pela ECT a condição para subcontratação de aeronaves cargueiras paletizadas. A 
princípio será possível?'. Naquela ocasião, os Correios teriam respondido que não seria admitida a 
subcontratação, salvo nos casos de manutenção obrigatória, pane na aeronave, parada para realização de check, 
condições em que o próprio contrato prevê a operação com aeronave subcontratada, desde que o período de 
subcontratação não exceda trinta dias corridos ou sessenta dias alternados. De acordo com os integrantes da 
CEL, não houve qualquer questionamento ou contestação à resposta dada. A ECT teria concedido, ainda, 
praticamente sete dias de prazo para que os interessados pudessem apresentar suas sugestões, dúvidas ou 
pedidos de esclarecimento. Findo o prazo e diante da ausência de manifestações do mercado, a empresa 
publicou o edital da licitação em 25/10/2004, fixando a data da abertura da reunião em 25/1112004. 

21.Acrescem, ainda, que apesar do tempo transcorrido entre a data ~ Audiência Pública e a data 
?revista para a abertura do certame, somente as empresas TRIP e Rico Linhas Aéreas protocolaram suas 
impugnações ao edital, ambas às 16:30 h do dia 23/11/2004, ou seja, depois do segundo dia útil que antecedeu a 
abertura dos envelopes da habilitação, sendo, portanto, intempestivas, consoante disposto no §2° do art . 41 da 
Lei 8.666/93 . Informam, entretanto, que os pedidos de impugnação foram objeto de exame por parte do 
Departamento Jurídico da ECT, que expediu a ~ta Juríd!ca DEJUR!DCOR - 1228/2004_, concluindo pela 
improcedência das razões aduzidas pelos impugnantes e pelo prosseguimento da licitação. Encaminharam, 
em anexo, as notificações da improcedência do pleito às empresas impugnantes. 

22 .Seguem afirmando que o edital publicado pelos Correios apresenta absoluta coerência com os 
1spectos abordados na Audiência Pública e objetivou corrigir as falhas do modelo atual da RPN, buscando o 
~quacionamento necessário à execução segura, ágil e ininterrupta dos servi~os . Assim, o número_ de aer~naves 
:argueiras paletizadas de toda a RPN passará de treze para onze e a quantidade de aeronaves nao paletizadas 
iminuirá de 22 para quinze, contudo a capacidade de carga contratada aumentará de 738.700 Kg para 
.281.200 Kg, o que propiciará o transporte integral da carga confiada à E<?~, a expansão da demanru:- e a 
:onomia dos R$ 28.500,00 diários gastos com o pagamento de peso adiCional transportado nas lmhas 
•ntratadas e com a utilização da Viação Comercial para levar parte da carga captada. O mo o projeto daJRPN 
evê, segundo os responsáveis, como tônica principal a não elevação dos custos atualmenteCp11áticad'Os e a 
ação de custo-beneficio satisfatória aos interesses da empresa (o custo médio por q ilograma contratado' 
;saria de R$ 1,91 para R$ 1, 12, apesar de estar sendo transportada maior quantidade de carga) . O ~ •') .·~ 

. '-' ti'{.,.; 1 
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23.Quanto à alegação de que os requisitos contidos no subitem 1.4 do Anexo 4 do edital, re 

aos documentos relativos à qualificação técnica e transcritas no parágrafo 2 desta instrução, restringem a 
competição, os membros da comissão defendem que os documentos solicitados na alínea ' a ' do subi tem 1.4 do 
Anexo 4 do instrumento convocatório não exigem a obrigatoriedade de os licitantes serem proprietários de 
aeronaves nem exigem que o operador disponha, no momento da licitação, da aeronave em solo brasileiro. Os 
participantes poderiam arrendar as aeronaves, desde que de empresas regulares do ponto de vista fiscal, nos 
termos da alínea a.2 do subitem 1.4 do Anexo 4, e demonstrar, por meio de contrato, que terão a posse dos 
equipamentos no prazo definido para o início das operações e durante a vigência contratual. 

24.Noticiam que foram solicitados tão somente documentos que possuem vinculação direta com a 
prestação do serviço a ser contratado, vez que, segundo o Departamento de Aviação Civil- DAC, para que uma 
empresa possa efetivamente operar vôos são imprescindíveis o Certificado de Homologação de Empresa de 
Transporte Aéreo (CHET A), que certifica que a empresa cumpriu as normas, requisitos, regulamentos e padrões 
estabelecidos pelo DAC, estando seu detentor autorizado a operar como empresa aérea segundo as regras e 
procedimentos estabelecidos no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica - RBHA, sujeitando-se 
às limitações estabelecidas nas Especificações Operativas aprovadas; o Certificado de Matricula, que caracteriza 
a existência de aeronave cadastrada junto à autoridade aeronáutica brasileira; o Certificado de 
Aeronavegabilidade, que atesta que a aeronave encontra-se em condições técnicas de operar; e as Especificações 
Operativas, documento que resume todas as autorizações concedidas a uma determinada empresa aérea, 
possibilitando a verificação da autorização de a empresa exploradora de transporte aéreo operar determinado 
tipo de atividade (transporte de cargas, de passageiros, etc). 

5. Os responsáveis esclarecem que a documentação exigida é fundamental para que os Correios 
possam iniciar os serviços no prazo de vinte dias após a assinatura do contrato, definido no item 11.9 do edital. 
"'alientam que o prazo de início da prestação dos serviços guarda conformidade com a necessária 
.• nplementação das medidas saneadoras das deficiências do modelo atual, as quais devem trazer a eficiência que 
a empresa busca. Trata-se, argumentam, de requisito básico e imperativa para que empresas do ramo de 
transporte aéreo demonstrem cabais condições operacionais de prestar os serviços objeto da contratação de 
forma adequada, 'sem acarretar, após a assinatura do contrato, transtornos ou postergação de responsabilidade, 
principalmente levando-se em conta a não admissibilidade de subcontratação. ( ... ) Consabidamente, sem a 
disponibilidade de aeronaves frustra-se, por c·ompleto; a viabilidade prestacional ou executória'. 

26.0s documentos exigidos no subitem 1.4 do Anexo 4, alegam, vêm sendo usualmente exigidos pela 
ECT nas licitações do gênero já ocorridas. Como exemplo, juntaram o edital do Pregão 065/2004 - CPU AC, 

• que contou, inclusive com a participação das duas representantes, as quais, segundo informaram, apresentaram 
preços significativamente maiores que os dos concorrentes e interpuseram pedido de diligência acerca da 
capacidade de carga da aeronave Grand Caravan tipo C-208B, apesar de o manual do representante exclusivo da 
Cesna no Brasil comprovar a referida capacidade de carga, com o intuito de tumultuar o processo. 

27 .Afirmam, ainda, que fica implícita a disponibilidade no mercado nacional de aeronaves em 
quantidade suficiente quando se observa a insistência dos interessados em reivindicar a inclusão no edital da 
possibilidade de subcontratação, pois 'se os licitantes podem subcontratar os serviços é porque existe no 
mercado quem os execute' . 

. ' 28 .0s integrantes da CEL explicam que o tempo para 'internação' de aeronaves, não inferior a 180 
dias, é absolutamente incompatível com o prazo estipulado para o início das operações (até vinte dias após a 

( tssinatura do contrato). Ademais, continuam, os licitantes não podem garantir a 'internação' no prazo 
mencionado ou em qualquer outro (não há como estipular limite máximo), tendo em vista que esse 
procedimento não depende apenas deles, pois envolve diversos órgãos em âmbito nacional e internacional. 

29.Consideram, portanto, as alegações das representantes infundadas, vez que as exigências previstas 
no subi tem 1.4 do Anexo 4 do ato convocatório da Concorrência 006/2004 - CELI AC visaram a assegurar que 
os vencedores da licitação terão condições de iniciar as operações no prazo previsto. 

30.Quanto à não admissão de subcontratação abrigada no subitem 2.4 do edital, transcrita no parágrafo 
7 desta instrução, os membros da CEL defendem que se trata de prerrogativa legalmente atribuída à 
Administração, que decorre da discricionariedade do administrador em permitir ou não a transferência parcial 
ou total do serviço de maneira que se assegure o interesse público envolvido. 

31 .Para corroborar seu entendimento, cita o artigo 78, incisos I, 11 e VI, da Lei 8.666/93, que 
estabelece: 

'Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
li - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
( ... ) v 
VI - a subcontratação tota l ou parcia l do seu objeto, a associação do co trafaâ&lco' o tcr.e ~ 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não dlT!itidas no edital e no 
contrato;' 
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32.0 texto da let ao estabelecer que a suecontrataçae constitui mettvo para a resctsao ~fo, 

quando não admitida no eâital, deixaria claro que a admissão ou não da subGontratação é condição que pode se 
exercitada pelo administrador, que âeve decidir de acordo com as peculiaridad€s do caso concreto. 

J3.A veda ão à subcontratação é, argymentam, absolutamente coerente e compatível Goro as 
exigêneias do bom senso e âa razoaoilidade, já que a CT é obrigada por lei a manter com regularidade, 
continuidade € generalidade o serviço pos ai, em esRecial o serviço de entrega âe cartas, protegendo o sigilo da 
correspondência € zelando pelo transporte do objetos postais de arma segura e adequada. Além disso, frisarr 
que o transport€ aérea é balizado por um conjunto âe componentes que envolve a responsabilização da em(>resa 
de aviaçao quanto às condições da aeronav~ qualificação e treinamento de tripulação, observância das normas 
sobre aviação civil, Z€lo p€la guarda € transporte dos objetos, etc. A:ssim, consiâeram absurdo que a contratante 
fosse c0mpelida a aceitar a prestação do serviço per terceiro, estranho à licitação e ao contrato, que sequer 
poderia ser responsabilizado diretamente pela prestação deficiente do servi o. Atestam, então, que a 
subcontuatação não atende aos interesses da ECT. 

!3~.Chamam atenção para o fato de gue a admissão de suBcontratação naguelas situações elencadas no 
instru ento convocatório (manutenção âo eqmpamento, pane, etc) âemonstram a razoabilidade e a 
compatibilidade das previsões editalícias com as peculiaridades do transQorte aéreo, pois Qermitem, inclusive 
que empresas com poucas aeronaves e impessibilitadas de substituir raQidamente as aeronaves paradas para 
reparo ou revisão possam participar da licitação, já cientes de que podet=ão subcontratar para esses eventos. 

B5.Mencionam, também, que •não há orgue, (>Ortanto, contratar um intermediário, já que, em 
condições normais, a contratação ireta âo operador representará um custe seguramente menor para a 
Administração'. 

36.No que tange às alegações acerca de critérios diversos para a comprovação de patrimônio líquido 

C 
'11Ínimo, os responsáveis esclarecem que o edital da licitação fixa na letra •c• do subitem 5.1 c/c a letra •b ' do 
..1bitem 5.2, transcritas no parágrafo 9 desta instrução, os valores mínimos de patrimônio líquido exigidos pelos 

Correios para a participação na Concorrência 006/2004 - CELI AC tanto para empresas inscritas quanto para as 
não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT (ambas devem comprovar os 
valores previstos na alínea •c' do subitem 5.1). 

37.Explicam que, para avaliação da capacidade econômico-financeira da licitante, o instrumento 
convocatório exigiu, no subitem 5.3 .1, transcrito no parágrafo 9 deste parecer, e no Anexo 5, que os índices de 
solvência geral, de liquidez corrente e de liquidez geral, obtidos com base nos dados do Balanço Patrimonial, 
apresentassem resultados superiores a um. Contudo, com o intuito de ampliar a participação de interessados na 
licitação, foi permitido que aquelas empresas que apresentassem os referidos índices iguais ou inferiores a um 
pudessem ser qualificadas desde que comprovassem possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 
1.200.000,00. 

38.Na Nota Jurídlca DEJUR/DCOR- 1228/2004, que analisou as impugnações interpostas pela TRIP 
e pela Rico Linhas Aéreas, o Departamento Jurídico informou que a ECT anteriormente exigia, para fins de 
habilitação, que as empresas apresentassem, para os ditos índices, resultados iguais ou maiores que um, alijando 
do processo empresas grandes com alto nível de investimento ou bancos com patrimônio líquido baixo. Com 
vistas a aumentar a competição, os Correios houveram por bem adotar a sistemática prevista na Instrução 
Normativa MARE 05/95, que dispôs: 

•7.2. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índices 

C ·eferidos no inciso V, quando de suas habilitações deverão comprovar, considerados os riscos para 
administração e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, na forma 
dos §§ 2° e 3°, do artigo 31, da Lei n° 8.666/93, como exigência imprescindível para sua Classificação podendo, 
ainda, ser solicitada prestação de garantia na forma do § 1°, do artigo 56, do mesmo diploma legal, para fins de 
contratação. 

7 .2 .1. O instrumento convocatório deverá prever, também, a alternativa escolhida e seu respectivo 
percentual, bem como a necessidade de garantia, se for o caso.' 
Assim, continua o Departamento Jurídico, a CPL propôs as seguintes alterações nos editais da ECT: 

•1 °) Empresas com índices ISG, ILC e ILG igual ou menor do que 1 (um) : comprovar patrimônio 
líquido igual ou superior a 10% do valor orçado para a licitação; 

2°) Empresas com índices ISG, ILC e ILG maior do que 1 (um): comprovar patrimônio líquido igual ou 
superior a 8% do valor orçado para a licitação.' 

40.0s integrantes da CEL esclarecem, ainda, que as exigências contidas no subitem 5.3 .1 do edital em 
comento são dissociadas e independentes das previstas na alínea ·c· do subitem 5.1 e na alínea •b' do subitem 
5.2, pois ·a primeira trata de condição exigida em caso de não atingimento de índices ínimos db soh~fnci(! e 
liquidez, enquanto que a segunda trata da exigência mínima de Patrimônio Líquido para p~Iitip.icpay~ e~10~a 
um dos itens objeto da licitação'. , 

4l.Para demonstrar que nem os valores previstos no subitem 5.2, •c•, ne o montpp~ ~~ R$ 
1.200.000,00 exigido no subitem 5.3.1, •b', do edital ultrapassaram o limite máximo de 0%--·do vali>re..ésti ti)ado 
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â~ ··contratação de cada um dos onze itens da licitação, os responsáveis encaminharam, cômplemeii;a ~ 
Oficio 02/2004 - CC 006/2004- CELIAC, de 07 de dezembro de 2004 . 

42.Com relação às alegadas diferenças de critérios envolvendo a exigência de atestado de capacidade 
técnica, os membros da comissão de licitação manifestam-se no sentido de que 'a distinção que o Edital faz 
no que tange à exigência de apresentação de documentos na reunião da licitação entre empresas não-inscritas no 
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviço da ECT e empresas inscritas no Cadastro é que a segunda 
está dispensada de apresentar parte dos documentos que já são apresentados no ato do cadastramento. Esses 
documentos que deixam de ser exigidos na reunião da licitação são substituídos por um Certificado de Registro 
Cadastral emitido pela ECT. Essa prática é adotada a fim de agilizar os procedimentos de análise da 
documentação na fase de Habilitação. Há que se ressaltar que tanto para as empresas cadastradas quanto para as 
não-cadastradas há a obrigatoriedade de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica na forma do que 
dispõe o inciso 11 do art. 27 da Lei 8.666/93'. 

43 .0s responsáveis informam que o critério de julgamento da licitação será por item, segundo disposto 
expressamente no subitem 8.1 do ato convocatório . Explicam que os trechos correspondentes aos itens 01 e 02 
da licitação referem-se à linha com origem em Porto Alegre e destino final em Fortaleza e à linha originária de 
Fortaleza com destino a Porto Alegre, respectivamente. O mesmo ocorre com os itens 04 e 05 
(Florianópolis/Belo Horizonte e Belo Horizonte/Florianópolis) . Com o objetivo de evitar traslado de aeronaves 
para posicionamento nas respectivas origens, o que representaria maiores custos e, conseqüentemente, preços 
mais elevados para a ECT, o edital fixou que, para essas linhas, seria declarado vencedor o licitante que 
apresentasse a menor proposta considerando-se o somatório das duas. 

44.No que concerne à capacidade máxima em quilogramas a ser disponibilizada para cada trecho e 
aeronave, noticiam que o edital exigiu apenas que as licitantes apresentassem comprovação de que o pay /oad da 
aeronave ofertada, que reflete a capacidade de carga do equipamento consideradas as limitações estruturais, 
fosse, no mínimo, igual ao estabelecido nas fichas técnicas constantes do Anexo 1. Ademais, alegam que é de 
'domínio geral entre os operadores aéreos que a capacidade de transporte da aeronave oscila entre os 
aeródromos, pois a disponibilidade de carga a ser ofertada depende de diversos fatores, tais como: comprimento 
da pista, condições meteorológicas, alternativas de pouso no destino, altitude e temperatura'. 

Da Análise 
45.A inclusão de exigências relativas à qualificação técnica, sejam elas relacionadas à capacida.Pe 

técnico-profissional ou à capacidade técnico-operacional, em editais licitatórios é admitida desde que tais 
requisitos sejam pertinentes e compatíveis com o objeto a ser contratado. Qualquer especificação desarrazoada 
ou que não tenha guarida na finalidade pública envolvida deve ser reputada ilegal. Acerca da matéria, o 
Enunciado de Decisão 351 do Tribunal de Contas da União fixou: 

'A proibição de cláusulas ou condições restritivas do caráter competitivo da licitação não constitui 
óbice a que a Administração estabeleça os requisitos mínimos para participação no certame considerados 
necessários à garantia da execução do contrato, à segurança e perfeição da obra ou do serviço, à regularidade do 
fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público (fundamentação legal: art. 3°, § 1°, inciso I, 
da Lei n. 8.666/93)'. 

46.A análise do caso concreto evidencia que a situação atual da Rede Postal Noturna é bastante 
insatisfatória do ponto de vista empresarial. Os principais trechos das linhas que compõem a malha da RPN 
estão saturados, o que inviabiliza o embarque, nas aeronaves contratadas, de toda a carga captada nas Agências 
dos Correios e demanda um incremento diário de custos da ordem de R$ 28.500,00 resultantes do pagàmento de 
peso adicional transportado nas linhas contratadas e do emprego da Viação Aérea Comercial; os contratos 
vigentes são despadronizados, com regras distintas de gestão e prazos para término da vigência igualmente 
diferenciados; a saturação do Terminal de Carga de Guarulhos compromete a operação; etc. 

47.Com vistas a sanear os problemas verificados, a ECT pretende promover, o mais rapidamente 
possível, a reestruturação de sua Rede Postal Noturna. Para tanto, os Correios decidiram reduzir o número de 
aeronaves paletizadas de treze para onze e a quantidade de aeronaves não paletizadas de 22 para quinze, de 
modo que os custos sejam mantidos nos níveis atuais e a capacidade de carga contratada aumente de 738.700 
Kg para 1.281.200 Kg (os Correios estimam que o custo médio por quilo contratado cairá de R$ 1,91 para R$ 
1,12) . Nesse contexto, estão sendo realizados o Pregão 065/2004 - CPLIAC e a Concorrência 006/2004 -
CELIAC. 

48.Tendo em vista a urgência de implantação da nova malha de transporte aéreo, vez que o sistema 
atualmente em funcionamento está prejudicando os negócios da empresa, a Comissão Especial de Licitação, 
presidida pelo Diretor de Operações da ECT, comunicou aos interessados, por ocasião da Reunião de Audiência 
Pública 001/2004 ocorrida no dia 20/07/2004, que o prazo para o início dos serviços seri1a d até trinta dias 'após 

' d . 1· h - d N - d . d -G ! a homologação dos vencedores e que 'to as as atuais m as que esta o operan o na é'~r~p esatlva as. ao 
mesmo tempo e m que forem ativadas as novas linhas'. Também no Pregão 065/2004 - CP fAC ~gifiêa-~y a 
mesma pressa, pois o subi tem 10.8 do instrumento convocatório dispõe que o início d0s serviços está previst<D 
para o dia 01/01/2005 para todas as linhas licitadas. -· Q ~- f.) 4 I Fls: u~J 
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49.Caracterizada a urgência na contratação, passa-se a abordar o outro aspecto lii~lar,oiQRaQQ il:i~a 

de restrição à competição, qual seja, a não permissão para subcontratar além dos limites fixados no subitem 2.4 
do ato convocatório da concorrência em pauta. 

50. Os artigos 72 e 78, inciso VI, da Lei 8.666/93 deixam clara a possibilidade de o administrador 
admitir a subcontratação total ou parcial do objeto contratado. Ora, cabe ao contratante, considerando 0 caso 
concreto, ditar a conveniência ou não de fazer uso desse instrumento. A ECT, utilizando-se de sua prerrogativa 
discricionária, houve por bem não permitir a subcontratação dos serviços além das situações excepcionais 
descritas no edital por entender que a mesma poderia comprometer a execução adequada do transporte 
contratado, o que impactaria diretamente na consecução do serviço postal de titularidade dos Correios, a ser 
prestado, por determinação legal, com regularidade, continuidade, generalidade e sigilo da correspondência. o 
interesse da ECT consiste em que os serviços sejam prestados com a maior garantia possível, para tanto é 
necessário que os riscos sejam minimizados (certamente a execução dos serviços por um terceiro, estranho ao 
contrato e sem qualquer compromisso com a contratante, aumenta a probabilidade de ocorrência de problemas e 
o tempo de resolução deles), vez que paralisações, atrasos e outras falhas operacionais não trazem apenas 
prejuízos financeiros para a empresa, mas também afetam sua credibilidade junto ao público. 

5l.A opção administrativa pela não admissão de subcontratação de fato inviabiliza a importação de 
aeronaves após o resultado do certame, pois o prazo para sua 'internação', de no mínimo 180 dias (segundo 
informações dos membros da CEL e dos representantes), não atende às necessidades prementes da ECT. Em 
função do prazo exíguo para a entrada em operação das novas linhas, as aeronaves que farão o transporte têm 
que estar já registradas, autorizadas a operar em território nacional e em condições de vôo (de acordo com as 
normas do DAC) por ocasião do início dos serviços, o que justifica a inclusão das exigências contidas nas 
alíneas 'a', 'a.l ', 'b' e 'b.l' do subitem 1.4 do Anexo 4 dos editais da Concorrência 006/2004 e do Pregão 

-165/2004 - CP LI AC. 
52.Não obstante as disposições contidas no art. 30, § 6°, da Lei 8.666/93, há hipóteses nas quais o 

interesse público prevalece, autorizando exigências de demonstração de capacidade de assunção imediata da 
atividade pelo contratado. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em decisão proferida nos autos da 
Apelação 90.930-5/6, de relataria do Desembargador Scarance Fernandes, manifestou-se no sentido de que: 

'As exigências motivadoras da inabilitação da recorrente não são ilegais e nem abusivas. A 
administração tem o dever de se assegurar da capacidade operaciona-l das _ pessoas_ jurídicas candidatas a 
contratar, podendo estipular exigências que visem comprovar essas condições, o que se situa dentro da margem 
de discricionariedade deferida ao agente do Poder Público. Como bem afirmado, na decisão recorrida ' a 
atividade licitada é perigosa, significa colocar na rua pessoas armadas, que por isso demandam treinamento 
específico (além de treinamento técnico na atividade: técnicas de defesa, de direção, de controle de pessoas, 
etc.), o que demanda tempo e investimento'. ( ... ) De outro lado, ainda, a declaração do número de armas, 
devidamente registradas, e do número de vigilantes bancários com vínculo empregatício, tratam-se de 
exigências que vão garantir a execução do contrato. Obviamente que os serviços devem ser prestados tão logo 
adjudicada e homologada a licitação, não podendo o impetrado ficar aguardando a compra e registro de armas a 
contratação de pessoal, vigilante bancário e o seu respectivo treinamento. São providências que demandam 
tempo, afora os entraves burocráticos. Por isso que o impetrado exige dos licitantes uma estrutura pronta e capaz 
de assumir a execução do contrato.' 

53 .Considerando-se, portanto, as necessidades _da ECT e as circunstâncias especiais que envolvem esta 
contratação, crê-se não haver irregularidade nas questionadas exigências relativas à qualificação técnica dos 
interessados, vez que os Correios demonstraram que tais requisitos são pertinentes e compatíveis com o objeto a 
ser contratado. 

54. Outras ponderações, contudo, devem ser feitas. As condições previstas no subi tem 1.4 do Anexo 4 
do edital da Concorrência 006/2004 - CELIAC (e também no Pregão 065/2004 - CPLIAC) limitaram a 
participação àquelas empresas com aeronaves já 'internadas' no Brasil, país com pequena frota de aeronaves se 
comparada ao mercado mundial. Nove empresas participaram da reunião de abertura da concorrência, quatro 
foram habilitadas, as demais foram inabilitadas e aguardam decisão .da administração acerca dos recursos 
interpostos. Dos onze itens licitados, apenas os itens 1 e 2 (que serão adjudicados à mesma empresa) foram 
pretendidos por apenas uma firma . Reputa-se que tal fato possa ter ocorrido muito mais em função da política de 
negócios de empresas que optam por operar determinada linha ao invés de outras do que por falta de empresas 
capazes de operar os trechos, já que nos itens 3 e 6, também referentes a linhas maiores a serem contratadas por 
valores mais altos, verificou-se a participação de duas e três empresas, respectivamente. 

55.Esses dados constituem-se evidências de que existem aeronaves com as configurações pretendidas 
em solo nacional em número suficiente para a satisfazer a contratação desejada, entr~t~~p.Jo D \:lniverso del 
participantes poderia ser bem superior se fosse permitida aos participantes, por ocasião a f@,~ ·íliP.e ha ilit~ção, a 
apresentação de compromisso particular firmado pela licitante ou 'Leasing Condicional' de aquisição ou 
locação que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo definido para o iní~io das operações. 
Isso possibilitaria que a empresa vencedora do certame promovesse a importação de aerna~es "'f'i'r:"''j4ernas. 

F-ls._ V ~:L~;) 
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ç·om custos operaciOnais mais baixos, o que, em tese, permitma que fossem ofertados preços mais vantajosos 
para a Administração, além de proporcionar a modernização do parque aeronáutico do país. Como já dito 
anteriormente, tais permissões não seriam razoáveis neste primeiro momento, em que o interesse público 
demanda o quase que imediato início das operações da nova malha da Rede Postal Noturna, mas constituem-se 
alternativas bastante interessantes nas próximas licitações que envolvam transporte aéreo de cargas. 

56.Dessa maneira, opina-se no sentido de que seja determinado à ECT que se abstenha de prorrogar~~ 
contratos que serão celebrados com as licitantes vencedoras dos certames em curso, promovendo desde já os 
procedimentos necessários à realização de novas licitações com vistas à contratação dos serviços de transporte 
aéreo de cargas, de modo que conste do edital a possibilidade de apresentação, entre os documentos exigidos 
para comprovação de qualificação técnica, de compromisso particular firmado pela licitante ou 'Leasing 
Condicional' de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo definido 
para o início das operações, o qual deverá ser suficiente para viabilizar a importação e a regularização das 
aeronaves junto ao Departamento de Aviação Civil, vez que por ocasião desses certames a malha reformulada 
da RPN já estará operando normalmente e restará garantida a eficiência necessária aos negócios da empresa. 

57.Quanto ao patrimônio líquido mínimo exigido das licitantes, a leitura dos subitens 5.1, 'c' e 5.2, 
'b', do ato convocatório mostra que tantos os participantes inscritos como os não-inscritos no Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT devem apresentar comprovação de que possuem, na data da 
Reunião de Licitação, patrimônio líquido igual ou superior àquele fixado para o item (ou itens) ao(s) qual(is) 
desejarem concorrer. Esse patrimônio líquido mínimo deverá ser observado por todas as empresas que 
obtiverem resultados superiores a um nos índices de solvência geral, de liquidez corrente e de liquidez geral 
previstos no anexo 5 do edital, consoante previsto no subitem 5.3.1, alínea 'a', do referido instrumento 
convocatório. O subitem 5.3, no qual se insere o subitem 5.3.1, refere-se exclusivamente às licitante não-

c ".a. d~stradas po:qu~ as em~re~as cadast~adas junto à E~T já tiveram sua capacidade econômico-~nanceira (seus 
1d1ces de solvencta e de hqmdez) afenda pelos CorreiOs quando do ato de cadastramento. Com vtstas a permitir 

que empresas que detenham os citados índices inferiores ou iguais a um (firma com elevados níveis de 
investimentos, por exemplo) pudessem participar do certame, consoante orientação contida na Instrução 
Normativa MARE 05/95, incluiu-se a condição prevista no subitem 5.3.1, 'b', que exige comprovação de 
patrimônio líquido mínimo no valor de R$ 1.200.000,00 para quaisquer dos itens pretendidos. Obviamente, 
quando o item demandar patrimônio líquido superior a esse valor, a empresa, se quiser concorrer a ele, deverá 
possuir patrimônio líquido de no mínimo o montante fixado para aquela linha. Por meio do Oficio 02/2004 - CC 
006/2004 - CELI AC, a Comissão Especial de Licitação provou que, mesmo em se considerando a exigência do 
patrimônio líquido mínimo de R$ 1.200.000,00 (relativo às empresas com índices de solvência e de liquidez 
inferiores ou iguais a um) para as linhas de remuneração estimada mais baixa (R$ 13.860.000,00), foi observado 
o limite estabelecido no § 3° do art. 31 da Lei 8.666/93. Não merece prosperar, portanto, a denúncia das 
representantes. 

58.Também improcedente a alegada distinção de critérios entre empresas inscritas e não-inscritas no 
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT no que tange à exigência de atestado de capacidade 
técnica. Conforme explicado pelos responsáveis, a única diferença entre as duas classes consiste em que as 
empresas cadastradas estão dispensadas de apresentar alguns documentos que já foram disponibilizados por 
oportunidade do cadastramento. Essa documentação é substituída, então, pelo Certificado de Registro Cadastral 
emitido pelos Correios. A obrigatoriedade de comprovação da execução de serviços semelhantes em 

( 
'.aracterísticas, quantidades e prazos é comum às empresas cadastradas e não-cadastradas. 
· 59.0 questionamento acerca do critério de julgamento a ser utilizado na Concorrência 006/2004 -
CELI AC é meramente formal. A licitação será julgada por item, contudo os pares de itens 1/2 e 4/5 serão 
adjudicados a quem oferecer o menor preço considerado o somatório dos valores ofertados para as duas linhas. 
que são trechos de ' ida e volta', em que o destino de uma linha é a origem da outra e vice versa. A decisão da 
ECT deveu-se à tentativa de redução de custos e, por conseguinte, à obtenção de preços mais vantajosos, vez 
que se evitaria o traslado de aeronaves para posicionamento nas origens (a mesma aeronave que vai , volta). 
Assim, apesar de dois itens estarem sendo julgados juntos, o que se constitui contradição ao critério de 
julgamento por item, não haveria qualquer impedimento de os Correios colocarem em um único item os trechos 
de ida e volta, obtendo, na prática, o mesmo resultado. Crê-se, portanto, caber determinação à ECT para que, 
quando da realização de licitações cujo critério de julgamento seja por item, agrupe em um mesmo item os 
objetos que deverão ser adjudicados juntos. 

60.Com relação à capacidade máxima de carga a ser disponibilizada para cada trecho e aeronave, não 
se verifica qualquer incoerência no edital. O critério utilizado para verificar a adequação dos equipamentos 
oferecidos às pretensões da ECT é a capacidade de carga estrutural em toneladas, e acord.o com as 
especificações constantes das fichas técnicas integrantes do anexo 1 do ato convocatório. <t~ fi ldk e a'e,carga 
real, no entanto, nem sempre equivale à capacidade estrutural na aeronave, variando em r nção de fat~re~ êo'm,o 
comprimento da pista, condições meteorológicas, alternativas de pouso no destino, altitu(ie e temperatura. Essa 
capacidade real de carga (limitada superiormente à capacidade estrutural do avião) é q_ e será ~t~d~ ~m até 
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:•••inte dias após a assinatura do contrato, nos termos do item 11.1 O do sobejamente mencionado edita;; :{l: 

61.Entende-se que os esclarecimentos prestados pelos integrantes da Comissão Especial de Licitação 
mostraram-se suficientes para demonstrar a regularidade do edital da Concorrência 006/2004 - CEL/ AC, não 
merecendo acolhida as argumentações da representante. 

( ... omissis ... ) 
Da Proposta de Encaminhamento 
63.Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal de Contas 

da União que: 
a) conheça, com fulcro no art. 237, inciso VII, do Regimento IntemoffCU c/c o art. 113, § 1°, da Lei 

8.666/93, a presente representação para no mérito considerá-la improcedente; 
b) determine à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que: 
b. l) se abstenha de prorrogar os contratos que serão celebrados com as licitantes vencedoras dos 

certames em curso, promovendo desde já os procedimentos necessários à realização de novas licitações com 
vistas à contratação dos serviços de transporte aéreo de cargas, de modo que conste do edital a possibilidade de 
apresentação, entre os documentos exigidos para comprovação de qualificação técnica, de compromisso 
particular firmado pela licitante ou 'Leasing Condicional' de aquisição ou locação que garanta a posse ou a 
disponibilidade das aeronaves no prazo definido para o início das operações, o qual deverá ser suficiente para 
viabilizar a importação e a regularização das aeronaves junto ao Departamento de Aviação Civil, vez que por 
ocasião desses certames a malha reformulada da RPN já estará operando normalmente e restará garantida a 
eficiência necessária aos negócios da empresa; 

b.2) agrupe, quando da realização de licitações cujo critério de julgamento seja por item, em um 
r mesmo item, os objetos que deverão ser adjudicados juntos; 
\ c) dê ciência do teor da deliberação a ser proferida, bem como do relatório e voto que a 
fundamentarem aos interessados; e 

d) determine o arquivamento do presente processo." 

6. O Secretário de Controle Externo manifestou sua concordância com essas conclusões. 

É o relatório. 

VOTO 

Consigno, inicialmente, que relato os presentes autos com fundamento no art. 18 da 
Resolução TCU n° 6411996, tendo em vista trata-se de matéria pertinente a entidade integrante da Lista da 
Unidades Jurisdicionadas n° 02. 
2. Consoante exposto no relatório precedente, as empresas TRIP Transporte Aéreo Regional 
Interior Paulista e RLA - Rico Linhas Aéreas S/ A representam ao Trjbunal com fundamento no § 1 o do 

113 da Lei 8.666/93, contra supostas falhas constantes do edital concernente à concorrência n° 
lJ\.J6/2004-CELI AC, divulgado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, com o objetivo de 
contratar serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas. 
3. As representações são objeto de exame em conjunto em razão da identidade de argumentos 
apresentados pelas interessadas e por tratarem de argüição relativa ao mesmo procedimento licitatório. 
4 . Alegam as representantes, essencialmente, que o referido edital restringiu o caráter 
competitivo do certame, na medida em que apresentou as seguintes falhas: 

a) exigências de habilitação "desarrazoadas", ante a previsão da apresentação dos certificados 
de matrícula e de aeronavegabilidade brasileiros, de forma que, para participar da licitação, as empresas 
interessadas teriam que possuir aeronaves disponíveis em seus hangares, quando referidas aeronaves têm 
seu mercado de arrendamento mercantil e operacional majoritariamente situado no exterior; 

b) vedação de subcontratação de outra empresa; 
c) critérios de avaliação da capacidade econômico-financeira e exigências relativas 

1
à 

qualificação técnica "confusos", estabelecendo-se condições divergentes entre as empresas inseritás no 
cadastro de fornecedores e as não inscritas; e CPMI "'ORREIOS 

d) "incoerência" dos critérios de julgamento das propostas. 

Fls:_ 
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5. Inicialmente, ressalto que recebi as peças remetidas pelas empresas, com p~êonces~ 
de medida cautelar para suspensão do certame, no dia 24 de novembro passado, quando a sua aberturê 
estava prevista para ocorrer no dia seguinte, 25 de novembro, às 09:00hs. 
6. Na análise preliminar que efetuei nos autos, considerei conveniente não atender a concessã< 
de cautelar requerida pelas interessadas, entendendo necessário, antes de adotar qualquer medida 
promover a oitiva dos responsáveis pela concorrência, de forma a aferir com absoluta segurança .: 
regularidade das previsões editalícias questionadas, conforme dispõe o art. 276, § 2° , do Regimentc 
Interno/TCU. 
7. Presentes as justificativas solicitadas, verifica-se que já existem elementos suficientes para 
permitir o exame de mérito do processo. 
8. Conforme se depreende do relatório supra, a licitação em comento apresenta grande 
importância para as operações da ECT, já que objetiva contratar ll das 26 linhas atualmente existentes 
para a Rede Postal Noturna (RPN), permitindo a interligação entre as capitais e principais cidades do país. 
9. Tendo em vista a dimensão e complexidade da malha aérea a ser contratada, a empresa deu 
início ao processo licitatório mediante a realização de audiência pública, nos termos do art. 39 da Lei 
8.666/93. Conforme consta da documentação enviada, o objetivo da referida audiência foi receber 
sugestões acerca da contratação, de forma a subsidiar a elaboração do edital, tendo sido prestados, 
naquela oportunidade, vários esclarecimentos às interessadas, inclusive quanto aos prazos para o início da 
operação. 
10. Não obstante o processo transparente conduzido no âmbito da ECT, em atendimento à Lei de 
Licitações, duas das empresas licitantes acharam por bem representar a este Tribunal, valendo-se da 

( ~rrogativa legação ínsita no art. 113, § 1°, da Lei 8.666/93, por entenderem que o edital apresenta 
vícios, relativos, principalmente, a suposta restrição do caráter competitivo do certame. 
11 . Em razão dos questionamentos efetuados pelas representantes teço, a seguir, para cada item 
impugnado, as ponderações julgadas pertinentes ao exame de mérito das questões. 

I - Qualifica~ão Técnica (item 1.4 do edital) 
12. Alegam as representantes que a exigência contida no item 1.4 do eâ.ital, relativa a 
apresentação de Certificado de Matrícula e Certificado de Aeronavegabilidade emitidos pelo DAC para 
cada aeronave (alínea a.l ), bem como Especificações Operativas expedidas pelo DAC (alínea b.l ), aliada 
à não-permissão de apresentação de protocolo de entrega ou solicitação de documento, em substituição a 
esses documentos, exige a "internação" das aeronaves no país após sua compra ou arrendamento, 
restringindo a participação a empresas que já possuem aeronaves no território nacional. 
13. Nessa linha, expõem que o curto espaço de tempo entre o processo licitatório, a assinatura do 
contrato e o início das operações, impediria a adoção dessa providência em tempo hábil. 
14. Sobre essa questão, a análise da unidade técnica, com a qual manifesto concordância, 
evidencia que a proibição de cláusulas ou condições restritivas ao caráter competitivo da licitação não 
constitui óbice ao estabelecimento de requisitos mínimos para a realização do certame, considerados 
necessários à garantia de execução dos contratos, à segurança do serviço, à regularidade no fornecimento 

(_ ., ainda, o atendimento de qualquer outro interesse público, conforme já decidido por esta Corte. 
15 . Como menciona a unidade técnica, o caso concreto em exame evidencia que a situação atual 
da RPN é insatisfatória, pois os principais trechos de linha que compõem a malha estão saturados, 
inviabilizando o embarque de toda a carga captada nas Agências dos Correios, havendo um custo diário 
adicional de R$ 28.500,00 resultante do pagamento de peso adicional transportado nas linhas contratadas 
e na Viação Aérea Comercial, causando o comprometimento das operações da empresa. 
16. Em decorrência, essa situação exige celeridade na reestruturação da RPN, o que se pretendeu 
com a realização do certame. Merece destaque que a ECT demonstra, com esse procedimento licitatório, 
que haverá redução do número de aeronaves, porém, com uma elevação do volume de carga transportada 
e previsão de redução do preço por quilo contratado. 
17. Tendo em vista a urgência da implementação da nova malha, a ECT comunicou aos 
interessados, por meio de Audiência Pública realizada em 2017/2004, que o prazo para o início dos 
serviços seria de 30 dias após a homologação dos vencedores e que todas as linhas seriam desativadas ao 
mesmo tempo em que fossem ativadas as novas linhas. ~ t).~ 
18. Conforme destacado pela unidade técnica, em função do prazo exí u .. aFa ãOentrà ; e 
operação das novas linhas, o prazo para "internação" de aeronaves, que é de no mínimo 180 dias, 'nao 
atende às necessidades prementes da ECT, posto que as aeronaves que farão o transporte neff~fN\~men~e 

::csu;:; ) 
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. deyem estar registradas, autorizadas a operar em todo o território nacional e em condições de v~u; 
. acordo com as normas do DAC, por ocasião do início dos serviços, o que justifica a inclusão das 
exigências contidas nas alíneas "a", "a.1 ", "b", e "b.l" do subitem 1.4 do Anexo 4 do edital de 
concorrência. 
19. Entendo, nesse caso, que se configura hipótese na qual prevalece o interesse público. Não se 
configura a alegada restrição. E, como se verá adiante, a alegação efetuada pelas representantes sobre a 
possibilidade de se admitir a subcontratação dos serviços pelo prazo necessário à internação das 
aeronaves, bem demonstra que existem no mercado condições para contratação. 
20. Ademais, os documentos exigidos são aqueles previstos nas normas do DAC. Consoante 
demonstrado pelos membros da CEL os documentos relacionados são exigências relativas ao poder 
concedente para que a empresa aérea tenha autorização para efetuar o transporte de acordo com o tipo de 
equipamento exigido. Observe-se, então, que não poderia a Administração deixar de exigir tais 
comprovantes. 
21. Também não se pode olvidar, como demonstrado pela unidade técnica, que nove empresas 
participaram da reunião de abertura da concorrência, sendo habilitadas quatro. 
22. Evidencia-se, portanto, a existência de aeronaves em solo brasileiro com as configurações 
pretendidas, em número suficiente para a contratação e, ainda, possuindo os documentos necessários à 
operação imediata. 

11 - Impossibilidade de Subcontrata~o (item 2.4 do edital) 
23. As representantes questionam, também, o item 2.4 do edital, segundo o qual não será 

P.fffiitida a subcontratação dos serviços objeto da licitação, com exceção dos casos necessários ao 
ndimento de eventuais paradas de aeronaves para manutenção, força maior ou qualquer outro motivo 

justificável. 
24. Entendem os representantes que deveria estar prevista no edital a permissão para 
subcontratação de outra empresa, que executaria os serviços pelo tempo necessário à "internação" das 
aeronaves, sem prejuízo do início das operações no prazo previsto, visto que, segundo asseveram, a 
maioria das empresas que operam no país não dispõem, em seus hangares, das aeronaves pretendidas pela 
ECT. 
25. Quanto ao ponto, manifesto novamente concordância com a análise empreendida pela 1 a 

Secex. Como bem demonstra aquela unidade, os arts. 72 e 78, inciso VI, da Lei 8.666/93 deixam patente 
a mera possibilidade de o administrador admitir a subcontratação do objeto, nas condições em que 
autorizar, segundo previsão do edital e do contrato. Trata-se de prerrogativa discricionária cuja hipótese, 
devidamente examinada pela ECT, foi rejeitada, por contrariar o interesse público. 
26. A hipótese de subcontratação foi afastada por comprometer a execução adequada do 
transporte contratado, o que impactaria diretamente na consecução do serviço postal a cargo dos Correios, 
prestado, por determinação legal, com regularidade, continuidade, generalidade e sigilo da 
correspondência. 

7. Nesse sentido, a unidade técnica assevera que o interesse da ECT consiste na prestação dos 
Iviços com a maior garantia possível, com riscos mínimos, vez que atrasos e falhas operacionais não 

trazem apenas prejuízos financeiros à empresa, mas também à sua credibilidade. 
28 . Ademais, conforme salientam os responsáveis, se as próprias licitantes reivindicam a 
possibilidade de subcontratar por um período mínimo de 180 dias, as mesmas estão admitindo que o 
mercado aéreo nacional tem condições de oferecer os equipamentos demandados no Edital. 

111- Exigências relativas à capacidade econômico-financeira 
(itens 5.1-c, 5.2-b e subitem 5.3.1-b do edital) 

29. Questionam, também, a necessidade de comprovação de patrimônio líquido mmtmo em 
confronto com a exigência de índices de capacidade financeira das empresas. Segundo alegam as 
representantes, os critérios são confusos e equivocados, pois a exigência da alínea "c" guarda 
inconsistência com a alínea "b" do subitem 5.3.1, para aferição dos índices de capacidade financeira. 
30. Nesse sentido, alegam que as empresas não inscritas no Cadastro de Fornecedores da ECT e 
que apresentarem índice menor do que 1 (um) serão prejudicadas, pois deverão comprovar capital 
superior ao estabelecido para as empresas previamente cadastradas na ECT, se cota eQJ. 0s0 itens 7 a,J 1, 
cujos valores são inferiores aos R$ 1,2 milhões especificados, ultrapassando a exigencJ:@ l:ijgat«lle fàfEê 1(0 ?o 
do valor, conforme previsto no art. 31, § 3°, da Lei 8.666/93. 
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3 I..- · A empresa Rico Linhas Aéreas aponta que quem demonstrar cap B~a~Fe-::->c~o._n_o_..~~ 

·. financeira para fins de cadastro (índice > 1 ), se concorrer nas linhas 1, 2, 3 e 6, tera que demonstrar, no 
mínimo, o mesmo patrimônio líquido de quem não conseguiu demonstrar sua capacidade econômico­
financeira (índice :$ 1 ), o que demonstraria a inconsistência do critério. 
32. Como ressaltado pela unidade técnica em seu exame, a leitura dos itens 5.1 "c" e 5.2 "''h" do 
edital demonstra que todos os participantes, inscritos ou não no Cadastro de Fornecedores da ECT, devem 
apresentar comprovação de que possuem, na data da reunião de licitação, patrimônio líquido igual ou 
superior ao fixado para o item em que deseja concorrer. 
33. Esse patrimônio líquido mínimo deverá ser observado por todos os licitantes que obtiverem 
índices de capacidade financeira superiores a 1 (um), conforme exige o subitem 5.3.1 "a" do edital. O 
subitem 5.3, no qual se insere o subitem 5.3.1, trata exclusivamente de licitante não cadastrado 
exatamente pelo fato de que aquele cadastrado anteriormente já teve sua capacidade econômico­
financeira aferida pela ECT no ato do cadastramento. 
34. Como observa a unidade técnica, a condição estabelecida no subitem 5.3.1 "b" foi incluída no 
intuito de permitir que empresas que detivessem índices iguais ou inferiores a 1 (um) pudessem participar 
do certame (tal como as empresas com elevados níveis de investimentos), consoante a orientação 
emanada da Instrução Normativa MARE 05/95. Dessa forma, incluiu-se a possibilidade dessas empresas 
participarem do certame, desde que seu patrimônio líquido seja superior a R$ 1.200.000,00. Resta 
patente, porém, que quando o item para o qual essa empresa almeje disputar demande um patrimônio 
líquido superior (itens 3 e 6, por exemplo), a empresa deverá apresentar patrimônio líquido mínimo 

a.rrespondente a esse item. 
No que conceme ao limite, ficou demonstrado, pela CEL, que para as linhas relativas aos 

trechos com remuneração estimada de menor valor (R$ 13,8 milhões), foi observado o limite estabelecido 
no § 3° do art. 31 da Lei 8.666/93 ao contrário do que alegam as representantes. 

IV:- Docume!!tos para cadastro e/ou habilita~o na ECT 
(subitem 1.4-c do Anexo 4 do edital) 

36. A empresa Rico Linhas Aéreas entende violado o princípio da isonomia em razão da redação 
contida no subitem 1.4, alínea "c", do Anexo 4 - para participantes já inscritos no Cadastro de 
Fornecedores da ECT - diferir daquela constante no subitem 5.2, a.l.1, do edital, que contemplaria a 
exigência adicional de serviço semelhante em prazo (e não apenas em quantidades) para os não-inscritos 
naquele cadastro. 
37. Quanto a esse questionamento, alinho-me mais uma vez à unidade técnica no sentido de sua 
total improcedência, uma vez que a única diferença havida se refere ao fato de que as empresas 
cadastradas estão dispensadas de apresentar documentos já disponibilizados no ato do cadastramento. 
sendo a exigência quanto aos atestados comum a todas as licitantes, cadastradas ou não. 

V- Critério de julgamento por item (subitens 8.1, 8.2.1 e 8.2.2 do edital) 
38. As representantes alegam incongruência nos subitens do edital que se referem ao julgamento 

(
"'0r itens, uma vez que, enquanto o subitem 8.1 define esse critério de julgamento, os subitens 8.2.1 e 

2.2 estabelecem que o julgamento dos itens 1/2, bem como dos itens 4/5, do Anexo 1, será efetuado 
mediante o somatório dos valores propostos para cada par de itens, o que evidenciaria duplo critério de 
julgamento na mesma licitação. 
39. Quanto a essa questão, a unidade técnica observa que a licitação será julgada por itens, mas 
que os pares mencionados serão adjudicados a quem oferecer o menor preço, considerado o somatório 
dos valores ofertados para as duas linhas, posto que são trechos de ida e volta, onde o destino de uma é a 
origem da outra. Nesse sentido, a decisão da ECT deveu-se à tentativa de redução de custos, com 
obtenção de preços mais vantajosos, uma vez que se evitaria o traslado de aeronave para posicionamento 
nas ongens. 
40. Por conseguinte, apesar de os dois itens estarem sendo julgados em conjunto, o que se­
constitui em contradição ao julgamento por itens, não haveria impedimento aos Correios de colocarem os 
trechos de ida e volta em um único item, obtendo o mesmo resultado prático. 
41. Ora, trata-se de conjugação necessária de itens. Entendo que a separação textual desses itens 
constituiu mera formalidade . Sua adjudicação em separado, embora possível, não t€n€ie aos ir:íteEéss'ê_s Gl.a 
administração, posto que oneraria o serviço. Tratando-se, porém, de aspecto mer~ 1\&hte' Cf() . ~UJl,S não 
prejudicial ao julgamento e adjudicação do objeto, enseja apenas determinação por-parte deste Tribunal 
no sentido de que a ECT adote providências futuras a fim de evitar questionamento§ com<(}~3 0 
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. 42. · · No mais, observo que os cntenos de JUlgamento nao afrontam os pnnc1p1os relativos-a Ut. 
·julgamento objetivo e impessoal, não trazendo, por conseguinte, prejuízos à continuidade do certame. 

VI- Fixa::tão depay load ou capacidade máxima de carga (Anexo 1 e subitem 11.10 do edital) 
43. Os representante alegam, ainda, que há incoerência entre o disposto no Anexo 1 do edital, que 
fixa o pay load (capacidade máxima de carga), por trecho voado, para as diversas linhas licitadas, e a 
determinação constante do item 11.1 O do edital, que prevê a definição, em 20 dias da assinatura do 
contrato, da capacidade máxima a ser disponibilizada pela contratada para cada trecho, considerando as 
condições mínimas de segurança e as orientações emanadas da autoridade aeronáutica em razão das 
restrições de cada pista. 
44. Verifico que não há a incoerência alegada, posto que o critério utilizado para verificar a 
adequação dos equipamentos oferecidos às especificações definidas pela ECT é a capacidade de carga 
estrutural das aeronaves. O item 11.1 O refere-se apenas à capacidade real a ser definida de acordo com as 
condições limitadoras da capacidade especificada, posto que varia de acordo com as condições de pista, 
como comprimento, dentre outros fatores, alheios às características e condições ideais. 

VII- A questão do "Leasing" condicional 
45. Não obstante a instrução no âmbito da 1 a Secex concluir pela inexistência de restrição ao 
caráter competitivo do certame, a unidade técnica se inclina à possibilidade da apresentação de 
compromisso particular firmado pela licitante, ou "leasing condicional", relativo a aquisição ou locação 
que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo definido para o início das operações, tal 

"'IDO sugerido pelas empresas representantes. 
Segundo o entendimento da unidade técnica, tal providência permitiria, além de uma possível 

ampliação da competição, que a empresa vencedora do certame promovesse a importação de aeronaves 
mais modernas, com custos operacionais mais baixos, além de proporcionar a modernização do parque 
aeronáutico do País, razão pela qual propõe determinação à ECT para que se abstenha de prorrogar os 
contratos e faça incluir essa possibilidade em futuro edital para nova contratação. 
47. Penso que a questão deva ser objeto de recomendação, em vez de determinação, para que seja 
observada em licitações futuras realizadas pela empresa, não se justificando, porém, obstar a prorrogação 
do contrato que vier a ser celebrado apenas por esse motivo, mesmo porque, além de não ter sido 
verificada restrição à competição, pela não inclusão dessa possibilidade, certamente que a realização de 
nova licitação dessa magnitude em prazo tão curto ensejaria eventuais prejuízos à empresa. Ademais, 
entendo que a questão deva envolver estudos adicionais pela empresa de modo a aferir, com certa 
margem de certeza, os reais beneficios advindos da adoção dessa medida frente a eventuais riscos à 
contratação e operação. 
48. Nesse sentido, entendo, inclusive, que a questão poderá ser avaliada pela própria empresa no 
curso da execução do contrato, à vista do pronunciamento desta Corte, na medida em que fizer suas 
avaliações acerca da qualidade dos serviços prestados e dos beneficios reais obtidos com a contratação, 
t.l:tnto em termos operacionais e financeiros quanto relacionados aos fins públicos, refletidos na prestação 

;S serviços postais de maneira segura e eficiente à população, com otimização dos custos envolvidos. 
49. Em sendo possível concluir-se que a recomendação proposta por este Tribunal efetivamente 
conduza a melhores ganhos financeiros e operacionais à empresa, pela elevação da competitividade, nada 
obstará que ECT promova o planejamento da substituição dos contratos em curso por novas contratações, 
tal como agora se pretende fazer, deixando então de prorrogar os contratos em vigor. 

Diante do exposto, quanto ao mérito, alinho-me às conclusões da unidade técnica , com alguns 
ajustes que entendo pertinentes, notadamente, no que se refere às determinações a serem expedidas à 
ECT, e Voto no sentido de que o Tribunal adote o Acórdão que submeto à deliberação deste egrégio 
Plenário. 

Sala das Sessões em 15 de dezembro de 2004. 

v vn ~ 

CPMI 'ORREIOS 

Augusto Sherman Cavalcanti 
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ACÓRDÃO No 2.106/2004- TCU- Plenário 

1. Processo TC-0 19.404/2004-9 
2. Grupo I - Classe de Assunto VII - Representação. 
3. Interessadas: TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista e RLA- Linhas Aéreas S/ A. 
4. Unidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 
5. Relator: Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: la Secex. 
8. Advogados constituídos nos autos: Guilherme Chiarini Bastos (OAB-210912) e Francisco Sérgio 
Bocamino Rodrigues (OAB-SP 107 .459). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pelas licitantes identificadas 

no item 3 supra com fundamento no art. 113, § 1°, da Lei 8.666/93, acerca de supostas irregularidades 
contidas no edital relativo à Concorrência 006/2004/CEL/ AC divulgado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- ECT, objetivando a contratação de serviços de transportes aéreos de cargas em 
aeronaves cargue1ras. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as 
( :1:ões expostas pelo Relator, em: 

9 .1. conhecer das representações formuladas pelas empresas TRIP Transporte Aéreo Regional do 
Interior Paulista e RLA- Linhas Aéreas S/ A , com fundamento no art. 113, § 1 o da Lei 8.666/93 c/c o are 
237, inciso VII, e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, para indeferir o pedido de cautelar 
formulado e, no mérito, considerá-las improcedentes; 

9.2. determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que agrupe, quando da realização de 
licitações cujo o critério de julgamento for por item, em um mesmo item os objetos que deverão ser 
adjudicados juntos; 

9.3. recomendar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que, nas futuras licitações realizadas 
pela empresa com o objetivo de contratar serviços de transportes aéreos de cargas, verifique a 
possibilidade de as participantes apresentarem, na fase de habilitação, compromisso particular ou "1easing 
condicional" de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade das aeronaves no prazo 
definido para início das operações, de forma a ampliar o universo da competição; 

9.4. dar ciência desta deliberação às interessadas e à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
encaminhando-lhes cópias do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam; 

9.5. arquivar os presentes autos. 

(_ l Ata no 49/2004 - Plenário 
11. Data da Sessão: 15/12/2004- Extraordinária 
12. Especificação do quórum: 
12.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Adylson Motta, Waltoc. 
Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler e os Ministros-Substituto :; 
Lincoln Magalhães da Rocha e Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
12.2. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa. 

V ALMIR CAMPELO 
Presidente 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Ministro-R ela to r 

Fui presente: 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral 

v 1V"' tJ ttJt1:r~--.,._, .... 
CPMI ORREIOS 
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-----------------------------------------------------
Ofício 02/2004 - CCOOG/2004- CEUAC 

Brasília, DF, 07 de dezembro de 2004. 

À Sua Senhoria o Senhor 
ROSENDO SEVERO DOS ANJOS NETO 
Secretário da 1 a Secretaria de Controle Externo 
Tribunal de Contas da União 
1 a Secretaria de Controle Externo 
SAF/S Quadra 04, Lote 01, Ed. TCU, Anexo I, Sala 102 
70042-900 Brasília- DF 

Referência: Processo TC Nº 019.404/2004-9- Ofícios 930, 931, 932, 933, 934 e 935/2004 

Assunto: Oitiva acerca da Concorrência 006/2004- CEUAC- Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos 

Senhor Secretário , 

Em complementação ao Ofício 01/2004 - CC006/2004 - CEUAC enviado a Vossa 
Senhoria em 03 de dezembro de 2004, encaminhamos o presente documento, no qual 
relacionamos, para cada linha objeto da Concorrência 006/2004 - CEUAC, os preços de 
referência, de forma a que esse Tribunal possa melhor apreciar as considerações que tecemos no 
que tange ao Patrimônio Líquido exigido no referido certame . 

Patrimônio líquido 
Quociente entre o 
Patrimônio líquido 

Item da licitação Valor global estimado exigido (alínea "c" do 
exigido e o valor 

subitem 5.1 do Edital) 
global estimado(%) 

1 41.184.000,00 1 .200.000 00 2,9 % 
2 41.184.000,00 1 .200.000,00 2,9 % 
3 46.464.000,00 1 .400.000,00 3,0 % 
4 20.671.200,00 600.000,00 2,9 % 
5 20.671.200,00 600.000,00 2,9% 
6 48.972.000,00 1 .450.000,00 3,0% 
7 29.145.600,00 900.000,00 3,1 % 
8 34.848.000,00 1.050.000,00 3,0 % 
9 39 .124.800,00 1.150.000,00 2,9 % 
10 13.041.600,00 /450.000,00 3,5 % 
11 13.860.000,00 I 400.000,00 2,9 % 

Respr ta er te, 

~ 11 \\ ____ __....,._ f /) 
MAlJR ICIO COEL 

Presidcu1 e d: 
MAD1JREIRA MAK~ /. ~r-k s DA .'TLVA LUT~~ O . ' 

Membr~ EI.: Membro t a CEL 
TO 

L 

~ 

~ '-"- ~ IJ.~ \~ ~ ////h#iG~x-DE~;-~o~ ~tíCo EDUA~L~-. -\PAULO ON ISHI 
Membro da CEL Membro da C EL Memb~:~b CELÜ 
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Ofício 01/2004- CC006/2004- CEUAC 

Brasília, DF, 03 de dezembro de 2004. 

À Sua Senhoria o Senhor 
ROSENDO SEVERO DOS ANJOS NETO 
Secretário da 1 d Secretaria de Controle Externo 
Tribunal de Contas da União 
1 a Secretaria de Controle Externo 
SAF/S Quadra 04, Lote 01, Ed. TCU, Anexo I, Sala 102 
70042-900 Brasília- DF 

RECEBIDO NA 1 a St:::CEX 

Em ...... 0.? .... / .. J..~ ... ..1 ./P.?~ .. 
· -~~;:;Jâ;:~~~-~---

Referência: Processo TC Nº 019.404/2004-9- Ofícios 930, 931, 932 , 933 , 934 e 935/2004 

Assunto: Oitiva acerca da Concorrência 006/2004- CEUAC- Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos 

Senhor Secretário, 

Os Membros da Comissão Especial de Licitação da Concorrência 006/2004, ao final 
signatários da presente resposta, atendendo a determinação do Ministro-Relator Augusto 
Sherman Cavalcanti, proferida em Despacho específico, vêm, de forma conjunta, prestar, na 
presente OITIVA, os esclarecimentos necessários à contestação dos fatos suscitados nas duas 
representações movidas pelas empresas Trip Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista e 
RLA- Rico Linhas Aéreas S/ A contra o certame licitatório em destaque, pelas razõesr cl"e tatQ E;V~d !?~-t. 
direito a seguir articuladas. CPMI ORREIOS 

' 

rs 0~535 
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I - PRELIMINARMENTE 

Da configuração da malha aérea a ser contratada 

Para que essa 1 ª SECEX tenha conhecimento da dimensão e da complexidade 
operacional da malha aérea que a ECT busca contratar por meio do presente certame licitatório, 
encaminhamos o ANEXO 1 que integra o Edital da Concorrência em exame, onde constam as 
i nformações e exigências para a contratação de 11 (onze) linhas das 26 (vinte e seis) atualmente 
existentes . 

A rigor, devido a sua expressao financeira, trata-se de um certame em potencial, 
complexo, de alto caráter competitivo e, por isso, de pluralidade de executantes e sem 
similaridade no mercado. No entanto, o seu desfecho se acha condicionado à inquestionável 
justificação técnica , através da qual fique demonstrado que os ganhadores do certame ofereçam à 
ECT o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado , bem como a expectativa de 
uma execução operacional nos moldes então estabelecidos, a fim de que se consiga manter uma 
padronização na qualidade dos serviços e no custo . 

Como é do conhec imento dessa respeitável Secretaria, a Rede Postal Noturna - RPN 
con stitui a malha de transporte aéreo contratada pela ECT que permite a interligação entre as 
cap itais e principais cidades do País, em horários defin idos pela ECT, em função da necessidade 
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de cumprimento das suas obrigações estatutárias, de forma a garantir o encaminhamento da 
carga urgente, dentro dos padrões de qualidade estabelecidos, sempre que o transporte efetuado 
por meio de alternativa mais econômica não possibilitar o atingimento desses padrões. 

Historicamente, a sua criação e implantação ocorreram em 1974 e se constituem até 
hoje num marco indelével no processo de consolidação da reestruturação dos Correios. 

É pertinente que se informe neste contexto que, no início de sua operação, a ECT 
transportava sua demanda nos porões das aeronaves que operavam vôos regulares de 
passageiros, sem qualquer confiabilidade no que tangia à regularidade do transporte, pois se 
dependia da disponibilidade de espaço nos porões das aeronaves e dos horários estabelecidos 
pelas Companhias Aéreas operadoras dos vôos comerciais. 

Com o advento do Decreto-Lei 2.300, os contratos passaram a ser firmados por 
Dispensa de Licitação, com fundamento no Artigo 22, inciso 7º daquele Diploma, por se tratar de 
contratação de empresas concessionárias de serviço público. 

Por meio da Decisão nº 385/91, o Tribunal de Contas da União - TCU determinou a 
realização de licitações, quando do término da vigência de cada um dos contratos. Em função 
dessa determinação, a ECT publicou, em dezembro/94, o Edital de Concorrência 028/94, sendo 
que por determinação do então Ministro das Comunicações essa licitação foi suspensa para que 
fosse efetuada uma revisão física da malha da RPN. 

Em 1995, foi efetuada a revisão completa da malha da RPN, que propiciou uma redução 
de 50 (cinqüenta) para 29 (vinte e nove) linhas (nesta reformulação foram excluídas, inclusive, as 
seis linhas que operavam aos finais de semana), o que representou uma economia aproximada 
para a ECT de R$ 55 milhões por ano, com a manutenção da mesma qualidade operacional. 

Para contratação dessa nova malha, foi realizada a Concorrência 044/95, no início de 
1996. Esta licitação, contudo, permitiu a contratação de apenas sete linhas, pois a maioria das 
empresas concorrentes foi considerada inabilitada por não atender às exigências do Edital. 

Diante da necessidade premente de contratação obrigatória de toda a malha da RPN, o 
Ministério das Comunicações, por meio de sua Consultoria Jurídica, aprovou um procedimento 
alternativo , visando à contratação, pela via direta, de empresas aéreas de modo a completar toda 
a malha da rede. 

Denominado "Procedimento Especial de Negociação", o certame teve seu desfecho em 
setembro de 1996, com a participação exclusiva de empresas habilitadas pelo Departamento de 
Aviação Civil (DAC), tendo como vencedoras sete empresas de transporte aéreo regular (para 
operação de 15 linhas) e três de transporte aéreo não-regular (para as outras sete linhas) . 
Seguindo orientação posterior do então Ministério da Aeronáutica, a ECT firmou contrato apenas 
com empresas de transporte aéreo regular, para a operação das 22 (vinte e duas) linhas. 

Assim , todo o Processo de Contratação iniciado em dezembro de 1994 somente foi 
concluído em agosto de 1997. com a contratação de sete linhas através da Concorrência 044/95 e 
22 (vinte e duas) linhas contratadas através do Procedimento Especial de Negociação. 

Em 1999, por meio do Ofício nº 089/GC5/1 090, o Comando da Aeronáutica cancelou o 
Aviso 001/MIN/069, de 06/02/97. sendo esclarecido que todas as empresas aéreas regularmente 
constituídas estariam habilitadas a executar os serviços de transporte aéreo, sot:l> éf@m.t.rato. :G:e m'J\.a- G 
ECT. CPMI ORREIOS 
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11- DO MODELO ATUAL DA RPN 

A RPN, atualmente, interliga diretamente 30 (trinta) cidades, transportando cartas, 
malotes e encomendas por meio de 26 (vinte e seis) linhas, com a participação de nove empresas 
contratadas, conforme tabela a seguir: 

Companhia Aérea contratada 
Aerotáxi Abaeté Ltda 
Beta- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
Penna Táxi Aéreo Ltda 
Skymaster Airlines Ltda 
TAF Linhas Aéreas S/A 
TAM Táxi Aéreo Marília Ltda 
Total Linhas Aéreas S/A 
Trip Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 
Varig Logística S/ A 

' , 
(*) Subcontratada a Total Lmhas Aereas S/ A 

(**) Subcontratada à TAF Linhas Aéreas S/A 

Linhas Operadas 
T 

F1 e F2 
BS 1 , BS2, M, R e S 

AeC 
GeU 

SP1 e SP2 
B, H1, H2, N, SP4 e Z 

K1 (*), K2(**) e SP3 
I, J e SPS 

Os equipamentos que estão sendo utilizados atualmente para a operação das linhas são 
os seguintes: 13 (treze) aeronaves cargueiras paletizadas, tipo jato, que compõem a malha 
estrutural da RPN e 22 (vinte e duas) aeronaves de pequeno porte que operam as linhas com 
menor demanda de carga. · 

Com a configuração atual da malha aérea, a capacidade de carga contratada para a ECT 
é de 738.700 Kg (setecentos e trinta e oito mil e setecentos quilogramas) por operação diária, ao 
custo de R$ 1.410.569,67 (um milhão, quatrocentos e dez mil, quinhentos e sessenta e nove reais 
e sessenta e sete centavos) por dia, o que representa o custo médio de R$ 1 ,91 (um real e 
noventa e um centavos) por quilograma contratado . 

111- DA CONCORRÊNCIA 006/2004- CEUAC 

A ECT deu início ao processo licitatório mediante a realização de Audiência Pública em 
20/07/2004, conforme determina o Artigo 39 da Lei 8.666/93. 

Conforme documentação constante do Anexo 2, o objetivo maior e imprescendível da 
Audiência era receber sugestões sobre a contratação de transporte aéreo de carga da ECT, para 
subsidiar a elaboração do Edital. 

No curso da Audiência Pública, várias informações foram prestadas aos participantes . 
Dentre elas, pela sua importância no contexto, destacou-se a possibilidade da ECT em promover 
o início dos serviços no prazo de até 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, conforme se 
verifica no Anexo 2. Este prazo é similar ao fixado no edital da Concorrência em comento que é de 
até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato , conforme subitem 11 .9 do Edital (Anexo 3). 
Outrossim, os participantes também foram informados de que não seria permitida a 
subcontratação para aeronaves cargueiras paletizadas. 

Como de praxe, durante a Audiência foi concedido tempo para que todos os 
pCJ.rticipantes se manifestassem a respeito das inform_ações que foram apresentid~l~"~lidta do 
que registrassem por escrito as suas sugestões. E mister salientar que tod ~ r1~1'1J niãgR,,íf:IOS 
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Audiência Pública foi gravada em fita de áudio, estando, se necessário , disponível a esse 
Tribunal. 

Ato contínuo, foram apresentados diversos questionamentos e sugestões por parte dos 
participantes , todavia, nenhuma observação foi relevada com relação à exigüidade do prazo para 
início das operações . 

No tocante à subcontratação, apenas surgiu nessa oportunidade o questionamento por 
parte da empresa TAM Linhas Aéreas, no seguinte sentido: 

·'Como será tratada pela ECT, a condição para subconttatação de aeronaves cargueiras 
paletizadas. A princípio será possível?' . 

A resposta dada aos presentes e demais interessados, já que a Ata da Audiência (Anexo 
2) foi publicada no site da ECT, foi a seguinte : 

"No caso das aeronaves paletizadas não será admitida a subcontratação, salvo nos 
casos de manutenção obrigatória, pane na aeronave, parada para realização de check, condições 
em que o próprio contrato prevê a operação com aeronave subcontratada. Nestes casos, a 
subcontratação não poderá exceder 30 dias corridos ou 60 dias alternados". 

Reforça-se que o esclarecimento então prestado não sofreu na oportunidade qualquer 
questionamento ou contestação. 

Após ouvidas todas as sugestões e prestados os esclarecimentos pertinentes, ainda foi 
aberto excepcionalmente o prazo até o dia 26/07/04, ou seja praticamente 7 dias, para que os 
interessados ainda pudessem, caso lhes conviessem, encaminhar à Comissão, via e-mail , 
sugestões ou dúvidas sobre a minuta do Edital, podendo, também, solicitar nessa assentada 
outros esclarecimentos. 

Vencidos o prazo concedido pela ECT e todos os trâmites legais, e considerando a 
ausência de qualquer manifestação pelo mercado sobre as condições definidas pela Empresa, foi 
publicado, em 25/10/2004, o Edital da Concorrência 006/2004/CEUAC, estabelecendo o dia 
25/11/04. para a apresentação da documentação de habilitação e das propostas econômicas. 

Apesar do tempo transcorrido entre a data da Audiência Pública e a prevista para o 
recebimento dos documentos de habilitação e das propostas econômicas, apenas foi protocolado, 
de forma intempestiva, o pedido de impugnação deduzido através de requerimento, aos termos do 
Edital pelas mesmas empresas ora representantes, isto é, pela RLA- Rico Linhas Aéreas S/ A e 
pela TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista, o que foi feito às 16:30 horas do dia 
23/11 /2004, depois do segundo dia útil que antecedeu a abertura dos envelopes de habilitação, 
em dissonância com o que estabelece o§ 2º do art. 41, da Lei nº 8.666/93. 

Apesar da intempestividade dos Pedidos de Impugnação, estes foram objeto de análise 
pelo Departamento Jurídico da ECT, que expediu a Nota Jurídica (Anexo 4) na qual concluiu pela 
improcedência das razões aduzidas pelos impugnantes, orientando no sentido de dar curso 
normal ao certame. 

As empresas foram notificadas da improcedência do Pedido de Impugnação por meio de 
caria (Anexo 5) , no dia 24/11/2004. v 
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modelo atual da RPN, buscando o equacionamento necessário a uma execução segura, ágil e 
ininterrupta. A título de esclarecimento, relacionamos, de forma resumida, os principais tópicos do 
Edital que buscam sanar as deficiências do modelo atual: 

Deficiências do modelo atual 
Saturaçao dos principais trechos das linhas 
que compoem a malha da RPN, 
inviabilizando o embarque, nas aeronaves 
contratadas , de toda a carga captada nas 
Agências dos Correios, levando à perda na 
qualidade da prestação dos serviços e a 
um incremento diário de custos da ordem 
de R$ 28.500,00 resultantes do pagamento 
de peso adicional transportado nas linhas 
contratadas e da utilização da Viação 
Aérea Comercial. 
Despadronização de contratos com 
diferentes regras de pagamento e de 
aplicação de multas e modelos de gestão 
diferenciados (compartilhamento de 
paletes, obrigatoriedade de oferta de 
disponibilidade superior à contratada, 
cláusulas rescisórias, regras de 
subcontratação, entre outros). 
Saturaçao do Terminal de Carga de 
Guarulhos, que apresenta sua capacidade 
esgotada em função da área disponível 
insuficiente e da impossibilidade de 
expansão, comprometendo a operação 
atual, cuja situação pode ser agravada se o 
aquecimento da economia mantiver a 
tendência atual, haja vista que o 
crescimento macroeconômico tem reflexo 
direto na demanda pelos serviços dos 
Correios. 

Medidas saneadoras 

Adequação da quantidade de paletes 
contratados a demanda de carga nos 
trechos saturados. 

Contratos idênticos para todas as linhas 
operadas com carguerros paletizados. 

- Centralização da linha que atende Belo 
Horizonte no aeroporto do Galeão. 
- Paletização da carga originada /destinada 
a Campo Grande e Londrina. 
- Diminuição da quantidade de aeronaves 
que operam no terminal. 
- Redução em 30% do manuseio de carga 
a granel. 

Adicionalmente, informamos ainda que o número de aeronaves cargueiras paletizadas 
de toda a RPN passa de 13 (treze) para 11 (onze) e que a quantidade de aeronaves não 
paletizadas passa de 22 (vinte e duas) para 15 (quinze) . Por sua vez, a capacidade de carga 
contratada que é de 738.700 Kg (setecentos e trinta e oito mil e setecentos quilogramas) passará 
para 1.281.200 Kg (um milhão duzentos e oitenta e um mil e duzentos quilogramas), propiciando o 
transporte integral da carga confiada à ECT e comportando a expansão da demanda, tudo isso 
consentâneo com uma relação de custo-benefício satisfatória aos interesses da Empresa, na 
condição de entidade pública. Tanto é que a nova configuração da malha remete a um custo 
médio por quilo contratado de R$ 1,12 (um real de doze centavos), contra R$ 1 ,91 (um real e 
noventa e noventa e um centavos) em vigor. O presente projeto prevê , como tônica principal , a 
não elevação dos custos atualmente praticados com o transporte aéreo de cargas da ECT. 

-ffi::t..._,"t'f" tJ·~r-~~~ · 

CPMI 'ORRE:.IOS 
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IV - DO MÉRITO 

Das representações contra a Concorrência 006/2004- CEUAC 

Basicamente, são os pontos a seguir comentados os aspectos mais relevantes 
dissecados pelas duas representações movidas pelas empresas já nominadas, os quais 
passamos a esclarecer, da melhor forma de direito e que venha ao encontro dos interesses da 
ECT. 

IV.1- DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Insurgem-se as empresas representantes contra as exigências de documentos relativos 
à qualificação técnica, constantes do subitem 1.4. do Anexo 4 do Edital, a seguir transcrito, por 
entenderem que, de certa forma, restringem a competição como um todo. 

" 

1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, Contrato de 
Arrendamento Operacional ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação que garanta a 
posse ou a disponibilidade da{s) aeronave(s), no prazo definido para início das operações 
(item 11.9. do Edital), com capacidade e especificações que atendam as exigências consignadas 
nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1 deste Edital, bem como durante toda a 
vigência contratual. 

a.1) Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão ser apresentados o 
Certificado de Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo Departamento 
de Aviação Civil - DAC, onde possam ser constatados o(s) propietário(s) e o(s) operador(es) 
atuais da(s) aeronave(s). 

a.2) não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de arrendamento, locação ou qualquer 
outro tipo de contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), por patte da(s) 
licitante(s), celebrado com empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no 
subitem 2.2 do Edital ou que não atendam as exigências estabelecidas no subitem 1.3 deste 
Anexo. 

b) Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA, expedido pelo 
Departamento de Aviação Civil (OAC), nos termos do Art. 66, § 1 º do Código Brasileiro de 
Aeronáutica, que comprove habilitação da empresa licitante para operar a(s) aeronave(s) 
adequada(s) à(s) linha(s). 

b.1) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a autorização da empresa 
licitante para operação da(s) aeronave(s). segundo o(s) modelo(s) e marca(s), capacidade(s) e 
quantidade(s) necessária(s) a atender às exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas 
constantes do Anexo 1, bem como das demais exigências do presente Edital. 

c) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade da licitante de efetuar o 
transpo1te de carga em quantidade e características semelhantes ao serviço licitafic:J'p conforme,. 
modelo constante do Anexo 6. I C '-_' Ohkt.IOS, 

.. . · 05 40 
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1.4.1. Não será admitida a apresentação de "protocolo de entrega" ou "solicitação de documento" 
em substituição aos documentos acima citados . 

... ......... .............. ....................................................... ............................... "(grifou-se) 

Reclamam as Representantes de que, para participar da Concorrência, teriam 
necessariamente de possuir aeronaves internalizadas, ou seja, disponíveis em seus hangares. 
Porquanto, solicitam a alteração do Edital, fazendo constar a concessão de um prazo não inferior 
a 180 dias para importarem as aeronaves necessárias do exterior, e mais , fazendo constar do 
Edital a possibilidade de subcontratação de outras empresas até que cheguem as aeronaves. 

É importante destacar que os documentos solicitados por meio da alínea "a" do subitem 
1.4 do Edital não exigem a obrigatoriedade de os licitantes serem proprietários de 
aeronaves. Poderiam arrendar as aeronaves, desde que de empresas regulares do ponto de vista 
fiscal (alínea a.2), e demonstrar, por meio de contrato, que terão a posse dos equipamentos no 
prazo definido para o início das operações e durante a vigência contratual. 

Constata-se que não houve exigência prévia de propriedade da aeronave, nem 
tampouco se exigiu que o operador dispusesse, no momento da licitação, da aeronave em solo 
brasileiro. 

A ECT, por meio das alíneas "a.1 ", "b" e "b.1 " do sub item 1 .4, solicitou a apresentação de 
Certificado de Matrícula, Certificado de Aeronavegabilidade, Certificado de Homologação 
de Empresa de Transporte Aéreo e Especificações Operativas. 

Segundo o Departamento de Aviação Civil (DAC), para que uma empresa possa 
efetivamente operar vôos são documentos imprescindíveis: 

1. Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo (CHETA) - este 
documento certifica que a empresa cumpriu as normas, requisitos, regulamentos e 
padrões estabelecidos pelo DAC para a homologação de empresa de transporte aéreo, 
estando seu detentor autorizado a operar como empresa aérea segundo as regras e 
procedimentos estabelecidos no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica 
(RBHA), sujeitando-se às limitações estabelecidas nas Especificações Operativas 
aprovadas. 

2. Certificado de Matrícula da aeronave - este documento caracteriza a existência de 
aeronave cadastrada junto à autoridade aeronáutica brasileira. 

3. Certificado de Aeronavegabilidade da aeronave - este documento assegura que a 
aeronave encontra-se em condições técnicas de operar. 

4. Especificações Operativas - este documento resume todas as autorizações concedidas 
a uma determinada empresa aérea. Por meio deste documento é possível verificar se a 
empresa exploradora do serviço de transporte aéreo está autorizada a operar determinado 
tipo de atividade, a saber: transporte de cargas , transporte de passageiro etc. 

Pode, então, Vossa Senhoria observar que no subitem 1.4 do Anexo 4 do Edital em 
comento a ECT solicitou tão-somente documentos que possuem vinculação direta com a 
prestação do serviço que se pretende contratar, não exigindo documentos que não mantivessem 
nexo com o objeto da licitação. 

A documentação exigida no Edital é a necessana para que a ECT possa iniciar os 
se rviços objeto da licitação no prazo definido no Edital , que é de até 20 (vinte) dias após à:J-o~lo.l 
assinatura do contrato. Se não constasse essa exigência, não haveria condiçõels dtr~a ra ntir• o 
início da prestação dos serviços no prazo requerido . 

• 
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É importante ressaltar que o prazo de início da prestação do serviço estabelecido no 
Edital está em conformidade com o rol de medidas saneadoras relatado no quadro existente no 
Item 111 do presente documento. 

Os documentos exigidos no subitem 1.4 do Anexo 4 vêm sendo usualmente exigidos 
pela ECT nas licitações do gênero já ocorridas e em ocasião nenhuma foram pretextados. 
Invariavelmente, compõem-se esses documentos de uma exigência básica e fundamentalmente 
necessária para que qualquer empresa do ramo de transporte aéreo demonstre, por meio idôneo, 
cabais condições operacionais de prestar os serviços objeto da contratação, sem acarretar, após 
a assinatura do contrato, transtornos ou postergação de responsabilidade, principalmente 
levando-se em conta a não admissibilidade de subcontratação. Não há, portan to , nesse certame, 
nenhuma inovação. 

No fundo, tem o licitante a obrigação de demonstrar sua disponibilidade operativa no 
momento da licitação, principalmente para que a ECT se certifique de que, na prática, o objeto da 
licitação será realizado satisfatoriamente. Consabidamente, sem a disponibilidade de aeronaves 
frusta-se , por completo, a viabilidade prestacional ou executória. 

Está caracterizado que a disponibilidade de aeronaves no mercado brasileiro em 
quantidade suficiente para atender ao certame fica implícita, quando observamos a insistência dos 
licitantes em reivindicar que a ECT admita no Edital a possibilidade de subcontratação. Ora, se os 
licitantes podem subcontratar os serviços é porque existe no mercado quem os execute . 

Embora possa até parecer a esse Eg. Tribunal de Contas que tal procedimento ora 
praticado pela ECT venha tergiversar o espírito do art. 30 , VI da Lei das Licitações, a bem da 
verdade, não se trata, de exigência desarrazoada como salientaram as empresas nas suas 
representações. Trata-se, isso sim , de uma questão que se acha amparada pelos documentos 
obrigatórios já citados e regulamentada pela autoridade aeronáutica competente, de forma a 
assegurar que os vencedores da licitação terão condições de iniciar as operações no prazo 
previsto . 

Como fartamente informado pelas licitantes, o processo de internação de aeronaves 
demanda um tempo não inferior a 180 (cento e oitenta) dias. Ora, este tempo é absolutamente 
incompatível com o prazo estipulado no Edital para início das operações (até 20 dias após a 
ass inatura do contrato). Ademais , os licitantes não têm como garantir a internação de aeronaves 
no prazo mencionado ou em qualquer outro, pois esse procedimento não depende apenas deles, 
já que envolve diversos órgãos em âmbito nacional e internacional. E é por essa razão que os 
licitantes referem-se sistematicamente a "prazos mínimos de 180 dias". sem . entretanto, estipular 
um limite máximo. 

A ECT, Senhor Secretário, não tem o direito de colocar em risco toda a estrutura 
montada para prestar um serviço de qualidade à população em função de alegações infundadas 
por parte de um ou de outro licitante que quer fazer prevalecer o interesse particular sobre o 
interesse público. 

IV.2 - DA SUBCONTRATAÇAO 

u'W 1.}~~~~­

'0RREIQS 

Com relação à rest rição colocada pelas licitantes quanto à não permissão ~ 
subcontratação. permitimo-nos colocar que esta é uma prerrogativa legalmente F~ribuíd} ~4 2 
Administração. e decorre da discricionariedad~ d~ administr~dor em permi tir a ~ ~ ~~ns.fe rênc 1 a --
parcial ou total do se rviço conforme atenda ou nao o mteresse publico envolvido . ~ c· 3 4 4 Z 
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De fato, o Edital veda a subcontratação nos seguintes termos (subitem 2.4 do Edital): 

"2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a 
execução dos serviços desta licitação, exceto para o atendimento a eventual(ais) 
parada(s) da(s) a aeronave(s) utilizada(s) na prestação dos serviços, em face do 
cumprimento das manutenções programadas ou para a execução de reparos 
decorrentes de acidentes, força maior ou qualquer outro motivo justificado, 
mediante prévia e expressa autorização da Contratante. A referida subcontratação 
não poderá exceder, durante a vigência contratual, a 30 (trinta) dias corridos e/ou 
60 dias alternados." 

As empresas argumentam, com base no art. 72 da Lei n. º 8.666/93, que é vedado à 
Administração restringir a subcontratação na licitação. Tal argumento, além de desprovido de 
qualquer razoabilidade, colide com expressa disposição legal da lei 8.666/93 , bem como, nega 
princípios básicos do Direito Administrativo e do Direito Civil pelo qual o contratante não é 
obrigado a aceitar um terceiro na relação contratual se assim não foi expressamente permitido. 

Em relação à subcontratação a Lei 8.666/93, dispõe em seu art. 78, VI: 

Art. 78.Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 
11- o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 
(. . .) 
VI -a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

(. .. ) 

O texto da lei, ao estabelecer que a subcontratação constitui motivo para a rescisão do 
contrato, quando não admitida no edital, deixa claro que a admissão ou · não da subcontratação é 
uma exigência que pode ser exercitada pelo administrador. 

De fato, a lei neste ponto assegura ao administrador a discricionariedade administrativa 
para, segundo as peculiaridades do caso concreto, autorizar ou vedar a subcontratação total ou 
parcial do objeto da licitação. 

Em síntese, essa faculdade conferida pela lei se justifica de forma mais clara em duas 
hipóteses: a) nos serviços em que há pessoalidade do prestador do serviço, b) ou nos casos em 
que os serviços exigem alta responsabilidade contratual como o cumprimento de prazos, sigilo do 
serv iço, transporte de bens e etc .. 

Com efeito, o serviço postal em geral, em especial o serviço de entrega de cartas, é 
marcado por um regime de direito público em que a ECT é obrigada por lei a manter com 
regularidade , continuidade e generalidade, bem como proteger o sigilo da correspondência e zelar 
pelo transporte dos objetos postais de forma segura e adequada. Além desses fatoresu o~00~ -G 
transporte aé reo é balizado por um conjunto de componentes que envolve a respons . b"li~ . ~ e SRRE.lO 
empresa de aviação quanto às condições da aeronave, qualificação e treinamento d . ipulação, 
observância das normas sobre aviação civil, zelo pela guarda e transporte dos objetos e . -· 
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Nesse contexto a vedação à subcontratação é absolutamente coerente e compatível com 
as exigências do bom senso e razoabilidade, e na verdade demonstra a atenção da administração 
na proteção do interesse público e eficiência na prestação do serviço postal. Pois, seria absurdo 
que a contratante fosse compelida a aceitar a prestação do serviço por um terceiro que sequer 
participou da licitação e que não possui qualquer ligação contratual com a ECT, e portanto 
dificilmente poderia ser responsabilizada diretamente pela prestação deficiente do serviço. 

Ainda assim, com base na lei (o art. 72 da Lei 86.666/93 permite que o contratante 
estipule as hipóteses nas quais será admitida a subcontratação) e sempre tendo em vista as 
peculiaridades do transporte aéreo e a manutenção da continuidade e regularidade na prestação 
do serviço da presente licitação, o edital permite a subcontratação em casos como no atendimento 
a eventuais paradas da aeronave em face do cumprimento das manutenções programadas ou 
para a execução de reparos decorrentes de acidentes, força maior ou qualquer outro motivo 
justificado, mediante prévia e expressa autorização da contratante. 

Assim, além de evitar-se a subcontratação, fato que não atende os interesses da ECT, 
mas permitida somente nas hipóteses elencadas no edital, demonstra que o edital contém 
regramento dotado de razoabilidade e compatibilidade com as peculiaridades do transporte aéreo 
(paradas obrigatórias e etc.). O que permite, inclusive, que empresas com poucas aeronaves e 
impossibilitadas de substituir rapidamente as aeronaves paradas para reparo ou revisão, possam 
participar da presente licitação pois já estão cientes que poderão subcontratar para estes eventos 
sem a necessidade de ruptura contratual. · v 

Ou seja, o que se pretende é que a subcontratação seja a exceção e não a regra na 
prestação do serviço de transporte dos objetos postais. 

Por outro lado, se as próprias licitantes reivindicam a possibilidade de subcontratar por 
um período mínimo de 180 dias, as mesmas estão admitindo que o mercado aéreo nacional tem 
condições de oferecer os equipamentos demandados no Edital. Não há porque, portanto, 
contratar um intermediário, já que, em condições normais, a contratação direta do operador 
representará um custo seguramente menor para a Administração. 

IV.3- DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Esclarecemos que o Edital de Licitação fixa na letra "c" do subitem 5.1 e na letra "b" 
do subitem 5.2 , os valores mínimos de Patrimônio Líquido exigidos pela ECT para a 
participação na Concorrência nº 006/2004, para empresas inscritas e não-inscritas no cadastro 
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, conforme a seguir indicado: 

"5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Setviços da ECT serão exigidos: 

c) comprovação de que possui, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido 
igual ou superior aos valores estabelecidos para cada item, conforme discriminados a seguir: 

Item 1 =R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais): 
Item 2 =R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 = R$ 1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) ; 

v+t" ~!'+1t;e..~N-4 
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Item 5 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 =R$ 1.450.000,00 (hum milhão, quatrocentos e cinqüenta mil reais) ; 
Item 7 =R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 =R$ 1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 =R$ 1.150.000,00 (hum milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 =R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais) ; 
Item 11 =R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

I 
,_, u .r 
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5.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de 

Serviços da ECT serão exigidos: 

b) comprovação de que possuem, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido 
conforme descrito na alínea "c" do subitem 5.1 ;" 

Os valores mínimos foram estabelecidos em total observância ao limite máximo de 1 0% 
dos valores totais estimados de cada um dos itens da licitação, em cumprimento ao disposto no 
Parágrafo 3º do Art. 31 da Lei 8.666/93. 

Para avaliação da capacidade econômico-financeira da licitante, o Edital exige no seu 
subitem 5.3.1 e Anexo 5, que os Índice de Solvência Geral, Índice de Liquidez Corrente e Índice 
de Liquidez Geral, obtidos com base nos da-dos do Balanço Patrimonial, apresentem resultados 
superiores a 1. 

No entanto, com vista a ampliar a participação de interessados na licitação, sem, 
certamente, comprometer a qualidade da avaliação da capacidade econômico-financeira da 
licitante, permitiu o Edital que empresas interessadas em participar do certame, que 
apresentassem resultados para os índices anteriormente citados menores ou iguais a 1 (um) 
pudessem ser qualificadas desde que comprovassem possuir Patrimônio Líquido igual ou superior 
a R$ 1.200.000,00. 

Registra-se que este valor foi estabelecido também em total observância ao limite 
máximo de 1 O% dos valores totais estimados de cada um dos itens da licitação, em cumprimento 
ao disposto no Parágrafo 3º do Art. 31 da Lei 8.666/93. 

Sendo assim , não há qualquer irregularidade ou equívoco no Edital, pois as exigências 
constantes do subitem 5.3.1 são dissociadas e independentes da prevista na alínea "c" do 
subitem 5.1 e "b" do subitem 5.2. A primeiro trata de condição exigida em caso de não 
atingimento de índices mínimos de solvência e liquidez, enquanto que a segunda trata da 
exigência mínima de Patrimônio Liquido para participação em cada um dos itens objeto da 
licitação. 

IV.4- DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO- ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA 

A distinção que o Edital faz no que tange à exigência. de apresentação de documentos 
na. reunião da licitação entre empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviço da ECT e empresas inscritas no Cadastro é que a segunda está dispe ada ~: ~ 

jJ ·~ ~ -tk~ 
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apresentar parte dos documentos que já são apresentados no ato do cadastramento. Esses 
documentos que deixam de ser exigidos na reunião da licitação são substituídos por um 
Certificado de Registro Cadastral emitido pela ECT. Essa prática é adotada a fim de agilizar os 
procedimentos de análise da documentação na fase de Habilitação. Há que se ressaltar que tanto 
para as empresas cadastradas, quanto para as não-cadastradas, há a obrigatoriedade de 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica na forma do que dispõe o inciso 11 do artigo 27 
da Lei 8.666/93. 

IV.5- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

No que concerne aos critérios para julgamento, ao contrário do afirmado pelas licitantes, 
o Edital, no subitem 8.1, estabelece, de forma absolutamente clara, um único critério de 
julgamento, qual seja: "o julgamento da licitação será por item". Cabe menção para o que 
estabelecem as alíneas "c.1.1" e "c.1.2" do subitem 5.1 do Edital, que tratam especificamente dos 
itens 01, 02, 04 e 05 do Anexo 1 do Edital. O item 01 refere-se à linha com origem em Porto 
Alegre e destino final Fortaleza. Por sua vez, o item 02 tem origem em Fortaleza e destino final em 
Porto Alegre . Com o objetivo de evitar traslado de aeronaves para posicionamento nas 
respectivas origens, o Edital estabeleceu que, para estas linhas, seria declarado vencedor o 
licitante que apresentasse a menor proposta considerando-se o somatório das duas. Não teria 
sentido adjudicar as linhas a licitantes distintas, pois isso, fatalmente, representaria maiores 
custos e, conseqüentemente, preços mais elevados para a Administração Pública. Caso 
semelhante ocorre com relação aos itens 04 (origem Florianópolis e destino final em Belo 
Horizonte) e 05 (origem em Belo Horizonte e destino final em Florianópolis). 

IV.6- DA CAPACIDADE MÁXIMA EM KG A SER DISPONIBILIZADO POR LINHA 

As licitantes também colocam restrições quanto à capacidade máxima a ser 
disponibilizada pela contratada, para cada trecho e aeronave, afirmando que esta capacidade não 
poderia ser alterada após a assinatura do contrato, a não ser nos limites permitidos pela Lei das 
Licitações. 

Ora, é absolutamente de domínio geral entre os operadores aéreos que a capacidade de 
transporte da aeronave oscila entre os aeródromos, pois a disponibilidade de carga a ser ofertada 
depende de diversos fatores, tais como: comprimento da pista, condições meteorológicas, 
alternativas de pouso no destino, altitude e temperatura. 

O que se exigiu no Edital é que as licitantes apresentassem comprovação de que o "Pay 
load" da aeronave fosse, no mínimo, igual ao estabelecido na Ficha Técnica . É importante 
ressaltar que o "pay load" mínimo exigido reflete a capacidade de carga da aeronave 
consideradas as limitações estruturais da mesma. Além estar explicitado no subitem 11 .1 O do 
Edital, de forma a deixar absolutamente claro o objeto licitado, foi respondido um questionamento 
por parte de um dos interessados sobre este assunto, onde são ratificadas todas estas 
considerações (Anexo 6). 

V- DO PEDIDO DA LIMINAR CONTIDO NA REPRESENTAÇAO 

-lv-t'l u..;~.J-c 

Causa-nos estranheza o fato de essas empresas solicitarem neste mame· · 'e Peàüfd~~s 
Concessão de Medida Liminar, determinando a não rea!i~ação da reuniã~ do d'a 25 de noov~~r~ I 

de 2004, haja vista que estas mesmas empresas part1c1param do Pregao 06lD/20.Q:I- oco i0J'l10 
dia 17/11/2004. conforme demonstrado na Ata constante do Anexo 7, apenas tU rJ=l ·:sem na ante_s _ 
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portanto, do processo em questão. O Pregão 065/2004 tem por objeto a contratação de serviço de 
transporte aéreo em 3 (três) linhas secundárias da RPN. Mesmo que o Edital do Pregão (Anexo 8) 
apresentasse exigências idênticas às ora exigidas, as empresas impugnantes participaram do 
processo licitatório e não manifestaram qualquer restrição quanto aos termos do Edital. Para uma 
melhor análise por parte de Vossa Senhoria, cotejamos no quadro abaixo o conteúdo dos itens 
dos Editais do Pregão 065/2004 e da Concorrência 006/2004, no que tange à exigência de 
documentos de qualificação técnica, de forma a demonstrar que são semelhantes: 

Pre ão 065/2004 de 17/11/2004 Concorrência 006/2004 de 25/11/2004 
1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS A 1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS A 

- ' 
QUAL/F/CAÇAO TECNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de 
Arrendamento Mercantil, Contrato de 
Arrendamento Operacional ou outro tipo de 
contrato de aquisição ou locação que 
garanta a posse ou a disponibilidade da{s) 
aeronave(s), no prazo definido para início 
das operações, com capacidade, cubagem 
(m :,) e especificações que atendam as 
exigências consignadas nas Fichas Técnicas 
das linhas constantes do Anexo 1 deste Edital, 
bem como durante toda a vigência contratual. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de 
Arrendamento Mercantil, Contrato de 
Arrendamento Operacional ou outro tipo de 
contrato de aquisição ou locação que 
garanta a posse ou a disponibilidade da(s) 
aeronave(s), no prazo definido para início 
das operações (item 11.9. do Edital), com 
capacidade e especificações que atendam as 
exigências consignadas nas Fichas Técnicas 
das linhas constantes do Anexo 1 deste Edital, 
bem como durante toda a vigência contratual. 

a.1) Para cada aeronave · indicada ao a.1) Para cada aeronave indicaCa ao 
atendimento do presente Edital, deverão ser atendimento do presente Edital, deverão ser 
apresentados o Certificado de Matrícula e o apresentados o Certificado de Matrícula e o 
Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos 
pelo Departamento de Aviação Civil - DAC, pelo Departamento de Aviação Civil - DAC, 
onde possam ser constatados o(s) propietário(s) onde possam ser constatados o(s) propietário(s) 
e o(s) operador(es) atuais da(s) aeronave(s). e o(s) operador(es) atuais da(s) aeronave(s). 

a.2) não se admitirá nenhuma modalidade de a.2) não se admitirá nenhuma modalidade de 
contrato de arrendamento, locação ou qualquer contrato de arrendamento, locação ou qualquer 
outro tipo de contrato que garanta a posse ou outro tipo de contrato que garanta a posse ou 
disponibilidade da(s) aeronave(s), por parte disponibilidade da(s) aeronave(s), por parte 
da(s) licitante(s), celebrado com empresas da(s) licitante(s), celebrado com empresas 
enquadradas em quaisquer das hipóteses enquadradas em quaisquer das hipóteses 
previstas no subitem 2.2 do Edital ou que não previstas no subitem 2.2 do Edital ou que não 
atendam as exigências estabelecidas no atendam as exigências estabelecidas no 
subi tem 1. 3 deste Anexo. subitem 1. 3 deste Anexo. 

b) Certificado de Homologação de Empresa 
de Transporte Aéreo- CHETA, expedido pelo 
Departamento de Aviação Civil (DAC), nos 
termos do Art. 66, § 1° do Código Brasileiro de 
Aeronáutica, que comprove habilitação da 
empresa licitante para operar a(s) aeronave(s) 
adequada(s) à(s) linha(s). 

b) Certificado de Homologação de Empresa 
de Transporte Aéreo- CHETA, expedido pelo 
Departamento de Aviação Civil (DAC), nos 
termos do Art. 66. § 1° do Código Brasileiro de 
Aeronáutica, que comprove habilitação da 
empresa licitante para operar a(s) aeronave(s) 
adequada(s) à(s) linha(s). 

b.1) Especificações Operativas expedidas b.1) Especificações Operativás ..:Fexp.êG:Jidás 
pelo DAC a autorização da pelo DAC que comprovem a at!it8riiJaça ,Rr(J§ IOS 

em resa da s licítante ara da s 



-. 

( 

( 

IDENAF ~I 
~~CORREIO( I Ofício 01/2004- CC006/2004- CEUAC 

------------------------~~~~~~~~~~~~~==~~ 

aeronave(s), segundo o(s) modelo(s) e 
marca(s), capacidade(s) e quantidade(s) 
necessária(s) a atender às extgencias 
consignadas nas Fichas Técnicas das linhas 
constantes do Anexo 1, bem como das demais 
exigências do presente Edital. 

c) Atestado de Capacidade Técnica que 
comprove a capacidade da licitante de efetuar o 
transpotte de carga em quantidade e 
caracterfsticas semelhantes ao serviço licitado, 
conforme modelo constante do Anexo 3 -
Modelo V. 

aeronave(s), segundo o(s) modelo(s) e 
marca(s), capacidade(s) e quantidade(s) 
necessária(s) a atender às extgencias 
consignadas nas Fichas Técnicas das linhas 
constantes do Anexo 1, bem como das demais 
exigências do presente Edital. 

c) Atestado de Capacidade Técnica que 
comprove a capacidade da licitante de efetuar o 
transporte de carga em quantidade e 
características semelhantes ao serviço licitado. 
conforme modelo constante do Anexo 6. 

1.4.1. Não será admitida a apresentação de 
1.4.1. Não será admitida a apresentação de "protocolo de entrega" ou "solicitação de 
''protocolo de entrega" ou ''solicitação de documento" em substituição aos documentos 
documento" em substituição aos documentos acima citados. 
acima citados. 

Destaque-se que, no Pregão 065/2004, essas empresas apresentaram preços 
significativamente maiores que os dos concorrentes, conforme pode ser verificado na Ata 
constante do Anexo 7. Ressalte-se que também este processo de contratação encontra-se 
suspenso em decorrência do pedido de diligência sobre a capacidade da aeronave Grand 
Caravan tipo C-2086, por parte da Rico Linhas Aéreas S/A, reiterado pela Empresa TRIP 
Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista. Mesmo tendo sido comprovada a capacidade de 
carga da aeronave em apreço, mediante apresentação do manual do representante exclusivo da 
Cesna no Brasil durante a reunião da licitação, as empresas insistiram no pedido de diligência. 
Como conseqüência, o processo de contratação está temporariamente suspenso, podendo 
resultar em prejuízos operacionais para a ECT, dada a proximidade do vencimento dos contratos 
das linhas objeto da licitação. Neste certame, as duas empresas somente manifestaram sua não 
conformidade após verificarem que estavam alijadas do processo em conseqüência do preço 
muito superior ao da maioria das demais concorrentes. 

Outro aspecto a ser destacado é que em 20/07/2004, conforme já relatado, a ECT 
realizou Audiência Pública, em cumprimento ao Artigo 39 da Lei 8.666/93 , com o objetivo de 
receber sugestões sobre a contratação de transporte aéreo de cargas que culminou com a 
publicação do Edital da Concorrência 006/2004 - CEUAC. Somente agora, após quatro meses 
após a realização da Audiência Pública, é que as Empresas citadas vêm apresentar restrições 
quanto aos Termos do Edital. Nos dois processos de contratação em curso (Pregão 065/CPUAC 
e Concorrência 006/2004/CEUAC) as empresas em questão têm sinalizado no sentido de 
tumultuar os processos, com claro prejuízo para a Administração. '-'""~"<" ua-~~~P+-1 
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Do exposto, constata-se que a ECT visando ao cumprimento de suas ~tribuiç~s/,leíJ~ 
de prestar à sociedade serviços postais com generalidade, uniformidade • continl:l i ~cf~ 4 
regularidade, e cumprindo os ditames da Lei 8.666/2004 e da Constituição IFélferal,-laR~GbJ-G­
presente procedimento de licitação para reestruturar a Rede Postal Noturna objetivando a 
melhoria, em diversos aspectos, na prestação do serviço público postal. 

o 
l_Y- , 



.. 
~ 

( 

~~CORREIO( I Ofício 01/2004- CC006/2004- CEUAC 
------------------------~~~~~~~~~~~~~----~-

De fato, o interesse público colimado na melhoria do serviço a ser atingido com a 
licitação em questão foi balizado pelos princípios administrativos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade e economicidade. Não há dúvida de que os fatos 
demonstram que a ECT assegurou um procedimento licitatório com publicidade, igualdade de 
condições, julgamento objetivo, exigindo somente as qualificações técnicas e econômicas 
absolutamente insdipensáveis à contratação de empresas que possam efetivamente atender às 
necessidades do serviço no tempo e na forma necessários à continuidade e eficiência no 
transporte dos objetos postais. 

Portanto, solicitamos a Vossa Senhoria, diante de todo o exposto , acate por inteiro as 
razões da presente OITIVA, no sentido de prevalecer o legítimo interesse público em 
contraposição ao interesse particular, de modo a que, ao final, sejam arquivadqs de plano as 
representações movidas contra a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Respeitosamente, 

LUIZ 

~t -~ ~ -~ b ~ ~ \ ,. 
/PAULO ONISHI 

Membro da CEL 

Membro da CEL 

"fif.Tvl-f' U , 
CPMI 

··r:1 : 0 54 9 

Doe: 
3442 
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ANEXO 1 

ITENS OBJETO DA CONTRATAÇAO DO EDITAL DA 
CONCORRÊNCIA 006/2004- CEUAC 

-
~'""' ·v .. :1&. I -PMI 'ORREIOS. 

· ls: 0550 ---

.Doe: 3 '*-U-
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ANEXO 1 
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CPMI ORREIO.' 

0551 
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IDENAF 5#-J 
~~(QRREIQ(I_A_o_MI_N_IsT_R_A_._çÃ_o_c_E_NT_R_AL __________ _ 

ITEM: 1 

LINHA Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
Início de Vigência FICHA (R$) (R$) 

TÉCNICA 
90601 

Horário Tempo Valor do Capa c. Capa c. Valor/ Distância I 

!Cidade - Aeroportu TKm í 
~hegada Partida de vôo Trecho (kg) (palete) kg (km) l 

Porto Alegre- POA - 22:50 01:40 43.000 18 865 37.195 
São Paulo - GRU 00:30 01:35 01:00 43.000 18 337 14.49:1. 

Rio de Janeiro- GIG 02:35 03:35 02:00 43.000 18 1.220 52.460 

- Salvador - SSA 05.35 06:25 01:50 43.000 18 1.115 47.945 

r :ortaleza- FOR 08:15 - - - - - - - i 
' 

( 

TOTAL 06:30 172.000 72 3.537 152.091 

Informações Técnicas 

Características Cond~ções 

"Pay load" de, no mínimo, 43 toneladas calculado de acordo com dados 
Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 
Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 
ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 

CIA. Aérea - Entrega da Primeira 
Até 20 minutos após o pouso da aeronave i 

Carga no Terminal da ECT i 
CIA. Aérea - Entrega de Toda i 

Até 50 minutos após o pouso da aeronave ' 
Carga no Terminal da ECT I 

NOTAS 
1 Aeronave utilizada exclusivamente em toda a extensão da linha . _-=:J 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção Liu; 

ero orto de Guarulhos ue deverá a uardar no Aero orto do Galeão. I 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário revisto de artida da aeronave. 

I 
Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 

Horários de Brasília 

._, -N ~ v ztte':Y ffi 
CPMI 'ORREI OS 

0552 

Conforme;. ~ . . 2 
IJ/DUUft.l(] _IRlU~~G-t::=·. -:-.:.:;t::::=:::J 

- ---- ------· 
Edital Concorrência Menor Preço 14/47 
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I CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 2 

·--, 

Valor por hora de vôo Linha Valor total da Linha I • . d v· ~ - I FICHA (R$) (R$) mc1o e 1gen.c!~ ! 
TÉCNICA "l 

60901 J 

Cidade - Aeroporb..~ 
Horário Tempo Valor do capac. capa c. Valor/ Distância 

TKm I lcheqa~ Partida de vôo Trecho (kg) l(palete) kg (km) 

Fortaleza - FlA - 19:50 01:50 - 43.000 18 - 1.115 47.945 
Salvador- SSA 21:40 22:20 02:00 - 43.000 18 - 1.220 52.460 

Rio de Janeiro - GIG 00:20 01:15 01:00 - 43.000 18 - 337 14.491 

São Paulo - GRU 02:15 03:10 01:40 - 43.000 18 - 865 37.195 
Porto Alegre- POA 04:50 - - - - - - - -

TOTAL 
06:30 172.000 72 3.537 152.091 - -

I 
Informações Técnicas ~ 

~------------~-----------T--------~~----------------------------~----------1 Características Condições ~ 

Modelo da Aeronave 
"Pay load" de, no mínimo, 43 toneladas calculado de acordo com dados i 
técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante ria f: 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 1 
Tipo de Aeronave 

Disponibilidade dos Porões 

Obrigatoriamente cargueira paletizada i 

Total 
.. _ ... !! 

ECT - Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Carga no Terminal da ECT 
CIA. Aérea - Entrega de Toda 

Carga no Terminal da ECT 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 

Até 50 minutos após o pouso da aeronave 

NOTAS 
1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carqa da ECT, em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção de 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. --·- ·· __ , _ ~ 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

Edital Concorrência Menor Preço 15/47 
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CORREIO< 
IDENAF 6~:1 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 3 

Linha 
Valor por hora de vôo Valor total da Linha 

Início de Vigêndj 
FICHA TÉCNICA (R$) (R$) 

50011 

Cidade - Aeroportu 
Horário Tempo Valor do Capa c. Capa c. Valor/ Distância I 

Chegada Partida de vôo Trecho (kg) (palete) kg (km) TK5~ _ _j 
Recife- REC - 20:30 01:20 - 43.000 18 - 654 2fU7) I .. -

Salvador- SSA 21:50 22:40 02:20 - 43.000 18 - 1.450 62.350 
·-

São Paulo - GRU 01:00 02:40 02:20 - 43.000 18 - 1.450 62.350 
Salvador - SSA 05:00 06:00 01:20 - 43.000 18 - 654 28.122 

Recife- REC 07:20 - - - - - - - -

r 

I"-
TOTAL 

07:20 172.000 72 4.208 180.944 - -

Informações Técnicas 

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 43 tooeladas calculado de acordo com dados 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da. 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. ·-··-·-

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

ECT - Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da ECT i 

--
l CIA. Aérea- Entrega de Toda 

Até 50 minutos após o pouso da aeronave ' 
Carga no Terminal da ECT ' 

i, 

-
NOTAS 

1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. -
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção do 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aquardar no Aeroporto do Galeão. 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

-~· - .. 
..... ""~t..t-. r o .)~ 

11::' T -;P Conforme 

c;? NJIDEJ!IIf i!JJ ao. 4SQ í(i)f,.( - ~; 
_ _.7 C ti~Vi l ' ·OR ~ElOS 

., . " ..... ...... -... ~ .... ·~ . 

s:_0554 
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{ DENAF .i#~ 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL CORREIO< 

ITEM: 4 

Linha 
Valor por hora de vôo Valor total da Linha 

Início de Vigência 
FICHA TÉCNICA (R$) (R$) 

88301 

Horário Capa c. Valor/ Distância 
!cidade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. TKm 

Chegada Partida de vôo Trecho 
(Kg) 

(palete) 
kg (km) 

Florianópolis- FLN - 22:00 00:40 - 24.000 12 - 248 5.952 --
Curitiba - CWB 22:40 23:30 01:00 - 24.000 12 - 359 8.616 

São Paulo - GRU 00:30 02:00 00:50 - 24.000 12 - 337 8.088 --
Rio de Janeiro - GIG 02:50 03:30 00:50 - 24.000 12 - 356 8.51-1. . 

---- - ~ 
Belo Horizonte - CNF 04:20 - - - - - - - - ~ 

. ~ 
' 

TOTAL 
03:20 96.000 48 1.300 - -( 

l 
31.200 I 

Informações Técnicas 
... -· .. -

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 24 toneladas calculado de acordo com dados 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. -

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 
Disponibilidade dos Porões Total 

ECT - Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea- Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da ECT 

CIA. Aérea - Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulhos e 
Carga no Terminal da ECT até 40 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos 

NOTAS ~ ------------------------------------------· ! 
11) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. _, 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceç:3c::: r'c: 
~eroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. _; 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

Edital Concorrência Menor Preço 

....,..,..,~ u .... 
Conforme 

CPMI ' RREIOS 
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IDENAF 5~~ 
CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 5 

Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
- -· -i 

FICHA TÉCNICA 
Linha 

(R$) (R$) 
Início de Vigência I 

33881 

Horário Capa c. Valor/ Distância Pdade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. TKm 
Chegada Partida de vôo Trecho 

(kg) (palete) 
kg (km) 

Belo Horizonte - CNF - 23:15 00:50 - 24.000 12 - 356 8.544 ! 
Rio de Janeiro - GIG 00:05 00:45 00:50 - 24.000 12 - 337 8.088 

São Paulo - GRU 01:35 03:10 01:00 - 24.000 12 - 359 8.616 
Curitiba - CWB 04:10 04:40 00:40 - 24.000 12 - 248 5.952 

Florianópolis - FLN 05:20 - - - - - - - -

l-
TOTAL ( - -

r 
03:20 96.000 48 1.300 31.200 

.. 

! 
Informações Técnicas ~ 

--~.1'. 

Características Condições __ 1 

Modelo da Aeronave 
"Pay load" de, no mínimo, 24 toneladas calculado de acordo com dacio:~; j 
técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constan[e oa · 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 
Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

ECT - Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da ECT 

CIA. Aérea - Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulhos e 
Carga no Terminal da ECT até 40 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos 

( NOTAS 
II1 Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção do, 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. I 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do I 
horário previsto de partida da aeronave. --1 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília ' 

L----------------..;..:.;~:..:.;;:.:;:..::.;::...:;.:.=;;::=------------------· -· 
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CORREIO< 
loENAF.Íj~~ 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 6 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Linha I , · d v· ~ ---. l 
FICHA TÉCNICA {R$} (R$) niCIO e 19~~~~~~ _j 

69011 
I 
I 

I --- - -~ 

' 
~ 

Horário Capa c. Valor/ Distância ~idade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. T~~m 

Chegada Partida de vôo Trecho 
(kg) 

(palete) 
kg (km) 

Manaus- MAO - 18:45 02:50 - 35.000 13 - 1.947 68.145 
Brasília - BSB 21:35 22:35 01:35 - 35.000 13 - 855 29.925 --

São Paulo - GRU 00:10 03:25 01:35 - 35.000 13 - 855 2g.925 

Brasília - BSB 05:00 05:50 02:50 - 35.000 13 - 1.947 68.145 
Manaus- MAO 08:40 - - - - - - - -

TOTAL 
08:50 140.000 52 5.604 196.140 - -

Informações Técnicas 

Características Condições 
--- --

"Pay load" de, no mínimo, 35 toneladas calculado de acordo com clados I 
Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante d;,; 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. --J 
Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada _____ __ --i 

Disponibilidade dos Porões Total ' ! .... - .. · · ~ -~ .. . .. 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da a~i!~ ;~vc-:_ 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da ECT 

CIA. Aérea- Entrega de Toda 
Até 50 minutos após o pouso da aeronave 

Carga no Terminal da ECT 

-
NOTAS 

l) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção de 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

557 
:1 Doe:~ 4 4 Z __ __.. 
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!CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 7 

-----~·-·-··· 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Unha 
Â ~'l~dn] dlfl 1\?fCiJ\ ~,,:> 

FICHA TÉCNICA (R$) (R$) • 
-. - ' 

66201 : 

Horário Capa c. Valor/ DisJ::~n.dõi ~ 
Cidade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. -rn~r,7 

li 

' 

Chegada Partida de vôo Trecho 
(kg) (palete) 

kg {km} i 
Belém- BEL - 19:05 02:20 - 15.000 07 - 1.610 24.150 
Brasília- BSB 21:25 23:00 01:30 - 15.000 07 - 914 13.7l0 

Rio de Janeiro - GIG 00:30 02:30 01:30 - 15.000 07 - 914 13.710 
Brasília - BSB 04:00 05:15 02:20 - 15.000 07 - 1.610 24.150 
Belém- BEL 07:35 - - - - - - - -

f 

~ 
TOTAL 

07:40 60.000 28 5.048 l 75.720 ~ - -
~ 
i - ' 

.,.,~-- --- ...,.-- .. , - .•.. _, 

Informações Técnicas 
----- -

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 15 toneladas calculado de acordo corr 1 <;:.:dil'' 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacionnl cons;·;1'!;·r-: !1:1 • 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. -------- ---· 
Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada - -··· -- -.. . , ..... . ... . . j 

Disponibilidade dos Porões Total --- -.J 
ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da a~~~n_él_V~ I 

' 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

., 

Carga no Terminal da ECT 
Até 20 minutos após o pouso da aeronave 

' I 

CIA. Aérea- Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guaru lhos e 
Carga no Terminal da ECT até 30 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos 

r 
NOTAS 

1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de car-ga da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção de 
~eroporto do Galeão que deverá aguardar no Aeroporto de Guarulhos. ___ I 

3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedênci?. dCI 
horário previsto de partida da aeronave. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

Edital Concorrência Menor Preço 
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[DENAF ~I 
CORREIO<I_A_D_MI_NI_ST_R_A..!,_ÇÃ_O_C....::.EN....:...;T....:....:.R.:....:..:AL=----------· 

ITEM: 9 

r------...,.---------.-----------,---------,-------·------, 
Linha Valor por hora de vôo Valor total da Unha 

FICHATÉCNICAr-------------+-----~(~IR=l$~i) ______ r-----~(~IR~$;L-:) ____ ~ __ In_í_c_io_d_e_V_i_g_ê_nc_i_a~ 
78011 

Horário Tempo Valor do Capac C Cidade - Aeroporto t---....:...::..::..:...::;..:....:.=-----1 • apac. 
Chegada Partida de vôo Trecho (kg) (palete) 

Valor/ Distância 
kg (km) TKm 

t-P_o_rt_o_V-:-e-:-l_ho_-_PV_H_+------+-1_7_:3_0-t_0_1_:4_0-ll------t_:2~4;_:_.0~0:....:0+---=1:..:2=--+----+-....:.:1 .:.!}§ _ ~-- -~- -~ :~~i:':/ _; 
Cuiabá- CGR 19:10 20:00 01:35 - 24.000 12 - m::; ~ . i ~ : '1' l-· ' 

t--,;...__~-~._:_-;--...::.::..:..::;_:_-r--=..:....:....::....:.._-+--=-::..:..::-=-+-----+-=:....:...:..:::...:..:+-==--+----1-------- ·-·1··· . . • 
Brasília- BSB 21:35 22:40 01:30 - 24.000 12 - ssr; ~ l(l. r,:/:: 

t---S-ã_o_P_a-ul_o ___ G_R_U_+-_0_0_:-10-+--0-2-:1-0--t-0-1-:3-0----tl---_---t-2-4-.0-0-0--+--1-2--t--_--+--8-5S- -r-~~~):;/u ; 
t-----:-----+-----+----t-----+-----+----f----1-----+---- ----· ·- . ··- ... . _., 

Brasília - BSB 03:40 05:40 01:35 - 24.000 12 - 873 ~ :10!3.'-, _:i .. 
1-__;;_C_u~ia'--b-:-á--......;C;_;G;_:_R_-+-0;_:_7....:..: 1...:....5=--+-....:..0.=..8'-: 1;_:_5-t---=0....:..1...;.:: 4:..:0-ll---_ --1_:2:...4:.:... 0::..:0:...:0+---=1:...:2=--+-_--+-1--= .. . :.:..1.::..3P_J_ r -;_;]-i: :_~ -· 

Porto Velho - PVH 09:55 - - - - - -- .! ·-· -·· ... ' 
;.....;..;...;;.;;.......:...=...;..;...;;..__;_..;...;..;--~o_.;;.;;...;..;;.;;...--~o ___ +-___ .,_ ___ +-__ -t---.........jl---+-- ------ .... -----·· ·-·-. 

TOTAL 
09:30 144.000 72 5.732 1

1
: :i.TJ. :i: in ; 

~ 
! 

'----------- -L..----'------'---....__ _ _.___ ............. __ L __ J 
·-- -. . . 

Informações Técnicas ~ 
Características Condições 

~ 

"Pay load" de, no mínimo, 24 toneladas calculado de acordo com dados 
Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. -
Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira : 

Até 20 minutos após o pouso da aeronav~ ~ 

Carga no Terminal da ECT 
., 
: ----·--·--

CIA. Aérea- Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Ci L! a:: ;i ;!íJ'', ,, ' 

Carga no Terminal da ECT até 40 minutos após o pouso da aeronave, nos demais ac::rnpw;:n·::; 
' 

---- ·· . - --· -- .. 

NOTAS 

1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT, em toda a extensãof'~l-- !_i !lJ}~~-- --
-- .. . ·. 

2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em opera1;ciu, L!.: ~ ! : J:~ ~ :! \ :._: : : ; : ; 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. ------- -- ------ . ---
~) Na base de Guarulhos a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do horário prcv i'.;i~c: 
~e partida da aeronave. ----~ 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados naciona is ' ' . ' . ' · Horanos de Bras11ia ~ 
~--------------------------------~~~~~~~~--------~--------~~~--~-~------~" 

\}~ ~~ 

'OF<RE:IOS 

Edital Concorrência Menor Preço 
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UlcoRREIO<I_A_DM_I_NI_ST_RA__,Ç!,._Ã_O-=-CE....:....N:....:....:TR....:..:...A;,=..L _________ _ 

ITEM: 10 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
Início de Vigência FICHA (R_$) (R$) 

TÉCNICA 
74011 

Horário Capa c. Valor/ Distância Cidade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. TKm 
Chegada Partida de vôo Trecho 

(kg) (palete) 
kg (km) 

Goiânia - GYN - 21:45 01:35 - 15.000 7 - 810 12.150 
São Paulo - GRU 23:20 03:45 01:35 - 15.000 7 - 810 12.150 
Goiânia - GYN 05:20 - - - - - - - -

c TOTAL 
03:10 30.000 14 1.620 24.300 - -

Informações Técnicas 

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 15 toneladas calculado de acordo com dados 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

Ecr - Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
OA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da Ecr 

OA. Aérea - Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulhos e até 
Carqa no Terminal da Ecr 30 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos 

lí NOTAS 
1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da Ecr em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção de 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. 
l3) Na base de Guarulhos a entrega da Ultima carqa pela ECf será até 40 minutos de antecedência. 

Horários de Brasília 

Edital Concorrência Menor Preço 23/47 



af llcoRREIO<I ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
----~'-----------------------·----

I TEM: 11 

.------,---------.----------.---------..-----·--- ----·-·-· · ·- · -- .. 

FICHA 
TÉCNICA 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Unha 
(R$) ( R$) 

t--------t-----l.=~----1---~':L.L----+---------·- .. ... -. 
79011 

t------.L.--------.L.---------L,.._--------~--~-------.. ·-·---· 
!: 

Horário 
Cidade- Aeroporto Tempo Valor do Capac. Capac. V~or/ lo;7tã");·:~~:, ····1 

t-----------t...;C=.;h;.;.;e::.;~gõl.:;a;;.;d;;.;a+P;..;a=.;rt;..::.:.;:id;;.;a+d-e;...v_ô_o-+..:.T.:..;re:;c::.:h.:.::o:..-r-(k_g_)--l~(!...pa;,....,l~e_.;te_ .. )~-- - ·~ 1 . . _h
1

'

1
. 1 ·-. --~: 

CamQo Grande- CGR - 22:15 00:50 15.000 7 
1 

483 ' l.24!J ~ t--'-_._ ____ _;;;_,;;...;_;_+-----+....;;;;.;;;~;;;__t---"~::....;;;,_-t----t---"'.::....:...:c..::....:;--f---'---!---" - ·- --- --·--·· __ ,_._ .. ...... .. .. 
Londrina- LDB 23:05 23:35 00:55 15.000 7 476 7.140 I 

t--_s_ã_o_P_a_u_lo_-_G_R_U_-+-_o_o_:3_o_+-o_3_:3_5-+_o_o_: 5_5-+---+-15_._oo_o-+ __ 7_-+----r--47 __ 6 _ __ __?~-~~º- _ . J. 

Londrina- LDB 04:30 05:10 00:50 15.000 7 483 7 .7..45 ~ 
Campo Grande- CGR 06:00 - - - - - - ~ 

TOTAL 
03:30 60.000 28 1.918 28.770 

~ L------- - ---- -----"----...1.----"----_,_ ___ ......._ ___ , _____ L _ ____ ·- - - ... - .. --

r-------------------------------~~ .. ~-~~~-~---·~ .. ~~-~ .. .. .. .. - ... .. .. 
Informações Técnicas 

~--------------~---------------------~~----~- ~- =· ·-------" 
._ ___ ___;C;;;a;.;.r.;;;a.;;;ct.;;.;e;;.;r..:.íst=ica=s;;..... ___ -+~----------::-------C=o.;.;n.;;;d.;.iç..,;iõ;;..;es;;;;;...:----:---~~-'--------- -- .. -- - .. _p 

Modelo da Aeronave 
"Pay load" de, no mínimo, 15 toneladas calculado de a.cordn r:nm d;'lriW ; 

técnicos da aeronave, inclusive o Peso Bá.sico Operaciomll cnr '! :; ;;c~ ·• :; ! \ ;; · 

respectiva Ficha de Peso e Balance<:J . .!J:.!~D i:o_ .... . 
Tipo de Aeronaves Obrigatoriamente cargueira paletizada 

1------.!......:.....;,;,;;...:....:..::..;...:.;,;,;;;,~----+--------=-=.....;..:::..;.;..:..__;_ _ __;_~"---.....!--'------- .. - --.. --· 

Disponibilidade dos Porões Total 1-----'--------.,--------+----------------------.. --.. .. .. . 
ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem r:la .9.:.~?.r~~~0:~J 

CIA. Aérea - Entrega da Primeira [ 
Até 20 minutos após o pouso da aeronave .t 

Carga no Terminal da ECT 
CIA. Aérea- Entrega de Toda 

Carga no Terminal da ECT 
~té 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulhos e ;:ri:€, 

30 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos i 

------------------------------------------------------------~·---=~-~ --~-.. -.. -.. -,~ 
NOTAS ~ 

1-------------------------------------------·- ·- - ·- _ .. .. , 
1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extPnsão da linha. ! 
~) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exc~Ç~--d~1 

~eroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. 
~) Na base de Guarulhos, a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do horário 
!previsto de partida da aeronave. __ ________ __ _ __ 

Horários de Brasília 1-------------------=-=.:...::::.:..:..::.:::....:::..::....::::..:..:::.::..:.=:.__ _____ .. , __ __ , . ._,_ .. . _ .. __ .. .. - - - · ·- --- ... 

L------------------------------------ - ·-.. - - -

~ Fls 0562 
----- - - --------+-G~~--------ifr-----:-"!3rT:4-t·2 
Edital Concorrência Menor Preço Doe: 24/47 --



( 

( 

IDENAF ~. 

Gl CORREIO( I Ofício 01/2004- CCOOG/2004- CEUAC 
----------------~~~~~~~~~~~ 

ANEXO 2 

DOCUMENTOS RELATIVOS À AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE À 
CONCORRÊNCIA 006/2004- CEUAC 

'-' "~ v ~oo..-.BN 
CPMI 'ORREIOS 

~·· · o 5 63 
Fls ~ · -

17 

t Doc:_] 4 4 2 
·---.JI 



( 

(_ 

l DENAF o.a; / 
ATA DE REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 001/2004 

DATA: 20/07/2004 I HORA: 09:00 

LOCAL: Salão Nobre do Edifício Sede da ECT 

OBJETIVO: 

Apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte de Aéreo de Carga da 
ECT e recebimento de sugestões para subsídio à elaboração do Edital de 
Licitação, em cumprimento ao Artigo 39 da Lei 8.666/93. 

A audiência teve início com abertura do Diretor de Operações , Maurício Coelho 
Madureira, realizando uma explanação da atual Rede Postal Aérea Noturna -
RPN, suas características, peculiaridades e deficiências dos instrumentos 
contratuais . 

Face aos novos produtos a serem implantados pelos Correios e necessidade de 
adequação aos nOVOS padrões de qualidade na prestação dos SeNiÇOS, se faz 
necessária uma reestruturação da malha de transporte aéreo da ECT. 

Após a apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte de Aéreo de 
Carga da ECT, foi aberto espaço para perguntas aos participantes, as quais foram 
realizadas por escrito, conforme formulários em anexo. 

Respondidas todas as perguntas pela comissão e não restando mais dúvidas foi 
encerrada a Audiência Pública. 

Foi aberto prazo, via e-ma i I (ccon @correios.com.br), até dia 26/07/2004 para 
realização de perguntas e sugestões. 

PARTICIPANTES· 

Nome 
Maurício Coelho Madureira 
Marcos Gomes da Silva 
Luiz Carlos Scorsatto 
Paulo Onishi 
Delamare Holanda Pereira 
Paulo Eduardo de Lima 
Arlindo Gomes de Lima 
Júlio Yassuo Aoki 

CarÇJo 
Diretor de Operaçoes 

Consultor/DIRAD 
Chefe/ ADENAF 

Consultor/DIOPE 
Subchefe/DENAF 
Assessor/DENAF 
Assessor/DENAF 

Chefe Divisão/DENAF 

A~g'J{latóra I 
'-~~ \ 

/f J1 /i( 1/ \ 

( 

Além dos membros da Comissão Especial de Licitação listada acima, designada 
pela portaria PRT/PR-134/2004 para realização do processo licitatório, 
participaram da Audiência Pública os representantes das Cias. Aéreas 
relacionados na lista de presença em anexo. ..f.t,cp'"' ~ u3r~oüo .. €. 

Ml 'ORREIOS 

I A_ ~ 6_4_ Fls~ ·· tL.tl. 

Doe: 
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Às 09:00 do dia 20/07/2004, no Salão Nobre do Edifício Sede da ECT, foi 
realizada uma Audiência Pública para apresentação do novo modelo do Sistema 
de Transporte Aéreo de Carga da ECT e recebimento de sugestões para subsídio 
à elaboração do Edital de Licitação. 

Marcaram presença na audiência vários representantes de empresas aéreas do 
segmento de transporte de carga aérea nacional. 

A audiência teve início com abertura do Diretor de Operações, Maurício Coelho 
Madureira, realizando uma explanação da atual Rede Postal Aérea Noturna -
RPN, suas características, peculiaridades e deficiências dos instrumentos 
contratuais, justificando a reestruturação da malha de transporte aéreo da ECT, 
face aos novos produtos a serem implantados pelos Correios e a necessidade de 
adequação aos novos padrões de qualidade na prestação dos serviços. 

Após a apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte Aéreo de Carga 
da ECT, foi dada oportunidade aos participantes para formulação de perguntas e 
sugestões sobre o tema. 

A Comissão de Licitação respondeu às seguintes perguntas e questionamentos : 

1- Como será tratada a questão da participação de empresas com 
serviços/produtos concorrenciais à ECT ? Será considerada a questão 
de grupo econômico, quando um controlador detém participação em 2 
operadoras? 

Resposta: O serviço concorrencial está sendo objeto de estudo da área 
jurídica. Com relação à aeronave cargueira full, não há questionamento, pois 
nas linhas operadas com este tipo de aeronave será transportada 
exclusivamente carga dos Correios. 

2- Como será a questão do Patrimônio Liquido por item. Exemplo: 

A comparação será pelo valor global do contrato (12 meses) ou 
mensal? 
Qual período contábil da operadora será considerado? 

Resposta: Para as empresas que possuem cadastro nos Correios, o 
Patrimônio Líquido será comprovado por meio de Certificado de Registro 
Cadastral ou por meio do Balanço Patrimonial , do último exercício, atualizado 
até a data da emissão do balanço ou até a data da realização da licitação pelo 
IGP Pró-rata. O Patrimônio Liquido vai ser definido para cada um dos itens da 
licitação, e, no caso de participação em mais de um item, serão somados os 
patrimônios mínimos exigidos, como condição de participação da empresa. O 
parâmetro comparativo será o valor anual estimado do contrato. 

vN"v ~ ,, 

CPMI 'ORRE:IOS 

3- A licitação será por Pregão (Leilão)? 

Resposta: Não. Será por Concorrência tipo Menor Preço. 0565 
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4- Com a contratação FULL das aeronaves, caso haja disponibilidade em 
algum trecho, este espaço será fornecido a contratada ? 

Resposta: A intenção é de que não seja disponibilizado o espaço, mas a 
prospecção de carga de mercado pela contratada vai ser avaliada pela área de 
Logística Integrada, que vai fazer negociação de preço, remunerando a 
empresa contratada pela carga transportada, conforme regras previstas no 
Contrato. O objetivo principal será disponibilizar espaço de carga para a área 
de Logística Integrada fazer prospecção de mercado para venda do espaço 
disponível . 

5- O início dos serviços até 30 dias não é um prazo muito grande, pois 
pode possibilitar que empresas que não tenham os aviões possam 
participar, prejudicando até as empresas que prestam serviços? 

Resposta: A ECT considera o prazo bastante razoávei.Todavia, o edital prevê 
que o início do" serviço se dará em "ATÉ" 30 dias após a homologação dos 
vencedores pela Diretoria da ECT, mas, obviamente todas as circunstâncias 
serão observadas. A ECT está considerando a relação de aeronaves fornecida 
pelo DAC que operam no Brasil e acredita que essas aeronaves serão 
disponibilizadas para a licitação. 

6- No caso de alterações de rotas, não seria o caso de constar no Edital 
quais as cidades possíveis, uma vez que as empresas nem sempre 
possuem estrutura em todas as cidades? 

Resposta: Estará previsto no Edital. 

7- A contratação de Linha será com retorno à origem? 
. 

Resposta: Basicamente todas as Linhas retornam à origem, porém para as 
Linhas em que não há retorno à origem, será solicitada uma proposta conjunta 
com outra Linha que tenha sua origem no término dessa Linha, possibilitando 
retorno à origem inicial. 

8- As atuais Linhas serão tornadas sem efeito para a nova licitação e em 
quanto tempo? 

Resposta: A partir do momento em que for concluído o processo de licitação e 
homologado pela Diretoria da ECT, no prazo estabelecido no item 5, todas as 
atuais Linhas que estão operando na RPN serão desativadas ao mesmo tempo 
em que forem ativadas as novas Linhas . 

'"'1 v-"'t- &-J e. 
'ORREIOS 
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9- Como será tratada pela ECT a condição para a subcontratação de 
aeronaves cargueiras paletizadas. A principio será possível? 

Resposta: No caso das aeronaves paletizadas não será admitida a 
subcontratação, salvo nos casos de manutenção obrigatória, pane na 
aeronave, parada para realização de check, condições em que o próprio 
contrato prevê a operação com aeronave subcontratada. Nestes casos, a 
subcontratação não poderá exceder 30 dias corrridos ou 60 dias alternados. 

Como subsídio à elaboração do Edital a Comissão de Licitação recebeu também 
as seguintes sugestões: 

1- Caso a ECT não - forneça o combustível sugere-se que sejam 
repassados automaticamente os reajustes (tanto aumento, quanto 
redução) para evitar prejuízo da empresa aérea. 

Resposta: O assunto está sendo estudado junto à área jurídica. 

2- Na definição que irá efetuar as novas Linhas secundárias, será 
considerado o diferencial das aeronaves terem as capacidades de 
transportarem gaiolas (padrão correios) (1.0 m x 1.0 m x 1.0m) sem 
desmontá-las (fracioná-los)? 

Resposta: É uma questão a ser avaliada. 

3- Se a ECT pretende fornecer o combustível sugere-se que forneça 
também os unitizadores (paletes pintados com as cores e logomarcas 
dos Correios). Tal sugestão agilizaria muito a operação, evitando o 
controle demorado das empresas para salvaguardar perdas de 
paletes. 

Resposta: É algo que já acontece com a malha de superfície. Na malha aérea 
o empecilho é a importação desses equipamentos, mas sem dúvidas agilizaria 
sobremaneira as operações da RPN. 

Respondidas todas as perguntas pela comissão e não restando mais dúvidas foi 
encerrada a Audiência Pública. 

v v· 
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Empr~l'"\ Brasileira(i~ . ÇorreiO§ ~. 1J~~~~(f'1S -ECT 

AUDIÊNCIA PÚBLICA N2 001/2004- Data: 20/07/2004 
OBJETO: Transporte Aéreo 

LISTA DE PRESENÇA 

Nome do Representante E-mail 
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Em pré ': ·J;:~râ,~ileira: . .de CorreiQSi·:e felég.r)s - 'ECT 
. ·. . . .:. .... . .. . 

AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2004- Data: 20/07/2004 
OBJETO: Transporte Aéreo 

r 

Nom e da Empresa Nome do Representante 
Telefone para 

E-mail As si atura 
{\ contato (000) 
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Audiência Pública 
Sistema de Transporte 

Aéreo de Carga da ECT 

20/07/2004 

Agenda da Audiência Pública 

v Objetivo 
v Apresentação do modelo de 

reestruturação do sistema de transporte 
aéreo 

v ' Perguntas e sugestões 

"' Duração máxima: 2 horas e 30 minutos 

< )hjetivo da Audiência Pública 

Receber sugestões sobre a contratação 
de transporte aéreo de cargas da ECT, 
para servir de subsídio à elaboração do 
Edital, em cumprimento ao Artigo 39 da 
Lei 8 .666/93. 

I 
l 
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( 'aracterísticas atuais da RPN 

"' Millha composta por 2G linhas; 

"' Atende a ~o localidades; 

"' Tr<Jnsporta diariarnentH rtproximadamente 600 
to1 u~lrtci<Js; 

"' Fr~'qiiiinr.in dH 2• a G• feira; 

"' Amonrtves carg1 1eiras (paletizadas e não 
pal,~tizaci<Js) com compra de r.apacidade por trer.ho. 

Por que fazer a reestruturação? 

, . Trrd10s snturaclos; 

"' Atrr1sos I r.ortes; 

•· Atendimento a novas demandas e sazonalidades; 

"' Contmtos diferencirtdos; 

"' AciP.<liiW./to aos novos pildrões de qualidade. 

DIRFTORIA DE.Ol"ERAÇOI:S .. 

IDENAF~I 
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Princípios 

v Ahw:oçi'io nfls linhfll> dP. fleronflves em condições 
d" r~t•mdP.r o trecho dP. rnnior dernnndfl; 

v Selr!Çi'!o dP. aeronflves disponíveis no mercado 
rriir:ioni\1; 

v RR(hrçi\o do manuseio de pequenos unitizadores; 

•' ExiqP.nr:ifl rie Rloc:nçi'io de flerollflves com prtletes 
"llllivr~lentes (P1 -lATA); 

DIRETORIA DE OI"EEUUI;ÔES. --· =- - -::- . 

Princípios 

v ( :ontrfltflçi\o de fleronave "h1ll" (todas as cflrnueirfls 
piilr~ l17fldi'ls); 

" Ni'io eiHvRçi\o dos custos atui'lis; 

"MinirnizRçiio da carqa trAnsito em GRU; 

" Mnnutençi\o dos horários atualmente praticados. 

Inovações- Malha 

v Plano de paletizaçao; 

v Aju!;tes da capacidade das linhas; 

v Maximização da unitizaçao; 

,.,. Recluçi:to da quantidade de linhas. 

· DIRETORIA DE OI'EIUO;'OEs _· ·_ CPMI 'ORREIOS 
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Condições de execução do Contrato 

"Ar:rnn;wf! "lull" (c:nrgueira pnletizndn); 

"Slll . .:tllllrnlnç~o pnrn neronaves ni\o paletizadas; 

"Cnrllr;<lar:Ro dns neronnves paiP.tizndas por hora de vôo; 

" Pn:;,;iililicinde ele lornP.f;irnHnlo de c:ombustivel pela EGT; 

"lnir:11• dos SrJrviços nlP. ~O clias npós homologaçAo; 

' DtRETORIA DE~Ç~ - --- __-=: _ : _- =--::::_---:_~~--=-:::J 

Condições de execução do Contrato 

.t Ollno<~loriednde de a CONTRATADA nguardar nte 90 
n11n1 11ns d<'! pnrtic!n previstn; 

" E< :T prx!e solic:itar alternçi:io d8 rotn r!urante operação; 

" p, •ss il>ilidnc!e c!e resc:isno em c:aso de nii.o atingimento de 
indir :f! dr>. ' lfi% r!e efic iP.nc:in; 

"f'urnliililnÇRo c:om 60 dins de nntec;P.déncia- não interesse 

"" P"'"'"li'lÇRO r:nntrntunl. 

Fls: 0573 - --

Doc. 
s 4 4 2 4 
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Informações Gerais 
v M<Mlrtlidrtde ela liciléiçiio: Conr.orréncirt; 

v V1qência: 12 meses, prorrogáveis por até GO meses; 

v .lidq;unento elas propostrts: por item; 

v Clhriqatoriedrtde de apresentaçi'io de planilha de custos; 

v b :iqr:,ncirt d~) Pntrin1iinio Liquido i(liJal ou superior ao 
:amr:<tt"lrin rins valorP.s es tabeiP.r.idos para cada item; 

v · P<~dflllli?.i-1<;iio das cl<'lusulas r.ontratuais. 

DIRFTORIA DE OI'ERAÇÕES -

Perguntas e Sugestões 

•· F.ls:_Q_ 5 7 4 
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Valor do Edital: R$ 10,00 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA NºO.Q.G./2004/CEUAC 

TIPO: MENOR PREÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGAS 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - Empresa Pública Federal, criada pelo 
Decreto-lei n° 509, de 20/03/69, através da Administração Central, por meio da Comissão Especial de 
Licitação - CEL/ AC, designada pela Portaria/PR n° 134/2004, doravante denominada simplesmente 
Comissão, realizará a presente Concorrência tipo Menor Preço, que será regida pela Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e legislação aplicável, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste 
Edital. 

IMPORTANTE: 

Data de Abertura da Reunião;l.ÍJI//2004 

( Horário de Abertura da Reunião: 09 horas 

Endereço da Reunião: SBN, Quadra 1, Conjunto 3, Bloco A, Sobre Loja -Salão Nobre- Ed. Sede ECT­
Brasília/DF 

Endereço para Esclarecimento de Dúvidas: SBN, Quadra 1, Conjunto 3, Bloco A, 13° Andar- Ed. Sede 
ECT- Brasília/DF - CEP: 70002-900 

Horário de atendimento: 08:30 às 11:30 e 14:00 às 17:30 horas 

Consultas: Fax: (061) 426-2691 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo deverá ser observado o horárim dE(_,Brasília DF~ 
~~;:::::::::-,------ Lt'l li 'ORREJOS 

Conforme 

IJ/OEJlf« IIHUD q_~ l?J.is0 o 5 'i 6 
----------- ~ ,- ---- .-· -· 3 4 2 
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

O objeto da licitação é a contratação de serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras 
paletizadas utilizadas para os itens constantes do Anexo 1, conforme especificações técnicas ali descritas e 
demais condições constantes deste Edital e seus anexos. 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A participação nesta Licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do 
presente Edital e dos seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar da presente Licitação empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

a) suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a ECT, enquanto durar a suspensão ou o 
impedimento; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o motivo 
determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

u "'f 

c) que se encontrem sob falência decretada, concordata, concurso de credores, dissolução ou r~,u· , pçãà6 RR 

2.2.1. Nenhum preposto poderá representar mais de uma empresa licitante. 

0578 
2.3. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. Fls._ 

2.4.Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a execução d~s 1 serviç~ BbAtcl 
desta licitação, exceto para o atendimento a eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(sJ 

1

u1fflizat:la(s~-lla_ 
prestação dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para a execução ae 
reparos decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a 
vigência contratual, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados. 

2.5. É facultada à Comissão ou a qualquer autoridade superior: 

a) promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer 
fase da Licitação, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da Habilitação ou das Propostas; 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da Proposta e o ato 
não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação. 

c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

2.6. A ECT poderá revogar a presente Licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente, devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. 

2.7. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas por escrito e por fax, à Comissão, com 
antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis da data de abertura da Reunião de Licitação, no horário 
comercial e endereço constantes no preâmbulo. 

Editnl Concorrêncin Menor Preço 
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2.7.1. Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem 2.7. não constituirão motivos para que se 
altere a data e o horário da Licitação. 

2.7.2. As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas para todos os 
que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa consulente. 

2.8. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão 
informadas para todas as licitantes que retiraram o edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

2.8.1. As alterações do Edital que não afetarem a formulação da proposta serão comunicadas a todas as 
licitantes por carta, com AR (aviso de recebimento), fax ou e-mail, não sendo alterada a data da Reunião de 
Licitação. 

2.9. As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
serão resolvidas pela Comissão ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto desta 
Licitação e observada a legislação em vigor. 

2.10. Este Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora e a respectiva Planilha de Custo de 
Formação do Preço, farão parte integrante do Instrumento Contratual, como se nele estivessem transcritos. 

2.11. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Licitação. 

2.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na unidade da ECT 
promotora do evento. 

2.13. As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, observados os direitos dos participantes. 

3. CADASTRO DE FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

3.1. A inscrição prévia no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, pelos 
participantes desta Licitação, é recomendável, objetivando agilizar os procedimentos de análise da 
documentação na fase de Habilitação. 

3.2. A inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, ou a renovação de 
Certificado de Registro Cadastral, poderá ser providenciada junto à Gerência de Administração :- GERAO da 
Diretoria Regional da ECT onde esteja localizado o estabelecimento - sede da empresa interessada, com a 
entrega dos documentos previstos no ANEXO 4, até 03 (três) dias úteis antes da data da realização 
desta Licitação. 

4. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

4.1. O credenciamento far-se-á através de Instrumento Público ou Particular, ou Carta de 
Credenciamento (Modelo I do ANEXO 3), o qual irá compor o processo licitatório, com poderes para 
praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da licitante. 

4.1.1. Sendo o representante sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, dev~r:á.j!pre:?êllta&::r-eN 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderles Cpa.r~ exêrl:el:EIOS 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. .... O 57 9 ' 
4.2. O credenciado deverá identificar-se exibindo a carteira~ identidade, ou outro documen ~~~quivalente, 

4 2 
fora dos envelopes. ~~N To · 

..... ~ "'e. ' 
! T ,:~ Conforme · 
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4.3. A licitante que não estiver devidamente representada nos termos descritos nos subitens 4.1 e 4.1.1. 
não prejudicará a sua participação no certame, mas impedirá o representante de se manifestar e responder 
pela mesma. 

S. HABIUTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
ECT serão exigidos: 

a) Certificado de Registro Cadastral emitido pela ECT, dentro do seu período de vigência, compatível com o 
objeto desta licitação, em categoria e grupo; 

b) documentos relacionados nos subitens 1.2. "b", 1.3. "c", 1.4 e 1.5 do ANEXO 4; 

c) comprovação de que possui, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior aos 
valores estabelecidos para cada item, conforme discriminados a seguir: 

:-:tem 1 = R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 2 = R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 = R$ 1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 5 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 = R$ 1.450.000,00 (hum milhão, quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 7 = R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 = R$ 1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 = R$ 1.150.000,00 (hum milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 = R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais); 
Item 11 = R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

c.1) Caso a licitante apresente proposta para mais de um item, o seu Patrimônio Líquido deverá ser no 
mínimo igual ou superior ao somatório dos valores exigidos para cada item. 

c.1.1) A licitante que apresentar cotação para o item 1 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação; 
também, para o item 2, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.1.2.) A licitante que apresentar cotação para o item 4 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 5, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.2) a comprovação do Patrimônio Líquido far-se-á por meio do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 
Balanço Patrimonial, apresentado na forma das alíneas "a" e "a.1." do subitem 1.2. do ANEXO 4; 

c.3) caso o Patrimônio Líquido, indicado no Certificado de Registro Cadastral ou no Balanço Patrimonial 
não atinja o valor exigido, será considerada a sua atualização, até a data da Reunião de Licitação, pela 
variação pro rata tempore do IGPM-FGV; 

Edital Concorrência Menor Preço 
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a.1} a comprovação da alínea "a" do subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de: 

a .1.1.} Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, conforme Anexo 6 deste Edital. 

b} comprovação de que possuem, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido conforme descrito na 
alínea "c" do subitem 5.1; 

c} Relação dos itens para os quais a licitante pretende apresentar proposta econômica. 

5.3. Para apuração da capacidade econômico-financeira, no caso de licitante não-cadastrada, a ECT 
efetuará os cálculos constantes do ANEXO 5 deste Edital; 

5.3.1. Dos cálculos do ANEXO 5 classificar-se-á: 

a} Índices > 1: a empresa será considerada habilitada; 
b} Índices ~ 1: a empresa que apresentar resultado menor ou igual a 1, em qualquer um dos 

índices, será considerada inabilitada, caso não comprove possuir, na data da reunião de 
licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais). · 

5.4. Recomenda-se que os cálculos previstos no ANEXO 5 sejam apresentados prontos, com 
vistas à agilização dos procedimentos de conferência na Reunião de Licitação. 

5.5. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado na aba do 
fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte identificação externa: 

CONCORRÊNCIA N.0 
.. :.:·'.·. /200~~ - ·. '.'':,.:· '' :::: . 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE N.0 01 
EMPRESA: (indiçac o nome/fone(farle-mailleadereco da emnresa aroooaeate) 

5.6. Os documentos exigidos para Habilitação que integrarem o Envelope n.0 01 poderão ser 
apresentados em original, em cópia autenticada ou em cópia simples mediante a apresentação dos 
originais, para conferência e autenticação pela Comissão. Será aceita publicação em órgão da Imprensa 
Oficial quando se tratar de balanços e demonstrações financeiras. 

5.6.1. Recomenda-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por Cartório, com 
vistas à agilização dos procedimentos de análise da documentação. 

5.6.2. A aceitação de certidões extraídas via Internet dependerá de confirmação da sua autenticidade, que 
será feita pela Comissão. 

5.7. Disposições Gerais sobre Habilitação: 

a} todos os documentos a serem apresentados deverão estar, preferencialmente, numerados em ordem 
seqüencial e, obrigatoriamente, dentro do prazo de validade neles indicados pelo órgão expedidor. Na falta 
de indicação expressa no documento, somente serão considerados válidos para os efeitos deste Edital, 
quando expedidos nos 180 (cento e oitenta} dias, exceto para o Atestado de Capacidade Técnica, a 
contar da data da emissão do documento, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar qu~ r9' ~otu e~e1j 
tem prazo de validade superior, mediante juntada de norma legal pertinente; 

Edital Concorrência Menor Preço 
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c) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
Edital e seus anexos, a licitante será considerada inabilitada. 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 

6.1. As licitantes deverão apresentar Proposta Econômica, para o objeto licitado, conforme estabelecido 
neste Edital e seus Anexos. 

6.2. A Proposta Econômica deverá ser entregue na forma a seguir: 

a) em papel timbrado; 

b) impressa, datilografada ou digitada, em 01 (uma) via , em língua portuguesa; 

c) sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 

d) numerada, datada e com a indicação do local; 

e) rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador do proponente, 
devidamente habilitado. 

f) em envelope fechado e rubricado na aba do fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte 
identificação externa: 

CONCORRÊNCIA N.0 /200~~ - ·~•~••~:~l ~~~.·,~~~~,~~.~ 
PROPOSTA ECONÔMICA- ENVELOPE N.0 02 
EMPRESA: (.jndicar o nonze/foae(fax/e-maU/eadeceça da eawrew oroooaeate) 

6.3. A Proposta Econômica deverá ser apresentada de acordo com o estabelecido no Modelo 111 
do Anexo 3, contendo, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

a) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado; 

b) as características técnicas do objeto licitado, discriminação do tipo/modelo da(s) aeronave(s) a ser(em) 
utilizada(s) na execução das linhas e suas respectivas configurações, informando a capacidade de carga 
"pay load11

, quantidade de paletes tipo lATA Pl, tipo e capacidade de porão, que deverá(ão) atender às 
exigências consignadas nas especificações das linhas constantes das Fichas Técnicas, de forma a atender os 
requisitos de capacidade, tempo de vôo e tempo de solo estabelecidos no Anexo 1 deste Edital. 

c) Declaração de que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os requisitos relativos ao tempo de vôo, 
tempo de solo e capacidade de paletes e de carga, conforme discriminado na Ficha Técnica. 

d) Ficha(s) de Peso e Balanceamento correspondente(s) ao último check, realizado na(s) respectiva(s) 
aeronave(s), emitida(s) por oficina(s) autorizada(s) pelo Departamento de Aviação Civil - DAC, que servirá 
para calcular a capacidade de carga de acordo com dados técnicos de cada aeronave, inclusive o Peso 
Básico Operacional. ..) u ~ ..rd~ .{';N 

CPMI "'ORREIOS 
e) cotação do preço conforme discriminação a seguir: 
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e.1.1.) Fica convencionado que a hora de vôo será mensurada pelo tempo decorrido entre a retirada do 
calço na partida e a colocação do calço na chegada da aeronave. Estes tempos previstos estão 
contemplados nas Fichas Técnicas das linhas. 

e.1.1.1) A coluna "Tempo de Vôo" das Fichas Técnicas leva em consideração a regra estabelecida na 
alínea e.1.1 deste item. 

e.1.2) havendo qualquer divergência no preço cotado, considerando-se a equivalência dos valores dos 
trechos e da linha em relação ao preço por hora de vôo, será, sempre, considerado o valor cotado por 
hora de vôo. 

e.2) Os preços do objeto licitado devem ser apresentados em Real, em algarismos e por extenso; em caso 
de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último; 

e.3) Havendo divergência entre o valor cotado na Proposta Econômica (Anexo 3 Modelo 111) e o valor 
informado na Planilha de Custo de Formação do Preço (Anexo 3, Modelo 111-A), prevalece o primeiro. 

f) Planilha de Custos de Formação do Preço, de acordo com o constante do Anexo 3 (Modelo 111-A). 

f.1) Em qualquer momento, durante a execução do contrato, a ECT poderá assumir o fornecimento de 
combustível às empresas contratadas. A partir de então, do preço praticado, será deduzido o montante 
correspondente a esta parcela, na época da implementação da medida. Neste caso, as parcelas "Despesas 
Fiscais" e "Remuneração" da Planilha de Custos de Formação do Preço serão recalculadas mantendo-se a 
mesma participação percentual da Planilha original, apresentada no processo licitatório. 

6.4. No preço correspondente à Proposta Econômica deverão estar contidos todos os custos e despesas 
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de 
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, embalagens, 
despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários ao fiel e 
integral cumprimento do objeto deste Edital e seus Anexos. 

6.5. O preço cotado é irreajustável no período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
Termo de Contrato, ressalvadas as regras previstas nos subitens 4.2, 4.2.1., 4.2.2., 4.2.3 e 4.2.4. do 
Anexo 2 deste Edital. Após este período, poderá ser reajustado conforme previsto na Cláusula Sexta da 
minuta de Contrato. 

6.6. O prazo de validade da Proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
Reunião de Licitação; em caso de omissão, será considerado este prazo como aceito e proposto. 

6.7. Após a apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. 

6.8. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) contiverem cotação de objeto diverso daquele pretendido nesta Licitação; I CP'"'MI 

b) ofertarem mais de um preço, preço opcional ou condicional; -· ' 

· ~ · o 58 
c) apresentarem preços unitários ou globais excessivos ou inexeqüíveis, na forma da legi/sl~gijo vigente;~ I 
d) oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; Doe 3 

4 
2__ 

e) não atenderem às exigências deste Edital; -
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f) não contiverem a Planilha de Custos de Formação do Preço, de acordo com o constante do Anexo 3 
(Modelo III-A). 

7. REUNIÃO DE UCITAÇÃO 

7.1. No horário, data e local especificados no preâmbulo deste Edital, a Comissão realizará a Reunião de 
Licitação para o recebimento e abertura dos Documentos de Habilitação e das Propostas Econômicas. 

7.2. Recomenda-se que todos os interessados em participar da Reunião de Licitação estejam no local 
indicado, pelo menos 15 (quinze) minutos antes do horário determinado para a abertur~da.j~~uoião.J& f. 

CPMI ·o RE::IOS 
7.3. A Reunião de Licitação desenvolver-se-á conforme segue: 

0584 
· Fis:_. _ 

a) abertura da Reunião; 

b) identificação e credenciamento dos representantes das empresas proponentes; 

c) recolhimento dos envelopes Documentos de Habilitação e Proposta EconômiiJ:08om]oJ~ta4ãa 
rubrica de todos os concorrentes no local de fechamento de cada envelope Proposta Econômica, quando 
não forem abertos na primeira Reunião; 

d) abertura dos envelopes Documentos de Habilitação; 

e) rubrica e apreciação dos Documentos de Habilitação pela Comissão e pelos representantes das empresas 
participantes; 

f) divulgação da decisão da Comissão sobre a Habilitação das licitantes; 

g) devolução dos envelopes Proposta Econômica, fechados, aos representantes das participantes 
inabilitadas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação; 

h) abertura dos envelopes Proposta Econômica, das participantes habilitadas, desde que transcorrido o 
prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos 
recursos interpostos; 

i) leitura, em voz alta, das Propostas Econômicas apresentadas; 

j) rubrica e apreciação das Propostas pela Comissão e pelos representantes das licitantes; 

k) encerramento da Reunião, após a assinatura da Comissão e dos representantes das licitantes na Ata da 
Reunião. 

7 .4. Todos os fatos relevantes, pertinentes ao objeto da Licitação, ocorridos durante a Reunião de Licitação 
serão registrados em Ata Circunstanciada. 

7 .S. Caso a Reunião de Licitação, por algum motivo, venha a ser suspensa antes de cumpridas todas as 
fases, os participantes, membros da Comissão e representantes credenciados deverão rubricar os envelopes 
que contiverem os Documentos de Habilitação e as Propostas Econômicas. 

7 .6. Tais envelopes ficarão sob a guarda e responsabilidade da Comissão e serão exibidos, ainda lacrados, 
com as rubricas, aos participantes, na Reunião marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS Conforme 

.J/DEJUR!OJRAO qSJ) I ___ fjf 
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8.1. O julgamento da licitação será por item. 

8.2. Para efeito de julgamento, as Propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, 
sendo considerada vencedora a licitante que, observadas as disposições do subitem 6.3. deste Edital, bem 
como obedecidas todas as exigências do Edital, inclusive de Especificações Técnicas, oferecer o menor 
preço por hora de vôo, já considerados todos os custos diretos e indiretos, acessórios e encargos 
tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciais, incidentes sobre o preço. 

8.2.1. No caso das propostas apresentadas para os itens "1 e 2", será considerada vencedora a licitante 
que apresentar o menor preço por hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

8.2.2. No caso das propostas apresentadas para os itens "4 e 5", será considerada vencedora a licitante 
que apresentar o menor preço por hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

8.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 
baseados nas ofertas das demais licitantes. 

( 8.4. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a ECT 
poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de 
outras Propostas, escoimadas das causas que as desclassificaram anteriormente. 

8.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Comissão convidará as licitantes, marcando dia, 
horário e local para o desempate, que se fará por meio de sorteio. 

9. IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 

9.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, · perante a Comissão, a licitante que não se 
manifestar até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos envelopes de Habilitação, apontando as 
falhas ou irregularidades que o viciaram. 

9.2. A impugnação apresentada, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como tal, 
recebendo tratamento como mera informação. 

v U6r~JQ )' ~ 
9.3. Dos atos e decisões relacionados com a Licitação cabe Recurso, no prazo de OS (cinco,t~~i;;t,s útej ,,.aiOS 
contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação de licitantes; 

b} julgamento das Propostas; 
Fls:·_ 
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c) anulação ou revogação da Licitação; Do~: 4 4 2 ------
d) aplicação das penalidades de multa e suspensão temporária de participação em licitaçãe e imp-edimento 
de contratar com a ECT. 

9.4. A intimação dos atos referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 9.3., será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os 
prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação 
direta aos interessados e lavrada em Ata. 

9.5. Os Recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 9.3. terão efeito suspensivo, até que haja 
decisão da autoridade competente. 

9 .6 . A continuidade da Reunião, no caso de interposição de Recu ~ 
fax ou postal. ,'IIJ-~ 

Edital Concorrência Menor Preço 
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9.7. Os Recursos interpostos deverão ser comunicados, antes da decisão da autoridade competente, às 
partes interessadas, que poderão impugná-los no prazo de OS (cinco) dias úteis. 

9.8. O Recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de OS (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de OS (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do Recurso, pela autoridade superior. 

9.9. Os Recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10. PENAUDADES 

10.1. Ensejarão a aplicação de multa, no percentual de 20°/o (vinte por cento) sobre o valor global da 
contratação, as seguintes ocorrências: 

a) recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato; 

b) não-manutenção das condições de Habilitação, inviabilizando a contratação; 

10.1.1. A multa deverá ser recolhida nas Agências dos Correios, no prazo de OS (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, sob pena de execução judicial. 

10.2. A critério da ECT, poderá ser aplicada penalidade de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar, pelo período de 6 (seis) meses até 2 (dois) anos, sem prejuízo da 
aplicação da sanção prevista no subitem 10.1. deste Edital, nos seguintes casos: 

a) recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido no subitem 11.3. deste 
Edital; " ..) e. 

CPMI 'ORREIOS 
b) não-manutenção das condições de Habilitação, inviabilizando a contratação; 

Fls: 058 6 
-~ --

c) prática de atos visando a frustrar os objetivos da Licitação; 

d) condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquerr tributos; 
1 Doe: -. __ L_ 

e) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a Ec!f.. ~-J --T.:::::: 
10.3. Poderá ainda ser aplicada a penalidade de Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar con1 a 
Admini~ração Pública, na forma do inciso IV e parágrafo 3° do Art. 87 da Lei 8.666/93, que será proposta 
ao Ministro de Estado das Comunicações, na ocorrência dos casos do Artigo 88 da Lei. 

10.4. Não serão aplicadas penalidades na ocorrência de casos fortuitos, ou de força maior ou razões de 
interesse público, desde que devidamente comprovados e enquadrados legalmente nestas situações. 

10.S. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação será formalizada mediante a assinatura do Termo de Contrato, constante do ANEXO 
2 deste Edital. 

11.2. Como condição para celebração do Instrumento de Contrato, p-l1f'91~~~l'T:a.c.ra..aeJilf!J:a...r~n[JJt~e[_r_êa~s­
mesmas condições de Habilitação. 

IJ/OEJURIOJRAO q_S{? f .01 
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11.3. A licitante vencedora terá o prazo de OS (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, que 
dar-se-á por carta com "AR" (Aviso de Recebimento), telegrama ou fax, para assinar o Termo de Contrato, 
na sede da ECT, sob pena de aplicação das sanções previstas nos subitens 10.1. e 10.2. deste Edital. 

11.4. Será exigida, no ato da assinatura do Termo de Contrato, a apresentação dos documentos 
comprobatórios de inexistência de débito relativo ao recolhimento das contribuições previdenciárias e 
sociais, que são a Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo INSS, bem como o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) emitido pela CEF, ambos devidamente atualizados. 

11.4.1. A não-apresentação dos documentos, dentro do prazo estabelecido no subitem 11.3. ou a recusa 
injustificada em assinar o contrato, implicará a perda do direito à contratação, com aplicação da penalidade 
prevista nos subitens 10.1. e 10.2. deste Edital. 

11.4.2. No ato da assinatura do Termo de Contrato deverá ser apresentada, também, a Planilha de Custos 
de Formação de Preços, conforme Anexo 3 (Modelo III-A). 

11.5. Ocorrendo a situação prevista no subitem 11.4.1., reserva-se a ECT o direito de, 
independentemente de qualquer aviso ou notificação, revogar a Licitação ou convocar os remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinar o Termo de Contrato em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao prazo e preço. 

11.6. As disposições do subitem 11.4.1. não se aplicam às licitantes convocadas que não aceitarem a 
contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário. 

11.7. A Minuta do Contrato de Prestação de Serviço de Transporte Aéreo, ANEXO 2 deste Edital, 
estabelecerá a forma de pagamento e demais condições de contratação. 

11.8. O ANEXO 1 do Edital constituir-se-á no ANEXO 1 do Termo de Contrato. 

11.9. A prestação do serviço terá início em período não superior a 20 (vinte) dias após a assinatura do 
Termo de Contrato. 

11.10. Em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, será definida a capacidade máxima 
de carga a ser disponibilizada pela CONTRATADA, para cada trecho, tomando-se como base as condições 
mínimas de segurança e as orientações expedidas pela autoridade aeronáutica em relação às restrições de 
cada pista de pouso/decolagem. 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos 
consignados na Conta: 01011.44408.010000 

13. FORO 

Fis·: .._,......__ 0587 - -MAURÍ 
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ANEXO 2 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Of;; 

TRANSPORTE AÉREO DE CARGA 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO$ 

CNPJ: 34.028.316/0001-03 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07.333.821/002-05 
E!\IOEQEÇO: SBN - QUADRA 1 - BLOCO A - EDIFÍCIO SEDE DA ECf - BRASÍLIA/DF 
CEP: 70002-900 
TELEFONE: (061) 426 2683 - 426 1827 
FAX: (061) 426 2691 

REPRESENTANTE (S): 

PRESIDENTE: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

DIRETOR DE OPERAÇÕES: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

CONTRATADA: 

CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
C~P: 

T[lJ2fONE: 
ifAX : 

REPRESENTANTE: 

DIRETOR COMERCIAL: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

0588 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Doc3 4 4 l 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de transporte aéFee el €a r~ªa.s f:H:Y-1 

aeronave(s) cargueiras paletizadas, com as características especificadas na(s) Ficha(s) Técnica(s), que 
faz(em) parte integrante(s) e inseparável(is) do presente Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Executar integralmente os serviços contratados, de acordo com as especificações contidas na Ficha 
Técnica, integrante deste Contrato. 

2.1.1. Para efeito do presente Contrato, os horários referentes à chegada e partida serão caracterizadns, 
respectivamente, pela colocação e retirada dos calços. 

2.2. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 120 (cento e vinte) mi rt~ lltw: d Df1•, r : 

horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE o direito de retirar as cargas para emh;::w~.:; - 1,-::,s r ~ · ,. 
outros meios, sendo, neste caso, o vôo considerado como não realizado. Se a não realização do vê:n rn: · ' :n •· 
responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às penalizações constantes do sub it em ~,; __ ;~ )2. ·. 

2 .3 . Cumprir os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes de condições nK~tec : ·qJ.:':; ;:;:.··; 
adversas ou gerados por responsabilidade da CONTRATANTE. 

2.3.1 . Caso a aeronave fique retida no aeroporto de Guarulhos ou do Galeão, por mot ivo de fechamento ele 
um destes aeroportos ou dos de destino, a CONTRATADA deverá providenciar a realização do vôo no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) minutos, após a abertura do(s) mesmo(s). 

2 .4 . Aceitar os cancelamentos da linha propostos pela CONTRATANTE, em função de feriados nacionais e 
regionais, não cabendo qualquer pagamento pelas operações não realizadas. 

2 .5 . Manter em cada uma das escalas definidas, por sua conta exclusiva e sob sua responsabilidade, 
pessoal e equipamentos de solo em quantidade suficiente para que a pesagem das cargas e as operações 
de carregamento e descarregamento da(s) aeronave(s) sejam processadas de forma a permitir o que 
estabelece a Ficha Técnica. 

2 .6 . Entregar e receber a carga nos terminais da CONTRATANTE situados nos aeroportos das cidac; :::c; 
indicadas na Ficha Técnica. Caso a CONTRATANTE não possua terminal em algum dos aeroportos, Sf:ré 
definido o local de entrega e recebimento, cabendo à CONTRATADA todos os ônus relativo~, ;_1 ~ ~:;;., , 
operação. 

2.7. Autorizar a utilização das lâminas de paletes, independentemente do proprietário do ~· íJIIi p ; l ! - : ~ : · : ;; :, . ·. 

diversas linhas que compõem o sistema de transporte aéreo da CONTRATANTE, ficando c1 rn" l ' !:: : ' ' · · .. , · 
utilização sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

2.8. Atender a solicitação da CONTRATANTE no que diz respeito à necessidade. de alteração dr:c :·n;:.=-­
durante a operação, desde que haja notificação com, no mínimo, 90 (noventa) mir;uins ele antececlênci,J r:!n 
horá!·io previsto para decolagem. 

2.8 .1. Em se caracterizando a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser so!icit;::;:l ;1 ;-: 
alternar rotas para qualquer uma das seguintes capitais da Federação: Porto Alegre, Curitiba, Florianópolis, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Manaus, Fortaleza, Belo Horizonte Brasília e Recife devendo 
disponibilizar estrutura necessária para o carregamento/descarrega 

Conforme 
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2.8.1.1. Em caso de qualquer alteração de rota por solicitação da CONTRATANTE, serão aplicndc.~; ;::(. 
regras estabelecidas nos subitens 4.7., 4.7.1., 4.7.2., 4.7.2.1. e 4.7.2.2 deste Contrato. 

2.9. Disponibilizar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento rwc , _:;~:"f , · • . , , 

necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, com antecedêncin mínim·"J de 1:4 ( ~f r' ' ! :l : I' ~ 
quatro) horas. 

~.:to . Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o período 
deste Contrato. 

2.11. Encaminhar, mensalmente, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, à CONTRATANTE os dados 
sobre o acompanhamento mensal do desempenho da linha, discriminando, por operação, todas as 
ocorrências verificadas, tais como: atrasos, cancelamentos, cortes de carga etc. 

2.12. Emitir Nota Fiscal/Conhecimento de Transporte dos serviços efetivamente prestados, de acordo com 
o Mapa Resumo emitido pela CONTRATANTE, apresentando a mesma, até o 5° dia útil do mês 
subseqüente ao da prestação do serviço, discriminando no corpo da Nota Fiscal/Conhecimento de 
Transporte, o período a que se refere o serviço, o número e o objeto do respectivo Contrato, de acordo com 
estabelecido no subitem 1.1. deste Instrumento. 

2.12.1. Caso a CONTRATADA possua mais de um Contrato com a CONTRATANTE, deverá ermiir· f\ir:; a: . 
Fiscais/Conhecimentos de Transporte distintos. 

2.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nP.u~ss?:: , :r, , 
em até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato previsto nn ~.; ~~ ',1.ifr~~ ~ '~ 
da Cláusula Quarta, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partr:s. 

2.14. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verifiquem vfc:i; y:;, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

2.15. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a cuue~;:- - r. 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execuç;Jo d{::ste 
contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.15.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução do Contrato, o valor da 
indenização será de 03 (três) Unidades Fiscais de Referência (UFIR) por quilograma. 

2.16. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, 
Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os 
empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE. •Li- c 

.J \..1 l- n:.TJ '!I 
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2.16.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trab.hllhist;:ts, ~.nr: ; ; , ~; , 
previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsa 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. O 5 9 O 

-- --
2.17. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso oSJs ci f~[.Jr::~: :i (\ : : o . : · ,~ 
bem como prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos serviq:'Boc:~ 4 4 L 

2.17.1 A fiscalização pela CONTRATANTE não inclui nem reduz a responsabilido'l rie d<:1 Oí~V\1-I~ATAE iL'\ , ::: 
quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícins r~:rliiJitórins e., na omn·r:·· r:i .--~ 
destes, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos. 

entação. 
Conforme 

IJ/DfJtJRIDJU~/.fi.t. 

Editill Concorrência Menor Preço 27M' 



( 

( 

tiJijcoRREIO<j ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

2.19. Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE, decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes. 

2.20. Emitir bilhetes de passagem, livres de pagamento, ou autorização equivalente, de:;de nu:~ :, : ;. : 
disponibilidade no vôo, até o limite de dois por vôo, em nome de funcionários no exercício da ativid;>,ek·~ rk : 
verificação operacional ejou fiscalização, devidamente autorizados pela CONT~.ATA!\!T~, :,-, · 
acompanharem os vôos objeto deste Contrato. 

2.21.Não transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços objeto deste Contrato, senr!r.1 11c~r ',H 1• • ,.· 

subcontratação, exceto para o atendimento a eventual( ais) parada(s) da(s) aeronave(s) ui.i!izc:;ci;:{ ·.; : '· · 
prestação dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou p(l ra a exeou;;i, J o: : 
reparos decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévi;:: r:~ 
expressa autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a 
vigência contratual, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados. 

2.22. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas operações de transporte ck: 
correspondência, a obrigatoriedade de respeitar o sigilo postal. 

2.23. Substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido, e, independente de 
justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 

2.24. Aguardar até 90 (noventa) minutos a liberação da carga pela ECT, após o horário previsto para 
decolagem, em caso de solicitação da CONTRATANTE, com vistas a viabilizar as conexões, quando da 
ocorrência de eventuais atrasos. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no Sllbitc~~' s. :~ 
Contrato. 

3.2. Fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com info~mações nc~cc::.:; ;5 r:. ~''; .. , : · ::· 
e integral cumprimento contratual. 

3,3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços. 

3.4. Manter em cada urna das escalas constantes da Ficha Técnica, por sua conta elcclusilla c snh S l k~ 
responsabilidade, pessoal próprio especializado e habilitado para a preparação das cargas, supervisão ÔiJ ~> 
atividades de carregamento e descarregamento das aeronaves de modo a serem mantidos rigorosan1e.ni:e 
os horários <Jjustados. 

3.5. Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) hora~, os 
cancelamentos de operação da linha, !ecorrentes de feriados nacionais ou regionais . 

~ . d ( ) . .d L...... a~'"' Nl"t v,1 .. ':!.ft:JJ- €. 
3.6.) Comunicar a CONTRATADA, com antecedene~a e 90 noventa mmutos, a necess1 ~d~t. fi era R_ · ElOS 
de rota programada na Ficha Técnica, no transcorrer da operação. , 

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR 
Fls: 

0591 
-- - - -

4.1. O valor global estimado do presente Contrato é de R$ .......... (valor por extenso), conforme di ~; oo', ;r: 

na forma abaixo: 

Conforme 
VG = Ph X T x22 X 12, onde: 
VG = Valor global do contrato; 

IJ!~~~If~~OJR4~_3;Q ç6__ 
----------------------------~~-------------+~~~~~1--
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Ph = Preço por hora de vôo constante da planilha de custo; 
T = Somatório dos tempos trecho a trecho, previsto em Ficha Técnica; 
22 =número médio mensal de operações; 
12 = número de meses de vigência do contrato. 

4.1.1. Os valores de cada trecho da linha estão especificados na Ficha Técnica. 

4.2. Por ocasião do faturamento, obter-se-á o valor por operação levando-se em consideração a variação 
do insumo "Combustivel". Para tanto, utilizar-se-á a seguinte expressão: 

Vop_at = Vop_ant x [ 1 + (PCPC x VANP)], onde: 

Vop_at =Valor por operação atualizado; 
Vop_ant = Valor por operação do faturamento anterior; 
PCPC = percentual de participação do insumo "Combustível" informado na Planilh2. rlF: C•sí:o'·, r' ~' : 
Formação de Preço; 
VANP = variação percentual do preço do combustível, calculado conforme subit.~m 1.1.~. ::1 . 

4.2.1. Para calcular a variação percentual do preço do combustível (VANP), será torn~ldo como hase c: u;< :í}: 
do Querosene de Aviação, divulgado no "site" www.anp.qov.br, na coluna 'Média Brasil"F adotando-sP 
como referência o intervalo que contém o primeiro dia do mês a que se refere a prestação do serviço, 
comparado com o valor constante do intervalo que contém o primeiro dia do mês imediatamente anterior. 

4.2.2. Para o primeiro faturamento, será adotado como Valor por operação atualizado (Vop_at) o vc;:c: 
cotado pela CONTRATADA, constante da Planilha de Custos de Formação de Preço. 

4.2.3. Após a obtenção do valor atualizado da operação, será calculado o preço por Hora de \fÔo, que será 
obtido pela divisão entre o Vop_at e o Somatório dos tempos trecho a trecho (T). 

4.2.4. Com a obtenção do Vop_at, será calculado o valor de cada trecho da linha, mantendo-se a 
proporcionalidade informada na Proposta Econômica. 

4.3. Caso seja disponibilizada aeronave de maior porte, todo o espaço será disponibilizado [li:1 1·~~ ~1 
CONTRATANTE, não cabendo qualquer pagamento adicional pela carga ou paletes que evertua! rTt(~ · rir 

excedam ao disponível contratual. 

4.4. Desde que haja concordância formal da CONTRATANTE, limitado a 30 (trinta) dias consec;rf.ivnr; n:· 
60 (sessenta) dias alternados, a linha poderá ser executada com aeronave de capacidade menu!· ::;: ., : , -
contratada. 

4.4.1. Neste caso, para fins de pagamento, o valor de cada trecho da linha se;·;:) o;·r;:ido pele: JD !i G-'1_:;~,: • ', · 

seguinte expressão: 

VT2 = VT1x(PO/PC), onde: 

n ..., · t· til>-~ 

VT2 = corresponde ao valor, em reais, do trecho da linha considerando a aeronave com rnenGP(.~ ;::~ci ,:i'<\r~fiOS 
VTl = corresponde ao valor, em reais, contratado para o trecho; 

PO = Disponibilidade de paletes oferecida; 

PC = Disponibilidade de paletes contratada. 

4.4.1.1. Neste caso, em havendo corte de carga, além de sel.§fe=::tu~~~d;;o~o~~:;::::;;:::;~::==~~~~~---' 
descontado da CONTRATADA o valor proporcional à carga n o r 
base a fórmula a seguir: 

Ediliil Concorrênci<t Menor Preço 
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I D~c~_]J Vcor = (Cor x VT2)/DO, onde: 

Vcor= Valor a ser descontado; 
Cor = Peso em Kg da carga de corte, limitada à diferença entre a capacidade contrat.çrl ;::~ e ;:. rr.na rir' <"r!r~ 
oferecida; 
DO = disponibilidade de transporte de carga oferecida, em quilos; 

4.5. O preço é irreajustável durante a vigência deste Contrato, salvo se houver determinação do Poder 
Executivo em contrário e de acordo com as regras a serem definidas à época, ressalvadas as regras 
estabelecidas nos subitens 4.2., 4.2.1., 4.2.2., 4.2.3. e 4.2.4. 

4.6. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão de obr;:; a 
serem empregados, seguro, despesas com transportes e quaisquer outros obrigatórios ou necessi;r!c;~, ;': 
composição do preço objeto deste contrato. 

4.6.1 Em qualquer momento, durante a execução do contrato, a ECT poderá assumir o fornec!ltJr::;:Ln 1 ir~ 
combustível às empresas contratadas. A partir de então, do preço praticado, será deduzido o rno:r;:,,..·•ir 
correspondente a esta parcela, na época da implementação da medida. Neste caso, as parcelas " Llc~:; : ;r:', '' , 
Fiscais" e "Remuneração" da Planilha de Custos de Formação do Preço serão reca!culaclas mantendo· s:~ ;" 
mesma participação percentual da Planilha original, apresentada no processo licitatório. Nesta nc'~) ; :q, 
serão calculados os novos valores da Hora de Vôo, de cada trecho da linha e do valor por operaçãn. 

4.7. O cálculo do valor a ser pago à CONTRATADA pelo transporte de carga em trechos não previstos 
será calculado com base na seguinte fórmula: 

Valor do( s) trecho( s) Extra( s) = Quantidade de horas voadas x valor da hora de Frôo. 

4.7.1. Fica convencionado que a quantidade de horas voadas será mensurada entre o tempo demrrido 
entre a retirada do calço na partida e a colocação do calço na chegada da aeronave. 

4.7.2. Caso a CONTRATANTE, durante a operação, necessite alterar a rota programada, mediante 
comunicação à CONTRATADA com antecedência mínima de 90 (noventa) minutos, o valor da operação 
será obtido por meio da adoção da fórmula constante do subitem 4.7., deduzido o valor do(s) trecho(s) 
programado(s) e não executado(s). 

4.7.2.1. Neste caso não haverá qualquer penalização à CONTRATADA pelo(s) trecho(s) ni'ic reri ii7;Jr:c:('.) 

4.7.2.2. Em se caracterizando a necessidade de reposicionamento da aeronave, a CONl'RATA~Jr:~, ,, ,~ .. 
com os custos relativos ao traslado, tomando-se como base a fórmula constante do s•.•llit:em tif..[ _ 

4 .8. Em caso de inoperância de aeroporto, devido a condições meteorológicas advr::1sa~:;, íJI ' rnr flli,o:: :-;; :r~ 
outro motivo, o pagamento será efetuado tomando-se como base o tempo de vôo efetivamentE' >2r:::7;·r'n 

não havendo pagamento e nem penalização pelo(s) trecho(s) não executados. 

4.9. Nos trechos em que a CONTRATANTE não utilizar todo o disponível contratado (paletes ou peso), a 
CONTRATADA poderá pleitear o transporte de cargas por ela captadas, sendo vedado o transpori~c rir. 
carga conmrrencial à da ECT. 

4.9.:1.. Em havendo acordo comercial com a CONTRATANTE para transporte da carga, o vaior ne.goc:i.:;do 
será descontado da fatura da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1.0s pagamentos serão efetuados até o 19° (décimo nono) dia do mês subseqüenie ao da pre:;;_;:i ;:. , : 
do serviço, mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Conhecimento(s) de Tr;]nsportc devirliF'H'"C '\ ;:c · 
atestada(s) pela CONTRATANTE. 

5.1.1. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da ÇOWTPAif.\i>lAe 
o pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, nos termos do Art. 40, lncisu X:V, 
letra "d" da Lei 8.666/93 e nas regras estabelecidas no site da ECT, acessando 
IJttQ: L{www .correjos.com. br /institucional/licit co moras contratos/SPFVP /defau IWm.. 

5 .1.2. Para fins de pagamento, deverá(ão), ainda, ser apresentado(s), juntamente com a Nota 
Fiscal/Conhecimento de Transporte, a Certidão Negativa de Débito do INSS devidamente atualizada; 

5.1.3 . A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), ou sua irregularidade, não 
acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à 
obrigatoriedade de apresentação de tal documento em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 

5 .1.4. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sern fli"P,Í I !f?r: 

das demais penalidades cabíveis. 

5.1.5. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência ao J N ')~; . 

5.1.6 . As Notas Fiscais/Conhecimentos de Transporte devem ser apresentc:das c~rn r:~ ua~; vias no cnd:_::c:t.:•! 
indicado pela CONTRATANTE, com antecedência de OS (cinco) dias úteis da data de venc im~nt.o . 

5.1.6.1. Caso o documento fiscal apresente alguma incorreção, será considerado como não ;:;u~i;r! ' : ! ! 
prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização, ficando assegurado à CO TR/t\rA\\; ;;-:L 
o praz? de 03 ,C~rê~) _dias ~teis após o recebimento do documento fiscal regularizado, paf a es~r(: rllugkREIO:Í 
normais necessanos a llberaçao do pagamento. __ , 

5.1..7. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme dadms a ~uir: O 59 4 
Fls: 

BANCO: 
AG ÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 

3442 
Doe: 

---~ 

5.1.8 . Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de 
Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de depósitos 
incorretos devido à falta de informação. 

5.1.9. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas .::~s l.k:'·;rJ•>·" · 

bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

5.2. Ocorrendo atraso de pagamento, por culpa da CONTRATANTE, será orocedida ·"~ atunii/./ 1 >.-: 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do J.GPM (FG\1), vc!ificçri;: ~-· ::-" 
a data prevista para pagamento e a data em que o mesmo foi efetivado. 

5 .3 . A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outm título, r~· • · :, '• ' :·. 

ou outras instituições do gênero. 

5 .4 . Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isent 
respon~:;all i!idades assumidas. 

ADA de suas obngaço::;._, 

Conforme 

- ------·------+--+-------~~T--...QT--fiiJI.I!~DfJ;jijiJ~I/O.Jiflj --2-!Q ·FY' I 
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5.5. Não havendo expediente na CONTRATANTE, a data de vencimento da obrigação será prorrogada 
para o primeiro dia útil imediato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. As eventuais alterações, sob este título, do valor acordado neste Contrato poderão incidir na sequi ~ :.(_: 
hipótese: -

6.1. 1. A cada periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Cont rato, é .J: : q-, : ~·i),w : 
o reajuste de preços, mediante aplicação da variação do IGPM sobre todas as parceli'ls de c:,:.::o.;, í-~:: - · 

exceção da parcela "Combustível", que obedecerá às regras estabelecidas nos itens 4 .1.r !4.~.f.1il l '::; ,jdt~~EIO~ 
4 .2.3. e 4 .2.4. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 0595 
7 .1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

Doc. 3 4 4 2 
7.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites previstos neste Contrato. 

7 .1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo ou cronogr;y; ;;~ 1:r : 

serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias superven ie rt(~s, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com re!aç~io ;::1 0 crcnnrl'-;' .; ;, · 
financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de execução dos serviços; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTPillTADlfo\ c 
a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, objetivando à manutenção dn 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis nu 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuç~o rio n iusi~.-H ir.: , 
ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álm econô•r~:u 
extraordinária e extr:acontratual. 

1 .2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: 

7 .2.1. APOSTILAMENTO: para as alterações que envolverem as seguintes situações: 

a) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
aqui previstas; 

b) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrigido; 

c) ajustes nas especificações técnicas, na execução dos serviços, desde que não i111pacte.m nos c~ nc:~ ; ;_ :y: , 
contratados e não afetem a isonomia do processo licitatório, situações estas, previamente, reconheci( ;: : ~'; 
pela Diretoria de Operações da CONTRATANTE. 

I LIUJJll!JlJRAD9;;Q fd.:t .. 
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7 .2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilamento, que ensejarem modificaçi'i~s 
deste Contrato ou do seu valor, inclusive prorrogações de vigências contratuais previstas neste Cnntratn. 

7.3. Os Termos Aditivos e as Fichas Técnicas farão parte do Contrato, como se nele estivessem transcritos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE: 

r~ .... "TV~ J ~ 
8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assu .iS~~be.:o~"' REIOS 
que sua gravidade, devidamente analisada e justificada pela CONTRATANTE, não recomendl e a <ÍÜ i if:,:~,k~.:~ (\ 

6 
' 

de outra penalidade. ..... \J t) v 
Fls: · 

8.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: · -- -- --

8.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará à CONTRATADA a mull:a ·Jf& :~,, J 4 .. L 
forma a seguir: 

8.1.2.1.1. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a CONTRATADA às seguintes mL;!J:,:;s . 

a) a partir de 15 (quinze) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, incorrerá ~m 
multa de 10°/o (dez por cento) do valor do trecho a ser executado; 

b) a partir de 30 (trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, incorrerá :'': \T~ 
multa de 1So/o (quinze por cento) do valor do trecho a ser executado; 

c) a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá em multa de 20°/o (vinte por cento) do valor do trecho a ser executado; 

d) a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, incorrerá 
em multa de 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.1.2.1.1.1. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa, porventura incide:líT, :p ;/: 

aplicada considerando o tempo de atraso na chegada . 

. ( 8.1.2.1.1.2. Caso a CONTRATADA não efetue a entrega da totalidade das cargas no tenniiki i c:;_· 
CONTRATANTE, no prazo estabelecido na Ficha Técnica, será aplicada a multa corresoondent.f' a :S)'J.ih 
(cinco por cento) do valor do trecho executado, para cada 10 (dez) minutos ou fração, até o ::"', ' '>: ,:,: 
50°/o (cinqüenta por cento) do valor do respectivo trecho. 

8.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a se.gu!r, qarar.t idtJ ); ~ r ·~ ~;r. 

defesa : 

8.1.2.1,1. Caso a CONTRATADA deixe de realizar trecho(s) programado(s), além de não rc.o:>br:r n v; ~!n :· 
que lhe seria devido, incorrerá em multa de 100°/o (cem por cento) do(s) trech0(s) nãc: r-ea lizaclo(s). 

Kl. 2 .Z.2. Caso a CONTRATADA alterne trecho(s) sem anuência .da CONTRAlfAij\ITE, este(s) será(ão) 
considerado(s) como não realizado(s), cabendo a aplicação da multa constante do subitem anterior, a partir 
da primeira escala prevista não executada. 

8.1.2.2.3. Quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "g" do subitem 
9 .1.1. deste Contrato, será aplicada a multa de 20°/o (vintg_ P.Qr cento do valor loba! atualizado do 
Contrato. 

Edital Concorrência Menor Preço 
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8.1.3. Não serão considerados como de responsabilidade da CONTRATADA, para efeito de aplica1)'in dr-:~ 
multas, atrasos e cancelamentos provenientes de impedimentos decorrentes de condições met~(Yni.-':r; i, ,-... ; 
adversas, inoperância temporária de aeroportos, ou geradas por responsabilidade ou por :.:;c:!ir:: : \~r::::.-: r!.· 
CONTRATANTE. 

8.2. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, ou força maior, ou razões de ::-:t(::rcx(· 
público, devidamente comprovados. 

8.3. O valor da multa e os prejuízos causados pela CONTRATADA serão e::xecutach;~.; D!~ ! ,_· 
CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a" e "b" do subitem 9.6. deste Contrai:o. 

8.3.1. As multas previstas no subitem 8.1.2. são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, ficando, porém, o total delas limitado a 20°/o (vinte por cento) do valor atualizado 
deste Contrato. 

8.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo período não superior a OS (cinco) anos, poderá ser aplicada, especialmente, nos 
seguintes casos: 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habilitaç;:jo; 

~· "(. 
b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral do Contrato, por descumprimenfuPt1'e s1 .:8s -.1 1:..1 s 
obrigações; 

c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; Frs:··· 059 7 
d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução deste Contrato. 

Doe: 3442 J 
8.5. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrata -eõrn a 
CONTRATANTE, também poderá ser aplicada nos casos previstos nas alíneas do subitem 8.6. 

8.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administ;-ação Pública, enqu~mto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, após decorrido o prazo previsto no § 3° do art. 87 da Lei n° 
8.666/93, que será aplicada, também, nos seguintes casos: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública; 

8.7. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório_ 

8.8. O valor das multas aplicadas será descontado das faturas por ocasião de seu pagamento. 

8.9. As sanções previstas nos subitens 8.1.1., 8.5 e 8.6. poderão ser ap!icctdns juni:nPle~~ ie ;-n ''' ,· '' : 
subitem 8.1.2., facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) d~<-'6 úir:: •, ' ·· ,··, 
razões, em sendo procedentes, poderão isentá-la das penalidades; caso contrário, ap!iG;r-sP.-á ,; · ;;1• :,,, ~!: 
cabível. 

/'· 
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8.10.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorridn, ;-' 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, í'azê !c: 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 ( dnr:o) di<'< :O' (•ír:~i r~ 
contados do recebimento do recurso, pela autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades prevista~-; na Clát:c;u!.'' r_ :<;;·v.· 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, tais como : 

.a . ~.) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a.2) Descumprimento do disposto no inciso V, artigo 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

a.3) Índice de Eficiência menor que 95% (noventa e cinco por cento) de eficiência 
consecutivos ou seis meses alternados durante a vigência do contrato. 

a.3.1.) O Índice de Eficiência (IE) será calculado mediante adoção da fórmula a seguir: 

or três meses 
..... ~ v r;Jf!oó € 

CPMI 'ORREIOS 

F s: 0598 

Doe: 3 4 4 2 

NTA30 = Número mensal de trechos realizados com atraso na partida superior a 30 (trintc) Ti' ' •: :; )• , 
observado o que estabelece o subitem 8.1.2.1.1.1. deste contrato; 
NTL::: Número mensal de trechos previstos, obtido mediante o número de operações mensais; 
2 = peso atribuído à variável cancelamento de trecho; 
!\I!TC := Número mensal de trechos cancelados. 

a.3.2) A CONTRATANTE informará, mensalmente, o Índice obtido pela CONTRATADA. 

b) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscaliza r a 
sua execução, assim como a de seus superiores; 

c) cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato; 

d) subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, em não conformidade com o item 2.:n.-r:l c:c<c; IT 
Contrato; 

e) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

f) decretação de falência da CONTRATADA; 

g) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutiffa-t&~(:]I.Nl~~Q.UAr~~~.;_:;;·-;..:,' .. ~· :...· 

execução deste Contrato; 
- , 

' 
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h) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 

i) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos à execução deste Contrato; 

9.1.1.1. Quando houver interesse da CONTRATANTE, exclusivamente em função de alteraç;o;n 
mercadológica, mediante comunicação formal, com aviso prévio de 120 (cento e vinte) dias. -.) M L • 

CP~JJI ·o rt I • 

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a ONT~J\TA~'f-2, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. O 5 9 9 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

Fls:_ 

3 4 4 2 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: Doe: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 2Snlo (w;;;ú~~ ~~~ 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, estabelecido à época da celebração deste 
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da 
CONTI?..ATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 12.0 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçõe; c 
outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 2 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até aue 9~j;_; 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Aclrnin!str.-::i.ivu, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e funci.=n T if-~ ;;, •: . · : ·. · 
autoridade competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "h" e "i" do subHtt:'!;~~~ ~~ - :Ll., desta CláusL1i;;: c 
alíne<Js "a", "b" e "c" do subitem 9.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida rios 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

9.6. A rescisão de que trata o subitem 9.1.1., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas 
em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados. 

9.7 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou 
subitem 9.6., a CONTRATADA será notificada para, no 
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recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CO~ITRATA~~~-;;- ~ , ' .~ : : 
. pena de imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. Não havendo expediente na CONTRATANTE no dia do pagamento ou de outro evento, â dai:ô ík·;;_: 

o adimplemento da obrigação será prorrogada para o primeiro dia útil imediato. · 

10.2. Em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, será definida a capacidade máxima 
de carga a ser disponibilizada pela CONTRATADA, para cada trecho, tomando-se como base as conclicnes 
mínimas de segurança e as orientações expedidas pela autoridade aeronáutica em relação às restriçõe~ de 
cada pista de pouso/decolagem. 

10.3. As aeronaves utilizadas na execução de linha(s) objeto deste contrato não poderão conter qualquer 
indicação de divulgação de produtos/serviços concorrenciais aos da CONTRATANTE. 

10.4. A CONTRATATANTE reserva-se o direito de colocar material promocional de seus nro::; L(n~~ , :; 
serviços, às suas expensas, nas aeronaves contratadas, cujas especificações técnicas serão definir.i;::s r.wir-· 
CONTRATANTE. "k-+ ._) - u "- 1t:t:) 

CPMI 'ORREIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS • .. o 6 o o 
d d d t - d · b. d C · F.!s: · · 11.1. As espesas ecorrentes a pres açao e serv1ços, o ~eto este ontra~c, corrr~rao-oor m rrirr- L:.: -

seguinte classificação orçamentária: CONTA: 01011.44408.010000. 3 4 4 2 
Doe: 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

12.1. O período de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir de su<-: 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, 

12.1.1. As prorrogações deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo e publicadas no DOU. 

12.1.2. Caso a CONTRATADA ou a CONTRATANTE não tenham interesse em prorrogar o contrato, 
devem formalizar tal intenção, por escrito à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 
do término da vigência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA LICITAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

13.1. Este Contrato é oriundo da CONCORRÊNCIA -
Relatório/PR- /2004 de .... / ... ./2004 na REDIR .... ./04. 

/2004 - CEL/ AC, homologado oo:- ;TJc~;n r' r: 

13.2. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames ld .,o iR.fo:f.~G"""i:f"n , (~ 
suas alterações posteriores, e à legislação aplicável. 

13.3. Constituirão partes integrantes deste Contrato: seu(s) Anexo(s), o Editai e s::2:.<:; Anexos e a prnpD:; ;_;~ 

econômica da CONTRATADA. 

13.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprens2 ;:1'ic'~~' 
nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. A gestão deste Contrato será feita: 

Editnl Concorrência Menor Preço 
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14.1.1. Por parte da CONTRATANTE: 

ÁREA GESTORA OPERACIONAL E ADMINISTRATIVA: DEPARTAMENTO DE ENCAMif\11-·IAfvWi\ITr! :: 
ADMINISTRAÇÃO DA FROTA 
TELEFONE: (OXX:61) 426-2683 
FAX: (OXX61) 426-2691 
E-MAIL: denaf@correios.com.br 

14.1.2. Por parte da CONTRATADA: 

NOM~ DO GESTOR: 
TELEFONE: 
FAX: 
E-MAIL: 

CLÁUSULA DÉCIMA -QUINTA- DO FORO 

15.1. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer 
dúvidas, porventura oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

B 'I · /DF d rl - ~r · • : ras11a , .... e ...... ... .. .. . . _r. ''· ... v .. 

PELA CONTRATANTE: PELA CONTRATADA: 

NOME/CARGO NOME/CARGO 

TESTEMUNHAS: 

1a ____________________________ __ 2a ____________________________ _ 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

t\ ·v,tJ-Jé 
CPMI 'ORREIOS 

·-Fis: 0601 
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ANEXO 3 

(Modelo I) 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

. . ... : ,.~ --. '• ···;-
Através 

.:.·:-:;:::·,. 
da presente, 

·: . -r~·-·. ·:• .. : .. ·.··:· 
credenciamos o(a) Sr.(a) 

portador(a) da Carteira de Identidade 
n° , ..... ~~ ~ ~~~ -~ -~~-~--,-~~~=•:·· ·~!-:~_ i~:· ~~:~-~:~. ~ ~~:~~-; e CPF n° -. ~~ -.. -~: ~:~'~ :~~~;~~ii - ~:~~~:.~ :~~-~~~ ~: •. ~: . ;=•- ·-~ :~~=~, a participar da Licitação instaurada pela 
.ECT :- ~mpres(l Brasileira de Correios e Telégrafos - : ••• f ...... -. .. , na modalidade de Concorn~nc!r: : 11 ° 

~ ;~ •• ~ . ~ ; ;· .• ~ ./ 200~~;~, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes par<J pronunci<F sc cr;~ 
nome da Empresa •• ~ .•••••. ,.; .......... ~ •••••••••.•.••••••.•••.••••. ~ ., bem como recorrer, renunciar e prat.icar todos rx ; 

demais atos inerentes ao certame. 

••••." • •-~••• ••••-••••••·•···· ··~·~ =··~· ·••,. • de~ :1~~~ :.. - r .,nr: - .. ..,-::n ::::: -; .,;'lr: .. ,:~ ~ o:"~ L: (;.- ~:~ ; ; __ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRI~ 

' ls: 0602 

ooc3 4 4 2 

Conforme 

IJ/OfJUI!DJKAD J.S..Q ;f:h 
- -------·· 
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ANEXO 3 

(Modelo 11) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da lEI R666/93 

ÁEMPRESA ·BRASILEÍRÁ ÔE CORREIOS. É TELÉGRAFOS,_ ECT . . . . . - .· . 

(endereço) 
(Fax 

Ref.: .... :. :.: .... ).c .. : .. :.::;~~ ; .':' . . ..•.... ... :. (identificação da licitação) 

Empresa •• ; ••• 2-:~~,. ~ ... ~ . ~ .... ~ ~ú···~ ..... : .... , inscrita no CNPJ n° ..... : ............... ~ ........... , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ...... ....... ; ...................... , portador(a) da Carteira dP. Id~ntid0rk-~ 
rtQ .. .. , ... .. .... ..... . ....... e do CPF nll ......................... , DECLARA, para fins do disposto no ioçi:i,q_jL_d_o_;;;.ct, 
Z.Ld.a_l,._e~8 , 666 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nll 9.854, de 27 de outubro ele 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

(data) 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO 3 

(Modelo III) 

PROPOSTA ECONÔMICA 

CONCORRÊNCIA N° .... J200 .. 

1. Razão Social da Empresa: ...... ................ .. ........ .. . 

2. CNPJ N° : ... :.: •..• ,.' ...................... .. 

3. Inscrição Estadual: .. ... ...................... .. 

4. Inscrição Municipal: ....... . ................... .. 

5. Endereço Completo: ...... ... .......... . .................... . 

IDENAF~~J 

6. Telefone: (OXX) ............... ..... ... ;, •.• Fax: ., ...... ....... , .................. , .• E-mail: ...... , ........... ..... .. . .. 

7. Validade da Proposta: . .. ... . · dias (no mínimo 60 (sessenta) dias) 
s. Prazo de Pagamento: ,~: ,.~ .. ·~~ :',.);v.:·. , ~:;~ : .. ;(confbrl)lé:,êdital) 

9. Banco: ....... ; •• ; . . Agência: : .... : .. : ....... ;: : .. Conta Corrente: . .. .................... . 

10. Representante da Empresa: .... ;·;; ..... ;,;,; ~; .. ;.,; .. , .,,.,.~: •. ~ ... ... ....... ......... , ...... , ..... . 

11. Cargo: .~ ......... : .... .. : ...... , .. ,; ... , RG: .. ........ ~ ••. ~:( . ~ .• ~ .;: .•• ~ •.•... CPF: .. .. .. ...... ... , ....... .. 

Apresentamos nossa Proposta para prestação de serviço de transporte aéreo do objeto da Conconôr~c!rJ !ln 

.~ •••••••.• /200 .. , acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

ITEM ... 
LINHA .... 
PREÇO POR HORA DE VÔO (R$/ hora): ..... 

TEMPO DE 
CAPACIDADE DA 

TRECHO 
VÔO(*) AERONAVE 

PALETE PESO (Kg) 

TOTAL DA LINHA POR OPERAÇÃO (R$)(***) 

- CPM! ~ORREIOS, 

r
h +.._,'rt v ('o 

r~ls:_Q604 

oc:_i 4 4 2 VALOR DO_ TRECHO P~h 
OPERAÇAO (R$)(* *) 

1 

1 

-- ~ 
Informar as características técnicas da(s) aeronave(s), conforme subitem 6.3, alíneas "b", "c" e "d" do 
Edital. 
Os valores em reais apresentados devem conter duas casas decimais. 
(*)Tempo de Vôo constante da Ficha Técnica 
(**) O valor do trecho deve ser calculado multiplicando-se o preço por hora de vôo pelo temo·-~ r1~ vé~n 
consignado na Ficha Técnica 
(***)Obtido por meio do somatório do valor dos trechos 

Declaro para os devidos fins que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os req uisitos relativos ao tr:•n:•::;:: :c: 
vôo, tempo de solo e capacidade de paletes e de carga, conforme discriminação 1\a r i(ha Técnica. 

Data: ........ / .......... / ........ . ------
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ANEXO 3 
(Modelo III - A) 

. . is:_06JL5 

PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DO PREÇO 

(Deverá ser preenchida uma planilha para cada linha, por operação) 

I Linha: I Empresa: 

··----- -----· ·· . 

CUSTOS DIRETOS - (R$ POR OPERAÇÃO) 

ITEM VALOR f2.)PARTici~/.\Ç$.ó iY~~: .. 
Combustível 

--------· , . 

Depreciação/ Arrendamento l 

--· 
Manutenção/Revisão 

---- -- -- -- --· ---- . . . 

Seguro . . . 

Tripulantes Técnicos 
------- - -"· ~~ - - ; 

Tarifas de Auxiliar de Navegação i 

Tarifa de pouso ' -----~--- ---

TOTAL-Tl 
---~-------~-- . 

... 

CUSTOS INDIRETOS - (R$ POR OPERAÇÃO) 
! 

i 
ITEM VALOR (*)PARa ICIPACÃO ( 0/o) 

Organização Terrestre 
Outros (custos indiretos) 

TOTAL-T2 

DESPESAS INDIRETAS - (R$ POR OPERAÇÃO) I 
l 

ITEM VALOR (*)PARTIÇ!P.AÇAQ {~n~-
Organização de Carga --------------· · .... -· 
Despesas Administrativas --- -~---

.• . 

TOTAL-T3 
· --~·· · -

-----· 
DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO - (R$ POR OPERAÇÃO) 

ITEM VALOR c* w tu~iiic~P'A~:A:ni fr fl,~ • " 
. ·\. '" • ' :,;,_:'..:_ , •_· :..:... \\ ~ ~ I .t' . 

Despesas Fiscais -- ·-- ------·· - - . 
Remuneração 

TOTAL-T4 
1 
' - -- -- ... 

- -~--

~$- PÓR OPERAÇÃO 
TOTAL DA PROPOSTA- (Tl + T2 + T3 + T4) ____ . ____ .. . --. .. . - --·· -·-· -· ... -- -

l 

-

VALOR DA HORA DE VOO =TOTAL DA PROPOSTA TOTAL DO TEMPO DE VOO ** 

(*) Obtido mediante divisão do item pelo TOTAL DA PROPOSTA 
(**) Total do tempo de vôo para cada linha, constante da respectiva Ficha Técnica do Anexo 1 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do Edital. 
Data: ........ / ......... / ........ . 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBSERVAÇÃO: A não apresentação da planilh~d~~~~t~{~~~;rmação ~J' ic r-á a desc!asSTfí(7:\.·! : 
da proposta. b'tf-'~~ ~'Lc;. 

Edito! Concorrência Menor Preço 
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ANEXO 4 
C Ml 

fj-. €. 
o. I ElOS 

DOCUMENTOS PARA CADASTRO E/OU HABILITAÇÃO NA ECli ., . 
FI: 0606 - --

1. Os documentos necessários ao cadastramento ou à sua renovação são os seguintes: 
I 
' 

1.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
Doc:3-.4 4 2 --

a) cédula de identidade, no caso de pessoa física; 

b) registro comercial, no caso de firma individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tl·aJ ;,nc:•; ; :c~ 
sociedade comercial, ou no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eiP.içãn ~: ?. ~.;r-;, , , 

administradores; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da Uirc-~lJJi · i ;:l c~r;: 

exercício; 

e) decreto de autorização de funcionamento no País, em se tratando de empresa ou sociedade estrang~'•-;3 , 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão compd(:nte, quando a ativid;x le 
assim o exigir. 

1.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, contendo as assinaturas do 
contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, observados os 
cálculos do ANEXO 5, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo se 
atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 0.1 
proposta; 

al) O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser aprese i!'i! ~:o. f.!os o:mfn~T!il~ê -" 
seguir: 

I - Sociedades Empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercia! c!a r,~c~P o:: . 

domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livre !Yh·r~ ;, ~ 
qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do Decreto-Lei n° 486/69). 

li - Sociedades Empresárias, especificamente: Sociedades Anônimas regid<:ls. !)12\ia !Le i n 'J 

6404/ 76: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante c oublicado r:'' -, 
Diário Oficial e Jornal de grande circulação (caput do Artigo 289 e§ 5° da Lei n° fi4QI.tj76). 

UI - Sociedades Simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede; Caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária deverá sujeitar-se às normas fixadas 
para as sociedades empresárias, inclusive, registro na Junta Comercial, 

Editnl Concorrência Menor Preço 
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V - Sociedades sujeita ao regime estabelecido na Lei n° 9317, de 05/12/1996. ~ lP.i t!712.'~; 
Microempresas e Pequeno Porte (SIMPLES): registrado ou autenticado na Junta Comercial r';l •J:r:!: 
ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do U11 rt: Ui.~· •.: 
do qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do Decreto-Lei n° 486/69). 

VI- Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 01 (um) ano~ porJ~~:·iin •;:: 
cadastrar aquelas que apresentarem balanços conforme abaixo discriminado, contendo as assinatu•as ch1 
contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, devidamente registrado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: 

-Balanço de Abertura- sociedades sem movimentação; 

-Balanço Intermediário- sociedades com movimentação. 

b) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou, 
quando for o caso, de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

1.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Hsic;,"; · 
CPF; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao dnrc:ir:f!ir) n: · 
à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitaç~o ; 

c) prova de regularidade para com: 

I. Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quantn ?. 
Dívida Ativa da União); 

IL Fazenda Estadual; 

IH. Fazenda Municipal; 

IV. INSS- Certidão Negativa de Débito/INSS; 

V. FGTS- Certificado de Regularidade do FGTS. 

... 1'"1""':' ) (.__.~ ~N 

O,,RE:IOS 

'Fis: 0607 --- -- - - -

1.3.1. Será aceita "Certidão Positiva com efeito de Negativa" nos termos do Artigo 206 do C.T.N - Código 
Tributário Nacional. 

1.4 . DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, Contrato de Arrendamento Opc::r;:r:in ;;1 ' 

ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibi!id.?f;0 r'.·!<) 
aeronave(s), no prazo definido para início das operações (item 11.9. do Edital), com c: .''.\:t?.l:it~r::: , . ~ ­
especificações que atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas dr.ls linhas constanl:pr.; fi<·: A '< ' ·' ~·' 
1 deste Edital, bem como durante toda a vigência contratual. 

Edital Concorrência Menor Preço 
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a.2) não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de arrendamento, locação ou qualquer outro tipo de 
contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), por parte da(s) licitante(s), celebrado 
com empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no subitem 2.2 do Edital ou que não 
atendam as exigências estabelecidas no subitem 1.3 deste Anexo. 

b) Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA, expedido Delo Departamer;í:c ri~~ 
Aviação Civil (DAC), nos termos do Art. 66, § 1° do Código Brasileiro de Aeronáutica, que com;;n:v~ 
habilitação da empresa licitante para operar a(s) aeronave(s) adequada(s) à(s) linha(s). 

b.l) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a autorização da empresa !icit;:.nLc: :v·,_· 
operação da(s) aeronave(s), segundo o(s) modelo(s) e marca(s), capacidade(s) r: f.:!IJ?.n~; :-:12:..; ,:('.:: 

necessá ria(s) a atender às exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas const?rrl :r:~• rin A.::r ~Fr· .: · 
bem como das demais exigências do presente Edital. 

c) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade da licitante de efetuar o transporte de ca;ga 
em quantidade e características semelhantes ao serviço licitado, conforme modelo constante do Ane)!ü (;i) 

:i.A. l . Não será admitida a apresentação de "protocolo de entrega" ou "solicitação de documento" em 
substituição aos documentos acima citados. 

1.5. Declaração de Atendimento ao Art. 27, Inciso V, da Lei n° 8.666/93, conforme Modelo li do AnerrG 
3. 

· - ... ~ ....... ..., • • , ... . . . .... # ._ 4 . , • 

c \.1"")- ,, 

-~.:> FH::.IOS 

0608 
Fls:~·-
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ANEXO 5 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
PARA FINS DE CADASTRO/HABILITAÇÃO 

Para a apuração da qualificação econômico-financeira do interessado, o órgão responsável pelo cadastro 
analisará os documentos exigidos e efetuará o cálculo dos indicadores a seguir: 

1- ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL- ISG 

ATIVO TOTAL 
ISG == ----------------------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

2- ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE- ILC 

ATIVO CIRCULANTE 
I LC == ---------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE 

3- ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL- ILG 
• ·· J:is:_Q_ ~ O 9 

ATIVO CIRCULANTE +ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ~-~--
ILG == -----------------------------------------------------------------------------------------·------

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

CONCLUSÕES: 

• Estarão qualificadas as empresas que apresentarem resultado maior que 1 (urn ) ·: r1', r ,·[\, , .. ,r s ~ " , 

anteriormente referidos . 

• As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), nos índices de liau ic!e:.: ::: ~ 1c 
índice de solvência geral, serão desqualificadas econômica e financeirameilte .. ress<1 lvadas as disposirf 1es 
constantes da alínea "b" do subitem 5.3.1. deste Edital 

"' A emissão do Certificado de Registro Cadastral ou a habilitação da empresa no certame iicitató• i•=: 
depende, ainda, do cumprimento dos demais requisitos exigidos para fins de cadastramento e 
habilitação. 

f} 
---·--·- ····--·-
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ANEXO 6 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestam9s para os devidos fins que a empre~a ,(t'?file e CNPJ da 'empresa tavorecJda) estabelecida 
na (endeteÇci :gpJÚplê~ê:Vija -.ernpresa:tavo.recida), ekeeut.2ltPIJ) _ para esta empresa ,~nome .e CNPJ da empresa 
emitente), situada na (ii!Údereço da empresa emitente clô :-ate·stàdo). os serviços, abaixo especificados, no 
período de (J: :-r· . ·a -•·'·'•• 1~1 ) · 

• PESO/VOLUME DA CARGA TRANSPORTADA: 
• FREQÜÊNCIA DO SERVIÇO: 

( • CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA CARGA TRANSPORTADA: 

( 

• TIPO/MODELO DA(S) AERONAVE(S) UTILIZADA(S) NO TRANSPORTE: 
• VALOR MENSAL (R$): (se possível). 

Atestamos, ainda, que tais $eô./f~os i~$tªg '~~nd(])(f0ram ·ex-ecutados satisfatoriamente, não existinrin , 
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade corn ;y-; 

obrigações assumidas. 

. . . . . 

JÚ.•••·•·•~ ·• ··~· ·--····'-••~: ... ,, ú;. .~ •• de , •.........•......... ele 200 .... 

~.. ~ ·"'•.. .,,..... '€.~. 

Cr"~MI ) ,r .. JOS 

CARIMBO E ASSINATURA DA DECLARANTE ~F s ;_061 O 

.._o_oc_• ~-~~=~~- ==:J 

CONDIÇÃO DE ACEIT ABILIDADE: 

A omissão de qualquer item acima previsto será analisada pela Comissão, que decidirá pela va!idac:;:So u,_, 
não do Atestado de Capacidade Técnica, desde que não comprometa a análise da qualificação téf:nic~: r~ n 
atestado se encontre pertinente em características semelhantes com o objeto da Licitação. 
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ANEXO 4 

NOTA JURÍDICA REFERENTE AOS PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO AOS 
TERMOS DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA 006/2004- CEUAC 

•·· ls: O 611 
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IDENAF 01~1 
DEPARTAMENTO JURÍDICO· DEJUR 

REF: CUASS/DENAF- 3284/2004 

NOTA JURÍDICA DEJURIDCOR- rzz~2004 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

k• v 'f\J ,/, ' }tt') - • 

C.=>,;~,l o REIOS 

061 2 
Fls: 

Doc:3 4 4 2 -
, O Chefe do DENAF, por intermédio da Cl em epígrafe, encaminha a 

este Departamento, para análise e parecer, as Impugnações das empresas RLA 
RICO LINHAS AÉREAS S/A e TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 
INTERIOR PAULISTA LTDA aos termos do Edital de Licitação, Modalidade o 

Concorrência nº 006/2004 - CEUAC, cujo objeto é a prestação de serviços de 
transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas. 

Mister asseverar, preliminarmente, que as Impugnações em tela, 
ambas protocaladas em 23/11/2004 são intempestivas, devendo, portanto, serem 
recebidas como mera informação, tendo em vista o disposto nos subitens 9.1 e 
9.2 do referido Edital, in verbis: 

" Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, perante a Comissão, a 
licitante que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos 
envelopes de Habilitação, apontando as falhas ou irregularidades que os 
viciaram". 

9.2. A impugnação apresentada, após o prazo estipulado no subitem anterior, 
não a caracterizará como tal, recebendo tratamento como mera informação." 

Nesse sentido, conforme se depreende da leitura dos dispositivos 
supra, as impugantes deveriam ter apresentado impugnação até o dia 22/11/2004. 
Não obstante a intempestividade dos pleitos em comento, passaremos a análise 
do mérito das impugnações por motivo de transparência e zelo na regularidade 
legal do presente certame. 
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Em síntese, essa faculdade conferida pela lei se justifica de forma 
mais clara em duas hipóteses: a) nos serviços em que há pessoalidade do 
prestador do serviço, b) ou nos casos em que os serviços exigem alta 
responsabilidade contratual como o cumprimento de prazos, sigilo do serviço, 
transporte de bens e etc .. 

Com efeito, o serviço postal em geral, em especial o serviço de 
entrega de cartas, é marcado por um regime de direito público em que a ECT é 
obrigada por lei a manter com regularidade, continuidade e generalidade, bem 
como proteger o sigilo de correspondência e zelar pelo transporte dos objetos 
postais de forma segura e adequada. 

Nesse contexto a vedação à subcontratação é absolutamente 
coerente e compatível com as exigências do bom senso, e na verdade demonstra 
a atenção da administração na proteção do interesse público e eficiência na 
prestação do serviço postal. 

1.2- Dos critérios de avaliação da Capacidade Econômica­
Financeira 

Ambas as impugnantes questionam o critério para aferição da 
capacidade econômica-financeira estabelecida no item 5 do Edital, aduzindo ser o 
mesmo confuso e ilegal. 

. A sistemática adotada no dispositivo estabelecida pela r-'tórni~·~ã.~,o~ 1 
Permanente de Licitação da Administração Central da ECT, qual sej~ a ' )\ 
comprovação de índice de liquidez maior ou igual a 1 ou com~ ovaçã.? de 0 61 : 
patrimônio líquido igual ou superior a 10%do valor orçado para a licita. rj~tifica-- - -­
se pelas seguintes razões: 

1 
Doc:iJ_1_1, __ ---

Anteriormente à atual sistemática, a CPUAC exigia somente, para 
fins de habilitação, que as empresas apresentassem resultado igual ou maior do 
(1,0) em quaisquer dos índices. Ocorre que, tal sistemática, ocasionou uma série 
de transtornos na avaliação efetiva das licitantes, uma vez que empresas grandes 
com alto nível de investimento e os bancos que possuem patrimônio líquido baixo, 
não conseguiam ser habilitadas nas licitações. 

Observando a Instrução Normativa MARE nº 05/1995, verificou-se a 
seguinte alternativa, in verbís: 

3 



' { .. .. , 

( 

( 

f& 'I CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

ª1) Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão ser 
apresentados o Certificado de Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, 
emitidos pelo Departamento de Aviação Civil -OAC, onde possam ser 
constatados o(s) proprietário(s) e o(s) operador(es) atuais da(s) aernovaves(s). 

As impugnantes alegam que referida exigência restringe o caráter 
competitivo da licitação, uma vez que para participar do certame em tela teriam de 
possuir aeronaves disponíveis em seus hangares. Por conseguinte, requerem a 
alteração do Edital, fazendo constar a concessão de um prazo não inferior a 180 
dias para trazerem aeronaves do exterior e fazendo constar a possibilidade de 
subcontratação de outras empresas até que cheguem as aeronaves. 

Cumpre-nos informar que a documentação constante do subitem 1.4 
do Anexo 4 do Edital vem sendo tradicionalmente utilizado pela ECT em todos as 
licitações cujo objeto é o transporte aéreo de objetos postais. Essa documentação 
está regulamentada pela autoridade aeronáutica competente e assegura que os 
vencedores da licitação terão condições de iniciar as operações no prazo previsto. 
Ao se elaborar o Edital, não houve nenhuma inovação em termos de 
documentação exigida já que todos os documentos relacionados são uma 
exigência do poder concedente para que a empresa aérea tenha autorização para 
efetuar o transporte de acordo com o tipo de equipamento exigido e é de pleno 
conhecimento de todos os operadores aéreos. 

Ademais, tais documentos podem ser exigidos, mesmo não estando 
no rol da documentação prevista nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/93, uma vez 
que estão direta e estritamente relacionados com o objeto contratual , qual seja 
prestação de serviços de transporte aéreo de cargas. 

Vale esclarecer, ainda, que o processo licitatório em comento visa 
contratar empresa prestadora de serviço de transporte aéreo para atender à Rede 
Postal Noturna, cujas linhas estão sendo reestruturadas com vistas a economia de 
recursos e otimização dos serviços executados. Considerando que as 11 linhas a 
serem avençadas estão interligadas, não podendo, destarte, serem contratadas 
em períodos distintos, qualquer empresa que não atenda às condições essenciais 
para início das operações no prazo previsto comprometerá todo o processo de 
contratação, com conseqüências extremamente prejudiciais ~ 19~ís~j,Ç ?- Jf.de "' 
transporte aéreo dos Correios. c'"'M' 'O Rd05 

--···· o 614 
O Fls --; 442, =~ 
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devendo o certame seguir o seu curso normal tendo em vista que observadas as 
exigências legais. 

À consideração superior. 

Brasília-DF, 24 de novembro de 2004. 

~~JJ'V>K. .-~ S "d" . ~ • ~~ 
arma p n 1ao 1 e1ro 

Mat. 8.012.012-1 
OAB/DF 16.267 

De A rd%7 vai 
Jos ~as9?mento Junior 
M .: 8.134.147-4 

8/DF 16.550 

APROVO EM: c;l)--J 11 • t ~'-/ 

t -... ~ •-.: • u3 . {:n , 
Ct'1J; Ot J<EIOS 

L
•·· l.s:_Q 61_5. _ 

De~ : 4 4 2 -----
-~-""~----
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ANEXO 5 

CARTAS DE INDEFERIMENTO AOS PEDIDOS DE IMPUGNAÇAO AOS 
TERMOS DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA 006/2004- CEUAC 

REMETIDA AOS IMPUGNANTES 

1~ , 1 , ,.., t.t)\Y.J-

CrltJtl .11 RE:.tOS 

., .. , .0616 _Fs. __ 
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A Ernpresa 
TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
A/C Sr. Guilherme Chiarini Bastos 
Ruét Luís Gama, 245, bairro Bonfim 
13070-717 Campinas - SP 
F;lx (19) 3743-3010 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Pedido de Impugnação 

Prezado Senhor, 

Brasília, 24 de novembro de 2004. 

Informamos a V.Sª que, após análise por parte das áreas Jurídica e Operacional da 
ECT quanto ao Pedido de Impugnação aos termos do Edital da Concorrência 006/2004 - CEU AC 
impetrado por essa Empresa, concluiu-se pela improcedência do mesmo. 

ADUREIRÃ 
Presidente da Comiss-

:-:< ~ 1':· ._,j 

Cr•r i 

,f.'Js:_Ü 61_7 

Doe: 344Z 

1 :o""';~. ;m E'' peci;1l de Lici tnçi-lo - CC006/2004- CEUAC -Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco "A". 13~ andar CEP 70002-900 
Br<-~silia/DF - Fax: (61) 426-2691 



( 

~~ORREIO<I 
----------------------------------------------------------

Carta 008/2004-CEUAC 

À Empresa 
RLA -Rico Linhas Aéreas S/A 
A/C Sr. Francisco Sérgio Bocamino Rodrigues 
Av. Santos Dumont, 1916, bairro Tarumã 
Man<tus- AM 
Fax: (92) 652-1163 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Pedido de Impugnação 

Prezado Senhor, 

Brasília, 24 de novembro de 2004. 

Informamos a V.Sª que, após análise por parte das áreas Jurídica e Operacional da 
ECT quanto ao Pedido de Impugnação aos termos do Edital da Concorrência 006/2004 - CEU AC 
impetrado por essa Empresa, concluiu-se pela improcedência do mesmo. 

7 

ADUREIRA 
Presidente da Comissã 

~· ..., lJ IJ:.J ,. ~ 
c . . 'O .n:.los 

Hs.; o_rJ 8_ 

Do~: 4 4 2 -----

r :o"" · ;~.;10 E~pecial de Licitiiçi-io - CCOOG/2004- CEUAC- Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco "A", 13~ andar CEP 70002-900 
BrasíliaiDF- Fax: (61) 426-2691 
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ANEXO 6 

CARTA DE ESCLARECIMENTO REFERENTE À 
CONCORRÊNCIA 006/2004- CEUAC 
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Carta 005/2004 - CEUAC 

Brasília, DF, 19 de novembro de 2004 

Referência: Concorrência 006/2004- CEL/AC 

Assunto: Resposta a questionamento 

Em atenção ao questionamento dirigido a esta Comissão Especial de 
Licitação, informamos a seguir o indicativo do mesmo e a resposta pertinente: 

QUESTIONAMENTO : "Nas Fichas Técnicas do Edital supra mencionado, no item Kilogramas 
(Kg), constam determinados pesos que deverão ser transportados nas etapas. 

Considerando-se as características técnicas de cada aeronave e levando em consideração as 
limitações técnicas em determinados aeroportos (altitude ; cumprimento da pista ; temperatura e 
condições meteorológicas), a quantidade de carga disponibilizada a partir deste(s) local{ís) poderá 
não atingir o peso constante da Ficha Técnica, embora o pay load mínimo exigido seja possível 
considerando-se as limitações estruturais da aeronave. 

O ítem 10.2 da "Minuta de Contrato de Prestação de Serviço" reza que após a assinatura do 
Contrato, em comum acordo, Correios e a Licitante vencedora, definirão as quantidades de cargas a 
serem disponibilizadas em cada etapa, levando-se em consideração as condições técnicas e 
operacionais da aeronave e também atendendo a legislação emanada pelas autoridades 
competentes. 

Este item (10.2) visa justamente a considerar as limitações impostas no segundo parágrafo de 
nossa correspondência, correto?" 

RESPOSTA : Sim, o entendimento está correto. Ratificamos que a condição 
indispensável é a de que o "pay load" mínimo da aeronave, que diz respeito 
às limitações estruturais, atenda às especificações definidas no Anexo 1 do 
Ed i t al (Fichas Técnicas). 

Por oportuno, confirmamos que permanece inalterada a data da 
Sessão Pública de abertura do processo, agendada para o dia 25/11/2004 às 09:00 
horas. 

MAURfCIO COELHO MADUREIRA 
Presidente da CELIAC •.. , 0620 

:s. 

\ D~c- 54 4 2 
....___-

Comissão Especial de Licitação - Setor Bancário Norte, Quadra 1, Bloco "A", 13° Andar CEP 70002-900 Brasília/DF 
FAX:(61 )42~2691 
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ATA DO PREGÃO 065/2004- CPUAC 
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Comissão Permanenre de Licllação da Adminisrração Cenrral - C PUA C 

A TA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N.o 065/2004 -AC 

OBJETO: Contratação de serviços de transporte aéreo de carga, por meio da Rede Postal 
Aérea Noturna - RPN da ECT . 

DIA/HORA: 17/11/2004 09 :30 às 15:30 horas . 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a abertura do Pregão n.0 065/2004 objetivando a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances verbais entre 
as licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas econômicas e os 
envelopes de habilitação das empresas primeiras classificadas. 

LOCAL: Sala de Reunião da CPLI AC, localizada no SBN, Bloco "A", 4° Andar, Ala Norte, 
do Ed. Sede da ECT, em Brasília. 

QUANTIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 12 (doze) exemplares do 
Edital, sendo 08 (oito) através do sistema magnético, via internet e 04 (quatro) através do 
sistema impresso. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão 08 (oito) empresas, relacionadas nesta ata. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Após o credenciamento das 
participantes, procedeu-se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os 
preços por item foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminados nos quadros a seguir: 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

ITEM- 01: SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE POSTAL 
NOTURNA- RPN - LINHA 15011 - TRECHOS: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SÃO 
PAULO/ SÃO JOSÉ DO RIO PRETO- DRISPl\1/SPI (22 OPERAÇÕES POR M.ES) : 

F\lPRt> .\ 

\ PENNA 
iNHR 
: VER-\ CRlJZ 
iTAM 
l_RICO 

\ .-\LOI{ 1>0 TRECIIO POH · \ .-\I.OH. fL\ PROJ'O\..; I ,\ 
OI' ERA( . .\0 1R"i '\J.E'\"- -\L 1 I{ '::: I 

-- ----- - - -- ------~- - . - ·---- ·-:::- -=--- ·-·· ··---··--·--·-·--·r ------- --·- ···-------------=--- . I :-.s:-3,98 
1 

128.787 .:'6 

! 7.09-t.3-t 156.075,-tS 

·----·--+i ____ -:7::-:..2=-t:...:<.~.l::-::lo~------r-----:•:-::s,.;;-8-'-:. 7:-::=':-=:-2.:.-:;.o~o---~ 
7.302.56 Hí0.G56,3-t 

- - ---··-·--'---

! '• 

- . _... · 
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Comissão Permanente de Licitação da Administração Central- CPL-:4C 

ITEM- 02: SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE POSTAL 
AÉREA NOTURNA RPN LINHA 6666 I -TRECHO: BELÉM/MONTE 
DOUR~DO/SANTARÉMIITAITUBAITTAMIRA/BELÉM - DRIPA (22 OPERAÇÕES 
PORMES): 

., - OPER.-\Ç..\0 (R."i) I MENSAL (H.S) I I 
i 

E:\'JPRESA VALOR DO TRECHO POR VALOR DA PROPOSTA 

TAM 15.874,26 
------

349.223,75 
PENNA 16.415,98 361.151,56 
NHR 23.136,37 509.000,14 
TAF 28.765,76 632.846,72 
TRlP 32.535,70 715.785,43 
RICO 33.011,64 726.256,08 
VERACRUZ 38.080,00 837.760,00 

ITEl\1 - 03: SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE POSTAL 
AÉREA NOTURNA - RPN - LINHA 7869 - TRECHOS: RIO BRANCO/PORTO 
VELHO/RIO BRANCO- DRINO (22 OPERAÇÕES POR MÊS): · 

E.,fPRESA 
; 

PENNA 
TAM 
RICO 

VALOH DO TRECHO POR 
OPERA.Ç:\0 (RSt 

5.134,96 
6.900,15 
8. 775,65 

\ 'ALOR DA PROPOSTA 
l\JENSAL (H.Si 

--
112.969,12 
151.803,23 
193.064,30 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES - ITEl\1 1: Após a 
conferência das propostas, verificou que todas elas atenderam as condições do edital e que de 
acordo com o subitem 7.3., alínea "d-2" do instrumento convocatório foram classificadas e 
autorizadas a dar lances, as 03 (três) empresas abaixo. Os lances iniciaram-se com a empresa 
NHR e terminou com a empresa com mesma, primeira classificada deste item do Pregão, com 
o valor por operação de R$ 4.820,00 (quatro mil e oitocentos e vinte reais) . 

j F :\I PR FS ·\ ; PHOI'OSTA : _ --- ---------. _ _____ }~9l~_!,\_lJ.c\l?._l_~ ~~~"( ~-Ç[~---- - ---- -·· _ . ___ __ _ . 
: -· · -· · ; E~ct~l rA 1 1 • i 2" : 3" ·I _4_--_" __ 

1
' __ 5" _ ___ /1, r--. ;-·------- -,----::--,----,-::.-:. i _ _ 1 _ _ _ / _ ~ 

SK\LIFT LTDA. ::-Jb3,98 1 :::-.83:::-,00 · :::-.78:::-,00 :--.7::-:::-,0<T ~.735,00 ~ . 705,00 \ .. -~ 
PE NN A 1 6. 780,1-t 5.8-tO.OO ! 5. 790,00 5. 760,00 :::-. 7-tO,OO :::-.710,00 , ---~ 
N H R 7.09-t ,J-t 5.850,00 5.800,00 5. 770,00 5. 750,00 5. 720,00 

L:\IPRl':S.\ 
, 1J" : 111" I I " 

I S KY LIFT L TO A. 5.6-S5,1iii 5.665,00 : 5.635,00 i 5-:-615.ú<i" i --5.5X5,00 ; 5.5G5~1Iii' o: 

IHH>AD\ DE 1.\'\CL 

f~.rH. ~R·\~~--- - ---- ___ 5_:__~2~:'!'~ ---· ... ~.:.~2'!~~-- -~--!~~.~~~!____ - --~-~~~~~--L-~:.~~~-'!_I_I__ j __ .:-"~!....\ 
[ •~ 5. 7011,011 5.MW.IIII , 5.650,1111 
~----------------~-------

~~­
)f/'! 

-· v ;h ,_ .... ' o 6 2 -3 . ~ 

~:~~-~442~ 
.. ,.... ,., .......-.-::: ,_... 
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Comissão Permanente de Licitação da Adminisrração Central - CPL·'AC 

I EM-PRESA 

SKYLIFT L TOA. 

PENNA 
NHR 

E.MPRESA 

'sKYLIFT L TOA. 
PENNA 
NHR . (*} des1stencw de lance 

ElVIPRESA 

I SKYLlFT L TOA. 
INHR 

El\fPRESA 

SKYLIFT L TDA. 
NHR 

EMPRE-SA 

I SKYLIFT L TOA. 
j NHR 

El\1 PRES.-\ 
i 
ÍSKYLIFT L TDA. 
NHR 

(*} desistência de lance 

RODADAS DE LANCES . 
I 12" 13" 14" I 1 -·í - ~ · . 16" l 17" 

5.535,00 5.515,00 5.495,00 5.475,00 5.385,00 5.335,00 

5.540,00 5.520,00 5.500,00 5.480,00 5.390,00 5.340,00 
5.550,00 5.530,00 5.510,00 5.490,00 5.400,00 5.350,00 

! RODADAS DE LANCES -1 i 
~-· -~-g-,.-, 

19" ! "0" I 21"--1?7~- ---,3~ ----- . 
I . I 

I - I . · : -- L i 
5.305,00 5.285,00 5.260,00 5.245,00 5.220,00 5.195,00 
5.310,00 5.290,00 5.265,00 .. .. * 
5.320,00 5.300,00 5.270,00 5.250,00 5.225,00 5.200,00 

i RODADAS DE LANCES 
r-- -,---------~------------ -- -- ~ 

24'' 25'' ! 26a I 27a 28" 29" : I 

I 5.170,00 I 5.145,00 I 5.095,00 I 5.085,00 5.075,00 i 5.0-t5,00 
I 5.175,00 I 5.150,00 I 5.100,00 I 5.090,00 5.080,00 I 5.050,00 

1
; __ ______ _____________ ~1Qº.:~!?~~S _'Q__Ç·_!:-_~N_Ç~S --------- --~------- --··----~ 
, 30" 1 31" , 32" : 3Y ! 34" • 35" ; 

5.030,00 5.020,00 4.995,00 4.985,00 4.945,00 4.935,00 
5.035,00 5.025,00 5.000,00 4.990,00 4.950,00 4.9-tO.OO 

I -t.899,oo I 4.8s9,oo I -t.879,oo I 4.874,oo 4.869,oo T 4.8-t9,oo 
I -t.9oo,oo I 4.89o,oo I -t.88o,oo I 4.875,oo 4.87o,oo I -t.8so,oo 

RODADAS DE LANCES ; 

!- .. ... 
- ~1"2;----i--- 43:;--·- -r- ··44-;;-- --r ------45;.----r· · -·:tc,~ --- - , - - - ----~6,;- -

-t.8~-t,on -t839,00 -t.83-t,oo -t829,oo -t.827,oo I --- * 
-t.845,oo -t.840,oo 4.835,00 -t.830,oo -t.828,00 I 4.820.00 

CLAS~I~ICAÇÃO DAS P~OPOSTAS!RODADAS DE LANCE~_- ITEI\:1_ 2: Após ~J---­
conferencta das propostas, venficou que todas elas atenderam as condtçoes do ed tta l e que de ~, 
acordo com o subitem 7 .3 ., alínea "d-2'' do instrumento convocatório foram classi!~cadas e 
autorizadas a dar lances, as 03 (tres) empresas abaixo Os lances iniciaram-se com a empresa 
NHR e terminou com a empresa PENNA, primeira classificada deste item do Pregão. com o 
preço negociado por operação de RS 15400,00 (quinze mil e quatrocentos reais) 

--·- -------------

t:\JI'HES.\ 

; TA:\1 
: PE\ \ .-\ .. -- ·-------
. NHR 

1'1{01'0 '> 1.\ 
F'>CI~ IT -\ 

ROD \D \S DE 1.\:\CL~ 
-!·' 

--- --··· ··---- - '-. 

. -
~ 
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Comissão Permanente de Licitação da Admini.Hração Central - CPUAC 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇO: Tendo em vista que o menor preço apurado nas rodadas 
lances, oferecido pela empresa PENNA ficou acima da estimativa, a Pregoeira convidou 0 

Representante da referida empresa para negociação. Num primeiro momento o Representante 
informou que não poderia ceder, considerando que o preço oferecido já se encontra dentro da 
realidade de mercado e que o preço é para contrato por período de 01 (um) ano. A Pregoeira 
propôs R$ 15 .000,00, qual seja o preço da estimativa da ECT para este item. O Representante 
pediu um tempo para avaliação de sua planilha, retomando as negociações, oferecendo o valor 
de R$ 15.400,00, o que foi aceito pela Pregoeira. 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES - ITEM 3: Após a 
conferência das propostas, verificou que todas elas atenderam as condições do edital e que de 
acordo com o sub item 7 .3 ., alínea "d-2" do instrumento convoca tório foram classificadas e 
autorizadas a dar lances, as 03 (três) empresas abaixo. Os lances iniciaram-se com a empresa 
RICO, que se absteve de formular lance, passando à empresa T AM e terminando com a 
mesma primeira classificada deste item do Pregão, com o preço por operação de R$ 5.090,00 
(cinco mil e noventa reais). 

E!\JPRES -\ : PROPOSTA i RODADAS DE LANCES . 
-· E SCR.l. T 1------·-·-,-- · -- .. -- ·-- ·-·--~- ------ .. ·---- --·,.-·----·- ·- - . ·- - --- .. - ·-·--- ·-·-- ; 

I ' ,, A i 1" 2" i 3" 4il ~ ;1 ! ; i i ----- - ; ·-·--- ---- - -- ·---- - -- - -
PENNA 5.13~,96 5.125.00 5. 115.00 5.110,00 5.095.00 * 
TAM 6.900,15 5. 130.00 5. 120.00 5. 113,00 5. 100.00 5.090.00 
RICO 8.775,65 * * * * * -(*) des1stencw de lance 

HABILITAÇÃO DAS VENCEDORAS: As documentações das empresas NHR, PENNA e 
T AM foram analisadas, quando a Pregoeira decidiu-se pela habilitação das empresas PENNA 
e T.AM e da inabilitação da empresa NHR pelas seguintes razões: não apresentou o 
documento referente a Certidão Quanto a Dívida Ativa da União, conforme exigido no 
subitem 6.2., alínea "b'', combinado com o disposto no subitem 1.3., alínea "c", inciso I do 
Anexo 04 do Edital, bem como não apresentou o Balanço devidamente registrado, conforme 
estabelece o subitem 1.2., alínea '·a- 1 ", inciso I, também combinado com subitem 6.2 ., alínea 
"b" do Edital. É de ressaltar-se que, em relação ao documento Certidão Quanto a Dívida Ativa 
da União foi verificado a situação da aludida firma no '·site" da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, quando foi apresentada a mensagem seguinte: "" Foram de1ecwdas res1riçôes 
que impedem a emissâo de cenidào pela via elelrônica. Dirija-se à imidade da PGFN de · seu 
domicílio ... 

S<?LICITAÇÃO DE DILIGÊNCIA: O Representante da empresa RICO L11\HAS 
AEREAS L TOA . solicitou que fosse efeti\·ada uma diligência. a fim de complementar 
informação de ordem tecnica, fazendo a co locação conforme a seguir ··.\olicito a }Jre~ueiro 
que COIISIIIte (/(} n . .J. (- snhre (/ CUfJOcidude trl!c!W tUIII.\jJOI"htdo fJO/" (/1,! /'0/lai'C! I! modelo exato 

dus al!t"()JI({I'I!S dus l!lllfJI"esas 1'el/cl!dnras. t>ois tenho dú1·idos em re/oç:âo a capacidade 

solicitado 11u Fditul .. \ 

li.-\ B li ,I .L\(,.: .. \0 1) .-\ E\1 PR ES.-\ R E f\ I A:\ ESC E:\TE - ITL\1 OI: Tendo em \·ista a 
.v 

solicitação <.le di ligcncia formalizada pe lo Rep resenta nte da empresa RICO .. a Pregoeira 
dei-..;uu de anali sar a documentação de habilitação da cmp1 e~a 1 cmanescente segunda co locada . 

. ~ ~;; ;~:.,(Js. \~f 
. I 'I·'"' --\~,~· 

r-~.~ 3 4 4 2 
--·- --------. ' ' 
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Comissão Permanenre de Liciração da Adminisrração Cenrral- CPUAC 

SKYLIFT TÁXI AÉREO L TDA., devendo assim proceder, quando da conclusão da referida 
diligência, em Sessão a ser realizada oportunamente. 

MANIFESTAÇÃO DE RECURSO: O representante da empresa NHR manifestou a 
intenção de recorrer em rel?ção a decisão da Pregoeira de inabilitá-la, procedendo da seguinte 
forma: "A NHR TAXJ AEREO através do seu represemante legal, não concorda com a 
JNABILJTAÇ ÃO. informando que por um lapso se confundiu com os documentos e declara 
que está quite com a Fazenda Nacional. Em prol do princípio de razoabilidade, não havendo 
prejuízo para a licitação, requer que seja julgada habilitada esta empresa. Os documellfos de 
balanço apresentados são expressão da verdade e por um lapso foram anexados cópias 
simples, que serão formalizadas apenas projorma. já que não ocorrerá prejuízo para a 
licitação. ·· 

NÃO ADJUDICAÇÃO: Tendo em vista a solicitação de diligência por parte do 
Representante da empresa RlCO, reiterado também pela empresa TRIP, bem assim como da 
manifestação de interpor recurso feito pela empresa NHR, a Pregoeira deixou de adjudicar o 
presente certame, para os três itens. Foi esclarecido ao Representante da empresa NHR, que 
apesar do registro de intenção de recorrer, tal ato não cabe neste momento, pois ainda não foi 
dada a decisão final sobre o aludido item, o qual deverá ocorrer na próxima Sessão, 
destacando ainda, que as motivações apresentadas não procedem, uma vez que a empresa não 
atendeu as condições de habilitação previstas no Edital, que é a lei interna do certame. 

ENVELOPES DE HABILITAÇÃO: Os envelopes de docui'nentação de habilitação das 
empresas SKYLITF, RlCO, TRfP e T AF ficaram retidos em poder da Pregoeira, até a 
decisão do presente Pregão O envelope da empresa VERA CRUZ, cujo representante se 
ausentou da Sessão foi devolvido ao mesmo. 

SUSPENSÃO DA SESSÃO: Diante do ora exposto, a Pregoeira, no sentido de dar 
cumprimento aos dispositivos constantes dos subitens 2.5., alínea "a" e do subitem 8.4 .do 
Edital, decide por suspender a Sessão, visando a apuração da diligência . 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais ha\'endo a tratar foi dada como encerrada a 
reunião, l~vrada a presente Ata, que após li.da e~hada conforme, vai assinada pela Pregoeira · ~ 
e sua equtpe e pelos representantes credenc\afo p sentes ao ato ~~ 

Marta k~ ) ] 
E~/ i ' -· ~i\/ lltl\_l. llL·~ .· ~c~~----t~ ·"--..:.-c., / ·l '-- \_ '--

Hélio Flauzino Garci . 
) ~-

\ ·1ari se da Consolcti; o, .erqueira Capei la Gilber'to Fe"rreira do .-\t1aral 

/-,.ifiiÍ[)C de Apoio Técnico 

Paulo r:: duardu de Lima 

~ I • 

.. : 
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C omissão Permanente de Licitação da Administração Central- CP L -A C 

Representantes credenciados e as respectivas empresas: 

1) Empresa: TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR 
Nome Representante: José Mário Caprioli dos Santos 
Fone: (19) 3743.3001 CEL: (19) 8111.0641 Fax: (19) 37-0.3020 

2) Empresa: TÁXI AÉREO FORTALEZA LTDA. 
Nome Representante: João Ariston Pessoa de Araújo Filho 
Fone: (85) 3-HJ-5222 CEL.: (85) 8804.5000 Fax: (85) 3257 

3) Empresa: NHR TÁXI AÉREO LTDA. 
Nome Representante: Carlo Kaim 
Fone: (15) 3223-3300 CEL (15) 9111-5555 

4) Empresa: VERA CRUZ TÁXI AÉREO L TDA. 
Nome Representante: Fausto Jorge 
Fone: (14) 3492-1044 e-cL (14) 9797-2389 Fax: (li) 3492-1002 

5) Empresa: RLA- RICO LINHAS AÉREAS LTDA. 
Nome Representante: Atila Yurtserver 
Fone: (92) 652-1307 CEL (92) 9122-3465 

6) Empresa: PENA TÁXI AÉREO LT 
Nome Representante: Bartolomeu de Va 
Fone: (61) 382.1531 CEL (61) 961-l.933R 

7) Empresa: TAM TÁ.XI AÉREO MARÍLIA S/ A. 
Nome Representante: Nestor Mauro Koch 
Fone: (li) 5582-9197 CEL (11) 8149-5429 Fax: 

8) Empresa: SKYLIFTTÁXIAÉREO LTDA. 
Nome Representante: Marcos Marino Pettena .-r 

Fone: (19) 3246-2244 CEL (19) 8122-6616 Fax: 

I DENAF -b1ij 
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ANEXO 8 

EDITAL DO PREGÃO 065/2004- CPUAC 
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Valor do Edital: R$ 5,00 

EDITAL DO PREGÃO N.0 065/2004/CPL/ AC 

TIPO: MENOR PREÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO - RPN. 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - Empresa Pública, criada pelo 
Decreto-lei n° 509, de 20/03/69, através de sua Administração Central , por meio da Pregoeira MARTA 
MARIA COELHO e sua Equipe designada pela Portaria/PR n. 0 174/2003, realizará o presente Pregão, que 
será regido pela Lei n. 0 10.520/2002, pelos Decretos n.0 3.555/2000 e 3784/2001, com aplicação 
subsidiária da Lei n. 0 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas regras e 
condições estabelecidas neste Edital. 

IMPORTANTE: ~ 

CP~.I · O · E:IOS 

Data de Abertura da Sessão: 17/11/2004 

Horário: 09:30 horas 

Endereço: SBN -Quadra 01- Bloco "A"- 4° andar- Ala Norte, Ed. sede/ECT. 
CEP : 70002-900- Brasília - DF . 

Horário de atendimento: 08:30 ÀS 11:30 e das 14:30 às 17:30 horas . 

. Consultas: Faxi (61)- 426-2759 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo deverá ser observado o horário de Brasília/DF. 
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ANEXOS 

1. Fichas Técnicas das Linhas a serem Licitadas;-

2. Minuta de Termo de Contrato; 

3. Modelos de Atestados, Proposta e Declarações: 

I) 
li) 
III) 
IV) 
IV-A) 
V) 

Carta de Credenciamento; 
Declaração de Regularidade das condições de Habilitação; 

Declaração de Atendimento ao Art. 27, Inciso V da Lei 8666/93; 
Proposta Econômica; 
Planilha de Custos de Formação do Preço; 
Atestado .d.e Capacidade Técnica._ 

4. Documentos para Cadastro na ECT; 

S. Critério de Avaliação da Capacidade Econômico- Financeira para fins de Cadastro/Habilitação. 
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I 
, o' ~-lOS 

1. OBJETO DO PREGÃO ., . "'·· o 63 
1.1. O objeto da licitação é a prestação de serviços de transporte aéreo de carga por mli' da-.Rede PostQ 
Aérea Noturna- RPN, conforme Especificações Técnicas definidas no Anexo 1 e demais condições Cieste-
Edital. ' / 0 f),.,~ . .,. -:r ' 1 

-~ 
2. CONDIÇÕES GERAIS ~:17:.:---

2.1. A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do 
presente Edital e dos seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

a) suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a ECT, enquanto durar a suspensão ou o 
impedimento; • 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o motivo 
determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

c) que se encontrem sob falência decretada, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

2.2.1. Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante. 

2.3. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. 

2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços desta 
licitação, exceto para o atendimento a eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na prestação 
dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para a execução de reparos 
decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. . 

2.4.1. A referida subcontratação não p.oderá exceder, durante a vigência contratual, a 30. (trinta) dias 
corridos ejou ·a 60 ·(sessenta) dias alternados. 

2.5. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior: 

a) proceder consultas ou diligências que entender cabíveis, interpretando as normas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação; 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entençlime~to da ~roposta e o ato 
não acàrrete violação aos princípios básicos da Licitação; 

c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

2.6. A ECT poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superv~niente, deviçlamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofícip ou por provocação de . 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

2.7. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas PC?r escrito e por fax, conforme 
informações constantes do preâmbulo deste Edital; ao Pregoeiro, com antecedência mínima de 2 (dois) 
dias úteis antes da data de abertura da Sessão. 
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2.7.1. Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem 2.7. não constituirão, necessa riamente, 
motivos para que se altere a data e o horário do Pregão. 

2.7.2. As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas para todos os 
que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa consulente . 

2.8. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão 
informadas para todas as licitantes que retiraram o edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o 
texto orig inal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

2.8.1. As alterações do Edital que não afetarem a formulação da proposta serão comun icadas a todas às 
licitantes por carta, com AR (aviso de recebimento), fax ou e-mail, não sendo alterada a data da Sessão do 
Pregão. 

2.9. As situaçqes não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do 
Pregão e observada a legislação em vigor. 

2.10. Este Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora, farão parte integrante do Instrumento 
Contratual, como se nele estivessem transcritos. 

2.11. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Licitação. 

2.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na unidade da ECT 
promotora do evento. 

2.13. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, observados os direitos dos participantes. 

2.14. Não serão aceitas propostas por via postal, ou por outras vias assemelhadas, ou entregues por 
.. pessoas que não estejam .credenciadas de acordo com o itgm 4 deste Edital. 

3. CADASTRO DE FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

3.1. A inscrição prévia no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, pelos participantes 

" \ 

) 

deste Pregão, é recomendável, objetivando agilizar os procedimentos de análise da documentação na fase ) 
de Habilitação. 

3.2. A inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, ou a renovação de 
Certificado de Registro Cadastral, poderá ser provid~nciada juntq à Gerência de Administração -:- GERAO da 
Dketoria ·Regional da ECT oné:le esteja localáado o estabelecimento - sede da empresa interessada, 
com a entrega dos documentos previstos no ANEXO 4, até 03 (três) dias úteis antes da data da 
realização deste Pregão. 

4. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

4.1. O credenciamento far-se-á por meio de Instrumento Público ou Particular, ou Carta de 
Credenciamento (Modelo I do ANEXO 3), o qual irá compor o processo licitatório, com poderes para 
praticar todos os atos pertinentes ao certame, inclusive formular ofertas e lances de preços, bem como 
_negociar preços diretamente com o Pregoeiro em nome da .licitante. 
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4.1.1. Sendo o representante sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.2. O credenciado deverá identificar-se exibindo a carteira de identidade, ou outro documento equivalente, 
fora dos envelopes. 

4.3. Apresentar, também, a Declaração de Regularidade das condições de Habilitação (Modelo 11 
do Anexo 3), conforme exigido na alínea "a" do subitem 7.3. do Edital. 

S. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 

5.1. As licitantes deverão apresentar Proposta Econômica, para o objeto licitado, conforme este Edital e 
seus Anexos. • 

5.2. A Proposta Econômica deverá ser apresentada na forma a seguir: 

a) em papel timbrado; 0631 
b) impressa, datilografada ou digitada em 01 (uma) via, em língua portuguesa; Fls:_- _ 

c) sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 
· Doe· 3442 ..._ ___ _ 

d) numerada, datada e com a indicação do local; 

e) rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador do proponente, 
devidamente habilitado; 

f) em envelope fechado e rubricado na aba do fechamento pelo representante da empresa, com a 
seguinte identificação externa: 

PREGÃO N.0 065/ 2004/CPL/ AC 
PROPOSTA ECONÔMICA- ENVELOPE N.0 01 
EMPRESA: (indicar o nome/fone/faxle-mai//endereco da empresa prooonente) 

5.3. A Proposta Econômica, conforme Modelo IV do ANEXO 3, deverá apresentar: 

a) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado; 

b) as· características técnicas do objeto licitado, descriminando o tipo/modelo da(s) aeronave(s) a ser(em) 
utilizadas na execução da(s) linha(s) a que estiver concorrendo e suas respectivas configurações, que 
deverá (ão) atender às exigências consignadas nas especificações das linhas constantes das Fichas 
Técnicas, de forma a atender os requisitos de capacidade, cubagem (m 3), tempo de vôo e tempo de solo 
estabelecidos no Anexo 1 deste Edital; 

' ' 

c) declaração de que a(s) ·aeronave(s) indicada(s) atendem aos requisitos relativos ao tempo de vôo, 
cubagem (m3), tempo de solo e de capacidade de carga, conforme discriminado na Ficha Técnica; 

d) cotação. do preço por operação, discriminando o preço por trecho da(s) linha(s) a que estiver 
concorrendo; em Rea l, ern algarismos e por extenso, do objeto licitado;. e·m caso de divergên.c;ia entre. o . 
valor u'nit~rio e total, será considerado o primeiro e entre o expresso em algarismos e por extenso, será 
considerado este último; 
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d.1) por trecho e total do item (linha); 

d.1.1) em caso de divergência entre o montante dos somatórios dos valores dós trechos e o valor total da 
linha, será considerado o primeiro; 

d.2.) havendo divergência entre o valor cotado na Proposta Econômica (Modelo IV do Anexo 3) e o 
valor constante na Planilha de Formação do Preço (Modelo IV-A do Anexo 3), prevalece o primeiro; 

e) a Planilha de Custos de Formação do Preço, conforme Modelo IV do Anexo 3. 

e.l.) Em qualquer momento, durante a execução do contrato, a ECT poderá assumir o fornecimento de 
combustível às empresas contratadas. A partir de então, do preço praticado, será deduzido o montante 
correspondente a esta parcela, na época da implementação da medida. Neste caso, as parcelas "Despesas 
Fiscais" e "Remuneração" da Planilha de Custos de Formação do Preço serão recalculadas mantendo-se a • 
mesma participação percentual da Planilha original, apresentada no processo licitatório. Nesta ocasião, serão 
calculados os novos valores de cada trecho da linha e do valor por operação. -- ) 

5.4. No preço correspondente à Proposta Econômica deverão estar contidos todos os custos e despesas ) 
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de 
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, embalagens, 
despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários ao fiel e integral 
cumprimento do objeto deste Edital e seus Anexos. 

5.5. O preço cotado é fixo e irreajustável no período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 
do Termo de Contrato, ressalvadas as regras previstas nos subitens 4.2, 4.2.1, 4.2.2., 4.2.3 e 4.2.4 do 
Anexo 2 deste Edital. Após este período, poderá ser reajustado conforme previsto na Cláusula Sexta da 
minuta de Contrato. 

5.6. O prazo de validade da Proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) ~ias, a contar da data da 
Sessão do Pregão; em caso de omissão, será considerado este prazo como aceito e proposto. 

5.7. Após a apresentação oa Proposta não cabe desistência, salvo. por n:totivd justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

5.8. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta Licitação; 

b) ofertarem mais de um preço, preço opcional ou condicional; 

c) apresentarem preços unitários ou globais excessivos ou inexeqüíveis, na forma da legislação vigente; 

d) não contiverem a Planilha de Custos de Formação do Preço (Modelo IV-A do Anexo 3 deste Edital); 

e) não apresentarem a declaração exigida na alínea "c" do subitem 5.3. deste Edital; 

f) não atenderem às exigências deste Edital. 

6. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
ECT serão exigidos: 
a) Certificado de Regist.ro Cadastral emitido pela ECT, dentro do ·seu período de vigência, compatível com o 
objeto deste Pregão, em categoria e grupo; 

Edital Pregão n" /AC- Transporte Aéreo de Carga na RPN 6/40 

) 



( 

b.l.l) Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e prazos com o objeto da licitação, conforme Modelo V do Anexo 3; 

c) comprovação de que possui, na data da Sessão do Pregão, Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais) se estiver concorrendo ao item 1, R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) se 
estiver concorrendo ao item 2 e R$ 100.000,00 (cem mil reais) se estiver concorrendo ao item 3. Caso a 
licitante pretenda concorrer em mais de 01 ( hum) item licitado, deverá comprovar possuir Patrimônio 
Líquido igual ou superior ao somatório dos Patrimônios exigidos para cada um dos itens a que estiver 
concorrendo; 

c.l) a comprovação do Patrimônio Líquido far-se-á por meio do CRC ou Balanço Patrimonial, apresentado 
na forma das alíneas "a" e "a.l." do subitem 1.2 do Anexo 4; 

c.2) caso o Patrimônio Líquido indicado no Certificado de Registro Cadastral ou no Balanço Patrimonial não 
atinja o valor exigido, será considerada a sua atualização, até a data da Sessão do Pregão, pela variação 
pro rata tempore do IGPM-FGV. 

6.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão 
exigidos: 

a) todos os documentos relacionados no Anexo 4; 

a.l) a comprovação da alínea "a" do subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de: 

a.l.l) Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de ·direito público ou privado, 
que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e prazos com o objeto da licitação, conforme Modelo V do Anexo 3; 

b) comprovação de que possuem, na data da Sessão do Pregão, Patrimônio Líquido conforme descrito na 
alínea "c" do subitem 6.1; 

6.3. Para apuração da capacidade econômico-financeira, no caso de licitante não-cadastrada, a ECT 
efetuará os cálculos constantes do Anexo 5 deste Edital; 

6.3.1. Dos cálculos do Anexo 5, classificar-se-á: 

a) Índices > 1: a empresa será considerada habilitada; 
b) Índices ::; 1: a empresa será considerada inabilitada, exceto se comprovar, neste 

caso, possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) para o 
item 1; R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para o item 2 e R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) 
para o item 3. Caso a licitante pretenda concorrer em mais de 01 (hum) item licitado, deverá comprovar 
possuir Patrimônio Líquido igual ou superior ao somatório dos Patrimônios exigidos para cada um dos itens a 
que estiver concorrendo. 

6.4. Recomenda-se que os cálculos previstos no ANEXO 5 sejam apresentados prontos, com 
vistas à agilização dos procedimentos de conferência na Sessão do Pregão. 

6.5. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado na aba do 
fechaménto pelo representante da empresa, com a seguinte identificação externa: 

PREGÃO N. 0 065/2004 -CPL/AC 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE N. 0 02 
EMPRESA: (indicar o aome/foaelfax/e-mai!/eadereco da emoresa prooooeate) 

6.6. Os documentos exigidos para Habilitação que devem integrar o Envelope n. 0 02 poderão ser 
apresentados em original, em cópia autenticada, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou, ainda em 
cópia simples, neste caso mediante a apresentação dos originais, para conferência e autenticação pelo 
Pregoeiro e sua Equipe. 

6.6.1. Recomenda-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por Cartório, com 
vistas à agilização dos procedimentos de análise da documentação. 

6.6.2. A aceitação de certidões extraídas via Internet dependerá de confirmação da sua autenticidade, que 
será feita pelo Pregoeiro e sua equipe. 

6.7. Disposiçqes Gerais sobre Habilitação: 

a) todos os documentos a serem apresentados deverão estar, preferencialmente, numerados em ordem 
seqüencial e, obrigatoriamente, dentro do prazo de validade neles indicados pelo órgão expedidor. Na falta 
de indicação expressa no documento, somente serão considerados válidos para os efeitos deste Edital, 
quando expedidos nos 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da emissão do documento, exceto 
para o Atestado de Capacidade Técnica, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem 
prazo de validade superior, mediante juntada de norma legal pertinente; 

b) não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

c) se a Documentação de Habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
edital e seus anexos, a licitante será considerada inabilitada; 

c.1) o Pregoeiro poderá verificar, via Internet, a regularidade e o prazo de yigência dos documentos 
apresen tados. 

7. SESSÃO DO PREGÃO 

7 .1. A Sessão do Pregão, para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas Econômicas e 
os Documentos de Habilitação, será realizada pelo Pregoeiro, no local, data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital. 

7 .2. Recomenda-se que todos os interessados em participar da Sessão do Pregão estejam no local indicado, 
pelo menos 15 (quinze) minutos antes do horário determinado para a abertura da Sessão. 

7 .3. A Sessão do Pregão desenvolver-se-á conforme segue: 

a) abertura da Sessão pelo Pregoeiro, com a identificação e credenciamento de 1 (um) representante por 
empresa participante, na forma do item 4 e entrega da Declaração de Regularidade das condições de 
Habilitação conforme Modelo 11 do Anexo 3 e dos envelopes da Proposta Econômica e dos 
Documentos de Habilitação; 

b) abertura dos envelopes da Proposta Econômica e leitura, em voz alta, dos preços cotados; 

c) análise, desclassificação das Propostas que estejam em desacordo com o solicitado no Edital e 
classificação das Propostas que estejam em consonância com o exigido; 

d) indicação das licitantes que participarão da -rodada de lances. verbais; 
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d.l) da rodada de lances verbais participará a licitante que ofertar o menor por operação e todos os demais 
cujas Propostas Econômicas situarem-se no limite de até 10°/o (dez por cento) acima do menor preço; 

d.2) não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas, da rodada de lances verbais 
participarão as empresas ofertantes das 3 (três) melhores Propostas, quaisquer que tenham sido os preços 
oferecidos; 

e) início da rodada de lances verbais entre as convocadas, que prosseguirá até a proclamação da 
vencedora; 

e.l) a convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial os valores ofertados, 
iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação 
momentânea das Propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes; 

• 

e.2) a licitante que não apresentar o seu lance, na forma indicada na alínea anterior, quando convocada 
pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais e será mantido o último preço apresentado, para 
efeito de ordenação das Propostas; 

f) ordenamento das empresas pelos preços em ordem crescente; 

g) análise da Proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito; 

h) negociação direta com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso; 

i) observada a ordem de classificação, serão verificadas as condições de Habilitação da licitante que 
apresentar a Proposta de menor preço. Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, 
na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital; 

j) aclamação da licitante vencedqra; 

k) manifestação imediata e motivada dos demais licitantes quanto à intenção de recorrer, quando lhes será 
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos; 

kl) neste caso, a Sessão será suspensa e adotados os procedimentos na forma dos subitens 8.4. e 8.10. 

deste edital; '"'' ••• "" , 

k2) em sendo procedente o recurso, a sessão será reaberta, adotando-se os procedimentQS previstos a 
partir da alínea "i" deste subitem; O 6 3 3 

• "hs: 
I) não havendo manifestação imediata e motivada de recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto-da lici~ç4o;4 

- J 

'..;5 

m) vista e rubrica, pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas partti~tpQiltes, r:n--­
todas as Propostas Econômicas, nos Documentos de Habilitação da vencedora e no feclíamento aos 
envelopes de Habilitação remanescentes, conforme alínea "o"; 

n) fechamento e assinatura da ata da Sessão pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes dos 
participantes; 

o) devolução dos envelopes dos Documentos de HabUitação .das licitantes remanescentes, à exceção -dos 
relativos aos 2° (segundo) e 3° (terceiro) colocados em preço, que ficarão retidos até assinatura do contrato 
pela licitante vencedora. 
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7 .4. No caso da Sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 
suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e 
serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na Sessão marcada para o 
prosseguimento dos trabalhos. 

7.4.1. Somente será considerada habilitada a licitante que houver preenchido os requisitos de Habilitação 
na data da Primeira Sessão e que apresentar, na Sessão de prosseguimento, os documentos atualizados que 
porventura estejam vencidos. 

7 .5. Julgamento/ Adjudicação 

7.5.1. A licitação será julgada e adjudicada à licitante que oferecer o menor preço por operação em cada 
item a que estiver concorrendo, já consideradas as incidências tributárias. 

·-8. IMPUGNAÇAO E RECURSOS 

8.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a ECT, a licitante que não 
se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da Sessão do Pregão, apontando as 
falhas e irregularidades que o viciaram. 

8.2. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como 
tal, recebendo tratamento como mera informação. 

8.3. Dos atos e decisões relacionados com o Pregão cabe Recurso, nos seguintes casos: 

a) declaração da vencedora; 

b) anulação ou revogação do Pregão; 

c) aplicação das penalidades de multa e impedimento de licitar e contratar com a ECT. 

8.4 .. o Recurso de que trata. a alínea "a" do subit~m 8.3. dependerá de manifestação imediata e 
motivada da licitante, ·neste sentido, ao final da Sessão Pública, fazendo constar em ata a sua infenção de 
interpor Recurso com a síntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar memoriais relacionados à intenção manifestada, ficando as demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão ao término daquele 
prazo. A não-apresentação de memoriais configurará a desistência do direito de recorrer. 

8.5. Não serão aceitos como Recursos as alegações e memoriais que não se relacionem com as razões 
indicadas pela licitante na sessão pública. 

8.6. O Recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.7. Os Recursos de que tratam as alíneas "b" e "c" do subitem 8.3. deverão ser interpostos no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

8.8. A intimação dos atos referidos na alínea "b" do subitem 8.3. será feita mediante publicação na 
imprensa oficial .. 
8.9. Os Recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.10. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua· decisão,· no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, .devendo, neste. caso, a decisão ser proferida em .5 (cinco) dias úteis Cdntados do 
recebimento do recurso, pela autoridade superior. 
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8.10.1. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora. 

9. PENALIDADES 

9.1. Ensejará a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da 
contratação, as seguintes ocorrências: 

a) recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato; 

b) não-manutenção das condições de Habilitação, inviabilizando a contratação. 

9.1.1. A multa deverá ser recolhida nas Agências dos Correios, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação, sob pena de execução judicial. 

9.2. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, garantido o direito p évio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a ECT, pelo prazo e até 5 (cincb) ~ 
anos, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no subitem 9.1. deste Edital, nos seguinte~ 1 casos: 5 

06 34 a) ensejar o retardamento da execução do certame; 
b) não mantiver a proposta; Fls~ 
c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 3442 
e) cometer fraude fiscal. Doe· 

9.3. Além das situações previstas no subitem 9.2., poderá ser aplicada penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com a ECT, ainda, nos seguintes casos, à licitante que, dentro do prazo de validade da sua 
proposta: 

a) recusar-se injustificadamente a assinar o Termo de Contrato, no prazo estabelecido no sub item 10.3. 
deste Edital; 

b) deixar de entregar os documentos ou apresentar documentos falsos ou falsificados. 

9.4. Não serão aplicadas penalidades na ocorrência de casos fortuitos, ou de força maior ou razões de 
interesse público, desde que devidamente comprovados e enquadrados legalmente nestas situações. 

9.5. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. A contratação será formalizada mediante a assinatura do Termo de Contrato, constante do Anexo 2 
deste .Edital. 

10.2. Como condição para celebração do Instrumento de Contrato, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de Habilitação. 
10.3. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, que 
dar-se-á por carta com. "AR" (Aviso de Recebimento) ou telegrama ou fax, para assinar o · Termo de 
Contrato, na sede da ECT, sob pena de aplicação das sanções previstas nos subitens 9.1. e 9.3. deste 
Edital. 

10.4. Será exigida, no ato de assinatura do Termo de Contrato, a apresentação dos documentos 
comprobatórios de inexistência de débito relativo ao recolhimento das contribuições previdenciárias e 
sociais, que são a Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo INSS, bem como o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF), ambos devidamente atualizados. 
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10.5. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos subitens 9.1. e 9.3, reserva-se a ECT o direito de, 
independentemente de qualquer aviso ou notificação, convocar as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação ou revogar a licitação. 

10.5.1. Na convocação das licitantes remanescentes, será observada a classificação final da Sessão 
originária do Pregão e o disposto nas alíneas "h" e "i" do subitem 7.3., devendo a(s) convocada(s) 
apresentar(em) os Documentos de Habilitação cujas validades tenham-se expirado no prazo transcorrido da 
data da Primeira Sessão. 

10.5.1.1. As licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e a assinar o Termo de Contrato, 
no prazo fixado pela ECT, ressalvados os casos de vencimento das respectivas Propostas, sujeitando-se às 
penalidades mencionadas no item 9 deste Edital no caso de recu sa ou de não atendimento às condições de 
habilitação. 

• 10.6. A Minuta do Termo de Contrato, Anexo 2 deste Edital, estabelecerá a forma de pagamento e demais 
condições de contratação. . .. .....,) 

10.7. O Anexo 1 do Edital constituir-se-á no Anexo 1 do Termo de Contrato. ) 

10.8. A previsão de início dos serviços está previsto para o dia 01/01/2005 para todas as linhas (itens) que 
estão sendo licitadas. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Pregão, correrão por conta dos recursos 
consignados na Conta: 01011.44408.010000. 

12. FORO 

12.1. É competente o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Fede.ral, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Pregão. 

MARTA MARIA COELHO 
Pregoeira/ AC 
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ANEXO 1 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a a prestação de serviços de transporte aéreo de carga por meio 
da Rede Posta l Aérea Noturna - RPN, conforme discriminação no quadro abaixo e demais condições deste 
Anexo: · 

ITEM LINHA TRECHO QUANT 
OPERAÇÕES/MÊS 

15011 São José do Rio Preto/São Paulo/São José do Rio Preto -
1 

DR/SPM/SPI 
2 66661. Belém/Monte Dou rado/Santarém/ltaituba/ltamira/Belém- DR/PA 

22 

3 78691 Rio Branco/Porto Velho/Rio Branco- DR/NO "',__.__ .... 

- t' ,, REI O s ~ 
2. CONDIÇOES DE PAGAMENTO I . I 

2.1. Conforme subitem 5.1.., Cláusu la Quinta da Minuta de Contrato, ANEXO 2 do Edita l. to. · 0 6 3 5 
3. FICHAS TÉCNICAS DAS LINHAS ~"·' - -

3.1. ITEM 1- LINHA: 15011 Doc·_ j__4 4 Z -
FICHA TECNICA Linha: 15011 DR/SPM/SPI Início de Vigência: 

01/01/2005 

Cidade- Horário Capac. Valor/ 
Distânci 

Tempo Valor do 
(kg) 

Capa c. 
kg a TKm Aeroporto 

Chegada Partida de vôo Trecho (palete) (km) 
S. J. Rio Preto-

23:00 01:40 - 1.500 - - 451 676 -
SJP 

~ão Paulo- GRU 0.0:40 02:20 01:40 - 1.500 - - 451 . 676 .. 

S. J. Rio Preto-
04:00 - - - - - - --

SJP 
TOTAL 03:20 - 3.000 - - 902 1.352 

Informações Técnicas 

Características Condições 

Modelo da Aeronave Aeronave com cubagem mínima de 12 m3 

Tipo de Aeronave Não obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões -

ECT- Entrega da Última Carga 
Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da 

aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carqa no Termina l da ECT 

CIA. Aérea - Entrega de Toda Até 30 minutos após o pouso da aeronave 
Carqa no Terminal da ECT 

NOTAS 

Freqüência: de sequnda a sexta-feira exceto feriados nacionais 
Horá rios de Brasília 

3.2. ITEM 2- LINHA: 66661 
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Início de Vigência: 
FICHA TÉCNICA linha: 66661 DR/PA 01/01/2005 

Cidade- Horário Capac. Valor/ Oistânci 

Aeroporto 
Tempo Valor do (kg) kg a TKm 

Chegada Partida de vôo Trecho (km) 
Belém- BEL - 21:00 01:30 - 3.000 - 461 1.383 

Monte Dourado -
22:30 23:00 01:10 3.000 - 297 891 -

MDO 
Santarém - STM 00:10 00:40 01:00 - 1.500 - 250 375 

Itaituba - ITB 01:40 03:30 01:40 - 1.300 - 440 572 

Alltamira - ATM 05:10 05:40 01:40 - 1.000 - 480 480 
Belém- BEL • 07:20 - - - - - -

TOTAL 07:30 - 9.800 - 1.928 3.701 

Informações Técnicas 

Características Condições 

Modelo da Aeronave Aeronave com cubagem mínima de 24 m3 

Tipo de Aeronave Não obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões 

ECT - Entrega da Última Carga 
Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da 

aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da ECT 

CIA. Aérea - Entrega de Toda 
Até 30 minutos após o pouso da aeronave 

Carga no Terminal da ECT 
NOTAS 

1)Caso seja apresentada proposta para operação com duas aeronaves, nos trechos Belém/Monte Dourado/ 
Santarém, é suficiente o pouso de uma aeronave em Monte Dourado, podendo a outra operar direto 
Belém/Santarém. 

) 

2) Em caso de aeropOito inoperante a altemativa deverá ser o da esca la seq uinte em operação. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 
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3.3. ITEM 3- LINHA: 78691 

FICHA TÉCNICA Linha: 78691 O R/NO 
Início de Vigência : 

01/01/2005 

Horário 

Cidade - Aeroporto 
Tempo Valor do 

Capac. 
Capa c. Valor/ Distância TKm 

Chegada Partida de vôo Trecho 
(kg) 

(palete) kg (km) 

Porto Velho - PVH - 11:00 01:30 1.400 - 460 644 
Rio Branco - RBR 12:30 15:00 01:30 700 - 460 322 

Porto Velho - PVH 16:30 - - - - - -

TOTAL 03:00 2.100 - 920 966 

Informações Técnicas 

Características Condições 
Modelo da Aeronave Aeronave com cubagem mínima de 12 m3 

Tipo de Aeronav7e Não obrigatoriamente cargueira paletizada 
Disponibilidade dos Porões -

ECT- Entrega da Última Carga 
Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da 

aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carqa no Terminal da ECT 

CIA. Aérea - Entrega de Toda 
Até 30 minutos após o pouso da aeronave 

Carga no Terminal da ECT 

NOTAS 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

c 

Ct" oi 

.... 0636 

Doe 
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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE AÉREO DE CARGA 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0001-03 - . 
INSCRI ÇAO ESTADUAL: 07.333.821/002-05 
ENDEREÇO: SBN- QUADRA 1 - BLOCO A- EDIFÍCIO SEDE DA ECT - BRASÍLIA/DF 
CEP: 70002-900 
TELEFONE: (061) 426 2683 - 426 1827 
FAX: (061) 426 2691 

REPRESENTANTE (S): 

PRESIDENTE: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

DIRETOR DE OPERAÇÕES: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

CONTRATADA: . 

CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
CEP: 
TELEFONE: 
FAX: 

REPRESENTANTE: 

DIRETOR COMERCIAL: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de transporte aéreo de cargas em 
aeronave(s), com as características especificadas na(s) Ficha(s) Técnica(s), que faz(em) parte integrante(s) 
e inseparável(is) do presente Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Executar integralmente os serviços contratados, de acordo com as especificações contidas na Ficha 
Técnica, integrante deste Contrato. 

2.1.1. Para efeito do presente Contrato, os horários referentes à chegada e partida serão caracterizados, 
respectivamente, pela colocação e retirada dos calços. 

2.2. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 120 (cento e vinte) minutos após o 
horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE o direito de retirar as cargas para embarcá-las em 
outros meios, sendo, neste caso, o vôo considerado como não realizado. Se a não realização do vôo for por 
responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às penalizações constantes do subitem 8.1.2.2.1. 

2.3. Cumprir os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes de condições meteorológicas 
adversas ou gerados por responsabilidade da CONTRATANTE. 

2.3.1. Caso a aeronave fique retida no aeroporto de Guarulhos, por motivo de fechamento deste aeroporto 
ou do de destino, a CONTRATADA deverá providenciar a realização do vôo no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) minutos, após a abertura do mesmo. 

2.4. Aceitar os cancelamentos da linha propostos pela CONTRATANTE, em função de feriados nacionais e 
regionais, não cabendo qualquer pagamento pelas operações não realizadas. 

2.5. Manter em cada uma das escalas definidas, por sua conta exclusiva e sob sua responsabilidade, 
pessoal e equipamentos de solo em quantidade suficiente para que a pesagem das cargas e as operações 
de .d.escarregamentq da(s) aeron·ave(s). sejam processadas de forma a permitir o. que estabelece a Ficha 
Técnica. 

2.6. Entregar e receber a carga nos terminais da CONTRATANTE situados nos aeroportos das cidades 
indicadas na Ficha Técnica. Caso a CONTRATANTE não possua terminal em algum dos aeroportos, será 
definido o local de entrega e recebimento, bem como seus horários, cabendo à CONTRATADA todos os 
ônus relativos a esta operação. 

2.7. Autorizar a utilização das lâminas de paletes, independentemente do proprietário do equipamento, nas 
diversas linhas que compõem o sistema de transporte aéreo da CONTRATANTE, ficando o controle de sua 
utilização sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

2.8. Atender a solicitação da CONTRATANTE no que diz respeito à necessidade de alteração de rota 
durante a operação, desde que haja notificação com, no mínimo, 90 (noventa) minutos de antecedência do 
horário previsto para decolagem. 

2.8.1. Em caso de qualquer alteração de rota por solicitação da CONTRATANTE, serão aplicadas as regrª s r 

estabelecidas nos subitens 4.7. e 4.7 .1. deste contrato. . · ._ 1 ..• 01'\kLIOS 

2.9. Disponibilizar aeronave extra, d~sde que . haj~ disponibilidade de :quipa~e~tCD que atE)I\dp r.19'"') 
necessidades da CONTRATANTE, med1ante sol1c1taçao desta, com antecedenc1a mm1ma de 24 (ttlrU~ I 
quatro) horas. . . F s· 
2.10. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, dura . te todo o período 
deste Contrato. 3 4 4 2 r '"lC: 
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2.11. Encaminhar, mensalmente, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, à CONTRATANTE os dados 
sobre o acompanhamento mensal do desempenho da linha, discriminando, por operação, todas as 
ocorrências verificadas, tais como: atrasos, cancelamentos, cortes de carga etc. 

2.12. Emitir Nota Fiscal/Conhecimento de Transporte dos serviços efetivamente prestados, de acordo com o 
Mapa Resumo emitido pela CONTRATANTE, apresentando a mesma, até o 5° dia útil do mês subseqüente 
ao da prestação do serviço, discriminando no corpo da Nota Fiscal/Conhecimento de Transporte, o período a 
que se refere o serviço, o número e o objeto do respectivo Contrato, de acordo com estabelecido no 
subitem 1.1. deste Instrumento. 

2.12.1. Caso a CONTRATADA possua mais de um Contrato com a CONTRATANTE, deverá emitir Notas 
Fiscais/Conhecimentos de Transporte distintos. 

2.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em 
até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato previsto no subitem 4.1. da 
Cláusula Quartâ, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes. 

2.14. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verifiquem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

2.15. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução deste 
contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.15.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução do Contrato, o valor da 
indenização será de 03 (três) Unidades Fiscais de Referência (UFIR) por quilograma. 

2.16. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, 
Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os 
empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRAT~NTE. 

2.16.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, 
previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por :seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. · 

2.17. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências, 
bem como prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos serviços. 

2.17 .1 A fiscalização pela CONTRATANTE não inclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência 
destes, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos. 

2.18. Manter sigilo dos serviços contratados, de dados processados, inclusive documentação. 

2.19. Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE, decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes. 

2.20. Emitir bilhetes de passagem, livres de pagamento, ou autorização equivalente, desde que haja 
disponibilidade no vôo, até o limite de dois por vôo, em nome de funcionários no exercício da atividade de 
verificação operacional ejou fiscalização, devidamente autorizados pela CONTRATANTE, para 
acompanharem os vôos objeto deste Contrato. 

2.21. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços desta 
licitação, exceto para o atendimento a eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na prestação 
dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para a execução de reparos 
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decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a vigência 
contratual, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados. 

2.22. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas operações de transporte de 
correspondência, a obrigatoriedade de respeitar o sigilo postal. 

2.23. Substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido, e, independente de 
justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 

2.24. Aguardar até 90 (noventa) minutos a liberação da carga pela ECT, após o horário previsto para 
decolagem, em caso de solicitação da CONTRATANTE, com vistas a viabilizar as conexões, quando da 
ocorrência de eventuais atrasos . • 

2.25. A CONTRATADA deve permitir à CONTRATANTE a utilização de uma capacidade de carga, no 
mínimo, 20°/o (vinte por cento) maior que o contratado, sempre que a demanda de carga o exigir, 
mediante pagamento de acordo com o subitem 4.3. deste Contrato, desde que a carga adicional não 
exceda a capacidade da aeronave. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no subitem 5.1 deste 
Contrato. 

3.2. Fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel 
e integral cumprimento contratual. 

3.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços. 

3.4. Manter em cada uma das escalas constantes da Ficha Técnica, por sua conta exclusiva e sob sua 
·responsabilidade, pessoal próprio· especiali;z:ado. e habilitado para a preparação das cargas, supervisão das 
atividades de carregamento e descarregamento dás aeronaves de modo a serem mantidos rigorosamente os 
horários ajustados. 

3.5. Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mm1ma de 24 (vinte e quatro) horas, os 
cancelamentos de operação da linha, decorrentes de feriados nacionais ou regionais. 

3.6.) Comunicar a CONTRATADA, com antecedência de 90 (noventa) minutos, a necessidade de 
alteração de rota programada na Ficha Técnica, no transcorrer da operação. 

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR 

4.1. O valor global estimado do presente Contrato é de R$ .......... (valor por extenso), conforme disposto 
na forma abaixo: ....- ;) C 

VG = Vop x 22 x 12, onde: 
VG = Valor global estimado do contrato; 
Vop= Preço . por. operação constante da planilha de custo; . 
22 = número médio mensal de operações; 
12 = número de meses de vigência do contrato. 

4.LL Os valores de cada trecho da linha estão especificados na Ficha Técnica. 

Ct-'1 ~~ 'ORRE:IOS 
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4.2. or ocasião do faturamento, obter-se-á o valor por operação levando-se em consideração a variação do 
insu mo P "Combustivel". Para tanto, utilizar-se-á a seguinte expressão: 
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Vop_at = Vop_ant x [ 1 + (PCPC x VANP)], onde: 

Vop_at = Valor por operação atualizado; 
Vop_ant = Valor por operação do faturamento anterior; 
PCPC = percentual de participação do insumo "Combustível" informado na Planilha de Custos de 
Formação de Preço; 
VANP =variação percentual do preço do combustível, calculado conforme subitem 4.2.1. 

4.2.1. Para calcular a variação percentual do preço do combustível (VANP), será tomado como base o preço 
do Querosene de Aviação, divulgado no "site" www.anp.gov.br, na coluna 'Média Brasil", adotando-se 
como referência o intervalo que contém o primeiro dia do mês a que se refere a prestação do serviço, 
comparado com o valor constante do intervalo que contém o primeiro dia do mês imediatamente anterior. 

4.2.2. Para o primeiro faturamento, será adotado como Valor por operação atualizado (Vop_at) o valor 
cotado pela CONTRATADA, constante da Planilha de Custos de Formação de Preço. 

4.2.3 . Com a obtenção do Vop_at, será calculado o valor de cada trecho da linha, mantendo-se a 
proporcionalidade informada na Proposta Econômica. 

4.3. Caso a CONTRATANTE exceda à Capacidade Contratada em determinado trecho, em determinada 
operação, para cálculo do valor a ser pago à CONTRATADA, pelo excedente de carga transportado, 
naquele trecho/operação, será considerada a seguinte fórmula: 

(VT x Kgex)/CC, onde: 

VT = Valor do trecho; 
Kgex = Peso excedente no trecho; 
CC = Carga contratada no trecho. 

4.4. Desde que haja concordância formal da CONTRATANTE, limitado a 30 (trinta) dias consecutivos ou 
60 (sessenta) dias alternados, a linha poderá ser executada com aeronave de capacidade menor que a 
contratada. 

4.4.1. Neste caso, para fins de pagamento, o valor de cada trecho da linha será obtido pela aplicação da 
seguinte expressão: 

VT2=VT1x(DO/DC}, onde: 

VT2 = corresponde ao valor; em reais, do trecho da linha considerando a aeronave com menor capacidade; 

VT1 = corresponde ao valor, em reais, contratado para o trecho; 

DO = disponibilidade de transporte de carga oferecida, em quilos; 

DC = disponibilidade de transporte de carga contratada, em quilos. 

4.4.1. 1. Neste caso, em havendo corte de carga, além de ser efetuado o pagamento proporcional, será 
descontado da CONTRATADA o valor proporcional à carga não embarcada, calculado conforme fórmula a 
seguir: 

Vcor =(Cor x VT2)/DO, onde: 

Vcor= Valor a ser descontado; 
Cor = Peso em Kg da carga de corte, limitada à diferença entre a capacidade contratada e a capacidade 
oferecida; 
4.5. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão de obra a 
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serem empregados, seguro, despesas com transportes e quaisquer outros obrigatórios ou necessários à 
composição do preço objeto deste contrato. 

4.5.1 Em qualquer momento, durante a execução do contrato, a ECT poderá assumir o fornecimento de 
combustível às empresas contratadas. A partir de então, do preço praticado, será deduzido o montante 
correspondente a esta parcela, na época da implementação da medida. Neste caso, as parcelas "Despesas 
Fiscais" e "Remuneração" da Planilha de Custos de Formação do Preço serão recalculadas mantendo-se a 
mesma participação percentual da Planilha original, apresentada no processo licitatório. Nesta ocasião, serão 
calculados os novos valores por operação, de cada trecho da linha e do valor por operação. 

4.6. O cálculo do valor a ser pago à CONTRATADA pelo transporte de carga em trechos não previstos será 
ca lculado com .base na seguinte fórmula: 

Preço do(s) trecho(s) extra(s) = Quilometragem percorrida x carga transportada (em Kg) x 
menor valor Kg/Km da linha. 

4.6.1. Fica convencionado que a quantidade de horas voadas será mensurada entre o tempo decorrido 
entre a retirada do calço na partida e a colocação do calço na chegada da aeronave. 

4.6.2. Caso a CONTRATANTE, durante a operação, necessite alterar a rota programada, mediante 
comunicação à CONTRATADA com antecedência mínima de 90 (noventa) minutos, o valor da operação 
será obtido por meio da adoção da fórmula constante do sub item 4.7 ., deduzido o valor do(s) trecho(s) 
programado(s) e não executado(s). 

4.6.2.1. Neste caso não haverá qualquer penalização à CONTRATADA pelo(s) trecho(s) não realizado(s). 

4.6.2.2. Em se caracterizando a necessidade de reposicionamento da aeronave, a CONTRATANTE, arcará 
com os custos relativos ao traslado, tomando-se como base a fórmula constante do sub item 4.7, e 
considerando como o quantitativo de carga transportada. o disponível contratado no trecho que deixou de 
ser realizado. · 

4.7. Em caso de inoperância de aeroporto, devido a condições meteorológicas adversas, ou por qualquer 
outro motivo, o pagamento será efetuado tomando-se como base a quilometragem efetivamente percorrida, 
não cabendo pagamento nem penalizações pelo(s) trecho(s) não executado(s). 

4.8. Nos trechos em que a CONTRATANTE não utilizar todo o disponível contratado, a CONTRATADA 
poderá pleitear o transporte de cargas por ela captadas, sendo vedado o transporte de carga concorrencial à 
da ECT. 

4.8.1. Em havendo acordo comercia l com a CONTRATANTE para transporte da carga, o valor negociada 
será descontado da fatura da CONTRATADA. 

u u (, t 
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CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

5.1.0s pagamentos serão efetuados até o 19° (décimo nono) dia do mês su'bseqüente ao da prestação 
do serviço, mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Conhecimento(s) de Transporte devidamente 
atestada(s) pela CONTRATANTE. 

5.1.1. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da CONTRATADA, o 
pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, nos termos do Art. 40, Inciso XIV, 
letra "d" da Lei 8.666/93 e nas regras estabelecidas no site da ECT, acessando: 
http://www.correios.com.br/ institucional / lici t compras contratos/SPFVP/default.cfm . 

5.1.2. Para fins de pagamento, deverá(ão), ainda, ser apresentado(s), juntamente com a Nota 
Fiscal/Conhecimento de Transporte, a Certidão Negativa de Débito do INSS devidamente atualizada; 

• 
5.1.3. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), ou sua irregularidade, não ) 
acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à 
obrigatoriedade de apresentação de tal documento em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 

5.1.4. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

5.1.5. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência ao INSS . 

5.1.6. As Notas Fiscais/Conhecimentos de Transporte devem ser apresentadas em duas vias no endereço 
indicado pela CONTRATANTE, com antecedência de 05 (cinco) dias úteis da data de vencimento. 

5.1.6.1. Caso o documento fiscal apresente alguma incorreção, será considerado como não aceito e o prazo 
de pagamento será contado a partir da data de regularização, ficando asseguràdo à CONTRATANTE o 
prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento do documento fiscal regularizado, para os trâmites 
normais _necessários à liberação do pagamento. 

5.1.7. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme dados a seguir: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 

5.1.8. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de 
Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de depósitos 
incorretos devido à falta de informação. 

5.1.9. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as despesas 
bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

5.2. Ocorr~;ndo atraso de pagamento, por culpa .da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGPM (FGV), verificada entre 
a data prevista para pagamento e a data em que o mesmo foi efetivado. 

5.3. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do gênero. 

Edital Pregão n" /AC - Transporte Aéreo de Carga na RPN 22/40 



CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

5.4. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

5.5. Não havendo expediente na CONTRATANTE, a data de vencimento da obrigação será prorrogada 
para o primeiro dia útil imediato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE 

6.1. As eventuais alterações, sob este título, do valor acordado neste Contrato poderão ser efetivadas, 
incidindo na seguinte hipótese: 

6.1.1. A cada periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Contrato, é admissível 
o reajuste de preços, mediante aplicação da variação do IGPM sobre todas as parcelas de custo, com 
exceção da pa·rcela "Combustível", que obedecerá às regras estabelecidas nos itens 4.2., 4.2.1., 4.2.2. e 
4.2.3. da Cláusula Quarta deste Contrato. 

( CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

( 

7.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

7.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites previstos neste Contrato. 

7 .1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo ou cronograma do 
ser\liço, em face. de v~rificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais. originários; . 

b) necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma 
financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de execução dos serviços; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e 
a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, objetivando à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratua I. 

7 .2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: 

7 .2.1. APOSTILAMENTO: para as alterações que envolverem as seguintes situações: • 
,_ r 

a) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condir;õe's r-ldé1 paQamento '5 
aqui previstas; 

b) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrir lj>g _o 6_4__0 

Dor3-4--4-~ 
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c) ajustes nas especificações técnicas, na execução dos serviços, desde que não impactem nos encargos 
contratados e não afetem a isonomia do processo licitatório, situações estas, previamente, reconhecidas 
pela Diretoria de Operações da CONTRATANTE. 

7 .2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilamento, que ensejarem modificações 
deste Contrato ou do seu valor, inclusive prorrogações de vigências contratuais previstas neste Contrato. 

7 .3. Os Termos Aditivos e as Fichas Técnicas farão parte do Contrato, como se nele estivessem transcritos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial deste CONTRATO, a CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE: 

8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, desde que 
sua gravidade, ·devidamente analisada e justificada pela CONTRATANTE, não recomende a aplicação de 
outra penalidade. 

8.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 

8.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará à CONTRATADA a multa de mora na 
forma a seguir: 

8.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato , a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE: 

8.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na 
forma a seguir: 

a) atrasos na partida da aeronave a partir de 15 (quinze) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá em multa de 10% (dez por cento) do valor do trecho a ser executado; 

b) atrasos na partida da a_eronave a partir de 30 (trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratUalmente, incorrerá ein multa de. is%(quinze ·por cen.to) do valor do trecho a ser executado; · 

c) atrasos na partida da aeronave a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do 
horário previsto contratualmente, incorrerá em multa de 20°/o (vinte por cento) do valor do trecho a ser · ~ ) 
executado; 

d) atrasos na partida da aeronave a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá em multa de 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor do trecho a ser 
executado; 

8.1.2.1.1. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa, porventura incidente, será 
aplicada considerando o tempo de atraso na chegada. 

8.1.2.1.2. Caso a CONTRATADA não efetue a entrega da totalidade das cargas no terminal da 
CONTRATANTE, no prazo estabelecido na Ficha Técnica, será aplicada a multa correspondente a 5°/o 
(cinco por cento) do valor do trecho executado, para cada 10 (dez) minutos ou fração, até o limite de 
50°/o (cinqüenta por cento) do valor do respectivo trecho. 

8.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir, garantida a prévia 
defesa : 
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a) deixar de realizar trecho(s) programado(s), além de não receber o valor que lhe seria devido, incorrerá 
em multa de 100% (cem por cento) do(s) trecho(s) não realizado(s). 

b) alternar trecho(s) sem anuência da CONTRATANTE, este(s) será(ão) considerado(s) como não 
realizado(s), cabendo a aplicação da multa constante do subitem anterior, a partir da primeira escala 
prevista não executada. 

c) incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "g" do subitem 9.1.1. deste Contrato, será aplicada 
a multa de 20% (vinte por cento) do valor global atualizado do Contrato. 

d) ocorrência de quaisquer outros tipos de descumprimento contratual não abrangidos pelos demais 
alíneas: 1% (um por cento) do valor global atualizado deste Contrato para cada evento, por dia corrido 

e) pela não-manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação : 20% (vinte por 
cento) sobre 'o valor global atualizado deste Contrato , sem prejuízo da rescisão contratual e demais 
penalidades previstas na cláusula oitava deste Contrato; 

( f) quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "j" do subitem 9.1.1. deste 
Contrato : 20% (vinte por cento) do valor global atualizado deste Contrato; 

8.1.2.3. Não serão considerados como de responsabilidade da CONTRATADA, para efeito de aplicação de 
multas, atrasos e cancelamentos provenientes de impedimentos decorrentes de condições meteorológicas 
adversas, inoperância temporária de aeroportos, ou geradas por responsabilidade ou por solicitação da 
CONTRATANTE. 

8.1.2.4. As multas previstas nos subitens 8.1.2.1. e 8.1.2.2. são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o total das multas do subitem 8.1.2.1. limitado a 
20% (vinte por cento) do valor global atualizado deste Contrato. 

8.1.2.5. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das multas de· mora, a CONTRATADA 
responderá por quaisquer danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE. 

8.1.2.6. Não serão âplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, ou força maior, ou razões de interesse 
público, devidamente comprovados. 

8.1.2.7. O valor da multa e os prejuízos causados pela CONTRATADA serão executados pela 
( CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a" e "b" do subitem 9.6. deste CONTRATO. 

8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE: pelo período, não superior a 5 (cinco) anos, poderá ser aplicada, dentre outras, nos 
seguintes casos: . 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habilitação; 
b) se a CONTRATADA der cau sa à rescisão unilateral deste Contrato, por descul prir:!Jento de suas 
obrigações; 
c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 'f:j () 6 41 
d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução deste Contrato. - - -

8.1.3.1. A suspensão temporária de participação em licita.ção e impedimento de ~ge tra~ r k:.~ l 
CONTRATANTE, também, poderá ser aplicada nos casos previstos nas alíneas do subitem 8_.;_1~- _ --. ~ 

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo previsto no § 3°, do Art. 87, 
da Lei n° 8.666/93, que será aplicada, também, nos seguintes casos: 

Edital Pregão n" /AC - Transporte Aéreo de Carga na RPN 25/40 



ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. 

8.2. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

8.3. No caso do subitem 8.1.2.1, a multa será aplicada de imediato, sendo deduzida do valor da Nota 
Fisca 1/Fatu r a. 

8.4. As sanções previstas nos subitens 8.1.1., 8.1.3 e 8.1.4. poderão ser aplicadas juntamente com a do 
subitem 8.1.2., facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujas 
razões, em sendo procedentes, poderão isentá-la das penalidades; caso contrário, aplicar-se-á a sanção 
cabível. ·:_,..,.) 

8.5. Da aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula caberá recurso. 

8.5.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento do recurso, pela autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento i rreg~,Jiar de Cláusulas c.ontratuais, tais corno: 

a.1) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a.2) Descumprimento do disposto no inciso V, artigo 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

a.3) Í ndice de Eficiência menor que 95% (noventa e cinco por cento) por três meses consecutivos ou seis 
meses alternados durante a vigência do contrato. 

a.3.1. ) O Índice de Eficiência (IE) será calculado mediante adoção da fórmula a seguir: 

I [(NTA30 ) + ( Z x NTC' ) ]j 
NTL N71, 

IE = ~I- j x lOO,onde: . 3 

NTA30 = Número mensal de· trechos realizados com atraso na partida superior a 30 (trinta) minutos 
observado o que estabelece o subitem 8.1.2.1.1. deste contrato; 

NTL = Número mensal de trechos previstos, obtido mediante o número de operações mensais; 
2 = peso atribuído à variável cancelamento de trecho; 
NTC = Número mensal de trechos cancelados. 
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a.3.2} A CONTRATANTE informará, mensalmente, o Índice obtido pela CONTRATADA. 

b} desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como a de seus superiores; 

c} cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato; 

d} subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, exceto o previsto no sub'ltem. 2.21 
Contrato; 

e} dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

f} decretação de falência da CONTRATADA; 
• 

Fi;. 0642 
-- 3 44 z-

g) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATA@r,0§U:~prej:gdi~tJe 
execução deste Contrato; 

h) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 

i) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos à execução deste Contrato; 

9.1.1.1. Quando houver interesse da CONTRATANTE, exclusivamente em função de alteração 
mercadológica, mediante comunicação formal, com aviso prévio de 120 (cento e vinte) dias. 

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo . 

9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, estabelecido à época da celebração deste 
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da 
CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c} ocorrendo atraso superior a 90 (noventa} dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigêlçé?es até que seja 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
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9.5. Quando a resc1sao ocorrer com base nas alíneas "h" e "i" do subitem 9.1.1., desta Cláusula e 
alíneas "a", "b" e "c" do subitem 9.2., sem que haja cu lpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. · 

9.6. A rescisão de que trata o subitem 9.1.1., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüênc ias, sem prejuízo das sanções previstas 
em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados. 

9.7 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas do 
subitem 9.6.,' a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob 
pena de imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. Não havendo expediente na CONTRATANTE no dia do pagamento ou de outro evento, a data para o 
adimplemento da obrigação será prorrogada para o primeiro dia útil imediato. 

10.2. As aeronaves utilizadas na execução de linha(s) objeto deste contrato não poderão conter qualquer 
indicação de divulgação de produtos/serviços concorrenciais aos da CONTRATANTE. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de colocar material promocional de seus produtos ou 
serviços, às suas expensas, nas aeronaves contratadas, cujas especificações técnicas serão definidas pela 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- DOS RECURSOS ORÇAM.ENTÁRIOS 

11.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto deste Contrato, correrão por conta da 
seguinte classificação orçamentária: CONTA: 01011.44408.010000. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

12.1. O período de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, 
desde que não haja manifestação em contrário, por qualquer das partes, até 30 (trinta) dias antes do 
término do prazo contratual. 

12.1.1. As prorrogações deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo e publicadas no DOU. 

12.1.2. Caso a CONTRATADA ou a CONTRATANTE não tenham interesse em prorrogar o contrato, 
devem formalizar tal intenção, por escrito à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 
do término da vigência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA LICITAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAl 

13.1. Este Contrato é oriundo do PREGÃO -
/2004 de .... / .... /2004, na REDIR .. .. ./04. 
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13.2. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei no 
10.520/2002, Decretos n° 3.555/2000 e n° 3.784/2001, com aplicação subsidiária da Lei no 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, e à legislação aplicável. 

13.3. Constituirão partes integrantes deste Contrato: seu(s) Anexo(s), o Edital e seus Anexos e a proposta 
econômica da CONTRATADA. 

13.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. A gestão deste Contrato será feita: 

14.1.1. Por pârte da CONTRATANTE: 

ÁREA GESTORA OPERACIONAL 
ADMINISTRAÇÃO DA FROTA 
TELEFONE: (OXX61) 426-2683 
FAX: (OXX61) 426-2691 

E ADMINISTRATIVA: DEPARTAMENTO DE ENCAMINHAMENTO E 

·' L. a..., ,. 
CPMI ORREIOS 

E-MAIL: denaf@correios.com.br 

14.1.2. Por parte da CONTRATADA: 
Fls: 064 3 
~· 

NOME DO GESTOR: 
TELEFONE: 
FAX: Doc3 4 4 2 
E-MAIL: 

CLÁUSULA DÉCIMA -QUINTA - DO FORO 

15.1. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para ·dirimir quaisquer 
dúvidas, porventura oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília/DF, .... de .............. de 2004 
PELA CONTRATANTE: PELA CONTRATADA: 

NOME/CARGO . NOME/CARGO 

TESTEMUNHAS: 
la __________________________ ___ 2a __________________________ __ 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

ANEXO 3 

(Modelo I) 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Edital Pregão n" /AC - Transporte Aéreo de Carga na RPN 29/40 



ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 
......................................... ; .......................................... , .......... , portador(a) da Carteira de Identidade 
n° ~ · ·'"' "'"""':"""'"""'·"'"""". e CPF n° ................................. ,., a participar da Licitação instaurada pela 
ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - .... f ......... , na modalidade de Pregão n° 
.............. /200 ... , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em 
nome da empresa .......... ,.,. , .................. ., ................ ,., bem como formular propostas, ofertar lances, 
recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

••111!•••11!••········ · ···~~ ··· ··· '' ·••111!·•··· ·· de .. ........................... de 200 .. . 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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ANEXO 3 

(Modelo 11) 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

(Local e data) 

À EMPRESA BRASILEIRA DE CÓRitEIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
(endereço) 
(Fax 

Ffs::__ 064 4 
Doe: 3 4 4 2 

Ref.: .......................................................... . 

Empresa 
CNPJ 

I I I I 111 I I I I li I I I I I I I li I li I li I I I li.:" I 111 li I I 111 I I I I" I li i I 111 I I I IÍI I .... I ~I I _ I I I( I I I ~1111 I li li I I I I 11, 11 I I~ 11' 1 I I I li 1111 .li I 1 , lia I I I I I I I I li I li I li. I I I I li li I 11, 

···························•···· .................................. , pelo seu Representante Legal 

··•·····.·············································'-···························t CPF n° i•···· -······ -·····- ·········-·········~···' DECLARA 
para fins de cumprimento do Art. 4°, Inciso VII da Lei 10.520/2002, sob pena de aplicação das penalidades 
legais cabíveis conforme previsto no Art. 7° da Lei n° 10.520/2002, que atende plenamente os 
requisitos de habilitação constantes do Edital. 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO {Modelo II do ANEXO 3) DEVE SER APRESENTADA EM 
CONJUNTO COM O DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO, 

NÃO DEVENDO SER INSERIDA NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO DE N° 2 . 
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ANEXO 3 

(Modelo III) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V DA LEI 8666/93 

À EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
(endereço] 
(Fax 

• 

Ref.: ... ........................................................ (identificação da licitação) 

Empresa .......................................... , inscrita no CNPJ n° ................................. , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade 
n-º, .......... ~ .... ~ .. ·· ~ · ~ ...... e do CPF nº ......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do Art. 27 
da Lei 8666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo/ assinalar a ressalva acima) 

(data) 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO 3 

(Modelo IV) 

PROPOSTA ECONÔMICA 

1. Razão Social da Empresa: .......... .. ............. ......... . 

2. CNPJ N°: .................................. .. 

3. Inscrição Estadual: ............................ . 

4. Inscrição Municipal: ..................... ...... .. 

S. Endereço Completo: ....................................... . 

6. Telefone: '(OXX) ........................ Fax: .......................... E-mail: ........................ .. 

7. Validade da Proposta: ....... dias (no mínimo 60 (sessenta) dias) 
8. Prazo de Pagamento: conforme edital 

CP, 
U L J J . 

O RE:IOS 

Fls. 
064 5 

Doc. 3 4 4 2 

9. Banco: ....................... Agência: ..................... Conta Corrente: ................................... . 

10. Representante da Empresa: ....................................................................... . 

11. Cargo: ............................... RG: ..................... .. .......... CPF: ........................ . 

Declaro para os devidos fins que a aeronave indicada atende os requisitos relativos ao tempo de vôo e 

capacidade de carga discriminados na Ficha Técnica, de acordo com a respectiva Ficha de Balanceamento. 

QUANT VALOR DO VALOR DA 

ITEM LINHA TRECHO 
OPERAÇÕES TRECHO POR PROPOSTA 

/MÊS OPERAÇÃO MENSAL 
(R$) (R$) 

1 
15011 São José do Rio Preto/São Paulo/São José 

do Rio Preto - DR/SPM/SPI 
66661 Belem/Monte 

2 Dourado/Santa rém/Ita i tu ba/Ita m ira/Belém 22 
- DR/PA 

3 78691 Rio Branco/Porto Velho/Rio Branco -
DR/NO 
TOTAL GLOBAL MENSAL 

Informar as características técnicas da(s) aeronave(s), conforme subitem s.3, alíneas "b" do Edital. 

Declaro para os devidos fins que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os requisitos relativos ao tempo de 
vôo, tempo de solo e capacidade de carga, conforme discriminado na Ficha Técnica. 

Data: ........ / ......... / ......... 

CARIMBO/CNPJ E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO 3 
(Modelo IV - A) 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DO PREÇO POR LINHA 

Item: I Linha: I Empresa: 

CUSTOS DIRETOS - (R$ POR OPERAÇÃO) 

ITEM VALOR (*)PARTICIPAÇÃO(%) 
Combustível 

Depreciação/Arrendamento 

Manutenção/Revisão 

Seguro 
• 

Tripulantes Técnicos 

Tarifas de Auxiliar de Navegação 

Tarifa de pouso 

TOTAL- Tl 

CUSTOS INDIRETOS - (R$ POR OPERAÇÃO) 

ITEM VALOR (*)PARTICIPAÇÃO(%) 
Organização Terrestre 

Outros (custos indiretos) 

TOTAL- T2 

DESPESAS INDIRETAS - (R$ POR OPERAÇÃO) 

ITEM VALOR (*)PARTICIPAÇÃO(%) 
Organização de Carga 

Despesas Administrativas 

TOTAL- T3 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO- (R$ POR OPERAÇÃO) 

ITEM VALOR (*)PARTICIPAÇÃO(%) 
Despesas Fiscais 

Remuneração 

TOTAL-T4 

TOTAL DA PROPOSTA- Tl + T2 + T3 + T4 

(*) Obtido mediante divisão do item pelo TOTAL DA PROPOSTA 

Observação: 1) Deverá ser elaborada uma planillla para cada linlla que a licitante deseja concorrer. 
2) A não apresentação da planillla de custos de formação do preço, por linlla, implica rá a 

desclassificação da proposta. 
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Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do Edital. 

Data: ........ / ......... / ........ . 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CARIMBO/CNPJ 

Edital Pregão n" /AC- Transporte Aereo de Carga na RPN 
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ANEXO 3 

(Modelo V) 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa (nome e CNPJ da empresa favorecida) estabelecida 
na (endereço completo da empresa f!lvoreclda), exécuta(ou) para esta empresa (nome e CNPJ da empresa 
emitente), situada na {endereço da empresa emitente do atestado), os serviços, abaixo especificados, no 
período de (_/_} _ a _j _/ ) 

• PESO/VOLUME DA CARGA TRANSPORTADA: 
• FREQÜÊNCIA DO SERVIÇO: 
• CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA CARGA TRANSPORTADA: 
• TIPO/MODELO DA(S) AERONAVE(S) UTILIZADA(S) NO TRANSPORTE: 
• VALOR MENSAL (R$): (se possível). 

Atestamos, ainda, que tais serviços estão sendo/foram executados satisfatoriamente, não existindo, 
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumidas. 

• .................................. , ....... de .................... de 200 .. . 

CARIMBO E ASSINATURA DA DECLARANTE 

CONDIÇÃO DE ACEITABILIDADE: 

a) os atestados podem ser emitidos pela mesma pessoa jurídica, contudo deverão reportar-se a produtos 
ou serviços distintos; 

b) a omissão de qualquer item acima previsto será analisada pelo Pregoeiro, que decidirá pela validação ou 
não do Atestado de Capacidade Técnica, desde que não comprometa a análise da qualificação técnica e o 
atestado se encontre pertinente e compatível em características e prazos com o objeto da Licitação. 
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ANEXO 4 

DOCUMENTOS PARA CADASTRO E/OU HABILITAÇÃO NA ECT u 
CPMI 

1. Os documentos necessários ao cadastramento ou à sua renovação são os seguintes: ·· 

FlsP6 4 7 
1.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

~442-a) cédula de identidade, no caso de pessoa física; 

b) registro comercial, no caso de firma individual; 

c) ato constit"utivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial, ou no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da Diretoria em 
exercício; 

e) decreto de autorização de funcionamento no País, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

1.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, contendo as assinaturas do 
contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da ·empresa, observados os 
cálculos do ANEXO 5, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

a1) O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados conforme a 
seguir: 

I - Sociedades Empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do 
qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do Decreto-Lei n° 486/69). 

11 - Sociedades Empresárias, especificamente: Sociedades Anônimas regidas pela Lei n° 
6404/76: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e publicado em 
Diário Oficial e Jornal de grande circulação (caput do Artigo 289 e§ 5° da Lei n° 6404/76). 

Ill- Sociedades Simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede; Caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária deverá sujeitar-se às normas fixadas 
para as sociedades empresárias, inclusiv·e, registro na Junta Comercial, 

IV- Sociedades Cooperativas: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. 

V - Sociedades sujeita ao regime estabelecido na Lei n° 9317, de 05/12/1996 - Lei das 
Microempresas e Pequeno Porte (SIMPLES): registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do Decreto-Lei n° 486/69). 
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VI - Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 01 (um) ano: poderão se 
cadastrar aquelas que apresentarem balanços conforme abaixo discriminado, contendo as assinaturas do 
contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, devidamente registrado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: 

- Balanço de Abertura - sociedades sem movimentação; 

- Balanço Intermediário -sociedades com movimentação. 

b) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou, 
quando for o caso, de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

1.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao domicílio ou 
à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

c) prova de regularidade para com: 

I. Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à 
Dívida Ativa da União); 

11. Fazenda Estadual; 

111. Fazenda Municipal; 

IV. INSS- Certidão Negativa de Débito/INSS; 

V. FGTS- Certificado de Regularidade do FGTS. 

1.3.1. Será aceita "Certidão Positiva com efeito de Negativa" nos termos do Artigo 206 do C.T.N - Código 
Tributário Nacional. 

1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICÃÇÃO TÉCNICÃ: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, Contrato de Arrendamento Operacional 
ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade da(s) 
aeronave(s), no prazo definido para início das operações, com capacidade, Cubagem (m3) e especificações 
que atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1 deste Edital, 
bem como durante toda a vigência contratual. 

a.1) Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão ser apresentados o 
Certificado de Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo Departamento de Aviação Civil 
- DAC, onde possam ser constatados o(s) propietário(s) e o(s) operador(es) atuais da(s) aeronave(s). 

a.2) não se admitirá nenhuma· modalidade de contrato de arrendamento, locação ou qualquer outro tipo de 
contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), por parte da(s) licitante(s), celebrado 
com empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no subitem 2.2 do Edital ou que não 
atendam as exigências estabelecidas no subitem 1.3 deste Anexo. 
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b) Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA1 expedido pelo Departamento de 
Aviação Civil (DAC)1 nos termos do Art. 661 § 1° do Código Brasileiro de Aeronáutica/ que comprove 
habilitação da empresa licitante para operar a(s) aeronave(s) adequada(s) à(s) linha(s). 

b.l) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a autorização da empresa licitante para 
operação da(s) aeronave(s)1 segundo o(s) modelo(s) e marca(s)1 capacidade(s) e quantidade(s) 
necessária(s) a atender às exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 11 

bem como das demais exigências do presente Edital. 

c) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade da licitante de efetuar o transporte de carga 
em quantidade e características semelhantes ao serviço licitado/ conforme modelo constante do Anexo 3 -
Modelo V. 

1.4.1. Não será admitida a apresentação de "protocolo de entregaf/ ou "solicitação de documentou em 
substituição aôs documentos acima citados. 

1.5. Declaração de Atendimento ao Art. 271 Inciso V1 da Lei n° 8.666/931 conforme Modelo 11 do Anexo 
3. 

F'"' . "'·--

:.Doe ...._ ___ _ 
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CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
PARA FINS DE CADASTRO/HABILITAÇÃO 

ANEXO 5 

Para a apuração da qualificação econômico-financeira do interessado, o órgão responsável pelo cadastro 
analisará os documentos exigidos e efetuará o cálculo dos indicadores a seguir: 

1- ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL- ISG 

ATIVO TOTAL 
I SG = -------------------------------------------------------------------------- --------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

2- ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE- ILC 

ATIVO CIRCULANTE 
I LC = ---------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE 

3- ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL- ILG 

ATIVO CIRCULANTE+ ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
I LG = ------------ -----------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

CONCLüSÕES: 

• Estarão qualificadas as empresas que apresentarem resultado maior que 1 (um) nos três índices 
anteriormente referidos. 

• As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), nos índices de liquidez e no 
índice de solvência geral, serão desqualificadas econômica e financeiramente, ressalvadas as disposições 
constantes da alínea "b" do subitem 6.3.1. deste Edital 

• A emissão do Certificado de Registro Cadastral ou a habilitação da empresa no certame licitatório 
depende, ainda, do cumprimento dos demais requisitos exigidos para fins de cadastramento e 
habilitação. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 
1 a Secretaria de Controle Externo 
SAF/S Quadra 04, Lote 01, Ed. TCU, Anexo I, Sala 102- CEP: 70042-900-
Brasília!DF 

OFICIO N° SECEX I DATA 
933/2004 1 a Secex 25.11.2004 

I DENAF0i1'&1 

COMUNICAÇÕES 
PROCESSUAIS 

42559733 

PROCESSO TC N° 
019.404/2004-9 

NATUREZA NOME DO RESPONSAVEL OU INTERESSADO/CARGO 
DELAMARE HOLANDA PEREIRA 

OITIVA 
Membro da Comissão de Licitação- Concorrência n° 006/2004/CEL/AC 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 

Prezado Senhor, 

Consoante Despacho do Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, Augusto 
Sherman Cavalcanti (cópia anexa), exarado nesta data no processo acima referenciado, 
que trata de Representação para apuração de possíveis irregularidades no edital da 
Concorrência n° 006/2004/CEL/AC, divulgado pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT, comunico que foi determinada a oitiva de Vossa Senhoria para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da ciência deste expediente, manifestar-se quanto a 
exigências constantes do mencionado edital, apontadas como desarrazoadas nas petições 
cujas cópias acompanham o presente. 

Por fim, esclareço que o Tribunal, por meio desta Secretaria, coloca-se à 
disposição de Vossa Senhoria para eventuais esclarecimentos e concessão de vista e/ou 
cópia dos autos, caso requeridas. 

Fls964~ 

Atenc/mente, 

LJ~ d 
ERoõo?AN

1
J ET 

C : il 'r :' - OS 

OS NDO 

Doc ::i_4~4~2--1-
~~.o....~--~~~l~ 

retário da 1 a Sec 

PRAZO PARA ATENDIMENTO CIENTE/DATA 

5 (cinco) dias úteis __ / __ / __ _ 

DADOS DO DESTINATARIO 

Nome: DELAMARE HOLANDA PEREIRA I CPF: 399.976.774-04 
Endereço: SBN - Qd. 01 - Bloco "A"- Ed. Sede da ECT- 19° andar 
Cidade: Brasília I CEP: 70002-900 I UF: DF 
Ofi.!SERVAÇAO: quand~ do ~tendimento deste expediente, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 

SisDir: OF1 _933_2004_ 42559740-0IT IVA- Dclamare Holanda Pereira_OI 940420049 _REPRLIC_MC. ECT _SECEX-I.SA_ CLEBERAC.doc (Interno ) 
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Tribunal de Contas da União 
Gabinete do Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

Lotes n°s 0000042293354 e 0000042293293 
Assunto: Expedientes remetidos pelas empresas Trip Transporte Aéreo 
Regional do Interior Paulista e RLA - Rico Linhas Aéreas S/ A questionando 
o edital da Concorrência no 006/2004 - CEL/ AC, divulgado pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 

DESPACHO 

Atuo no presente feito com fundamento no art. 18 da Resolução TCU n° 64/96, uma vez que 
se trata de matéria pertinente à entidade integrante da Lista de Unidades Jurisdicionadas no 02. 

Em análise expedientes encaminhados pelas empresas Trip Transporte Aéreo Regional do 
Interior Paulista e RLA- Rico Linhas Aéreas S/ A, anunciando supostas irregularidades contidas no edital 
relativo à Concorrência n° 006/2004/CEL/AC, divulgado pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, com o objetivo de contratar serviços de transportes aéreos de cargas em aeronaves cargueiras 
paletizadas. 

Presente a necessidade de buscar maiores esclarecimentos acerca das exigências apontadas 
pelos interessados, a fim de poder-se aferir, com segurança, a sua regularidade, determino a remessa da 
documentação à 1 a Secex, no intuito de que sejam adotadas as seguintes providências: 

a) autuar o feito como representação, com fulcro no art. 113, § 1°, da Lei n° 8.666/93 e no art. 
69, inciso VII, da Resolução/TCU no 136/2000; 

b) proceder a oitiva dos responsáveis pela concorrência 006/2004/CEL/ AC, na forma do art. 
· .. 276, §. 2°, do Regimento Interno, a fim de que,' no prazo .de 05 (cinco) dias úteis, pronunciem-se sobre as · 

exigências classificadas como desarrazoadas pelos representantes; 
c) providencidar, tão-logo realizada a oitiva indicada no item anterior, a instrução do processo, 

com a urgência que o caso requeira, tendo em vista a existência de pedido de medida cautelar; e 
d) dar ciência do presente despacho às empresas interessadas. 

Gabinete, em J_ f) de novembro de 2004. 

~Vv---..-_ 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

Relator 

\\_sarq__prod\Unidades\Min-HGS\Expedientes-Gab 2004\despachos\ASC\0000042293293 e 0000042293354.doc 

ls: 0650 
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~ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
~ Secretaria da Presidência 

Doe 0000042293354 

Interessado: FRANCISCO SÉRGIO BOCAMINO RODRIGUES - OAB/SP 107.459 
Representante da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

Assunto: Representação. 

DESPACHO DO SENHOR MINISTRO-PRESIDENTE 

Encaminhe-se ao Senhor Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 

Relator da LUJ no 02 (Biênio 2003/2004). 

Gabinete da Presidência, err2- 'f de novembro de 2004 . 

.. /(!Ç/ ··­!'v;-~;;~ 
Presidente 

SisDir: Desp· LUJ 2- ECT_DIV_2004_SEPRES.SI\.JOSEJA.doc (Compartilhado) 
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fMJ.M -li~jf;;:· 
Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto Sherman do Tribunal de c(;~t~~ da União - -··- - · . .. 

REFERÊNCIA: Concorrência no 006/2004-CEL/AC (ECT) 
ASSUNTO: impugnação com pedido de concessão de medida cautelar 

A empresa TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR 
PAULISTA, com sede na Rua Luiz Gama, 245, bairro Bonfim, na cidade de 
Campinas- São Paulo, inscrita no CNPJ (MF) n° 02.428_624/0001-30, usando da 
faculdade que lhe confere o art. 113, § 1 o da Lei n° 8_666/93, vem perante a essa 
Colenda Corte de Contas trazer a Vossa Excelência a presente Representação, 
consubstanciada em exigências do edital da CONCORRÊNCIA n° 006/2004 -
CEL/AC, entendidas irregulares, pelas razões de fato e de direito encaminhadas 
em PEÇA IMPU~NATÇ>RIA ENDEREÇADA À EMPRESA BRASILEIRA<:. D,~ 
CORREIOS E TELEGRAFOS I ECT a seguir, verbis: c "'h 

"À 
Comissão Especial de Licitação- CEUAC 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos I ECT 

FfsD 65 2 
~ 1 T4 4-z 

REF. : Impugnação aos termos do edital da CONCORRENCIA n° 00 12t00~ ----CEUAC -·---_... 

Prezados Senhores, 

A . TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR 
PAULISTA, com sede na Rua Luiz Gama, 245, bairro Bonfim, na cidade de 
Campinas- São Paulo, inscrita no CNPJ (MF) n° 02.428.624/0001-30, vem 
perante a essa douta Comissão Especial de Licitação, tempestiva e 
respeitosamente, por intermédio do seu advogado infra-assinado, 
APRESENTAR A PRESENTE PECA DE IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO 
EDITAL DA CONCORRÊNCIA N° 006/2004- CEUAC, pelas razões de fato e 
de direito expostas a seguir. 

2. A TRIP, operadora do ramo do objeto licitado, é interessada em 
participar da licitação em tela, pois que devidamente qualificada, tanto do 
ponto de vista técnico quanto do econômico-financeiro. 

3. No entanto, verificou-se durante leitura que o edital contém 
exigências que limitam sua participação e de parte das empresas aéreas 
brasileiras, haja vista que este comporta condições não incluídas nas 
regras da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993- COMANDO GERAL DE 
LICITAÇÕES E CONTRATO PÚBLICOS, pois restringem a convergência de 
possíveis licitantes ao evento. -~ 

I 
000042 293293 
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4. Cabe ressaltar que a postulante mantém contrato de prestação 
de serviços transporte de malotes de correspondência para os Correios, 
tendo vencido em certame aberto a todas as empresas do seguimento, sem 
qualquer reclamação até a presente data. 

5. Portanto, é necessário que exigências de natureza, por demais 
frustantes e restritivas, sejam atacadas, com base no art. 37 da 
Constituição Federal e na Lei no 8.666/93, permissivos legais regedores das 
licitações públicas neste País. 

O edital da CONCORRÊNCIA n° 006/2004- CEUAC traz em seu 
bojo solicitações descabidas e desarrazoadas, que ora se impugna, pois 
que evidenciam frustração ao caráter competitivo da licitação e, em nada 
levam à melhor proposta, quais sejam: 

1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALfFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, 
Contrato de Arrendamento Operacional ou outro tipo de contrato de 
aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade da(s) 
aeronave(s), no prazo definido para início das operações (item 11.9. do 
Edital), com capacidade e especificações que atendam as exigências 
consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1 deste 
Edital, ·bem como durante toda a vigência ·contratual. · 

a.1) Para · cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, 
deverão ser apresentados o Certificado de Matrícula e o Certificado de 
Aeronavegabilidade, emitidos pelo Departamento de Aviação Civil- DAC, 
onde possam ser constatados o(s) propietário(s) e o(s) operador(es) atuais 
da(s) aeronave(s). 

b.1) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a 
autorização da empresa licitante para operação da(s) aeronave(s), segundo 
o(s) modelo(s) e marca(s), capacidade(s) e quantidade(s) necessária(s) a 
atender às exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas 
constantes do Anexo 1, bem como das demais exigências do presente 
Edital. 

1.4.1. Não será 
"solicitação de 
citados. 

admitida a apresentação de "protocolo de entrega"• ou-· :t& /• 
documento" em substituição aos documentos .__ aeima v' f ElOS 

~' . ...... 

324 4 2 
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2. CONDIÇÕES GERAIS 

. , ................................................................................................................... 

2.3. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. 

2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a 
execução dos serviços objeto desta licitação, exceto para o atendimento a 
eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na prestação dos 
serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para 
a execução de reparos decorrentes de acidente, força maior ou qualquer 
outro motivo justificável, mediante prévia e expressa autorização da 
CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a 
vigência contratual, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias 
alternados. 

5. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços da ECT serão exigidos: 

c) comprovação de que, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio 
Líquido igual ou superior aos valores estabelecidos para cada item, 
conforf1?e discriminados a seguir: 
Item 1 = R$1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 2 = R$1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 =R$ 1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 5 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 = R$1.450.000,00 (hum milhão, quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 7 =R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 =R$ 1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 = R$1.150.000,00 (hum milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 =R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais); 
Item 11 =R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

5.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços da ECT serão exigidos: 

'- ~ I • t .................................... , ............................................................................. . 

5.3.1. Dos cálculos do ANEXO 5 classificar-se-á: ~ 
F~ _ _{i_54_ 

:· Doe:~ 4 ~ 2 ..._ ___ .. __ 
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a) Índices > 1: a empresa será considerada habilitada; 

b) Índices = 1: a empresa que apresentar resultado menor ou igual a 1, em 
qualquer um dos índices, será considerada inabilitada, caso não comprove 
possuir, na data da reunião de licitação, Patrimônio Líquido igual ou 
superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). 

6.3. A Proposta Econômica deverá ser apresentada de acordo com o 
estabelecido no Modelo 111 do Anexo 3, contendo, obrigatoriamente, as 
seguintes informações: 

...............................................................•.................................................... 

b) as características técnicas do ·· objeto · licitado, discriminação do 
tipo/modelo da(s) aeronave(s) a ser(em) utilizada(s) na execução das linhas 
e suas respectivas configurações, informando a capacidade de carga "pay 
load", quantidade de paletes tipo /ATA P1, tipo e capacidade de porão, que 
deverá(ão) atender às exigências consignadas nas especificações das 
linhas constantes das Fichas Técnicas, de forma a atender os requisitos de 
capacidade, tempo de vôo e tempo de solo estabelecidos no Anexo 1 deste 
Edital. 

c) Declaração de que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os requisitos 
relativos ao tempo de vôo, tempo de solo e capacidade de paletes e de 
carga, conforme discriminado na Ficha Técnica. 

d) Ficha(s) de Peso e Balanceamento correspondente(s) ao último check, 
realizado. na(s) respectiva(s) aeronave(s), · emitida(s) por oficina(s) 
autorizada(s) pelo Departamento de Aviação Civil- DAC, que servirá para 
calcular a capacidade de carga de acordo com dados técnicos de cada 
aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8. 1. O julgamento da licitação será por item. 

~· 
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8.2.1. No caso das propostas apresentadas para os itens "1 e 2", será 
considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço por hora 
de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

8.2.2. No caso das propostas apresentadas para os itens "4 e 5", será 
considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço por hora 
de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

11. CONTRATAÇÃO 

11.10. Em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, será 
definida a capacidade máxima de carga a ser disponibilizada pela 
CONTRATADA, para cada trecho, tomando-se como base as condições 
mínimas de segurança e as orientações expedidas pela autoridade 
aeronáutica em relação às restrições de cada pista de pouso/decolagem. 

2. Por que descabidas ou desarrazoadas? Porque não se 
encontram albergadas pelo art. 37, XXI da Constituição Federal ele os art. 
3°, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

3. E com exigências restritivas descabidas, o número de 
participantes do certame diminui, o que poderá ocasionar o aumento do 
preço a ser contratado em relação ao preço que poderia ser cotado se mais 
licitantes participassem. 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT, fará realizar no dia 25/11/2004, às 9 horas, conforme divulgado, a 
abertura dos envelopes relativos à Concorrência n. o .006/2004/CEUAC, do 
tipo MENOR PREÇO, cujo objeto diz respeito à contratação de serviços de 
transportes aéreos de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas, 
conforme especificações técnicas contidas no Anexo 1, e demais 
condições constantes do edital e anexos. 

2. Preliminarmente, para melhor entendimento do assunto, torna­
se necessário esclarecer o atual modelo de concessão e autorização de 
transporte aéreo, inclusive quanto às exigências técnicas para voar, ainda 
que em breve abordagem. 

3. A Lei 7.565/86, instituiu o Código Brasileiro de Aeronáutica que, 
dentre outras providências, aprovou e regulamentou os modelos .de 
funcionamento jurídico, autorização e concessão para exploraç,ão dos 
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serviços aéreos públicos, posteriormente, complementada pela Portaria no 
536/GC 5, de 18 de agosto de 1999. 

4. Mencionado código estabelece, de forma inequívoca, 
especificamente em seu artigo 181:~. as exigências para a outorqa da 
concessão do transporte aéreo e os requisitos mínimos que a futura 
concessionária tem que cumprir: 

4.1 - ter sede no Brasil; 
4.2- ter, pelo menos 415 do capital com direito a voto pertencentes a 
brasileiros; 
4.3 - confiar a direção da empresa exclusivamente a brasileiros. 

5. Em complementação às exigências estabelecidas no código, a 
Portaria n. o 536 estabelece outras, também, para efeito da concessão e da 
autorização para futuras concessionárias. 

6. Ainda com relação à Portaria 536, o seu art. 7° dispõe que a 
concessão será outorgada somente à pessoas jurídicas constituídas no 
País, cuja portaria de funcionamento jurídico para a exploração dos 
serviços de transporte aéreo regular esteja em vigor e que já tiver cumprido 
os requisitos do seu art. 5°, principalmente quanto ao registro das 
aeronaves no RAB - Registro Aeronáutico Brasileiro - e obtenção do 
Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA, em 
conformidade com o RBHA - Regulamento Brasileiro de Homologação 
Aeronáutica- aplicável. 

7. Nesse sentido, depreende-se que a concessão depende do 
cumprimento dos requisitos da Lei 7.565/86 - Código Brasileiro de 
Aeronáutica- e da Portaria no 536/GC 5, de 18 de agosto de 1999. 

8. Paralelamente à legislação referida, o Departamento de Aviação 
Civil, edita o Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA), 
e precisamente, editou o 119 que versa sobre a Homologação para 
Operadores Regulares e não Regulares. 

9. O Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica -
RBHA n. o 119, item 119. 7, alínea 2 "b 11 insere que: "Exceto quanto aos 
parágrafos das especificações operativas identificando espécies de 
operações autorizadas, as especificações operativas são vinculadas mas 
não constituem parte de um certificado de homologação. 11 (grifo não consta 
no original). 

10. Logo, se depreende que os documentos válidos para 
determinar se uma empresa está apta a operar serviços aéreos são o 
contrato de concessão e o Certificado de Homologação de Empresa Aérea 
(CHETA), documentos esses que a empresa deve dispor com certa 
antecedência, observando-se que as Especificações Operativas futuras nã,o J ttrJ € . 
constituem parte do referido certificado, podendo variar no tempo ea"fie 'O REIOS 
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espaço, segundo a necessidade e (ou) conveniência de cada empresa de 
operar qua/que aeronave. 

11. Portanto, qualquer ex1gencia relativa à apresentação das 
Especificações Operativas futuras ou a inclusão de uma determinada 
aeronave como condição de validade· para a realização de serviço aéreo, 
privilegia apenas as empresas que já disponham dessas especificações, em 
detrimento das demais empresas que embora portando o CHETA, para 
operar aeronaves com mais de 30 assentos, não teriam tempo suficiente 
para alugar aeronaves e regularizá-/as em tempo recorde, além do fato, 
mais grave, de que os custos de operação dessa natureza são calculados 
em dólares, diariamente. 

\

f 12. Ressalta-se, por oportuno, que a requerente possui o 
Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica n. 0 121, o qual exige 

, como pré-requisito a concessão do regulamento 119, que lhe confere o 
1 Certificado de Homologação de Empresa Aérea (CHETA). A empresa que j 

1 possui esses documentos está apta a operar qualquer aeronave com mais 
/ de trinta assentos, sem restrição nenhuma, além do que a habilita, caso 

queira, a operar com jatos. 

13. Por outro lado, quando por convemencia e (ou) por 
necessidade a empresa quiser operar essa ou aquela aeronave, 
providenciará então as Especificações Operativas relativas ao tipo/modelo 

\ escolhido, além do que, sem prejuízo daquelas que já opera. 

14. Verifica-se, então, que todas as empresas aéreas que detêm o 
Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aérea - CHETA e o 
Regulamento Brasileiro de Homologação Aérea - RBHA, possuem 
capacidade técnica-operacional, sendo, por conseguinte, capacitadas 
operacionalmente a operar no Brasil e aptas a participar do certame 
comentado. 

15. Quanto aos documentos relativos à qualificação técnica que 
dizem respeito à propriedade, compra ou locação de aeronave a ser 
disponibilizada para execução dos serviços licitados, a limitação está no 
fato de que as aeronaves que são determinadas para as operações licitadas 
não são fabricadas no Brasil e não são encontradas paradas ou 
estacionadas em hangares à espera de operação. 

16. Para participação no certame, com o porte e tipo de av10es 
especificados, o prazo entre a publicação do edital e a abertura dos 
envelopes é exíguo, quando comparado ao necessário para cumprimento 
das exigências técnicas de habilitação, não só pela TRIP, mas pela maioria 
das empresas de aviação existente no Brasil. 

17. Conforme já visto, o modelo e o tipo de aeronave exigidos para 
fins de participação na licitação, não. são de fácil aquisição, bem, assim, 
não são equipamentos que se deixa estacionado em hangar à e~era de , 
contratos para entrar em operação. :- r-' "' 

I --
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18. Com referência aos Certificados de Matrícula e de 
Aeronavegabilidade, estes só serão emitidos após a compra e (ou) 
arrendamento (leasing etc) e a internação da aeronave no Brasil e, portanto, 
após encontrar-se disponível em território brasileiro, de ter dada entrada da 
documentação no DAC e de ter sido procedida toda investigação procedida 
por esse órgão, sendo que, no caso do Certificado de Aeronavegabilidade, 
a aeronave não poderá estar sequer em manutenção corretiva, 
cumprimento de Boletins de Serviços, ADs etc, motivo pelo qual se vai 
solicitar elasticidade do prazo para se conseguir a documentação 
necessária à participação do certame. 

19. As aeronaves que são indicadas para as operações licitadas não são 
fabricadas no Brasil, e tem seu mercado de arrendamento mercantil e 
operacional majoritariamente situado no exterior. O tipo e o porte de aviões 
exigidos para a participação no certame, e no pequeno espaço de tempo, 
entre a abertura dos envelopes, assinatura do contrato e início das 
operações não podem ser cumpridas pela grande maioria das empresas de 
aviação existentes no Brasil. 

20. Além do mais, é muito restrito o número de empresas que tenham 
aeronaves paradas em se~s hangares, à espera de serviços a contratar. 
Afinal a industria do transporte aéreo é marcada pela utilização intensiva de 
capital (equipamentos de vôo) e a ociosidade deles acarreta situação 
econômica insustentável. 

21. Isso tudo em decorrência da introdução do Subitem A.1, 
Cláusula 1.4 do Anexo 4 nos editais somente a partir do mês de outubro. 
Conseqüentemente, a exigibilidade de apresentação do CERTIFICADO DE 
MATRICULA E AERONA VEGABILIDADE brasileiros limitam 
geograficamente a presença dos ativos/equipamentos ao território 

. brasileiro. Fato esse que não seria de suma relevância se se considerar que 
o mercado de aeronaves disponíveis se situa, quase em sua totalidade 
(98%), em território estrangeiro, sendo praxe do mercado importá-las 
quando da introdução de qualquer novo serviço. 

22. Ao fazer as exigências relativas aos Certificados de Matrícula 
de Aeronavegabilidade, como condição sine qua non, para a participação 
no certame, o edital exclui a ampla concorrência, pois esses certificados 
são emitidos, apenas e tão-somente, quando da efetiva entrada da aeronave 
em território brasileiro, ou seja, quando a aeronave encontra-se internada 
no País. 

23. Assim, somente poderão participar do certame, empresas que 
detenham aeronaves que se encontram em território brasileiro, e em 
decorrência, não se terá acesso ao mercado mundial, onde são fabricadas 
as aeronaves adequadas às linhas licitadas, e às empresas que fornecem 
essas aeronaves para arrendamento mercantil e operacional. 

24. As exigências ora em análise, de forma direta ou indireta, 
determina-se qual localização geográfica que a aeronave obrigatoriamente 
deve estar no momento do certame. 1m pende considerar que a . fr,ota ~· · , c. 

~.l.t- ... t 
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internada no País não representa dois por cento (2%) da frota operativa 
mundial, redundando, a ilegal exigência, na restrição de participação no 
certame, considerando, ainda, que a pequena disponibilidade de aeronaves 
hoje existentes e registradas no DAC é na sua expressiva maioria 
constituída de aeronaves antigas e de custo operacional elevado. 

25. Também, a ilegal exigência para que as empresas detenham as 
aeronaves, conforme o subitem da alínea A.1, faz com que uma empresa 
com plena capacidade operacional para participar do certame, não tendo a 
aeronave já internada, não consiga participar desse certame, pois se 
vencedora, traria aeronave igual ou mais moderna e eficiente, o que 
melhoraria a competição, fazendo com que os preços pudessem ser mais 
competitivos. 

26. Não é comum para a industria do transporte aéreo comercial 
existirem aeronaves estacionadas nos hangares das Companhias Aéreas à 
espera de serviço a executar. Afinal, sendo esses bens de utilização 
intensiva de capital, essa ociosidade prejudicaria, e muito, o andamento 
saudável de suas performances financeiras. Comum sim, nesse mercado é, 
após determinado o serviço ou linha aérea a executar, acessar o mercado 
mundial de aeronaves para providenciar equipamento adequado, e aí sim /1; 
processar os trâmites de importação. T 

\ ~ 27. O que tem que ser exigido das empresas aéreas que operam noj 
Brasil e que queiram participar da concorrência, é que elas tenham toda a 
documentação regularizada para poder efetuar o transporte que a Empresa 
~asileira de Correios e Telégrafos co~trata. .. __ -:· - . _. .. ··-... ,, . ··· 

" /,----. 

( 28. Outro aspecto a se considerar, é o fato da Rede Postal Noturna· 
I RPN funcionar muito bem até o mês corrente, e nas outras concorrências .' 
realizadas em meses e anos anteriores, a exigência que aqui é inquinada de 

· .. ilegal, não constava dos editais, fato que não causou prejuízos à ECT. / 
.. __ _ ... 

29. A doutrina é uníssona em reprovar as cláusulas restritivas nas 
concorrências, e nesse sentido, cabe trazer à colação escólio do eminente 
Professor Marçal Justen Filho, em sua festeja obra " Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos", que se transcreve abaixo: 

.. O ato convocatório pode exigir que o licitante comprove dispor de 
equipamentos e pessoal técnico indispensáveis à execução do contrato. A 
Lei autoriza a inserção de cláusulas dessa ordem, mas determina que a 
exigência será satisfeita através de relação de bens e pessoal que 
satisfaçam às necessidades da Administração e de declaração expressa 
acerca de sua disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, que as 
máquinas ou o pessoal estejam localizados em certos pontos geográficos 
nem que o licitante seja proprietário, na data da abertura da licitação, dos 
equipamentos necessários." (op. cit. p. 346/347 - 8. ed. - São Paulo i 

~G~.;·, -J Dialética. - grifamos) 
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30. No que concerne às especificações operativas, verifica-se que 
a concessão para voar depende do cumprimento dos requisitos da Lei 
7.565186 - Código Brasileiro de Aeronáutica - e da Portaria no 536/GC 5, de 
18 de agosto de 1999, os quais não citam as Especificações Operativas. No 
entanto, são operações que necessitam de aprovação do Departamento de 
Aviação Civil- DAC, mas que devem tão-somente ser cumpridas após a 
empresa ter certeza de que deseja operar o modelo de aeronave escolhido, 
e também já ter dado ínicio às tratativas para sua aquisição e/ou 
arrendamento. 

Í-31.----- ------- Ora, como decidir por antecipação, quais aeronaves que se 
deseja operar, se ainda o edital da ECT em análise não havia sido 
publicado?. O edital foi disponibilizado somente em 25/10/2004, portanto, 
sem prazo hábil para se negociar e trazer aeronaves não existentes no país 
- com a possibilidade inclusive ·de trazer aeronaves mais novas e 
modernas. Essa prática não foi possível, porque o edital veda a 
apr:esentação de "protocolo de entrega" ou de "solicitação de documento". 

.---- --·---
32. De que maneira saber quais linhas iriam permanecer, quais 
seriam extintas, quais seriam alteradas, quais as modificações seriam feitas 
etc., para poder decidir com segurança quais os modelos de aeronaves 
mais indicadas para as linhas licitadas, quantidades e características 
técnicas? 

33. Ademais, para apresentar cotação para todos os itens licitados, 
seria necessário trazer e registrar no Brasil, conseguir o Certificado de 
Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo DAC, 
aprovar as Especificações Operativas, relativamente a 11 (onze) aeronaves, 
nas condições requeridas, só para se ter o direito de participar e ofertar 
serviços para as linhas da Rede Postal Noturna/ECT. 

34. Não se configura investimento antecipado, apenas para 
"participar" de licitação? E o que é pior, pagando em dólares. 

35. O fato por si só não é restritivo? 

36. Não haveria maneira melhor para conduzir essa questão? 
Como por exemplo, apresentação de declaração de compromisso ou 
"leasing" condicional fornecido pela licitante, e, caso seja a vencedora, 
providenciará a(s) aeronave(s) correspondente(s) ao(s) itens que vencer. 

37. A par das razões já expostas, sob pena de tornar nulo o ato 
praticado, a Lei no 8.666/93 não pode ser considerada letra morta e tem que 
ser levada em consideração, quando dispõe no art. 30, inciso 11, §§ 5° e 6°, 
verbis: 

Art. 30 -A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
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11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos; 

§ 5° - É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou 
quaisquer outras previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

§ 6° - As exigências mínimas relativas à instalação de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais 
para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidos mediante a 
apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua 
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedadas as exigências de 
propriedade e de locação prévia. (os grifas não constam do original) 

38. Ora, se a própria a Lei de Licitações veda exigências de 
propriedade e de locação prévia, não pode o edital - norma derivada -
estabelecer qualquer restrição ou discriminação relativamente aos 
licitantes. 

39. Por outro lado verifica-se que o edital, ao tempo em determina 
o aumento da disputa entre os licitantes, com interpretação sempre a favor 
da disputa no certame, as exigências de habilitação já discorridas vedam 
essa ampliação. 

40. Relativamente à impossibilidade de apresentação de "protocolo 
de entrega" ou de "solicitação de documento", em substituição aos 
documentos mencionados nos parágrafos imediatamente anteriores, 
necessários à fiel garantia de execução do contrato, cabe esclarecer que 
nada obsta que sejam aceitos para fins de habilitação, desde que 
condicionados a penalidades, caso não sejam apresentados nos prazos 
previstos no edital, porém, desde que sejam aqueles normais para 
expedição pelo DAC, a exemplo de homologação, aprovação de 
especificações operativas já solicitadas, processos de regularização de 
pendências relativas à aerogovernabilidade e/ou cumprimento Boletins de 
Serviços, de ADs, etc. 

41. Quanto à subcontratação, o edital só permite para eventual 
atendimento a parada da aeronave utilizada na prestação de serviço, para 
cumprimento de manutenção programada, ou para execução de reparos 
decorrentes de acidente, força maior, ou outro motivo justificável, e 
mediante prévia e expressa autorização da contratante. 

42. Em assim sendo, pede-se que seja concedido prazo mínimo, de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de assinatura do contrato 

I 
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visando a regularizacão de aeronave(s) que vierem a ser locadas ou 
adquiridas para prestação dos serviços, caso seja vencedora de itens da 
concorrência, prazo este necessário para o(s) respectivo(s) registro(s) no 
Brasil (DAC) e das conseqüentes especificações operativas, sem prejuízo 
do inicio das operações da ECT em 20 dias contados da assinatura do 
contrato. O que se quer é que nesse mesmo período de 180 dias os 
serviços possam ser subcontratados, com amparo no art. 72 da Lei 8666/93 
quando dispõe "O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 
serviços ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração." 

43. Nessa esteira de raciocm10, que seja exigido apenas da 
contratada, em prazo não inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a substituição 
do Compromisso Particular ou do "Leasing" condicional apresentado para 
efeito de habilitação, por Certificado de Propriedade, Contrato de 
Arrendamento Mercantil, Contrato de Arrendamento Operacional ou por 
documento equivalente que garanta a posse ou a disponibilidade da(s) 
aeronave(s) durante toda vigência do contrato. 

44. A impugnante hoje já executa serviço para os Correios em duas 
das linhas em licitação, sendo que, em uma delas, parte dos serviços é 
executado mediante subcontratação, e até o presente momento nenhum 
incidente foi verificado em razão dessa prática, vez que se faz de maneira 
legal, eficaz e satisfatória, ou seja opera atualmente algumas linhas com 
aeronaves e tripulação de terceiros, sem qualquer restrição por parte da 
ECT. Isso leva a crer que o modelo atende perfeitamente o interesse da 

·-,---..Administração da ECT, ainda mais por um pequeno período de tempo 
{aproximadamente 180 dias). 

--------~ 
/ 4.5~--- Ainda sobre a subcontratação, que os prazos permitidos - 30 

(trinta) dias corridos e/ou 60 (sessenta) dias alternados para cumprimento 
das manutenções programadas, ou para a execução de reparos decorrentes 
de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante 
prévia e expressa autorização da contratante, sejam maiores e 
considerados por ano de vigência do contrato. 

'·--~ - ---·---..............__ 
. . . 

46. Enfim, ao não permitir a subcontratação por período inicial de 180 
dias, pelo menos ,o leque de eventuais licitantes em condições 
operacionais de prestar os serviços que a ECT deseja, fechou-se quase que 
totalmente. 

47. No que se refere aos cálculos constantes do ANEXO 5, cujo - --1 
resultado de qualquer um dos índices for menor ou igual a 1, exigir que 

l 
) 

todas as licitantes comprovem possuir, na data da reunião de licitação, 4 7 -'--. 

Patrimônio Líquido igual ou superior ao valor estabelecido para habilitação " 
em cada item ou itens (vide Item 5. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, 
Subitem 5.1, Alínea "c", Subitem 5.2, Alínea "b" e 5.3.1, alínea "b'J. 

48. Para efeito de habilitação, considerados os riscos para '-' 
Administração, a regra contida na IN MARE n° 05/95 impõe à licitante quewl 

~· 
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apresentar resultado econômico-financeiro em qualquer um dos índices 
citados, igual ou menor do que 1 (um), que comprove capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo de até 10% (dez por cento), ou, ainda, que preste 
garantia de até 1% (um por cento), percentuais esses calculados sobre o 
valor estimado da contratação. 

49. Na forma constante do edital, a exigência da alínea 'c' guarda 
inconsistência com a da alínea 'b' do subitem 5.3.1. para aferição dos 
índices de capacidade econômica-financeira, em razão de que as empresas 
não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
ECT, que apresentarem índice menor do que 1, serão prejudicadas, pois 
deverão comprovar capital superior ao estabelecido para as empresas 
previamente cadastradas na ECT, se cotarem os itens 7 a 11, cujos valores 
são inferiores aos R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais) 
especificados, ultrapassando a exigência legal de até 10% (dez por cento) 
do valor da contratação prevista no artigo 31, § 3° da lei n° 8.666193. 

50. É consabido que a saúde financeira de uma empresa vai muito 
além da medição por índices contábeis. Entretanto, a administração pública 
tem procurado por intermédio dessas ferramentas avaliar as condições 
financeiras que a licitante possui para fazer face ao cumprimento das 

·~ 
I · 

1--

obrigações que vier a assumir e assegurar-lhe sucesso na contratação. - -· /---S ....... ...__ __ -- ___ .. --- ----- - · ---·---- -- ~ --- ------- ~----- ---· -- -- -··. .. ---- ----· --. -- -----------.. ~- -.-~ 

/ 51. Relativamente à capacidade maxtma de carga a ser 
disponibilizada pela contratada, para cada trecho e aeronave, tomando-se ' 
como base as condições mínimas de segurança e as orientações expedidas 
pela autoridade aeronáutica em relação às restrições de cada pista de 
pouso/decolagem, verifica-se que o volume máximo já está definido no 
objeto licitado, constante do Anexo I, não podendo ser alterada após a 

1 assinatura do contrato, a não ser nos limites permitidos pela Lei de ,. 
Licitações . . 
'~---------

52. Com relação aos itens a seguir discriminados, obrigatórios na 
Proposta Econômica, destaque-se que as informações a serem prestadas _ . 
pela impugnante serão aquelas constantes da aeronave indicada, ainda \ 7 
que mediante subcontratação pelo prazo de 180 dias já pedidos, sem \ 
prejuízo de todos os detalhes que já puderem ser fornecidos à época da 
licitação, concernentemente à(s) aeronave(s) que se pretenderá 
disponibilizar à ECT para prestação dos serviços, caso a requerente venha 
ser a vencedora de parte dos itens licitados: 

6.3. A Proposta Econômica deverá ser apresentada de acordo com o 
estabelecido no Modelo 111 do Anexo 3, contendo, obrigatoriamente, as 
seguintes informações: 

b) as . características técnicas do objeto licitado, discriminação do 
tipo/modelo da{s) aeronave(s) a ser(em) utilizada(s) na execução das linhas 
e suas respectivas configurações, informando a capacidade de carga "pay 
load", quantidade de paletes tipo lATA P1, tipo e capacidade de porão, que 
deverá(ão) atender às exigências consignadas nas especificações das 
linhas constantes das Fichas Técnicas, de forma a atender os requisitos' de 
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capacidade, tempo de vôo e tempo de solo estabelecidos no Anexo 1 deste 
Edital. 

c) Declaração de que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os requisitos 
relativos ao tempo de vôo, tempo de solo e capacidade de paletes e de 
carga, conforme discriminado na Ficha Técnica. 

d) Ficha(s) de Peso e Balanceamento correspondente(s) ao último check, 
realizado na(s) respectiva(s) aeronave(s), emitida(s) por oficina(s) 
autorizada(s) pelo Departamento de Aviação Civil- DAC, que servirá para 
calcular a capacidade de carga de acordo com dados técnicos de cada 
aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional. 

53. Os fatos que se procurou demonstrar, dentre outros colocados, 
podem ser resumidos da seguinte forma: 

53. 1 - as exigências do edital, ora impugnadas, privilegiam cartg_ 
ria/mente quem mantém frota obsoleta e ineficiente, propiciando o 
desperdício; 

53.2 - os serviços correspondentes ao objeto licitado - contratação de 
serviços aéreos de transporte de carga - deverão ser realizados com 
aeronaves cargueiras paletizadas, tipq jato; 

53.3- o prazo exigido para cumprimento dos diferentes percur..sos, 
só poderá ser honrado com a utilização de aeronaves tipo jato; 

53.4- o Brasil não é fabricante de aeronaves (tipo jatos cargueiros 
padrão Boeing 737, 727 e 707 e aeronaves modelo DCB e DC1 0). Nesse 
caso, poderão concorrer somente empresas que tenham aviões 
disponíveis estacionados em suas hangares; 

53.5 - no Brasil não existem aeronaves cargueiras mais modernas 
ljatos 737/300, 737/500 e etc.), pois as aeronaves disponíveis em 
condições de operar são antigas e antieconômicas (custo operacional 
muito elevado); 

53.6 - a pequena disponibilidade de aeronaves hoje existentes e 
registradas no DAC é na sua expressiva maioria constituída de 
aeronaves antigas e de custo operacional elevado; 

53.7 - os aviões mais antigos, por consumirem mais combustível, 
necessitam de maiores cuidados, manutenção mais freqüente e, 
portanto, mais onerosos, pelos quais a contratada deverá arcar, mas 
que serão repassados à ECT; 

53.8 - a pequena disponibilidade de aeronaves hoje existentes e 
registradas no DAC é na sua expressiva maioria constituída de 
aeronaves antigas e de custo operacional elevado. %...11. . ' 

f.\ Cr 1" 
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/ 53.9 - no Brasil não existem mais do que quatro ou cinco ,, 
I empresas em condições de participar, sendo que cada uma, com uma 

I 
ou duas exceções, não possuem mais do que três aeronaves por · 
empresa, é o que se tem notícia; _ · 

\ . . , ____ .. 
53.10 - em razão do custo operacional para se manter aeronaves 
estacionadas e disponíveis em hangares ser muito oneroso, não se 
configura boa prática de gestão, ter equipamentos desse porte, 

·disponíveis ou sem nenhum tipo de operação, não se tendo 
conhecimento de empresas que as mantenham paradas; 

53.11- as aeronaves, tipo jato, conforme especificações solicf_tadas no 
edital, por não serem fabricadas no Brasil e pela escassez desse 
equipamento disponível no mercado, a aquisição e (ou) locação 
respectiva pode ser feita somente de países estrangeiros, mediante 
importação; 

53.12- após a aquisição da aeronave, há a necessidade de se cumprir 
com exigências de documentação e procedimentos do Departamento 
de Aviação Civil - DAC, dentre elas o Certificado de Matrícula, e do 
Certificado de Aeronavegabilidade e Especificações Operativas; 

53.13 - as Especificações Operativas são documentos vinculados e 
não constituem parte de certificados de homologação; 

53.14 - em média tais procedimentos requerem um lapso temporal de 
180 (cento . e oitenta) dias, aproximadamente, excedendo, assim, o 
prazo de 20 (vinte) dias para início das operações do serviço objeto do 
certame; 

53. 15 - referido Edital veda a possibilidade de apresentação de 
qualquer tipo de "protocolo de entrega" ou "solicitação de 
documento" como certidão da documentação exigida; 

53. 16 - foi vedada a participação de empresas mediante consórcio e a 
subcontratação dos serviços objeto da licitação. 

54. Finalmente, tem-se que as ex1gencias relatadas limitam a 
participação de concorrentes, levam à prestação dos serviços com frota 
obsoleta, pois que necessitam de manutenções mais caras, com preços 
que podem revelar-se desvantajosos para a Administração, trazendo, em 
conseqüência, prejuízos incalculáveis ao erário público. 

É sabido que para uma empresa aérea operar no Brasil, UI1JéJ , 
série de exigências, contidas no Código Brasileiro de Aeronáutica, têm qu.e 
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ser satisfeitas, lembrando que o referido código foi instituído pela Lei 
7.565/86. 

2. Pode-se observar que a concessão depende do cumprimento 
dos requisitos das referidas normas, que em nenhum momento faz menção 
às Especificações Operativas. certificado de aeronavegabilidade, etc., estes 
sim serão solicitados da empresa, "a posteriori", na medida em que a 
empresa manifestar o desejo e (ou) a necessidade de operar essa ou aquela 
aeronave específica. 

3. Segundo determinações do Código Brasileiro de Aeronáutica e 
da Portaria citada, uma empresa aérea tem todas as condições de operar no 
Brasil, seja no transporte de passageiros, seja no de cargas, não se 
podendo fazer outras exigências, senão as das referidas legislações acima 
informadas. 

.. 
4. Vê-se, portanto, que o RBHA estabelece os procedimentos de 
acordo com a operação a ser realizada. Ora, se o órgão licitador faz, via 
edital, as exigências de operação com pequena antecedência - 30 dias -
como poderia a empresa estar em dia com as Especificações Operativas 
correspondentes à operação pretendida? Se nem havia sido realizada a 
licitação e ganho qualquer item? 

5. No prazo de 30 dias - prazo de divulgação da modalidade 
concorrência - não é possível trazer aeronave, fazer todos os serviços 
necessanos, registrá-la no DAC, bem assim registrar todas as 
especificações Operativas. 

6. Nessa esteira de racioctmo, a impugnante entende que seu 
direito de participar da concorrência em apreço é líquido e certo, pois 
encontra-se apoiada nos seguintes fundamentos: 

6.1 - o edital, conforme está formatado, não privilegia ou estimula o 
princípio da livre concorrência; 

6.2- as exigências do edital aqui já discutidas, ao extgtr que 
apenas as que tivessem aeronaves já disponíveis no Brasil, 
registradas e matriculadas· no DAC e com especificações 
operativas já aprovadas, limitam a participação de empresas mais 
competitivas, com aeronaves e gestões mais modernos; 

6.3 - o edital ao estabelecer mencionadas condições, embora 
pretendendo assegurar melhores condições operacionais à ECT, 
feriu na verdade princípios magnos das licitações públicas, dentre 
os quais, da isonomia, da igualdade, da legalidade, da moralidade, 
da competividade, da economicidade etc. 

6.4 - na realidade, a ECT ao fazer as já citadas restrições 
editalícias, privilegiou frota obsoleta, custos operacionias 
elevados e dispendiosos, mesmo que a intenção tenha sido ·a 

~ t;---t 1.w melhor possível; L\f~ _ 
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6.5- os serviços correspondentes ao objeto licitado- contratação de 
serviços aéreos de transporte de carga - deverão ser realizados 
com aeronaves cargueiras pa/etizadas; 

6.6- o prazo exigido para cumprimento dos diferentes percursos, só 
poderá ser honrado com a utilização de aeronaves tipo jato; 

6. 7 - foi vedada a participação de empresas mediante consórcio e a 
subcontratação dos serviços objeto da licitação; 

6.8 - a impugnante já executa serviço para os Correios em duas das 
linhas em licitação, sendo que, em uma delas, parte dos serviços 
é executado mediante subcontratação, e até o presente momento 
nenhum incidente foi verificado em razão dessa prática, vez que 
se faz de maneira legal, eficaz e satisfatória; 

6.9- a impugnante possui inscrição no RBHA 121, o que lhe 
confere Certificado de Homologação de Empresa Aérea (CHETA) 
para operar aeronaves com capacidade superior a 30 (trinta) 
lugares, e a habilita, caso queira, a operar com jatos; 

6.10- diante do custo elevado para se ter aeronaves, tipo jato, não se 
configura boa prática de gestão, ter equipamentos desse porte, 
disponíveis ou sem nenhum tipo de operação. 

Conforme orientação buscada no TCU, verifica-se aue a 
jurisprudência daquela Egrégia Corte de Contas tem determinado aos 
gestores, e, às vezes, aplicado-lhes penalidades, quanto à vedação do 
estabelecimento de condições em níveis desnecessários que não levem à 
melhor proposta, pelo contrário restringem o caráter competitivo, como é o 
caso das condições aqui guerreadas. 

2. Sabe-se que a jurisprudência dos tribunais firmada nesse 
sentido, em especial a do Tribunal de Contas da União, é a de que o gestor 
responsável por licitações públicas deve ampliar o universo de licitantes, 
incentivar a competitividade do certame e selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, sem jamais afastar-se dos 
princípios insculpidos no art. 3°, § 1° da Lei no 8.666/93, verbis: 

Art. 3° - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
administração, e será processada e julgada em estrita conformidade com 
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os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos. 

§ 1°- É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato; 

.......................................................................................................... 

3. Não seria por demais impertinente, informar que a Corte de 
Contas tem aceitado as exigências de solicitação de certificados, a exemplo 
do ISO 9000, Novel/, desde que seja conseguido tempo suficiente para que 
sejam conseguidos pelas licitantes. 

A Lei n° 8.666193, Lei Geral de Licitações, traduz de forma 
inequívoca as exigências cabíveis em editais de licitações, seja qual for a 
modalidade, concernentes à comprovação de exigências que devem 
demonstrar as licitantes interessadas em participar de procedimentos 
licitatórios realizados pela Administração Pública. 

2. Mencionadas exigências não resguardam o interesse público 
que deve marcar as licitações públicas. As exigências editalícias devem 
caracterizar-se, em essência, como um processo competitivo direcionado a 
dois objetivos a ser perseguidos em qualquer procedimento de licitação: 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e assegurar aos 
possíveis interessados tratamento isonômico. 

3. É consabido que exigências da natureza das relatadas não 
resguardam a Administração de possíveis empresas aventureiras nem 
tampouco o interesse público que deve notear as licitações públicas. 

4. As exigências editalícias devem caracterizar-se, em essência, 
como um processo competitivo direcionado a dois objetivos a ser 
perseguidos em qualquer procedimento de licitação: selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração e assegurar aos possíveis 
interessados tratamento isonômico. 

5. No entanto, à Administração /icitadora, embora lhe seja dado o 
poder de usar de certo grau de discricionariedade, não lhe é dado o poder 
de estabelecer condições que não sejam estritamente n§;sár s à6 

Fls: 18 

-f; 
VI R lOS 

V669 
- - --



( 

( 

IDENAF '-l~ 

cumprimento do objeto a ser contratado e a ele vinculadas, ainda que em 
nome do interesse público e em benefício da Administração licitadora. 

6. Nesse contexto, é certo que a entidade promotora da licitação 
deve fundamentar adequadamente · a exigência da capacidade técnica, 
demonstrando de forma inequívoca sua imprescindibilidade e pertinência 
em relação ao objeto licitado, de modo a afastar eventual possibilidade de 
restrição ao caráter competitivo do certame. 
7. Além disso, em obediência às normas licitatórias, 
especialmente a incerta no art.37, inciso XXI, da Constituição Federal, é 
possível ao gestor público ' estabelecer ex1gencias habilitatórias 
absolutamente indispensáveis para a execução do objeto contratado e 
dentro dos limites da razoabilidade .. Dessa forma, estará garantida a mais 
ampla participação de licitantes aos eventos licitatórios e, em especial, 
daqueles que tenham potencial capacidade para cumprir o objeto da 
licitação com a segurança que o interesse público requer. 

8. Sabe-se, também, que o gestor responsável por licitações 
públicas deve ampliar o universo de licitantes, incentivar a competitividade 
do certame e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, sem jamais afastar-se dos princípios insculpidos na Lei n° 
8.666/93, em especial, o princípio constitucional da isonomia. 

9. A mantença nos editais de exigências excessivas, irrelevantes e 
desnecessárias, isto é, restritivas, inibem a ampliação do universo de 
licitantes potencialmente aptos à participação nos processos licitatórios; 

10. Sendo assim, a continuar o edital como está, além de restringir a 
participação de grande número de empresas interessadas, o mais grave, 
fere mortalmente os princípios já citados da isonomia, da igualdade, da 
legalidade, da moralidade, da competividade, da economicidade, que 
devem ser seguidos à risca pelo administrador, sob pena de declaração de 
nulidade do ato respectivo sob pena de declaração de nulidade a sua não 
observância. 

11. Em relação à documentação relativa à qualificação técnica, o 
art. 30 da Lei no 8.666/93 determina que "A documentação relativa à 
qualificação técnica limitar-se-á a: (o grifo não consta do original). Isso 
significa dizer que não se pode pedir mais documentos do que os ali 
relacionados, a não ser que fique devidamente justificado e comprovado 
que são indispensáveis ao cumprimento do objeto, além do que dentro dos 
limites da razoabilidade. 

12. Nesse caminhar, a impugnante embasa seu pedido diante das 
seguintes premissas: 

12.1 - a licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração; 
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12.2- a Administração Pública está subordinada ao regime da Lei n° 
8.666/93; 

12.3- as normas disciplinadoras das licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação; 

12.4 - a jurisprudência dos tribunais e dos órgãos de controle é 
pacífica no sentido de que as exigências devem ser estabelecidas 
de forma a que participem dos procedimentos de licitação o maior 
número possível de licitantes; 

12.5 - é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 
impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato; 

12.6- são vedadas exigências que, por excessivas e desnece~sária, 
limitem a competição ou a realização do objeto; 

12.7- o disposto na Lei no 8.666/93, em confronto com as condições 
editalícias, elucidam por si só a ilegalidade das exigências 
questionadas; 

12.8 - a peticionária está em condições de concorrer em 
igualdade de condições com todas as demais licitantes, pois que 
possui capacitação técnica, operacional e profissional para 
executar o objeto e em dia com suas obrigações fiscais, 
comerciais, previdenciárias e trabalhistas etc.; 

12.9.;. está entre as maiores empresas que atuam na segmentação 
do objeto em licitação e a ser contratado, e pronta para concorrer 
em igualdade de condições com todas as demais; 

12.10 - além do exíguo espaço de tempo para se deflagrar toda 
operação de aquisição ou locação de equipamento do porte dos 
aviões que se especificou, à líéitante não deve ser atribuído gastos 
se ainda não se sabe que será a vencedora. À contratada sim, com 
o prazo necessário e suficiente para que se realize e conclua a 
operação. 

13. Diante das razões de fato e de direito exaustivamente demonstradas 
neste documento, a impugnante requer a essa Douta Comissão Especial de 
Licitação que, em nome do interesse público e da transparência que deve 
demonstrar a Administração Pública, promova as seguintes modificações 
no edital da Concorrência n° 006/2004- CEUAC, a fim de que possa 
participar no evento em tela em igualdade de condições com as demais 
concorrentes, necessitando para tanto que seja: 

'' I 
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13.1 - aceito para efeito de habilitação COMPROMISSO PARTI 
CULAR firmado pela licitante ou "LEASING" CONDICIONAL de 
aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade 
da(s) aeronave(s), no prazo definido para início das operações, 
com capacidade e especificações que atendam as exigências 
consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 
1 deste Edital, bem como durante toda a vigência contratual; 

13.2- concedido prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 
da data de assinatura do contrato, visando a regularizacão de 
aeronave(s) que vierem a ser locadas ou adquiridas para prestação 
dos serviços, caso seja vencedora de itens da concorrência, prazo 
este necessário para o(s) respectivo(s) registro(s) no Brasil (DAC) 
e das conseqüentes especificações operativas, sem prejuízo do 
inicio das operações da ECT em 20 dias contados da assinatura do 
contrato, podendo nesse período os serviços serem 
subcontratados; 

13.3 - exigido da contratada, em prazo não inferior a 180 (cento e 
oitenta) dias, a substituição do Compromisso Particular ou do 
"Leasing" condicional apresentado para efeito de habilitação, por 
Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, 
Contrato de Arrendamento Operacional ou por documento 
equivalente que garanta a posse ou a disponibiliilade da(s) 
aeronave(s) durante toda vigência do contrato; 

13.4 - permitida a comprovação do Certificado de Matrícula e do 
Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo Departamento de 
Aviação Civil- DAC, de cada aeronave indicada ao atendimento do 
Edital, onde possam ser constatados o(s) propietário(s) e o(s) 
operador(es) atuais da(s) aeronave(s), após a compra ou locação e 
a internação da aeronave no Brasil e, portanto, após encontrar-se 
disponível em território brasileiro, no prazo das alíneas "b" e "c" já 
citadas; 

13.5 - permitida a comprovação das Especificações Operativas 
autorizadas pelo DAC que comprovem a autorização da contratada 
para operação de cada aeronave, após a compra ou locação e a 
internação, da aeronave no Brasil e, portanto, após encontrar-se 
disponível em território brasileiro; 

13.6 - admitida apresentação de "protocolo de entrega" ou de 
"solicitação de documento", na hipótese de processos em 
andamento no DAC, por exemplo: homologação, aprovação de 
especificações operativas· já solicitadas, processos de 
regularização de pendências relativas à aerogovernabilidade e/ou 
cumprimento de AOs (Boletins de Serviços), etc.; 
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13.7- não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a 
terceiros a execução dos serviços objeto desta licitação, exceto 
pelo prazo inicial de 180 (cento e oitenta) dias para locação e (ou) 
aquisição de aeronave e para o atendimento a eventual(ais) 
parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na prestação dos serviços, 
em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para a 
execução de reparos decorrentes de acidente, força maior ou 
qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não 
poderá exceder, anualmente, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 
(sessenta) dias alternados; 

13.8 - exigida de todas as empresas participantes do evento, sem 
distinção, quando dos cálculos constantes do ANEXO 5, cujo 
resultado de qualquer um dos índices for menor ou igual a 1 que 
comprove possuir, na data da reunião de licitação, Patrimônio 
Líquido igual ou superior ao valor estabelecido para habilitação em 
cada item ou itens (vide Item 5. HABILITAÇÃO PARA 
PARTICIPAÇÃO, Subitem 5.1, Alínea "c", Subitem 5.2, Alínea "b" e 
5.3.1, alínea "b'?; 

13.9- o julgamento da licitação será por item, exceto quanto aos itens 
"1 e 2" e "4 e 5" que será global; 

13.10- a capacidade máxima dif carga á ser disponibilizada pela 
CONTRATADA, para cada trecho e aeronave, tomando-se como 
base as condições mínimas de segurança e as orientações 
expedidas pela autoridade aeronáutica em relação às restrições de 
cada pista de pouso/decolagem, será aquela definida no objeto 
licitado, constante do Anexo I. 

14. Não será demais dizer pelo já exposto, que a ilegalidade das 
condições trazidas a comento infirmam as restrições técnicas constantes 
do edital, mais precisamente no seu Anexo I, porque as empresas 
brasileiras que operam no País mfo dispõem de aviões parados em 
estacionamentos ou hangares, nem como proprietária, nem como locatária, 
que permitam cumprir as exigências da documentação e da proposta. Por 
essas razões, é que se torna, realmente imprescindível, que num primeiro 
momento seja permitida a subcontratação. 

15. Em assim sendo, configuram-se desarrazoadas e descabidas 
as exigências insertas no edital de Concorrência n. 0 006/2004/CEUAC da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, impondo-se, dessa feita, o 
recebimento e acatamento da presente impugnação, para ao fim serem 
efetuadas as modificações que se entende legítimas e necessárias à 
participação da impugnante e de tantas outras que assim o desejarem. 

16. Finalmente, a TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 
INTERIOR PAULISTA, usando da faculdade que lhe confere o art. 1,13, § 1° _ ç 
da Lei n° 8.666/93, protocolizou, também, esta petição no Tribuné;1i1 de .... • 1 lOS 
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Contas da União e, se necessário for, a levará à instância superior na busca 
do seu direito de participar do certame em tela, que entende líqüido e certo. 

Art. 113 - O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais 
instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas 
competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos 
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da 
legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da 
Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. 

§ 1° - Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá 
representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins 
do disposto neste artigo. 

11 

Em assim sendo, presentes os requisitos ensejadores da 
concessão, solicita-se a Vossa Excelência medida cautelar a respeito da 
continuidade da Concorrência no 006/2004-CEL/AC, promovida pela ECT. 

O periculum in mora evidencia-se pela proximidade da data da 
reunião para abertura dos envelopes respectivos, marcada para as 9 horas do dia 
25 próximo, sendo que as ilegalidades constantes no edital em exame, são por 
demais evidentes, não podendo estas serem declaradas posteriormente. 

Nesse sentido, é que se pede, nos termos do artigo 276 do 
Regimento Interno desse Egrégio Tribunal, a concessão da medida cautelar para 
suspender a reunião, até que o mérito da questão seja julgado, sob pena de 
fundado receio de grave lesão ao erário, pois sendo restrito o número de licitantes, 
o preço das propostas serão maiores, e a decisão a ser tomada depois pode 
tornar-se ineficaz. 

Diante da comparação das disposições legais que foram trazidas à 
colação e das condições do edital que são inquinadas de ilegais, o fumus bonni 
juris mostra-se claramente e leva ao acerto do pedido de concessão de medida 
cautelar ante a fundamentação aqui debatida. 

55. A título de ilustração apenas, traz-se à baila o seguinte exemplo: 
Uma linha de 160 horas mensais de operação, quando operada com um Boing 
737 série 200 custa aproximadamente R$ 2.300.000,00. 

56. Se a mesma linha for operada por uma aeronave Boing 737, sene 
300 (mais moderna, sendo que não existe nenhuma aeronave cargueira desse 
porte, hoje, já disponível e operando no Brasil, regularmente matriculada no DAC), 
custará aproximadamente R$ 1.900.000,00 mensais, representando, portanto, 
vultosa economia da ordem de R$ 400.000,00 mensais. 

~-
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Resumo por tipo de linha 

Horas mês Tipo de aeronave Custo Mensal 
160 737 série 200 2.300.000,00 
160 737 série 300 1.900.000,00 

Diferença 400.000,00 

Horas mês Tipo de aeronave Custo Mensal 
75 737 série 200 1.150.000,00 
75 737 série 300 970.000,00 

Diferença 180.000,00 

Horas mês Tipo de aeronave Custo Mensal 
60 737 série 200 890.000,00 
60 737 série 300 730.000,00 

Diferença 160.000,00 

DO PEDIDO 

A concessão da medida liminar, nos termos do artigo 276 do 
Regimento Interno deste Colendo Tribunal de Contas, ante a presença dos 
elementos ensejadores da concessão da medida, determinando a não realização 
da reunião do dia 25 de novembro de 2004, data da abertura dos envelopes das 
empresas que participarão do certame. 

Requer, ainda, que todas as intimações relativas ao presente 
feito sejam endereçadas ao advogado abaixo assinado, no endereço constante no 

( rodapé desta página, no escritório localizado na 

Termos em que 
pede e aguarda justa decisão. 

Campinas, 22 de novembro de 2004. 

hiarini Bastos 
OAB- 210912 
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. . . . ~ . . . 
QUINTA ALTERAÇAO:DO:CONTRATO SOCIAL DA 

• • • • • ••• • •••• 
SOCIEDADE LIMlTÃDA DENOMINADA 
TRIP - TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 
INTERIOR PAULISTA LTDA. 

· .... ·•· 

ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS, ~iro, .natural d~ : 
Sertãozinho, casado, do comércio, portador da cédula de identidade RG. n° : 
3.352.854 SSP/SP e registro no CPFIMF n° 068.697.008-00, residente . e 
domiciliado à Rua Ângelo José Vicente, n° 48, Bairro Nova Campinas, 
Município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13.092-150; y 
MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS~asileira, natural · 
de Campinas, casada, do comércio, portadora da cédula de identidade RG. n° · 
3.200.284 SSP/SP e registro no CPFIMF no 032.307.818-48, residente e .. 
domiciliada à Rua Ângelo José Vicente, n° 48, Bairro Nova Campinas; 
Município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13.092-150; 

Ú~icos sócios quotistas da Sàciedade Limitada TRIP· - T.~A1~SPO~TE 
AEREO REGIONAL DO INyERIOR PAULISTA LTDA.,-tom sede/S'ocial 
~o Município de Campinas, Éstado de São Pa~lo, à Rua Luis Gama no 245/ 
Bairro Bonfim, CEP 13.070-717, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

/ 

02.428.624/0001-30 e NIRE n° 35.215.056.549~ com contrato social constitutivo · 
devidamente arquivado na JUCESP sob o n° 35 .215.056.549 em sessão ~~24 de·:;: : 
março de 1998, e a última alteração contratual arquivada no mesmo órgão::~ob n9 :~·:: 

-44.603/03-4 em sessão de 20 de maio de 2003 , resolvem de comum .acordo, ~ : 

alterarem o Contrato Social da seguinte forma: 

I - Fica autorizada a gerência da sociedade a promover a aberturas de filiais , de 
acordo com as necessidades operacionais, nos seguintes endereços: 

1.1 - ALTA FLORESTA, MT- Aeroporto de Alta Floresta, situado oa.Av'ef!i cfai,d~· 
Jaime Veríssimo de Campos, s/ n'- CEP: 78.580-000. ~~· . . , _ .. . :· ) .,. ... . • 

1 ~ls __j) fti:JUCE~ 
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• • • • • • •• . ... . . 
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. . . . . ... 
. ' .• ~ . 

• • •• • • ••• • 

• ••• • • • • 
1.2 - BELO HORIZO~; ~q -!" :1:r~~~ :de Belo Horizonte (Pampulha), 
situado na Praça Bagateii@; ZG4 -~gairro Át!rop~rto- CEP: 31.270-700. 

1.3 - BONITO, MS - Aeroporto de Bonito, situado na Rodovia MS 178, km 1, 
Trecho entre os entroncamentos das Rodo_vias BR 262 e MS 382- CEP: 79.290- :. 
000. 

1.4''- CAMPINAS, SP- Aeroporto dos Amarais, situado à Rua Silvia da Silv,(· 
Braga, n° 415, Bairro Jardim Santa Mônica, CEP 13.082-080, Campinas- SP . 

1.5 - · CAMPO GRANDE, MS - Aeroporto Internacional de Campo Grande, · 
situado na Av. Duque de Caxias, s/ n°- CEP: 79.103-011. 

1.6 - CASCAVEL, PR- Aeroporto Municipal de Cascavel, situado na Rodovia ' 
BR 277, km 603- CEP:_ 85.803-720. 

1. 7 - CORUMBÁ, MS - Aeroporto Internacional de Corumbá, situado na Rua 
SantosDumont, s/n°- Bairro_ Aeroporto- CEP: 79.332-150. 

1.8 - DOURADOS, MS - Aeroporto Municipal de Dourados, situado na Rua 
Oliveira Marques, n° 490- Bairro Jardim Tropical- CEP: 79.820-040. 

1.9- FERNANDO DE NORONHA, PE- Aeroporto de Fernando de Noronha, 
situado na Vila do DPV, s/n°- CEP: 53.990-000. 

·.·:· ·· 

1.10- FORTALEZA, CE- Aeroporto Internacional Pinto Martins, situ~do na.<· : 
Avenida Senador Carlos Jereissat, n. 0 3.000- CEP: 60.741-900. . .. · 

1.11 - GOIÂNIA, GO -Aeroporto de Goiânia, situado na Praça Capitão Frazão, 
s/n°- Setor Santa Genoveva- CEP: 74.672-41 O. 

1.12- GUARULHOS, SP- Aeroporto Internacional de São Paulo- Govemad9r 
André Franco Montoro, situado no Aeroporto Internacional de São Baulo __,_CEE· · . 

07.141 -970. f ,c Fls -_ ~ ~\7' JUCE~ 
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, . . . . . . . , . . 
1.13 - 11-PARANA, RG :-:~ero}lOeí:Q Je>~:C:oleto de J1-Paraná, situado na 

• • • • • ••• • •••• 
Estrada do Aeroporto n° 3..930..!... ~Qfla Rurâl.._ CEP: 78.960-000. 

1.14- LONDRINA, PR- Aeroporto de Londrina, situado na Rua Tenente João . 
Maurício, no 300- CEP: 86.039-100. 

· .... ·.· 

: :_:. .· 

1.15 - MARINGÁ, PR- Aeroporto de Maringá, situado na Rodovia PR 317, km • 
107- Av. Vladimir Babirov s/n°- CEP: 87.065-005. 

1.16 - MOSSORÓ, RN - Aeroporto de Mossoró - Dix-sept Rosado, situado na 
Rua Felipe Camarão s/n°, Bairro Aeroporto- CEP: 59.607-340. 

1.1 7 - RECIFE, PE - Aeroporto Internacional Guararapes: situado na Avenida · 
Mascarenhas de Moraes -Praça Salgado Filho Mezanino O 1 sino - CEP: 51.21 O~ 
010. 

1.18 - RONDONÓPOLIS, MT - Aeroporto Municipal de Rondonópolis -
Maestro Marinho Franco, situado na Rodovia BR 163 - CEP: 78.700-000. 

1.19 - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR - Aeroporto Internacional Afonso Pena 
(Curitiba), situado na Avenida Rocha Pombo, s/ n°- Bairro Aeroporto- CEP: 
83.010-620. 

1.20 - SÃO PAULO, SP - Aeroporto Internacional de Congonhas, situado na 
Avenida Washington Luís, s/n°- CEP: 04.695-900. 

· ... :· . . · 

1.21 - SINOP, MT- Aeroporto de Sinop, situado na Estrada Glória, s/n° - ·{;:EP: '';·:· 
78.550-000. . .. · <: :: 

1.22 - VÁRZEA GRANDE, MT - Aeroporto Internacional Marechal Rondon 
(Cuiabá), situado na Avenida Governador Ponce de Arruda s/ n° - Jardim 
Aeroporto - CEP: 78.110-070. 

·-
1.23 - VILHENA, RO- Aeroporto de Vilhena- Aeroporto Brigae €i ·P Ci!roarã0' 

situado na Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, sino- CEP: 7~99_~~00. 0. -~ . . : 
. .· .. 067 8\} 
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2- Face as modificações efetuacht~ ~t.re ~ ~ 8!e.a 4a Alterações Contratuais bem . . . . . . . . . . . . . ' 
como nesta, e_à vigêncid da ·_L.,ei n. • 1 <À40c't; de!l O de janeiro de 2002, os sócios 
têm por justo e acertado consolidar o Contrato Social da Sociedade Limitada, em 
uma só peça que terá a seguinte: 

CONSOLIDAÇÃO 
.· · . 

. ·.·,· .. 

CONTRATO SOCIAL 

Os_, socws abaixo assinados, já devidamente qualificados no presente ._ 
Instrumento, únicos sócios quotistas da Sociedade Limitada TRIP - .- -
TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA,' 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.428.624/0001-30 e NIRE n° 
35.215.056.549, com contrato social constitutivo devidamente arquivado na, 
JUCESP sob o n° 35.215.056.549 em sessão de 24 de março de 1998, e a última-_ 
alteração contratual arquivada no mesmo órgão sob n° 44.6.03/03-4 em sessão de -
20 de maio de 2003, resolvem de comum acordo, consolidar o Contrato Social da 
seguinte forma: 

DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
A sociedade gira sob a denominação de "TRIP - TRANSPORTE A~REO : .. -: 
REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA." .. -:.-

. .. . -

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A sociedade tem sua sede social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na 
Rua Luis Gama, n° 245, Bonfim, CEP 13.070-717, podendo abrir e instalar 
filiais, sucursais, agências, escritórios, oficinas e outras dependências funcionais 

T"( ,..J v~' ,J 

em qualquer parte do território nacional ou do exterior, conform~:;Pj-hlllgàl R · E. lOS 

necessário para o adequado desempenho das atividades sociais da empr.esa e ._- ' 

atendendo as formalidades legais. r Fi~ : \ ~ 6 7 9_ 
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Ficam imediatamente au1X)ciiidas: as ~be~ca$ de filiais, pela adm-inistração da · 
• • • • • ••• • •••• 

Sociedade, nos seguintes Md~~ç<Js~ : •• • : 
.·.·•·. 
··.·.· · 

1 - ALTA FLORESTA, MT - Aeroporto de Alta Floresta, situado na Avenida :_~:>·.' . 
Jaime Veríssimo de Campos, s/ n°- CEP: 7~.580-000. · 

2 - BELO HORIZONTE, MG - Aeroporto de Belo Horizonte (Pampulha), 
situado na Praça Bagatelle, 204 -Bairro Aeroporto- CEP: 31.270-700. . . 

3 - BONITO, MS - Aeroporto de Bonito, situado na Rodovia MS 178, km I, 
Trecho entre os entroncamentos das Rodovias BR 262 e MS 382- CEP: 79.290-
000. 

4 - CAMPINAS, SP - Aeroporto Internacional de Viracopos, situado na 
Rodovia Santos Dumont- SP 66/75 Km, 2.800 mts. 

5 -CAMPINAS, SP- Aeroporto dos Amarais, situado à Rua Silvia da Silva 
Braga, no 415, Bairro Jardim Santa Mônica, CEP 13.082-080, Campinas .. SP. 

6 - CAMPO GRANDE, MS - Aeroporto Internacional de Campo Grande, 
situado na Av. Duque de Caxias, s/ n°- CEP: 79.103-011. 

7 - CASCAVEL, PR - Aeroporto Municipal de Cascavel, situado na Rodovia 
BR 277, km 603- CEP: 85.803-720. 

8 - CORUMBÁ, MS ~ Aeroporto Internacional de Corumbá, situado ~-~ Rua'; ·~ 
Santos Dumont, s/n°- Bairro Aeroporto- CEP: 79.332-150. ..· 

9 - DOURADOS, MS - Aeroporto Municipal de Dourados, situado na Rua 
Oliveira Marques, n° 490- Bairro Jardim Tropical- CEP: 79.820-040. 

10- FERNANDO DE NORONHA, PE- Aeroporto de Fernando' de Nora ha,..:.
105

' 
'-- ~~~ I i... 

situado na Vila do DPV, s/n°- CEP: 53.990-000. _ , 

.... QiiRO . 
11 - FORTALEZA, CE - Aeroporto Internacional Pinto MartinsÇI~itu..ad'o"' na 

Avenida Senador Carlos Jereissati, n. 0 3.000- CEP: 60.741-900.t \0_ 3~· ~-·l· 
o~~ v/ "\ 
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12- GOIANIA, GO- A~foportõode GoiâRia, ~ituado na Praça Capitão Frazão, . .-. ·· 
sln°- Setor Santa Genoveva- CEP: 74.672-410. 

13 - GUARULHOS, SP- Aeroporto lnt~m.acional de São Paulo -Governador . 
André Franco Montoro, situado no Aeroporto Internacional de São Paulo- CEP: 
07.141-970. 

14- JI-PARANÁ,.RO- Aeroporto José Coleto de Ji-Paraná, situado na Estrada 
do Aeroporto no 8.930- Zona Rural- CEP: 78.960-000. 

15 -LONDRINA, PR- Aeroporto de Londrina, situado na Rua Tenente João 
Maurício, no 300- CEP: 86.039-100. 

16 - MARINGÁ, PR - Aeroporto de Maringá, situado na Rodovia PR 317, km 
107- Av. Vladimir Babirov s/n°- CEP: 87.065-005. 

17 - MOSSORÓ, RN - Aeroporto de Mossoró - Dix-sept Rosado, situado na 
Rua Felipe Camarão s/n°, Bairro Aeroporto- CEP: 59.607-340 . 

. , 

18 /:.__ PARNAMIRIM, RN- Estrada do Aeroporto s/ n°, Bairro Emaús . 

. 
19 - RECIFE, PE - Aeroporto Internacional Guararapes, situado na Avenida 
Mascarenhas de Moraes- Praça Salgado Filho Mezanino O 1 s/n°- CEP: 51.21 0-
010. 

20- RONDONÓPOLIS, MT- Aeroporto Municipal de Rondonópolis- Maestro:;: 
Marinho Franco, situado na Rodovia BR 163 - CEP: 78.700-000. · •--· 

21 - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR- Aeroporto Internacional Afonso Pena ·• 
(Curitiba), situado na Avenida Rocha Pombo, s/ n°- Bairro Aeroporto- CEP: : 

83.010-620. 
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23- SINOP, MT- Aerctporio·d~âiriop, srtllâdo na Estrad~' Glória, s/n°·- CEP; 
• • • • • ••• • •••• 78.550-000. • • • • • • • • • : • • • : 

24 - VÁRZEA GRANDE, MT- Aeroporto Internacional Marechal Rondon 
(Cuiabá), situado na Avenida Governador Ponce de Arruda s/ n° - Jardim ... . 
Aeroporto - CEP: 78.110-070. · . . · 

25 - VILHENA, RO - Aeroporto de Vilhena - Aeroporto J3rigadeiro Camarão, 
situado na Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n°- CEP: 78.995-000. 

DO OBJETO E PRAZO 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
A sociedade tem por objeto social a exploração dos serviços de transporte aéreo 
regular de · âmbito regional de passageiros e, ou cargas e atividades 
complementares de transporte aéreo por frete de passageiros, cargas e, ou mala 
postal, de táxi aéreo, de manutenção e reparos de aeronaves, motores, partes 
componentes e peças, serviços de hangaragem, atendimentos de rampa, limpeza 
de aeronaves e abastecimento de material de comissaria de bordo. 

CLÁUSULA QUARTA: 
O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, começando após a 
aprovação e autorização do DAC - Departamento de Aviação Civil do 
Ministério da Aeronáutica, e competente registro na forma da Lei. 

DO CAPITAL- SUA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO 
. .. ~· 

- ·:·· 

CLÁUSULA QUINTA: 
O Capital Social é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), dividido em 
3.000.000 (três milhões) de quotas sociais, no valor nominal de R$ I ,00 (hum · 
real) cada uma, totalmente realizada e integralizada em moeda corrente nacional, 

. ~\ 
2VJ· 

assim distribuídas entre os sócios: ..- · ,_. J c 
çp1iJ!I · • .. Jo rU:.IOS 

(a) Ao sócio ANTONIO A_U~UST~ GOME~ DOS A~·!oso 6 8 2 
pertence 1.500.000 (hum mllhao e qumhentas mtl) quotas siDc. a1s- no · \ lr:s. --

~' c\ / . . 4 4 2 
J Doe J· -ESfl-•- - --(]7 eTc--·· 

J 7 
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' . 

• • •• - ... 
• • • • . ... .. • ... • 

• •• • • • • • 
valor de R$~ ,PO .(.hu!II;r~~p '?~a:~!lla, totalizando R$ 1.500.000,00. 
(hum milhãd' e·qtlihhên\os lnir r~ais,. 

(b)À sócia MARIA ANTONIA · CAPRIOLI GOMES DOS:.· 

SANTOS pertence 1.500.000 .(hum milhão e quinhentas mil) quotas 
sociais no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalizando R$ 
1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais). 

· (. Da Obrigatoriedade: 
Obrigatoriamente, 4/5 (quatro quintos) do Capital Social pertencerão sempre a· .. . ··. 
brasileiros, residentes c domiciliados no Brasil, conforme prevê a legislação em 
vigor, e a direção será confiada exclusivamente a brasileiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de ·· · 
suas quotas, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406, de 1 O de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA SEXTA: 
A administração e a gerência serão exercidas pelo sócio ANTONIO AUGUSTO 
GOMES DOS SANTOS, na qualidade de diretor geral, a quem incumbe a 
representação ativa e passiva, judicial e extra-judicial, bem como a assinatura de 
todos os documentos que importem na responsabilidade ou obrigação da 

( sociedade. 

. : . ~: ~ . ',. 
À sócia MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, na: . 
qualidade de diretora adjunta, caberá substituir o sócio e diretor geral em. casos·:::.: 
de eventuais impedimentos na execução de suas funções. 

· .. -:· 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
Os sócios terão direito a uma retirada mensal a título de "PRÓ-LABORE' a ser .· 

fixada periodicamente, de comum acordo, observados os limites fixados _, _p.,el~ .· ,u) {, 

legislação em vigor. Cc•; • .l '"J- .R.f:.IOS 

0683 CLÁUSULA OITAVA: Fls: 
As decisões e deliberações sociais serão tomadas por votação e considerar-se-ãõ - .- --

aprovadas tendo número de votos mínimos exigidos pela Lei 1 0.406; d~J:O~& 4 2 
janeiro de 2002. V' ''A( -'---· 

nl: , 
r .-f ,-,,..-r:c-,o I 
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, • .. • c 

CLAUSULA NO : : : • : : : • 
• • • ••• • •••• 

São expressamente ·senü'o abs:,lubünerlte nulos em relação à sociedade, 
os atos de qualquer dos sócios quotistas que a envolverem em obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhas aos ·objetos sociais, tais como fiança, __ 
avais, endossos ou quaisquer outras garaJ!tias em favor de terceiros. A venda de:: 
qualquer imóvel pertencente à sociedade, só poderá ser efetuada com :.:~ ­

assinatura de todos os sócios, sem as quais, será nula de pleno direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 
O exercício social é de 1 o de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de . 
cada exercício social e correspondente ao mesmo, será levantado o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Por decisão da diretoria poderão ser levantados . 
balanços intercalares. 

o 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
Os resultados líquidos obtidos anualmente terão o destino que for determinado 
pelos sócios quotistas, de acordo com a votação que for feita a respeito, em 
reunião a ser convocada e realizada na forma da Lei, até 120 (cento e vinte) dias 
após o encerramento do Exercício Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
Nenhum sócio poderá ceder, transferir ou alienar total ou parcialmente suas 
quotas da sociedade, salvo expressa anuência dos outros ·sócios, os quais terão 

( preferência para a aquisição de tais quotas. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As transferências de quotas somente poderão ser ... 
efetuadas após prévio consentimento do Departamento de A viação C_~yil do . ··:· 
Ministério da Aeronáutica. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
O falecimento de um dos sócios não implicará na extinção da sociedade, a qual · 
continuará entre os sócios remanescentes e os herdeiros do sócio falecido. : Caso · 
não convenha aos herdeiros do sócio falecido a sua continuação na sociedade, . 
deverão ser pagos por seus haveres, mediante balanço especialmente levantado .. 
para tal fim. O pagamento da parte do falecido será feito da forma mais justá, · i -

. .1 'b . fi . . d d <.,tltJil r \ '{ElOS 
sem, entretanto, produzir desequ1 1 no mance1ro na socte a e. tJ-: ~;. , 

• "Js: _ _j} 6_ p _ 

-~ ACI C 

f P~c _J~ ~-dri 
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CLÁUSULADÉ 
Em caso de 
liquidante. 

clc:i<1ad6, ot3• sólios por votação, designarão o 

CLÁUSULA DÉCIJ»'A QUINTA: _ 
Fica eleito o Foro & cidade de Campinas, Estado de São Paulo, para a solução 
de qualquer dúvida, oriunda do presente Contrato Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
Os casos omissos no presente Contrato serão regidos pelas disposições das leis 

( em vigor. I 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de 
Alteração do Contrato Social, em 04 (três) vias de igual teor e feito, na presenç~ 
das testemunhas abaixo. 

Campinas, 05 de janeiro de 200;/ . , / 

ANTON~~~OMES DOS S7§ 
RG: 3.352.854- SSP/SP . 

. ~_ _),· S · 1- ~ r~ . 
MARIA ANTONIA C PRIOLI GOMES DOS SANTOS 

RG: 3. 00.284- SSP/SP 

· .. .:· . ,;.·-· 

PEDRO ELSO LONGO 
ADVOGADO- OAB/SP 18642 

RG: 5.024.499 SSP/SP 

. }~ ____ /~ 

· ... · 

DIMAS TADEU BEATO y 
RG: 10.537.700 SSP(SP > ,

1 
•• ( 

CPF: 03 7.406.528-45 r r> ~ ,.~ .h • • -lOS 

··~ wii85 
Fls: - ~--- --

. 3442 · Doe: 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DA 
SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA DENOMINADA: TRIP- TRANSPORTE AÊREO 
REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA. 

ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, industrial, residente c domiciliado 

na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, 

Ccp: 13092-150 portador da cédula de identidade RG 3.352.85,4 SSP/SP c do CPF 068.697.008-00, 

natural de Sertãozinho- SP, c: 

( MARlA ANTONlA CAPRJOLI GOMES DOS SANTOS, brasileira, casada, industrial, residente c 

domiciliada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova 

' ... ,. 

( 

Campinas, Ccp : 13092-150 portadora da cédula de identidade RG 3.200.284 SSP/SP c do CPF 

032.307.818-48 , nntuml uc Ca111pinas - SP: resolvem de pleno o muito acoruo, constituir uma sociucladc 

pôr cotas de responsabilidade limitada, que se outorguem c aceitem a saber: 

DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

. ? 

' . ·.~. ,, 

~- ~ ..... ·. 

A sociedade girará sob a denominação de " TRlP - TRANSPORTE. AÉREO REGIONAL DO 

INTERIOR PAULISTA LTDA." 

CLAUSULA SEGUNDA: 

~-· ·.•: 

;r 
..... · , . 
. \ 

. . : 
·' 

A sociedade terá sua sede social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Av. Francisco 

Olicério, n.1308 - Centro - CEP 13.012-100, podendo abrir e instalar · filiais, sucursais, agências, 

escritórios, oficinas c outras dependências funcionais em qualquer parte do território nacional ou do 

exterior, conforme julgar necessário para o ado desempenho das atividades sociais da empresa e 

atendendo as formalidades legais. 



.. 
• • ......._ ·1 ' • 

• ,""C ., 

DO OUJ ETO E PRAZO 

CLAUSULA TERCEIRA: 

A sociedadl.l tem por objeto social a exploração dos sl.lrviços de trnnsportu aéreo rl.lgular de âmbito 

regional de passageiros c, ou cargas c as atividades complementares de transporte aéreo por frete de 

passageiros, cargas c, ou mala postal, de taxi aéreo, de manutenção c reparos em aeronaves, motores, 

partes componentes c pecas, serviços de hangaragem, atendimentos de rampa, limpeza de aeronaves c 

abastccitmmto de material de comissária de bordo. 

CLAUSULA QUARTA: 

O prazo de duração da Sociedade será por tempo indetenninado, começando após a aprovação e 

autorização pelo DAC • Departamento de Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica c competente 

registro na forma da lei. 

DO CAPITAL- SUA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO 

CLAUSULA QUINTA: 

O Capital Social é de R$ 2.200.000,00 (dois milhões c duzentos mil reais), dividido em 2.200.000 (dois 

milhões e duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) .cada uma, assim distribuído 
.. _,. 

( entre os sócios:- ., . 

Dn subset·içtio:-

.. O sócio ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS subscreve neste ato R$ l.JOO.OOO,OO (hum 

milhão c cem mil reais), rcprc$pntado por 1.100.000 (hum milhão e cem mil) quotas, no valor nominal 
:·· · ~ ~ . ·~·:. :~: ' 

de R$ I ,00 (hum real) cada iiii~%-'em moeda corrente e legal do país; 
·'(~.,-~::·.t 

A sócia MARIA ANTOf${A CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, subscreve neste ato 

quotas, no valor nominal de R$ 1, 00 

J 
! .. ·- -



; • 

~ .... · .~-·· 
..... 

(novcntn) dins, c o nJstnnto 75%, (schmtn c cinco por cento) do total em até 12 (doze) meses, somprtl n 

contar da data da portaria da autorização de funcionamento expedido pelo Departamento de Aviação 

Civil do Ministério da Aeronáutica. 

Da obrigatoriedade:-

Obrigatoriamente 4/5 (quatro quintos) do Capital Social pertencerão sempre a brasileiros, residentes e 

domiciliados no Brasil, conforme prevl\ a legislação em vigor c a direção será confiada exclusivamente a 

brasileiros. 

( PARÁGRAFO único:- A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor total do Capital Social, nos 

termos do Artigo 2o. do Decreto 3. 708 de 1 O/O 1/1919. 

CLAUSULA SEXTA: 

A administração c a gerência será exercida pelo sócio ANTONIO AUGUSTO GOMES ·oos 

SANTOS, na qualidade de gerente geral, a quem incumbe a representação ativa c passiva, judicial c 

extrajudicial, bem como a assinatura de todos os documentos que importem na responsabilidade ou 

obrigação da sociedade. 

A sócia MARIA ANTONIA CAPR10LI GOMES DOS SANTOS, na qualidade de gerente adjunta, 

cabendo-lhe substituir o sócio gerente geral em casos de eventuais impedimentos na execução de suas 

( 
. , I 

•' 

funções. 

nLAU('ULA t• •:"l'IMA·.. . t \..... L) ~ c, ·' '~.!l':· 

:\i~~~ 
Os sócios terão direito a i:tu tirada mensal a título de "PRO-LABORE" a ser fixadã ·pcriodicamcntc, f 

• :'"f ~ ':I' ' ( I s 
··!t~ -~~-~ . ,;· _ .. · _,r ·~ ~ ... ~ ~ .. ~ "' 

de comum acordo, obscrvád'6.S os limites fixados pela legislação em vigor. : 

0688 
CLAUSULA OJTAVA: 

As decisões c deliberações sociais coilS~derar-se-ão . 
número de -votos suP.erior a 50o/o (cinqü~nta 

; .. 

. ' ... ·.·· · 
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CLAUSULA NONA: 

sócios quotistas que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos 

objetos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou qualquer outras garantias em favor de terceiros. A 

venda de qualquer imóvel pertencente à sociedade, só poderá ser efetuada com a assinatura de todos os 

sócios, sem as quais será nula de pleno direito. 

CLAUSULA DÉClMA: 

O exercício social será de O l de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social 

c correspondente ao mesmo, será levantado o Balanço Patrimonial c demais demonstrações Financeiras. 

PARÁGRAFO único:- Por decisão da gerência poderão ser levantados balanços intercalares. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

Os rcsultrtdos líquido~ obtiuos ttllUUiti'iul\tl.i turãd o dustino qud lho.!l for d~tcr1fii11udo pulos sóclo11 

quotistas, de acordo com a votação que for feita a respeito. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
li · ... ~-:- . 

Nenhum sócio poderá ceder, transferir ou alienar, total ou parcialmente suas quotas da sociedade, salvo 
J' ·;· •'{ 

' ... · 
mediante expressa anuência dos outros sócios, os quais terão preferência para aquisição de tais quotas . 

. -· : . -"- ~ 

PARÁGRAFO único:- As transferências de quotas somente poderão . ser efetuadas após pr~vi'd•' C. REIO 
. . J 

·~· o 68 9 Fls· ·--
consentimento do Dcpa1t~mcnto de Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica. . . . 

·~ .. 

CLAUSULA DÉCIMA l;Eâtt~ikA: Doe: J 4 4 l 
O falecimento de um d~~ 's!~~~;, não implicará na extinção da socicda~_c,_ a qual continuará ~ntrc os --

sócios remanescentes os herdeiros do sócio falecido, caso não convenha aos herdeiros do sócio falecido 

a sua continuação na sociedade, deverão ser pagos pôr seus haveres, mediante balanço especialmente 

·s justa, sem entretanto, 

produzir desequiHbrio s;: da so~dade 

o ..... 
..... 

f 
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f DENAF :s::=:J 
CLAUSULA lJI~CIMA QUARTA: 

Em caso de liquidação da sociedade, os sócios pôr votação, designarão o liquidante. 

CLAUSULA OECIMA QUINTA: 

Ficn uluito o l~pro dn cidndo tlu Cnmpi11t111, IEHtntlo tliJ Sutl fluulo, pnm n llélluc;fio du qucti(;Juur dúvicl~. 

oriunda do presente Contrato Social. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Os casos omissos no presente Contrato, serão regidos pelas disposições das leis em vigor. 

· \ E, por estarem assim justos c contratados, assinàm o presente instrumento particular de Contrato 

( 

p, ., , _._J n t o-:> ~ 

1 iif·rltlll T 
, j "" IPI . I I f ~ 

Social, em 03 (três) vias de igual teor c efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS:- · 

. TO SANÇ}i'~s ,·~ .. 

G No. 6.961.07~; ~~·SP/SP 
CPF No, 7 

CLA 

Campinas, 18 de Julho de 1997 

NIA CAPRJOLI GOMES DOS SANTOS 
- SSP/SP 

ot , , l · !l t •ot.ll lot iJit 
' ,, ,_., .. ,,,;'\\,_, 

5' TABEliÃO .' 
AUT 

CAMPINAS, 

• ·<·..r 
·"i 

'· · :' 

) . (,, 
· '' '" !OS 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de mandato TRIP - TRANSPORTE 

AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA, empresa com sede na Rua Luis 

Gama, no 245, bairro Bonfim, na cidade de Campinas/SP, inscrita no CNPJ sob no 

02.428.624/0001-30, neste ato representada por seu Quotista e Gerente Geral Sr. ANTONIO 

AUGUSTO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, empresário, domiciliado à Rua Angelo 

José Vicente, n° 48, Campinas/SP, portador do RG no 3.352.854/SSP-SP e CPF no 068.697.008-

00, nomeia e constitui seu advogado e bastante procurador o Sr. Dr. GUILHERME 

( CHIARINI BASTOS, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SP sob o no 210.912, com escritório 

no mesmo endereço, para o fim único de propor REPRESENTAÇÃO junto ao TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO, em face do Edital de Concorrência no 006/2004/CEL/ AC da Empresa 

Brasileira de Correio e Telégrafos, e quaisquer outros atos para praticar o fiel cumprimento deste 

instrumento de mandato. 

Campinas, 22 de novembro de 2004. 
\J ••• 

IDO~ •f<fs: 0691 
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TAVOLARO E TA VOLARO 
- Advogados -

[~~~~ 
1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

DISTRIBUIÇÃO COM URGÊNCIA 

PEDIDO DE CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR 

nt'II!KJNALot' . ÁSDAUNIAC 
Strvloo de Protoeolo e Expedlc<~c 

2 3 NOV 2004 

1111111 
000042 2 93354 \. 

... . 0' 

06 92 
r • .. 

~ 

t 3442 
--

A RLA- RICO LINHAS AÉREAS S/A, com sede à Avenida 

Santos Dumont, 1.916, bairro Tarumã, na cidade de Manaus/AM, inscrita no CNPJ sob 

o número O 1.121.966/0001-40, por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, 

à presença de Vossa Excelência, nos termos do artigo 113, parágrafo primeiro da Lei 

8666/931, formula1fPEPRESENTAÇÃO, em face da COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO - CEL/AC, da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS, formuladora do Edital de Concorrência n. 0 .006/2004/CEL/AC, no 

tipo MENOR PREÇO, consubstanciada nos motivos abaixo: Ss 
CAMPINAS - Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, no 1077 - Nova Campinas- Caixa Postal 147 - 13092-001 

Fone: ( 19) 3252.2222 - -Fax: ( 19) -3255.6652- email- tavolaroadvogados@tavolaroadvogados.com 
SÃO PAULO - Av. São Luis, no 86 - cj . 22 - Edificio Cmte Lineu Gomes - Centro - CEP 01046-000 

Fone: (11) 3129.5225- Fax: (11) 3129.5515- E-mail: tavolaroadvsp@tavolaroadvogados.com 



( 

( 

TAVOLARO E TAVOLARO 
- Advogados -

2 
DA PERTINÊNCIA DA ADOÇÃO DA PRESENTE MEDIDA 

Cumpre consignar, antes de adentrar ao mérito da presente 

denúncia, demonstrar a legitimidade da medida que esta se tomando aqui. 

Tencionando participar do certame que vew a lume na 

publicação do edital de concorrência n. 0 
• 006/2004/CEL/AC, a empresa foi 

surpreendida por exigências contidas no edital que frustam sua participação e restringe 

a concorrência, e conseqüentemente, faz com que o preço da concorrência suba, ante a 

menor participação de empresas que podem participar do certame, fato que traria 

grandes prejuízos aos cofres públicos. 

Como a Lei 8666/93 prevê a hipótese de representação ao Q -

Egrégio Tribunal de Conta da União, a presente medida tem o condão de levar ao 

conhecimento dos eminentes Ministros, membros deste Egrégio Tribunal, a 

represelltação aqui formulada, que deverá ser julgada procedente, com a determinação 

por parte de Vossas Excelência, para que as irregularidades existentes no edital sejam 

extirpadas do mesmo, abrindo, assim, possibilidade de participação de maior número 

de empresas no certame. 

Apresenta, abaixo, no modo de ver da representante, as 

irregularidades contidas no edital de concorrência n.0
• 006/2004/CEL/AC da Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos. 
L 

... cs 

F.ls: ___ O 6_93_ 
DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA E SUAS IRREGULARI! ~:ps:s4~2 -------

1) Verifica-se, pelo objeto da licitação, que esta é para a 

contratação de serviços de transportes aéreos de cargas em aeronaves cargueiras 

paletizadas utilizadas para os itens constantes do Anexo 1, conforme especificaçõ~ 

CAMPINAS- Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, no 1077- Nova Campinas· Caixa Postal147 - 13092-001 
Fone: (19) 3252.2222- -Fax: (19) -3255.6652- email - tavolaroadvogados@tavolaroadvogados.com 
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técnicas ali descritas e demais condições constantes do edital e de seus anexos. Essa é a 

redação da cláusula 1. a do edital. 

Se verificarmos as especificações exigidas no edital, 

especificamente no anexo 1 do mesmo, nas páginas 13 a 24, estas se mostrarão por 

demais restritivas, impedindo que grande parte das empresas aéreas do Brasil tomem 

parte do certame. 

A inclusão do subitem a.1 da Cláusula 1.4 - Anexo 4, exige a 

apresentação do certificado de matricula e aeronavegabilidade brasileiros, determina 
~ 

que as aeronaves para participarem do processo licitatório, estejam em território 

brasileiro, uma vez que a emissão de tais documentos são vinculados a efetiva 

internação destes equipamentos no Brasil. Este fato toma-se de fundamental relevância, 

uma vez que o mercado de aeronaves disponíveis se compõe em sua maioria em 

território estrangeiro, sendo comum para -as empresas aéreas importa-las quando da 

efetividade de qualquer novo serviço ou contrato. 

Esta limitação introduzida neste edital, limita geograficamente, no 

ato do processo licitatório, os equipamentos que seriam passíveis de cumprir as 

operações requeridas . As únicas aeronaves portanto indicadas para as operações, serão 

aquelas já em território Brasileiro, excluindo-se todas as outras do mercado mundial. 

Adicionalmente, o pequeno tempo, entre o processo licitatório, 

assinatura do contrato e início das operações, impede qualquer iniciativa da grande 

maioria das empresas de aviação existentes no Brasil, uma vez que pela 

regulamentação emanada pelo Departamento · de A viação Civil e pelo Regulamento 

Aduaneiro praticamente inviabiliza qualquer ação em tempo hábil 

Sendo assim, esse fato restringe a participação de mais empresas 

interessadas, restringe o certame, restringe a qualidade e eficiência da frota de 

aeronaves e o mais grave, fere mortalmente os princípios da moralidade e da _., • 25 ;~I '~. 
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legalidade, que são princípios constitucionais, e que devem ser seguidos à risca pelo 

administrador, sob pena de declaração de nulidade a sua não observância. 

2) Ao lado da restrição técnica do certame, que o compromete, 

outro fato deve ser abordado aqui, nesta representação formulada, que é a proibição de ~ 
subcontratação, constante na cláusula 2.4 do edital de concorrência. 

Na referida cláusula, a subcontratação só é permitida para 

eventual atendimento a parada da aeronave utilizada na prestação de serviço, para 

cumprimento de manutenção programada, ou para execução de reparos decorrentes de 

acidente, força maior, ou outro motivo justificável, e mediante prévia e expressa 

autorização da contratante. 

Ora, o artigo 72 da Lei 8666/93 não proíbe a subcontratação, 

declarando expressamente que a contratada poderá subcontratar partes da obra, serviço, 
;.---

ou fornecimento, até o limite admitido pela Administração. 

Na redação da cláusula 2.4 do edital, consta expressa proibição 

de subcontratar, o que caracteriza ilegalidade, pois se a Lei permite a figura da 

subcontratação, o edital não pode restringir ou proibir, e sim, dispor de acordo com a 

prescrição legal. 

No desenvolvimento das razões da presente representação, esses 

tópicos serão analisados com mais detalhes. 
,r ( 

.J1 ,[IUS 

• ~f=ts: _ _Q_ 6 9 5 
DAS ILEGAIS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA A PARTICIP A!ÇÃO no

4 Doe: 3 4 2 CERTAME 

Conforme salientado actma, no item 1 dessas considerações, 

consta no anexo 1 do edital da concorrência aqui guerreado, exigências técnicas que 

dificultam a participação saudável de grande número de empresas aéreas, fato que seria}; 
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benéfico para a Administração Pública, pms o vencedor da concorrência será o 

participante que oferecer o MENOR PREÇO. 

Ao lado das exigências do Anexo 1, novidade introduzida, na 

presente concorrência, trazido pelo presente edital, e constante no ANEXO 4, NO 

SUBITEM 1.4.A1, é a relativa à exigência da alínea a 1,que será abaixo reproduzida: 

"1.4. 

ai. Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão ser 

apresentados o Certificado de Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, 

emitidos pelo Departamento de Aviação Civil- DAC, onde possam ser constatados 

o(s) proprietário (s) e o(s) operador(es) atuais da(s) aeronave(s). 

As exigências para que as concorrentes tenham o Certificado de 

Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, indicam que somente poderão 

participar do certame, empresas que detenham aeronaves que se encontram no país, e 

como decorrência, não se terá acesso ao mercado mundial, onde são fabricadas as 

aeronaves adequadas ao transportes, e às empresas que fornecem essas aeronaves para 

arrendamento mercantil e operacional. Estes certificados são emitidos somente, quando 

da efetiva internação da aeronave em território brasileiro. De forma direta ou indireta, 

foi determinada qual localização geográfica a aeronave deve estar no momento do 

processo licitatório. Importante ressaltar que a frota internada no país representa uma 

ínfima parte da frota operativ-a mundial. 

A referida exigência para que as empresas detenham as 

aeronaves em território brasileiro, conformé o subi tem da alínea a 1, faz com que uma 

empresa com toda capacidade para participar do processo licitatório, não consiga 

participar desse certame, uma vez que não tenha a aeronave já internada. Caso 

vencedora, teria condições de trazer aeronave igual ou mais eficiente, o que melhoraria 

a competição. Devemos considerar ainda, que é pequena a disponibilidade de 

aeronaves hoje existentes e registradas no DAC, e que na sua expressiva maiori(/. é ~ , 
' ~Q~ k\L 

constituída de aeronaves de custo operacional elevado e de idade elevada. ':r •••' 'J3 _1US' 
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Como comentado acima, não é saudável financeiramente para a 

industria do transporte aéreo comercial, haverem aeronaves ociosas e a disposição das 

Companhias Aéreas á espera de serviços. A característica da industria exige alto 

aproveitamento das aeronaves, ou seja, a utilização intensiva de capital. O habitual 

neste mercado é, após o serviço ou linha aérea seja determinado , requisitar o mercado 

mundial de aeronaves para providenciar equipamento adequado, e daí iniciar os 

procedimentos de importação. 

A ECT deve exigir para prestação de serviço, objeto do presente f} 
processo licitatório, que as empresas concorrentes possuam toda a documentação V 
regularizada para a prestação de serviço. 

Ademais, a referida exigência, até o presente momento, não havia 

sido solicitada em licitações anteriores, fato este que não influenciou a pública e notória l 
eficiência da prestação de serviço efetuada até o presente momento. 

O eminente Professor Marçal Justen Filho, combate veemente as 

cláusulas restritivas nas concorrências, como fica observado em sua renomada obra 

"Comentários à Lei de Lidtações e Contratos Administrativos", senão vejamos: 

" O ato convocatório pode exigir que o licitante comprove dispor de equipamentos e 

pessoal técnico indispensáveis à execução do contrato. A Lei autoriza a inserção de 

cláusulas dessa ordem, mas determina que a exigência será satisfeita através de 

relação de bens e pessoal que satisfaçam às necessidades da Administração e de 

declaração expressa acerca de sua disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, que 

as máquinas ou o pessoal estejam localizados em certos pontos geográficos nem que 

o licitante seja proprietário, na data da abertura da licitação, dos equipamentos 

necessários. " (op. cit. p. 3461347- 8. ed. -São Paulo Dialética. -grifamos) 

,, ,•tr r, l 
t' " L L OS 

' 
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Cabe ressaltar a relevância deste aspecto, sendo a exigência 

relativa ao equipamento que será empregado na execução do serviço, deverá ser feita 

nos termos do§ 6° do artigo 30 da Lei 8.666/93: 

"As exigências mínimas relativas a instalações de canteiro, máquinas, equipamentos e 

pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto 

da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da 

declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedadas as 

exigências de propriedade e de localização prévia." (grifo nosso) 

A luz do parágrafo supra descrito o eminente Professor Toshio 

Mukai, teceu o seguinte entendimento: 

"Tais exigências resumem-se a indicação em declaração formal da empresa licitante 

no sentido de ter a disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do pessoal 

especializado. 

A declaração, portanto não pode exigir a demonstração, nessa fase de habilitação, de 

que a empresa licitante possui os equipamentos, as máquinas e o pessoal, nem, muito 

menos, exigir prova de propriedade ou de localização prévia. (grifo nosso) 

Nesse sentido, o -Tribunal de Justiça de São Paulo,· em acórdão da 4a Câmara Civil, · 

relatado pelo Des. Olavo Silveira, deixou claro que a disponibilidade de bens e 

equipamentos destina-se à realização do objeto da licitação, com vistas na futura 

execução do contrato, sendo ilegal sua exigência antes daquele momento. 

Fundamentou seu entendimento, inclusive no artigo 3 7, XXI, da CF, ao dispor que no 

processo licitatório somente serão permitidas as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. " 

E com as exigências restritivas descabidas, o número de 

participantes do certame diminuirá, o que poderá ocasionar o aumento do preço 

estabelecido para o serviço a ser efetuado pela vencedora. 

c ..• ..&. ~c 

lOS 
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Considerando ainda, que a pequena disponibilidade de aeronaves 

hoje existentes e registradas no DAC é na sua expressiva maioria constituída de 

aeronaves antigas e de custo operacional elevado. 

Como já se demonstrou, tanto o modelo, como o tipo da aeronave 

mats conveniente exigido para a participação do certame não são encontradas 

disponíveis no país para fácil aquisição, e nem se deixa esse tipo de aparelho 

estacionado em hangar à espera que alguma linha aparecerá para a entrada delas em 

operação. 

O que tem que ser exigido das empresas aéreas que operam no 

Brasil e que queiram participar da concorrência, é que elas tenham toda a 

documentação regularizada para poder efetuar o transporte que a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos contrata. 

É sabido que para uma empresa aérea operar no Brasil, uma série de 

exigências, contidas no Código Brasileiro de Aeronáutica têm que ser satisfeitas, 

lembrando que o referido código foi instituído pela Lei 7.565/86. 

Dentre essas exigências, por força da lei 7.565/86, foi instituída a 

Portaria n.0 536/GC5, de 18 de agosto de 1999, do Ministério da Defesa (DOU 159-E, 

( .· de 19/08/1999 pag. 3), que aprova as instruções que regulamentam os pedidos de 

autorização para funcionamento jurídico e autorização ou concessão para exploração 

dos serviços aéreos públicos, dando, ainda outras providências. 

Seguindo as determinações do Código Brasileiro de Aeronáutica e da 

citada Portaria, uma empresa aérea tem todas as condições de operar no Brasil, tanto no 

transporte de passageiros e/ou de cargas, não se podendo fazer outras exigências, senão 

as das referidas legislações acima informadas. 

r 
>-t· • ' - l 

C I ,1 hJ-.L. v...l 
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Do Código Brasileiro de Aeronáutica, especificamente em seu artigo 

181, temos as exigências para a outorga da concessão, tendo a pretensa concessionária 

que cumprir os seguintes requisitos: sede no Brasil, pelo menos 4/5 do capital com 

direito a voto pertencente a brasileiros, direção confiada exclusivamente a brasileiros. 

Ao lado dessas exigências, a Portaria n. 0 536/GC5, do Ministério da 

Defesa, exige que as futuras concessionárias apresentem, conforme seu artigo 2. a: Os 

atos constitutivos, capital social mínimo compatível com a atividade, plano básico de 

serviços a serem executados, dentre outras. 

Dispõe, ainda, o artigo 7° da referida Portaria 536, que a concessão será 

outorgada somente à pessoa jurídica . constituída no País, cuja portaria de 

funcionamento jurídico para a exploração dos serviços de transporte aéreo regular 

esteja em vigor e que já tiver cumprido os requisitos da referida portaria, em seu artigo 

5. 0
, notadamente quanto ao registro das aeronaves no RAB (Registro Aeronáutico 

Brasileiro) e a obtenção do Certificado de Homologação de Empresa de Transporte 

Aéreo, na forma do RBHA aplicável, não sendo condição sine qua non, para a 

participação em certames, como o que aqui se impugna, a propriedade de futuras 

aeronaves, e seu conseqüente registro no RAB só se verificará conforme a necessidade 

de se acrescentar novas ·aeronaves (devidament6 Comprovada). 

Podemos observar que a concessão em si depende do cumprimento dos 

requisitos das referidas normas, que em nenhum momento faz menção às 

Especificações Operativas, certificado . de aeronavegabilidade ou certificado de 

matrícula de qualquer aeronave, estes sim serão solicitados da empresa, "a posteriori", 

uma medida em que a empresa manifeste o desejo e ou a necessidade de operar esta ou 

aquela aeronave específica. 

Ao lado da legislação ac1ma noticiada, o Departamento de A viação 

Civil, edita o Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA), e 

precisamente, editou o 119 que versa sobre a Homologação para Operadores Regulares ' ', 
C- . ~~ ú R lOS 

e não Regulares . ~ 
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O Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica n. 0 119 no item 

119.7 alínea 2 (b) discorre que: "Exceto quanto aos parágrafos das especificações 

operativas identificando espécies de operações autorizadas, as especificações operativas 

são vinculadas mas não constituem parte de um certificado de homologação." 

E ainda, discorre o item 119.7 que as especificações operativas 

contenham as autorizações, limitações e procedimentos segundo os quais cada espécie 

de aeronave e operação, se aplicável, deve ser conduzida, como também certos 

procedimentos segundo os quais cada classe e tamanho de aeronave devem ser 

operados. 

Ora, o RBHA estabelece certos procedimentos segundo a operação a ser 

realizada. Se a contratante menciona o tipo dessa operação com um mínimo de ~ 

antecedência 80 dias, via edital, e não aceita protocolo, como poderia a empresa estar 

com as especificações correspondentes a essa operação? 

Portanto, os documentos válidos para determinar se uma empresa está 

apta a realizar os serviços concedidos são O's contratos de concessão e o Certificado de 

Homologação de Empresa Aérea (CHET A), documentos estes que a empresa dispõe, ( 

pois as Especificações Operativas não constituem parte do referido certificado. 

Podendo vanar no tempo e no espaço, segundo a necessidade e/ou 

conveniência da empresa de operar esta ou aquela aeronave. 

Logo, qualquer exigência para apresentação das especificações ou a 

inclusão de uma determinada aeronave como condição de validade para a realização de 

serviço aéreo, condiciona a execução apenas para as empresas que já disponham desta 

especificação, nem sempre para a aeronave mais adequada àquele serviço e possuam a 

capacidade, em detrimento das demais empresas que embora disponham do CHET A 
. r, .... ~ t .... { 

Para operar aeronaves com mais de 30 assentos. c C 2 • I oi ~L • -..,.:, 
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E a RLA - Rico Linhas Aéreas S/ A, como também provavelmente várias 

outras empresas do setor, detém essa documentação, o que lhes permitem operar 

aeronaves com 30 (trinta) ou mais assentos, ou aeronaves equivalentes as solicitadas 

para o transporte de cargas. 

Possui a RICO o Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica 

n. 0 121 que exige como pré-requisito a concessão do regulamento 119, o que foi 

demonstrado acima, e, em possuindo-o, a empresa está apta a operar qualquer aeronave 

com mais de trinta assentos, sem restrição nenhuma. 

Se o DAC, órgão competente para autorizar uma companhia de aviação 

a operar em nosso país, autorizou a RICO ~ operar aeronaves com capacidade de trinta 

assentos ou mais, não pode a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, através de 

um edital de concorrência, restringir a participação dessa e das demais empresas, no 

certame, em vista das especificações técnicas que existem no corpo do referido edital e, 

especificamente, no anexo 4 do mesmo. 

É obrigada a ter, no momento do edital, aeronave específica já registrada 

no DAC, nem a sua capacidade de poder, trazer ou vir a fazê-lo foi respeitada ou 

reconhecida, pois embora · o órgão regulador permita, o edital veta "prot<ilcolos" ·e ou 
CPiii•l JF. 

"pedidos". 

f 

\ 

F~.:_ Q 1J)_ 2_ 
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Dessa forma, só poderão participar as empresas que m~ntiverem 

estocadas em suas garagens, aeronaves já matriculadas no Brasil e dispomve1s p~ 

prestarem serviços à ECT; mantiverem em suas prateleiras "especificações operativas" 

e "certificados de aeronavegabilidades", etc., tudo isso antes e preventivamente apenas 

pressentindo o que a ECT vai demandar ao mercado. 

Assim, descabidas as exigências contidas no edital de concorrência n. 0 

.006/2004/CELIAC da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, impondo, assim, o 

recebimento da presente representação e seu encaminhamento ao eminente Ministro 
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desde Colendo Tribunal de Contas, para ela relatar e deferir as providências que abaixo 

serão requeridas à Sua Excelência. 

DA PORTARIA 243 DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL- DAC 

Preocupado com a política do transporte aéreo comercial nacional, o 

DAC, editou a Portaria 243/ GC5, de 13 de marÇo de 2003, publicada no DOU n.0 51, 

seção I, pag. 7, de 14 de março de 2003, regulando a entrada de novas aeronaves e 

serviços aéreos no Brasil, onde a empresa deverá demonstrar a necessidade de internar 

uma aeronave. 

A obtenção de autorização para a internação é feita através de requisição 

COTAC - Coordenadoria de Transporte Aéreo Civil. Com a edição da Portaria acima 

referida, tomou-se necessária a comprovação da real necessidade de introdução no 

sistema de transporte aéreo civil 

Ora, se a participação no cert.ame fica vinculada à prévia internação da 

aeronave, a ilegal exigência contida no edital , em seu Anexo 4, item 1.4 a 1, onde são 

~xigidos o Certificádo de Matricula e Certi.ficado de Aeronavegabilidade, emitidos" pelo 

DAC, esse mesmo DAC não permite que se importe aeronaves sem que tenha demanda 

para sua utilização. 

Assim, mostra-se, mais uma vez ilegal a exigência contida no Anexo 4 

do Edital de Concorrência. 

Mas não é só. Como é necessário comprovar junto ao DAC a 

necessidade da internação da aeronave, em face da demanda que a mesma atenderá, 

essa comprovação é feita através de oficio COTAC. Esse oficio entregue no órgão 

fiscalização e regulador da aviação nacional, é classificado como solicitação de 

documento. I > - ~ ' 
ct>rJ.t ··· o .~uos, 
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Ora, esse procedimento não é mais possível, pois com outra inovação 

apresentada no edital, que é a trazida pela cláusula 1.4.1 do Anexo 4 do edital (pág. 45), 

há expressa proibição de apresentação de protocolo de entrega ou solicitação de 

documento, ficando, definitivamente impossibilitada a participação de empresas que 

não tenham aeronaves previamente internadas 

DOS VÍCIOS FORMAIS DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 

Irregularidades verificadas no item 5 

Verifica-se do item 5 do edital da concorrência, no tópico específico 

sobre a HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, que para as empresas previamente 

inscritas no cadastro de fornecedores e prestadores de serviços da ECT, e que ~ 
participarão do certame, serão exigidos, entre outros requisitos, patrimônios líquidos, 

para as onze linhas em disputa no certame, que variam de R$ 400.000.00 a R$ 

2.400.000,00., somando-se os itens 1 e 2 . 

No item 5.3.1, tem-se a aferição da capacidade econômico-financeira das 

empresas participantes do certame, sendo exigência constante das alíneas a e b do 

referido item, que a empresa tenha índice maior que 1, para ser considerada habilitada 

para o certame. 

Todavia se o índice alcançado for menor do que 1, em qualquer dos 

índices, será considerada inabilitada, caso não comprove possuir, na data da reunião de 

licitação, patrimônio líquido igual ou superior a R$ 1.200.000,00. 

Cumpre considerar que, o critério de avaliação da capacidade 

econômico-financeira para finalidade de cadastro e habilitação é dado pelo Anexo 5 do ~ 
{., 

edital aqui censurado. l c~r :1 ' c,~ lu 
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A crítica que se pode fazer, que o critério é inócuo, confuso e equívoco, 

portanto ilegal 

A exigência da alínea c do item 5 do edital, é incompatível com a da 

alínea b do subitem 5.3.1.visto que, quem demonstrar capacidade econômico-financeira 

para fins de cadastro( anexo 5, índice > 1) se concorrer nas linhas dos itens 1, 2, 3 e 6, 

terá que demonstrar, no mínimo, o mesmo patrimônio líquido de quem não conseguiu 

demonstrar sua capacidade econômico-financeira (índice ~1 ) o que por si só, a 

incoerência do critério de avaliação. 

Por outro lado, a aplicação da alínea b do subitem 5.3.1 pode ultrapassar 

a exigência legal de até 10% do valor da contratação prevista no artigo 31, § 3. o da Lei j 
8.666/93, principalmente nos casos das linhas 10, 11 e 7, 

\ 

Dos documentos exigidos para a habilitação 
-& 

Nesse mesmo item 5, no capítulo Habilitação para Participação, constam 

exigências para empresas previamente inscritas e para empresas não inscritas. 

Compare-se a redação do subitem 1.4, alínea c, do anexo 4, para os 

certamistas já inscritos no cadastro da ECT, com a redação do subitem 5.2 a .. 1.1 que 

contempla a exigência adicional de PRAZO para os não inscritos, ferindo o princípio 

da isonomia, cânon constitucional. 

Demonstrada assim, a ilegalidade da exigênci~, e, assim, mais uma vez, 
/ 

a pertinência desta representação, o que redundará na determinação da retjrada do edital 

/,f .' 

de concorrência, de tais cláusulas. 

Irregularidades verificadas no item 8 do edital. 

Do julgamento das propostas 

u~::_:_ O J:s_· 
3442 

Doe: "------· 
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O critério do julgamentos das propostas, conforme determinado no item 

8.1, será feito por ITEM 

Por seu turno, os subitens 8.2.1 e 8.2.2 determinam que este julgamento 

seja feito pelo SOMA TÓRIO de dois itens ( itens 1 e 2 do anexo 1; e 4 e 5 do mesmo \ 

anexo, respectivamente), coexistindo, pois, dois critérios de julgamento, para uma 

mesma licitação 

I (' , 

Novamente, o certame não pode se realizar, o qtie u impõe-se-Ho_:) 

recebimento e provimento da presente representação. 

~rs: 0706 
3 4 4 2 

Da Capacidade Máxima em Kg e paletes a ser disponibilizada po. lli1íh_a_ _ ___ _ 

Determina o anexo 1 do edital que, os licitantes ofertem seus preços 

considerando aeronaves capazes de operar os trechos licitados disponibilizando as 

capacidade máxima de carga em quilogramas e paletes, por trecho voado, conforme 

especificados nas fichas técnicas contidas nos itens 1 a 11 do referido anexo. 

O item 11.1 O do edital conflita frontalmente com essas especificações, 

pois afirma, que "em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, será 

definida a capacidade máxima de carga a ser disponibilizada pela CONTRATADA, 

para cada trecho, tomando-se como base as condições mínimas de segurança e as 

orientações expedidas pela autoridade aeronáutica, em relação às restrições de cada 

pista de pouso/decolagem" 

Ora, uma vez já conhecido e definido nas fichas técnicas do anexo 1, os 

aeroportos de origem, os de destino, os horários de partida e de chegada a 

quilometragem do trecho a ser voado, e a capacidade máxima de carga a ser 

disponibilizada, não há porque se definir nova capacidade máxima de carga a ser 
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disponibilizada, após a assinatura do termo de contrato (até vinte dias), ou adotam-se a 

da ficha técnica, ou não é. 

DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA ENTRE OS CONCORRENTES 

O mesmo edital que contém a restrição acima noticiada determina, em 

sua cláusula 2.13 (página 4/47) a ampliação da disputa entre os concorrentes, 

determinando que 'as normas que disciplinam esta Licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, observados 

os direitos dos participantes'. 

Ora, como pode o edital conter uma cláusula tão liberal, conforme a 

acima, se o seu conjunto não contém essa liberalidade. 

Ao determinar as especificações técnicas do anexo 4, essas impõem a 

não ampliação da disputa, pois é sabido e já foi afirmado acima que não é praxe, as 

empresas aéreas, manterem em seus hangares, aeronaves disponíveis, em condições qe ". ' . 
C.. ti I . t.!G>l 

aeronavegabilidade e apropriadas ao uso desse serviço específico, conforme as pedidas _, ' 

no edital. 
Fls: 

070 7 

Doc3 4 4 2 
Na conjugação da cláusula 2.13 do edital, essas restrições têm que ser~·--

expungidas do edital, sendo admitidas, no certame, apenas as exigências do Certificado 

de Homologação de Empresa de Transporte Aérea, o CHET A; e o Regulamento 

Brasileiro de Homologação Aérea, o RBHA, que são documentos que informam a 

capacidade operacional das companhias de aviação que operam no Brasil, e, em 

conseqüência, estão aptas a participar do certame aqui em comento. 
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Repita-se, só uma restrição de ordem técnica deveria existir no 

edital da concorrência, que seria a não apresentação dos dois documentos acima, que 

possibilitam a operação das aeronaves que constam no edital. 

Assim, nos termos da redação da cláusula 2.13 do edital de 

concorrência, as absurdas exigências de especificações técnicas constantes no anexo 4 

deste edital devem ser expungidas do mesmo, mantendo-se a possibilidade de 

participação no certame de empresas que portam os documentos exigidos pelo DAC 

para operarem no território nacionaL 

DA APLICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DOS ARTIGO 37, INCISO XXI 
DA CF, E 30 DA LEI 8666/93 

Ao lado da cláusula 2.13 do edital, que determina a ampliação da 

disputa entre os interessados na disputa do certame, com a interpretação sempre a favor 

dessa disputa, a lei 8666/93, em seu artigo 30 também veda toda e qualquer 

discriminação, restrição, ou outro nome que se possa dar. 

Temos como redação, do referido artigo, no que interessa ao caso 

vertente, o seguinte: 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: - ' 4.' 'r ' c, 
Ct> •• 1 'ú ,r,.._ v::S 

r · 07 O 8 
, FI:_ 

§ 5. o E vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptid&o com 

l . . - d d ' . d l . ifi 3 4 4 2 zmztaçoes e tempo ou e epoca ou azn a em ocazs especz lCO{!)o§~-----..._ ___ _ 
quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na 

licitação. " 
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A parte final do parágrafo 5. 0

, acima transcrito, conjugado com a 

disposição da cláusula 2.13 do edital da concorrência em comento, elucidam por si só a 

ilegal exigência constante no anexo 1 do referido edital, e em virtude da restrição lá 

apresentada, essa não pode prevalecer. 

Também deve ser levado à efeito pelo eminente Ministro que se 

ocupa da presente representação, que é a observância dos preceitos insculpidos no 

artigo 37 da Constituição Federal, legislação que prevalece sobre a letra da lei ou do 

edital de concorrência, fato que não pode deixar de ser enfatizado. 

Já se disse que o próprio edital contém cláusula que determina a 

interpretação em favor da ampliação da disputa entre os interessados na participação no 

certame. A lei 8666/93, no parágrafo quinto do artigo 30 veda, peremptoriamente, a 

exigência de qualquer restrição sobre especificações técnicas. Ora, se a legislação 

infraconstitucional faz a vedação, o próprio edital contém _cláusula que _favorece a 

interpretação de cláusulas favoráveis a ampliação da disputa no certame, a Lei Maior 

não poderia ficar infensa, e ela, também, disciplina a atividade da administração 

pública. 

O artigo 37 da Constituição Federal mostra os princípios que a 

Administração Pública tem que obedecer quando faz a persecução da finalidade de 

gerir a coisa pública. 

!\' " i U I trJ (, l 
Cr·l,,l úi,r...::.IOS 

E na redação do referido artigo, o administ ,ador tem que 

observar, sob pena da declaração da nulidade de seus atos, dos seguintes prinÓ~ 9 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. b----· -

~442 
---

Da leitura do artigo 3 7 da Magna Carta, infere-se que com a 

restrição imposta pelo edital de concorrência, houve a afronta ao princípio da 

legalidade, pois conforme já explanado, a_ lei de regência da matéria veda qualqu~ 
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restrição de ordem técnica, como óbice na participação num certame de concorrência, e 

aliado ao aqui escrito, o próprio edital prevê o alargamento da, com interpretação das 

nonnas que disciplinam o certame, em favor dos interessados. 

Esse mesmo artigo constitucional, em seu mctso XXI, in fine, 

assegura, aos participantes em certames de concorrência, o princípio da igualdade (art. 

5.0 da CF), , permitindo, somente, exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Demonstrado às escâncaras a ilegalidade da restrição contida no 

anexo 1 do edital de concorrência da Empresa de Correios e Telégrafos, impõe-se o 

recebimento, provimento da presente representação, com a determinação para afastar 

do edital as &láusulas restritivas à participação das empresas aéreas que não dispõem, 

no momento da abertura dos envelopes, das aeronaves contidas no refer-ido anexo, não 

obstante satisfaçam as exigências do DAC no que conceme às autorizações para operá­

las. 
I J-.:: 

Ct-'•;,1 , -~ tOS 

Fls: __ . 
0710 

Doe: 3 4 4 2 
DA ILEGAL PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO 

Outro ponto que toma o edital contrário à lei, se refere a 

proibição de subcontratação, estatuída na cláusula 2.4 do mesmo. 

Resumidamente, tal cláusula não permite a subcontratação, a 

transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços objetos da licitação, sendo 

admitido, como exceção, a subcontratação ou as outras modalidades (a transferência ou 

a cessão a terceiros) para atendimento a eventuais paradas das aeronaves utilizadas na 

prest:::,:: _s:,~,ç~~:;,:~'~"~:~ d:.::~:~n~:,:~:~,n:~~::: 1~:o~::::0~as ou ~ 
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execução de reparos, desde que não exceda a trinta dias corridos ou sessenta dias 

alternados. 

A lei de regência, a 8666/93, no artigo 72, não proíbe, de forma 

peremptória, a subcontratação. E a lei não .o fazendo, o administrador também não o 

pode. Assim, outra ilegalidade está contida no edital, que deve ser expungida pelo 

eminente Ministro Relator. 

Como já se disse, por ocasião das razões que infirmam as 

restrições técnicas contidas no anexo 1 do edital, as empresas de aviação que operam 

no Brasil, não dispõem das aeronaves que são exigidas, estacionadas em seus hangares, 

esperando a contratação de serviços. Muitas vezes há a necessidade de subcontratar 

serviços de uma empresa até que se adquira a aeronave mais apropriada, que fará o 

transporte. 

Assim, deve ser determinada a retirada da proibição de 

subcontratação existente na cláusula 2.4 do edital de concorrência. 

(, !"' - li 

Fl. 

DO PERIGO DA DEMORA 

0~~11-

3442 

DA NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DE MEDIDA LIMINAR 

Conforme se verifica da pnmetra página do edital de 

concorrência n.0 006/2004/CEL/AC, da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a 

abertura da reunião e dos envelopes com as propostas das concorrentes será feita no dia 

25 de novembro de 2004, às 9 horas, no horário de Brasília, tempo por demais exíguo 
"---------- -- --- ----------------- . 

para que esta repiéseiilaçao tenha seus trâmites normais, até a decisão que determinaS' 
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a modificação do referido edital, expungindo do mesmo, as ilegalidades que foram 

objetos de explanação. 

Assim, nos termos dos artigos 273 a 276 do Regimento Interno 

deste Colendo Tribunal de Contas, existe a possibilidade de adoção de medida cautelar 

para fazer sustar o ato inquinado de vício ou de ilegalidade. 

Especificamente o artigo 276 do Regimento Interno dispõe sobre 

a matéria em questão. Transcreve-se o citado artigo: 

"Art. 276. O Plenário, o relator, ou· na hipótese do art. 28, inciso XVI, o 

Presidente, em caso de urgência, de fundado receio de grave lesão ao 

erário ou a direito alheio ou de risco de ineficácia da decisão de mértto, 

poderá de oficio ou mediante provocação, adotar medida cautelar, com ou -
sem prévia oitiva da parte, determinando, entre outras providências, a 

suspensão do ato ou do procedimento impugnado, até que o Tribunal 

decida sobre o mérito da questão suscitada, nos termos do art. 45 da Lei 

8.443, de 1992." 

0712 
Fls: 

· ~ 3~42 Doe: ______ _ 

-
Se regimentalmente competir ao Excelentíssimo Senhor Ministro 

Presidente do Tribunal de Contas da União o despacho da medida cautelar aqui 

solicitada, presentes os requisitos ensejadores da concessão da mesma. 
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O periculum in mora evidencia-se pela data da abertura da 

reunião e dos envelopes, que será realizada no dia 25 de novembro de 2004, e as 

ilegalidades constantes no edital de concorrência são por demais evidentes, não 

podendo ser declaradas as ilegalidades posteriormente à realização da reunião, sendo 

conveniente, nos termos do artigo 276 do Regimento Interno deste Colendo Tribunal, a 

concessão da medida cautelar para suspender a reunião, até que o mérito da questão 

seja julgado, sob pena de fundado receio de grave lesão ao erário, pois restrito o 

número de participantes, o preço das propostas serão maiores, e a decisão a ser tomada, 

pelo Plenário deste Colendo Tribunal pode se tomar ineficaz. 

O fumus bonni juris se evidencia pelo cotejo das disposições 

legais que foram trazidas à colação e das cláusulas do edital que são inquinadas de 

ilegais, evidenciando-se o acerto da concessão medida cautelar ante a fundamentação 

aqui debatida. 

Evidentemente que, se a competência para a concessão da 

medida cautelar for atribuída a um eminente Ministro Relator, reitera o pedido acima 

de concessão da mesma, visto a presença dos elementos que ensejam a medida. 

oi, 
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TA VOLARO E TA VOLARO 
- Advogados -

DO PEDIDO 

Ante o exposto, requer, respeitosamente: 

O recebimento da presente representação, com a determinação de 

distribuição, com a urgência que o caso requer, a um eminente Ministro Relator, que 

dela se ocupará, determinando seu processamento, e nos termos do artigo 251 do 

Regimento Interno deste Colendo Tribunal de Contas, determinará que sejam adotadas 

providências necessárias ao exato cumprimento da Lei, e ao final, a proverá, para 

determinar à Comissão Licitante da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a 

retirada do edital de concorrência 006/2004/CEL/ AC, das cláusulas e do anexo 1, as 

ilegalidades demonstradas nesta peça processual, assinalando prazo, sob pena das 

cominações que são determinadas em Lei. 

A concessão da medida liminar, nos termos do artigo 276 do 

Regimento Interno deste Colendo Tribunal de Contas, ante a presença dos elementos 

ensejadores da concessão da uiedida, deterrnina!1do a não reaiização da reunião do dia 

25 de novembro de 2004, às 9 horas, àata ·da abertura dos envelopes das empresas que 

participarão do certame. 

Requer, ainda, que todas as intimações relativas ao presente feito 

seJam endereçadas ao advogado abaixo assinado, no endereço constante no rodapé 

desta página, no escritório localizado na cidade de Campinas - SP. 
( '· 

.1 ,t, lOS 

P. Deferimento 

Campinas; 11 de novembro de 2004. 

FRANCISCO SÉRGIO HOCAMIN 

OAB/SP 107.459 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERJ~L EXf!tAORDINÁRIA DA 
LINHAS AÉREAS SI A. 

. -' . . 

Aos de-z dias do mês <1e, a~ô~to ; ~,o i-tJ.JO de dois mil e quatro, as 10:00 horas, na 
sede social da RLA '" RICO L:rNHAS AEREAS S/ A, situado no Aeroporto Internacional 
E~uardo Gomes - TPS II, Av. Santos Dumont, n° 1.916, bairro Tarumã em Manaus, 

. capital do estado do Amazonas; reuniram-se · em Assembléia Geral. Extraordinária, os 
abaixos: RICO TÁXI AÉREO LTDA, pessoa jurídÍca legalmente constituída com-sede 
no Aeroporto Internacional Eduardo Gomes - TPS II, em Manaus-AM, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 04.614.277/0001-65, neste ato represent~das por _seus sócios gerentes, 
ATILA YURTSEVER, _brasileiro.,. casado, empresário ·da aviação civil, residente e 
domiciliado na rua Paraíba, n° 2200, Condomínio do Edificio Village Vert, Apto 1401, 
bairro dé Adrianópolis, Manaus-AM, portador do- RG no 04.920.344-1 . IFP/RJ e do 

'/MF n° 807.550.387'"20. METIN YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta,. 
residente e domiciliado na rua Salvador n° 345, Edificio St. Valery, Apto 1202, bairro de 
Adrianópolis, Manaus-AM, portador do RG n° 03.869.532-6 IFP/RJ . e do CPF/MF n° 
604.949.997-72, OMER YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta, residente e · . / . 

domiciliado na Estrada da Ponta Negra, Edificio Amba, Apto 102, bairro da Ponta 
Negra, Manaus-AM, portador do RG n° 2.406.223 IFP/RJ, e do CPF/MF n° 
289.718.337-34, e os senhores: MUALLA YURTSEVER, de nacionalidade turca, 
casada, do lar, residente e domiciliada na rua Salvador n° 345 bairro de Adrianópolis, 
Manaus-AM, portadora do RG. n° W237717-2 e do CPF/MF n° 807.550.037-72, ATILA 

. YURTSEVER, brasileiro, casado, empresário da aviação civil, residente e domiciliado 
na rua Paraíba n°2200, Condominio Village Vert, Apto 1401, bairro de Adrianópolis, 
Manaus-AM, portador do RG no 04.920.344-1 IFP/RJ e do CPF/MF no 807550.387-20, 
JvlETIN YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta, residente e domiciliado na rua 
Salvador no 345 ·Apto 1202, bairro de Adrianópolis, Manaus-AM, portador do RG no 
OJ.-.869.532-6 IFP/RJ e do CPF/MP no 604.949.997-72, OMER . YURTSEVER, 
bl_ lleiro, casado, aeronauta, residente e domiciliado na Estrada da Ponta Negra, 
Edificio Aruba,- Apto" 102, bairro da Ponta Negra, Manaus-AM, portador do RG n° 
2.406.223 IFP/RJ, e do CPF/MF n° 289.718.337-34. Únicos sócios representando a 
totalidade do capital social da empresa, RLA- RICO LINHAS AÉREAS SI A, sociedade 
anônima legalmente constituída com sede no Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes TPS -li, Av. Santos Dumont, no 1.916, bairro Tarumã, Manaus-~, inscrita no 
CGC/MF sob no 01.121.966/0001-40, e com sua ATA DE CONSTITUIÇAO SOCIAL 
devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado do Amazonas, sob n° 
13.300.005.017. Assumiu a presidência o Sr. ATILA YURTSEVER, que convidou a 
mim, Suélbia Mar a de Brito Lima, para secretariá-los, o Sr. presidente instalou a 
Assembléia informando ~~ . s acionistas, dispensava-se à 
publicação dos editais, co ~.~~~~~~UR~~ o art. 124 e parágrafos 4 o e 5° 
do art. 133 da lei~p0· 6.40· " d~e1IJ.9~Í~~~~m?s~.na~f'f1.Jt:Mt9, q e lesse a carta de cÇ[;\onvocação 

j •••• ,-,• il ~ 

i'~ . : . ,, ~~: -~ \~!J I;·.~ATO 2 2 NOV. 004 .' C.9 ~ " 
. . · ; ·( .. y ,. UL :-;on :; ......... --··· ~ ( ' 

.. . ... ... CERTIFICO CONF.Q.RME! !;S. ) O ART. 2". DO ~,..7 _ . 
DEC. LEI N" 2.1~8/.40, E... .PRESENTE C IA , ..- ·· . 
FOTOSTÁTICA EStÁ!IGL/A o ORIGINAL QUE ' · ·/' I I ~ 

~~I;:~~-~~.:.~~.~.:-~.~.~~~ .. ... .. DA VERDADE <-. _ . ~ I; ,W o -:/ 
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enviada aos senhores a ::i~mistas , c::o se.;suinte tco:;:-: "Senhor ( es) Acionistas~/çp'l~--;~~ ()f 
V.Sas para a Assemblé:a '3eral Extr:wrdinária, a ser realizada no próxiirib~:di~J(cl:&'&l ~:z.,. ~ &t: , ..... f ~/ 
agosto de 2004 às 10:00 horas na sede social da empresa para as seguintes delibera Ções: 
a) Alteração da Ata de Co~:stituiçá'J ,pam :nudança de nomenclaturas dos cargos · da­
Diretoria; b) Reeleição e posse é.a üiret'J~ia; e c) Outros Assuntos de Interesse da 
Sociedade. Prosseguindo a Assembléia os assuntos em pauta foram aprovados por 
unanimidade pelos acionistas presentes : a) A!teração da Ata de Constituição para 
mudança de ·nomenclaturas dos cargos dos membros da Diretoria da Companhia, 

· passando o cargo de Diretor Presidente a ser idendficado cQmo Presidente; o de Diretor 
Técnico, como Vice-Presidente Técnico; e o de Diretor Comercial Administrativo e 
Financeiro, como Yice-Presidente Administrativo e Financeiro: b) A Diretoria compqsta 
nos moldes. da Ata de Constituição foi reeleita, ·sendo integrada, nos termos da nova 
nomenclatura de·--cargos, pelo Sr: Atila _ Yurtsever como Presidente, o Sr. . Metin 
Yurtsever corrio Vice..:Presidente Administrativo e Financeiro ·e· o Sr. Omer Yurtsever 
como Vice-Presidente Técnico-, que toinam posse de imediato, pelo prazo de 03 anos. 

os os procedimentos · acima estão de acordo com ·a Lei . n° 6.404176, atendendo a 
todos os preceitos legais. O Sr. Presidente, nada mais havendo a tratar, e ninguém mais 
desejando fazer uso da palavra, deu por terminado os trabalhos e suspendeu a sessão por 
10 (dez) minutos para a lavratura da presente Ata, o que foi por mim, feita em 04 
(qu~r9JiiJf-s. Reaberta a_ sessão, a Ata foi ~ida e acha~~rm~,. foi por todos os 
pre"~pr~vada e assmada pelo Sr. Presidente, por ~e~· tana. da mesa e por 
todo~~1 ~-: as, Manaus-Am, 10 de agosto de 2004. . """ --~ '· · 

·--~ . . ~~ - . 

~ . > 4. . 1lfg.:~#· . . 
6<1/J~~ ~ ~ 

C.:.------;'iTi~-;trv:tJ~rrt;;-ny-ern-x---~~~~··~7~,0 k CO TÁXI ' ~ TDA . 

~~ · r\c~ :i" 0 , , ~t:t~s 
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IDENAF 3~ 1. 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
PfPAJ~T~MENTO DE AVlACÃO CIVIL 

I 
:' 

-- ~ .. _ ···.-

Atesto que a presente via da ata de ass~mbléia geral extraordinária 
da empresa RLA - RICO LINHAS AÉREAS S/ A, realizadã em lO de agosto de 2004, está de acordo 
com a que se . enc~ontra anexada ao processo n.0 07 ~ 01· I 10171 I 95 do Departamento de 
Avi ação . Ci v if t : do : Comand·o da ~eronáuticà, APROVADA por despacho da Autoridade 
,A. c rnn úutica em 22 de àgosto de 2004, cOnsÚmdo 03 (três) vias, devidamente carimbad as com 
o sin c:: te do rnesmo Departamento : 

;".; , 

:::, 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2004. 
•t 

-"./LL' .~/A<~~ • 

A APTIST A- Advogado 
ASSUNTOS JURÍDIÇOS - 2PL-2 

. 1 O. TABEUONATO DE NOTAS 
Av. Djalma Batista, 327· C (92)234-3324/234-3335 Manaus· AM 

Bel. JOSÉ MARCElO DE CASTRO FILHO 
Tabe lião Des1gnado ,: 

\
··--·. o 717 
Fls:_ 
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I DENAF~b']"f,l 
"ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DÃ. :%A- RlCO .· .• ....-,.TTI;r.. 

AÉREAS S/ A" . 

Aos dez dias do mês de agosto de hum mil novecentos. e noventa e cinco, às 10:00 horas, na 
sede social da \RICO TÁXI AÉREO LTDA síta no Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes - TPS-II, erh Manaus, Capital do Estado do Amazonas, reuniram-se os futuros 

·acionistas da empresa a ser constituída denominada RLA-RICO LINiiAS AÉREAS S/ A, 
Sr. Atila Yurtsever, brasileiro, solteiro, empresário da aviação, residente e domiciliado à 
Rua Paraíba, 650-:- Apto. 105-A- Bàir:ro Adrianopólis- Manaus-Ain, portador da Cédula de 
Identidade RG. · Ii0 04: 920.344~1:-IFP/RJ e do 'CPF/MF n° 807.550.387"'20, Sr. Metin : 

. Yurtsever, brasileiro, casado, aeronáuta, residente e domiciliado à Rua Salvador, 345 -
Apto .. }202 - ·:Bairro Adrianopólis - Manaus:.Am, . portador da ·Cédula de. Identidade n° 

· 03.8(59.532;..6 IFP!RJ e do CPF/MF n° 604;949.997-72; Sr. Munur Yurtsever, brasileiro, 
casado; aeronáuta aposentado, residenfe ·e· domiciliado à Rua Salvador, 345 ~ · Apto. 110~~ -: 
Bairro Ad~anopólis.- Manaus-Am, portador da . Cédula ~e Identidade n° 11.260/GB e db 
CPFIMF n° 006.843.507-:00, Sra Mualla Yurtsever, de nacionalidade turc~ casada, . do 
Lar, residente e domiciliada à Rua ·Salvador, 345 - Apto. 1102 -: Bairro Adriartopólis -
Manaus-Ani, .. Portadora da Cédula . de Identidade n° ·19/RG58l7 e do CPFIMF no 
807.550.037~72, Sr Omer Yurtsever, brasileiro, casado, aeronáuta, residente e domiciliado 
à Estrada da Ponta Negra, Edifício Aruba- Apto.102- Bairro Ponta Negra ... Manaus-Am, 
portador qa Cédula· de Identidade no 2.406.223 IFP/RJ e do CPFf.MF ·no 289,918.337-34 e 
RICO TÁXI AÉREO LTDA, pess9a jurídica de direito · privado legalniente constifuída· 
com a sua sede no Aeroporto Intern~Ú::ional Eduardo Gomes - TPS.;II - Manaus~Am, inscrita 
no CGC/MF sób o ·no 04.614.277/0001..,65, com seu contrato social ·arquivado na. Junta 
(-;omerCiaLdo · Estado do Airiazoria8 ., JQCEA, sob o no 13 . .2000.586/07, eiri .sessão de 
. 14/01/80, ne.st~ ato representada pelos I seus sócios cotistas Srs. Munur Yurtsever, Orner 
Yurtsev~r, Atila Yurtsever e· Metiri .Yurtsever, acima qualificados e ElcyLopes Carneiro, 
bá1sileira; solteira, auxiliar admínistrativa; residente e domiciliada: à ~ua 1 o sé Casimiro, 2/ A .:. · 
Centro ... Manaus•Am, portadbra da Cédula. de Identidade no 0.265.900-10 SESEG/AM e do 
CPF/MF 052.909.452-53, convidada· a secretariar à assembléia. Instalada a sessão, foi 
aclamado corno presidente o Sr. Atila Yurlsever, .ficando desta forma constituída a mesa 
diretora. Iniciados os · trabalhos, o Sr. Presidente determinou fosse lida a . carta de . 
convocação, o , que. foi·. por mim. feito e tinha o seguinte teor: "RLA-RlCO LINHAS 
AÉREAS S/A-ASSEMllLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO. São convocados os 

, ·, 

senhores Atila Yurtsever, Metin· Yurtsever,: Munur Yurtsever, , Omer Ylirtsever, Mualla 
Yurtsever e RICO TÁXI AÉREO LTDA a comparecerem às 10:00 .horas do dia 10 d~ 
agosto de 1995,_ na sede da RICO TÁXI AÉREO L TDA, sita no Aeroporto Internacional 
Eduardo Gomes .,. TPs.:.n, em Manaus Estado . do Amazonas, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Aprovação d~finitiva da Constituição da Sociedade RLA-RICO 
Í.JNHAS AÉREAS S/ A, empresa· de transporte aéreo regular de passageiros e ou cargas de · 
âmbito regional; b) Aprovação: do Capital Social da sociedade e forma de integralização; c) 
Eleição da primeira Diretoria e do Conselho Fiscal; d) Fixação .dos honorário e remuneração · - ··. 
dos Diretores e do Conselho Fisca:I; e) Aprovação do Estatuto Social da RLA-RICO , ,,,, · 
LINilAS AÉREAS S/A; f) Outros assuntos de interesse da nova sociedade, Mami.üs, 25 de . . . 

· julho de 1995." Após a leitura da carta de co_nvocação, o Se Pretid;n~~íl1~ · ' · · NOTAS 
trabalhos, declarou que ·o objetivo da reunião era de concretizar 'l~ ~fl~~~9 . · !!!335 ~au. s_: AM 
. . . . . . . . .. . . . !Bel. JOSÉ MARC~LÇ> DE CASTRO FllJ1,0 . 

. . .. . . ~ Tabeil ao Deso nado · 1 lO . ·.. . . . . . I ~ . " .... /~·· s I 

W. . · . , 1 '·\~~,;:!" 22 ~ov . 2~. li' o. ~ l· 
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RICO LINHAS AÉREAS SIA, cuJa proposta era do conhecJtnento d~ to':ios e 
submetida a apreciação dos presentes, foi aprovada por unanitniclaJe Err!. seg:Üida o J\i!r 

Presidente solicitou que se passasse a deliberar sobre o Capital Social da sociedade RLA.;. ~-·-· -~--­
RICO LINHAS AÉREAS SI A, estabelecido. em R$1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos 
mil reais), representado por I. 600. (hum mil e seiscentas) ações ordinárias nolllÍilativas no 
valor nominal de R$1.000,00 (hum mil reais) cada uma, totalmente subscritas neste ato e a 
serem iQtegralizadas em mo'eda corrente nacional, em até I2 (doze) meses -~ partir da data da 
emissão da Portaria . de Autorização de Funcionamento Jurídico da Soci~ade, pelo · 

. Departamento de Aviação Civil. Submetido a apreciação do plenário, este çapital foi 
aprovado por unanii:nídade e em seguida o Sr. Presidente -solicitou -fosse lido o Boletim de 

-Subscrição de AÇões; o que foi por mim feito e continha o seguinte teor: "RLA,-RICO 
LINHAS AÉREAS SIA - LISTA DE SUBSCRITORES DE · AÇÕES. RICO TÁXI 
AÉREO LIDA, pessoa jurídica de direito privadO legalmente constituída com a sua sed_e no 
Aeroporto Inüm-iacional Eduardo Gomes - TPS-ll- Manaus-Am, inscrita no CGC/MF sob o 
n° 04.6I4.277/000I-65,- subscreve 1.520 (hum mil e quinhentas e vinte) ações ordinárias _ 
nominativas no -valor n:oininal de _ R$1 .000;00 (hum mil retús)' cada uma delas, 
corr(;':spondentés-.a R$ I. 520.000,00 (hum milhão,-quinhentos e vinte mil te ais) eqüivalentes. a 
95,00% (noventa e cinco por .cento) do Capital Social da sociedade; Sr. Atila Yurtsever, 
brasileiro; solteiro; empresário da aviação, residente e -domiciliado à Rua Paraíba, 650 -
Apto. I 05-A ~ Bairro Adrianopólis - Mariaus-Am; portador da Cédula de Identidade RG. no 
04.920.344-I-IFP/RJ e do CPF/MF n° 807_5.50.387-20, subscreve 16 (dezesseis) ações 
ordinárias nominativas no valor nominal de R$1.000,00' (hum mil reais) cada uma delas, 
correspondentes a R$I6.000,00. (dezesseis mil reais) equivalente a 1.00% (hum por cento) 
do Capital So9ial da sociedade; Sr. Metin Yurtsever, brasileiro, casado, aeronáuta, residente 
e domiciliado .-à · Rua Salvador, 345 -: Apto. I202 - Bairro Adrianopólis -:- Manaus-Am, 
portador da Cédula de Identidade no 03:~.69. 532-6 IFP/RJ e cio CPF/MF Ii0 604.949.997-72, 
subscreve 16 (dezesseis) ações ordinárias nominativas nó valor noniinal de R$LOOO,OO (hum 
mil reais) cada uma delas, correspond{mtes a R$I6.000,00 (dezesseis nill reais) ~quivalente a 
1;00% (huin por cerito) do Capitat Soc~al da sociedade; Sr. Munur Yurtsever, brasilerro, 
casado, aeronáuta aposentado, residente -e domiciliado à Rua Salvador;, 345 -Apto. l.I02-
Bairro Adrianopólis - Manaus-Am, port·ador da Cédula de Identidade n° II.260/GB e do 
CPFIMF n° 006.843.507-00, subscreve J6 (dezesseis) ações ordinárias nominativas no valor 
nominal de R$1.000~00 (hum mil reais) cada uma delaS; correspondentes a R$I6.-ü00,00 
{dezesseis Inil reais) equivalente a ·1.00% (hum por cento) do :Capital Social da ·sociedade; 
Sra. Mualla Yürtsever, de nacionalidade turca, casada do Lar, residente e domiciliada à Rua 

( . Salvador; _345 - Apto. 1.}02 -Bairro Adrianopólis ~ Manaus-Ain, portador da· Cédula de 
Identidade no 19/R.G58I7 e do CPFIMF no 807.550.037-72, subscreve 16 (dezesseis) ações 
ordinárias nominativas· no valor noininal de R$1.000;00 (hum .rilil reais) cada uma delas, 
correspondentes a R$16.000,00 (deze·sseis mil reais) equivalente a 1.00% (hum por .cento) 

· do Capital Social da sociedade; Omer Yurtsever, brasileiro, casado, aeronáuta, residente e 
domiciliado à Estrada da Ponta Negrá, Edificio Aruba- Apto. 102 -Bairro Ponta Negra­
Mantlus-Am, portador da Cédula de Identidade no 2.406.223 JFP/RJ e do CPF/MF n° 
289.9I8.337-34, subscreve 16 {dezesseis) ações ordirtárias nominativas no valor nominal de 
R$1.000,00 (hum mil reais) cada uma delas, correspondentes a R$16.000;00 (dezesseis mil 
r · · 1.00% (hum por cento) do Capital Social da sociedade, totalizando 

~uoti. :msiniiue scentas) ações ordinárias nominativas no valor nominal de R$1 .000,00. 
·,a.~~atista; 317-(~~~~J.lféàisfgada ma delas correspondendo a-R$1.600.000,00 (hum milhão e se~.c~ntott, . -(: 
-L jOSE ~:a~eli ao oesigna o .. s C. IJ. U" ,_lv.l 
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mil reais) equivalentes a 100,00% (cem por cento) do Capital S0cial da .;o.::ir-c:iGJ 
seguida o Sr. Presidente passou ao item seguinte da ordem do dia e qut~ ~rata'.ra d<:: '"'."' .• .., .. ...., 
primeira Diretoria e do Conselho Fiscal, tendo lembrado aos presentes que a 
corresponderia um voto, esclarecendo, ainda, que cada subscritor deveria assinar sua 
para que pudessem ser contados os votos; o -_que foi feito por todos os presentes e que 
procedesse, erri separado, a eleição dos· membros -da Diretoria_ Efetuada a votação e 
apurados os votos fõi eleit_o por unanimidade o Sf_Atila Yurtsever, já qualificado, como 
Diretor Presidente, o Sr. Omer Yurtsever, já qualificado, como Diretor Técnico e o Sr. Metin 
Yurtsever, já. qualificado como Diretor Comercial Adrriinistrativo e FÍnanceiro_ Erri seguida · 
o Sr. Presidente lembrou . que, conforme o Estatuto_ da Sociedade que em- seguida seria 
objeto de deliberação e aprovação, o Conselho Fiscal somente funCionará quando requerido, 
não existmdo, portarito, necessidade, .neste ató, da eleição-de seus membros, o que 
submetido a deliberação dos presentes foi aprovado por tmanimidade. Em segUida, passando 
ao item seguinte que tratava da fixação dos honorários da Diretoria e dos Membros do 

·Conselho Fiscal, -foi aprovado por unanirtiidade ·que estes seriam _fixados no início do 
Exercício Social-e-limitados aos valores determinados na Legislação Fiscal: Em segUida o 
Sr. Pr~sidente solicitou que fosse ·pó r mÍli! feita a ·leitura do-projeto -do Estatuto Social, que 
se encontrava a mesa devidamente _assinado por todos os subscritores. do Capital Social da 
companhia, para, em seguida, ser submetido a votação, o que foi por mim feito e que 
continha o seguinte teor: "ESTATUTO SOCIAL- RI4-RICO LINHAS AÉREAS SI A. 
CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS,_ DURÁÇÃO E . EXERCÍCIO 
SOCIAL Artigo r -A sociedade girará sob -a denominação ·social de RLA-RICO . , . . -

- LINHAS AEREAS S/ A e é uma sociedade anônima que se regerá por este -Estatuto Social 
e pela legislação pertinente~ Artigo zo -A .Sociedade terá sede e foro na -cidade de Manaus 
Estado do Amazonas no Aeroporto Internacional Eduardo Gomes- TPS-II, podendo abrir 
filiais, . sucursais, agênciàs, e outras- dep~ndêncii:ts funeíomi.is, em qualquer parte do território 
·nacional ou do exterior, conforme - a Diretoria julgar necessário -para o adequado 
desempenho das_ atividade sociais da empresa e atendendo às formalidades legais; Artigo 3° 
-A sociedade tem por objeto social a exploração dos serviçOs de transporte aéreo regular de 
âmbito regional de passageiros e ou ·cargas e as atividades complementares de transporte 
aéreo por frete de passageíros, -cargas, mala postal, de -manutenção e reparos em aeronaves, 
motores, hélices, equipamentos ·e-partes componentes dos mesmos, -serviços de hangaragem, 
atendimento de rampa, limpeza de aeronaves e abastecimento de material de comissaria de 
bordo; Artigo 4° -É proibida a participação da sociedade em mais de 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social de outras empresas não ligadas ao ramo da aviação, sem anuência 
prévia e expressa do Departamento de Aviação Civil; Artigo _5°-A diu-ação da sociedade é 
por tempo indeterminado; CAPÍTULO H - DO CAPITAL SOCIAL E DÁS AÇÕES; 
Artigo 6° -0 Capital Social é de R$1.600.000,0Q · (hum · milhão e seiscentos mil reais) 
representado por 1.600 (hum mil e seiscentas) ações ordinádas nominativas no valor 
nominal ao R$1.000,00 (htmi mil reais} cada uma, totalmente subscritas neste ato; Artigo 7° 
-Pelo menos 4/S(quatro quintos) dó Capital Social com direito a voto serão pertencentes a 
brasileiros, prevalecendo esta limitação nos eventuais aumentos· do Capital Social; Artigo 
8°-A direção da ·soCiedade será confiada exclusivámente a brasileiros residentes no País; 

- jji açoes preferenciais sem d1re1to a voto ·em açoes com drreito a voto; 
Artigo 9°-~-- S: m ~díreito a vo~o. deverã? ~er nominativas, __ sendo e~p~essamente 

%
0 1Ã:u~~a~; . go~1~~~~~ão · e ações pre~er_:nciais ~ca limitad~ a 2/3 (dois terços) do. tot~ das 

\V- 0l:::. )OSÉ~~~0!:Wnlt<itl'a.S, pre~e ndo as restnçoes preVIstas na Lei 7565 de 19/12/86; Artigo u0_-~ c 
lOS 
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transferência de ações com direito a voto .à estrangeiros fica limitCJ.dé'. a 1/5 · (ti:Ill · lto ~~ .... 
Capital Social e de prévia autorizaÇão por parte da autoridade ccmpeteHte cio MID.i . 
Aeronáutica; Artigo 12~>-Desde que a soma final de ações em pocier de estrangeiro~~~!!""­
ultrapasse o limite de 1/5 (um quinto) do Capital Social; poderão .as· pessoas estrangeiras, 
fisicas ou jurídicas adquirir ações do aumento de Capital Social; Artigo 13°"-0s a.ciohistas da 
companhia gozarão, nos termos. dos artjgos 171 e 172 da Lei 6404 -de 15/Ü/7 6 de 

. . . . . . ' 
preferência para subscrição do aumento do Capital Social~ Artigo 14°-As ações ou títulos 
que as represente serão assinadas por dois Diretores e· a cada ação ordinária nominativa 
corresponderá um voto_ nas detiberãções ·da- assembléia geral; CAPÍTULO ·m - DA 
ASSEMBLÉIA GERAL Artigo 15°-A assembléia reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 
de abril de cada ano; em hora · e local previamente · anunciad~s ·pela i~pren:sa, ou outros 
meios de comunicação, como. manda a lei e extraordinanainente seinpre que os iilteresses 
sociais o exigirem com .a obse!Vância dos pr_eceitos legais; Parágrafo Único.- A assembléia 
-geral será, convocada pela Diretoria e será presidida· e seeretariada por quem os acionistas 
preséntes escolherem; CAPÍTUI,.O IV- DA ADMINISTRAÇÃO; Artigo 1 é -É orgão da 
administração, a Difetoria; AJiigo 17°-A..Diretoria será ·eleita. pela Assembléia Giral; -com 
mandat() de 03 (três) anos,: admitida a reeleição da totalidade de' seus .membros e compor-se-
á de até 03 (três). membros, acionistas ou não, brasileiros e residentes no País; Parágrafo 
Único - O mandato da Diretoria se prorroga -a11tomaticamente, até que seja publicada-no 
Diário OfiCial do Estado a certidão de arquivamento, na . Junta Comercial, da ata da 
assembléía geral que aprovou a gestão e as contas da Diretoria; AJ.iigo i8°-Compete à 
Diretoria designar procl,lradores; em-nome da companhia, devendo constar dos-respectivos 
instrumentos de -procuração, . os atos e as operações que poderão ·praticar ·a dUração dos -
mandatos e · a assinatura de ·pelo nienos dois Diretores. Compete ainda à Diretoria: a) 

.Representada por um _só Diretor, ou por iun· procurador: a-I) A prática de todos os atos de 
gestão· normal do patrimônio social; a-'4) A representaÇão ativa --e . passiva da soCiedade, . em 
Juízo ou fora dele, perante terceiros em geral, pessoas fisicas e ou· juiidicas, -de direito 
público ou privado; b }Representada por dois Diretores, por um Diretor e um procurador ou 
por dois · procuradores: b-1) A prática de todo e qualquer ato, o· ql.lál, tenha como 
consequências direitos é, ou obrigações por parte da Sociedade; Artigo 19° -A Diretoria 
reunir-se ... á sempre que os interesses sociais o determinarem, podendo Ser sempre convocada 
pelo Diretor que representa. · a maioria do capital v~tante e, ou pelo CollSelho Fiscal, 
obedecida a-antecedência de 03 (três) dias; Parágrafo Unico- A Diretoria deliberará com a 
presença mínima de 02 (dois) de .seus membros e suas decisões serão tomadas por maioria 

( de votos; Artigo 20o.:como garantia de sua gestão, cada membro da Diretoria caucionará 05 
(cifico) aÇões; suas ou de um acionista, antes de sua investidura; Parágrafo Único - Os 
mandatos dos Diretores -iniciar-se-ão com o termo de posse e .findár-se-ão com a investidura 
de novos titulares; CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL Artigo 2r -0 Conselho 
Fiscal, que será eleito e instalado. na Assembléia Geral em que . for solicitado o seu 
funcionamento;· compor-se-a de 03 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes; 
Parágrafo 1 o -b Conselho :.Fiscal terá as atribuições _e os poderes que a let lhes confere; 
Parágrafo 2° -Os suplentes substituirão os membros efetivos automaticamente,. na ordem de 
sua designação; Parágrafo 3° -A critério ·da Ass,eml>léia Geral, o Conselho ~isca! poderá ser 
~~ - ·· ditares Independentes; · CAPITULO VI -:- DO EXERCICIO SOCIAL; . 
~~tuoNAm~ll~ s. .aE~ 'ífio S?cial começa_a 1° dejru:e~o e ~ermina a.31 -de dezembro,~e cada 
. Batis~ 3:Ã~~~Of ~J;;Ufd''tJ<d -A 1reto~a, .como orgao da Adrrurustraçao,, ap~esentará a A;s~emble1a ~eral 
· 1°

5 1abelie?aih!uia prol§ta obre a ~estinaÇão a ser dada ao Lucro LHJUldo do Exerc1c1o, obeqec1dos r, _ 
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os dispositivos legais; P;trágrafo Unico- Os acionistas terão direito a um dividend .... ,.. ........... Jq 

equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido de cádá Exêrddo; Art 24 
-Poderão ser levantados Balanços Gerais, sempre que a Dir_étc,rüi os ju.ltpr oportu ~ . .,.-..._ __ 
ficando ela autorizada a distribuir dividendos antecipados, que serão levados à conta dos 
Lucros pquidos apurados nos Balanços Gerais ou das Reservas de Luéros- existentes no 
último Balanço Anual; Parágrafo Único- Os Balanços Gerais a que alude o presente artigo, 
serão transcritos no livro . "DiáriQ". CAPÍTULO Vll - DA DISSOLUÇÃO, 
LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO . _Artigo 2S0 -A . dissolução e a . liquiçlação, com a 
consequente extinção da _ sociedade serão efetuadas de acordo com a legislação em vigor; 
Artigo 26° -Compete a Diretoria a . esco1ha e nomeação do liquidante; Artigo 27° .::.A 
Assembléia Geral que determinar a dissolução da . sociedade escolherá os membros do 
Conselho Fiscal ou Auditor Independente que acompanharão os trablilhos de ' liquidação; 
Artigo 28° -Liquidado o passivo, o (!.tivo reriümescente será distribuído aos acionistas na 
forma que determina a lei." Após a leitura, posto em discussão o presente Estatuto Social o 
mesmo foi aprovado por unarumidade pelos pr~sentes. -Em ·seguida o Sr. ·Presidente disse 

- que com a aprovação. da constituição da s~c~~dade, do Capital So.cial. ~ .de .sua integral 
subscrição, do Estatuto Sócial e eleiÇão· de seu orgão _administrativo, f<:>ráifi• cu&pridàs, todas 
as formalidades legais, ilma vez que não havia necessidade de depósitp'.de-qualquer valor em 
dinheiro, por se tratar de Constituição de Sociedade cuja integialiZ{lção do Capital sê-fará 
em até 12 (doze) meses a part1r da data da emissã<;>, pelo Departame~to de Aviação Civil~ da 
Portaria dà Autorização de Funcionarilento Juridico da sociedade. O Sr. Presidente, nada 
mais havendo a tratar e ninguém mais desejando fazer uso da palavra deu por terminado os 
trabalhos ·e suspendeu a ~essão por 10 (dez) minutos para a lavratura da presente Ata, o que 
foi por mim feito em 05 (cinco} vias. Reaberta a sessão, a· Ata foi lida e, achada conforme, 
foi por todos os presentes aprovada e assinada pelo Sr. Presiden~e e por mim secretária da 

todos os presentes. Manau~ ,10 de agosto de 1995. 

~~ ~i 
e-ti~- J -U/t~~;. 
Mb~Ia Yurtsever ~j. 
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AGOSTINHO TOFFOU TAVOLARO, brasileiro, casado, OAB/SP n° 11.329, CPF n° 022.234.148-34, 
ADRIANA PADOVANI TAVOLARO SALEK, brasileira, casada, OAB/SP no 90.936, CPF no 119.413.968-01 e 
FÁB.IO PADOVANI TAVOLARO, brasileiro, casado, OAB/SP n° 118.429 e CPF n°032.480.158-02 

Sócios DE TAVOLARO E TAVOLARO- ADVOGADOS, sociedade registrada na OAB/SP sob no 67, com 
escritórios à Av. Jesuíno Marcondes Machado, n° 1077, Caixa Posta, n° 1615, fone (19) 3252.2222, Fax 
(19)3255.6652, • na cidade de Canpinas/SP, CEP. 13090-721, e-mail: 
tavolaroadvogados@tavolaroadvogados.com, inscrita no CGC n° 46.104.436/0001-21, e à Av. São luis, n° 
86 - cj. 22 - Ed. Unneu Gomes - Centro, na cidade de São Paulo/SP, CEP. 01046-000, fone: (11) 
3129.5225, Fax (19) 3129.5515. e-mail: tavolaroadvsp@tavolaroadvogados.com, e mais os seguintes 
advogados: 

PAULA CRISTINA CHARABA PADOVANI, brasileira, casada, OAB/SP no 127.885, CPF no 137.170.888-19, 
JOSÉ HUGO PADOVANI, brasileiro, cé&Kfo, OAB/SP n° 44.257, CPF no 059.876.448-87, 
LÚCIO CORREA, brasileiro, casado, OAB/SP n° 34.628-B e CPF no 009.525.167-72, 
LEANDRO PRÓSPERO, brasileiro, solteiro, OAB/SP n° 173.899, CPF no 255.881.558-07, 
FABIO AUGUSTO BELLANDI SAMPAIO, brasileiro,sotteiro, OAB/SP no 154.496, CPF n° 171.951.898-05, 
FRANCISCO SÉRGIO BOCAMINO RODRIGUES, brasileiro, separado judicialmente, OAB/SP no 107.459 e 
CPF n° 024.923.848-96, 
CRISTIANO PEREIRA CUNHA, brasileiro, solteiro, OAB/SP n° 200.988, CPF no 281.317.238-00, 
LUCIANA HELENA DESSIMONI CESÁRIO, brasileira, solteira, OAB/SP no 166.232, CPF n° 192.182.008-01, 
LEANDRO NAGUATE BATISTA, brasileiro, casado, OAB/SP no 220.192 e CPF no 180.885.808-54, 
GLAUCO MOURE FEUCIO, brasileiro, solteiro, OAB/SP no 230.199, CPF no 254.336.598-28, 

E os estagiários: 

CAIO ALBERTO SPOSITO, OAB/SP n° 116.920 e CPF no 148.465.708-00, 

aos quais outorga(m), em conjunto ou separadamente, independentemente de ordem de nomeação, todos os 
poderes contidos na cláusula ·ad judicia et extra• para o Foro em geral, em qualquer Instância, Juízo ou 
Tribunal, e especialmente para defender a(o) Outorgante em quaisquer Ações em que figure como Autora, ré, 
Opoente ou Assistente, em quaisquer Instâncias ou Tribunais, outorgando-lhes, outrossim, os poderes 
especiais de transigir, desistir, confessar, fazer acordos ou firmar compromissos, receber e dar quitação, 
interpor recursos e segui-los até final decisão, levantar depósito e cauções, efetuar pagamentos, enfim tudo 
fazer para o bom e fiel desempenho do presente mandato, podendo ainda, substabelecê-lo no todo ou em 
parte, com ou se reservas de iguais poderes para si, que a todos os seus atos sempre dará(ao) por bons, 
finnes e valiosos, sendo certo que os Outorgados nomeados no presente instrumento, poderão agir enquanto 
integrarem o escritório TAVOLARO E TAVOLARO - ADVOGADOS, considerando-se automaticamente 

ados, independentemente de qualquer notificação os poderes daqueles que por qualquer motivo, 
~;~"'~em de integrar o referido escritório, especialmente para propor REPRESENTAÇÃO junto ao 
~ou1WHL DE CONTAS DA UNIÃO, em face do Edital de Concorrência no 006/2004- CEUAC;, da 'Empresa ·f'-, 

eio . Telégrafos. I "' 'J'
1 

_,i, "~.-lOS 
---~~~ :r·,~· ~-n -. :~~ .. .2:-a<.:AS - & Manaus, 22 de novembro de 2004. ··-· - - O ( 
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Carta 009/2004-CEUAC 

A Sua Senhoria o Senhor 
Guilherme Chiarini Bastos 

Brasília, 01 de dezembro de 2004. 

Advogado/Procurador da TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
Rua Luís Gama, 245, bairro Bonfim 
13070-717 Campinas- SP 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Em atendimento à solicitação formulada por esta empresa, de forma manuscrita por seu advogado 
e procurador, informamos que estaremos enviando cópias xerográficas das 07 (sete) páginas que 
integram a NOTA JURÍDICA DEJUR/DCOR-1228/2004, constante do Processo da Concorrência-
006/2004-CEUAC, que subsidiaram a emissão da Carta 008/2004-CEUAC encaminhada a essa 
Empresa. 

Entretanto, o envio das cópias xerográficas está condicionado à comprovação do recolhimento de 
emolumentos no valor de R$ 0,70 (setenta centavos) , que poderá ser recolhido em qualquer 
agência da ECT. O documento comprobatório do recolhimento deverá ser encaminhado por meio 
do FAX- Oxx-61-426-2681. 

cial de Licitação 

-, ,I •,.j< ~t:~ 

_..t ... ~~-~vS 

072 5 

O o c: _____ _ ____ _.. 

Comissiio Especial de Licitaçiio - CC006/2004- CEUAC- Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco "A", 13" andar CEP 70002-900 
Brasili ii/DF - Fax: (61) 426-2691 
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Carta 008/2004-CEUAC 

À Empresa 
RLA ·-Rico Linhas Aéreas S/ A 
A/C Sr. Francisco Sérgio Bocamino Rodrigues 
Av. Santos Dumont, 1916, bairro Tarumã 
Manaus- AM 
Fax: (92) 652-1163 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Pedido de Impugnação 

Prezado Senhor, 

Brasília, 24 de novembro de 2004. 

Informamos a V.Sª que, após análise por parte das áreas Jurídica e Operacional da 
ECT quanto ao Pedido de Impugnação aos termos do Edital da Concorrência 006/2004- CEUAC 
impetrado por essa Empresa, concluiu-se pela improcedência do mesmo. 

Presidente da Comissã 

' 
R ElOS 

0728 
Fls. 

3442 
i Doe _ __ _.,. 

I :on11:;~;no Especinl de Licitnçiio - CC006/2004- CEUAC- Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco "A", 13~ andar CEP 70002-900 
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Carta 007/2004-CEUAC 

A Empresa 
TRIP - Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
A/C Sr. Guilherme Chiarini Bastos 
Ruét Luís Gama, 245, bairro Bonfim 
13070-717 Campinas- SP 
Fax: (19) 3743-3010 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Pedido de Impugnação 

Prezado Senhor, 

Brasília, 24 de novembro de 2004. 

Informamos a V.Sª que, após análise por parte das áreas Jurídica e Operacional da 
ECT quanto ao Pedido de Impugnação aos termos do Edital da Concorrência 006/2004 - CEU AC 
impetrado por essa Empresa, concluiu-se pela improcedência do mesmo. 

Presidente da Comiss-
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REF: CI/ASS/DENAF- 3284/2004 

NOTA JURÍDICA DEJURIDCOR- rzz~2004 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O Chefe do DENAF, por intermédio da Cl em epígrafe, encaminha a 
este Departamento, para análise e parecer, as Impugnações das empresas RLA 
RICO LINHAS AÉREAS S/A e TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 
INTERIOR PAULISTA LTDA aos termos do Edital de Licitação, Modalidade 
Concorrência nº 006/2004 - CEU AC, cujo objeto é a prestação de serviços de 
transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas. 

Mister asseverar, preliminarmente, que as lmpugnações em tela, 
ambas protocaladas em 23/11/2004 são intem.pestivas, devendo, portanto, serem 
recebidas como mera informação, tendo em vista o disposto nos subitens 9.1 e 
9.2 do referido Edital, in verbis: 

" Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, perante a Comissão, a 
licitante que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos 
envelopes de Habilitação, apontando as falhas ou irregularidades que os 
viciaram". 

9.2. A impugnação apresentada, após o prazo estipulado no subitem anterior, 
não a caracterizará como tal, recebendo tratamento como mera informação." 

Nesse sentido, conforme se depreende da leitura dos dispositivos 
supra, as impugantes deveriam ter apresentado impugnação até o dia 22/11/2004. 
Não obstante a intempestividade dos pleitos em comento, passaremos a a· , ~~~e · or ;~,~5 
do mérito das impugnações por motivo de transparência e zelo na regulandade , 
legal do presente certame. Fls:_Jr1-

Doc~ 1 fM. 0l__J 
-~~ 



DEPARTAMENTO JURÍDICO· DEJUR 

De outro lado, considerando que há completa identidade de 
argumentos em ambas impugnações, a presente análise será feita em conjunto. 

1.1 Da subcontratação 

Um dos pontos sustentados pelas impugnantes é relativo à vedação 
de subcontratação como descrito no subitem 2.4 do Edital: 

"2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a 
execução dos serviços desta licitação, exceto para o atendimento a 
eventual(ais) parada(s) da(s) a aeronave(s) utilizada(s) na prestação dos 
serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas ou para a 
execução de reparos decorrentes de acidentes, força maior ou qualquer outro 
motivo justificado, mediante prévia e expressa autorização da Contratante. A 
referida subcontratação não poderá exceder, durante a vigência contratual, a 30 
(trinta) dias corridos e/ou 60 dias alternados. 

Argumentam, em suma, que o art. 72 da Lei nº 8.666/93 permite a 
subcontratação, parcial ou total do objeto licitado. 

VI: 
Em relação a subcontratação a Lei 8.666/93, dispõe em seu art. 78, 

Art.7B.Constituem motivo para rescisão do contrato: 
1- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 
11- o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos e prazos; 
(..'.) 
VI- a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

( ... ) 

O textó da lei, ao estabelecer que a subcontratação constitui motivo 
para a rescisão do contrato, . quando não admitida no edital, deixa claro que a 
admissão ou não da subcontratação é uma exigência que pode ser exercitada pelo 
administrador. 

De fato, a lei neste ponto assegura ao administrador a 
discricionariedade administrativa para, segundo as peculiaridades do caso 
concreto, autorizar ou vedar a subcontratação total ou parcial do objeto da 
licitação. 

2 



DEPARTAMENTO JURÍDICO· DEJUR 

Em síntese, essa faculdade conferida pela lei se justifica de forma 
mais clara em duas hipóteses: a) nos serviços em que há pessoalidade do 
prestador do serviço, b) ou nos casos em que os serviços exigem alta 
responsabilidade contratual como o cumprimento de prazos, sigilo do serviço, 
transporte de bens e etc .. 

Com efeito, o serviço postal em geral, em especial o serviço de 
entrega de cartas, é marcado por um regime de direito público em que a ECT é 
obrigada por lei a manter com regularidade, continuidade e generalidade, bem 
como proteger o sigilo de correspondência e zelar pelo transporte dos objetos 
postais de forma segura e adequada. 

Nesse contexto a vedação à subcontratação é absolutamente 
coerente e compatível com as exigências do bom senso, e na verdade demonstra 
a atenção da administração na proteção do interesse público e eficiência na 
prestação do serviço postal. 

1.2- Dos critérios de avaliação da Capacidade Econômica­
Financeira 

Ambas as impugnantes questionam o critério ·para aferição da 
capacidade econômica-financeira estabelecida no item 5 do Edital, aduzindo ser o 
mesmo confuso e ilegal. 

A sistemática adotada no dispositivo estabelecida pela Comissão 
Permanente de Licitação da Administração Central da ECT, qual seja a 
comprovação de índice de liquidez maior ou igual a 1 ou comprovação de 
patrimônio líquido igual ou superior a 1 O%do valor orçado para a licitação justifica­
se pelas seguintes razões: 

Anteriormente à atual sistemática, a CPUAC exigia somente, para 
fins de habilitação, que as empresas apresentassem resultado igual ou maior do 
(1 ,0) em quaisquer dos índices. Ocorre que, tal sistemática, ocasionou uma série 
de transtornos na avaliação efetiva das licitantes, uma vez que empresas grandes 
com alto nível de investimento e os bancos que possuem patrimônio líquido baixo, 
não conseguiam ser habilitadas nas licitações. ... :, 

Observando a Instrução Normativa MARE nº 05/1995, 
seguinte alternativa, in verbis: 

erif~ou-s8 ~ .. 3 2 
Fls: -
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7.2. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em 
qualquer dos índices referidos no inciso V, quando de suas habilitações deverão 
comprovar, considerados os riscos para administrativos e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio líq~ido mínimo, na forma 
dos §§ 2ªe 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93, como exigência imprescindível 
para a sua Classificação podendo, ainda, ser solicitada prestação de garantia na 
forma do § 11, do artigo 56, do mesmo diploma legal, para fins de contratação. 
7.2. 1. O instrumento convoca tório deverá prever, também, a alternativa 
escolhida a seu respectivo percentual, bem como a necessidade de garantia, se 
foro caso. 

Neste contexto, para a fase de habilitação nos processos licitatórios, 
a CPL propôs as seguintes alterações nos editais da ECT: 

1º) Empresas com índices /SG, ILC e ILG igual ou menor do que 1(um): 
comprovar patrimônio líquido igual ou superior a 10%do valor orçado para 1 
a licitação; 
2º) Empresas com índices ISG, ILC e ILG maior do que 1 (um):comprovar 
patrimônio líquido igual ou superior a 8% do valor orçado para licitação. 

Assim, conforme a justificativa acima, o novo critério de aferição da 
habilitação econômico-financeira veio no sentido de melhor solucionar os 
problemas que eram recorrentes nas licitações, já mencionadas. 

Desse modo, não vislumbramos qualquer ilegalidade na aludida 
cláusula, tendo em vista que a adoção de critérios alternativos atende ao princípio 
da isonomia entre os licitantes, visando selecionar a proposta mais vantajosa para 
a Administração ao permitir a participação do maior número de interessados na 
licitação. 

1.3- Da exigência da documentação constante da alínea "a" 
do subitem 1.4 do Edital. 

Dentre os principais argumentos apresentados, ambas as empresas 
insurgem-se contra as exigências de habilitação constantes da alínea "a" do 
subitem 1.4. do Anexo 4 do Edital, relativos à qualificação técnica: 

a) Certificado de Propriedade de Arrendamento Mercantil, Contrato de 
Arrendamento Operacional ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação 
que garanta a posse ou a disponibilidade da(s) aeronave(s), no prazo definido 
para início das operação (item 11.9 do Edital), com capacidade e 
especificações, que atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas 
das linhas constantes do Anexo 1 deste Edital, bem como durante toda a 
vigência contratual. 

4 
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ª1) Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão ser 
apresentados o Certificado de Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, 
emitidos pelo Departamento de Aviação Civil -DAC, onde possam ser 
constatados o(s) proprietário(s) e o(s) operador(es) atuais da(s) aernovaves(s). 

As impugnantes alegam que referida exigência restringe o caráter 
competitivo da licitação, uma vez que para participar do certame em tela teriam de 
possuir aeronaves disponíveis em seus hangares. Por conseguinte, requerem a 
alteração do Edital, fazendo constar a concessão de um prazo não inferior a 180 
dias para trazerem aeronaves do exterior e fazendo constar a possibilidade de 
subcontmtação de outras empresas até que cheguem as aeronaves. 

Cumpre-nos informar que a documentação constante do subitem 1.4 
do Anexo 4 do Edital vem sendo tradicionalmente utilizado pela ECT em todos as 
licitações cujo objeto é o transporte aéreo de objetos postais. Essa documentação 
está regulamentada pela autoridade aeronáutica competente e assegura que os 
vencedores da licitação terão condições de iniciar as operações no prazo previsto. 
Ao se elaborar o Edital, não houve nenhuma inovação em termos de 
documentação exigida já que todos os documentos relacionados são uma 
exigência do poder concedente para que a empresa aérea tenha autorização para 
efetuar o transporte de acordo com o tipo de equipamento exigido e é de pleno 
conhecimento de todos os operadores aéreos. 

Ademais, tais documentos podem ser exigidos, mesmo não estando 
no rol da documentação prevista nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/93, uma vez 
que estão direta e estritamente relacionados com o objeto contratual, qual seja 
prestação de serviÇos de transporte aéreo de cargas. 

Vale esclarecer, ainda, que o processo licitatório em comento visa 
contratar empresa prestadora de serviço de transporte aéreo para atender à Rede 
Postal Noturna, cujas linhas estão sendo reestruturadas com vistas a economia de 
recursos e otimização dos serviços executados. Considerando que as 11 linhas a 
serem avençadas estão interligadas, não podendo, destarte, serem contratadas 
em períodos distinto~, qualquer empresa que não atenda às condições essenciais 
para início das operações no prazo previsto comprometerá todo o processo de 
contratação, com conseqüências extremamente prejudiciais à logística pe . } r 

transporte aéreo dos Correios. <.. -.. ,, ..... " lO · 
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Cabe ressaltar que a exigüidade do prazo entre o início da licitação e 
a execução do contrato exige que o administrador, por motivo de segurança da 
continuidade do serviço postal, estipule que os licitantes já demonstrem na fase de 
habilitação que possuem os meios necessários à execução dos serviços. 

Diante dos fatos, imperioso lembrar que a Emenda Constitucional nº 
19/98 introduziu como mandamento constitucional a ser observado pela 
Administração Pública o princípio da eficiência (art. 37, caput da Carta Magna). 

Tal princípio "exige que a atividade administrativa seja exercida com 
presteza~ perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da atuação 
administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com 
legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros."1 

Nesse contexto, cumpre ressaltar que a necessidade efetiva de 
aquisição do objeto da licitação é imprescindível para garantir a continuidade do 
serviço postal, previsto no art. 21, inciso X, da Constituição Federal de 1988, 
serviço público que foi outorgado à ECT pelo art. 2º, I, do Decreto-lei n.º 509, de 20 
de março de 1969, exercido sob a forma de serviço público de natureza exclusiva 
da União conforme disposição do arts. 9º e 47 da Lei n.º 6.538, de 22 de junho de 
1978 (Lei Postal). 

Outrossim, causa-nos estranheza o fato de essas empresas 
apresentarem Pedido de Impugnação aos termos do Edital da Concorrência 
006/2004 - CEUAC neste momento, haja vista que estas mesmas empresas 
participaram do Pregão 065/2004 ocorrido há apenas uma semana, cujo Edital 
apresentou os termos idênticos ao Edital objeto dos Pedidos de Impugnação 
conforme cópia anexa da Ata de Reunião do Pregão 065/2004, que comprova a 
participação das citadas empresas. 

Portanto, com base nos motivos acima elencados, a presente 
impugnação não merece ser conhecida, pois interposta fora do prazo legal, além 
do que, mesmo no mérito, não procedem as razões aduzidas pelos impugnantes 

1 MEIRELLES, Hdy Lopes. "Direito Administratii'O Rrasileim"- 25" . Ed. São Paulo : Malhciros, 2000, 
p.lJO. 
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devendo o certame seguir o seu curso normal tendo em vista que observadas as 
exigências legais. 

Jos o o 
M .: 8.134.147-4 

8/DF 16.550 

À consideração superior. 

Brasília-DF, 24 de novembro de 2004. 

~~ . · -~ fh~ 
Kariíla Sp ridiao 1 eira 

Mat. 8.012.012-1 
OAB/DF 16.267 

APROVO EM: ~ tn ( ~'i 

·-·· 
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De: CHEFE DO DENAF 

..... Ao: CHEFE DO DEJUR 

Cl/ ASS/DENAF- ?7~/2004 
Fls-: · 

0735 

Ref.: 

Assunto: Pedido de impugnação do Edital da Concorrência 006/2004/CEUAC 

Brasília/DF, ·24 de novembro de 2004. 

Conforme contato mantido com esse Departamento, encaminhamos a V.Sª, em 

;mexo, Pedidos de Impugnação aos termos do Edital da Concorrência nº 006/2004-CEUAC, 

;1presentados pelas empresas TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda e 

FlLA - RICO Linhas Aéreas S/A. 

Para subsidiar a análise e posterior resposta por parte desse Departamento, 

prestarnos os esclarecimentos a seguir: 

• Dentre os principais argumentos apresentados, ambas as empresas insurgem-se 

contra as exigências de habilitação constantes da alínea "a" do subitem 1.4. do Anexo 

4 do Edital, pOr considerarem que restringem a competição. Reclamam que para 

pa1ticipar da Concorrência, teriam de ter aeronaves disponíveis em seus hangares. 

Po1tanto, solicitam a alteração do Edital , fazendo constar a concessão de um prazo 

não inferior a 180 dias para trazerem aeronaves do exterior e fazendo constar a 

possibilidade de subcontratação de outras empresas até que cheguem as aeronaves. 

• Cumpre-nos informar que a documentação constante do subitem 1.4 do Anexo 4 do 

Edital vem sendo tradicionalmente utilizado pela ECT em todos as licitações cujo 

objeto é o transporte aéreo de carga. Essa documentação está regulamentada pela 

autoridade aeron áutica competente e assegura que os vencedores da licitação terão 

cond ições de iniciar as operações no prazo previsto. Ao se elaborar o Edital, não 

houve nenhuma inovação em termos de documentação exigida já que todos os 

documentos relacionados são uma exigência do poder concedente para que a 

empresa aérea tenha autorização para efetuar o transporte de acordo com o tipo de 

equipamento exigido e é de pleno conhecimento de todos os operadores aéreos. 

Consideramos importante esclarecer que, pelo fato de a ECT estar contratando 11 
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linhas que estão interligadas, qualquer empresa que não atenda às condições 

essenciais para início das operações no prazo previsto comprometerá todo o processo 

de contratação, com conseqüências extremamente prejudiciais à logj~~i_ç,a d~ 

transporte aéreo dos Correios. 

u 
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• Causa-nos estranheza o fato de essas empresas apresentarem de 

Impugnação aos termos do Edital da Concorrência 006/2004 - CE\:,~~ n s 

momento, haja vista que estas mesmas empresas participaram do Pregão 065/2004 

ocorrido há apenas uma semana, cujo Edital apresentou os termos idênticos ao Edital 

objeto dos Pedidos de Impugnação. Anexamos cópia da Ata do Pregão 065/2004, na 

qual se constata a participação das citadas empresas. 

• Com relação à impugnante TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda, 

esta empresa mantém o contrato 10496/2000 com a ECT, firmado em 01/10/2000, 

para operação com aeronaves cujas características são semelhantes às demandadas 

no <1tual processo licitatório . Ocorre que desde então essa empresa subcontrata 

integralmente a operação, sem nenhuma participação direta na operacionalização do 

contrato. O argumento de que não poderia trazer aeronave sem que houvesse 

condições de alocação imediata, o que representaria um alto risco dado o grande 

investimento para tal operação, cai por terra já que essa empresa poderia dispensar 

uma das empresas subcontratadas, viabilizando a alocação imediata da aeronave. 

Nesta.s cqndições, além de dispor da aeronave para participar do processo ora em 

curso, faria com que tivesse toda a documentação exigida no Edital. O que se 

caracteriza no caso da TRIP é que a empresa não teve qualquer interesse em se 

habilitar para as licitações futuras. 

• Se as impugnantes reivindicam a possibilidade de subcontratar até que seja 

viabilizada a importação de equipamento adequado, as mesmas estão admitindo que 

o mercado aéreo nacional tem condições de suprir as demandas do Edital. Não há 

porque, portanto, contratar um intermediário, quando, em condições normais, 

representa um custo maior, se pode fazê-lo diretamente. 

• Outro aspecto a ser destacado é que em 20/07/2004 a ECT realizou Audiência 

Pública, em cumprimento ao Artigo 39 da Lei 8.666/93, com o objetivo de receber 

sugestões sobre a contratação de transporte aéreo de cargas que culminou com a 

publicação do Edital da Concorrência 006/2004 - CEUAC. Durante a Audiência 

Pública foi relatada pela ECT a intenção de iniciar os serviços que viessem a ser 

contratados em prazo de até 30 dias após a homologação da licitação e gue não 
I \1\/ 1)1) I l i 
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permitiria subcontratação para execução das linhas, exceto nos casos de manutenção 

obrigatória, pane na aeronave e parada para realização de check, sem que a 

subcontratação excedesse a 30 dias corridos ou 60 alternados durante a vigência 

contratual. Ainda durante a Audiência Pública, concedeu-se tempo para que os 

presentes formulassem suas dúvidas e sugestões. Ao término da Audiência concedeu­

se um prazo adicional até o dia 26/07/2004 para apresentação de novas sugestões. 

Nenhum participante apresentou qualquer restrição ao prazo estabelecido para início 

dos serviços após a homologação do certame. Dentre as participantes, estava 

presente uma das impugnantes: TRIP Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 

Ltda. 

LUIZ 

( :fcópin : DIOPE 
C/ Anexos: 

Pedidos de Impugnação das empresas TRIP -Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista 
L tda e RLA- RICO Linhas Aéreas S/ A; 
Edital da Concorrência 006/2004- CEUAC 
Ld ital do Pregão 065/2004- CPUAC 
/\ti-1 do Pregão 065/2004- CPUAC 
Slides da apresentação feita na Audiência Pública 
At<-t da Audiência Pública 
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Comissão Permanente de Licitação da Administração Central- CPL·AC 

ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N.o 065/2004 -AC 

OBJETO: Contratação de serviços de transporte aéreo de carga, por meio da Rede Postal 
Aérea Noturna- RPN da ECT . 

DIA/HORA: 17/11 /2004 09:30 às 15:30 horas. 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a abertura do Pregão n. 0 065/2004 objetivando a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances verbais entre 
as licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas econômicas e os 
envelopes de habilitação das empresas primeiras classificadas. 

LOCAL: Sala de Reunião da CPLIAC, localizada no SBN, Bloco "A", 4° Andar, Ala Norte, 
do Ed. Sede da ECT, em Brasília. 

1
...- QUANTIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 12 (doze) exemplares do 

Edital, sendo 08 (oito) através do sistema magnético, via internet e 04 (quatro) através do 
sistema impresso. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão 08 (oito) empresas, relacionadas nesta ata. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔ.MICAS: Após o credenciamento das 
participantes, procedeu-se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os 
preços por item foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminados nos quadros a seguir: 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

J'fEM - 01: SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE POSTAL 
NOTURNA- RPN - LINHA 15011 - TRECHOS: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SÃO 
PAULO/ SÃO JOSÉ DO RIO PRETO- DRISPM/SPI (22 OPERAÇÕES POR MES): 

OPERA( . .\0 ![{\) \lE'\'-;AL 1 R<:;) 
r \ ·1 PRES \ 

\ .-\LOI{ DO TRECIIO POH · \ALOH. fJ:\ PI{OJ'OS I,\ 

[-~~~~iFT-i5o.Ã.~ ------ - -- ------·-·--r-·--·-- -~~~~~~- -- -------- -- r-- ---- -- -. ---! ~-~~~~~ ,~--
i , ; , ·A i I, , ) '.., 
I NHR ·---+- 7.09-t.3-t 156.075,-t8 
: VER.\ CRUZ 7. 21 <i.OO 158.752.00 

ITAM ! 7.302,5(; I <i0.6.S6,3-t \ 
1 

-
206.206.88 1'1\ LRICO 9.373.0-t i - ·- - --

- - --- ----- - -
l I. 
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ITEM- 02: SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE POSTAL 
AÉREA NOTURNA RPN LINHA 66661 -TRECHO: BELÉM/MONTE 
DOUR~DO/SANT ARÉMIIT AITUBAIIT AMIRA/BELÉM - DRIP A (22 OPERAÇÕES 
PORMES): 

., ' ' I 
OPER.-\Ç..\0 (R~) I I MENSAl .. (H.S) 

i 

E:\JPRESA VALOR DO TRECHO POR VALOR DA PROPOSTA 

TAM 15.874,26 
-----

349.223,75 
PENNA 16.415,98 361.151,56 
NHR 23.136,37 509.000,14 
TAF 28.765,76 632.846,72 
TRIP 32.535,70 715.785,43 
RICO 33.011,64 726.256,08 
VERACRUZ 38.080,00 837.760,00 

ITEI\1 - 03: SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE POSTAL 
AÉREA NOTURNA - RPN - LINHA 7869 - TRECHOS : RIO BRANCO/PORTO 
VELHO/RIO BRANCO- DRINO (22 OPERAÇÕES POR MÊS): • 

E:,fPRESA 
' 

PENNA 
TAM 
RICO 

VALOR DO TRECHO POR 
OPERA.ÇÃ.O (Rst .. ~ 

5.134,96 
-6~900,15 

8. 775,65 

VALOR DA PROPOSTA 
l\1 ENS AJ iRSi . . . ~ ·-- .. 

--
112.969,12 
151.803,23 
193.064,30 

i 

: 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES - ITEM 1: Após a 
conferência das propostas, verificou que todas elas atenderam as condições do edital e que de 
acordo com o subitem 7.3 ., alínea "d-2" do instrumento convocatório foram classificadas e 
autorizadas a dar lances, as 03 (três) empresas abaixo. Os lances iniciaram-se com a empresa 
NHR e terminou com a empresa com mesma, primeira classificada deste item do Pregão, com 
o valor por operação de R$ 4.820,00 (quatro mil e oitocentos e vinte reais): . : 

EiVJPRESA 
---;- -- - ---·------,-_--:;--,-- -,--:;_- ;_ i ------ --- - ---~-----·1 

SK\ LIFT L TDA. :::db3,98 1 =-'.83:::-,00 5.785,00 5. 755,0U 5. 7 35,00 i 5. 705,00 i 
PENNA 6. 780, 1-t I 5.8-10.00 5.790,00 5. 760,00 5. 7-10,00 I 5. 710,00 i 
NHR 7.09-t,J-t i 5.850,00 5.800,00 5. 770,00 5. 750,00 i 5. 720,00 i 

I 

:--- --------- ,-
! 

, f:i\1 pRESA <i • 7 ' 8" 1J" I W I I " 
I s·K ,_.L; I FT L ToA. i .. 5·.6s5,oo ! s.665,ilil - ~ --5~"<i35,oo · 5~6 1s/iii-·· I --<5s5Jiü .. i 5.5<i5~(1ii. - 1 

RODA D \ DE L\ ~CE 

~ ( . 

", ' li , . !. .. 1 ' ' : 

/1~~-\ I ...... ... _ ... __ 
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EM.PRESA 

SKYLIFT LTDA. 

PENNA 
NHR 

.El\1PRESA 
-- · 
SKYLIFT L TOA. 
PENNA 
NHR 

-(*) desrstencw de lance 

' 
F i\IPRESA :.1 .. -

~Í<YLIFT L TDA. 
INHR 

lUVIPRE SA 

SKYLIFT LTDA. 
NHR 

I EM PRE-SA 

I SKYLIFT L TDA. 
I NHR 

EMPRESA 

.. RODÂbAS DE LANCES ., ~ - : . ": ; . 

12" 13" •. <: 143
. · Is~í L". 

·: ~~-: . 
16it I ·. ·:- lT' 

5.535,00 5.515,00 5.495,00 5.475,00 5.385,00 5.335,00 
5.540,00 5.520,00 5.500,00 5.480,00 5.390,00 5.340,00 
5.550,00 5.530,00 5.510,00 5.490,00 5.400,00 5.350,00 

i RODADAS DE LANCES _j 
1-- - JS-,. -,--l~- ! "'0" I Íl"--i71~- ---l3~----- , 
I · ! · 1 • I . · ; -- t 

5.305,00 5.285,00 5.260,00 5.245,00 5.220,00 5.195,00 
5.310,00 5.290,00 5.265,00 * * * 
5.320,00 5.300,00 5.270,00 5.250,00 5.225,00 5.200,00 

I 
~-----

RODADAS DE LANCES 
24'' ! - · 25·1-~r- 26,.---~- 27a---.-- li~-:-, --;--- 29;~-----' 

I 5.170,00 I 5.145,00 I 5.095,00 I 5.085,00 5.075,00 5.0-!5,00 
I 5.175,00 I 5.150,00 I 5.100,00 I 5.090,00 5.080,00 5.050,00 

:1·----··-· ---·-·c----------~TQQ.~~P~~ S _"Q~~ _!:-_~N_Ç ES ___________ -.--·-________ .. __ J 
1 30" i 31" 32" ! 33~ i 34a · 35" ~ 

5.030,00 5.020,00 4.995,00 4.985,00 4.945,00 
5.035,00 5.025,00 5.000,00 4.990,00 4.950,00 

RODADAS DE LANCES 
~---··-··-----.,..------ --··---------·--·---·-···:·----- ·---------,-·-----··---------·-r·--.-------·---· ·-------
; 36" ! 37" 38" i 39'\ ' 40" i 41 " 
' . c---
1 4.899,oo 1 4.889,oo 4.879,oo 1 4.874,oo 4.869,oo 1 4.8-t9,oo 

I 4.900,00 I 4.890,00 4.880,00 I 4.875,00 4.870,00 I -!.850,00 

NHR -t.8-t5.00 4.840,00 -!.835,00 -!.830,00 4.828,00 -!.820,00 
(*) desistência de lance 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES - ITEM 2: Após ~J_...---------; 
conferência das propostas, verificou que todas elas atenderam as condições do edital e que de 0/ 
acordo com o subitem 7. 3., alínea '·d-2" do instrumento convocatório foram classificadas e 
autorizadas a dar lances, as 03 (tres) empresas abaixo . Os lances iniciaram-se co m a empresa 
NHR e term inou com a empresa PENNA, primeira classificada deste item do Pregão. com o 
preço negociado por operação de R$ 15.400,00 (quinze mil e quatrocentos reais) 

---·------·---·----------------··-·· --- --- -; 

' 
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NEGOCIAÇÃO DE PREÇO: Tendo em vista que o menor preço apurado nas rodadas 
lances, oferecido pela empresa PENNA ficou acima da estimativa, a Pregoeira convidou o 
Representante da referida empresa para negociação. Num primeiro momento o Representante 
informou que não poderia ceder, considerando que o preço oferecido já se encontra dentro da 
realidade de mercado e que o preço é para contrato por período de 01 (um) ano. A Pregoeira 
propôs R$ 15.000,00, qual seja o preço da estimativa da ECT para este item. O Representante 
pediu um tempo para avaliação de sua planilha, retomando as negociações, oferecendo o valor 
de R$ 15.400,00, o que foi aceito pela Pregoeira. 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES - ITEM 3: Após a 
conferência das propostas, verificou que todas elas atenderam as condições do edital e que de 
acordo com o subitem 7.3 ., alínea "d-2" do instrumento convocatório foram classificadas e 
autorizadas a dar lances, as 03 (três) empresas abaixo. Os lances iniciaram-se com a empresa 
RICO, que se absteve de formular lance, passando à empresa T AM e terminando com a 
mesma primeira classificada deste item do Pregão, com o preço por operação de R$ 5.090,00 
(cinco mil e noventa reais). 

E !\J PRES .:\. 
j PROPOSTA i RODADAS DE LANCES J 

1--------~----------------.----- - ·----------r-·---------. --------------------· -1 . 
i ESCRITA i 1" r ! ~" 4" 1 ~ · I I ' ..) I - · ---- ·-·------ ·-- ·--- -----·. 

PENNA 5.134,96 5.125,00 5.115.00 5.110,00 5.095,00 * 
TAM 6.900,15 5.130,00 5.120,00 5.113,00 5. 100,00 5.090.00 
RlCO 8.775,65 * * * * *' 

(*) desistência de lance 

HABILITAÇÃO DAS VENCEDORAS: As documentações das empresas NHR PENNA e 
T AM foram analisadas, quando a Pregoeira decidiu-se pela habilitação das empresas PENNA 
e T.AM e da inabilitação da empresa NHR, pelas seguintes razões: não apresentou o 
documento referente a Certidão Quanto a Dívida Ativa da União, conforme exigido no 
subitem 6.2., alínea "b", combinado com o disposto no subitem 1.3 ., alínea "c", inciso I do 
Anexo 04 do Edital, bem como não apresentou o Balanço devidamente registrado, conforme 
estabelece o subiten1 1.2., alínea "a-1 ", inciso C também combinado com subitem 6.2 ., alínea 
"b" do Edital. É de ressaltar-se que, em relação ao documento Certidão Quanto a Dívida Ativa 
da União foi verificado a situação da aludida firma no "site" da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, quando foi apresentada a mensagem seguinte: 'Foram detectados reslriç(3es 
que impedem a emissão de certidão pela via eletrônica. Diriia-se à imidade da PGFN de· seu 
domicílio .. 

S\)LICITAÇÃO DE DILIGÊNCIA: O Representante da empresa RICO LINHAS 
AEREAS L TDA. solicitou que fosse efetivada uma diligência, a fím de complementar 
informação de ordem técnica, fazendo a colocação conJorme a seguir: ",)'u/icitu u FreKueira 
(/11<! cn!lsu!te on /).4(' snhre o capacidm..le trecho trull.\j)(Jr!udn fJOr uero!lm·e e modelo exato 
du\ oc.:rn/101'<!.\ du' empre.\a\ ,·enceJnra\, j)(J/ .\ tc.:nho d!Í1'tda, em reloçàu o capoctdade ~ 
\()1/ct{(f(/u //() r ( l!tul .. \ 

11:\ B I LIT..\(',\0 D:\ E\'1 PR ES..\ IH~!\'1 A 1\ ESCE:\TE ITEi\ 1 O I: Tend o em vi stél a \-:: f\ 
solicitação <..lc diligência formalizada pelo Representante da empresa RICO, a Pregoeira 
cki,ou de ana li sar a documentação de habilitação da empresa remanescente segunda colocada ',". 

~ -?1~:~~~-v~~~ 
' ---( - 4 4 2 

, ,, 
' ~ . ' ' l 
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SKYLIFT TÁXI AÉREO LTDA., devendo assim proceder, quando da conclusão da referida 
diligência, em Sessão a ser realizada oportunamente. 

MANIFESTAÇÃO DE RECURSO: O representante da empresa NHR manifestou a 
intenção de recorrer em rel~ção a decisão da Pregoeira de inabilitá-la, procedendo da seguinte 
forma : "A NHR T AXI AEREO através do seu representante legal, não concorda com a 
INABILITAÇÃO, informando que por um lapso se confundiu com os documentos e declara 
que está quite com a Fazenda Nacional. Em prol do princípio de razoabilidade, não havendo 
prejuízo para a licitação, requer que seja julgada habilitada esta empresa. Os documentos de 
balanço apresentados são expressão da verdade e por um lapso foram anexados cópias 
simples, que serão formalizadas apenas proforma, já que não ocorrerá prejuízo para a 
licitação. ··· 

NÃO ADJUDICAÇÃO: Tendo em vista a solicitação de diligência por parte do 
Representante da empresa RICO, reiterado também pela empresa TRIP, bem assim como da 
manifestação de interpor recurso feito pela empresa NHR, a Pregoeira deixou de adjudicar o 
presente certame, para os três itens. Foi esclarecido ao Representante da empresa NHR, que 
apesar do registro de intenção de recorrer, tal ato não cabe neste momento, pois ainda não foi 
dada a decisão final sobre o aludido item, o qual deverá ocorrer na próxima Sessão, 
destacando ainda, que as motivações apresentadas não procedem, uma vez que a empresa não 
atendeu as condições de habilitação previstas no Edital, que é a lei interna do certame. 

ENVELOPES DE HABILITAÇÃO: Os envelopes de documentação de habilitação das 
empresas SKYLITF, RICO, TRrP e T AF ficaram retidos em poder da Pregoeira, até a 
decisão do presente Pregão . O envelope da empresa VERA CRUZ, cujo representante se 
ausentou da Sessão foi devolvido ao mesmo. 

SUSPENSÃO DA SESSÃO: Diante do ora exposto, a Pregoeira, no sentido de dar 
cumprimento aos dispositivos constantes dos subitens 2.5 ., alínea "a" e do subitem 8.4 .do 
Edital, decide por s~spender a Sessão; visando a apuração da diligência. 

. , I /. ' ' . I 
' / /'-"~ .'-/ 

l-:úi z Calos Sem~ <}. l 

f-'ttuiee de A poio Técnico 

Paulo r::duardo de Lim a 

-=. /, 

\~ 
h j ( J 

d 
. - --· ' -)/·J~[" ! s 

. -- ' 

' ' ·:.. 7 
1 -~\) ' F1s: ~-- .-

' .. 11 1\t: l · .-. . > to 1. ! '\ tI ~ k 1 \ ~'lll' . ,: , I i ', ,, .. . "'I ."' ' '\I 
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CORREIO( 
Comissão Permanente de Licitação da Administração Central- CP L-A C 

Representantes credenciados e as respectivas empresas: 

1) Empresa: TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR 
Nome Representante: José Mário Caprioli dos Santos 
Fone: (19) 3743 .3001 CEL.: (19) 8111.0641 Fax: (19) 3743.3020 

2) Empresa: TÁXI AÉREO FORTALEZA LTDA. 
Nome Representante: João Ariston Pessoa de Araújo Filho 
Fone: (85) 3433-5222 CEL. : (85) 8804.5000 Fax: (85) 3257 

3) Empresa: NHR TÁXI AÉREO L TDA. 
Nome Representante: Carla Kaim 
Fone: (15) 3223-3300 CEL. (15) 9111-5555 5) 3223-1670 

-I)Emp,esa: VERACRUZTÁXIAÉREOLTDA. v:;;~úf áL~ 
Nome Representante: Fausto Jorge t2f7 -
Fone: (l4) 3492-1044 cel. (14) 9797-2389 Fax: (li) 3492-1002 

5) Empresa: RLA- RlCO LINHAS AÉREAS L TDA. 
Nome Representante: Atila Yurtserver 
Fone: (92) 652-1307 CEL (92) 9122-3465 

6) Empresa: PENA TÁXI AÉREO LT 
Nome Representante: Bartolomeu de Ya 
Fone: (61)382.1531 CEL(61)9614.933R 

7) Empresa: TAM TÁ.XI AÉREO MARÍLIA S/A. 
Nome Representante: Nestor Mauro Koch 
Fone: (li) 5582-9197 CEL (li) 8149-5429 Fax: 

8) Empresa: SKYLIFT TÁXI AÉREO L TDA. 
Nome Representante: Marcos Marino Pettena "' 
Fone: (19) 3246-2244 CEL. (19) 8122-6616 Fa.-.; : (19) 3246-2244 

~ \ . 
/ 

I 
I 

-·--

,I 
' 

'»/ . vv 
\J . 

// 
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Audiência Pública 
Sistema de Transporte 

Aéreo de Carga da ECT 

20/07/2004 

DIRETORIA DE OPERAl;6ES 

Agenda da Audiência Pública 

..; Objetivo 

..; Apresentação do modelo de 
reestruturação do sistema de transporte 
aéreo 

..; Pe1·guntas e sugestões 

./Duração máxima: 2 horas. e 30 minutos 

· OIRFTORIA DE OPERAÇ'OES . 

( )bjetivo da Audiência Pública 

Heceber sugestões sobre a contratação 
de transporte aéreo de cargas da ECT, 
para servir de subsíd io à elaboração do 
Edital , ern cumprimento ao Artigo 39 da 
Lei 8.666/93. 

OIRf'TORIA DE OPERAÇ6ES -

--------5----''"---" - 0 7 4 4 
Fls. 
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' DIRETORIA DE .Ol'ERAÇ-6ES 

C 'aracterísticas atuais da RPN 

v Miilltii composta por 2G linlias; 

v Atende R :10 lociilicl iides; 

v Trrtnsportii diiiri<lrrt Httte iiproxint iidRmente 600 
tr uu~l ndi'is; 

v F rc~ tiiê nr.i<l de 2~ R G~ feira; 

v ArJron ;we~ carg ueirns (paleti zRdas e não 
pali~ ti zRrliis ) com compra de r.Rpiicidade por tredto. 

Por que fazer a reestruturação? 

v A I rasos I r:ortes; 

•· Alell(lint FJntu ii novas demandas e sazonalidiides; 

" Contratos diferenciiidos; 

" AciP.<:tll ii(_:ão <lOS novos piidrôes de qualidade. 

DIRETORIA DE.OrERAÇÕES 

[ DENAF ~ ) ,-J I 

' I 
Doe: 
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Princípios 

v Ah~:Rçiio nr~s lini1Rs !IP. r~eronRves em condições 
tlr-' <~tr~nder o trecho de mr~ior demr~ncln; 

v Selr~ção de aeronnves disponíveis no mercado 
ll i11: ionnl; 

" RP.duçi\o do manuseio de pequenos unitizadores; 

•' Exiq i~n r; ir~ de alor:<tçi\o ele neronr~ves com pr~letes 
l!(!llivr~lenl~ (P1 - lATA); 

DIRETORIA DE OI'ERAÇÕES . 

Princípios 

" < : ontrntr~çAo ele nHron;we "f11ll" (todns as cnruueirns 
pri l r~IIZrtdrtS ) ; 

v Não ei Hvr~çAo dos custos atur~is; 

v MinimizRçiw da cnrua triinsito em GRU; 

"Miiii iJieiiÇi\o elos horários r~tur~lrnente praticados. 

Inovações- Malha 

v Plano de paletizaçao; 

v Aju:-;tes da capacidade das linhas; 

v Maximização da unitizaçao ; 

v- Rectuçao da quantidade de linhas. 

t DIRETORIA DE OI'ERAÇ"OES • •. 

DENAF )14 ~ I 

074 6 
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•... ~ 

3441 Doe: ______ _ 



c 

Condições de execução do Contrato 

v A"rnn;wf! "f111l" (caroueira paletiza<la); 

v S1r t.:onlriltaç;ü1 pr~rr~ r~eronr~ves niio paletizadas; 

v CrrrrlrA;·iólo rlils r~eronavFJs pili P.tizarlas por hora de vôo; 

v Pr~: ;,; illilidariFJ rJe forn P.r; im ~-: nto d8 r.omb1Jslivel pela ECT; 

v h1 ir:rrr dos s"rvir;os atP. ::10 rlias após llomologaçiio; 

Condições de execução do Contrato 

,; OilnuatoriP.dade de a CONTRATADA ilQilardar ilté 90 
nlllllllrrs ti<'! partida previ s tr~ ; 

v E< :T pcKle solic itar alt~-:rr~çito d8 rotil rlurante operaçiio; 

v Prrssillilirli\de de resc:isi\o r~n1 caso de ni\o atingimento de 
indir :" dr1 ~ lfi% fie eficiência; 

v Frrnnali?açiio r:nm 60 dias de Rntecfldência- não interesse 
ri" P"" rrrqaçiw r:nnlratual. 

DIRE:TORIA DE OPERAl;ÕES' 

I DENAF 

Fls: . 
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Informações Gerais 
v' M<ldrtlidrtrle ela licitrtçao: Concorrência; 

v' Vr\JériC:irt: 12 meses, prorrog;'weis por rtté GO meses; 

• .llli!Ji11T1f-JIIto rlrts propostrts: por item; 

v' Clllriqrttorierlrtrle de rtpresentrtçao de planilha de custos; 

v l :: xiqr:,nr. ie~ clF: Patrirrrfrnio Liq11iclo i(J IIiil ou superior ao 
:;run;·itc.nio rins vrtlores estaheiBcidos prtrrt cadrt item; 

v· P;Ufr<lniJ.rtÇaO cl<IS Clftii SJ IIRs r.ontrrttuais. 

DIRFTORIA DE OI'ERJ(l;~ES -

Perguntas e Sugestões 

OIRFTORIA DE OP.ERAÇ'6ES _ 

. DIRETORIA DE OPERAÇÕES 

I ! f(·)) ~ ( li 
'1 ' "·10 1\. (rJ · e ~ l\ ;.' 
1) 

\ " . 
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ATA DE REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 001/2004 

DATA: 20/07/2004 I HORA: 09:00 

LOCAL: Salão Nobre do Edifício Sede da ECT 

OBJETIVO: 

Apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte de Aéreo de Carga da 
ECT e recebimento de sugestões para subsídio à elaboração do Edital de 
Licitação, em cumprimento ao Artigo 39 da Lei 8.666/93 . 

A audiência teve início com abertura do Diretor de Operações, Maurício Coelho 
Madureira, realizando uma explanação da atual Rede Postal Aérea Noturna -
RPN, suas características, peculiaridades e deficiências dos instrumentos 
contratuais. 

Face aos novos produtos a serem implantados pelos Correios e necessidade de 
adequação aos novos padrões de qualidade na prestação dos serviços, se faz 
necessária uma reestruturação da malha de transporte aéreo da ECT. 

Após a apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte de Aéreo de 
Carga da ECT, foi aberto espaço para perguntas aos participantes, as quais foram 
realizadas por escrito , conforme formulários em anexo. 

Respondidas todas as perguntas pela comissão e não restando mais dúvidas foi 
encerrada a Audiência Pública. 

Foi aberto prazo, via e-mail (ccon @correios.com.br), até dia 26/07/2004 para 
realização de perguntas e sugestões. 

PARTICIPANTES· 
%l I ~ 

Nome Car_g_o : A~attJra I 
Maurício Coelho Madureira Diretor de Operações ' ,~/l I \ 
Marcos Gomes da Silva Consultor/OI RAD 'l_Ll__LX 1/ \ 
Luiz Carlos Scorsatto Chefe/ ADENAF fo-/· /'() \7 t+---: 
Paulo Onishi Consultor/DIOPE ~ k\0.. [).___ ~. i\ 

Delamare Holanda Pereira Subchefe/DENAF ~ ~ ' 

Paulo Eduardo de Lima Assessor/DENAF I /'//-?~ ~~ 
Arlindo Gomes de Lima Assessor/DENAF ~~ .!i 
Júlio Yassuo Aoki Chefe Divisão/DENAF , ~~~1\ 

' t 

" Além dos membros da Comissão Especial de Licitação listada acima, designada 
pela portaria PRT/PR-134/2004 para realização do processo licitatório, 
participaram da Audiência Pública os representantes das Cias. ~ére1 as \., ..... ' 
relacionados na lista de presença em anexo . 
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Às 09:00 do dia 20/07/2004, no Salão Nobre do Edifício Sede da ECT, foi 
realizada uma Audiência Pública para apresentação do novo modelo do Sistema 
de Transporte Aéreo de Carga da ECT e recebimento de sugestões para subsídio 
à elaboração do Edital de Licitação. 

Marcaram presença na audiência vários representantes de empresas aéreas do 
segmento de transporte de carga aérea nacional. 

A audiência teve início com abertura do Diretor de Operações, Maurício Coelho 
Madureira, realizando uma explanação da atual Rede Postal Aérea Noturna -
RPN, suas características , peculiaridades e deficiências dos instrumentos 
contratuais, justificando a reestruturação da malha de transporte aéreo da ECT, 
face aos novos produtos a serem implantados pelos Correios e a necessidade de 
adequação aos novos padrões de qualidade na prestação dos seNiços. 

Após a apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte Aéreo de Carga 
da ECT, foi dada oportunidade aos participantes para formulação de perguntas e 
sugestões sobre o tema. 

A Comissão de Licitação respondeu às seguintes perguntas e questionamentos : 

1- Como será tratada a questão da participação de empresas com 
serviços/produtos concorrenciais à-ECT? Será considerada a questão 
de grupo econômico, quando um controlador detém participação em 2 
operadoras? 

Resposta: O serviço concorrencial está sendo objeto de estudo da área 
jurídica. Com relação à aeronave cargueira full, não há questionamento, pois 
nas linhas operadas com este tipo de aeronave será transportada 
exclusivamente carga dos Correios. 

2- Como será a questão do Patrimônio Liquido por item. Exemplo: 

A comparação será pelo valor global do contrato (12 meses) ou 
mensal? 
Qual período contábil da operadora será considerado? 

Resposta: Para as empresas que possuem cadastro nos Correios, o 
Patrimônio Líquido será comprovado por meio de Certificado de Registro 
Cadastral ou por meio do Balanço Patrimonial, do último exercício , atualizado 
até a data da emissão do balanço ou até a data da realização da licitação pelo 
IGP Pró-rata. O Patrimônio Liquido vai ser definido para cada um dos itens da 
licitação, e, no caso de participação em mais de um item, serão somados os 
patrimônios mínimos exigidos, como condição de participação da empresa. O 
parâmetro comparativo será o valor anual estimado do contrato. 

3- A licitação será por Pregão (Leilão)? 
Cr>MI OR lOS 
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Resposta: Não. Será por Concorrência tipo Menor Preço. 
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4- Com a contratação FULL das aeronaves, caso haja disponibilidade em 
algum trecho, este espaço será fornecido a contratada ? 

Resposta: A intenção é de que não seja disponibilizado o espaço, mas a 
prospecção de carga de mercado pela contratada vai ser avaliada pela área de 
Logística Integrada, que vai fazer negociação de preço, remunerando a 
empresa contratada pela carga transportada, conforme regras previstas no 
Contrato. O objetivo principal será disponibilizar espaço de carga para a área 
de Logística Integrada fazer prospecção de mercado para venda do espaço 
disponível . 

5- O início dos serviços até 30 dias não é um prazo muito grande, pois 
pode possibilitar que empresas que não tenham os aviões possam 
participar, prejudicando até as empresas que prestam serviços? 

Resposta: A ECT considera o prazo bastante razoável. Todavia, o edital prevê 
que o início do serviço se dará em "ATÉ" 30 dias após a homologação dos 
vencedores pela Diretoria da ECT, mas, obviamente todas as circunstâncias 
serão observadas. A ECT está considerando a relação de aeronaves fornecida 
pelo DAC que operam no Brasil e acredita que essas aeronaves serão 
disponibilizadas para a licitação. 

6- No caso de alterações de rotas, não seria o caso de constar no Edital 
quais as cidades possíveis, uma vez que as empresas nem sempre 
possuem estrutura em todas as cidades? 

Resposta: Estará previsto no Edital. 

7- A contratação de Linha será com retorno à origem? 

Resposta: Basicamente todas as Linhas retornam à origé.m, porém para as 
Linhas em que não há retorno à origem, será solicitada uma proposta conjunta 
com outra Linha que tenha sua origem no término dessa Linha, possibilitando 
retorno à origem inicial. 

8- As atuais Linhas serão tornadas sem efeito para a nova licitação e em 
quanto tempo? 

Resposta: A partir do momento em que for concluído o processo de licitação e 
homologado pela Diretoria da ECT, no prazo estabelecido no item 5, todas as 
atuais Linhas que estão operando na RPN serão desativadas ao mesmo tempo 
em que forem ativadas as novas Linhas . ' 

c~ .. ~~ 
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9- Como será tratada pela ECT a condição para a subcontratação de 
aeronaves cargueiras paletizadas. A principio será possível? 

Resposta: No caso das aeronaves paletizadas não será admitida a 
subcontratação, salvo nos casos de manutenção obrigatória, pane na 
aeronave, parada para realização de check, condições em que o próprio 
contrato prevê a operação com aeronave subcontratada. Nestes casos, a 
subcontratação não poderá exceder 30 dias comidos ou 60 dias alternados. 

Como subsídio à elaboração do Edital a Comissão de Licitação recebeu também 
as seguintes sugestões: 

1- Caso a ECT não forneça o combustível sugere-se que sejam 
repassados automaticamente os reajustes (tanto aumento, quanto 
redução) para evitar prejuízo da empresa aérea. 

Resposta: O assunto está sendo estudado junto à área jurídica. 

2- Na definição que irá efetuar as novas Linhas secundárias, será -
considerado o diferencial das aeronaves terem as capacidades de 
transportarem gaiolas (padrão correios) (1.0 m x 1.0 m x 1.0m) sem 
desmontá-las (fracioná-los)? 

Resposta: É uma questão a ser avaliada. 

3- Se a ECT pretende fornecer o combustível sugere-se que forneça 
também os unitizadores (paletes pintados com as cores e logomarcas 
dos Correios). Tal sugestão agilizaria muito a operação, evitando o 
controle demorado das empresas para salvaguardar perdas de 
paletes. 

Resposta: É algo que já acontece com a malha de superiície. Na malha aérea 
o empecilho é a importação desses equipamentos, mas sem dúvidas agilizaria 
sobremaneira as operações da RPN. 

Respondidas todas as perguntas pela comissão e não restando mais dúvidas foi 
encerrada a Audiência Pública. 

c r.1 
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Nom e da Empresa 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA NQ 001/2004- Data: 20/07/2004 
OBJETO: Transporte Aéreo 

LISTA DE PRESENÇA 

Nome do Representante E-mail 
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EmpreC' ~~~$ileira.d~ CorreiQ~ .e Telég.rc..as - ECT 

AUDIÊNCIA PúBLICA Nº cl'o1/2'0o4- Data: 2oJo112oo4 
OBJETO: Transporte Aéreo 

Nome do Representante 
Telefone para 
contato (000) 
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Comissão Especial de Licitação - CELIAC 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos I ECT 

REF. : Impugnação aos termos do edital da CONCORRÊNCIA n° 006/2004 -
CEL/AC . 

Prezados Senhores, 

A TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR 
PAULISTA, com sede na Rua Luiz Gama, 245, bairro Bonfim, na cidade de 
Campinas - São Paulo, inscrita no CNPJ (MF) n° 02.428.624/0001-30, vem 
perante a essa douta Comissão Especial de Licitação, tempestiva e 
respeitosamente, por intermédio do seu advogado infra-assinado, 
APRESENTAR A PRESENTE PECA DE IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO 
EDITAL DA CONCORRÊNCIA N° 006/2004- CEL/AC, pelas razões de fato e 
de direito expostas a seguir. 

2. A TRIP, operadora do ramo do objeto licitado, é interessada em 
participar da licitação em tela, pois que devidamente qualificada, tanto do ponto 
de vista técnico quanto do econômico-financeiro. 

3. No entanto, verificou-se durante leitura que o edital contém 
exigências que limitam sua participação e de parte das empresas aéreas 
brasileiras, haja vista que este comporta condições não incluídas nas regras da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993- COMANDO GERAL DE LICITAÇÕES 
E CONTRA TO PÚBLICOS, pois restringem a convergência de possíveis 
licitantes ao evento. 

4. Cabe ressaltar que a postulante mantém contrato de prestação de 
serviços transporte de malotes de correspondência para os Correios, tendo 
vencido em certame aberto a todas as empresas do seguimento, sem qualquer 
reclamação até a presente data. 

5. Portanto, é necessário que exigências de natureza, por demais 
frustantes e restritivas, sejam atacadas, com base no art. 37 da Constituição 
Federal e na Lei no 8.666/93, permissivos legais regedores das licitaÇões 
públicas neste País. 
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DAS CONDIÇÕES CONSIDERADAS 
DESARRAZOADAS I DESCABIDAS 

O edital da CONCORRÊNCIA n° 006/2004- CEL/AC traz em seu 
bojo solicitações descabidas e desarrazoadas, que ora se impugna, pois que 
evidenciam frustração ao caráter competitivo da licitação e, em nada levam à 
melhor proposta, quais sejam: 

1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, 
Contrato de Arrendamento Operacional ou outro tipo de contrato de 
aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponibilidade da(s) 
aeronave(s), no prazo definido para início das operações (item 11.9. do 
Edital), com capacidade e especificações que atendam as exigências 
consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1 
deste Edital, bem como durante toda a vigência contratual. 

a.1) Para cada aeronave indicada ao atendimento do. presente Edital, 
deverão ser apresentados o Certificado de Matrícula e o Certificado de 
Aeronavegabilidade, emitidos pelo Departãmento de Aviação Civil -
DAC, onde possam ser constatados o(s) propietário(s) e o(s) 
operador( es) atuais da( s) aeronave( s ). 

b.1) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a 
autorização da empresa licitante para operação da( s) aeronave( s ), 
segundo o(s) modelo(s) e marca(s), capacidade(s) e quantidade(s) 
necessária(s) a atender às exigências consignadas nas Fichas Técnicas 
das linhas constantes do Anexo 1, bem como das demais exigências do 
presente Edital. 

1.4.1. Não será admitida a apresentação de "protocolo de entrega" ou 
"solicitação de documento" em substituição aos documentos acima 
citados. 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.3. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. l c~. ,; 

2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a O 7 terceiros a execução dos serviços objeto desta licitação, exceto pa q-._o_ 5 6 
atendimento a eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada ~s) a­
prestação dos serviços, em face do cumprimento das manutenções -
programadas, ou para a execução de reparos decorrentes de acidEmtê:. 3 4 4 L 
força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e- _ 
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expressa autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação 
não poderá exceder, durante a vigência contratual , a 30 (trinta) dias 
corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados. 

5. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão exigidos: 

c) comprovaçã'o de que, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio 
Líquido igual ou superior aos valores estabelecidos para cada item, 
conforme discriminados a seguir: 
Item 1 =R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 2 =R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 =R$ 1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 5 =R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 = R$ 1.450.000,00 (hum milhão, quatrocentos e cinqüenta mil 
reais); 
Item 7 =R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 =R$ 1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 = R$ 1.150.000,00 (hum milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 =R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais); 
Item 11 =R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

5.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços da ECT ~erão exigidos: 

5.3.1. Dos cálculos do ANEXO 5 classificar-se-á: 

a) Índices > 1: a empresa será considerada habilitada; 

b) Índices = 1: a empresa que apresentar resultado menor ou igual a 1, 
em qualquer um dos índices, será considerada inabilitada, caso não 
comprove possuir, na data da reunião de licitação, Patrimônio Líquido 
igual ou superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). 

6.3. A Proposta Econômica deverá ser apresentada de acordo com o 
estabelecido no Modelo 111 do Anexo 3, contendo, obrigatoriamente, as 
seguintes informações: ,, 
· ·· · ···· ···· ·· · ······ · ····· ·· · · ·· · · · ·· · ··· ·· · · ·············· ··· · ······ ··· · · · ···· · ·· ······· · · · · ··· · ··.·.~-···· · ··· o ·7 57 

b) as características técnicas do objeto licitado, discriminac;.ão do 
tipo/modelo da(s) aeronave(s) a ser( em) utilizada(s) na execução das -
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linhas e suas respectivas configurações, informando a capacidade de 
carga "pay load", quantidade de paletes tipo lATA P1, tipo e capacidade 
de porão, que deverá(ão) atender às exigências consignadas nas 
especificações das linhas constantes das Fichas Técnicas, de forma a 
atender os requisitos de capacidade, tempo de vôo e tempo de solo 
estabelecidos no Anexo 1 deste Edital. 

c) Declaração de que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os 
requisitos relativos ao tempo de vôo, tempo de solo e capacidade de 
paletes e de carga, conforme discriminado na Ficha Técnica. 

d} Ficha(s) de Peso e Balanceamento correspondente(s) ao último 
check, realizado na(s) respectiva(s) aeronave(s), emitida(s) por 
oficina(s) autorizada(s) pelo Departamento de Aviação Civil- DAC, que 
servirá para calcular a capacidade de carga de acordo com dados 
técnicos de cada aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 . O julgamento da licitação ser~ por item. 

8.2.1. No caso das propostas apresentadas para os itens "1 e 2", será 
considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço por 
hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

8.2.2. No caso das propostas apresentadas para os itens "4 e 5", será 
considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço por 
hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

11. CONTRATAÇÃO 

11.10. Em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 
será definida a capacidade máxima de carga a ser disponibilizada pela 
CONTRATADA, para cada trecho, tomando-se como base as 
condições mínimas de segurança e as orientações expedidas pela 
autoridade aeronáutica em relação às restrições de cada pista de 
pouso/decolagem. 

2. Por que descabidas ou desarrazoadas? Porque não se encontram 
albergadas pelo art. 37, XXI da Constituição Federal c/c os art. 3°, § 1°, da Lei 
n° 8.666/93. 

3. E com exigência_s restritivas _d._~§.Ç9j>_igas •. _ ... .O. .... ~núrnero ____ de 
participantes do . cerram~ diminui, :Oqu~-p-oaera: _o_casion_ar 9 aumento do p~~ço 
a ser contratado em relação ao preço que--poderia ser cotado se mais licitantes 
participassem. · · -- -· ·- - ~-- - · 
----- -- ---·-. - .. -··---... 
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DOS FATOS 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT, fará realizar no dia 25/11/2004, às 9 horas, conforme divulgado, a 
abertura dos envelopes relativos à Concorrência n.0 .006/2004/CEL/AC, do tipo 
MENOR PREÇO, cujo objeto diz respeito à contratação de serviços de 
transportes aéreos de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas, conforme 
especificações técnicas contidas no Anexo 1, e demais condições constantes 
do edital e anexos. 

2. Preliminarmente, para melhor entendimento do assunto, torna-se 
necessano esclarecer o atual modelo de concessão e autorização de 
transporte aéreo, inclusive quanto às exigências técnicas para voar, ainda que 
em breve abordagem. 

3. A Lei 7.565/86, instituiu o Código Brasileiro de Aeronáutica que, 
dentre outras providências, aprovou e regulamentou os modelos de 
funcionamento jurídico, autorização e concessão para exploração dos serviços 
aéreos públicos, posteriormente, complementada pela Portaria no 536/GC 5, de 
18 de agosto de 1999. 

4. Mencionado código estabelece, de forma inequívoca, 
especificamente em seu artigo 181 ~ as exigências para a outorga da concessão 
do transporte aéreo e os requisitos mínimos que a futura concessionária tem 
que cumprir: 

4.1 - ter sede no Brasil; 
4.2 -ter, pelo menos 4/5 do capital com direito a voto 

pertencentes a brasileiros; 
4.3 - confiar a direção da empresa exclusivamente a brasileiros. 

5. Em complementação às exigências estabelecidas no código, a 
Portaria n.0 536 estabelece outras, também, para efeito da concessão e da 
autorização para futuras concessionárias. 

6. Ainda com relação à Portaria 536, o seu art. 7° dispõe que a 
concessão será outorgada somente à pessoas jurídicas constituídas no País, 
cuja portaria de funcionamento jurídico para a exploração dos serviços de 
transporte aéreo regular esteja em vigor e que já tiver cumprido os requisitos 
do seu art. 5°, principalmente quanto ao registro das aeronaves no RAB -
Registro Aeronáutico Brasileiro - e obtenção do Certificado de Homologação 
de Empresa de Transporte Aéreo - CHETA, em conformidade com o RBHA -
Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica - aplicável. 

1 

7. Nesse sentido, depreende-se que a concessão depend~, . ~o J 

cumprimento dos requisitos da Lei 7.565/8() - Código Brasileiro de Aerc>nábltica 
-e da Portaria no 536/GC 5, de 18 de agosto de 1999. .... 0 7 59 
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8. Paralelamente à legislação referida, o Departamento de Aviação 
Civil , edita o Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA), e 
precisamente, editou o 119 que versa sobre a Homologação para Operadores 
Regulares e não Regulares. 

9. O Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica - RBHA 
n.0 119, item 119.7, alínea 2 "b" insere que: "Exceto quanto aos parágrafos 
das especificações operativas identificando espécies de operações 
autorizadas, as especificações operativas são vinculadas mas não 
constituem parte de um certificado de homologação." (grifo não consta 
no original). 

1 O. Logo, se depreende que os documentos válidos para determinar 
se uma empresa está apta a operar serviços aéreos são o contrato de 
concessão e o Certificado de Homologação de Empresa Aérea (CHETA), 
documentos esses que a empresa deve dispor com certa antecedência, 
observando-se que as Especificações Operativas futuras não constituem parte 
do referido certificado, podendo variar no tempo e no espaço, segundo a 
necessidade e (ou) conveniência de cada empresa de operar qualque 
aeronave. 

11. Portanto, qualquer ex1gencia relativa à apresentação das 
Especificações Operativas futuras ou a inclusão de uma determinada aeronave 
como condição de validade para a realização de serviço aéreo, privilegia 
apenas as empresas que já disponham dessas especificações, em detrimento 
das demais empresas que embora portando o CHETA, para operar aeronaves 
com mais de 30 assentos, não teriam tempo suficiente para alugar aeronaves e 
regularizá-las em tempo recorde, além do fato, mais grave, de que os custos de 
operação dessa natureza são calculados em dólares, diariamente. 

12. Ressalta-se, por oportuno, que a requerente possui o 
Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica n.0 121, o qual exige 
como pré-requisito a concessão do regulamento 119, que lhe confere o 
Certificado de Homologação de Empresa Aérea (CHETA). A empresa que 
possui esses documentos está apta a operar qualquer aeronave com mais de 
trinta assentos, sem restrição nenhuma, além do que a habilita, caso queira, a 
operar com jatos. 

13. Por outro lado, quando por conveniência e (ou) por necessidade a 
empresa quiser operar essa ou aquela aeronave, providenciará então as 
Especificações Operativas relativas ao tipo/modelo escolhido, além do que, 
sem prejuízo daquelas que já opera. 

14. Verifica-se, então, que todas as empresas aéreas que detêm o 
Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aérea - CHETA e o 
Regulamento Brasileiro de Homologação Aérea - RBHA, possuem capacidade 
técnica-operacional , sendo, por conseguinte, capacitadas operacionalmente a 
operar no Brasil e aptas a participar do certame comentado. ~ .,., ~· - v 105 
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15. Quanto aos documentos relativos à qualificação técnica que 
dizem respeito à propriedade, compra ou locação de aeronave a ser 
disponibilizada para execução dos serviços licitados, a limitação está no fato de 
que as aeronaves que são determinadas para as operações licitadas não são 

ç fabricadas no Brasil e não são encontradas paradas ou estacionadas em 
- --~- o.---r'-4"· · - ~~---·-·-'-""'"""'' ' -~----_...,..__.._~...,., ... ~--!~-·-·-··.:#>~-- ···--· ... -..... "~>--~ -'-"1..·.: ~.-,.._ .. . ............... ___ ..... - · · -· 

~gªJ~l?. -ª _êêP~~§l_ d_e ,op~ra9.~?.: .. ,_ ... ,. --· - - · -- · ·· -- - -- -~-

16. Para participação no certame, com o porte e tipo de aviões 
especificados, o prazo entre a publicação do edital e a abertura dos envelopes 
é exíguo, quando comparado ao necessário para cumprimento das exigências 
técnicas de habilitação, não só pela TRIP, mas pela maioria das empresas de 
aviação existente no Brasil. 

17. Conforme já visto, o modelo e o tipo de aeronave exigidos para 
fins de participação na licitação, não são de fácil aquisição, bem, assim, não 
são equipamentos que se deixa estacionado em hangar à espera de contratos 
para entrar em operação. 

18. Com referência aos Certificados de Matrícula e de 
Aeronavegabjlidade, estes só serªº _ emitidos após a compra e (ou) 
'arre-nda-menfÕ-(Ieasing etc)' e - ~ffnte'rnação da aeronàve'_·:nà -Bra·sw·~pÕ-rtcí!:JJO, 
após encontrar-se disponível em território brasileiro, de ter dada entrada da 
documentação no DAC e de ter sido procedida toda investigação procedida por 
esse órgão, sendo que, no caso do Certificado de Aeronavegabilidade, a 
aeronave não poderá estar sequer em manutenção corretiva, cumprimento de 
Boletins de Serviços, AOs etc, motivo pelo qual se vai solicitar elasticid..ade. do - - -~ -- _....,......... ___ ... __ 4 

·-·prazo para se conseguir a documentação necéssária · - à~-·~participação do 
certame-. ·-- - -· · ~---- -----~ .. - ---- · --.,-·-------~ -----------· ------~-- ----··· 

., 

19. As aeronaves que são indicadas para as operações licitadas não 
são fabricadas no Brasil, e tem seu mercado de arrendamento mercantil e 
operacional majoritariamente situado no exterior. O tipo e o porte de aviões 
exigidos para a par.tic~p~ção no certa~~~~ _n<;>_pequeno ... e.§R.ê.Çf> C!~ _tel!lpo, entre 
a aberturé! do!5 envelopes~ assiriatüra do contrato e.JnJç_iQ..das.~oper-açõe:snão 
podem ser cumpridas pela grandé maioria das empresas de aviação existentes 
no Brasil. ..... -----·-- ~........, 

20. Além do mais, é muito restrito o número de empresas que tenham 
aeronaves paradas em seus hangaresJ_,t~~P~J.ª_"'çl·~~-~.E?EY!Ç_~s a contratar. Afinal 
a industria do transporte aéreo é marcada pela utilizaçãõ-irilêrisíva ae capital 
(equipamentos de vôo) e a ociosidade deles acarreta situação econômica 
insustentável. 

21. Isso tudo em decorrência da introdução do Subitem A.1, Cláusula 
1.4 do Anexo 4 nos editais somente a partir do mês de outubro. 
Conseqüentemente, a exigibilidade de apresentação do CERTIFICADO DE 
MATRICULA E AERONAVEGABILIDADE brasileiros limitam geograficamente a 
presença dos ativos/equipamentos ao território brasileiro. Fato esse ue não­

lO 

seria de suma relevância se se considerar que o mercado de aemnaves O 7 61 
disponíveis se situa, quase em sua totalidade (98%), em território estrar=rg.~iro, 

~.-7 -
1 ;oc _l 4 4 



c 
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22. Ao fazer as exigências relativas aos Certificados de Matrícula de 
Aeronavegabilidade, como condição sine qua non, para a participação no 
certame, o edital exclui a ampla concorrência, pois esses certificados são 
emitidos, apenas e tão-somente, quando da efetiva entrada da aeronave em 
território brasileiro, ou seja, quando a aeronave encontra-se internada no País. 

23. Assim, somente poderão participar do certame, empresas que 
detenham aeronaves que se encontram em território brasileiro, e em 
decorrência, não se terá acesso ao mercado mundial, onde são fabricadas as 
aeronaves adequadas às linhas licitadas, e às empresas que fornecem essas 
aeronaves para arrendamento mercantil e operacional. 

24. As exigências ora em análise, de forma direta ou indireta, 
determina-se qual localização geográfica que a aeronave obrigatoriamente 
deve estar no momento do certame. lmpende considerar que a frota internada 
no País não representa dois por cento (2%) da frota operativa mundial, 
redundando, a ilegal exigência, na restrição de participação no certame, 
considerando, ainda, que a pequena disponibilidade de aeronaves hoje 
existentes e registradas no DAC é na sua expressiva maioria constituída de 
aeronaves antigas e de custo operacional elevado. 

25. Também, a ilegal exigência para que as empresas detenham as 
aeronaves, conforme o subitem da alínea A.1, faz com que uma empresa com 
plena capacidade operacional para participar do certame, não tendo a 

- aeronave já 'internada;- -não --cbnsi§a~-·-]aftiêiR"âf desse -·.,.certame~põlsse 
v encecJõrã"; ffâl"iãtí:~fõnã\le""·ig'uãf"ou mâis~ mc)de.mã"e"efiêfê'nte:-o 'quemertloraria 
a competição, fazendo -com-queo~q5re·ços puaessem·ser·mais comp~êtiti'Vcls:---

26. Não é comum para a industria do transporte aéreo comercial 
existirem aeronave~ __ estacionaqas nos hangares das Companhias Aéreas à 
esp.éra de ·serviÇo -a executar. Afinél~-sendo - esses--be-ns de utllizàÇaõ -fnfêíisiva 
de capital, essa ociosidàâé -prejudicaria, e muito, o andamento saudável de 
suas performances financeiras. Comum sim, nesse mercado é, após 
determinado o serviço ou linha aérea a executar, acessar o mercado mundial 

cfê"'ãéronaves para providenciar equipamento adequado, "e aí sim procéssá~r os 
- trâmites de importação. · · · - · 

27. O que tem que ser exigido das empresas aéreas que operam no 
Brasil e que queiram participar da concorrência, é que elas tenham toda a 
documentação regularizada para poder efetuar o transporte que a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos contrata. 

28. Outro aspecto a se considerar, é o fato da Rede PostaL.No_tJJ.rna I 
RPN J uncion a.L.m.uiio .. .bem___ªté o mês corrente, e nas outras concorrências 

~ reali~adas ~m meses e anos i:intér1o-res, a ~gl~j"ênCiâ -que aqui é inquinada deJ 
-ilegal, não constava dos editais, fato qué--rião causóu pre}ü-lzos à ECT. ~~- --

···- ···- ---------- ··-· -· ..... ------- ---·--·--·-· .. fie·\ o 7 6 2 
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29. A doutrina é uníssona em reprovar as cláusulas restritivas nas 
concorrências, e nesse sentido, cabe trazer à colação escólio do eminente 
Professor Marçal Justen Filho, em sua festeja obra " Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos", que se transcreve abaixo: 

" O ato convocatório pode exigir que o licitante comprove dispor de 
equipamentos e pessoal técnico indispensáveis à execução do contrato. 
A Lei autoriza a inserção de cláusulas dessa ordem, mas determina que 
a exigência será satisfeita através de relação de bens e pessoal que 
satisfaçam às necessidades . da Administração e de declaração 
expressa acerca de sua disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, 
que as máquinas ou o pessoal estejam localizados em certos 
pontos geográficos nem que o licitante seja proprietário, na data da 
abertura da licitação, dos equipamentos necessários." (op. cit. p. 
346/347-8. ed.- São Paulo Dialética.- grifamos) 

30. No que concerne às especificações operativas, verifica-se que a 
concessão para voar depende do cumprimento dos requisitos da Lei 7.565/86-
Código Brasileiro de Aeronáutica- e d~ Portasia rL_5.3_6/GC--5; -de . .1.8_Q_EE__~g~sto 

~-:!_ 999, _ os_~~§!iS nã.~ _ _91ªm. ·ª-~--~~m~_çifl~-ª.ÇÕ~~~"_Qp~~~ No entanto, são 
operações que necessitam de aprovação do Departamento de Aviação Civil -
DAC, mas que devem tão-somente ser cumpridas após a empresa ter certeza 
de que deseja operar o modelo de aeronave escolhido, e também já ter dado 
ínicio às tratativas para sua aquisição e/ou arrendamento. 

31. Ora, C()J:TIQ . . decidir por_ antecipação, quais . ae~ que se 
deseja operar, se ainda o e~Htal da ECT em-análise ·não hª-via sido pu6iTCà1t'D"T. 
_g_~dital foi disR9r1.i,bi_U~a~() .~<?.~~':l.!~ -~~-~§/1:0Z~.QO~t .. PO.r.1Ç~Qt9,~lll-Praiõ b.@il 

, para se ... negocta.L -~~!r~.~~9.~(0Jla:'le..s~-~11ª-º--...êl<l~t~.l~~"~'~~LJ? .. aís - com a 
possibilidade inclusive de trazer aeronaves mais novas e modernas. Essa 
prática não foi possível, porque o edital veda a apresentação d~ "protQQQio de __ 
entrega" ou de "solicitação de documento" . 

.... -------.._.,. .. ~-~------ - . - . -- - - - - . --~- - -... ---..--.........--.- -· _ .. - _...":"""""""" ... .. ,. . - ~- -

32. De que maneira saber quais linhas iriam permanecer, quais 
seriam extintas, quais seriam alteradas, quais as modificações seriam feitas 
etc., para poder decidir com segurança quais os modelos de aeronaves mais 
indicadas para as linhas licitadas, quantidades e características técnicas? 

33. Ademais, para apresentar cotação para todos os itens licitados, 
seria necessário trazer e registrar no Brasil, conseguir o Certificado de 
Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo DAC, aprovar 
as Especificações Operativas, relativamente a 11 (onze) aeronaves, nas 
condições requeridas, só para se ter o direito de participar e ofertar serviços 
para as linhas da Rede Postal Noturna/ECT. 

34. .Não-se---eonfigur:a_lnvestim~n!Q. . antecipado, apenas para 
"participar" de licitação? ·E-o-que é pior, pagando em-dóiài-es." -····· 

. ·- . -- ........ -----~---· 

c. ú 
35. O fato por si só não é restritivo? 

lO 
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36. Não haveria maneira melhor para conduzir essa questão? Como 
por exemplo, apresentação de declaração de compromisso ou "leasing" 
condicional fornecido pela licitante, e, caso seja a vencedora, providenciará 
a(s) aeronave(s) correspondente(s) ao(s) itens que vencer. 

37. A par das razões já expostas, sob pena de tornar nulo o ato 
praticado, a Lei no 8.666/93 não pode ser considerada letra morta e tem que 
ser levada em consideração, quando dispõe no art. 30, inciso 11, §§ 5° e 6°, 
verbis: 

Art. 30- A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ·J ................. . ............... .. .............. . . . . . . .. ... . 

§ 5° - É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão 
com limitações de tempo ou de época ou ainda em losais específicos, 
ou quaisquer outras previstas nesta Lei, que inibam a participação 
na licitação. 

§ 6° - As exigências mínimas relativas à instalação de canteiros, 
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidos mediante a apresentação de relação 
explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 
penas cabíveis, vedadas as exigências de propriedade e de locação 
prévia. (os grifos não constam do original) 

38. Ora, se a própria a Lei de Licitações veda exigências de 
propriedade e de locação prévia, não pode o edital - norma derivada 
estabelecer qualquer restrição ou discriminação relativamente aos licitantes. 

39. Por outro lado verifica-se que o edital, ao tempo em determina o 
aumento da disputa entre os licitantes, com interpretação sempre a favor da 
disputa no certame, as exigências de habilitação já discorridas vedam essa 
ampliação. 

40. Relativamente à impossibilidade de apresentação de "protocolo 
de entrega" ou de "solicitação de documento", em substituição aos documentos 
mencionados nos parágrafos imediatamente anteriores, necessários à fiel 
garantia de execução do contrato, cabe esclarecer que nada obsta que ~~jflr.n 
aceitos para fins de habilitação, desde que condicionados a penalidades, caso 
não sejam apresentados nos prazos previstos no edital, porém, desd~ ... que 0 7 6 4 
sejam aqueles normais para expedição pelo DAC, a exemplo de homol0~~9ão, _ 

\411 . 10 
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aprovação de especificações operativas já solicitadas, processos de 
regularização de pendências relativas à aerogovernabilidade e/ou cumprimento 
Boletins de Serviços, de ADs , etc. 

41. Quanto à subcontratação, o edital só permite para eventual 
atendimento a parada da aeronave utilizada na prestação de serviço, para 
cumprimento de manutenção programada, ou para execução de reparos 
decorrentes de acidente, força maior, ou outro motivo justificável, e mediante 
prévia e expressa autorização da contratante. 

42. Em assim sendo, pede-se que seja concedido prazo mínimo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data-·de assinatura do contrato, visando 
a regularizacão de aeronave(s) que vierem a ser locadas ou adquiridas para 
prestação dos serviços, caso seja vencedora de itens da concorrência, prazo 
este necessário para o(s) respectivo(s) registro(s) no Brasil (DAC) e das 
conseqüentes especificações operativas, sem prejuízo do inicio das operações 
da ECT em 20 dias contados da assinatura do contrato. O que se quer é que 
nesse mesmo período de 180 dias os serviços possam ser subcontratados, 
com amparo no art. 72 da Lei 8666/93 quando dispõe "O contratado, na 
execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviços ou fornecimento, até o limite 
admitido, em cada caso, pela Administração." 

43. Nessa esteira de raciocínio, que seja exigido apenas da 
contratada, em prazo não inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a substituição do 
Compromisso Particular ou do "Leasing" condicional apresentado para efeito de 
habilitação, por Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento 
Mercantil, Contrato de Arrendamento Operacional ou por documento 
equivalente que garanta a posse ou a disponibilidade da(s) aeronave(s) 
durante toda vigência do contrato. 

44. A impugnante hoje já executa serviço para os Correios em duas 
das linhas em licitação, sendo que, em uma delas, parte dos serviços é 
executado mediante subcontratação, e até o presente momento nenhum 
incidente foi verificado em razão dessa prática, vez que se faz de maneira 
legal, eficáz' e satisfatória, ou seja -opera· atualmente~·algumas····nnhãs··cõm 
aeronaves e tripulação de terceiros, sem qualquer restrição por parte da ECT. 
Isso leva a crer que o modelo atende perfeitamente o interesse da 
Administração da ECT, ainda mais por um pequeno período ·de tempo 
(aproximadamente 180 dias). 

45. Ainda sobre a subcontratação, que os prazos permitidos - 30 
(trinta) dias corridos e/ou 60 (sessenta) dias alternados para cumprimento das 
manutenções programadas, ou para a execução de reparos decorrentes de 
acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e 
expressa autorização da contratante, sejam maiores e considerados por ano de 
vigência do contrato. 

46. Enfim, ao não permitir a subcontratação por período inicial de) ,?R 
dias, pelo menos ,o leque de eventuais licitantes em condições operacionais de 

lOS 

prestar os serviços que a ECT deseja, fechou-se quase que totalmente. , - · O 1&.1 , 
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47. No que se refere aos cálculos constantes do ANEXO 5, cujo 
resultado de qualquer um dos índices for menor ou igual a 1, exigir que todas 
as licitantes comprovem possuir, na data da reunião de licitação, Patrimônio 
Líquido igual ou superior ao valor estabelecido para habilitação em cada item 
ou itens (vide Item 5. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, Subitem 5.1, 
Alínea "c", Subitem 5.2, Alínea "b" e 5.3.1, alínea "b"). 

48. Para efeito de habilitação, considerados os riscos para 
Administração, a regra contida na IN MARE n° 05/95 impõe à licitante que 
apresentar resultado econômico-financeiro em qualquer um dos índices 
citados, igual ou menor do que 1 (um), que comprove capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo de até 10% (dez por cento), ou, ainda, que preste 
garantia de até 1% (um por cento), percentuais esses calculados sobre o valor 
estimado da contratação. 

49. Na forma constante do edital, a exigência da alínea 'c' guarda 
inconsistência com a da alínea 'b' do subitem 5.3.1. para aferição dos índices 

,.....de capacidade econômica-financeira, em razão de que as empresas não­
inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, 
que apresentarem índice menor do que 1, serão prejudicadas, pois deverão 
comprovar capital superior ao estabelecido para as empresas previamente 
cadastradas na ECT, se cotarem os itens 7 a 11, cujos valores são inferiores 
aos R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais) especificados, 
ultrapassando a exigência legal de até 1 0% (dez por cento) do valor da 
contratação prevista no artigo 31, § 3° da lei n° 8.666/93. 

50. É consabido que a saúde financeira de uma empresa vai muito 
além da medição por índices contábeis. Entretanto, a administração pública 
tem procurado por intermédio dessas ferramentas avaliar as condições 
financeiras que a licitante possui para fazer face ao cumprimento das 
obrigações que vier a assumir e assegurar-lhe sucesso na contratação. 

51. Relativamente à capacidade máxima de carga a ser 
disponibilizada pela contratada, para cada trecho e aeronave, tomando-se 
como base as condições mínimas de segurança e as orientações expedidas 
pela autoridade aeronáutica em relação às restrições de cada pista de 
pouso/decolagem, verifica-se que o volume máximo já está definido no objeto 
licitado, constante do Anexo I, não podendo ser alterada após a assinatura do 
contrato, a não ser nos limites permitidos pela Lei de Licitações. 

52. Com relação aos itens a seguir discriminados, obrigatórios na 
Proposta Econômica, destaque-se que as informações a serem prestadas pela 
impugnante serão aquelas constantes da aeronave indicada, ainda que 
mediante subcontratação pelo prazo de 180 dias já pedidos, sem prejuízo de 
todos os detalhes que já puderem ser fornecidos à época da licitação, 
concernentemente à(s) aeronave(s) que se pretenderá disponibilizar à ECT 
para prestação dos serviços, caso a requerente venha ser a vencedora de 
parte dos itens licitados: c, 1 1 
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6.3. A Proposta Econômica deverá ser apresentada de acordo com o 
estabelecido no Modelo 111 do Anexo 3, contendo, obrigatoriamente, as 
seguintes informações: 

b) as características técnicas do objeto licitado, discriminação do 
tipo/modelo da( s) aeronave( s) a ser( em) utilizada( s) na execução das 
linhas e suas respectivas configurações, informando a capacidade de 
carga "pay load", quantidade de paletes tipo lATA P1, tipo e capacidade 
de porão, que deverá(ão) atender às exigências consignadas nas 
especificações das linhas constantes das Fichas Técnicas, de forma a 
atender os requisitos de capacidade, tempo de vôo e tempo de solo 
estabelecidos no Anexo 1 deste Edital. 

c) Declaração de que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os 
requisitos relativos ao tempo de vôo, tempo de solo e capacidade de 
paletes e de carga, conforme discriminado na Ficha Técnica. 

d) Ficha(s) de Peso e Balanceamento correspondente(s) ao último 
check, realizado na( s) respectiva( s) aeronave( s ), emitida( s) por 
oficina(s) autorizada(s) pelo Departamento de Aviação Civil- DAC, que 
servirá para calcular a capacidade de carga de acordo com dados 
técnicos de cada aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional. 

53. Os fatos que se procurou demonstrar, dentre outros colocados, 
podem ser resumidos da seguinte forma: 

53.1 - as exigências do edital, ora impugnadas, privilegiam cartQ 
rialmente quem mantém frota obsoleta e ineficiente, 
propiciando o desperdício; 

53.2 - os serviços correspondentes ao objeto licitado - contratação 
de serviços aéreos de transporte de carga - deverão ser 
realizados com aeronaves cargueiras paletizadas, tipo jato; 

53.3 - o prazo exigido para cumprimento dos diferentes percur 
sos, só poderá ser honrado com a utilização de aeronaves 
tipo jato; 

5,3.4- o Brasil não é fabricante de aeronaves (tipo jatos cargueiros 
~ .----- padrão Boeing 737, 727 e 707 e aeronaves modelo DC8 e 
~ <,_ DC1 O). Nesse caso, poderão concorrer somente empresas 

que tenham aviões disponíveis estacionados em suas 
hangares; 

53.5 - no Brasil não existem aeronaves cargueiras mais modernas 
Uatos 737/300, 737/500 e etc.), pois as aeronaves 
disponíveis em condições de operar são antigas e 
antieconômicas (custo operacional muito elevado); 

(, •• 1 

53.6 - a pequena disponibilidade de aeronaves hoje existentes e 
~ registradas no DAC é na sua expressiva maioria constituía~ 

/ \ de aeronaves antigas e de custo operacional elevado; Fls:_ 
~: 13 
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53.7- os aviões mais antigos, 'por consumirem mais combustível, 

necessitam de maiores cuidados, manutenção mais 
freqüente e, portanto, mais onerosos, pelos quais a 
contratada deverá arcar, mas que serão repassados à 
ECT; 

53.8 - a pequena disponibilidade de aeronaves hoje existentes e 
registradas no DAC é na sua expressiva maioria constituída 
de aeronaves antigas e de custo operacional elevado. 

53.9 - no Brasil não existem mais do que quatro ou cinco 
er:npresas em condições de participar, sendo que cada 
lÚna, com uma ou duas exceções, não possuem mais do 

'y! que três aeronaves por empresa, é o que se tem notícia; 

53.1 O - em razão do custo operacional para se manter aeronaves 
estacionadas e dispqníveis .. em hangares · ser muito 

~ >---·· 
oneroso, ·não sê configura boa prática de gestão, ter 
equipamentos .desse porte, disponíveis ou sem nenhum 
tipo de operação, · nã.o se tendo conhecimento de \ 

empresas que as mantenham· paradas; 

53.11- as aeronaves, tipo jato, conforme especificações solicl 
tadas no edital, por não serem fabricadas no Brasil e pela 
escassez desse equipamento disponível no mercado, a 
aquisição e (ou) locação respectiva pode ser feita 
somente de países estrangeiros, mediante importação; 

53.12 - após a aquisição da aeronave, há a necessidade de se 
cumprir com exigências de documentação e 
procedimentos do Departamento de Aviação Civil - DAC, 
dentre elas o Certificado de Matrícula, e do Certificado de 
Aeronavegabilidade e Especificações Operativas; 

53.13 - as Especificações Operativas são documentos vinculados 
e não constituem parte de certificados de homologação; 

53.14 - em média tais procedimentos requerem um lapso temporal 
de 180 (cento e oitenta) dias, aproximadamente, 
excedendo, assim, o prazo de 20 (vinte) dias para início 

· das operações do serviço objeto do certame; 

53.15 - referido Edital veda a possibilidade de apresentação de 
I qualquer tipo de "protocolo de entrega" ou "solicitação de 
~ documento" como certidão da documentação exigida; 

53.16 -foi vedada a participação de empresas mediante consórcio 
e a subcontratação dos serviços objeto da licitação. '-- • •• ú 

~· 0768 
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54. Finalmente, tem-se que as ex1gencias relatadas limitam a 
participação de concorrentes, levam à prestação dos serviços com frota 
obsoleta, pois que necessitam de manutenções mais caras, com preços que 
podem revelar-se desvantajosos para a Administração, trazendo, em 
conseqüência, prejuízos incalculáveis ao erário público. 

DO DIREITO 

É sabido que para uma empresa aérea operar no Brasil, uma 
série de exigências, contidas no Código Brasileiro de Aeronáutica, têm que ser 
satisfeitas, lembrando que o referido código foi instituído pela Lei 7.565/86. 

2. Pode-se observar que a concessão depende do cumprimento dos 
requisitos das referidas normas, que em nenhum momento faz menção às 
Especificações Operativas. certificado de aeronavegabilidade, etc., estes sim 
serão solicitados da empresa, "a posteriori", na medida em que a empresa 
manifestar o desejo e (ou) a necessidade de operar essa ou aquela aeronave 
específica. 

3. Segundo determinações do Código Brasileiro de Aeronáutica e da 
Portaria citada, uma empresa aérea tem todas as condições de operar no 
Brasil, seja no transporte de passageiros, seja no de cargas, não se podendo 
fazer outras exigências, senão as das referidas legislações acima informadas. 

4. Vê-se, portanto, que o RBHA estabelece os procedimentos de 
acordo com a operação a ser realizada. Ora, se o órgão licitador faz, via edital, 
as exigências de operação com pequena antecedência - 30 dias - como 
poderia a empresa estar em dia com as Especificações Operativas 
correspondentes à operação pretendida? Se nem havia sido realizada a 
licitação e ganho qualquer item? 

5. No prazo de 30 dias - prazo de divulgação da modalidade 
concorrência - não é possível trazer aeronave, fazer todos os serviços 
necessários, registrá-la no DAC, bem assim registrar todas as especificações 
Operativas. 

6. Nessa esteira de raciocínio, a impugnante entende que seu direito 
de participar da concorrência em apreço é líquido e certo, pois encontra-se 
apoiada nos seguintes fundamentos: 

6.1 -o edital, conforme está formatado, não privilegia ou estimula 
o princípio da livre concorrência; 

6.2 - as exigências do edital aqui já discutidas, ao exigir que 
apenas as que tivessem aeronaves já disponíveis no Brasil, 
registradas e matriculadas no DAC e com especificações 
operativas já aprovadas, limitam a participação de emw esas •1 u 10 
mais competitivas, com aeronaves e . gestões mais 
modernos; ~ .... O ( 6 9 
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6.3- o edital ao estabelecer · mencionadas condições, embora 
pretendendo assegurar melhores condições operacionais à 
ECT, feriu na verdade princípios magnos das licitações 
públicas, dentre os quais, da isonomia, da igualdade, da 
legalidade, da moralidade, da competividade, da 
economicidade etc. 

6.4 - na realidade, a ECT ao fazer as já citadas restrições 
7 editalícias, privilegiou frota obsoleta, custos operacionias 

'<_ elevados e dispendiosos, mesmo que a intenção tenha sido 
a melhor possível; 

6.5 - os serviços correspondentes ao objeto licitado - contratação 
\c. de serviços aéreos de transporte de carga - deverão ser 

realizados com aeronaves cargueiras paletizadas; 

6.6 - o prazo exigido para cumprimento dos diferentes percursos, 
'-(_ só poderá ser honrado com a utilização de aeronaves tipo 

jato; 

6. 7 - foi vedada a participação de empresas mediante consórcio e 
/ a subcontratação dos serviços objeto da licitação; 

6.8~ajmpugnante_ J~ e~~.Q~:Jta ___ serviço para os gorr~i9s_ e!D _d_ua_~-- -
das linhas em licitação, ~-~~âo qüeÇêJb_.lfma d~!ª-~-~ -P~r1~- g_gs 

~- serviços --é- ·execütado . mediante_ subcontratação, e até õ -- -

c ~J:~~~~r;~~êt~~-n;~;us~ i~ac~d~~t~~~~~fr:!~ftt~~~~~{:~~~ . . -: 
satisfatória; · · · · ··--· · ---- - -·· -------- ----- --~ 

r . >•'""""·----·"- ... . ... -.. . - -- ---~-- ··· · --ú ·-·=> 

/ 6.9- a impugnante possui inscrição no RBHA 121, o que lhe 
confere Certificado de Homologação de Empresa Aérea 
(CHETA) para operar aeronaves com capacidade superior a 
30 (trinta) lugares, e a habilita, caso queira, a operar com 
jatos; 

6.1 O - diante do custo elevado para se ter aeronaves, tipo jato, 
W: não se configura boa prática de gestão, ter equipamentos 
V'-..... desse porte, disponíveis ou sem nenhum tipo de operação. 

DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

E.l s Conforme orientação buscada no TCU, verifica-se que a 
jurisprudência daquela Egrégia Corte de Contas tem determinado aos ge,stores".' 
e, às vezes, aplicado-lhes penalidades, quanto à vedação do estabeleo1mento 
de condições em níveis desnecessários que não levem à melhor proposta.~i~.e.lo O 7 7 O 
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contrário restringem o caráter competitivo, como é o caso das condições 
aqui guerreadas. 

2. Sabe-se que a jurisprudência dos tribunais firmada nesse sentido, 
em especial a do Tribunal de Contas da União, é a de que o gestor 
responsável por licitações públicas deve ampliar o universo de licitantes, 
incentivar a competitividade do certame e selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, sem jamais afastar-se dos princípios 
insculpidos no art. 3°, § 1° da Lei n° 8.666/93, verbis: 

Art. 3° - A licitação destina-se a· garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a administração, e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

§ 1 o - É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências -ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato; 

3. Não seria por demais impertinente, informar que a Corte de Contas 
tem aceitado as exigências de solicitação de certificados, a exemplo do ISO 
9000, Novel!, desde que seja conseguido tempo suficiente para que sejam 
conseguidos pelas licitantes. 

DO PEDIDO 

A Lei n° 8.666/93, Lei Geral de Licitações, traduz de forma 
inequívoca as exigências cabíveis em editais de licitações, seja qual for a 
modalidade, concernentes à comprovação de exigências que devem 
demonstrar as licitantes interessadas em participar de procedimentos 
licitatórios realizados pela Administração Pública. 

2. Mencionadas exigências não resguardam o interesse público que 
deve marcar as licitações públicas. As exigências editalícias devem 
caracterizar-se, em essência, como um processo competitivo direcionado a 
dois objetivos a ser perseguidos em qualquer procedimento de licitação: 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e assegurar aos 
possíveis interessados tratamento isonômico. l, • '' c.., " 10 

3. É consabido que exigências ·da natureza das relatadas não -
resguardam a Administração de possíveis empresas aventureiras R' W: O 7 71 J 
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tampouco o interesse público que deve notear as licitações públicas. 

4. As exigências editalícias devem caracterizar-se, em essência, 
como um processo competitivo direcionado a dois objetivos a ser perseguidos 
em qualquer procedimento de licitação: selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e assegurar aos possíveis interessados tratamento 
isonômico. 

5. No entanto, à Administração licitadora, embora lhe seja dado o 
poder de usar de certo grau de discricionariedade, não lhe é dado o poder de 
estabelecer condições que não sejam estritamente necessanas ao 
cumprimento do objeto a ser contratado e a ele vinculadas, ainda que em nome 
do interesse público e em benefício da Administração licitadora. 

6. Nesse contexto, é certo que a entidade promotora da licitação 
deve fundamentar adequadamente a exigência da capacidade técnica, 
demonstrando de forma inequívoca sua imprescindibilidade e pertinência em 
relação ao objeto licitado, de modo a afastar eventual possibilidade de restrição 
ao caráter competitivo do certame. 
7. Além disso, em obediência às normas licitatórias, es·pecialmente a 
incerta no art.37, inciso XXI, da Constituição Federal, é possível ao gestor 
público estabelecer exigências habilitatórias absolutamente indispensáveis 
para a execução do objeto contratado e dentro dos limites da razoabilidade .. 
Dessa forma, estará garantida a mais ampla participação de licitantes aos 
eventos licitatórios e, em especial, daqueles que tenham potencial capacidade 
para cumprir o objeto da licitação com a segurança que o interesse público 
requer. 

8. Sabe-se, também, que o gestor responsável por licitações 
públicas deve ampliar o universo de licitantes, incentivar a competitividade do 
certame e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
sem jamais afastar-se dos princípios insculpidos na Lei n° 8.666/93, em 
especial, o princípio constitucional da isonomia. 

9. A mantença nos editais de exigências excessivas, irrelevantes e 
desnecessárias, isto é, restritivas, inibem a ampliação do universo de licitantes 
potencialmente aptos à participação nos processos licitatórios; 

1 O. Sendo assim, a continuar o edital como está, além de restringir a 
participação de grande número de empresas interessadas, o mais grave, fere 
mortalmente os princípios já citados da isonomia, da igualdade, da legalidade, 
da moralidade, da competividade, da economicidade, que devem ser seguidos 
à risca pelo administrador, sob pena de declaração de nulidade do ato 
respectivo sob pena de declaração de nulidade a sua não observância. 

11 . Em relação à documentação relativa à qualificação técnica, o art. 
30 da Lei no 8.666/93 determina que '~ documentação relativa à qualificação 
técnica limitar-se-á a: (o grifo não consta do original). Isso significa dizeli q !t!-~ 1 ~, 1 úF 
não se pode pedir mais documentos do que os ali relacionados, a não sen que 
fique devidamente justificado e comprovado que são indispensáveis ao -- ·· 
cumprimento do objeto, além do que dentro dos limites da razoabilidade. Fls:···· _ O 7 7 ~ 
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11. Em relação à documentação relativa à qualificação técnica, o art. 
30 da Lei no 8.666/93 determina que '~ documentação relativa à qualificação 
técnica limitar-se-á a: (o grifo não consta do original). Isso significa dizer que 
não se pode pedir mais documentos do que os ali relacionados, a não ser que 
fique devidamente justificado e comprovado que são indispensáveis ao 
cumprimento do objeto, além do que dentro dos limites da razoabilidade. 

12. Nesse caminhar, a impugnante embasa seu pedido diante das 
seguintes premissas: 

12.1 - a licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração; 

12.2 - a Administração Pública está subordinada ao regime da Lei 
n° 8.666/93; 

12.3 - as normas disciplinadoras das licitações públicas devem 
ser interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação; 

12.4 - a jurisprudência dos tribunais e dos órgãos de controle 
é pacífica no sentido de que as exigências devem ser 
estabelecidas de forma a que participem dos 
procedimentos de licitação o maior número possível de 
licitantes; 

12.5 - é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, impertinentes ou irrelevantes para o específico 
objeto do contrato; 

12.6 - são vedadas exigências que, por excessivas e desnece~ 
sária, limitem a competição ou a realização do objeto; 

12.7 - o disposto na Lei no 8.666/93, em confronto com as 
condições editalícias, elucidam por si só a ilegalidade das 
exigências questionadas; 

12.8 - a peticionária está em condições de concorrer em 
igualdade de condições com todas as demais licitantes, 
pois que possui capacitação técnica, operacional (,~ oi 

profissional para executar o objeto e em dia com suas -· -
obrigações fiscais, comerciais, previdenciárias .~ 

trabalhistas etc.; ~. · 
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12.9 - está entre as maiores empresas que atuam na 
segmentação do objeto em licitação e a ser contratado, e 
pronta para concorrer em igualdade de condições com 
todas as demais; 

12.1 O - além do exíguo espaço de tempo para se deflagrar toda 
operação de aquisição ou locação de equipamento do 
porte do~õe_s __ que .se. esp.eciJiçou,_ à_Uci~ não deve 

-~ ... atrib.uí.do .. gastos se . aindª_ D_ª_Q_~e sabe que sera a 
vencedora. À contratada sim, com o --prazõ--necessário e 

-- suficiente pãrà que se realize e conclua a operação. 

13. Diante das razões de fato e de direito exaustivamente 
demonstradas neste documento, a impugnante requer a essa Douta Comissão 
Especial de Licitação que, em nome do interesse público e da transparência 
que deve demonstrar a Administração Pública, promova as seguintes 
modificações no edital da Concorrência n° 006/2004- CEL/AC, a fim de que 
possa participar no evento em tela em igualdade de condições com as demais 
concorrentes, necessitando para tanto que seja: 

13.1 - aceito para efeito de habilitação COMPROMISSO PARTI 
CULAR firmado pela licitante ou "LEASING" 

/ CONDICIONAL de aquisição ou locação que garanta a 
posse ou a disponibilidade da(s) aeronave(s), no prazo 
definido para início das operações, com capacidade e 
especificações que atendam as exigências consignadas 
nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1 
deste Edital, bem como durante toda a vigência contratual; 

~;__.:J~oncedido _ _p[ª~Q)JltQlr:!l~~~- ~ ~~- (_~~-~~,~~-5~!-~~.!l!.êLQE!~. a 
~ contar da data de assinàtúra·-- ao contrato, visando a 

regularizacão de aeronave(s) que vierem a ser locadas ou 
adquiridas para prestação dos serviços, caso seja 
vencedora de itens da concorrência, prazo este necessário 
para o(s) respectivo(s) registro(s) no Brasil (DAC) e das 
conseqüentes especificações operativas, sem prejuízo do 
inicio das operações da ECT em 20 dias contados da 
assinatura do contrato, podendo nesse período os serviços 
serem subcontratados; 

13.3 - exigido da contratada, em prazo não inferior a 180 (cento e 
oitenta) dias, a substituição do Compromisso Particular ou 

~...----po "Leasing" condicional apresentado para efeito de 
. / habilitação, por Certificado de Propriedade, Contrato de 

_./ Arrendamento Mercantil, Contrato de Arrendamento 

/

/ Operacional ou por documento equivalente que garanta a 
posse ou a disponibilidade da(s) aeronave(s) durante toda 

vr k r vigência do contrato; ~ c, ~.r 
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13.4 - permitida a comprovação do Certificado de Matrícula e do 
Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo 
Departamento de Aviação Civil- DAC, de cada aeronave 
indicada ao atendimento do Edital, onde possam ser 

_,/ constatados o(s) propietário(s) e o(s) operador(es) atuais 
;/' da(s) aeronave(s), após a compra ou locação e a 

~/~/' internação da aeronave no Brasil e, portanto, após 
/ encontrar-se disponível em território brasileiro, no prazo 

das alíneas "b" e "c" já citadas; 

13.5 - permitida a comprovação das Especificações Operativas 
autorizadas pelo DAC que comprovem a autorização da 
contratada para operação de cada aeronave, após a 
compra ou locação e a internação, da aeronave no Brasil 
e, portanto, após encontrar-se disponível em território 
brasileiro; 

13.6 - admitida apresentação de "protocolo de entrega" ou de 
"solicitação de documento", na hipótese de processos em 
andamento no DAC, por exemplo: homologação; 

) aprovação de especificações operativas já solicitadas, 
.. / processos de regularização de pendências relativas à 

_.// aerogovernabilidade e/ou cumprimento de AOs (Boletins 
/ de Serviços), etc.; 

/ 

/ 

,/ 

13.7 - não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder 
a terceiros a execução dos serviços objeto desta licitação, 
exceto pelo prazo inicial de 180 (cento e oitenta) dias para 
locação e (ou) aquisição de aeronave e para o 
atendimento a eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(s) 
utilizada(s) na prestação dos serviços, em face do 
cumprimento das manutenções programadas, ou para a 
execução de reparos decorrentes de acidente, força maior 
ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE. A referida 
subcontratação não poderá exceder, anualmente, a 30 
(trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alterna 

13.8 - exigida de todas as empresas participantes do evento, rs~m. o 7 7 5 
distinção, quando dos cálculos constantes do ANE O -s:-
cujo resultado de qualquer um dos índices for mer:lor ou3 4 4 2 
igual a 1 que comprove possuir, na data da reunie_ãª~- 0~Êi~-:::===­
licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior ao va or 
estabelecido para habilitação em cada item ou itens (vide 
Item 5. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, Subitem 
5.1, Alínea "c", Subitem 5.2, Alínea "b" e 5.3.1, alínea "b"); 

~- 2 '5 4 4 2 
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13.9 - o julgamento da licitação será por item, exceto quanto aos 
itens "1 e 2" e "4 e 5" que será global; 

13.1 O- a capacidade máxima de carga a ser disponibilizada pela 
CONTRATADA, para cada trecho e aeronave, tomando-se 
como base as condições mínimas de segurança e as 
orientações expedidas pela autoridade aeronáutica em 
relação às restrições de cada pista de pouso/decolagem, 
será aquela definida no objeto licitado, constante do 
Anexo I. 

14. Não será demais dizer pelo já exposto, que a ilegalidade das 
condições trazidas a comento infirmam as restrições técnicas constantes do 
edital, mais precisamente no seu Anexo I, p"orque as empresas brasileiras que 
operam no País não dispõem de aviões parados em estacionamentos ou 
hangares, nem como proprietária, nem como locatária, que permitam cumprir 
as exigências da documentação e da proposta. Por essas razões, é que se 
torna, realmente imprescindível, que num primeiro momento seja permitida a 
subcontratação. 

15. Em assim sendo, configuram-se desarrazoadas e descabidas as 
exigências insertas no edital de Concorrência n.0 006/2004/CEL/AC da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, impondo-se, dessa feita, o 
recebimento e acatamento da presente impugnação, para ao fim serem 
efetuadas as modificações que se entende legítimas e necessárias à 
participação da impugnante e de tantas outras que assim o desejarem. 

16. Finalmente, a TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 
INTERIOR PAULISTA, usando da faculdade que lhe confere o art. 113, § 1° da 
Lei n° 8.666/93, protocolizou, também, esta petição no Tribunal de Contas da 
União e, se necessário for, a levará à instância superior na busca do seu direito 
de participar do certame em tela, que entende líqüido e certo. 

Art. 113 - O controle das despesas decorrentes dos contratos e 
demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal 
de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando 
os órgãos interessados da Administração responsáveis pela 
demonstração da legalidade e regularidade da despesa e 
execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema 
de controle interno nela previsto. l>l· 

Ct-> ,I ú 
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§ 1° - Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica 
poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos 
integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades 
na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 

Termos em que 
pede e aguarda justa decisão. 

Campinas, 22 de novembro de 2004. 

Guilherme Chiarini Bastos 
OAB- 210912 
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QUINTA AL.TE'RAÇAO:DO:CONTRATO SOCIAL DA 
• • • • • ••• • •••• 

SOCIEDADE I:IMlTADA D:ENOM:INADA 
TRIP - TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 
INTERIOR PAULISTA LTDA. 

ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS, ~eiro, natural d~ 
Sertãozinho, casado, do comércio, portador da cédula de identidade RG. n° . 
3.352.854 SSP/SP e registro no CPFIMF n° 068.697.008-00, residente . e 
domiciliado à Rua Ângelo José Vicente, n° 48, Bairro Nova Campinas, 
Município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13.092-150; / . 

MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS~asileira, natural · 
de Campinas, casada, do comércio, portadora da cédula de identidade RG. n° 
3.200.284 SSP/SP e registro no CPF/MF n° 032.307.818-48, residente e 
domiciliada à Rua· Ângelo José Vicente, n° 48, Bairro Nova Campinas; 
Município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13.092-150; 

Ú~icos sócios quotistas da Socied~de Limitad~ TRIP - Tl~Ãl~SPO~TE 
AEREO REGIONAL DO INyERIOR PAULISTA LTDA., .{om sede/S'ocial 
no Município de Campinas, Éstado de São Pa~lo, à Rua Luis Gama n° 245/ 
Bairro Bonfim; CEP 13.070-717, devidamente inscrita no CNP J/MF sob o no 

/ 

02.428.624/0001-30 e NIRE n° 35.215.056.549, com contrato social constitutivo 
devidamente arquivado na JUCESP sob o n° 35.215.056.549 em sessão d~24 de·;:· 

de 1998, e a última alteração contratual arquivada no mesmo órgão -sob n° :_,._: 
.603/03-4 em sessão de 20 de maio de 2003, resolvem de comum acordo, ~: 

terarem o Contrato Social da seguinte forma: 

Fica autorizada a gerência da sociedade a promover a aberturas de filiais, de 
o com as necessidades operacionais, nos seguintes endereços: 

< 

TA FLORESTA, MT- Aeroporto de Alta Floresta, situado na~ Avenida •Os 
eríssi1~0 de Campos, s/ n° - CEP: 78.580-000. ~- I , -- ~ ' 

~J F1is:_ ~ 7 7 8~ .. 
\J) JUCESI' \ 

~~ poc:_l 4 t A l c;. 
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• • •• • • • . • • •• . • ••• • 

1.2- BELO HORIZO~;Bc(-! h~r~~~:de Belo Horizonte (Pampulha), 
situado na Praça Bagateii@: 2'04 -·Q"airrb Á€ropdrto- CEP: 31.270-700. 

1.3 - BONITO, MS - Aeroporto de Bonito, situado na Rodovia MS 178, km 1, 
Trecho entre os entroncamentos das Rodovias BR 262 e MS 382- CEP: 79.290- : 
000. 

1.4··_ CAMPINAS, SP - Aeroporto dos Amarais, situado à Rua Silvia da Silva ·:. · 
( . Braga, n° 415, Bairro Jardim Santa Mônica, CEP 13.082~080, Campinas- SP. 

c 

1.5 - CAMPO GRANDE, MS - Aeroporto Internacional de Campo Grande, 
situado na Av. Duque de Caxias, s/ n°- CEP: 79.103-011. 

1.6 - CASCAVEL, PR- Aeroporto Municipal de Cascavel, situado na Rodovia · 
BR 277, km 603- CEP: 85.803-720. 

1. 7 - CORUMBÁ, MS - Aeroporto Internacional de Corumbá, situado na Rua 
. Santos Dumpnt, s/n°- Bairro Aeroporto- CEP: 79.332-150. 

1.8 - DOURADOS, MS - Aeroporto Municipal de Dourados, situado na Rua 
Oliveira Marques, n° 490- Bairro Jardim Tropical- CEP: 79.820-040. 

1.9 - FERNANDO DE NORONHA, PE - Aeroporto de Fernando de Noronha, 
situado na Vila do DPV, s/n°- CEP: 53.990-000. 

- FORTALEZA, CE - Aeroporto Internacional Pinto Martins, situado na_:: . 
"da Senador Carlos Jereissat, n. 0 3.000- CEP: 60.741-900. .. ,_: 

.11 - GOIÂNIA, GO -Aeroporto de Goiânia, situado na Praça Capitão Frazão, 
-Setor Santa Genoveva- CEP: 74.672-41 O. 

- GUARULHOS, SP- Aeroporto Internacional de São Paulo- Governador 

\

·. ·;;. ·__ Franco M~ntoro, situado _no Aeroporto Internacional de São ael~,f,CEP~ t~ _ 

, .. _ ·:. \ o1.1 1-97o. ~~ .Y· / , 

t~:_i~· ~ ~~ 7 ~crSP 
Doe: 3 4 4 IC 
~ .. -

..., 



- -.,~ . .. . . . 

l 

I 
I 
i-,, 
I 

! , 
' 

...,.. 
= = N 

10 
I 

O:! 
a... 
C!; 

~-
<X) 
co 
1.1) 
i'-
N 
i'-

~ 
m 
~Jl 
~ 
®~ 
2:: ~ 
"-~ 
~,'/, 

""-~~.., 
~':1w 
'")<c-: 

:. .... 

) 

~ i I 

u 

~ ; . 

\9 
m 
In 
~ 
N 
r-
('.{ 

o 
(}) 

M"'Jl 
M 
~$ 
~~ ...... :.. 
·?:<.v.-f' 

.:J~·~ 
:~~,~·~ 
~-\..~ 

~w 
· ~ 



c 

. . . . ... . ... 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • . . . . ... . . 

• • .. . 
• • • • • •• • . 

••• • 

1.13 - JI-PARANÁ, RCf :- :~eroi:toetQ Jt>~ :coleto de Ji-Paraná, situado na 
• • • • • ••• • •••• 

Estrada do Aeroporto n° ~.930.!.. ~Gfla Rurâl._ CEP: 78.960-000. 

1.14 - LONDRJNA, PR- Aeroporto de Londrina, situado na Rua Tenente João 
Maurício, no 300- CEP: 86.039-100. 

1.15 - ·MARJNGÁ, PR- Aeroporto de Maringá, situado na Rodovia PR 317, km : 
107- Av. Vladimir Babirov s/n°- CEP: 87.065-005 . 

1.16 - MOSSORÓ, RN - Aeroporto de Mossoró - Dix-sept Rosado, situado na 
Rua Felipe Camarão s/n°, Bairro Aeroporto- CEP: 59.607-340. 

1.17 - RECIFE, PE - Aeroporto Internacional Guararapes: situado na Avenida 
Mascarenhas de Moraes- Praça Salgado Filho Mezanino O 1 s/n°- CEP: 51.21 O­
OI O. 

1.18 RONDONÓPOLIS, MT - Aeroporto Municipal de Rondonópolis -
Maestro Marinho Franco, situado na Rodovia BR 163- CEP: 78.700-000. 

1.19 ~ SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR - Aeroporto Internacional Afonso Pena 
(Curitiba), situado na Avenida Rocha Pombo, s/ n° - Bairro Aeroporto - CEP: 
83.0 I 0-620. 

1.20 - SÃO PAULO, SP - Aeroporto Internacional de Congonhas, situado na 
Avenida Washington Luís, s/n°- CEP: 04.695-900. 

1.21 - SINOP, MT- Aeroporto de Sinop, situado na Estrada Glória, s/n°- ÇEP: ·;·: 

78.550-000 . 

. 22 - VÁRZEA GRANDE, MT - Aeroporto Internacional Marechal Rondon 
situado na Avenida Governador Ponce de Arruda s/ n° - Jardim 
- CEP: 78.110-070. 

J { 

- VILHENA, RO- Aeroporto de Vilhena - AeroportqBrigadeir5 Ca
1
marã'o',' lu , 

na Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n°..:. CEP: 71995 000.- · ,_ 
1 Fis:· Q. ~8 o ---- . -

~~~­
-~- ~ 
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. ... . . . . 
2- Face às modificações efetuad:l~ ~t.re :li a:e.a 43 Alterações Contratuais bem . . . . . ... . . ... ' 
como nesta, e à vigêncid da ·L_,~i n.• 1 ~40ct; de:l O de janeiro de 2002, os sócios 
têm por justo e acertado consolidar o Contrato Social da Sociedade Limitada, em 
uma só peça que terá a seguinte: 

CONSOLIDAÇÃO 

CONTRATO SOCIAL 

Os_, soctos abaixo assinados, já devidamente qualificados no presente . 
Instrumento, únicos sócios quotistas da Sociedade Limitada TRIP - .· 
TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o no 02.428.624/0001-30 e NIRE no 
35.215.056.549, com contrato social constitutivo devidamente arquivado na 
JUCESP sob o n° 35.215.056.549 em sessão de 24 de março de 1998, e a última 
~Iteração contratual arquivada no mesmo órgão sob n° 44.6.03/03-4 em sessão de 
20 de maio de 2003, resolvem de comu·in acordo, consolidar o Contrato Social da 
seguinte forma: 

DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA: .. ~- ' . 

sociedade gira sob a denominação de "TRIP - TRANSPORTE AJtREO 
IONAL DO INTF,:RIOR PAULISTA LTDA." 

ULA SEGUNQA: 
,..,,~,;.ua, .. .., tem sua se?g social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na 

s Gama, · n° 245, Bonfim:, CEP 13.070-717; podendo abrir e instalar 
ursais, agências, escritórios, oficinas e outras dependências funcionais 
uer parte do território nacional ou do exterior, conforme julgar 
. para o adequado desempenho das atividades sociais da empresá e dO~ 

formalidades legais. . J ... -,\0'7 Bl ' 

~ qv3 ~-· Wcãil-
1 }· Doe~-~ 
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••• . 

Ficam imediatamente autPci~das: ãs nbelt\ica$ ~e filiais, pela adm-inistração da · 
• • • • • ••• • •••• 

Sociedade, nos seguintes Md~~çds~ : •. • : · .. .. · 
···· ·. 
· . .... · 

1 -ALTA FLORESTA, MT- Aeroporto de Alta Floresta, situado na Avenida .. .. ·. 
Jaime Veríssimo de Campos, s/ n°- CEP: _78.580-000. 

2 - BELO HORIZONTE, MG - Aeroporto de Belo Horizonte (Pampulha), 
situado na Praça Bagatelle, 204- Bairro Aeroporto - CEP: 31.270-700. 

3 - BONITO, MS - Aeroporto de Bonito, situado na Rodovia MS 1 78, km 1, 
Trecho entre os entroncamentos das Rodovias BR 262 e MS 382- CEP: 79.290-
000. 

4 - CAMPINAS, SP - Aeroporto Internacional de Viracopos, situado na 
Rodovia Santos Dumont- SP 66/75 Km, 2.800 mts. 

5 - CAMPINAS, SP - Aeroporto dos Amarais, situado à Rua Silvia da Silva 
Braga, no 415, Bairro Jardim Santa Mônica, CEP 13.082-080, Campinas- SP. 

6 - CAMPO GRANDE, MS - Aeroporto ·Irite~acional de Campo Grande,· · 
situado na Av. Duque de Caxias, s/ no- CEP: 79.103-011. 

7- CASCAVEL, PR- Aeroporto Municipal de Cascavel, situado na Rodovia 
BR 277, km 603- CEP: 85.803-720. 

8 - CORUMBÁ, MS - Aeroporto Internacional de Corumbá, situado na Rua ··: 
Santos Dumont, s/n°- Bairro Aeroporto- CEP: 79.332-150. · -., : 

- DOURADcfS, MS - Aeroporto Municipal de Dourados, situado na Rua · 
Oliveira Marques, no 490- Bairro Jardim Tropical- CEP: 79.820-040. 
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• ••• • • • • • • • • • • • •• • • •• • • • • • ••• • • • • • ••• • •••• 
12- GOIÂNIA, GO- A~foportóode Goiânia, ~ituado na Praça Capitão Frazão, .. . 
sln°- Setor Santa Genoveva- CEP: 74.672-410. 

13 - GUARULHOS, SP - Aeroporto Int~rnacional de São Paulo - Governador 
André Franco Montoro, situado no Aeroporto Internacional de São Paulo- CEP: 
07.141-970. 

14- JI-PARANÁ, RO - Aeroporto José Coleto de Ji-Paraná, situado na Estrada 
do Aeroporto n° 8.930- Zona Rural- CEP: 78.960-000. 

15 -LONDRINA, PR- Aeroporto de Londrina, situado na Rua Tenente João 
Maurício, n° 300- CEP: 86.039-l 00. 

16- MARINGÁ, PR- Aeroporto de Maringá, situado na Rodovia PR 317, km 
107- Av. Vladimir Babirov s/n° - CEP: 87.065-005. 

17- MOSSORÓ, RN- Aeroporto de Mossoró- Dix-sept Rosado, situado na 
Rua Felipe Camarão s/n°, Bairro Aeroporto- CEP: 59.607-340. 

• J 

I . . 

18 - PARNAMIRIM, RN- Estrada do Aeroporto s/ n°, Bairro Emaús . 

. 
19 - RECIFE, PE - Aeroporto Internacional Guararapes, situado na Avenida 
Mascarenhas de Moraes- Praça Salgado Filho Mezanino O 1 s/n°- CEP: 51.210-
010. 

20- RONDONÓPOLIS, MT- Aeroporto Municipal de Rondonópolis- Maestro < 
inho Franco, situado na Rodovia BR 163 - CEP: 78.700-000. · · · ::· 

- SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR- Aeroporto Internacional Afonso Pena 
' tiba), situado Q.~ Avenida Rocha Pombo, s/ n°- Bairro Aeroporto- CEP: 
0-620. 

O PAULO, SP - Aeroporto Internacional de Congonha~ , 1 ~j'tuaq? .· ~~~ ..~ 
Washington Luís, s/n° - CEP: 04.695-900. -·· - \ ·~ . · • 

. ~78;c) 
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23- SINOP, MT- Aer~p~riÓ:d'!~~~p, !rf?l~~p na Estrad~; Glória, s/n°·- CEP; 
78.550-000. • • • • • • • • • : • • • : 

24 - VÁRZEA GRANDE, MT - Aeroporto Internacional Marechal Rondon 
(Cuiabá), situado na Avenida Governador Ponce de Arruda s/ n° - Jardim 
Aeroporto- CEP: 78.110-070 . 

• 
25 - VILHENA, RO - Aeroporto de Vilhena - Aeroporto Brigadeiro Camarão, 
situado na Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n°- CEP: 78.995-000. 

DO OBJETO E PRAZO 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
A sociedade tem por objeto social a exploração dos serviços de transporte aéreo 
regular de âmbito regional de passageiros e, ou cargas e atividades 
complementares de transporte aéreo por frete de passageiros, cargas e, ou mala 
postal, de táxi aéreo, de manutenção e reparos de aeronaves; motores, partes 
componentes e peças, serviços de hangaragem, atendimentos de rampa, limpeza 
de aeronaves e abastecimento de material de comi~saria de bordo. 

CLÁUSULA QUARTA: 
O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, começando após a 

e autorização do DAC - Departamento de A viação Civil do 
o da Aeronáutica, e competente registro na forma da Lei. 

PIT AL- SUA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO 

ULA QUINTA: 

· ... · 

Social é de R$ 3~000.000,00 (três milhões de reais), dividido em 
(três n1Hh<?es) de quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (hum · 

a, totalmente realizada e integralizada em moeda corrente nacional, 

vt"l I .1 t,dQ 
ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS 
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valor de R$ ~·,pd~hupi:r~~p ~~~~!lla, totalizando R$ 1.500.000,00_ 
(hum milhão e·qbihhên\os lnir r~ais~. -

(b)À sócia MARIA ANTONIA · CAPRIOLI GOMES DOS:. 
SANTOS pertence 1.500.000 .(hum milhão e quinhentas mil) quotas 
sociais no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalizando R$ 
•1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais). 

Da Obrigatoriedade: 
Obrigatoriamente, 4/5 (quatro quintos) do Capital Social pertencerão sempre a . . 
brasileiros, residentes c domiciliados no Brasil, conforme prevê a legislação em 
vigor, e a direção será confiada exclusivamente a brasileiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de 
suas quotas, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406, de 1 O de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA SEXTA: 
A administração e a gerência serão exercidas pelo sócio ANTONIO AUGUSTO 
GOMES ·nos SANTOS, na qualidade de · diretor geral, a quem incumbe a 
representação ativa e passiva, judicial e extra-judicial, bem como a assinatura de 
todos os documentos que importem na responsabilidade ou obrigação da 

.· .. · 
ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, na : 

de diretora adjunta, caberá substituir o sócio e diretor geral e~ casos ·::_: 
· s impedimentos_na execução de suas funções. 

\~:~:;~~ .·. . - direito a uma retirada mensal a título de "PRÓ-LABdJRE'· a ser 
-~~ ~5,, "~~fJ.Xii'lla ~r icamente, de comum acordo, observados os limites fi -ad'ós ·•pela 

:::'· Ç, - . ·P '..f;:" 0 -- -

r 

-~~é~~:: t~gislação O 7 8 5 
~sà- i'ls 3 T l) 2 

~c:, ·;;As decisões e deliberações sociais serão tomadas por votação e consi e -~v.:,.s.e.=ão'-,-_ _ 

aprovadas tendo número de votos mínimos exigidos pela Lei 10.406, de 1 O de 

janeiro de 2002. ~- '\ ( 

I'Jk 
l.ll lCESPl 
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, . . . . . . . . 
CLAUSULA NONA: ; : :. : : : • : : : • 

• • • • • ••• • •••• 
São expressamente veda<1a!l, "sen<fo "abs~lulainente nulos em relação à sociedade, 
os atos de qualquer dos sócios quotistas que a envolverem em obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhas aos·objetos sociais, tais como fiança,_ 
avais, endossos ou quaisquer outras gara~tias em favor de terceiros. A venda de' 
qualquer imóvel pertencente à sociedade, só poderá ser efetuada com .. é.l­

assinatura de todos os sócios, sem as quais, será nula de pleno direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 
O exercício social é de l 0 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de 
cada exercício social e correspondente ao mesmo, será levantado o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Por decisão da diretoria poderão ser levantados 
balanços intercalares. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
Os resultados líquidos obtidos anualmente terão o destino que for determinado 
pelos sócios quotistas, de acordo com a votação que for feita a respeito, em 
reunião a ser convocada e realizada na forma da Lei, até 120·(cento e vinte) dias 
após o encerramento do Exercício Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
N m sócio poderá ceder, transferir ou alienar total ou parcialmente suas 

da sociedade, salvo expressa anuência dos outros ·sócios, os quais terão 
ia para a aquisição de tais quotas. 

~''''"'GRAFO ÚNICO: As transferências de quotas somente poderão ser ·· 
adas após prévio consentimento do Departamento de A viação C~yil do . 

' rio da Aeronáutica. 

, ·~ . 

ULA DECIMA TERCEIRA: 
. menta de um dos sócios não implicará na extinção da sociedade, a qual 

rá entre os sócios remanescentes e os herdeiros do sócio falecido. Caso 
enha aos herdeiros do sócio falecido a sua continuação na sociedade, 

ser pagos por seus haveres, mediante balanço especialmente levantado 
para tal fim. O pagamento da parte do falecido será feito da forma mais• ~·usta, 

sem, entretanto, produzir desequilíbrio financeiro na sociedade. ~l~ ~·' ~ \~·~ , 
··- i' S"S 
Fls:_ JUCESP 

';A- ~c ,c; -

f c:-::...=~~-4 "----
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Em caso de liquidação" .da- tfocr(jl\add, ofl• sóêios por votação, designarão o 
liquidante. 

, , / ' · .. · .. . 

CLAUSULA DECIJYÍA QUINTA: _ .. · : 
Fica eleito o Foroia cidade de Campinas, Estado de São Paulo, para a solução . 
de qualquer dúvida, oriunda do presente Contrato Social. 

CLÁUS.ULA DÉCIMA SEXTA: 
Os casos omissos no presente Contrato serão regidos pelas disposições das leis 

em vigor. I 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de ­
Alteração do Contrato Social, em 04 (três) vias de igual teor e feito, na presença 
das testemunhas abaixo. 

Campinas, 05 de janeiro de 200~ , / 

~ ~/ 
ANTO.NtjiUSTO GOMES DOS SA7· T S 

RG: 3.352.854- SSP/SP 

~ S. S- ~ r___x . 

PEDRO SO LONGO 
ADVOGADO- OAB/SP 18642 

RG: 5.024.499 SSP/SP 

· .. ~· 

)J-____ /6\ 

.· ... . 

DIMAS TADEU BEATO/ 
RG: 10.537.700 SSP/SP , . . . ._ 

CPF: 03 7 .406.528-45~.-'···• ,f:ICS 

·· ·:i~~;:~~~~i&~~E~tffi 
(.) 
~ 

··- · ~7 
Fls:_·_ · ~/ _ 

Doe: 3 4 4 2 
p~ .-==-.. Je 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DA 
SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA DENOMINADA: TRIP- TRANSPORTE AÉREO 
REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA L TOA. 

ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS, brnsiloiro, casado, industrial, ro!!idunto o domiciliudo 

na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova Campinas, 

Ccp: 13092-150 portador da cédula de identidade RG 3.352.85.4 SSP/SP c do CPF 068.697.008-00, 
• 

natural de Sertãozinho - SP, c: 

(_ MARIA ANTONIA CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, brasileira, casada, industrial, residente c 

domiciliada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ângelo José Vicente, 48, Bairro Nova 

. : .... ~ . ' 

c 

Campinas, Ccp: 13092-150 portadora da cédula de identidade RG 3.200.284 SSP/SP e do CPF 

032.307.8I8-48, natural de Campinas- SP; resolvem de pleno c muito acordo, constituir uma sociedade 

pôr cotas de responsabilidade limitada, que se outorguem c aceitem a sabor: 

DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

. ' 
í 

I 

t.l"" ... l vhh. 1 ..;, 

• ls : O 7 8 8 
3 4 4 2 

Doe: 
i o 

A sociedade girará sob a denominação de " TRlP - TRANSPORTE' AÉREO REGIONAL DO 

INTERIOR PAULISTA LTDA." 

•: ( 

CLAUSULA SEGÕNDA: 
·' 1 •• •f< 

:"{ : ~f i'i ' 
A sociedade ter,4;isiia· sede social na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Av. Francisco 

· .. ·· ~~- . 
:· ~ ...... ' 

Glicério, n.l308 -' Centro- CEP 13.012·100, podendo abrir c instalar. filiais, sucursais, agências, 

escritórios, oficinas c outras dependências funcionais em qualquer parte do território nacional ou do 

exterior, conforme julgar necessário para o adequado u.o~~·"·V'-'•u•u das atividades sociais da empresa c 

atendendo as fonnalidades legais. J 
•• o o o ~f · 

/) I 
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A;\1ADU .. E MARIA BONTI)lll Tradu.~ Nlo 
.iradutora Pública · · 1-tJ 0 · 

· lnr<!rpretc Comercial Dat.a; 
Matrk~.tla JUCESP No 587 o() 11 C'..).( .)CX7? 

Av. Oov. Pedro de Toledo, 638. Bl. I, Ap10. 23 Emolumcnl · · O 
13070-152- Cornpin;ts, S4o Paulo, Bra~il i:.$( f./ g '"\) 

Tel. + 19 32JG3553- Tdclax: + 19 32360060 --- }z_ r· 
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DO OBJETO E PRAZO 

CLAUSULA TERCEIRA: 

A sociedade tem por objeto social a exploração dos serviços de transporte aéreo resular de âmbito 

regional de passageiros c, ou cargas c as atividades complementares de trnnsportc acreo por frete de 

passageiros, cargas c, ou mala postal, de taxi aéreo, de manutenção c reparos em aeronaves, motores, 

partes componentes c pecas, serviços de hangaragcm, atendimentos de rampa, limpeza de aeronaves c 

abastecimento de material de comissária de bordo. 

CLAUSULA QUARTA: 

O prazo de duração da Sociedade será por tempo indeterminado, começando após a aprovação e 

autorização pelo DAC ~ Departamento de Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica c competente 

rogiMtro tm fomm dn h.l i. c. .... 

DO CAPITAL- SUA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO Fls: ···· 0789 

, Doe: 3 4 4 2 
CLAUSULA QUINTA: 

. . . . . 

O Capital Social é de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), dividido em 2.200.000 (dois 
: ~ 

milhões c duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum re~1). cada uma, assim distribuido 

entre os sócios:-

Da subscrição:-
.. 

O sócio ANTONIO ~UGUSTO GOMES DOS SANTOS subscreve neste ato R$ 1.100.000,00 (hum 

milhão c cem mil reais), representado por 1.100.000 (hum milhão c cem mil) quotas, no valor nominal 

du R$ I ,00 (hum real) cada uti,n, em moeda corruntc e legal do pais; 
.. ~: :· .• ,·~~ .. :·~~ .. ·f.:._ 

A sócia MARIA 'ANTÔNIA . CAPRIOLI GOMES DOS SANTOS, subscreve neste ato 
~··. '.;·. : -· . . 
'?..· . . ,·· 

R$ .1.100.000,00 (hum n1ilhão e cem mil reais), representado por 1.100.000 (hum milhão e cem mil) 

quotas; no valor nominal d0 R$ I ,00 (hum uma, em moeda corrente c legal do país; 

•• 1 \. · .. . 
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AMADILE MARIA JJONTUQI 
Tnidulot'd·Públlca 

lnlérpretc Comercial 
Matricula JUCESP N° S87 

Av. Gov. Pedro de Tolcdo, 638, DI. I. Apto. 23 
13070-152 -Campinas, São Paulo, Drasil 

Tel. + 19 32363553 - · Teld'ax : + 19 32360060 
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Da integralização:-

(noventa) dias, c o restante 75% (setenta e cinco por cento) do total em até 12 (doze) meses, sempre a 

contar da data da portaria da autorização do funcionamento expedido pelo Departamento do Aviação 

Civil do Minisl~t·io dtt Aumnáulica. 

Da obrigatoriedade:-

Obrigatoriamente 4/5 (quatro quintos) do Capital Social pertencerão sempre a brasileiros, residentes c 

domiciliados no Brasil, conforme prevê a legislação em vigor e a direção serú confiada cxclusivruncntc a 
• 

) 

brasileiros. 

PARÁGRAFO único:- A responsabilidade dos sócios c limitada ao valor total do Capitai Social, nos 

termos do Artigo 2o. do Decreto 3. 708 de 10/0 l/1919. 

CLAUSULA SEX'rA: 

A administração c a gerência será exercida pelo sócio ANTONIO AUGUSTO GOMES ·DOS 

SANTOS, na qualidade de gerente geral, a quem incumbe a representação ativa e passiva, judicial c 

extrajudicial, bem como a assinatura de todos os documentos que importem na responsabilidade ou 

obrigação da sociedade. 
. ·'.­

\ 

A sócia MARIA ANTONIA CAPRlOLJ GOMES DOS SANTOS, na qualidade de gerente adjunta, 

cabendo-lhe substituir o sócio gerente geral em casos de eventuais impedimentos na execução de suas 
.·. ' . :·' 

funções . 

CLAUSULA SÉTIMA: 
. .,:_ . -~·.: ·--· 

Os sócios terão direito a uma retirida'~ncnsal a título de "PRO-LABORE:' a ser fixada 
: . ~~t '· /'· :· 

de comum acordo, observados os Íít11Ítes fixados pela legislação em vigor.-~: 

CLAUSULA OlTAVA: 

As decisões c deliberações sociaiS serão . . 

número· de ·voto~ superior a 50% (cinqü~nta 
;· . 

4 
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AMABILE MARIA BONTUJU Tra~N.0 

· Tradutora Pública I D( 
Intérprete Comercial Data~ / 

Matricula JUCESP N° S87 Q(i c.J s ,-l.Ot/ z_ 
Av. Gov. Pedro de Tolcdo, 638, 131. I, Apto. 23 Em~mcntos: O 13070-152-Campinas, S~o Pnulo, Orasil 
Tcl. + 19 32363553 -Tele fax: + 19 32360060 
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sócios quotistas quu n cnvolvcn.lm em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos 

objutos sociais, tais como fianças, avais, umlossos ou qualquer outras garantias em favor de tcrclliros. A 

venda de qualquer imóvel pertencente à sociedade, só poderá ser efetuada com a assinatura de todos os 

sócios, sem as quais será nula de pleno direito, 

CLAUSULA DÉCIMA: 

O exercício social será de O l de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social 

e correspondente ao mesmo, será levantado o Balanço Patrimonial c demais demonstrações Financeiras. 

PARÁGRAFO único:- Por decisão da gerência poderão ser levantados balanços intercalares. 

CLAUSULA DÉCIMA PIUMEIRA: 

Os resultados líqu ido!l obtidos nnualtnentC;J terão o dC;Jstino quo lhes for dC;Jtcrminado pelos sócios 

quotistas, de acordo com a votação que for feita a respeito. 

CLAUSULA DÉCIMA ,SEGUNDA: . . \. - ~ . . . . . . . . . . 
. ';!', •. 

"' i 
Nc~;thum sócio poderá ceder, transferir ou alienar, total ou parcialmente suas quotas da sociedade, salvo 

f <·., . 
' ' 

mediante expressa anuência dos outros sócios, os quais terão preferência para aquisição de tais quotas . 

PARÁGRAFO único:- As transferências de quotas somente poderão ser efetuadas aRóS CpnéMio ·. ,, 

consentimento do Dejmrtnmcnto de Aviação Civil do Ministério da Aeronáu~·ica. 

• ~* \ • • • :! 
Fls:··· 0791 

CLAUSULA DÉCIMA'.ri3RCElltA: Doe: 3 4 4 2 
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O falecimento de um d~s· ~6tios, não implicará na extinção da socicdaqc •. a qual continuará entre os -

sócios remanescentes os herdeiros do sócio falecido, caso não convenha aos herdeiros do sócio falecido 

a sua continuação na sociedade, deverão ser pagos seus haveres, mediante balanço especialmente 

feito da forma mais justa, sem entretanto, 

produzir desequilíbno. ~da s~dade 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Em caso de !iquidaçng da sgcicdadc1 gs sócios pôr votação, dcsianarão o liquidante, 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: 

Fica eleito o Foro da cidade de Campinas, Estado de São Paulo, para a solução de qualquer dúvida, 

oriunda do presente Contrato Social. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: 
• 

Os casos omissos no presente Contrato, serão regidos pelas disposições das leis em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato 

Social, em 03 (três) vias de igual teor c efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

· .. ':·~ :·::· 

TESTEM UNt;\f,s:f 
~.-... · . <.~ /7 

·e: ~ 
...,...-:;;.,....<;;.;.;:-:; ~'·-· ·------·~··-=~--
~._.,...,u, .... TO SANCHES 

G No. 6.961.070- SSP/SP 
CPF No. 7 .699.628-34 

CLA 

. ' ' '~ r, 

, _, . 

'• I !'• I 1 11 l l t>tll t tll(\ 

Campinas, 18 de Julho de 1997 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de mandato TRIP - TRANSPORTE 

AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA., empresa com sede na Rua Luis 

Gama, no 245, bairro Bonfim, na cidade de Campinas/SP, inscrita no CNPJ sob no 

02.428.624/0001-30, neste ato representada por seu Quotista e Gerente Geral Sr. ANTONIO 

AUGUSTO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, empresário, domiciliado à Rua Angelo 

José Vicente, Q
0 48, Campinas/SP, portador do RG n° 3.352.854/SSP-SP e CPF n° 068.697.008-

00, nomeia e constitui seu advogado e bastante procurador o Sr. Dr. GUILHERME 

f CHIARINI BASTOS, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SP sob o no 210.912, com escritório 

no mesmo endereço, para o fun único de impugnar o Edital de Concorrência n° 

006/2004/CEL/ AC junto a Comissão Especial de Licitação da Empresa Brasileira de Correio e 

Telégrafos, e quaisquer outros atos para praticar o fiel cumprimento deste instrumento de 

mandato. 

Campinas, 22 de novembro de 2004. •• ,j 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

C.t-' I 
~ 

L ~ 
1-1 

8 

Edital de Concorrência n.0 .006/2004/CEL/AC 

'~ 
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A RLA - RICO LINHAS AEREAS S/ A, com sede à Avenida ~~~ 

Santos Dumont, 1.916, bairro Tarumã, na cidade de Manaus/AM, inscrita no CNPJ sob~ 
o número 01.121.966/0001-40, por seu advogado infra-assinado, vem, tempestiva e~ 

respeitosamente, perante a essa douta Comissão Especial de Licitação, nos termos do 

item 9.1, do referido edital de concorrência, apresentar sua IMPUGNAÇÃO, aos 

termos do Edital de Concorrência n.0 006/2004/CEL/AC, no tipo MENOR PREÇO, 

consubstanciada nos motivos abaixo: 

DA PERTINÊNCIA DA ADOÇÃO DA PRESENTE MEDIDA 

Faculta o próprio Edital, a possibilidade de impugnação a 

mesmo, consoante seu tem 9.1 . 

CAMPINAS- Av. Dr.Jesuíno Marcondes Machado, n° 1077- Nova Campinas- Caixa Postal147- 13092-001 
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Tencionando participar do certame que veio a lume na 

publicação do edital de concorrência n.0 006/2004/CELIAC, a empresa foi surpreendida 

por exigências contidas no edital que frustam sua participação e restringe a 

concorrência. 

Apresenta, abaixo, no modo de ver da impugnante, as 

irregularidades contidas no edital de concorrência: 

DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA E SUAS IRREGULARIDADES 

1) Verifica-se, pelo objeto da licitação, que esta é para a 

contratação de serviços de transportes aéreos de cargas em aeronaves cargueiras 

paletizadas utilizadas para os itens constantes do Anexo 1, conforme especificações 

técnicas ali descritas e demais condições constantes do edital e de seus anexos. Essa é a 

redação da cláusula 1. a do edital. 

Se verificarmos as especificações exigidas no edital, 

especificamente no anexo 1 do mesmo, nas páginas 13 a 24, estas se mostrarão por 

demais restritivas, impedindo que grande parte das empresas aéreas do Brasil tomem 

parte do certame. 

A inclusão do subitem a.1 da Cláusula 1.4 - Anexo 4, exige a 

apresentação do certificádo de matricula e aeronavegabilidade brasileiros, determina 

que as aeronaves para participarem do processo licitatório, estejam em território 

brasileiro, uma vez que a emissão de tais documentos são vinculados a efetiva 

internação destes equipamentos no Brasil. Este fato torna-se de fundamental relevância, 

uma vez que o mercado de aeronaves disponíveis se compõe em sua maioria em 

território estrangeiro, sendo comum para as empresas aéreas importa-las quando da 

efetividade de qualquer novo serviço ou contrato. 
Ct', I ~ ... 
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Esta limitação introduzida neste edital, limita geograficamente, no 

ato do processo licitatório, os equipamentos que seriam passíveis de cumprir as 

operações requeridas . As únicas aeronaves portanto indicadas para as operações, serão 

aquelas já em território Brasileiro, excluindo-se todas as outras do mercado mundial. 

Adicionalmente, o pequeno tempo, entre o processo licitatório, 

assinatura do contrato e início das operações, impede qualquer iniciativa da grande 

maioria das empresas de aviação existentes no Brasil, uma vez que pela 

regulamentação emanada pelo Departamento de A viação Civil e pelo Regulamento 

Aduaneiro praticamente inviabiliza qualquer ação em tempo hábil 

Sendo assim, esse fato restringe a participação de mais empresas 

interessadas, restringe o certame, restringe a qualidade e eficiência da frota de 

aeronaves e o mais grave, fere mortalmente os princípios da moralidade e da 

legalidade, que são princípios constitucionais, e que devem ser seguidos à risca pelo 

administrador, sob pena de declaração de nulidade a sua não observância. 

2) Ao lado da restrição técnica do certame, que o compromete, 

outro fato deve ser abordado aqui, nesta representação formulada, que é a proibição de 

subcontratação, constante na cláusula 2.4 do edital de concorrência. 

Na referida cláusula, a subcontratação só é permitida para 

eventual atendimento a parada da aeronave utilizada na prestação de serviço, para 

cumprimento de manutenção programada, ou para execução de reparos decorrentes de 

acidente, força maior, ou outro motivo justificável, e mediante prévia e expressa 

autorização da contratante. 

Ora, o artigo 72 da Lei 8.666/93 não proíbe a subcontratação, 

declarando expressamente que a contratada poderá subcontratar partes da obra, serviço, 

ou fornecimento, até o limite admitido pela Administração. 

'.: t .. · ~ CAMPINAS- Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, n• 1077- Nova Campinas- Caixa Postal147- 13092-00i - ·· ' 
Fone: ( 19) 3252.2222- -Fax: ( 19) -3255.6652- email - tavolaroadvogados@tavolaroatlvogados.comQ 'I 9 6 
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Na redação da cláusula 2.4 do edital, consta expressa proibição 

de subcontratar, o que caracteriza ilegalidade, pois se a Lei permite a figura da 

subcontratação, o edital não pode restringir ou proibir, e sim, dispor de acordo com a 

prescrição legal. 

No desenvolvimento das razões da presente representação, esses 

tópicos serão analisados com mais detalhes. 

DAS ILEGAIS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA A PARTICIPAÇÃO DO 

CERTAME I HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Conforme salientado acima, no item 1 dessas considerações, 

consta no anexo 1 do edital da concorrência aqui guerreado, exigências técnicas que 

dificultam a participação saudável de grande número de empresas aéreas, fato que seria 

benéfico para a Administração Pública, pois o vencedor da concorrência será o 

participante que oferecer o MENOR PREÇO. 

Ao lado das exigências do Anexo 1, novidade introduzida, na 

presente concorrência, trazido pelo presente edital, e constante no ANEXO 4, NO 

SUBITEM 1.4.A1, é a relativa à exigência da alínea a 1,que será abaixo reproduzida: 

"1.4. 

ai. Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão ser 

apresentados o Certificado de Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, 

emitidos pelo Departamento de Aviação Civil- DAC, onde possam ser constatados 

o(s) proprietário (s) e o(s) operador(es) atuais da(s) aeronave(s). 

As exigências para que as concorrentes tenham o Certificado de 

Matrícula e o Certificado de Aeronavegabilidade, indicam que somente poderão 

participar do certame, empresas que detenham aeronaves que se encontram. no país, e 
(.t', ,1 J• I 

como decorrência, não se terá acesso ao mercado mundial, onde são fabricadas as 8 • 
CAMPINAS- Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, n• 1077- Nova Campinas- Caixa Postal147- 13092-(Í(J't .. ~ 
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aeronaves adequadas ao transportes, e às empresas que fornecem essas aeronaves para 

arrendamento mercantil e operacional. Estes certificados são emitidos somente, quando 

da efetiva internação da aeronave em território brasileiro. De forma direta ou indireta, 

foi determinada qual localização geográfica a aeronave deve estar no momento do 

processo licitatório. Importante ressaltar que a frota internada no país representa uma 

ínfima parte da frota operativa mundial. 

A referida exigência para que as empresas detenham as 

aeronaves em território brasileiro, conforme o sub item da alínea a 1, faz com que uma 

empresa com toda capacidade para participar do processo licitatório, não consiga 

participar desse certame, uma vez que não tenha a aeronave já internada. Caso 

vencedora, teria condições de trazer aeronave igual ou mais eficiente, o que melhoraria 

a competição. Devemos considerar ainda, que é pequena a disponibilidade de 

aeronaves hoje existentes e registradas no DAC, e que na sua expressiva maioria é 

constituída de aeronaves de custo operacional elevado e de idade elevada. 

Como comentado acima, não é saudável financeiramente para a 

industria do transporte aéreo comercial, haverem aeronaves ociosas e a disposição das 

Companhias Aéreas á espera de serviços. A característica da industria exige alto 

aproveitamento das aeronaves, ou seja, a utilização intensiva de capital. O habitual 

neste mercado é, após o serviço ou linha aérea seja determinado , requisitar o mercado 

mundial de aeronaves para providenciar equipamento adequado, e daí iniciar os 

procedimentos de importação. 

A ECT deve exigir para prestação de serviço, objeto do presente 

processo licitatório, que as empresas concorrentes possuam toda a documentação 

regularizada para a prestação de serviço. 

Ademais, a referida exigência, até o presente momento, não havia 

sido solicitada em licitações anteriores, fato este que não influenciou a pública e notória 
( 

lJ I 10 eficiência da prestação de serviço efetuada até o presente momento. CtJ ,1 
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O eminente Professor Marçal Justen Filho, combate veemente as 

cláusulas restritivas nas concorrências, como fica observado em sua renomada obra 

"Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", senão vejamos: 

" O ato convocatório pode exigir que o licitante comprove dispor de equipamentos e 

pessoal técnico indispensáveis à execução do contrato. A Lei autoriza a inserção de 

cláusulas dessa ordem, mas determina que a exigência será satisfeita através de 

relação de bens e pessoal que satisfaçam às necessidades da Administração e de 

declaração expressa acerca de sua disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, que 

as máquinas ou o pessoal estejam localizados em certos pontos geográficos nem que 

o licitante seja proprietário, na data da abertura da licitação, dos equipamentos 

necessários. "(op. cit. p. 346/347- 8. ed. -São Paulo Dialética. -grifamos) 

Cabe ressaltar a relevância deste aspecto, sendo a exigência 

relativa ao equipamento que será empregado na execução do serviço, deverá ser feita 

nos termos do§ 6° do artigo 30 da Lei 8.666/93: 

"As exigências mínimas relativas a instalações de canteiro, máquinas, equipamentos e 

pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto 

da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da 

declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedadas as 

exigências de propriedade e de localização prévia." (grifo nosso) 

A luz do parágrafo supra descrito o eminente Professor Toshio 

Mukai, teceu o seguinte entendimento: 

"Tais exigências resumem-se a indicação em declaração formal da empresa licitante 

no sentido de ter a disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do pessoal 

especializado. 

A declaração, portanto não pode exigir a demonstração, nessa fase de habilitação, de 

que a empresa licitante possui os equipamentos, as máquinas e o pessoal, nt:;rn, m7fito 1 

menos, exigir prova de propriedade ou de localização prévia. (grifo nosso)·-·· - - O 7 9~ ' 
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Nesse sentido, o Tribunal de Justiça de São Paulo, em acórdão da 4a Câmara Civil, 

relatado pelo Dês. Olavo Silveira, deixou claro que a disponibilidade de bens e 

equipamentos destina-se à realização do objeto da licitação, com vistas na futura 

execução do contrato, sendo ilegal sua exigência antes daquele momento. 

Fundamentou seu entendimento, inclusive no artigo 3 7, XXI, da CF, ao dispor que no 

processo licitatório somente serão permitidas as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. " 

E com as exigências restritivas descabidas, o número de 

participantes do certame diminuirá, o que poderá ocasionar o aumento do preço 

estabelecido para o serviço a ser efetuado pela vencedora. 

É sabido que para uma empresa aérea operar no Brasil, uma série de 

exigências, contidas no Código Brasileiro de Aeronáutica têm que ser satisfeitas, 

lembrando que o referido código foi instituído pela Lei 7.565/86. 

Dentre essas exigências, por força da lei 7.565/86, foi instituída a 

Portaria n.0 536/GC5, de 18 de agosto de 1999, do Ministério da Defesa (DOU 159-E, 

de 19/08/1999 pag. 3), que aprova as instruções que regulamentam os pedidos de 

autorização para funcionamento jurídico e autorização ou concessão para exploração 

dos serviços aéreos públicos, dando, ainda outras providências. 

Seguindo as determinações do Código Brasileiro de Aeronáutica e da 

citada Portaria, uma empresa aérea tem todas as condições de operar no Brasil, tanto no 

transporte de passageiros e/ou de cargas, não se podendo fazer outras exigências, senão 

as das referidas legislações acima informadas. 

Do Código Brasileiro de Aeronáutica, especificamente em seu artigo 

181, temos as exigências para a outorga da concessão, tendo a pretensa concessionária 

que cumprir os seguintes requisitos: sede no Brasil, pelo menos 4/5 do capital com 

direito a voto pertencente a brasileiros, direção confiada exclusivamente a brasileiros . . 

I --·- ~ I 
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Ao lado dessas exigências, a Portaria n.0 536/GC5, do Ministério da 

Defesa, exige que as futuras concessionárias apresentem, conforme seu artigo 2. a: Os 

atos constitutivos, capital social mínimo compatível com a atividade, plano básico de 

serviços a serem executados, dentre outras. 

Dispõe, ainda, o artigo 7° da referida Portaria 536, que a concessão será 

outorgada somente à pessoa jurídica constituída no País, cuja portaria de 

funcionamento jurídico para a exploração dos serviços de transporte aéreo regular 

esteja em vigor e que já tiver cumprido os requisitos da referida portaria, em seu artigo 

5. 0
, notadamente quanto ao registro das aeronaves no RAB (Registro Aeronáutico 

Brasileiro) e a obtenção do Certificado de Homologação de Empresa de Transporte 

Aéreo, na forma do RBHA aplicável, não sendo condição sine qua non, para a 

participação em certames, como o que aqui se impugna, a propriedade de futuras 

aeronaves, e seu conseqüente registro no RAB só se verificará conforme a necessidade 

de se acrescentar novas aeronaves (devidamente comprovada). 

Podemos observar que a concessão em si depende do cumprimento dos 

requisitos das referidas normas, que em nenhum momento faz menção às 

Especificações Operativas, certificado de aeronavegabilidade ou certificado de 

matrícula de qualquer aeronave, estes sim serão solicitados da empresa, "a posteriori", 

uma medida em que a empresa manifeste o desejo e ou a necessidade de operar esta ou 

aquela aeronave específica .. 

Ao lado da legislação ac1ma noticiada, o Departamento de A viação 

Civil, edita o Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA), e 

precisamente, editou o 119 que versa sobre ·a Homologação para Operadores Regulares 

e não Regulares. 

O Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica n.0 l19 no item 

119.7 alínea 2 (b) discorre que: "Exceto quanto aos parágrafos das especificações 

operativas identificando espécies de operações autorizadas, as especificações operativas 

são vinculadas mas não constituem parte de um certificado de homologação." 
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E ainda, discorre o item 119.7 que as especificações operativas 

contenham as autorizações, limitações e procedimentos segundo os quais cada espécie 

de aeronave e operação, se aplicável, deve ser conduzida, como também certos 

procedimentos segundo os quais cada classe e tamanho de aeronave devem ser 

operados. 

Ora, o RBHA estabelece certos procedimentos segundo a operação a ser 

realizada. Se a contratante menciona o tipo dessa operação com um mínimo de 

antecedência 80 dias, via edital, e não aceita protocolo, corno poderia a empresa estar 

com as especificações correspondentes a essa operação? 

Portanto, os documentos válidos para determinar se uma empresa está 

apta a realizar os serviços concedidos são os contratos de concessão e o Certificado de 

Homologação de Empresa Aérea (CHET A), documentos estes que a empresa dispõe, 

pois as Especificações Operativas não constituem parte do referido certificado. 

Podendo vanar no tempo e no espaço, segundo a necessidade e/ou 

conveniência da empresa de operar esta ou aquela aeronave. 

Logo, qualquer exigência para apresentação das especificações ou a 

inclusão de uma determinada aeronave como condição de validade para a realização de 

serviço aéreo, condiciona a execução apenas para as empresas que já disponham desta 

especificação, nem sempre para a aeronave mais adequada àquele serviço e possuam a 

capacidade, em detrimento das demais empresas que embora disponham do CHET A 

para operar aeronaves com mais de 30 assentos. 

E a RLA - Rico Linhas Aéreas S/ A, como também provavelmente várias 

outras empresas do setor, detém essa documentação, o que lhes permitem operar 
(. ,, r I ...... S 

aeronaves com 30 (trinta) ou mais assentos, ou aeronaves equivalentes as solicitadas 

para o transporte de cargas_ ·-· 0802 
Fls:_ 

Doc:3 41/ l 
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Possui a RICO o Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica 

n. 0 121 que exige como pré-requisito a concessão do regulamento 119, o que foi 

demonstrado acima, e, em possuindo-o, a empresa está apta a operar qualquer aeronave 

com mais de trinta assentos, sem restrição nenhuma. 

Se o DAC, órgão competente para autorizar uma companhia de aviação 

a operar em nosso país, autorizou a RICO a operar aeronaves com capacidade de trinta 

assentos ou mais, não pode a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, através de 

um edital de concorrência, restringir a participação dessa e das demais empresas, no 

certame, em vista das especificações técnicas que existem no corpo do referido edital e, 

especificamente, no anexo 4 do mesmo. 

É obrigada a ter, no momento do edital, aeronave específica já registrada 

no DAC, nem a sua capacidade de poder, trazer ou vir a fazê-lo foi respeitada ou 

reconhecida, pois embora o órgão regulador permita, o edital veta "protocolos" e ou 

"pedidos". 

Dessa forma, só poderão participar as empresas que mantiverem 

estocadas em suas garagens, aeronaves já matriculadas no Brasil e disponíveis para 

prestarem serviços à ECT; mantiverem em suas prateleiras "especificações operativas" 

e "certificados de aeronavegabilidades", etc., tudo isso antes e preventivamente apenas 

pressentindo o que a ECT vai demandar ao mercado. 

Assim, descabidas as exigências contidas no edital de concorrência n.0 

.006/2004/CEL/AC da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c ..... ,, 

- 080 3 
DA PORTARIA 243 DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇAO CIVIL- DAJ<P is: · 

l 3 44Z -
Doe: --
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Preocupado com a política do transporte aéreo comercial nacional, o 

DAC, editou a Portaria 243/ GC5, de 13 de março de 2003, publicada no DOU n.0 51, 

seção I, pag. 7, de 14 de março de 2003, regulando a entrada de novas aeronaves e 

serviços aéreos no Brasil, onde a empresa deverá demonstrar a necessidade de internar 

uma aeronave. 

A obtenção de autorização para a internação é feita através de requisição 

COTAC - Coordenadoria de Transporte Aéreo Civil. Com a edição da Portaria acima 

referida, tomou-se necessária a comprovação da real necessidade de introdução da 

aeronave no sistema de transporte aéreo civil 

Ora, se a participação no certame fica vinculada à prévia internação da 

aeronave, a ilegal exigência contida no edital , em seu Anexo 4, item 1.4 a 1, onde são 

exigidos o Certificado de Matrícula e Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo 

DAC, esse mesmo DAC não permite que se importe aeronaves sem que tenha demanda 

comprovada para sua utilização. 

Assim, mostra-se, mais uma vez ilegal a exigência contida no Anexo 4 

do Edital de Concorrência. 

Mas não é só. Como é necessário comprovar junto ao DAC a 

necessidade da internação da aeronave, em face da demanda que a mesma atenderá, 

essa comprovação é feita através de oficio COT AC. Esse oficio entregue no órgão 

fiscalização e regulador da aviação nacional, é classificado como solicitação de 

documento. 

Ora, esse procedimento não é mais possível, pois com outra inovação 

apresentada no edital, que é a trazida pela cláusula 1.4.1 do Anexo 4 do edital (pág. 45), 

há expressa proibição de apresentação de protocolo de entrega ou solicitação de 

documento, ficando, definitivamente impossibilitada a participação de empresas que 

não tenham aeronaves previamente internadas 
..._ I oi 

Fls: . · 
OON• ~04 
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DOS VÍCIOS FORMAIS DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 

Irregularidades verificadas no item 5 

Verifica-se do item 5 do edital da concorrência, no tópico específico 

sobre a HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, que para as empresas previamente 

inscritas no cadastro de fornecedores e prestadores de serviços da ECT, e que 

participarão do certame, serão exigidos, entre outros requisitos, patrimônios líquidos, 

para as onze linhas em disputa no certame, que variam de R$ 400.000.00 a R$ 

2.400.000,00., somando-se os itens 1 e 2 . 

No item 5.3.1, tem-se a aferição da capacidade econômico-financeira das 

empresas participantes do certame, sendo exigência constante das alíneas a e b do 

referido item, que a empresa tenha índice maior que 1, para ser considerada habilitada 

para o certame. 

Todavia se o índice alcançado for menor do que 1, em qualquer dos 

índices, será considerada inabilitada, caso não comprove possuir, na data da reunião de 

licitação, patrimônio líquido igual ou superior a R$ 1.200.000,00. 

Cumpre considerar que, o critério de avaliação da capacidade 

econômico-financeira para finalidade de cadastro e habilitação é dado pelo Anexo 5 do 
(, o oi U 

edital aqui censurado. 

A crítica que se pode fazer, que o critério é inócuo, confuso f1e~mvocQ~O 5_' -

portanto ilegal Doe~ 4 4 2 

A exigência da alínea c do item 5 do edital, é incompatível com a da 

alínea b do subitem 5.3.l.visto que, quem demonstrar capacidade econômico-financeira 

para fins de cadastro( anexo 5, índice > 1) se concorrer nas linhas dos itens 1, 2, 3 e 6, 
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terá que demonstrar, no mínimo, o mesmo patrimônio líquido de quem não conseguiu 

demonstrar sua capacidade econômico-financeira (índice ~1 ) o que por si só, a 

incoerência do critério de avaliação. 

Por outro lado, a aplicação da alínea b do subitem 5.3.1 pode ultrapassar 

a exigência legal de até 1 0% do valor da contratação prevista no artigo 31, § 3. 0 da Lei 

8.666/93, principalmente nos casos das linhas 10, 11 e 7, 

Dos documentos exigidos para a habilitação 

Nesse mesmo item 5, no capítulo Habilitação para Participação, constam 

exigências para empresas previamente inscritas e para empresas não inscritas. 

Compare-se a redação do subitem 1.4, alínea c, do anexo 4, para os 

certamistas já inscritos no cadastro da ECT, com a redação do subitem 5.2 a. 1.1 que 

contempla a exigência adicional de PRAZO para os não inscritos, ferindo o princípio 

da isonomia, cânon constitucional. 

Demonstrada assim, a ilegalidade da exigência, e, assim, mais uma vez, 

a pertinência desta impugnação, o que redundará na determinação da retirada do edital 

de concorrência, de tais cláusulas. 

Irregularidades verificadas no item 8 do edital. 

Do julgamento das propostas 

Ct->lfol ú 

Fls: _ _ 0806 

Doc:l_4 4 2 
O critério do julgamentos das propostas, conforme determina o no 1te~ 

8.1, será feito por ITEM 

Por seu turno, os subitens 8.2.1 e 8.2.2 determinam que este julgamento 

seja feito pelo SOMATÓRIO de dois itens ( itens 1 e 2 do anexo 1; e 4 e 5 do mesmo 

anexo, respectivamente), coexistindo, pois, dois critérios de julgamento, para uma 

mesma licitação 
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Novamente, o certame não pode se realizar, o que impõe-se o 

cancelamento do mesmo. 

Da Capacidade Máxima em Kg e paletes a ser disponibilizada por linha 

Determina o anexo 1 do edital que, os licitantes ofertem seus preços 

considerando aeronaves capazes de operar os trechos licitados disponibilizando as 

capacidade máxima de carga em quilogramas e paletes, por trecho voado, conforme 

especificados nas fichas técnicas contidas nos itens 1 a 11 do referido anexo. 

O item 11.1 O do edital conflita frontalmente com essas especificações, 

pois afirma, que "em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, será 

definida a capacidade máxima de carga a ser disponibilizada pela CONTRATADA, 

para cada trecho, tomando-se como base as condições mínimas de segurança e as 

orientações expedidas pela autoridade aeronáutica, em relação às restrições de cada 

pista de pouso/decolagem" 

Ora, uma vez já conhecido e definido nas fichas técnicas do anexo 1, os 

aeroportos de origem, os de destino, os horários de partida e de chegada a 

quilometragem do trecho a ser voado, e a capacidade máxima de carga a ser 

disponibilizada, não há porque se definir nova capacidade máxima de carga a ser 

disponibilizada, após a assinatura do termo de contrato (até vinte dias), ou adotam-se a 

da ficha técnica, ou não é. 
1.. I I 

0807 
Fls: · 

DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA ENTRE OS CONCORRENT~s4 L~ 
2 

Doe 

O mesmo edital que contém a restrição acima noticiada determina, em 

sua cláusula 2.13 (página 4/47) a ampliação da disputa entre os concorrentes, 

determinando que 'as normas que disciplinam esta Licitação serão sempre 
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interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, observados 

os direitos dos participantes'. 

Ora, como pode o edital conter uma cláusula tão liberal, conforme a 

acima, se o seu conjunto não contém essa liberalidade. 

Ao determinar as especificações técnicas do anexo 4, essas impõem a 

não ampliação da disputa, pois é sabido e já foi afirmado acima que não é praxe, as 

empresas aéreas, manterem em seus hangares, aeronaves disponíveis, em condições de 

aeronavegabilidade e apropriadas ao uso desse serviço específico, conforme as pedidas 

no edital. 

Na conjugação da cláusula 2.13 do edital, essas restrições têm que ser 

expungidas do edital, sendo admitidas, no certame, apenas as exigências do Certificado 

de Homologação de Empresa de Transporte Aérea, o CHET A; e o Regulamento 

Brasileiro de Homologação Aérea, o RBHA, que são documentos que informam a 

capacidade operacional das companhias de aviação que operam no Brasil, e, em 

conseqüência, estão aptas a participar do certame aqui em comento. 

Repita-se, só uma restrição de ordem técnica deveria existir no 

edital da concorrência, que seria a não apresentação dos dois documentos acima, que 

possibilitam a operação das aeronaves que constam no edital. 

Assim, nos termos da redação da cláusula 2.13 do edital de 

concorrência, as absurdas exigências de especificações técnicas constantes no anexo 4 

deste edital devem ser expungidas do mesmo, mantendo-se a possibilidade de 

participação no certame de empresas que portam os documentos exigidos pelo DAC 

para operarem no território nacional. I --
·-· ls:_{} 8 _0_8 

3 4 Doe: 4 L 
DA APLICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DOS ARTIGO 37, INCIS() *XI­

DA CF, E 30 DA LEI 8666/93 
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Ao lado da cláusula 2.13 do edital, que determina a ampliação da 

disputa entre os interessados na disputa do certame, com a interpretação sempre a favor 

dessa disputa, a lei 8666/93, em seu artigo 30 também veda toda e qualquer 

discriminação, restrição, ou outro nome que se possa dar. 

Temos como redação, do referido artigo, no que interessa ao caso 

vertente, o seguinte: 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

§ 5. o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 

limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou 

quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na 

licitação. " 

A parte final do parágrafo 5. 0
, acima transcrito, conjugado com a 

disposição da cláusula 2.13 do edital da concorrência em comento, elucidam por si só a 

ilegal exigência constante no anexo 1 do referido edital, e em virtude da restrição lá 

apresentada, essa não pode prevalecer. 

Também deve ser levado à efeito pelo eminente Ministro que se 

ocupa da presente representação, que é a observância dos preceitos insculpidos no 

(. ·' artigo 37 da Constituição Federal, legislação que prevalece sobre a letra da leLou do 

edital de concorrência, fato que não pode deixar de ser enfatizado. 0809 
"ls: 

Já se disse que o próprio edital contém cláusula que de15 -:~ 4 4 l 
interpretação em favor da ampliação da disputa entre os interessados na participaçao no 

certame. A lei 8666/93, no parágrafo quinto do artigo 30 veda, peremptoriamente, a 

exigência de qualquer restrição sobre especificações técnicas. Ora, se a legislação 
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infraconstitucional faz a vedação, o próprio edital contém cláusula que favorece a 

interpretação de cláusulas favoráveis a ampliação da disputa no certame, a Lei Maior 

não poderia ficar infensa, e ela, também, disciplina a atividade da administração 

pública. 

O artigo 37 da Constituição Federal mostra os princípios que a 

Administração Pública tem que obedecer quando faz a persecução da finalidade de 

gerir a coisa pública. 

E na redação do referido artigo, o administrador tem que 

observar, sob pena da declaração da nulidade de seus atos, dos seguintes princípios: 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Da leitura do artigo 3 7 da Magna Carta, infere-se que com a 

restrição imposta pelo edital de concorrência, houve a afronta ao princípio da 

legalidade, pois conforme já explanado, a lei de regência da matéria veda qualquer 

restrição de ordem técnica, como óbice na participação num certame de concorrência, e 

aliado ao aqui escrito, o próprio edital prevê o alargamento da, com interpretação das 

normas que disciplinam o certame, em favor dos interessados. 

Esse mesmo artigo constitucional, em seu inciso XXI, in fine, 

assegura, aos participantes em certames de concorrência, o princípio da igualdade (art. 

5.0 da CF), permitindo, somente, exigências de qualificação técnica e eçonômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

I ·-
Fis: . 

081 0 

Demonstrado às escâncaras a ilegalidade da restrição c~~ tida ! 
4 

_ 
anexo 1 do edital de concorrência da Empresa de Correios e Telégrafos, impõe-se o d+--1 
recebimento da presente impugnação, com a determinação para afastar do edital as 

cláusulas restritivas à participação das empresas aéreas que não dispõem, no momento 
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da abertura dos envelopes, das aeronaves contidas no referido anexo, não obstante 

satisfaçam as exigências do DAC no que conceme às autorizações para operá-las. 

DA ILEGAL PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO 

Outro ponto que toma o edital contrário à lei, se refere a 

proibição de subcontratação, estatuída na cláusula 2.4 do mesmo. 

Resumidamente, tal cláusula não permite a subcontratação, a transferir 

ou ceder a terceiros a execução dos serviços objetos da licitação, sendo admitido, como 

exceção, a subcontratação ou as outras modalidades (a transferência ou a cessão a 

terceiros) para atendimento a eventuais paradas das aeronaves utilizadas na prestação 

dos serviços, em face de cumprimento das manutenções programadas ou de execução 

de reparos, desde que não exceda a trinta dias corridos ou sessenta dias alternados. 

A lei de regência, a 8.666/93, no artigo 72, não proíbe, de forma 

peremptória, a subcontratação. E a lei não o fazendo, o administrador também não o 

pode. Assim, outra ilegalidade está contida no edital, que deve ser expungida pelo 

eminente Ministro Relator. 

Como já se disse, por ocasião das razões que infirmam as 

restrições técnicas contidas no anexo 1 do edital, as empresas de aviação que operam 

no Brasil, não dispõem das aeronaves que são exigidas, estacionadas em seus hangares, 

esperando a contratação de serviços. Muitas vezes há a necessidade de subcontratar 

serviços de uma empresa até que se adquira a aeronave mais apropriada, que fará o 

transporte. 

Assim, deve ser determinada a retirada da proib_ição O Jl 11 
subcontratação existente na cláusula 2.4 do edital de concorrência. 

Fls: 

3~42 
Doe: \' 
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TA V O LAR O E TA V O LAR O 
- Advogados -

DO PEDIDO 

Ante o exposto, requer, respeitosamente: 

19 

O recebimento da presente impugnação, com a determinação da 

suspensão da reunião de abertura das propostas, determinando, a final que sejam 

adotadas providências necessárias ao exato cumprimento da Lei, expungindo do edital 

as ilegalidades demonstradas nesta peça 

P. Deferimento 

Campinas, 11 de novembro de 2004. 

~LJ, 
FRANCISCO SÉRGIO BOCAMINO ROD~IGUES 

OAB/SP 10'"/.459 

Fls. 
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ATA DA ASSEMBLtiA GERf.L EXTRAORDINÁRIA DA 
LINHAS AÉREAS SI A. 

. - . . . 

Aos dez dias do mês üe. a:s0sto .do i-tr1o de dois mil e quatro, as 10:00 horas, na -
sede social da RLA - RlCO LINHAS AEREAS SI A, situado no Aeroporto Internacional 
Eduardo Gomes - TPS li, Av. Santos Dumont, no 1.916, bairro Tarumã em Manaus, 
capital do estado do Amazonas, reuniram-se -em Assembléia Geral Extraordinária, os 
abaixos: RlCO TÁXI AÉREO LTDA, pessoa jurídÍca legalmente constituída com- sede 
no Aeroporto Internacional Eduardo Gomes - TPS li, em Manaus-AM, inscrita no 
CNPJIMF sob n° 04.614.277/0001-6-5, neste atq representadas por_seus sócios gerentes, 
ATILA YUR:rSEVER, brasileiro-,- casado, empresário -da aviação civil, residente e 
domiciliado na rua Paraíba, n° 2200, Condomínio do Edifício Village Vert, Ap-to 1401, 
·Jairro de Adrianópolis, Manaus-AM, portador do RG n° 04.920.344-1 IFPIRJ e do 

( 'FIMF no 807.550.387-20. METIN YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta, 
residente e domiciliado na rua Salvador n° 345, Edifício St. Valery, Apto 1202, bairro de 
Adrianópolis, Manaus-AM, portador do RG n° 03 .869.532-6 IFP/RJ e do CPFIMF n° 
604.949 .997-72, OMER YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta, residente e 
domiciliado na Estrada da Ponta Negra, Edificio Aruba, Apto 102, bairro da Ponta 
Negra, Manaus-AM, portador do RG n° 2.406.223 IFP/RJ, e do CPF/MF n° 
289.718.337-34, e os senhores: MUALLA YURTSEVER, de nacionalidade turca, 
casada, do lar, residente e domiciliada na rua Salvador n° 345 bairro de Adrianópolis, 
Manaus-AM, portadora do RG. n° W237717-2 e do CPF/MF no 807.550.037-72, ATILA 
YURTSEVER, brasileiro, casado, empresário da aviação civil, residente e domiciliado 
na rua Paraíba n°2200, Condomínio Village Vert, Apto 1401, bairro de Adrianópolis, 

· Manaus-AM, portador do RG n° 04.920.344-1 IFP/RJ e do CPF/MF n° 807.550.387-20, 
METIN YURTSEVER, brasileiro, casado, aeronauta, residente e domiciliado na rua 
Salvador no 345 Apto 1202, bairro de Adrianópolis, Manaus-AM, portador do RG n° 

-- 03.869.532-6 IFP/RJ e do CPF/MF no 604.949.997-72, OMER YURTSEVER, 
C asileiro, casado, aeronauta, residente e domiciliado na Estrada da Ponta Negra, 
Edificio Aruba, -Apto. 102, bairro da Ponta Negra, Manaus-AM, portador do RG n° 
2.406.223 IFP/RJ, e do CPFIMF n° 289.718.337-34. Únicos sócios representando a 
totalidade do capital social da empresa, RLA- RlCO LINHAS AÉREAS SI A, sociedade 
anônima legalmente constituída com sede no Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes TPS- II, Av. Santos Dumont, no 1.916, bairro Tarumã, Manaus-AM, inscrita no 
CGCIMF sob n° 01.121.96610001-40, e com sua ATA DE CONSTITUIÇÃO SOCIAL 
devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado do Amazonas, sob n° 
13.300.005.017. Assumiu a presidência o Sr. ATILA YURTSEVER, que convidou a 
mim, Suélbia Mara de Brito Lima, para secretariá-los, o Sr. presidente instalou a 
Assembléia, informando os acionistas, dispensava-se à 
publicação dos editais, c ~v. ~~ij~1~~1~~30dp~a~0 - do ~rt. 124 __ e parágrafos 4° e ~o 
do art. 133 da lei n° 6.4 4 ãe I'.P~.'l'Tt.:f~gn oemu-me, ue lesse a carta de conv:ocaçao .t I 

lí1iJ ·s ~··· · .. ~ t• / ·_- ·. r - ·t~ _ 
TAH!.U~WC' 2 2 NOV, 2 o ~ -, • c.,; • .-~ : , 08l 
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enviada aos senhores a::::i0nistas, c: o se.~uinte tco~ : "Senhor ( es) Acionistas<~p)~:, _ , ,~· ·5:'l 
V .Sas para a Assemblé:a •.Jeral Extnordiná.ria, a ser realizada no próximo~.q~~ W~~§t~l 
agosto de 2004 às 10:00 horas na sede social da empresa para as seguintes delibera~õês : 
a) Alteração da Ata de Cor..stituiçá'J pam :nudança de nomenclaturas dos cargos· da­
Diretoria; b) Reeleição e -posse é a üirt::t'J~ia; e c) Outros Assuntos de Interesse da 
Sociedade. Prosseguindo a Assembléia os assuntos em pauta foram aprovados por 
unanimidade pelos acionistas prese~tes: a) Alteração da Ata de ConstituiÇão para 
mudança de nomenclaturas dos cargos dos membros da Diretoria ·da .Companhia, 
passando o cargo de Diretor Presidente a ser identificado cQmo Presidente; o de Diretor 
Técnico, como Vice-Presidente Técnico; e o de Diretor Comercial Administrativo e 
Financeiro, como Vice-Presidente Administrativo e Financeiro: b) A Diretoria compqsta 
nos moldes da Ata de Constituição foi reeleita, -sendo integrada, nos termos da nova 
nomenclatura de-· cargos, pelo _Sr. Atila Yurtsever como Presidente, o Sr. Metin 
Yurtsever como Vice-Presidente Administrativo e Financeiro e o Sr. Omer Yurtsever 
~orno Vice-Presidente Técnico, que tomam posse de imedíato, pelo prazo de 03 anos. 
C ios os procedimentos · acima estão de acordo com a Lei n° 6.404176, atendendo a 
todos os preceitos legais. O Sr. Presidente, nada mais havendo a tratar, e ninguém mais 
desejando fazer uso da palavra, deu por terminado os trabalhos e suspendeu a sessão por 
10 (dez) minutos para a lavratura da presente Ata, o que foi por mim, feita em 04 
( qu~r~~§!S . Reaberta a_ sessão, a Ata foi ~ida e acha~~rm?,. foi por todos os 
pre~~provada e assmada pelo Sr. Presidente, por ~~cana da mesa e por 
todo~i i§. ~- Manaus-Am, 10 de agosto de 2004. ·;r \ 

---: .. ~ ·· . . . ~~ . . · . 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
PfPART ~MENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

Atesto que a presente via d_a ata de· assembléia geral extraordinária 
da empresa RLA- RJCO LINHASAÉREAS S/ A, realizada em lO de agosto de 2004, está de acordo 
com a que se enc~ontra .anexada ao processo 0. 0 07 ~ 01/ 10171 I 95 do Departamento de 
Aviação. Civil,'»: d9'Comando da ~eronáutica, APROVADA por despacho da Autoridade 
~cronáutic8 em 2:2 de àgosto de 2004, constando 03 (três) vias, devidamente carimbadas com 
o sincte do mesmo Departamento : 

:".; , 
. .~·,· - ' 

. ... j.., 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2004. 
· I· 

APTIST A- Advogado 
ASSUNTOS JURÍDIÇOS- 2PL-2 

~t- -~ -·-
··'~ ' . ~ .. 

1° TABEUONATO·DE NOTAS 
Av. Djalma Batista1 327- C (92)234·3324 I 234-3335 Manaus- AM 

Bel. jOSE M ARCELO DE CASTRO FILHO 
T(1bclião D t:;s ignddo 

s 
• " CERTIFICO CONFORME·: STÃ'il;u o ART. 2. DO 
·. 'OEC. LEI N" 2.1 4Ú40, • LJ ' .. ' PRESENTE CÓPIA 

FOTOSTÁTICA E, . . , · ·AO .ORIGINAL QUE ME 
FOI APRESniTAD E CÓ FERI. 
EM TEST• .. ··· ·· ··· •!· ··· DA VERDI'.OE . 
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"ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA-. :~A- R(CO ~~ ... u 

AÉREAS S/ A" 

Aos dez dias do mês de agosto de hummil novecentos e noventa e cinco às 10:00 horas na , , . ' ' 
. sede social da ,RICO TAXI AEREO LTDA sita no-Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes - TPS-II, em Manaus, Capital dp Estado do Amazonas, reuniram-se os futuros 

·acionistas da empresa a ser constitUída denorrúnada RLA-RICO LINiiAS AÉREAS S/ A; 
Sr. Atila Yurtsever, brasileiro, solteiro, empresário da aviação, residente e domiciliado à­

. ;Rua Paraíba, 650 ~ Apto. 105-A- Baiiro Adrianopólis - Manaus-Atn, portador da Cédula de 
· Identidade RG. Ii0 04.920.344-1~1FP/RJ e do :cPF/MF n° 807.550.387;.;20, Sr. Metin • 
. Yurtsever, brasileiro, casado, aer9náuta, residente e domiciliado à Rua Salvador, 345 -

Apto. p02 - .Bairro Adrianopólis - Manaus:...Am, . portador da Cédula de· Identidade no 
03.899.532~6 IFP!RJ e do CPF/MF n° 604;949.997-72, Sr. Munur Yurtsever, brasileiro, 
casado, aeronáuta aposentado, residenfe ·e domiciliado à Rua Salvador, 345 ;. Apto. 110~ -: 
Bairro Adrianopólis - Manaus-A:m, portador da .Cédula de Identidade n.o 11.260/GB e do 
CPF/MF 0° 006.843.507-00, .Sra Mualia Yurtsever, de nacionalidade turca, casada, . do 
Lar, residente e domiciliada à Rua Salvador, 345 - Apto. 1102 -, Bairro Adrianopólis -
Manaus-Am, __ portadora da Cédula . de Identidade n° 19/R..G58i7 · e do CPF/MF n° 
807.550.037::72, Sr Omer Yurtsever,. brasileiro, casado, aeronáuta,. residente e domiciliado 
à Estrada·da Ponta Negra, Edificio Aruba - Apto. 102 - Bairro Ponta Negra "" Manaus-Am, 
portador d,a Cédula de Identidade h 0 2.406.223 IFP/RJ e do CPF/MF ·nO 289.918.337-34 e 
RICO TÁXI AÉREO LTDA, pess<?a jurídica de direito ·privado legalmente constituída 
com a sua sede no Aeroporto Intema:t:ional Eduardo Gomes- TPS..:.IT- Manaus-Am, inscrita 
no CGC!MF sob o n° 04.614.277/0001..,65 , com seu contrato soCial arquiyado na Junta 
C,omercial· do Estado do Airiazonas .,,JUCEA, sob o 11° 13.2000.586/07, eiri sessão de 
. 14/01/80, ne.st~ ato representada pelos seus sócios cotistas Srs. Munur Yurtsever, Omer 
Yurtsever, Atila Yurtseve:r e Metiil Yurtsever, acima qualificados e Elcy Lopes Carneiro, 
brasileira; solteira, auxiliar administrativa, residente e domiciliada à Rua 1 o sé Casimiro, 2/ A ~ 

·. Centro .. Manaus"'Am, portadorada Cédula. de Identidade no 0.265.900-10 SESEG/AM e do 
CPF/MF 052.909.452-53, convidada a secretariar à assembléia. Instalada a sessão, foi 
aclamado como presidente o Sr. Atila Ytirtsever, .ficando desta forma constituída a mesa 
diretora. Inichidos os·· trabalhos, o Sr. Presidente determinou fosse . lida a . carta de 
convocação, o que foi por inim . feito e tinha o seguinte teor: "RLA-RICO LINHAS . 
AÉREAS S/A-ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO. São convocados os 
senhores Atila Yurtsever, Metin Yurtsever, Munur Yurtsever, . Omer Yúrtsever, Mualla 
Yurtsever e RICO TÁXI AÉREO LTDA a comparecerem às 10:00 .horas do dia 10 de 
agosto de 1995,. na sede da RICO TÁXI AÉREO LTDA, sita no Aeroporto Internacional 
Eduardo Gomes .. TPs.:.n, em Manaus Estado . do Amazonas, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Aprovação d~:finitiva da Constituição da Sociedade RLA-RICO 
LINHAS AÉREAS S/ A, empresa de támsporte aéreo regular de passageiros e ou cargas de 
âmbito regional~ b) Aprovação: do Capital Social da sociedade e forma de integralização~ c) 
Eleição da primeira Diretoria e do Conselho Fiscal~ d) Fixação dos honorário e remuneração 
dos Diretores e do Conselho Fiscal~ e) Aprovação do Estatuto Social da RLA-RICO 
LINHAS AÉREAS S/A; f) Outros assuntos de interesse da nova sociedade, Manaus; 25 de 
julho de ·1995 ." Após a leitura da carta · de convocação, o Sr~ Presidente, dandQj nició . .,aos .,--:~·:-.:.:::-·:"7~~~ · . . .. - · ~"·' - d~ ·, · ·--:-· · ·~ t~ · .. I ' Pl. ~ f --*J ) 

·trabalhos, declarou que o objetivo da reunião era de concretizar a cpl}.~í~,ção __ :_ é;l ~ -~~ .'~~~~'~,:~~;::·c:Js _.AMl 
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RICO LINHAS AÉREAS SI A, cuja proposta era do conh~cimento d~ to1os . e 
submetida a apreciação dos presentes, foi aprovada por unanimidaJe Etr.. seg:uÍda o . ~ 
Presidente solicitou que se passasse a deliberar sobre o Capital Social da sociedade RLA- --·~-- . _,... .. 
RICO LINHAS AÉREAS SIA, estabelecido em R$1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos Z-:~ 
mil reais), representado por 1. 600. (hum mil e seiscentas) ações ordinárias nomin'ativas no -Q 
valor nominal de R$1.000,00 (hum mil reais) cada uma, totalmente subscritas neste ato e a 3 
serem integrhliza~as em mo'eda corrente nacional, em até 12 (doze) meses a partir da data da 
emissão da Portaria . de Autorização -de Funcionamento Jurldico da Sociedade, pelo · 
Departamento de Aviação Civil. Submetido a apreciação do plenário, este capital foi 
aprovado por unaniinidade e em seguida o Sr. Presidente solicitou · fosse lido o Boletim de 
Subscrição de Ações; o que foi por mim feito e continha o seguinte teor: "RL.t\-RICO 
LINHAS AÉREAS S/ A - LISTA DE SUBSCRITORES DE · AÇÕES. RICO TÁXI 
AÉREO LIDA, pessoa jurídica dedireito privado leg~ente constituída com a sua sed.e no 
Aeroporto Internacional Eduardo Gomes ~ TPS-ll - Manaus-Aro, inscrita no CGC/MF sob o 
n° 04.614.277/Ó001-65, ·subscreve 1.520 (hum mil e quinhentas e vinte) ações ordinárias 
nominativas no valor .nominal de R$1.000,'00 . (hum mil reais) . cada uma delas, 
correspondentes a R$1. 520.000,00 (hum milhão, quinhentos e Vinte mil reais) equivalentes, a 
95,0Õ% (noventa e cinco por cento) do Capital Social da sociedade; Sr. Atila Yurtsever, 
brasileiro, solteiro, empresário da aviação, residente e ·domiciliado à Rua Paraíba, 650 -
Apto. 1 05-A - Bairro Adrianopólis - Mariaus-Am, portador da Cédula de Identidade RG. no 
04.920.344-1-IFP/RJ e do CPF/MF n° 807.550.387-20, subscreve 16 (dezesseis) ações 
ordinárias nominativas no valor nominal de R$1.000,00· (hum mil reais) cada uma delas, 
correspondentes a R$16.000,00 (dezesseis mil reais) equivalente a 1.00% (hum por cento) 
do Capital Soçial da sociedade; Sr. Metin Yurtsever, brasileiro, casado, aeronáuta, residente 
e domiciliado à Rua Salvador, ~45 • Apto. 1202 - Bairro Adrianopólis - Manaus-~ 
portador da Cédula de Identidade no 03:8,69.532-6 IFP/RJ e cio CPFIMF rt0 604.949.997-72, 
subscreve 16 (dezesseis) ações ordinárias nominativas nó valor nominal de R$1.000,00 (hum 
mil reais) cada uma delas, correspond(:mtes a R$16.000,00 (dezesseis mil reais) equivalent~ a 
1:00% (hum por cento) do Capital Socjal da sociedade; Sr. Munur Yurtsever, brasileiro, 
casado, aeronáuta aposentado, residente ·e ·domiciliado à Rua Salvador, 345 - Apto. 1.102 -
Bairro Adrianopólis - Manaus-Aro, portador da Cédula de Identidade no 11.260/GB e do 
CPF/MF n° 006.843 .507-00, subscreve J6 (dezesseis) ações ordinárias nominativas no valor 
nominal de R$1.000,00 (hum mil. reais) cada uma delas; correspondentes a R$16.000,00 
{dezesseis mil reais) equivalente a ·1.00% (hum por cento) do :Capital Social da sociedade; 
Sra. Mualla Yurtsever, de nacionalidade turca, casada do Lar, residente e domiciliada à Rua C Salvador, 345 - Apto. 1 J 02 - Bairro Adrianopólis - Manaus-Aro, portador da· Cédula de 
Identidade no l9/RG5817 e do CPF/MF no 807.550.037-72, .subscreve 16 (dezesseis) ações 
ordinárias nominativas no valor noininal de R$1. 000~ 00 (hum Ii1il reais) cada uma delas, 
correspondentes a R$16.000,00 (dezesseis mil reais) equivalente a 1.00% (hum por cento) 
do Capital Social da sociedade; Omer Yurtsever, brasileiro, casado, aeronáuta, residente e 
domiciliado à Estrada da Ponta Negra, Edificio Aruba- Apto. 102 .;. Bairro Ponta Negra -
Manaus-Aro, portador da Cédula de Identidade no 2.406.223 IFP/RJ ·e do CPF/MF . no 
289.918.337-34, subscreve 16 (dezesseis) ações ordinárias nominativas no valor nominal de 
R$1.000,00 (hum mil reais) cada uma delas, correspondentes a R$16.000;00 (dezesseis mil 
reais) equivalente a 1. 00% (hum por cento) do Capital Social da sociedade, totalizando 
1 :,~00 ~hurri .ffiil ',ei~-~~~ç_~~as) ações ordinárias nominativas no valor nominal de R$1. 000,00. 

},'"'~_,,;oc _' :(~u~~ry~~~ld~~~~griíàtd~las _cÇ>rrespoildendo a R$1.600.000,0:0 (hum milhão e seiscentos 
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mil reais) equivalentes a 100,00% (cem por cento) do Capital S0cial da .,v,, .... , ... ""' 
seguida o Sr. Presidente passou ao item seguinte da ordem do dia e qu·e trata•_ra d~ "'"'"'"lU 
primeira Diretoria e do Conselho Fiscal, tendo lembrado aos presentes que a cad 
corresponderia um voto, esclarecendo, ainda, que cada subscritor deveria assinar sua ""'-''\.~~ 
para que pudessem ser contados os votos, o qtie foi feito por todos os presentes e que · 
procedesse, em separado, a eleição dos membros da Diretoria. Efetuada a votação . e 
apurados ps votos foi eleito por unanimidade o Sr.Atila Yurtsever, já qualíficado, como 
Diretor Presidente, o Sr. Omer Yurtsever, já qualificado, como Diretor Técnico e o_ Sr. Metin 
-Yurtsever, já. qualificado como Diretor Comercial Adrriinistrativo e Financeiro. Em seguida 
o Sr. Presidente lembrou que, conforme -o Estatuto _ da Sõciedade que em seguida seria 
objeto de deliberação e aprovação, o Conselho Fiscal somente funCionará quando requerido, 
não- existindo, portanto, necessidade, neste ató, da eleição -.de - seus menibrús, o que 
submetido a deliberação dos presentes foi aprovado por t,Inanimidade. Em seguida, passando 
ao item seguinte que tratava da fixaÇão dos honorários da Diretoria e dos Membros do 

-Conselho Fiscal, foi aprovado -por unanirriidade que estes seriam fixados no início do 
- Exercício Social e limitados aos valores_ determinados na Legislação Fiscal: Em seguida o 

Sr. Presidente soliéitou que fosse ·por mim feita a leitura do projeto do Estatuto Sódal, que 
se encontrava a mesa <;levídamente assinado por todos os subscritores do Capital Social da 
companhia, para, em seguida, ser submetido a votação, o que -foi . por mim feito e que 
continha o seguinte teor: "ESTATUTO SOCIAL- RLA-RICOLINHAS AÉREASS/A. 
CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS, . DURAÇÃO E EXERCÍCIO 
SOCIAL Artigo 1 o -A sociedade girará sob a denominação social de RLA-RICO 
LJNHAS AÉREAS S/A e é uma sociedade anônima que se regerá por este -Estatuto Social 
e pela legislação pertinente~ Artigo zo -A .Sociedade terá sede e foro na cidade de Manaus 
Estado do Amazonas no Aeroporto Internacional Eduardo Gomes- TPS-11, podendo abrir 
filiais, . sucursais, agências, e outras -dep~ndênchts funciomus, em qualquer parte do território 
·nacional ou do exterior, conforme- a Diretoria julgar necessário -para o adequado 
desempenho das .atividade sociais da empresa e atendendo às formalidades legais; Artigo 3° 
-A sociedade tem por objeto soeial a exploração dos serviços cie transporte aéreo regtilar de 
âmbito regional de passageiros e ou cargas e as atividades complementares de transporte 
aéreo por frete de passageiros, cargas, mala postal, de -manutenção e reparos em aeronaves, 
motores, hélices, equipamentos e partes componentes dos mesmos, serviços de hangaragem, 
atendimento de rampa, limpeza de aeronaves e abastecimento de material de comissaria de 
bordo; Artigo 4° -É proibida a participação da sociedade em mais de 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social de outras empresas não ligadas ao nuno. da aviação, sem anuência 
prévia e expressa do Departamento de Aviação Civil; Artigo 5°-A d-i.rração da sociedade é 
por tempo indeterminado; CAPÍTULO TI - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES; 
Artigo 6° -0 Capital Social é de R$1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil reais) 
representado por 1. 600 (hum mil e seiscentas) ações ordinárias nominativas no valor 
nominal ao R$1.000,00 (hum mil reais} cada uma, totalmente subscritas neste ato; Artigo 7° 
-Pelo menos 4/5 (quatro quintos) dó Capital SoCial com direito a voto serão pertencentes a 
brasileiros, prevalecendo esta limitação nos eventuais aumentos· do Capital Social; Artigo 
8°-A direção da soCiedade será confiada exclusivamente a brasileiros residentes no País; 
Artigo 9°-As ações com direito a voto .deverão ser nominativas, . sendo expressamente 
proibida a conversão de ações preferenciais sem direito a voto em ações com direito a voto; 
Artigo 10°-A emissão de ações preferenciais fica limitada a 2/3 (dois terços) do total das 
ações emitidas, prevalecendo as restrições previstas na Lei 7565 de 19/12/86· · 

0 
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transferência de ações com direito a voto .à estrangeiros fica limit".d" a 1/5 (um lto :~ ~ 
Capiúil Social e de prévia autorização por parte da autoridade ccm'pete;lte cio Mi.ru / 
Aeronáutica; Artigo -12"-Desde que a soma final de ações em pocier de estrangeiro~~~~ 
ultrapasse o limite de 1/5 (um quinto) do Capital Social; poderão .as pessoas estrangeiras, 
fisicas ou jurídicas adquirir ações do aumento ~e Capital Social; Artigo 13° .. os aCionistaS da 
companhia gozarão, no~ termos dos artigos 171 e 172 da Ld 6404 de 15/Ü/76 de 

. . . . . . ' 
preferência para subscrição do aumento do Capital Social; Artigo 14°-As ações ou títulos 
que as represente serão assinadas por dois Diretores e· a cada ação ordinária ·nominativa 
corresponderá um voto nas deliberações _.da· assembléia geral; CAPÍTULO .m - DA 
ASSEMBLÉIA GERAL Artigo 15°-A assembléia reunir-se-á ·ordinariamente até o dia 30 
de abril de cada ano; em hora e local previamente anunciados ·pela imprensa, ou outros 
meios de comunicação, como. manda a lei e extraordinariamente seinpre que os interesses 
sociais o exigirem com .a obse!Vâncià dos preceitos legais; Parâgrafo Único- A assembléia 
geral será convocada pela Diretoria e será presidida -e seeretariada por quem os acionistas 
presentes escolherem; CAPÍTULO IV- DA ADMINISTRAÇÃO; Artigo 16° -É orgão da 
administração, a Dii-etoria; Artigo 17°-ADiretoria será -eleita pela Assembléia Geral; com 
mandato de 03 (três) ànos,: adri:útida a reeleição da totalidade de seus .mémbros e compor-se-
á de até 03 (três} membros, acionistas ou não, brasileiros e residentes no País; Parágrafo 
Único - O mandato da Diretoria se prorroga · automaticamente, até que seja publicada no 
Diário OfiCial do Estado a certidão de arquivamento, na .Junta Comercial, da ata da 
assembléía geral que aprovou à gestão e as contas da Diretoria; Artigo 18°-Compete à 
Diretoria designar prOCl.lradores, em nome da companhia, devendo constar dos respectivos 
instrumentos de procuração, . os atos e as operações que poderão praticar a duração dos 
mandatos e ·a assinatura de pelo menos dois Diretores. Compete ainda à Diretoria: a) 
Representada por um .só Diretor, ou por um procurador: a-1) A prãtica de todos os atos de 
gestão· normal do patrimônio social; a-'4) A representação ativa e passiva da soCiedade, . em 
Juízo ou fora dele, perante terceiros em geral, pessoas fisicas e ou· juridicas, · de direito 
público ou privado; b} Representada por do.is Diretores, por um Diretor e um procurador ou 
por dois procuradores: b-1) A prática de todo e qualquer ~tó, o qual, tenha como 
consequências direitos e, ou obrigações por parte da- Sociedade; Artigo 19° -A Diretoria 
reunir-se ... á sempre que os interesses sociais o determinarem, podendo Ser sempre .convocada 
pelo Diretor que representa ·a maioria do capital v~tante e, ou pelo Con5elho Fiscal, 
obedecida a antecedência de 03 (três) dias; Parágrafo Unico- A Diretoria deliberarã com a. 
presença mínima de -02 (dois) de .seus membros e suas decisões serão tomadas por maioria 
devotos; Artigo 20o.;Como garantia de sua gestão, cada membro da Diretoriacal!cionará 05 
(cinco) aÇões; suas ou de um acionista, antes de sua investidura; ·Parágrafo Unico - Os 
mandatos dos Oiretores iniciar-se-ão com o termo de posse e findar-se-ão com a investidura 
de novos titulares; CAPÍTULO V - DO CONSELHO F1SCAL Artigo 2r -0 Conselho 
Fiscal, que será eleito e instalado. na Assembléia Geral em que . for solicitado o seu 
funcionamento;· compor-se-a de 03 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes; 
Parágrafo 1 o -b Conselho :.Fiscal terá as airibuições e os poderes que a leí lhes confere; 
Parágrafo 2° -Os suplentes sub.stitilirão os membros efetivos automaticamente,. na ordem· de 
sua designação; Parágrafo 3° -A critério da Ass,eml:>léia Geral, o Conselho ~iscal poderá ser 
substitwdo por Aud~t~res !~dependentes; · CAP~~O VI ~ ~O EXERCI CIO . SO · TAS 
Artigo 22° . .:.0 Exerc1~1o S?c1al começa_a 1° dej~e~o e ~enruna 1- t M~~~2aus -AM 

. ano; Artigo 23° -A Dueto na, .como orgao da Adnurustraçao, apre ~ as-l~-~m~ FILHo 
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os dispositivos legais; P~rágrafo Único- Os acionistas terão direito a um 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido de c':ldiExerdcio; &. : . ..tln-.,.., 

-Poderão ser levantados Balanços Gerais, sempre que a Dir.t:.tori<t us jul3ar · ·---~· . .....__,_ 
ficando ela autorizada a distribuir dividendos antecipados, que serão levados à conta dos 2-1 
Lucros Líquidos apurados nos Balanços Gerais ou das Reservas de Luéros existentes no 
último Balanço Anual; Parágrafo Único- Os Bal~ços Gerais a que alude o presente artigo, $ 
serão transcritos no livro - "Diário". CAPITULO Vll - DA DISSOLUÇÃO, 
LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO Artigo 25° -A dissolução e a liquidação, com a 
consequente extinção da sociedade serão efetuadas de acordo com a legisÚtção em vigor; 
Artigo 26° ~Compete a Diretoria a escolha ·e nomeação do liquidante; Artigo 27° -A 
Assembléia Geral que determinar a . dissolução da . sociedade escolherá os membros do 
Conselho Fiscal ou Auditor fudependente que acompanharão os trabalhos de liquidação; 
Artigo 28° -Liquidado o passivo, o (l.tivo remanescente será distribuído aos acionistas na 
forma que determina a lei." Após a leitura, posto em discussão d presente Estatuto Social o 
mesmo foi aprovado por unanimidade pelos presentes. Ein seguida o Sr. ·Presidente disse 
que com a âprovação dà constituição da S9ci~dade, do Capital Social ~ .de .sua integral 
subscrição, do Estatuto Soeial e eleição de seu orgªo administrativo, f<?ra#l• êuill:pridàs, todas . 
as formalidades legais, tuna vez que não havia necessidade de depósito.de qualquer válàr em 
dinheiro, por se tratar de Constituição de Sociedade cuja integraliz~ção do Capital sê·fará 
em até 12 (doze) meses a partir da data da emissão, pelo Departamerlto de Aviação Civil, da 
Portaria da Autorização de Funcionamento Jurídico da sociedade. O· Sr. Presidente; nada 
mais havendo .a tratar e nfuguém mais desejando fazer uso ·da palavra deu por terminado os 
trabalhos e suspendeu a $Cssão por 10 (dez) minutos para a lavratura da presente Ata, o que 
foi por mim feito em 05 (cinco) vias. Reaberta· a sessão, a Ata foi lida e, achada conforme, 
foi por todos os presentes aprovada e assinada pelo Sr. Presiden~e e por mim secretária da 

todos os presentes. Manaus) ,10 de agosto de 1995. 
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PROCURAÇÃO ___ .,,., "-é'~ ·, / ./ 

RECONHEÇO PO~ .. · 
apresentada · · 
a mesma d 

Pelo presente instrumento pél'ticular de mand 'R , 
empresa com sede à Av. Santos Dumont n° 1916- Br. Tarumã- Aeroporto Eduar Gomes- TPS-11 -
Manaus - Am., CEP.: 69041-000, inscrita no CNPJ(MF) sob no 01.121.966/0001-40, n ste ato representada 
por seu ATILA YURTSEVER - Presidente, portador do RG no 04920344-1 IF /RJ e CPF(MF) no 
807.550.387-20, nomeia e constitui seus advogados e bastante procuradores os sros. Dros. 

AGOSTINHO TOFFOU TAVOLARO, brasileiro, casado, OAB/SP no 11.329, CPF n° 022.234.148-34, 
ADRIANA PADOVANI TAVOLARO SALEK, brasileira, casada, OAB/SP n° 90.936, CPF n° 119.413.968-01 e 
FABIO PADOVANI TAVOLARO, brasileiro, casado, OAB/SP n° 118.429 e CPF n° 032.480.158-02 

Sócios DE TAVOLARO E TAVOLARO- ADVOGADOS, sociedade registrada na OAB/SP sob no 67, com 
escritórios à Av. Jesuíno Marcondes Machado, n° 1077, Caixa Posta, no 1615, fone (19) 3252.2222, Fax 
(19)3255.6652, • na cidade de Campinas/SP, CEP. 13090-721, e-mail: 
tavolaroadvogados@tavolaroadvogados.com, inscrita no CGC n° 46.104.436/0001-21, e à Av. São Luis, n° 
86 - cj. 22 - Ed. Linneu Gomes - Centro, na cidade de São Paulo/SP, CEP. 01046-000, fone: (11) 
3129.5225, Fax (19) 3129.5515. e-mail: tavolaroadvsp@tavolaroadvogados.com, e mais os seguintes 
advogados: 

PAULA CRISTINA CHARABA PADOVANI, brasileira, casada, OAB/SP no 127.885, CPF no 137.170.888-19, 
JOSÉ HUGO PADOVANI, brasileiro, casado, OAB/SP no 44.257, CPF no 059.876.448-87, 
LÚCIO CORREA, brasileiro, casado, OAB/SP no 34.628-B e CPF n° 009.525.167-72, 
LEANDRO PROSPERO, brasileiro, solteiro, OAB/SP n° 173.899, CPF no 255.881.558-07, 
FABIO AUGUSTO BELLANDI SAMPAIO, brasileiro,solteiro, OAB/SP n° 154.496, CPF no 171.951.898--05, 
FRANCISCO SÉRGIO BOCAMINO RODRIGUES, brasileiro, separado judicialmente, OAB/SP no 107.459 e 
CPF no 024.923.848-96, 
CRISTIANO PEREIRA CUNHA, brasileiro, solteiro, OAB/SP n° 200.988, CPF n° 281.317.238--00, 
LUCIANA HELENA DESSIMONI CESÁRIO, brasileira, solteira, OAB/SP n° 166.232, CPF n° 192.182.008--01, 
LEANDRO NAGUATE BATISTA, brasileiro, casado, OAB/SP n° 220.192 e CPF n° 180.885.808-54, 
GLAUCO MOURE FEUCIO, brasileiro, solteiro, OAB/SP n° 230.199, CPF no 254.336.598--28, 

E os estagiários: 

CAIO ALBERTO SPOSITO, OAB/SP no 116.920 e CPF n° 148.465.708--00, 

aos quais outorga(m), em conjunto ou separadamente, independentemente de ordem de nomeação, todos os 
poderes contidos na cláusula ·ad judicia et extra• para o Foro em geral, em qualquer Instância, Juízo ou 
Tribunal, e especialmente para defender a( o) Outorgante em quaisquer Ações em que figure como Autora, ré, 
Opoente ou Assistente, em quaisquer Instâncias ou Tribunais, outorgando-lhes, outrossim, os poderes 
especiais de transigir, desistir, confessar; fazer acordos ou firmar compromissos, receber e dar quitação, 
interpor' recursos e segui-los até final decisão, levantar depósito e cauções, efetuar pagamentos, enfim tudo 
fazer para o bom e fiel desempenho do presente mandato, podendo ainda, substabelecê-lo no todo ou em 
parte, com ou se reservas de iguais poderes para si, que a todos os seus atos sempre dará(ao) por bons, 
firmes e valiosos, sendo certo que os Outorgados nomeados no presente instrumento, poderão agir enquanto 
integrarem o escritório TAVOLARO E TAVOLARO -ADVOGADOS, considerand<rse automaticamente 
revogados, independentemente de qualquer notificação os poderes daqueles que por qualquer motivo, 

" ~m de integrar o referido escrttório, especialmente para impugnar o Edital de Concorrência n° .OI ~EU/AC, junto a Comissão Especial de Licitação - CEUAC, da Empresa Brasileir~ de Correio e • 

AÉ Manaus, 22 de novembro de 2004. C r •··• n• ,c.;.., 

Fls·:- 0821 - --
MANAUS:Aeropo ternacional Eduardo Gomes TPS 11- (092) 652-1553/652-1403/652-1391/652-1164- Fax: (092.) 652-1244 f:p51.'- 1~3 
RIO: Av. Marechal Câmara no 106- s I 1703 - Ed. Orli - Castelo - Fone: (021) 220-2592 - • Fax: (021~2~2 72 
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Mandado de Segurança Individual n.º 2004.34.00.045392-0 C> 
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O PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS, por seus procuradores abaixo assinados, procuração em anexo, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, no prazo legal, apresentar as Informações solicitadas 

nos autos do Mandado de Segurança impetrado em seu desfavor pela TRIP TRANSPORTE AÉREO 

r 

REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA, aduzindo o que segue. I c:•J_• OS 
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Doe: 3 4 4 2 
O impetrante objetiva o cancelamento do procedimento licitatório relativo à CGRGGrrênGia Aº-

006/2004/CEUAC, aduzindo que os itens "2.4", "1.4", "a", "a.1", "a.2", "b.1" e "1.4.1" do Edital impõem 

excessivas condições restritivas ao certame, uma vez que proíbem a subcontratação e a participação de 

empresas que não tenham aeronaves previamente internadas no país, causando a violação aos princípios 

da isonomia, moralidade e legalidade. 

Mandado de Segurança 2004.34.00.045392..{) 
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2 · Da preliminar de impropriedade da via eleita - extinção do feito sem julgamento 

do mérito 

No caso específico, o ato praticado pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação não é 

atacável via Mandamus, uma vez que o seu objeto não se encontra dentre aqueles normativamente 

delegados à ECT, o que o torna parte ilegítima em Mandados de Segurança com semelhante objeto, como 

passaremos a expor abaixo. 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, empresa pública federal, recebeu, 

por delegação do Poder Público, a responsabilidade sobre a execução dos serviços de coleta, transporte e 

entrega de correspondências, valores e encomendas, bem como serviços correlatos e afins, como se pode 

depreender dos textos normativos abaixo. 

"Art. 21. Compete à União: 
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional."1 [Constituição 
Federal]. 
"Art. 22• À ECT compete: 
I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em 
todo território nacional."2 

"Art. 2º O serviço postal e o serviço de telegrama serão explorados pela União, 
através de empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações. 
1 º -Compreende-se no objeto da empresa exploradora dos serviços: 
[ ... ] 
b) explorar atividades correlatas: 
[ .. . ] 
d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das 
Comunicacões.3 

"Art. 7º. Constitui serviço postal o recebimento. expedição, transporte e 
entrega de objetos de correspondência. valores e encomendas, confonne 
definido em regulamento."4 

Esclarecido o objeto e o âmbito da delegação atribuída à ECT, cabe verificar os limites da 

definição normativa de "atividade delegada", a fim de, em uma comparação prática, podermos vislumbrar a 

real possibilidade da aceitação de um Mandado de Segurança contra atos desta natureza. 

I "-v 
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"A jurisprudência tem hesitado na admissibilidade de Mandado de Segurança 
contra ato de dirigente de estabelecimento particular, como são as escolas e 
bancos autorizados e fiscalizados pelo Governo como, também, as entidades 
paraestatais que realizam atividades delegadas do Poder Público. 
Em tais casos, necessário se torna distinguir os atos praticados com 
autoridade decorrente da delegação dos atos realizados no interesse 
interno e particular do estabelecimento, da empresa ou da instituição. 
Aqueles podem ser atacados por Mandado de Segurança; estes não. 
Assim, quando o diretor de uma escola particular nega ilegalmente uma 
matrícula, ou a instituição bancária rejeita ilegitimamente uma operação de 
crédito, ou a empresa comete uma ilegalidade no desempenho da atribuição 
delegada, cabe segurança. 
Mas, quando tais entidades, por seus dirigentes, realizam atividade civil ou 
comercial estranha à delegação, respondem perante a Justiça como 
particulares desvestidos de autoridade pública, e por isso só se sujeitam às 
ações comuns, excluído o Mandamus. 
Tal é o caso de uma escola, de um banco, de uma sociedade de economia mista 
ou de uma empresa pública que pratica um ato ou celebra um contrato de 
Direito Privado, no mesmo plano dos particulares e sem qualquer privilégio 
administrativo" [sem gritos no original]. 5 

A Corte Suprema de nosso país, através de sua Súmula 51 O, pacificou a matéria, ao dispor que 

somente os atos praticados no exercício de competência delegada são passíveis de Mandado de 

Segurança, verbis: 

"510 - Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada, 
contra ela cabe o Mandado de Segurança ou a medida judicial"6. 

Assim, somente os atos administrativos praticados pelo Presidente da Comissão Especial de 

Licitação da ECT, no exercício das atividades que lhe foram delegadas pela União, permitem o controle via 

Mandamus. 

Os atos administrativos que não contenham em seu objeto a atividade delegada pela União não 

são passíveis de Mandado de Segurança, já o entende, inclusive, o egrégio Tribunal Regional Federal da 

1 ª Região, por sua Terceira Turma, nos autos do Processo 1998.01 .00.073601-8, cuja ementa passamos 

a transcrever: 

5 MEU{ELLES, Hdy l.Alj"!CS. Mandado de Sc~urança, Ação l'opular, Ação Chil J'úhlica, Mandado de Injunção~ (J --
"IIuhcas ))ata". Siíol'aulo, 17Malheiros, I lJW,, p. ~lJ. 

082 
6 Súmula do Su remo Tribunal Federal. 
Mandado de Segurança 2004.34.00.045392.{1 - ~-
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"MANDADO SE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO DO PRESIDENTE 
DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA- ATIVIDADE DE GESTÃO- CARÊNCIA 
DE AÇAO - PRECEDENTES. A contratação de empresa para fornecimento 
equipamentos de informática pela ECT não se constitui em ato delegado do 
Poder Público à autoridade impetrada , passível de impugnação por meio de 
mandado de segurança, mas apenas mero exercício do jus gestionis, daí que 
inaplicável o disposto no artigo 1.º, § 1.º, da Lei n.º 1.533/51. Precedentes desta 
corte e do ST J. 
[MS 1988.01.00.073601-8/DF, Relator Juiz Evandro Reimão dos Reis, Terceira 
Turma, DJ de 13/06/2002, pág.354]." 

Nessas circunstâncias, a análise das informações expostas, permite-nos concluir, em destaque, 

que, dos atos praticados pela ECT, somente aqueles pertinentes ao serviço postal, serviços correlatos e 

afins podem ser atacados pelo remédio constitucional. 

Isto posto, os atos praticados pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação possuem objeto 

diverso das atividades delegadas à ECT, não sendo conseqüência da atividade da empresa como 

delegatária e, por conseguinte, não sendo atacável via Mandado de Segurança, motivo pelo qual o 

impetrado requerer o acolhimento da preliminar de impropriedade da via eleita, para julgar extinto o 

processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, I c/c 295, V do CPC. 

3- Do mérito 

Não merecem prosperar os argumentos do impetrante pelos motivos expostos nos subitens a 

C seguir. 

3.1 - Da subcontratação 

Com relação à restrição colocada pelo impetrante quanto à não permissão de subcontratação, 

convém ressaltar que esta é uma prerrogativa legalmente atribuída à Administração e decorre da 

discricionariedade do administrador em permitir a transferência parcial ou total do serviço, conforme 

atenda ou não o interesse público envolvido. 

De fato, o Edital veda a subcontratação nos seguintes termos: 

'-' • I Ur k 

082 5 
3442 

"2.4. Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ce ªFa-terceir.o a_,~ 
execução dos serviços desta licitação, exceto para o atendimento a eventual(ais) ·~· 

Mandado de Segurança 2004.34.00.045392.{) y· 
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parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na prestação dos serviços, em face do 
cumprimento das manutenções programadas, ou para a execução de reparos 
decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, 
mediante prévia e expressa autorização da Contratante. A referida 
subcontratação não poderá exceder, durante a vigência contratual, a 30 (trinta) 
dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados". 

O impetrante argumenta, com base no artigo 72 da Lei n.º 8.666/93, que é vedado à 

Administração restringir a subcontratação na licitação. Tal argumento, além de desprovido de qualquer 

razoabilidade, colide com expressa disposição legal, bem como nega princípios básicos do Direito 

Administrativo e do Direito Civil pelo qual o contratante não é obrigado a aceitar um terceiro na relação 

contratual se assim não foi expressamente permitido. 

Assim dispõe artigo 72 da Lei n.º 8.666/93: 

"Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem preJUIZO das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 
serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração". (grifo nosso) 

Ou seja, este artigo permite que a contratante estipule as hipóteses nas quais será admitida a 

subcontratação. Dessa forma, tendo em vista as peculiaridades do transporte aéreo de cargas da ECT, a 

manutenção da continuidade e regularidade na prestação do serviço da presente licitação, o edital permite 

a subcontratação em caso de eventuais paradas da aeronave em face do cumprimento das manutenções 

programadas ou para a execução de reparos decorrentes de acidentes, força maior ou qualquer outro 

motivo justificado, mediante prévia e expressa autorização da contratante. 

De forma contrária à argumentação do impetrante, o edital contém regramento dotado de 

razoabilidade e compatibilidade com as peculiaridades do transporte aéreo de cargas, o que permite, 

inclusive, que empresas com poucas aeronaves e impossibilitadas de substituir rapidamente as aeronaves 

paradas para reparo ou revisão, possam participar da presente licitação, pois já estão cientes que poderão 

subcontratar para estes eventos sem a necessidade de ruptura contratual. 

Dessa forma, o que se pretende é que a subcontratação seja a exceçãlo e 'não a regra. na 
' ~ ~ prestação do serviço de transporte dos objetos postais. _ _ 'W 

Mandado de Segurança 2004 .34.00.045392~ 
~~~- · ~-fJ 
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Além disso, a Lei 8.666/93 dispõe em seu art. 78, VI: 

"Art.78.Constituem motivo para rescisão do contrato: 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato". 

O texto da lei, ao estabelecer que a subcontratação constitui motivo para a rescisão do contrato, 

quando não admitida no edital, deixa claro que a admissão ou não da subcontratação é uma exigência que 

pode ser exercitada pelo administrador. 

Nesse contexto, a vedação à subcontratação é absolutamente coerente e compatível com as 

exigências do bom senso e razoabilidade e, na verdade, demonstra a atenção da administração na 

proteção do interesse público e eficiência na prestação do serviço postal. Ct-'u/1 I lv 

0827 
3.2- Das condições restritivas de participação na concorrência. 

Fls:_ 

. Doc:___]_A_4 2 
Dentre as impugnações do impetrante estão as exigências para a habilitação, constantes no 

subitem 1.4, alíneas "a", "a.1", "a.2", "b.1" e no subitem 1.4.1, do Anexo 4 do Edital, relativos à qualificação 

técnica. São elas: 

Mandado de Segurança 2004.34.00.045392.{) 

"1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, Contrato de 
Arrendamento Operacional ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação que 
garanta a posse ou a disponibilidade da(s) aeronave(s), no prazo definido para 
início das operações (item 11.9 do Edital), com capacidade e especificações que 
atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes 
do Anexo 1 deste Edital, bem como durante toda a vigência contratual. 

a.1) Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente Edital, deverão 
ser apresentados o Certificado de Matrícula e o Certificado de 
Aeronavegabilidade, emitidos pelo Departamento de Aviação Civil -DAC, onde 
possam ser constatados o(s) proprietário(s) e o(s) operador(es) atuais da(s) 
aernovaves(s). 

a.2) Não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de arrendamento, 
locação ou qualquer outro tipo de contrato que garanta a posse ou 
disponibilidade da(s) aeronave(s), por parte da(s) licitante(s), celebrado com 
empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no sub item 2 .2 do 
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Edital ou que não atendam as exigências estabelecidas no subitem 1.3 deste 
Anexo. 

b.1) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a 
autorização da empresa licitante para operação da(s) aeronave(s), segundo o(s) 
modelo(s) e marca(s), capacidade(s) e quantidade(s) necessária(s) a atender às 
exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1, 
bem como das demais exigências do presente Edital. 

1.4.1. Não será admitida a apresentação de "protocolo de entrega" ou 
"solicitação de documento" em substituição aos documentos acima citados". 

O impetrante alega que as referidas exigências restringem o caráter competitivo da licitação, uma 

vez que para participar do certame, já no momento da apresentação da proposta, teria que possuir 

aeronaves disponíveis em seus hangares com os respectivos Certificados de Aeronavegabilidade. 

Observa que para a obtenção de autorização para a internação das aeronaves, tornou-se necessária, a 

partir da Portaria nº 243/GCS, editada pelo Departamento de Aviação Civil, a comprovação da real 

necessidade de introdução no sistema de transporte aéreo civil. Além disso, o DAC não permite que se 

importem aeronaves sem que tenha demanda para a sua utilização. 

É importante destacar que os documentos solicitados por meio da alínea "a", do subitem 1.4, do 

Edital, não exigem a obrigatoriedade de os licitantes serem proprietários de aeronaves. Poderiam arrendar 

as aeronaves, desde que de empresas regulares do ponto de vista fiscal (alínea a.2), e demonstrar, por 

meio de contrato, que terão a posse dos equipamentos no prazo definido para o início das operações e 

durante a vigência contratual. Assim, constata-se que não houve exigência prévia de propriedade da 

C aeronave, nem tampouco se exigiu que o operador dispusesse, no momento da licitação, da aeronave em 

solo brasileiro. O que se pretendeu foi verificar se o licitante dispõe de efetivas condições operacionais 

para executar o serviço, e não se detém a posse física da aeronave. 

Além disso, a disponibilidade de aeronaves no mercado brasileiro, em quantidade suficiente para 

atender ao certame, fica implícita quando o impetrante reinvindica que a ECT admita no Edital a 

possibilidade de subcontratação. Ora, se o impetrante pode contratar os serviços de terceiros é porque 

existe no mercado quem os execute. 

Mandado de Segurança 2004.34.00.045392-0 
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objetos postais. Essa documentação foi regulamentada pela autoridade aeronáutica competente e 

assegura que os vencedores da licitação terão condições de iniciar as operações no prazo previsto . Já 

que sem a disponibilidade de aeronaves frusta-se, por completo, a viabilidade executória. 

Dessa forma, ao se elaborar o Edital, não houve nenhuma inovação em termos de documentação 

exigida, já que todos os documentos relacionados são uma exigência do poder concedente para que a 

empresa aérea obtenha autorização para efetuar o transporte de acordo com o tipo de equipamento 

exigido, e é de pleno conhecimento de todos os operadores aéreos. 

Vale esclarecer, ainda, que o processo licitatório em tela visa contratar empresa prestadora de 

serviço de transporte aéreo para atender à Rede Postal Noturna, cujas linhas estão sendo reestruturadas 

com vistas à economia de recursos e o~mização dos serviços executados. Neste sentido, considerando 

que as 11 linhas a serem avençadas estão interligadas, não pode ser contratada, em períodos distintos, 

empresa que não atenda às condições essenciais para início das operações no prazo previsto. Caso 

contrário ficará comprometido todo o processo de contratação, com conseqüências extremamente 

prejudiciais à logística de transporte aéreo dos Correios. 

A ECT não tem o direito de colocar em risco toda a estrutura montada para prestar.~m serzyS~ 9 
qualidade à população em função das alegações infundadas do impetrante, que quer ft~ :er-prevalecer o I 
interesse particular sobre o interesse público. Doe: 3 4 4 2 

Cabe ressaltar que a exigüidade do prazo entre o início da licitação e a execução do contrato 

exige que o administrador, por motivo de segurança na continuidade do serviço postal, estipule que os 

licitantes já demonstrem na fase de habilitação que possuem os meios necessários à execução dos 

serviços. 

Diante disso, imperioso ressaltar que a Emenda Constitucional nQ 19/98 introduziu, como 

mandamento constitucional a ser observado pela Administração Pública, o princípio da eficiência (art. 37, 

caput da Carta Magna). Tal princípio exige que a a~vidade administrativa seja exercida com presteza, 

perfeição e rendimento funcional. Em razão disso, a atuação administrativa deverá exigir resultados 

positivos para o serviço público e satisfatórios para o atendimento das necessidades da comunidade e de 

seus membros. 

Mandado de Segurança 2004.34.00.045392-0 X 
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Portanto, com base nos motivos acima elencados, o presente Mandado de Segurança não merece 

ser acolhido, já que a ECT assegurou um procedimento licitatório com publicidade, igualdade de 

condições, julgamento objetivo, exigindo somente as qualificações técnicas absolutamente indispensáveis 

à contratação de empresas que possam efetivamente atender às necessidades do serviço no tempo e na 

forma necessários à continuidade e eficiência no transporte dos objetos postais. 

4 - Conclusão 

Isso posto, o impetrado requer que seja acolhida a preliminar argüida, com a conseqüente 

( extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, I c/c 295, V CPC. Caso Vossa 

Excelência entenda diferente do que fora preliminarmente alegado, o impetrado requer que seja julgado 

improcedente, no mérito, o pedido exarado no presente Mandamus, em face da inexistência de qualquer 

ilegalidade que possa ensejar o cancelamento do procedimento licitatório relativo à Concorrência nº 

006/2004/CEUAC. 

c 

Termos em que 

Pede deferimento, 

Brasília/O F, 07 de dezembr 

~ 
CRISTIANE CAVALHEIRO RODRIGUES 

OAB/DF 16.539 

Mandado de Segurança 2004.34 .00.045392~ 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIARIA DO DISTRITO FEDERAL 
JUÍZO FEDERAL DA 2l! VARA 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO e INTIMAÇÃO 

: MANDADO DE SEGURANÇA ~~~01\/IDUAL Nº 2004.34.00.045392-0 
: TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA 
!...TOA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREiOS E TELLEGRAFOS - ECT 

O DOUTOR RODRIGO NAVARRO DE 
OLIVEIRA, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 
DA 28 VARA, NO EXERCÍCIO DA 
TITULARIDADE, DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 
DO DISTRITO FEDEP-.AL, NA FORMA DA. 
LEI ETC. 

MANDA, a um dos Oficiais de Justiça desta Seção Judiciária 

;.:;ue . em cumprimento ao presente mandado, NOTIFIQUE e INTIME o PRESIDENTE 

DA COMISSÃO ESPECIAL DE UCITAÇÃO DA EMPRESA BRASILEiRA DE 

CORREIOS E TELEGRÁFOS - ECT, no SBN QD. 01, CONJ. 3, BL. A, 

SOBRELOJA, SALÃO NOBRE, ED. ECT, nesta Capital, para prestar 

informações em i O (dez} dias, como determina o art. 7º, i, da Lei n.: ! .533, 

de 31 de dezembro de 1951, bem como para ciência da decisão exarada nos 

supracitados autos, conforme cópias anexas da petição inicial, documentos e 

decisão. CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da Lei, cientificando o interessado 

de que a 21 Vaía da Seção Judiciária do Distrito Federal, localiza-se no SAS, O. 02 , 

Bl. "G" , 2º andar. Expedido nesta cidade de Brasília, aos 25.11.2004. Eu 

_r~-- (Jânio Lima Pinheiro) , datilografei e conferi . E eu , 
Yt0 . n ., • ·J "tF ... \ · 

.- ~ L >._:c.- j .. _\.~ -~Bela Daniela de Oliveira), Diretora de Secretaria 
--- ~--.- \ . 

S t..JC· S :itu ~ ::: sdr:.·::r;rç vc e, de ordem '.H; ~iifv1. Juiz Federal Substitutc, assino . 

~,,_.,.,.o ,'J_ I -ro:IL 
~ 

S4nla Maria Gu•maraes CamJM 
Matr. 8.024.969-8 OAB rDf 3861 

Sl~tbele •o Deurlilnttlll J•r141U 

... I-=Is._fl 8 3J 
3442 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

DECISÃO No '5) S /2004 

PROCESSO N° 2004.34.00.045392-0 (21 00) 

IMPTE: TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL 

DO INTERIOR PAULISTA LTDA 

IMPDO: PRESIDENTE DA CEL DA ECT 

· •.. 

Trata-se de pedido de liminaí em Mandado de 

SegUíança impetrado por TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO 

!NTER!OR Di\ I 11 IC::::Ti\ 
I~.....,._ • ....., I'"""' L TOA contra ato do PRESIDENTE DA COM!SSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO- CEL DA EMPRESA BRASILEiRA DE CORREIOS 

E TELÉGRAFOS- ECT. objetivando "a imediata sustação do processo lícítatórío 

e cancelando-se a data de abertura de eventuais propostas, cancelando todo c 

certame, a fim de que a IMPETRADA, em querendo. publique novo Editai 

extirpando as ilegalidade demonstradas e possibilitando à IMPETRANTE e as 

demais empresas que interesse manifestarem de participação na prestaçeo de 

( serviços em tela. a apresentação de propostas consentâneas à realidade fácUca 

e à iegísiação de regência" (sic). 

Fundamenta a pretensão alegando que os 1tens 

2.4, 1.4, a. a. I , a.2 e b.1 e 1.4.1 do Edital de Concorrência 11° 006/2004/CEL/AC 

::1 ser re81iza.Jo peia ECT com vistas à contratação de empresa para a prestação 

ae serviçcs de transporte aéreo , que importam em 'Jiolação aos princípios da 

tsonomia . moralidade e legalidade, u1na ·iez que p;oitem 8 suocontrataçá,) ,e~ éi 

pa1i!cipação no procedimento licitatório de empresas ;Juc n2c ~ e r.h am aero n3V(~S 

p r l: 'ti ame r ~ te internad 2s nc pais. E justifica él necessida (::~ ,_~!"gente de c:on~~~~sãoO 8 3 2_ 
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PODER JUDICIARIC 
JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DF 
MANDADO DE SEGURANÇA N° 2004.34.00.045392-0 

do provimento liminar em razão da abertura das propostas estar marcada para o 

dia 25 de novembro de 2004. às 09 :00 horas. 

É o relatório. DECIDO . 

.A concessão de liminar em Mandado de 

Sç::::-, .. <:; ·.;;.2 e>:-: 11y3 a consecução dos requisitos da plausibilidade do direito 

invocado , que faz surgir a possibilidade de acolhimento final da pretensão . e de 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, decorrente da demora na 

prestação juíisdicional. 

Primeiramente, tenho que o pedido de 

suspensão da abertura das propostas resta prejudicado , pois a reuniãc para 

abertura das propostas teve início às 09 ·00 horas do dia 25. 1 '1.2004. conforme 

edital de concorrência n° 006i2004/CEUAC (documento de fls. 41/87) . e a petiç:ão 

inir:::;! foi nrntnrrli:::lri:::l nn rru:::.~;-nr, rii::; ri::; ::;hArtttr~ rTl:::l<:: n r .ç-.toric-,r,-,c:.nto ~ r. hnr6rir-. ,,, , .,_; , _... , • • r"' ' _,.__ ,_J _,..__ _ _... ••- , ,,._.._ , ,,._, -·- __ , ........ -'-"1'--1'-"l oi•'-" ..... t""\ .... '-'l.'-' 1 • '-'1111._ • . , ~ .._ ... ., ._...._, II V:I.,.....< i '-' 

previsto pa ra a realização da reunião da Comissão de Especiai Lic itaç2c as 

10:40 horas (fi. 02) . 

No tocante ao pedido de cancelamento do 

procedimento licitatório , não há que ser deferido por melo de provimento !irninar 

ern razão da r!stureza satisfativa da providência íeciein:ada . 

Ante o exposto , indefiro a medica !:iT1inar 

reclamada . Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações , no 

prazo de 1 O (dez) dias . .Ap,:.ls . vista ao Ministério Público Federal. 

Publique-se . Intimem-se. 

\., I oJ t • 

Brasília . 25 de novembro de 2004 

- --] , ·,' . .r •· f- ls· O 8 3 3 
ROORIGO NAVARRO,OE OUVElRA .. - -

Ju:z ~-ederal Substituto··2a\/ar<:: c ede ~ai/OF 3 4 4 2 
no ex e r cí c i 6 da ~ 1 tu I;::, r : (~ ;::, r:1 e · ._:D.:o.:.c ·::·--::-:::::::::::= 
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TAVOLARO E TAVOLARO 
- Advogados -

N/N° AG.01 079.0007 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA ----
VARA FEDERAL DA SECÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASILIA- DF 

MANDADO DE SEGURANÇA 

PARTICIPAÇÃO EM CONCORRÊNCIA PÚBLICA DA 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

TRIP TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR 

PAULISTA LTDA., empresa com sede à Rua Luis Gama, no 245, Bairro 

Bonfim, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ 

sob n° 02.428.624/0001-30, por seu advogado e bastante procurador que 

esta subscreve (Does. A, A-1 e A-2 anexos), vem mui respeitosamente 

perante Vossa Excelência a fim de impetrar 

Ct' .1 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO ... 0 8 3 4 
FI : 

DE LIMINAR CONCESSÃO 3442 
Doe: 

CAMPINAS - Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, I 077 - Nova Campinas -Caixa Postal 1516- Cep: 13090-721 
Fone: (O 19) 252-2222 - Fax: (0 19) 255-6652 E-mail: tavolaroadvogados@tavolaroadvogados.com 

SÃO PAULO Av. São Luis , no 86 - cj . 22 - Centro - Edificio Linneu Gomes- Cep: 01046-000 
Fone: (li) 3129.5225- Fax: (li ) 3129.5515 - Ema i I - tavolaroadvsp@tavolaroadvogados.com 
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TAVOLAROETAVOLARO 
- Advogados -

contra ato do 

Sr. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

- CEL, DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT 

com endereço na Setor Bancário No1ie - SBN, Quadra 1, Conjunto 3, 

Bloco A, Sobre Loja, Salão Nobre, Ed. Sede ECT, em Brasília, DF, que 

reputa manifestamente ilegal, o que faz com fundamento no art. 5°, LXIX 

da Constituição Federal e na forma da lei 1533 de 31 de dezembro de 

1951, pelos motivos e razões, de fato e de direito, que passa a expor. 

1 - DOS FATOS 

1.1- DA IMPETRANTE 

É a IMPETRANTE TRANSPORTADORA AÉREA REGIONAL 

de passageiros e cargas, operando como concessionária de rotas de e 

para Alta Floresta (MS), Campinas (SP), Campo Grande (MS), Cascavel 

(PR), Cuiabá (MT), Curitiba (PR) Londrina (PR), Maringá (PR), Fernando 

de Noronha (PE), Natal (RN) e Recife (PE)- (V.doc. B-1 ). 

Além disso, é contratada pela ECT- Empresa de Correios e 

Telégrafos, para operar na rede postal noturna, para as cidades de 

Campo Grande (MS), Goiânia (GO), Belo Horizonte (MG) e Guarulhos 

(SP) (Doc. B-2). 

É assim a IMPETRANTE empresa idônea, que vem 

desempenhando acerca de um lustro suas funções de concessionária de ......... 
serviços públicos, inclusive em relação à mencionada ECT - Empresa de 

Correios e Telégrafos. 
F "• s: 0835 

CAMPINAS- Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, I 077 - Nova Campinas -Caixa Postal 15 ,16- Cep: I ih9~7J: 2 
IIG> . Fone: (O 19) 252-2222 - Fax: (0 19) 255-6652 E-mail: tavolaroadvogados@tavolaroadvogatl s_c_QJJJ, ___ _ 

SÃO PAULO - Av. São Lui s , 11° 86 - cj. 22 - Centro - Edificio Linneu Gomes - Cep: ('JI"04ô-OOO 
Fone: (!I) 3129.5225- Fux: ( 11) 3129.5515 - Ema i: - tavolaroadvsp@tavolaroadvogados.com 
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- Advogados -

DE NAF 2 ~ 4)!~ 
r 

\ 

1.2- DA CONCORRÊNCIA n° 006/2004/CEL/AC 

Conforme pode ser visto do anexo documento C-1 --Edital de 

Concorrência , determinou a autoridade coatora por aviso de licitação 

publicado no Diário Oficial da União- Seção 3- n° 205, de 25/10/2004, 

pág_ 53 (doe_ C-2), a efetivação de concorrência pelo 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA n° 006/2004/CEL/AC 

TIPO : MENOR PREÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO DE 

CARGAS 

1.2.1- DA PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO 

Do item 2.4 do Edital resulta evidente a rJroibição de 

subcontratação, a não ser em eventos extraordinários, como pode ser 

lido de sua literalidade. 

"2.4 - Não será permitida a subcontratação ou transferir ou 

ceder a terceiros a execução dos setviço.s objeto desta 

licitação, exceto para o atendirnento a eventual(aís) parada(s) 

da(s) aeronave(s) utilizada(s) nG prestação dos serviços, em 

face do cumprimento das manutenções programadas, ou para 

a execução de reparos decorrentes de acidente, força maior 

ou qualquer outro motivo justificávei, . mediante prévia e 

expressa autorização da CONTRATANTE. A referida 

subcontratação não poderá exceder, durante a v1gencia 

contratual, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias 

alternados. " 
' .. 

3 

_ ..... 

CAMP INAS - A". DL k'"ü"' M "="'"' M od"''"· I 07 7 - ""''" C•mp;,,, -"" ;, """'' 1 !5 :S: ~'~' I !~i'~ 1 

6
-' I 
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- Advogados -

1.2.2 DAS CONDIÇÕES 

PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

I DENAF 

RESTRITIVAS DE 

Conforme pode ser lide do Edital, em seu Anexo 4 -

Documentos para Cadastro e/ou Habil1tação na ECT, páginas 43/47, 

exige o Edital em seu item 

1.4- DOCUMENTOS RELATIVOS À 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a apresentação dos documentos referidos nos itens a, a.1, a.2, b.1 e 

1.4.1, que a seguir se transcreve: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento 

Mercantil, Contrato de Arrendamento Operacional ou outro tipo 

de contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou a 
disponibilidade da(s) aeronave(2), no prazo definido para inicio 

das operações (itGm 11.9 · de Edital), dom capaCidade e 

especificações que atendam as exigências consignadas nas 

Fichas Técnicas das linhas constantes do Anexo 1 deste 

Edital, bem como durante toda a vigência contratual. 

a. 1) Para cada aeronave indicada ao atendimento do presente 

Edital, deverão ser apresentados o Certificado de Matrícula e o 

Certificado de Aeronavegabi!iclade, emitidos pelo 

Departamento de Aviação Civil -- OAC, onde possam ser 

constatados o(s) propríetário(s) e o (s) operador(es) atuais 

da(s) aeronave(s) . 

a.2) não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de 

arrendamento, locação ou qualquer outro tipo dé contrato que 

garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), por 

parte da(s) /ícítante(s), celebrado com empresas enquadradas 

em quaisquer elas hipóteses o revistas no sub-item 2. 2 do 

Eclital ou que nao atendam as ex1géncías estabelecidas no 

sub-item ·t_ 3 deste Anexo. 

4 

CAMI'INA~; - Av. Dr. ksuino tvf <! J\:nli,f·~·; tvb ;;lt:Jdu, 1\ r:-··: .. :\''' :, Cantpin :·~ --C<l ix:. Po~ i<: l 151 (> . Ge f~llsi;:~;-)-::-7:2 1 o 8 3 7 
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b.1) Especificações Operativas expedidas pelo OAC que 

comprovem a autorização da empresa licitante para operação 

da(s) aeronave(s), segundo o(s) modelo(s) e marca(s), 

capacidade(s) e quantidade(s) necessária(s) a atender às 

exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas 

constantes do Anexo 1, bem como das demais exigências do 

presente Edita!. 

1.4.1 - Não será admitida a apresentação de "protocolo de 

entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos 

documentos acima citados. 

Em breve resumo, exige-se : 

'r 1 

a) Prova de propriedade, posse ou_j dísponibilidade_j de 

aeronave - item a do Edital; 

b) Certificado de Matrícula e Certificado de 

Aeronavegabilidade -ítem a. 1 do Edital; 

c) Especificações Operativas da Aeronave expedidas 

pelo OAC- item b.1 do Edital; 

d) A apresentação desses documentos como condição 

essencial para a apresentação de protocolos de entrega ou 

solicitação de documentos em substituição aos documentos 

acima - item 1. 4. 1 do Edital. 

1.2.2 - DA RESTRITIVIDADE DAS CONDIÇÕES ACIMA 

Trazidas ao campo fáctico, as condições acima 

consubstanciam exigência de terem os partícipes da concorrência 

necessariamente a posse física das aeronaves, já no momento da 

apresentação da proposta, bem como já hajam obtido do DAC o 

Certificado de Aeronavegabilidade, que somente é concedido após o 

exame da aeronave. 

I oi 

5 

t _, 

CAMPINAS - Av. Dr. Jesu íno Marcondes Maclndo, I 077 - Nuva Campinas -Ca ixa Posta l l.S 16 - Cep: 13090-7A I8 3 8 
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v 

Ora, trata-se de exigências que inviabilizam a participação de 

inúmeras empresas, sabido e consabido que as transportadoras aéreas 

em todo o mundo procuram não ter aeronaves ociosas, dado o alto custo 

de sua propriedade, posse ou manutenção. 

1.2.3 - DA PORTARIA no 243 DO DEPARTAMENTO DE 

AVIAÇÃO CIVIL- DAC 

Preocupado com a competição predatória entre as empresas 

aéreas nacionais, o DAC editou a Portaria n° 243/ GC5, de 13 de março 

de 2003, publicada no DOU n. 0 51, seção I, pág . 7, de 14 de março de 

2003 , regulando a entmda de novas :~eronaves e serviços aéreos no 

Brasil, onde a empresa deverá demonstrar a necessidade de internar 

uma aeronave. 

A obtenção de autorização para a internação é feita através de 

requisição COTAC - Coordenadoria de Transporte Aéreo Civil. Com a 

edição da Portaria acima referida, tornou-se necessária a comprovação 

da real necessidade de introdução no sistema de transporte aéreo civil. 

Ora, se a participação no certame fica vinculada à prévia 

internação da aeronave, a ilegal ex1gência contida no edital, em seu 

Anexo 4, item 1.4 a 1, onde são exigipos o Certificado de Matrícula e 

Certificado de Aeronavegabilidade, emitidos pelo DAC, esse mesmo DAC 

não permite que se importem aeronaves sem que tenha demanda para 

sua utilização. 

Assim . mostra-se, mais uma vez ilegal a exigência conti_~a no 

6 

Anexo 4 do Edital de Concorrência. 0839 
Fls: 
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Mas não é só. Como é necessário comprovar junto ao DAC a 

necessidade da internação da aeronave, em face da demanda que a 

mesma atenderá, essa comprovação é feita através de ofício COTAC. 

Esse ofício entregue no órgão fiscalização e regulador da aviação 

nacional, é classificado corno solicitação de documento. 

Ora, esse procedimento não é mais possível, pois com outra 

inovação apresentada no editaL que é a trazida pela cláusula 1.4.1 do 

Anexo 4 do edital (pág. 45), há expressa proibição de apresentação de 

protocolo de entrega ou solicitação de documento, ficando, 

definitivamente impossibilitada a participação de empresas que não 

tenham aeronaves previamente internadas. 

1.2.4- RESUMO DOS FATOS 

Vê-se dos fatos expostos que apresenta o Edital vícios formais 

que desatendem aos preceitos constitucionais e às disposições legais 

vigentes, restringindo e inibindo a participação de grande núm,ero de 

empresas, contaminando-se assim de insanável nulidade. '- ~ I li 

Fls: .... -

7 

t, h ... 

2 - DO DIREITO -. 4 
Doe: j 4 2 

2.1 - DOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS DE REGÊNCIA 

DAS LICITAÇÕES EM GERAL 

2.1.1- Do princípio da isonomia 

Inicialmente, cumpre lembrar que a isonomia é direito 

fundamental dos cidadãos e que se encontra insculpida no artigo 5°, 

"caput", da Lei Magna. 

CAMPINAS- Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, I 077 - Nova Campinas --Caixa Postal 1516- Cep: 13090-721 
Fone: (O 19) 252-2222 - Fax: (0 19) 255-6652 E-mail : tavolaroadvogados@tavolaroadvogados.com 

SÃO PAULO Av. São Luis . no R6 - cj. 22 - Centro - Edifício Linneu Gomes- Cep: 01046-000 
Fone: (li) 3129.5225 -- Fax: (li) 3129.5515 - Ema i I- tavolaroadvsp@tavolaroadvogados.com 
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"Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

Corolário desse preceito é que nas Concorrências Públicas 

cumpre à Administração observar a igualdade entre os licitantes, de 

molde a não pré-excluí-los do certame. 

Esse princ1p1o aliás, se acha especializado na própria 

Constituição, no que se refere as Licitações Públicas, no artigo 37, Inciso 

XXI, que determina se deva assegurar 

({ igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamentos, 

mantidas as condições efetivas da proposta nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações." 

Esse princípio está consubstanciado na Lei das Licitações, no 

parágrafo 6° do artigo 30. 

Ora, no caso presente, as limitações técnicas impostas no 

Edital inibem de maneira cabal a plena vigência do preceito, na medida 

em que exorbitam as exigências de qualificação técnica indispeQ~áveis à 

8 

garantia do cumprimento das obrigações. '-- ••·• ,, 

0841 
Fls. · · 
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2.1.2- Do princípio da moralidade 

Além disso, é princípio a ser seguido pela Administração 

Pública direta e indireta, o da moralidade, no sentido de que são odiosas 

as distinções que se possa fazer em benefício de uns e em detrimento de 

outros. 

2.1.3 - Do princípio da legalidade e sua concretização no 

direito posto 

Também o artigo 37 da Lei Maior, indica dever ser observado 

o princípio da legalidade, que no caso das licitações se acha 

concretizado no artigo 3°, § 1°, da Lei n° 8 .666/93, "verbis": 

''Art. 3° - A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a administração, e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe 

são correlatos. 

§ 1 o - É vedado aos agentes públicos: 

I ·- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato." 

9 
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Vê-se desse artigo, que ele veda também qualquer restrição 

de ordem técnica como óbice na participação no certame de 

concorrência . 

2.2 - DA ILEGAL PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO 

Outro ponto que torna o edita! contrário à lei , se refere a 

proibição de subcontratação, estatuída na cláusula 2.4 do mesmo. 

Resumidamente, tal cláusu!:::~ não permite a subcontratação, a 

transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços objetos da 

licitação, sendo admitido, como exceção, a subcontratação ou as outras 

modalidades (a transferência ou a cessão a terceiros) para atendimento a 

eventuais paradas das aeronaves utilizadas na prestação dos serviços, 

em face de cumprimento das manutenções programadas ou de execução 

de reparos , desde que não exceda a trinta dias corridos ou sessenta dias 

alternados . 

A lei de regência 11° 86ô6/93 , no artigo 72, não proíbe , de 

forma peremptória , a subcontratação. E a lei não o fazendo , o 

administrador também não o pode. 
Ct"'t,, 

lO 

0843 
3 - DA CONCESSÃO LIMINAR DO PEDIDO Fls: • 

3442 

Imprescind íveis à liminar segurança a iminência do ato coativo 

e a presença do "furnus bonis juris" e do "periculum in mora", entende a 

IMPETRANTE que esses requisitos se apresentam no caso ora trazido a 

juizo . 
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3.1 -DA COAÇÃO PRESENTE E IMINENTE 

Do Aviso de Licitação (doc. C-2) se vê que a abertura das 

propostas está prevista para o dia, 25 de novembro de 2004, às 9:00 h. 

3.2 - DO "FUMUS BONIS JURIS" 

É veemente a doutrina em combater as cláusulas restritivas 

nas concorrências e nesse sentido cabe trazer à colação escólio do 

eminente Professor Marçal Justen Filho, em sua festejada obra " 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", que se 

transcreve abaixo: 

"O ato convocatórío pode exigir q_ue o licitante comprove dispor 

de equipamentos e pessoal técnico indispensáveis à execução 

do contrato. A Lei autoriza a inserção de cláusulas dessa 

ordem, mas determina que a exigência será satisfeita através 

de relação de bens e pessoal que satisfaçam às necessidades 

da Administração e de declaração expressa acerca de sua 

disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, que as máquinas 

ou o pessoal estejam localizados em certos pontos geográficos 

nem que o licitante seja proprietário, na data da abertura 

da licitação, dos equipamentos necessários. " (op. cít. p. 

3461347- 88
. Ed. - São Paulo Dialética. -grifamos) 

No mesmo diapasão manifesta-se também TOSHIO MUKAI, 

segundo o qual não pode a Administração "exigir a demonstração nessa 

fase de habilitação, de que a empresa licitante possuí os equipamentos, 

as máquinas e o pessoal, nem, muito menos, exigir prova de 

propriedade ou de localização prévia". · · • 

11 
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Bom direito, pois, se vislumbra, a satisfazer o requisito da 

concessão liminar. 

3.3- DO "PERICULUM IN MORA" 

Patente assim, o risco a que se encontra exposta a 

IMPETRANTE, de ser excluída da licitação em causa, por exigências que 

não se compatibilizam com o direito vigente. 

4 - PETITÓRIO 

Resultando do exposto serem contrárias a lei vigente as 

exigências contidas no Edital em tela , pede e requer a IMPETRANTE lhe 

seja concedida LIMINAR, ORDENANDO-SE A IMEDIATA SUSTAÇÃO 

DO PROCESSO LICITATÓRIO e cancelando-se a data de abertura de 

eventuais propostas, cancelando todo o certame, a fim de que a 

IMPETRADA, em querendo, publique novo Edital extirpando as 

ilegalidade demonstradas e possibilitando à IMPETRANTE e as demais 

empresas que interesse manifestarem de participação na prestação de 

serviços em tela, a apresentação de propostas consentâneas à realidade 

fáctica e à legislação de regência . 

Termos em que, requerendo a notificação da Autoridade 

Coatora com a entrega da 2" via e cópias, pede a concessão em 

definitivo da segurança pleiteada, dando-se à causa o valor de R$ 

1.000,00 (hum mil reais). 

P. Deferimento .. 

12 
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CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

EXCELENTISS~ SENHORA DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE 
MARIA DE ALMEIDA (5." TIJRMA) - RElATORA DO AGRAVO DE 
INS1RUMENTO N. 0 2004.01.00.054487-6 

PROCESSO: 2004.01.00.054487-6 {AGRAVO DE INSTRUMENTO) 
J<;muNAI. REGI0!4AL FEDERAL -· 1' IIEGIAO 

[CÓPIA! 

-

1507295 
111111111111111111111111111111111111111111111 

13/0112005 16:21 
PROTOCOLO 

SECRETAR IA JUDICiARIA - SURIP 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS- ECT, entidade pública federal, instituída pelo Decreto-lei 

n. 0 509, de 20 de março de 1969, sediada no SBN, Conjunto 3, Bloco "A", e 

MAURÍCIO COE!4f0 MADUREIRA, já qualificado, vêm, respeitos~ente, à_ 

presença de Vossa Excelência, por meio de seus advogados, nesta ação em 

que VARIG LOGÍSTICA S/A figura como parte contrária, já qualificada nos 

autos supra epigrafados, apresentar 

CONTRA-RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Pelas razões de fato e de direito anexas a 

presente. Ct'1 ,, IÜ 

·rode 2005. • .. Fis:_ O 8_4_6 __ 
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CONTRA-RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Pelos agravados, 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e MAURÍCIO 

COEUIO MADUREIRA 

Agravante: VARIG WGÍSTICA S/A 

Processo: Agravo de Instrumento 2004.01.00.054487-6 

Colenda Turma, 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Relator. 

1 - DOS FATOS: 

A agravante aJuizou o presente mandwnus con1 o intuito 

de que fosse declarada a nulidade da Concorrência n. 0 006/2004 - CEL/ AC. 

bem como sua paralisação liminar até o julgamento do mérito. 

Alega uma séri<'; d~ ilegalidades supostamente cometidas 

pelo promotor do certame, a seguir listadas: a) não obediência ao Princípio da 

Isonomia; b) exigências documentais desprovidas de amparo legal; c) prática de 

desvio de finalidade por parte da Comissão; d) suposta violação dos princípios 

da Livre Concorrência. Finalidade, Igualdade e Vedação à Inclusão de Cláusulas 

Frustrantes do Caráter Competitivo; e) violação ao Princípio da Legalidade; f ) 

ausência de critérios objetivos para o julgamento das propostas; g) Classificação 

ctas atitudes dos pronwtores do certarne con1o violadoras do "dever de 

probictade" inerente à atividade dos que gerem interesses públicos. 

O MM Juízo a quo, em eximia decisão. decidiu 

corretamente que não cabia o pedido de paralisação da aludida Concorrência 

até que fosse julgado o mérito do mandwnus. uma vez que não haviam sido 

verificactas as ilegalidades alegadas pela agravante. concluindo-se pela total 

l"tJNTRA R.-1/t)J:".\" A<;N.AI'll ](lfi.J J.J.JA7-fl 
Fls: 
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regularidade dos atos praticados pelo promotor do certame, tido como 

autoridade coatora. 

Irresignada, a agravante interpôs o presente agravo de 

instrumento alegando: 1- limitação à livre concorrência, com indícios de 

favorecimento de determinados concorrentes; 2- exigências documentais 

rlescabidas; 3- utilização da concorrência para fins diversos dos licitados e 

atuação da EC'T em atividades distintas de seu objeto. 

No entanto, como restará demonstrado, não há 

qualquer ilegalidade/irregularidade praticada nos autos da Concorrência n. o 

006/2004. conforme desde já passamos a delinear. 

2 -PRELIMINARMENTE: DA IMPROPRIEDADE DA VIA 

ELEITA - EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 

Ab ínítío, ressaltamos que, neste caso específico, o ato 

praticado pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação (CEL/ AC) da ECI' 

não é atacável via mandamus, uma vez que o seu objeto não se encontra dentre 

aqueles normativamente outorgados pelo poder público à ECf. o que o torna 

parte ilegítima em Mandados de Segurança com semelhante objeto, eis que 

praticou mero ato de gestão. 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS. empresa pública federal. recebeu, por delegação do Poder 

Público, a responsabilidade pela a execução dos serviços de coleta, transporte e 

entrega de correspondências, encon1endas e valores, bern cotuo serviços 

correlatos e afins, como se pode depreender dos textos normativos abaixo. 

"Art. 21. Compete à Uniào: 
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional." 
(Consliiuiçào Federal). 

Art. 2o. À ECT compele: 

Fls: •··· 
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I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços 
postais em todo território nacional." (Decreto-Lei n." 509 I 1969) 

Art. 2" O serviço postal e o serviço de telegrama serãn explorados 
pela União, através de empresa pública vinculada ao Ministério das 
Conumicações. 
1" Compreende-se no oq_jeto da empresa exploradora dos serviços: 

[ ... ] 
b} explorar atividades correlatas; 
{. .. 1 
d} exercer outras atividades afins, autorizadas pelo 
Ministério das Comunicações. 
Art. 7o. Constitui serviço postal o recebimento, expedição, 
transporte e entrega de objetos de correspondência, valores e 
encomendas, conforme definido em regulamento." (Lei n." 
6.538/ 1978)" 

Esclarecidos o objeto e o âmbito da outorga atribuída à 

ECT, cabe verificar os limites da definição norn1ativa de "atividade 

outorgada", a fim de que, em uma comparação prática, possamos vislumbrar a 

real possibilidade da aceitação de um Mandado de Segurança contra atos da 

natureza do objeto de debate. 

O Supremo Tribunal Federal, através de sua Súmula 

510, já pacificou esta matéria, ao dispor que somente os atos praticados no 

exercício de competência delegada são passíveis de Mandado de Segurança, 

verbis: 

"51 O - Praticado o ato por autoridade, no exercício de 
competência delegada. contra ela cabe o Mandado de 
Segurança ou a medidajudicial". 

Desta forn1a, son1ente os atos adnlinistrativos 

praticados pela ECT e, via de conseqüência, pelo Presidente da Comissão 

Especial de Licitação (CEL/ AC), no exercício das atividades que lhe foram 

outorgadas pela União, admitem o controle via mandamus. Conclui-se. 

portanto. que ele somente pode ser considerado autoridade, sujeitando-se seus 

atos à Lei n. o 1.533/1951, naquilo que conceme com a prática de atos 

relativos ao serviço postal. 

Doe: 
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"Lei n. 11 1.533/1951: 

Art. 1. 11 Conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo. não amparável por habeas corpus. 
sempre que. ilegalmente ou com ahuso de poder. alguém sq_{rer 
violação ou houver justo receio de sq_{ré-la por parte de 
autoridade. s<::;_ia de que categoria for ou SE;.ja quais forem as 
Jimções que exerça. 

§ 1." Consideram-se autoridades, para os efeitos desta 
Lei, os representantes ou administradores das entidades 
autáquicas e das pessoas naturais ou jurídicas com 
funções delegadas do Poder Público, somente no que 
entender com essas funções." 

Os atos administrativos que não contenharn en1 seu 

objeto a atividade delegada pela União não são passíveis de Mandado de 

Segurança. Assim entende, inclusive, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1 a 

Região, por sua Terceira Turma, nos autos do Processo 1998.01.00.073601-8, 

cqja en1enta passan10s a transcrever: 

"MANDADO SE SEGURANÇA IMPE1RADO CONTRA AW DO 
PRESIDENIE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
1ELÉGRAFOS - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENW DE EQUIPAMENWS DE INFORMÁTICA -
ATIVIDADE DE GESTÃO CARÊNCIA DE AÇÃO 
PRECEDENIES. A contratação de empresa para Jon1ecimento 
equipamentos de infonnática pela ECT não se constitui em 
ato delegado do Poder Público à autoridade impetrada , 
passível de impugnação por meio de mandado de 
segurança, mas apenas mero exercício do jus qestionis, 
daí que inaplicável o disposto no artigo 1. o, § 1. o, da Lei 
n.o 1.533/51. Precedentes desta corte e do STJ. 
[MS 1988.01.00.073601-8/DF. Relator Juiz Evandro Reimão 
dos Reis. Terceira nLmw. DJ de 13/06/2002. pág.354} ... 

Nestas circunstâncias, a análise das informações ante 

expostas, permite-nos concluir, em destaque, que, dos atos praticados pela 

ECT, somente aqueles pertinentes ao serviço postal, serviços correlatos e afins 

poctem ser atacactos pelo remédio constitucional. 

Ct-',.,, 
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Isto posto, no presente caso, os atos praticados pelo 

Presidente da CEL/ AC - ECT possuem objeto diverso das atividades delegadas, 

não sencto conseqüência da atividade da empresa como delegatária e, por 

conseguinte. não é atacável via Mandado de Segurança, motivo pelo qual é 

inadequada a via eleita pela agravante. 

No que concerne ao serviço que se pretende contratar, o 

mesmo não pode ser considerado como Serviço Postal (outorgado pela União) . 

Com efeito, trata-se me mero ato de gestão, uma vez que visa contratar serviços 

comuns inseridos na cadeia produtiva desta empresa pública, sem contudo 

integrar-se na definição de Serviço Postal, praticado diretamente ao cidadão 

usuário, conforme resta delineado na Lei n. o 6.538/1978, Lei do Serviço Postal. 

Neste contexto, o ato praticado pelo Presidente da CEL, 

ora impetrado, não é atacável via mandamus, devendo o mesmo ser extinto sem 

julgamento de mérito. 

3 -NO MÉRITO: 

3.1 DA LEGALIDADE DAS EXIGÊNCIAS 

DOCUMENTAIS: 

Insurge-se a agravante contra o disposto no item 1.4 (a. 

2) do Anexo 4 do edital, que exige que as licitantes apresentem documentos 

relativos à regularidade fiscal (subitem 1.3 do anexo 4) de empresas com as 

quais tenham celebrado contrato de arrendamento, locação ou qualquer outro 

tipo de instrumento que garanta a posse ou a disponibilidade de aeronaves. 

De fato, con1o estabelece o instrumento convocatório. se 

a aeronave a ser utilizada no transporte da carga não for de propriedade da 

licitante e houve comprovação de posse de aeronaves de terceiros, mediante 

instrumento privado, como por exemplo, arrendatnento n1ercantil ou locação, 

procede exigir a apresentação de documentação relativa às empresp,s,1 

-----------------------------------------------------------------,r-- - c 
("(Jfi'TR.~ R.·IZI)f:S AC;R,tvO }11114 JUAl-6 F ' 
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proprietárias <ias aeronaves. que comprovem regularidade fiscal (subitem 1.3 do 

anexo 4) e. igualmente. que comprovem não estarem as mestuas penalizadas 

com suspensão de licitar ou contratar com a Administração Pública e de que 

não s e encontra sob falência ou concordata. 

Esta exigência deve-se ao fato de que o transporte aéreo 

de cargas não po<ie parar. ou haverá grave prejuízo ao serviço postal. Desta 

forma. a falta de regularidade fiscal ou a falência/ concordata decretada da 

empresa proprietária da aeronave a ser utilizada. pode surpreender a ECT com 

a arrecadação das mesmas para pagamento do fisco ou de credores. 

Não se pode admitir que o interesse público, 

consubstanciado na regular prestação do serviço postal de Cq:}llpetência da 

União e prestado por intermédio da ECT. possa estar sujeito a esse risco. Tal 

exigência não prejudica interessados em participar do certame e, além disso, 

serve para nlinimizar ou inviabilizar os riscos de eventual interrupção da 

prestação dos serviços postais. 

Embora a contratação de serviços de transporte aéreo 

de cargas seja mero ato de gestão, o mesmo está inserido na cadeia produtiva 

desta empresa pública. Assim, a prestação do serviço público postal depende de 

sua regular execução. Não nos afigura sem riscos aceitar que uma licitante que 

C não é proprietária da aeronave utilizada, comprove sua posse mediante contrato 

de locação ou de arrendamento mercantil celebrado com empresa sob falência 

decretada ou que está sofrendo uma execução fiscal. Imagine-se, por exemplo. 

que esta aeronave seja penhorada ou arrecadada, para pagamento do fisco ou 

de credores. Indubitavelmente não se pode considerar a submissão do interesse 

público à tamanho risco. 

A documentação exigida serve unicatuente para atender 

<iois requisitos dos serviços públicos: a) prestação eficiente b) prestação 

permanente. Além disso, regularidade fiscal e administrativa são condições de 

habilitação previstas no art. 27 da Lei n. 0 8.666/1993, motivos pelos quais não ' 1 

.... 
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há violação a direitos da agravante ou de nenhum licitante neste caso. Apenas 

se tem com o fato mais cautela con1 a regular prestação dos serviços públicos. 

Cabe, n este contexto, apresentar a exposição de Hely Lopes Meirelles, en1 sua 

obra Direito Arlministrativo Brasileiro, 20. a edição, página 299, dos requisitos 

dos serviços públicos, verbis: 

"Os requisitos do serviço público ou de utilidade pública são 
sintetizados. moden1wnente. em cinco prú1ctpws que a 
Administração deve ter sempre presentes, para exigi-los de 
quem os preste: o princípio da permanência impõe a 
continuidade do serviço; o da generalidade impõe serviço 
igual para todos; o da e(icíêncía exige atualização do 
serviço; o da modicidade exige tarifas razoáveis; e o da 
cortesia traduz-se em bom tratwnento para com o público. 
Faltando qualquer desses requisitos em um serviço público ou 
d e utilidade pública. é dever da Administração intervir para 
restabe lecer seu regular funcionanwnto ou retomar sua 
prestação." 

3.2 DA NÃO VIOLAÇÃO À UVRE CONCORRÊNCIA E 

DA AUSÊNCIA DE FAVORECIMENTO DE ALGUNS UCITANTES EM 

DETRIMENTO DE OUI'ROS: 

Nos itens III e V das razões de agravo de instrumepto, a 

recorrente alega violação aos princípios da Isonomia, Finalidade, Livre 

Concorrência, Julgamento Objetivo, e Probidade. Alêm disso, insinua a inclusão 

C de cláusulas que frustram o caráter competitivo do certame. Tais alegações não 

merecem prosperar pelos motivos que desde já passamos a delinear. 

No que concerne à suposta transgressão ao Princípio da 

Finalidade , ou seja, ocorrência de desvio de finalidade na licitação por não 

permitir a ECT a utilização de espaços "não utilizados" na aeronave, arluzimos o 

que se segue. 

Com efeito, as especificações têcnicas das aeronaves são 

claras. A capacidade de carga está dentro das necessidades rla EC'T. Em caso de 

subutilização da aeronave, ou no caso de a aeronave utilizada comportar carga 
\.., i " 
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acima da capacidade exigida. a ECT não admitirá a utilização dos espaços vagos 

por terceiros (vide subitem 4.9 da minuta de contrato). 

De fato, por cabal deficiência conceitual. a Impetrante 

chama de desvio de finalidade mero ato discricionário tomado com base em 

critérios técnicos. 

A ECT remunera a linha cheia, pagando por quilômetro 

percorrido. Se a aeronave não trafega cheia. é faculdade desta empresa pública 

oferecer espaço a terceiros ou não. A decisão é discricionária e motivada em 

( critérios técnicos. Neste caso. preferiu-se não permitir cessão de espaço a 

terceiro por razão estratégica de limitar a concorrência e de salvaguardar a 

integridade das encomendas de propriedade dos clientes da ECT a serem 

transportadas. 

Conceitualmente, ocorre desvio de finalidade quando a 

Administração pratica o ato administrativo com finalidade diversa do fim legal. 

Assim, todo ato tem uma finalidade expressa em lei ou decorrente do poder 

discricionário da Administração. A prática destes sem a finalidade legal ou 

discricionária acarreta a violação. No caso, não demonstra a agravante o desvio, 

pelo contrário, está claramente disposta no edital a finalidade das exigências 

alinhavadas. quais sejam: a) limitar a concorrência; b) evitar danos à 

C encon1endas. 

Deste modo. descabe afirmar que ocorre desvio de 

finalidade no presente caso. eis que as regras são claras e têm o exclusivo fin1 

de salvaguardar o interesse público. Temos que decorre do edital a mais estrita 

legalida<ie e obediência aos princípios que devem nortear a licitação pública. As 

exigências postas em na<ia trazem prejuízos à competitividade do certame ou 

estabelecem preferências a quem quer que seja. 

Ainda. a agravante não demonstrou qualquer ilegalida~le 

no certame em questão. Não há como concluir que os pontos 
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questionados sejam reprováveis aos olhos da Lei. Repita-se que, a ECT deixa 

claro no instrumento convocatório os tipos de aeronaves que lhe satisfazem e 

sua respectiva capacidade de carga, sendo que a licitante que pretender operar 

a linha com aeronave superior deverá estar ciente de que a capacidade de carga 

extra não poderá à princípio ser utilizada por terceiros. 

Não vislurnbramos como isto possa ser prejudicial à 

competitividade do certame. Analisando-se bem, estar-se-ia agindo de maneira 

temerária. se fossem exigidas aeronaves de grande porte em detrimento de 

empresas menos favorecidas, obrigando-as a oferecer capacidade de carga 

(_ "ociosa". A escolha das aeronaves foi tomada com base em critérios técnicos, 

tendo-se em vista a necessidade de transporte pela ECf. como podemos 

verificar na CI/GAB/DENAF n. 0 3376/2004. anexa. verbis: 

c 

·~ RPN. atualmente, ú1terliga diretamente 30 (trinta} 
cidades, transportando cartas, malotes e encomendas 
por meio de 26 (vinte e seis} linhas. com a participação de 
nove empresas contratadas. 

Os equipamentos que estão sendo utilizados atualmente para 
a operação das lú1has são os segumtes: 13 (treze} aeronaves 
cargueiras paletizadas, tipo jato, que compõem a malha 
estrutural da RPN e 22 (vinte e duas] aeronaves de 
pequeno porte aue operam as linhas com menor 
demanda de carga. 

Com a configuração atual da malha aérea. a capacidade de 
caraa contratada vara a ECT é de 738.700 Kq 
(setecentos e trinta e oito mil e setecentos quilogramas} 
por operação diária, ao custo de R$ 1.410.569,67 (um 
milhão, quatrocentos e dez mil, quinhentos e sessenta e 
nove reais e sessenta e sete centavos} por dia, o que 
representa o custo médio de R$ 1 ,91 (um real e noventa 
e um centavos} por quilograma contratado. 

Adicionalmente. irifonnamos que o número de aeronaves 
cargueiras paletizadas passa de 13 (treze) para 11 (onze) e 
que a quantidade de aeronaves não paletizadas pa.'>sa de 22 
(vinte e duas) para 15 (quinze). Por sua vez, a capacidade 
de carga contratada passa de 738.700 Kq (setecentos e 
trinta e oito mil e setecentos quilos} para 1.281.200 KQ •·•' -> 

(um milhão duzentos e oitenta e um mil e duzentas-

Doe: 
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quilos}, propiciando o transporte integral da carga 
confiada à ECT e comportando a expansão da 
demanda." 

Portanto, qualquer aeronave, ainda que de pequeno 

porte, que satisfaça as exigências técnicas acima alinhavadas está apta a operar 

a linha, de maneira que, se a empresa contratada pretender utilizar avião de 

maior porte, isto em nada irá prejudicar as demais empresas que pretendam 

participar do certame. 

Resumindo, a capacidade de operar a linha por 

intermédio das aeronaves descritas no edital não restringe o caráter competitivo 

do certame, eis que são exigências para comprovação de capacitação técnica 

operacional, como descritas por Marçal Justen Filho, em sua obra, Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, lO. a edição, página 321, verbis: 

"O desempenho profissional e pemwnente da atividade 
empresarial conduz ao desenvolvimento de atributos próprios 
da empresa. Um deles seria sua capacidade de executar 
satisfatoriamente encargos complexos e di(iceis. Utiliza­
se a expressão •capacitação técnica operacional' para 
indicar essa modalidade de experiência, relacionada 
com a idéia de empresa. Não se trata de haver executado 
individualmente uma certa atividade produzida pela atuação 
pessoal de um único sujeito. Indica-se a execução de um 
objeto que pressupôs a conjugação de diferentes (atores 
econômicos e de uma pluralidade (maior ou menor] de 
pessoas ti.si.cas (e, mesmo, jurídicas}." 

Igualmente, no SfJ, temos que se chega à mesma 

conclusão, litteris: 

"ADMINIS7RATNO - LICITAÇÃO - EXIGÊNCIA DO EDITAL 
CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO LICITANTE - POSSIBILIDADE -
ART. 30. li DA LEI 8666/93. 
- A exigência, no edital, de comprovação de capacitação 
técnico-operacional, não fere o caráter de competição do 
certame licitatório. 
-Precedentes do STJ. ~ 

Ct-1, ,, 

- ~ - 0856~· 
Fls: 
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(Fonte: RESP 155861 / SP : RECURSO ESPECIAL. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS- relator)" 

Pelo exposto, claramente se conclui que os requisitos 

técnicos <ias a eronaves, no que concerne à capacidade de carga, autonomia, 

rl entre outros critérios, foram delineados com o único objetivo de aferir a 

capacidade técnico-operacional das empresas licitantes. Em nenhum 11lOI1lento, 

se pretendeu prejudicar licitantes, apenas se adotou um parâmetro tendente a 

satisfazer a s necessidades desta empresa pública. 

Por estes motivos improcedem in totum as alegações da 

( agravante . eis que em nada merecem acolhida. Trata-se, no caso, de lide 

extrema m ente temerária, posto que dotada de flagrante improcedência e 

ajuizada com a única finalidade de tumultuar o procedimento administrativo 

regularmente promovido por essa empresa pública. 

c 

Ainda, com relação à alegação de que a agravante teria 

apresentado um pedido de esclarecimento, concernente aos termos do edital. e 

de que a CEL/ AC não o teria respondido até dois dias antes da abertura da 

licitação, isto não procede. De fato, a agravante apresentou o referido pedido em 

16 de novembro de 2004. A ECf, em 18 de novembro de 2004 exarou a Carta 

n . o 004/2004, cuja cópia segue anexa, em que esclarece as dúvidas da licitante. 

portanto bem antes da abertura do certame, que se deu em 25 de novembro de 

2004. Isto somente vem a tornar clara a conduta da agravante, omitindo 

informações, falseando a verdade dos fatos em patente má-fé. 

Por outro lado, a agravante insinua que as sobras de 

espaço a serem utilizadas transformam a EC'T em "agente de cargas". Isto 

porque , s egundo a mesma. estaria ocorrenrlo desvio de finalirlarle, uma vez que 

a ECT estaria contratando o transporte nas linhas da RPN - Rede Postal 

Noturna - com objetivo diverso, qual seja. agenciar espaço para transportar 

ca rgas d e terceiros. rle forma gratuita. Não procede a alegação. Verifiquemos, 

pois, o objeto da licitação em rlestaque, vcrbis: t Jll 

is:- - 08~5· ' 
----------------------------------------------------------------.-~1' 1 ---( 'liNTHA. R . ..Ul)J::.\' AC.'RA VO :!IJIJ.J .fi.J.J~ 7-11 
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"1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
O of~ieio da licitação é a contratação de serviços de trw1sporte 
aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizada.'> 
utilizada.<; para os itens constantes do Anexo 1. cor~{onne 

especUkações técnicas ali descritas e demais condições 
constantes deste edital e seus Wiexos." 

Então, ao que se pode claramente verificar, a EC'T 

contrata a linha cheia, ou seja. o avião com plena capacidade de carga. Se a 

aeronave não viaja lotada, com espaços vazios, por falhas comerciais ou por 

inexistência de mercado, incumbe a esta empresa pública procurar outros 

( rneios com o fim de nlinimizar seus custos, inclusive oferecendo espaço a 

terceiros, captados pela contratada, ou permitindo que terceiros utilizem a 

aeronave, mediante justa remuneração à ECT. 

Descabe a alegação de desvio de finalidade, eis que o 

objetivo da ECT não ê utilizar o espaço da aeronave para oferecer a terceiros. De 

fato , o fim ê transportar as encomendas para a regular prestação dos serviços 

postais. Claro que, em caso de sobrar espaços, o que geraln1ente ocorre em 

trechos menos solicitados, a ECT deve procurar utilizá-los da melhor maneira 

possível, para maximizar os lucros. Acrescentamos que, na Administração 

Pública, deve-se atuar com vistas ao atendirüento do Princípio da 

Economicidade, entendido este como a procura da melhor prestação de serviços 

Q com o menor custo possível. Então, constatando-se a sobra de espaços, nada 

mais lógico que utilizar estes espaços em benefício do serviço. Não se trata de 

desvio de finalidade, mas de racionalização da Administração com o fim tornar 

o serviço o mais eficiente possível com o mínimo de custos. Vejamos, neste 

contexto, como a doutrina costuma definir o Princípio da Economicidade: 

"O vocábulo economicidade se vú1cula., no domínio das 
ciências econômicas e de gestão. à idéia fundamental de 
desempe nho qualitativo. Trata-se da obtenção do melhor 
resultado estratégico possível de uma determinada 
alocação de recursos financeiros, econômicos e/ou 
patrimoniais em um dado cenário socioeconômico. Nes's e - .... 

_(_1/_N~--.. f-R.~-7-l}-E\-.A-<:-R--ti'-0-1H-H~-5-4~-~7--~----------------------------------------------~~·-:·~~ ~~: -- ~285~ 
oc:_ J 4 4 2 



c 

I CORREIO< I 
l DE NAF 2 2 I ~ I 

DEPARTAMENTO JURiDICO- ECT 

contexto. parece relevante . em um prime iro momento. uma 
pequena wnostra doutrinária do aspecto conce itual e m tela 

a) Régis Fe rnande s d e Olive ira (1) explica que "economicidade 
diz respe ito a s e s aher s e foi obtida a melhor proposta para a 
ef e tuação da d espesa pública. isto é . s e o caminho pe rseguido 
foi o melhor e mais amplo. para chegar-se à d espesa e s e e la 
f ez-se com modicidade. d e ntro da equação custo-be neficio ." 

b) Fe mw1do Rezende (2). dissertw1do sobre a natureza 
político-econômica das d espesas públicas. estatui que "além 
da quantifi-cação dos recursos aplicados e m cada programa. 
subprograma ou prqje to, a ~fetiva implantação do orçame nto ­
programa d epende. ainda. da aplicação d e métodos 
apropriados para a identifi-cação d e custos e re sultados, te ndo 
e m vista uma corre ta avaliação d e alte rnativas. No caso d e 
e mpreendimentos executados pelo s e tor privado, a e scolha 
e ntre alten1ativas para atingime nto dos objetivos do gnLpo é. 
nonnalme nte. f e ita mediante comparações e ntre taxas d e 
re tomo estimadas para cada projeto. com a finalidade d e 
estabe lece r qual a alten1ativa que ofe rece os m e lhore s índices 
de lucratividade . No caso de programas qovemamentais, o 
racioctnto é semelhante, recomendando-se, apenas, 
substituir a ótica privada de avaliação de custos e 
resultados Oucros] por uma abordagem que procure 
revelar os custos e beneficios sociais de cada projeto. 
Nesse caso, ao invés do critério de seleção referir-se à 
maximização de lucros. ref e re-se à maximização do valor da 
d~ferença entre beneficios e custos sociais 

(Fonte: 
http: //www. neofito.com. br I artigos/ artO 1/ const~)O. htrn) 

Por esta razão, descabe a alegação de d esvio de 

fina lida d e , pois o objetivo da ECf com o contrato constitui-se no mesmo 

m a nifesta do no obj eto do certa m e e o oferecimento de espaços a terceiros será 

eventua l. em ca so d e sobra e , ainda, estes terceiros poderão ser captados p e la 

própria contra ta d a, apenas pa ra evita r que a Administração te nha prejuízos. 

Vej a m os. então como dispõe o subitem 4.9 do edital, litte ris: 

"4. 9 Nos trechos em que a CONTRATANTE não utilizar 
todo o disponível contratado (paletes ou peso], a· 
CONTRATADA poderá pleitear o transporte de cargas por 

I 
Fls: 
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ela captadas. sendo vedado o transporte de carga 
concorrencial à ECT. 

4.9. 1 Em havendo acordo comercial com a CONTRATANTE 
para lrw1sporle de carga. o valor negociado será 
descontado da (atura da CONTRATADA." 

Por fim. alega a agravante que o critério de julgamento 

elas propostas não atende ao 'julgamento objetivo", uma vez que o eelital 

estabelece que as mesmas serão classificadas: "pela ordem crescente dos preços 

ofertados. sendo considerada vencedora a liciiw1te que, observadas as 

disposiçõe s do stúJitem 6.3 deste Edital, bem corno obedecidas todas as 

exigências do edital, inclusive de Especificações Técnicas, oferecer o menor preço 

por hora d e vôo, já considerados todos os custos dire tos e indiretos, acessórios e 

encargos tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciais, incidentes sobre o 

preço". 

Questiona a agravante que, uma vez que o critério de 

julgamento das propostas é o de menor preço, o mesmo não deveria levar em 

consideração as especificações técnicas, que, segundo a mesma nem constam 

do edital. 

Prinleiratnente, está claro no instrun1ento convocatório 

que as especificações técnicas fazem parte do Anexo 1 do Edital da 

Q Concorrência n. o 006/2004 - Fichas Técnicas das Linhas com as Condições 

Específicas da Contratação. 

Igualmente não procede a alegação da Impetrante neste 

ponto, visto que as propostas serão julgadas pelo critério objetivamente descrito 

no eelital. qual seja. menor preço por hora de võo. No entanto, a alusão às 

especificações técnicas inserida no tópico em nada mais consiste que atestar 

que as ::~eron::~ves a operar os trechos deverão atender ao disposto no Anexo 1. 

ele forma a ser a licitante considerada vencedora no certame, eis que, por óbvio, 

se náo a tender às regras do edital. não o será. ~,...,, 

.. ...... 

Fls: -
14 
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4 - CONCUJSÃO: 

Por todo o exposto. requerem os agravados seja o 

presente recurso julgado improcedente por impropriedade da via eleita pela 

agravante. Caso assim não entenda Vossa Excelência, o que se adnlite apenas a 

título de argumentação. seja no mérito julgado totalmente improcedente o 

presente recurso. por ser mectida que se coaduna con1 a rnais LÍDIMA 

JUSTIÇA. 

f 'ON1"RA RA:/.t)/;',\ ' .-H iR ... VO 111114 .'i-l-IA 7-f, 

Termos en1 que 
Pede deferimento, 

Brasília/DF. 12 dej 1eiro de 2005. 

Fls:_··· _ 0861 
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EXCELENI'ÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 1" VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
DISTRrTO FEDERAL 

Processo: 2004.34.00.045172-1 

1 [m~ltSa U1<.~1l~lld ue ComiliS t \eléula\o~ 
\ u s cnJ 

p~SlA/ECT W .. .Y.k.f.d--t­
QEJUR 

-
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, empresa pública federal, instituída pelo Decreto-Lei n. o 

509, de 20 de março de 1969, vinculada ao Ministério das Comunicações, 

sediada no SBN quadra 01 conjunto 3 bloco .. A", Edificio Sede da ECf, 

Brasília/DF. e MAURÍCIO COELHO MADUREIRA, Presidente da Conússão 

Especial de Licitação (CEL/ AC Portaria/PR n. o 134/2004) vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar tempestivamente 

suas informações, nos autos do Mandado de Segurança Individual em epígrafe, 

impetrado pela empresa VARIG LOGÍSTICA S/A., pelas razões que passa a 

expor. C..t-1 ,, 
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1 - DOS FATOS: FTS:_ 0862 
n . 344 2 

A Impetrante ajuizou o presente rnandwnus oor:~.vc.g_ 

intuito de que fosse declarada a nulidade da Concorrência n. o 006/2004 -

CEL/ AC. bem como sua paralisação liminar até o julgamento do mérito. 

Alega uma série de ilegalidades supostamente cometidas 

pelo promotor do certame, a seguir listadas: a} não obediência ao Princípio da 

Isonomia; b) exigências documentais desprovidas de amparo legal: c) prática de 

rROl'F.S.\'0 1fJf14 4JJ72-J 11\'I'OR!tiA('l}F..\' /.'" J~..fRA 
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desvio de finalidade por parte da Comissão; d) suposta violação dos princípios 

da Livre Concorrência, Finalidade, Igualdade e Vedação à Inclusão de Cláusulas 

Frustrantes do Caráter Competitivo; e) violação ao Princípio da Legalidade; f ) 

ausência de critérios objetivos para o julgamento das propostas; g) Classificação 

das atitudes dos promotores do certame como violadoras do "dever de 

probidade" inerente à atividade dos que gerem interesses públicos. 

No entanto, como restará demonstrado, não há 

qualquer ilegalidade/ irregularidade praticada nos autos da Concorrência n. o 

006/2004, conforme desde já passamos a delinear. 

2 - DA IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA - EXTINÇÃO 

DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO: 

Ab initio, ressaltamos que, neste caso específico, o ato 

praticado pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação (CEL/ AC) da ECf 

não é atacável via mandamus, uma vez que o seu objeto não se encontra dentre 

aqueles normativamente outorgados pelo poder público à ECf, o que o torna 

parte ilegítima em Mandados de Segurança com semelhante objeto, eis que 

praticou mero ato de gestão. 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

Ü TELÉGRAFOS. empresa pública federal, recebeu, por delegação do Poder 

Público, a responsabilidade pela a execução dos serviços de coleta, transporte e 

entrega de correspondências, encon1endas e valores, ben1 con1o serviços 

correlatos e afins, como se pode depreender dos textos nom1ativos abaixo. 
Ct', •• • ~ v 

"Art. 21. Compete à União: O 8 6 3 
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacion~l. ·: . 
( Cons tíiuição Federal). 

Art. 2o. À ECT compete: Doc. 

I- executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços 
postais em todo território nacional." (Decreto-Lei n." 509 I 1969) 

rROf T:.\',\'0 !11114 45/ 7!-/ Jfi'FORAL~< '()F..\'/. • VAJU 2 
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Art. 2'' O serviço postal e o serviço de telegrama serão explorados 
pela Uniáo, através de empresa pública vinculada ao Ministério das 
Comunicações. 
1" Compreende-se no ol~jeto da empresa exploradora dos serviços: 

[ ... ] 
b] explorar atividades correlatas; 
[ ... ] 
d] exercer outras atividades afins, autorizadas pelo 
Ministério das ComunicaçÕes. 
Art. 7°. Constitui serviço postal o recebimento, expedição, 
transporte e entrega de objetos de correspondência, valores e 
encomendas, conforme de(inido em regulamento." (Lei 11." 

6.538/ 1978)" 

Esclarecidos o objeto e o âmbito da outorga atribuída à 

ECT. cabe verificar os limites da definição normativa de "atividade 

outorgada", a fim de que, em uma comparação prática, possamos vislutubrar a 

real possibilidade da aceitação de um Mandado d-e Segurança contra atos da 

natureza do objeto de debate. 

O Supremo Tribunal Federal. através de sua Súmula 

510, já pacificou esta matéria, ao dispor que somente os atos praticados no 

exercício de competência delegada são passíveis de Mandado de Segurança. 

verbis: 

"51 O - Praticado o ato por autoridade, no exercício de 
competência delegada, contra e la calJe o Mandado de 
Segurança ou a medidajudicial". 

Desta forma, somente os atos administrativos 

praticados pela ECT e, via de conseqüência, pelo Presidente da Comissão 

Especial de Licitação (CEL/ AC). no exercício das atividades que lhe foram 

outorgadas pela União, admitem o controle via mandarnus. Conclui-se, 

portanto, que ele somente pode ser considerado autoridade, sujeitando-se seus 

atos à Le i n. 0 1.533/1951. naquilo que conceme com a prática de atos 

relativos ao serviço postal. 

"Lei n." 1.533/1951: 

rROl'F..\',\'0 211114 4.<1-I-IINFORMA( 'flF..\' 1.• VARA 
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Arl. 1. " Conceder-se-á rnw1dado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparável por lwbea..<> curpus. 
sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sqfrer 
violação ou houver justo receio de sq_{rê-la por parte de 
autoridade. seja de que categoria for ou seja quais forem as 
f unções que exerça 

§ 1. " Consideram-se autoridades, para os efeitos desta 
Lei, os representantes ou administradores das entidades 
autáquicas e das pessoas naturais ou jurídicas com 
funções delegadas do Poder Público, somente no que 
entender com essas (unções." 

Ti 
v 

Os atos administrativos que não contenham em seu 

objeto a atividade delegada pela União não são passíveis de Mandado de 

Segurança. Assim entende, inclusive, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1 a 

Região, por sua Terceira Turma, nos autos do Processo 1998.01.00.073601-8. 

cuja ementa passan10s a transcrever: 

"MANDADO SE SEGURANÇA IMPE'IRADO CONTRA ATO DO 
PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
1ELÉGRAFOS - CON1RATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA -
ATIVIDADE DE GESTÃO CARÊNCIA DE AÇÃO 
PRECEDEN1ES. A contratação de empresa para fomecimento 
equipamentos de infomlática pela ECT não se constitui em 
ato delegado do Poder Público à autoridade impetrada , 
passível de impugnação por meio de mandado de 
segurança, mas apenas mero exercício do jus gestionis, 
daí que inaplicável o disposto no artigo 1. o, § 1. o, da Lei 
n.o 1.533/51. Precedentes desta corte e do STJ. 
{MS 1988.01.00.073601-8/DF. Relator Juiz Evandro Reimão 
dos Reis. Terceira nLmw. DJ de 13/06/2002. pág.354]." 

Nestas circunstãncias, a análise das informações ante 

expostas, permite-nos concluir, em destaque, que, dos atos praticados pela 

ECT. somente aqueles pertinentes ao serviço postal. serviços correlatos e afins 

podem ser atacados pelo remédio constitucional. 

Isto posto, no presente caso, os atos praticados pelo 

Presidente da CEL/ AC - ECT pos suem obje to divers o das a tlvida des d elegad a
1
s, 
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não sendo conseqüência da atividade da empresa como delegatária e, por 

conseguinte, não é atacável via Mandado de Segurança, motivo pelo qual é 

inadequada a via eleita pelo Impetrante. 

No que concerne ao serviço que se pretende contratar. o 

mesmo não pode ser considerado como Serviço Postal (outorgado pela União). 

Com efeito, trata-se me mero ato de gestão, uma vez que visa contratar serviços 

comuns inseridos na cadeia produtiva desta empresa pública, sem contudo 

integrar-se na definição de Serviço Postal. praticado diretamente ao cidadão 

usuário, conforme resta delineado na Lei n. 0 6.538/1978, Lei do Serviço Postal. 

Neste contexto. o ato praticado pelo Presidente da CEL. 

ora impetrado, não é atacável via rnandamus. devendo o mesmo ser extinto sem 

julgamento de mérito. 

3 -NO MÉRITO: 

3.1 DA LEGALIDADE DAS EXIGÊNCIAS 

DOCUMENTAIS: 

Insurge-se a impetrante contra o disposto no item 1.4 

(a. 2) do Anexo 4 do edital, que exige que as licitantes apresentem documentos 

relativos à regularidade fiscal (subitem 1.3 do anexo 4) de empresas com as 

quais tenham celebrado contrato de arrendamento, locação ou qualquer outro 

tipo de instrumento que garanta a posse ou a disponibilidade de aeronaves. 

De fato, como estabelece o instrumento convocatório, se 

a aeronave a ser utilizada no transporte da carga não for de propriedade 

licitante e houve comprovação de posse de aeronaves de terceiros, mediante 

instrumento privado, como por exetuplo. arrendamento tuercantil ou locação. 

procede exigir a apresentação de documentação relativa às empresas 

proprietárias das aeronaves. que comprovem regularidade fiscal (subitem 1.3, ~o 

a n exo 4) e . igualmente , que comprovem não estarem as mesmas penallzãdas 
w'~ o 8 6 
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com suspensão de licitar ou contratar com a Administração Pública e de que 

não se encontra sob falência ou concordata. 

Esta exigência deve-se ao fato de que o transporte aéreo 

de cargas não pode parar. ou haverá grave prejuízo ao serviço postal. Desta 

forma. a falta de regularidade fiscal ou a falência / concordata decretada da 

empresa proprietária da aeronave a ser utilizada, pode surpreender a ECT com 

a arrecadação das mesmas para pagamento do fisco ou de credores. 

Não se pode admitir que o interesse público. 

consubstanciado na regular prestação do serviÇo postal de competência da 

União e prestado por intermédio da EC'T. possa estar sujeito a esse risco. Tal 

exigência não prejudica interessados em participar do certame e. além disso. 

serve para nunimizar ou inviabilizar os riscos de eventual interrupção da 

prestação dos serviços postais. 

Embora a contratação de serviços de transporte aéreo 

de cargas seja mero ato de gestão, o mesmo está inserido na cadeia produtiva 

desta empresa pública. Assim, a prestação do serviço público postal depende de 

sua regular execução. Não nos afigura sem riscos aceitar que un1a licitante que 

não é proprietária da aeronave utilizada, comprove sua posse mediante contrato 

de locação ou de arrendamento mercantil celebrado com empresa sob falência 

decretada ou que está sofrendo uma execução fiscal. Imagine-se, por exetuplo. 

que esta aeronave seja penhorada ou arrecadada, para pagamento do fisco ou 

de credores. Indubitavelmente não se pode considerar a submissão do interesse 

público à tamanho risco. 

A documentação exigida serve unicamente para atender 

dois requisitos dos serviços públicos: a) prestação eficiente b) prestação 

permanente. Além disso, regularidade fiscal e administrativa são condições de 

habilitação previstas no art. 27 da Lei n. 0 8.666/ 1993. motivos pelos quais não 

há violação a direitos da impetrante ou de nenhum licitante neste caso. Apenas 

se t em eom o fato mais cautela com a regular prestac_~ão dos serviços púhlieos. 

1'/IIII"F..\·so 11111~ 45171-1/!I'FORMA('fii:'S I . "VARA 
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Cabe, neste contexto, apresentar a exposição de Hely Lopes Meirelles, em sua 

obra Direito Administrativo Brasileiro, 20. a edição, página 299, dos requisitos 

elos serviços públicos, verbis: 

"Os requisitos do serviço público ou de utilidade pública são 
sintetizados, moden1an1ente. em cinco princlpws que a 
Administração deve ter sempre presentes. para exigi-los de 
quem os preste: o princípio da permanência impõe a • · ·• 
continuidade do serviço; o da generalidade impõe serviço 
igual para todos: o da e(icíência exige atualização do.,~ O 8 6 8 
servico: o da modicidade exige tarifas razoáveis: e o c{ ·

1 
• -

cortesia traduz-se em bom tratamento para com o público. __ 
FaUw1do qualquer desses requisitos em um serviço público ou 3 4 4 L 
de utilidade pública, é dever da Administração intervir para"c: ____ _ 
restabelecer seu regular Juncionaniento ou retomar sua -
prestação." 

3.2 DA NÃO VIOLA CÃO DOS . PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS/ADMINISTRATWOS: 

Nos itens 11 e 111 da exordial, a Impetrante alega violação 

aos princípios da Isonomia, Finalidade, Livre Concorrência, Julgamento 

Objetivo, e Probidade. Além disso, insinua a inclusão de cláusulas que frustram 

o caráter competitivo do certame. Tais alegações não n1erecem prosperar pelos 

motivos que desde já passamos a delinear. 

No que concerne à suposta transgressão ao Princípio da 

Finalidade, ou seja, ocorrência de desvio de finalidade na licitação por não 

permitir a ECT a utilização de espaços "não utilizados" na aeronave, aduzimos o 

que se segue. 

Com efeito, as especificações técnicas das aeronaves são 

claras. A capacidade de carga está dentro das necessiclades da EC'T. Em caso de 

subutilização da aeronave, ou no caso de a aeronave utilizada cotuportar carga 

acima da capaciclade exigiria, a ECT não admitirá a utilização dos espaços vagos 

por terceiros (vicle subitem 4.9 da minuta de contrato). 

rRon:.\',\'0 21111~ ~H 72-1/NFORMA( '(}F..\' I . '1 ~-tR.-t 7 
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De fato, por cabal deficiência conceitual, a Impetrante 

chama de desvio de finalidade mero ato discricionário tomado com base em 

critérios técnicos. 

A ECT remunera a linha cheia, pagando por quilômetro 

percorrido. Se a aeronave não trafega cheia, é faculdade desta empresa pública 

oferecer espaço a terceiros ou não. A decisão é discricionária e motivada em 

critérios técnicos. Neste caso, preferiu-se não permitir cessão de espaço a 

terceiro por razão estratégica de limitar a concorrência e de salvaguardar a 

integridade das encomendas de propriedade dos clientes da ECf a serem 

( transportadas. 

Conceitualmente, ocorre desvio de finalidade quando a 
~ 

Administração pratica o ato administrativo com finalidade di~sa do fim legal. 

Assim. todo ato tem uma finalidade expressa em lei ou decorrente do poder 

discricionário da Administração. A prática destes sem a finalidade legal ou 

discricionária acarreta a violação. No caso, não deruonstra a impetrante o 

desvio, pelo contrário, está claramente disposta no edital a finalidade das 
t I 

exigências alinhavadas, quais sejam: a) limitar a concorrência; b) evitar danos_à 

encon1endas. 

Fls:_· _ 
0869 

o 
Deste n10do, descabe afirmar que ocorre desvio de 3 4 4 2 

Doe· 
finalidade no presente caso, eis que as regras são claras e têm o exclusiv:o fim 

de salvaguardar o interesse público. Temos que decorre do edital a mais estrita 

legalidade e obediência aos princípios que devem nortear a licitação pública. As 

exigências postas em nada trazem prejuízos à competitividade do certame ou 

estabelecem preferências a quem quer que seja. 

A impetrante não demonstrou qualquer ilegalidade no 

certame em questão. Não há como concluir que os pontos do edital 

questionados sejam reprováveis aos olhos da Lei. Repita-se que, a ECT deixa 

claro no instrumento convocatório os tipos de aeronaves que lhe satisfazen1 e 

sua respectiva capacidade de carga. sendo que a licitante que pretender operar 

r ROl "fOSSO ]11114 4.< 171-1/!l'f"OI/MA( "llloS I. • VAR.~ X 
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a linha com aeronave superior deverá estar ciente de que a capacidade de carga 

extra não poderá à princípio ser utilizada por terceiros. 

Não vislumbramos como isto possa ser prejudicial à 

competitividade do certame. Analisando-se bem, estar-se-ia agindo de maneira 

temerária, se fossem exigidas aeronaves de grande porte em detrimento de 

empresas menos favorecidas, obrigando-as a oferecer capacidade de carga 

"ociosa". A escolha das aeronaves foi ton1ada con1 base en1 critérios técnicos, 

tendo-se em vista a necessidade de transporte pela ECf. como podemos 

verificar na CI/GAB/DENAF n. o 3376/2004, anexa, verbis: 

"A RPN. atualmente. interliga diretamente 30 (trinta) 
cidades, transportando cartas, malotes e encomendas 
por meio de 26 (vinte e seis] linhas. com a participação de 
nove empresas contratadas. 

Os equipamentos que estão sendo utilizados atualmente para 
a operação das linhas são os seguintes: 13 (treze] aeronaves 
cargueiras paletizadas, tipo jato, que compõem a malha 
estrutural da RPN e 22 (vinte e duas] aeronaves de 
pequeno porte que operam as linhas com menor 
demanda de carga. 

Com a coqfl.guração atual da malha aérea. a capacidade de 
carqa contratada para a ECT é de 738.700 Kq 
(setecentos e trinta e oito mil e setecentos quilogramas} 
por operação diária, ao custo de R$ 1.410.569,67 (um 
milhão, quatrocentos e dez mil, quinhentos e sessenta e 
nove reais e sessenta e sete centavos} por dia, o que 
representa o custo médio de R$ 1,91 (um real e noventa 
e um centavos} por quilograma contratado. 

Adicionalmente. úifomiwnos que o número de aeronaves 
cargueiras paletizadas passa de 13 (treze) para 11 (onze) e 
que a quantidade de aeronaves não paletizadas passa de 22 
(vinte e duas) para 15 (quinze). Por sua vez, a capacidade 
de carga contratada passa de 738.700 Kq (setecentos e 
trinta e oito mil e setecentos quilos} para 1.281.200 Kq 
(um milhão duzentos e oitenta e um mil e duzentos 
quilos], propiciando o transporte integral da carga 
confiada à ECT e comportando a expansão da 
demanda... t... ' t -
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Portanto, qualquer aeronave, ainda que de pequeno 

porte. que satisfaça as exigências técnicas acima alinhavadas está apta a operar 

a linha, de maneira que, se a empresa contratada pretender utilizar avião de 

maior porte. isto en1 nada irá prejudicar as den1ais ernpresas que pretendan1 

participar do certame. 

Resumindo, a capacidade de operar a linha por 

intermédio das aeronaves descritas no edital não restringe o caráter competitivo 

do certame, eis que são exigências para comprovação de capacitação técnica 

operacional. como descritas por Marçal Justen Filho, em sua obra, Cornentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 10. a edição, página 321. verbis: 

"O desempenho prqfi.ssional e pennanente da atividade 
empresarial conduz ao desenvolvimento de atributos próprios 
da empresa Um deles seria sua capacidade de executar 
satisfatoriamente encargos complexos e diticeis. Utiliza­
se a expressão •capacitação técnica operacional' para 
indicar essa modalidade de experiência, relacionada 
com a idéia de empresa. Não se trata de haver executado 
individualmente uma certa atividade produzida pela atuação 
pessoal de um único styeito. Indica-se a execução de um 
objeto que pressupôs a conjugação de diferentes (atores 
econômicos e de uma pluralidade (maior ou menor} de 
pessoas fisi.cas (e, mesmo, juridicasJ." 

Igualmente, no STJ. temos que se chega à mesma 

conclusão, liiteris: 

"ADMINIS1RATIVO -LICITAÇÃO -EXIGÊNCIA DO EDITAL­
CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO LICITAN1E - POSSIBILIDADE -
ART. 30. li DA LEI 8666/93. 
- A exigência, no edital, de comprovação de capacitação 
técnico-operacional, não fere o caráter de competição do 
certame licitatório. 
-Precedentes do STJ. 
- Recurso provido. 
(Fonte: RESP 155861 / SP : RECURSO ESPECIAL. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS - relator)" 
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Pelo exposto. clararnente se conclui que os requisitos 

técnicos das aeronaves, no que concerne à capacidade de carga. autononlia, 

dentre outros critérios, foram delineados com o único objetivo de aferir a 

capacidade técnico-operacional das empresas licitantes. Ern nenhtml rnornento, 

se pretendeu prejudicar licitantes, apenas se adotou um parâmetro tendente a 

satisfazer as necessidades desta empresa pública. 

Por estes motivos improcedem in totum as a legações da 

impetrante, eis que em nada merecem acolhida. 'frata-se, no caso, de lide 

extremamente temerária, posto que dotada de flagrante improcedência e 

ajuizada com a única finalidade de tumultuar o procedimento administrativo 

regularmente promovido por essa empresa pública. 

Ainda, com relação à alegação de que a impetrante teria 

apresentado um pedido de esclarecimento, concernente aos termos do edital. e 

de que a CEL/ AC não o teria respondido até dois dias antes da abertura da 

licitação, isto não procede. De fato, a impetrante apresentou o referido pedido 

em 16 de novembro de 2004. A ECf, em 18 de novembro de 2004 exarou a 

Carta n. o 004/2004, cuja cópia segue anexa, em que esclarece as dúvidas da 

licitante, portanto bem antes da abertura do certame, que se deu em 25 de 

novembro de 2004. Isto somente vem a tornar clara a conduta da impetrante, 

omitindo informações, falseando a verdade dos fatos em patente má-fé. 

Por outro lado, a hnpetrante insinua que as sobras de 

espaço a serem utilizadas transformam a ECf en1 "agente de cargas". Isto 

porque. segundo a mesma, estaria ocorrendo desvio de finalidade, uma vez que 

a ECf estaria contratando o transporte nas linhas da RPN - Rede Postal 

Noturna - com objetivo diverso, qual seja, agenciar espaço para transportar 

cargas de terceiros, de forma gratuita. Não procede a alegação. Verifiquemos, 

pois. o objeto da licitação em destaque, verbis: 

"1. OBJE1D DA LICITAÇÃO 

PROcf:S.\'0 11HJ.J .JJ/":'1-IINFOIUofA( J}F.,\' I. • I" ARA 
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O ol~jeto da licitação é a contratação de serviços de transporte 
aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas 
ILtilizadas para os itens constantes do Anexo 1, confonne 
espec~flcações técnicas ali descritas e demais condições 
constwltes deste edital e seus w1exos." 

Então, ao que se pode claramente verificar, a ECT 

contrata a linha cheia, ou seja, o avião com plena capacidade de carga. Se a 

aeronave não vi~a lotada, com espaços vazios, por falhas comerciais ou por 

inexistência de mercado, incumbe a esta empresa pública procurar outros 

n1eios com o fim de nlinimizar seus custos, inclusive oferecendo espaço a 

terceiros, captados pela contratada, ou permitindo que terceiros utilizem a 

aeronave, mediante justa remuneração à ECf. 

Descabe a alegação de desvio de finalidade, eis que o 

objetivo da ECf não é utilizar o espaço da aeronave para oferecer a terceiros. De 

fato, o fim é transportar as encomendas para a regular prestação dos serviços 

postais. Claro que, em caso de sobrar espaços, o que geralmente ocorre em 

trechos menos solicitados, a ECf deve procurar utilizá-los da melhor maneira 

possível, para maxintizar os lucros. Acrescentaruos que, na Adntinistração 

Pública, deve-se atuar com vistas ao atendimento do Princípio da 

Economicidade, entendido este como a procura da melhor prestação de serviços 

com o menor custo possível. Então, constatando-se a sobra de espaços, nada 

Q mais lógico que utilizar estes espaços em benefício do serviço. Não se trata de 

desvio de finalidade, mas de racionalização da Administração com o fim tornar 

o serviço o mais eficiente possível com o mínimo de custos. Vejamos, neste 

contexto, como a doutrina costuma definir o Princípio da Economicidade: 

"O vocábulo economicidade se vú1cula, no domínio das 
ciê ncias econômicas e de gestão. à idéia jilndwnental de 
desempenho qualitativo. Trata-se da obtenção do melhor 
resultado estratégico possível de uma determinada 
alocação de recursos financeiros, econômicos e/ou 
patrimoniais em um dado cenário socioeconômico. Nesse 
contexto, parece relevwlte, em wn primeiro momento. uma 
pequena wnostra doutrinária do aspecto conceitual em tela.'~ .... ,, 
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a) Régis Fenwndes de Oliveira (1) explica que "economicidade 
diz respeito a se saber se foi obtida a melhor proposta para a 
~(etuação da despesa pública. isto é, se o can.Iinlw perseguido 
foi o melhor e mais amplo. para chegar-se à despesa e se ela 
fez-se com modicidade. dentro da equação custo-ben~fício." 

b) Fenwndo Rezende (2). dissertando sobre a natureza 
político-econômica das despesas públicas. estatui que "além 
da qzumtUlr.ação dos recursos aplicados em cada programa. 
subprogrwna ou prqjeto, a ~{eliva implw1tação do orçamento­
programa depende. ainda. da aplicação de métodos 
apropriados para a ident~fícação de custos e resultados, tendo 
em vista urna correta avaliação de alten1alivas. No caso d e 
empreendimentos executados pelo setor privado. a escolha 
entre allemalívas para atíngimento dos ol~jetívos do grupo é, 
normalmente. feita mediwlie comparações entre taxas d e 
retomo estimadas para cada prqjeto. com a _finalidade d e 
estabelecer qual a alten1atíva que q_(erece os melhores índices 
de lucratividade . No caso de programas governamentais, o 
racioctnto é semelhante, recomendando-se, apenas, 
substituir a ótica privada de avaliação de custos e 
resultados [lucros] por uma abordagem que procure 
revelar os custos e beneficios sociais de cada projeto. 
Nesse caso, ao invés do critério de seleção referir-se à 
maximízação de lucros. refere-se à maximízação do valor da 
d({erença entre beneficios e custos sociais 

(Fonte : 
http: //www.neofito.com.br /artigos/artO l/const30.htm) 

a) Supremacia do interesse público sobre o privado 
ll . Trata-se de verdadeiro axioma reconhecível no modenw 
Direito Público. Proclwna a superioridade do interesse da 
coletividade, _finnw1do a prevalência dele sobre o particular. 
como condição, até mesmo. da sobrevivência e assegurwnento 
deste último. " 
(Fonte : Curso de Direito Administrativo, Celso Antônio 
Bw1deíra de Mello. 13." edição, página30)" 

Por esta razão, descabe a alegação de desvio de 

finalidade. pois o objetivo da ECT com o contrato constitui-se no mesmo 

manifestado no objeto do certatne e o oferecirnento de espaços a terceiros será 

eventual. em caso de sobra e, ainda, estes terceiros poderão ser captados pela 

própria contratada. apenas para evitar que a Administração tenha prejuízos. 

Vejamos. então como dispõe o subitem 4.9 do edital. lílteris: 
l, I I 
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[DENAF Zo' fJ 
DEPARTAMENTO JURÍDICO- ECT 

"4.9 Nos trechos em que a CONTRATANTE não utilizar 
todo o disponível contratado (paletes ou peso), a 
CONTRATADA poderá pleitear o transporte de cargas por 
ela captadas, sendo vedado o transporte de carga 
concorrencial à ECT. 

4.9. 1 Em havendo acordo comercial com a CONTRATANTE 
para transporte de carga. o valor neaociado será 
descontado da fatura da CONTRATADA" 

Por fim. alega a Impetrante que o critério de julgamento 

das propostas não atende ao 'julgamento objetivo", uma vez que o edital 

( estabelece que as mesmas serão classificadas: "pela ordem crescente dos preços 

q(ertodos. sendo considerada vencedora a licitante que. observadas as 

disposiçõe s do subitem 6.3 deste Edital. bem como obedecidas toda.•:; as 

exigêiidcL<> do edital. inclusive de Espec~flcações Técnicas. oferecer o menor preço 

por hora de võo, já considerados todos os custos diretos e ú1diretos. acessórios e 

encargos tributários. trabalhistas. previdenciários e comerciais. incidentes sobre o 

preço". 

o 

Questiona a Impetrante que, uma vez que o critério de 

julgamento das propostas é o de menor preço, o mesmo não deveria levar em 

consideração as especificações técnicas, que, segundo a n1es1na nen1 constarn 

do edital. 

Prilneiran1ente, está claro no instrun1ento convocatório 

que as especificações técnicas fazem parte do Anexo 1 do Edital da 

ConcoiTência n. o 006/2004 - Fichas Técnicas das Linhas com as Condições 

Específicas da Contratação. 

Igualmente não procede a alegação da Impetrante neste 

ponto, visto que as propostas serão julgadas pelo critério objetivamente descrito 

no edital. qual seja. menor preço por hora de vôo. No entanto. a alusão às 

especificações técnicas inserida no tópico em nada mais consiste que atestar 

que as aeronaves a operar os trechos deverão atender ao disposto no Ane~p , 1, 

1'1/11< 'I' .\'.\' I/ !11114 4.<1 'J.J / ,\"f"< IRMA( 'li F..\'/. 'VAI/A 
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de fonna a ser a licitante considerada vencedora no certa1ne, eis que. por óbvio, 

se não atender às regras do edital, não o será. 

4 - CONCUJSÃO: 

Por todo o exposto, requer o Impetrado seja o presente 

mandamus julgado extinto sem julgamento de mérito por impropriedade da via 

eleita pelo impetrante. Caso assim não entenda Vossa Excelência, o que se 

admite apenas a título de argumentação, seja no mérito julgado totalmente 

improcedente o presente mandado de segurança, por ser medida que se 

( coaduna com a mais LÍDIMA JUSTIÇA. 

o 

Tennos en1 que 
Pede deferimento, 

I"ROl"E.\ .. \.0 11111~ ~S/ 71- 1/NHJRM·f("Ot:S J .• I'ARA 

de 2004. 

'-- I I 
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De: CHEFE DO DENAF 
Protocolo 

Ao: CHEFE DO DEJUR 

CI I GAB/DENAF - '3 37(:, /2004 

Ref.: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Mandado de Segurança impetrado pela empresa Varig LogísticaS/A 

Brasília, 6 de dezembro de 2004. 

Conforme contato mantido com esse Departamento, visando oferecer subsídios para 
a elaboração de resposta ao Poder Judiciário quanto ao Mandado de Segurança impetrado pela 
empresa Varig Logística S/A, que diz respeito à Concorrência 006/2004 - CEUAC, prestamos as 
informações a seguir. 

A Rede Postal Noturna- RPN constitui a malha de transporte aéreo contratada pela 
ECT que permite a interligação entre as capitais e principais cidades do País , em horários definidos 
pela ECT, em função da necessidade de cumprimento das suas obrigações estatutárias , de forma a 
garantir o encaminhamento da carga urgente, dentro dos padrões de qualidade estabelecidos, 
sempre que o transporte efetuado por meio de alternativa mais econômica não possibilitar o 
atingimento desses padrões. 

Historicamente, a sua criação e implantação ocorreram em 1974 e se constituem até 
hoje num marco indelével no processo de consolidação da reestruturação dos Correios . 

É pertinente que se informe neste contexto que, no início de sua operação, a ECT 
transportava sua demanda nos porões das aeronaves que operavam vôos regulares de 
passageiros, sem qualquer confiabilidade no que tangia à regularidade do transporte, pois se 
dependia da disponibilidade de espaço nos porões das aeronaves e dos horários estabelecidos 
pelas Companhias Aéreas ~peradoras dos vôos comerciais. 

Hoje a operação ocorre com o uso de aeronaves cargueiras fretadas em horários 
compatíveis com a estrutura logística da Empresa, de forma a garantir a excelência na prestação 
dos serviços. · 

A RPN, atualmente, interliga diretamente 30 (trinta) cidades , transportando cartas, 
malotes e encomendas por meio de 26 (vinte e seis) linhas, com a participação de nove empresas 
contratadas. 

Os equipamentos que estão sendo utilizados atualmente para a operação das linhas 
são os segu intes: 13 (treze). aeronaves cargueiras paletizadas, tipo jato, que compõem a malha 
estrutural da RPN e 22 (vinte e duas) aeronaves de pe'queno porte que operam as linhas com 
menor demanda de carga. 

I -

Com a configuração atual da malha aérea, a capacidade de carga o:ontratada para a ' 
ECT é de 738.700 Kg (setecentos e t~in!a e oito mil e setecentos ~uilowamas) po OP.eraçã~f.i'7 
ao custo de R$ 1.410.569,67 (um m1lhao, quatrocentos e dez mil , quinhentos e es.senta ê Wove 
reais e sessenta e sete centavos) por dia, o que representa o custo médio de R$ ~ ·1- ('um-re-al e-
noventa e um centavos) por quilograma contratado. t 
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A RPN vem apresentando atualmente saturação nos principais trechos das linhas 
que compõem a sua malha de transporte. Essa saturação leva a ECT a não conseguir embarcar 
nas aeronaves contratadas toda a carga captada nas Agências de Correios. Tal fato faz com que 
haja perda na qualidade da prestação dos serviços, haja vista que, para escoar essa carga 
remanescente, ou a ECT a retém até a operação seguinte ou a despacha em vôos comerciais, 
cujos horários, normalmente, são incompatíveis com a chegada da · carga no destino para 
distribuição no prazo contratado pelos clientes. A opção de retenção da carga para escoamento na 
operação do dia seguinte, via de regra, não se mostra adequada, pois tal prática compromete a 
também a operação seguinte. 

Devido à saturação dos principais trechos que compõem a malha aérea, 
notadamente partindo de São Paulo, Salvador e Brasília, a ECT arca com um incremento diário de 
custos na ordem de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), resultantes do pagamento do 
peso adicional transportado nas linhas e da utilização da Viação Aérea Comercial. 

04tra característica da malha atual é a grande centralização da carga no Terminal da 
ECT em Guarulhos, que apresenta sua capacidade saturada em função da área disponível 
insuficiente e da impossibilidade de expansão, que compromete a operação atual, cuja situação ,... .. 
pode ser ag ravada se o aquecimento da economia mantiver a tendência atual, haja vista que o' __:, 
crescimento macroeconômico tem reflexo direto na demanda pelos serviços dos Correios . 

Ainda, sobre a operação nesse Terminal, outro fator que contribui para as 
dificuldades operacionais ora vividas, é o grande volume de carga não paletizada que precisa ser 
manuseada nessa Unidade. Tal fato decorre de que localidades importantes, com demanda de 
carga expressiva, centralizadas em Guarulhos, são atendidas por aeronaves não paletizadas. 

Dada a caracterização da urgência de uma reformulação do modelo atual da RPN, 
em função das dificuldades citadas , e visando manter a qualidade dos serviços prestados, que, ao 
longo do tempo, tem sido o maior patrimônio intangível dos Correios, a ECT houve por bem 
promover uma reestruturação da sua malha de transporte aéreo., culminando com o 
desencadeamento do processo licitatório da Concorrência 006/2004- CEUAC. 

O Edital publicado pela ECT visa à correção das deficiências do modelo atual da 
RPN, buscando o equacionamento necessário a uma execução segura, ágil e ininterrupta. A título 
de esclarecimento, relacionamos, de forma resumida, os principais tópicos do Edital que buscam 
sanar as deficiências do modelo atual: 1 

·. J 

o Deficiências do modelo atual Medidas saneadoras 
Saturação dos principais trechos das linhas 
que compõem a malha da RPN, 
inviabilizando o embarque, nas aeronaves 
contratadas , de toda a carga captada nas 
Agências dos Correios, levando à perda na Adequação da quantidade de paletes 
qualidade da prestação dos serviços e a contratados à demanda de carga nos 
um incremento diário de custos da ordem trechos saturados. 
de R$ 28.500,00 resultantes do pagamento 
de peso adicional transportado nas lirihas 
contratadas e da utilização da Viação 
Aérea Comercial. 
Saturaçao do Terminal de Carga de - Centralização da linha que atende Belo 
Guarulhos, que apresenta sua capacidade Horizonte no aeroporto do Galeão. 
esgotada em função da área disponível - Paletização da carga originada /destinada 
insuficiente e da impossibilidade de a Campo Grande e Londrina. 
expansao, comprometendo a operaçao - Diminuição da quantidade de aeronaves 
atual , cuja situação pode ser aqravada se o que operam no terminal. 

FW0010 



~I CORREIO< I 
aquecimento da economia mantiver a 
tendência atual, haja vista que o 
crescimento macroeconômico tem reflexo 
direto na demanda pelos serviços dos 
Correios. 

- Reduçao em 30% do manuseio de carga 
a granel. 

Adicionalmente, informamos que o número de aeronaves cargueiras paletizadas 
passa de 13 (treze) para 11 (onze) e que a quantidade de aeronaves não paletizadas passa de 22 
(vinte e duas) para 15 (quinze). Por sua vez, a capacidade de carga contratada passa de 738.700 
Kg (setecentos e trinta e oito mil e setecentos quilos) para 1.281.200 Kg (um milhão duzentos e 
oitenta e um mil e duzentos quilos), propiciando o transporte integral da carga confiada à ECT e 
comportando a expansão da demanda. 

Importante registrar que a contratação em curso tem como premissa a não elevação 
dos custos atualmente praticados com o transporte aéreo de cargas da ECT. Essa situação 
remeterá a um fUSto médio por quilo contratado de R$ 1,12 (um real e doze centavos) contra os 
atuais R$ 1 ,91 (um real e noventa e um centavos). 

Outro aspecto a ser citado é que no item 6 do documento apresentado pela Varig 
Logística S/ A ao Poder Judiciário, aquela empresa assevera que apresentou, à Comissão Especial 
de Licitação, pedido de esclarecimentos, sem que tivesse obtido manifestação adequada e 
elucidativa. Tal afirmação é inverídica, pois a Varig LogísticaS/A protocolou correspondência no dia 
16/11/2004 (cópia em anexo) e a Comissão, conforme dispõe o subitem 2.7.2 do Edital , publicou a 
resposta (cópia em anexo) m 18/11/2004 no site dos Correios , além de ter enviado cópia da 
resposta a todos os licitantes. 

\ 

LUIZ CARLOS SCO 
1 r Chefe do ENAF 

Delamare Holanda Pereira 
Subchefe do DENAF 

Mal. 8.010.980-2 

.J : 
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P0DER )I~DICI..Í..Rk.' 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

Ofício n.
0 5.)2;SEC/1 a VARA-2004. Brasília, 04de novembro de 2004. 

Senl10r Presidente, 

Por ordem da MM. Juíza Federal Substituta da 1 a Vara, 

Dr" EDNA MÁI;cCIA SILVA MEDE!l~OS RAlv10S, encaminb.amos 2" via do pedido 

e d(1eumenlos que instruem o .MANDADO DE SI~GURANÇA No 

200..J..34.00.045172-1, impetrado por VARIG LOGÍSTICA SA contra ato de Vossa 

Senl1oria. 

2. Cientificamos que o prazo para serem prestadas as 

informações é de dez(10) dias, con10 determina o art. 1°, letra "a", da Lei n ° 4.348, 

de 26 de junb.o de 1964, bem como que este juízo funciona das 9hOO às 18b.OO, 

no SAS - Qd. :02 - Bl. "G" - 1° andar. 

3. 
liminar. 

Informamos, ainda, que foi indeferido o . pedido de 

S6Ala Maria Oulmllr3es Campos 

A C:: l Matr. 8.024.969.8 OAB Of 3861 
0 

'- en 10r St~c~elc do oeáamJllenta Jurl•ltl 
Presidente da Comissão Especial de Licitação - CEUAC c J . t •• , 

SBN QD. 01 CONJ . 3 BL. A ED. SEDE DA ECT 
Bl~SÍLINDF 

I· 
• • 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1" INSTÁNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
PRIMEIRA V ARA 

CONCLUSÃO 

NESTA DATA FAÇO CONCLUSOS A MM 8
• JU(ZA 

FEDERAL SUBSTITUTA DA 1 a VARA CIVEL DO DISTRITO. FEDERAL ORA. 

EDNA MÁRCIA SILVA MEDEIROS RAMOS, DO QUE LAVRO ESTE 
TERMO. 

DECISÃO ~5Cf7 /2004 - B 
PROCESSO~ 2004.34.00.045172-1 

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 

IMPETRANTE VARIG LoGÍSTICA S/ A 

1• VARA FEDERAL/DF 

CLASSE2100 

ADVOGADO FERNANDO ALBINO DE OLIVEIRA E OUTROS -
IMPETRADO PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

CEL/AC 

DECISÃO 

A VARIG LoGíSTICA S/ A impetrou Mandado de 

Segurança contra ato do PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

- CEL/AC, com pedido de liminar para suspender a Reunião de Licitação 

designada para o dia 25 de novembro de 2004, às 9 horas, cujo objeto 

é a contratação de serviços de transportes aéreos de cargas e 

~r;. 0~80 _ 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1" INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Autos o• 2004.34.00.045172-1 Decisão 

DE NAF 

J~~~~4L1 
F'/;/'~1$ ~ 

f.----,1---

Rubrica 

aeronaves cargueiras paletizadas (Edital de Concorrência n° 

006/2004/CEL/ AC), até que haja julgamento definitivo deste 

mandamus. 

Alega que após análise do edital constatou graves 

irregularidades, são elas: a) limitação à livre concorrência, com indícios 

de beneficiamento de determinadas concorrentes; p) exigências 

documentais descabidas; c) utilização da concorrência para fins diversos 

daqueles licitados; e, d) atuação da ECT em atividades distintas de seu 

objeto. 

Entende que mencionadas irregularidades podem 

comprometer fatalmente o certame, na medida em que malferem 

princípios e dispositivos legais reguladores da disputa, tais como 

competitividade, objetividade, igualdade dos concorrentes, dentre 

outros . 

Prossegue alegando ter peticionado, tempestivamente 

à Comissão, solicitando esclarecimentos, sem no entanto, a dois dias da 

realização da reunião de licitação, ter ocorrido manifestação elucidativa 

a respeito. 

•• 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1• INSTÂNCIA 
SEÇÁO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
A u t os n° 2004.34.00.045172-1 Decisão 

JUSTIÇA f9F F/lJ__f j_ 

Rubrica ) 

juntou os documentos às ff. 30(19 5. 

É o relatório. 

Decido. 

Para a concessão de liminar em mandado de 

segu rança, mister se faz que o fundamento do pedido seja relevante 

(fumus bonijuris) e que do ato impugnado possa resultar prejuízo ao(à) 

Impetrante, caso a medida seja deferida apenas ao final da demanda 

(periculum in mora). 

De início cumpre observar que, conquanto seja a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT sujeita ao regime da 

iniciativa privada, a hipótese versada para o feito diz respeito à 

atividade delegada pelo Poder Público à ECT. Logo, possível é. o manejo 

de mandado de :segurança, já que alçada a autoridade impetrada, à 

condição de agente público. 

Noutro passo, tem-se que a Impetrante faz 

impugnação do edital com o qual concordou quando aderiu ao 

procedimento licitatório. Tinha a seu favor, no âmbito administrativo, a 

faculdade de promover referida contestação, mas abriu mão desse 

Cr't .1 - J 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1• INSTÃNClA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Autos n° 2004.34.00.045172-1 Decisão 

JUSTI~ÇA 
FEDE Z 

f. J 

Rubrica ~ 

direito, preferindo apenas a manifestação do Poder judiciário; ainda 

assim, ajuizando seu pleito somente dois dias antes da primeira 

audiência, quando teve mais de vinte dias para dar início ao pleito. Logo, 

perfunctória há de ser a análise da lide, eis que a rotina judiciária não 

permite, ante seu empanzinamento, delongas na apreciação do pedido 

de urgência. Obviamente, tal problema poderia ser minorado com 

antecipado ajuizamento da ação. 

Em extenso arrazoado a Impetrante reclama, de 

início, de suposta "limitação à livre concorrência" e sérios "indícios de 

beneficiamento de certas empresas", na medida em que se cumprido na 

íntegra o edital, haverá "repartição das linhas oferecidas entre empresas 

de pequeno porte que atuam no serviço de transporte aéreo de cargas" . 

Essa limitação, diz, está na cláusula 4.3 do edital que obriga a futura 

contratada a disponibilizar para a contratante, sem pagamento de 

qualquer adicional pela carga ou paletes, caso venha a utilizar aeronave 

de maior porte que o demandado na contratação. 

Nesse ponto verifica-se, da análise do :edital que a 

C' pretensa contratante (ECT) especificou no Anexo I do Edital, o tipo de 

aeronave compatível com o serviço que pretende contratar, bem como, 

4 
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PEDE~ I JUSTIÇA FEDERAL DE 1• INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDIClÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Autos n• 2004.34.00.045172-1 Decisão 

f. { 

Rubrica_ / --r-----~-J 

-­ ' 

deixou claro que a aeronave deve ser utilizada exclusivamente para 

transporte de carga da ECT, em toda a extensão da linha. 

Não obstante as relevantes razões apontadas pela 

Impetrante, certo é que nada há que obrigue os Correios a aceitar a 

repartição de compartimentos de cargas nas aeronaves que pretende 

utilizar para as prestações regulares de seus serviços. justificativas para 

a exigência existem de sobra, dentre as quais, rigor nos horários de 

embarque e desembarque das cargas; discrição inerente à carga de sua 

responsabilidade; prudência quanto aos possíveis danos advindo do 

compartilhamento de cargas etc. 

Todavia, não há necessidade deste juízo dar as razões 

do administrador, haja vista que a hipótese insere-se no rol de 

atribuições discricionárias do agente público, seara onde não deve o 

judiciário imiscuir-se, exceto para evitar ou inibir abuso de poder ou 

excesso de autoridade. Essa não é, definitivamente, a hipótese dos autos, 

eis que a restrição questionada, não afeta o princípio da livre 

concorrência, mas apenas obriga a empresa de grande porte que deseja 

participar do centame, a disponibilizar suas aeronaves menores para o 

serviço, se contratada for . 
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I DENAF J'H~ l 
PODER JUDICIARIO JUSTIÇA 

FED~WJ JUSTIÇA FEDERAL DE 1 " INSTÂNCIA 
SEÇÁO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Autos D

0 2004.34.00.045172-1 Decisão 1 

) 

Rubrica 

I 
-1 

A segunda irresignação da Impetrante pertine à 

documentação relativa à qualificação técnica (anexo 4, subitem 1.4, a.2), 

que exige da candidata à disputa a apresentação dos documentos 

relativos à regularidade fiscal de empresas com as quais, eventualmente 

tenham celebrado contrato de arrendamento, locação ou qualquer 

outro tipo de instrumento que garanta a posse ou disponibilidade de 

aeronaves . De fato, extrai-se dessa instância, que a empresa a ser 

contratada deverá prestar com exclusividade os serviços de transportes 

de cargas. Isso é expresso no item 2.4 do edital quando dispõe não ser 

admitida a subcontratação ou a cessão a terceiros dos serviços objeto da 

licitação. Há coerência nas prescrições. Demais disso, se de algum modo 

as participantes do certame têm a sua disposição aeronaves das quais 

não são proprietárias, e, se pretendem utilizá-las na eventual e futura 

prestação de serviço, obvio que devem demonstrar a regularidade do 

bem por si e por seu proprietário. 

( \ 

A regra diz respeito à segurança e responsabilidade 

dos contratantes, cujo delineio deve ser bem marcadó antes do 

entabulamento da avenca desejada. Não é desarrazoado, pois, pretender 

delimitar com nitidez as obrigações do contrato. Além disso, o interesse 

na regularidade de tais bens também pertence à liticante . Sendo assim, o 

edital não é maculado tão-só por atribuir uma tarefa a mais para quem 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1" INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Autos no 2004.34.00.045172-1 Decisão 

JUSTI~L?N2 FEDE~..) 
r. ___ -;-

~ Rubrica 

pretende utilizar aeronave de outra empresa na prestação do serviço 

que vier a contratar. 

Sobre o fato de a ECT vir a utilizar sobra de espaços 

nas aeronaves de maior porte (desvio de finalidade), por certo a matéria 

não comporta exame neste momento da impetração, tampouco parece 

ostentar contornos aptos a serem discutidos na ação manqamental, cujo 

( rito (breve e acelerado) não permite outras provas que não as 

agasalhadas "initio litis". A matéria é complexa, e, por isso mesmo 

reclama detido exame de provas e especial rito processual. Arreda-se, de 

logo, o debate desse tema. 

Por fim, não se vislumbra a realização de vantagens 

para qualquer que seja a interessada em participar da Concorrência ECT 

n° 006/2004/CEL/AC, porque contém regras claras, de simples 

compreensão e desprovidas de qualquer indício de beneficiamento de 

partes. Detecta~se meras complexidades no atendimento das exigências 

editalícias, porque também nada descomplic~da será a .execução do 

serviço a ser contratado. Corrobora essa conclusão o simples fato de 

tratar-se de transporte de carga aéreo, quando poderia ser utilizada a 

via terrestre (modo mais simples e mais econômico), porém não tão 

rápido, nem tão seguro quanto a modalidade aérea. 
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PODER JUDICIARIO JUSTIÇA 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1• INSTÂNCIA 
SEÇÁO JUDIClÁRlA DO DISTRITO FEDERAL 
Autos no 2004.34.00.045172-1 Decisão 

FED~o/ 

Rubrica 

Posto isso, indefiro o pedido de liminar. 

Intimem-se. Notifique-se para informações. Após ao 

Ministério Público Federal. 

Brasília, 24 de novembro de 2004. 

~Jn 
~á-na c:M.árcia Si[va c:M.edev.iros ~amos 

juíza Federal Substituta 
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an~nlma, 

, concessionária de serviço público de transporte aéreo de carga, com sede na Rua Fidêncio 

1 Ramos, 223, 14° andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no 

; CNPJ/MF sob o n. 0 04.066.143/0001-57, por seus advogados e bastante procuradores 

(doc.OI), vem à presença de V.Exa, impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido liminar 
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para proteger direito líquido e certo violado por ato do limo. Sr. Maurício Coei ~ 

Madu~eira Presidente da Comissão Es ecial.d~ Licita ão- ~EL!AC .desi nad ::i ~ ~m~~'\ '\ 
Portana/PR n.0 134/2004 da Em resa Brasileira de Correws e Tele rafos E 'T~ r . I 

lotado na SBN, Quadra 1, Conjunto 3, Bloco A, Edifício Sede da ECT, Brasília,~~.~ . 0« 
Vf\R~· 

Federal, tendo como litisconsorte passivo a Empresa Brasileira de Correios · 

Telégrafos - ECT, com sede no mesmo endereço da Autoridade Coatora, o que faz com 

fundamento no art. 5°, inc. LXIX, da Constituição Federal c/c a Lei 1.533/51, pelos 

motivos de fato e de direito a seguir expostos . 

I- CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

1. A Impetrante é concessionária de servtço público de 

transporte aéreo de carga e presta serviço para diversas empresas nacionais, públicas e 

privadas, e internacionais, atuando em todo território nacional. 

2. Oferece serviços a preços competitivos e com alta qualidade, 

dentro de padrões internacionais, possuindo grande expertise, corroborada por sua 

presença no mercado nacional de transporte de cargas há décadas. 

3. A Impetrante, por ser uma das maiores empresas aéreas de 

transporte de cargas, não poderia deixar de participar do certame da ECT e, ao tomar 

conhecimento do Edital de Concorrência n.0 006/2004/CEL/AC (doc. 02), expedido pela 

Autoridade Coatora, publicado no Diário Oficial da União em 25 de outubro de 2004 e 

que tem por objeto a contratação de serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves 

cargueiras paletizadas para as linhas 90601 (trecho: Porto Alegre/ São Paulo/ Rio de 

Janeiro/ Salvador/ Fortaleza), 60901 (trecho: Fortaleza/ Salvador/ Rio de Janeiro/ São 

Paulo/ Porto Alegre), 50011 (trecho: Recife/ Salvador/ São Paulo/ Salvador/ Recife), 

88301 (trecho: Florianópolis/ Curitiba/ São Paulo/ Rio de Janeiro/ Belo Horizonte), 33881 

(trecho: Belo Horizonte/ Rio de Janeiro/ São Paulo/ Curitiba/ Florianópolis), 69011 
,.;, I 
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Londrina/ Campo Grande), procurou imediatamente tomar as providências 

para sua participação. 

4. No entanto, após análise do teor do Edital em comento, 

constatou a Impetrante graves irregularidades que impedem o regular prosseguimento da 

concorrência, sob pena de serem contrariadas normas essenciais de direito pátrio, 

3 

sobretudo constitucionais, o que não se pode permitir. l D j,-;., t I ENAF~J 

- F-
5. Em síntese, as ilegalidades são as seguintes: 

• Limitação à livre concorrência, com indícios de 

beneficiamento de determinadas concorrentes; 

• Exigências documentais descabidas; 

• Utilização da concorrência para fins diversos 

daqueles licitados, e atuação da ECT em 

atividades distintas de seu objeto; 

@Diante disto, a peticionária apresentou, tempestivamente, à r. 

Comissão Especial de Licitação - CEL/ AC - pedido de esclarecimentos (doc. 03 ), sem no 

entanto, até o presente momento, a dois dias da realização reunião de licitação, ter 

ocorrido manifestação adequada e elucidativa a respeito . 

7. Dessa forma, não resta outra alternativa senão'-a impetração 
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do presente mandamus para evitar violação de direito líquido e certo, o 

seguintes termos. 

ll- REQUISITOS DE CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 

8. A Constituição Federal, em 

1.533, no art. 1°, estabelecem que a ação, de que o impetrante pode valer-se, há de estar 

em estreita correlação com o direito que o seu titular invoca em juízo e que este direito há 

4 

! de ser líquido e certo. I DENAF j 8 g ~ I 
- f -

9. Como restará demonstrado adiante, o direito invocado pela 

Impetrante é líquido e certo, cumprindo-se assim o primeiro requisito para a concessão da 

segurança. 

-A AUTORIDADE COATORA. 

I O. Por ser agente de empresa pública no exercício de 

atribuições do Poder Público, o limo. Presidente da Comissão Especial de Licitação -

CEL/ AC, está sujeito aos preceitos e normas aplicáveis à Administração, devendo sempre 

agir nos limites da lei . 

11 . A propósito do tema em comento, o Professor Celso 

Antônio Bandeira de Mello afirma que "o dirigente de empresa pública ou sociedade de 

economia mista (pessoas qualificadas como de Direito Privado), ainda quando sejam 

elas mermÍlente exploradoras de atividade econômica, também pode ser enquadrado 

como 'autoridade ' no que conceme a atos expedidos para cumprimento de normas de 

Direito Público a que tais entidades estejam obrigadas, como exempli gratia, os relativos 

às licitações públicas que promovam" (Celso Antonio Bandeira de Melo, in "Curso de 

Direito Administrativo", Malheiros Editores, São Paulo, 2002, p. 221). 
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CONFLITO DE COMPET~NCIA: MANDADO DE 

SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA DIRIGENJE DE 

CONCESSIONAIUA DE SERHÇOS PÚBLICOS DE 

?ELL:-rONIA. CO!vfPETfNCIA DA JUS7JÇA FEDERAL. 

1. A competência cível da Justiça Federal, estabelecida na 

Constituição, define-se, como regra, pela natureza das pessoas 

envolvidas no processo: será da sua competência a causa em 

que figurar a Unitío, suas autarquias 011 empresa pública 

federal na condição de autora, ré, assistente ou opoente (art. 

109, I, a), sendo irrelevante, para esse efeito, a natureza da 

controvérsia 011 do pedido postos na demanda. 

2. No mandado de segurança, a competência é estabelecida 

pela natureza da autoridade impetradtL Conforme o art. 109, 

VIII, da Coustituição, compete à Justiça Federal processar e 

julgar mandados de segurança contra ato de autoridade 

federal, considerando-se como tal também o agente de 

entidade particular quanto a atos pratic,ados no exercício de 
I 

função federal delegada. i 
3. Agravo improvido, confirmando-se a c?mpetência do Juízo 

S11scitado"(STJ - AgRg no CC 33842 I MG ; Agravo 

Regimental no Conflito de Competência no 2001/0175923-3 -

Relator Ministro TEORI ALBINO ZA V ASCKI - Órgão 

Julgador: SI - PRIMEIRA SEÇÃO- Data do Julgamento : 

27/08/2003 - Data da Publicação/Fonte: DJ 29.09.2003. 

p.00137- grifamos). 

13 . Assim, por estar sujeita a tais regramentos, tódos os 
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poderes que a Administração Pública exerce, inclusive quando praticados por terceiros, 

são limitados pela lei, de forma a impedir os abusos e as arbitrariedades a que as 

6 

-----autoridades poderiam ser levadas. 

14. E este é o caso dos autos. 

DE NAF 

DA AUSÊNCIA DE IGUALDADE. 

A) LIMITAÇÃO À LIVRE CONCORRÊNCIA E 

OS INDÍCIOS DE BENEFICIAMENTO NA LICITAÇÃO. 

15 . Após apreciação do Edital, constatou a Impetrante evidente 

limitação à livre concorrência e sérios indícios de beneficiamento de certas empresas, 

únicas capazes de cumprir com as exigências editalícias. 

16. O que se observa, in casu, é a aparente repartição das 

linhas oferecidas na licitação entre empresas de pequeno porte que atuam no serviço 

de transporte aéreo de cargas, proprietárias de aeronaves que se enquadram 

perfeitamente nas configurações de transporte exigidas. 

17. Tal prática vtsa, por evidência, BENEFICIAR 

determinadas empresas que, se mantido o Edital, certamente serão as vencedoras da 

concorrência e passarão a atuar nas linhas licitadas, que incluem os principais e mais 

rentáveis trechos de transporte de cargas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-

ECT. 

18. A presente licitação contempla, como mencionadq, 11 
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maior de players" neste, o que somente poderá ocorrer com o oferecimento de condiç 

equânimes, o que não se observa da análise do edital. 

19. Senão, vejamos. 

20. A cláusula quarta, subitem 4.3, do anexo "Minuta do 

Contrato", assim preconiza: 

"4.3. Caso seja disponibilizada aeronave de maior porte, todo 

o espaço será disponibilizado para a CONTRATANTE, não 

cabendo qualquer pagamento adicional pela carga ou paletes 

que eventualmente excedam ao disponível contratuaf'. 

21. Entretanto, a prestação do serviço por meio de aeronave de 

maior porte não implicará em pagamento adicional à contratada, mesmo que a contratante 

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT), eventuaimente, faça uso de 

capacidade de armazenagem de carga ou paletes que excedam o contratado, conforme 

previsão do subitem 4.9, da mesma cláusula quarta. 

22. Note, Exa., que a ECT não está garantindo a prestação de 

servrços de transporte aéreo nos padrões de mercado com esta exigência, muito pelo 

contrário, _está praticando verdadeiro ato de príncipe, ao se apropriar de serviços, sem 

sequer garantir à eventual Contratada a devida contraprestação pela utilização do espaço. 

23. Não é dispensável afirmar que o espaço nas aeronaves 

cargueiras é a própria "moeda" dos operadores do transporte aéreo de carga. AJiás, tanto 

isso é verdade que a própria ECT, corroborando o seu ato de príncipe, se reserva no 

SÃO PAULO BELO HORIZONTE CURITIBA RIODEJANEIRO BRAS LIAFh;~ 
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24. Ocorre que, conforme se atesta 

(doc. 11 ), os aviões utilizados pela Impetrante, apesar de atendem 

capacidades exigidas pela ECT, superam, em quase todas as linhas a serem licitadas, o 

volume de armazenagem de carga ou paletes exigido, o que em decorrência da espúria 

disposição de que o espaço excedente será utilizado ao alvedrio da ECT, dificultará ou 

mesmo impedirá a participação desta empresa tão importante no mercado de transporte 

aéreo de cargas na presente concorrência, mais uma vez prejudicando a livre concorrência 

8 

e a busca do menor preço para a Administração Pública. I DENAF j g li # 
- a 

25. Isto porque, com a vedação do subitem 4.3, não poderá a 

Impetrante utilizar, a não ser quando expressamente autorizada pela ECT, o espaço 

de carga excedente das aeronaves, o que trará uma elevação dos preços a serem 

ofertados e RESTRINGIRÁ SUA COMPETITIVIDADE na concorrên~ia, que é o do 

tipo menor preço. 

26. Caso fosse permitida, de forma efetiva, a utilização dos 

espaços excedentes para o transporte de produtos não concorreiltes dos Correios, Q. 

que sempre foi permitido em licitações anteriores da ECT, a Impetrante certamente 

poderia oferecer preços extremamente competitivos, o que só traria beneficios para o 

interesse público. 

27. Ao contrário, da forma como foi engendrada a licitação, o 

' QUE SE OBSERVA É O BENEFÍCIO INDIRETO DE . DETERMINADAS 

EMPRESAS DO RAMO, QUE POSSUEM AERONAVES QUE SE ENQUADRAM 

EXATAMENTE . NOS PARÂMETROS EXIGIDOS, principalmente no que diz 

respeito à capacidade de carga e paletes, mas que não poderão ·oferecer preços tão 

~ IOÚ 
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competitivos, trazendo assim gastos excessivos (e desnecessários) ao erário público. 

28. Nesse ponto, cabem as seguintes 

29. O ANEXO I do Edital apresenta as fichas técnicas 

linhas a serem operadas, identificando em cada um os trechos, a ;capacidade de carga 
I 
I 

: ("payload"), o número de paletes e o tempo de solo necessários para cada operação. 

i 

9 

30. Fixa, portanto, tal 

necessárias para habilitação na concorrência. 

anexo, as especificações técnicas 

. [DENAF J~ 'li 
31 . A primeira linha constante do ANEXO I é a de número 

90601, correspondente ao trecho Porto Alegre/ São Paulo/ Rio de Janeiro/ Salvador/ 

Fortaleza. 

32. Nessa linha, a capacidade de carga exigida é de 43.000 Kg, 

com a utilização de 18 paletes, por ciclo.· 

3 3. Analisando-se atentamente os documentos anexos (does. 6 

e 8), constata-se que as únicas empresas do ramo capazes de operar tal linha em condições 

competitivas são a BETA CARGO e SKYMASTER AIR LlNES LTDA., que operam 04 

aeronaves de modelo DC-8 (famílias 60 e 70), com idênticas características às exigidas no 

Edital, conforme se observa do manual de funcionamento da aeronave (doc. 12). 

34. Da mesma forma ocorre nas linhas 60901 (trecho: 

Fortaleza/ Salvador/ Rio de Janeiro/ São Paulo/ Porto Alegre) e 50011 (trecho: Recife/ 

Salvador/ São Paulo/ Salvador/ Recife), que somente poderão ser operadas, em condições 

competitivas, com aeronaves de modelo DC-8, que possuem capacidade de carga de 

43 .000 Kg com a utilização de 18 paletes, por ciclo. 
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35. Resta claro, que nessas 3 linhas, 

condições de oferecer preços competitivos, haja vista serem as únicas que possuem as 

aeronaves DC-8, que são praticamente "exigidas" pelo edital. 

lDENAF 

36. Mas não é só. 

3 7. Ainda, de acordo com as especificações técnicas do 

jANEXO 1, a operação da linha 69011 (Manaus/ Brasília/ São Paulo/ Brasília/ Manaus) só 

poderá ser realizada, em condições competitivas, por aeronaves que possuam 35.000 Kg 

de capacidade de cJga, operando com 13 paletes, o que só se verifica /nos 05 modelos 707 

utilizados pelas emP,~esas BETA CARGO e SKYMASTER A1R LINES LTDA (does. 6, 8 

1 e 13), ou seja, pela~ mesmas empresas acima beneficiadas. / 

38. Já nas linhas 66201 (Belém/ Brasília/ Rio de Janeiro/ 

Brasília/ Belém), 65401 (São Luís/ Teresina/ Brasília/ Salvador/ Brasília/ Teresina/ São 

Luís), 78011 (Porto Velho/ Cuiabá/ Brasília/ São Paulo/ Brasília/ Cuiabá/ Porto Velho), 

74011 (Goiânia/ São Paulo/ Goiânia) e 79011 (Campo Grande/ Londrina/ São Paulo/ 

Londrina/ Campo Grande), onde a capacidade de carga exigida é de 15.000 Kg, com a 

utilização de 7 paletes, característica única dos modelos 737-200 e 737-300 (doc. 14), 

utilizados pelas empresas ATA BRASIL (uma vez que possui 2 aeronaves com essas 

características - doc. 5 -, existindo ainda outras 2 já encomendadas) e T AF LINHAS 

AÉREAS, únicas empresas que disputarão, em condições competitivas, o certame. 

39. E, ainda, tendo em vista as determinações do ANEXO 1, 

itens 1 a 11, constata-se que o tempo médio exigido pela ECT para a permanência das 

aeronaves em solo, entre chegadas e partidas em um destino, será de apro;~imadamente 1 

hora, o que só é possível na operação de aeronaves de pequeno porte, configurando 

assim mais uma restrição à participação da Impetrante, assim como de inúmeras outras 

i 
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40. Nota-se, dessa forma, QUE DENTRE AS EMP~SÃ:s DE 

TRANSPORTE AÉREO NACIONAIS (does. 04 a 11), SOMENTE UMA, OU NO 

MÁXIMO DUAS EMPRESAS, PODERÃO CONCORRER EM IGUAIS 

CONDIÇÕES POR LINHA LICITADA, O QUE CONFIGURA EVIDENTE 

RESTRIÇÃO AO DIREITO DE LIVRE CONCORRÊNCIA. 

41. E, PIOR, sequer há empresas suficientes em condições 

competitivas para disputar as linhas licitadas. Não se pode admitir tamanha 

ilegalidade. 

42. E não venha a ECT afirmar que esteja buscando a 

otimização das aeronaves a serem utilizadas nas linhas licitadas. Quisesse a ECT realizar 

essa otimização, sem prejuízo à competição e, por conseqüência, ao erário público, deveria 

( permitir a adequação da frota das licitantes posteriormente à contratação e anteriormente 

ao início da operação dos serviços, conduta essa utilizada por inúmeras licitações de 

diversos entes da Administração Pública, dentre eles a Petrobrás. 

c 

B) DOCUMENTAÇA-0 DESCABIDA. 

43 . Não bastassem as ilegalidades acima demonstradas, o Edital 

vem, em seu anexo 4, subitem 1.4, "a.2)", exigir a apresentação de documentação 

totalmente descabida, que prejudica de forma injustificada a Impetrante, in verbis: 

"1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA: 

(..) 

a.2) não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de 
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em quaisquer das hipóteses previstas no subitem 2. 2 do Edital 

ou que não atendam as e.:t:igêllcias estabelecidas "r-.....,b-i.:;.:te;;.:.n.:.:l~---/.J.-. 

1.3 deste a/le.:m" (gritàmos) DENAF Jt 0 

44. Exige-se, dessa forma, pelo referido subi tem, que as 

licitantes apresentem documentos relativos à regularidade fiscal (subitem 1.3 do anexo 4) 

de empresas com as quais tenham celebrado contrato de arrendamento, locação ou 

qualquer outro tipo de instrumento que garanta a posse ou disponibilidade de aeronaves. 

45. O Edital objeto desta Impugnação afirma, em seu item 1, 

que a presente Licitação tem como objetivo "a contratação de serviços de transporte 

aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas". 

46. Mais adiante, no subitem 2.2, esclarece este Edital que as 

empresas suspensas de licitar com a Administração Pública ou declaradas inidôneas não 

; poderão participar do certame. 
I 
I 
/ / 4 7. Da leitura destes dispositivos, ; depreebde-se que o serviço 
I I ' I 

.· .1\ contratado será · pfestado única e exclusivamente pelo Licitante! contratado, sem a 

c possibilidade de subcontratação. i 

48 . Portanto, todo o relacionamento entre as partes durante a 

Licitação, Contratação e prestação dos serviços será entre o Licitante e a Administração 

Públicá. 

49. Quem apresentará a documentação para habilitação será o 

Licitante, bem como será também o Licitante que apresentará proposta e executará o 

serviço objeto da Licitação, caso seja declarado vencedor, especialmente porque o Edital é 
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claro em vedar, em seu subitem 2.4, a subcontratação ou a transferência/cessão~· 

contrato a terceiros. éQ FLS. , 'Y L·~. c~P- J:o~~-
~ A( ~· ,, w·' 50. Do mesmo modo, a Comissão de Licitação habilit '~ Q 

I • VAP.ft- ~ 
Licitantes consoante a verificação do atendimento no disposto nos artigos 27 e seguintes, 
I 
1
da Lei n° 8.666/93 que são claros em determinar que "para a habilitação nas lici(ações 
I 

exigir-se-á dos interessados. a documentaçlio relativa a: I - habilitaçlio jurídica; 11 -

qualificação técnica; 111- qualificação econômico-financeira; IV- regularidade fiscal; 

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. r da Constituição Federal." 

(grifamos). DE NAF 1 '7S ;{f 

51 . Ou seja, considerando que à Administração Pública, e por 

conseqüência à ECT, é vedado fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de Lei, não 

pode a Comissão Especial de Licitação exigir comprovação de regularidade fiscal dos 

particulares que eventualmente tenham contrato com os Licitantes. Portanto, não pode 

este Edital exigir que pessoa distinta do Licitante se submeta ao disposto na Lei de 

Licitações, qual seja na Lei 11° 8666/93 . 

51 . Ademais, também, é de notório conhecimento que as 

grandes empresas do ramo de prestação de serviços de aviação, como é o caso da 

Impetrante, utilizam-se de aeronaves arrendadas para a consecução de seu negócio, 

acarretando assim a exigência de apresentação de documentação de regularidade 

Q fiscal das empresas com quem foram celebrados os contratos de arrendamento. 

52. É compreensível e justificável a exigência de regularidade 

fiscal, qualificação técnica, jurídica e econômica da licitante envolvida no processo de 

concorrência, o que não se contesta. 

53 . Porém, é totalmente descabido efetuar tal exigência, da 

; forma como requerido no anexo 4 do Edital em comento, o que configura evidente 
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54. Tem-se, assim, que tais restrições de competitivid e 

por evidência, violação de direito líquido e certo da Impetrante de participar 

concorrência pública em condições de igualdade com os outros credenciados. 

IDENAF 

-DESVIO DE FINALIDADE. 

55. Além da violação aos princípios da igualdade e à livre 

concorrência acima demonstrados, o Edital objeto do presente maudamus viola o princípio 

da finalidade, que retrata fundamentalmente o interesse público. 

56. A Cláusula 4. 9 da Minuta do Contrato assim estabelece: 

"4.9. Nos trechos em que a CONTRATANTE não utilizar 

todo o disponivel contratado · (paletes ou peso), a 

CONTRATADA poderá pleitear o transporte de cargas por ela 

captadas, sendo vedado o transporte de carga concorrencial à 

da ECT" 

57. De sua leitura, pode-se concluir, portanto, que à ECT é 

facultado permitir a utilização de espaço não utilizado à Contratada, desde que obedecida 

a condição de transporte de carga não concorrente. 

58. Como a cláusula 4.3 do Contrato, constante do Anexo 2 do 

edital, estab~ece que, no caso de ser ofertado pela Contratada aeronave com capacidade 

maior que a exigida pelos Correios, o excedente será de propriedade desse, a Impetrante, 

nesse contexto, formulou questionamento à Comissão Especial de Licitação (quesito n° 5, 
1.. 
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i . 

doc. 15), acerca d~ possibilidade da ECT ofertar esse excedente a j terceiros, obtendo a:;...oo_ ...... 

d ; ECT d ' fi l I : - ·1· r.f>.. F~lJL'. · ~ resposta e que a: po era o ertar, nos trec 1os em que e a. nao utttzar to a..''tl . ,~ 
i capacidade de cargr dispmúvel contratada, o trans orte de ~ARGls ORIUND Go . :~~~·,,~ i 

OUTRAS EMPRESAS, que não a "Contratada". ' 

I 
I 

I i 
59. Ora, Exa., este entendimento, confirmado pelo 

! esclarecimento ao edital apresentado pela Comissão de Licitação em 18 de novembro 
' I 

· .P..:.Ib (doc. 15), configura evidente desvio de finalidade, na medida em que permite à 

licitante a utilização da concorrência pública para o desenvolvimento de outros 

negócios, que não aqueles licitados. 
r-------.14--­
DENAF J r'? 

60. Se assim se permitir, a ECT transformar-se-á em verdadeiro 

agente de cargas, concorrendo com as empresas privadas deste segmento em total 

desigualdade, na medida em que, como estabelece o edital (Cláusula 4.3, acima citada), 

( não remunerará o espaço excedente utilizado. 

6 I. Ademais, a ECT, que até a presente licitação sempre 

permitiu a utilização dos espaços excedentes pelas empresas contratadas, apenas exigindo 

que não fosse transportada carga a ela concorrente, vem nesse e~ital, não só dispor que se 

utilizará dos espaços contratados, bem como do eventual excedente, podendo, ainda, 

comercializar o espaço excedente corn terceiros, sem qualquer limitação, ignorando 

inclusive a não concorrência, sempre valorizada pela ECT, o que é inadmissível. 

62. Observe-se, também, que a ECT, ao buscar concorrer com 

as empresas privadas deste segmento, por meio do oferecimento a terceiros do espaço não 

utilizado, realiza atividade não condizente com a prevista em seu objeto, encerrado no 

artigo 4°, do Decreto n° 83.726/79 (Estatuto da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos)___e com isso desrespeita, mais uma vez, não só o princípio da legalidade, mas 

~ambém o conceito de "empresa pública", ao atuar no campo da atividade econômica fora 

dos limites estabelecidos pelo Decreto Lei de sua criação e pela Constituição (artigo 173 
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da Constituição Federal). 

63 . Certa, portanto, a necessidade anulação do Edital. 

m A VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS E 

CONSTITUCIONAIS. DE NAF [)--17G~ 

"Todos os interessados em contratar com a 

Administração del'em competir em ig'!-aldade de 

condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem 

não extensiva a outro" (José dos Santos Carvalho 

Filho, "Manual de Direito Administrativo", 73 ed. Rio 

de Janeiro, Lumen Juris, 200 I, fls . 194-grifamos ). 

64. Segundo José dos Santos Carvalho Filho, licitação é "o 

procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da Administração 

Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta entre as oferecidas 

pelos vários illleressados, com dois objetivos - a celebração de contrato, ou a obtenção 

do melhor trabalho técnico, artístico ou científico" (José dos Santos Carvalho Filho, 

Manual de Direito Administrativo, 73 ed. Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2001). 

65. A própria Lei n. 0 8.666/93, em seu art. 3. 0
, caput, tratou de 

conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários já vistos : 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administraçlio e será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, dfl igualdade, t.. I 1V 
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que 1/zes são correlatos" (grifamos). . :; ~~ 
\ uu 
)" . 
• q~ :( 

66. Como se percebe, o artigo da Lei no 8.666/93, alhure ~R~ .. 

transcrito, assim como a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, trazem, em 

seu teor, os princípios norteadores da atividade exercida pelos administra ~ ~ r1. •rn ·+· ~ 

certame público. DE NAF 1 i"" v 
f 
!/ 

67. Ocorre que, in casu, observa-se o total desrespeito do 

Edital de concorrência no 006/2004/CEL/AC a tais preceitos e regramentos, o que o 

vicia de pleno Direito, merecendo, dessa forma, ser anulado, sob pena perpetração de 

evidente ilegalidade. 

68 . De fato, o que se verifica é um clássico caso de desvio de 

finalidade do Poder Público, na medida em que empresa pública, atuando em prol de 

interesses unicamente de particulares, utiliza-se de suas prerrogativas e instrumentos legais 

para beneficia-los, sem qualquer atenção ao interesse público. 

69. Aqui, não se pode olvidar também à regra do art. 170 da 

Constituição Federal que assim determina: 

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
'l 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios: 

( ... ) c .• 

IV- livre concorrência" 
0904 f 

70. Ao tratar iguais de forma desigual, a Autoridade Co~o/a 4 2-
Doc. 

Fls. cJ 
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restrin e a livre concorrência e fere frontalmente a Constitui ão Federal o 

se pode permitir. 

que veda aos agentes públicos, "admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que COMPROMETAM, RESTRINJAM OU 

FRUSTREM O SEU CARÁTER COMPETITIVO e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

eutra circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato" 
1

(art. 3°, § 1°, I), ou mesmo estabeleça "tratamento diferenciado de natureza comercial, 
i 
ilegal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
I 

~estrangeiras" (art. 3°, § 1°, Il). 

- · DA AUSÊNCIA DE LEGALIDADE. 

72. A própria ausência de igualdade e finalidade supra 

demonstradas comprovam a violação ao princípio da legalidade, fundamental à validade do 

processo licitatório. 

73 . Fundamento do direito administrativo brasileiro, o princípio 

da legalidade, expresso na Constituição Federal, se faz obrigatoriamente presente em todo 

e qualquer ato da administração pública, inclusive quando praticado por terceiros. E é sob 

o manto da legalidade que deve nascer o ato administrativo. Recorrendo aos ensinamentos 

do mestre Celso Antônio Bandeira de Mello, temos que: 

"O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a 

Administração nada pode fazer senão o que a lei determina. 

Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que 
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a lei não proíbe, 

Editores: São Paulo, 2003, pág. 95- grifamos) 

74. Ou seja, a "vontade" da administração deve estar prevista 

na lei. É no ordenamento jurídico que a administração irá buscar, além dos fundamentos, a 

19 

iniciativa para a consecução do ato. r DENAF .\"7 Jll 
75. Nesse exato sentido é a lição de Celso Ribeiro Bastos: 

"Já quando se trata de analisar o modo de atuar das 

autoridades administrativas, não se pode jazer aplicação do 

mesmo princípio, segundo o qual tudo o que não for proibido é 

permitido. É que, com relação à Administração, não há 

princípio de liberdade nenhum a ser obedecido. É ela criada 

pela Constituiçtio e pelas leis como mero instrumento de 

atuação e aplicação do ordenamento jurídico. Assim sendo, 

cumprirá melhor o seu papel quanto mais atrelada estiver à 

própria lei, cuja vontade deve sempre prevalecer" (Celso 

Ribeiro Bastos, "Curso de Direito Administrativo", 2a ed. São 

Paulo, Saraiva, 1996, p. 25). 

7 6. Daí a razão pela qual o constituinte de : 1988 achou por bem 

elencar expressamente o princípio ora sob comento em seu art. 37, cajJUt: 

I 
i 

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

Fls:_ 

f 
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eficiência (..)" 

77. Incontestável, portanto, a nulidade do edital. 

VIOLA :40 DO PRINCÍPIO DO 

JULGAMENTO OBJETIVO. DENAF lvz 

78. Não bastassem as graves ilegalidades supra referidas, o 

edital expedido pela Autoridade Coatora peca pela violação do princípio do julgamento 

objetivo. 

79. O princípio do julgamento objetivo está consignado nos 

arts. 44 ("No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios 

objetivos definidos no edital ou no convite, os quais não devem contrariar as normas e 

princípios estabelecidos por esta Lei") e 45 ("O julgamento das propostas será objetivo, 

devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 

conformidade com os tipos de licitaçtio, os critérios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a 

possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos ó1gc"ios de controle"), ambos da Lei n° 

8666/93. 

80. Zanella di Pietro, explicando este princípio, afirma que, 

"Quanto ao julgamento o~jetivo, que é decorrência também do princípio da legalidade, 

está assenteseu significado: o julgamento das propostas há de ser feito de acordo com os 

critérios fixados no editar' (Maria Sylvia Zanella Di Pietro- "Direito Adrnirústrativo", 138 

ed. São Paulo, Atlas, 2001, p. 300). 

81 . Assim, tem-se que o julgamento das propostas deverá 

' segutr critérios objetivos que estejam em consonância com a legislação e preceitos 
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vigentes. 

Edital de concorrência n° 006/2004/CEL/ AC, verifica-se que as 

classificadas "pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerada vencedora a 

licitante que, observadas as disposições do subitem 6.3. deste Edital, bem como 

obedecidas todas as exigências do Edital, inclusive de Especificações Técnicas, oferecer 

o menor preço por !tora de vôo, já considerados todos os custos diretos e indiretos, 

acessórios e encargos tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciai1 iucideutes 

sobre o preço" (grifamos, sublinhamos). _ DENAF J 7 J ~ 

83. Ora, se o tipo da concorrência é m~nor preço por hora de 

vôo, como pode a classificação ocorrer levando-se em consideração as 

"Especificações Técnicas" de cada licitante? 

84. E ainda, cabe aqUI outro questionamento: o que senam 

1
estas "Especificaçõ~s Técnicas" indicadas no referido subitem? Frise;se que não há, em 
1
qualquer local do Edital e seus anexos, referência a tal termo, o que tr~ séria obscuridade I I . 

:ao procedimento · Úcitatório e evidente infração ao pri~cípio ba vinculação ao 
' I I 

instrumento convocatório, o que não se pode admitir. 
I 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROBIDADE. 

85. Ao fim e ao cabo, a somatória de todas as violações aqui 

constatadas leva à conclusão de que foi transgredido o princípio da probidade 

administrativa, na medida em que a Autoridade Coatora, agindo em nome da 

Administração Pública, não atuou com boa-fé ao tratar iguais de forma desigual. 

86. Conforme os ensinamentos de José dos Santos Carvalho 

SÃO PAULO BELO HORIZONTE CURITIBA RIO DE JANEIRO BRASILIA . 

L Doe: 
3442 
-
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!filho, "a probidade tem o sentido de honestidade, 
I 

87. Ainda segundo aquele autor, "exige o princípio que o 

administrador atue com honestidade para com os licitantes, e sobretudo para com a 

própria Administração, e, evidentemente, concorra para que sua atividade esteja de fato 

voltada para o interesse administrativo, que é o de proliWl'er a seleção mais acertada 

possível" (idem- grifamos). 

88. Trata-se, portanto, de princípio indispensável à validade do 

processo licitatório e que não foi respeitado pela Autoridade Coatora na elaboração do 

edital aqui atacado, o que deve acarretar, por conseqüência, sua nulidade. 

IV- PEDIDO LIMINAR. 

89. Evidenciado como está o direito líquido e certo da 

Impetrante, cabe agora demonstrar a necessidade de concessão de liminar inaudita altera 

parts, tendo em vista estarem preenchidos os requisitos básicos exigidos em lei. 

90. A medida liminar é provimento cautelar admitido pela 

-própria lei de mandado de segurança quando sejam relevantes os fundamentos da 

impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se 

concedida a final (art. 7°, 11). 

Fls. -·· Ü 9 Ü 9 
~;--
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91. Nesse sentido: 

"Para a concessão da liminar devem concorrer os dois 

requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se 

assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de 

lesão irreparável ao direito do impetrante se vier a ser 

reconhecido na decisão de mérito - jumus bani juris e 

periculum in mora." (Mandado de Segurança, ação popular, 

ação civil pública, mandado de injunção, 'flabeas data', ação 

direta de inconstitucionalidade e açãq declaratória de 

constitucionalidade I Hely Lopes Meirel~es. 

Malheiros Editores, 223 ed, 2000, pág. 72). 

São Paulo: 

DENAF J6j 

- RELEVÂNCIA DOS MOTIVOS - FUMUS BONI 

lU RIS. 

"E nisso consistiria o fumus bani iuris, isto é, 

no juízo de probabilidade e verossimilhança 

do direito cautelar a ser acertado e no 

provável perigo em face do dano ao possível 

direito pedido no processo principal." 

(Medida Cautelares - Willard de Castro Villar, 

1971, pág. 59 in Processo Cautelar -

Humberto Theodoro Júnior, 2000, 19a edição, 

pág. 73) 

92. Como já exaustivamente demonstrado, são relevantes e 

1101 ANJ_ . ::I 
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incontestáveis as argumentações da Impetrante, principalmente no 

I I .. ;' ,; ·,fi ' ···t:;j#i 
A s $ o c I A D! ~O.iS~irl I . H . ' 

I 24 1 

que diz à 
I I .---.. 

certeza e liquidez do direito pleiteado. I 

00612004ICELI AC, contrariou normas essenctats direito 

constitucionais. 

94. Estando assim configurada, à exaustão, a relevância dos 

motivos que embasam o presente mandamus, é indiscutível a presença da fumaça de bom 

direito, requisito essencial à concessão da liminar ora pleiteada para suspensão da Reunião 

de Licitação designada para o próximo dia 25 de novembro de 2004, às 09:00 horas. 

95 . E, como observa com proficiência ARRUDA ALVIM, a 

relevância da fundamentação tem a ver, unicamente, com a "juridicidade ostensiva 

consubstanciada no pedido" (Revogação da medida liminar em mandado de segurança I 

Arruda Alvim, emRePro 11-12/16). 

96. No mesmo sentido: 

"Se o fundamento colacionado tem vezos de juridicidade, 

apresenta-se como importante, com feição de comportar um 

possível amparo (ainda que não se confirme, afinal, a cabo de 

análise mais acurada), é evidente que estará presente o 

primeiro requisito [o fundamento relevante do pedido 

embasadur do pedido liminar nu mandado de segurança, à luz 

do art. 7~ inc. 11, da Lei do mandado de segurança." (Liminar 

em mandado de segurança: um tema com variações I Cássio 

Scarpinella Bueno - 2° ed . ver., atual e ampl. 

Editora Revista dos Tribunais, 1999, pág. 105). 

São Paulo : 
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- PERICULUM IN MORA. 

mtm julgamento que LIEBMAN chama de 

probabilidade sobre a possibilidade do dano 

ao provável direito pedido em via principal." 

(Processo Cautelar - Humberto Theodoro 

25 

Júnior, 2000, I93 edição, pág 77). 
DE NAF J07 / 

97. Caso não seja concedida a liminar ora requerida, sofrera a 

Impetrante danos irreparáveis, que não poderão ser compensados de forma alguma, 

mesmo que, ao final, seja concedida a segurança. 

98 . Isto porque sua part-icipação na licitação não ocorrerá em 

igual condição com os demais licitantes, ficando sua atuação na Reunião de Licitação 

restrita à figura de mera coadjuvante. 

99. Não poderá ela apresentar preços competitivos e correrá o 

risco de ser excluída injustificadamente sob a alegação de não apresentação de documentos 

essenciais à habilitação o que, conforme já demonstrado, não tem qualquer cabimento. 

l 00. A não concessão da liminar significará, em síntese, a 

ilegal excl~ão da Impetrante da licitação. 

I O I . Assim, restando demonstrada a ocorrência dos requisitos 

indispensáveis, é de rigor a concessão da liminar pleiteada. 

c. 
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V- PEDIDO. 

I 02. Diante de todo o exposto, requer a Impetrante: 

(i) seja concedida, inaudita altera parte, liminar para suspender 

a Reunião de Licitação prevista para o dia 25 de novembro de 2004, às 09 :00 horas, 

referente ao Edital de Concorrência 11° 006/2004/CEL/ AC, até o julgamento definitivo 

deste mandado de segurança, tendo em vista a nulidade do referido edital por afronta aos 

princípios da legalidade, igualdade, probidade, entre outros ; E 
DEI'·{AF J6h"j­

( 

(ii) após, seja determinada a citação da Autoridade Coatora e 

do Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para apresentarem suas informações no 

prazo legal; E 

(iii) ao final, seJa concedida em definitivo a segurança, 

confirmando-se a liminar requerida para decretar a nulidade do Edital de Concorrência n° 

006/2004/CEL/ AC, por ofensa a direito líquido e certo da Impetrante. 

103. Requer, ainda, que das publicações no Diário Oficial 

conste obrigatoriamente o nome do Dra Adriana Mourão Nogueira, OAB/DF n° 

16.718. 

104. Dá-se à causa o valor de R$ 1. 000,00 (um mil reais) para 

v 

fins de alçada. 

j't· L 
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e 
c 

Termos em que, 

D.R.A. com urgência, 

. ~ .............. RINI DE OLIVEIRA PIMENTEL 

0 185.441 

Fls: 
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Carta 006/2004-CEUAC 

Brasília, 23 de novembro de 2004. 

A Sua Senhoria o Senhor 
José Mário Caprioli dos Santos 
Procurador da TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
Rua Luís Gama, 245, bairro Bonfim 
13070-717 Campinas - SP 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Questionamento 

Prezado Senhor, 

Em atenção à sua correspondência datada de 18 de novembro de 2004, 
informnmos a V.Sª que, de acordo com o subitem 2 .7 do Edital da Concorrência 006/2004 -
CEUAC, o questionamento foi apresentado de forma intempestiva, razão pela qual não será 
ctvaliado por esta Comissão. 

MAURÍC 

.. , .•.. 0916 Fls: 

I 0')C_s 4! z 

Co""';s;w Especiéil de Licitéiçiio- CC006/2004- CEUAC- Setor Bancário Norte, Quadra O 1, Bloco "A" , 139 andar CEP 70002-9CO 
Brasilia/DF- Fax: (61) 426-2691 
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Carta 005/2004- CEUAC 

Brasília, DF, 19 de novembro de 2004 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Resposta a questionamento 

Em atenção ao questionamento dirigido a esta Comissão Especial de 
Licitação, informamos a seguir o indicativo do mesmo e a resposta pertinente: 

QUESTIONAMENTO : "Nas Fichas Técnicas do Edital supra mencionado, no item Kilogramas 
(Kg) , constam determinados pesos que deverão ser transportados nas etapas. 

Considerando-se as características técnicas de cada aeronave e levando em consideração as 
limitações técnicas em determinados aeroportos (altitude ; cumprimento da pista ; temperatura e 
condições meteorológicas), a quantidade de carga disponibilizada a partir deste(s) local(is) poderá 
não atingir o peso constante da Ficha Técnica, embora o pay load mínimo exigido seja possível 
considerando-se as limitações estruturais da aeronave. 

O item 10.2 da "Minuta de Contrato de Prestação de Serviço" reza que após a assinatura do 
Contrato, em comum acordo, Correios e a Licitante vencedora, definirão as quantidades de cargas a 
serem disponibilizadas em cada etapa, levando-se em consideração as condições técnicas e 
operacionais da aeronave e também atendendo a legislação emanada pelas autoridades 
competentes. 

Este item (10.2) visa justamente a considerar as limitações impostas no segundo parágrafo de 
nossa correspondência, correto?" 

RESPOSTA: Sim, o entendimento está correto. Ratificamos que a condição 
indispensável é a de que o "pay load" mínimo da aeronave, que diz respeito 
às limitações estruturais, atenda às especificações definidas no Anexo 1 do 
Edital (Fichas Técnicas). 

Por oportuno, confirmamos que 
da sessão Pública de abertura do o 
25/11/2004 às 09:00 horas. 

MAURÍCI 

rmanece inalterada a data 
o, agendada para o dia 

ü918 
ls_· _ 
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À 
EMPRESA BRASILEIH.A DE CORREIOS E TELEGRÁFOS 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

Rd.: Concorrência 006/2004- CEL/ AC 

c 

Campinfls, 18 de 110vembro de 2004 

TRJP- TRANSPORTE AÉREO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA . ~ com 
sedt:> llÇJ Rua Luís Gama, 245, bairro llotúün, na cidade de CmlpllHIS, Estado de São Paulo, 
inscrita no CNPJ sob o l1° 02.42R.624/0001·JO, ncsk~ ~üo representado por seu procurador, 
Sr. José M<irio Caprioli dos Santos, mediante a publicação do Edital de Concorrênc· i<~ n° 
006/2004/CEL/ AC, vem por meio dcstn, mediante a Comissão Especinl de Lkitaçào, 
apresentar o scg1Iinte questionamento: 

Considerando a inovélç3o consli\nte no it~m a.1 d<:~ Cláusula 1.4- Anexo 4 do fdil,'\1 
de ConcorrêncÍ<:1 006/2004/CEL/ AC que v<..'rsa sobre a exigt-ncia de apresenlaç~o de 
crrtificado de aeronavq}lbilidaJe c certificado de malrírula da aeronDvc junlo ao DAC, 
exduindo assim. a possibilidade, por parte das empresas1 de importar aeronaves paw a 
pn>stação de serviço, nbjclo do referido certa111ç; 

( ' Qué.tl é o objetivo Ja Empresa Brasilt?ira de Correios e Tclégmf~s com a referida 
exigl?nci<1 de apresentação Jc documentos' 

Esperamos yu!:! o referido qttcslionamrnto seja prontanwrtte rcspond~do c 
aproveitamos para reiterar nossos protcslo5 de estima f' considPraçõcs. 

A tcnc íosé.\tnl~ n te 

' ·ORTL ,A/ÉRE. RFGTO~AL DO INTERIOH. PAULISTA LTDA. 

0919 
3442 

Ruo Luis Gamo, 245 • ((:lmplncs • SI' • (EP 13070-717 • Fone (1 Q) 3:74.3·31 ()O 
Fux (19} 3743-3010 e-moll: trlp@voetrip.com.br home poge: www.vo~tnp.<:om.br 
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LINHAS AtREAS S.A. 

GCT0209104 BELO HORIZONTE, 16 DE NOVEMBRO DE 2004. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
SBN I QUADRA 1 I CONJUNTO 3 I BLOCO A 
EDIFÍCIO SEDE ECT 
FAX (61) 426-2691 
70002-900- BRASÍLIA- DF 

Assunto : Esclarecimento de dúvidas 

c Referência: EDITAL DE CONCORRÊNCIA 00612004ICELIAC 

\ 

Prezados Senhores, 

Nas Fichas Técnicas do Edital supra referenciado, no item Kilogramas (Kg) , constam determinados 
pesos que deverão ser transportados nas etapas. 

Considerando-se as características técnicas de cada aeronave e levando em consideração as 
limitações técnicas impostas em determinados aeroportos ( altitude ; comprimento de pista ; 
temperatura e condições meteorológicas) , a quantidade de carga disponibilizada a partir deste (s) 
local( ais) poderá não atingir o peso constante da Ficha Técnica, embora o pay load mínimo exigido 
seja possível considerando-se as limitações estruturais da aeronave. 

O item 10.2 da "Minuta de Contrato de Prestação de Serviço" reza que após a assinatura do 
Contrato, em comum acordo, Correios e a Lidtante vencedora, definirão as quantidades de cargas 
a serem disponibilizadas em cada etapa, levando-se em consideração as condições técnicas e 
operacionais de cada aeroporto ; as condições técnicas da aeronave e também atendendo a 
legislação emanada pelas autoridades competentes. 

Este item ( 10.2 ) visa justamente a considerar as limitações impostas no segundo parágrafo de 
nossa correspondência, correto ? 

Atenciosamente, 

~~ 
GLADISON ALBERTO PIASERA 
Gerente de Contratos 0921 
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São Paulo, 16 de novembro de 2004 

À Comissão Especial de Licitação - CEL/ AC 
At.: Sr. Maurício Coelho Madureira 

SBN, Quadra 1, Conjunto 3, Bloco A, 13. 0 andar, Ed. Sede ECT 
Brasília - Distrito Federal 
Fax.: (61) 426-2691 

Ref.: Edital de Concorrência n. 0 0006/2004/CEL/ AC 
Esclarecimento de Dúvidas 

VARIG LOGÍSTICA S.A. , (VARIG LOG) sociedade anônima, 
concessionária de serviço público de transporte aéreo de carga, com sede 
na Rua Fidêncio Ramos, n. 0 223, 14.o andar, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 0 04.066.143/0001-57, 
vem, tempestivamente, solicitar a esta R. Comissão Especial de Licitação 
da Empresa de Correios e Telégrafos esclarecimentos a respeito dos 
seguintes pontos do edital acima referido. 

I - · 

Esclarecimentos Relativos ao Edital: 
Fls. 

( 1. Item 5, Subitem 5.3.1, alínea "b": 

Conforme se entende da leitura do Edital, o licitante que comprovar 
possuir, na data da reunião de licitação, patrimônio líquido igual ou 
superior a R$ 1,2 milhão, não será inabilitado, mesmo que possua índices 
de avaliação de capacidade econômico-financeira menor ou igual a um. 

Este entendimento está correto? 

2. Item 8, Subitem 8.2: 

A subitem acima faz, em seu corpo, referência ao atendimento a 
"Especificações Técnicas" (grafado com as iniciais maiúsculas) entretanto 
não há nenhum tópico com essa denominação em todo o Edital. A quais 
"Especificações Técnicas" o Edital faz referência? Qual o impacto dessas 
especificações no julgamento objetivo da Proposta Econômica ? 

1 

0922 
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Esclarecimentos Relativos ao Anexo 1 do Edital: 

3. Itens 1 a 11: 

Da análise do Anexo 1 do Edital, entende-se que o tempo médio 
exigido pela Contratante para a permanência das aeronaves em solo, 
entre chegadas e partidas em um destino, será de aproximadamente 1 
hora. 

Este entendimento está correto? 

Caso seja este entendimento considerado correto, seria este tempo 
suficiente para descarregar e carregar novamente a aeronave? 

No Item 1, do Anexo 1 do Edital, no trecho "São Paulo-Rio de 
Janeiro-Salvador" a aeronave descrita (capacidade de 43 toneladas em 18 
paletes), conseguiria descarregar e carregar novamente, no Rio de 
Janeiro, em 1 hora? Ou seja, movimentar em uma média 1 palete a cada 1 
minuto e 40 segundos? 

Esclarecimentos Relativos ao Anexo 2- Minuta de Contrato de 
Prestação de Serviços de Transporte Aéreo de Carga, do Edital: 

4. Cláusula Quarta, Subitem 4.3: 

Da leitura desta Cláusula entende-se que o serviço deverá ser 
prestado por aeronave que atenda aos requisitos mínimos exigidos pelo 
Edital. Entretanto, a prestação do serviço por meio de aeronave de maior 
porte não implicará em pagamento adicional à Contratada, mesmo que a 
Contratante, eventualmente, faça uso de capacidade de armazenagem ,de 
carga ou paletes que excedam o contratado. 

0923 
Este entendimento está correto? 

Fls: 

S. Cláusula Quarta, Subitem 4.9: 3 4 4 2 
roc: 

Da leitura desta Cláusula entende-se que poderá a Contratada ­
pleitear junto à Contratante, nos trechos em que ela (Contratante) não 
utilizar toda a capacidade de carga disponível contratada, o transporte de 
cargas por ela (Contratada) captadas, sendo vedado o transporte de carga 
concorrencial à da ECT. 

Este entendimento está correto? 

Caso seja este entendimento considerado correto, poderia a ECT 
ofertar, nos trechos em que ela (Contratante) não utilizar toda a 

2 

JO 
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capacidade de carga disponível contratada, o transporte de cargas 
oriundas de outras empresas, que não a Contratada? 

6. Cláusula Dez, Subitem 10.4: 

O entendimento do subitem 10.4 não permite aos licitantes saberem 
quais despesas correrão às expensas da Contratante: 

• se as despesas relativas à produção e colocação do material 
promociona I na aeronave, ou, 

• se as despesas relativas à utilização da aeronave como 
instrumento de divulgação de peça publicitária. 

Qual o entendimento correto? 

Este esclarecimento faz-se necessário para saber se deverão os 
licitantes incluir na composição de seu preço o valor relativo à cessão do 
espaço publicitário existente nas aeronaves à ECT. 

Certos do pronto e tempestivo esclarecimento. 

Atenciosamente, 

ECT/DENAF/DGEC 

__ Recebemos em j G l J i 1.illl_ 

OJ}_ .?J. _: I I I 

ASSINATURA 
MATRICULP-

Fi'~ -
-. ~-
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Carta 004/2004- CEUAC 

Brasília, DF, 18 de novembro de 2004 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Resposta a questionamento 

Em atenção ao questionamento dirigido a esta Comissão Especial de 
Licitação, informamos a seguir o indicativo do mesmo e a resposta pertinente: 

"Esclarecimentos Relativos ao Edital" 

QUESTIONAMENTO 1: "Item 5, Subitem 5.3.1, alínea "b": 

Conforme se entende da leitura do Edital, o licitante que comprovar possuir, 
na data da reuniao de licitaçao, patrimônio líquido igual ou superior a R$ 1,2 
milhão, nao será inabilitado, mesmo que possua índices de avaliaçao de 
capacidade econômico-financeira menor ou igual a um. 

Este entendimento está correto?" 

RESPOSTA: Sim, o entendimento está correto. 

QUESTIONAMENTO 2: "Item 8, Subitem 8.2.: 

A subitem acima faz, em seu corpo, referência ao atendimento a 
"Especificações Técnicas" (grafado com as iniciais maiúsculas) entretanto nao há 
nenhum tópico com essa denominação em todo o Edital. A quais "Especificações 
Técnicas" o Edital faz referência? Qual o impacto dessas especificações no c julgamento objetivo da Proposta Econômica?" 

RESPOSTA: As especificações técnicas do objeto a ser contratado estão 
definidas no Anexo 1 do Edital. O critério de julgamento da proposta 
econômica está definido no item 8 do Edital, sendo que a forma de 
apresentação da proposta econômica consta no item 6 do Edital. 

"Esclarecimentos Relativos ao Anexo 1 do Edital:" 

QUESTIONAMENTO 3: "Itens 1 a 11: 

Da análise do Anexo 1 do Edital, entende-se que o tempo médio exigido pela 
Contratante para a permanência das aeronaves em solo, entre chegadas e 
partidas em um destino, será de aproximadamente 1 hora. 

t-'111 
Este entendimento está correto?" 

no Especinl de Licitação- Setor Banc<lrio Norte, Quadra 1, Bloco "A", 13º Andar CEP 70002-900 Brasíli ID:JF ~ -
FAX:(61 )426-2691 
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Caso seja este entendimento considerado correto, seria este tempo 
suficiente para descarregar e carregar novamente a aeronave? 

No Item 1, do Anexo 1 do Edital, no trecho "São Paulo-Rio de Janeiro­
Salvador" a aeronave descrita (capacidade de 43 toneladas em 18 paletes), 
conseguiria descarregar e carregar novamente, no Rio de Janeiro, em 1 hora? Ou 
seja , movimentar em uma média 1 palete a cada 1 minuto e 40 segundos? 

RESPOSTA: Sim, o entendimento está correto, entretanto, o exemplo citado 
não se pode ter como fato, uma vez que não necessariamente toda a carga é 
carregada em único ponto (exceto início da linha) e nem toda carga é 
descarregada em único ponto (exceto fim da linha). O tempo definido em 
cada parada foi dimensionado de forma a que a Contratada possa cumprir o 
tempo de solo no prazo previsto. 

"Esclarecimentos Relativos ao Anexo 2 - Minuta de Contrato de 
Prestação de Serviços de Transporte Aéreo de Carga. do Edital:" 

QUESTIONAMENTO 4: "Cláusula Quarta, Subitem 4.3: 

Da leitura desta Cláusula entende-se que o serviço deverá ser prestado por 
aeronave que atenda aos requisitos mínimos exigidos pelo Edital. Entretanto, a 
prestação do serviço por meio de aeronave de maior porte não implicará em 
pagamento adicional à Contratada, mesmo que a Contratante, eventualmente, 
faça uso de capacidade de armazenagem de carga ou paletes que excedam o 
contratado. 

Este entendimento está correto?" 

RESPOSTA: Sim, o entendimento está correto. 

QUESTIONAMENTO 5: "Cláusula Quarta, Subitem 4.9: 

Da leitura desta Cláusula entende-se que poderá a Contratada pleitear junto 
à Contratante, nos trechos em que ela (Contratante) não utilizar toda a 
capacidade de carga disponível contratada, o transporte de cargas por ela 
(Contratada) captadas, sendo vedado o transporte de carga concorrencial à da 
ECT. 

RESPOSTA: O entendimento está correto, devendo-se observar, ainda, o que 
consta do subitem 4.9.1. 

Este entendimento está correto? 

Caso seja este entendimento considerado correto, poderia a ECT ofertar, 
nos trechos em que ela (Contratante) não utilizar toda a capacidade de carga 
disponível contratada, o transporte de cargas oriundas de outras empresas, que 
não a Contratada? 

RESPOSTA: Sim, o entendimento está correto. 

0926 
omiss?io Especial de Licitaç?io- Setor Bancário Norte, Quadra 1, Bloco "A", 13° Andar CEP 70002-900 Br'iib'iHa!.D.E: 
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QUESTIONAMENTO 6: "Cláusula Dez, Subitem 10.4: 

O entendimento do subitem 10.4 não permite aos licitantes saberem quais 
despes as correrão às expensas da Contratante: 

• se as despesas relativas à produção e colocação do material 
promocional na aeronave, ou, 

• se as despesas relativas à utilização da aeronave como 
instrumento de divulgação de peça publicitária. 

Qual o entendimento correto? 

RESPOSTA: O subitem 10.4. está bastante elucidativo quanto às despesas 
que correrão às expensas da Contratante. Estas despesas são as relativas à 
colocação de material promocional de seus serviços ou produtos. O item 6.4. 
do Edital estabelece quais as demais despesas e custos que deverão constar 
no preço correspondente à proposta econômica. Assim, a proposta 
econômica a ser apresentada na reumao de licitação deve atender 
integralmente as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Por oportuno, confirmamos que permanece inalterada a data 
da sessão Pública de abertura do processo, agendada para o dia 
25/11/2004 às 09:00 horas. 

MAURÍCI 
Presidente d 

I ~ 

i=is· 09 2 7 
~ 
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AC - Licitações - Caixa Postal 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

c 
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AC - Licitações - Caixa Postal 
quinta-feira, 11 de novembro de 2004 14:05 
AC - Licitações - Caixa Postal 
CCOOOOOG/2004 - Resposta de questionamento - Concorrência 006/2004 - CEU AC -
Carta 003 - Notificacao de Envio de E-mails 

Interessados que receberam e - mails: 

Interessado: ata-aerotaxi abaete ltda 
E-mail: alvaro@abaete.com.br 

Interessado: Atrium Consultoria e Informática Ltda . 
E-mail: clauzer@atrium.inf .br 

Interessado: BLR VIAGENS E TURISMO LTDA 
E-mail: bernatur@terra.com.br 

Interessado: Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda (BETA) , 
E-mail: claudia.correia@grupobeta.srv.br 

Interessado: Ceará Taxi Aéreo Ltda. 
E-mail : voeceta@bol.com.br 

Interessado: IBL LOGISTICA LTDA 
E-mail: COMERCIAL@IBLLOGISTICA.COM.BR 

Interessado: Just in Air Taxi Aereo Ltda. 
E-mail: agostinho@grupojat.com.br 

Interessado: Mar Trading Comercio, Representação e Prestação de Serviços 

E-mail: sergionajjar@terra.com. br 

Interessado: Marvin Empreendimentos Imobiliários 
E-mail: alexandre@villas.com.br 

Interessado: penna tax i aéreo ltda 
E-mail: penta@voepenta.com.br 

Interessado: portonovo empreendimentos & construcoes ltda 
E-mail: magda@portonovo.com.br 

Interessado: RIMA RIO MADEIRA AEROTÁXI LTDA 
E-mail: aerorima@bol.com.br 

Interessado: Skylift Táxi Aéreo Ltda. 
E-mai l : mpettena@skylift . com.br 

Interessado: SKYMASTER AIRLINES LTDA 
E-mail : log.br@uol.com.br 

1 
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Interessado: TAF LINHAS AEREAS S.A. 
E-mail: LABO.DF@ZAZ.COM.BR 

Interessado: TCB Transportes Charter do Brasil Ltda. 
E-mail: tcb.administracao@terra.com.br 

Interessado: TOTAL LINHAS AÉREAS S/A 
E-mail: contratos@total.com.br 

Interessado: Two Taxi aereo Ltda 
E-mail: anderson@jadtaxi.com.br 

Interessado: VARIG LOGÍSTICA S/A 
E-mail: marcos.amado@varig.com 

Interessado: VOETUR CARGAS E ENCOMENDAS LTDA 
E-mail: ueverton@voeturcargas.com.br 

Interessado: VORTEX ASSESSORIA AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA. 
E-mail : alb.grilo@ig . com.br 
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Carta 003/2004- CEUAC 

Brasília, DF, 11 de novembro de 2004 

Referência: Concorrência 006/2004- CEUAC 

Assunto: Resposta a questionamento 

Em atenção ao questionamento dirigido a esta Comissão Especial de 
Licitação, informamos a seguir o indicativo do mesmo e a resposta pertinente: 

QUESTIONAMENTO 1: "Até o ano de 2002 a empresa era tributada pelo lucro real, 
portanto era exigido o livro diário autenticado na junta comercial, ocorre que no ano de 
2003 a empresa optou pelo lucro presumido, portanto, dispensada da obrigatoriedade o 
livro diário, questiono se somente o balanço assinado pelo sócio - administrador e 
contabilista responsável seria suficiente, com reconhecimento de firmas." 

RESPOSTA: Não. Para participar da Concorrência nº 006/2004/CEUAC, a empresa 
terá de apresentar o balanço patrimonial registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante. 

É irrelevante, para fins de licitação, saber se a empresa está, para efeitos 
fi scais , notadamente os pertinentes ao Imposto de Renda, sujeita ao regime de lucro 
presumido ou lucro real, pois essa sujeição não libera da apresentação das indigitadas 
peças contábeis se pretender participar de licitação onde esses documentos são 
exigidos. Esses documentos, diga-se, são sempre necessários, pois o interesse público 
e a continuidade do serviço devem ser assegurados mesmo nas contratações de 
menor vulto e isso só se consegue com conhecimento prévio da situação econômico­
financeira de todo e qualquer proponente. 

QUESTIONAMENTO 2: "Não há necessidade de nenhuma demosntração contábil do 
exercício de 2004." 

RESPOSTA: Não- Se a licitante apresentar as demosntrações financeiras do último 
exercício, no caso de 2003, não há necessidade de apresentar nenhuma demosntração 
financeira de 2004. 

Por oportuno, confirmamos que per 
Pública de abertura do processo, agendada par 

ce inalterada a data da Sessão 
25/11/2004 às 09:00 horas. 
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55 11 47025660 
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Protocolo CAD -<>5-IW-2004-13:35-{)00433_111 

TCR -TRANSPORTES Cll/\RTER DO BRAS I L 

São Paulo, ü~ de novembro de 2004. 

A 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

At. Sr. Maurício Coelho Madureira 

( Prezadu Senhor, 

c 

Venho através do presente esclarecer alguns itens constantes no Edital de 
Concorrência 006/2004/CEL/AC referente a transporte aéreo rle cargas, as 
~.::; uais seguem: 

até o ano de 2002 a empresa era tributada pelo lucro real, portanto era 
exigido o livro diário autenticado na junta comercial, ocorre que no ano de 
2003 a empresa optou pelo lucro presumido, portanto, dispensada da 
obngatc-,riedade o livro diário, questiono se somente o balança assinado 
pelo sócio - administrador e contabilista responsável seria suficiente, com 
reconhecimento de firmas. 
outra duv1da n~o há fl!::!Cessidade de nenhuma demonstração contábil do 
exercício de 2004. 

Na expectêltiva de breve pronunciamento, 

~lfoJJ 
G~~son Lousávio 

Rua: Frei Caneca, n." 39- Loja 04- Grat~ia Viana 
Cotia -- SP C.EP 06 706-0 15 

Tcl. I Fax: 55 li 4702.5660 I 0.931 

[) c: 3 4 4 2 --
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55 11 47025660 

ECT I (:C I D!(ff 1 OOW" 

Protocolo CAD --{}5-t.b.r2(X)q-13:35--{)()()433-1f1 DENAF 
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TCR -TRANSPORTES Cll/\RTLR DO BRASIL 

São Paulo, Qj de novembr·o de 2004. 

A 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

At. Sr. Maurício Coelho Madureira 

Prezadu Senhor, 

Venho através do presente esclarecer alguns itens constantes no Edital de 
Concorrência 006/2004/CEL/AC refer-ente a tran~porté aéreo rle cargas, as 
quais seguem: 

até o ano de 2002 a empresa era tributada pelo lucro real, portanto era 
exigido o livro diário autenticado na junta comercial, ocorre que no ano de 
2003 a empresa optou pelo lucro presumido, portanto, dispensada da 
obrigate>riedade o livro diário, questiono se somente o balança assinado 
pelo sócio - administrador e contabilista responsável seria suficiente, com 
reconhecimento de firmas. 
outra dUVIda n~o há n~cessidade de nenhuma demonstr:-ação contábil do 
exercício de 2004. 

Na expectê1tiva de breve pronunciamento, 

Rua: Frei Caneca, n.0 39- Loja 04 - Granja Viana 
Cotia- SP CEP 06706-0 I 5 

Tcl . I Fax: 55 li 4702.5660 
09 32 
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Carta 002/CEUAC 

Brasília, 04 de novembro de 2004. 

Referência: Concorrência nº 006/2004- CEUAC 

Assunto: Errata- prestação de serviços de transporte aéreo de cargas 

Prezados Senhores, 

Informamos que a ECT não está mais efetuando inscrição no Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviço (CRC), razão pela qual ficam sem efeito os subitens 3.1 e 
3.2 do Edital. 

As empresas já inscritas, cujo CRC tenha validade na data da abertura da licitação, 
poderão utilizá-lo conforme disposto no subitem 5.1 do Edital. 

As empresas não inscritas e aquelas cujo CRC não tenha validade na data da 
abertura da licitação deverão proceder conforme disciplina o subitem 5.2 do Edital. 

Por oportuno, confirmamos que permanecem inalteradas as demais condições do 
Edital, inclusive a data da Sessão Pública de abertura do processo, agendada para o dia 
25/11/2004, às 09:00 horas. 

Presidente da 

(, I j 

•:- . 0934 
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3''' LLoc· __ _ 

Endereço: Setor Biincitrio Norte, Ouiidrii 01, Bloco "A", 13° andar CEP 70002-900 Bras ília/O F 
Telefones : (61) 426 2683 - F11x: (61) 426 2691 
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De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Ltda 
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AC - Licitações - Caixa Postal lJ 
quarta-feira, 3 de novembro de 2004 15:47 
AC - Licitações - Caixa Postal 
CCOOOOOG/2004 - Concorrência 006_2004 CEL_AC - Errata do Edital - Carta 001 
2004 - Notificacao de Envio de E-mails 

Interessados que receberam e-mails: 

Interessado: ata-aerotaxi abaete ltda 
E-mail: alvaro@abaete . com.br 

Interessado: Atrium Consultoria e Informática Ltda. 
E-mail: clauzer@atrium.inf.br 

Interessado: Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda (BETA) 
E-mail: claudia.correia@grupobeta.srv.br 

Interessado: Ceará Taxi Aéreo Ltda. 
E-mail: voeceta@bol.com.br 

Interessado: IBL LOGISTICA LTDA 
E-mail: COMERCIAL@IBLLOGISTICA.COM.BR 

Interessado: Mar Trading Comercio, Representação e Prestação de Serviços 

E-mail: sergionajjar@terra.com.br 

Interessado: Marvin Empreendimentos Imobiliários 
E-mail: alexandre@villas.com.br 

Interessado: penna taxi aéreo ltda 
E-mail: penta@voepenta.com.br 

Interessado: portonovo empreendimentos & construcoes ltda 
E-mail: magda@portonovo.com.br 

Interessado: RIMA RIO MADEIRA AEROTÁXI LTDA 
E-mail: aerorima@bol.com.br 

Interessado: Skylift Táxi Aéreo Ltda. 
E-mail: mpettena@skylift.com.br 

Interessado: SKYMASTER AIRLINES LTDA 
E-mail: log.br@uol.com.br 

Interessado: TAF LINHAS AEREAS S.A. 
E-mail: LABO.DF@ZAZ . COM.BR 

Interessado: TCB Transportes Charter do Brasil Ltda. 
E-mail: tcb.administracao@terra.com.br 
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Interessado : TOTAL LINHAS AÉREAS S/A 
E-mail : contratos@total.com .br 

Interessado: VARIG LOGÍSTICA S/A 
E-mail: marcos.amado@varig.com 

Interessado : VOETUR CARGAS E ENCOMENDAS LTDA 
E-mail : ueverton@voeturcargas.com.br 

Inter essado: VORTEX ASSESSORIA AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA . 
E-mail: alb.grilo@ig.com.br 
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AC - Licita ões - Caixa Postal 

De: 
Para: 
Enviado em: 

Administrador do sistema 
aerorima@ bol.com .br 
quarta-feira, 3 de novembro de 2004 15:47 

Assunto: Não foi possível enviar:CC000006/2004- Concorrência 006_2004 CEL_AC- Errata 
do Edital - Carta 001_2004 

Sua mensagem não foi recebida por um ou mais dos destinatários. 

Assunto: CC000006/2004- Concorrência 006_2004 CEL_AC- Errata do Edital - Carta 001_2004 
Enviada em: 03/11/2004 15:47 

Não foi possível encontrar os seguintes destinatários: 

aerorima@bol.com.br em 03/11/2004 15:47 
O sistema de email não pôde entregar esta mensagem, mas não relatou uma razão específica. Verifique o endereço e tente novamente. Se a 

entrega não for bem-sucedida, entre em contato com o administrador do sistema. 
< shanks6.bol.com.br #5.0.0 X-Postfix; host sidney11.bol.com.br[200.221.24.152] said: 552 RCPTTO:<aerorima@bol.com.br> Mailbox 

disk quota exceeded (in reply to RCPT TO command)> 
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DE NAF Jl J l} 

v li li EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Carta 001/CEUAC Brasília DF, o c de novembro de 2004 

Ref.: Concorrência nº 006/2004-CPUAC 

Assunto: Errata - prestação de serviços de transporte aéreo de cargas 

Prezados Senhores, 

Referente ao Edital da licitação sob referência (contratação de serviços de 
transporte aéreo de cargas), no sentido de melhor entendimento das condições de 
participação, solicitamos considerar as seguintes ERRATAS, conforme indicado abaixo: 

a) Na alínea "a.1 ", do subitem 5.2., página 6/47, ONDE SE LÊ: "a comprovação da alínea "a" 
do subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de:"; LEIA-SE: "a comprovação da alínea "c" do 
subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de:"; 

b) Na Ficha Técnica ITEM 2, página 15/47, ONDE SE LÊ na primeira linha: FORTALEZA­
FLA, LEIA-SE: FORTALEZA- FOR; 

c) Na Ficha Técnica ITEM 9, página 22/47, ONDE SE LÊ nas segunda e sexta linhas CUIABÁ 
- CGR, LEIA-SE: CUIABÁ- CGB. 

Oportunamente confirmamos que permanecem inalteradas todas as demais 
condições do Edital, inclusive a data da Sessão Pública de abertura do processo, agendada 
para o dia 25/11/2004, às 09:00 horas. 

Presidente da CEUAC 

I 
I 

Endereço: SI\N C)ua<lra 11 I I\ loco 11. - 11u a H< ~<ir 
71111112-'J()() llrasília - I lfo 

ls - 0939 
-

r 'l\ 
3442 
---

Teldime: (fd) 42(,-2(,<)4 
Fax: ( (,J) 42(,-2(,<) I 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE NOROESTE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

Recibo de Edital 

Recebi em nome da Empresa/Firma: 

( ,situada à I/~11PfÔ,1,Jo 7-NTe![lvlJCjO;v'/J!., 

(};ot/. ]ÕttGé Jeí l({) f!_Ã ,telefones: [6~ ZZ-l -3yqq ff6A t -qq3J-J.{f3 

tax:{f~Jz.2z- 3Lf91 ,CGC: oi -!08. 167/0aJJ--j;j 

a cópia do Edital do: C-tJtJGo i6/Li,-tJC i l~ ;v ~ · {X)b/20J ~ /CC t../(t4 C . / r /( 
Recebedor (Nome): Jji(f j J)-4 i /o;; 

Porto Velho - RO, _J_Z de _>J_Ch_JE_t_\.\_~ -=-n_O_. __ de 2004. 

Assinatura 

(.,..., I 

·- 0941 
- f- s: 

C:\Recitc de Edital.doc 
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RECIBO DE EDITAL 

(Favor preencher com letra de forma.) 

s: o 94 3 
~~ - 3442 
~ Doe 

..!'Modalidade-No da Licitação: ~1N°do comprovante de pagamento 

DCham. Público w 
12) Concorrê-r1cia No-0-06-/J,....--ctft--,------,/(E LI f}{_ 
DPregão N° ___ _ ... I ;{.-63oo~!3 
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..!'Endereço: . 
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Nome p/contato/função· 1}-;JÍON/0 l-r7t!/ X ; ________ _ 
E-mail: TFE{ /><~.t3/l--/U~t30. &afiJ 

,/'Responsável pela retirada: 
..,._ /frJIDAJio k L/X. r~/xE/~~ bt? ...:>cJ!JS/1 
Tel :(&.4 :1e--1 CJd. q.9 

Recebi o edital acima mencioni\do 

Brasília-DF, ) J- de ;/ 2004. 
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RECIBO DE EDITAL 
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A E11', tllfllvé:: d11 (i ERA / 1/AL, cfctunu tt r.t:J.:IÚOtc l'"ntratnyiin: I) 
I ·,,ntnl\11 o". 47/:2!1()4; llnln tLI re:r.inntum: 1'5/I0/2004; l'c•nlrntnJA: .I I' 
Edifi..::nyiõcr. LtJn; Pmv.• ti~ Vig&ncin: o{) (nt1V1...1lh1 (Üilf.), ct~ru inki11 11 

pArtir tLI nulllri7.JI~'i" dfl 1\rt:u T écnio1 du r 'notmtunte; f Jhjcto: Rc­
furrutt nn~ A~i!o..:inr. d11r. l't•rT~iPr. de Hnrrn de ~Í111 Mi~ucl. Hucn dn 
Mntn, Feliz I lc::crl11, I 1\hc• I J'A Kull ( imntlc., l'nrtn Ht!ill dt• l't•léKi" c 
~ iít• Hnír. , pnm ndnptnyiu• 11!0 Hno..:o P"r.tnl: Vul11 r l11lnl de Jc:~cru­
h~·lr.t•: HS 01.000.00 (DPVt...1lht c uu1 mil rt:tlir.); I >ri x ~...-ru: r 't~nvitc 
n".llló/2004: 2) I 'notmh• n". 41)/1004; lh1h1 tb1 u:.::inn1urn: I 'Vt0/04: 
I 'nntmt ndn: I'I'M I '"n:m l1 nri tl c Pwjch•r. L!dtl; i'mv.• Jc vi~énl..itl : li(} 
(oPVcnhl tliu::), t.:11nt iníc...; ,, 11 p11rtir ,j,, nutnri7Jiyiin Jn Á rcn Té~...ni..: 11 tbl 
I 'pnfmtnntc: I lh jch•: : Hef10rru!l oAr. Agi!n..:i11 r. dt '!t I '"rrci"r. tle I \oli•n.in 
de: Lcopt•ld in'l. 'thn1 cgunm. Nc-Vt• Lim•, Sii11 Luiz dn l)uitundc c ~iico 
joné tln Ln~c. pum udaptnyril' 111' HllDO• Pc-r. tnl : V1tlt•r h•l•ll dto dc­
r.t:tUhnl::p: R$ 14 '1 .. 0011,00 (cl..'l11P c qun renln c trê:: ruil rcnir.~ llri~t:ru: 
l'on vitc n". ()])/::!004; :1) f't•n1ru1t• n". )0/2004; (l nln dn nr.~irutlum : 
18/111/2004; f 'nntmlntb1: Hcrt•• f \onr.tmyiic:: Ltdn: l'rnzn de vixi!n~...in: 
1 ~/J()/::!004 nté 11 tlnln de n::echirucnln dcfinitiv" dt1 ohm, fi•rnwliznd" 
por rut...-in tlc TEER; I lh_jt:!co: ~crviçu Jc H.eli•rrnn/Atlnptnyiio nn Edi-

c\:"\t.:dc - ~nl n pnrn FtlJll..iontiTU1...'1lll~ dn _1 icrên~.:ilt de Ventln.::; Vnlur 
>cwhol r.t• h•lnl: H.$ ::!.4h0,!Jll (rl~>l:: nul quntnu:cnlt~ c r.c::r.cnl11 c 
rcnin c Ot1Vt:OII1 e Oll\'e ..:cnhlvnn}; I lrix l.."Ul: I IL n". lij-4/2004; 4) 

otlmh• o". )lf2fU)4; lh1tn tl1t ilr. r.inntum: 21/\0/::!004; l'onlmtntln : 
AJvc:: e A n1\1ju Ltd11; Pmz11 Jc vi~êncin : 18/10/.HM)4 flli: 11 tLJtn de 
n:cch-iwt:Oit• ~lclinitivt• da uhm, f11rruHiiznd" por Dlt:ÍP de TEf:H.; I)],. 
jelt•: ~crviç" ck Atcrrnru~oh• c Elt:trio• 010 Edf. ~cd~ dn E! Tn lR/AL; 
v1llt•r tutul dP dcr.cmhc•h:t•: R$ 13.l){)O,OO (\ reze ntil c Ot•Vt:Ct:Dh•n 
n:tlir. ): f lrig~...-ru: fll. n" .. 187/::!I M)4 
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1\ EI I, tltmvC:: du I iEIV\.1 1/A l., efclt1Pl1 t~r.) r.cKui.ntc(:t) Tcnut>(;i) 
Atlitivt~ r. ): I) I" Tcrrnn AtHii vto 1111 l'untmt" de ~crvi'rt•:: de En­
_l.!t:nl.utrin (Scf'\• i~t•:: de H.cf.,n:uu till Nl' Vi'rt•r.n) o.". J0/::!004; I lntu dn 
11::r.innh1rn : Ol/ltlf201l4 ; I Jhjdu do mlihlntl..-nln: I) A~...Té::cinJtO c ~u­
prer.::iw de: ~ c rdy"r. 011 \(cfnrrun dtl Nt' Vi~or.11 , c Allcrnr " vn lnr 
Klt•htd do t.:onlml" de RS 24.ti7R,OO pnrn H$ 10.077, 12 
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F.XTHATCIS llE INSTHIIMF.NTOS C'ONTHATPi\IS 

I )I" T l..'TlUtl Aditivn til' t •TH-01 2/04 -I '"otmtnyi1P de fi•rncl..irucot" de 
o•mhu::tivd 011 ~...ichu lc de SHivudt>r I 'nolrn!ttdP: I 'ill Hmr.ileirH de l' e ­
tn'•ku lpinmy,n. n :::PivcnJ de ~.:c•muru ao•rdu tllte rur m: dttu~ulur. <;• nu 
i!1...111 ).\ c 11• u" it em \\.1 - tltllll nr.r.ioutuo1: 17 .1)!.1,04 - ::!) \" T1...'T1UP 
A tlitivu 1111 fT\(-17110'- prcr.tuytu• Jc ::t:rviyP:I dt! HIIIOU\cn~ú· em 
rut~nlll on~n - I ·~~ntrntnd": Tlly;:::cnkmpp E l evndt~r~ ~A- rcr.P\vem tlc 
1.:1•ruur:u 1\Ct•nln nltcrur dt'i.ur.u \11 I 'I~ 1111 ii1...'TU t:\ .. 1. mcdinnle JlfPm•gu~iin 

dt.: pn17.11 de vi)•,ênd t1 p11 r mui:; 12 (duzo.:) m<::::c :: t1...1ldn pcrÍt•tlu cnru­
pro.:cmlidu cn1rc 0]/\1/04 ti 0 1/ 11 /0'i, Jlt: rftl ?.l..-ndo" vn\11r ~;lt•hnl de 

H.$4l.f')(J7.3ti ((jlmrenltl uru mil, 1:c ir.ccolt•r. c :tde rcair. c trin111 e t~ei~ 
~.:eotnv"r.) dttltl J,t n::siru1tura: 22.0~ .. 04 - J) 7' T t:m.lt' Aditiv" nu f IH-
407/00 • ~crviyor. de runoutcoyiiu o•m:.tiw Je ..:nntninCT 's. I 'onlmlndn: 
Sflvn I 'urut:n .. it• c ~crvi'r''r. Ltrln, rc:wlvcm de CPWtllll ilf.:Pnin tl11ernr 11 
dt'ilL~ulA l}'l fl~l ikru 0.\ .- mediAnte pn•rTl1~Ayiitt de prnzt• rlc vi~ên1...ill 

~;~~;~~t~i~)~~ ~~1t:z~~~~ ~~~~1 ~~~;~1~~~'Rf2;;~gb~.'oó0~~u~~~:,1.~0! 
trintn c r-etc mil rcai~) - dnln dn fll'lr.innturtt: 22 .09.04 - 4) :l" Temw 
Aditivo m• I IH.-141/01 - SCTviy1>r. de OJAnutcnyfito cnl Ct•rrdiVI1 de 
..:ni.l(nn tk: o•\cln. I 't•ntrntnd" Snilcr Fihrn Ind\r.tritl c ( 'nmér~...;u ltr.ltl, 
n:::olvcru de ..:toruuru notrdn Jt!ft...-mr 11 dftur.uln 8a 1111 item 8 .. 1. - ruc­
dino1c pn•rru~n-,.'iw ele pfllZto t!e vi~êncilt por mnir. 02 (Jtoir.) wer.c:: 
tcnd" pt:rindu o•rnprccotlidu cotrc 1),0ll.04 il. 1).11.1.14, p1...'1'fnz~dn 11 

Vtllur ~lohn1 de R$1..lJ2,00 (Uru mil, fr"l!Zcnln~. c trinta c dnir. rt:flir.) 
dutu dn n:;r.imttnm: 0::!.()0.04 '5) h" T c:rru~• Aditivt• no I 1'H.-Oh2/ü0 -
Scrviyt•r. lit: nJttnutenl(iitl l'lfeVt."'llivn currdivn c npemyiiu de fll ..:t•O­

dicit~Ditdo .. I 't•ntmtndn: Tct.1l..'D)<:~ Te.t..""'niii~Ía e St:Tviy11r. de En~o:cnharin 
ltdn. rc::t•IVCJ]J de o•wuat autnlu flllcmr A dllur.uht IW 11u ilt:01 10.1. 
- mt:tliAotc pwrrt•~l1~fin de prnzu de vi~l..-ndn pur runi:< 02 (d11i~) rucr.er. 
!t.-ntl" pcrit~t.lll t.:10U1precndid" entre 00 .08 .04 ti QlU0.04, pcrfnz~d" " 
vnl11r J.;lnhn] de J<.S28 .01)t.l,72 (Vinte c t• i\tt ruil, ouve rt:ni~ c r.e!t...-nln c 
1\t•ir. ccnlfiVt•~)- dnt11 dn n::~innturn: 19.07.04- ()) b" Termo AditiVI• flt• 
I 'TR-1 )4/0 I - St.-rviyt(l de prc:llllyficl de ltcrviyttf. de Ji~il11yi\to - I 'c•n­
lrtlltldo: R11vcle Ltot:ayiú• de Serviyon LtdR, rc:>nlvt:Ol de o:•wuru/lc11rdn 
nltt:rflr re: dtím:u1R:t 4• An ilco1 4 .. l. o• c 11• 111• item 11.1. dflhl dn 
11r.r.iMtum: 04Jlll.04 - 7) 8" Temw Aditivu nn I TR-40()/00 de prt::t­
tnyiin de ncrvityl>!l de bntdnriA. I 'uotrntndu: MnrAztd HPI~Í:l ~/A -, 
rc.'ln\veru de o•wuw fiCHrtln nltcntr nr. d á.ur.u lnr. Y 1111 ikrn .l.l, 4• 1111 
iteru 4.1 e)" 111• itt:w '5.1 ru~;:t.liADie pr11m•~Ayflu de prnz11 ck: vi~ên~...;l1 
pur mni~ 12 (d11zc} rue::c:: tendt• pt:riudu ..:t•mpn::~odidt• entre 24.11).04 
il. 23.10.0'5, perfazendo u vnlt•r xl"lml de R$b:í.)80,00 (Scr.r.eniA ~ 
cino• mil, qtlinhcotnr. e toilcnhs e ::ei:t et=o.t11Vt>!:) datA dn R.~:tinntunt 
OI JJ~l .. 04 R) ::!" T cmut Aditiv11 At• I íH.-155/IJ.l - de pn::r.fnyfit1 de :ter­
viyt~:: d~ h11tdArin .. l'ootmtndn: L~j Erupn:enJimenlt>!: Turir.tio1n Ltdn .. 
rc::P\vcm Je o•ruum tlCtlfd•• nltemr 11~ cMur.n!Ar. 4" nu ilt:01 4.1, 7• At• 
ileru 7.1.1 h e Ir fltl it~...-ru 12. 1, median te pn•m-xflyit'n de prnz11 de 
VÍKên..:in pt•r ruoilt 12 (dnze) wcr.t::t tcod" perfudco ..:oruprccndidu cotr~ 
D .. IIJ.04 H l.l.IO.O), pcrfAzcodn" vnlor y,lnh11\ Jc R$ti).IPO,OO (!'\es­
r.cotu c cino• rui\, uiftu.:cnttor. e r.clcn1n rcnir.) dntfl dn nr.r.inRturll 
2 )JI8 .04 - O) 4" T CTD.JII Aditiv11 flll f TR-Oh l /03 - prc.'llnyfl" de r.crviçt~r. 
de vi~iliiocin nrmRÚtl - f't~ntmt11r.IH. : Mflcviy, St:rviçnr. de Viy,iliJoón 
Lttl11, rt:r.nlvt..1ll de CIIWUQ.l IIO.:t•nlu Alterar nr. dti.u::ulll.'~ ;,• 1111 ilcru ) .1, 
14•11u item 14.1 e lO" tli' iteru 16..4, ruetlinntc pn•rrnJ.;nyiíu de prAzo de 

~~~~~~~~~~~~~:,~e~)~~·. ~~::i:~::,t:d:: c~r~~/~~~~~~~~~hRt::!~~~~.iZ 
(I luzenlt~ e Jt:Zt::J::dr. mil, treZt:nh•r. e dnqücola e ui tu rt:Ri:l c t:k:z 
t.:eohlwr.) thtlll dlln::r.intltum 26.08.04- 10) I" Temtu Adilivu11n f IR-
005/04 - contrntaçfít• de lncnt;ftt• de llir.h::WA de :te~urnoya t:letrÍIIl.ÍOl. 
I 'nnlntlllJo: MF Sistt:01n de SeKUfiiDC,:Il Ltdtl. nlh:rllf ll:t dRur.uiAr. 14a nu 
item 14.), nditn-~e u o•nlrntn rctw rucncinnndn cru 0,6()"'/., (zt:ru vir­
y,ulfl r.t:r.r.cntn pur ccoln}, pnm c• pcri11dll de 0).(}.1.2004 i1 15.0:\.2005, 
indui.nJ,, m11i ~ dtut:: uoidttde;: (lt•te J Al'n1cdrn AJtn e L11te 10 A< '/Frei 
I 'nlixtu) e 13" - pnr.r.nnd11 n vn lnr y,luhR\ porn R$'573.'577,(}.) (Oui­
nbt:Oit•r. c r.dt:Otfl c tri:r. ruil, qu\nhcntur. e r.dcnt11 c r.dc rt:flir. c ouve 
ccotnw::} Jntn dnll5::inntura: 23.08.04 - li) I" T t:m.lP Aditiw 1111 I iR­
OOCl/04 cnntrnhtyiín de ltocnyiit• de ~ir.lcmll de r.e~Ufi1Dyt1 clelrtinicn. 
I 'tonlmtadu: I iunrrlne1...<1n: - Se~umnyA Emprc::nrifll LtdR, nltcmr n:: 
dtíur.nlfl:: 14• 1111 itcru 14J, Adiln-~c" l..."l•otmlt• rt:1ru mcn..::ü•nndt• t:01 
.l,lb' ~;, {tr~ virxulil dac:mc:is p11r ..:~...-ntll) , pllnl " pcrit~dll de 
01..00.2004 R 1 :í .. O.l.2U05, indui.nd" runi!: Jure: lmidfldt:r. (!"te 1 
AI.,, ·,~jllZt:im:: c LlltC l) Al'/l'r~!:<idente TADl..TCdll Neves) c u~- pre:­
r.untl\1" w h•r J.: l11hnl p11n1 R$107 .807,)4 (I 't .. -nh• e r.dc rui! c llilt~Ct:Oior. 
c r.cft: rcuir. c l..iol)li cnltl e t}UIIlrt> ..:enlflv~•f-) dntfl tl11 n::r.inAtum: 23.08.04 
- 1::!) l" Tt:mw Aditivo n" I IR-20)/00 - o•otnd11 de locnt;ftu im­
tl'l!tt~Ut c rHIIDUtcnytit~ de r.i~k1llfl!l de 1...Ümilt• fe..:bndt• de TV. ( 't•D­
Irnllld": Ht' En>-:cabttrin t: f 'nméró11 Lltln, rc~t~IVt:Ol Rih::rnr re: dáu­
~uhm la, )•, 4a m• item 4.1, (j• c 7•- dntfl dn ur.:;inntum: 31.08.04- D) 
I" Tcm111 Aditivo fi Atu de rcy,ir.tw de pr~~·r. purn f"mec..;ruenln Je 
runh!rinir. referente prcgftu n"018/0J ( 't•atmtnd .. : I hd I lir.trihuid"rll Au­
tunu•tivfl lhL1, fll\1...1"1lr n ch\u::uiR 4~ tU• item 4.1 U vnltor ~luhal, o•o­
forlllc dtnr.uln ~cxundtl (ikru2.1) ''" o'ntmlt • tori~innl fi..::n ntuali.mdt• 
pnm n importiio~...ill de R$1)0,70\00 (..:C!Iltn e dOt]Üt:o1n c OtiVC rui\, 
r.ctc..::t:Oto:.: e r.cr.r.c:nta c tre~ rt:tlir.)- datn tia flr.r.inAturn: 1<).09.04 - 14) 
ti" T emtc• Adi ti v11 An I TR-070/0ü - lrnn::pt•r1e t:k: ntAire:. ( 'untrn1t1dn: 
Aclultt• Hnrhu::11 flliveim, altt:rAr u dl'i.ur.ulfl7~ 1111 item 7.1 c runntcr fL~ 
datc:ulllr. 3~ 111• itco1 .l .. l, t)• nu itcrull.\- dutA dn n.~~innh1n1: 08..1)0,04 
- I)) (i" T cnw• Aditivt• IIH f TR-08)/0..J - lmnr.p11rtc de: ruA In::. . I 'nn­
trnhldt• : Ncld de .lcr.ur. ~un.n:;: ~ il vn, nllt:rar n dáur.ula 7~ nu itt:01 7.1, 
c mnnter n dnur.uht J1

1111 itcru ).1 c l}'" At• item 9.1- d11111 dnll::~inatum: 
08.1)ll.{)4 - lb) 7" Tcrmu Aditivu IHI C1'K-40J/UO- tranr.p11t1c de ruA\fL~ .. 
1 '"ntrotlldt~: 1 'clr.t• Hnti:ttn Fcrn:im, nltt:r»r R dRur.uln J" 1111 ik-ru 3. 1. Y 
lllY.: iteo:: ).I, ) .. 1.1, ).1.::!, e '5 .. 1.J ll"' 111• ih!ru 0..1 - JniA dn nr.r.inatum: 
10.00 .. 04 - 17) ti" Tcmw AJiti'\'1> 1111 I TR-40)/00- troo::pnrtc de ruAin:: .. 
I 't•ntmtad, •: Jt~illt•o !'1...'1'c1m Tci.'<ci.rR, tdlt:rnr n:: ..:hhmulre: 3~ llt• item 3 .. 1, 
)• IU'(l itcrr. ) .\.1 , 5.1.::!, ).1.1, e 9• fico item O. I- J11ta d11 a::r.inatum: 
lii.IN.IJ4- IR) 3" Tcm11• AtlitiVI• llt• I TR-172/0J- tmor.pt •rle llt: runlt1r.. 
( 't •nlmbJdn: Rnfcr Trnnspurtt::: H.udt~vilírin de cnrxre: Lhtn., altena n 
d{mr.ulu 14• 1111 item 14.1. e mnott:r fi dflu!lulu )" tlt• itcru ).I- dnt11 dn 
nr.::inAIIlm: 17.00 .. 04 - ll)) 2"Tt.-mlt• Aditivt•llt• liR- 17::!/03 -traos­
P"r1c de flltl lnr.. I ·~~ntrn!Adn: Rnft:r Tmn::p1•rlc:: Rt~d11viúrin de I 'nrxn:: 
Ltdn, ul!l..Tnr 11 dfm.~u ln 'f' fito ilt:01 '5.1 - dntn dtl nr.::inAturn: 1h.00,04 -
::!0} '\" T cm1" Aditivu At• ( TR-1 7.l/03 - lnlll!tpurtc de 01rxa.'l ptor.tni::. 

! 't•otmlntL.1: Tmnr.pt•r1ttdt•m ~,,] Tlt•umdt• Ltdtt, nllt:Ttlr 11 dáu.::uln I:!~ 
1111 ikru I::!. I c mnntt:r A dau::uln g• 1110 itt:01 8.1 - dnhl dn 111:~inntum : 
17 JN.04 - 21) ):(" T t:m.lll Aditivt• 1111 f TR-f)(J'5/03- lnlDr.pt•rtc Jc CIHXII:t 
pt>!lfttir.. I 'nntmhtd": TrAru:11!e~re MudAnyn:t e Truor.pt•t1t:r. LtdR, 11lteror 
nr. dlm!lultc~ 4a 1t11 item 4 .. 1 A O"' itcru ll.l dntn dn a:::tiruthlrn: (}ll,00.04 -
::!::!) tl" T l..'TTil" Aditiv10 fito I"TH.-1 '58/02 - tmru:porlc de Olr}lfl!l p1•r.tni:t. 

f 'tonlmtnd": M1ttbcur. l'ttruérl.."ito de Vcículur. Tmn::pt•rlc:: c ~ervi'rt•r. 
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Ltd11, a ltcmr 11!1 dt'tu~ulre: 4~ llt• item 4.1 , c s• m• itcru 8 .1 , - dntn lLt 
n::~innturn: 20 .. 08.04- 2.'1) b" Tcrnu1 A Jitivt• nt• CíR-1)0/02- trnnn­
pnrtc dt: cruxre: p11r.tni~ . I 'nntmtndn: MAtbcur. I 't•wér1...i11 de Vckulur. 
Trnor.pt•rtc.'l c ~1...'1"Vi~1~ Ltdn, nltemr re: dllus ulAr. 4"nu it t:01 4 .1 , e 8" 1111 
itcru 8.1, - dn.tfl dn ru:.r.innturn: 31.08 .04- 24) O"T CTD.Jtl Aditivo 11u f TR-
1 )3/01 - trnor.pc•rtc tlc ..::nrxnr. pt>r.lnill .. I 'nntmtfldn: Rnft:r Trnof.pt•rter. 
RodPviAriP de I 'nry,n:< Ltdn,r. nl!t:mr 11:1 dliur.uln.:: J" nn itcru .'I .. I c lO" nn 
itcru 10.4 • dntn dn ll5r.innturn : 02.09.04- 2)) 7" Termo A dilivn nn 
I TR-OQ7/0l - lrrur.purte de Cll~f\.'1 pn:thtir.. I ' unlm1fldn: Ln..:ndcorn Hor­
~cr. Ltdn., nlt~...--rnr re: dlilL'lU\nr. 3~ "''item 3.1 c 7• 11•• item 7.1- dntn dn. 
ru:r.iontum: JJ.00,04- 2CJ) 7' Tt:rn~o A ditivu no I'TR-0'51/03- trnnr.­
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I CORREIO< DEP. DE ENCAMINHAMENTO E ADM. DA FROTA 

Notificação Interna 

O Urgente 

O Responder ao interessado 

D Falar-me 

D Analisar e criticar 

D Preparar. Expedir à 

Providenciar 

Observações: 

D Acompanhar andamento 

O Arquivar 

O Devolver 

D Anexar documento em ref. 

D Tomar conhecimento 

Conforme pedido 

Número: 291612004 

Para: DMARK 

O Conferir 

O Opinar por escrito 

D Aprovar 

D Orientar envolvidos 

cgj Publicação Diário Oficial 
da União 

Providenciar a publicação no Diário Oficial da União do extrato de Aviso de Licitação da 
Concorrência 006/2004 - CEL/ AC 

Recebimento: ~ata: \ ~ !lj 

-------'~~~~{] __________ __ 

\0/04. 

Assinatura 

Devolução: 

Assinatura: 

Chefe De to de Encaminhamento e Administra ão da Frota 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA 006/2004- CEUAC 

Objeto: Contratação de serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas. Abertura: 
25/11/2004 às 09:00 horas. Valor do Edital: R$ 10,00 (dez reais). Retirada do Edital : Comissão Especial de 
Licitação/AC no endereço: SBN, Quadra 01 ,Bioco."A", 13º Andar, Ala Sul - Brasília/DF e pela Internet: 
http//www.correios.com.br. Informações adicionais no E-mail: denaf@correios.com .br. Telefone (061) 426 1864 e 
Fax (061) 426-2691. 

c 

c 

MAURÍCIO COELHO MADUREIRA 
Presidente da CEU AC 
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L DENAF _J 2 2 ifJ 

-------------------------------------------------------
Carta 002/CEUAC 

Brasília, 04 de novembro de 2004. 

Referência: Concorrência nº 006/2004- CEUAC 

Assunto: Errata- prestação de serviços de transporte aéreo de cargas 

Prezados Senhores, 

Informamos que a ECT não está mais efetuando inscrição no Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviço (CRC), razão pela qual ficam sem efeito os subitens 3.1 e 
3.2 do Edital. 

As empresas já inscritas, cujo CRC tenha validade na data da abertura da licitação, 
poderão utilizá-lo conforme disposto no subitem 5.1 do Edital. 

As empresas não inscritas e aquelas cujo CRC não tenha validade na data da 
abertura da licitação deverão proceder conforme disciplina o subitem 5.2 do Edital. 

Por oportuno, confirmamos que permanecem inalteradas as demais condições do 
Edital, inclusive a data da Sessão Pública de abertura do processo, agendada para o dia 
25/11/2004, às 09:00 horas. 

Presidente da 

0962 
Fls:_ 

I Doc:_'!J__ 4 4 

Endereço: Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco "A", 13g andar CEP 70002-900 Brasília/O F 
Telefones: (61) 426 2683 - Fax: (61) 426 2691 
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,,,11/ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Carta 001/CEUAC Brasília DF, o t de novembro de 2004 

Ref.: Concorrência nº 006/2004-CPUAC 

Assunto: Errata- prestação de serviços de transporte aéreo de cargas 

Prezados Senhores, 

Referente ao Edital da licitação sob referência (contratação de serviços de 
transporte aéreo de cargas}, no sentido de melhor entendimento das condições de 
participação, solicitamos considerar as seguintes ERRATAS, conforme indicado abaixo: 

a) Na alínea "a.1 ", do subitem 5.2., página 6/47, ONDE SE LÊ: "a comprovação da alínea "a" 
do subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de:"; LEIA-SE: "a comprovação da alínea "c" do 
subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de:"; 

b) Na Ficha Técnica ITEM 2, página 15/47, ONDE SE LÊ na primeira linha: FORTALEZA­
FLA, LEIA-SE: FORTALEZA- FOR; 

c) Na Ficha Técnica ITEM 9, página 22/47, ONDE SE LÊ nas segunda e sexta linhas CUIABÁ 
- CGR, LEIA-SE: CUIABÁ- CGB. 

Oportunamente confirmamos que permanecem inalteradas todas as demais 
condições do Edital, inclusive a data da Sessão Pública de abertura do processo, agendada 
para o dia 25/11/2004, às 09:00 horas. 

ADUREIRA 

Presidente da CEUAC 

Endereço: SBN <)u;Hlra I) I H loco A - 11"' a miar 
7!HHI2-'J()() Brasília- IJF 
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CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Valor do Edital: R$ 10,00 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA NQOQ.G./2004/CEL/AC 

TIPO: MENOR PREÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGAS 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT- Empresa Pública Federal, criada pelo 
Decreto-lei n° 509, de 20/03/69, através da Administração Central, por meio da Comissão Especial de 
Licitação - CEL/ AC, designada pela Portaria/PR n° 134/2004, doravante denominada simplesmente 
Comissão, realizará a presente Concorrência tipo Menor Preço, que será regida pela Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e legislação aplicável, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste 
Edital. 

(. • I t ,..., 

IMPORTANTE: 
Fls:_ 0964 

Data de Abertura da Reunião;i.{JI~/2004 

Horário de Abertura da Reunião: 09 horas 

Endereço da Reunião: SBN, Quadra 1, Conjunto 3, Bloco A, Sobre Loja - Salão Nobre- Ed. Sede ECT­
Brasília/DF 

Endereço para Esclarecimento de Dúvidas: SBN, Quadra 1, Conjunto 3, Bloco A, 13° Andar- Ed . Sedf:' 
ECT- Brasília/DF- CEP: 70002-900 

Horário de atendimento: 08:30 às 11:30 e 14:00 às 17:30 horas 

Consultas: Fax: (061) 426-2691 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo deverá ser observado o horário de Brasília/DF. 

Conforme 

NJ/otJUft !llJ!tlO q_~q cYt 
.- ---~ - __ ... ..... ~ --· ·- -"'~ ~ ·· 

Edital Concorrência Menor Preço 1/47 
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ANEXOS 

1. Fichas Técnicas das Linhas com as Condições Específicas da Contratação; 

_C 2. Minuta de Contrato de Prestação de Serviços 
c I I 

3. Planilha de Custos, Proposta e Declarações: 

I) Carta de Credenciamento; 
11) Declaração de Atendimento ao Art. 27, Inciso V da Lei 8666/93; 
III) Proposta Econômica; 

Flsr_ - 0965 
III-A) Planilha de Custos de Formação do Preço; 

Doe 

4. Documentos para Cadastro e/ou Habilitação na ECT; 

S. Critério de Avaliação da Capacidade Econômico- Financeira para fins de Cadastro/Habilitação; 

6. Atestado de Capacidade Técnica 

Conforme 

MJ/OEJUR tOJRAD g_f_O; _(?_J.r 
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CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

O objeto da licitação é a contratação de serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras 
paletizadas utilizadas para os itens constantes do Anexo 1, conforme especificações técnicas ali descritas e 
demais condições constantes deste Edital e seus anexos. 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A participação nesta Licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do 
presente Edital e dos seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar da presente Licitação empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

a) suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a ECT, enquanto durar a suspensão ou o 
impedimento; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o motivo 
determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

c) que se encontrem sob falência decretada, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

2.2.1. Nenhum preposto poderá representar mais de uma empresa licitante. 

2.3. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. 

2.4.Não será permitida a subcontratação ou transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços objeto 
desta licitação, exceto para o atendimento a eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(s) utilizada(s) na 
prestação dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou para a execução de 
reparos decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, mediante prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a 
vigência contratual, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados. 

2.5. É facultada à Comissão ou a qualquer autoridade superior: 

a) promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer 
fase da Licitação, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da Habilitação ou das Propostas; 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da Proposta e o ato 
não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação. 

c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

2.6. A ECT poderá revogar a presente Licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente, devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. 

2.7. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas por escrito e por fax, à Comissão, com 
antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis da data de abertura da Reunião de Licitação, d1P hor~rJo 
comercial e endereço constantes no preâmbulo. · 

0966 
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2.7.1. Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem 2.7. não constituirão motivos para que se 
altere a data e o horário da Licitação. 

2.7.2. As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas para todos os 
que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa consulente. 

2.8 . As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão 
informadas para todas as licitantes que retiraram o edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

2.8.1. As alterações do Edital que não afetarem a formulação da proposta serão comunicadas a todas as 
licitantes por carta, com AR (aviso de recebimento), fax ou e-mail, não sendo alterada a data da Reunião de 
Licitação. 

2.9. As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
serão resolvidas pela Comissão ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto desta 
Licitação e observada a legislação em vigor. 

2.10. Este Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora e a respectiva Planilha de Custo de 
Formação do Preço, farão parte integrante do Instrumento Contratual, como se nele estivessem transcritos. 

2.1 1. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Licitação. 

2. 12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na unidade da ECT 
promotora do evento. 

2.13. As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, observados os direitos dos participantes. 

3. CADASTRO DE FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

3.1. A inscrição prévia no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, pelos 
participantes desta Licitação, é recomendável, objetivando agilizar os procedimentos de análise da 
documentação na fase de Habilitação. 

3.2. A inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, ou a renovação de 
Certificado de Registro Cadastral, poderá ser providenciada junto à Gerência de Administração - GERAO da 
Diretoria Regional da ECT onde esteja localizado o estabelecimento - sede da empresa interessada, com a 
entrega dos documentos previstos no ANEXO 4, até 03 (três) dias úteis antes da data da realização 
desta Licitação. 

4. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

4.1. O credenciamento far-se-á através de Instrumento Público ou Particular, ,~."Ca~rt~ QJ} 6 7 
Credenciamento (Modelo I do ANEXO 3), o qual irá compor o processo licitatório, com põãeres par a 1 
praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da licitante. h 
4.1.1. Sendo o representante sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, dev~ria re~enlaU 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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4.3. A licitante que não estiver devidamente representada nos termos descritos nos subitens 4.1 e 4.1.1. 
não prejudicará a sua participação no certame, mas impedirá o representante de se manifestar e responder 
pela mesma. 

S. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
ECT serão exigidos: 

a) Certificado de Registro Cadastral emitido pela ECT, dentro do seu período de vigência, compatível com o 
objeto desta licitação, em categoria e grupo; 

b) documentos relacionados nos subitens 1.2. "b", 1.3. "c", 1.4 e 1.5 do ANEXO 4; 

c) comprovação de que possui, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior aos 
valores estabelecidos para cada item, conforme discriminados a seguir: 

Item 1 = R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 2 = R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 = R$ 1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 5 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 = R$ 1.450.000,00 (hum milhão, quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 7 = R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 = R$ 1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 = R$ 1.150.000,00 (hum milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 = R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais); 
Item 11 = R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

c.1) Caso a licitante apresente proposta para mais de um item, o seu Patrimônio Líquido deverá ser no 
mínimo igual ou superior ao somatório dos valores exigidos para cada item. 

c.l.l) A licitante que apresentar cotação para o item 1 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 2, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.1.2.) A licitante que apresentar cotação para o item 4 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 5, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.2) a comprovação do Patrimônio Líquido far-se-á por meio do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 
Balanço Patrimonial, apresentado na forma das alíneas "a" e "a.l." do subitem 1.2. do ANEXO 4; 

c.3) caso o Patrimônio Líquido, indicado no Certificado de Registro Cadastral ou no Balanço Patrimonial 
não atinja o valor exigido, será considerada a sua atualização, até a data da Reunião de Licitação, pela 
variação pro rata tempore do IGPM-FGV; 

d) Relação dos itens para os quais a licitante pretende apresentar proposta econômica. 

5.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão 
exigidos: 

a) todos os documentos relacionados no ANEXO 4. 
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a.1) a comprovação da alínea "a" do subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de: 

a .1.1.) Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazo~ com o objeto da licitação, conforme Anexo 6 deste Edital. 

b) comprovação de que possuem, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido conforme descrito na 
alínea "c" do subitem 5.1; 

c) Relação dos itens para os quais a licitante pretende apresentar proposta econômica. 

5.3. Para apuração da capacidade econômico-financeira, no caso de licitante não-cadastrada, a ECT 
efetuará os cálculos constantes do ANEXO 5 deste Edital; 

5.3.1. Dos cálculos do ANEXO 5 classificar-se-á: 

a) Índices > 1: a empresa será considerada habilitada; 
b) Índices :S 1: a empresa que apresentar resultado menor ou igual a 1, em qualquer um dos 

índices, será considerada inabilitada, caso não comprove possuir, na data da reunião de 
licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais). · 

5.4. Recomenda-se que os cálculos previstos no ANEXO 5 sejam apresentados prontos, com 
vistas à agilização dos procedimentos de conferência na Reunião de Licitação. 

5.5. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado na aba do 
fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte identificação externa: 

CONCORRÊNCIA N.0 ~~~~.~~~~ /200~.~ - b;~,~~.~~~;"~~~~;;~~~ 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE N.0 01 
EMPRESA: (indicar o oomelfooel(ax(e-mail/eadececo da emore>a orooooeote) 

5.6. Os documentos exigidos para Habilitação que integrarem o Envelope n.0 01 poderão ser 
apresentados em original, em cópia autenticada ou em cópia simples mediante a apresentação dos 
originais, para conferência e autenticação pela Comissão. Será aceita publicação em órgão da Imprensa 
Oficial quando se tratar de balanços e demonstrações financeiras. 

5.6.1. Recomenda-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por Cartório, com 
vistas à agilização dos procedimentos de análise da documentação. 

5.6.2. A aceitação de certidões extraídas via Internet dependerá de confirmação da sua autenticidade, que 
será feita pela Comissão. 

5.7. Disposições Gerais sobre Habilitação: 

a) todos os documentos a serem apresentados deverão estar, preferencialmente, numerados em ordem 
seqüencial e, obrigatoriamente, dentro do prazo de validade neles indicados pelo órgão expedidor. Na falta 
de indicação expressa no documento, somente serão considerados válidos para os efeitos deste Edital, 
quando expedidos nos 180 (cento e oitenta) dias, exceto para o Atestado de Capacidade Técnica, a 
contar da data da emissão do documento, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento 
tem prazo de validade superior, mediante juntada de norma legal pertinente; 
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c) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
Edital e seus anexos, a licitante será considerada inabilitada. 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 

6.1. As licitantes deverão apresentar Proposta Econômica, para o objeto licitado, conforme estabelecido 
neste Edital e seus Anexos. 

6.2. A Proposta Econômica deverá ser entregue na forma a seguir: 

FI~. 
0970 a) em papel timbrado; 

b) impressa, datilografada ou digitada, em 01 (uma) via , em língua portuguesa; 

c) sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 
; 3 4 ~ - Doe :_ 4 2 

d) numerada, datada e com a indicação do local; 

e) rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador do proponente, 
devidamente habilitado. 

f) em envelope fechado e rubricado na aba do fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte 
identificação externa: 

CONCORRÊNCIA N.0 ......... /200 .• - .. ;, ... ..,f;, •• , ...... . 
PROPOSTA ECONÔMICA- ENVELOPE N.0 02 
EMPRESA: (.indicar o nomelfoaelfaxle-mailleadereco da emoce>a oroaoaeate) 

6.3. A Proposta Econômica deverá ser apresentada de acordo com o estabelecido no Modelo UI 
do Anexo 3, contendo, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

a) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado; 

b) as características técnicas do objeto licitado, discriminação do tipo/modelo da(s) aeronave(s) a ser(em) 
utilizada(s) na execução das linhas e suas respectivas configurações, informando a capacidade de carga 
"pay load", quantidade de paletes tipo lATA Pl, tipo e capacidade de porão, que deverá(ão) atender às 
exigências consignadas nas especificações das linhas constantes das Fichas Técnicas, de forma a atender os 
requisitos de capacidade, tempo de vôo e tempo de solo estabelecidos no Anexo 1 deste Edital. 

c) Declaração de que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os requisitos relativos ao tempo de vôo, 
tempo de solo e capacidade de paletes e de carga, conforme discriminado na Ficha Técnica. 

d) Ficha(s) de Peso e Balanceamento correspondente(s) ao último check, realizado na(s) respectiva(s) 
aeronave(s), emitida(s) por oficina(s) autorizada(s) pelo Departamento de Aviação Civil - DAC, que servirá 
para calcular a capacidade de carga de acordo com dados técnicos de cada aeronave, inclusive o Peso 
Básico Operacional. 

e) cotação do preço conforme discriminação a seguir: 
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e.l.l.) Fica convencionado que a hora de vôo será mensurada pelo tempo decorrido entre a retirada do 
calço na partida e a colocação do calço na chegada da aeronave. Estes tempos previstos estão 
contemplados nas Fichas Técnicas das linhas. 

e.l.l.l) A coluna "Tempo de Vôo" das Fichas Técnicas leva em consideração a regra estabelecida na 
alínea e.l.l deste item. 

e.1.2) havendo qualquer divergência no preço cotado, considerando-se a equivalência dos valores dos 
trechos e da linha em relação ao preço por hora de vôo, será, sempre, considerado o valor cotado por 
hora de vôo. 

e.2) Os preços do objeto licitado devem ser apresentados em Real, em algarismos e por extenso; em caso 
de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último; 

e.3) Havendo divergência entre o valor cotado na Proposta Econômica (Anexo 3 Modelo 111) e o valor 
informado na Planilha de Custo de Formação do Preço (Anexo 3, Modelo 111-A), prevalece o primeiro. 

f) Planilha de Custos de Formação do Preço, de acordo com o constante do Anexo 3 (Modelo 111-A). 

f.l) Em qualquer momento, durante a execução do contrato, a ECT poderá assumir o fornecimento de 
combustível às empresas contratadas. A partir de então, do preço praticado, será deduzido o montante 
correspondente a esta parcela, na época da implementação da medida. Neste caso, as parcelas "Despesas 
Fiscais" e "Remuneração" da Planilha de Custos de Formação do Preço serão recalculadas mantendo-se a 
mesma participação percentual da Planilha original, apresentada no processo licitatório. 

6.4. No preço correspondente à Proposta Econômica deverão estar contidos todos os custos e despesas 
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de 
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, embalagens, 
despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários ao fiel e 
integral cumprimento do objeto deste Edital e seus Anexos. 

6.5. O preço cotado é irreajustável no período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
Termo de Contrato, ressalvadas as regras previstas nos subitens 4.2, 4.2.1., 4.2.2., 4.2.3 e 4.2.4. do 
Anexo 2 deste Edital. Após este período, poderá ser reajustado conforme previsto na Cláusula Sexta da 
minuta de Contrato. 

6.6. O prazo de validade da Proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
Reunião de Licitação; em caso de omissão, será considerado este prazo como aceito e proposto. 

6.7. Após a apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. "" 1 , 1 

6.8. Serão desclassificadas as Propostas que: 0971 
a) contiverem cotação de objeto diverso daquele pretendido nesta Licitação; Fls:~ 

b) ofertarem mais de um preço, preço opcional ou condicional; 
3 4 4 z 

Doe· __ 

c) apresentarem preços unitários ou globais excessivos ou inexeqüíveis, na forma da legislação vigente; 

d) oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; 

e) não atenderem às exigências deste Edital; 
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f) não contiverem a Planilha de Custos de Formação do Preço, de acordo com o constante do Anexo 3 
(Modelo 111-A). 

7. REUNIÃO DE LICITAÇÃO 

7.1. No horário, data e local especificados no preâmbulo deste Edital, a Comissão realizará a Reunião de 
Licitação para o recebimento e abertura dos Documentos de Habilitação e das Propostas Econômicas. 

7.2. Recomenda-se que todos os interessados em participar da Reunião de Licitação estejam no local 
indicado, pelo menos 15 (quinze) minutos antes do horário determinado para a abertura da Reunião. 

7.3. A Reunião de Licitação desenvolver-se-á conforme segue: 

a) abertura da Reunião; 

b) identificação e credenciamento dos representantes das empresas proponentes; 

c) recolhimento dos envelopes Documentos de Habilitação e Proposta Econômica, com coleta da 
rubrica de todos os concorrentes no local de fechamento de cada envelope Proposta Econômica, quando 
não forem abertos na primeira Reunião; 

d) abertura dos envelopes Documentos de Habilitação; 

e) rubrica e apreciação dos Documentos de Habilitação pela Comissão e pelos representantes das empresas 
participantes; 

f) divulgação da decisão da Comissão sobre a Habilitação das licitantes; 

g) devolução dos envelopes Proposta Econômica, fechados, aos representantes das participantes 
inabilitadas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação; 

h) abertura dos envelopes Proposta Econômica, das participantes habilitadas, desde que transcorrido o 
prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o )VIgamento dos 
recursos interpostos; ~,; , , 

i) leitura, em voz alta, das Propostas Econômicas apresentadas; - -0972 1 
j) rubrica e apreciação das Propostas pela Comissão e pelos representantes das licitantes; Fls:__ I 
k) encerramento da Reunião, após a assinatura da Comissão e dos representantes das licita p, tes nc3At4 J'tl Z 
R -- LOC . eumao. -

7.4. Todos os fatos relevantes, pertinentes ao objeto da Licitação, ocorridos durante a Reunião de Licitação 
serão registrados em Ata Circunstanciada. 

7 .5. Caso a Reunião de Licitação, por algum motivo, venha a ser suspensa antes de cumpridas todas as 
fases, os participantes, membros da Comissão e representantes credenciados deverão rubricar os envelores 
que contiverem os Documentos de Habilitação e as Propostas Econômicas. 

7 .6. Tais envelopes ficarão sob a guarda e responsabilidade da Comissão e serão exibidos, ainda lacrados, 
com as rubricas, aos participantes, na Reunião marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS Conforme 

NJ/DEJUR!OJRAO 9S_Q I _ _fj; 
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8.1. O julgamento da licitação será por item. 

8.2. Para efeito de julgamento, as Propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, 
sendo considerada vencedora a licitante que, observadas as disposições do subitem 6.3. deste Edital, bem 
como obedecidas todas as exigências do Edital, inclusive de Especificações Técnicas, oferecer o menor 
preço por hora de vôo, já considerados todos os custos diretos e indiretos, acessórios e encargos 
tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciais, incidentes sobre o preço. 

8.2.1. No caso das propostas apresentadas para os itens "1 e 2", será considerada vencedora a licitante 
que apresentar o menor preço por hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

8.2.2. No caso das propostas apresentadas para os itens "4 e 5", será considerada vencedora a licitante 
que apresentar o menor preço por hora de vôo, considerando o somatório dos dois itens. 

8.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 
baseados nas ofertas das demais licitantes. 

8.4. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a ECT 
poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de 
outras Propostas, escoimadas das causas que as desclassificaram anteriormente. 

8.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Comissão convidará as licitantes, marcando dia, 
horário e local para o desempate, que se fará por meio de sorteio. 

9. IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 

9.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, perante a Comissão, a licitante que não se 
manifestar até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos envelopes de Habilitação, apontando as 
falhas ou irregularidades que o viciaram. 

9.2. A impugnação apresentada, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como tal, 
recebendo tratamento como mera informação. 

9.3. Dos atos e decisões relacionados com a Licitação cabe Recurso, no prazo de OS (cinco) dias úteis, a 
contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: -· ' ·• " 

Fls: 
0973 1 a) habilitação ou inabilitação de licitantes; 

b) julgamento das Propostas; 

c) anulação ou revogação da Licitação; 3 4 4 Z 
d) aplicação das penalidades de multa e suspensão temporária de participação em licitaçã ' ~m5"J2edimento-­
de contratar com a ECT. 

9.4. A intimação dos atos referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 9.3., será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os 
prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação 
direta aos interessados e lavrada em Ata. 

9.5. Os Recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 9.3. terão efeito suspensivo, até que haja 
decisão da autoridade competente. 

9.6. A continuidade da Reunião, no caso de interposição de Recu 
fax ou posta I. 

Edital Concorrência Menor Preço 
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9.7. Os Recursos interpostos deverão ser comunicados, antes da decisão da autoridade competente, às 
partes interessadas, que poderão impugná-los no prazo de OS (cinco) dias úteis. 

9.8. O Recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de OS (cinco) dias úteis, ou, neste rnesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de OS (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do Recurso, pela autoridade superior. 

9.9. Os Recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10. PENALIDADES 

10.1. Ensejarão a aplicação de multa, no percentual de 20°/o (vinte por cento) sobre o valor global da 
contratação, as seguintes ocorrências: 

a) recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato; 

C b) não-manutenção das condições de Habilitação, inviabilizando a contratação; 

10.1.1. A multa deverá ser recolhida nas Agências dos Correios, no prazo de OS (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, sob pena de execução judicial. 

10.2. A critério da ECT, poderá ser aplicada penalidade de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar, pelo período de 6 (seis) meses até 2 (dois) anos, sem prejuízo da 
aplicação da sanção prevista no subitem 10.1. deste Edital, nos seguintes casos: 

a) recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido no subitem 11.3. deste 
Edital; 

I I 

b) não-manutenção das condições de Habilitação, inviabilizando a contratação; 

• »: o 9 7 4 - - -- . 
c) prática de atos visando a frustrar os objetivos da Licitação; 

d) condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; -

e) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a ECT. 
Ooc· 3 4 4 2 

10.3. Poderá ainda ser aplicada a penalidade de Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, na forma do inciso IV e parágrafo 3° do Art. 87 da Lei 8.666/93, que será proposta 
ao Ministro de Estado das Comunicações, na ocorrência dos casos do Artigo 88 da Lei. 

10.4. Não serão aplicadas penalidades na ocorrência de casos fortuitos, ou de força maior ou razões de 
interesse público, desde que devidamente comprovados e enquadrados legalmente nestas situações. 

10.5. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação será formalizada mediante a assinatura do Termo de Contrato, constante do ANEXO 
2 deste Edital. 

11.2. Como condição para celebração do Instrumento de Contrato, p-i~~~~~Q.o.J:a..Jdellel:a.LllilJn:J.!t~er.,r~a~s­
mesmas condições de Habilitação. 

WJ/OEJIIR!OJRAO 1_5_9 ;_Q!/ 
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11.3. A licitante vencedora terá o prazo de OS (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, que 
dar-se-á por carta com "AR" (Aviso de Recebimento), telegrama ou fax, para assinar o Termo de Contrato, 
na sede da ECT, sob pena de aplicação das sanções previstas nos subitens 10.1. e 10.2. deste Edital. 

11.4. Será exigida, no ato da assinatura do Termo de Contrato, a apresentação dos documentos 
comprobatórios de inexistência de débito relativo ao recolhimento das contribuições previdenciárias e 
sociais, que são a Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo INSS, bem como o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) emitido pela CEF, ambos devidamente atualizados. 

11.4.1. A não-apresentação dos documentos, dentro do prazo estabelecido no subitem 11.3. ou a recusa 
injustificada em assinar o contrato, implicará a perda do direito à contratação, com aplicação da penalidade 
prevista nos subitens 10.1. e 10.2. deste Edital. 

11.4.2. No ato da assinatura do Termo de Contrato deverá ser apresentada, também, a Planilha de Custos 
de Formação de Preços, conforme Anexo 3 (Modelo 111-A). 

11.5. Ocorrendo a situação prevista no subitem 11.4.1., reserva-se a ECT o direito de, 
independentemente de qualquer aviso ou notificação, revogar a Licitação ou convocar os remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinar o Termo de Contrato em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao prazo e preço. 

11.6. As disposições do subitem 11.4.1. não se aplicam às licitantes convocadas que não aceitarem a 
contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário. 

11.7. A Minuta do Contrato de Prestação de Serviço de Transporte Aéreo, ANEXO 2 deste Edital, 
estabelecerá a forma de pagamento e demais condições de contratação. 

11.8. O ANEXO 1 do Edital constituir-se-á no ANEXO 1 do Termo de Contrato. 

11.9. A prestação do serviço terá início em período não superior a 20 (vinte) dias após a assinatura do 
Termo de Contrato. 

11.10. Em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, será definida a capacidade máxima 
de carga a ser disponibilizada pela CONTRATADA, para cada trecho, tomando-se como base as condições 
mínimas de segurança e as orientações expedidas pela autoridade aeronáutica em relação às restrições de 

· ---...,_ cada pista de pouso/decolagem. 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos 
consignados na Conta: 01011.44408.010000 

13. FORO 

13.1. É competente o Foro da Justiça Federal da Seç-o 
dúvidas oriundas do presente Edital. 

MAURÍ 

Membro 

Editrtl Concorrência Menor Preço 

.///l 
/ I 

tí'diciária db Distrito Federal, para dirimir quaisquer 
i 

i 

T ~ Z3 ' Q.'·. k. •LJt. ..... . ........ , ........... de ..... ~~;% •. de 2004 

0975 
Hs._· _ 

------------------------~ 
Membro 

12147{)((}) rVI . 
IJ/DEJUR/OJUDçt_j__ /~.: .. 



!coRREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ANEXO 1 

c 

FI~:-~ 0--9 7 6 

Conforme 

NJ/DEJUR/ OJftAD 050/ rJ4 ---- - ----- ·-· 

Edital Concorrência Menor Preço 13/47 



CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 1 

LINHA Valor por hora de vôo Valor total da Linha Início de Vigência FICHA (R$) (R$) 
TÉCNICA 

90601 

!cidade - Aeroport ... 
Horário Tempo Valor do Capac. Capa c. Valor/ Distância 

~hegada Partida de vôo Trecho (kg) (palete) kg (km) TKm i 

Porto Alegre- POA - 22 :50 01:40 43.000 18 865 37.195 
São Paulo - GRU 00:30 01:35 01:00 43.000 18 337 14.49l --

Rio de Janeiro - GIG 02:35 03:35 02:00 43.000 18 1.220 52.460 
Salvador- SSA 05.35 06:25 01:50 43.000 18 1.115 47 .945 ~ Fortaleza - FOR 08:15 - - - - - - - I 

i 

TOTAL 
06:30 172.000 72 3.537 152.091 

Informações Técnicas 

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 43 toneladas calculado de acordo com dados 

rVJodelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibil idade dos Porões Total 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do hÓrário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave ! 
Carga no Terminal da ECT ; 

CIA. Aérea- Entrega de Toda f 
Até 50 minutos após o pouso da aeronave ' 

" Carga no Terminal da ECT : 
NOTAS I 

!)Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carqa da ECT em toda a extensão da linha. 
1 
! 

~- -·· 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção L!u; 
!Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. 

I 
.J 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais I Horários de Brasília 

Contorme -· -

IJ/DEJU!t i ll .IUB~~Q·r. ::~ 977 
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ITEM: 2 

---, 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
Início de Vigênci~ I FICHA (R$) (R$) 

TÉCNICA 
60901 

Cidade - Aeroport Horário Tempo Valor do Capa c. Capac. Valor/ Distância TKm 
Chegada Partida de vôo Trecho (kg) l(palete) kg (km) 

Fortaleza - FLA - 19:50 01:50 - 43.000 18 - 1.115 47.945 
Salvador- SSA 21:40 22:20 02:00 - 43.000 18 - 1.220 52.460 

Rio de Janeiro- GIG 00:20 01:15 01:00 - 43.000 18 - 337 14.491 

São Paulo - GRU 02:15 03:10 01:40 - 43.000 18 - 865 37.195 
Porto Alegre - POA 04:50 - - - - - - - -

r--

·( TOTAL 
06:30 172.000 72 3.537 152.091 - -

J 

Informações Técnicas 

Características Condições ~ 
"Pay load" de, no mínimo, 43 toneladas calculado de acordo com dados 1 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante r.la j 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. l 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada i 
~ 

Disponibilidade dos Porões Total 
·-· ~i 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga iio Terminal da ECT I • • • 

CIA. Aérea- Entrega de Toda 
Até 50 minutos após o pouso da aeronave I Carqa no Terminal da ECT 

( 1 NOTAS 
1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT, em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção de 
!Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no AeroQorto do Galeão. 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. ____ ___ _j 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
I 
I 

Horários de Brasília _ _j 

Conforme 
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ITEM: 3 

--
Valor por hora de vôo Linha Valor total da Linha 

Início de Vigêm::iil 
FICHA TÉCNICA (R$) (R$) 

50011 

~idade - Aeroport"' 
Horário Tempo Valor do Capa c. Capa c. Valor/ Distância 

Trecho TKm 
Chegada Partida de vôo (kg) (palete) kg (km) 

.. -, .J 
Recife- REC - 20:30 01:20 - 43.000 18 - 654 2Fun I - -

Salvador - SSA 21:50 22:40 02:20 - 43.000 18 - 1.450 62.350 --
São Paulo - GRU 01:00 02:40 02:20 - 43.000 18 - 1.450 62.350 
Salvador- SSA 05:00 06:00 01:20 - 43.000 18 - 654 28.122 

Recife- REC 07:20 - - - - - - - -

y TOTAL 
07:20 172.000 72 4.208 180.944 - -

Informações Técnicas 

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 43 toneladas calculado de acordo com dados 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. -· -

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

ECT - Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea- Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da ECT 

CIA. Aérea - Entrega de Toda 
--

l 
Até 50 minutos após o pouso da aeronave ' Carga no Terminal da ECT i 

..i 

( NOTAS 
1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção do 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aquardar no Aeroporto do Galeão. 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

Editnl Concorrêncin Menor Preço 
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ITEM: 4 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
Início de Vigência 

FICHA TÉCNICA (R$) (R$) 

88301 

Horário Capa c. Valor/ Distância ~idade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. TKm 
Chegada Partida de vôo Trecho 

(Kg) (palete) 
kg (km) 

Florianópolis- FLN - 22:00 00:40 - 24.000 12 - 248 5.952 
Curitiba - CWB 22:40 23:30 01:00 - 24.000 12 - 359 8.616 

São Paulo - GRU 00:30 02:00 00:50 - 24.000 12 - 337 8.088 ---
Rio de Janeiro- GIG 02:50 03:30 00:50 - 24.000 12 - 356 8SJA 

-- ·· 
Belo Horizonte - CNF 04:20 - - - - - - - - ! 

[ 

TOTAL 
03:20 96.000 48 1.300 31.20G - -

l 
Informações Técnicas 

Características Condicões 
"Pay load" de, no mínimo, 24 toneladas calculado de acordo com dados 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carqa no Terminal da ECT . 

CIA. Aérea- Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulhos e- ~ 
Carga no Terminal da ECT até 40 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos 

. c· NOTAS ]
1
· 

1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. 1 

2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção .-.:ci 
!Aeroporto de Guarulhos que deverá aquardar no Aeroporto do Galeão. ·-- ___ : 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

Conforme 

tvOlfUt, q Jll •n ~:;_o ;r:;!! 
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CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 5 

--~- --

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
Início de Vigênd;;1 

FICHA TÉCNICA (R$) (R$) 

33881 

Horário Capa c. Valor/ Distância !cidade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. TKm 
Chegada Partida de vôo Trecho 

(kg) (palete) 
kg (km) 

Belo Horizonte - CNF - 23:15 00:50 - 24.000 12 - 356 8.544 ! 
Rio de Janeiro - GIG 00:05 00:45 00:50 - 24.000 12 - 337 8.088 

São Paulo - GRU 01:35 03:10 01:00 - 24.000 12 - 359 8.616 

Curitiba - CWB 04:10 04:40 00:40 - 24.000 12 - 248 5.952 
Florianópolis - FLN 05:20 - - - - - - - -

y TOTAL 
I 

03:20 - 96.000 48 - 1.300 31.200 I 
! 

- - -- ~ 

~ 

Informações Técnicas ~ 
·-' 

Características Condições _j 
"Pay load" de, no mínimo, 24 toneladas calculado de acordo com dw:io·:; j 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante cia ' 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Canja no Terminal da· ECT 

CIA. Aérea - Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulhos e 
Carga no Terminal da ECT até 40 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos I 

~ NOTAS 
f].) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carqa da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção do, 
!Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. J 
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do J 

horário previsto de partida da aeronave. _j 
' ) 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília t__ _______________ .....:....:;:;:.:.:;:~~::....:::.~:..:.:.:;:.--------------- -------- - · 
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CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

ITEM: 6 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
Início de Vioê.r~d?. l 

FICHA TÉCNICA (R$} (R$) ~ . -~- -~ 
69011 

I 
I 

_.J 
' ' 

Horário 
. --~-1 

Cidade - Aeroporto Tempo Valor do 
Capac. Capa c. Valor/ Distância 

TKrn 
Chegada Partida de vôo Trecho 

(kg) (palete) 
kg (km) 

Manaus- MAO - 18:45 02:50 - 35.000 13 - 1.947 68.145 
Brasília - BSB 21:35 22:35 01:35 - 35.000 13 - 855 29.925 --

São Paulo - GRU 00:10 03:25 01:35 - 35.000 13 - 855 29.925 
Brasília - BSB 05:00 05:50 02:50 - 35.000 13 - 1.947 68.145 

Manaus- MAO 08:40 - - - - - - - -

TOTAL - -=c r 08:50 140.000 52 5.604 196.140 

Informações Técnicas 

Características Condições 

Modelo da Aeronave 
"Pay load" de, no mínimo, 35 toneladas calculado de acordo com clados j 
técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante (ir.; 1 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. ~ 
Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada ~ 

Disponibilidade dos Porões Total 
-------··· ··--1 

ECT- Entrega da Última Carga 
-·----· -···-.. . .i 

Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da a ~:~~~avcJ 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

·carga no Terminal da ECT 
Até 20 minutos após o pouso da aeronave 

CIA. Aérea - Entrega de Toda 
Até 50 minutos após o pouso da aeronave 

Ca rqa no Terminal da ECT 

c NOTAS 
1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção do 
Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. ' --
3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do 
horário previsto de partida da aeronave. 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horários de Brasília 

~--------------------------------~~~~~~~--------------------------~~---~ 

I 

!f:lij~ Conforme 
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ITEM: 7 

------- - - . -

Linha Valor por hora de vôo Valor total da linha 
J.nkin d!8 'ffrg:f:':4iH<),; 

FICHA TÉCNICA (R$) (R$) 
--- ------ ····· --

66201 

Horário Capac. Valor/ Distância ! Cidade - Aeroporto Tempo Valor do (kg) 
Capa c. kg (km} TKrn ~ 

Chegada Partida de vôo Trecho (palete) 
Belém- BEL - 19:05 02:20 - 15.000 07 - 1.610 24.1 50 

Brasília- BSB 21:25 23:00 01:30 - 15.000 07 - 914 13.710 
Rio de Janeiro - GIG 00:30 02:30 01:30 - 15.000 07 - 914 13.710 --

Brasília - BSB 04:00 05:15 02:20 - 15.000 07 - 1.610 24.150 
Belém- BEL 07:35 - - - - - - - -

y TOTAL 
07:40 60.000 28 5.048 75 .720 ! - -

! 
~ -·· 
..,_- , c~,..--,.-_-,,. - -:--- ... 

Informações Técnicas ~ 

- · 
Características Condições 

-- --' 

"Pay load" de, no mínimo, 15 toneladas calculado de acordo com d;-Jr i!E , 
Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operac ional r:onsi;-v !i·r~ ri ;: ; 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. ,. 
-·----- ___ : 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 
- --- - -----~ - - - -- ~--- -~ ··i 

Disponibilidade dos Porões Total ----- -1 
ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave ! 

CIA. Aérea- Entrega da Primeira. 
·--- -------- --1 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
: 

Carga no Terminal da· ECT 
t 

CIA. Aérea- Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guaru lhos e 
Carqa no Terminal da ECT até 30 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos 

( 1 NOTAS 
Í ) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carqa da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção do 
!Aeroporto do Galeão que deverá aguardar no Aeroporto de Guarulhos. ____ ! 

3) Nas bases de Guarulhos e Galeão a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do : 
i 

horário previsto de partida da aeronave. -- • - - t 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais i 

Horários de Brasília ------ --

c.Jv. __ 
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ITEM: 8 

Valor por hora de vôo Valor total da Linha "l 
FICHA TÉCNICA 

Linha 
(R$) (R$) 

Início de Viºênd;; 
-- --- ····- -· 

65401 
' 

----- -

Horário I 

Cidade - Aeroporto Tempo Capa c. Capac. Vªlo.r/ Distânô;:::i ' Valor do (kg) kg (km) I 
fT~\:.: 

Chegada Partida de vôo Trecho (palete) i 
--

São Luiz - SLZ 18:00 00:45 15.000 7 3lG i -1 .7-·:n ·, - - - .. _ - --- -- ·- - -~ -· . ·-- .. 

Teresina - THE 18:45 19:40 02:10 - 15.000 7 - L -,:n L ICJ 'Y' l' . .. } ~- -- ·--_:_~u-:~ _ _;. 
Brasília - BSB 21:50 23:00 01:40 - 15.000 7 - 914 I 13.710 : 

Salvador- SSA 00:40 02:00 01:40 - 15.000 7 - 9l4 I n .7~~~~-j 
Brasília - BSB 03:40 05:45 02:10 - 15.000 7 - 1 3-J ) _l ' fi n ' " . J. , .-_.-:.. .I _7.l L . h • • 

------' 
Teresina - THE 07:55 08:40 00:45 - 15.000 7 - 316 I-J .740 i 

( _, -i 
São Lu iz - SLZ 09 :25 - - - - - - - - _i 

--
I 

TOTAL 
! 

09:10 - 90.000 42 - 5104 76.560 I 

Informações Técnicas ! 
' 

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 15 toneladas calculado de acordo r:om ;i ;.=w; t r , 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional consta 'l tr~ d;; ' 

respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. ----- -
Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira pa_l_:-tiza_9~---·--·-· -

Disponibilidade dos Porões Total ·------- - .. - ----- ... 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da ae~r:'~~:v,~ : ~ 
CIA. Aérea- Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga no Terminal da ECT 

- -- - - -. 

CIA. Aérea - Entrega de Toda 
Até 30 minutos após o pouso da aeronave i 

) Carga no Terminal da ECT i 

NOTAS i 
~--------------------------------------------------------------~~~~--------------i 
1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. ____ J 

2) Em caso de aeroporto inoperante a alternativa deverá ser o da escala seguinte em o~ração. ___________ _ i 

Freqüência: de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais 
Horá rios de Brasília 

,.. . 

Editrtl Concorrêncirt Menor Preço 
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J 
ITEM: 9 

,....------...,---------.---------.-----------,----------------
Linha Valor por hora de vôo Valor total da linha 

FICHATÉCNICAr-----------~----~(~IR~$;L-·) ____ -r----~(~IR~$;L_) ____ ~ __ I _n_íc_io __ d_e_V_ig_ê_n_c_ia~ 
78011 

Horário Tempo Cidade- Aeroporto t----=..:=-=-::r:-:-=-------1 Valor do 
Trecho 

Capac. Capac. Valor/ Distância TK 
(k ) ( I ) kg (km) m 

Chegada Partida de vôo g pa ete 

I---Po_rt_o_V_e_lh_o_-_P_V_H_-I------+--1_7_:3_0_1--0_1_:_4_:_0-I-------i-=2...:..4....:.0...::0...::0-+-__:1:.:2=---+------+---=1-=---=-=13~_-j_ :-~~~} J 7 _1 

Cuiabá- CGR 19:10 20:00 01:35 - 24.000 12 - o;::; ! 1(! •;:,. ' ; 

Brasília- BSB 21:35 22:40 01:30 - 24.000 12 - r-- sss--1--:Ú)~-,:Ú :-J 
t---------+-----+----;-----+-----t----t----1---- -f-------•--· --- -· --· 

São Paulo- GRU 00:10 02:10 01:30 - 24.000 12 - I SSS i . ~L: . ~.!lJ : 
t-----:------t-----+----+----t-----t----t-----c-----r------ ·--·-- -- ·····' 

Brasília- BSB 03:40 05:40 01:35 - 24.000 12 - 873 í : 1 0-'_=l,~,} ·i 

t----c-u-ia-b-:-á---C-G_R __ -+--0-7:_1_5-;--0-8-:1-S-t--0-1-:4-0-+----_--____,t-2-4-.-oo-o-+--1-2--+--~~-- - __ _L_!~S. ~- ·::i-7 j~ ;~ · - ; 
Porto Velho- PVH 09:55 - - - - - - ! : 
---------'-------''-----+----+-----1----+---+----~'-------·--'' ·-·-·----- --- · 

. ' 
• 

TOTAL 
09:30 144.000 72 r 73- L' / ,.,..,.,. 

;). !.. ! J. .i . .J<lo.; l 

'---------IL..-.----L...---.._____.___---'--~-~L_J 
.--------------------------------~---~---- .. - - ---·-· 

Informações Técnicas 

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 24 toneladas calculado de acordo com dados 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 1 
respectiva Fict1a de Peso e Balanceamento. _ . 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 

Disponibilidade dos Porões Total 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea- Entrega da Primeira 

Até 20 minutos após o pouso da aeronavr:> 
l 
I 

Carga no Terminal da ECT 
'! 

·--·---··..Jl 
CIA. Aérea - Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeropr:nt.n de CiiiéF!ilhnr., ,, 

1 
1 

Carga no Terminal da ECT até 40 minutos após o pouso da aeronavr:>, nos dema is aernrn ~ ::nr; ' 
- . ... -- - . - -· ----' 

·- -,...-- ---- - ---·· 

NOTAS 
~ - --- - -

1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT1 em toda a ext~_!l.?.ªº- ~0 iinj1;:~ _ 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seg uinte em oper·<H;du, LU ' ; r.:J" n :,:,: •" 
!Aeroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. 

--·----·· ·- --~r-• • -~-

3) Na base de Guarulhos a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do horário rxcvi•;in ; 
~e partida da aeronave. I I i 

-.--j 
' --·· - ' ooh - .. . Frequenc1a: de segunda a sexta-fe1ra , exceto fenados naUOildiS O 

9 8 
h' 

Horários de Brasília · ·~ ,:.:1~- ~ 1 
~-·-r~ - -

Conforme 

IJ/OEJtiftiOJUD 9~ I fi:J __ 
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ITEM: 10 

Linha Valor por hora de vôo Valor total da Linha 
Início de Vigência FICHA (R$) (R$) 

TÉCNICA 
74011 

Horário Capa c. Valor/ Distância Cidade - Aeroporto Tempo Valor do Capac. TKm 
Chegada Partida de vôo Trecho 

(kg) (palete) 
kg (km) 

Goiânia - GYN - 21:45 01:35 - 15.000 7 - 810 12.150 
São Paulo - GRU 23:20 03:45 01:35 - 15.000 7 - 810 12.150 
Goiânia- GYN 05:20 - - - - - - - -

y TOTAL 
03:10 30.000 14 1.620 24.300 - -

Informações Técnicas 

Características Condições 
"Pay load" de, no mínimo, 15 toneladas calculado de acordo com dados 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacional constante da 
respectiva Ficha de Peso e Balanceamento. 

Tipo de Aeronave Obrigatoriamente cargueira paletizada 
Disponibilidade dos Porões Total 

ECT- Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aeronave 
CIA. Aérea - Entrega da Primeira 

. Até. 20 minutos após o pouso da aeronave 
Carga· no Terminal da ECT 

CIA. Aérea- Entrega de Toda Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulhos e até 
Carga no Terminal da ECT 30 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos 

~~ NOTAS 
11) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carga da ECT em toda a extensão da linha. 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exceção de 
~eroporto de Guarulhos que deverá aguardar no Aeroporto do Galeão. 
l3) Na base de Guarulhos a entrega da Ultima carqa pela ECT será até 40 minutos de antecedência. 

Horários de Brasília 

Conforme 

NJ/DEJ!IR lflJRAD QX) í ~--· 

'I 

0986 
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ITEM: 11 

r------r--------,.------------.-------~---·--·---·· -· --· · . . -

Linha Valor por hora de vôo Valor total da linha 
FICHA 

TÉCNICA 
(R$) (R$) t---------+----lo..::....:.::t..L.-___ +-__ ___j,_~..J_---1--------·- ---· ·- .. ... ·- -

79011 
t------"'--------.I..-.-------...-JL..-______ ._....l ____________ _ __ , 

Horário Capa c. Cidade - Aeroporto Tempo Valor do Capa c. 
Chegada Partida de vôo Trecho 

(kg) 
(palete) 

Campo Grande- CGR - 22:15 00:50 15.000 7 
Londrina - LDB 23:05 23:35 00:55 15.000 7 

São Paulo- GRU 00:30 03:35 00:55 15.000 7 

Londrina - LDB 04:30 05:10 00:50 15.000 7 

Campo Grande - CGR 06:00 - - - - - - I 

TOTAL 
03:30 60.000 28 1.918 28.770 I 

i 

~- --- ----· . } 

~~~~- ~~- ~-. ' --
Informações Técnicas 

Características Condições 1 ---- -- ---
"Pay load" de, no mínimo, 15 toneladas calculado de acorcln r:nm r!:"rin:, 

Modelo da Aeronave técnicos da aeronave, inclusive o Peso Básico Operacionéli cnn::,::·· ' '!! t ::: 

respectiva Ficha de Peso e Ba l ance~...Ql?.D l:l.!_;_ .. 
Tipo de Aeronaves Obrigatoriamente cargueira paletizada ------ - . .. 

Disponibilidade dos Porões Total 
- . -~ -- . ·--·- · ... - - . 

ECT - Entrega da Última Carga Até 30 minutos antes do horário previsto para a decolagem da aemnavc i 
---------:---~- -·- --·-·-- --~ 

CIA. Aérea ..:. Entrega da Primeira 
Até 20 minutos após o pouso da aemnave \ 

Carga no Terminal da ECT 
CIA. Aérea - Entrega de Toda [Até 50 minutos após o pouso da aeronave, no aeroporto de Guarulllos c ,c;td 

Carga no Terminal da ECT 30 minutos após o pouso da aeronave, nos demais aeroportos i .. 

NOTAS 
~~~ 

--·--· - - ·-·-·- - · -'1 

1) Aeronave utilizada exclusivamente para transporte de carqa da ECT em toda a extPnsão da linha. ! 
2) Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em operação, com exéeÇiõ--ct;! 
!Aeroporto de Guarulhos que deverá aquardar no Aeroporto do Galeão. ~ 
3) Na base de Guarulhos, a entrega da Ultima carga pela ECT será até 40 minutos de antecedência do horário ; 
!previsto de partida da aeronave. ---------------- · .. . . . 

Horários de Brasília ·- -----·------ -·--·--- ------ ·---.. . 

---------- ----~~--- · · · ·- · · .. .. . ·-

0987 
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ANEXO 2 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS Df 
TRANSPORTE AÉREO DE CARGA 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

. ( _; CNPJ : 34.028.316/0001-03 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07.333.821/002-05 
l:NDERJEÇO: SBN -QUADRA 1 - BLOCO A- EDIFÍCIO SEDE DA ECT - BRASÍLIA/DF 
CEP: 70002-900 
TELEFONE: (061) 426 2683 - 426 1827 
FAX: (061) 426 2691 

REPRESENTANTE (S): 

PRESIDENTE: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

DIRETOR DE OPERAÇÕES: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: '' I 

CONTRATADA: ~· ·· o 988 FI:_._ 

CNPJ; 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
C!EP: 
H:l .. EJ:;:ONE: 
fAX; 

REPRESENTANTE: 

DIRETOR COMERCIAL: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

Edital Concorrência Menor Preço 
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CORREIO< ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
t'. j 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de transpo 1t.e· aé re~ &9as em 
aeronave(s) cargueiras paletizadas, com as características especificadas na(s) Fichã(sjlsrécnica (~ que 
faz(em) parte integrante(s) e inseparável(is) do presente Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Executar integralmente os serviços contratados, de acordo com as especificações contidas na Ficha 
Técnica, integrante deste Contrato. 

2.1. 1. Para efeito do presente Contrato, os horários referentes à chegada e pa1t ida serão ca racterizados, 
respectivamente, pela colocação e retirada dos calços. 

2.2. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 120 (cento e vinte) mirwto~• aur'r; ' ! 

horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE o direito de retirar as cargas para emhi'lrc.:'i-1;::1~~ c:-n 
outros meios, sendo, neste caso, o vôo considerado como não realizado. Se a não rea lização do vôn rnr '!n•· 

responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às penalizações constantes do subitem ~LLíZ.L ~ . 

2.3. Cumprir os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes de condições m0.tecnJi:~·:, :I L ., ; 

adversas ou gerados por responsabilidade da CONTRATANTE. 

2.3 .1 . Caso a aeronave fique retida no aeroporto de Guarulhos ou do Galeão, por rnoi:ivo de fechamento de 
um destes aeroportos ou dos de destino, a CONTRATADA deverá providenciar a realização do vôo no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) minutos, após a abertura do(s) mesmo(s). 

2.4 . Aceitar os cancelamentos da linha propostos pela CONTRATANTE, em função de feriados nacionais e 
regionais, não cabendo qualquer pagamento pelas operações não realizadas. 

2.5. Manter em cada uma das escalas definidas, por sua conta exclusiva e sob sua responsabilidade, 
pessoal e equipamentos de solo em quantidade suficiente para que a pesagem das cargas e as operações 
de carregamento e descarregamento da(s) aeronave(s) sejam processadas de forma a permitir o que 
estabelece a Ficha Técnica. 

2.6. Entregar e receber a carga nos terminais da CONTRATANTE situados nos aeroportos das cid;-Kic':; 
indicadas na Ficha Técnica. Caso a CONTRATANTE não possua terminal em algum dos aempo1to::;, r; c , ~rí 
definido o local de entrega e recebimento, cabendo à CONTRATADA todos os ôn us íelativo:·, ,J r::;L : 
operação. 

2.7. Autorizar a utilização das lâminas de paletes, independentemente do proprietário do r :rw ip, 1!'w::)f: . · " 

diversas linhas que compõem o sistema de transporte aéreo da CONTRATANTE, ficn ndo u rq ,!r, w 1 , . • ' , · 

utilização sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

2.8. Atender a solicitação da CONTRATANTE no que diz respeito à necer.:sidarlP d~ .:J i ~er.:;çãc ck~ -, :;;' 
durante a operação, desde que haja notificação com, no mínimo, 90 (noventa ) minui.ns ele antececlênci.J c!n 
hmárin previsto para decolagem. 

2.8.1. Em se caracterizando a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá sr::r so ! ic i t.-: ;1 ;~ ;· 
alternar rotas para qualquer uma das seguintes capitais da Federação: Porto Alegre, Cu ritiba, Florianópolis, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Manaus, Fortaleza, Belo Horizonte Brasília e Recife cle.venrin 
disponibilizar estrutura necessá ria para o carregamento/descarrega y; 

Edi t;11 Concorrêncio Menor Preço ~Gtotr~·-· 
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2.8.1.1. Em caso de qualquer alteração de rota por solicitação da CONTRATANTE, serão aplicadas a~-; 
regras estabelecidas nos subitens 4.7., 4.7.1., 4.7.2., 4.7.2.1. e 4.7.2.2 deste Contrato . 

2.9. Disponibilizar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento que ,:;ic : :~ r : , , , , 

necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, com antecedência mínima de :l4 ( ~f iG~r· r' 
quatro) horas. 

:l. 10. ~1anter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o período 
deste Contrato. 

2.11. Encaminhar, mensalmente, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, à CONTRATANTE os dados 
sobre o acompanhamento mensal do desempenho da linha, discriminando, por operação, todas as 
ocorrências verificadas, tais como: atrasos, cancelamentos, cortes de carga etc. 

2.12. Emitir Nota Fiscal/Conhecimento de Transporte dos serviços efetivamente prestados, de acordo com 
o Mapa Resumo emitido pela CONTRATANTE, apresentando a mesma, até o 5° dia útil do mês 
subseqüente ao da prestação do serviço, discriminando no corpo da Nota Fiscal/Conhecimento de 
Transporte, o período a que se refere o serviço, o número e o objeto do respectivo Contrato, de acordo com 
estabelecido no subitem 1.1. deste Instrumento. 

2.12.1. Caso a CONTRATADA possua mais de um Contrato com a CONTRATANTE, deverá ern;i ir i\ini;:;:" 

Fiscais/Conhecimentos de Transporte distintos. 

2.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem n~r:p:-;r:;.::ir: ,"-; , 
em até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato previsto rw: :-> r. ~~úfr:"f - ~ ";; 
da Cláusula Quarta, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo ent1·e as pc• i:c:s . 

2.14. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviço::; em que se veri f iquem vícins, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

::!,15. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a c~ur:;,c· ~ ;-, 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execuçao de~:;í:e 
contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita . 

2.15.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução do Contrato, o valor da 
indenização será de 03 (três) Unidades Fiscais de Referência (UFIR) por quilograma. 

2.16. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federa l, 
Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os 
empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

2.16.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos traba lhistr~ s , snr; ; · i~·;, 
previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidaclr:: i :r~ ~ : ,, :; 1 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

2.17. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso ~ r> r lr:w~;H ií;:. . ·· ., 
bem como prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos servi r;oc; 

2.17.1 A fiscalização pela CONTRATANTE não inclui nem reduz a responsabi!irl f-l cle r:la OO. f\1TIH:ATf~!fM~ ; :•: 
quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícins r~:rlihitnrins P., na omn+ r>r: i;: 
destes, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos. 

Editrt l Concorrência Menor Preço 
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2.19. Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE, decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes. 

2.20. Emitir bilhetes de passagem, livres de pagamento, ou autorização equivalente, de;de í1!1f~ h.rj. : 
disponibilidade no vôo, até o limite de dois por vôo, em nome de funcionários no exercício da ativid;~dr-~ rk: 
verificação operacional ejou fiscalização, devidamente autorizados pela CO!\~TRATAi\! 'lí'!!':, J,,,., 
acompanharem os vôos objeto deste Contrato. 

2.21.Não transferir ou ceder a terceiros a execução dos serviços objeto deste Contrato, senfin vr:1 !,~, :, · . · 
subcontratação, exceto para o atendimento a eventual(ais) parada(s) da(s) aeronave(s) ui_;!izac!;:;('.) ::,· 
prestação dos serviços, em face do cumprimento das manutenções programadas, ou p;" ra a exeou;;i! l 1ic: 

reparos decorrentes de acidente, força maior ou qualquer outro motivo justificável, med iante prévi ;:.: c 
expressa autorização da CONTRATANTE. A referida subcontratação não poderá exceder, durante a 
vigência contratua l, a 30 (trinta) dias corridos e/ou a 60 (sessenta) dias alternados. 

2.22. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas operações de transport e li(: 
correspondência, a obrigatoriedade de respeitar o sigilo postal. 

2.23. Substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido, e, independente de 
justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja atuaçao, permanência ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 

2.24. Aguardar até 90 (noventa) minutos a liberação da carga pela ECT, após o horário previsto para 
decolagem, em caso de solicitação da CONTRATANTE, com vistas a viabilizar as conexões, quando da 
ocorrência de eventuais atrasos. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no Sl:bit:c:n~ S.'t 
Contrato. 

3.2. Fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações ncU2'.: -;;:ír·i,v ; . ·r l ··( :· 

e integral cumprimento contratual. 

3.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços . 

3.4. Manter em cada uma das escalas constantes da Ficha Técnica , por sua conta e)(C iusiva r:: so!1 :·, u ,: ~ 
responsabilidade, pessoal próprio especializado e habilitado para a preparação das cargas, supervis5o c!Js 
i'ltividades de carregamento e descarregamento das aeronaves de modo a serem mantidos rigornsamP.iliP 
os horários aj ustados. 

3.5 . Comunica r à CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) hnril:<>, rJs 

cancelamentos de operação da linha, !ecorrentes de feriados nacionais ou regionais. 

3 .6.) Comunicar a CONTRATADA, com antecedência de 90 (noventa) minutos, a necessidade de alteração 
de rota programada na Ficha Técnica, no transcorrer da operação. 

~""• .. r 

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR 

4.1. o valor global estimado do presente Contrato é de R$ .......... (valor por extenso), co 1· J!Tn{)cf};~:f}vj: 
na forma Cl baixo: 

VG = Ph x T x22 x 12, onde: 
VG = Valor global do contrato; 

Erli l;-t l Cnncorrência Menor Preço ';'_P,f1t7 
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Ph = Preço por hora de vôo constante da planilha de custo; 
T = Somatório dos tempos trecho a trecho, previsto em Ficha Técnica; 
22 = número médio mensal de operações; 
12 = número de meses de vigência do contrato. 

4.1.1. Os valores de cada trecho da linha estão especificados na Ficha Técnica. 

4.2. Por ocasião do faturamento, obter-se-á o valor por operação levando-se em consideração a variação 
do insumo "Combustivel". Para tanto, utilizar-se-á a se.guinte expressão: 

Vop_at = Vop_ant x [ 1 + (PCPC x VANP)], onde: 

Vop_at = Valor por operação atualizado; 
Vop_ant = Valor por operação do faturamento anterior; 
PCPC = percentual de participação do insumo "Combustível" informado na Planillv: de~ Cw:;Jcr . 1 !r: 
Formação de Preço; 
VANP =variação percentual do preço do combustível, calculado conforme s~~b it.lf':m 4 . ~ , ~ . 

4.2.1. Para calcular a variação percentual do preço do combustível (VANP), será torni:ldo como hase o f.l •' \' ~ 
do Querosene de Aviação, divulgado no "site" www.anp.qov.br, na coluna 'Méd ia Brasil", adotandn .. ~>P 
como referência o intervalo que contém o primeiro dia do mês a que se refere a prestação do serviço, 
comparado com o valor constante do intervalo que contém o primeiro dia do mês imediatamente anterior. 

4 .2.2. Para o primeiro faturamento, será adotado como Valor por oper·ação atualizado (Vop_at ) o va!c:: 
cotado pela CONTRATADA, constante da Planilha de Custos de Formação de Preço. 

4 .2.3. Após a obtenção do valor atualizado da operação, será calculado o preço por Hora de \rôo, que sr:~rá 
obtido pela divisão entre o Vop_at e o Somatório dos tempos trecho a trecho (T) , 

4.2.4. Com a obtenção do Vop_at, será calculado o valor de cada trecho da linha, mantendo-se a 
proporcionalidade informada na Proposta Econômica. 

4.3. Caso seja disponibilizada aeronave de maior porte, todo o espaço será disponibilizaria P'=li'~~ r-1 

CONTRATANTE, não cabendo qualquer pagamento adicional pela carga ou paletes que evertua ! rr t (~ : li<' : 

excedam ao disponível contratual. 

' 4.4. Desde que haja concordância formal da CONTRATANTE, limitado a 30 (trinta) dias corv=;ee1 1i: ivn'~ n: · 
60 (sessenta) dias alternados, a linha poderá ser executada com aeronave de capacirJarJc mcno:11 : : '' : . 
contratada. 

4.4 . :i.. . Neste caso, para fins de pagamento, o valor de cada trecho da linha será olll:iclo pela 21D i i cr-H:;~, 1 ' :, • 

seguinte expressão: 

VT2 = VT1x(PO/PC), onde: 

Ví2 = OJiTesponde ao valor, em reais, do trecho da linha considerando a aeronave com ~' l.efl0 1 ctp9=92'', I 
F.s: -

VT l = cmresponde ao valor, em reais, contratado para o trecho; -- --

PO = Disponibilidade de paletes oferecida; • j I I -9 
[ oc: Af ~ (. 

PC = Disponibilidade de paletes contratada. 

4.4.1.1. Neste caso, em havendo corte de carga, além de se~~ado o a amento proporcional, será 
descontado da CONTRATADA o valor proporcional à carga n alculado tomando-se co .o 
base a fórmula a seguir: 

-----------+-r---------t~~---:;;S>+iHttffltJttffll:llt~O -~ Jf!i 
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Vcor =(Cor x VT2)/DO, onde: 0993 
Vcor= Valor a ser descontado; r · -
Cor = Peso em Kg da carga de corte, limitada à diferença entre a capacidade contr:atadà ~Ji'. Jiié1 rl P. 
oferecida; 
DO = disponibilidade de transporte de carga oferecida, em quilos; 

4.5. O preço é irreajustável durante a vigência deste Contrato, salvo se houver determinação do Pode;· 
Executivo em contrário e de acordo com as regras a serem definidas à época, ressa lvadas as regras 
estabelecidas nos subitens 4.2., 4.2.1., 4.2.2., 4.2.3. e 4.2.4. 

4.6. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão de obra a 
serem empregados, seguro, despesas com transportes e quaisquer outros obrigatórios ou necessi1rior, ;': 
composição do preço objeto deste contrato. 

4.6.1 Em qualquer momento, durante a execução do contrato, a ECT poderá assumir o fornecinlr~ i 1in , ;(: 
combustível às empresas contratadas. A partir de então, do preço praticado, será decluziclo o rno nt.;~· •l:(~ 
correspondente a esta parcela, na época da implementação da medida. Neste c2.so, as parcr:>las " Uc~_; uc•, ·•, 
Fisca is" e "Remuneração" da Planilha de Custos de Formação do Preço serão n~c21lcu!acla~; montenr:!o-:;(: ;: 
mesma participação percentual da Planilha original, apresentada no processo licitatório. l\k5ta oc;-1~; ; ;·; n, 
serão ca lculados os novos valores da Hora de Vôo, de cada trecho da linha e do valor por ope.:açãn. 

4.7. O cálculo do valor a ser pago à CONTRATADA pelo transporte de carga em trechos não previstos 
será calculado com base na seguinte fórmula: 

Va!ordo(s) trecho(s) Extra(s) =Quantidade de horas voadas x valor da hora de vôo. 

4.7.1. Fica convencionado que a quantidade de horas voadas será mensurada entre o tempo decor-rido 
entre a retirada do calço na partida e a colocação do calço na chegada da aeronave. 

4.7.2. Caso a CONTRATANTE, durante a operação, necessite alterar a rota programada, mediante 
comunicação à CONTRATADA com antecedência mínima de 90 (noventa) minutos, o valor da operação 
será obtido por meio da adoção da fórmula constante do subitem 4.7., deduzido o valor do(s) trecho(s) 
programado(s) e não executado(s). 

4.7.2.1 . Neste caso não haverá qualquer penalização à CONTRATADA pelo(s) trecho(s) n::ic n::.:-11i 7; 1c! r;(·.) 

4.7.2.2. Em se caracterizando a necessidade de reposicionamento da aeronave, a CONTRATAí'Jíi.:., .-: .... :<:· 
com os custos relativos ao traslado, tomando-se como base a fórmula consta nte do snhitr~m t~ -~ -

4.8. Em caso de inoperância de aeroporto, devido a condições meteorológicas adv~rsa~:;, ou pnr rlll aiq ; i( :; 

outro motivo, o pagamento será efetuado tomando-se como base o tempo de vôo efetivamentE: r r::;::1li7;;f ' r ~ 
não havendo pagamento e nem penalização pelo(s) trecho(s) não executados. 

4.9. Nos trechos em que a CONTRATANTE não utilizar todo o disponível contratado (paletes ou peso), r. 
CONTRATADA poderá pleitear o transporte de cargas por ela captadas, sendo vedado o transporte ri~ 
r.arga cnncorrencial à da ECT. 

4.9.1. Em lvwendo acordo comercial com a CONTRATANTE para transporte da carga, o valur negoc:i .:lclíl 
será descontado da fatura da CONTRATADA. 

Edil<-tl Concorrênci<-t Menor Preço 
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CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

5.1.0s pagamentos serão efetuados até o 19° (décimo nono) dia do mês subseqlieni:e ao da p1 es !~;y;iq 
do serviço, mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Conhecimento(s) de Tr;=mspmte de.vir.lan·,cnír 
atestada(s) pela CONTRATANTE. 

5.1.1. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da CO!\lTRU\íff.\ii\fi.l\u 
o pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, nos termos do Art. 40, Inciso XLV, 
letra "d" da Lei 8.666/93 e nas regras estabelecidas no site da ECT, acessa 11do 
.!J.tt~ww.correjos.com .br/institucional /licit compras contratos/SPFVP/defaultçfm. 

5.1.2. Para fins de pagamento, deverá(ão), ainda, ser apresentado(s), juntamente com a Nota 
Fisca l/Conhecimento de Transporte, a Certidão Negativa de Débito do INSS devidamente atua lizada; 

5.1.3. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), ou sua irregularidade, não 
acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à 
obrigatoriedade de apresentação de tal documento em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 

5.1.4. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sen1 [l ~"PÍ I'i.m 
das demais penalidades cabíveis. 

5.1.5. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência ao IW{-i 

5.1.6. As Notas Fiscais/Conhecimentos de Transporte devem ser apresentadas e.rn clua~; vias no cnd:_:;n_•! 
indicado pela CONTRATANTE, com antecedência de 05 (cinco) dias úteis da data de vencimento. 

5.1.6.1. Caso o documento fiscal apresente alguma incorreção, será considerado como não <'lC ~ i ;r ! r' r) 

prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização, ficando assegurado à CONTRA! f.l~\1 fi: 
o prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento do documento fisca l regularizado, para os r.r.-:J p1 i í :~c; 
normais necessários à liberação do pagamento. 

5 .l.7. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme dados a sr:-guir: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 

5.1.8. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de 
Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de depósitos 
incorretos devido à falta de informação. 

5 .1. 9. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as der;o'>· 1' , 

bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

5.2. Ocorrendo atraso de pagamento, por culpa da CONTRATANTE, sera oroceci1da ·"' atu ;~i~:z. • t.-ir: 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do JI:;PíVi (FGV), llcrificcíi;: ~ : · ·. : : 
a data prevista para pagamento e a data em que o mesmo foi efetivado. 

5.3. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outrr; titu lr_: , r~ · ' ':. · '• ' :' , 

ou outras instituições do gênero. 

5.4. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isent 
respow,allilidades assumidas. 

Edi l:-~ 1 Concorrênci :-~ Menor Preço 
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5.5. Não havendo expediente na CONTRATANTE, a data de vencimento da obrigação será prorrogada 
para o primeiro dia útil imediato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE 

6.1. As eventuais alterações, sob este título, do valor acordado neste Contrato poderão incidir na sequ i! li.,_: 
hipótese: -

6 .1.1. A cada periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Contr;:;to, é 0C:'r~i~-â'w' 
o reajuste de preços, mediante aplicação da variação do IGPM sobre todas as parcel;:;s d~ cw,;..-:, ~': · 
exceção da parcela "Combustível", que obedecerá às regras estabelecidas nos itens 4.2.p 4.:.2. :!L.f •::i ., >2, J~-o 
4.2.3. e 4.2.4. 

I oi 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7 .1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casosfls:_Q_ 9 9 5 -I 7.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 
t Doe· ~ 4 4 2 

a) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos setJ~o ~1e 1vo~ 

b) necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites previstos neste Contrato. 

7.1.2. Poracordoentreaspartes, quando: 

a) necessária à modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo ou cn:.:JlOQ !i:Fn •. : rl•_: 
serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias su perven i ~nlrs, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relaç~i o an uow:ry;~ : il,! 

financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de execução cios serviços; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONT~TAOA c 
a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, objetivando à ma11utenção de: 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos im ~Jrevis íve is ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do .-J iu ~, t ... a ir:, 
ou ainda ern caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configura ndo álca econôir::r:;> 
extraordinária e extracontratual. 

1 .2. . As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: 

7.2.1. APOSTILAMENTO: para as alterações que envolverem as seguintes situações: 

a) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
aqui previstas; 

b) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrigido; 

c) ajustes nas especificações técnicas, na execução dos serviços, desde que não iillpactem nos ':'ilC.'-'i' .I ) ' , 

contratados e não afetem a isonomia do processo licitatório, situações estas, previamente, ,-econhec l ci;:l ~ ; 

pela Diretoria de Operações da CONTRATANTE. 

EditHI Conco1 rência Menor Preço 
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7.2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilamento, que ensejarem modificações 
deste Contrato ou do seu valor, inclusive prorrogações de vigências contratuais previstas neste Contrato . 

7 .3. Os Termos Aditivos e as Fichas Técnicas farão parte do Contrato, como se nele estivessem transcritos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE: 

8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, de.:odf' 
que sua gravidade, devidamente analisada e justificada pela CONTRATANTE, não recomende a ;mi!c:,:it,:;i t 1 

de outra penalidade. • , 

8. 1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 

8. 1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará à CONTRATAO~· 
forma a seguir: 

Doe: 

flllol l i:;:uj9 ·a:~ , .. . 
- '3 4 4 2 

8.1.2. 1.1. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a CONTRATADA às segu(i'ftl2:::; rrn:r!tc;:;:-

a) a partir de 15 (quinze) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, incorrerá em 
multa de 10 % (dez por cento) do valor do trecho a ser executado; 

b) a partir de 30 (trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto conl:ratuaimente, incorrerá r~m 
multa de 15°/o (quinze por cento) do valor do trecho a ser executado; 

c) a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto cont ratua lmente, 
incorrerá em multa de 20°/o (vinte por cento) do valor do trecho a ser executado; 

d) a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, incorrerá 
em multa de 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.1.2.1.1.1. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa, porventura incide 11i:e, : ;,~; ;~ 

aplicada considerando o tempo de atraso na chegada . 

8 .1.2.1.1.2. Caso a CONTRATADA não efetue a entrega da totalidade das cargas no terrn i11ai c:;J 
CONTRATANTE, no prazo estabelecido na Ficha Técnica, será aplicada a multa correspondentP- ;:~ ;srvn 
(cinco por cento) do valor do trecho executado, para cada 10 (dez) minutos ou fração, ;:;tfi: o !':' '' ~:r ~ •'!: 
50% (cinqüenta por cento) do valor do respectivo trecho. 

8 .1 .2 .2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir-, Q<lr·r.Jili.ir:! ;1 ,., il ' ' ~\/ . 

defesa: 

8.1.2 .2 ,1. Caso a CONTRATADA deixe de realizar trecho(s) programado(s), além de não receber n v;·:ln r­

CJ Ue lhe seria devido, incorrerá em multa de 100°/o (cem por cento) do(s) t rechr)(c; ) nãn n'c2- li7.arlo(:; ). 

3, :R .. 2-::e. 2. Caso a CONTRATADA alterne trecho(s) sem anuência da CONTRATAr-trn:, este(s) sc rá ( ~o) 
considerado(s) como não realizado(s), cabendo a aplicação da multa constante do subitem anterior, a partir 
da primeira escala prevista não executada. 

8.1.2.2.3. Quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "g" do subitem 
9.1.1. deste Contrato, será aplicada a multa de 20% (vintg, P..Qr cento do valor loba! atualizado do 
Contra to . 

----------r---F"------~~.y-.~t-flj'OffllttruU6-·~t'Qj_ · 
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8.1.3. Não serão considerados como de responsabilidade da CONTRATADA, para efeito de aplica f~ão ri0. 
multas, atrasos e cancelamentos provenientes de impedimentos decorrentes de condicões rnetecrn!nt:!iC.'l:-; 
adversas, inoperância temporária de aeroportos, ou geradas por responsabilidade o ~! por so !i r:: i t.;1r)'~n r!.-· 
CONTRATANTE. 

8.2. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, ou força maior, ou razões de intr::rc. ~ ;~:;c 
público, devidamente comprovados. 

8.3 . O valor da multa e os prejuízos causados pela CONTRATADA serão r::xe.cutacics !Yj,::; 

CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a" e "b" do subitem 9.6. deste Cont rato. 

3 .3 .1. As multas previstas no subitem 8.1.2. são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, ficando, porém, o total delas limitado a 20°/o (vinte por cento) elo valor atualizado 
deste Contrato. 

8.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo período não superior a OS (cinco) anos, poderá ser aplicada, especialmente, nos 
seguintes casos: 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habilitação; 

b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral do Contrato, por descu rJ)lprime~9JQ ~;25 
obrigações; , . 

c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução deste Contrato. 

8.5. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, também poderá ser aplicada nos casos previstos nas alíneas do subitem 8.6 . 

8.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administ1·ação I'Liblica, enqu<:mto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, após decorrido o prazo previsto no § 3° do art. 87 da Lei n° 
8.666/93, que será aplicada, também, nos seguintes casos: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração PLiiJi ica; 

8 .7. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

8.8. O valor das multas aplicadas será descontado das faturas por ocasião de seu oagamcnto . 

8.9. As sanções previstas nos subitens 8.1.1., 8.5 e 8.6. poderão ser aplicadas j ll lli;:w' r~: :;c "'1''·' . · : •: 

subitem 8.1.2., facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) d i<:1 ~ ,:.~:nl '~, , ,·•, 
razões, em sendo procedentes, poderão isentá-la das penalidades; caso contrário, apliG:tr-sFC-á .1 ',f-1 111 ; · iq 

cabível. 

Conforme 

Edi t'll Concorrência Menor Preço 
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8.10.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, ;-1 

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazi.~ · ln 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 (cinco) di.():::; 1 ít:::~ ir..; 
contados do recebimento do recurso, pela autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Clát: ";u!;:l r. .:i).'1v 

9.1. 1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, tais como : 

a.l) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a.2) Descumprimento do disposto no inciso V, artigo 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sa nções penais 
cabíveis. 

a.3) Índice de Eficiência menor que 95% (noventa e cinco por cento) de eficiência por três meses 
consecutivos ou seis meses alternados durante a vigência do contrato. 

a.3.1.) O Índice de Eficiência (IE) será calculado mediante adoção da fórmula a seguir: 

[ ~110 +[ 2 x ~f )Jl Js:_Q9Jl 8 

j 
x l 00, onde: 

3 

NTA30 = Número mensal de trechos realizados com atraso na partida superior a 3ll (innta) ;r; i ll d ;l )', 

observado o que estabelece o subitem 8.1.2.1.1.1. deste contrato; 
NTL = Número mensal de trechos previstos, obtido mediante o número de operações mensa is; 
2 = peso atribuído à variável cancelamento de trecho; 
NTC :::: Número mensal de trechos cancelados. 

a.3.2) A CONTRATANTE informará, mensalmente, o Índice obtido pela CONTRATADA. 

b) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fisca lizi'l r 21 

sua execução, assim corno a de seus superiores; 

c) cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato; 

d) subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, em não conformidade com o item 2.:u . d~~->lT 

Contrato; 

e) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

f) decretação de falência da CONTRATADA; 

g) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrur;tf~~~ , . l . l I' 

execução deste Contrato; 

NJ/OEJUR!OJRA09'2 /Q!i 
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h) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 

i) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos à execução deste Contrato; 

9.1.1.1. Quando houver interesse da CONTRATANTE, exclusivamente em função de alterr.~ç;:Jo 
mercadológica, mediante comunicação formal, com aviso prévio de 120 (cento e vinte) d~s ; 

1 

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CO!\lTPJ.\TA~Tf::: : 
reduzida a termo no Processo Administrativo. • f5~· - 0 9 9 9 . 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. j 4 4 2 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: Doe: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite ele ~5i0/o (~r ~ ~ ~ ic.c c 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, estabelecido à época da celebração dest~~ 
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância do 
CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cenh.~ e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçõe~_; e 
outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 2. 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até ouc c.;,~j .:l 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Aclminisi: r;>, i)v! !, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

L 9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fund.=mif~ ! li .- · 1 :,: 1:. · 
autoridade competente. 

95. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "h" e "i" do subHc~~~~ ~ '!?.. :i.J., r:\(~si:a CiáusLtiô (·: 
aline.(ts "a", "b" e "c" do subitem 9.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressa rcida rins 
prcjt!Ízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

9.6. A rescisão de que trata o subitem 9.1.1., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sa nções ~1revistas 
em lei ou neste instrumento: 

a) retençao dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados. 

9:! Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou 
subitem 9.6., a CONTRATADA será notificada para, no 

Ect it;;l Concorrência Menor Preço 
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recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CO!WTR.ATAJ~Ii ,o: .. ' ,1 : : 

pena de imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. Não havendo expediente na CONTRATANTE no dia do pagamento ou de outro evento, a uatô pi..ir<J 
o adimplemento da obrigação será prorrogada para o primeiro dia útil imediato. 

10.2. Em até 20 (vinte) dias após a assinatura do Termo de Contrato, será definida a capacidade máxima 
de carga a ser disponibilizada pela CONTRATADA, para cada trecho, tomando-se como base as condicnec, 
mínimas de segurança e as orientações expedidas pela autoridade aeronáutica em relação às restriçõe~ de 
cada pista de pouso/decolagem. 

10.3. As aeronaves utilizadas na execução de linha(s) objeto deste contrato não poderão conter qualquer 
indicação de divulgação de produtos/serviços concorrenciais aos da CONTRATANTE. 

10.4. A CONTRATATANTE reserva-se o direito de colocar material promocional de. sc.us rmc! u~ n: ~ ::: 
serviços, às suas expensas, nas aeronaves contratadas, cujas especificações técnicas serão defi11ir:i ;:;s íl~~i r-' 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto deste Contrêlk::, correrão por n:Jr lt.·:: d.: 
seg uinte classificação orçamentária: CONTA: 01011.44408.010000. 

ClÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1. O período de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses. 

12.1.1. As prorrogações deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo e publicadas no DOU. 

12.1.2. Caso a CONTRATADA ou a CONTRATANTE não tenham interesse em prorrogar o contrato, 
devem formalizar tal intenção, por escrito à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 
do término da vigência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA LICITAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

13.1. Este Contrato é oriundo da CONCORRÊNCIA -
Relatório/PR- /2004 de ... . / .... /2004 na REDIR ..... /04. 

13.2. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames Lei nn i;t,fe.(.~(;i..r!r,; , :: 

suas alterações posteriores, e à legislação aplicável. 

13.3. Constituirão partes integrantes deste Contrato: seu(s) Anexo(s), o Editai c :;c~: ~ ~~ l\r;::~)(OS ~~a prnLn,;_,· 
eco11Ômica da CONTRATADA. 

v I I 

13.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na irnQ_rç._0s~: •:!'ic;<', , 
nos termos da legislação vigente. 

ClÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. A gestão deste Contrato será feita: 

Edital Concorrência Menor Preço 
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P4= I b 
14.1.1. Por parte da CONTRATANTE: 

ÁREA GESTORA OPERACIONAL E ADMINISTRATIVA: DEPARTAMENTO DE ENCAMH\11--IAMí':I\ITr: r·: 
ADMINISTRAÇÃO DA FROTA 
TELEFONE: (OXX61) 426-2683 
FAX: (OXX61) 426-2691 
E-MAIL: denaf@correios.com.br 

14.1.1. Por parte da CONTRATADA: 

NOME DO GESTOR: 
TELEFONE: 
FAX: 
E-MAIL: 

ClÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DO FORO 

·.:C 15.1. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer 
dúvidas, porventura oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília/DF, .... de ... .... .. . .. .. d!" /. f:: v 

PELA CONTRATANTE: PELA CONTRATADA: 

NOME/CARGO NOME/CARGO 

TESTEMUNHAS: 

c la ______________ _ 2a _______ _ 

Non1e: Nome: 
CPF: CPF: 

Ct', I 

1001 

Editol Concorrêncio Menor Preço 



-c 

c 

I DENAF 11 2 +1 
Li Jr CORREI~ _A_D_M,_N,_ST_R_A.-!..._ÇÃ-=0-=C:...=E.:....::...NT:....:..._R:.:....:_AL=------------b-

ANEXO 3 

(Modelo I) 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 
................ , .... , .......... , .......... , ......... ~ ................ , ............................... .~ portador(a) da Carteira de Identidade 
n° ....................................... e CPF n° ................................... , a participar da Licitação instaurada pela 
ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - .... / ......... , na modalidade de Concorn~~n cii3 n° 
.............. /200, •• , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciêi r·sc c'! ~ 

nome da Empresa ..... , ................................ ; .............. , bem como recorrer, renunciar e praticar iodos rr; 

demais atos inerentes ao certame. 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 

C~ ·• 

Conforme 

)1\ õ t 
t •t: · 

IJIOEJUR!OJR4D JiQ ;r:it__ 
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ANEXO 3 

(Modelo 11) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da lEi 31566/93 

À EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
(endereço) 
(Fax 

Ref.: ... ........ ..... ............ ... .. ; ........ ...... ... ...... .; (identificação da licitação) 

Empresa ..... ............................. ........ , inscrita no CNPJ n° ................................. , por inten-nédio de SP. I.' 

represent<1nte legal o(a) Sr(a) .................................... , portador(a) da Carteira dt:~ TdP.ntirl ;::!ri0C 
n'! .. ...... ... .... .. .......... . e do CPF nu ......................... , DECLARA, para fins do disposto no .Lmi~_J[_d..O_ilLCc 

.2Z....d.a_ leL!l::..M.6.6.. de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nu 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa lubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressa lva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

(data) c.,, 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ F &:_ 10 03 
' 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE l EGAl 
! Doe· 3 4 -- 2 ----

Edito! ConcorrênciH Menor Preço 
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ANEXO 3 

(Modelo III) 

PROPOSTA ECONÔMICA 

CONCORRÊNCIA N° ..... /200 .. 

1. Razão Social da Empresa: .................................. . 

2. CNPJ N°: ................................... . 

3. Inscrição Estadual : ..... .. .. .. .. .. ..... ........ . 

4. Inscrição Municipal: ....... .................... .. 

5. Endereço Completo: ...................................... .. 

6. Telefone: (OXX) ........................ .. Fax: .. .... .................... E-mail: ...... .. .. ..... .. ........ . 
7. Validade da Proposta: ....... dias (no m/nimo 60 (sessenta) dias) 
8. Prazo de Pagamento: ..... ~ : ................ (conforme edital) 

9. Banco: ... .................... Agência: ..................... Conta Corrente: .............................. ... .. . 

10. Representante da Empresa: ..................................................... .................. . 

11. Cargo: ........................... . ... RG: ..................... .. .. .......... CPF: ....................... .. 

Apresentamos nossa Proposta para prestação de serviço de transporte aéreo do objeto da Conconó;cid i l 0 

........... /200 .. , acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

ITEM .. . 
LINHA .. .. 
PREÇO POR HORA DE VÔO (R$/hora): ..... 

TEMPO DE CAPACIDADE DA 
TRECHO 

VÔO(*) AERONAVE 
PALETE PESO (Kg) 

TOTAL DA LINHA POR OPERAÇÃO (R$)(* ** ) 

--1 VALOR DO TRECHO POR 
OPERAÇÃO (R$)(* * ) ~ 

. l 

·------~j 
)C 

10 04 
3442 

- ---
Informar as características técnicas da(s) aeronave(s), conforme subitem 6.3, alíneas "b", "c" e "d" do 
Edital. 
Os valores em reais apresentados devem conter duas casas decimais. 
(*)Tempo de Vôo constante da Ficha Técnica 
(* *) O valor do trecho deve ser calculado multiplicando-se o preço por hora de vôo pelo temon cif' vi \r-: 
consignado na Ficha Técnica 
(***)Obtido por meio do somatório do valor dos trechos 

Declaro para os devidos fins que a(s) aeronave(s) indicada(s) atende(m) os req uisitos rcléil:ivos ao t c i1'; ::: , '· 

vôo, tempo de solo e capacidade de paletes e de carga, conforme discriminação 11 a Ficha Técnica . 

Data: ........ / ......... / ........ . - - ... -........ .... . __ _ 
ConfonnP 

NJ/DfJIIItlllJR40 :J_:}:)i -~ 
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ANEXO 3 
(Modelo III - A) 

PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DO PREÇO 

(Deverá ser preenchtda uma planilha para cada linha, por operação) 

I Empresa: 

---- ·-- ·--·- ·-· 

CUSTOS DIRETOS - (R$ POR OPERAÇÃO) ' 

ITEM VALOR _1.:JR~T!cf~4Ç~ó t~~~t , 
Combustível 

·----- -- - -··-···--
Depreciação/ Arrendamento i 

--·---~--

Manutenção/Revisão 

I 
------ ---- . . - . --

Seg uro 

Tripulantes Técnicos 
--- ---------

j 
-------- -- ~ --- ---- ··; 

Tarifas de Auxil iar de Navegação I 
Tarifa de pouso ·- - - - ----- - ·---- _..i 

TOTAL - T l 
L....-.... ··-- -----~-- - -----····- 1 

--
CUSTOS INDIRETOS - (R$ POR OPERAÇÃO) 

i 
I 

ITEM VALOR ( *)PARniCIPACÃO (Ofu) I 
Organização Terrest re i 
Outros (custos indiretos) I 

TOTAL - T2 I 

DESPESAS INDIRETAS - (R$ POR OPERAÇÃO) I 
ITEM VALOR ( * )PARTICJ.P_~Ç~~ (-y~] : 

Organização de Carga 

Despesas Administrativas f--___!.. ___ ___;__=..:._:__:_......:.....::__ _______ ~----------+-------------··-· ·-· -'" .. 
TOTAL - T3 .__ ________________ __..~. _________ ..J__ _ ____ _ __ _____ --··· 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO - (R$ POR OPERAÇÃO) 

ITEM VALOR . c* IÊ_f\"R1ié.ipfo\c ~~:':' 6 n -- _ _ -_ _ .~_-_:-::-r!: .:_~~'*-

Despesas Fisca is 
·---- -----··----· -

Remuneração 
TOTAL - T4 

'---· ··-------~----

~--· - - ----·--=- ,..,··-·· 
- ·- - --- -- - ------- --

TOTAL DA PROPOSTA- (Tl -t:__T2 + T3 + T 4_}_ ______ . -- ·- --- - - ----
•$ POR OPERACAO -

VALOR DA HORA DE VOO = TOTAL DA PROPOSTA/ TOTAL DO TEMPO DE VOO ( ** ) 

(*) Obtido mediante divisão do item pelo TOTAL DA PROPOSTA 
(* ''') Total do tempo de vôo para cada linha, constante da respectiva Ficl1a Técnica do Anexo 1 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e cond ições 
obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do Edita L 
Data: .... .... / ......... / .... .. .. . 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

Edil:-tl Concorrênc i<t Menor Preço 
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ANEXO 4 

DOCUMENTOS PARA CADASTRO E/OU HABILITAÇÃO NA ECT 

1. Os documentos necessários ao cadastramento ou à sua renovação são os seguintes: 

1.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) céd ula de identidade, no caso de pessoa física; 

b) registro comercial, no caso de firma individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, en1 se t. r;;:;,n:r:,: :!r: 

sociedade comercial, ou no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eiP. ic?.n fie·.: :;;', 
administradores; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades c1v1s, acompanhada de prova da U11 etcma , :1; 1 

exercício; 

e) decreto ele autorização de funcionamento no País, em se tratando de empres<1 ou sociedade e;tr;:mgr::>.::: , 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativicí.:;cle 
assim o exigir. 

1.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, contendo as assinaturas do 
contador/técnico em contabilidade · regtilarinénte · habilitado e - pelo sócio-gerente, - já exigíveis · e 
apresentados na forma da lei , que comprovem a boa situação financeira da empresa, observados os 
cálculos do ANEXO 5, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, pode11do ser 
atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apres~ntaçãn fi, 1 

r proposta ; 

a1) O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apres•~~t7rí~~s onnfnq·ill'r ~ -' 
segtl.ir: 

I - Sociedades Empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial ria sr-:d:-> >:. · 

domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abe1tura e de encerramento do LivnJ IJ :-~ 1n 1 ': 

qual foi extraído (Art. 5°,§ 2° do Decreto-Lei n° 486/69). 

H - Sociedades Empresárias, especificamente: Sociedades Anônimas regidas pe!a lei, >1 ° 

6404/76: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: c~ IJ:iblic;-,rl.n '"'' 1 

Diário Oficial e Jornal de grande circulação (caput do Artigo 289 e§ 5° da Lei n° fi404/76) . 

JU- Sociedades Simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do loca l de sua sede; Caso 
<1 sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária deverá sujeitar-se às normas fixadas 
pa1·a as sociedades empresárias, inclusive, registro na Junta Comercial, 

IV- Sociedades Cooperativas: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. 

Edíl.i-il Concorrênc ia Menor Preço 
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V - Sociedades sujeita ao regime estabelecido na Lei no 9317, de 05/12/ 1996 ~ le.i [ii;:J>'" 

Microempresas e Pequeno Porte (SIMPLES): registrado ou autenticado na Junta Comercial da sr~r:,~ 
ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do LivP : J:i!? • •1: 
do qual foi extraído (Art. 5°,§ 2° do Decreto-Lei n° 486/69) . 

VI- Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 01 (um) ano~ pod r~ 1 iio ';(~ 
cadastrar aquelas que apresentarem balanços conforme abaixo discriminado, contendo as assinaturas dn 
contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, devidamente , -e~l i strado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: 

-Balanço de Abertura -sociedades sem movimentação; 

- Balanço Intermediário- sociedades com movimentação. 

b) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou, 
quando for o caso, de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

1.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no CaclasiTo de Pessoas r:ísiG."; · 
CPF; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao dnrnid !;r ! n ; · 

à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da li cil:aç~o ; 

c) prova de regularidade para com: 

I. Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quantn ;'1 
Dívida Ativa da União); 

c I ,.I 

11. Fazenda Estadual; 

1007 
Fls:_ 

Doe 3442] 
IH, Fazenda Municipal; 

IV. INSS -Certidão Negativa de Débito/INSS; 

V. FGTS- Certificado de Regularidade do FGTS. 

1.3.1. Será aceita "Ce1tidão Positiva com efeito de Negativa" nos termos do A1tigo 206 do C.T.N -Código 
Tributário Nacional. 

1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de Arrendamento Mercantil, Contrato de Arrenrla 111~ntn Orr r-;wir; ' ;~: 

ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou a disponi iJiiirJa(c : . ·(· .; 
aeronave(s), no prazo definido para início das operações (item 11.9 . de Ed ita l), u;:n t ,q :;-~ ! 1 ., : , . ,. 

especificações que atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas mnc.tr1nl~!'~c; rln !\ "r'F' ' 
1 deste Edital, bem como durante toda a vigência contratual. 
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a.2) não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de arrendamento, locação ou qualquer outro tipo de 
contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), por parte da(s) licitante(s), celebrado 
com empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no subitem 2.2 do Edital ou que não 
atendam as exigências estabelecidas no subitem 1.3 deste Anexo. 

b) Ce1tificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA, expedido pelo Departamenl:o ri~~ 
Aviação Civil (DAC), nos termos do Art. 66, § 1° do Código Brasileiro de Aeronáutica, que cn m[Jin\W 

habilitação da empresa licitante para operar a(s) aeronave(s) adequada(s) à(s) linha(s). 

b.l) Especificações Operativas expedidas pelo DAC que comprovem a autorização da empresa !icita::Lc ::. ,. ,. 
operação da(s) aeronave(s), segundo o(s) modelo(s) e marca(s), capacidade(s) e flil ?. nh-i ;e;-:,,f--;) 

necessá ria(s) a atender às exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas con ~-;t.? nl :::: ; fin 1\'w;,r.' · 
bem como das demais exigências do presente Edital. 

c) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade da licitante de efetuar o transporte de carga 
em quantidade e características semelhantes ao serviço licitado, conforme modelo constante do Ane>&o (:J, . 

:~A. :i., Não será admitida a apresentação de "protocolo de entrega" ou "solicitação de documento" em 
substituição aos documentos acima citados. 

1.5. Declaração de Atendimento ao Art. 27, Inciso V, da Lei n° 8.666/93, conforme Modelo li do An~;rro 
3. 

----· ·---· ~··-- ·· --·-· 
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ANEXO 5 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICO-·HNANCEIRA 
PARA FINS DE CADASTRO/HABILITAÇÃO 

Para a apuração da qualificação econômico-financeira do interessado, o órgão responsável pelo cadastro 
analisará os documentos exigidos e efetuará o cálculo dos indicadores a seguir: 

1- ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL- ISG 

ATIVO TOTAL 
ISG = -----------------------------------------.-------------------------------------------·-----------

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

2- ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE- ILC 

ATIVO CIRCULANTE 

ILC = ---------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE 

3- ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL- ILG 

ATIVO CIRCULANTE+ ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG = ---------------------------------------------------------------------------------·------·-··-·-----

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

CONCLUSÕES: 

O_Q9 
3442 

Doe:_ 

• Estarão qualificadas as empresas que apresentarem resultado maior que J (urn) --in:: t :·t~ : l ; ~~( ·~ :! ':: 

anteriormente referidos. 

• As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), nos índices de liqu ide;: c: :10 

índice de solvência geral, serão desqualificadas econômica e financeiramente, 1·essnlvadas as disposiçôes 
constantes da alínea "b" do subitem 5.3.1. deste Edital 

"' A emissão do Certificado de Registro Cadastral ou a habilitação da empresa no ce1tam!~ lici!;:lÍ:Ó' ir:-: 
depende, ainda, do cumprimento dos demais requisitos exigidos para fins de cadastra111ento e 
habilitação. 
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ANEXO 6 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos péJ.ra os devidos fins que a empresa (nome e CNPJ da empresa favorecida) estabelecida 
na (endereço completd da empresa favorecida) , executa(ou) para esta empresa (nome e CNPJ da empresa 
emitente), situada na {endereço da empresa emitente do atestado), os serviços, abaixo espec ificados, no 
período de(_/_/~ a _!_! ) 

• PESO/VOLUME DA CARGA TRANSPORTADA: 
• FREQÜÊNCIA DO SERVIÇO: 
• CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA CARGA TRANSPORTADA: 
• TIPO/MODELO DA{S) AERONAVE(S) UTILIZADA(S) NO TRANSPORTE: 
" VALOR MENSAL (R$) : (se possível) . 

Atestamos, ainda, que tais serviços estão sendo/foram executados satisfatoriamente, n8.o ex istinrin 
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabi lidade com ,-~ ~. 
obrigações assumidas. 

. •...... ; ............................. , ..•.... de .............. .. .... de 200 .. . 

Ct' •• 

CARIMBO E ASSINATURA DA DECLARANTE 

1010 

CONDIÇÃO DE ACEIT ABILIDADE: 

A omissão de qualquer item acima previsto será analisada pela Comissão, que decidirá pela val i:! i'!c:;;n ( ,, : 
não do Atestado de Capacidade Técnica, desde que não comprometa a análise da qualificação técnic;::: ,- ~ n 

atestado se encontre pertinente em características semelhantes com o objeto da Licitação. 
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REF: CI/GAB/DENAF- 2423/2004 
CI/CEL/PRT/PR-134/2004 

CI/DENAF/DGEC-2107/2004 

NOTA JURÍDICA DEJUIV D.JRAD- C150 I 2004 . ,, 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 
· - Fis:__l O 11 

' 
boc· 3442 

Por intermédio do expediente em referência, e em observância ao 
parágrafo únic:o, do art. 38, da Lei n° 8.666/93, o Chefe do DENAF 
encaminhou à apreciação deste DEJUR, para análise dos aspectos jurídicos, 
o edital e anexos correspondentes <':1 licitação modalidade Concorrência, do 
tipo menor preço, que tem por escopo a contratação de empresa prestadora 
de serviço de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras 
paletizadas. 

Analisando-se os termos das· referidas minutas, percebe-se a sua 
adequação aos preceitos jurídicos que devem n01iear os processos 
licitatórios, cuja legislação ordinária principal, no caso da modalidade 
Conconência, corresponde à Lei n.() 8.666/93. 

Quanto aos documentos analisados, cumpre destacar que estão em 
consonância com os modelos de edital e de contrato recomendados por este 
depatiamento como adequados à licitação na modalidade Concorrência, no 
que se refere aos dispositivos de utilização genérica para todos os certames 
dessa modalidade. Quanto aos demais dispositivos que constam desses 
documentos, de caráter específico para o certame em questão, igualmente 
não se detectou qualquer aspecto que pudesse comprometer a sua 
juridicidade. 

Cabe, no entanto, tecer a seguinte consideração no que tange à 
Cláusula Quatia - Do Valor, presente na minuta do Instrumento Contratual, 
em seu item 4.2, estabelecendo procedimento acerca do faturamento do 



· ~c 

Destarte, a cada decréscimo do valor contratual há que se 
providenciar a sua respectiva atuali zação, mediante empenho da dotação na 
forma do § 8° do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

Por último, é de bom alvitre ressaltar-se, também, que acompanha 
esses documentos as Fichas Técnicas, que faz palie do Anexo I, em relação 
as quais não se procedeu qualq11er análise, em face da sua natureza 
essencialmente técnica, tendo sido chancelaclas, entretanto, apenas para 
compor o conjunto de documentos a que pertence. 

Assim sendo, Sr.a Chefe, recomenda-se a aprovação, por este 
DEJUR, das minutas em questão, para fins de possibilitar o 
desencadeamento do certame em destaque. 

À consideração superior. 

Brasília-DF, 15 de setembro de 2004. 

~~Gd~ 
· Mat. 8:01-f.f"v.S-2 0Afl~DF"1698 ~ . 

Ad•ogada/ECT 

De acordo: 
C.t-'a ' 

··- 1 o 12 _FI~: 

APROVOElM: <5'(0~'f 

( ,}) ~ · G-,.· u._,~ 0-J. .t ••• ~ 
MA)Ú)\ DE FÁTIMA MORAIS SELEME--­

Chef~.do Departamento Jur-ídico- ECT 

3 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS I 

De: CHEFE DO DEP. DE ENCAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA FROTA (DENAF) 

Ao: DEPARTAMENTO JURÍDICO (DEJUR) 

CVDENAF/DGEC- 2537!.2004 

Ref.: CI/GAB/DENAF- 2423/2004 

Assunto: Mmuta do Ed1tal da Rede Postal Aérea Noturna- RPN 

Brasília/DF, 24 de setembro de 2004. 

Estamos enviando para substituição das folhas 5 e 6 d~ 
da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, com alteração do Patrimônio Líqufâo-alínea--'-'cu o 
subitem 5.1. e alteração da alínea "b" do subitem 5.3.1. 

Ratificamos a informação constante da CI/GAB/DENAF- 2423/2004, que 
trata do atendimento às orientações constante da CI/DECAM/ASS - 1172/2004, e 
Parágrafo 3Q, do Artigo 31, da Lei 8.666/93. 

25;\ 7 Edital RI'N 

ednal<l<lp(alalrrt::Í<lS.c<llll. br 

Chefe do· DENAF 

RECE~/00-DEJ.UR 
Da~c)'Lf~o 1 o Lt 
1iPmatura: · 
~trícula: -- . 0 I 

1013 ' 
Fls:_ 
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CORREIO< ADMINISTRA ÃO CENTRAL 

4.3. A licitante que não estiver devidamente representada nos termos descritos nos subitens 4.1 e 4.1.1. 
não prejudicará a sua participação no certame, mas impedirá o representante de se manifestar e responder 
pela mesma. 

S. HABIUTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
ECT serão exigidos: 

a) Certificado de Registro Cadastral emitido pela ECT, dentro do seu período de vigência, compatível com o 
objeto desta licitação, em categoria e grupo; 

b) documentos relacionados nos subitens 1.2. "b", 1.3. "c", 1.4 e 1.5 do ANEXO 4; 

c) comprovação de que possui, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior aos 71-
valores estabelecidos para cada item, conforme discriminados a seguir: 

/ Item 1 = R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 2 = R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais); 
Item 3 = R$ 1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais); 
Item 4 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 5 = R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
Item 6 =R$ 1.450.000,00 (hum milhão, quatrocentos e cinqüenta mil reais); 
Item 7 = R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); 
Item 8 = R$ 1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta mil reais); 
Item 9 = R$ 1.150.000,00 (hum milhão, cento e cinqüenta mil reais); 
Item 10 = R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais); 
Item 11 = R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

c.1) Caso a licitante apresente proposta para mais de um item, o seu Patrimônio Líquido deverá ser no 
mínimo igual ou superior ao somatório dos valores exigidos para cada item. 
. . . ·. . 

c.1.1) A licitante que apresentar cotação para o item 1 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 2, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

( \ c.1.2.) A licitante que apresentar cotação para o item 4 deverá apresentar, obrigatoriamente, cotação, 
também, para o item 5, devendo comprovar Patrimônio Líquido no mínimo igual ou superior ao somatório 
desses dois itens. 

c.2) a comprovação do Patrimônio Líquido far-se-á por meio do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 
Balanço Patrimonial, apresentado na forma das alíneas "a" e "a.1." do subitem 1.2. do ANEXO 4; 

c.3) caso o Patrimônio Líquido, indicado no Certificado de Registro Cadastral ou no Balanço Patrimonial 
não atinja o valor exigido, será considerada a sua atualização, até a data da Reunião de Licitação, pela 
variação pro rata tempore do IGPM-FGV; 

d) Relação dos itens para os quais a licitante pretende apresentar proposta econômica. 

5.2. Para empresas não-inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão 
exigidos: 

a) todos os documentos relacionados no ANEXO 4. 
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a.1} a comprovação da alínea "a" do subitem 1.4. do Anexo 4 far-se-á por meio de: 

a .1.1.} Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, conforme Anexo 6 deste Edital. 

b} comprovação de que possuem, na data da Reunião de Licitação, Patrimônio Líquido conforme descrito na 
alínea "c" do subitem 5.1; 

c} Relação dos itens para os quais a licitante pretende apresentar proposta econômica. 

5.3. Para apuração da capacidade econômico-financeira, no caso de licitante não-cadastrada, a ECT 
efetuará os cálculos constantes do ANEXO 5 deste Edital; 

5.3. 1. Dos cálculos do ANEXO 5 classificar-se-á: 

a} Índices> 1: a empresa será considerada habilitada; 
b} Índices ~ 1: a empresa que apresentar resultado menor ou igual a 1, em qualquer um dos J/ 

índices, será considerada inabilitada, caso não comprove possuir, na data da reunião de 
licitação, Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais) . 

5.4 . Recomenda-se que os cálculos previstos no ANEXO 5 sejam apresentados prontos, com 
vistas à agilização dos procedimentos de conferência na Reunião de Licitação. 

5.5. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado na aba do 
fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte identificação externa: 

CONCORRÊNCIA N.0 ~~if'~~~ /200~~ - · ... ,, .. 
DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO- ENVELOPE N.0 01 
EMPRESA: (indicar o nome(foaelfaxle-maUfenrtereco da emareça aconoaente) 

. . . : . . . 

5.6. Os documentos exigidos para Habilitação que integrarem o Envelope n.0 01 poderão ser 
apresentados em original, em cópia autenticada ou em cópia simples mediante a apresentação dos 
originais, para conferência e autenticação pela Comissão. Será aceita publicação em órgão da Imprensa 
Oficial quando se tratar de balanços e demonstrações financeiras. 

5.6.1. Recomenda-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por Cartório, com 
vistas à agilização dos procedimentos de análise da documentação. 

5.6.2. A aceitação de certidões extraídas via Internet dependerá de confirmação da sua autenticidade, que 
será feita pela Comissão. 

5.7. Disposições Gerais sobre Habilitação: 

a} todos os documentos a serem apresentados deverão estar, preferencialmente, numerados em ordem 
seqüencial e, obrigatoriamente, dentro do prazo de validade neles indicados pelo órgão expedidor. Na falta 
de indicação expressa no documento, somente serão considerados válidos para os efeitos deste Edital, 
quando expedidos nos 180 (cento e oitenta} dias, exceto para o Atestado de Capacidade Técnica, a 
contar da data da emissão do documento, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento 
tem prazo de validade superior, mediante juntada de norma legal pertinente; 

l,t •• 

b} não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" ex~idos. por quaisquer · 
órgãos, em substituição aos documentos exigidos no Edital e seus Anexos. 1 O 15 
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tliiCORREIO< 
De: CHEFE DO DENAF 

Ao: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURiDICO 

CI/GAB/DENAF-oti.zJ/2004 

Ref: CI/DENAF/DGEC-2107/2004 

Assunto: Minuta do Edital da Rede Postal Aérea Noturna- RPN 

Brasília, 13 de setembro de 2004. 

-c 
Reportando-nos ao expediente da referência, através do qual encaminhamos a Minuta 

do Edital da RPN, informamos a v.sa que quando da elaboração da referida minuta, 
especificamente do que trata o subitem 5.3.1., foram consideradas as orientações constantes da 
CIDECAM/ASS-1172/2004. Informamos, também, que o valor ali definido está de acordo com o 
que preceitua o Parágrafo 3°, do Artigo 31, da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente 

L~tro 
CHEFE DO DENAF 

c 

I' 

1 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO- CEUPRT/PR-134!2004 

Ao: DEPARTAMENTO JURÍDICO 

CI/CEUPRT/PR-134/2004- 001!2004 

Ref.: DENAF/DGEC-21 07/2004 
Assunto: Edital de Concorrência- Nova Malha da RPN 

Brasília!DF, 23 de agosto de 2004. 

E r-r-04/08/2004, por meio do expediente referenciado, foi encaminhada a esse DEJUR a minuta do 
Edital de Licitação, na modalidade Concorrência, tipo menor preço , solicitando análise e chancela do 
mesmo para que pudesse vir a ser deflagado o Processo Licitatório, objetivando a contratação de 
serviços de transporte aéreo de cargas na Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

Tendo em vista que até a presente data não nos foi informado do cilancelamento do Edital e seus 
anexos, e que, conforme informado no expediente referenciado, existe urgência na deflagação do 
processo licitatório, solicitamos nos informar a respeito da análise solicitada. 

c MAURÍttÓ. 

c 111 

101'7 
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----------------------------------------------~---

De: CHEFE DO DENAF 

Ao: CHEFE DO DEJUR 

Cl/ DENAF/DGEC -2107/2004 

Ref.: 

Assunto: Chancela de Edital de concorrência - nova malha da RPN 

Protocolo 

RECEBIDO-DEJUR /7,-yyz_ 

Data: 01- ~ I<I.M/r 
Assinatura: t 
Matrícula: ~~-o--

Brasília, 04 de agosto de 2004. 

· ( Encaminhamos, em anexo, minuta do Edital e seus anexos, na modalidade de 
Concorrência, tipo menor preço, objetivando a contratação de serviços de transporte 
aéreo de cargas- RPN, para análise e chancela desse órgão. 

c 

Dada a necessidade de reformulação urgente da atual malha, solicitamos 
viabilizar a sua liberação com a maior brevidade possível. 

Atenciog,ámente, 
/ 

1/ ' 
;.; L"---f./ 

LUIZ 

Chefe do DENAF 

ADUREIRA 

1018 
Fls: 

Diretor de 

FW0010 
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R551401B ***E CT* * * 

Page- Bloqueios Orça menta rios 

Cia do Pedido 00001 AC -ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01011 44408 010001 

N" Processo/Bloqueio 
-----------

4001293/ OR 

4001293/ OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

'I)()1293 I OR 

\I OR 

400>-«3 I OR 

4001293/ OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293/ OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

40012931 OR 

4001293 I OR 

4001293/ OR 

<;~93/ OR 

40\._ I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

40012931 OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

RPN- REDE POSTAL NOTURNA 

Status 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB . 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

Período/Ano 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 · 

3 I 2005 

3 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

6 I 2005 

6/ 2005 

6/ 2005 

6 I 2005 

61 2005 

Data 

22110/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10104 

22/10/04 

22110104 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10104 

22110104 

22110104 

22110104 

22/10104 

22/10/04 

22/10104 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

. 22110104 

22110104 

22/10/04 

22/10/04 

22110/04 

22110/04 

22110104 

22110/04 

22110104 

22110/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22110/04 

22110/04 

22110/04 

22110/04 

22110/04 

22110/04 

22/10/04 

22110/04 

22110104 

2211~.4 

2211Ó/04 

Fls:_· _ 

Valor R$ 

5.852.000,00 

3.388.000,00 

4.081 .000,00 

2.722.500,00 

1.138.500,00 

1.039.500,00 

3.260.400,00 

2. 732.400,00 

2.860.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

3.388.000,00 

2.860.000,00 

2.722.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2. 732.400,00 

4.081 .000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2.722.500,00 

2. 732.400,00 

3.388.ÇJP~.oo . 

4.081.000,00 

2.860.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

3.388.000,00 

4.081.000,00 

2.722.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2. 732.400,00 

2.860.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2. 722.500,00 

2.732.400,00 

4.081.000,00 

2.860.000,00 

1 o.ªB~O,OO 
5.852.000,00 

1.039.500,00 

n 3.388.ooo,oo 

OCJ- -4-4 ~6o.ooo,oo 
~722 .500,00 

22/10/04 

14:42:25 



R551401B 

Pane - 2 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293/ OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001 293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

101293 I OR 

4 li OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

· '.001293 I OR 

"'C'oR 
4 _,3/ OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001 293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I 0R 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001 293 I OR 

4001 293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

*** ECT *** 

Bloqueios Orçamentarios 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9· / 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

12 I 2005 

12 I 2005 

12 I 2005 

12 I 2005 

12 I 2005 

12 I 2005 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10104 

22/10/04 

22/1 0/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10104 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10104 

22/10/04 

22/1 0/04 

22/10/04 

22/1 0/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

22/10/04 

.. 
') 

' " 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2. 732.400,00 

4.081.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2.722.500,00 

2. 732.400,00 

3.388.000,00 

4.081.000,00 

2.860.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

3.388.000,00 

4.081.000,00 

2.722.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2.732.400,00 

2.860.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2. 722.500,00 

2.732.400,00 

4.081.000,00 

2.860.000,00 

3.388.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

3.388.000,00 

2.860.000,00 

2. 722.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2. 732.400,00 

4.081.000,00 

5.852.000,00 

1.039.500,00 

1.138.500,00 

3.260.400,00 

2.722.500,00 

2. 732.400,00 

3.388.000,00 

4.081.000,00 

2.860.000 ,00 

5.852.000,00 

22/10/04 1.039.500,00 

2211o1o4 -~. FI : 1~:0 2-~8.ooo,oo 
22/10/04 - 4Éill.ooo,oo 

r -
22/10/0'! 

22/10/04 

~ I 2.722.5oo,oo 

Doe «iii 4 ~ 1~.5oo ,oo _______ --Ji_ 

22110104 

14:42:25 



R551401B 

Page- 3 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

4001293 I OR 

Observação 

BB 

BB 

BB 

CONCORRÊNCIA 00612004- CONTRATAÇÃO LINHAS PALEllZADAS RPN 

c 

c 

Emitido por 

Paulo Eduardo Lima 
Assessor/DENAF 
Mat. 8.202.137~6 

••• ECT""'""* 

Bloqueios Orçamentários 

12 I 2005 

12 I 2005 

12 I 2005 

ChefeiOORC 

22110104 

22110104 

22110104 

Total Atividade 

(, 

3.260.400,00 

2. 732.400,00 

2.860.000,00 

324.891 .600,00 

Chefe DEORC 

22110104 

14:42:25 
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REQUISIÇÃO DE 
MATERIAL I SERVIÇO 

AC/DR 

00001 

No. REQUISIÇÃO 

SIGLA 00 ÓRGÃO REQUISITANTE 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

CÓD. ÓRGÃO REQUISITANTE 

00047138 

SIGLA E CÓDIGO DO ÓRGÃO SUPRIDOR 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

ITEM CÓDIGO DO PREÇO 

PÁG.: 

MATERIAL I SERVIÇO DESCRIÇÃO 00 MATERIAL I SERVIÇO UNID. QUANT. UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

00310001 ---------R-E~D_E __ P_O_S_T_A_L_N __ O_TU __ R_NA ____ R_P_N _ __ L_I_N_H_AS __ 9_0_00_1_ffi_0_9_0_1 _____________ U_N _______ 2_6_4_,0_0_0_0 ______ 2_66- .-00- 0- ,0-0-00-------70- _-2-24- .-00- 0-,0- 0 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA- RPN- LINHA 50011 UN 264,0000 154.000,0000 40.656.000,00 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA- RPN- LINHAS 88301/33881 UN 264,0000 130.000,0000 34.320.000,00 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA- RPN- LINHA 69011 UN 264,0000 185.500,0000 48.972.000,00 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA- RPN- LINHA 66201 UN 264,0000 124.200,0000 32.788.800,00 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA- RPN- LINHA 65401 UN 264,0000 123.750,0000 32.670.000,00 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA - RPN - LINHA 78011 UN 264,0000 148.200,0000 39.124.800,00 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA- RPN- LINHA 74011 UN 264,0000 51.750,0000 13.662.000,00 

00310001 REDE POSTAL NOTURNA- RPN- LINHA 79011 UN 264,0000 47.250,0000 12.474.000,00 

ITEM LOCAI S PARA ENTREGA DOS MATERIAIS 
OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

PRAZOS PARA ENTREGA DOS 
MATERIAIS I SERVIÇOS (EM DIAS) 

QTDE . CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA I CONTÁBIL 

--- --- --------------------------------------------------------------------------------------------------------
000471 38 

000471 38 

000471 38 

1 c. 000471 38 

1 00047138 

00047138 

00047138 

00047138 

00047138 

000471 38 

00047138 

000471 38 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

~c 
3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

00047138 

00047138 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

00047138 

00047138 

000471 38 

00047138 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

00047138 

000471 38 

00047138 

000471 38 

000471 38 

00047138 

00047138 

00047138 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

DEP ENCAMINH E ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

- DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

- DEP E-NCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTAIDENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTAIDENAF 

90 

120 

150 

180 

210 

240 

270 

300 

330 

360 

390 

420 

90 

120 

150 

180 

210 

240 

270 

300 

330 

360 

390 

420 

90 

120 

150 

180 

210 

240 

270 

300 

330 

360 

390 

420 

90 

120 

150 

180 

210 

240 

270 

300 

330 

360 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

22,0000 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011 .44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011 .44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011 .44408.010001 

01011.44408.010001 

01011 .4440_8 .010001 

01011.44408.010001 

01011 .44408.010001 

01 011.4440S·.tl1 0001 

01 011.44408.o'1poo1 

01011.44408.010001 

01011.44408.01 oooS 

01011.44408 .010o5~ 

01011.44408.010001 

01011.44408 .010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011 .44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408 .010001 

01011.44408 .010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408 .010001 

1023 

442 



4 

4 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

7 

7 

7 

7 

7 

7 

7 

7 

7 

7 

7 

7 

8 

8 

8 

8 

r 

00047138 

00047138 

000471 38 

00047138 

00047138 

00047138 

00047138 

00047138 

000471 38 

00047138 

000471 38 

000471 38 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

- DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 - DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 - DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 - DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 - . DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF . 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 

8 C 00047138 

8 00047138 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF 

8 000471 38 

8 

8 

8 

8 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

00047138 

000471 38 

000471 38 

00047138 

00047138 

000471 38 

000471 38 

000471 38 

00047138 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 - DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

000471 38 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 

00047138 DEP ENCAMINHE ADM FROTA/DENAF 
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420 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO DO TERMO DE ACEITAÇÃO: 00047138 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 
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01011 .44408.010001 

01011.44408.010001 

01011.44408.010001 
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~~ 
LL 
<t z 
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o 

01011.44408.010001 \_ 

01011.44408.010001 .§ u.. o 
01011.44408.010001 ......:, <( ,... 

01011.44408 .010001 .g as~ 
01011 .44408 .010001 lo;:: o ,., 
01011.44408.010001 ~ s ~ 
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DEP ENCAMINH E ADM FROTA/DENAF ~<(~ 

JUSTlFICATlVA DO PEDIDO- APLICAÇÃO I USO: CONTRATAÇÃO RPN - LINHAS PALETlZADAS Fls. 10 24 
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EMISSOR DA RMS 

NOME SIMONE GALLISA ABE 

DATA 22/10/04 

c 

DE ACORDO 

DATA __ / ___ / __ 

AUTORIZO INICIAR PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

DATA __ / ___ / __ 

oENAF '{'3 

Ct"' 

rts: 
1025 

?J442 



Item 

1 

2 

3 

4 

~ 

5 . 

ô 

7 

8 

9 

...... ---... 

Linhas Parcelas R$/Parcela .... 

90601 
(2_6~ · 266.000,00 

60901 

50011 264 154.000,00 

68301 
264 130.000,00 

33881 

69011 264 185.500,00 

66201 264 124.200,00 

85401 26 4 123.750 ,00 

78011 2 64 148.200,00 

74011 26 4 51 .750,00 

79011 2 6 4 47.250,0 0 

TOTAL 1.230'.850,00 

Paulo Eduardo Lima 
Assessor/DENAF 
Mat 8.202.137-8 

?2. 
dez/04 

5.852.000 ,00 

3.388.000,00 

2.860.000,00 

4.081.000,00 

2.732.400,00 

2 .722.500,00 

3.260.400,00 

1.138.500,00 

1.039.500,00 

27.074.300,00 

t: 
~ 
(:\..!) 

IO':l 

0 CONCORRÊNCIA Nº ... ./2004"' 

OBJETO: Contratação RPN - Linhas Paletizadas 

Distribuição orçamentária 

jan/05 fev/05 mar/O~ abr/05 mai/05 jun/05 jul/05 

5.852.000,00 5.852.000 ,00 5 .852.000,00 5.852.000,00 5.852.000,00 5.852.000,00 5.852.000,00 

3.388.000,00 3.388.000,00 3 .388.000,00 3.388.000.00 3.388.000,00 3.388.000,00 3 .388.000,00 

2.860.000,00 2.860.000,00 2.660.000 ,00 2.860.000,00 2.860.000,00 2.860.000,00 2 .860.000 ,00 

4.081.000,00 4.081 .000,00 4.081 .000,00 4.081.000,00 4.081.000,00 4.081 .000 ,00 4.081 .000,00 

2.732.400,00 2.732.400,00 2.732.400,00 2. 732.400,00 2. 732.400,00 2.732.400,00 2.732.400,00 

2.722.500,00 2.722.500,00 2.722.500 ,00 2.722.500,00 2.722.500,00 2.722.500,00 2.722.500,00 

3.260.400,00 3.260.400,00 3.260.400,00 3.260.400,00 3.260.400,00 3 .260.400,00 3 .260.400,00 

1 .138.500,00 1.138.500,00 1.138.500,00 1.138.500,00 1.138.500,00 1.138.500,00 1 .138.500,00 

1.039.500,00 1.039.500 ,00 1.039.500,00 1.039.500,00 1 .039.500,00 1.039.500,00 1 .039.500,00 

27.074.300,00 27.074.300,00 :27.074.300;00 27.074.300,00 27.0.74'.300,00 27.074.300,00 27.074.300,00 

ago/05 set/05 

5.852.000,00 5.852.000,00 

3.388.000,00 3.388.000,00 

2.860.000,00 2.860.000,00 

4.081.000,00 4 .081.000;00 

2.732.400,00 2.732.400,00 

2.722.500,00 2 .722.500,00 

3.260.400,00 3 .260.400,00 

1.138.500,00 1.138.500,00 

1.039.500,00 1.039.500,00 

27.074.300,00 27.074:300,00· 

-

out/05 

5.852.000,00 

3.388.000,00 

2.860.000,00 

4.081.000,00 

2.732.400,00 

2.722.500,00 

3.260.400,00 

1.138.500,00 

1.039.500,00 

27.0.74;300,00. 

o 
m 
L: 
)> 
-n 
I 

' 
nov/05 

5 .852.000,00 

3.388.000,00 

2.860.000,00 

4.081.000,00 

2.732.400,00 

2.722.500,00 

3.260.400,00 

1.138.500,00 

1.039.500,00 

27. 074;300;00· 

-

v'\ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DENAF/DIEN- 2.236/2004 

Ref: FAX ATA 099/04 

Assunto: Contratação de transporte aéreo de carga 

limo. Sr. 
ALVARO GUIMARÃES 
Chefe de Operações 
AERO TÁXI ABAETÉ L TOA. 

Brasília DF, 19 de agosto de 2004 

Aeroporto Internacional de Salvador Dep. Luis Eduardo Magalhães 
SAL VADORIBA 
Fax: (71) 377-2802 Te I: (71) 377-25 55 
41520-970 

Prezado Senhor, 

Em resposta aos questionamentos realizados por essa Companhia Aé­

rea por meio do documento referenciado, informamos que a ATA da audiência pública 

para a contratação de transporte aéreo está disponível para consulta no endereço eletrô­

nico dos Correios: www.correios.com.br, menu "Licitações" e em seguida "Licitações em 

Andamento". 

Ate ciosamente 

SBN Qu,K1ra OI Bloco A - [~- antbr 
70002-900 Brasílb - DF 

' -~ 1029 F-ls: _ . 

Doe: 
3442 

Telefone: [61) 426-2694 
Fax: [61] 426-2691 



- 'lo 

ABAETÉ 
AEROTAXI 

PARA: ECT-RPN FAX: (061) 426-2691 
AJC: DR. LUIS CARLOS SCORSATO DATA: 12/08/2004 

ATA- AEROTAXI ABAETÉ L TOA TEL.: (71 )-377-2555 

DE: AEROPORTO INTERNACIONAL DE SALVADOR Dr:P. LUIS EDUARDO MAGALHÃES 

Box ABAETÉ- SALVADOR I BAHIA I BRASIL- CEP 41.520-970 

www.abaete.com.br- aerotaxi@abaete.com.br 
FAX: (71 )-377 -2802 

REF.: FAX ATA 085/04 FAXATA N°: 099/04 

Senhor(es); c Conforme o fax ATA 085/04, de 26/07/2004, e a teor da .lnformação deste DENAF, 
estamos aguardando a manifestação pertinente aos questionamentos ievantados. 

Por oportuno, nas inspeções realizadas em 1 O e 11 do corrente, acompanhados do Sr. 
Sidney Bissacot- ECT, verificamos: 

a) 2/3 (dois terços) das caixetas 01 e 02 transportam carga inferior a um (01) quilo, sendo 
que a maioria pode ser remanejada (nova triagem) na razão de oito (08) X um (01) . 

b) A linha T-3, em 10/08/04, transportou cento e quarenta caixetas, pesando 316kg somente 
das embalagens utilizadas, com peso de carga + caxeitas inferior a 500kg (quinhentos 
quilos) 

c) As caixetas 01, Sedex I Correspondência Expressa, sempre são embarcadas. 
d) Idêntico problema acontece na linhaS- Aracaju, porém, o tratamento da carga direciona 

toda a correspondência 01 +postal via superfície. 

· . ·) Assim, sugerimos que carga inferior ao volume das caixetas sejam ainda encaminhadas 
( 'as "sacos de ráfea", que além de não ocuparem o volume da caixeta, possíbilitam uma melhor 

arrumação. 

Atenciosamente, 

.... _ . . 

·-Els:J 03 O I 

Doe: 
3442 
--
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.,_... ---AI!IAETÉ 
A•Ro~• 

PARA: ECT- RPN FAX: (061) 426-2691 

AJC: ,... ~ ~_LUIS CARLOS SCORSATO DATA: 26/07/2004 

ATA- AEROTAXI ABAETÉ L TOA TEL.: (71 )-377 -2555 
DE: AEROPORTO INTERNACIONAL DE SALVADOR DEl". LUIS EDUARDO MAGALHÃES 

B OX ABAETE- St>J..VM)OR/ BAHLI\/ BRASIL- CEP41 .520-970 

www.abaete.com.br- aerotaxi@abaete.com.br 
FAX: (71)-377-2802 

REF-: F1- 1 ·.;6TA NOVA MALHA AÉREA- RPN 085/04 

Senhores: ' 

Conforme procedimento indicado em Audiência Pública de 20/07/2004, que fixou até hoje, 
26/07/2004, o prazo para análise, temos os seguintes questionamentos: 

1 - Com base na análise dos contratos e da malha atual, pode·se considerar: 

a) Os preços da rede atual são os menores, proporcionalmente, de toda a história da 

RPN. 

b) O baixo preço atual da RPN é em decorrência da modalidade de licitação utilizada nas 
últimas contratações: PREGÃO (Ver pregão Sky Master, recente) , com vantagem para a 

RPN. 

c) Os contratos atuais ainda podem ser operados, em média, por tempo superior a dois 

(02) anos. 

d) Nos últimos cinco {05) anos, as cargas e os respectivos pagamentos, foram 
considerados segundo o critério lógico de carga/pagamento IDA - FULL e carga/ 
pagamento VOLTA - METADE, sob o argumento de que a volta (sentido sul/leste e 
norte/nordeste para leste) não possuía carga gerada suficiente para ocupar as aeronaves 
integralmente. 

e) O pagamento tem por base a quilometragem efetiva entre as cidades operadas, sendo 
uma constante fixa. 

f) Nos contratos atuais existem cláusulas específicas de horários das contratadas; 
aeronave extra; incremento de carga; alteração das fichas técn icas; alteração 
contratual/aditivo; multas e rescisões, etc. ~, 

;{"' 
2· Diante do exposto, questiona-se: · 

a) A modalidade proposta - menor preço - não colocará os preços em patamL, ~ 
superiores aos atuais? (ver pregão Sky Master e preços anteriores aos pregões das 

demais empresas). 

b) A contratação de aeronaves full ida e volta , não remeterá os p~eços a patamares 

-ls: _1 0_31 
D'Jc· 3 4 4 2 
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~iTH HEROTRXI ~- - " PHONE NO . : 071 377 28 0 2 Jul. 26 2004 06 : 2 1PM F 

c) A contratação por hora .j e vôo. em detrimento de quilometragem fixa, nao leva rá os 
preços atuais? Essa forma de medição possibilita ampla variação para o mesmo trecho. 
sendo de difícil controle efetivo. 

d) A previsão de translado pago, para atender incrementos de carga (previsão existente 
no contrato em vigor) , não elevará os preços atuais? 

e) Todas as alteraçães previstas não estão alcançadas pelas cláusulas em vigor nos 
contratos? Não bastaria fazer valer as cláusulas, sem risco de aumento de preço RPN. 

f) A utilização de aditivos não seria mais producente, aproveitando-se os 24 meses (em 
média: há contratos com possibilidade de 48 meses) restantes, sem desgaste de nova 
licitação? 

g) Porque não' separar as malhas Primária e Secundária? 

h) A operação da malha secundária, atual , já conta com os ajustes e reduções 
necessárias. Porque não utilizar "aditivos" para a sua manutenção, excluindo-a da 
licitação? 

i) O corte das linhas T, S, etc, não significam falta de carga I ajustes? 

3 - Finalmente, por ser de interesse geral as respostas (se possível e 
admissível), solicitamos a inclusão do acima exposto na ATA correspondente 
à Audiência realizada em 30 do corrente, por fazer parte do processo, a teor 
da legislação. 

ente, 

.... ls: _1 032 
Doe: 3 4 4 2 



OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

IFormulador: /A/vLz_ Ofc:i/ífi; 2;~:t1/--ê/r 
Empresa:SkYWfJPE~I)Z/U 1 ivb:JJ-!1;1: \ 

( Data: 20/07/2004 
Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência. 

Li-

-Fis: _1 Q33 
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l DENAF _i2 rJ f 
I I 

r ' l ' ; .: r·~·,~~:rt1.pr~~~~;;~,~~#li:~~'Íf:ã':~~:~:·.:9~f~f~:~.~.s ~:~ ::t~:,~~!~~~:~$ .f~ :::~p~;.(;.1~f~·rit~~:::~~i! 
AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2004 - Data: 20/07/2004 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

Data: 20/07/2004 
Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência. 

lg 
.............••..•........................................•....•...••..•..............................•...•••.•.............•..•. 

j 
1 oi 

1034 Fls:_. __ 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2004- Data: 20/07/2004 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

Formulador: \L ' <..At~ /"(o e..~s 
Empresa: --1' A M l ; rvtMS ~t!~A .S 

Questionamento/Sugestão: 

- COMO "Z::>~IAD, i~ ' \AOD. t ç_ I L) E.C1 .A CorJ Di C AÓ (JA ft_l-) 

svb · c.o.~.dM\A<;Ão l?'E. {::J E.J . .D N .t:J J(':l CA íZGv01· r1A ~ /~l(} í iAOI\~. 

A Qrt .\ N C'd I O s~<t~· Ç-o s s í v<:.L? 

. 

Data: 20/07/2004 
. . . .. 

Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulano a equ1pe de apo1o desta aud1enc1a. 

cJ-0 

• ' • . · .. ~ . . . ...... . . 

"-•' I 

is 10 35 
_: Ooc· 3 4 4 2 -



OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

c 
Data: 20/07/2004 

Prezado porticipante: Hpós formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência. 

c. I I 

Fls. .. · 1036 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA NQ 001/2004 - Data: 20/07/2004 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

Formulador: A .L :.B, u Q..\J>çf\....(3..\.J€ ._ I tQ..AIP v.'YN ~A-L e..i0 

Empresa: 6~ 

Questionamento/Sugestão: 

~- f\ c .n ~-n2-1\\Ac.M :sJ.E i.. (N H-i.\ SC]U\r covV! f2ClV146lo 

A. o t-iGEM? 

<- Aç_ A---1\J Aí.. _5;. ~\ N \+1\S:: s;_ E RA--<3 TV 1L IV A---V/1-f' $,EM 

~-:r:t }. 7D ?A-1L-Il 1\JDvA L\.l l.'lft-ÇA-0 c;;:_ C2M Q. l) .f\-N 1\) ·~~Po / 

~- A ~~.~0~ ~~a./1 ?o1\.. 
.,.--, 
t' ilc "'-&v\-D ( k1"L~o\ ') 

Data: 20/07/2004 
Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência. 

l!l 
• - - ·-· - ---~- •- .- - - - -- -- ·--·-..-- .. -- .. ------ ~ - ... _ ...... _ ...... ~ .......... '! ...... "!..! ... _ .. _. ___ _ 

Ct I,, 

_ 1037 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2004 - Data: 20/07/2004 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

IFormulador: f>H.._. 8 v Qvc/U:k'v"e 
_Empresa: \3 ~ 

/ 

Questionamento/Sugestão: 

~' C t1SV A- cC-f iJJ f;;u KJQN~CA o COVVli3U S / irv'&L 

~0&\ 'í)o QVf se :TA lLt-t?A:SÇ'A-i}-() f::w 'K)Wl A h-C/rrv7 fyJ '({± 

es ~f\TJSit:~ ( í!TI1·W ~ff)f-'w\0 1~J~Io ()Ej)lJC~ \ 

?Alm ~ ~v,-~Q ~ ~~:fu i ·êo .J>A E. vV\ ~ lU: "-1 A Airu..:::::A . 

Data: 20/07/2004 
. . . .. 

Prezndo porticipante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregRr este formulano a equ1pe de apo1o desta aud1enc1a . 

Jt 

c. 

Fls._ ._ . 1038 

Doe: 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2004 - Data: 20/07/2004 

OBJETO: Transporte Aéreo 

Formulador: \ 

Empresa: T 

Data: 20/07/2004 
Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência. 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES I Formulador: 

Empresa: 

Prezado participante: Hpós formulado seu questionamento queira, por gentileza. entregar este formulário à equipe de ap o 9diência. 

Fls 

r'"'~ 3 4 4 2 ---
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AUDIÊNCIA PÚBLICA N2 001/2004 - Data: 20/07/2004 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

Formula dor: ;; P. c cz v L S LA 0P r s- &1. 6 K! 12:. lL CJ /"- t4<. t..:::.- 't-'f" 

Empresa: T /t- F - L I r u 1-'-J A s R E ti? E ;.J. .Q g/ f:)_ 

Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência . 

..•...........••.•...................................................................•••••••••••.•...............•.....•...••.... 

AUDIENCIA PUBLICA N2 001/2004 
OBJETO: Trans orte Aéreo 

J 

FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES ( I Formulador: 
. Empresa: 

Questionamento/Sugestão: 

. 
( ~ 

- -
. ··- 10,10 
I r-1s:_- -

-

~ ~ 3441 
l LJVV -
--~·. 

Data: 20/07/2004 
.. 

Prezado participnnte: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta aud1encia. 

15 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2004 - Data: 20/07/2004 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES 

IFormulador: ~"' ~ ~-~ 
_Empresa: ~ ~~ ~ ~·úA 

Data: 20/07/2004 
Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência. 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULÁRIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES I Formulador: 

Empresa: 

Questionamento/Sugestão: 

' -I 
.. 

J 1 o 4 'l 
~ .fi ·--
I 3442 e------

Data: 20/07/2004 
.. 

Prezado prtrticipante: rtpós formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apo1o desta aud1enc1a. 
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Luiz Carlos Scorsatto 
~------··--

Assunto: ENC: AUDIÊNCIA. PÚBLICA- MODELO DE REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE 
TRANSPORTE AEREO DE CARGA DA ECT- RPN. 

De: Marcos Amado [mailto:marcos.amado@variglog.com] 
Enviada em: quinta-feira, 22 de julho de 2004 18:13 
Para: ccon@correios.com. br 
Assunto: AUDIÊNCIA PÚBLICA - MODELO DE REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE AÉREO DE 
CARGA DA ECT - RPN. 

À 
Comissão Especial de Licitação - CEL. 

Prezados Senhores, 

( ariglog, como uma grande parceira da ECT, ao longo desses últimos anos, vem por meio deste, 
externar sua posição, quanto as condições apresentadas para a execução do contrato, através da 
contratação "FULL" das aeronaves cargueiras paletizadas, pela ECT. 
Acreditamos que tal condição, acarretará em um aumento substancial em relação aos preços hoje 
praticados, uma vez que, a possibilidade de diluição dos custos através de receitas marginais será 
impedida. 
Assim, acreditamos que a atual forma de Contratar, mudando-se apenas as características de remuneração 
do custo de combustível, deveria ser mantida. 
Sem mais para o momento, agradecemos. 

Atenciosamente, 
Gustavo Rocha 
P/ Marcos Amado 
Gerência Geral de Planejamento e Logística 
VARIG LOGÍSTICAS/A 
Tel. : (21) 2468-2472 
Fax.: (21) 2468-2518 
Visite nosso site: www.variglog .com 

2717/2004 
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ATA DE REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 001/2004 

DATA: 20/07/2004 I HORA: 09:00 

LOCAL: Salão Nobre do Edifício Sede da ECT 

OBJETIVO: 

Apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte de Aéreo de Carga da 
ECT e recebimento de sugestões para subsídio à elaboração do Edital de 
Licitação, em cumprimento ao Artigo 39 da Lei 8.666/93. 

A audiência teve início com abertura do Diretor de Operações, Maurício Coelho 
Madureira, realizando uma explanação da atual Rede Postal Aérea Noturna -
RPN, suas características, peculiaridades e deficiências dos instrumentos 
contratuais . 

Face aos novos produtos a serem implantados pelos Correios e necessidade de 
adequação aos novos padrões de qualidade na prestação dos serviços, se faz 
necessária uma reestruturação da malha de transporte aéreo da ECT. 

Após a apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte de Aéreo de 
Carga da ECT, foi aberto espaço para perguntas aos participantes, as quais foram 
realizadas por escrito, conforme formulários em anexo. 

Respondidas todas as perguntas pela comissão e não restando mais dúvidas foi 
encerrada a Audiência Pública. 

Foi aberto prazo, via e-mail (ccon @correios.com.br), até dia 26/07/2004 para 
realização de perguntas e sugestões. 

PARTICIPANTES· .:/7 I 
Nome Cargo A~J{latilra 

Maurício Coelho Madureira Diretor de Operações ( _~,' \ 
Marcos Gomes da Silva Consultor/DIRAD /j 71 / 1C.. 1/. \ 
Luiz Carlos Scorsatto Chefe/ADENAF ~ \1 '-----; 

Paulo Onishi Consultor/DIOPE .}. k\~_ O-- fh. ' 
Delamare Holanda Pereira Subchefe/DENAF ~""'5: 'k:? ' 
Paulo Eduardo de Lima Assessor/DENAF i~ /J/l4í ~~ ~ 
Arlindo Gomes de Lima Assessor/DENAF ~~ t . ~ 
Júlio Yassuo Aoki Chefe Divisão/DENAF (\ UiM..w\7l~ 

\ /1 

" Além dos membros da Comissão Especial de Licitação listada acima, designada 
pela portaria PRT/PR-134/2004 para realização do processo licitatório, 
participaram da Audiência Pública os representantes das Cias. Aéreas 
relacionados na lista de presença em anexo . 

-
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Às 09:00 do dia 20/07/2004, no Salão Nobre do Edifício Sede da ECT, foi 
realizada uma Audiência Pública para apresentação do novo modelo do Sistema 
de Transporte Aéreo de Carga da ECT e recebimento de sugestões para subsídio 
à elaboração do Edital de Licitação. 

Marcaram presença na audiência vários representantes de empresas aéreas do 
segmento de transporte de carga aérea nacional. 

A audiência teve início com abertura do Diretor de Operações, Maurício Coelho 
Madureira, realizando uma explanação da atual Rede Postal Aérea Noturna -
RPN, suas características, peculiaridades e deficiências dos instrumentos 
contratuais, justificando a reestruturação da malha de transporte aéreo da ECT, 
face aos novos produtos a serem implantados pelos Correios e a necessidade de 
adequação aos novos padrões de qualidade na prestação dos serviços. 

Após a apresentação do novo modelo do Sistema de Transporte Aéreo de Carga 
da ECT, foi dada oportunidade aos participantes para formulação de perguntas e 
sugestões sobre o tema. 

A Comissão de Licitação respondeu às seguintes perguntas e questionamentos: 

1- Como será tratada a questão da participação de empresas com 
serviços/produtos concorrenciais à ECT ? Será considerada a questão 
de grupo econômico, quando um controlador detém participação em 2 
operadoras? 

Resposta: O serviço concorrencial está sendo objeto de estudo da área 
jurídica. Com relação à aeronave cargueira full, não há questionamento, pois 
nas linhas operadas com este tipo de aeronave será transportada 
exclusivamente carga dos Correios. 

2- Como será a questão do Patrimônio Liquido por item. Exemplo: 

A comparação será pelo valor global do contrato (12 meses) ou 
mensal? 
Qual período contábil da operadora será considerado? 

Resposta: Para as empresas que possuem cadastro nos Correios, o 
Patrimônio Líquido será comprovado por meio de Certificado de Registro 
Cadastral ou por meio do Balanço Patrimonial, do último exercício, atualizado 
até a data da emissão do balanço ou até a data da realização da licitação pelo 
IGP Pró-rata. O Patrimônio Liquido vai ser definido para cada um dos itens da 
licitação, e, no caso de participação em mais de um item, serão somados os 
patrimônios mínimos exigidos, como condição de participação da empresa. O 
parâmetro comparativo será o valor anual estimado do contrato. 

3- A licitação será por Pregão (Leilão)? I I 

Resposta: Não. Será por Concorrência tipo Menor Preço. 1044 
Fls: - - 1 
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... 4- Com a contratação FULL das aeronaves, caso haja dispomb1hdade em 
algum trecho, este espaço será fornecido a contratada ? 

Resposta: A intenção é de que não seja disponibilizado o espaço, mas a 
prospecção de carga de mercado pela contratada vai ser avaliada pela área de 
Logística Integrada, que vai fazer negociação de preço, remunerando a 
empresa contratada pela carga transportada, conforme regras previstas no 
Contrato. O objetivo principal será disponibilizar espaço de carga para a área 
de Logística Integrada fazer prospecção de mercado para venda do espaço 
disponível. 

5- O início dos serviços até 30 dias não é um prazo muito grande, pois 
pode possibilitar que empresas que não tenham os aviões possam 
participar, prejudicando até as empresas que prestam serviços? 

Resposta: A ECT considera o prazo bastante razoável. Todavia, o edital prevê 
que o início do serviço se dará em "ATÉ" 30 dias após a homologação dos 
vencedores pela Diretoria da ECT, mas, obviamente todas as circunstâncias 
serão observadas. A ECT está considerando a relação de aeronaves fornecida 
pelo DAC que operam no Brasil e acredita que essas aeronaves serão 
disponibilizadas para a licitação. 

6- No caso de alterações de rotas, não seria o caso de constar no Edital 
quais as cidades possíveis, uma vez que as empresas nem sempre 
possuem estrutura em todas as cidades? 

Resposta: Estará previsto no Edital. 

7- A contratação de Linha será com retorno à origem? 

Resposta: Basicamente todas as Linhas retornam à origem, porém para as 
Linhas em que não há retorno à origem, será solicitada uma proposta conjunta 
com outra Linha que tenha sua origem no término dessa Linha, possibilitando 
retorno à origem inicial. 

8- As atuais Linhas serão tornadas sem efeito para a nova licitação e em 
quanto tempo? 

Resposta: A partir do momento em que for concluído o processo de licitação e 
homologado pela Diretoria da ECT, no prazo estabelecido no item 5, todas as 
atuais Linhas que estão operando na RPN serão desativadas ao mesmo tempo 
em que forem ativadas as novas Linhas. 

v 
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9- Como será tratada pela ECT a condição para a subcontratação de 
aeronaves cargueiras paletizadas. A principio será possível? 

Resposta: No caso das aeronaves paletizadas não será admitida a 
subcontratação, salvo nos casos de manutenção obrigatória, pane na 
aeronave, parada para realização de check, condições em que o próprio 
contrato prevê a operação com aeronave subcontratada. Nestes casos , a 
subcontratação não poderá exceder 30 dias comidos ou 60 dias alternados. 

Como subsídio à elaboração do Edital a Comissão de Licitação recebeu também 
as seguintes sugestões: 

1- Caso a ECT não forneça o combustível sugere-se que sejam 
repassados automaticamente os reajustes (tanto aumento, quanto 
redução) para evitar prejuízo da empresa aérea. 

Resposta: O assunto está sendo estudado junto à área jurídica. 

2- Na definição que irá efetuar as novas Linhas secundárias, será 
considerado o diferencial das aeronaves terem as capacidades de 
transportarem gaiolas (padrão correios) (1.0 m x 1.0 m x 1.0m) sem 
desmontá-las (fracioná-los)? 

Resposta: É uma questão a ser avaliada. 

3- Se a ECT pretende fornecer o combustível sugere-se que forneça 
também os unitizadores (paletes pintados com as cores e logomarcas 
dos Correios). Tal sugestão agilizaria muito a operação, evitando o 
controle demorado das empresas para salvaguardar perdas de 
paletes. 

Resposta: É algo que já acontece com a malha de superfície. Na malha aérea 
o empecilho é a importação desses equipamentos, mas sem dúvidas agilizaria 
sobremaneira as operações da RPN. 

Respondidas todas as perguntas pela comissão e não restando mais dúvidas foi 
encerrada a Audiência Pública. 

C I I 
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.. AUDIÊNCIA p"iJsCiêA .. N.º oo1t2oa4 ··:
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OBJETO: Transporte Aéreo 

LISTA DE PRESENÇA 

Nome da Empresa Nome do Representante 

-7il-l! 4tifm J!Je!L;Jll ~) ~ I{< tccc/1 
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~L 

E-mail 
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Empres· ... _-~rasHeJra de Correios e Telégra.. .s - ECT 

AÚDIÉNCiA .PÚBLICA.Nº 001/20-04-- Data: 2·otó'7t200~f 
OBJETO: Transporte Aéreo 

~ 

Nome da Empresa Nome do Representante 
Telefone para 

E-mail Ass i atura 
(\ contato (000) 
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Audiência Pública 
Sistema de Transporte 

Aéreo de Carga da ECT 

20/07/2004 

CDIREl:OllllOIEOPEJil{ÇpEs _ ____ - - -· _ _ _ _ ______ .... ~~ 

Agenda da Audiência Pública 

./Objetivo 

./ Apresentação do modelo de 
reestruturação do sistema de transporte 
aéreo 

./ Perguntas e sugestões 

v" Duração máxima: 2 horas e 30 minutos 

Objetivo da Audiência Pública 

Receber sugestões sobre a contratação 
de transporte aéreo de cargas da ECT, 
para servir de subsídio à elaboração do 
Edital, em cumprimento ao Artigo 39 da 
Lei 8.666/93. 

[ R~o~JA· or·onERA~~Es--· ----- - ---- - -·.~ 
DI I;;L ~' ~ .._ ..,.v - ------ - · --- ·- ----~-- · -
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Características atuais da RPN 

.; Malha composta por 26 linhas; 

v" Atende a 30 local idades; 

v" Transporta diariamente aproximadamente 600 
toneladas; 

v" Freqüência de 2~ a 6~ feira; 

v" Aeronaves cargueiras (paletizadas e não 
paletizadas) com compra de capacidade por trecho. 

CD!RETOROOIEDP_EIIIÇJÇ-6EIM;ss======== ... ~-= 

Por que fazer a reestruturação? 

../ Trechos satu rados; 

.; Atrasos I cortes; 

./ Atendimento a novas demandas e sazonalidades; 

v" Contratos diferenciados; 

v" Adequação aos novos padrões de qualidade. 

2 
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Princípios 

./ Alor.ilç~o ni\s linl1as de i\eronaves em condições 
de <~tender o trecho de maior demilnda; 

.!Seleção de ileronaves disponíveis no mercado 
ni\cion<tl; 

.; Red11çi\o do manuseio cJe pequenos unitizadores; 

.! Exigência de alor.ilção de i\eronRves com pr~letes 
r1QIIivalentes (P1- lATA) ; 

Princípios 

.; Contrntar;ão de aeronave "full " (todas as cr~rg ueiras 
paletizadils); 

.! Não elevRção dos r.ustos i!IIJ <~ i s; 

.!Minimização da carga trãnsito em GRU; 

.1 Mar111tenção dos horários atualm ente praticados. 

Inovações- Malha 

.; Plano de paletização; 

.; Ajustes da capacidade das linhas; 

./ Maximização da unitização; 

.; Redução da quantidade de linhas. 

FI 1050 



Condições de execução do Contrato 

./Aeronave "full" (cargueira paletizada); 

./Subcontratação para aeronaves não paletizadas; 

./Contratação das aeronaves paletizadas por hora de vôo; 

./Possibilidade de fornecimento de combustível pela ECT; 

./início dos serviços até 30 dias após homologação; 

CJHRFiiiRIA DF 0-.srD'"JOQ\:~S::========::; \-'',:~-----, ~_..._........ ""@ 

Condições de execução do Contrato 

../Obrigatoriedade de a CONTRATADA aguardar até 90 
minutos da partida prevista; 

./ ECT pode solicitar alteração de rota durante operação; 

./ Possibilidade de rescisão em caso <le não atingimento de 
índice de 95% de eficiência; 

./Formalização com 60 dias de antecedência- não interesse 
de prorrogação contratual. 

, , . . '' 
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Informações Gerais 
v' Moc l <~l icl<~de cl<~ li c it<~çiio: Concorrê nc i <~; 

v- Vioênci<~: 12 mr~ses, prorrogríveis por <~lé 60 rn eses ; 

v- JiiiQ<~rn e nto cl<!s propost<~s: por item; 

v- Ollrig<~tori ed<~de de <~presentaçi'io ele pl<~nillia de custos; 

..-· Exio ênci<~ de P<~trim õnio Liquicto i g u <~ l ou superior <~o 
som i\ tório elos vil! ores estabelecidos pilra caclil item; 

v' Pitcironi zitção d<~s cláusulils contrillllnis. 

Perguntas e Sugestões 

CDIRETORIA" DE Ol'ERAÇ'OES. 

DE NAF 

0 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2004 - Data: 

OBJETO: Transporte Aéreo 
FORMULARIO PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTOES I Formulador: 

Empresa: 

Questionamento/Sugestão: 

Data: 20/07/2004 
Prezado participante: após formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulário à equipe de apoio desta audiência. 

OBJETO: Trans orte Aéreo 

··c· FORMU O PARA QUESTIONAMENTOS/SUGESTÕES I Formulador: 
Empresa: 

Questionamento/Sugestão: 

~ 

I -· " 
--· - ' 

I . -- 1052 I 
1 Fls:·_ 

i 

- -
I S44' 
~ Doe: __ -- - _I 

Data: 20/07/2004 
'. .. 

Prezrtdo porticiprtnte: opós formulado seu questionamento queira, por gentileza, entregar este formulano a equ1pe de ap01o desta aud1enc1a. 
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!::.thid''· FiL-;1(111). portanl••, .. -i .. ·niL{!i) qu~ Jk'd .. ·rú(an) aprt..~c ul:tr IM· 
1'1 ]( iNA<,~Át 1. ;I J:t..>f dirl:mi:J ú (<lt•) Es.:ril•'•ri•• Rcvi••na l d:1 An:Jtd Ih• 
Hi•• dc J<iHl.-ir.•. End cn·.,:• •: Pr.1 ~r'H ;.,:v c..h: N.•vc tHhr• • n" 20 q ·· c ! O" 
:md:trc!: - C't.•utr• • ·H i•• dc Jaucir,.flU t 'E I': 200 l1l-IJ JO. Ih' prazn de 
30 (trinta) dia s. a par1ir ,b data l~l pul•li..:ao;(i, tlc!ile Edital. c qui! P 

mi1• fl:l);:UJIL'ltt.• J,, dChilt• ••H a rcjci.,::h• ,b t111p11}!H:t.,:ih• imp]j.::lr.·l a 
in .. c:cri~t~" J,, d.:hit.• 1.111 (livi.~t Ativ:~. :L-:sim o.:••nh•. h~m.<:o.."'l•rrid·• ,, 
p r.lZ• ' c~p~.,;ti l.-: hl•• a sc~111r. :1 mdusatt tl, , tlcVt.'t. lt•r th• t ':.t~..la.c:tr.• lu­
li•nnali\'tl Jc t:íLi.lil•• .<: Jl:h• qtui:Jiios ,\, St'l,,r Púhli.:t• Fcdcr • .tl - I 'A­

I J!N. ,.,., prJ7." tlc 7" (!:clc!ll:t c á.nco) Ji;l .<:. tI JI:I)!:JIIIL'lllt' P•'tlcr-:1 ~t: r 
re;1liz:.1do junto• '"' Hau ... ··• tJ,, l·h"";.t!:il S/A ._.,,m a u1ili7..:ltt~io dn llu­
.:u!IIL11It> Je AITt:<.';JJ:tty;lll ~\:L<: Rt!\..--cit:1.<: dt• FISTEL - ltt~ldn hanc~uin. 
nhti~J,. ua A..nah:l ••11 11:1 mlcmct, un t:udcr ... -,.· ,,: WIV\V.an:Jtcl.ww.hr/h .. -
ld·'· qut: i.nfi•n11 arú ,, V;Jior ah laliZ<.h],, c :t data par:.1 polJ!<Ullelll•• . E 
pam qut: cht!)!Ut: ;h• ,;Pn.hcl.iiLlt:lllt• dtt!: uLh~l"C!l~ad••!:, j;,j cxpt:1lidn ,, 
pr~c!llt! t:Jita\. I.JU C ~crá puhJit."<.Jdt• pc\a lmpretLS;) l llio.:ial, c, :ÚHlb, 
afiX<Idl' 1111 lttt.~JJ. 

kl'JPJ I cPF IJ.,;,tll(o\.,J)n·col••r Nilt~trn Fi~:~d ~c.:cil:1 

i{(t)J$64(()()() (7)( ALIANÇA VI< illÁ N(' IA E ~;E• 11 1. ~OOOi i'fi~OH 1.~~0 1001 
lt.t,Nt~A LlllA. 

~17l7H«J0011'1 UA1UlJ\~.:t:,L i VIl Hl.ÁNO.A E ~;E. .<COO I07•>1:1:1:1 1 .<~0 1001 

.!iL11W! 1 ~Ó \JI.M. 
joo74!4R4000t.!<1 ("QQI'EFlV COOI'Ol.J\TIVA llE ~ I X}()()f_;,.lli)OO ~ ~~o !0(1:1 

,M~_p)_>A __ - - - --- - - ~-
JJOHI:JOOOI!oti EL.EVAIII"J II E!> St.1 Uf'.l1)UJ.:. 1>0 OJOJ{)().l~O .'W H.<O lOOl 

JlRA•:n . :~'A 

. ~H.!8ri•>.!()()Ol4 1 FAklll'~; \' l•ill...\Nf'IA E ::E• ;(! . ~t)")OO'IIJ $h! I ~$0 !00! 
ii.ANCA LlliA. 

·'I!J7rxlKXJIIO i \1()JIIIJTAI -,I~~("ll)lNIJfJ:.;. 010:101t l07nl 1 ~.<0 !00! 
ll..'IA E III:I'IIE::UfrAI'UI~; LI"IIA. 

' l ' r. RNER "'i'Fl\; I:I<T Jl "N I< >R 
(it:h'IJh• •.it • L:-<.." l ifo111•' 

EMl'I<ESA BRASILEU<A I> E C 'ORREIOS F. 
TELÉ< alA li< lS 

AI lMlNISTRA<.'ÀI I I 'ENTI\AL 

EXTRATllS D I~ INEXH:JBJ LI UAil.l!: DI~ LIC'ITA(,'.&.O 

hlt:xi)!ihitid:JJI.! u·• '\,1.'11·1 \1;.11:1 J~1 :LIIhlLiz:Jt;:h•: JQ/flh/04 - ( llt_jcltl; I :,,11-
lraltt Jt: Palr·•duit> lno.:culiv:hL. ' para rc~lli7.:.1•1:i.h• ti•• Pf,~clu "Artt:S 
Vi~II:Jir. J,., \' F~.-:: I Í\' :1\ dt• lll\ 'Cntll de 1\t'll.il•• 200r1 .. \'i)!.GllcÍ:I : OJ. (lrés) 
llle!:L"'$ :1 p:u1ir ,);J tl:tl :l da =•~~inaiL\1~1 ,j,, C• •tllr:lt.• cJiht: :t El T c :t 

Mt.:ro.:adP L 'nl1m~ •l L1da - V:ih'r In tal ~~~ c•• t11r.JI:I't<lt•: HS: lOO.OtU)JttJ 
( .. · .. ·tu mil n:.ll~ ) - L 'aput do• A11 2" d:t L\·1 t\ . C.(,h/9 .~ 

ln c~jyj hilid:~dc 11 " ~11 I d:tl :l d:1 aulun r.: J~:i·• · 2J.'1Uo/!k[ -I lh_p.:f,, · 1 't•u -
1r:ll•• de P..llfl>o.:im•• lu•:•:nt t,·a.t •• p:tr: t n::lh7 .. :1\":l" d" Pr•'.tcl•• ··F .. ~tiv:~ l F••l­
d,·,nc,, Jt! l':.tnntms 2004- H••t-Humhú 1 'uprid~t $n". Vi)!Í:'l lt.·ia: O.' (tr\!s) 
me~~; a p:u1 ir da d:lla Ja :Lo::::-;iu:IIHm t\,, ..:.•Hir;tlu culr~ a El T c :.1 As­
~toLi:l\'":.111 F••ld •'•rio.::l I ~"i-Hum h:i ( ':1prio.:ho>!>t>- Va l••r l11l:tl d:il.'\•11h~la'r-.h• : 
H$:Wo.tJUtl,IIO (lrc-tl'LJt.•~ mil n:;liJ:)- 1 ·a)' ut d•• Art. 2" da !.c• X.t>hh/'n 
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hll'Xi).!.ihili, ~idc u" •LV04 llata da :mtoriZ<J~r"d••: JO/OtV04 -llhjct.•: 1 :,oulmto 
Jc P:lln ~t:UU•• Lilt.'t..'llt i\'adn para n-:~linlt;:.io li• ' Pr·~clo ' 'Ft..Stival Lilk·ma­
t:i•tml l de J\ uima~r'il•' d" Hr.Lo:il- A.ui.ma MuuJi 21Xl4n005". VÍJ.:~nci.a: 04 
(qnatr••) m~..--:: ... ~ a p:1rtir da data da ;Lc:siuahtr.l,h'c••utr.llt' t:Htrc a El 'T c a 
lm:mllll:IJ.!.l~JI S Au.iJ11<1li:L<: u,b- Valt~r lt~lal da l.'\ ll\lr.!hl'r.:j,.: lt$1 50.t100,1 l0 
(..:cul" l' '-iuqfk·uta mil n:ais) - I \1pul J, Art. 2~ d:.l LL-i 8N'If:i/9J. 

ltlt:x..iJ.: ihilidaJc n" ~:VO•I d:.Jia d:t :tUI•triZ<I'y'iÍt t: 2J/06/04 - ( lhjctu: I ~~n-
1mlt• de P:llfttdn.iu hlt::L'Hfiv:ldo rar.l rcalá.:.h,..:Jll dtt Pr·~icf·• ''Miut:rva ~ 
Nttlll l' dt: Mulher". Vi)!éucia: 20 (vi utt:) lllt!f:L'l'l a partir 1~ 1 data da 
as~iu:1turo~ d,, '-"'lllnllo• eutn: a El T t: a M.Mat)!arita HL-ntúudl'Z. Pas­
o.:ual - Val,•r lt~lal da ..:••Htr:llat;iin : R$150.000.00 (CL'Uitt ~: ciuqO~Lia 
mil rc:u ~) - I 'apul dtt Arl 25 da Lei 8.óti6/Q3 . 

"' ~. ài.~i 
X rr~'nit4Uitr-20/07i"l004 $'9.,hoi'J.'~'JI(!':~ul~ ~~: 
~.::q~_.j_, ~l_:~~· .''t}"~· !J~~b~t:J~?.'i: ~_#f;l~~~e~~~~~'iJ 

MALIRICI<) COELH() MAilllREIRA 
Prt!Sidt-~M da t_',,mir.!l;i,) Etlt&.:i:ll dl• Li.:·ituç:in 

fllRET!lRIA RE<Hc lNAl. N!l ESI'Íl\!TC l SANT< l 

F:XTI~ATOS DE IJI SP~:NsA ll E LIC' ITAC,'ÃO 

I) I Lispt.,IS:J dl! Li~..ita~r·:~t• N" 127/2004 Jc 22.04.2004~ I 't•uh~tl:ld••: T~:r­
~..i li " HaieJLC:c Ja F••li!':L'C:I c Herdliu HaiL.,I!:c J:J FoJLC:I!l.-.1 - ViJ.(Í:11t."ia: 
22.0·1.2004 a 21.04.21)1)1} - Ohjc!tl: LP ... -Jça., de imúvd rrJm tim..:io­
muucnl\1 d,, c :)I! I 1 'adto~i.r·• Jt: lt:tpt:mirUni F~"i - \1:1\or lll l'U.<:'.Il R$ 
2.7->2.00 c~t.·is mil sclet.'t!llltl!i t! l\t1Vl.1li:J c dois fCi.li~)- Va.h•r J.:h•ha\lL'\ 
167.520.00 (ct'ltll• c .<:css~II:J e f:dc mil reais)- RL'C\If~tlS ( lr~r-:.tlllL1 1-
t :'uit •~ 4.01; 2) I >i~Jlt!JL<::I J~: Lil."ilatt:J•I N' 128/2(X)4 de 0! .0~.2004; { ·,,11-
lml:id•': l.e;uhlr•• Hdn1t •k- Vi)!L1tt.:.ia: 01.0~.2004 a ."\0.04.2007- {)h­
jt.!to: L•~~.:a~r'iin de im.\vd rrJra ti.n tcion:.m LI:.'ltf, d" I :J)J J f iuar-.1pari/E!'; -
V<~lPr ttLt:JI!;a) R$ 1.700.00 (um mil c ~cll!..:cuft,s r~.ris)- Va l t~r ~J.,hal R$ 
61.21Xl.UU (~I.!SSt>~Lia t: um mil c duzc11h~ re-Ji~) - Rt.>Cursos tlr'r-:.I III L,I­
túrins 4.0L J)Tt.'llll•' de f ~ssà" Jt: (.!~,, N" 1 ~<.)/2004 tirmaJ11 com a 
Preli..~tur .. l de Muqui f"H'J iusta l a~r~io da !)~..oJ~: d;l At.;.lliL'l JL i:l Mnqu il'll~t: 
tl c Lch~l 1.! At1~- Vi j!&JL~ia 20.0'\ .2004 - A~siuad.t 1:.111 20. 0~.2004 . 

EDITAl .• N" 24112004 

A Empn-~:1 Hra .. c;ih.:irJ dt! I 't~rrt:i • '.<: l' Tdégra li•s - Eí 'T, r••r 
inlctltLL~Ii•• da llirct.,ria Rt::gioua l d•J E~pírito S:mlu, ·._. ,,111 re1Cn1ucia ao 
edi tal u" 2~1.)/2004 publica,\,, nu lliári" < JJi ... -ial da t lniii,, "'' dia 
02107/2004, púJ.(iii<Lo; 279 <I 28~.quc lmta da rclaçil•• J e apr••vaJ, ,:; J,, 
t.."tll\O.:IH"S•• pt'Lhtit:••. ,,hjct,, d11 t.'llital de :Jht:r!Ur.t n" 05W2004. puhlil:ad•• 
uu IILúJio 1 Jli.:.ia l ,la I laia•• d., Jia 22/0J/1004, p:J~otinas ~ I a 55, 
retif it.-Jdn pclu Edil<~ln" 79/200tl puhlicaJ,, 1111 I >iúrin C Hil.iallla 1 lu.iJt• 
d•• ,lia 3 1/0.\/200,1. pú~iua M. t.'Oi:l púhlica a.<: ~ .. ~ui ult.-s rl'tiliL'<U;ii~: 
1 Lm\c s~ lt! : ~:dilui 1í' 004noo:t~ Ll'ia-!:t:: t:t.lit:tl ·n" 051.)/2004. Rcti­
licattii·' Ja rcla~Ju Jt: apruvadt~ parJ. 11 t.':\fgll de t 'm1ciru I. lt 't.'::didade 
H:t.c:e, 1 ir:mde Vit •'•ri:J e purtadt'fl:.'$ dl.! Jd i ... ~êm:ia li~i ... ~J.. para n '-~.II}!.to 
de Tét.11it:t• Ju,\nstri :l] Jr - Edili t:.tt;itt:s. 1.111 fi.u1~r~i•• de erru ''" rr•'­
..:t."'5'S:II IL L'l ll• • dt:: Jalt .. s. lk•viJ,, rc.::ur~··~ i.Jih."'flM'shtS, uJ: ~aharitus lla.o: 
pr.,va..o: !l•lticmm alh:nJ<;ilcs par-J ,,s se~uiutL"'f: C:.II}~,,~ : Tt:cu..ico fuJus­
trial Jr - Te!L>o:tiJIIUilit::Jt;iit.'l'l, Elctrt~lécu.i..:u t! EdifiL~J'r'\i~. que.<:tiln 15 
(P••I11L}!.IIC"'!>) AnubJa., I;! qu .. ~!iio 30 (luf~•nuúti ... ·a) altl.!r.llia da lctm H 
par-J lctr-J E: uas qut:stiiL'S Jc ( 'ttnht.-ci.tu~:Ht • ' E~pcd li t.'l•: qut:S iiín JJ : 
:!llt.-ruu dc ldJ""i.l H p<~m lctr-J A. qn~:St::i • • 35: ;.!lt~uu Jt: letm I l p:.1r.1 
lt:IJ~t H. qm:sli111 Jh: alt._,-,,u Jc lclrJ E p<li'J.ldm 11, qucstiJ,, 37 AJm­
laJa. qut.>J:Iii•• J8 :1ltcr.,u Jc lclr:1 Atmm ldm K qucJ:Iih• 39 alt crt•U de 
lctr:.1 I · pm""i.J lclm E t: qUt.:: ~t:i• t 40 alter,,n dt: lctrJ E pam lt:!m 1 '; 
Tét.11j•:•' Admiui~1 r-Jtiv" Júnior. qnc~l;iu I~ (P••Itltgut:!i) Auul:!da e ua 
qnt!Siiln :10 (lnlitnuúti ... ~J) altt."fPU t!t:: lt:tm li parJ lctr:.1 E: Mt:!tlic.• J,, 
TmhaUh• Hm.i••r. quc~tii• • 15 (JI,,rlltguí:".<:) Al tulada L! 11:.1~ queslii~ de 
I 'unht."'\,"imcnl •• Espcdfit:••. qucslii•• 28 alt~"u de lctm H pam lctrJ A. 
•JII L~: I :iu .W Atmbda t: IJIIL'Siih• ,10 al!L-ruu dl! ldr.t E pam lt.!lm A. 

t \1rtcU·,, I 
L•te;dit!adl.! Ha~e: 1 ir.tudc Vit.•ria 
fns.:riça••:N•• Jilc L 't~mpJcf , o:t 'l;.t.c:!-lil ic;l'r-:.it• 
0:!71h7Jhlt·liu" Jttse llt •.<: :->anl".<: Jnui• •r,M) ' 
rl27)oN9:Adcv:mil !Jt1!l Saultt!-l !';anl:uw:t.)(.r · 
11282•-n;At.buir I 11;! St~IIZôl Mt~ulaz:.J · 
0'2712'}.J.\)!)11.1" !.AIS~ Rtl\11iJ.:UL~;2 ' 
02878J;Al:111 J,,J:e t 't~ITc;I;~O 
0282t1ti:A ide~ .:i Ha!rclu I 'timat:t• Mal• •s; I JJ' 
02to i07;At.J., Lirua IJ:.1 Silva; I"" .. 
027748:A!L-c~:H Ltin• Mati:Js I"'JIC.<::\01 " 
027743:A1t:~!':!l:tJLJcr lle t J[ivt:lr:.l fj,,l-.•ti;So.)' 
027:10J;A!L-".<:.<::JIIdr•• l,.•Jlt:.<: l lt~.<: San!,Js:2'\" 
ll282t.)7:AIL':':s;U!th"•' t Llivcir:.t l>u;~rtc;t-~" 
02870J;Alcx R•,.,lri)!•' Perl.'ir-.t:3~" 
02h077;All.!x:.uld r• • I lt•!l S:UII•'!i Ut.-1.<:;52" 
1J2hhi.)4;Aicxsat llit:r llcltllli 1\!Ltil""i.\dc;'\"" 
tJ1 f ,l:lt>.Alt·xsandr•• I~, ,~ P:J!l!l••s: 104" 
02R'220;Alio.:c Tcixt:ira:. \Ml' 
02728.\AnL ~::rio.:" R.,teUi Nct.•::n · 
02740\A.na P:mh1 I lu n . .:;;ui • .;28'·· 
0271%:t\JtJrc l l:~rh••!-l:l I l:.t Sil v;~;~4" 
0288.\J;A.udrcds"ll t it~ncalve~ VicirJ; \ 1 ' 
0270hJ:J\.Jih•lli•' AJws l l~: Mt"lf<lis FiUu•: t"l " 
1127512;1\.J Jh •uiu J••!it! Alves Hm~a~8_, .. 
ll282"J;A..rtur Nunc~ I lt: c Jfivt:irJ;t.)2' 
f)2h:?22; 11ntlltt 1\hi!j,, I Í:I\V:t<•;2r 

f 

1.\~\'N lóll-70M 

0273~JJiruH•• Silva llc I JlivLim;t.)" 
027893:< ~ui•IS Rnhcrt.' Mc11Jc~ lli.Jriz;40 ' 
028118;C 1tarles J, ,rJ:m Rihl-iro;I2l" 
027884;1 lLL"$JH:Jll Hcnriqu~ I Jus SaniL1S; 12 ti" 
028JJJ;C lui!-ltiau Hiltt~n < llivcim Rn.<:~ 14" 
027489;r1auJ.ia P..llricia Ardujo llc Snuza:\3" 
0273&-l;C laudit• R11hcrtu p,lrfifi,, I los Sanh•~: 130" 
028708;r leh1:.11>un \lasque~ I la !'l:.'lLI~<t Ferr .. -im:,'-)7" 
02772ti;C:lt!\..;u Paiva Ft:numJL>J:;l52" 
028784;1 1l"il••n Li.Jn:1 11:1 c :nrz:.S' 
02h8tit:< 1cu~cr lla !)ilv:.r. l2" 
02bi84;C :ristiaJ L•' I la Si lva; 161" 
0281J4;1 Jckiu Rocha )la c 'n~ta;2t.)" 
0282(l();J>clco•JL Piz••11Í F:~ i :nL ; IM' ' 
0277t.)O;J>clv;.uú J,t.c:t: Mcssia~J 16" 
0270~2:Inrtene FmnciJ:..:a lgua,:j,, l le 1Jlivt.iru;J •10 ' 
0268M;I>:ivmti.!Ja R''dL~I I hl Silva: 134'' 
027818;JJ,,ugi:.L.<: !)avci}!.ULi C :avalt."<Ullc;,IJ'' 
027.1t.)3;llyt!)in Mar'-"i" HcnmdÍJ111 I lc V:.L.c:c,•uccln~; lh2" 
028t.) I 5;EJiJS,,,IIhtJ \t.~.l t VL'l'l )Ji;.t.c:;5 l ' ' 
028898;EJimar A.llltnLi" lia I :n.IZ,20' 
0288.\S:EJuanJ,, PL1"llt:lr.98 ' 
02673U;EduanJ,, Vigua c 'crqucinr.l31'' 
028274;ElenilhlJI Hmga~67" 
028tt6h;Elianc IJi;.l.<: llc lbmus;46'' 
U26874;Ent.<:Jlttl H:lZtllLi Ih;: MtlfJes; 112,., 
02892..1;Euher MI;!Jtdt:!i Ih! Snuza;..12'' 
02897~;Eva.Hdn• Pt.-rt:im Rarut.,s;l l8' 
027~02:Ezcquid Vih•r U:1pt..os~b' ' 
027447;Fahio Il<1 !) il va Iwmciu lle Jcm.c::81" 
027718;Fahi(• JcllCrnull Pimt.'lllt:l l>e !';utiZ;.t:,Bb~ ' 
028I()ll;fclipc H:.un:lu Rllclt:.l:i 14'' 
0289h()~F .. -ntll tda Kallatz R.~,~st:t1•,:14..1' ' 
028t.)JO;Fcmaudu Vi tor Fmuk JmLiur.87' 
02ti71b;Flõ.J\'Ía Mar ... -ia I lc M•wJ~; 15J" 
027ól8;f1avia Muum Pl't~li;42'' 
02620J;FI:.t\•i•• )la Re; l\ 7'' 
02800J;Fh1\'Í•• Fcn·cir.l Pt:drilLi:4S' 
0282 12;Fmno.:U it:: ( llivcir.t !)a\aza.r c 'tlht•;?'' 
02h \ 5 1 ; Fmn..:i~cu Alvan• lh•s !)auto~; 58'' 
0281J~;<kcy Piut•' ))c <Jiivt:ir:U.39" 
027488;c ~~liva\J,, c j,,, . '-~.llv~ S:1I Lh111a:, 12 ~·· 

028719;C rilmar Almeida Fn.irt!; l 42 ' 
028217:( iil~on St~:iu Filhu: 108'' 
028890;HcJcr.<:ttll ( lckleva c 'tJ!llll t:; ll 5'' 
027216;Hdit.1ULt: Miranda [ Je C>livt.-irJ; l 4~ ·· 
028028Jmud Luureiru Lima;44,., 
028t.)87;1van Sm1tmm Fagundes; 18'' 
026729J,•u c :outu T:.lV:lft!S; I ~ 
028762;lzaia.c: c:m1didn JJ,, Na..c:t.-irl ll!llto;99" 
027~8hJzaia.c: Sewrin•• lla !) ilv~ 110° 
028847;JuJiltilsnn TcoJnru Tc,lliorn }'(Jut~;l24') 
028ló1;Jana:iltd Beatriz Nevt.-s lle Olivcinr.I63" 
027097~Jant: Ft!'ITL.oim I h~ Smttns;s··· 
028323;Ji.JJI Marck Pat::S Ptl[tdla;IOti" 
0281 t.)7;Jiv:J~u M;.trtiu~ Faria;60' ' 
02604·1~JP:.hl Hati.o:ta I la Silv:.r. 7.3" 
027\0tl;J,,a" Hatista lle l'aula:,61.)" 
027•18..1;Jn:\tl f 'ar\,l!l HcmarJu Pin:~;80" 
028154.Jn..:i.tJ1Uf Ltlpt$ I.Jipcl;t.l3'' 
027395;Juebna I l:.l Silva Faria.c:; 154" 
02C:d 5J),tt:l.<:"n !la Silv:1 ;~h" 
02887~Jn.<:c Ault~JLi" ( :.,rrc-J Pctdi:71" 
028t.)ti8;J•~Se t ·~ut .. s M,,J .. .ostn~2 1 " 
028219;Jtl!leJ ii lJ,, I iumc~ I la C 'ttliCI!ÍC<-!1);4 I' ' 
026430;J,lSimur lla Silva NuJ.:ncira;3 1° 
028200;JtlSUt: I :u~t:llnnga Tmi1L'ol!i11;~3" 
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/ Protocolo CAD -06-Set-2004-10:29-000006-1/2 t2711 CORREIO< I 
-----------------------------------------------------------

_ De: COMITÊ DE AVALIAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS 

Ao: DENAF 

Cl / CACE-283/2004 

Ref.: CI/ASS/DENAF-2277/2004 

Assunto: ABERTURA DE LICITAÇAO- Serviços de Transporte PRN. 

Brasília, 06 de setembro de 2004. 

·c_ 
Em anexo, encaminhamos Parecer/CACE-305/2004, com a análise do Comitê e a 

autorização do Sr. Presidente da ECT. 

Atencio 

c 

ANEXO: Parecer e processo. 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. 

1056 
442 

Entre no Síte www.correios.com.br e clique no ilnk "Licitações" -> "Licitações Eletrônicas". 
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PARECER/CACE-305/2004 

Assunto: Abertura de Licitação para a Contratação dos Serviços de Transporte Aéreo de Carga Postal 
- Operação RPN - DENAF/DIOPE. 

Referência: Ata da 1 02ª Reunião do Comitê, de 26/08/2004 e Parecer/CACE-280/2004. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: Concorrência- Tipo "Menor Preço". 

=> Objeto: Serviços de transporte aéreo de carga, para a execução das 11 linhas da Rede Postal 
Noturna da ECT, abaixo identificadas, pelo período de 12 meses, com possibilidade de 
prorrogações por iguais períodos, até o limite de 60 meses. 

,_c 
Item Linha Percurso (Aeroportos) Tempo de Capacidade Capacidade Distância 

Vôo (h) de Carga de Paletes Diária 
(kg) por Trecho (km) 

1 90601 POA-G RU-GIG-SSA-FOR 6:20 160.000 18 3.537 
2 60901 FOR-SSA-GIG-GRU-POA 6:20 160.000 18 3.537 
3 50011 REC-SSA-GRU-SSA-REC 7:20 160.000 18 4.208 
4 88301 FLN-CWB-GRU-GIG-CNF 3:20 96.000 12 1.300 -
5 33881 CNF-GIG-GRU-CWB-FLN 3:20 96.000 12 1.300 
6 69011 MAO-BSB-G RU-BSB-MAO 8:50 160.000 18 5.604 
7 66201 BEL -BSB-G IG-BSB-BEL 8:00 96.000 12 5.048 
8 65401 SLZ-THE-BSB-SSA-BSB-THE -SLZ 9:10 90.000 7 5.104 
9 78011 PVH-CGR-BSB-GRU-BSB-CGR-PVH 9:30 144.000 12 5.732 
10 74011 GYN-UDI-GRU-UDI-GYN 4:10 60.000 7 1.622 
11 79011 CGR-LDB-CGR 3:30 60.000 7 1.918 

Observações: 

As linhas referentes deverão ser operadas por aeronaves cargueiras paletizadas, com total 
disponibilidade dos porões, sendo faturados os serviços por hora de vôo. 

=> Valor Anual Estimado: R$ 324.891.600,00. Segundo a DIOPE, o valor estimado para a 
contratação foi definido tendo como base o preço atualmente praticado, para as linhas que . C prevêem o uso de aeronaves de pequeno porte, e o preço por hora de vôo constante do Relatório 
da Consultoria Roland Berger, para as linhas que serão operadas com aeronaves de maior porte. A 
estimativa de custos está apresentada no quadro a seguir: 

Item Linha Valor por Operação Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$) 
Diária (R$) 

1 90601 133.000,00 2.926.000,00 35.112.000,00 
2 60901 133.000,00 2.926.000,00 35 .112.000,00 
3 50011 154.000,00 3.388.000,00 40.656.000,00 
4 88301 65.000,00 1.430.000,00 17.160.000,00 
5 33881 65.000,00 1.430.000,00 17.160.000,00 
6 69011 185.500,00 4.081.000,00 48.972.000,00 
7 66201 124.200,00 2.732.400,00 32.788.800,00 
8 65401 123.750,00 2.722.500,00 32.670.000,00 
9 78011 148.200,00 3.260.400,00 39.124.800,190 
10 74011 51.750,00 1.138.500,00 13.662.000,00 
11 79011 47.250,00 1 .039.500,00 12.4i74.000;(:)0 ' 

Total Geral 1.230.650,00 27.07 4.300,00 324.~9~·rc~oo:oo •"' . 0 5 '( 
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=> Classificação Orçamentária: 01 011.44408.01 0000 

=> Justificativa da Contratação: 

· ( 

c 

• A malha de transporte aéreo atual encontra-se saturada, gerando cortes diários de carga, além 
de excedentes em trechos cujo espaço é compartilhado com a transportadora. O quadro a 
seguir demonstra o grau de saturação da malha, observados os últimos 12 meses: 

Mês % de ocupação em peso % de ocupação em volume 
Jul/2003 75,21 91,72 
Ago/2003 79,92 97,46 
Set/2003 74,79 91,21 
Out/2003 80,48 98,15 
Nov/2003 88,87 108,38 
Dez/2003 86,26 105,20 
Jan/2004 74,72 91,12 
Fev/2004 78,63 95,89 
Mar/2004 81,75 99,70 
Abr/2004 85,51 104,28 
Mai/2004 87,09 106,21 
Jun/2004 86,07 104,96 

Fonte: STAN 

• Em função da saturação da malha, a ECT encontra-se impossibilitada de atender novas 
demandas comerciais, que têm sido propostas, notadamente pela área de Logística Integrada, 
bem como se vê impossibilitada de atender aos incrementos de carga advindos dos períodos 
sazonais. 

• A absoluta despadronização dos contratos em vigor faz com que situações semelhantes sejam 
tratadas de maneira diferenciada, não guardando, portanto, isonomia no tratamento com os 
fornecedores . 

• Os contratos atuais possibilitam que o fornecedor transporte cargas concorrenciais da ECT em 
trechos altamente competitivos, viabilizando o sucesso de empresas concorrentes no segmento 
de encomendas expressas. 

• A mudança do padrão de qualidade do LC para as Regiões Norte e Nordeste impõe uma 
necessidade de ajuste de parte da malha, com a eliminação de algumas linhas. 

=> Situação Atual: A malha atual da Rede Postal Noturna é composta por 26 linhas, conforme 
discriminado a seguir: 

Linha Contratada Contrato Trecho Valor p/ Valor Anual No Início Operação 
F BETA 10498/00 01/10/00 REC/SSNGRU/PONGRU/SSNREC 253.368,53 66.889.291 ,92 
G TAF 10637/01 05/03/01 SLZ/THE/BSB/GIG/BSB!THE/SLZ 114.168,91 30.140.592,24 
u 10636/01 09/04/01 REC/NAT/REC 9.233,47 2.437.636,08 
I 10891/01 01/10/01 BEUBSB/GRU/BSB/BEL 131 .696,00 34.767.744,00 
J VARIGLOG 11868/03 09/05/03 PVH/CGB/BSB/SSN/BSB/CGB/PVH 115.711,26 30.547.772,64 

SP5 11527/02 18/11/02 GRU/SSA 35.500,00 9.372.000,00 
T ABAETE 10910/01 01/11/01 MCZ/SSNMCZ 22.225,10 r 11u5.867.426,40 
M PENNA 10869/01 01/11/01 BVB/MAO/BVB 5.22 ~ ,10 1.378.370,<1 
s AJU/SSNAJU 5.77V,OO -:1-.525.128, 

' 

~ 
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:;08 R 10634/01 08/03/01 MCP/BEUMCP 3.458,22 912.9/ 
BS1 11445/02 21/10/02 RBRIPVH/RBR 4.655,00 1.228.920,00 
BS2 11469/02 04/11/02 PMW/BSB/PMW 5.470,00 1.444.080,00 

H 10492/00 01/10/00 FLN/CWB/GRU/GIG/GRU/CWB/FLN 118.529,80 31.291 .867,20 
N 10868/01 01/11/01 

VIX/GIGNIX 25.878,51 6.831 .926,64 
z TOTAL LDB/GRU/GRU 21.000,00 5.544.000,00 

SP4 11892/03 01/07/03 UDI/GRU/UDI 27.635,50 7.295.772,00 
B 11969/03 01/08/03 BHZ/BSB/BHZ 16.480,58 4.350.873,12 
A SKY 12.405/03 26/12/03 

FORISSA/GIG/GRU/BSB/MAO 116.856,92 30.850.226,88 
c MAO/BSB/GRU/GIG/SSA/FOR 115.943,42 30.609.062,88 

SP1 
TAMMA 

11557/02 8/11/02 BAU/GRU/BAU 4.028,60 1.063.550,40 
SP2 11558/02 8/11/02 SJP/GRU/SJP 10.715,00 2.828.760,00 

K 10496/00 01/10/00 CNF/GRU/CNF/GYN/GRU/GYN 98.990,72 26.133.550,08 
SP3 

TRIP 
11709/03 01/04/03 CGR/GRU/CGR 33.985,00 8.972.040,00 

Total 1.296.528,64 342.283.560,96 

Tratam-se de contratos, cujas vigências são de 6 meses ou de 12 meses, e apresentam cláusulas 
de obrigação da Contratada e de Penalidades formalizados de maneira não padronizada. 

A qualidade dos serviços prestados vem sendo afetada em virtude da saturação da malha atual, a 
qual não permite o atendimento de novas demandas de carga, nem a absorção de cargas 
decorrentes de sazonalidade. Essa saturação impõe o pagamento da carga excedente nos trechos 
em que há compartilhamento de espaço com o fornecedor, ou o corte da carga, quando não há 
disponibilidade de espaço na aeronave. A quantidade de carga que sofreu corte, decorrente de 
indisponibilidade de espaço, nos últimos 3 meses é a seguinte: 

Mês Toneladas Cortadas 
Abr/2004 171 
Mai/2004 148 Fls;, 1--0 5 9 
Jun/2004 142 

D0c~ 4 ~ 2 ---
As ocorrências de corte de carga, por falta de capacidade disponível, têm obrigaao à utilização 
sistemática de vôos comerciais, trazendo, como conseqüência, a perda da qualidade na entrega da 
carga, em virtude de que a carga chega ao seu destino em horário incompatível com o de saída dos 
carteiros para distribuição. 

, Informações Gerais: 

=> Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: A contratação de serviços para 
transporte aéreo para a Rede Postal Aérea Noturna - RPN é realizada de forma centralizada pela 
Administração Central. A contratação proposta altera a atual sistemática de "disponível contratado" 
de acordo com a demanda prevista trecho a trecho, pois a aeronave será contratada levando-se 
em consideração o trecho de maior demanda. Assim, as aeronaves paletizadas ficarão com toda a 
sua capacidade restrita ao transporte de cargas da ECT, inibindo, desta forma, o transporte de 
carga do mercado concorrencial. 

=> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: O serviço 
de transporte aéreo de carga é suporte fundamental para viabilizar os negócios da ECT, em todas 
as sua modalidades: mensagens, expressos, marketing direto e encomendas. 

=> Viabil idade Técnica: A viabilidade técnica deste tipo de contratação vem sendo confirmada o 
longo dos anos. As fichas técnicas, que definem os horários de chegada e partida em cada b 
da ECT, são elaboradas de acordo com as necess idades operacionais das Diretorias Region i 
das conexões a serem realizadas. 
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A alteração fundamental e de grande relevância no processo em relação à prática atual é a de qu 
nesta contratação todo o disponível da aeronave paletizada estará à disposição da ECT, conforme 
já mencionado em tópico anterior. 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: A contratação dos serviços em questão torna-se 
imprescindível à medida que possibilitará a garantia dos prazos e atendimento aos clientes, com 
qualidade na operação, desde que satisfeitas as condições de preços compatíveis com os de 
mercado e dentro dos princípios legais que regem as contratações. 

---c 

Segundo a DIOPE, a nova malha de transporte aéreo de carga postal foi confeccionada de acordo 
com os seguintes princípios de economicidade e eficiência: 

o 
o 
o 
o 

Seleção de aeronaves disponíveis no mercado nacional; 

Redução do manuseio de unitizadores primários (malas e caixetas); 

Exigência de aeronaves com paletes equivalentes (lATA P1 ); 

Maximização da carga trânsito com transbordo direto na pista; 

o Minimização da carga trânsito no Terminal de Carga de Guarulhos, passando de 71 para 42 

toneladas por dia; 

O Coeficiente de segurança de 15%; 

O Manutenção dos horários atualmente praticados; 

O Paletização nos eixos Campo Grande-Londrina-Guarulhos e Goiânia-Uberlândia-Guarulhos; 

O Aumento de disponibilidade nos trechos São Paulo/Nordeste/São Paulo e São Paulo/Manaus/ 

São Paulo; 

O Diminuição de uma ligação São Paulo/Nordeste; 

O Supressão da ligação Brasília/Belo Horizonte/Brasília; 

O Aumento da capacidade contratada passando de 743.300 para 1.594.700 quilogramas por dia; 

O Diminuição da quilometragem percorrida passando de 57.692 para 47.765 Km por aia; 

O Diminuição do número de trechos passando de 83 para 68; 

O Não elevação dos custos atuais: FI :· 1060 
Despesa Atual: R$ 1.296.528,64 por operação diária; Doe: 5 4 4 . 
Despesa Estimada (Malhas Primária e Secundárias): R$ 1.313.831,21 por operação diária, com 
possibilidade de redução dos custos, em função da concorrência a ser estabelecida entre os 
licitantes. 

3. Benefícios e/ou Impactos: 

=> Operacional: Melhoria da qualidade operacional, pois estando toda a capacidade da aeronave à 
disposição da ECT, a confecção dos paletes aeronáuticos poderá ser realizada de to ma a 
possibilitar ganhos, tanto nas conexões a serem realizadas ao longo da linha qu to no 
recebimento da carga em seus destinos. 
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- ~ Comercial: Estando toda a capacidadeda aeronave à disposição da ECT, aumenta-se a 
possibilidade de celebração de novos contratos comerciais, principalmente nos trechos de retorno 
nordeste/sudeste. 

Com a contratação de toda a capacidade de carga e paletes das aeronaves cargueiras paletizadas, 
haverá trechos em que existirá espaço disponível nas aeronaves, tanto em posições de paletes 
quanto em peso. Diante disso, o Departamento responsável pela gestão dos contratos manterá 
permanentemente atualizadas as informações relativas a esta disponibilidade, através do Sistema 
de Transporte Aéreo Nacional (STAN), de forma que a Área Comercial e o Departamento de 
Logística Integrada possam atuar junto ao mercado no sentido ocupar este espaço da forma mais 
vantajosa para a ECT. 

~ Administrativo: A padronização dos contratos permitirá um gant1o de qualidade na gestão 
administrativa/operacional/jurídica da prestação dos serviços, permitindo decisões isonômicas para 
situações semelhantes, independentemente da empresa ou do contrato. 

~ Tecnológico: O sistema de paletização integral das grandes linhas de integração nacional pode 
viabilizar, no futuro, a realização de estudos de formatação virtual da carga a ser transportada na 

( _ RPN, a partir das unidades operacionais expedidoras dos objetos. 

~ Recursos Humanos: Embora admitida a possibilidade de redução de carga trabalr1ada em 
determinada base, no sistema ge-ral não haverá decréscimo de equipe envolvida nas operações cJa 
RPN, uma vez que no modelo atual algumas bases demonstram saturamento e excesso de 
trabalho nos momentos de pico da operação. 

O benefício esperado nas principais bases, principalmente no Terminal de Carga Aérea de 
Guarulhos -·-- TECA/GRU, é uma melhora no clima organizacional da unidade, combinado com 
redução do índice de absenteísmo. Atualmente registra-se um elevado número de licenças 
médicas e estresse nos colaboradores envolvidos. 

=::::> Financeiro: a contratação dos serviços está prevista na programação orçamentária da ECT, 
considerando que se trata da substituição dos contratos atuais, sem incrementq de cu~tos, 

conforme estimativa da DIOPE. 

Os respectivos bloqueios orçamentários deverão ser emitidos antes da publicação . .do EcAtM 61 
de Licitação e devidamente anexados ao processo licitatório. t-is: 

[Jou 
4. Informações Complementares: 

4.1. O Sr. Presidente da ECT já designou, por meio da PRT/PR-134/2004, a Comissão Especial de 
Licitação objetivando a realização do processo licitatório para a contratação dos serviços de transporte 
aéreo de carga, de acordo com as especificações definidas pelo Grupo de Trabalho designado pela 
PRT/DIOPE-060/2004. 

4.2. A Diretoria de Operações, área gestora operacional e administrativa dos contratos de transporte 
aéreo de carga, apresentou as devidas justificativas para adoção desta modalidade, conforme 
destacamos a seguir: 

"a) A complexidade dos serviços de transporte aéreo exige, além dos documentos legais exigidos em 
um processo lícitatório normal, a apresentação de documentação especifica do setor, que é, em sua 
maioria, emitida pelo Departamento de Aviação Civil- DAC. A modalidade de Concorrência perm'tirá 
que a análise dessa documentação técnica se dê antes da abertura das propostas econômí .:a.s, 
evilando, assím, que empresa(s) não crecienciada(s).lautorizada(s) legalmente para a execuçã ' los 
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serviços venha(m) a baixar os preços a níveis inexeqüiveís para o setor. Tal complexidade m~ ·-:; te 
diretamente na planilha de formatação dos custos das linhas a serem licitadas, levando a uma 
necessidade de prévia e acurada análise pela Comissão ele Licitação, inclusive extensiva a todos os 
participantes do p10cesso licítatório, possihílilando, assim, detectar desconformidades e não 
atendimento às especificações exigidas para a prestação dos serviços, podendo, também, e\1ítar a 
incidência de recursos administrativos, ações judiciais e liminares, que, não raras ~~ezes, retardam e 
prejudicam os processos. Por outro lado, é impottante destacar, que devido à complexidade do objeto, 
seu valor refe rencíal é formatado obedecendo a esta condição, e que mesmo sendo lfcítacfo por meio 
âe uma licitação na modalidade concorrêncía, existe a prerrogativa de negociação ele valores menores 
com o licitante que tenha apresentado a proposta de menor valor, tendo como parâmetro 
comparatillo/persuasivo os insumos constantes da própria planilha de custos apresentada pelo 
licitante. 

L)) Na !icítação a ser desencadeada, o objeto a ser contratado é um conjunto de linhas que formam um 
sistema integrado de transporte aéreo de carga. Não se trata, portanto, da contratação de uma ou 
outra linha isolada. A garantia de que os licitantes aptos a apresentar propostas econômicas sejam 
empresas com capacidade técnica/operacional e legalmente preparadas para a execução dos serviços 
ó condição essencial para o sucesso da implantação da nova malha postal aérea. 

( ; Ressalta-se, também, que a singularidade da malha postal aérea noturna a transforma em uma 
solução customizada de transporte aéreo, de uma rede de !inflas interdependentes não encontrada no 
mercado aéreo nacional. cuja formatação e especificações são delineadas pela própria ECT, corno os 
tipos das aeronav·es empregadas, seus horários, suas conexões, que devem ser definidos de forma a 
possíbi!ítar a verdadeira integração nacional do encaminhamento da catga postal urgente e expressa. 
Não se trata, portanto, de uma simples contratação de um frete ou de um setviço comum ao mercacfo. 
É, ôe fa to, uma íog/stica aérea, composta de fatores técnicos, humanos e materiais, dependentes, 
inclusive, de situação mercadológica, econômica, política nacional e internacional. 

d) O posicionamento favorável à escolha da modalidade de Concorrência para o objeto em tela 
adotado por esta Diretoria deriva-se do próprio objeto devido às suas caracteristicas 
técnicaíoperacionaís c:ítadas acima, devendo ser mantido o Pregão como OJ.!Çã.o preferencial para 
contrataçôes de menor complexidade para a área de transporte, incluindo, neste rol, o próprio 
transporte aéreo de carga, quando em sua dimensão regional, especificamente na regíéo amazônica, 
ou mesmo nacional, quando licitada isoladamente uma linha, de caracten:-;tica StXUndária no sistema 
aéreo." 

.2.1. O Edital de Licitação, de acordo com o disposto no Parágrafo Único do Art. 38 da Lei 8.666/93, 
Nerá ser examinado e aprovado pelo DEJUR, quando a escolha da modalidade, dentre outros 

aspectos, será certamente avaliada por aquele Departamento. 

Fls:_- - 1062 
5. Informação Complementar: 

.3 4 42 
Este parecer está retificando o Parecer/CACE-280/2004, de 06/08/2004, tendo em vista ~§~cisão da 
Diretoria de Operações, manifestada por meio da CI/ASS/DENAF-2277/2004, que optou por excluir da 
licitação as linhas que seriam operadas não obrigatoriamente por aeronaves paletizadas, a 
denominada Malha Secundária (itens 12 a 21 ). 

Segundo avaliação da DIOPE as linhas da Malha Secundária não interferem na reformulação proposta 
por se tratarem de linhas de ponta, que complementam as linhas da Malha Primária, que será objeto 
da licitação. 

A padronização das cláusulas contratuais, uma dos motivos principais da inclusão das linhas de p 
na proposta de licitação anterior, será realizada por meio de termos aditivos aos contratos t 
conforme informado pela DIOPE. 

6{7 
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• 6. Conclusão 

Diante do exposto, nada temos a opor em relação a edução do escopo do objeto da licitação, 
limitando o certame apenas às linhas da Malha Primária, nforme proposto pela DIOPE. 

Brasília, 27 de agosto de 2004. 

Sr. Presidente, 

A DIOPE propõe a retificação do objeto da licitação, destinada à contratação de serviços de 
transporte aéreo de carga, cuja abertura da licitação já tinha sido autorizada por V.Sa. em 
12/08/2004, conforme despacho exarado no Parecer/CACE-280/2004. A proposta consiste na 
exclusão das linhas que seriam operadas não obrigatoriamente por aeronaves paletizadas, a 

( nominada Malha Secundária. As linhas da Malha Secundária não interferem na reformulação 
p-• oposta por se tratarem de linhas de ponta, que complementam as linhas da Malha Primária, que será 
objeto da licitação. A padronização das cláusulas contratuais, uma dos motivos principais da inclusão 
das linhas de ponta na proposta de licitação anterior, será realizada por meio de termos aditivos aos 
contratos atuais. O valor anual estimado da contratação passa a ser de R$ 324.891.600,00. Com 
base nas informações disponibilizadas, o Comitê de Avaliação de Contratações Estratégicas se 
posicionou favorável à abertura da licitação, nos moldes orª~opostos. Sendo assim, submeto a sua 
apreciação a presente proposta, sugerindo que seja aut_9JiZad~ a abertura da licitação. 

/ ~ / 
/. / / Brasília, Oll 0'1 /2004. 

;Á 1 / 
I 

( 1torizo a abertura da licitação, conforme proposto pela Diretoria de Operações e de acordo com o 
disposto no Parecer/CACE-305/2004. 

Brasília, ~3 I f /2004. 

) 

nrique de A m ida Sousa 
Presidente da ECT 

Frs :~ 1063 1 
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De: DIRETOR DE OPERAÇÕES 

Ao: COMITÊ DE AVALIAÇÃO DAS CONT. ESTRATÉGICAS - CACE 

C I/ ASS/DENA~~ ·f/2004 

Ref: CI/ASS/DENAF-1780/2004 

Assunto: REDE POSTAL AÉREA NOTURNA- RPN 

Brasília, 24 de agosto de 2004. 

Em aditamento à Cl da referência, comunicamos a esse Comitê que a Diretoria de 
Operações optou por excluir do processo licitatório as linhas. não obrigatoriamente paletizadas -
Malha Secundária (itens 12 a 21 do citado expediente). 

A medida justifica-se pelo fato de que estas linhas não interferem na reformulação 
proposta por tratarem-se de linhas de ponta, que complementam a malha primária, objeto desta 
licitação. 

Assim, para padronizar as cláusulas contratuais, serão firmados Termos Aditivos com 
as empresas detentoras das linhas de forma que, ao se implementar a malha primária, todos os 
contratos sejam regidos por cláusulas contratuais idênticas. 

Com a alteração citada, o processo licitatório apresenta as seguintes características: 

1. Dados da Contratação: 

~ Modalidade: CONCORRÊNCIA, por meio de Comissão Especial de Licitação -
CEL- designada pela Portaria PRT/PR- 134/2004. 

~ Objeto: 

Contratação de empresas para prestação de serviços de transporte aéreo de carga 
em 11 (onze) linhas da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

~ Valor Estimado: 

R$ 324.891.600,00 (trezentos e vinte e quatro mil, oitocentos e noventa e um mil e 
seiscentos reais) para contratos com vigência de 12 meses. 

1 Fls: 1lL6 4-
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O valor estimado para a contratação foi definido tendo como base o preço por hora de 
vôo constante do Relatório da Consultoria Roland Berger. 

A distribuição do custo estimado para a contratação em lide, discriminado por item 
(linhas) , está definido na tabela a seguir: 

Item Linha R$ _Qor o_Qera_ç_ão R$_Qara 12 meses 
1 90601 133.000,00 35.112.000,00 
2 60901 133.000,00 35.11 2 .000 ,00 
3 50011 154.000,00 40.656.000,00 
4 88301 65.000,00 17.160.000,00 
5 33881 65.000,00 17.160.000,00 
6 69011 185.500,00 48 .972.000,00 
7 66201 124.200,00 32.788.800,00 
8 65401 123.750,00 32.670.000,00 
9 78011 148.200,00 39.124.800,00 

10 74011 51.750,00 13.662.000,00 
11 79011 47.250,00 12.474.000,00 

TOTAL GERAL 1.230.650 00 324.891.600_!_00 

Ressalta-se que os itens 1 e 2, 4 e 5, serão, obrigatoriamente, por questões 
operacionais, adjudicados para uma mesma licitante . Desta forma, o valor estimado 
para o lote 1 (itens 1 e 2) e lote 3 (itens 4 e 5) é o somatório dos custos estimados dos 
itens que compõem o respectivo lote. 

Os demais lotes são compostos de apenas 1 item. 

Permanecem inalteradas as demais informações constantes do expediente da 
referência. 

/ l 
~,/ / 

Atencios ~nte / / . I 

"eira 
ões 

2 
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De: COMITÊ DE AVALIA ÇÃO DAS CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS . J 
Ao: DENAF 

Cl/ CACE-238/2004 

Ref.: CI/ASS/DENAF-1780/2004 

Assunto: ABERTURA DE LICITAÇAO-Contratação dos SeNiços Transporte Aéreo- RPN. 

Brasília, 13 de agosto de 2004. 

( 
Em anexo, encaminhamos Parecer/CACE-280/2004, com a análise do Comitê e a 

autorização do Sr. Presidente da ECT. 

c , I 

Fls.. 1066 
ANEXO: Parecer. D 3 4 4 2 1 oc.__ __ 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. 

Entre no Site www.correios.com.br e clique no link "Licitações"-> "Licitações Eletrônicas". 

FW0014 01 
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Assunto: Abertura de Licitação para a Contratação dos Serviços de Transporte Aéreo de Carga Postal 
-Operação RPN- DENAF/DIOPE. 

Referência: Ata da 968 Reunião do Comitê, de 27/07/2004. 

1. Dados da Contratação: 1067 
:::::> Modalidade: Concorrência- Tipo "Menor Preço". 3442 
:::::> Objeto: Serviços de transporte aéreo de carga, para a execução das 21 linhas da Rede Postal 

Noturna da ECT, abaixo identificadas, pelo período de 12 meses, com possibilidade de 
prorrogações por iguais períodos, até o limite de 60 meses. 

. ( 
I Item Linha Percurso (Aeroportos) Tempo de Capacidade Capacidade Distância 

Vôo (h) de Carga de Paletes Diária 
(kg) por Trecho (km) 

1 90601 POA-GRU-GIG-SSA-FOR 6:20 160.000 18 3.537 
2 60901 FOR-SSA-GIG-GRU-POA 6:20 160.000 18 3.537 
3 50011 REC-SSA-GRU-SSA-REC 7:20 160.000 18 4.208 
4 88301 FLN-CWB-GRU-GIG-CNF 3:20 96.000 12 1.300 
5 33881 CNF-GIG-GRU-CWB-FLN 3:20 96.000 12 1.300 
6 69011 MAO-BSB-GRU-BSB-MAO 8:50 160.000 18 5.604 
7 66201 BEL-BSB-GJG-BSB-BEL 8:00 96.000 12 5.048 
8 65401 SLZ-THE-BSB-SSA-BSB-THE -SLZ 9:10 90.000 7 5.104 
9 78011 PVH-CGR-BSB-GRU-BSB-CGR-PVH 9:30 144.000 12 5.732 

10 74011 GYN-UDI-GRU-UDJ-GYN 4:10 60.000 7 1.622 
11 79011 CGR-LDB-CGR 3:30 60.000 7 1.918 
12 78691 PVH-RBR-PVH 3:00 2.100 - 920 
13 77701 PMW-BSB-PMW 4:00 2.200 - 1.250 
14 69691 BVB-MAO-BVB 4:00 " 2.400 - 1.328 
15 29201 VIX-GIG-VIX 2:20 15.200 - 834 
16 66661 MCP-BEL-MCP 2:20 2.400 - 658 
17 49401 AJU-SSA-AJU 2:00 3.000 - 534 
18 17011 BAU-GRU-BAU 2:30 3.000 - 580 
19 15011 SJP-GRU-SJP 3:20 6.000 - 902 

I 20 57401 MCZ-SSA-MCZ 3:20 6.000 - 928 
21 59501 NAT-REC-NAT 2:00 6.000 - 504 

Observações: 

• 

• 

As linhas referentes aos itens 1 a 11 deverão ser operadas por aeronaves cargueiras 
paletizadas, com total disponibilidade dos porões, sendo faturados os serviços por hora de vôo. 

As linhas referentes aos itens 12 a 21 poderão ser operadas por aeronaves não 
obriatoriamente paletizadas, sendo faturados os serviços por operação. 

:::::> Valor Anual Estimado: R$ 346.851.703,44 (trezentos e quarenta e seis milhões, oitocentos e 
cinqüenta e um mil e setecentos e três reais e quarenta e quatro centavos) . Segundo a DIOPE, o 
valor estimado para a contratação foi definido tendo como base o preço atualmente praticado, para 
as linhas que prevêem o uso de aeronaves de pequeno porte, e o preço por hora de vôo constante 
do Relatório da Consultoria Roland Berger, para as linhas que serão operadas om aeronaves de 
maior porte. A estimativa de custos está apresentada no quadro a seguir: . i 

1 i 
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Item Linha Valor por Operação Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$) 

Diária (R$) 
1 90601 133.000,00 2.926.000,00 35.112.000,00 
2 60901 133.000,00 2.926.000,00 35.112.000,00 
3 50011 154.000,00 3.388.000,00 40.656.000,00 
4 88301 65.000,00 1.430.000,00 17.160.000,00 
5 33881 65.000,00 1.430.000,00 17.160.000,00 
6 69011 185.500,00 4.081.000,00 48.972.000,00 
7 66201 124.200,00 2.732.400,00 32.788.800,00 
8 65401 123.750,00 2.722.500,00 32.670.000,00 
9 78011 148.200,00 3.260.400,00 39.124.800,00 
10 74011 51.750,00 1.138.500,00 13.662.000,00 
11 79011 47.250,00 1.039.500,00 12.474.000,00 
12 78691 5.185,50 114.081,00 1.368.972,00 
13 77701 6.914,00 152.108,00 1.825.296,00 

c 14 69691 6.914,00 152.108,00 1.825.296,00 
15 29201 22.396,63 492.725,86 5.912.710,32 
16 66661 4.033,17 88.729,74 1.064.756,88 
17 49401 3.457,00 76.054,00 912.648,00 
18 17011 4.321,25 95.067,50 1.140.810,00 
19 15011 11.523,33 253.513,26 3.042.159,12 
20 57401 11 .523,33 253.513,26 3.042.159,12 
21 59501 6.914,00 152.108,00 1.825.296,00 

Total Geral 1.313.831,21 28.904.308,62 346.851.703,44 

==:> Classificação Orçamentária: 01011.44408.010000 

==:> Justificativa da Contratação: 

c 
• A malha de transporte aéreo atual encontra-se saturada, gerando cortes diários de carga, além 

de excedentes em trechos cujo espaço é compartilhado com a transportadora. O quadro a 
seguir demonstra o grau de saturação da malha, observados os últimos 12 meses: 

Mês % de ocupação em peso % de ocupação em volume 
Jul/2003 75,21 91,72 
Ago/2003 79,92 97,46 f "". I oi 

Set/2003 74,79 91,21 ..... . 
Out/2003 80,48 98,15 ~ 1068 
Nov/2003 88,87 108,38 if:ls. 

-

I 

Dez/2003 86,26 105,20 
Jan/2004 74,72 91 ,12 u 3442 
Fev/2004 78,63 95,89 ~ 

(' c·--

Mar/2004 81,75 99,70 -

Abr/2004 85,51 104,28 
Mai/2004 87,09 106,21 
Jun/2004 86,07 104,96 

Fonte: STAN 

• Em função da saturação da malha, a ECT encontra-se impo ibilitada de atender novas 
demandas comerciais, que têm sido propostas, notadamente pela área de Logística Integrada, 

I 
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bem como se vê impossibilitada de atender aos Incrementos de carga adv1ndos dos penodos 
sazonais. 

• A absoluta despadronização dos contratos em vigor faz com que situações semelhantes sejam 
tratadas de maneira diferenciada, não guardando, portanto, isonomia no tratamento com os 
fornecedores . 

• Os contratos atuais possibilitam que o fornecedor transporte cargas concorrenciais da ECT em 
trechos altamente competitivos, viabilizando o sucesso de empresas concorrentes no segmento 
de encomendas expressas. 

• A mudança do padrão de qualidade do LC para as Regiões Norte e Nordeste impõe uma 
necessidade de ajuste de parte da malha, com a eliminação de algumas linhas. 

~ Situação Atual: A malha atual da Rede Postal Noturna é composta por 26 linhas, conforme 
discriminado a seguir: 

---·•ha Contratada Contrato 
Trecho Valor p/ Valor Anual No Início Operação 

F BETA 10498/00 01/10/00 REC/SSNGRUIPONGRU/SSNREC 253.368,53 66.889.291 ,92 
G TAF 

10637/01 05/03/01 SLZITHEIBSB/GIG/BSB/THEISLZ 114.168,91 30.140.592,24 
u 10636/01 09/04/01 REC/NAT/REC 9.233,47 2.437.636,08 
I 10891/01 01/10/01 BEUBSB/GRU/BSB/BEL 131 .696,00 34.767.744,00 
J VARIGLOG 11868/03 09/05/03 PVH/CGB/BSB/SSNIBSBICGB/PVH 115.711,26 30.547.772,64 

SP5 11527/02 18/11/02 GRU/SSA 35.500,00 9.372.000,00 
T ABAETÉ 10910/01 01/11/01 MCZ/SSNMCZ 22.225,10 5.867.426,40 
M 

10869/01 01/11/01 
BVB/MAO/BVB 5.221,10 1.378.370,40 

s AJU/SSNAJU 5.777,00 1.525.128,00 
R PENNA 10634/01 08/03/01 MCP/BEUMCP 3.458,22 912.970,08 

BS1 11445/02 21/10/02 RBRIPVH/RBR 4.655,00 1.228.920,00 
BS2 11469/02 04/11/02 PMWIBSB/PMW 5.470,00 1.444.080,00 

H 10492/00 01/10/00 FLN/CWB/GRU/GIG/GRU/CWB/FLN 118.529,80 31.291.867,20 
N 10868/01 01/11/01 VIX/GIGNIX 25.878,51 6.831.926,64 
z TOTAL LDB/GRU/GRU 21.000,00 5.544.000,00 

SP4 11892/03 01/07/03 UDI/GRU/UDI 27.635,50 7.295.772,00 
8 11969/03 01/08/03 BHZ/BSB/BHZ 16.480,58 4.350.873,12 
\ 

SKY 12.405/03 26/12/03 
FORISSNGIG/GRUIBSB/MAO 116.856,92 30.850.226,88 

~ c MAO/BSB/GRU/GIG/SSNFOR 115.943,42 30.609.062,88 
SP1 

TAMMA 
11557/02 8/11/02 BAU/GRU/BAU 4.028,60 1.063.550,40 

SP2 11558/02 8/11/02 SJP/GRU/SJP 10.715,00 2.828.760,00 
K TRIP 

10496/00 01/10/00 CNF/GRU/CNF/GYN/GRU/GYN 98.990,72 26.133.550,08 
SP3 11709/03 01/04/03 CGRIGRU/CGR 33.985,00 8.972.040,00 

Total 1.296.528,6~ 342.283.560,96 

Tratam-se de contratos, cujas vigências são de 6 meses ou de 12 meses, e apresentam cláusulas 
de obrigação da Contratada e de Penalidades formalizados de maneira não padronizada. 

A qualidade dos serviços prestados vem sendo afetada em virtude da saturação da malha atual, a 
qual não permite o atendimento de novas demandas de carga, nem a absorção de cargas 
decorrentes de sazonalidade. Essa saturação impõe o pagamento da carga excedente nos trechos 
em que há compartilhamento de espaço com o fornecedor, ou o corte da carga, quando não há 
disponibilidade de espaço na aeronave. A quantidade de carga que sofr u corte, deeorrente de 
indisponibilidade de espaço, nos últimos 3 meses é a seguinte: 

_1069 
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Mês Toneladas Cortadas 
Abr/2004 171 
Mai/2004 148 
Jun/2004 142 

As ocorrências de corte de carga, por falta de capacidade disponível, têm obrigado à utilização 
sistemática de vôos comerciais, trazendo, como conseqüência, a perda da qualidade na entrega da 
carga, em virtude de que a carga chega ao seu destino em horário incompatível com o de saída dos 
carteiros para distribuição. 

2. Informações Gerais: 

=> Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: A contratação de serviços para 
transporte aéreo para a Rede Postal Aérea Noturna - RPN é realizada de forma centralizada pela 
Administração Central. A contratação proposta altera a atual sistemática de "disponível contratado" 
de acordo com a demanda prevista trecho a trecho, pois a aeronave será contratada levando-se 
em consideração o trecho de maior demanda. Assim, as aeronaves paletizadas ficarão com toda a 
sua capacidade restrita ao transporte de carga da ECT, inibindo, desta forma, o transporte de 
carga do mercado concorrencial. 

=> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: O serviço 
de transporte aéreo de carga é suporte fundamental para viabilizar os negócios da ECT, em todas 
as sua modalidades: mensagens, expressos, marketing direto e encomendas. 

=> Viabilidade Técnica: A viabilidade técnica deste tipo de contratação vem sendo confirmada ao 
longo dos anos. As fichas técnicas, que definem os horários de chegada e partida em cada base 
da ECT, são elaboradas de acordo com as necessidades operacionais das Diretorias Regionais e 
das conexões a serem realizadas. 

A alteração fundamental e de grande relevância no processo em relação à prática atual é a de que 
nesta contratação todo o disponível da aeronave paletizada estará à disposição da ECT, conforme 
já mencionado em tópico anterior. 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: A contratação dos serviços em questão torna-se 
imprescindível à medida que possibilitará a garantia dos prazos e atendimento aos clientes, com 

( qualidade na operação, desde que satisfeitas as condições de preços compatíveis com os de 
mercado e dentro dos princípios legais que regem as contratações. 

Segundo a DIOPE, a nova malha de transporte aéreo de carga postal foi confeccionada de acordo 
com os seguintes princípios de economicidade e eficiência: 

D Seleção de aeronaves disponíveis no mercado nacional; 

D Redução do manuseio de unitizadores primários (malas e caixetas); 

D Exigência de aeronaves com paletes equivalentes (lATA P1); 

Ct' • 

FI: __ 1070_ 
D Maximização da carga trânsito com transbordo direto na pista; Doe: .3 ~ 4-
D Minimização da carga trânsito no Terminal de Carga de Guarulhos, passando de 71 para ~-

toneladas por dia; 

D Coeficiente de segurança de 15%; 

D Manutenção dos horários atualmente praticados; 

D Paletização nos eixos Campo Grande-Londrina-Guarulhos e Goiânia-Uberlândia-Guarulhos; 
4/7 
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O Aumento de disponibilidade nos trechos São Paulo/Nordeste/São Paulo e São Paulo/Ma 

São Paulo; 

O Diminuição de uma ligação São Paulo/Nordeste; 

O Supressão da ligação Brasília/Belo Horizonte/Brasília; 

O Aumento da capacidade contratada passando de 7 43.300 para 1.594. 700 quilogramas por dia; 

O Diminuição da quilometragem percorrida passando de 57.692 para 47.765 Km por dia; .. ' 
O Diminuição do número de trechos passando de 83 para 68; 

O Não elevação dos custos atuais: 1071 
Despesa Atual: R$ 1.296.528,64 por operação diária; , 

! r '"~c . ... 4 4 ') 
Despesa Estimada para esta licitação: R$ 1.313.831,21 por operação diária, com possibiliêlade 
de redução dos custos, em função da concorrência a ser estabelecida entre os licitantes. 

3. Beneficios e/ou Impactos: 

=> Operacional: Melhoria da qualidade operacional, pois estando toda a capacidade da aeronave à 
disposição da ECT, a confecção dos paletas aeronáuticos poderá ser realizada de forma a 
possibilitar ganhos, tanto nas conexões a serem realizadas ao longo da linha quanto no 
recebimento da carga em seus destinos. 

=> Comercial: Estando toda a capacidadeda aeronave à disposição da ECT, aumenta-se a 
possibilidade de celebração de novos contratos comerciais, principalmente nos trechos de retomo 
nordeste/sudeste. 

Com a contratação de toda a capacidade de carga e paletes das aeronaves cargueiras paletizadas, 
haverá trechos em que existirá espaço disponível nas aeronaves, tanto em posições de paletes 
quanto em peso. Diante disso, o Departamento responsável pela gestão dos contratos manterá 
permanentemente atualizadas as informações relativas a esta disponibilidade, através do Sistema 
de Transporte Aéreo Nacional (STAN), de forma que a Área Comercial e o Departamento de 
Logística Integrada possam atuar junto ao mercado no sentido ocupar este espaço da forma mais 
vantajosa para a ECT. 

=> Administrativo: A padronização dos contratos permitirá um ganho de qualidade na gestão 
administrativa/operacional/jurídica da prestação dos serviços, permitindo decisões isonômicas para 
situações semelhantes, independentemente da empresa ou do contrato. 

=> Tecnológico: O sistema de paletização integral das grandes linhas de integração nacional pode 
viabilizar, no futuro, a realização de estudos de formatação virtual da carga a ser transportada na 
RPN, a partir das unidades operacionais expedidoras dos objetos. 

=> Recursos Humanos: Embora admitida a possibilidade de redução de carga trabalhada em 
determinada base, no sistema geral não haverá decréscimo de equipe envolvida nas operações da 
RPN , uma vez que no modelo atual algumas bases demonstram saturamento e excesso de 
trabalho nos momentos de pico da operação. 

O benefício esperado nas principais bases, principalmente no Terminal de Carga Aérea de 
Guarulhos - TECA/GRU, é uma melhora no clima organizacional da unidade, combinado com 
redução do índice de absenteísmo. Atualmente registra-se um elevado número de licenças 
médicas e estresse nos colaboradores envolvidos. 
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:::::> Financeiro: a contratação dos serviços está prevista na programação orçamentária da ECT, 
considerando que se trata da substituição dos 26 contratos atuais, sem incremento de custos. Os 
respectivos bloqueios orçamentários deverão ser emitidos antes da emissão do 
Edital de Licitação e devidamente anexados ao processo /icitatório. 

4. Informações Complementares: 

4.1. O Sr. Presidente da ECT já designou, por meio da PRT/PR-134/2004, a Comissão Especial de 
Licitação objetivando a realização do processo licitatório para a contratação dos serviços de transporte 
aéreo de carga, de acordo com as especificações definidas pelo Grupo de Trabalho designado pela 
PRT/DIOPE-060/2004. 

4.2. A Diretoria de Operações, área gestora operacional e administrativa dos contratos de transporte 
aéreo de carga, apresentou as devidas justificativas para adoção desta modalidade, conforme 
destacamos a seguir: 

) A complexidade dos serviços de transporte aéreo exige, além dos documentos legais exigidos em 
um processo licitatório normal, a apresentação de documentação específica do setor, que é, em sua 
maioria, emitida pelo Departamento de Aviação Civil- DAC. A modalidade de Concorrência permitirá 
que a análise dessa documentação técnica se dê antes da abertura das propostas econômicas, 
evitando, assim, que empresa(s) não credenciada(s)/autorizada(s) legalmente para a execução dos 
serviços venha(m) a baixar os preços a níveis inexeqüíveis para o setor. Tal complexidade reflete 
diretamente na planilha de formatação dos custos das linhas a serem licitadas, levando a uma 
necessidade de prévia e acurada análise pela Comissão de Licitação, inclusive extensiva a todos os 
participantes do processo licitatório, possibilitando, assim, detectar desconformidades e não 
atendimento às especificações exigidas para a prestação dos serviços, podendo, também, evitar a 
incidência de recursos administrativos, ações judiciais e liminares, que, não raras vezes, retardam e 
prejudicam os processos. Por outro lado, é importante destacar, que devido à complexidade do objeto, 
seu valor referencial é formatado obedecendo a esta condição, e que mesmo sendo licitado por meio 
de uma licitação na modalidade concorrência, existe a prerrogativa de negociação de valores menores 
com o licitante que tenha apresentado a proposta de menor valor, tendo como parâmetro 
comparativo/persuasivo os insumos constantes da própria planilha de custos apresentada pelo 
licitante. 

( Na licitação a ser desencadeada, o objeto a ser contratado é um conjunto de linhas que formam um 
sistema integrado de transporte aéreo de carga. Não se trata, portanto, da contratação de uma ou 
outra linha isolada. A garantia de que os licitantes aptos a apresentar propostas econômicas sejam 
empresas com capacidade técnica/operacional e legalmente preparadas para a execução dos serviços 
é condição essencial para o sucesso da implantação da nova malha postal aérea. 

c) Ressalta-se, também, que a singularidade da malha postal aérea noturna a transforma em uma 
solução customizada de transporte aéreo, de uma rede de linhas interdependentes não encontrada no 
mercado aéreo nacional, cuja formatação e especificações são delineadas pela própria ECT, como os 
tipos das aeronaves empregadas, seus horários, suas conexões, que devem ser definidos de forma a 
possibilitar a verdadeira integração nacional do encaminhamento da carga postal urgente e expressa. 
Não se trata, portanto, de uma simples contratação de um frete ou de um serviço comum ao mercado. 
É, de fato, uma logística aérea, composta de fatores técnicos, humanos e materiais, dependentes, 
inclusive, de situação mercadológica, econômica, política nacional e internacional. 

d) O posicionamento favorável à escolha da modalidade de Concorrência para o obje.to em tela 
adotado por esta Diretoria deriva-se do próprio objeto devido às suas caracte!f · 
técnica/operacionais citadas acima, devendo ser mantido o Pregão como opção pre'fer~nç;itJ/ 111""~ 
contratações de menor complexidade para a área de transporte, incluindo, neste rol,. : o _P . 
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transporte aéreo de carga, quando em sua dimensão regional, especificamente na região amazônica, 
ou mesmo nacional, quando licitada isoladamente uma linha, de característica secundária no sistema 
aéreo." 

4.2.1. O Edital de Licitação, de acordo com o disposto no Parágrafo Único do Art. 38 da Lei 8.666/93, 
deverá ser examinado e aprovado pelo DEJUR, quando a escolha da modalidade, dentre outros 
aspectos, será certamente avaliada por aquele Departamento. 

5. Cronologia 

Evento Data 
Recebimento do Pedido 21/07/2004 
Aprovação do Comitê 27/07/2004 

6. Conclusão 

Diante do exposto, somos de parecer favorável ao d e deamento da licitação em tela, conforme 
>posto pela DIOPE. 

Brasília, 06 de agosto de 2004. 

Sr. Presidente, 

A DIOPE propõe a abertura de licitação para a contratação de serviços de transporte aéreo de 
carga, pelo período de 12 meses, com possibilidade de prorrogação por iguais períodos, até o limite 
de 60 meses. O valor anual estimado da contratação é de R$ 346.851.703,44. Com base nas 
informações disponibilizadas pela DIOPE e pelo seu representante no Comitê, o Comitê de A vali ação 
de Contratações Estratégicas se posicionou favorável à ura da licitação, nos moldes propostos. 
Sendo assim, submeto a sua apreciação a prese pro osta, sugerindo que seja autorizada a 
abertura da licitação. 

Brasília, 'Z. I 0'1 12004. 

Autorizo a abertura da licitação, conf rme proposto pela Diretoria de Operações e de acordo com o 
disposto no Parecer/CACE-280/2004. 

Brasília / 2 I o f 12004. 

J 
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Assunto: REDE POSTAL AÉREA NOTURNA- RPN 

Brasília, 21 de julho de 2004. 

( De acordo com o estabelecido no RELA TÓRIO/PR-067/2003, aprovado na 158 

REDIR, de 16/04/2003, apresentamos, para avaliação prévia desse Comitê, proposta desta 
Diretoria de Operações - DIOPE - objetivando a contratação de empresas para prestação de 
serviços de transporte aéreo de carga em 21 linhas da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: CONCORRÊNCIA, por meio de Comissão Especial de Licitação -
CEL - designada pela Portaria PRT/PR- 134/2004. 

=>Objeto: 

Contratação de empresas para prestação de serviços de transporte aéreo de carga 
em 21 (vinte e uma) linhas da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

=> Valor Estimado: 

R$ 346.851.703,44 (trezentos e quarenta e seis milhões, oitocentos e cinqüenta e um 
mil e setecentos e três reais e quarenta e quatro centavos) para contratos com 
vigência de 12 meses. 

O valor estimado para a contratação foi definido tendo como base o preço atualmente 
praticado, para as linhas que prevêem o uso de aeronaves de pequeno porte, e o 
preço por hora de vôo constante do Relatório da Consultoria Roland Berger, para as 
linhas que serão operadas com aeronaves de maior porte. 

A distribuição do custo estimado para a contratação em lide, discriminado por item 
(linhas), está definido na tabela a seguir: 
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Item Linha R$ por operação R$ para 12 meses 
1 90601 133.000,00 35.112.000,00 
2 60901 133.000,00 35.112.000,00 
3 50011 154.000,00 40.656.000,00 
4 88301 65.000,00 17.160.000,00 
5 33881 65.000,00 17.160.000,00 
6 69011 185.500,00 48.972.000,00 
I 66201 124.200,00 32.788.800,00 
8 65401 123.750,00 32.670.000,00 
9 78011 148.200,00 39.124.800,00 
10 74011 51.750,00 13.662.000,00 
11 79011 47.250,00 12.474.000,00 
12 78691 5.185,50 1.368.972,00 
13 77701 6.914,00 1.825.296,00 
14 69691 6.914,00 1.825.296,00 
15 29201 22.396,63 5.912.710,32 
16 66661 4.033,17 1.064.756,88 
17 49401 3.457,00 912.648,00 
18 17011 4.321,25 1.140.810,00 
19 15011 11.523,33 3.042.159,12 
20 57401 11.523,33 3.042.159,12 
21 59501 6.914,00 1.825.296,00 

TOTAL GERAL 1.313.831,21 346.851.703,44 

Ressalta-se que os itens 1 e 2, 4 e 5, serão, obrigatoriamente, por questões 
operacionais, adjudicados para uma mesma licitante. Desta forma, o valor estimado 
para o lote 1 (itens 1 e 2) e lote 3 (itens 4 e 5) é o somatório dos custos estimados dos 
itens que compõem o respectivo lote. 

Os demais lotes são compostos de apenas 1 item. 

:=::>Classificação Orçamentária: 01011.44408.010000 

:=::> Justificativa da Contratação: 

A contratação em tela justifica-se em virtude dos seguintes motivos: 

• A malha de transporte aéreo atual encontra-se saturada, gerando cortes 
diários de carga, além de excedentes em trechos cujo espaço é compartilhado 
com a transportadora. O quadro a seguir demonstra o grau de saturação da 
malha, observados os últimos 12 meses: 

Mês % de ocupação em peso % de ocupação em volume 
Jul/2003 75,21 91,72 / 
Ago/2003 79,92 97,46 ,/ 

Set/2003 74,79 91,21 
~O~u~t/~2~00~3~------~8~0~,4~8~ ______ L_ ______ ~9~8~,1~5~,_--~I / 
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Nov/2003 88,87 108,38 
Dez/2003 86,26 105,20 
Jan/2004 74,72 91,12 
Fev/2004 78,63 95,89 
Mar/2004 81,75 99,70 
Abr/2004 85,51 104,28 
Mai/2004 87,09 106,21 
Jun/2004 86,07 104,96 
Fonte: STAN 

• Decorrente da saturação da malha, a ECT encontra-se impossibilitada de 
atender novas demandas comerciais, que têm sido propostas, notadamente 
pela área de Logística Integrada, bem como se vê impossibilitada de atender 
aos incrementos de carga advindos dos períodos sazonais. 

• A absoluta despadronização dos contratos em vigor faz com que situações 
semelhantes sejam tratadas de maneira diferenciada, não guardando, 
portanto, isonomia no tratamento com os fornecedores. 

• Os contratos atuais possibilitam que o fornecedor transporte cargas 
concorrenciais da ECT em trechos altamente competitivos, viabilizando o 
sucesso de empresas concorrentes no segmento de encomendas expressas. 

• A mudança do padrão de qualidade do LC para as Regiões Norte e Nordeste 
impõe uma necessidade de ajuste de parte da malha, com a eliminação de 
algumas linhas. 

:::? Situação Atual: 

Atualmente a Rede Postal Aérea Noturna - RPN - é operada por meio de 26 linhas, 
executadas por 9 empresas. 

Tratam-se de contratos cujas vigências são de 6 meses ou de 12 meses, e 
apresentam cláusulas de obrigação da Contratada e de Penalidades formalizados de 
maneira não padronizada. 

A qualidade dos serviços prestados vem sendo afetada em virtude da saturação da 
malha atual, a qual não permite o atendimento de novas demandas de carga, nem a 
absorção de cargas decorrentes de sazonalidade. Essa saturação impõe o 
pagamento da carga excedente nos trechos em que há compartilhamento de espaço 
com o fornecedor, ou o corte da carga, quando não há disponibilidade de espaço na 
aeronave. A quantidade de carga que sofreu corte, decorrente de indisponibilidade de 
espaço, nos últimos 3 meses é a seguir apresentada: 

Mês Toneladas cortadas 
Abr/2004 171 
Mai/2004 148 
Jun/2004 142 

(,, 
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As ocorrências de corte de carga, por falta de disponível, têm obrigado à utilização 
sistemática de vôos comerciais, trazendo, como conseqüência, a perda da qualidade 
na entrega da carga, em virtude de que a carga chega ao seu destino em horário 
incompatível com o de saída dos carteiros para distribuição. 

O custo atual praticado com a malha contratada é de R$ 1.300.652,60 por operação, 
já levando em consideração as despesas com os despachos por vôos comerciais. 

2. Informações Gerais: 

=> Política Interna de Contratação: 

A contratação de serviços para transporte aéreo para a Rede Postal Aérea Noturna -
RPN é realizada de fonna centralizada pela Administração Central. A contratação 
proposta altera a atual sistemática de disponível contratado de acordo com a demanda 
prevista trecho a trecho, pois a aeronave será contratada levando-se em consideração 
o trecho de maior demanda. Assim, as aeronaves paletizadas ficarão com toda a sua 
capacidade restrita ao transporte de carga da ECT, inibindo, desta fonna, o transporte 
de carga do mercado concorrencial. 

=> Compatibilização da Contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: 

O serviço de transporte aéreo de carga é suporte fundamental para viabilizar os 
negócios da ECT, em todas as sua modalidades: mensagens, expressos, marketing 
direto e encomendas. 

=> Viabilidade Técnica: 

A viabilidade técnica deste tipo de contratação vem sendo confirmada ao longo dos 
anos. As fichas técnicas, que definem os horários de chegada e partida em cada base 
da ECT, são elaboradas de acordo com as necessidades operacionais das Diretorias 
Regionais e das conexões a serem realizadas. 

A única alteração em relação a prática atual é a de que nesta contratação todo o 
disponível da aeronave paletizada estará à disposição da ECT, confonne já 
mencionado em tópico anterior. 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: 

A malha de transporte foi confeccionada segundo os seguintes princípios de 
economicidade e eficiência: 

• Seleção de aeronaves disponíveis no mercado nacional; 
• redução do manuseio de unitizadores primários (malas e caixetas); 
• exigência de aeronaves com paletes equivalentes (lATA P1); 
• maximização da carga trânsito com transbordo direto na pista; 

Fls: 
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minimização da carga trans1to no Term1nal de Carga de Guarulhos, passando de 
71 para 42 toneladas por dia; 
coeficiente de segurança de 15%; 

manutenção dos horários atualmente praticados; 
paletização nos eixos Campo Grande - Londrina - Guarulhos e Goiânia -
Uberlândia - Guarulhos; 
aumento de disponibilidade nos trechos São Paulo/Nordeste/São Paulo e São 
Paulo/Manaus/São Paulo; 
diminuição de uma ligação São Paulo/Nordeste; 
supressão da ligação Brasília/Belo Horizonte/Brasília; 
aumento da capacidade contratada passando de 743.300 para 1.594.700 
quilogramas por dia; 
diminuição da quilometragem percorrida passando de 57.692 para 47.765 Km 
por dia; 
diminuição do número de trechos passando de 83 para 68; 
não elevação dos custos atuais . 

3. Benefícios e/ou Impactos: 

~ Operacional: Melhoria da qualidade operacional, pois estando todo o disponível da 
aeronave à disposição da ECT, a confecção dos paletes aeronáuticos poderá ser 
realizada de forma a possibilitar ganhos tanto nos conexões a serem realizadas ao 
longo da linha quanto no recebimento da carga em seus destinos. 

~Comercial: Estando todo o disponível da aeronave à disposição da ECT, aumenta-se 
a possibilidade de celebração de novos contratos comerciais, principalmente nos 
trechos de retomo nordeste/sudeste. 

=> Administrativo: A padronização dos contratos permitirá um ganho de qualidade 
na gestão administrativa/operacional/jurídica da prestação dos serviços, permitindo 
decisões isonômicas para situações semelhantes, independentemente de qual seja a 
empresa e a qual contrato se refere. 

~ Tecnológico: O sistema de paletização integral das grandes linhas de integração 
nacional pode viabilizar, no futuro, a realização de estudos de formatação virtual da 
carga a ser transportada na RPN, a partir das unidades operacionais expedidoras dos 
objetos. 

~Recursos Humanos: Embora admitida a possibilidade de redução de carga trabalhada 
em determinada base, no sistema geral não haverá decréscimo de equipe envolvida 
nas operações da RPN, uma vez que no modelo atual algumas bases demonstram 
saturamento e excesso de trabalho nos momentos de pico da operação. 

O benefício esperado nas principais bases, principalmente no Terminal de Carga Aérea 
de Guarulhos - TECNGRU, é uma melhora no dima organizacional da unidade. 
combinada com redução do índice de absenteísmo decorrentes da força de trabalho 
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empregada nos períodos de maior movimentação de carga, que ocasionam licen 
médicas e estresse nos colaboradores envolvidos. 

4. Informações Complementares: 

4.1. O comparativo de custos entre o proposto (estimado) a ser contratado indica um 
acréscimo anual de despesas na ordem de R$ 3.024.000,00, conforme demonstrado 
na tabela abaixo: 

343.826.765,04 346.851.703,44 0,9% 

Para efeito de julgamento das propostas, a adjudicação do objeto licitado será 
conferida à licitante que apresentar o menor valor global para cada item a que estiver 
concorrendo, exceto para os itens 1 e 2, e 4 e 5, que serão adjudicados para uma 
mesma licitante .. 

4.2. Informamos, ainda, a esse Comitê a motivação que levou esta Diretoria a propor, 
como modalidade licitatória, a Concorrência: 

a) A complexidade dos serviços de transporte aéreo exige, além dos documentos 
legais exigidos em um processo licitatório normal, a apresentação de documentação 
específica do setor, que são, em sua maioria, emitidas pelo Departamento de A viação 
Civil - DAC. A modalidade de Concorrência permitirá que a análise dessa 
documentação técnica se dê antes da abertura das propostas econômicas, evitando, 
assim, que empresa(s) não credenciada(s)/autorizada(s) legalmente para a execução 
dos serviços venha{m) a baixar os preços a níveis inexeqüíveis para o setor. Tal 
complexidade reflete diretamente na planilha de formatação dos custos das linhas a 
serem licitadas, levando a uma necessidade de prévia e acurada analise pela 
Comissão de Licitação, inclusive extensiva a todos os participantes do processo 
licitatório, possibilitando, assim, detectar desconformidades e não atendimento às 
especificações exigidas para a prestação dos serviços, podendo, também, evitar a 
incidência de recursos administrativos, ações judiciais e liminares, que, não raras 
vezes, retardam e prejudicam os processos. 
Por outro lado, é importante destacar, que devido à complexidade do objeto, seu valor 
referencial é formatado obedecendo a esta condição, e que mesmo sendo licitado por 
meio de uma licitação na modalidade concorrência, existe a prerrogativa de 

' .. 

Fls: LU79 

r 0c:_J_.4_ 4 2 



( 

c 

DENAF. 97 ~ 
CORREIO<! _( 

negociação de valores menores com o licitante que tenha apresentado a proposta de 
menor valor, tendo como parâmetro comparativo/persuasivo os insumos constantes 
da própria planilha de custos apresentada pelo licitante. 

b) Na licitação a ser desencadeada o objeto a ser contratado é um conjunto de linhas 
que formam um sistema integrado de transporte aéreo de carga. Não se trata, 
portanto, da contratação de uma ou outra linha isolada. A garantia de que os licitantes 
aptos a apresentar propostas econômicas sejam empresas com capacidade 
técnica/operacional e legalmente preparadas para a execução dos serviços é 
condição essencial para o sucesso da implantação da nova malha postal aérea. 

c) Ressalta-se, também, que a singularidade da malha postal aérea noturna a 
transforma em uma solução customizada de transporte aéreo, de uma rede de linhas 
interdependentes não encontrada no mercado aéreo nacional, cuja formatação e 
especificações são delineadas pela própria ECT, como os tipos das aeronaves 
empregadas, seus horários, suas conexões, que devem ser definidos de forma a 
possibilitar a verdadeira integração nacional do encaminhamento da carga postal 
urgente e expressa. 
Não se trata, portanto, de uma simples contratação de um frete ou de um serviço 
comum ao mercado. É, de fato, uma logística aérea, composta de fatores técnicos, 
humanos e materiais, dependentes, inclusive, de situação mercadológica, econômica, 
política nacional e internacional. 

d) O posicionamento favorável à escolha da modalidade de Concorrência para o 
objeto em tela adotado por esta Diretoria deriva-se do próprio objeto devido às suas 
características técnica/operacionais citadas acima, devendo ser mantido o Pregão 
como opção preferencial para contratações de menor complexidade para a área de 
transporte, incluindo, neste rol, o próprio transporte aéreo de carga, quando em sua 
dimensão regional, especificamente na região amazônica, ou mesmo nacional, 
quando licitada isoladamente uma linha, de característica secundária no sistema 
aéreo. 

Concluindo, informamos que estamos providenciando a inserção do presente 
processo no módulo de contratação do ERP, por meio de RMS, possibilitando, desta 
forma, a emissão do bloqueio orçamentário, que será disponibilizado a esse Comitê 
tão logo seja concluído o processo de cadastro// 
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EMI: 02.07.2004 VIG: 02.07.2004 

PRT/PR-134/2004 PRESIDÊNCIA 

1 

ASSUNTO: Designação de Comissão Especial de lidtação 

DISTRIBUIÇÃO: Geral 

REFERÊNCIA: Lei 8.666/93 

FINALIDADE 

Constituir Comissão Especial de Udtação - CEL, objetivando a realização de 
processo lidtatório para a contratação do Transporte Aéreo de Cargas da ECT, de 
acordo com as espedficações definidas pelo Grupo de Trabalho designado pela 
PRT -DIOPE-060/2004. 

2. COMPOSIÇÃO 

a) MAURÍCIO COELHO MADUREIRA 
Di reto r de Operações 
Matrícula 8.009.61 0-7 

b) MARCOS GOMES DA SILVA 
Consultor de Diretoria/DIRAD 
Matrícula 8.010.511-4 

c) LUIZ CARLOS SCORSATTO 
Chefe do Departamento/DENAF 
Matrícula 8.009.921-1 

d) PAULO ONISHI 
Consultor da Diretoria/DIOPE 
Matrícula 8.811.827-4 

e) DELAMARE HOLANDA PEREIRA 
Subchefe de Departamento/DENAF 
Matrícula 8.010.980-2 

f) PAULO EDUARDO DE LIMA 
Assessor de Departamento/DENAF 
Matrícula 8.202.137-6 

g) ARLINDO GOMES DE LIMA 
1082 Assessor de Departamento/DENAF Fls: 

Matrícula 8.009.034-6 

h) JÚLIO YASSUO AOKI Doc·_3_4_j_J_ 
Chefe de Divisão/DENAF 
Matrícula 8.01 0.858-0 

2.1. A Comissão será presidida pelo primeiro integrante indicado na alínea "a", endo 
substituído pelo segundo dtado na alínea "b", em seus impedimentos. 
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ATRIBUIÇÕES 

Além de exercer outras atividades compatíveis, são atribuições específi 
membros designados para comporem a CEL: 

a) promover e participar da audiência pública para esdarecimento do objeto a 
ser licitado, bem como para manifestação dos interessados; 

b) analisar eventuais pedidos de impugnação do edital, acatando-os quando 
forem procedentes ou, em caso contrário, submetendo-os, devidamente 
instruídos e apreciados pela Área Jurídica, à decisão do Presidente da ECT; 

c) efetuar a abertura dos envelopes de documentação para a habilitação na 
data, local e horário estabelecidos no edital; 

d) efetuar a abertura dos envelopes contendo as propostas dos habilitados, após 
resolvidos os recursos da fase de habilitação; 

e) examinar a conformidade das propostas com o edital; 

f) proceder à indicação do vencedor de acordo com os critérios de julgamento 
previstos no edital; 

g) analisar recursos relativos à fase de habilitação e de julgamento, 
reconsiderando a decisão quando forem procedentes ou, em caso contrário, 
submetendo-os, devidamente instruídos e apreciados pela Área jurídica, à 
decisão do Presidente da ECT; 

h) preparar relatório propondo a adjudicação do objeto ao vencedor da 
respectiva licitação e a homologação do processo à Diretoria da ECT, por 
intermédio do Diretor de Operações; 

i) encaminhar o processo administrativo à Área de Operações, após a 
assinatura dos contratos com as empresas adjudicatárias, com as folhas dos 
documentos neles inseridos devidamente numeradas e rubricadas pelos 
membros da CEL. 

4. EQUIPE DE APOIO ADMINISTRATIVO 

4.1. Composição 

75250505-0 

a) EDNALDO PEREIRA DA SILVA 
Coordenador Técnico/DENAF 
Matrícula 8.131.440-0 

b) LÁZARO AMERICANO DE MELO 
Coordenador Técnico/DENCO 
Matrícula 8.008.903-8 

c) EDNA RIBEIRO DA CUNHA 
Auxiliar Administrativo 111/DENAF 
Matrícula 8.008.203-3 
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EMI: 02.07.2004 

4.1.1. Atribuições 

a) Confeccionar o Aviso do Edital; 

b) dar publicidade legal dos atos, conforme previsto na Lei 8.666/93; 

c) organizar e arquivar em pasta apropriada os documentos relativos à licitação 
e mantê-los sob sua guarda, caso haja delegação do Presidente da CEL, 
durante todas as fases do processo até a assinatura dos contratos com as 
empresas adjudicatárias; 

d) elaborar, com base na minuta do contrato, no edital e nas propostas de 
preços, os contratos de prestação de serviços oriundos da licitação 
processada pela Comissão Especial de Licitação; 

e) prestar assessoramento à CEL sempre que solicitado, na análise de outros 
assuntos relacionados com questões administrativas da licitação. 

5. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

5.1. O presidente da CEL poderá convocar, a qualquer tempo, outros empregados que 
possam colaborar com as ações definidas durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

5.2. A Comissão Especial de Licitação deverá encaminhar a minuta do Edital e 
respectivos anexos para apreciação do Departamento Jurídico. 

5.3. A Comissão Especial de Licitação permanecerá constituída até a contratação do 
objeto da licitação realizada. 

JOÃO H RIQUE Dg ALMEIDA SOUSA 
Presidente 

75250505-0 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR DE OPERAÇÕES 

Ao: CHEFE DO DENAF 

C I/ ASS/DENAF-1/ Gó /2004 

Ref. : 

Assunto: Rede Postal Aérea Noturna- RPN 

Brasília/DF, 1 O de maio de 2004. 

C Conforme determinação do Sr. Presidente da ECT oriento esse DENAF no sentido 
de iniciar estudos que objetivam, em um prazo de 90 (noventa) dias, apresentar ao 
Colegiado da ECT uma proposta de reformulação do modelo atual de funcionamento 
da Rede Postal Aérea Noturna- RPN, na qual sejam abrangidos, dentre outros que 
vier a serem necessários para atingir os objetivos, os seguintes tópicos: 

a) Revisão da malha atual, tendo como foco sua capilaridade, sua capacidade 
de transporte e os padrões de encaminhamento da carga urgente nacional. 

b) Revisão de instrumentos licitatórios/contratuais, com ênfase nos aspectos 
relacionados aos seguintes temas: 

A formação dos custos estimados, com a confecção de planilhas de 
custos para cada linha que retratem de forma confiável sua adequação 
ao mercado aéreo de carga; 

A padronização dos instrumentos licitatórios e contratuais, 
apresentando um modelo-mãe de Edital que possa ser adotado em 
todas as dimensões do transporte aéreo, tanto nas linhas de caráter 
primário e secundário, quanto no transporte aéreo regional; 

A adequada formatação do objeto a ser contratado, levando em 
consideração: 1) a sua economicidade em relação aos preços do 
modelo atual; 2) a legislação pertinente ao transporte aéreo de carga 
no Brasil; 3) o parque aeronáutico brasileiro, e 4) a Lei 8.666 e 
subsidiárias. 

Poderá este Departamento convocar técnicos de outros órgãos (AC e DR's) para 
auxiliar nos trabalhos, bem como, se julgado necessário, propor contratação de 
consultoria especializada para treinamento dos envolvidos em assuntos pertinentes à 
legislação aeronáutica e à formação de custos referente ao transporte aéreo nacional 
de cargas, devendo, neste caso, se ater às normas vigentes que regulamen~am a 
questão, apresentando a esta Diretoria relatório detalhado do objeto a ser 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

contratado, suas justificativas, valor estimado, prazos e demais informações 
necessárias para aprovação da contratação. 

PEUpel 

DENAF D 2. 

Fls -1 Ü 8 6 
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DIRETORIA DE OPERAÇÕES PRT/DIOPE- 060/2004 

EMI: 25/04/2004 VIG: 17/05/2004 

- ASSUNTO: Saturação da Malha da Re.de Postal Aérea Noturna em Guarulhos/SP 

DISTRIBUIÇÃO: GABPR - DAREC- DENAF -DR/RJ e DR/SPr----­

REFERÊNCIA: 

1. FINALIDADE: 

Constituir Grupo de Trabalho com o objetivo de detectar e sanar a saturação da 
RPN em Guarulhos/SP 

2. EQUIPE DE COORDENAÇÃO 

a) LUIZ LINCOLN MASSENA COSTA 
Gerente TECA- DR/RJ 
Matrícula 8.312.355-5 

b) SÉRGIO PEREIRA 
Gerente TECA- DR/SPM 
Matrícula 8.814.927-7 

" ' 

Fls· 1 Ü 8 Í; 
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2.1. Os integrantes do Grupo de Trabalho terão dedicação exclusiva a essa portaria. 

3. Objetivo: 

Analisar e propor alternativas para reduzir as perdas de conexões e atrasos nas 
liberações de linhas, causadas pela saturação do hub de Guarulhos/SP 

4. Atribuições: 

Estudar alternativas para diminuir a carga trânsito em Guarulhos/SP 

Reduzir o coeficiente de dupla manipulação de unitizadores primári 
Guarulhos/SP 

Definir plano de consolidação de carga para reencaminhamento a pa. 
Guarulhos/SP 

Reduzir a movimentação interna de carga em Guarulhos/SP 

5. Prazo: 

O Grupo de Trabalho deverá apresentar alt 
30.06.2004, podendo ser prorrogado por tri 

* 

MAURÍ 
DIRETOR DE 

·va para o problema até o dia 
dias. 


